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INTRODUÇÃO
- APRESEMTAÇÃO OO TRABALHO
 
.5
§ 1 . Objecto e tema da Dissertação
0 presente trabalho tem como objecto preciso de
estu
do as Ideen I de E. Husserl. 0 seu tema filosófico é, cont.u
do, mais amplo. Trata-se de uma investigação crítica que
procura uma avaliação global do projecto fenomonológi
co e
transcendental de Husserl. No limite do horizonte circuns
crito por essa avaliação estará ainda em discussão
uma cer
ta 'imagem' da Filosofia e da orientação do
trabalho filosó
fico .
Assim determinado, o objecto desta Dissertação é tri_
pio e envolve três graus diferentes
de generalidade: primei
ro, trata-se de um esforço detalhado o preciso, para exibir
os núcleos fundamentais do programa fenómeno lógico das Ideen
I e para ponderar acerca da sua legitimidade; segundo,
tra
ta-se de procurar pôr a claro, através do comentário
as
Ideen I, se o projecto fenomenológico e transcendental glo-
balmente considerado é, de todo, um projecto viável; por fim,
terceiro, trata-se de fornecer alguns elementos em função
dos quais se possa ponderar se a 'imagem'
da Filosofia em
conformidade com a qual as Ideen I foram elaboradas
- 'ima
gem' que se considera ser comum às
Filosofias Clássicas (i.
e. Modernas) da Consciência
-
pode e deve sei" a imagem a par




Naturalmente , não se desconhece que reflexões e estu
dos acerca de cada um destes três aspectos foram, de forma
por vezes brilhante e incontornável, já levados a cabo. Con
forme o estado de espírito o. as convicções dos seus autores,
as suas análises procuraram: ou explicitar os fundamentos
mot ai is icos iraplíci ( os i or.jjocto fenómeno l_óg_ico de Hus
serl, e.g., Fink, 1966 , Landgrebe, 1968 , Morujão, 19 6 9; ou
criticar alguma da metafísica que esse projecto tacitamente
contém, e.g., Derrida, 1967 e 1972: crítica da 'teoria da si
gnificação' e da ideia de 'presente vivo', c Granel, 1968 :
crítica da 'teoria do tempo', da 'teoria da percepção' e,
de novo, da ideia de 'presente vivo'; ou criticar alguns dos
conceitos instauradores do projecto fenomenológico, e.g.,
Aoliem, XX : crític<i Ao: conceitos de imanência o de trans
cendência, Fink, 19 59: que salienta a importância para o
projecto fenomenológico de este conter necessariamente con
ceitos não explicitados tematicamente, i.e., não clarifica
dos, são eles: 'fenómeno', 'êpoché, 'constituição', 'produ
ção' e 'lógica transcendental', bem como o problema de inde
finição de Husserl face ã
'
linguagem transcendental' (ob.
cit. pp. 229-230), Eley, 1962: crítica dos conceitos de A
priori e de intuição eidctica, e Merleau-Ponty , 1953 : críti_
ca da ideia de intuição eidética e da distinção entre'es3ên
cia' e 'facto' (contrastando estas ideias com o conceito 're
formado', não positivista de indução); ou criticar a po s i ç ão
filosófica de Husserl, idealista e transcendental, e.g., In
garden, 1959 e 197 5; ou contrastar criticamente» Fenomenolo-
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gia Husserliana e Filosofia Analítica, Tugendh.U , 1 9 7 7 e
Apol., 1973 e 198 5; ou contrastar criticamente Fenomenologia
Husserliana e Heideggeriana , De Whaelhens, 19 5 3, Tugendhat,
1967 e sobretudo, Paisana, 1987 ; ou ainda, para não me alon
gar em mais referências, reformar criticamente a teoria fe
nomenolõgica do noema (como sentido) e da significação, e.e.,
Fcllesdul 1969, Mohanty 1974, 197 6 e 1977, Atwell, 1977,
Meintyre e Welton, 198 7 e Pummett, 1981 (pp. 56-73) .
Face ã massa de informações jã disponível sobre os
três aspectos de que aqui será questão a novidade do presen
te trcibalho consiste, então, na forma como o nosso argumen
to aqui será desenvolvido e na natureza dos argumentos crí
ticos e das sugestões programai- iças que serão avançadas.
Se tivesse que caracterizar numa palavra a forma co
mo aqui me esforcei por dispor o argumento que desenvolvo,
designá-la-ia por: REFUTAÇÃO. Que eu tenha conhecimento não
foi levada a cabo até ao momento nenhuma tentativa de inter
pretar criticamente a Fenomenologia das Ideen I , e por via
desta, a Fenomenologia Transcendental enquanto projecto glo
bal , que assumisse claramente que esta doutrina é_ refutável
e deve ser refutada. Tal é o peso do presente trabalho. A re
cusa crítica pontual de variadíssimos (diria: quase todos)
aspoclos fundamentais da doutrina fenomenolõgica foi jã pro
posta
- vimo-lo através das referências dadas acima - que
são apesar de tudo apenas uma amostra dramaticamente lacunar
desta situação. O presente trabalho visa a situação na sua
globalidade; as Ideen 1 propõem globalmente uma Ciência da
o
Consciência Pura que deve ter o nome de Fenomenologia Pura
ou Transcendental, e que essa Ciência tem um objecto próprio
(as vivências) um método específico (eidético e descritivo)
e a possibilidade de propor um conjunto de leis (eidéticas)
que descrevem na sua máxima generalidade o legalidade aspec
tos relevantes da relação noético-noemática , sob a forma de
uma teoria da correlação; ora, será aqui avançada e creio
que vigorosamente defendida, a ideia segundo a qual todos
estes aspectos que conjuntamente constituem a proposta filo
sófica fundamental das Ideen 1 podem e devem ser refutcidos.
Refutação refere assim neste contexto um tipo de trabalho
filosófico a fim daquele que Kant levou a cabo a propósito
do Idealismo ou Husserl a propósito do Psicologismo.
Portanto, não se pretende com este trabalho desvalo
rizar no que quer que seja o pensamento filosófico de Hus
serl enquanto pensamento filosófico, enquanto Filosofia, po
lo contrário, pretende-se levar efectivamente a sério esse
pensamento, mas, simultaneamente, refutar o projecto nele
inscrito de instaurar uma Ciência Fenomenolõgica da Consciên
cia Pura e de desenvolver sistematicamente essa Ciência sob
a forma de Teoria da Correlação Noético-Noemãtica . É o desi-
deratum de algumas filosofias, não de todas, o poderem cons-
tituir-se como Ciência; é esse aspecto da de Husserl que
aqui se analisa e recusa.
A natureza dos argumentos críticos que serão avançados
está naturalmente, sob a dependência da forma geral que o
nosso trabalho adquiriu. A minha ideia é a seguinte: a Feno
7
menologia das Ideen I parte de certas evidências que são
irrecusáveis mas t r i v i a i s ; interpreta-as depois erradamente
e, com base nessas interpretações, constrói doutrinas que,
quando desenvolvidas, são susceptíveis de gerar contradição
ou, alternativamente, assentar em petições de princípio; co
mo manobra final as evidências triviais, que em si nada ti
nham de. errado mas também nada tinham de significativo para
o esclarecimento da nossa relação ao objecto, são agora pro
movidas a leis eidéticas necessárias e apodíticas. Cada ar
gumento crítico que é proposto neste trabalho representa a
aplicação desta ideia geral a um aspecto particular da dou
trina .
E historicamente conhecido que quando uma operação
filosófica deste género é proposta se procura com ela invali.
dar uma posição, ou afastar um programa filosófico que se
tem por inconsistenv.e ou inviável. 0 interesse pelo projecto
fenomenológico é, por isso, prima facie, crítico. Mas não é
simplesmente destrutivo. É programático e construtivo. Uma
vez determinadas as razões pelas quais um projecto de Filoso
fia Sistemática (o de Husserl, e mais geralmente, o da Filo
sófica Clássica da Consciência) deve ser abandonado, torna-se
possível pensar outros projectos para os quais essas razões
não vigorem. Sendo assim, outros programas podem então sur
gir e ser interpretados como um verdadeiro progresso no seio
da disciplina que é a nossa. Na realidade esses programas
existem jã, segundo creio, e sob a rubrica de Filosofia da
Linguagem. Indicar pontualmente em que é que alguns» deles po
íí
dem ser interpretados como um progresso face ao programa
clássico, tal é a natureza das nossas sugestões programáti-
cas . 0 modo como neste trabalho certos aspectos da Filosofia
Contemporânea da Linguagem são postos em relação com certas
falhas do projecto fenomenológico é, segundo creio, inédito
e, se for considerado adequado, parece-me conter algumas
virtualidades não desinteressantes.
§ 2 . 0 'optimismo', o 'pessimismo' e as duas 'imagens' da
versão optimista da Filosofia
Apelo para a indulgência do leitor para com a combina
ção queneste parágrafo vou fazer de algumas ideias muito ge
rais com algumas referências relativamente vagas. 0 único ob
jectivo da sua exposição aqui é tentar explicitar um pouco o
contexto filosófico geral, a partir do qual o presente traba
lho foi elaborado.
Creio que há hoje, quase diria por idiossincrasia dos
filósofos, dois tipos de Filosofias que se exercem segundo
dois programas filosóficos bem distintos. Como o rigor técni
co não é o "forte" deste parágrafo, chamemos ao primeiro ti
po optimista e ao segundo pessimista .
O optimismo do primeiro tipo, inani festa-se através de
um conjunto de crenças robustas,, das quais, venha o que vier,
nenhum dos filósofos que as perfilham está disposto a abrir
mão. São elas: que a Filosofia tem um objecto disciplinar
próprio; que o núcleo duro desse objecto se identifica com
problemas acerca do conhecimento humano; que, uma vez estabe
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lecidas as metodologias adequadas, esses problemas podem
ser desenvolvido.-; e, eventualmente, soluções para eles podem
ser, provisoriamente ou não, propostas. Dito de outra forma:
que a filosofia é, ã sua maneira, uma ciência e quo,
tal co
mo em todas as ciências, existem coisas acerca das quais se
pode em filosofia estar certo ou estar errado;
e existe, por
isso, a possibilidade de progredir no interior dessa disci
plina. Ora, como as posições ou teses mais gerais condicio
nam em larga medida as mais particulares, o primeiro aspec
to acerca do qual há que não errar, é no estabelecimento de
uma posição filosófica geral acerca do próprio objecto filo
sófico e do método de abordagem deste. E isto porque se es
se estabelecimento for errado então, embora ele possa pare
cer na sua máxima generalidade correcto, ele acabará por en
gendrar teorias, particulares falsas ou contraditórias, i.e.,
falsos problemas e falsas soluções.
0 pessimismo do segundo tipo manifesta-se através do
um conjunto de crenças, não menos vigorosas, segundo as
quais: o 'objecto' da filosofia se identifica, no essencial,
com a História ria Filosofia, e isto porque ou ess.; história
é, ela própria, portadora de uma Verdade acerca do sentido
da História em geral ou da natureza da Filosofia em particu
lar, ou, mais simplesmente, porque nada mais há hoje a dizer
-
em particu 1. ir nada mais há ho^e a dizer que não possa ser
mais bem dito pelas ciências particualres
-
acerca desse, ou
desses, putativo (s) objecto (s) próprio (s) que a filosofia
foi reivindicando para si- Em suma, se queremos sabor algo
acerca da constituição do ente enquanto natureza, explica
ções ser-nos-ão prestadas no Departamento de Física; se o
nosso interesse for acerca da consciência deveremos recorrer
ao Departamento de Psicologia; se o interesse for acerca do
ser-vivo vide Departamento de Biologia,, etc, etc. No es
sencial o filósofo fica, se é que ainda fica realmente com
alguma coisa, com a ideia, vaga, de Sentido; e a melhor for
ma de a tornar menos vaga,é através de uma interpretação do




. Na realidade, a interpre
taçáo do Sentido segundo o seu modo de histor ializaçao pare
ce ser a vocação residual dos filósofos para os quais a Fi
losofia Sistemática se tornou um projecto impossível. Natu
ralmente que, esse Sentido ocorre já no contexto histórico
no âmbito do qual o próprio intérprete realiza a sua inter
pretação, ele não pode ser tomado como um objecto a conhe
cer mas deve ser assumido como algo a explicitar no âmbito
do círculo hermenêutico em que essa explicitação sempre ocor
re . (Associo naturalmetne esta atitude ao tipo de pensamen
to instaurado por Heidegger) .
Não é objectivo do presente trabalho confrontar estes
dois tipos de programas filosóficos, nem especular acerca
dos estados de espírito que lhes estão subjacentes. Direi
apenas que a minha simpatia está, toda, na versão optimista
da nossa disciplina
-
uma vez que se distinga esta da ideia
que rejeito de philosophia perennis, e creio que essa distin
ção é possível
-
e que é naturalmente jã a partir desta op
ção que todas as questões serão aqui elaboradas.
O mínimo que se pode então exigir a quem, como o au
tor do presente trabalho, se furta à discussão que ele pró
prio acaba de convocar entre optimismo c pessimismo, é que
forneça algumas razões pelas quais a opção pelo optimismo
possa ser plausível. E este mínimo é tarefa agradável de rea
lizar .
Coloquemo-nos não do ponto de vista das evidencias
intrínsecas a cada uma das posições, i.e., das intuições f_i
losófic_s, a quo elas procuram dar corpo e expressão, mas do
ponto de vista das evidências , digamos, extra-f ilosó ficas a
partir das quais as primeiras podem ganhar muito da sua piau
sibilidade. A favor da posição pessimista é possível avançar
a evidência segundo a qual até an momento a Filosofia não se
constituiu como uma ciência, pelo menos não ao mesmo título
a que, e.q., a Física e a Matemática o são. (Não creio que
este aspecto seja em absoluto verdade, mas de momento é útil
considerar que podia ser assim) . Que esta evidência e impor
tante para tornar plausível (pelo menos do exterior) a posji
ção pessimista, X- óbvio: se a filosofia fosse já uma ciência
com um objecto e método próprio, então o melhor que a versão
pessimista podia propor era criar uma outra forma de refle
xão sobre um outro assunto o não ser o termo consequente de
uma sucessão de fracassos.
A favor da posição optimista é possível avançar a evi_
dência segundo a qual a nossa relação cognitiva com o que
nos rodeia é, massivamente , um êxito cujos representantes
iminentes são, precisamente, ar. ciências, e.g., a Física e a
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Maternal.. i.cu.
Postas as coisas desta forma, o único ponto acerca
do qual o ónus da prova está, pesadamente, do lado da atitu
de optimista é o seguinte: como propor um modo de represen
tação dessa relação cognitiva
— relação que, repito-o, é um
êxito massivo - segundo o qual esta relação possa, ela pró
pria, ser considerada como um objecto de estudo. Digamos
que, deste ponto de vista, o objecto da Filosofia Sistemá
tica se identificaria com a constituição de uma classe de
fenómenos , os fenómenos cognitivos; constituição que seria
realizada, em primeiro lugar, pela determinação de um modo
adequado de representar a relação cognitiva. Neste sentido
poder-se-ia falar de uma 'classe de fenómenos cognitivos
'
no




cos', etc. Ou, pelo menos, num sentido relativamente afim
ao sentido em que falamos destes últimos.
Existe ainda um elemento especioso desta questão;
elemento que é susceptível de gerar as maiores dificuldade'
e que é o seguinte: ao propor um modo de representação espe
cificamente filosófica da relação cognitiva e dos fenómenos
cognitivos, não se pode, eo ipso, propor um modo de repre
sentação dessa relação e desses fenómenos que seja identif_i
cãvel ou, pelo menos, que possa ser facilmente fagocitado,
pelas ciência particulares actualmente existentes, por exem
pio, pela psicologia, pelas chamadas ciências de cognição,
etc. .
1 !
Ora, é a propósito da questão de qual seja o modo de
representação especificamente filosófico e intrinsecamente
adequado ao fenómeno cognitivo o à relação cognitiva , que
vemos surgir, irredutíveis, duas 'imagens' da Filosofia . (Am
bas ocorrem já, portanto, no âmbito do que aqui designei
por versão optimista do trabalho filosófico ou da filosofia).
Para determinar as duas 'imagens' da Filosofia a que
tenho vindo a fazer referência, é útil propor, embora de for
ma breve, uma distinção entre descrição do fenómeno cogniti
vo e interpretação, ou interpretações, desse mesmo fenómeno.
Uma descrição desta classe de fenómenos visa responder â
questão: quais são as características que t ípicamente estão
presentes quando há, em geral, conhecimento e cuja presença
nos permite portanto, reconhecer certo fenómeno como cogniti
vo, e não, cg., como ético, estético, ou outro? Para respon
der a esta questão, podem escol her-se as seguintes três ca
racterísticas que, embora enunciadas de modo vago e liminar,
parecem ser típicas dos fenómenos cognitivos, i . c- . , estarem
presentes sempre quo estes ocorrem; (i) constatação ou obser
vação ; ( i i ) antecipação ou previ são ; (iii) herança i rogai ti va .
(i) A primeira característica corresponde â existên
cia ou presença do? uma 'instância', que varia em elaboração
e natureza, de constatação ou observação . Por ela, a relação
de cognição deixa-se determinar como, e.g., "ver x", "cheirar
>:", "constatar que x", ou "observar que x" e também, de forma
mais complicada, por, e.g., "observar reflexivamente que y",
"apreender z" ou "compreender w". Nos primeiros casos, estamos
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a braços, regra geral, com uma relação cognitiva em que o ob
jecto, representado nos exemplos dados por x , é de alqum mo
do um 'objecto físico' ou uma qualidade deste. Nos segundos
casos, estamos a braços, tipicamente, com uma relação cogni
tiva em que o objecto, representado nos exemplos dados por
y, z e w, é, respectivamente, um 'estado mental' do sujeito
(y) , ou um 'objecto geral', (z), e.g., um número, um triân
gulo, etc, ou ainda uma expressão linguística , (w) . Natural
mente que todos os casos têm em comum o facto de algo ser re
conhecido, constatado ou observado. Mas, de igual forma, ca
da caso supõe diferentes níveis de elaboração e se presta a
interpretações diferentes. Se usarmos o termo 'intuitivo'
num sentido suficientemente vago e geral, podemos então dizer
que a este nível a relação cognitiva se determina como uma
relação na qual o conhecimento é de tipo intuitivo.
(ii) Uma segunda característica dos fenómenos cogniti
vos parece ser a presença ou a existência de uma 'instância',
que varia também em elaboração e natureza, de antecipação ou
previsão . A título de ilustração poder-se-ã dar exemplos de
funcionamento desta 'instância' a três níveis: instintivo
(e.g.
- 'o rato foge do gato antecipando instintivamente o
que lhe poderá vir a acontecer'); do senso-comu (cg., se se
disser a alguém que "se fizer sol então Pedro vai â praia" e
que "faz sol" então esse alguém antecipa que "Pedro vai ã
praia"; este nível de antecipação é, então, já iminentemen
te linguístico) ; científico (é sabido que a ciência pode ser
com plausibilidade representada como um conjunto de algo-
:
ritmos que antecipam algo, sendo conhecidas as condições ini^
ciais; e que têm, portanto, a forma se ; então
i ) . Se
rá também conveniente referir que existe Instante maleabili
dade nas fronteiras destes três tipos de casos dados para
ilustração (a promiscuidade de fronteiras entre senso comum
e ciência é, creio, óbvia se repararmos na forma lógica, mo-
dus ponens, comum do tipo de antecipação toita a esses dois
níveis). Mas, seja como for, so confrontarmos cada um destes




torna-se claro que, face a este par, a antecipação insfinti
va é "um conservador (quase) incorrigível" e que, no outro
extremo, a ciência é "um conjunto de enunciados (quase sem
pre) revisíveis"
— basta neste último caso uma forma mais
simples de antecipação e, regra gerai, o antigo algoritmo é
abandonado. Em todo o caso, a este nível a relação cogniti-
va determina-se como uma relação de antecedente a consequen
te, digamos, como um 'conhecimento por inferência' se usar
mos esta expressão em termos suí icientemente vagos e gorais.
(iii) A terceira característica dos fenómenos cogni
tivos que. parece interessante destacar, prende-se com a si
tuação filogenética e ontogenét iea do sujeito que conhece.
No que respeita aos homens, por exemplo, é possível, distin
guir um conjunto de habilidades ou dispo si çóes que
foram
transmitidas por via genética. Duas das mais importantes pa
recém ser a disposição parca a percepção de semelhanças num
espaço qualitativo, e a capacidade de aprender uma linguagem;
e ainda a habilidade para solucionar problemas.
i d
Penso que esta brevíssima descrição do fenómeno cogni-
t i vo será aceite sem grande dificuldade. Ela é, de facto, bre
víssima. Ela é, também o creio, praticamente indiscutível na
vagueza que é a sua. Ê essa a glória efémera que acompanha
toda a descrição: ser breve, verdadeira, trivial. Na realida
de, para se compreender até que ponto a descrição é indiscu
tível basta imaginar o que seria negar (i), (ii) ou (iii);
ou os três aspectos conjuntamente. Creio que se o fizermos já
não saberíamos sequer reconhecer que o fenómeno que preten
díamos descrever era o fenómeno cognitivo. 0 que seria afir
mar que num fenómeno cognitivo nada é constatado ou observa
do, nada é previsto ou antecipado, e nada é herdado ou inato
naquele que conhece? Ora, na realidade, a descrição não diz
mais que isto: algo é constatado ou observado, algo é rpevis_
to ou antecipado, algo é herdado ou inato naquele que conhe
ce. Não diz o quê nem corno . É esse o seu estigma.
Mas, a situação a este nível meramente descritivo é,
por isto mesmo de uma pobreza teórica confrangedora. E, sen
do assim, é necessário fazer uma distinção entre uma descri
ção do fenómeno cognitivo, que como vimos é vaga, supõe um
elevado grau de generalidade e tem por isso um elevado grau
de plausibildiade (é trivialmente verdadeira) , servindo ape
nas para caracterizar o fenómeno que se pretende estudar; e
uma interpretação do fenómeno cognitivo (ou interpretações
diversas e eventualmente rivais deste) que por procurar for
necer acerca deste fenómeno um maior número de informações,
em particular acerca do seu quê (elementos e estruturas) e
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do seu como (processos e leis) , se torna não trivial
e re
quer, por isso, uma argumentação (que pode ser de tipos
di
versos) que a escore.
Admitamos agora, em termos muito gerais, que existem
duas interpretações filosóficas fundamentais, que se desdo
bram depois em várias filosofias particulares, e que
cada uma
destas duas interpretações propõe uma 'imagem' diferente da Fi.
losofia. Admitamos ainda que cada imagem se deixa descrever
segundo três aspectos: o objecto, o método e os object. i vos
que são por ela prescritos para ciência filosófica.
A primeira imagem chamarei Filosofia Clássica da Cons
ciência , ã segunda Filosofia Contemporânea da Linguagem.
A primeira interpreta a relação cognitiva como uma re
lação cujos termos de referência são o sujeito e o ob jecto
(o que é praticamente uma simples descrição) e cujas
entida-
des responsáveis pelo comércio que se estabelece entre esses
termos são 'representações mentais' , o que é uma intorpreta-
ção pesada de consequências. Estas entidades, as 'representa
ções mentais', podem adquirir diversas designações conforme
a filosofia particular em que sejam determinadas, e.g . , ideias
(Descartes) , impressões e ideias (Hume) , representações in
tuitivas e conceptuais (Kant) , vivências, com um polo noéti-
co e outro noemãtico (Husserl) . Seja como for que se conce
bam as diferenças entre estes vários filósofos (ou outros que
partilhem a mesma 'imagem') eles tém isto pelo
menos em co
mum: as suas afinidades e divergências, quaisquer que elas
sejam, só são patentes em torno da ideia de 'representações
mentais' como constituindo o objecto de estudo da Filosofia.
Neste contexto uma explicação do fenómeno cognitivo consiste,
tipicamente, na determinação do modo pelo qual ossas ent ida
des contribuem, con jugando-se , para que o conhecimento ocor
ra .
Quanto ao método a seguir no interior desta imagem,
ele traduz-se, prima facie, num protocolo implícito ou expiou





dades que são as 'representações mentais' se torne possível.
Se as tem por objecto, a Filosofia deve poder 'vê-las' e
'descrevê-las'. E assim várias formas de 'introspecção' a
que se chamará 'reflexão filosófica' são abertamente propos
tas ou tacitamente praticadas.
Quanto aos objectivos eles orbitam em torno da ques
tão é "possível dar do fenómeno do conhecimento uma funda
mentação última?" As respostas são, como se sabe de dois ti
pos: aquelas que revelam optimismo acerca desse fundament.um
absolutum et inconcussum e aquelas que acerca dele revelam
cepticismo.
A Filosofia Contemporânea da Linguagem (e.g., Carnap,
Quine, Putnam) , considerou que havia algo de substancialmen
te errado na 'imagem' clássica do conhecimento e não se pou
pou, ela própria, a propor uma outra. Segundo esta, a rela
ção congnitiva cujos termos de referência são, na mesma, um
sujeito e um objecto, deve ser interpretada , no que diz res
peito ao trabalho que cabe especificamente ao filósofo (e
não, e.g., ao neurof isiólogo ou ao psicólogo), como linguí s-
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tica . O conhecimento é de modo essencial algo de inerente a
uma certa classe de frases, aquelas que têm a propriedade
de serem verdadeiras.
O conhecimento é, então, pensado como um juízo verda
deiro, o qual é por sua vez pensado no contexto do si stema
linguistico em que ocorre e das propriedades que este possui,
e da sua relação com a experiência. Procura -se assim determi
nar, por um lado, quais as propriedades lógicas e epi stemo-
lógicas que um sistema linguístico goza, ou deve ter, para
poder servir de instrumento do conhecimento humano (é o que,
por exemplo, Quine chama descrever uma linguagem dotada de
notação canónica ou arregimentada : cf . Quine 1960 cap. V) ; e
procura-se também especular , por out.ro lado, acerca do com-
portamento linguístico dos utentes de uma linguagem: ques
tões como a aprendizagem da linguage:;; (e, em particular, da
linguagem dotada de sistema de referência canónica) , a da
tradução ou da interpretação de uma linguagem noutra, passam
então a ocupar o primeiro plano do trabalho filosófico. A
ideia base é a de que conseguindo-se uma explicação que não
seja ultra-simplif içada do que seja um sistema linguístico e
de quais sejam os principais comportamentos linguísticos co
gnitivos dos seus utentes, se conseguiu por essa via ilumi
nar de forma especificamente filosófica e particularmente
relevante o fenómeno cognitivo. 0 resto, e.g., filosofia da
sensação, psicologia dos principais processos mentais (per
cepção, memória, imaginação), etc, incumbe naturalmente ãs
ciências particulares.
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O método quo esta imagem avança é, no essencial, o
da conjugação da análise lógica com a especulação filosófi
ca . A primeira pode ser sistematicamente elaborada e, nal
guns casos, dispõe de processos algorítmicos de teste; a se
gunda deve acomodar-se com toda a evidência empírica e cien
tífica disponível (em particular, não a pode contradizer) e,
deve ser não-contraditória (i.e., pelo menos possivel) quan
do desenvolvida até às suas consequências, e pode inovar den
tro do campo que lhe é próprio propondo thought-experiments
que, tal como as 'velhas' experiências
— de — pensamento da
Filosofia Clássica (e.g., o génio maligno de Descartes, o
'traçar da linha' de Kant, a Weltvernichtung de Husserl),
..largam de forma artificial mas legítima o campo da especu
lação.
Quanto aos objectivos , o principal jã foi dito: in
terpretação lógica dos sistemas linguísticos e explicação
dos comportamentos linguísticos de alcance cognitivo dos
seus utentes. A ideia de fundamentação última foi abandona
da e com ela a de philosophia perennis, mas nenhuma forma de
cepticismo veio por isso ocupar o seu lugar. Reconhece-se à
filosofia o carácter de uma disciplina científica. Como tal,
sujeita ã revisão e ã refutação. Reivindica-se para esta
disciplina um lugar no inquérito científico: o de ser a sua
'ala mais especulativa', digamos, a mais especificamente hu
mana porque tem como objecto precisamente a linguagem.
É minha convicção que a 'imagem' clássica da Filoso
fia, enquanto programa filosófico de investigação sistemáti-
:.']
ca, se esgotou. Ê minha convicção também que a 'imagem' pro
posta pela Filosofia da Linguagem representa a única oportu
nidade hoje disponível para edificar uma Filosofia Sistemá
tica. É possível dar desde jã algumas razões em prol destas
duas convicções que acabei de avimçar.
A primeira 'imagem' assenta pesadamente numa indefi
nição de fronteiras face à Psicologia, quero com isto dizer
que : (i) o domínio que circunscreve o objecto de ambas, fi_
losofia o psicologia, parece em muitos aspectos comum: sensa
ção, percepção, intuição, (faculdade de) imaginação, liga
ção (ou síntese) de representações (mentais) , são termos
sem os quais a explicação filosófica clássica da relação ao
objecto não se compreende, em particular, são os termos de
re t erência últ ima dessa explicação, i.e., dar uma explica
ção da nossa relação ao objecto é, no fundo, exibir um sis
tema de relações entre alguns desses termos ou todos eles;
(ii) o Método próprio da investigação filosófica, designemo
-lo de modo geral por Selbstboobachtung , parece claramente
próximo, senão indistinguível, da reflexão introspectiva
através da qual uma das formas mais arcaicas de psicologia
se procurou também edificar; (iii) o próprio léxico filosó
fico no que diz respeito aos substantivos usados (e.g. "sen
sação", "percepção", "imagem", etc), parece ser o mesmo
que o léxico psicológico comum, a suposta diferença ocorre
ao nível da adjectivação onde, tipicamente se opõe
'
transcen
tal' a 'psicológico' ou 'empírico' (e.g. 'consciência trans
cendental '/' consciência psicológica' ou 'empírica'). A razão
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pela qual esta desagradável situação parece tolerável o de
sejável até aos olhos dos filósofos quo partilham esta ima
gem encontra-se, creio eu, na ideia de purificação filosófi
ca dos dados psicológicos usados. Esta ideia, creio, é ina
ceitável. Uma explicação do conhecimento em termos de 're
presentações mentais' está destinada a ser um caso de obs-
curum per obscuris .
Pelo contrário, a segunda 'imagem' assenta pesadamen
te não na psicologia mas na lógica. 0 seu objecto é não a
'selva' das 'representações mentais' mas a linguagem. Assim
sendo, a reflexão filosófica torna-se robustamente extrover
tida. A análise das representações mentais só é acessível
por via solipsista e por reflexão introspectiva. A análise
lógica da linguagem e dos comportamentos linguísticos é pú
blica e pode ser exibida como tal. Não conheço melhor ponto
de partida. Ê, para mais, sabido que a lógica atinge hoje
um
estatuto claro de uma ciência, e, em particular, de uma ciên
cia filosófica. Com efeito, seria impor ã nossa disciplina
uma punição exagerada considerar que, se se tornou ciência,
a lógica deixou de ser Filosofia. Tal punição não é requerjL
da nem desejável. Sendo assim, o projecto de explicação filo
sófica pode desenvolver-se de forma sistemática tendo
como
'núcleo duro' a lógica e como área de especulação a já aci
ma referida. Negar tal projecto parece então equivaler, em
última instância, a negar a própria lógica como disciplina
ou a negar a importância desta para o esclarecimento do mo
do humano de conhecer. Em ambos os casos tais negações afi-
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guram-se-me equivaler ou a uma ignava ratio ou, mais prosai
camente, a uma irresponsabilidade.
Qualquer que seja o destino daquilo a que chamei ve r
-
são pessimista da filosofia, ele parece-me ser assim subs
tancialmente independente do destino que creio antever para
o da versão optimista: deixar de ser uma filosofia do conhe
cimento baseada na análise de entidades a que chamamos
'
re
presentações mentais' e tornar-sc filosofia da linguagem;
abandonar o objectivo de fundamentação última e tornar-se a
'ala especulativa" do inquérito científico. Como, assim ex
postos, os destinos e os interesses das duas atitudes, pes
simista e optimista, não se cruzam nem chocam, parece-me
lícito que se deseje à partida boa sorte a ambas...
Naturalmente que o que aqui foi dito de forma vaga e
esquemática sobre as duas 'imagens' da atitude optimista só
ganhará todo o seu sentido, espero, ao longo deste trabalho.
Aí será possível mostrar porque razões o que creio ser a ver




— isto é, a versão que dela dá Husserl
—
mes
mo assim se presta à refutação; e será também possível suge
rir como em momentos precisos da elaboração da doutrina feno
menológica uma viragem linguistica, que Husserl rejeita, pa
rece que poderia ter constituído uma via de solução das di
ficuldades .
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fi 3 . Metodologia seguida
Do ponto de vista formal seguiram-se neste trabalho
dois tipos de metodologias: uma para servir a refutação da
doutrina Fenomenolõgica; outra para servir a ilustração dos
aspectos de Filosofia da Linguagem tidos por relevantes pa
ra as questões em discussão.
A metodologia com vista à refutação é, naturalmente,
fortemente apoiada na referência directa ao texto das Ideen
I. A habilidade principal, se lhe quisermos assim chamar,
consiste em dispor a doutrina de Husserl de modo a que se
destaquem com clareza, em primeiro lugar, o que considero
ser o argumento crucial sem o qual esta não se pode conceber
como uma ciência eidética da região consciência pura e, se
guidamente, o que considero ser a teoria fenomenolõgica sem
a qual não é visível em que é que essa ciência podia consis
tir, essa teoria foi aqui identificada com a 'teoria' da
correlação noético-noemático. Digamos quo o argumento cru
cial versa sobre o próprio processo de instauração da Feno
menologia como Ciência nas Ideen I
- ele corrresponde apro
ximadamente ao estudo da Secção II das Ideen I: Die Phánome-
no logische Fundamentalbetrachtung
—
e que o estudo da 'teo
ria' da correlação versa sobre a teoria científica que, aos
olhos de Husserl, a Fenomenologia deveria elaborar de forma
progressiva e sistemática a título de exploração do campo
fenomenológico (o campo das vivências puras) .
Antes ainda de se destacarem no corpo deste trabalho
estes dois aspectos nucleares da doutrina a que acabei de fa
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zer referência, serão tratados dois problemas particulares
e solidários entre si: o problema da 'intuição eidética' e
o problema da distinção entre 'factos' e 'essências' e da
distinção subsequente entre 'ciências de factos1 e 'ciências
de essências'. A este propósito não haverá da nossa parte
qualquer tentativa de refutação. Limitar- no s-emos , no que
diz respeito ao esforço crítico aí levado a cabo, a delimi
tar o que nos parecem ser as insuficiências de tratamento,
algumas graves de consequências, por parte de Husserl face
a estas duas questões. Mas apontar insuficiências não é exi.
bir contradições ou petições de princípio e, é sabido, sem
estas ou algo de logicamente muito semelhante não há refuta
ção.
Tipicamente, o nosso procedimento de refutação ocorre
na seguinte forma: expõe-se a doutrina ou o aspecto da dou
trina em questão; sondo o caso, unalisa-se o Gedonkenexperi-
ment que aí é avançado por Husserl; mostra-se, ou pelo menos
eu creio que se mostra, como a doutrina ou aspecto da doutrji
na em questão é inaceitável por uma de quatro razões: porque
está fundada num mal entendido, porque gera contradição, por
que é um petitio principii, porque se baseia numa multiplica
ção desnecessária de entidades ; destaca-se ,por fim, a evi
dência a partir da qual o aspecto da doutrina foi derivado a
título de interpretação (interpretação acerca da qual se mos
trou precisamente o sou carácter inaceitável) e argumenta-se
(I) C.onsidera-se neste trabalho que qualquer ua destes quatro
casos è sul .ciente só por si parn invalidar o alcance de uma tnoria.
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a favor da trivialidade dessa evidência quando 'despida' da
interpretação fenomenolõgica a que estava associada. A con
clusão parece assim óbvia: a ciência fenomenolõgica ou é
trivialmente verdadeira ou é inaceitável. Atenção especial





para a sua doutrina ou
aspecto da doutrina.
Este procedimento de refutação assim estabelecido exi
ge , como é óbvio, uma quantidade elevada de exposição e de
interpretação do texto das Ideen I . Cerca de quinze anos de
prática destas duas actividades filosóficas encora jaram-se
a fazê-lo. Creio também que os textos de Filosofia e, sobre
tudo, os textos instauradores e, porque não dizê-lo, verda
deiramente geniais como são alguns de Husserl
—
e como segu
ramento são as Ideen I - não podem ser reduzidos a uma sim
ples análise da sua consistência lógica. Os filósofos visa
ram através destes textos situações , digamos, ext ra-textuais ,
que supostamente devíamos ser capazes de 'ver' através deles.
Mas, a análise lógica, não sendo suficiente, ajuda. Se o ar
gumento está mal construído então a situação extra-textual
a que ele se refere está imperfeitamente caracterizada por
esse argumento; se ele está logicamente condenado então é
provável que a situação tal como ele a refere não exista de
todo. Infelizmente, creio ser este último caso o que se apli_
ca às mais interessantes doutrinas fenomenológicas expostas
nas Ideen I . (Uso aqui obviamente, a expressão 'análise ló
gica' para referir o procedimento interpretativo e crítico a
27
que acabei de lazer relerência e não no sentido estrito que
em certas filosofias essa expressão tem. Eventuais afinida
des entre ambos os sentidos serão, creio eu, patentes ao
longo do trabalho).
0 procedimento ilustrativo é, a par com o recurso ã
erudição fenomenolõgica, claramente subsidiário do anterior.
0 critério da sua ocorrência é a sua pertinência para a dis
cussão crítica que o anterior representa. Por esta razão, tan
to a ilustração de alternativas disponíveis em Filoso-fia da
Linguagem para a doutrina de Husserl, como a passagem pelo
comentário ocorrem apenas quando tal me pareceu justificado
do ponto de vista da exposição crítica da doutrina. A ideia
geral é a seguinte: quando um problema parece interessante
mas impossível de resolver no quadro fenomenológico e que
creio existir possibilidade de o resolver, ou pelo menos de
o tratar, num outro quadro extra- fenomenológico , nomeadameji
te relevante da filosofia da linguagem, ilustra-se o modo
como esse problema pode ser solucionado ou simplesmente abor_
dado nosso outro quadro. No que diz respeito ao comentário
é oportuno referir que, pela razão jã indicada, nao serão
aqui discutidas todas as interpretações da filosofia de Hus
serl e, em particular, das Ideen I, nem mesmo todas as de
que tenho conhecimento. Creio, no entanto, que todas as aqui
discutidas são fundamentais.
Uma vez a metodologia assim estabelecida, torna-se
mais fácil determinar melhor o objecto do nosso trabalho. O
objectivo que se pretendi? realizar é, fundamentalmente, mos-
.:
trar como a doutrina das Ideen I exposta em 1913 é, no
essencial , inaceitável. Sendo assim, o nosso trabalho iden-
tifica-se com uma análise crítica dessa obra. É minha con
vicção que algumas das razões aqui avançadas em prol da
ideia segundo a qual a doutrina fenomenolõgica das Ideen 1
é inaceitável são imediatamente extensíveis ao projecto fe
nomenológico de Husserl globalmente considerado. E é também
minha convicção que algumas dessas razões são ainda extensi
vas à Filosofia Clássica da Consciência enquanto Filosofia
do Conhecimento. Sendo assim, creio que se conseguir conven
cor o leitor de que a minha interpretação crítica das Ideen
J. é correcta, consegui ao mesmo tempo avançar argumentos que
têm um interesse filosófico mais geral. Se, julgo, o primei
ro objectivo
— análise crítica das Ideen I — seria só por si
suficiente para justificar o presente trabalho, a possibili.
dade de uma extensão do alcance dos argumentos aqui usados
conferir-lhe-á eventualmente uma dimensão suplementar.
Vem também a propósito referir aqui que ao longo des
te trabalho se fará uso de outros textos do Husserl. Esse
uso ocorre exclusivamente sob a reserva seguinte: as outras
obras mencionadas não serão estudadas por si mas apenas em
função do quo julguei permitirem esclarecer a doutrina das
Ideen I .
(2) As modificações cios anos posteriores, nomeadamente de 1T23,
não constituem objecto de estudo autónomo neste trabalho. Para esta vi
são histórica em questão, cônsul ta r-se-ã Schultmann, 1973.
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§ 4 . O
'
lógico' o o 'fenomenológico' (sua posição na
Dissertação)
Esta Dissertação está dividida em duas Partes de al
cance e interesso desigual. Na Parte I : Intuição, Eido fica.
Essências e Ontologias analisa-se sobretudo a doutrina feno
menolõgica exposta na Secção I das Ideen I .
Esta Primeira Secção das Ideen I compreende, como so
sabe, dois capítulos. O Erstes Kapitel
- Tatsache und Wesen,
compreende os §§ 1-17. Nestes, uma análise de natureza lógi
ca, taxionómica e ontológica, é levada a cabo com os object_i
vos de: 1) propor uma definição formal de objecto e do ti




, 'abstractos' o 'indivíduos', Ideen I §§ 14 e
15) — componente predominantemente lógica da análise; 2)
propor uma t ipolou ia e uma hierarquia das essências (cf. so
bretudo Ideen I §§ 9, 10, 12, 16)
-
componente predominante
mente taxionómica da análise; 3) afirmar a 'existência'
das essências e explicitar a natureza da sua relação com os
factos (cf. Ideen I sobretudo §§ 1-5 e 7-8)
-
componente- pro
dominantemente ontológica da análise. Digo 'predominantemen
te' lógica, taxionómica, ou ontológica, tendo em conta mais
os 'pontos do partida' ou os 'resultados' das análises do
que a natureza das mesmas. Pois, na realidade,
"todas as con
siderações permaneceram a um nível puramente lógico, sem se
referirem a nenhuma esfera 'material' (...) esta generalida
de (das considerações) permaneceu puramente lógica, de acor
do com o sentido das definições que vimos a edificar uma so-
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bre a outra" (Ideen I § 17, p. 32). Mas particularmente, o
afirmado também no fim deste capítulo I das Ideen I a neces
sidade
"
de recorrer, bem entendido, à Fenomenologia
-
mas
dela até agora, nós não sabemos nada" (_id. p. 32) .
No entanto, estas reflexões lógicas não são conside
radas por Husserl um simples 'apêndice' do trabalho instau
rador que é o das Ideen 1. Pois, "visto que a Fenomenologia
deve também ser estabelecida como uma ciência da essência,
uma ciência a priori (...) será útil fazer preceder todos os
esforços consagrados à própria Fenomenologia de uma sério
de descrições fundamentais sobre as essências e a ciência
das essências; defender-se-ã aí contra o naturalismo as prer
rogativas originais do conhecimento das essências" (p. 5).
Como determinar então a relação entre o 'ponto de
vista lógico' e o 'ponto de vista fenomenológico' propria
mente dito?
Este problema é complexo. Ele pode ser pensado com
diferentes amplitudes. Pode, por exemplo, ser pensado como
o problema da relação entre a Secção I e as restantes Sec
ções 2, 3 e 4 das Ideen I , e ser formulado como uma ques
tão acerca da consistência e da unidade argumentativa desta
obra. Pode, retrospectivamente, ser pensado como o problema
da relação das L.U. às Ideen I (cf. Ricoeur, P. 1.50 p. XIV
-
XV, XXXIII
- XXXIV e especialmente, XXXVII
- XXXVIII). Pe
de até, também retrospectivamente, ser pensado como tendo a
sua origem jã nas L.U. sob a forma de saber qual a relação
a estabelecer, nas L.U. entre os Prolegomena , as 2$. 3^ e 4a
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Untersuchungen do orientação mais 'objectiva' (i.e., lógica)
e as Ia, 5^ e 6s Untersuchungen de orientação 'subjectiva'
(i.e., psicológica e intencional) nas quais a fenomenologia
é definida como 'psicologia descritiva' (1901), ou 'psicolo
gia eidética descritiva' (reedição de 1913). (cf. também En-
twurf , p. 114-5, onde Husserl aceita a observação de Natorp
que menciona essa 'tensão' existente nas L.U.) .
Este problema, nas várias formas em que acabei de o
representar, constituiu-se como uma verdadeira crux interpre-
tum dos vários estudiosos da fenomenologia do Husserl. Fink,
1930, Landgrebe, 1939 (in Landgrebe, 1_963) , Ricoeur, 1950 e De
Boor 1978 , entre muitos outros, tentaram analisá-lo e resol
vê-lo. A análise difere no detalhe, mas assemelha-se na pró
pria formulação do problema e na respectiva 'solução'. Esco
lhe-se pela sua simplicidade a formulação de Ricoeur que,
tal como as outras, representa esta 'fórmula standard': "se
a fenomenologia deve ser 'sem pressuposto' em que sentido
pressupõe ela uma armadura (une armaturo) lógica? É impossí
vel responder numa primeira abordagem a esta questão: pois
será precisamente a lei desse movimento espiritual, que va
mos tentar surpreender nas Ideen I , o apoiar-se primeiro so
bre a lógica (...) e depois por um movimento de enrolamento
(un mouvement de vrille) mudar de plano (...) e, finalmente,
aparecer como primeira e sem pressuposto; é somente no ter-
minus desse movimento de aprofundamento que a fenomenologia
estará em estado de fundar as ciências que primeiro a tinham
atraído (amorcée) (...) fundando de forma geral a própria lõ
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gica, como será o caso em Formale und Transzendentale Logik"
(1950 pp. XIV-XV, primeiros sublinhados meus, os restantes
de Ricoeur) .
Metáforas ã parte, a argumentação que representa esta
'interpretação standard', parece ser a seguinte:
(i) as reflexões de Husserl sobre a lógica, pelo me
nos até 1913, têm um carácter pré- fenómeno lógico.
É neste contexto lógico que ocorre pela primeira
vez e se compreende a teoria husserliana das es
sências e da intuição das essências; o que equiva
le a afirmar que o 'ponto de vista' lógico se iden
tifica nesta fase com o 'ponto de vista' eidético
e, ainda, com a teoria das ontologias (formal e
regionais) ;
(ii) neste estádio pré-fenomenológico de reflexão a po
sição de Husserl sobre a lógica representa-sc co
mo uma forma de platonismo. "Fundação platónica
da lógica" é a expressão que adequadamente Hus
serl usa para caracterizar, na FTL (pp.l e 8 e
nota) , a posição das L.U. . Este platonismo é en
tão extensivo ãs essências e determina-se como
uma forma de realismo: as essências não sendo com
ponentes reais da 'realidade psíquica' (fenomeno-
logicamente purificada) e sendo também transcen
dentes ao facto empírico, são, contudo , acessí
veis por via da intuição eidética. O problema é,
portanto, o de saber como pode a intuição intelec
tual ou eidética (que tem a sua origem na consciên
cia) adequar-se a uma 'realidade', as essências,
que lhe é transcendente;
(iii) o 'ponto de vista' (standpunkt) especificamente fe
nomenológico determina-se em consonância com a
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phanomeno log i sciíe Fundamentalbetracht ung o so
e
adqui rido pos t- redução- fenómeno lógica- transcende ri
tal sob a forma daquilo, que por vezes, se desi
gna por "resíduo fenomenológico" (phánomenologis-
che Residuum) ou alternativamente, por "campo fe
nomenológico" (phánomenologische Feld) ;
(iv) só uma exploração sistemática de um aspecto deste
'campo', o aspecto que as Ideen chamam o
'
estrato
lógico da expressão' feita em consonância com uma
feoiia fenomenolõgica da constituição, desenvolvo
unia fenomenologia da ontologia formal (lógica)
quo poderá fundar, a título de lógica transcender}
tal, a lógica pura;
(v) Husserl criou as bases fenomenológicas que são
condições dessa lógica transcendental nas Ideen 1 ,
mais especificamente, com a teoria da correlação
noético-noemática perspectivada sob a forma do
constituição transcendental; formulou a problema
tica respeitante à lógica transcendental no § 148
das Ideen .1 e tratou, com êxito, de forma sistemá
tica esta problemática, em 1929, na obra Formal o
und Transzendentale Logik ;
(vi) as afirmações de Husserl sobre as essências, no
meadamente sobre o estatuto do cidético, das leis
oidóticas, da intuição eidética e da relação es
sência/facto, de 19 00 a 1913, são no entanto vá
lidas, salva congruitate , para as obras poster io
res a 1913 e, também, para as Secções 2, 3 e 4
das Ideen 1 . Dito de outra forma, as investiga
ções oidéticas mas pré-transcendentais podem ser
aproveitadas depois de realizada a redução trans
cendental (ou êpoché fenomenolõgica) e, portanto,
depois de instaurada a Fenomenologia cm sentido
próprio.
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Estou naturalmente de acordo com as proposições (i)-
-(ii). Contudo, julgo que a ideia representada em (iv) é
inaceitável por razões que se prendem com a interpretação
que, no cap. 4 , desta Dissertação, irei propor da "Conside
ração Fenomenolõgica Fundamental" e que neste contexto se
resumem no seguinte: ao contrário daquilo a que tenho vindo
a chamar a 'interpretação standard' , não creio que seja le
gítimo aiirmar-se que a "Consideração" 'descubra' ou 'crie'
um campo, um domínio próprio â Fenomenologia, o transcender*.
tal. Se assim for, então não haverá nenhuma teoria transcen





, 'essências', 'significação', 'percepção', etc.), que
seja pertinente elaborar. Por essa razão os projectos de
uma 'lógica transcendental' (cf. FTL caps. 5, 6 e 7) ou de
uma 'crítica transcendental da intuição eidética' ou da
'
evi^
dência' (cf . CM. § 13) são, por princípio, utopias ou, so
se preferir, paráfrases auto-intituladas transcendentais de
descrições psicológicas, e devem por isso ser abandonadas.
Dado o que acabo de afirmar creio, naturalmente, que
a ideia representada em (v) é inaceitável . A ideia mestra
desta crítica é a mesma que acaba de ser exposta. Uma apli
cação detalhada desta ideia ã teoria da correlação noético-
-noemãtica ocorre na Parte 2, § 22, deste trabalho.
Posso, no entanto, a propósito de (vi) , reconciliar
-me de novo com a interpretação standard. Pelas seguintes ra
zoes: a "Consideração Fenomenolõgica Fundamental" tem, como




ou 'transcendental', é na sequência desta 'con
sideração' o da 'redução' que nela é levada a cabo que a Fe
nomenologia Transcendental surge como Primeira (digamos, co
mo 'ciência primeira' ou 'filosofia primeira') e, portanto,
absolutamente independente das outras ciências e, nomeada
mente, da lógica formal (cf. Ideen I § 59:
"
Ausschal tung
dor reinen Logik ais mathesis universalis" ) ; na sua formula
ção geral, o problema é pois o da legitimidade do fazer um
uso operatório, depois do 'redução' , dos resultados obtidos
nas investigações meramente formais (caso da Secção 1 das
IdeQn 1) com o objectivo de fazer progredir uma investigação
que se pretende jã sem pressupostos, transcendental. Parece-
-me simplesmente contraditório com a ideia de 'primeira e
sem pressupostos', pensar, como faz por exemplo Do Bóer, que
estes resultados da lógica formal estão disponíveis ao ní
vel transcendental (cl. Do Bóer, 1978 pp. 414 e 455); mas, co
mo não é objectivo deste trabalho habilitar qualquer "campo
transcendental' como domínio de investigações fonomenológi-
cas e como não se reivindica também que Husserl tenha desço
berto esse 'campo transcendental' (isto a despeito do que
ele próprio reclama), podemos limitar-nos a constatar, sem
receio de contradição, que Husserl faz efectivamente um uso
operatório, depois da 'redução' e na 'exploração' do 'resí
duo', de resultados obtidos em investigações pré-f onomenolõ
gicas (i.e. , pré-redução- fenomenolõgica) ce 'lógica formal'
e devemos perguntar-nos em que medida esses resultados são
ou não aceitáveis por si o, em caso negativo, como é que ce
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ta situação afecta a 'consideração fenomenolõgica fundamen-
tal'(])
Feitas estas considerações, torna-se possível deter
minar claramente as áreas respectivas de cada uma das duas
Partes da presente Dissertação. A Parte
1 trata de questões
que, à luz da ideia de instauração de uma ciência
fenómeno
lógica da consciência pura, são muito importantes mas, ape
sar de tudo, pontuais: veremos aí Husserl a raços com
a in
tuição eidética e com a distinção entre 'facto' e 'essências'
e suas ciências respectivas. A Parte 2 muda o alcance da re
flexão e passa a colocar-se sob o ponto
de vista dessa ins
tauração mesma. Veremos aí Husserl a braços com um argumento
crucial sem o qual a Fenomenologia não é possível como ciên
cia e com a elaboração da 'teoria' científica que a Fenómeno
logia deve, segundo Husserl, sor. Transitam para
a Parte 2
as questões que, na Parte 1, colocaremos acerca
dos tópicos
jã mencionados; estas afectarão alguns momentos
chave do Ar
gumento da Parte 2. Por exemplo, se
se argumentar, como vai
ser o caso na Parte 1, que o princípio dos princípios no que
diz respeito à intuição eidética não é condição
suficiente
para o conhecimento das essências, ou que
a distinção entre
facto e essência e ciências respectivas está mal fundada,
então os momentos da Parte 2 que utilizem estes aspectos es
tão, eo ipso, afectados de problematicidade.
(1) Para uma primeira ilustrarão da situação a que se tem
esta
do a aludir, veja-se Ideen 1 § 51 p. 9r>.
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§ 5. Intuição Eidética (Dissertação
-
cap. _1)
Parccou-me útil, e mesmo necessário para estudar a dou
trina da intuição eidética nas Ideen I (objecto do cap. 1 da
presente Dissertação) começar por fazer referenciais 9)
â po
sição empirista inicialmente assumida por Husserl (em
P. A. o
P.S.L. ) , nomeadamente, porque é nessa altura que Husserl cri
tica de forma que tenho por particularmente pertinente a po
sição de Kant na K.r.V. . Em seguida (§ 10), alguns aspectos
da teoria da intuição categorial defendida nas L.U. são ex
postos: precisamente aqueles aspectos que me parecem
anteci
par de forma decisiva a doutrina das Ideen I sobre
a intui
ção eidética. Dar-se-ã aí relevo ao afastamento e crítica do
empirismo e, concomitantemente, a uma aproximação pontual a
Kant que, não obstante, se salda por um novo
e decisivo afãs
tamento face a este filósofo aquando da reformulação das 'pro
priedades fonomonológicas
'
da 'intuição do geral'. No § 11,
tentarei aproximar mais a ideia de 'descrição fenomenolõgi
ca', ideia suposta em muitos autores mas cujo principal pro
ponente é som dívida Husserl, da ideia de 'critério epis temo
lógico', objectivo de muitas filosofias do conhecimento mas,
sobretudo, da de Kant. A referência a estas duas ideias far-
-se-ã em termos gerais e procurando determinar um quando co
muni que acolha digamos, vários filósofos da consciência. O
objectivo deste § 11 é começar a sugerir quo o quadro defini
do por Kant, no modo particular como propõe a conjugação ne
cessária da intuição pura e do conceito, está longe de ser a
única opção possível no quo diz respeito aos 'objectos gerais'
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quo preocupam Husserl. 0 § 12, que é um excursus sobre Kant,
esforça-se por levar mais longe esta sugestão ao tentar mos-
tar como a perspectiva kantiana sobre os 'objectos geométri
cos' enquanto representantes dos 'objectos gorais' é, no
essencial, aporética. Por fim, o § 13 trata da doutrina da
intuição eidética tal como ela é exposta em 1913 nas Ideen I,
e esforça-se por determinar limitações não kantianas a esta
doutrina. Em particular, é afirmada a necessidade de consido
ração do elemento linguístico através do qual so produz a in
tuição. Este elemento linguístico não é a identificar com o
discursivo kantiano visto que não se trata aqui de uma repre
sentação mental, o conceito, mas de um sistema de enunciados,
uma teoria, e que o objecto extra-linguístico visado é um
'objecto geral', uma 'essência' se quisermos, que não teria
lugar no quadro da ontologia criticista.
§ 6 . Essências e Ontologias (Dissertação
-
cap . 2 )
0 segundo problema particular, de resto intimamente
cúmplice do anterior, consiste em saber se a caracterização
que nos propõe Husserl da nossa 'paisagem ontológica' é, do
(2) Lembre-se a este propósito, a seguinte passagem da K ■ r . V . :
"Nao existe imagem de triangulo que fosse adequada ao conceito de um
triângulo em geral. Com efeito ela não atingiria nunca a universalidade
do conceito, que o torna vál ido para todos os triângulos, rectângulos,
do ângulos oblíquos, etc. mas e sempre restrita apenas a uma parte desse
domínio. 0 esquema do triângulo não pode existir nunca senão no pensamen
to..." (AK.IIIp.136, sublinhei "em geral") . Problema semelhante tinha si
do posto para o numero em AK .111, p. 35 in fine.
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todo, aceitável; bem como sabor se é aceitável a caracteri
zação das ciências que Husserl também propõe. No § 14 a si
tuação do problema ontológico a abordar é precisada o, no
meadamente, distingue-se aí o problema pré-transcendental
acerca da determinação de uma 'paisagem ontológica' que aba£
ca 'factos' e 'essências1, de um outro problema ontológico
de natureza diversa que contrasta o ser -da -con se iene ia com
o ser-do-mundo . Só do primeiro se ocupam os §§ 15 e 16. (0
segundo é remetido para os §§ 19-21). 0 §15 dá uma versão
'reconstruída' da doutrina de Husserl sobre 'factos', 'essên
cias', e suas ciências respectivas. 0 seu eventual interesse
reside no modo como essa reconstrução torna, segundo creio,
mais visível os 'pontos fracos' da doutrina: em particular,
apenas uma visão deliberadamente empobrecedora das 'ciências
de factos' pode criar a ilusão da existência de uma multipli^
cidade de ontologias que seriam ciências eidéticas autónomas
das primeiras. Reservas de vário tipo ã pertinência e opera
cionalidade desta distinção são assim avançadas desde o fim
do § 15. No § 16 a discussão agudiza-se em torno de duas
questões: duas ciências, de factos e de essências, ou uma
ciência unitária? existe no quadro da fenomenologia um crité
rio ontológico para a admissão de tipos de 'entidades gerais'
A conclusão é de natureza a suscitar alguma apreensão. A dis
tinção entre dois tipos de ciências não parece bem fundada,
aspecto que se deverá repercutir na Fenomenologia visto que
esta pretende ser ciência eidética e não empírica. O crité
rio ontológico proposto por Husserl não parece suficiente:
AO
se é certo que a existência de 'entidades gerais' nos pare
ce irrecusável, e aí Husserl tem contra o empirismo clássico
e contra o criticismo sem dúvida razão, parece útil que se
consiga determinar filosoficamente um procedimento pelo qual
se assegure que "não haja mais coisas na nossa Filosofia do
que as que há no Céu e na Terra"; e, quanto a este ponto, a
posição de Husserl parece dramaticamente lacunar: a explosão
demográfica anárquica da nossa população ontológica não pode
satisfazer o filósofo cuja opção deve ser pelas 'paisagens
desérticas', ou desérticas o mais possível
—
os entes não
são para multiplicar sem razão.




Com o cap. 3 inaugura-se a Parte 2 da Dissertação e
com cia se passa para um outro plano que se julga ser de al
cance global para os destinos do projecto fenomenológico.
Compreensivelmente, uma 'démarche' preparatória (cap. 3) an
tecede o 'ponto quente' da Dissertação (cap. 4) . No § 17,
passam-se em revista três aspectos, presentes nas obras de
Husserl antes de 1913, que se têm por fundamentais para a
justa compreensão da problemática central das Ideen I : a
busca de um
'
fundamentum absolutum et inconcussum' ; a deter
minação da essência de naturalismo; o problema da transcen
dência do ponto de vista da intencionalidade da consciência.
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A consideração destes aspectos torna patente, espero, o qua
dro geral a partir do qual a argumentação mais importante
das Ideen I ganha o seu sentido: trata-se do identificar a




buscado para o conheci
mento (ultrapassando assim definitivamente uma certa indefi
nição ainda patente ao nível das L.U. onde a figura formal,
Mathesis Universal is, e a figura intencional, consciência
fenomenologicamente purificada, do Fundamentum 'coexistiam'
ainda); trata-se também de não incorrer, através dessa iden
tificação, em nenhuma forma de naturalismo psicologista que
previamente se rejeitou; trata-se, por fim, de identificar
essa ciência do fundamento que se busca com uma teoria que
possa resolver do forma principiai o problema da transcender^
cia do objecto face à consciência na relação cognitiva que
conecta ambos, e que possa investigar de forma sistemática
os vários modos do transcendência (rubrica que se virá a
chamar nas Ideen I correlação noético-noemãtica) .
0 § 18 especula acerca do significado filosófico o
fenomenológico da 'Consideração Fenomenolõgica Fundamental' ,
significado que reputo enorme; e estabelece depois programa-
ticamento as várias fases em função das quais o argumento da
'Consideração' e a 'teoria' da correlação serão analisados.
4 2
§ 8 . A 'Consideração Fenomenolõgica Fundamental' e a





No § 19 analisa-se a doutrina da 'Atitude Natural' a
descrição proposta da 'essência da consciência' e a teoria
da 'Redução Fenomenolõgica'. Esta fase preparatória do argu
mento da 'Consideração' é interpretada criticamente de for
ma a tornar plausíveis algumas reservas importantes: a 'des
crição' fenomenolõgica da Atitude Natural deixa inalisados
os conceitos de 'pertença ao mundo' e de 'existência do e no
mundo' e labora com base nessa indeterminação; a descrição
da 'essência da consciência' que é feita por Husserl expli
citamente a um nível pré-redução, só é possível nos termos
em que é proposta com base nalguns mal-entendidos dos quais
os mais graves, são: o carácter de pressuposição com que a
variação eidética aí ocorre; a promoção a leis cidéticas de
alguns rudimentos trivialmente verdadeiros da descrição; a
exploração sistemática da ambiguidade congética da proposi
ção "toda a consciência é consciência de alguma coisa". Por
fim, a teoria da redução só é possível qua fenomenolõgica ã
custa duma limitação arbitrária, ou filosoficamente compro
metida, do alcance universal da Êpoché.
No § 20 é estudada a 'prova' da unidade individual
das vivências e da unidade regional da consciência (Prova 1)
Para a primeira uma exposição de doutrinas fenomenolõgicas
da reflexão, do cep do tempo , torna-se necessária. Para a se
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é requerida. A conclusão da análise crítica será ne
gativa: tal como está a prova da unidade é, nos dois aspec
tos que a compõem, julgada inaceitável.
No § 21, são estudadas sucessivamente as Provas do
carácter absoluto de consciência (Prova 2) e do carácter re
lativo (Prova 3) do mundo. A Prova 2 é julgada inaceitável e,
mesmo, desnecessária. Inaceitável porque tem a forma lógica
de uma falácia, desnecessária porque o espectro do cepticismo
não é um problema filosófico sério. A ideia da distinção en
tre 'vivência psicológica' e 'vivência transcendental
'
será
questionada. Na Prova 3, o carácter relativo do Mundo será,
com Husserl, afirmado mas, pace Husserl, argurnentar-se-ã a
favor da não existência de um sistema absoluto de referência,
em particular, que esse sistema não existe sob a forma de
Consciência Transcendental.
No § 22 pôr-so-ão a claro, de forma quo creio ser ori_
ginal, o que considero serem os 'três pilares' da 'teoria da
correlação noético-noemãtica
'
. Será reiterado que, se fosse
legítima essa teoria representaria o aspecto sistemático par
excellence da ciência fenomenolõgica. Cada um dos pilares se
rã detalhadamente considerado e recusado, tendo esta situação
como consequência, o colapso da teoria. E esta será então a
fase final do processo da refutação.
0 § 23 relembrará de forma esquemática e remissiva ca
da uma das conclusões críticas particulares a que ao longo do
trabalho se foi chegando, e explicitará uma vez mais qual o
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quádruplo estigma que me parece atingir a Filosofia Clássica
da Consciência qua Teoria Filosófica do Conhecimento. Por
fim, sugerir-se-ã brevemente, e neste contexto, a existên
cia de uma outra 'imagem' de trabalho filosófico sistemáti
co que não parece marcada por esse estigma.
PARTE I
INTUIÇÕES EIDÉTICAS, ESSÊNCIAS E ONTOLOGIAS
 
CAPITULO I - A REPRESENTAÇÃO DO NOSSO ACESSO AOS
OBJECTOS GERAIS: INTUIÇÃO EIDÉTICA
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§ 9. "Raízes" Empiristas de IE (1891-1894)
Para expor IE, e sobretudo para poder
avaliar a sua ne
cessidade para Husserl, é útil começar por
recuar até P.A.
(1891) e P.S.L. (1894) onde estão presentes as
dificuldades
que podemos representar como estando
na origem desta teoria.
Não que se considere que uma exposição "tipo genético"
ou cro
nológico das teorias filosóficas, nomeadamente fenomenológi-
cas, é sempre, ou quase sempre, indispensável, mas neste caso
parece-me não ser destituída de interesse,
dado que, por esta
via, se tornará patente que a afirmação por parte
de Husserl,
nas Ideen I , da existência de uma intuição eidética,
não é fi
losof icamente ingénua, nem simplesmente dogmática,
mas resul
ta de uma tripla crítica: a Kant, ao empirismo
o ao platonis
mo (ideológico) . Com efeito, Husserl conhecia bom,
em 1913 as
teorias empiristas da abstracção (entro outras,
a de Locke,a
de Hume e a de Brentano) , e ele próprio havia proposto em
P.A.
e P.S.L. uma variante destas teorias. Husserl estava também,
familiarizado com o que se convencionou chamar
o realismo pia
tónico (cf. L.U. , IIa Unt. §§ 7 o 8 : as referências
críticas
ã "hipostase metafísica dos objectos gorais").
Nesta mesma da
ta, Husserl está ainda familiarizado
com a distinção kantiana
entre "intuir" e "pensar", so bem que na lia Untersuchungen
-
que trata precisamente da "existência"
da objectividade (o da




§§ 1 e 2) e das teorias modernas (empiristas) da abstracção
(cf., sobretudo §§ 7 e ss.)
-
Kant não seja citado pelo nome,
nem também qualquer teoria ou crítica seja explicitamente fi
liada no criticismo kantiano. Contudo, a propósito da concep
ção segundo a qual uma "representação do geral" deve ser con
siderada como "simples procedimento de uma economia de pensa
mento (Denkókonoroie)
"
L.U. II§ Unit . p. 166 ), concepção que
Husserl atribui a Locke (citando para isso um extracto do fim
do capítulo III do Livro III do Essay) e que duramente critica
("esta exposição, a da doutrina de Locke, caracteriza-se pela
sua absurdidade" L.U. IIa Unt . p. 167). Husserl tem este con
junto de afirmações, cuja analogia com a "resposta" de Kant a
Hume na K.r . V. é notável (texto 1): "no caminho da intuição,
por exemplo, não reencontramos leis (...) o que a lei realiza
enquanto unidade ideal, a saber subsumir logicamente
— atra
vés da significação geral de um enunciado
—
uma infinidade de
casos particulares possíveis, isso, nenhuma intuição, nem mes
mo a intuição universal divina o pode realizar. £ que, preci
samente, intuir não é pensar. A perfeição do pensamento reside,
é verdade, no pensamento intuitivo (...) em que a intenção pen
sante se satisfaz na intuição. Mas as curtas explicações
do capítulo anterior [cap. III, sobre a impossibilidade de fun
dar a abstracção na atenção) autorizam-nos já a qualificar co
mo radicalmente errada a interpretação que pensa poder conce
ber os actos da intuição - tomados no sentido habitual de actos
(1) Salvo indicação em contrário, as páginas indicadas das L.U. sao
as da 22 edição alemã (1913), no caso do presente § 3 da Dissertação os
textos das L.U. citados nao foram corrigidos por Husserl, mantém ipsis
verbis o que ;já havia sido afirmado em 1901.
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da sensibilidade externa ou interna
-
como sendo a função in
telectual propriamente dita (...). É por isto que nós devemos
afirmar: o objectivo do verdadeiro conhecimento, não é a sim
ples intuição, mas a intuição adequada que revestiu a forma
categorial e se adaptou assim perfeitamente ao pensamento, ou,
inversamente, o pensamento cuja evidência é retirada da intui
ção" (L.U. IIa Unt. pp. 167-lbB, sublinhados meus). Parece-me
igualmente notável que, nesta passagem, que optei por citar
longamente para pôr em evidência que se trata verdadeiramente
da construção do um argumento por parte de Husserl contra Loc
ke e não de uma ocorrência fortuita da qual se estaria a extra
polar uma analogia com Kant, não haja, em primeiro lugar
uma
referência ao próprio Kant; em segundo lugar, que também nâo
haja uma referência a IE, mesmo que se tratasse apenas de
uma
nota acrescentada na reedição de 1913; em terceiro lugar, que
a extensão do termo "intuição" se esgote na intuição individual,
ou empírica, interna ou externa, isto é, que tenha exactamente
a mesma extensão que em Kant (excepção feita para a noção cri-
t.icista de intuição pura ); por fim, que Husserl não se per
gunte nem aqui, nem noutro lugar das L.U. nem mesmo
nas Ideen I ,
porque razão Kante não propôs nunca uma teoria da abstracção aj.
ternativa ã empirista, mas supôs ser necessário "substituir"
esta teoria por uma dedução, primeiro metafísica e depois
transcendental, das categorias e completar, por fim, estas de
(2) Hm 191 3, nas Ideen I , p. 312 in fine, Husserl faz creio que erra
damente equivaler "intuição pura" (Kant) e "ideação" (IE), uma vez clarifi
cada a primeira pela fenomenologia. Mais adiante nesta Dissertação,
desen-
volver-se-á esta questão e niostrar-se-á que a situação a que ela faz apelo




duçõos por uma teoria de esquematismo transcendental. Dir-se-
-ia que Husserl optou aqui por argumentos kantianos para refu
tar o empirismo de preferência a usar os seus (ao contrário
do que faz nas Ideen I §§ 18-26) , os quais deveriam estar em
acordo com a doutrina especificamente fenomenolõgica da IE (cf.
Ideen I a mesma referência) .
Como disse, Husserl conhece, diria agora oficialmente,
em 1913, a posição empirista (também por ele chamada naturalis
ta ou ainda positivista) respectivamente nas suas versões no
minalista (também chamada por Husserl "nominalista extrema"
L.U. IIa Unt. p. 122) caracterizada, segundo Husserl, por "ce
gueira face ã significação do conceito" e conceptualista (cf.
loc cit.) caracterizada, também segundo Husserl, por "ceguei
ra face à referência objectiva do conceito"; a posição realis-
ta-platónica caracterizada, igualmente segundo Husserl, pela
hipostase metafísica (admissão da existência real) da referên
cia objectiva dos conceitos gerais: e conhece ainda, diria ago
ra;'nâo oficialmente', a "solução" kantiana do problema que,
consciente disso ou não, ele próprio adoptou provisoriamente
em 1901 (de acordo com o texto citado acima) e quo consiste,
no essencial, em substituir a representação da relação entre
objectos gerais e individuais, pela representação da relação
entre lei universais do pensamento e 'objectos' individuais
da intuição, e, portanto, em tornar o problema, acerca da re
presentação da primeira relação , irrelevante .
Ora, parece que Husserl procurou manter, num corto
sen
tido que a seguir se especificará, ambas as formulações do
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problema: objectos gerais/ objectos individuais e leis gerais
/'objectos' individuais; e, o que é seguramente mais importan
te, não viu nisso qualquer contradição e portanto não foi sen
sível à necessidade de, a partir de Kant, optar ou por uma ver
são pré-crítica, ou por uma versão crítica, eventualmente post-
-crítica, do problema e, consequentemente, da eventual solução
deste.
É curioso observar neste contexto que, o primeiro capí
tulo da primeira secção das Ideen I trata, como já se referiu,
do Facto e da Essência, das relações ontológicas entre ambos e
da teoria epistemológica da intuição eidética, e fá- lo de for
ma marcadamente pré-crítica. Contudo, o paragrafo 55 das Ideen
I propõe o que poderíamos designar por uma versão fenomenológi_
ca extrema da "revolução copernicana de Kant, e os capítulos
das Ideen I que desenvolvem sistematicamente a concepçção feno
menolõgica do transcendental (sob as rubricas "noese e noema"
Secção III, cap. III, e "Problemática das Estruturas Noético-
-noemáticas" , mesma Secção, cap. IV), e que derivam por isso
do referido parágrafo 55, representam como problema maior da
fenomenologia: determinar como é que as leis eidéticas, e po_r
tanto universais que regem as nooses se transmitem aos noemas
e
lhes prescrevem assim o seu sentido objectivo (cf. Ideen 1 , §
97, pp. 204-205). Assim, é como se Husserl imaginasse que pode
assumir e resolver a versão pré-crítica do problema, nomeada-
mente de acordo com IE, e depois , utilizar esta solução para ro-
forniu lar a versão crítica deste p:roblema e resolvê-lo de: forma
post
- cri tica, isto é, neste caso , fenómeno!lógico -transcendental .
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Ora, tal estratégia só é compreensível se de algum modo, Hus
serl supuser também que Kant não conseguiu efectivamente tor
nar sem sentido uma discussão filosófica sobre o estatuto on
tológico dos objectos gerais o sobre a representação epistemo
lógica do nosso acesso a tais objectivos. Veremos que Husserl
acredita que Kant não conseguiu tal e que essa crença se funda
na crítica de Husserl à filosofia kantiana das matemáticas.
Remontando agora à formulação deste problema, a saber:
como justificar o carácter "geral" de certas leis e proposições
(nomeadamente aritméticas, geométricas e lógicas), e de certos
"objectos" (nomeadamente os números e os abstracta geométricos);
pode-se representar a "solução" de Husserl, em P.A. e P.S.L.
como se segue :
(i) conceptualismo: há actos nos quais "algo de geral" é repre
sentado, de forma não intuitiva, com o suporte do signo lin
guístico, ou lógico, ou matemático. Por exemplo, em "2+3=5"
está suposto um recurso à intuição individual (que Husserl
ao contrário de Kant, e na sequência do empirismo moderno,
considera, em 1891 e 1894, ser sinónimo de intuição empíri
ca, excluindo portanto nesta altura a hipótese de uma intui_
ção pura) , mas, in conceito, esta expressão (Ausdruck) si
gnifica (Bedeutung) algo, uma igualdade aritmética entre a
soma de dois com três e o número cinco, que tem validade
geral (i.é., universal) . Esta concepção opõe-se ao nomina
lismo que é cego para o "conceito-como-significação" e ape
nas "vê" o(s) signo (s) (cf. P.A. pp. 190-198, contra o no
minalismo) .
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(ii) Apriorismo e analiticidade: tal como Brentano, Husserl
admito a existência de leis apodíticas, nomeadamente
as leis lógicas e as proposições matemáticas (a que
chama também analíticas) e geométricas e que têm uma
validade universal, devendo portanto merecer o nome de
a priori. Husserl admite pois, como Brentano, uma dis
tinção entre verdades de facto (ou empíricas) e verda
des necessárias (ou a priori) e considera que o crité
rio para reconhecer as últimas repousa na evidência
imediata acerca da sua generalidade (ou universalidade?)
e necessidade (como é o caso da igualdade aritmética
proposta "2 + 3
= 5", sempre que ela ocorra como objec
to actual de intuição) . O problema põe-se então agora
sob a forma de saber como fundar epistemologicamente
estas verdades logicamente necessárias, o que neste
contexto, equivale a determinar, em consonância com o
afirmado em (i) , como fundar a significação dos concei
tos- Significação que se manifesta por intermédio do(s)
signo (s) que a expressam.
(iii) Intuicionismo : ora, de momento, Husserl não está dispôs
to a admitir IE nem, em geral o seu objecto, as essências ,
como referência possível do conceito. Isto é, não assume
de momento, nenhuma "conversão ontológica" (L.U. IIa Unt .
p. 239) para fundar a descrição epistemológica da natu
reza lógica (apoditicidade) das verdades gerais e neces
sárias. Por essa razão, a evidência imediata (como crité
rio de reconhecimento das verdades necessárias, cf. su-
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pra (ii)) é concebida apenas de forma subjectiva: trata-
-se de uma evidência acerca do carácter de generalidade
(e necessidade) da significação de uma expressão e não
de uma evidência intuitiva sobre uma referência objec
tiva dessa expressão (isto é, como Husserl poderá dizer
mais tarde, acerca do eidos-dois, do eidos-três e do
eidos-cinco, ou do "estado de coisas" eidético dado,
por intuição eidética, na expressão "2 + 3 = 5") . Por
essa razão também, a máxima medieval "vocês significant
res mediantibus conceptibus" a que Husserl implicitamen
te aderiu, de acordo com (i) , vai ser interpretada como
se segue: as "verdades necessárias" são aquelas que se
fundam meramente, ou exclusivamente, nos conceitos de
acordo com a significação destes últimos; contudo, os
únicos objectos cuja existência objectiva se admite são
aqueles de que há representação imediata na intuição;
por essa razão, qualquer conceito tem a sua origem úl
tima na intuição c deve ser esclarecido por referência
a esta. Mas, convém lembrá-lo, para o Husserl de 1891,
intuição equivale a intuição empírica. Consequentemente:
(iv) Empirismo: dar a razão de generalidade o necessidade
das verdades a priori implica de momento para Husserl
propor ojj uma teoria da abstracção que é concorrente da
teoria kantiana do esquematismo e que expressa de modo
empirista a relação entre intuição e conceito ou uma
explicação psicológica (e não transcendental) das acti
vidades de ligação (das sínteses) que estão supostas nes
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sas verdades
As seguintes passagens de P^A. ilustram significati
vamente os quatro aspectos ((i) a (iv)) de
acordo com os
quais se acabou de representar
a posição de Husserl, (texto
2): "propusemo-nos, diz Husserl,
mostrar qual é a origem
dos conceitos de quantidade e de número. Para esse efeito
foi
necessário considerar os fenómenos concrectos, i.e, dados na
intuição empírica donde foram abstraídos esses
conceitos. E
foi claramente manifesto que esses fenómenos são
as quantida
des e os conjuntos concretos por exemplo, 5 dedos,
5 pedras,
etc. Contudo dificuldades particulares [a que me referirei
de modo novo mais abaixo] parecem barrar a passagem que
con-
(3) cf. para Abstraction, P_.A. pp. 12 ss., 151-153, 162, J_82
ss. ,
201-202, 235, _■ para Idealsirung, P.A. pp. 247, 251, 295,
272 e para
Verbindung, P.A. pp. 40-41 (contra Kant
e Lange) e bj_. rara uma exposi
çao desenvolvida da posição de Husserl
em P.A. e P.S.L. e 1..1'. cl. De
Bóer, 1978, pp. 89 ss., 154 ss., 239 ss., que contudo,
ao contrário do
que aqui se tenta, procura aproximar
mais as posições de Husserl com as
de Brentano do que cortejá-las com as de Kant. Para a referência
a Kant
em P.A. e P.S.L. cf. Kern, 1., 1964, pp. 8-14. É também aqui
o momento
de referir a recensão de Frege a P.A. (Frege 1894, que conheço a partir
da tradução inglesa in Husserl, Expositions and Appraisals,
Indiana,
1977), na qual este autor aponta, entre outras, as
dificuldades que Hus
serl tem nessa obra em determinar a "identidade do número" (the
sameness
of number p. 317) e a relação entre abstracção do geral
e o particular
("0 próprio autor, diz Frege acerca de Husserl,
encontra dificuldades
na abstracção que produz o conceito geral de totalidade (...)
o núcleo
da sua exposição reside claramente na palavra 'particular"", p .11'))
.
Nao sendo meu objectivo, neste trabalho, estudar
as relações entre as
concepções de Husserl e Frege,
limitei-me a referir estes dois aspectos
pois, como veremos, eles serão centrais para
a teoria husserliana da Jjí,
para a sua "prí-lilstõria" era P.A. e P.S.L. e para
a crítica que Husserl
aí faz a Kant. Para um estudo da relação Husserl /Frege cf. nomeadamente,
Mohanty, J.N. Husserl and Frege, Indiana, 1982,
bem como bibliografia
aí referida e ainda Kung, Cuido (Fribourg) recensão a Mohanty, 1982
in
P.P.K., Oec. l()8r>, vol. Xl.VI, n° 2.
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duz aos conceitos gerais. Em primeiro lugar, é claro que a
constituição intrínseca particular desses objectos singulares
reunidos sob a forma de uma quantidade não pode contribuir em
nada para o conteúdo do conceito geral correspondente . A úni
ca coisa que podia entrar em linha de conta na construção des_
ses conceitos [Husserl não especifica como conceber esta cons
trução, precisamente porque é daí que vêm as dificuldades] ,
era a ligação (Verbindung) dos objectos na representação uni-
tária do sou conjunto. Era então necessãrio caracterizar esse
género de ligação de uma maneira mais precisa. Mas justamente
isso não parecia assim tão fácil de fazer". (P.A. pp. 67-68;
Husserl sublinha no texto Verbindung, os outros sublinhados
são da minha responsabildiade) . Ora bem, as "dificuldades par
ticulares" a que Husserl se refere resultam, em minha opinião,
da própria posição que Husserl procura assumir: conciliar uma
representação empirista do conhecimento: "teoria da intuição
empírica + representação da ligação como um resultado de uma
abstracção" com uma "concepção aprioristica do "em gorai" (das
proposições, das verdades ou da significação dos conceitos)";
mais especificamente essa posição empirista representando-se
como conceptualista (cf. acima (i)) atribui ao conceito uma
significação geral mas nega-lhe uma referência correspondente,
pois identifica referência objectiva e dado intuitivo
do par
ticular, e é por isso incapaz de explicar o "em geral" em ter
mos de "validade objectiva". A razão porque "não parece tão
fácil caracterizar esse género de ligação" é particularmente
bem ilustrada por outra passagem de P.A. onde Husserl
critica
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Kant e Lange (texto 3) : "A teoria da síntese com quo acabámos
de nos familiarizar, a de Kant, é insustentável o repousa so
bre mal- entendidos essenciais. Kant esqueceu-se de ver que nu
merosas ligações situadas nos conteúdos nos são dadas, nas
quais é impossível observar uma actividade sintética que pro
duziria o estado de ligação no interior dos conteúdos [a mes
ma ideia será de novo defendida dez anos mais tarde i n L . U .
VI§ Unt . pp. 148 e 150]. Lange, por sua vez, não tem de todo
em conta os casos em que as representações compostas devem a
sua unidade única e exclusivamente aos actos sintéticos |é es
ta mesma ideia que, dez anos mais tarde, estará na base da
teoria da intuição categorial, cf. L.U. VI o Unt . §§ 40-66]."
(P.A. p. 40 cf. pp. 32-43). A dificuldade esquematiza-se en
tão como se segue: contra Kant, nomeadamente contra o estabele
eido em K.r. V. §§ 15-17 (cf., sobretudo, AK . III 107) . Husserl
afirma que existem ligações que não radicam na espontaneidade
da síntese o que parece habilitar uma teoria empirista da abs
tracção; contra Lange, que representa neste passo a alternati
va empirista, (cf. tb. referência a Lange in L. U. Prolegomena
pp. 104, 224-225) . Husserl afirma a existência de casos em que
o recurso â actividade espontânea de ligar é irredutível a uma
teoria da abstracção. Em resumo, Husserl oscila, sem poder acei
tar nenhuma das duas, entre a ideia de uma construção da ligação
através de um conceito geral (Kant) ou da abstracção da ligação
a partir de casos particulares (empirismo) .
Mas, a razão do diferendo com o criticismo kantiano es
tá ainda melhor representada na passagem seguinte (texto 4) :
1:0
"o número, pretende Kant, é a representação de um procedimen
to geral da faculdade de imaginar para procurar ao conceito
do quantidade a sua imagem. Mas, pergunta-se Husserl contra
Kant, como é possível não ver claramente que o "número" e a
"represetnação do número" não são a mesma coisa? Para mais,
não é fácil de compreender como a priori, a partir das catego
rias da quantidade, nós poderíamos por intermédio da represen
tacão do tempo (enquanto esquema comum a todas as categorias) ,
chegar até aos diferentes conceitos particulares de um número
determinado Ipor exemplo, 1, 2, 3, ... n + 1], e compreendemos
menos ainda a necessidade que nos determina a atribuir a uma
quantidade concrecta um certo número, sempre o mesmo , precisa
mente aquele que dizemos quo lhe convém. Aqui como noutros ca
sos também, a teoria do esquematismo dos conceitos puros do
entendimento parece falhar o objectivo para o qual foi espec^
almente estabelecida" (P.A. pp. 30-31, sublinhado por mim). Há
três aspectos na crítica de Husserl a Kant que convém salien
tar: 1?) Husserl pretende distinguir a "representação do nú
mero" construída a priori, ou, posição preferencial de Husserl,
abstraída da intuição, do número ele próprio, para o qual, em
1891 e em 1894, a teoria de Husserl não possui ainda qualquer
suporte explicativo, o número como género e um número como es
pécie ou singularidade eidética supõem um compromisso com as
essências e com a IE que Husserl não está, na época, ainda
preparado para assumir. Em vez disso, Husserl adoptara uma
teoria do "número próprio" que, como veremos, não resolve a
questão; 2°) rejeitando a hipótese kantiana de justificar a
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representação de um certo número (por exemplo, o nove) apenas
por uma espontaneidade produtora: porque razão "a unidade da
síntese do diverso de uma intuição homogénea em geral" ou "a
representação abarcando a adição sucessiva da unidade â unida
de (do homogéneo" (K . r . V. III 137 Esquematização do número)
me dariam precisamente este número (no caso o nove) e não ou
tro? É este o sentido da objecção de Husserl que transcreve
mos mais acima: "que necessidade nos determina a atribuir a
uma quantidade concreta um certo número, sempre o mesmo" ?Usan
do a terminologia de Kant, é como se Husserl afirmasse que,
não sendo empírico, o conceito de número devesse ser esquema
tizado não só indicando o caso (Fali) mas também, dado o seu
carácter a priori (universal e necessário) , devesse ser esque
matizado indicando o indivíduo. Ê esta necessidade de justi
ficar o indivíduo (neste caso, de novo, o número nove) que re
sulta da posição intuicionista de Husserl, que simultaneamen
te o leva a não poder aceitar a solução de Kant mas também, de
momento, e dada a sua adesão a uma posição empirista, a não
poder cont rapor-lhe nada de satisfatório. 39) saliente-se,
por fim que Husserl conhece muito bem a doutrina de Kant, no
meadamente a teoria do esguematismo, que de resto é longamen
te analisada em P.A. (cf. P.A. pp. 29-31, 36-40, 42, 204-205),
e portanto se, como afirmei mais acima (a propósito da críti
ca, de estilo kantiano, feita por Husserl a Locke na 119 Unt .
das L. U. ) Husserl procurou manter, num certo sentido, posi
ções pré-críticas (certos aspectos de IE) é porque julgou, e
provavelmente com razão, que as propostas de Kant não davam
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suficiente conta dos problemas que inicialmente o preocupavam
a ele, Husserl, como bem mostram os primeiros e segundo aspec
tos que, a propósito deste extracto de P.A. sobre o "esqucma-
(4)
tismo", acabei de salientar
E a posição de Husserl contra Kant, é de igual forma
patente, quando o primeiro procura justificar "as operações
numéricas e os conceitos de números próprios" (P.A. , 2ã Parte,
cap. X) , aí, retomando o exemplo 2+ 3
= 5, Husserl afirma (tex
to 5) : "Diz-se: 2 e 3 fazem 5; mas o conceito 2 e o conceito 3
permanecem contudo sempre o conceito 2 e o conceito 3 e eles
não dão nunca o conceito 5. Em que sentido se poderá falar de
um cálculo com números iguais, da sua adição, da sua multipli
cação, etc? 0 ouro e o ouro permanecem sempre ouro; porquê 5
e 5 não permaneceriam? Como é que se pode então juntar opera-
tivamente conceitos de número [Husserl sublinha], visto que
cada um permanece identicamente o que ele é; e visto que cada
conceito é em si e por si único, como é que se poderiam jun
tar conceitos iguais [Husserl sublinha] ? A resposta vem facil
mente ao espírito. O aritmético não opera de todo com os con
ceitos de números enquanto tais, mas sobre os objectos repre
sentados em geral nesses conceitos [isto é: os signos aritmé-
(4) Esta observação prende-se com a teoria kantiana da constitui
ção do diverso a priori enquanto lugar da constituição da objectividade
ma t ema t ico-geomé trica, e com o facto, inaceitável para Husserl, de Kant
fazer depender a objectividade da matemática e da geometria da sua apli
cabilidade aos fenómenos empíricos (cf . a decisiva passagem da K . r . V . AK.
III 204). Não me parece descabido pensar, embora seja pura conjectura,
que esta foi uma das razões porque Husserl nunca pôde
aceitar a ambigui
dade intrínseca ao conceito kantiano de "intuição pura" e é assim levado
a falar da sua clarificação fenomenolõgica (Ideen I p. 312). Os §§ se
guintes desta Dissertação retomarão estas questões.
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ticos, ou outros, por exemplo "5" ou "I1III"]: os signos que
ele liga quando calcula têm o carácter de signos gerais forma
dos sob a base dos conceitos de número. Assim, 5 não signifi
ca o conceito (abstractum) cinco, mas 5 é um nome geral (e um
signo do cálculo) para qualquer multiplicidade enquanto tal
que se situe sob o conceito 5" (P.A. pp. 201-202, sublinha
dos meus, excepto quando indicação em contrário). Aqui o pro
blema ó de novo, como acima, a função do conceito (e do signo
que o representa) e a necessidade ou não do recurso â intui
ção empírica na explicação do "geral" mas assume-so, de prin
cípio, a identidade da significação (e não ainda da referên
cia) do conceito (5 e 5 permanecem sempre o mesmo 5) e procu-
ra-se mostrar como é logicamente possível, sem "quebrar" essa
unidade operar com os números. A solução de Husserl, exposta
na segunda parte do texto citado, é a de manter a identidade
do conceito o assumir a "transformabil idade" dos signos no
decurso das operações de acordo com as leis gerais da aritmé
tica, consequentemente: o recurso à intuição empírica deve
tornar-sc redundante, o cálculo pode progredir sem ter que se
lhe referir constantemente, e as verdades gerais da Aritméti
ca podem, a este nível, ser fundadas exclusivamente na signi
ficação dos conceitos. Sabe-se que, para Kant, era imprescin
dível o recurso ã intuição, igualmente, concebida, como sensí_
vel (cf. K.r . V. , AK III, 150, onde ela será considerada como
um dos dois elementos presentes na composição do homogéneo
entendido como quantitas; o outro elemento é, obviamente, a
categoria). Husserl critica, em especial, este elemento da
doutrina de Kant (texto 5, continuação): "Adicionar quer di-
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zer formar um número novo ligando colectivamente as unidades
de dois ou vários números" (P.A. p. 203) e para esclarecer es
ta operação convém evitar, entre outros, um equívoco "que se
encontra a propósito da partícula e. Na linguagem habitual
esta partícula serve apenas para designar a ligação colecti
va; em consequência, quando os cálculos aritméticos são repro
duzidos na linguagem,
— é muitas vezes lido como "e". Nós es
crevemos (+5 o lemos sete e cinco" (p. 204), mas isto não nos
deve induzir em confusão (entre + e "e"): "Lange (...) inter
pretando 7+5 como uma simples ligação de 7 e de 5 e fazendo
para isso apelo, com razão, a Kant, que considera que a reu
nião (Zusammenstellung) de dois números está expressa no si
gno composto em vez da adição (...). Mas o signo complexo
7 + 5 não designa a simples reunião de 7 e de 5, mas a sua uni.
ficação aditiva; significa: um número que abarca ao mesmo tem
po as unidades de 7 e as de 5, e mais nada senão elas. Agora
a proposição 7 ■+ 5 = 1 2 é efectivamente válida, e isso como
uma proposição da qual se pode demonstrar a necessidade a par
tir dos conceitos do 7 , 5, 12 o do conceito de adição, sem re
ferência portanto ã intuição" (P.A. pp. 204-205, sublinhados
por mim) . Como é sabido os textos da K . r . V . sobre a adição
"7 + 5 = 12" (AK III 150, a que acabei de aludir e, também, AK.
III 36-37) têm como objectivo provar que "os juízos da materna
tica são todos sintéticos" . Com efeito o seu carácter a priori
é provado por Kant, no segundo texto referido, apenas logica
mente "as proposições propriamente matemáticas são sempre jui
zos a priori, o não empíricos, visto que elas comportam a ne-
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cessidade que não pode ser obtida da experiência" (K.r . V.
AK. III 36, sublinhado por mim) e não lõgico-transcendenta 1 -
mente, isto é, sem apelo à intuição pura (ao contrário do que
acontece depois em K.r. V. AK. III, 150). Inversamente, depre
ende-se do texto 5 que, para Husserl sendo fundados apenas se
gundo os conceitos o sendo verdadeiros apenas de acordo com a
sua (dos conceitos) significação, as proposições da matemática
são analíticas. Poder-se-ia então considerar que esta deveria
ser a principal explicação, da oposição entre ambos, Kant to
mando partido pelo sintético c Husserl pelo analítico. Sem se
pretender entrar aqui na importante discussão filosófica acer
ca do analítico e o sintético, tema que ultrapassaria o âmbi
to deste trabalho , propõe-se que a "opção pelo sintético"
ou "opção pelo analítico" relevam jã da posição filosófica,
respectivamente kantiana (espontaneidade do conceito, intui
ção pura, aplicabilidade da matemática aos fenómenos, constru
ção dos conceitos na intuição pura) e husserliana (em 1891,
tal como foi mais acima representada: conceptualismo, aprio
rismo, intuicionismo, empirismo) e é o conjunto destas duas
posições, face a um problema concrocto — a justificação epis
temológica da generalidade das proposições matemáticas que se
pretende destacar; nomeadamente, a forma pertinente como Hus
serl procura, a partir de pressupostos empiristas face à in
tuição, mostrar o carácter anf ibológico, e mesmo a inaceita-
(5) Uma boa recolha do material produzido a propósito desta dis
cussão, de Kant a Quine, encontra-se em Sumner, L. & Woods, J. (ed.)
Necessary Truth, Kandom House, N.Y., 1969. Como trabalhos mais recentes
nao incluídos nesta antologia salientem-se os de Putnam "the analytic and
the synthctic" (in Putnam, 1975 pp. 33-69), "'two dogmas' revisited",
"there is at least one a priori truth" e "Analyticity and Apr.iority:
beyond Wittgenstein and Quine" (in Putn.ii::, 1983 pp. 87-138).
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bilidade do conceito criticista de intui ç ão pura ( o texto i > ,
que se apresenta seguidamente procura ser, a este respeito,
conclusivo) .
Em P.S.L. a posição de Husserl não sofre alteração
(texto 6) : "segundo Kant, sem dúvida ,o signo traçado pelo arit
mético seria uma construção na intuição, bem como a figura
traçada pelo geómetra; Kant chama à primeira uma construção
característica e ã segunda uma construção ostensiva. Na reali
dade, nós não construímos o que. é traçado nem num caso nem
noutro; no segundo há pelo menos a aparência (Schein) de uma
construção, em virtude de uma certa analogia entre as figuras
sensíveis e as figuras geométricas. A construção seria efecti
va se as figuras intuídas fossem rigorosamente geométricas, e
portanto representantes (Reprasentationen)
efectivos dos con
ceitos geométricos no sentido das suas definições; porque
construir, significa sempre; apresentar (oinstellen) como uma
intuição o que está pensado de uma maneira imprópria e isso,
apenas por meio de determinações conceptuais, portanto
"in-
tuir" (Veranschaulichen) o conceito. Mas é absolutamente ina
dmissível considerar como uma construção, a escrita do signo
aritmético. 0 signo e o que está designado são aqui totalmen
te estranhos pelo seu conteúdo e não estão ligados
senão por
associação. 0 signo não intui o que é pensado apenas reenvia
(hinweist) ao pensado", (p. 174, sublinhados por mim);
"no
momento em que o arabesco passa
a "estado de" signo, em que
ele adquire portanto o carácter de um conteúdo representativo,
a situação psíquica modificou-se totalmente. Nós vemos sem
dú
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vida o signo, mas não o visamos, não o intuímos" (p. 184, su
blinhados por mim, cf. p. 173). Este texto é, como se terá no
tado, dirigido contra um outro lugar estratégico da exposição
da doutrina de Kant sobre as matemáticas (nomeadamente contra
o estabelecido na teoria transcendental do Método ( K . r . V . AK
III 469-477 e 480-481), a sua importância af igura-se-me deci
siva visto que nele se põe em causa o conceito kantiano de
intuição pura. Com efeito, Husserl considera:
(i) Contra a construção característica (ou simbólica) ,
(2§ metade do texto 5) : 10) implicitamente, a tese de arbitra
riedade do signo; 2°) explicitamente, que a única relação en
tre signo (aritmético, por exemplo) e conceito é "associativa"
39) em conclusão, o recurso ao signo torna-se redundante e se
existem verdades (aritméticas ou outras) gerais , fundadas pu^
ramente nos conceitos, estas nada têm a ver com um recurso in-
tuitivo ao signo (cf. acima, meu comentário ao texto 5 e a ex
plicação que Husserl dá nesse texto da adição: 7+5=12).
(ii) Contra a construção ostensiva: 19) que a relação
entre a figura geométrica (segundo o conceito) e a figura "sen
sível" (segundo a intuição) é simplesmente analógica: 29) que
as figuras intuídas não podem ser rigorosamente geométricas:
"não há imagem do triângulo que seja adequada ao conceito do
um triângulo em geral. Com efeito, ela não atingiria nunca a
universalidade do conceito, que o torna válido para todos os
triângulos, rectângulo, de ângulos oblíquos, etc, mas ela se
ria sempre restricta apenas a uma parte desse domínio". (Kant,
K.r.V., AK. III 136), Husserl estaria, penso, absolutamente
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de acordo com esta afirmação do esqucmatismo (cf. texto 6) ,
simplesmente, por essa razão mesma (por não existir imagem
adequada do conceito de triângulo), Husserl consideraria,
ainda de acordo com Kant, que "o esquema do triângulo não po
de existir noutro lugar senão no pensamento" (AK. III 136),
mas consideraria redundante , contra Kant, "que ele signifi
casse uma regra da síntese da imaginação tendo em vista (in
Ansehung) as figuras puras no espaço" (AK. III 136 , sublinhados
por mim) a não ser que por figuras puras
se entendesse ainda
e só, "o conceito dessas figuras eventualmetne representado
pela imaginação" e não "as figuras puras objecto de uma in
tuição pura" ou "resultado de uma construção do conceito na
intuição pura", expressões que são, em 1894, para Husserl
sem sentido. Digamos que Husserl, ao contrário de Kant, nega
que exista a possibilidade de uma intuição que seja sensível
e, simultaneamente, pura . Nesta conformidade a crítica que o
primeiro autor dirige ao segundo explora a equivocidade da
conjugação: "sensível e pura", e, portanto, critica Kant a
partir de cânones empiristas. Dado que a novidade do criti-
cismo face ao empirismo radica na teoria da síntese e não na
da intuição, sensível para ambos, a filosofia de Kant presta
-se efectivamente a esta crítica; 39) pelas razões que acabo
de apontar, Husserl não consegue dar outro sentido
ã expres
são "construção ostensiva" que não seja "intuir o conceito"
(cf. texto 6) o que, de momento, tem o mesmo valor lógico
que a expressão "ferro de madeira" (cf. L.U. VI Unt. p. 162
23 edição) . Um outro extracto da P.S.L. expõe com particular
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clareza este argumento (texto 6, continuação) : "As figuras
e
as relações geométricas não são de todo intuíveis se é neces
sário dar razão aqueles que temem atribuir erradamente pro
priedades ideais, que as percepções não podem mostrar no ospa
ço, aos produtos da imaginação correspondentes.
Os objectivos
dos processos idealizantes , portanto conceptuais,
são eo ipso
não intuitivos. As figuras e as relações efectivamente intuí
das "representam" em virtude de cortas analogias (inf
initamen
te grosseiras se medidas de acordo com o ideal da definição) ,
as figuras e as relações geométricas propriamente pensadas
(meinen) (...). Quem quer que tenha isto claro reousar-se-á
a falar de uma intuição dos abstractos geométricos, visto
que tal releva de uma maneira de
falar que é imprópria. A fi
gura desenhada, se a considerarmos por
ela própria, é natu
ralmente uma intuição, mas não a figura geométrica, à qual a
primeira não é idêntica e não faz senão representá-la
(P.S.L. , p. 173). Então, para Husserl, se a general idade
é
garantida pelo conceito então o recurso à intuição,
sendo es
ta sempre do particular, é lógica e epistemologicamente
redun
dante se bem que possa ser pedagógica e didacticamente útil;
ou então, para haver uma intuição (que Kant chamaria pura
e
Husserl eidética) do objecto geral (de "triângulo ideal", por
exemplo) é necessário admitir que este me pode
ser objectiva
mente dado (o não só pensado) e isso implica admitir que ele
tem uma , sui gencris, "existência objectiva"
- tese que, de
momento, Husserl não está disposto a aceitar. Portanto, segun
do Husserl, a implicação da "intuição" na justificação do pen
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samento geométrico e matemático, ou é redundante se for consi
derada apenas como intuição sensível, ou é uma absurdidade se
se adjectivar o sensível de puro ("intuição sensível pura" cf.,
por exemplo, K . r . V. AK . III 117) ou, de acordo com a teoria
exposta em 1913, para não ser uma absurdidade deve dar um ob-
jecto-geral e então é uma antecipação de I.E. Naturalmente
que esta última hipótese não é de momento considerada por
Husserl; cf., para 1913, Ideen I p. 312: "a ideação intuiti
va (que merece particularmente esse nome como intuição de uma
"ideia" ) (...) ó, com efeito o conceito kantiano de intuição
pura mas clarificado pela fenomenologia", sublinhado por mim.
Repare-se como esta afirmação é, ao contrário do que Husserl
parece querer afirmar , absolutamente contrária à essência do
criticismo, jã que se fosse possível a intuição de uma ideia
("Idee erschauung") então, para Kant, a fronteira entre Analí
tica e Dialética estaria em perigo) .
Husserl usa também a posição empirista para mostrar,
acerca da noção kantiana de intuição pura, para além da sua
inaceitabildiade, a sua ineficácia: ela daria sempre um parti
cular e nunca um geral e portanto, a fortriori, torna-se tam
bém ocioso discutir se, sendo sensível, pode ser pura ou deve
ser empírica: conversivamente , Husserl está preso no dilema
que decorre da sua posição empirista: "a passagem que conduz
dos particulares ao geral", é, neste contexto, inexplicável
visto que a caracterização lógica dos primeiros, contingência,
realidade e carácter individual, é inversa dos segundos, ne-
cessidade, idealidade e generalidade (cf., de novo, texto 2
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supra e nosso comentário) . Summa summarum, Husserl tom quo
optar entre a consequência natural da posição empirista: o
cepticismo (cf. L.U. Prolegomena §§ 32-40 e Ideen
I § 20) ou
uma reformulação do quadro epistemológico e ontológico em que
se move. Tendo privado tempo suficiente com as proposições ló
gicas, matemáticas e geométricas para lhe parecer que o único
programa filosófico que está em consonância com a dignidade
destas é o de "tentar fundar em bases novas a lógica pura o a
teoria do conhecimento". (L.U. Vorrwort, p. VII) Hussorl prefe
re, citando Goethe (ibid. p. VIII), esclarecer e criticar os
erros que estão na base da sua antiga posição (P.A. o P.S.L.) ,
a extrair desta o "conforto" do cepticismo.
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§ 10. A teoria da intuição categorial (1901)
como antecipação
de IE (1913)
Na apresentação, drasticamente selectiva, que
a seguir
se fará da "teoria da intuição categorial" tal como é concebi
da em 1901, nas L.U. , abordar-se-ão, sucessivamente,
os tópi
cos seguintes: (i) aspectos da crítica
â teoria empirista da
abstracção; (ii) novo alcance da expressão "fundado
exclusiva
mente segundo os conceitos"; (iii)
conceitos de base para a
descrição fenomenolõgica da intuição categorial (doravante
IC) ; (iv) "intuição sensível simples e "expressão
nominal";
(v) "juízos de percepção" e "intuição categorial";
(vi) "intui
ção (do) geral". Os tópicos (i) e (ii) representam
a alteração
da posição de Husserl numa perspectiva lógica
e argumentativa;
os tópicos (iii) a (vi) representam ossa alteração
numa pers
pectiva fenomenolõgica e descritiva.
(i) Aspectos da critica à teoria empirista
da abstracção:
Fazer atenção ao adjectivo "empirista" é essencial para
a justa compreensão do alcance desta
crítica. Husserl irá pro
por uma "nova teoria",
não empirista, da abstracção a que
tam
bém chama "abstracção ideativa" ou "ideação" e portanto
nao é
toda a teoria de abstracção que está aqui sob a
mira da críti
ca fenomenolõgica, mas apenas a forma empirista
de conceber a
abstracção. Ê de salientar também o próprio facto
de a "nova
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teoria" ser ainda representada em afinidade com a noção de
abstracção, o que me parece derivar do facto de Husserl preten
der, por essa via, garantir ã partida credibilidade â descri
ção fenomenolõgica da "forma de acesso ao geral", descrição
feita em termos psicológicos e lógicos e que se pretende me-
taf isicamente neutra. Ora essa credibilidade ficaria compromo
tida se se adoptasse, ex abrupto, uma posição tipo "realismo-
-platónico" .
Passando então às teorias empiristas da abstracção,
Husserl parece considerar que o seu denominador comum se po
deria representar pela proposição: "é com base na semelhança
entre os particulares que se acede ao geral": donde resultaria
que se postularia a existência de uma faculdade ou disposição
que se exerceria ao levar a cabo essa "percepção de semelhan
ças". Precisamente, as várias formas de empirismo resultariam,
no que diz respeito ao problema da abstracção das diferentes
maneiras de caracterizar essa disposição ou faculdade e de,
por essa via, descrever o nosso modo de "aceder
ao geral". A
Ilã Untersuchungen procurará desautorizar esta tese, do "aces
so geral" fundado na percepção de semelhanças dos particula
res, seguindo três ordens de razões:
(1) a comparação dos singulares (supostamente semelhan
tes, ou com semelhanças segundo uma certa qualidade, por exem
plo, o vermelho) só é possível se se aceitar um objecto ideal
(no caso do exemplo, a espécie-vermelho) em função da qual a
comparação se faz e as semelhanças se determinam enquanto tais
(texto 7) . "Não podemos qualificar duas coisas de semelhantes
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sem indicar segundo que ponto do vista (Die Hinsicht) elas
são semelhantes. 0 ponto de vista, afirmo eu, e é nele que re
side a identidade. Cada semelhança reporta-se a uma espécie à
qual estão subordinadas as coisas comparadas; e essa espécie
não é, por sua vez, uma simples semelhança que se estabelece
ria entre ambas as partes e não pode sê-lo, porque se o fosse
um absurdo regressus in infinitum seria inevitável (...). Se
duas coisas são semelhantes do ponto de vista da forma é en
tão a espécie forma em questão que é o idêntico; se são seme
lhantes do ponto de vista da côr é então a espécie c5r, etc"
(L.U. lia Unt. p. 112-113, eu sublinho "ponto de vista", os
restantes sublinhados são de Husserl; cf., para o mesmo argu
mento, também IIa Unt. pp. 109 e 211).
(2) se se procurasse explicar a digni f icaçâo atribuída
in conceito (por exemplo, "cinco") ao objecto geral (no caso,
cinco ou espécie cinco) polo recurso aos individuais (no caso,
fenómenos concrectos de intuições de colectivos de 5 coisas,
cf. também texto 2 supra) incluídos na extensão do conceito
em questão, então:
a) convém fazer atenção para o facto dessa extensão ser vir
tualmente infinita (como é bom patente, no caso do exemplo,
se so considerar as possibilidades que eu tenho de fazer
colecções de 5 coisas ou, conversivamente ,
b) deve-se também ter em consideração que é o objecto ideal (no
caso cinco) que cria a unidade da extensão (do conceito
"cin
co", segundo o exemplo) e, por essa via a possibilidade do




Em conclusão, (texto 8 ) : "invocar um "mesmo" momento comum
a todos os casos não pode, naturalmente, servir para nada.
Esse momento é numericamente dado tantas vezes quantas são
representáveis os objectos singulares dessa extensão. Ora,
como é que aquilo mesmo que necessita da unificação poderia
unificar? Mesmo a possibildiade objectiva de reconhecer to
dos os membros da extensão do grupo como semelhantes entre
eles não pode ter nenhuma utilidade; ela não pode, para o
nosso pensamento e para o nosso conhecimento, conferir a
unidade a essa extensão (...) . Maia, festamento , do uma ma
neira geral, toda a tentativa para interpretar o ser do
Ideal como um ser possível do Real deve fracassar pelo fac
to que as possibildiades são elas próprias, por sua vez,
objectos ideais. Tal como não se encontra no mundo real
números em geral ou triângulos em geral, não se encontra
rão aí possibilidades. A concepção empirista , que pretende
dispensar-se de admitir os objectos específicos [i.é. espé
cies) recorrendo ao domínio de extensão destes é, portanto,
inaceitável. Ela não nos pode dizer o que é que confere uni.
dade à extensão (L.U. IIa Unt. p. 115. Husserl sublinha
"unificar", os outros sublinhados são meus; para o mesmo
argumento cf. também L.U. IIa Unt. pp. 113-117 e 147-150 o
note-se ainda que na pág. 114 Husserl se refere a P.AV curió
sãmente sem a criticar) .
Note-se ainda como no texto 8 uma importante distinção
entre ideal e real é estabelecida e uma importante relação en-
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tro, ideal, possível e real é determinada.
Ter-se-á de igual forma reconhecido a actualidade des_
ta questão nomeadamente no que diz respeito ao problema
da re
laçao entre pontos do vista da significação (intensionalidade)
e da extensão (extonsionalidade) e da forma como Husserl se es
força por mostrar que o do primeiro é irredutível ao segundo
usando de uma distinção ("kantiana") entre síntese (ou colec
ção, ou extensão) e unidade da síntese, no caso unidade
da ex
tensão.
(3) a teoria empirista da abstracção é "cega" para o
que é mais importante1: a intenção (da consciência) dirigida
para o geral é essencialmente diferente da intenção (da
cons
ciência) dirigida para o particular ambas revelam dois modos
especificamente diferentes de intenção, respectivamente:
se-
_
gundo a significação do conceito e segundo o dado
da intuição
sensível, (texto 9 ):
'
O excesso de realismo conceptual trouxe
consigo que so tenha contestado não só a
realidade mas também
a objectividade da espécie. Erradamente, com certeza, ã ques
tão de saber se é possível e necessário conceber as espécies
como objectos não se pode manifestamente responder
senão ro-
portando-nos à significação (o sentido, a intenção)
dos nomes
que designam a espécie- e à significação dos enunciados quo
reivindicam uma validade para a espécie. Se for possível in
terpretar estes nomes e enunciados ou compreender
a intenção
dos pensamentos nominais e proposicionais que lhes conferem
a
significação de tal forma que os objectos próprios
da intenção
sejam individuais, deveremos admitir a teoria adversa. Mas se
tal não for o caso, so a análise da significação de tais ex-
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pressões mostrar que a sua intenção directa e propriamente
dita não é, com toda a evidência , dirigida sobre nenhum objec
to individual e, sobretudo o facto da relação universal que lhes
pertence ser apenas uma relação indirecta, no que respeita a uma
extensão de objectos individuais ,referindo-se a conexões lógi
cas cujo conteúdo (sentido) se desenvolve apenas a partir de no
vos pensamentos e exige novas expressões
- então a teoria con
traria é manifestamente falsa" (L.U. 2a Unt. p. 110) e, depois de de
batida a alternativa,Husserl conclui que (texto 9, cont.): "a cons
ciência da generalidade específica deve ser considerada como
um modo essencialmente novo de representação (Ibid. p. 150,subljL
nhados por mim). O "essencialmente novo" reside então, de acordo
com o texto 9 (cf. também para o mesmo argumento L.U. IIa Unt.
pp. 137, 145, 148-151), no facto de, no caso da intenção sobre
o "geral", esta ser imediata ou directamente dirigida para o
geral e apenas de forma indirecta ou mediata para o particular .
Este argumento constitui então a base da argumentação fenome
nolõgica contra a teoria empirista da abstracção como obra da
atenção (IIa Unt . §§ 13 e ss.) : mesmo a mais intensa concen
tração no particular, mesmo só numa única qualidade desse par
ticular, por exemplo, o vermelho, não anula o seu carácter in
dividual (cf. IIa Unt. § 19 A) . Um atributo particular é tão
"individual" como o próprio objecto concrecto de onde foi
"abstraído" (cf. para este argumento L. U. IIa Unt. pp. 153-60).
Noto-se que a forma como é introduzida esta crítica pr
põe, no que respeita ao ponto de vista ontológico, mais preci
samente lógico-ontológico, uma distinção capital, que convém
desde já reter, entre existência-roal (espacio-temporal ) o
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existência-objectiva (ideal) . Ambas caracterizam, de modo es
sencialmente diferente, objectos; o paradigma da primeira sen
do a percepção sensível de um objecto sensível e o da segunda
sendo a significação que, em lógica, tem o termo objecto: su
jeito de predicados verdadeiros (cf. Ideen I pp. 11, 18, 21,
24, 28, 40-41) .
Parece-me oportuno propor, para concluir este
breve
apontamento sobre a crítica fenomenolõgica ã teoria empirista
da abstracção, uma avaliação do seu alcance. Husserl pretende,
por diversas vezes, a propósito das considerações que
faz
acerca dos vários argumentos nas diversas formas de empiris
mo, que a posição filosófica empirista, consequentemente de
senvolvida, conduz do ponto de vista lógico-f ilosóf ico (i.e.,
argumentativo) ao "contra-senso" , "ao absurdo" e,
em última
análise, se auto refuta (como se sabe é também este o senti
do da crítica ao psicologismo levada a cabo em L.U. nos Pro-
legomena) . Este aspecto do argumento é importante e complexo,
vou explicá-lo um pouco mais. Não podendo apresentar, neste
estu
do, de forma detalhada, todos os argumentos e contra-argumen-
tos envolvidos na discussão, nem sequer a forma, aliás bri
lhante, como Husserl analisa cada proposição empirista, deter
mina as suas consequências e propõe a sua refutação, limitar-
-me-ei a considerar esquematicamente a polémica em questão. Nos
ta conformidade, o problema de saber como avaliar a
alternati
va empirista à posição fenomenolõgica, consiste em determinar
em que medida é ou não aceitável
uma alternativa empirista às




Uma alternativa a (1) - a comparação das semelhanças
nos singulares supõe jã um objecto geral, termo em função do
qual se faz a comparação
- é, creio, plausível. Este facto
af igura-se-me de importância, e ele foi por vezes pouco
consi
derado pelos fenomenólogos . Saliente-se, em primeiro lugar
que (1) é uma consideração epistemológica, de
natureza gené
tica e feita de modo vago. Em termos vagos afirma-se que se
ai
guém(homem, animal?) não possuir primeiro um acesso
aos objec
tos gerais então ele não saberá depois classificar
tal ou tais
particulares como pertencendo a tal ou tal espécie e não a ou
tra. Por exemplo, se não se souber primeiro algo
acerca da
'essência' de cão' e acerca da 'essência' de gato' não se
saberá depois quando em contacto, via experiência, com
os par
ticulares cães e gatos distingui-los e classificá-los
como tal,
i,e., como cães e como gatos. Alternativamente,
a posição empi
rista afirmaria: (1) 'que é confrontando os particulares
e
'abstraindo' deles indutivamente elementos (qualidades) seme
lhantes que progressivamente construímos a ideia de 'objecto
geral', de 'abstracto', de 'espécie'.
0 ponto crítico da dis
cussão concentra-se, segundo o próprio Husserl (cf. supra,
texto 7) na ideia de regressus in infinitum. Esta
estaria na
base da condenação da posição empirista representada por (1)
'
.
Não creio que Husserl tenha razão. A
menos que se afirme que
o
acesso aos objectos gerais como prévio aos particulares é tam
bém comum aos animais, em particualr, aos não-falantes . Com
efeito, a esmagadora maioria dos animais sabe proceder
a 'cias
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sificações', digamos, de estereótipos das
várias espécies que
necessita de reconhecer para, por exemplo, sobreviver.
Um ra
to, um gato, um cão, sabe reconhcer animais
da mesma espécie,
da espécie presa e da espécie predador, e é mesmo capaz de
fa
zer distinções muito mais subtis, mesmo a propósito de 'coi
sas' naturais não animadas. E creio que seria um exagero meta
físico afirmar que tais animais 'vêem' essências. Basta supor
que eles, como nós, procedem indutivamente
e estão dotados de
uma disposição inata (eventualmente filogenética) para
a per
cepção selectiva de certas semelhanças em detrimento
de outras
Tudo o que se deve pedir ao empirista é então que ele aceite
a
existência de disposições inatas
-
aspecto negado pelo empiris
ta moderno, mas explicitamente aceite pelo empirista contempo
râneo (e.g. Quine)
— e que procure dar algum sentido
à ideia
de 'aprendizagem indutiva', sentido que só poderá
advir de um
programa de psicologia experimental de natureza
claramente ex
tra-filosóf ica.
Mas, se passarmos agora para as proposições (2) o (3)
a
situação af igura-se-me diferente e aqui seguramente
a balança
desequilibra-se a favor da posição de Husserl.
A proposição
(2) aborda o problema da extensão infinita
em número das parti.
culares de uma certa classe e conjuga-o com o problema da uni
dade da extensão dessa classe (cf. supra texto 8) . Ora, se
ao
primeiro dos dois problemas o empirista pode responder
com a
'indução' ao segundo só pode responder afirmando
a ideia de
"a classe de todos os x", onde x designa certos particulares
(objectos ou qualidades) que podem existir
em número virtual-
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mente infinito. Mas aqui a ideia de classe é insubstituível o
irredutível (por ou a particulares) e conta, ela própria, já
como um objecto geral. (A questão de saber com que tipos de ob
jectos gerais nos devemos ontologicamente comprometer é abor
dada mais abaixo nos §§ 15 e 16 deste trabalho). Basta, por
tanto, mostrar que o empirista não pode dispensar um objecto
geral: a(s) classe (s) (objecto geral que entra em todas as ex
pressões do tipo: "a classe de todos os x") para apresentar a
sua recusa em admitir a existência de tais objectos como "uma
forma de cegueira" (a expressão é, como se sabe, de Husserl) .
E assim, no que diz respeito a (3) Husserl tem também
indiscutivelmente razão. Na realidade, (3) (através do texto 9
cf. supra) introduz uma importante ideia que, infelizmente,
acabará por não constituir o fio condutor de nenhum programa
fenomenológico de investigação: a ideia segundo a qual a impos_
sibilidade de recusar os objectos gerais reside na significação
de certos nomes (e.g. 'classe', 'grupo', etc.) e na significa
ção de certos enunciados (e.g. "a classe de todos os x", etc.)
a qual não pode ser reduzida a um discurso sobre indivíduos.
Pelas razões jã indicadas, este argumento contra o empirismo
nominalista ou conceptualista é bem-vindo. Mas, por razões que
se prendem com uma outra ideia fundamental da doutrina de Hus
serl, a ideia segundo a qual o esclarecimento da 'significação'
dos nomes e dos enunciados deve ser feito por recurso a actos
intencionais e, portanto, de um modo geral, a representações
mentais, e não pela análise lógica da linguagem e pelo estudo
dos modos de re ferência linguística ãs entidades e:-:t. ra-1 i-'"ju.í_s_-
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ticas designadas nessa linguagem
—
por causa desta outra ideia,
dizia, Husserl vai posteriormente interpretar esta afirmação
(3) como argumento a favor d^^ afirmação do uma intuição do ge
ral (intuição eidética) a qual será, por sua vez, determinada
mais num contexto psicológico (fenomenologia como psicologia
eidética descritiva) do que num contexto linguístico. Na rea
lidade, ela será determinada independentemente da consideração
deste último contexto e Husserl gasta assim na jogada errada o
seu melhor trunfo contra o empirismo conceptualista c nomina
lista. (Mais sobre esta questão no fim do § 1 3 deste trabalho.
No parágrafo 22 alínea (C) a 'teoria' fenomenolõgica da signi
ficação tal como ela é afirmada nas Ideen I será exposta e cn
ticada) .
(ii) novo alcance da expressão "fundado exclusivamente em
conceitos"
A expressão "fundado exclusivamente em conceitos" foi
usada por Husserl em P.A. para caracterizar a sua posição empi.
rista acerca das verdades necessárias das proposições gerais
da lógica e da matemática (aritmética). A conotação de
analiticidade que esta expressão tem na sua versão empirista
torna-se patente pela anteposição desta outra expressão "o ca
rácter de necessidade associado à verdade das proposições ge-
(1) Kxpressoes equivalentes como: "grounded in meanings" ou
"
truth
by virtue of meaninft" sao (ou forma), de igual modo, características do
empirismo lógico dos anos 30 e 40 (cf. para uma discussão deste tópico
Quine, 1 9 5 3 pp. 20-46). 0 empirismo a que me refiro neste paragrafo e
sempre o empi r is li_> clássico dos filósofos modernos e nao o empirismo lo-
£X'".
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rais deve-se ao facto de estas serem fundadas exclusivamente
em conceitos i.e., analíticas" . Mesmo sendo a analiticidade
uma propriedade lógica 'objectiva' destas proposições, o seu
fundamento é, em P.A. e, em geral, no empirismo apenas subjec
tivo visto que a existência do conceito é apenas mental e a
sua referência objectiva ontologicamente vazia. Ser "verdadei
ro analiticamente" ou ser "verdadeiro necessariamente" signifi
ca, portanto, para o empirismo: "não poder ser pensado de ou
tra maneira" . É este estado de coisas que Husserl vai reformu
lar. Propõe-se seguidamente uma representação esquemática des
sa reformulação e apresentam-se depois três ordens de razões
















tiva; ausente em P.A. ,
P.S.L. e, em geral, no
empirismo) .
(II)






1Q) a análise das origens do conceito (III) não se confunde
com a sua génese (eventualmente por abstracção) .
De um ponto de vista genético o conceito (III) pode
ter como reclamam os empiristas, a sua origem na intuição sen
sível (I); neste sentido pode afirmar-se, impropriamente , que
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é "fundado" nesta .Mas é obrigatório distinguir, como pensava
Kant, entre génese e origem (cf. K. r. V. AK. III 27). Deve, por
isso, ser denunciada (texto 10)" a confusão entre dois inte
resses científicos essencialmente diferentes, dos quais um diz
respeito â explicação (Erklárung) psicológica das experiências ,
e outro â elucidação (Aufklárung) "lógica" do seu conteúdo pen
sado ou do seu sentido, e à crítica da sua função de conheci
mento possível. No primeiro caso, trata-se de fazer a demons
tração dos laços empíricos (causais) que unem uma experiência
dada a outros factos do processo dos acontecimentos reais (...);
no segundo caso, pelo contrário, tem-se em vista a "origem
dos conceitos" (ou, texto da primeira edição, a "análise dos
"conceitos"") que são inerentes ãs palavras..." (L.U. IIa
Unt. pp. 119.120, sublinhados por Husserl, cf. todo o § 6 des_
ta IIa Unt . ) . Portanto, a origem do conceito é a priori mesmo
que a sua génese seja empirico-psicológica; e, assim, a inde
pendência lógico-ep.istemológica do conceito relativamente ã
intuição sensível e ao facto esta garantida, (cf. ainda L.U.
IIa Unt. pp. 164, 216-217).
2 o ) O conceito (III) passa a ter uma referência objectiva : a
espécie (IV)
A análise da origem do conceito não so reduz à anãli^
se da sua significação (que, num certo sentido é apenas sub
jectiva) e muito menos ã análise das intuições sensíveis (I)
quo lhe estariam na base (of . supra texto 10) , mas identifi-
ca-se com a análise do objecto (ou descrição do estado do coi
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sas) referido nessa significação (ou, o que é o mesmo, signi
ficado nesse conceito) . (texto 11) : "Nós apreendemos com evi
dência certas verdades categóricas que se reportam a objectos
ideais . Se essas verdades são válidas tudo o que pressupõe ob
jectivamente a sua validade deve existir (das sein) . Se eu vejo
evidentemente que 4 é um número par, que o predicado enunciado
se reporta efectivamente ao objecto ideal 4, esse objecto não
pode ser uma simples ficção, uma simples fagon de parler (em
francês no original) , na verdade não pode ser um Nada" (L.U. ,
IIa Unt. p. 125, sublinhado por mim); "os objectos ideais,...,
existem verdadeiramente (existieren wahrhaft)
"
(id. , p. 124).
30) Dados 10 e 20, é, segundo Husserl, legítimo fundar objec
tivamente as verdades analíticas que decorrem exclusivemen
te da significação dos conceitos.
Por ciências a priori, ou ciências ou proposições funda
das exclusivamente em conceitos, deve-se agora entender: ciên
cias cujos proposições têm por referência objectos ideais, ou
estados de coisas ideais . O carácter de verdade que e associa
do a estas ciências ou proposições deve então ser tomado como
objectivamente fundado, (texto 12) . "Quando, por consequência,
a palavrinha poder aparece em relação com o termo pregnante
pensar , o que se tem com isso em vista, não é uma necessidade
subjectiva, quer dizer, incapacidade subjectiva de pensar, não
-poder-repre sentar
- diferentemente, mas uma necessidade ideal
objectiva de não-poder-ser-diferentemente" . E Husserl acrescen
ta em nota: "A conversão ontológica (ontologische Umwendung)
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proposta por esta proposição é decisiva para o conteúdo res
tante da nossa investigação (...)" (L.U. IIIa Unt. p. 239 e
nota 1, os sublinhados do texto são de Husserl).
0 texto 12 é efectivamente decisivo, pois concentra a
novidade de Husserl face a Kant e face ao empirismo: 1-a "re
ferência objectiva" do conceito é afirmada e identificada com:
as "essências", ou "objectos ideais", ou "objectos de pensamen
to", ou "conteúdo do conceito", ou ainda "atributo in specie".
Estas oscilações na escolha da expressão própria, mostram,
creio eu, a cautela com que Husserl leva a cabo a jã referida
"conversão ontológica" (cf. L.V. II Unt. pp. 114, 128, 130 e
137) — como se sabe, o termo que vingará será essência; e, 2-
o acesso a essa "referência objectiva" como um dado é também
afirmado pelas expressões: "ideação" (L.U. VIa Unt. pp. 169,
203, 236), "intuição das essências" (L.U. Zweiter Band, Ein-
leitung pp. 2, 18 e 19 e Va Unt. pp. 348, 439, 440) ou "intui
ção categorial" (L.U. VIa Unt. passim. )
-
os três termos vin
garam na fenomenologia, mas a "glória" de representar tipica
mente a posição de Husserl vai para o segundo.
(iii) Conceitos base para a descrição fenomenolõgica da
"intuição categorial"
Falta agora habilitar do ponto de vista descritivo,
o
fenómeno congnitivo da "intuição categorial", i.e., fazer
a
Aufklárung deste fenómeno (cf . supra, texto 10) . Husserl pre
fere, na VIa Untersuchungen, chamar-lhe "categorial" e não
ainda eidética por razões que se prendem com a própria nature
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za da descrição que é aí tentada e que se esclarecerão mais
abaixo. Vai ser através duma analítica detalhada, e consideran
do sempre a possibilidade da tese contrária que Husserl vai in
troduzir a noção de "intuição categorial" (IC) e, sobretudo, de
"intuição do geral" (IG). Nesta conformidade será possível pro
por uma descrição da situação alternativa ã exposta em P.A. e
P.S.L. e solucionar os problemas aí deixados em suspenso. As
bases filosóficas dessa solução jã foram propostas nos Prolego-
mena e nas restantes cinco investigações e esquematicamente re-
representadas neste trabalho nos pontos (i) e (ii) .
0 "princípio", "regra", ou "norma", que comanda toda a
exposição da doutrina fenomenolõgica sobre IC e IG, e para o
qual Husserl reivindicará em 1913 a sua "analiticidade" , ex
pressa na proposição "was vor allen standpunk liegt" (Ideen I
p. 38) , consiste em opor a descrição do fenómeno intuitivamen
te dado à predeterminação teórica do que deva supostamente ser
esse fenómeno. Husserl considera que a segunda hipótese deriva
de preconceitos (Vorurteilen) , nomeadamente aqueles que rele
vam das posição filosóficas segundo as quais "o fenómeno cogni
tivo" é representado antecipadamente como devendo ser explica
do segundo "tal" ou "tal" característica não derivada directa
mente da sua descrição intuitiva. Apenas a posição fenomenolõ
gica que Husserl assume contra o empirismo e contra Kant, com
porta para o primeiro a possibilidade de "um olhar neutro e di_
recto" para o(s) fenómeno (s) em questão, e uma descrição do
que esse olhar efectivamente "vê" é uma elucidação sem pressu
postos. É duvidoso que Husserl tenha razão; se assim fosse a
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fenomenologia seria talvez um conjunto de verdades triviais
do tipo "o vermelho é uma cor" ou "o vermelho não
é verde" mas
não seria, como parece efectivamente ser, uma doutrina episte
mológica original que deriva de uma posição filosófica que
de
ve ser, e teve que ser, argumentada. De qualquer maneira,
nas
L.U., este "princípio é defendido nomeadamente no § 65 da VIa
Unt. , da seguinte forma (texto 13) : "não são necessárias teo
rias metafísicas ou outras para explicar a concordância do cur
so da natureza com a legislação inata do entendimento; não é
a explicação (Erklárung) que é requerida, mas a simples eluci
dação (Aufklárung) fenomenolõgica do significar, do pensar, do
conhecer, assim como das ideias e das leis que deles derivam"
(L.U. VIa Unt . p. 200, é Husserl que sublinha). Não deixa
do
ser notável que Husserl interprete o longo caminho percorrido
de P.A. até ao fim das L.U. (o texto 13 é uma passagem final
desta obra) como uma progressiva conquista de neutralidade e
não um progressivo reforço de uma posição filosófica, e o faça
no próprio momento em que, nas L.U. , desfere o último e
violen
to ataque ao eriticismo kantiano (VIa Unt. § 65
ao caracteri
zar o essencial da empresa crítica como uma
"
/j. Evó^cz-ff- C
fie 'ekÁlo vévoc" (P- 199). Depois
de ter criticado o empiris
mo com "grande fôlego" em todas as L.U. e o kantismo (desde P_Ji.)
nos seus aspectos cruciais, e de ter proposto uma reforma onto
lógica e epistemológica de fundo nas descrições que estes au
tores dão do fenómeno em questão, Husserl parece pensar, um
tanto surpreendentemente dir-se-ia, que a posição fenomenológi
ca não é uma teoria, eventualmente mais adequada o poderosa
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que as anteriores, mas simplesmente uma visão "directa" das
próprias coisas. Voltarei a esto tópico com maior detalhe a
propósito das Ideen I.
Contrariando, num sentido que se detalhará melhor à
frente, o expresso em P.A. contra Kant (nomeadamente no texto
4) Husserl afirma agora que (texto 14) : "pertence à natureza
do problema (...) que as questões controversas relativas â
essência dos objectos gerais não devem ser separadas daquelas
que dizem respeito à essência das representações gerais. É vã
a expectativa de estabelecer de forma convincente o valor pró
prio da expressão 'objectos gerais' se não se levanta a dúvi
da acerca do modo possível de representação de tais objectos"
(L.U. Iii Unt . pp. 122-123; ê esta ideia que está na base da
exposição de IC e IG na VIa Unt. ; os sublinhados do texto 14
são da minha responsabilidade). Portanto, sobre os objectos
gerais, ou essências, as questões da sua natureza e do nosso
acesso (representação) a eles dão-se conjuntamente. A sua "ob
jectividade" é requerida pelas razões que jã se apontaram (cf.
supra, ponto (ii)), mas só pode ser garantida quando o nosso
acesso a tais objectos o for também. Deste ponto de vista é a
conversão ontológica que solicita uma reformulação da episte
mologia mas só esta última poderá vir a legitimar a primeira.
Na "elucidação" deste acesso ao ideal levada a cabo na
VIa Untersuchungen, abordar-se-ão sucessivamente os casos de
fenómenos cognitivos representados pela "expressão nominal" o
pela "expressão proposicional predicativa" e mais especifica
mente pela classe dos "juízos"; tomam-se como operadores da
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"elucidação", em qualquer dos casos, os kantianos, isto é,
o
conceito e a intuição ou, o que é equivalente, a intenção de
significação e a intuição (ou percepção) (cf. L.U. VIa Unt.
p. 3) . (Face a Kant salienta-se
contudo desde já que, para
Husserl se os conceitos som intuição são vazios, não parece
possível, dada a teoria da intuição proposta, assumir que
as
intuições som os conceitos sejam cegas; esta questão lança no
va ponte para as discussões que levarei a cabo
sobre IE nas
Ideen I) . Nesta conformidade, o fenómeno cognitivo será também
considerado segundo três níveis distintos: o primeiro, confron
ta biunivocamente intuição sensível (IS) e conceito (intenção
significativa) a propósito das expressões nominais: o segundo,
considera os "juízos de percepção" (ou expressões proposicio
nais de percepção) e mostra a assimetria aí existente, ao con
trário do quo se passava no primeiro caso, entro a matéria (Ma-
terie) intuída do juízo (iundada em IS) e a forma categorial,
ou formas categoriais, expressas nesses juízos e concebidas,
ã la Kant, como funções sintéticas
—
a este propósito Husserl
habilita epistemologicamente pela primeira vez IC; o terceiro,
considera os juízos sobre "objectos gerais" e mostra como o
esclarecimento do alcance cognitivo destas expressões propo
sicionais implica a admissão de IG. 0 texto 15, que se segue,
dá conta destes três níveis: "vamos primeiro considerar em de
talhe os actos pelos quais os concrectos sensíveis
e os seus
componentes sensíveis se apresentam como dados; depois, por
oposição a estes, os actos do uma espécie completamente
dife
rente, pelos quais os estados de coisas concrectamente
determi-
')A
nados, colectivos, disjuntivos, são dados como
'
objectos de pen
samento', como 'objectos de ordem superior', mas que contêm
realmente neles mesmos os objectos quo os fundam; e em seguida,
por fim, actos como a generalização ou a apreensão individual
(mas) indeterminada, actos cujos objectos são, sem dúvida dum
grau superior mas não incluem de igual forma os objectos (con
erectos, sensíveis) que os fundam (...) é o domínio da intui
ção geral
—
uma expressão que, para muitos leitores, será sem
dúvida tão insólita como a de ferro em madeira" (L.U. VIa Unt.
p, 147 para a primeira parte da citação e p. 162 para a segun
da parte, os sublinhados são de Husserl, a mesma classificação
encontra-se também nas pp. 128, 148, 161-162 da mesma VIa Unt.).
A VIa Untersuchungen para além de propor estes três
níveis de consideração do fenómeno cognitivo procede â sua elu
cidação no detalhe com vista a habilitar, entre outros aspectos,
IC e IG. Veremos, por isso, sucessivamente cada um deles, dan
do, como é natural, particular atenção ao nível 2 e, sobretudo,
ao nível 3.
(IV) "intuição sensível simples" e "expressão nominal do
concrecto" (nível 1)
Não sendo meu objectivo expor neste trabalho a episte
mologia fenomenolõgica das L.U. , mas sim a génese conceptual
de IE (através de P . A . , P.S.L. e L.U.) e a representação des
ta última como posição filosófica (Ideen I) que propõe uma so
lução, que se pretende original, para o problema clãssico o
ainda hoje decisivo da justificação da "proposição geral" do
93
"objecto geral" e da "verdade necessária", três representan
tes maiores do fenómeno cognitivo e três elementos essenciais
do "sistema dos conhecimentos científicos", limitar-me-ei ,
neste tópico (iv), aos três aspectos que se mo afigura serem
imprescindíveis para a justa compreensão da posição de Hus
serl face ao referido problema.
(1) tome-se como exemplo de expressões nominais "Cõln"
(conceito, ou intenção de significação) ou "caneta" , abstraia
-se de momento o carácter geral que o nome pode ter (exemplo:
"caneta"), e vemos que entre estas expressões e a sua perce£
ção sensível respectiva, a cidade de Cõln e a caneta, existe
uma correspondência biunivoca, respectivamente: "Coln" (con
ceito) e Coln (intuição) , e "caneta" (conceito) e caneta (in
tuição) . Na VIa Unt. , considera-se que a significação da ex
pressão nominal não reside na intuição sensível ou, o que é
o mesmo, na percepção sensível. Contra as diversas variantes
de teorias empiristas e mantendo-se quanto a este ponto mais
próximo de Kant, Husserl afirma que a significação reside no
conceito ou, sondo o caso no juízo do percepção (cf. VIa Unt.
§ 4) ;
(2) nesta conformidade, "a percepção determina a si
gnificação mas não a contém" o o conceito ou o juízo confe
rem a significação mas o objecto é dado na intuição (estas
afirmações encontram- se na VIa Unt. § 5 pp. 17.23);
(3) existe pois, uma unidade estática ( Ibid. § 6) e
uma unidade dinâmica (Ibid. § 8) que confere significação ã
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intuição e, reciprocamente, conteúdo intuitivo â significa
ção;
(3). a) do ponto de vista estático a função do concei
to é, como em Kant, a de recognição. Com base em exemplos
simples como perceção do papel e "papel", Husserl afirma
(texto 16) : "a generalidade da significação das palavras
[que expressam o conceito] (...) significa que (...) a pala
vra [i.é., o conceito] não está ligada apenas a uma intuição
isolada mas pertence a uma multiplicidade infinita de intui
ções (empíricas) possíveis
- e Husserl especifica esta tese
na sua versão kantiana e contra o empirismo
— não é suficien
te dizer-se simplesmente que (...) a palavra [a conceito] vem,
por sua vez, associar-se como simples complexo fónico (...)
o nome 'vermelho' designa vermelho, o objecto vermelho; quari
do com as palavras: o objecto vermelho se torna conhecido co
mo vermelho e é designado 'vermelho' através deste conhecimen
to, o designar 'vermelho
-
no sentido actual de designar que
pressupõe a intuição subjacente do designado
-
e o 'conhecer
como vermelho' são, no fundo, expressões que têm uma signifi
cação idêntica." (VIa Unt. , p. 27, os sublinhados são de Hus
serl; cf. ainda as explicações complementares dadas pelo au
tor nas ppp. 28 e ss . ) . E Husserl esclarece posteriormente o
que é esta recognição ou apercepção e caracteriza-a como sin
tética (texto 16 cont.): "a generalidade da palavra (do con
ceito) significa que uma e mesma palavra (um único conceito)
engloba (...) graças ao seu sentido unitário, uma multiplici
dade bem delimitada idealmente de intuições possíveis (...)
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o que se conjuga com a possibilidade, garantida a priori , de
tomar consciência, por uma síntese identificadora, de tais
conhecimentos" (Ibid. p. 29, sublinhado por Husserl).
(3),b) do ponto de vista dinâmico (texto 17) "a essência
intencional do acto de intuição significativa adapta-se (mais ou
menos perfeitamente) à essência significativa (conceito) do
acto de expressão (...). Na compreensão puramente simbólica
da palavra (do conceito) cfectua-se, é certo, um acto de si
gnificação (a palavra significa qualquer coisa para nós),mas
nada é conhecido". Inversamente, para haver conhecimento é
necessário "primeiro que haja uma intenção de significação
Ii. o. como em Kant, um conceito], e esta é, ela própria dada
[aspecto que Kant rejeitaria] ; é apenas em seguida que inter
vém [como em kant] a intuição correspondente. Ao mesmo tempo,
produz-se a unidade fenomenolõgica que se manifesta doravan
te como consciência do preenchimento (do conceito pela intui.
ção)" (L.U. , VIa Unt. p. 32-33 sublinhados de Husserl); e
Husserl conclui assim que (texto 18) "na relação dinâmica
(dynamischen Verháltnis) ,os membros da relação e o
acto do
conhecimento que os põe em relação, estão separados uns dos
outros no tempo e desdobram-se numa forma temporal. Na rela
ção estática (statischen Verháltnis) , que subsiste como re
sultado permanente do processo temporal, eles coincidem tem
poralmente e materialmente" (L.U. , VIa Unt. p. 34).
Para Husserl, como para Kant, a referência ã forma
temporal é , do ponto de vista dinâmico imprescindível: concei
.(l
to e intuição estão separados no tempo, mas é o tempo que
constitui também a sua forma de ligação; Husserl dispensa-se
contudo, de recorrer de momento, à imaginação embora pense,
como Kant, que a intuição se deve adaptar" ao conceito.
Contudo, de agora em diante, as diferenças epistemoló
gicas entre ambos irão de novo, agravar-se: a Secção
I da
VIa Untersuchungen expõe seguidamente uma "doutrina do preen
chimento" (Erfúllung) (§§ 16-35) , a qual desenvolve uma rela
ção entre conceito e intuição
-
que Kant cons deraria ser
psicológica
—
e que termina propondo uma versão da teoria
clássica da verdade como adequação e afirmando a evidência
como critério único de verdade (§§ 36-39) que Kant rejeita
ria. As análises da Secção 2, que tem o significativo título
de "Sinnlichkeit und Verstand" , habilitam uma teoria jã cla-_
ramente não kantiana da relação entre conceito e intuição. Es
ta teoria, que exporei esquematicamente mais abaixo (ponto
(v) e (vi) , permite que na Secção 3 se apure, na sequência
dos problemas deixados em suspenso na Secção 1, que
a função
do conceito não só não implica só por si conhecimento mas,
perspectivada a partir da nova teoria da intuição, que agora
compreende várias espécies distintas: sensível, categorial,
e
do geral, e ã qual é atribuído um duplo carácter:
doador (co
mo em Kant) e sintético (contra Kant), se torne, num certo
sentido, redundante, (texto 19): "Na intuição das coisas,
nós
efectuamos uma síntese judicativa, um acto intuitivo: é as-
sim ou não é assim; mediante o tacto de a este acto de intuição
do estado de coisas se adaptar a intenção da expressão [con-
ceito] com os complexos ónicos associados [port to, como
expressão linguística] , o conhecimento do estado de coisas
intuído realiza-se" (L.U. , VIa Unt. p. 206 in fine sublinha
dos por Husserl). Note-se, contra o afirmado por Huserl aci
ma em (iv) 1 o 2, que agora é a intenção da expressão, o con
ceito, que se adapta ã intuição e não o inverso. Digamos que,
sendo sintética e doadora , a intuição apenas "precisa" do
conceito para se exprimir gramaticalmente isto é, para se
exteriorizar através dos signos (cf. no toxto 19 a referên
cia ao "complexo fónico associado") que a representam. Hus
serl parece julgar ser possível substituir as três
'
funções
discursivas' do conceito (Kant), respectivamente: significa
ção, significado e signo-signif icante , por três funções doa
doras da intuição : como intenção de significação o conceito
é vazio e anterior ao verdadeiro conhecimento que é intuiti
vo; como significado isto é, como correlato objectivo da si





pra ponto (ii) quadro 1 (IV) ) o deve ser dado originariamen
te na intuição; como signo-signif icante (expressão linguístji
ca) apenas reproduz, copia, adaptando-se-lhe , o conhecimento
originariamente intuitivo, com vista â sua exteriorização es
crita ou oral; nesta tripla acepção o conceito deixa de ter,
(2) Levinas (1978 pp. 12 5-1 38) aborda esta questão e pretende con
cluir que "a teoria da intuição, de Husserl, nao pretende então combater
o alcance da razão lógica discursiva" (p. 1 3A) . Mas acaba por afirmar
que"a dedução não é senão uma forma de chegar, mediatamente, ã intuição,
que é a razão" (p. 135), e embora confronte a posição de Kant (p. 130-
-131), parece nao ser sensível ao facto de que a segunda afirmação, jus
ta com ela é a propósito de Husserl, limita substancialmente o alcance
da primeira que passa a ter um alcance simplesmente- operatório e nao uma
dimensão originaria.
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enquanto discursivo, qualquer coisa de originário e de origi
nal a trazer ao fenómeno cognitivo, que agora se concebe sob
o paradigma da intuição e neste sentido torna-se epistemolo
gicamente redundante, esta mesma situação repetir-se-á ,
vê-lo
-emos , nos Ideen I. Para Kant, a irredutibilidade do discur
sivo, no fenómeno cognitivo estava associada â espontaneida
de da síntese e à "cegueira" das intuições sem os conceitos,
"cegueira" cuja origem há que procurar precisamente na ausên
cia de espontaneidade. Husserl, dotando a intuição de espon
taneidade sintética (cf. texto 19) e de "ver originário" e,
como mostrarei, alargando quase vertiginosamente o seu alcan
ce (â intuição categorial e eidética) torna problemático o
carácter originário e irredutível do discursivo (voltarei a
este assunto mais adiante) .
(V) "Juízos de percepção" e "intuição categorial"
A novidade dos "juízos de percepção", que são como se
sabe uma classe das expressões proposicionais predicativas,
face ãs expressões nominais, consiste no facto de nestes ser
patente a assimetria entre intuição sensível e forma catego-
rial. Considerou-se seguidamente os três aspectos tidos por
essenciais para a caracterização da posição de Husserl face
a esta questão.
(1) Se, por exemplo, considerarmos a expressão propo
sicional "este papel é branco" constata-se facilmente que,
"papel" e "branco" são expressões nominais que podem ser pos
tas em correspondência biunívoca com as intuições sensíveis
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respectivas: papel e branco; mas que "este" o "é" são formas
categoriais sem correspondência na intuição sensível e a pro
pósito das quais convém colocar a seguinte alternativa: ou
são formas meramente discursivas, ou são índices de uma nova
espécie de intuição, nomeadamente categorial (abstrair-se-á
também das dificuldade suplementares que podem levantar os deic
ticos, "este", no caso do exemplo dado, o considerar-se-ã como
forma pregnante do exemplo a cópula expressa por "é". Cf.
L.U. , VIa Unt. , pp. 128-131, para uma análise detalhada do
exemplo citado: "este papel é branco"). Husserl propõe então
uma primeira tese (texto 20) : "a certas partes do enunciado
previamente determináveis na forma pura e simples do juízo
corresponde qualquer coisa na intuição (sensível) , enquanto
que não há absolutamente nada que lhe possa corresponder nas
outras partes do enunciado" (VIa Unt. p. 135, sublinhados do
Husserl) .
(2) Esta primeira tese deve ser completada, contra o
empirismo, (cf. I, . U . , VIa Unt. , pp. 139-140), por uma segun
da tese de inspiração kantiana (texto 21): "a flexão que dá
a forma, o ser na sua função atributiva e predicativa, não
se preenche (i.e, não se dá) , em nenhuma percepção (sensível) .
Lembremos aqui a proposição de Kant: o ser não é um predica
do real. Mesmo se ela se reporta (em Kant apenas) ao ser
existencial, ao ser da "posição (setzung) absoluta", como
também lhe chamou Herbart, nós podemos de igual modo aplicá-
-la ao ser predicativo e atributivo (...); o ser não é nada
no objecto [sensível], nem uma das suas partes, nem um momen-
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to que lhe seja inerente (...) o SER não é absolutamente na-
da de perceptível (no senl ido do percepção sensível)" (L.U.
VIa Unt. , pp. 137-138, sublinhado de Husserl. 0 mesmo é dito
para as outras categorias, e.g., implicação, identidade, cau
salidade, etc, no § 44 da VIa Unt.).
(3) Por fim, na terceira tese, Husserl opta face â aj.
ternativa que se referiu mais acima, em (V)-l, por propor
uma nova espécie de intuição, categoria , que eliminaria a
discursividade pura (pace Kant), o puramente simbólico, da
forma categorial (texto 22) : "é necessário que haja um acto
que preste aos elementos categoriais da significação os mes
mos serviços que a simples percepção sensível presta aos
seus elementos materiais (...) o objecto com as suas formas
categoriais não é simplesmente visado como no caso de uma
função puramente simbólica das significações , mas é posto,
ele próprio, sob os nossos olhos, precisamente nessas formas
(categoriais); por outras palavras: o objecto não é somente
pensado, mas precisamente intuído ou ainda percebido (...).
Como poderíamos nós com efeito designar ainda o correlato
da representação de um sujeito não sensível ou não contendo
formas sensíveis, se a palavra objecto nos estivesse inter
dita , e como poderíamos nomear o seu "ser-dado" actual ou o
seu aparecer como "dado", se a palavra percepção nos estives
se também interdita? É desta forma, que na linguagem usual,
conjuntos, pluralidades indeterminadas, totalidades, números,
termos disjuntivos, predicados (ser- justo) , estados de coisas,
se tornam "objectos" e os actos por meio dos quais eles apa-
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recém como dados tornam-se "percepções (...); assim devemos
distinguir do uma maneira geral entre intuição sensível
e in
tuição categorial" (L.U. , VIa Unt. pp. 143-144 a partir da
interrogação os sublinhados são do Husserl, os outros são
meus) . Face ao afirmado em P.S.L. a novidade consiste agora
não propriamente em "intuir o conceito" (cf . super
Texto 5)
mas no acesso intuitivo, intuição categorial, ã referência
objectiva, mas ideal, desse conceito. Na realidade,
IC tor-
na-sc assim o modo originário de acesso a esse tipo de ob
jectos o, nesse sentido, o papel do conceito é, naturalmente,
secundarizado.
O texto 22 não distingue dois aspectos, que noutros
lugares (por exemplo, VIa Unt. , pp. 161-162 e §52)
Husserl
distingue a propósito deste conceito "supra sensível" (úber-
sinnlichen ibid, p. 143) de intuição o presta-se por isso
a
uma confusão que é conveniente esclarecer. Considere-se a di_
ferença entre "e" e "5", ou entro "ou" o "triângulo". As as
pas ("...") cortificam-nos que se tratam
de expressões e não
de objectos de intuição. 0 que Husserl parece afirmar (cf.
texto 22, desde a interrogação até ao fim) é que todas estas
expressões de significações, tão diferentes como "é" e
"tri
ângulo", têm referentes objectivos da mesma natureza ideal
e
que estes se podem tornar objectos de intuição,
não sensí
veis, da mesma maneira. Esta não é, contudo, a representação
correcta da sua doutrina. Na VI
■' Untersuchungen, Husserl dis
tinguiu entre significações categoremãticas e sincategoremã-
ticas (§ 8) e considerou que "nenhuma significação sincatego
102
remãtica, (...) pode assumir a função cognitiva, senão no
contexto de uma significação categoremática" (§ 9 p. 315) , se
bem que possa ser compreendida por si e tornar-se por isso
objectiva (§ 8 p. 314 e § 9, p. 314). Desta forma, Husserl é
levado a "reportar a diferença entre significações indepen
dentes e significações dependentes à diferença, mais geral,
entre objectos dependentes e objectos independentes". (L.U.
VIa Unt. , § 10 p. 316-317). A dificuldade inicial deve, des
ta conformidade, esclarecer-se como se segue: as significa
ções sincategoremãticas (por exemplo: "o" ou "ou") referem-
-se a objectos dependentes (respectivamente, "__ e _" ; "_
ou _" ) que são dados numa intuição categorial propriamente
dita, a qual deve ser caracterizada com uma apercepção, por
exemplo o é "é ele próprio dado pelo menos suposto como dado
(...) na apercepção (Gewahrwerdunq) do estado de coisas pre
sumido (L.U. VIa Unt. p. 140); as significações ca tego rema fi
cas (por exemplo, "triângulo" ou "cinco") referem-se a objec
tos independentes (respectivamente: triângulo e cinco) não
sensíveis (isto é, diferentes de A e x ._) , que podem ser
dados numa percepção supra sensível ou, o que é o mesmo, nu
ma intuição supra sensível (tal como a anterior apercepção
categorial) mas que se diferencia da primeira pela natureza
da sua referencia objectiva: objecto geral independente e
não significação geral sincategoremática tornada objectiva
po r apercepção .
A diferença entre IC e IG foi por muitos autores, por
exemplo De Bóer (197 9) , negligenciada em função do que ambas
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têm em comum: o seu carácter supra-sensíve 1 . Mesmo autores
que fazem essa distinção (por exemplo Levinas, E. 1978 , pp.
14.3 ss.), parecem não ser sensíveis ao facto de que apenas
IG implica um verdadeiro alargamento da ontologia (face
a
Kant e face ao empirismo) e um modo diferente de aceder ao ob
jecto (de novo, face a Kant e face ao empirismo) ; visto que
IC podo sempre ser pensada como simples apercepção do senti
do (in specie) da expressão categorial (eventualmente sinca-
tegoremática) e por isso é susceptível duma interpretação
psicológica tipo empirista ou tipo transcendental. Neste úl
timo caso poderia ser considerada, por exemplo, como equiva
lente da síntese da recognição na primeira versão da dedução
transcendental das categorias da K. r . V., 1781. Husserl está
bem consciente da diferença essencial entre IC e IG pois, de
pois de haver jã falado inúmeras vezes (VIa Unt. §§ 44-51)
de IC o de a haver designado como "supra sensível" (p. 143)
diz enfaticamente na p. 162: "vamos agora examinar exemplos
tirados de um outro grupo de actos categoriais (...) é o do
mínio da intuição geral
-
uma expressão que para muitos lei
tores, será sem dúvida tão insólita como "ferro do madeira"
(sublinhados de Husserl). Apenas, portanto, IG, depois chama
da IE, em 1913, nos interessa verdadeiramente, se bem que a
sua originalidade não se compreenda sem IS o IC.
Antes de passar a considerar aquele que ó o momento
mais decisivamente inovador dos L.U. face â posição de P.A.
e P.S.L. — A intuição do Gorai (IG)
—
apresenta-se na pagina
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Nível (iii): Expressão
nominal (II)
a) "vermelho (em geral )
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minai (J 1 1 ) : J
b) "triângulo em geral"
ou "cinco" (em geral )
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Estado de coisas (II)
(ideal)
(7,5 e 12 objectos
ideal dependentes;
+ e = objectos catego
riais (aritméticos)
dependentes)
NOTA: a introdução de IC e dos seus "objectos" correspondentes, das
formas categoria objectivadas no estado de coisas em que se
dão a IC, e das variantes representadas entre o nível (i) e
(ii) e dentro do nível (iii), dão uma versão completa do Quadro 1
representado mais acima neste trabalho.
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(VI) "Expressões nominais sobre o Gorai" ,
"
Expressões




0 Quadro 2 representa jã diagramaticamente este caso
(cf. nível (iii) a, b, c) ; no fim do tópico (v) já haviam si
do feitas considerações com vista à introdução de IG; os
exemplos pregnantes para IG também jã foram dados (cf. Qua
dro 2 nível (iii) a, b, c) e são: "triângulo" ou "vermelho"
(expressões nominais do geral cf. VI9 Unt. § 52) e "7 + 5
= 12"
(expressão proposicional de um estado de coisas ideal) . Jã
foi também afirmado que é IG, de preferência a IC, que ante
cipa verdadeiramente IE. Veremos agora, para terminar, como
o faz. Considerar-se-ão dois aspectos:
(1) 0 que caracteriza IG é, primeiramente, o facto do,
no caso dos três exemplos dados (7 + 5
= 12; triângulo; verme
lho) , a percepção sensível do individual "não intervir con
juntamente" (Via Unt. p. 162) com as formas categoriais e,
portanto, os três exemplos representarem uma segunda espé
cie da intuição supra-sensível agora chamada propriamente
"intuição (do) geral" (allgemeinen Anschauung, Ibid. pp. 161-
-162). A diferença entre esta intuição IG, e a anterior, IC
(estudada em (V) ) , consiste essencialmente no facto de IC
dar uma intuição de um estado de coisas categorizado mas
concrocto (sensível) (cf. Quadro 2 nível (ii)) e IG dar um ob
jecto, ou um estado de coisas, cuja existência é ide a 1 e não
sensível (cf. Quadro 2) nível (iii)). E assim, (texto 23):
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"na abstracção idealizante [IG] (...) é a "ideia", o carácter
geral, que se torna objecto de consciência, que se torna um
ser dado actual. Este acto deve ser pressuposto para que, fa
ce a uma multiplicidade de momentos singulares duma só e mes
ma espécie, possamos visar a própria espécie como sendo uma
e a mesma (...) é nesse acto de abstracção (de novo, IG),que
não precisa necessariamente de se realizar por meio de uma
denominação [i.e., por meio de uma expressão nominal] que o
geral nos é ele próprio dado (...), nós apreendemo-lo (Auf-
fassung) na intuição. Sem dúvida é perfeitamente legítimo fa
lar a este propósito de intuição e mais precisamente de per
cepção do geral (der Wahrnehmung des Allgemeinen)
"
. (VI3 Unt.
pp. 162-163, sublinhados de Husserl).
(2) No entanto, o carácter categórico destas afirma
ções vai ser, nas L.U. moderado, bem mais moderado do que
nas Ideen I , por dois tipos de considerações:
a) considerações psicológicas de tipo genético, onde
se afirma que o acesso ao geral, por IG, tem como base, do
ponto de vista genético, IS, sobre a qual se opera uma abs
tracção idealizante (cf. VI§ Unt. §§ 40-52 passim. , nomeada
mente, pp. 162-164 e ainda § 66). Embora o ponto de vista ge
nético não interesse à fenomenologia (cf. acima texto 10) es
ta afirmação garante, por antecipação, uma resposta â objec
ção de inatismo: sendo IG epistemologicamente e logicamente
autónomo face a IS são os objectos gerais, dados em IG, ina
tos? A resposta deve ser, como se acabou de ver negativa , vis
to que geneticamente IG está fundado em IS e se acede à pri-
i O 1
meira por abstracção idealizante (cf. L.U. V13 Unt. pp. 183-
-184 o Do Doer, 1978, p. 154) .
b) considerações epistemológicas e ontológicas de ti
po fenomenológico, onde se afirma que o problema da signifi
cação real do lógico e do gorai é um problema absurdo (é o
título e o tema do § 65 pp. 199-201 da VIa Unt.) . Esta afir
mação é interessante e mesmo crucial por duas razões: 1^) a
démarche kantiana de uma dedução transcendental das catego
rias é, por esta via desautorizada; 29) a ontologia das L. U.
é deixada indecidida : afirma-se o "objecto ideal" (essência)
e o "objecto real" (factos) sem se propor uma solução de con
tinuidade entre estas duas" regiões" ou "modos de ser" como
lhes chamarão as Ideen 1 : sendo assim, então uma ontologia
"platonizante" e uma ontologia naturalista (de matriz empi
rista o não kantiana) "coexistem pacificamente" sem que ne
nhuma interrelação seja proposta. Nesta conformidade Husserl
afirma que (texto 2 4): "Compreendemos também perfeitamente
porque é que a ideia segundo a qual o curso do mundo poderia
alguma vez refutar as leis lógicas
— (...) — ou a experiên
cia, a matter of fact da sensibilidade seria a única que de
veria e poderia fundar essas leis e prescrever os limites da
sua validade; porque é que ossa ideia não é senão uma absur
didade (...) importa antes sublinhar que a facticidade, diga
mos, dos factos, pertence â sensibilidade. K que a ideia de
fundar com a ajuda da sensibilidade, as leis puramente cate
goriais
- (...) - essa ideia representa a mais evidente /-*-£-"
tálicM-'- tU _A).o i,Ao . As leis que não visam nenhum facto
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não podem ser confirmadas ou refutadas por nenhum facto. O
problema da significação real ou formal do lógico, problema
que foi tratado com tanta seriedade e profundidade pelos
grandes filósofos é, portanto, um problema absurdo. Não são
necessárias teorias metafísicas ou outras para explicar a
concordância do curso da natureza com a legislação "inata"
do entendimento" (L.U. Vie Unt. , § 65 pp. 199-200, sublinha
do por Husserl) . Confronte-se estas afirmações com as três
passagens seguintes da K.r . V. : "porque os fenómenos podiam
com rigor, ser de uma natureza tal que o entendimento não os
encontrasse de todo conformes ãs condições da sua unidade..."
(AK. III 103); "as categorias são os conceitos que prescre
vem a priori as leis aos fenómenos (...) (há) um acordo ne
cessário das leis dos fenómenos na natureza com o entendimen
to e a sua forma a priori (...) todos os fenómenos devem es
tar submetidos, quanto â sua ligação, ãs categorias" (AK.III
pp. 126-127); "depois do que foi mostrado na dedução das ca
tegorias, ninguém, espero eu, hesitará jamais a pronunciar-
-se sobre a questão de saber se esses conceitos puros do en
tendimento têm um uso simplesmente empírico (empirismo Ge-
grauche) ou também transcendental (...); com efeito, vimos
que esses conceitos são impossíveis (unmóglich) , que eles
não podem ter nenhuma significação (Bedeutung) onde o objec
to não for dado (Gogoben) (...) vimos, para mais, que a úni
ca forma como os objectos nos são dados, é como modificação
da nossa sensibilidade" (Modif ikation unserer Sinnlichkeit)
(AK. III p. 135, sublinhados por mim). Note-se ainda sobre
1 (i9
estas três passagens da K. r . V. que a primeira assinala o in_í
cio e as outras duas o terminus da dedução transcendental a
qual, é habitualmente considerada como constituindo o "nú
cleo duro" da doutrina kantiana; veja-se por fim esta frase
intercalada de Husserl que omiti na primeira citação do tex
to 24: "leis (categoriais) que, pelo seu sentido próprio, ex
cluem toda a sensibilidade ou facticidade e que constituem
somente enunciados de essência puros sobre as formas catego
rias enquanto formas de uma justeza ou de uma verdade possí
veis em geral" (L.U. 23 edição VIS Unt . p. 199; em 1901 a
formulação é ligeiramente diferente mas o sentido é o mesmo) .
Em conclusão: o problema dos 'objectos gerais' e do
nosso acesso a eles deve ser tema de uma elucidação filosófi_
ca. A 'solução' kantiana é, segundo Husserl, inaceitável (cri
tica da ideia do 'intuição pura' e crítica da ideia de
'
dedu
ção transcendental'). De igual modo, a 'solução' empirista o
também inaceitável (crítica da 'teoria da abstracção' e, so
bretudo, crítica da identificação empirista entre objecto o
particular) . Nesta conformidade, a única solução que está
ainda disponível, a verdadeira solução, consiste, segundo
Husserl, num alargamento da paisagem ontológica às essências,
aos objectos gerais , o que implica a rejeição da que pode
ser considerada como a equação ontológica comum a Kant e às
diversas formas de empirismo moderno, segundo a qual, em úl
-
tima instância, objecto deve ser identificado com Natureza.
Complementarmente, torna-se necessário defender o nosso aces-
:;o as ess_õncias por intuição, o qual implica o abandono da
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pode também ser considerada como a equação epistemológica co
mum a Kant e às diversas formas de empirismo moderno, segun
do a qual, em últimainstância , uma intuição é uma modifica
ção da sensibilidade. Alarga-se assim, ao abandonar esta e-
quação,o quadro epistemológico tradicional e, em especial,
torna-se necessário conjugá-lo com uma nova equação, tipica
mente fenomenolõgica, segundo a qual existe também uma intui
ção de natureza intelectual, a qual é espontânea e na qual
um objecto geral é dado.
As Ideen I irão desenvolver estes dois aspectos da
questão e fá-lo-ão ainda num quadro pré-transcendental (cf.
secção 1 da Ideen I) . Dois problemas ficam então a aguardar
resposta definitiva: 1.- assumir IE e as essências, sem con
ferir à expressão "verdade em virtude da significação" (cf.
supra tópico (ii)) uma extensão que a torna equivalente da ex
pressão "simples jogo quer da imaginação quer do entendimen
to com as suas representações respectivas" K.r .V. AK. III p.
204) o que, como é óbvio, arruinaria o alcance epistemológi
co e ontológicode novo argumento; 2.- representar uma rela
ção entre essência e facto que nos permita afirmar estarmos
na presença de um argumento ontológico, promovido pela invés
tigação fenomenolõgica, e não de duas "ontologias" simples
mente justapostas (cf. supra (vi) 2b).
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§ 11. 'descrição fenomenolõgica
'
e 'critério epistemológico'
0 problema com que vou lidar nos próximos três pará
grafos (§§ 11-13) é aquele a que fomos naturalmente
conduzi
dos ao estudar a origem de IE, a saber, determinar com preci.
são em que sentido hã ou não uma posição epistemológica con
sistente, por parte de Husserl, sobre IE. Esta questão é, nes
te contexto, de grande importância visto que da forma que ti.
ver a sua resposta depende pelo menos parcialmente a solução,
ou não, dos dois problemas com que se acabou o parágrafo an
terior.
Considere-se , em primeiro lugar, a posição do próprio
Husserl: "Em todos esses estudos 'lógicos puros', diz Husserl
em 1913, não era questão de teoria do conhecimento. No 'pla
tonismo' (das L.U. ] não há teoria do conhecimento, mas sim
ples aceitação de um dado de todo manifesto quo
está lá an
tes de toda a teoria e portanto antes de toda a teoria do co
nhecimento (...). De igual modo quando, (...), quando fala
mos de 'a' série dos números, de proposições, de géneros e
de espécies puras de dados formais e materiais, tal como o
faz, por exemplo, o matemático e o geómetra, não somos ainda
teorizadores do conhecimento; seguimos apenas a evidência que
dá tais 'ideais'; o estamos ainda longe de uma teoria do co
nhecimento quando dizemos face a tais conflitos (entre aris-
totelismo e platonismo) : que as objectividades desse tipo
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(as essências) que não são 'dadas de maneira sensível', que
não são percebidas no sentido habitual, são contudo dadas
com evidência, (...), são objectividades e, para as diferen
ciar das objectividades da experiência, chamamos-lhe objecti
vidades ideais. Trata-se de uma primeira etapa, e necessária,
para pôr as questões racionais da teoria do conhecimento, fa
lar desta forma e não deixar que se elime, quando delas se
fala, as ideias enquanto dados . Todas essas tendências erra
das de interpretar de forma eliminadora (Wegdeutung) devem-
-se às dificuldades maiores da relação entre ser e consciên
cia" (Entwurf , p. 131-2, as aspas são de Husserl, os subli
nhados meus; cf . ainda ob. cit. pp. 114-5 e 122) . A mesma
ideia surge nas Ideen I quando Husserl, referindo-se â defe
sa de IE e das essências afirma: "o nosso ponto de partida é




Há nestes textos, uma distinção que me parece crucial,





conhecimento' . 0 'já dado' é aquilo que, como diz Husserl,
'está lã antes', 'é dado como evidência antes', 'é necessá
rio que não se elimine â força de teorias' (cf. para a mesma
ideia Ideen I p. 39 in fine) . A 'teoria do conhecimento' é
para Husserl algo que descreve aspectos da estrutura do 'jã
dado' nomeadamente, em termos da relação entre 'ser e cons
ciência
'
. Como se compreenderá, esta distinção entre 'já da
do' e 'teoria do conhecimento' será tão mais importante quan
to mais 'evidente' for a estrutura do 'jã dado', i.e.,, quari
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to mais 'prévia a qualquer ponto de vista' ela for. Ê neste
contexto que Husserl afirma claramente que, sejamos nós empi.
ristas, positivistas, aristotélicos, idealistas, platónicos,
em suma, seja qual for o nosso 'ponto de vista' om epistemo
logia, todos 'vemos' essências. "A cegueira às ideias é uma
forma de cegueira da alma (Seelenblindheit) (...). Na verda




; todos operamos com elas pelo pensamento e faze
mos também juízos sobre as essências
— sob pena de eliminar
o sentido (wegdeuten) em nome dos 'pontos de vista' professa
dos em teoria do conhecimento. Os dados evidentes são pacieri
tes (geduldig) , eles deixam as tagarelices (hinwegreden) das
teorias deslizar sobre eles mas permanecem (bleiben) sendo o
que eles são (was sie sind) . É o negócio das teorias, deixa-
rem-se guiar pelos dados e o negócio das teorias do conheci
mento distinguir os tipos fundamentais e descrevê-los seguri
do a sua essência própria." (Ideen I p. 41, sublinhados meus)
Com efeito, sejamos nós empiristas, criticistas ou 'platóni
cos' , todos devemos em princípio ser capazes de compreender
a afirmação 'o número cinco é um número primo' ou 'o único
número par que é também primo é o número dois', ou ainda, "o
'azul' do céu é mais claro que o 'azul' do mar" e todos deve
mos também ser capazes de ajuizar dos seus valores de verda
de. Nesta conformidade diríamos que é o próprio uso da lin
guagem que introduz, eo ipso, o 'geral' como um 'já dado'
(1) Husserl não reconhece suficientemente a importância deste
'uso da linguagem', mas é sensível ao 'objecto referido' nesta. Voltarei
a esta questão no § 13.
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Adquirido que está portanto, que temos que consentir
a admissão do 'geral', seja porque este está 'já dado' nas
teorias científicas (por exemplo, aritméticas: 'o cinco' ou
'o dois' por oposição a 'um grupo de cinco coisas' ou 'um
grupo de duas coisas1) , seja porque este está, "já dado'
no nosso uso da linguagem vulgar ('o azul' por oposição a
'este azul' ou a 'este outro azul'); vê-se então com clareza
em que sentido é que 'as teorias do conhecimento', i.e., as





-se de diferentes teorias que pretendem, segundo Husserl , pri
meiro descrever, e depois legitimar racionalmente o
'
jã dado'.
E ê quanto a essa 'descrição' e 'legitimação' que as diver
gências surgem como vimos nos parágrafos anteriores.
Mais precisamente, o que nos faz passar do 'já dado'
para uma teoria do conhecimento sobre este 'jã dado', o que
nos permite pôr de uma certa maneira o problema da 'relação
entre ser e consciência' a que jã se fez referência, é segun
do Husserl uma propriedade notável desta última que é também
'já dada' conjuntamente com o dado: a intencionalidade.
Não vou agora retomar as polémicas que Husserl come
çou por travar em teoria do conhecimento: tenho-as já por su
f icientemente representadas (cf . §§ 9 e 10) . Vou antes, se
guindo algumas sugestões de um admirável estudo de Levinas
(1959) , procurar esclarecer um pouco a estrutura intencional
(2) Note-se a dificuldade que existe em elidir a referencia ao
'geral1: no segundo lado da oposição o geral 'cinco' particularizou-se
'cinco coisas', mas só ã custa da introdução do conceito geral de 'gru
po' ou 'classe' .
1 1 5
deste 'já dado'. Não seguirei aqui de perto nenhum texto de
Husserl, nem mesmo o de Levinas do qual só utilizarei como
disse, 'sugestões', mas procurarei mesmo assim descrever um
quadro que represente adequadamente a posição de Husserl.
Definida como 'a propriedade que a consciência tem
de ser consciência de qualquer coisa' a intencionalidade é,
creio, uma posição filosófica relativamente neutra e, diga
mos, mesmo incontestável. Ela pode ser referida com outros
nomes, no âmbito de outras filosofias; pode ainda ser sim
plesmente identificada com 'consciência' ou 'ser consciente
de ...' (onde '...' refere, regra geral, 'um objecto' ou 'um
estado de coisas'), ou 'acreditar que..' (onde '...' refere,
regra geral, um enunciado que se tem por verdadeiro) . A re
conversão destas formulações, ou de outras análogas, à fõrmu
la 'toda a consciência é consciência de alguma coisa' é sem
pre possível
—
depois de Brentano, o próprio Husserl o mos
trou repetidas vezes (cf. e.g., L.U. V§ Unt . )
— sob a forma:
"quem está consciente, está consciente de 'alguma coisa'",
"quem acredita, acredita em 'alguma coisa'", e assim sucessi
vamente. Pode-se também, por outro lado, tentar dar um 'con
teúdo' ao conceito de 'consciência' e substituí-lo por 'cogi
to' , (Descartes), 'mind
'
(empirismo anglo-saxónico) , 'aper
cepção' ou 'apercepção transcendental' (Leibniz e Kant res
pectivamente) ou 'ego transcendental' (Husserl post-CFF) ,mas ,
em qualquer dos casos, é sempre possível, recursivamente, en
contrar como denominador comum a expressão referida acima "a




o que não significa, como é óbvio, quo as
designações que acabamos de referir (cogito , mind, etc.) se
jam equivalentes, mas apenas que elas têm 'esse pouco' em
comum, de novo: "a propriedade que 'a consciência' tem de
ser consciência de alguma coisa". Pode-se, por fim (mas po-
der-se-ia continuar se fosse esse o propósito) , tentar subs
tituir o termo "consciência" por um outro da nossa escolha,
e.g. "cérebro", "sistema nervoso central" ou, mais precisa
mente, "a zona 'tal' do sistema nervoso central", ou ainda
a(s) (propriedades con juntacionais da) "inteligência artifi
cial". E, desde Ryle (1949) tal foi, por vezes, tentado; mas,
quando se pretende realizar essa 'redução' o que foi reduzi
do como 'substantivo' surge irredutivelmente como 'adjectivo
verbal': "a propriedade que x (e.g. o cérebro, o sistema ner
voso, o autómato) tem de
'
ser consciente de '...'"
As 'teorias do conhecimento' começam então a partir
do momento em que se identifica o 'ser' ao 'jã dado' e se põe
este em relação com a 'consciência' que, por sua vez, é ca
racterizada pela intencionalidade. Nas palavras de Levinas,
"a intencionalidade designa assim uma relação ao objecto, mas
uma relação tal que ela transporta consigo, essencialmente
(3) cf. para um desenvolvimento do panorama actual da reflexão
sobre Intencionalidade , Dennett 1987 pp. 339 a 350; para uma distinção
entre intencional e consciência, Searle 1983 pp. 2 e ss., e 34 ; para
uma, das inúmeras conexões entre problemas de Inteligência Artificial
e problemas de Intencionalidade, Lind, R. 1986 que fórmula o problema assim:
"a verdadeira questão [para a 'inteligência artificial'] é saber se as
máquiuas podem alguma ver ser conscientes dos objectos da forma que
nós próprios sabemos se-lo" (p. 609); cf. para mais referências, Dennet
1987, pp. 351-371.
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um sentido implícito" ( 1959, p. 78). Ou, dito de outra forma,
"a fenomenologia, como toda a filosofia, ensina que a presen
ça imediata das coisas (auprès des choses) não compreende
ainda o sentido das coisas e, por consequência, não substi
tui a verdade" (p. 75-6, primeiros sublinhados meus, segun
dos sublinhados de Levinas) . "Se a análise da consciência é
necessária ao esclarecimento dos objectos, é porque a inten
ção que se dirige sobre eles não apreende o seu sentido, mas
apenas uma abstracção num mal-entendido inevitável; é que a







) é também um desconhecimento (méconnaissance )
do sentido desse objecto, pois esquece tudo o quo a intenção
não contém senão implicitamente e que a consciência vê sem
ver" (p. 78 sublinhado por mim) . Estas considerações, e ter
mino aqui a referência ao texto de Levinas, "impõem-se ao
pensamento (de Husserl) desde as Logische Untersuchungen
(p. 76) .
Comecei por referir o caracter do
'
jã dado' anterior
a todo o ponto de vista. Seguidamente, procurei mostrar como
estrutura mais geral do 'jã dado' implica uma relação a uma
consciência para a qual o 'dado' é
'
jã dado'. E mostrei como
essa relação é determinável a partir da referência à inten
cionalidade : "ser consciente de algo como
'
jã dado'". Vemos








, ou, metaforicamente, de 'rebentamento em direc
ção ao objecto' , ou ainda de 'consciência (que vê sem ver',
se abre um espaço para as teorias do conhecimento: "a inten-
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cionalidade é a propriedade que a consciência tem de ser
consciência actual de algo como 'jã dado' e consciência inac-














supostamente ocorre, para que ele pos
sa ser dado.
As afirmações que acabam de ser feitas pretendem-se ,o
mais possível, filosoficamente neutras, 'analíticas'. Com e-
feito, elas expressam quatro ideias aparentemente muito sim
pies e plausíveis: a ideia segundo a qual a minha prática co
mum (ou científica) supõe que de alguma maneira as coisas nos
sejam já dadas, para que nos possamos comportar de maneiras
diversas face a elas — e de que outro modo poderia efectiva
mente ser? -; a ideia segundo a qual para que as coisas nos
possam ser, em geral, dadas da maneira como efectivamente o
são, é necessário estarmos na posse de uma propriedade pela
qual as coisas nos sejam dadas, propriedade que acreditamos,
por exemplo, que uma pedra não tem, e que podemos discutir,
por exemplo, até que ponto um gato a tem ou não
—
pode-se
chamar a essa propriedade, intencionalidade; em terceiro lu





que realizamos quando usamos essa proprie
dade, isto é, usamo-la 'automaticamente', 'inconscientemente'
(no sentido vulgar destes termos); vemos as coisas, julgamos
acerca de coisas, imaginamos coisas, mas não vemos 'o ver',
'o julgar', 'o imaginar'; finalmente, a ideia segundo a qual
é possível 'especular' acerca de como descrever 'isso' que
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acontece em nós cada vez que usamos essa propriedade numa
das suas múltiplas variantes, quando julgamos, percepciona
mos , imaginamos, compreendemos, etc.





e de forma substancial, contra a plausibilidade da
quarta ideia e, em particular, da sua versão fenomenolõgica
nas Ideen I . Será aí argumentado, para antecipar em poucas e
vagas palavras a posição que então defenderei, que a intencio
nalidade, i.e., a relação intencional , não possui uma estrutu
ra própria, não trivial, que seja fenomenologicamente descri.
tível; e que ,. portanto, todo o projecto de descrição apodíti^
ca da relação entre a consciência e o 'jã dado' ou é trivial.
mente verdadeiro ou é fenomenologicamente impossível. Por ou
tro lado, será também sugerido que todos as outras explica
ções redutoras, extra-f ilosóf iças e extra-fenomenológicas ,
se elas podem contribuir para uma melhor determinação da nos
sa relação cognitiva com o objecto, não nos saberiam propor
cionar uma explicação da 'propriedade de intencionalidade'
pois não estaríamos dispostos a reconhecer numa explicação
que a reduzisse a 'outra coisa' (e.g., um conjunto de sina
pses neuronais) uma legítima explicação. Irredutível enquan
to 'propriedade' a intencionalidade é, no entanto, pura va
cuidade enquanto putativo objecto de uma ciência. Mas, como
facilmente se compreenderá, dado que na Parte 1 do presente
trabalho, e em particular no cap. 1, estamos ocupados com um
problema particular, o acesso ao objecto geral, e com vista
a ponderarmos acerca da legitimidade da solução proposta, en
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tão é, por agora, conveniente aceitar a questão nos termos
em que ela ó posta por Husserl. E, sendo assim,, o presente
§ 11 esforça-se por determinar, em termos gerais, um contex
to em conformidade com o qual a posição particular de Husserl
sobre a questão em discussão poderã ser, primeiro, confronta
da com maior detalhe com a posição de Kant (cf. infra § 12)
e, depois, completamente elucidada ao nível das Ideen I (cf.
infra, § 13) .
Admitamos então, ainda que temporariamente, que a
'descrição' de que fala a quarta ideia pode ocorrer a vários
níveis, e.g. fisiológico, psicológico, femonomo lógico. E que
é possível também tentar derivar dela um 'critério' com al
cance normativo i.é. que estabeleça as condições do 'já da-
do'. É neste contexto que ganham sentido e conteúdo as teo
rias do conhecimento. Ê portanto neste contexto que se enten
dem também as afirmações de Husserl jã referidas, onde este
autor sublinha que "é o negócio das teorias do conhecimento
distinguir os tipos fundamentais de dados e descrevê-los se
gundo a sua essência própria".
Vejamos agora como, habitualmente, se faz a 'descri
ção' no interior das teorias filosóficas do conhecimento, e
sobre que tópicos se gera, regra geral, a controvérsia. Come
ço por salientar que as teorias so elaboram eliminando
o que
consideram ser contingente e ocasional, caracterizando o tí
pico. É irrelevante se é Carlos, João ou Suzana que vêem uma
caneta e é também irrelevante se é uma caneta ou um lápis ou
um cinzeiro; é relevante e aguardaria caracterização o facto
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de, numa percepção, um objecto físico de média dimensão es
tar 'jã dado'. A estrutura do 'jã dado' servi-nos-á para
es
quematizar os casos típicos. Essa esquematização pode
ser
feita introduzindo na expressão 'jã dado' prefixos, expres
sões intercaladas e complementos. Assim temos:
(i) a. "jã 'empiricamente' dado" (i.e., regra geral, o
'dado' no quadro da percepção sensível ou
da representação da ligação entre percep
ções sensíveis; veja-se, por exemplo, co
mo define Kant na K.r . V. o princípio ge
ral das Analogias da Experiência) ;
(i) b. "jã 'eideticamente' dado" (i.é., dado como objecto
'abstracto', 'geral', 'essência', 'puro',
conforme as opções) ;
(i)c. "jã 'em geral' dado" (i.é., qualquer objecto de
que se possa predicar 'é' deixando
inde
terminado o modo como é dado) ;
(i) d. "já 'metafisicamente' dado" (i.é., um pseudo-objec
to de conhecimento, e.g. a 'substância
simples' para Kant, cf. K.r .V. Segunda
Antinomia) .
No contexto definido por (i) , a estratégia seguida é,
regra geral, a seguinte: tomar como exemplo típico de (i)
o
caso (i) a, procurar que o estabelecido para (i) a
tenha um
alcance geral, isto é, que se identifique com (i)
c e deri-
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var depois uma explicação 'complementar' sobre (i) b. Era
precisamente esta estratégia que Husserl criticava quando,
co
mo vimos, afirmava a propósito das essências nos serem dadas,
que "os dados evidentes são pacientes,
eles deixam as tagare
lices das teorias deslizar sobre eles mas permanecem sendo o




que esta estratégia criticada por Husserl parece
ter, é o de permitir fazer a distinção entre (i) a, (i) b e
(i) c, por um lado, e (i) d, por outro; ela resulta, portan
to, de uma associação que para Husserl não tem razão de ser










colocadas em prefixo, designam:
'
condi
ções' que se assume (ou exige) que se verifiquem (ou _
que se tenham verificado) para que o objecto possa aparecer
como'jã dado'. (As '...' intercaladas designam o mesmo
que em (i) e não serão portanto aqui consideradas)
.Os
tipos de condições mais caracteristicamente exigidos
neste caso, são:
(ii) a "'condições psicológicas' do já '...' dado"








dado" (Kant e Husserl
post-CFF) .
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O que torna pertinente a distinção entre os casos a
e b de (ii) e necessário que sobre eles se exerça uma opção
filosófica, é a exigência de alcance que se faz acerca das
respectivas condições : no caso a_ meramente subjectivo, no ca
so b com validade objectiva. 0 que torna filosoficamente gra
ve a escolha entre ambas as exigências é, como se sabe, por
um lado, o perigo de cepticismo (ou de realismo ingénuo que
também não escapa, ele próprio, à objecção do céptico) que,
regra geral, está associado a (ii) a; o, por outro lado, a
objecção de hipostase ( lógico-transcendental) do psicológico
que o empirismo
— (ii) a — imputa a (ii) b. (0 cap. 4 deste
trabalho procura, pela análise que faz da CFF, retirar mui
to do sentido ã distinção entre (ii) a e (ii) b, desagravan










colocadas no terminus da frase desi
gnam que o que é
'
jã dado' é considerado:
'
enquanto
objecto putativo de conhecimento' . (As aspas em prefi
xo definem o mesmo que em (ii) e as intercaladas o
mesmo que em (i) e não serão portanto aqui considera
das) . As distinções epistemológicas ou fenomenológi-
cas (e não, prima facie, ontológicas, como era o caso
em (i) , típicas em (iii) são:




(iii)b. "'...' jã dado 'enquanto simplesmente repre
sentado'
"
(e, portanto, não pro
priamente conhecido) .
(iii)c. "'...' jã '...' dado 'enquanto tal'
"
Nestes três casos há que distinguir entre uma opção
filosófica grave que supostamente seria necessário fazer,
en
tre (iii) a e (iii)b e a sua desdramatização do ponto de vis
ta de (iii)c. Exemplos característicos da opção filosófica
em questão é o 'caso' entre Hume e Kant sobre a causalidade
(objecto de conhecimento a priori ou simples representação
subjectivas) , ou entre Kant e os metafísicos
sobre a liberda
de, a imortalidade ou a causa primeira (objectos de conheci
mento racional ou simples representações da Razão sobre
as quais não hã verdadeiramente conhecimento?) ;
a questão é
sempre saber se se pode verdadeiramente conhecer,
ou apenas
representar, isso a que se faz alusão
na disputa, ou, pelo
menos, conhecer índices evidentes 'disso' a que
se faz alu
são na disputa. A posição de Husserl iminentemente identifi
cada com (iii)c propõe, para o melhor e para o pior, que se
desdramatize a opção. É notável que, embora tenha sido afec
tado com o escrúpulo cartesiano da dúvida (cf. § 21 deste
trabalho) , Husserl nunca se tenha preocupado em estabelecer
um critério epistemológico para distinguir entre (iii)a e
(iii)b; tal facto deve-se ã sua concepção específica da es
trutura intencional do 'já dado' que deixa, como veremos
(§ 13) , estas questões indecididas antes da CFF, e que procu
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ra dissolvê-las depois da CFF (nomeadamente com a teoria
Ausschaltung) . Alternativamente Husserl propõe que se esclare
ça, por descrição fenomenolõgica, a estrutura do "já dado
'
en
quanto tal'", onde 'enquanto tal' significa 'enquanto perce
bido', 'simplesmente significado', 'imaginado', 'julgado',
etc. Saber como é que uma descrição deste tipo pode ter de
pois valor normativo, como pretende Husserl (cf., por
exem
plo, Ideen I pp. 282-290) e não simplesmente, no
melhor dos
casos descritivo, prende-se com a 'teoria' fenomenolõgica da
correlação noético-noemática e, em particular, com a ideia
de prescrição noética da série de aparições noemáticas.
A situação ideal de uma teoria do conhecimento pode
agora ser representada. Na realidade, ela equivale às suas
exigências fundamentais como 'programa filosófico'. Essa si
tuação seria aquela segundo a qual uma descrição fenomenolõ
gica do 'jã dado' fosse realizada, de acordo com os vários
casos de (i) e de (iii) de forma a que se pudesse derivar um
(4) . .
'critério epistemológico' que permitisse circunscrever os
casos (i)d e (iii)b e optar entre (ii)a e (ii)b. Os proble
mas típicos que o cumprimento destas exigências levantam são:
1° - Sobre a 'descrição fenomenolõgica: o problema da fal
ta de dados de base disponíveis para efectuar a des
crição: na medida em que o 'já dado' supõe implicita-
(4) Usou-se aqui as expressões 'descrição fenomenolõgica', 'cri
tório epistemológico' e 'jã dado' num sentido contextual que não coincide
necessariamente com o sentido que possa ter numa filosofia particular-, por
exemplo, a de Kant ou Husserl.
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mente um 'trabalho' da consciência, onde procurar os
índices para aceder a esses 'operadores' aos quais se
deve atribuir a responsabilidade desse 'trabalho
'
? Co
mo representar de forma clara (a priori ou não) o que
pertence a cada operador? Os dados acessíveis por in
trospecção parecem constituir índices necessários des_
ses operadores. Mas serão eles suficientes (cf. Ideen
I § 79)? Os dados obtidos acerca desses 'operadores'
com o auxílio da reflexão parecem igualmente necessá
rios, mas serão eles conjuntamente com os primeiros,
suficientes (cf. Ideen I § 38, 77-78)? Tentar deduzir
as condições (a priori ou empíricas) que tornam possí.
vel a experiência do já dado parece ser uma terceira
hipótese. 0 problema é aqui, uma vez mais, quais os
dados de base acessíveis que devem constituir as pre
missas dessa dedução ? Os dados eventualmente obti
dos por via experimental ('laboratorial') sobre a cons
ciência hipótese reducionista) devem considerar-se ,
neste contexto, indisponíveis pois, afirmam regra ge
ral os filósofos, eles supõem o que se pretende expli
car . Husserl foi sem dúvida, dos filósofos que mais
(5) Retirou-se aqui sob a forma interrogativa a versão de Kant
respectivamente sobre as exposições ou deduções metafísicas (cf. K . r .
V .
AK III pp. 52, 124) e sobre exposições e deduções transcendentais (cf.
K.r.V. AK III, pp. 54, 100 e 104-5). Dado o grau de^generalidade a que
aqui nos encontramos, nao se discrimina se a situação
deve ser encarada
a priori ou nao, nem se por 'operadores' se devem entender as intuições,
os conceitos, ou outros actos intencionais.
(6) As afirmações de Kant sobre Locke e Hume (in K.r.V. AK. III
pp. 100 e 105-6) podem também ser interpretadas neste sentido.
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atenção deu a esta questão. Assim, por exemplo, em
P. S . W. encontramos: "Por muito satisfatória que possa
ser este tipo de [explicação] crítica da experiência,
enquanto permanecermos no âmbito da ciência natural e
nos colocarmos na sua atitude, uma crítica completa
mente diferente da experiência é ainda possível, e mes
mo indispensável, uma crítica que põe em questão toda
a experiência em geral assim como o pensar científico
experimental" (p. 299 sublinhados meus) e mais adian
te, depois de haver colocado as questões próprias de
esta crítica filosófica do conhecimento, Husserl ob
serva que "esperar da própria ciência natural [psico
logia empírica incluída] a solução para algum destes
problemas (...) ou mesmo supor que ela poderia contri
buir para a solução desses problemas com quaisquer pre
missas , é estar envolvido num circulo absurdo (p. 300
sublinhados meus)
Em síntese, a falta de dados de base patente ao nível
da reflexão e da dedução constitui assim a 'cruz' de
toda a descrição fenomenolõgica. Tal situação manifes_
ta-se pela proliferação de descrições alternativas
(e.g. empirismo, Kant, Husserl) que podem ser produzi.
das a partir de índices muito semelhantes, exemplo pa




(7) Não é esta a posição que defenderei neste trabalho. Mais
adiante, quando a ocasião se proporcionar (cap. 4), procurarei mostrar,
com Quine, que "este medo de circularidade é um caso de escusada timidez
lógica" e que "o epistemólogo pode fazer livre uso de toda a teoria cien
tífica" (in Quine 1974 p. 2, cf. também pp. 1-4, e ainda Quine 1969, pp.
69-90).
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(empirista, kantiana e husserliana, por exemplo) a
propósito do "já 'eideticamente' dado (como se mos
trou no § 9 e se mostrará ainda nos §§ 12 e 13 deste





por uma 'exigência de radi
calismo' que consiste em propor 'descrições' diversas
de inspiração genética acerca da origem das represen
tações que putativamente constituem as estruturas fun
damentais do
'
jã dado' . 'Especulações' em termos
de actividade e passividade (espontaneidade /receptivi
dade) ocupam então o primeiro plano.
2°. - Sobre o 'critério epistemológico' : Na medida em que é
derivado, ou pelo menos obtido, a partir da 'descri
ção fenomenolõgica' a aceitação do um 'critério' en
volve, em primeiro lugar, os problemas que são impor
tados dessa 'descrição'. Na medida em que pretende re
presentar 'condições' do 'já dado' (cf. supra (ii) a
(8) fi o caso das especulações de Kant sobre a origem das repre
sentações de tempo (auto afecção K.r.V. , AK. III p. 79), de espaço (cf.
§ 12 deste trabalho) ou de síntese (K.r.V. AK. IV pp. 80-85, primeira
versão da Dedução) . Mas é sobretudo o caso das 'investigações' de Hus
serl que caem sobre a rubrica do que este autor
chama explicitamente^
'fenomenologia genética' (cf. M.L. §§ 34 e ss.); são também ilustrações
disso as Analysen zu Passiven Synthesis (Husserliana vol. XI) , passa
gens fundamentais de Ding und Raum (Husserliana
vol. XVI) a própria
F.T.L. , o célebre apêndice ao § 9 da Krisis sobre a 'origem da geome
tria', entre muitos outros. No cap. 4 desenvolverei mais detalhadamen
te as razões da minha desconfiança sobre esta 'especulação' de tipo
genético.
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introdução do prefixos), os problemas resultam, em se





: são a priori ou
são reconstruções conceptuais contextuais? são univer
sais e necessárias e, portanto, incorrigíveis, ou são
revisívois? — Os critérios transportam em si uma exi
gência de objectividade: o
'
já dado' é objecto do co




tais e tais. A questão é neste caso saber a quo casos
do "já '...' dado" (cf. supra (i)) é que se podem
aplicar essas condições o como explicar os outros a
que elas não se aplicam? Acrescento-se ainda a ques
tão acerca do estatuto (lógico, transcendental, psico
lógico?) dessas condições.
Acabou-se assim por afirmar, indo num certo sentido
contra o que vimos ser, no iníco deste parágrafo, a posição
explícita de Husserl, que embora, tal como pretende Husser,
os objectos (i.e., o que aqui chamei o 'já dado ') este jam dis^
poníveis, a sua descrição envolve já, pace Hussel, um 'míni
mo' de interpretação através da qual se tenta suprir a falta
de dados de base acerca da relação entre a consciência o al
go que é para ela um 'jã dado'. (Mais sobro isto nos §§ 13 o
19 deste trabalho) .
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No contexto das reflexões do § 11 gostaria de apresen
tar agora, aspectos da problemática da teoria kantiana
da
constituição do diverso a priori na K.r.V. como ilustrativa
de um caso em que o conflito entre a 'descrição dos operado
res epistemológicos' e o 'critério epistemológico da objecti_
vidade' é patente.
A - Descrição 'fenomenolõgica' do "Gemút":
Lembremo-nos que Kant considera que: "o nosso conheci_
mento provem de duas fontes fundamentais
do espírito (Gemúts) ,
das quais a primeira consiste em receber as representações
(a receptividade das impressões) e, a segunda é o poder
de
conhecer um objecto por meio dessas representações (a espon
taneidade dos conceitos); pela primeira, um objecto é-nos da
do; pela segunda, ele é pensado em relação com essa represen
tacão (a título de simples determinação do espírito) . A nos
sa natureza é tal que a intuição não pode ser senão sensível,
quer dizer, contem apenas a maneira segundo
a qual nós somos
afectados pelos objectos. Em contrapartida, o poder
do pen
sar o objecto da intuição sensível é o entendimento.
Destas
(*) Este parágrafo recupera, com eventuais modificações, parte»
de um estudo já por mim publicado, cf, Sàágua, J. 1984. Novos aspectos
sao acrescentados no contexto da presente Dissertação.
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duas propriedades nenhuma é preferível à outra. Sem a sensi
bilidade nenhum objecto seria dado; sem o entendimento ne
nhum seria pensado. Os pensamentos sem conteúdo são vazios;
as intuições sem os conceitos, são cegas. Também por isso, é
necessário tornar sensíveis os conceitos (quer dizer, acres-
centar-lhes o dado na intuição) o, tornar inteligíveis as in
tuições (quer dizer, submetê-las aos conceitos). Igualmente
estes dois poderes (Vermógen) , ou capacidades (Fahigkeiten) ,
não poderiam trocar as suas funções (Funktionen) . 0 entendi
mento não pode intuir, nem os sentidos pensam. Da sua união
apenas pode resultar o conhecimento." (K.r.V. AK . III pp. 74-
-75, sublinhado por mim), e mais adiante Kant completa esta
ideia. Numa passagem, igualmente famosa da K.r.V. afirma-se
que: "o espaço e o tempo contêm um diverso da pura intuição
a priori, mas pertencem contudo às condições da receptivida
de do nosso espírito (Gemuth) , sob as quais unicamente ele
pode receber as representações dos objectos (...), mas a es
pontaneidade do nosso pensamento exige que esse diverso seja
primeiro, de uma certa maneira, percorrido, recebido e liga
do para produzir um conhecimento. A esse acto eu chamo sínte
se. Entendo então por síntese, no sentido mais geral, o acto
de juntar umas às outras as representações diferentes e de
apreender a sua diversidade num conhecimento" (AK III p. 91 ,
sublinhado por mim) .
Destacarei destes dois textos os seguintes cinco as
pectos :
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1 - A ideia segundo a qual o Gemút se desdobra de mo
do originário em passividade (receptividade) o em espontanei
dade (actividade) . Deste carácter originário se deriva também
a irredutibil. idade das duas propriedades, receptividade e es
pontaneidade em questão, nenhuma delas sendo preferível (redu
tível) à outra.
2 - A ideia segundo a qual a receptividade é condição
do dado e a espontaneidade é condição do pensado. Sem a pri
meira nada havia a que se pudesse chamar "matéria do conheci
mento" ou "matéria conhecida"; sem a segunda essa "matéria"
não teria significação, i.é., não seria conhecida como tal.
A ausência do matéria Kant chama vazio, â ausência de signi
ficação chama Kant cegueira.
3 - A ideia segundo a qual a receptividade (e ao seu
correlato objectual, o dado) deve, para respeitar a nossa na
tureza, ser identificada exclusivamente com a intuição o es
ta é exclusivamente sensível; e a espontaneidade (o ao seu
correlato objectual, o pensado) deve, igualmente em confornri
dade com a nossa natureza, ser identificada exclusivamente
com a função do entendimento e este é exclusivamente discur
sivo .
4 - A ideia segundo a qual só como resultante da con
jugação necessária destes dois
'
operadores' do fenómeno do co
nhecimento, respectivamente, receptividade como modificação
da sensibilidade, e espont ano idade como síntese do conceito,
se produz o conhecimento.
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5 - A ideia uma vez mais segundo a qual "dar" é dar a
diversidade ou multiplicidade; "pensar" é pensar a ligação
ou síntese (dessa diversidade ou multiplicidade); o, por fim,
"conhecer" é "conhecer o diverso (dado) como sintetizado".
Facilmente se concederá, creio, cjue 1-3 representam
um esboço de "descrição fenomenolõgica" do Gemút e, mais pre
cisamente, das suas propriedades cognitivas; e que 4-5 ropre
sentam o esboço de um critério epistemológico que é possível
derivar de 1-3.
Quero chamar desde jã a atenção para o facto de que a
"fenomenologia" representada em 1-3 não está isenta da objec
ção que consiste em afirmar que não é possível, de acordo
com essa "fenomenologia", decidir se se está simplesmente no
âmbito de uma descrição psicológica, nomeadamente acessível
pela experiência interna ou por reflexão transcendental, que
cada um poderá em cada caso, verificar, ou, pelo contrário,
se se tratam de considerações de carácter metcifísico acerca
da natureza do Gemút que não são obtidas por nenhum processo
descritivo ou dedutivo mas, pelo contrário, postuladas à luz
de uma intuição do carácter filosófico acerca do nosso conhe
cimento, em particular, â luz do que deva ser o nosso conhe
cimento científico correcto. É provável que a preferência de
Kant fosse para a primeira hipótese da alternativa; parece, no en
tanto, aconselhável que a nossa escolha recaia sobre a segun
da, dado serem possíveis intuições filosóficas de acordo com
as quais se tenta derivar a passividade de uma actividade
mais originária (e.g., Fichte e, mais adiante, posição de La_
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chiéze-Rey) ou, mutatis mutandis, se tenta reduzir
a esponta
neidade da consciência a meros processos abstractivos e,
nes
se sentido, deriva esta de uma passividade originária (e.g.
empírico, ideia de 'tábua rasa').
Por outro lado, quero também chamar desde já a aten
ção para o facto do que o argumento epistemológico esboçado
em 4-5 não é o único que é possível derivar de 1-3.
Diversas
formas de objecções foram encontradas para colocar
reservas
ã legitimidade de fazer equivaler receptividade
e diversida-
de e, por outro lado, espontaneidade
e síntese. Das que tenho
conhecimento, a objecção feita por R. Rorty, 1979 (pp.
148-
-155) pareco-me construída de forma particularmente
interes
sante para estabelecer, a partir dela,
um confronto com Hus
serl. Nesta conformidade, atente-so na passagem seguinte:
"so
vamos argumentar (na Dedução Transcendental) que
nós apenas
podemos tomar consciência
de intuições sintetizadas, como o
que podemos obter informações
sobre as intuições previamente
à síntese?" (R. Rorty, 1979 p. 154) e
noutra passagem: "Por
que é que devemos pensar que
a sensibilidade 'na receptivida
de original' (K.r.V. a 100, AK ,
IV p. 77) nos apresenta uma
multiplicidade, que, contudo,
'não pode ser representada co
mo uma multiplicidade' (A 99, AK , IV p. 77)
até que o en
tendimento tenha usado os seus conceitos para
a sintetizar?
Não podemos fazer uso da introspecção
e ver que o assim, por
que não estamos nunca
conscientes de intuições não sintetiza
das (unsynthesized intuitions) , nem de
conceitos separados
da sua aplicação ás intuições" (pp. 153-4); por fim, Rorty
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coloca uma hipótese para introduzir a ideia de um thought
experiment que me parece muito pertinente: "Suponhamos que
um místico nos afirma que. a intuição nos apresenta a unidade
(...) enquanto quo o pensamento conceptual (...) a quebra
(breaks this up) numa multiplicidade. Como é que podemos de
cidir se é ele ou Kant que têm razão quanto a saber se a uni
cidade deva ser correlacionada com a receptividade ou com a
espontaneidade?" (p. 154 nota 36) e o autor conclui, (opto por
não traduzir) : "that the quasi-psychological goings-on dcs-
cribed in the "Deduction" has no introspective ground" (p.
155) .
É óbvio que muitas "respostas kantianas" poderiam ser,
contra Rorty, intentadas, como é também óbvio que não é agora
o momento de o fazer. Limitar-me-ei a afirmar que, segundo
creio, o thought experiment proposto por Rorty guardaria sem
pre, face a qualquer uma dessas virtuais respostas alguma
da
sua força, e que o facto de ser possível propor o Gedankenex-
perimont contrário, apenas reforça a ideia de falta de
funda
mento introspectivo (lack of introspective ground) . E contu
do, pelo menos numa primeira aproximação, há algo que, segun
do penso, nos inclina a preferir a posição kantiana à do"mís_
tico". Quanto mais não seja a "evidência profissional" de
dois séculos de criticismo recebidos como sendo a teoria co
gnitiva mais sensata de, feitas as contas com o empirismo
e
o realismo platónico, ter por "pedra angular" no nosso siste
ma filosófico de crenças. Ora é, num certo sentido, isto mes
mo que Husserl chama "um sentimento
de evidência forjado ã
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força de teorias" (Ideen I p . 39).
B - Teoria da Constituição. Teses Gerais:
Vai-se agora expor quais as teses fundamentais da teo
ria kantiana da constituição da objectividade, da qual, como
terei ocasião de mostrar a teoria da constituição das objec
tividades puras (i.e., do diverso a priori) é um aspecto.
A teoria da constituição defende uma dupla condição a
priori de constituição do objecto. Diz Kant: "Há duas condi
ções somente sob as quais o conhecimento dum objecto é possí^
vel , primeiramente a intuição, pela qual é dado, mas somente
como fenómeno; em segundo lugar, o conceito, pelo qual é pen
sado um objecto, que corresponde a esta intuição" (K.r.V. AK.
III p. 105; cf. também id. , 49, 74-75 e 117).
0 papel da intuição como condição da constituição é o
de dar o diverso ordenado segundo a forma (cf., K.r.V. , AK.
III p. 50) :
a) a condição do diverso poder ser dado na intuição é
primeiramente atribuída à afecção dos objectos (sensação) e
definida como matéria do fenómeno (id. , ibid.); temos portan
to neste caso a seguinte equivalência: Diverso = Matéria
=
Sensação = Empírico = a posteriori. lista alínea revelar-se-ã
de importância uma vez que por ela o diverso a priori, ao
qual falta a sensação, se inscreve desde já como problemáti
ca;
b) a ordenação deste diverso está a cargo do espaço e
do tempo como forma a priori da sensibilidade, (cf., ainda
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K.r.V. , ibid. ) .
O papel do conceito como condição da constituição, é
o de conferir a priori a unidade da síntese ao diverso segun
do uma regra (cf., por exemplo, K.r.V. , AK. pp. 91-92; 102-
-103; e §§ 15-26 passim) . Elo supõe o diverso dado pela sen
sibilidade e reúne-o, liga-o, constituindo por isso a repre
sentação da sua unidade necessária (cf. as mesmas referên
cias) . A função do conceito é então a de referir as represen
tações diversas da sensibilidade a um objecto (cf. as mesmas
referências, e ainda K.r.V. , AK III, p. 12).
A ideia que está essencialmente ligada à teoria da
cq 1 1 s ti tu i ção é a de um diverse ) sensív
< -1 1 dado e da sua Ligação
por um acto intelectual: "o diverso das representações pode
ser dado numa intuição que é puramente sensível (...) o a for
ma dessa intuição residir a priori na nossa faculdade de re
presentação (...), mas a ligação (con junctio) dum diverso em
geral (...) é um acto (...) ao qual nós queríamos dar o nome
geral de síntese" (K.r.V. , AK , III p. 107, sublinhado meu).
Esta "ligação comporta além do conceito de diverso e
da síntese desse diverso, o da unidade desse diverso" (K.r.V.,
AK . III p. 208). Kant atribui estes três momentos da consti
tuição a três faculdades específicas do espírito : "A pri
meira coisa que nos devo ser dada com vista ao conhecimento
de todos os objectos (...) é o diverso da intuição (...); a
síntese desse diverso pela imaginação é a segunda coisa, mas
(1) Por razões de economia, omiti aqui as nuances de inter
pretação dos textos da Crítica no que respeita a esta atribuição.
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esta não dá ainda qualquer conhecimento. Os conceitos que
dão a unidade a essa síntese pura (...) formam a terceira
coisa para o conhecimento dum objecto" (K.r.V. , AK. III p.
92)
Analiticamente, esta tose supõe dois aspectos, rospec
tivamente :
(i) a exigência dum terceiro termo, que se devo â he
terogeneidade radical entre os dois elementos que constituem
o conhecimento e a experiência: "os conceitos puros do entoa
dimento comparados às intuições empíricas (ou mesmo, om ge
ral, sensíveis) são completamente heterogéneos e não so po
dem nunca encontrar numa intuição" (K.r.V. , AK. III p. 134).
Daí que a tese da dupla condição defina, por assim dizer, do
ponto de vista estático, a constituição do objecto , ma s te
nha que sor completada por um ponto de vista dinâmico que
torne compreensível a relação entre intuição o conceito: so
a heterogeneidade do ambos é radical
—
a ligação do diverso
estando a cargo dum elemento que lho é heterogéneo
— (.-la de
verá sor suprida por uma teoria da aplicação do conceito. Ks
ta última requer uma faculdade oue não havia sido inicialmen
te considerada: a imaginação , ã qual se atribuirá o poder
da esquematização do conceito: "ora, é claro que devo haver
iim terceiro termo, que deve sor homogéneo, dum lado â catego
ria, o doutro ao fenómeno, e que torna possível a aplicação
.
. r
(2) Não se problematizará a teor ia do esquematismo , nem a da ima
ginação produtora pura (em comparação, por exemplo, com a imaginação re
produtora) que lhe está associada.
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do primeiro ao segundo (...); uma tal representação o o es
quema transcendental" (K.r.V. , AK . Ill p. 134), o qual "não
é senão e sempre um produto da imaginação" (K.r.V. , AK.III p.
135) . Importa aqui apenas reter o marcar a necessidade de um
terceiro termo e a sua posição na teoria da cosntituição :
ele é a chave da solução do problema da aplicabilidade quo
resulta da heterogeneidade respectiva dos operadores da cons-
_ti tuição .
(ii) O objecto ó construído: é a ligação do diverso
que constitui o objecto, o qual resulta, portanto, como uma
construção cujos elementos a priori residem nas faculdades
quo tornam possível o conhecimento: "o objecto é aquilo de
quo o conceito reúne o diverso duma intuição dada" (K.r.V. ,
AK. III p. 111), "a ligação não está no objecto (...) mas
cia é unicamente uma operação do entendimento, o ele próprio
não é senão a faculdade de ligar a priori" (K.r.V. , AK . III,
p. 110) (3).
Algumas observações são ainda úteis para completar es
ta alínea B. A espontaneidade atribuída ao entendimento, o a
passividade atribuída à sensibil idído ,oxercem-se efectivamente





cf. supra (i)). Se assim não fosse, se, por exemplo, a
(3) Dá-se aqui por terminada a exposição das teses da teoria da
constituição, que considerámos necessárias para o esclarecimento do tó
pico em questão; notar-se-á que omitimos a referencia ã tese da unidade
da apercepção, que para este contexto não pareceu essencial.
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diversidade pudesse ser dada pela espontaneidade, tal supo
-
ria um entendimento intuitivo que Kant nega formalmente
em
vários passos (cf. K.r.V. , AK. pp. 100, 116,
502). Inversa
mente, se, por exemplo, a unidade pudesse ser
dada pela sen-
sibildiade, isso implicaria que esta última soria dotada do
espontaneidade, o que Kant também não admito (cf. K.r.V.,
AK .
Ill p. 107) .
A unidade ó portanto mais do quo a simples soma
da di
versidade (dada na intuição) ; ela é o plano da sua unida
de sintética (representado no conceito) . A relação que con
vém estabelecer entre unidade e diverso não é então de conti
nente a contido, mas do subsumpção: "subsumpção das intui
ções sob os conceitos" (K.r.V. AK , III p. 134). As tesos go
rais da teoria da constituição quo acabamos de apresentar ex
pressam assim um arranjo das várias fontes específicas
de ro
presentação (isto é, faculdades) que constituem a 'faculdade
de conhecer' na sua forma superior, (isto é, transcendental
o não psicologicamente considerada) ; é osso arran jo que
tor
na possível o próprio processo da constituição e que da con
teúdo à 'hipótese da revolução copernicana
'
, o â relação en
tre espontaneidade e receptividade que esta 'hipótese' postu
la.
C . Definição do diverso a priori. Sua posição no interior da
Teoria da Constituição
O diverso de quo é agora questão define-se, primeiro,
pelo adjectivo quo o qualifica, "a priori", o, seguida, polo
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lugar que Kant lhe atribui nas faculdades de conhecer: 1)
trata-se de um diverso a priori, isto é, que não tem a sua
origem na sensação; pelo quo a equivalência estabelecida aci.
ma, diverso
= sensação = empírico, não so verifica aqui: 2)
contudo, e na medida em que ele deve ser dado por uma intui
ção, o diverso a priori tem a sua origem na sensibilidade
(faculdade da intuição) , e mais precisamente nas formas a
priori desta: no espaço e no tempo: "[o espaço] é essencial
mente uno: o diverso contido nele (...) não repousa senão so
bre limitações" (K.r.V. , AK. III p. 53, sublinhado meu) ; "nós
representamos o tempo por uma linha que se prolonga ao infi
nito, na qual o diverso constitui uma série que não tem se
não uma dimensão" (K_.l^._V., AK.III p. 60, sublinhado meu).
Mais precisamente, o diverso a priori ó formado por (e
apenas por) um número infinito de espaços e de tempos singu
lares que não são mais do quo limitações de um espaço e do
um tempo únicos (cf. K.r.V. , AK.III pp. 53, 58 e 60). Os di
ferentes espaços e os diferentes tempos que constituem em ex
tensão o diverso a priori não são senão partos de dois todos
únicos, o espaço o o tempo ( id. , ibid.). E convém frisar des
de jã que o espaço e o tempo interessam-nos aqui monos como
formas da intuição, do que como dados na intuição. Do(s) es
paços) como dado(s) depende, como se sabe, a constituição
(construção) do objecto geométrico; do(s) tempo (s) como dado(s)
depende,como se sabe, a construção da quantidade e, por ela,
do número, e, por este último dos objectos aritméticos e, em
geral, matemáticos. A nossa exposição orienta-se prioritária-
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monto para a constituição do diverso a priori espacial, mas
apenas por razões do economia , pois pretende -se quo o que a
seguir se afirma se adequo a ambos: diverso a priori espa
cial o têmpora 1 .
Vejamos agora quais as principais teses a considerar
neste caso. Em primeiro lugar, há uma intuição sensível pura
na qual o diverso a priori é dado. Esta tese, que decorre da
primeira condição da teoria da constituição (cf. surpra B)
tem no entanto desde jã uma curiosa implicação: so o único
elemento puro da sensibilidade é a sua forma (espaço o tem





ela própria numa intuição pura: "a for
ma pura das intituições sensíveis em geral (...) encontra-so
a__ori t^ri no espírito. Esta forma pura da sensibi ldiado cha-
mar-se-â ainda intuição pura (...) a extensão e a figura, ele
mentos do diverso a priori espacial, pertencem ã intuição pu
ra , que so encontra a priori no espírito, como uma forma pu
ra da sensibilidade" (K.r.V., AK.III p. 50). Dito do outra
forma: "o espaço e o tempo o todas as suas parte.; são intui
ções, por consequência representações singulares juntament o
com o diverso que elas contém nelas mesmas" (K.r.V. , AK.III,
p. 111 n.; cf. também AK.III p. 124). Em segundo lugar, h_á
uma síntese pura na qual o diverso a_ priori é ligado para
constituir conhecimento: esta tese que decorre ria segunda
condição da teoria da constituição (cf. supra Q) é afirmada
explicitamente por Kant nalguns textos: "a simples forma da
intuição sensível exterior, o espaço, não ó ainda um conheci.
i ■; •;
mento; ele dá somente o diverso da intuição a priori para um
conhecimento possível. Mas, para conhecer qualquer coisa no
espaço, por exemplo uma linha, é necessário que
eu a trace c
que opere assim sinteticamente
uma ligação do diverso dado".
(K.r.V. , AK.III, pp. 111-112; cf. também,
AK.III pp. 121-2 o
124-5). Portanto, uma operação de síntese desse diverso,
a
cargo do conceito, é aqui requerida;
ela não poderia estar a
cargo da sensibilidade porque
isso implicaria fazor-lho ino
rir uma espontaneidade que Kant não lhe concede (cf. K.r.V.,
AK.III, p. 107 e ainda 49, 55, 65-66, 74-75, 85,
91, 119,
123, 138, 155, 192, 279, 340-341, 371).
Tal como para a teo
ria da constituição do diverso empírico, a ideia que está es
sencialmente associada à da constituição do diverso a priori
é a dum diverso puro previamente dado e seguidamente ligado
por um acto intelectual. Esta tose ó definida por
Kant em po
lo menos dois textos:
a ) Necessidade do diverso a priori previamente dado :
"a lógica transcendental encontra face
a ela um di
verso da sensibilidade a priori, quo a estética
transcendental lhe apresenta, para dar aos concei
tos do entendimento uma matéria". (K.r.V. , AK.III,
P - 91).
b) Necessidade da ligação para formar conhecimento:
"o espaço e o tempo contêm
um diverso da pura in
tuição a priori, pertencendo contudo às condições
da receptividade do nosso espírito, sob a qual ele
pode receber representação dos objectos (...) ,
mas
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a espontaneidade do nosso pensamento exige quo es
se diverso seja primeiro duma certa maneira percojr
rido, recebido e ligado para formar conhecimento. A
este acto eu chamo síntese" (Id., ibid. ; o outro
(4)
texto em K.r.V. , AK.III, pp. 121-2)* A
Pode-so pois concluir que as toses principais da teoria
da constituição formulada a propósito do diverso a priori de
correm aparentemente das defendidas para a teoria da constitui
ção do diverso empírico. Ora , é precisamente a este propósito
que veremos surgirem uma serie de aporias fundamentais; que
serão tratadas mais adiante. Mas, antes ainda do sou estudo,
convém mostrar que a teoria da constituição do diverso a prio
ri é, para Kant, um aspecto fundamental da teoria da consti
tuição em geral. Com isso assegurar-se-ão duas coisas: que a
teoria da constituição do diverso empírico (e as toses que a
sustentam) não podo ser dissoci-.da, ou estar om contradição,
com a teoria da constitução do diverso a priori (o as teses
que a sustentam); o quo, sejam quais forem as aporias (o a
sua solução ou não) quo a segunda teoria levante, ela o neces
sária e imprescindível para Kant, ao nível da Cri tica
—
re
cordemos ainda que ela é a responsável por explicar como são
possíveis os juízos sintéticos a priori n£ matemática <> na
geometria .
(4) Not ar-se-á que, nao respeitando ate ao fim a analogia, omiti
aqui a referencia a um terceiro elemento (imaginação produtora) bem como
ao c.irãctíT construído da "objectividade" obtida pela síntese do diverso
a priori. Tal. omissão deve-se ao facto de considerar que, no caso do di
verso a priori, tal levanta precisamente problemas, como st vera mais
adiante .
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Kant trata desta questão em vários lugares, sempre de
fendendo a tese de que a constituição do diverso a priori ó
condição da constituição do diverso emp_í_r 1 eo . A ideia quo
explica esta tese é, grosso modo, a de que a constituição do
diverso empírico, na medida em que este é dado como exterior
segundo a forma espacial (cf. K.r.V., AK.III, p. 52),
dovo
ser logicamente precedida da composição da simples forma es
pacial na qual o primeiro se inscrevo
"A intuição empírica está submetida ã intuição sensí
vel pura que tem lugar a priori" (K.r.V. , AK.III, p. 115 su
blinhado por mim) ; "quando, por exemplo, da intuição empíri
ca duma coisa ou faço uma percepção pela apreensão do diver
so dessa intuição, a unidade necessária do espaço e da intui
ção sensível externa em geral serve-me de fundamento, e dose
nho do algum modo a sua figura pela imaginação o reunindo o
diverso a priori, conformemente a essa unidade sintética do
diverso no espaço" (K.r.V. , AK.III, sublinhado por mim; ci
.
também K.r.V. , AK.III, p. 145); e ainda: "todos os fenómenos
contêm, quanto à sua forma, uma intuição no espaço o no tem
po, que lhes serve de fundamento
a priori. Eles não podem en
tão ser apreendidos (...) senão por intermédio da síntese do
diverso pela qual são produzidas as representações dum espa
ço ou de um tempo determinado, quer dizer, pela composição
(5) Omitiu-se aqui a referência explícita ã primeira forma da de_
dução transcendental das categorias (1781), onde se poderia também encon
trar elementos para este tópico (cf. nomedamente a parte referente a cha
mada Dedução Subjectiva) .
((>) A mesma operação para o tempo, no que respeita a constitui
ção dum objecto móvel in K.r.V. , AK.III, pp. 59 e 122 n.).
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do homogéneo e pela consciência da unidade sintética
deste
diverso (homogéneo) (...) ; por esta a representação dum objec
to torna-se possível" (K.r.V. , AK.III, pp. 148-9). A consti
tuição do diverso a priori equivale também à construção
dos
conceitos geométricos e matemáticos (e ainda dos conceitos
ba
se da teoria do movimento) o é por ela quo a geometria e a
matemática são possíveis como ciências (para uma filiação
desta questão na K.r.V., cf. AK . III , pp. 40, 54, 58, 59. 73).
Creio assim bem fundada a inerência da teoria da cons
tituição do diverso a priori na teoria da cosntituição do di
verso empírico .
L) - Aporias acerca da constituição do 'diverso a priori'
Focámos |ã as principais toses da teoria kantiana da
constituição do diverso a priori na Crítica; estas toses se
rão agora 'postas à prova
'
quanto à legitimidade dos seus
enunciados através da confrontação com as tesos gerais sobre
a constituição, de quo as primeiras, como jã so disso-, pre
tendem sor uma aplicação consequente.
Vem agora a propósito dizer quo o problema do diverso
a priori parece ser um dos problemas sobre o qual
muitos co
mentadores de Kant estão do acordo om polo menos dois pontos,
a saber: 1) que o argumento da Crítica não é coerente; 2)
quo a escassez dos próprios textos requer quo so passe do
co
mentário à interpretação (cf, por exemplo, Smith, 1962, p.97;
Verneaux, 1973 , tomo II, pp. 194-5; Lachicze-Rey , 1972, p.
343; Do Vleeschawer , 1976, tomo III, p. 242). Exporei segui-
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damente os principais problemas encontrados por estes auto
res, organizando a exposição por grupos do aporias.
( i ) Aporias sobre a obtenção do diverso a priori : o problema
da or igem do diverso
Ja se sabe, pelos textos da Crítica acima citados que o di
verso a priori é dado e que consiste em limitações de um es
paço e de um tempo únicos. Perguntar-se-á , então, como são
possíveis estas limitações, através de quo processo ou fonte
específica de representações podem ser obtidas, uma vez que o
devem ser a priori. Trata-se de questionar acerca da legiti
midade da argumentação de Kant, com vista a provar a existên
cia do multiplicidades dadas a priori.
Vejamos quais os problemas que caem no âmbito deste
grupo de aporias:
P (1 ) Dificuldades em atribuir o conceito crítico de matéria
ao diverso a priori
Comecemos pelos textos "o quo, no fenómeno, correspon
de à sensação, eu chamo a sua matéria (...) a matéria de to
do o fenómeno é-nos dada somente a posteriori" (K.r.V. , AK.III,
p. 50) , e sabo-se que é a matéria quo contém o diverso ( Id. ,
Ibid. , rocorde-se ainda que "a lógica transcendental encontra
face a ela um diverso (...) a priori (...) para dar aos concei.
tos do entendimento uma matéria" K.r.V. , AK.III, p. 91, subli
nhado meu). Verneaux (1967) encara esta questão, e tonta re
solvê-la parcialmente tomando como definição de referência
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sobre o conceito de matéria a quo é proposta no Apêndice so
bro a Anfibologia dos Conceitos da Reflexão, em que "matéria"
designa "o determinável em qeral" (K.r.V. , AK.III, p. 218)
o, portanto, deixa do ser necessariamente conotada com
a sen
sacão. Assim, este autor conclui que "esta matéria, esto
di
verso a priori não é difícil de situar. Pois visto que ela é
a priori, não se: podo encontrar senão nas formas
da sensibi
lidade, o espaço e o tempo puros. 0 que é mais difícil,
o
compreender como ela se encontra aí, mas esta questão
diz
respeito â forma" (Vorneaux, ob. cit . , vol. I, p. 93, subli
nhados meus). Trata-se pois, a este nível, de resolver ape
nas o problema menor da definição. Lachièze-Rey
dá uma forma
mais interessante à questão, e porgunta-se so o diverso a
priori é o meio no qual há a construção das figuras geoim-trj.
cas (quo como se disse correspondem ao diverso a priori já
constituído como "objectividade"), quer dizer o seua quadro o
a sua forma, ou se elo não será antes a matéria quo estas fi_
guras organizam (Lachièze-Rey, 1972, p. 296). Este autoi
con
clui que, dada a ausência do textos na Crítica quo permitam
resolver esta questão, estamos perante uma situação "anlibo-
lógica" (Ib., Ibid. ) e que "há aqui no kantismo uma
incerte
za manifesta, mas soja como for (...) compreende -se que, uma
voz constituído o meio ou dado o diverso, o espirito possa
agrupar esse diverso em figuras ou delimitá-las
no interior
do meio" (Ob. cit. , p. 298). A estratégia do comentário do
ambos é então a de uma resolução deste problema, remetendo




p ( 2 ) . Dove-se ou não admitir o diverso a priori na Crítica
e, em caso afirmativo, como se obtém este diverso?
Kemp Smith é o único autor dos que aqui refiro que
ar
gumenta sobre a primeira parte desta questão, à qual os ou
tros intérpretes respondem afirmativamente. Smith pergunta-
-se se se deve ou não admitir um diverso a priori de direito
na Crítica (K. Smith, 1962, p. 135) o a resposta (aliás dis
persa ao longo do sou comentário) consiste,
no essencial, em
considerar que a admissão dum diverso a priori é inconsisten
te com as teses da Estética, que defendem que o espaço e o
tempo consistem só om relações (K.r.V. , AK.III, pp. 50, 55,
59 e 62) pelo que podem ser mais que simples formas (Smith,
1962, p. 148 n.) e quo "esto diverso é do
tal modo inconsis
tente com a Analítica dos Princípios que esse facto não pre
cisa sequer do ser comentado" (Ob. cit. , p.
385 n. 2). Contu
do, admite Smith, há uma série de textos na Crítica quo
fa
lam dole; as importantes notas aos §§ 24 o 26 da 29 edição
da
Dedução Transcendental não seriam explicáveis sem a sua ad
missão (Smith, 19 62, p. 142 n. 1 o p. 289); e o que
esto au
tor chama a quarta prova da Segunda Analogia da Experiência
(K.r.V. , AK.III, pp. 173-175) parece também basear-se
na ad
missão do diverso a priori (Smith, 1962 , p. 375) .
Passando agora ao problema da sua obtenção, Verneaux
pretende resolver rapidamente a questão o argumenta que,
le
vando em conta que as formas onde este diverso se produz são
o espaço e o tempo, e que essas multiplicidades
não existem
antes que o espaço e o tempo sejam divididos, pois
estes são
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grandezas contínuas, então estas multiplicidades só podem
nascer de duas maneiras: ou porque o entendimento, 'auxilia
do' pela imaginação, aí constrói figuras e números; ou porque
as sensações aí ocorrem o distinguem lugares e momentos. 1.
Verneaux conclui que, neste segundo caso, o diverso seria"em
pírico na sua origem, mas o resultado é puro, se se o consi
dera nele mesmo, quer dizer, fazendo abstracção, como exige
a Estética, das sensações quo ocorrem nas formas, não ficam
então senão os lugares como no primeiro caso" ( Ob . c i t . vol.I,
p. 99). Não creio sor aceitável qualquer das duas vias pro
postas por esto autor: a primeira faz do entendimento condi
ção do diverso, quando sabemos jã que ele é, ao contrário,
condição da sua unidade necessária; a segunda parece confun
dir abstracção e constituição a priori e não respeita o lu
gar do diverso a priori na constituição da experiência.
Por seu lado, Do Vleoschawer considera, num primei^
ro momento, quo a admissão do "uma multiplicidade a p r i o r i
dada, se pode dizer que manifesta um modo do produção espon
tâneo da diversidade" ( Ob . cit., tomo III, p. 242, sublinha
do por mim) o, seguidamente, analisa o que considera serem
as três vias possíveis para a obtenção deste diverso. Segun
do a primeira, o diverso é construído na síntese figurativa
que dá lugar ãs representações determinadas do espaço (ob.
cit., tomo III, p. 242). Esta hipótese, que está de acordo
com a definição de síntese figurativa (K.r.V. , AK.III, p.119)
(7) Não refiro a análise dos textos da 15 edição da Crítica qui-
este .nitor fa.-. com base nos textos -da AK. IV 77-89, in Ob. cit. vol. II
247-249, trato aqui apenas da 2--1 edição.
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e com a posição geral de Kant na Analítica (à excepção do pa
rágrafo 10 jã citado) , que aproxima a produção da multiplicj.
dade pura da operação sintética (cf. Y- . r . V . , AK.III, p. 110
n. 1, 149 e todas as passagens sobre a "linha" como explica
ção da génese do espaço, nomeadamente, K.r.V. , AK.III, pp.
112, 121-122, 125, 200-201), é excluída por este autor pelas
seguintes razões: por estar em contradição com o terceiro ar
gume n to da Estética que opõe espaço a categoria (K.r.V. , AK.
III, p. 53); porque a sua aceitação teria como consequência
que o espaço seria um conceito e não uma intuição; porque o
puramente subjectivo da intuição pura não é pensado, mas da
do; porque o recurso à síntese não explicaria a multiplicida
de pura, mas somente a sua organização como objecto intuiti
vo puro (De Vleeschawer cita a este propósito um texto do
próprio Kant); finalmente, porque so a produção da multipli
cidade fosse um acto de síntese, teríamos necessariamente
"que supor a espontaneidade no 'coração' da sensibilidade."
(Ob. c i t . , vol. III, p. 242). E é ainda possível referir uma
carta de Kant a Beck, de 3 do Julho do 1792 (AK. XI, p.334),
na qual o filósofo em resposta a crít.icas rejeita expressa
mente esta posição. Sobre a segunda via De Vleeschawer afir
ma, ao contrário do Verneaux (cf. supra), que nós não pode
mos atribuir a produção desto diverso à afecção externa por
causa do carácter a priori do primeiro (Ob . cit., vol. III,
p. 243). E, por fim, com a t.orceira via ele procura aproxi
mar a posição kantiana sobre o diverso a priori do inatismo
virtual de Leibniz. Faz aqui apelo a textos do próprio Kant
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(Resposta a Eberhard, AK. VIII pp. 220-223) o parece ser a
hipótese que Do Vleeschawer mais acoita: "A capacidade espe
cífica do sujeito de ser acessível ãs afecções externas é
inata. Umas afecções produzem- se e, produzindo-se sempre do
maneira determinada, solicitam essa capacidade subjectiva,
que reage em conformidade com a ordem determinada das afec
ções. À multiplicidade externa corresponderá então uma produ
ção pura, ou seja, uma diversidade do relações espácio-tempo
rais, que traduzidas na linguagem própria do sujeito, (...)
se conformam com o aspecto da afecção externa" (Ob . cit.,
vol . III, p. 2 4.!) .
Portanto, a multiplicidade a priori seria, assim, ina
ta. Contudo, esta via, se é interessante pela associação ene
faz entre inato o a priori , permitindo pensar em certa medi
da geneticamente o segundo, através da ideia duma solicita
ção feita ao sujeito e que estaria a cargo do mundo natural,
choca, a meu ver, com duas grandes dificuldades: a primeira
das quais é que o espaço enquanto forma da intuição é, para
Kant, infinito (K.r.V. , AK.III, pp. 53 o 58); ora, como pude
ele ser infinito e ser dado'.-' Isso não é explicado pela via
inatista (o próprio Vleeschawer o reconhece in, Ob . cit., p.
244, e sobre isto argumenta nas pp. 244-246); a segunda tra
ta-se duma dificuldade de princípios: como conciliar a posi
ção inatista do problema quo se move num quadro psicológico
(ou mesmo biológico) e reconstrutivo, estudando o processo
tal como ele ocorre no tempo, com a posição kantiana em sen
tido estreito que se move num quadro lógico-transcendentcii o
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pretendo estudar um processo apenas ci partir das suas condi
ções lógicas de possibilidade (para uma diferenciação entre
os pontos de vista da génese e o da origem a propósito do
problema do conhecimento veja-se K.r.V. , AK.III, p. 27, onde
esta diferença tem um valor instaurador da própria especifi
cidade do programa transcendental) .
Por seu lado, Lachièze - Rey constatanto a ausência de
explicação sobro isto na Crítica, procura explicar esse fac
to dizendo que ele se prende com a intenção kantiana aí mais
nítida, a sabor, "recusar à sensibilidade qualquer poder do
ligação e do espontaneidade" (ob. cit. p. 343); seguidamente,
o mesmo autor propõe uma explicação para o problema: depois
de recusar como via para a obtenção do diverso a priori, su
cessivamente, a imaginação, o conceito e a unidade da porcep
ção ( id . ibid. ) , adopta uma posição próxima da do idealismo
trancendental fichteano e afirma que, para se considerar o
diverso a_ pt iori como um dado face ao entendimento e face à
sensibil ado. , é necessário supor que ele emiina duma esponta
neidade anterior o interna que, tendo as suas característi-
cas próprias, as imprime nesse diverso: "dizendo que ele, o
diverso a_ priori , é dado, é necessário dizer que ele é produ
duzido. Não so võ como é possível evitar aqui a ideia do uma
autoposição e de uma autoposição de si; é de resto nitidamen
te essa a solução do Uo.be rgang" (Ob. cit. , p. 340; cf. ainda
p. 39 3) . Dado que esta posição foi criticada mais acima com
pertinência por De Vleeschawer e que, por outro lado, ela as
senta na estratégia geral de resposta às questões sobre o di_
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verso a priori que Lachièzo-Rey adopta o que não cumpre aqui
expor (cf. ob. cit. pp. 353-365) não íaroi qualquer observa
ção suplementar.
Soja qual for a solução adoptada face a este primeiro
grupo de aporias, ou mesmo na recusa do qualquer solução, en
frentaremos seguidamente um outro tipo de questões em certa
medida correlativas do primeiro.
( i i ) Aporias sobre a Unidade do Diverso a priori
Trata-se agora de saber que tipo de faculdade é res
ponsável pela unidade deste diverso e de que modo o é. A re
ferência a mais alguns textos da Crítica por-nos-ã no centro
da problemática. Na Estética diz Kant: "0 espaço é represen
tado como uma grandeza infinita dada (...) elo contem nele
uma multiplicidade infinita do representações (...) todas as
partos do espaço coexistem até ao inifito. A representação
originária do espaço é então uma intuição a priori" (AK.III,
p. 54; o mesmo para o tempo em AK.III, p. 58) o ainda "as
suas partos não poderiam sor anteriores a esse espaço único
quo compreende tudo, como se elas fossem elementos e que a
partir delas se pudesse fazer a sua reunião" (K.r.V. , AK.III,
p. 5 4 sublinhado por mim; o mesmo para o tempo em AK. III, p.
58) . Aqui, a situação, no sou essencial, parece pois ser a
seguinte: o espaço e o tempo são formas da intuição; o espa
ço o o tempo são também intuições puras; enquanto intuições
puras ropresentam-se não só como grandezs infinitas dadas,
mas também com uma inifinidade de partes homogéneas dos to-
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dos que são o espaço o o tempo únicos , e estão contidas ne
les; em suma, o espaço e o tempo podem ser considerados como
todos pois asseguram uma unidade às suas respectivas partos,
esta unidade é dada ao nível da sensibilidade, obedece a uma
lógica da extensão e tem com as partes a relação de continon-
to e contido (são, de facto, estes os três pontos da argu
mentação de Kant para distinguir o espaço e o tempo dos con
ceitos discursivos). Ora, note-se que nada é mais estranho
ao quo acima se estabeleceu: a unidade, recordemo-lo, era da
da ao nível do entendimento; o todo não era definido cm ex
tensão, mas em compreensão (representação da unidade em par
tos) ; a lógica da sua relação com as partes não era a de con
tinente/contido, mas a da subsumpção e, por essa razão, ele
não era, como é aqui, homogéneo das partes.
Passemos agora à Analise dos Princípios: nos Axio
mas da Intuição, depois de afirmar que o espaço e o tempo,
como intuições puras, são grandezas extensivas, Kant diz:
"chamo grandeza extensiva aquela em quo a representação das
partos torna possível a representação do Todo (o por conse
quência precede-a necessariamente)
"
(K.r.V. , AK.III, p. 149,
sublinhado por mim) . E, sabe-se seguidamente que se passa
das partos para o todo por uma operação sintética a cargo
da
imaginação produtora, que tem por isso a sua unidade no en
tendimento, e que é sobre esta síntese que se funda a geome
tria (K.r.V. , AK.III, p. 150). A situação e este nível pare
ce então estar de acordo com as teses gerais da constituição,
mas em contradição completa com a argumentação da Estética .
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E, constatar-se-ã , quo se aceitarmos ambas as argumon
tacões independentemente da sua contradição, ficamos, por as
sim dizer, com dois Todos distintos para as mesmas Partos: o
primeiro homogéneo a estas e dado ao nível da sensibilidade;
o segundo é-lhos heterogéneo (polo menos do direito), o pen
sado pelos conceitos do entendimento. Do primeiro se obterão
analiticamente as Partes; o segundo será a representação da
unidade sintética destas últimas.
As "soluções" que os diferentes comentários ã Crítica
propuseram para esta questão estão também muito longe de um
acordo: Komp Smith considera que "aqui (...) Kant defende
doutrinas divergentes e mutuamente contraditórias" (Ob. cit.
p. 89) ; perguntu-so seguidamente se o espaço é "um todo ana
lítico" [posição da Estética | ou "um todo sintético [posição
da Analítica] (Ob. cit:., p. 94); faz inerir a dificuldade da
questão à necessidade enfrentada por Kant em responder simul_
taneamente aos requisitos lógicos da objectividade e aos re
quisitos psicológicos que so levantam quando ossa objectivi
dade é concebida corio subjectivamontecondicionada (cf. Ob. cit ■ ,
p. 96). Elovando-so assim para este plano do maior generali
dade, Smith conclui que o princípio lógico que determina a
nossa apreensão de qualquer espaço, seja grande ou pequena, e
quo ele existo em o através dum espaço universal
—
e este é o
princípio que suporta quer a construção sintética do espaço
(geometria), quer a sua apreensão uma voz construído (cf. id. ,
ibid.). Contudo, o processo psicológico que este princípio
dirige e governa não podo começar com o espaço como um todo,
158
mas deve começar pelas suas partes (cf. ob.cit., pp.
96-97).
Se esta "solução" parece resolver parcialmente
a questão no
plano geral, vê-se mal como
ela pode resolver os problemas
precisos acima expostos.
De resto, é necessário fazer ainda
notar que o ponto de vista crítico exigiria que
se subsumis-
se o princípio lógico e a subjectividade
determinante ao con
ceito transcendental de condições de possibilidade. Na reali
dade, a interpretação de Smith propõe, ao negar essa possibjl
lidade de subsumpção, uma reductio ad absurdum da doutrina
de Kant.
Para Lachièze-Rey , "a unidade não pertence ao diverso
enquanto originariamente dado" (Ob. cit., pp.
344-5) , e deve
mos considerar esta segundo dois planos: o plano da análise







' todo-sintético' , de que era questão acima
-
re
ferindo no essencial, a argumentação de Kant já exposta :
no plano da composição, a unidade do diverso a priori
é de
natureza sintética, porque este diverso é concebido
na sua
relação necessária com o conceito (ob. cit., p. 346) ;
esta
unidade é garantida em geral pela unidade qualitativa
de to
do o acto de síntese (isto é pela unidade da aperceção trans
cendental - Ob. cit., p. 347; cf. K.r.V., AK.III, pp.
107-
-110); e as unificações parciais (composições) do diverso
são operações conceptuais (do espírito) que ligam
o primeiro
(8) Numa interessante nota (3) ã p. 347 da obra
em questão, La
chièze-Rey cita um texto de Kant, da sua resposta
ãs dissertações de
Kaestner/no qual o filósofo considera o espaço único (definido
na Es
tética) como originário, e o espaço composto ou sintetizado (geométri
co) como derivado .
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por um processo que vai da parte para o
todo (ob. cit . , pp .
347-348) . NA) plano da análise, o todo analítico, de quo
as
partos não são senão limitação, é essencial
mento subjectivo,
"ele consiste na forma pura do modo de representação sensí
vel do sujeito como intuição a priori, o, por conseguinte,
o
na intuição como representação singular que a possibilidade
de todos os espaços, possibilidade que so estendo ao infini
to, é dada" (ob. cit . , pp. 349 e segs.). Finalmente, Lachiõ-
ze-Rcy faz depender a solução última desta questão da respos
ta a uma outra (quo não analisarei aqui) sobre a génese
rio
quadro espácio-temporal (cf. ob. cit. , pp. 351 e ss.).0
es
sencial da sua solução (a esto nível) consiste, portanto, om
ooerar uma cisão entre a unidade subjectiva (sensível o ana
lítica) o a unidade objectiva (conceptual o sintética) do di
verso a priori. . Ora, o comentário do Do Vleeschawer
ao § 2b
da Dedução Transcondonta 1 vem repor a questão. Este autor
mostra, tal como o anterior, que a unidade analítica (que o
conferida na Estética ao espaço e ao tempo) se deve à identj.
Meação aí feita entre forma da intuição que é una, o intui
ção pura; identificação que a Analítica (§ 26) porá om causa
(cf. ob . cit., vol. III, p. 240). Assim sondo, a solução da
questão tal como ela é proposta repousa sobre
uma dupla difi
culdade quo Kant não resolve: por um lado,
a da oquivocidade
da expressão "intuição pura" (o, por extensão, a homogeneida
de da argumentação da Estética e da Analítica) ; e, por outro,
a de se saber como é quo duma forma una se pode dizer, ao
ní
vel da Estética, quo ela contém uma diversidade (ob. cit. ,
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vol. III, p. 241); ou, dir-se-ia, saber em que medida esta
-
mos autorizados a falar aqui de Todo e Partes, mesmo que se
ja apenas do ponto de vista da extensão. E, com isio, sería
mos reenviados para o interior do primeiro grupo de aporias
estudadas (cf. ob. cit, vol. III, pp. 242 e ss.).
(iii) Aporias sobre a 'construção'
-
o problema da relação:
modo /espontaneidade
Se o grupo de aporias anteriores partiu das posições
extremas da Estética e da Analítica , esto grupo ver-se-á
obrigado a procurar uma via de conciliação. Isto porque, se
ja qual for a forma como se obtém o diverso a priori e seja
qual for a forma como a unidade lhe é inerente, certo é que
a Geometria é uma ciência cuja "objectividade" é construída
de forma sintética e a priori (K.r.V. , AK.III, pp. 36.38); o
quo, portanto, as ideias base da teoria da constituição do
diverso a priori deverão poder ser a sua justificação trans
cendental . R-se então remetido para um bloco de textos da
Crítica que pretende precisamente dar resposta à questão que
aqui nos ocupa, a saber: qual o processo pelo qual uma "ob
jectividade" geométrica pode ser construída a partir do di
verso a priori?
Na Estética diz Kant: "a geometria é uma ciência quo
determina sinteticamente e contudo a priori as propriedades
do espaço. Qual deve ser então a representação do espaço pa
ra que um tal conhecimento seja possível? É necessário que
ele seja originariamente uma intuição; porque de um simples
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conceito não so pode tirar proposições que ultrapassem o con
ceito, tal como acontece , contudo na geometria (...). Essa
intuição deve oncontrar-se em nós a priori, quer dizer, ante
riormonte a toda a percepção de um objecto, e, por consequên
cia, ser uma intuição e não empírica" (K.r.V._, AK.III, p.54)
Uma importante nota ao § 26 da Dedução Transcendental
das Categorias (23 edição) dá continuação a esta ideia: "0
espaço representado como objecto (tal como é realmente roque
rido na Geometria) contém mais quo a simples forma da intui
ção, ole contém a reunião duma representação intuitiva do di
verso, dada sobre a forma de sensibilidade, de tal maneira
( 9 )
que a forma da intuição da simplesmente o diverso enquan
to quo a intuição formal dã a unidade da representação. Esta
unidade, que eu atribuí na Estética simplesmente â sensibili
dade para fazer notar somente que ela é anterior a todo o
conceito, se bom que ela suponha, a bem dizer, uma síntese
que não pertence ao sentido, mas pela qual todos os concei
tos do espaço o tempo so tornam possíveis. Com efeito, visto
que por essa síntese (dado quo o entendimento determina a
sensibilidade) o espaço o o tempo são om primeiro lugar da
dos como intuição, a unidade dessa intuição a p r i o r i perten
ce ao espaço o ao tempo e não ao conceito do entendimento"
(K. r . V. , AK.III, pp. 125 o ss.) . E sabe-se postoriormen-
(9) Kant ora identifica ora distingue intuição pura e intuição
formal, facto que se prende com a distinção ou identificação da primei
ra com a forma da sensibilidade. Este aspecto cai sobre a alçada das
aporias da unidae e já foi portanto comentado aí. (Para as ocorrências
principais da expressão "intuição formal", cf. K.r.V. , Ai;. III, pp. óO,
125, 21l), 297 e ss.). Aqui interessa sobretudo a relação entre intuição
pura e conceito e ê nesse sentido que tratarei os textos citados.
(10) A iv.csma ideia em K.r.V., AK.III, pp. 4 76, 4 72- i, 512, Vil.
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to, na Teoria Transcendental do Método, que é a partir desta
relação entre intuição formal ou pura e conceito (do entendi
mento) que Kant pensará a construção do objecto matemático-
-geométrico: "na matemática os conceitos da razão, isto é,do
entendimento devem ser imediatamente presentes in concreto
na intuição pura" (K.r.V. , AK.III, p. 472), correlativamente,
"um conceito a priori contem jã em si uma intuição pura e en
tão ele pode ser construído" (K.r.V. , AK.III, p. 473, subli
nhado meu) , e ainda "na matemática o uso da razão não ocorre
senão in concreto se bem que a priori, quer dizer na intuição
pura" (K.r.V., AK.III, p. 541). Finalmente, um texto da Ana
lítica dos Princípios resume o argumento dos §§ 24 e 26 da
Dedução Transcendental (2§ edição) e do Esquematismo dos Con
ceitos (matemáticos) face a esta questão, e afirma: "do espa
ço om geral ou das figuras [geométricas] que aí desenha a
imaginação produtora nós conhecemos a priori tantas coisas
pelos juízos sintéticos, que não temos realmente para isso ne
cessidade de nenhuma experiência" . (K.r.V. , AK . I I 1 , p . 14 5,
sublinhado meu) .
Vê-se ontão que o problema inicial comporta dois mo
mentos essencialmente conectados, e quo são: primeiro, como
so obtém a representação do espaço como objecto?; e, depois,
qual o papel em termos de receptividade e espontaneidade das
várias faculdades constituitivas (sensibilidade , imaginação





Face ao primeiro momento, De Vleeschawer distingue en
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tre a constituição da intuição do espaço e ossa intuição
mesma. 0 acto que constitui a intuição do espaço é intelec
tual, o por isso espontâneo, e, nessa medida, a sua atribui
ção a sensibilidade seria errada. "Somente como produto des
se acto, a sua atribuição à sensibilidade pode reivindicar
um sentido crítico" ( Ob . cit., vol. III p. 248).
Seguiremos ainda este autor, que faz então depender
do esclarecimento do segundo momento a resposta final ao pri
meiro. Considerando a espontaneidade da imaginação produtora
(cf. texto supra de kant e ainda K . r . V . , 2<? edição, § 24), Do
Vleeschawer mostra como esta engendra a representação do es
paço pela síntese figurativa que determina a sensibilidade
(o sentido interno, cl. Ob. cit. , vol. III pp. 189-193) o
conclui que esta construção nos dá a síntese do diverso a
priori , mas também esse diverso mesmo como matéria. "Ora, es
ta matéria não tem uma origem intelectual, mas constitui a
forma mesma da nossa sensibilidade, de modo que o produto se
rã uma intuição e não uma categoria (...), então o entendi
mento, pela unificação sintética da sensibilidade formal ou
da diversidade pura, provoca a representação intuitiva do os
paço como um objecto" (ob. cit . , vol. III, pp . 24 8-249) . Dos
ta interpretação de De Vleeschawer, aliás justamente fundada
nos textos de Kant, salientar-se-á desde jã que é, no mínimo,
pouco ortodoxo, face ao conceito crítico de intuição, consi-
derar-se que a intuição formal (que devia ser uma subclasse
(11) N'au se aborda aqui o que poderia ser uma dificuldade suple
men tar que fica contudo por esta via indirectamente esclarecida: o fac
to de Kant afirmar repetidas vezes que o espaço v o tempo nao podem cor
percebidos por si mesmos (cf. i:._r.V., AK.III, pp. 152, 159, 162, 163 e
174) .
164
de conceito crítico de intuição) resulta da espontaneidade
sintética do entendimentol
Seja como for, a posição do Lachièze-Rey parece tra
zer novos elementos para esta questão ao mostrar, parece-me
que com êxito, que na construção das figuras geométricas não
há possibilidade do distinguir entre o papel da imaginação o
o do conceito (Ob. cit., vol. III, pp. 294-299). E que tal
impossibilidade se deve a uma "incerteza própria do kantismo"
(Ob. cit . vol. III, p. 340) sob a função de ligação: "não se
sabe a imaginação está dependente do conceito e tom por pa
pel garantir a aplicação deste, ou se pode operar autonoma
mente, nomeadamente a propósito da construção do objecto geo
métrico, e qual a argumentação que legitima esta autonomia"
(Id. , Ibid. ) . E este autor termina concluindo que "os textos
(...) prestam-se às duas interpretações, estas podendo elas
mesmo ser consideradas como uma hesitação real no pensamento
de Kant, ou a dois papeis efectivamente jogados pela imagi
nação e igualmente necessários" (Ob. cit. , vol. III, pp. 340-
-341 sublinhado meu). Essa 'hesitação' representa-se , em mi




do papel da espontaneidade na construção das figuras geomé
tricas: a receptividade tem um papel de tal modo secundário,
visto que a multiplicidade parece ter que ser produzida para
ser dada, que a espontaneidade produtora da imaginação pare-
ce poder autonomizar-se face ã do conceito.
Visto que a consideração do próprio processo de cons-
tituição do diverso (descrito segundo o par: espontaneidade/
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receptividade) sobro o qual versa os! o terceiro grupo
de apo
11.0; parece ser o lugar onde mais decisivamente se joga
a so
lução do toda problemática associada ao diverso a priori, se
guiromos a sua discussão na alínea seguinte e fazendo apelo
aos mesmos textos da Crítica.






1. No que respeita à teoria da constituição do diver
so a priori , tom-so em suma, uma série de aporias e uma mul
tiplicidade de interpretações das mesmas, por vezos simples
mente diversas, por vezes mesmo absolutamente opostas, o que
so poderiam ainda multiplicar. Todas olas fazem apelo
a tex
tos da Crítica cuja possibildiado do conciliação é problemá
tica e sobre a qual Kant mantém um permanente silêncio . Poran
te este estado do coisas ,cingir-me-ci , para terminar, a apre
sentar o que mo parece poder ser uma interpretação possível
- embora parcial o obviamente discut ível
- não das aporias,
mas do seu significado. Esta interpretação, dado o propósito
quo aqui me guia, procura tornar plausível que, »;^__pi-_i itiej ro
luoai , Kant propõe uma teoria da constituição do diverso em
pírico que funciona como o paradigma da constituição om ge
ral na K.r.V. (cf . supra toda a alínea B) . Em segundo lugar,
que Kant é por essa razão (identificação da constituição do
diverso empírico com 'constituição em geral1), forçado a
transportar para o caso do diverso a priori, as teses
eriti-
cistas acerca da constituição do diverso empírico (cf. os
textos da K.r.V. supra citados nomeadamente AK.III, pp. 105,
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50, 91-92, 107, 134, citados na alínea B versus AK.III, pp.
52, 115, 125, 148-9, citados na alínea C) . Em terceiro lugar,
o porque a 'natureza' do objecto puro e da sua constituição
é diferente da do objecto empírico, isto é porque ambos são
diferentemente dados no fenómeno cognitivo
—
tese que como
se sabe Husserl defende - Kant é, de novo, forçado a ultra-
passar sistematicamente as tesos gerais da constituição (cf.
do novo, alínea B, supra), nomeadamente, propondo uma dife
rente descrição 'fenomenolõgica' dos 'operadores' da cogni
ção quando estuda o processo de constituição do diverso a
priori . Esta pode ser, digamos, uma interpretação fenómeno lõ
gica, de inspiração husserliana, da dificuldade que, como se
viu, Kant enfrenta.
2. Antes de passar propriamente ao desenvolvimento
desta interpretação exporei o que me parece ser a hipótese
mais consistente de 'descrição fenomenolõgica
'
da constitui
ção do diverso a priori .
(121
Trata-se da hipótese de De Vleeschawer apresenta
da a propósito do que aqui se chamou o terceiro grupo de apo
rias (cf. supra alínea D (iii), mas que tenta, de um só gol-
pe , resolver também as aporias anteriores). Em síntese, este
autor diz o seguinte: a matéria que as formas da sonsibilida
de fornecem ao entendimento, e na qual o diverso a priori es
tá virtualmente contido, é uma matéria 'simplesmente poten
cial' e só pode ser 'actualizada' por uma operação conjugada
(12) Ocorre em De Vleeschawer, 1976, vol. III, pp. 189-193 e 248-
-24l>, e basei.i-se na interpretação dos §§ 24 e 26 da 25 edição da Crítica.
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da imaginação e do entendimento, operação quo, determinando
o sentido interno, aí inscreve uma unidade sintética e, si-
multanemento , 'objectiva' o diverso como tal. Note-se quo es
ta hipótese estaria ainda de acordo com uma afirmação de
Kant no apêndice á Dialética Transcendental , segundo a qual
"o entendimento constitui um objecto para a razão, exactamen
te como a sensibilidade o faz para o entendimento" (K . r . V. ,
AK.III, p. 439, sublinhado meu).
Simplesmente, e passo agora a desenvolver um aspecto
da interpretação 'husserliana' acima exposta, se esta hipóto





do processo da constituição em questão, ela implica uma ano
malia face ao "critério epistemológico" que as teses gerais
da constituição representam; anomalias que não parece ser
possível integrar: é que ela supõe novas funções para as fa
culdades constituin to s , quo não são comproensíveis a partir
do dito "critério". A diversidade é agora obtida a partir cia
espontaneidade da imaginação o do conceito o jã não dada pe
la receptividade da sensibilidade mas na sensibilidade (o
porque não, como irá sugerir Husserl, na imaginação?). Con se
quentemonte a relação
'
diverso/ representação desse diverso
como ligado' é comp lo Lamento outra , não podendo jã sor pensa
da a partir do conceito de subsumpção .
£ possível dar duas ilustrações, muito significativas,
desta 'anomalia' na K.r.V. : a primeira tom a ver com o que
Kant designa pela "presença do conceito in concreto na intui
ção", ou ainda com a afirmação segundo a qual "um conceito
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geométrico a priori contém (enthalt) jã em si uma intuição




(K.r.V. , AK.III, p, 473, texto jã citado acima, su
blinhado meu) . E, parece óbvio que esta forma de construção
do "objecto" geométrico obedece a uma lógica bem diferente
daquela que foi acima definida para o objecto empírico. Opor-
-se-ã aqui a "lógica da compreensão" que se explicita a par
tir do conceito de subsumpção e é própria da teoria da cons
tituição do diverso empírico, ã "lógica da extensão" que se
explicita a partir do par continente/contido,
e apenas no âm
bito da qual é possível a constituição do diverso a priori
como objectividade geométrica. Em suma, a introdução do con
ceito de "construção" que ocorre na K.r.V. na Metodologia
Transcendental, não produz, eo ipso, um novo 'critério epis
temológico*
-
pelo contrário, supõe osso 'critério' já adqui
rido! — e não serve portanto para resolver as aporias em
questão, pelo menos em consonância com o 'critério' proposto
pelas 'teses gerais da constituição'.
A segunda ilustração parece-me ser a diferente esque
matização que os conceitos têm conforme eles sejam aplicáveis
ao diverso empírico ou "aplicáveis" ao diverso a priori. En
quanto, para os primeiros, o problema é
o da heterogeneidade
entre categoria e intuição empírica (a primeira nunca poden
do estar contida na segunda) e a reposta do esquematismo é
uma teoria compreensiva da aplicação (o estabelecimento duma
regra de unidade que garanta de direito a aplicação) ; para
os segundos, o que está em jogo é a diferente
extensão entre
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imagem (geométrica) o conceito (dessa imagem)
- sondo o con
ceito do triângulo válido para os triângulos rectângulos,
isósceles e escalenos
-
o a resposta do esquematismo consis
te "num procedimento geral da imaginação para procurar
a um
conceito a sua imagem" (K.r.V., AK.III, p. 135 sublinhado
meu; cf. também 136) na qual ele esta presente in concreto.
E não creio quo seja possível resolver esta dificuldade,
in
tegrar esta 'anomalia', postulando simplesmente que
ar, espon-
taneidades (da imaginação e do conceito) têm funções di toren
tes e quo supõem portanto "descrições 'fenomenolõgica:-.'"
di
ferentes conformo so trate do diverso empírico ou do diverso




sejam compatíveis, o sirvam de base ao "critério epistemoló
gico" que a teoria da constituição procura produzir,
seria
necessário que os 'operadores' em questão (conceito
o imagi
nação) ocupa ssem a mesma posição relativa
face a roco -LA i v ida
de . 0 que, como vimos, não acontece. Sugere-se, por
fim, quo
Kant, ao elaborar uma teoria da constituição do
diverso a
priori , como so esta estivesse sujeita ao mesmo paradigma
a
partir do qual. se torna inteligível a teoria
da constituição
do diverso empírico, não chega propriamente a pôr
a questão
da constituição do diverso a priori em termos do constitui
ção do uma 'objectividade alternativa'
- tal como a coloca





construída a partir de eleincn
tos a priori . E, portanto, esta objectividade
não encontra
na Crítica um posicionamento transcendental
autónomo. Então,
170
naquilo em que ela se especifica face à objectividade, que é
constituível a partir do diverso empírico, ela terá que ge
rar aporias. Note-se que não se afirma aqui sequer que um
tal posicionamento autónomo fosse o objectivo da Crítica; a_l
guns textos desta obra indicam precisamente o contrário: "To
dos os conceitos, o com eles todos os princípios, por mais a
priori que eles possam ser, referem-se contudo a intuições
empíricas, quer dizer, às dadas para uma experiência possí
vel. Sem isto, eles não têm nenhuma validade objectiva, mas
são um simples jogo quer da imaginação quer do entendimento,
com as suas representações respectivas. Tome-se somente, por
exemplo, os conceitos da matemática, e isso primeiramente
nas suas intuições puras (...) se bem que todos os princí
pios e a representação do objecto de que se ocupa esta ciên
cia sejam produzidos puramente a priori no espírito, eles
não significariam contudo absolutamente nada se nós não pu
déssemos apresentar sempre a sua significação nos fenómenos
(nos objectos empíricos)" (K.r.V., AK.III, p. 204; cf. para
a mesma ideia, K.r.V. , AK.III, pp. 118, 145, 147, 151, 475).
Assim, fazendo-se depender a justificação transcenden
tal da objectividade do "objecto" geométrico da sua aplicabi-
1 idade ao objecto empírico, fica-se constrangido a conside
rar a constituição do primeiro como um simples aspecto da
constituição do segundo com todos os problemas daí decorren
tes, que são os que jã vimos.
3. Husserl tem, em 1913, face a esta questão, uma po
sição de todo diferente. Segundo Husserl, "as imagens livres
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[da imaginação produtora] têm uma posição privilegiada [auto
noma ] face ãs percepções
"
(Ideen I , p. 130 sublinhados de
Husserl). Nesta conformidade, "o geómetra, no curso das suas
investigações, recorre incomparavelmente mais à imaginação
que à percepção quando ele considera a figura ou o modelo
(...) no plano da imaginação e tem a liberdade incomparável
de poder mudar arbitrariamente a forma das suas figuras fic
tícias (der fingierten Figuren) , de percorrer todas as conf i
gurações possíveis à medida que lhes impõe modificações in
cessantes; em resumo, de forjar uma infinidade do novas fi
guras. Esta liberdade dã-lhe o acesso ao campo imenso das
possibilidades eidéticas bem como aos conhecimentos cidéti-
cos (Wosenserkenntnissen)
"
( Ideen I p. 131). As construções
da imaginação (Phantasiekonstruktionen) , a ficção (das Fik-
tion)
"
é a fonte donde se alimentam as 'verdades eternas'"
(Ideen 1 p. 132) . E Husserl previne, em nota, quo esta últi
ma proposição tom tudo o que é necessário para tornar ridícu
lo (dúr f te) o conhecimento eidético aos olhos do naturalis-
ta(i3).
4. Por relação ao 'jã dado' (cf., supra § 11), a si
tuação que nos ocupou neste parágrafo esquomatiza-se como se
segue :
(13) Se, noutro contexto
— crítica ao empirismo (Ideen I § 25,
p. 45)
— Husserl critica a 'experiência imaginativa', c mais pelo carác
ter indutivo da experimentação imaginativa ( Indukt ionen aus Pbantarie
experimentei)) , carácter indutivo que é índice de uma 'construção psíqui
ca' (p. 41) a partir do dado empírico. F., pois, o couceiro empirista
de imaginação que Husserl critica e nao a função epistemológica desta
como 'operador' da ideação que dá a essência (i.e., IK).
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(ii) o caso c: "jã a priori dado "corresponde, grosso




dado". A identificação de ambos no caso do
'
ob-
jecto geométrico' é completa.
(iii) Kant pretende criar um 'critério epistemológico'
que permita distinguir os casos b e c do caso d;
o mesmo o caso a do caso d, na medida em que ele
se especifica em b e c e não em d. Esse critério
epistemológico permite então completar os casos
__' _.' £ G __. como se segue:
a. "jã 'em geral1 dado 'enquanto conhecido'"














'Dado' não se identifica portanto, no contexto destas
fórmulas, com 'dado na intuição', mas sim, prima facie, com
dado como conhecimento.
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(iv) A produção do 'critério' referido em (iii) equiva
le para Kant ao estabelecimento das condições
transcendentais de possibilidade dos casos tal
como ocorrem em (iii).
Temos assim:
a. "'condições de possibilidade' do jã 'em geral' da
do 'enquanto conhecido'";
Idem para b, c, d.
(v) O estabelecimento das 'condições de possibilidade'
referidas em (iv) equivale para Kant a propor uma
'descrição fenomenolõgica' (no sentido que esta
expressão assumia neste parágrafo e no anterior)
do "já... dado' enquanto conhecido'" e a contrapoi





dado 'enquanto pseudo conhecimento'" (cf.
Dialéctica Transcendental em que Kant elabora o
quo poderíamos neste contexto chamar uma
'
fenome




(vi) Essa 'fenomenologia' trabalha de maneira ambígua
associando o caso a_ ao caso b e identificando,
por essa via, as respectivas 'condições de possi
bilidade
'
de ambos: as "'condições de possibi lidei
de' do já 'em geral' dado "são iguais ás "'condi
ções de possibilidade' do jã 'empiricamente' dado".
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Neste sentido, sor objecto é ser objecto empíri
co, ou seja, não há , propriamente falando, lugar
para o objecto geral (ou, a priori) "A experiên
cia não é possível senão pela representação de
uma ligação necessária de percepções" K.r.V. , AK.
III, p. 158) . Este princípio das Analogias da Ex
periência é o verdadeiro paradigma do conhecimen
to na K.r.V. .
(vii) Como consequência da ambiguidade e da identifica
ção referida em (vi) , Kant experimenta dificulda
des, aporias, ao representar 'a fenomenologia' do
caso c e ao querer derivar desta um, critério
epistemológico' idêntico ao dos casos a e b (que,
como disse, Kant aparentemente não distingue).





de c para esta se ade
quar ao 'critério' definido para a, b, deturpando
-a assim; o_u a respeitar a 'fenomenologia' de c <
afrouxar neste caso o 'critério' definido para a,
b o que se revelaria extremamente perigoso, na me_
dida em que se pretendia manter uma distinção cr^L
terial relevante entre, por um lado, a, b, c e,
por outro lado, d. A 'solução' de Kant para este
imbróglio fenomenológico e epistemológico é, como
se referiu, um 'forcing' ontológico sobre c_ para





objecto geral (geométrico) a uma mera 'aplicação'
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ao empírico.
(viii) Este 'forcing' ontológico parece-se, portanto,
com uma hipótese ad hoc 'na teoria da constitui
ção'. Ou melhor, parecer-se-ia se ele não estives
se 'previsto' desde o início com a 'identificação'
entre caso a o caso b (cf., identificação entro
ser (objecto do conhecimento) e realidade natural
e existência empírica respectivamente nas anteci
pações da percepção e no segundo postulado do pen
samento empírico, K.r.V. , AK.III, pp. 151 e ss,
189 e ss . ) . Ou seja com a identificação entre 'da
do em geral' e 'empiricamente dado', entre 'sor
objecto do conhecimento' e 'ser objecto da expe
riência'. São estas equivalências que Husserl pre
tende disputar, ao habilitar a ideia de 'objecto
geral
'
, de essência, e de IE.
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§ 13. IE (1913)
Passarei agora a expor as tesos principais defendidas
por Husserl a propósito da IE nas Ideen I . Tal exposição ga
nha todo o seu sentido em confronto com os parágrafos ante
riores em que vimos sucessivamente como Husserl formula as
aporias da epistemologia empirista sobre os objectos gerais
(§ 9); como Husserl chega, por um jogo de exclusões (do empi
rismo o do criticismo) ã afirmação do IE (§ 10) ; como ó út i 1 ,
pelo monos é essa a sugestão do § 11, estabelecer os concei





para ponderar da consistência epistemológica
da afirmação de IE no quadro das Ideen I (mas pré-CFF) ; o,
por fim, vimos como a consistência da posição kantiana sobro
questão análoga é, no mínimo, problemática e discutível .*. 12)
No fim deste parágrafo voltarei a utilizar todos estos resul
Lados para ponderar da consistência da posição de Husserl
(cf. infra, alínea c)
(1) A propósito de P.A. e I.. IA vimos, nos §§ 9 e 10, os aspec
tos de maior relevância para a justa representação de IE. Muitos textos,
nestas obras, haveria que podiam suscitar conflito cora os 23 textos de
las citados. Sendo esses eventuais conflitos, em meu entender, derivados
de hesitações de ordem doutrinal ou de indecisões de ordem filosófica do
próprio Husserl, e dado que o objectivo desta Dissertação nao e fazer
uma exposição sistemática das três obris supra referidas, pareceu-me ser
legítimo reter destas obras, sobre 1K, apenas o que ê determinante para
a sua justa compreensão em 1913. A propósito das Ideen I, e dado os ob
jectivos deste estudo, gostaria de pensar que todas as ocorrência;; de
proposições fenomenologicas sobre IH foram cotadas e que destas, todas
as significativas foram aqui reproduzidas.
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A - A POSIÇÃO DE Husserl (I) : Teses principais
(i) o 'Prinzip aller Prinzipien', inclusão
de IE.
A afirmação de IE está, em 1913, intimamente
associa
da ao estabelecimento do intuicionismo como
a (única) condi
ção originária do conhecimento (cf.
com a posição de Kant re
presentada no § 12 B) . Para
tornar manifesta essa associação
optei por reproduzir o comentar
as principais afirmações das
Ideen I a este respeito:
Princípio dos Principios: "toda a intuição
doadora
originária é uma fonte do direito do conhecimento,
isto e, o
que se nos oferece na "intuição" de forma originaria digamos,
na sua realidade corporal (leibhaften Wirkl ichkeit ) ,
deve ser
tomado (hinzunehmen) simplesmente pelo que se
dá (was es
sich gibt) , mas sem ultrapassar os
limites nos quais ele se
dá" (pp. 43-44, sublinhado por Husserl,
a mesma ideia, está
presente nos §§ 136-137
onde Husserl fala, nomeadamente, do
"ver 'apodítico', da visão intelectual do uma essência
ou es
tado de coisas eidético" (p. 285) ) .
A função de critério epistemológico deste princípio,
é por sua vez, sublinhada




a evidência ou intuição
-
não é uma simples frase mas, de acordo com
o sentido dos ca
pítulos da secção de introdução (a que
tem por título: Wesen
und Wesenserkenntnis") , o retorno ao critério último
de todo
o conhecimento" (p. 157 in fine, sublinhado por mim)
e Hus
serl acrescenta, em nota contra uma objecção que lhe
havia
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sido colocada, que, "naturalmente, é inegável que muitos ex
cessos foram aliás, frequentemente cometidos em nome da 'in
tuição'. Perguntamo-nos apenas so esses excessos atribuídos
a uma pretensa intuição poderiam sor descobertos de outra
forma senão por uma intuição verdadeira (wirkliche) . Mesmo
na esfera da experiência muitos excessos se cometeram em no
me da experiência o seria gravo ( s c h 1 imm ) quo so consideras
se a experiência em geral (Erfahrung uberhaupt) como "bluff"
e fazer depender a sua "ratificação" ( "Beblaubigung" ) do
acordo de todos os indivíduos sentintes e pensantes sobre a
constatação dessa 'experiência'" (n. 1, p. 157, sublinhados
do Husserl) .
E é esto intuicionismo — que como veremos, inclui a
intuição das essências (IE) — que representa o ponto do vis
ta, ou melhor, a posição epistemológica de Husserl: ( texto 3) :
"o nosso ponto de partida (Ausgang) ó o que é anterior a to
do o ponto de vista (was vor allen Standpunkten liegt) ; todo
o campo do dado intuitivo (anschaulich Gegebenn) , anterior a
todo o pensamento que elabora teoricamente osso dado ( . . . ) se
por "positivismo" so entende o esforço, absolutamente livre
de preconceito, para fundar todas as ciências no que ó "posi.
tivo" , quer dizer, susceptível de sor apreendido de forma
originária (originar zu Eríassondo) , então nós somos os ver
dadeiros positivistas (dann sind wir die cchten Positiviston)
"
(p. 38, sublinhado por mim) .
Convém esclarecer o sublinhar que esta anterioridade
de posição requerida para o ponto de vista formal é ela pró-
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pria anterior, no texto e no espírito das Ideen I , ao ponto
de vista transcendental definido pela CFF e pela redução fe





uma reserva crítica acerca da atitude natural e uma "desco
berta" de um fundamento transcendental, enquanto que o pri
meiro parece ser o próprio ponto de vista natural uma vez
liberto dos preconceitos empiristas. Husserl remete assim,
de algum modo, a carga doutrinaria para o compromisso com a
subjectividade (CFF) e acredita na positividade do compromis_
so com as essências e da afirmação de IE. É como se Husserl
quisesse, afastados os preconceitos, tornar tão natural o
acesso às essências, como natural jãéoacesso aos factos (cf.
infra texto 4) , ao passo que a situação post-redução-fenome-
nológica implica um esforço anti-natural e uma atenção perma
nente por parte do fenomenólogo.
Vejamos agora como o Princípio dos Princípio inclui
explicitamente IE: (texto 4) "é a 'visão' imediata (unmittel-
bare "Sehen" ) , não simplesmente a visão sensível, empírica,
mas a visão em geral como consciência doadora originária sob
todas as suas formas, que é a última fonte do direito para
toda a afirmação racional" (p. 36, Husserl sublinha). E mais
categoricamente, (texto 5) "a essência (Eidos) é um objecto
(Gegenstand) de um tipo novo. Tal como na intuição individual
ou empírica (individuelles oder erfahrenden) um objecto indi
vidual é dado, também na intuição eidética (Wesensanchauung)
o dado (das Gegebene) é uma essência pura (ein reines Wesen)".
(pp. 10.11, sublinhados de Husserl; esta mesma ideia é repe-
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tida imediatamente a seguir e por várias vezes, nas pp. 11-
-13) .
0 texto 5 afirma a existência da IE com o mesmo grau
de legitimidade que IS (intuição sensível). Ver-se-ã que a
compreeensão das implicações deste texto supõe um esclareci
mento sobre o termo 'dado' (das Gegebone) , nomeadamente) para
so poder ajuizar da natureza do paralelismo (IS//IE) propos
to. Tal será feito mais abaixo em B. Para além deste parale
lismo o texto 5 contém também uma afirmação de natureza onto
lógica (
"
Das Wesen (Eidos) ist ein ncuartiger Gegenstan á"_ )
cuja significação deponde também do esclarecimento do que se deve
entender por das Gegebone e isto porque é deixado, para jã
indeterminado so "o nosso conhecimento so deve regular sobro
esses objectos" (as essências) ou se são esses "objectos que
se devem regular sobre o nosso conhecimento" (K.r.V. , AK.III,
pp. 11-12). A determinação deste aspecto da nova ontologia
—
expandido até às essências
—
repousa portanto na consistên
cia epistemológica de IE (cf. mais abaixo, D).
(ii) 'Redundância' do conceito e do juízo face a IE
Na perspectiva deste intuicionismo a intuição surge







de que sofria com Kant e pela qual precisavado auxílio do
conceito. Somos então conduzidos a uma situação na qual o
conceito precisa da intuição pois sem ela seria vazio, sim
plesmente significativo mas sem conteúdo, mas a condição do
conhecimento, a primeira o única fonte, é a intuição. Por es
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ta razão a função do conceito torna-se redundante e, na medi^
da em que está dependente deste, o mesmo acontece com o juí
zo (texto 6) : "Cada ciência tem por campo de estudo um domí
nio de objectos, e todos os conhecimentos que ela contem, is_
to é, todos os seus enunciados correctos, têm por fonte
(entsprechen ais Urquellen) e fundamento do direito certas
intuições : é aí que o objecto do domínio em questão se vem
dar em pessoa" . (Ideen I p. 7 sublinhados meus) . E Husserl
especifica que (texto 7) : "a intuição da essência é a consci
ência de qualquer coisa, de um "objecto", de um qualquer coi
sa sobre o qual se dirige o olhar da intuição e que é 'dado
em próprio' (Sebstgegeben) nessa intuição (...) tudo o que
pode ser objecto (de uma intuição eidética) , ou para falar
como o lógico 'todo o sujeito possivel de juízos predicati
vos verdadeiros
'
tem precisamente uma maneira própria de se
dar â intuição antes de todo o pensamento predicativo (vor
aliem prádikativen Denken)
"
(p. 11, primeiros sublinhados de
Husserl, segundos meus) . Mais adiante (§ 19 das Ideen I) fi
camos também a saber que a validade do juizo eidético é tira
da directamente da validade das intuições eidéticas doadoras,
e que , também no plano das essências, "os juízos se confor
mam fielmente ao que é dado na intuição" (p. 36). E somos se
guidamente informados que o trabalho correcto, no plano eidé
tico, consiste em trazer para o campo do juízo o quo jã está
dado no plano da intuição ("was man in seinem Auschauunqsfel-
de hat, in das Urteilsfeld zu bringen" p. 41). Por fim, curio
samente ficamos a saber que não só a intuição não é 'cega',
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como, pelo contrário, esta doença pode afectar o 'conceito'
e o 'enunciado', o 'juízo': depois de ter proposto uma dis









) , num sentido muito largo
(que inclui IE) e os que o não são, Husserl afirmava quo"nós
podemos por exemplo, fazer de 1 orma 'cega' (blinder
'
) o juí
zo predicativo: 2+1=1+2, mas nós também o podemos fazer
de forma evidente (einsichtiger) [i.e. com recurso a 1E1"
(p. 282, as aspas são de Husserl).
Como apreciar correctamente a natureza desta 'redun
dância' do conceito e do juízo face â intuição? Comecemos
por alguns esclarecimentos sobre a relação entre IE e lingua
gem no contexto das reflexões metodológicas que as Ideen
1
levam a cabo (§§ 25, pp. 65-66). Essas reflexões consideram
que o positivista (§ 25) e fenomenólogo (§§ 65-66) na sua
prática como cientistas so deixam "manifestamente conduzir
em larga medida por evidência.; eidét iças" (p. 44 sublinhado
meu) . No caso do fenomenólogo por definição, sendo a fenorne





) sempre que trata do ciências eidéticas por
que, como elo próprio sabe "as disciplinas puramente matemá
ticas, sejam elas materiais como a geometria ou a cinemática,
ou formais (puramente lógicas) como a aritmética, a análise,
etc, são instrumentos fundamentais para a passagem das oién
cias da natureza ao estado teórico. E é manifesto que essas
ciências não procedem empiricamente" (p. 44). Neste contexto
a sua praxis é independente das suas convicções filosóficas,
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positivistas ou outras, e, segundo Husserl, ela caracteriza-
-se como so segue: "para saber, e saber sem dúvida possível,
o que enuncia um axioma matemático, nós não devemos convocar
os filósofos empiristas, mas a consciência na qual, enquanto
matemáticos , nós apreendemos com plena evidência 'os estados
de coisas' implicados nos axiomas. Se nos ativermos simples
mente a essa intuição não é possível duvidar que os axiomas
são puros, são puras conexões entre essências que recebem uma
expressão (Ausdruck) [no enunciado]
"
(p. 45, sublinhado por
mim) .
Ora sendo a ciência (empírica, eidética ou fenomenoló
gica) um conjunto de enunciados correctos (richtigen Aussagen
p. 7) parece que a relação que Husserl representa entre lin
guagem
— entendida como o conjunto de enunciados correctos
—
o intuição é, no caso das essências, a de a primeira (a lin
guagem) dever expressar fiel e univocamente o que está 'já
dado' na segunda (na intuição) : "Gretreuor Ausdruck klaror
Gogebonheiten, Eindeutige Termini" (§ 66) . Parece haver assim
dois momentos distintos a considerar, segundo Husserl, no mé
todo do cientista oidético (Wesensforscher) .
lo - Exercitar-se a ver (Sehen) , apreender (Erfassen) ,
analisar (Analysieren) e familiarizar-se com os
dados "na intuição eidética (p. 123, sublinhado
por mim) ;
e depois
2t> - "fixar ( f ixieren) as intuições eidéticas imedia
tas do ponto de vista conceptual e terminológico"
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(p. 124). E Husserl acrescenta que "as palavras
empregues podem ser tiradas da língua comum, se-
rem plenas de equívocos o permanecer vagas devi
do ãs variações dos seus significados (Sinne) .
Enquanto elas coincidirem (sich deckon) com o da_
do intuitivo sob a forma de urra expressão actuali
zada (aktuellcn Ausdrucks) , assumem um sentido
determinado (bostimomtcn) que é o sou sentido
actual hic et nunc e é um sentido claro; a par
tir desse momento (von hier aus) elas podem sor
fixadas cientificamente (wissenschaf tlich fixiert)"
(p. 124, sublinhados meus, a mesma ideia está re
presentada, por várias vozes, mas pp. 121-125,
por exemplo: "tudo isto implica igualmente que as
mo sinas plavras (dieselben Worte) o as mesmas pro
posições (dieselben Sátzo) conservem a mesma cor
relação (Zuordnung) unívoca a certas essências
conhecidas intuitivamente (gev.isso;: intuitiv
faftbaren Wesen)
"
p. 125, sublinhados meus; cf.
também a p. 4 4 onde um enunciado quo confira ex
pressão (Ausdruck) aos dados obtidos segundo o




A ideia do Husserl parece portanto ser que primeiro
'vemos' (por IE) uma essência, temos assim um 'contacto' di
recto (unmilttelbare p. 124) e actual (aktuellon) com a essên
cia, depois usamos a linguagem para expressar o que estamos
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nessa 'visão das essências' . E
neste sentido que o conceito e o juízo ligados que estão ao
discursivo e ao enunciado linguístico parecem 'redundantes':
eles são necessariamente antecedidos por IE. E neste sentido
também que os juízos podem ser 'cegos' (blindor , cf. texto
citado acima da p. 282 das Ideen I) eles podem ser uma repe
tição linguistica automática, i.e., sem relação directa com
uma intuição eidética actual, do um enunciado, eventualmente
correcto (caso do "2+1=1+2").
A questão contra Husserl, que gostaria de colocar pa
ra provisoriamente encerrar este tópico é a seguinte: será
deste modo que uma essêcia (um objecto abstracto) , da qual
não se pretende sequer disputar a existência, nos é 'jã dada':
primeiro via IE e depois por paráfrase linguística? Ou, po
lo contrário não será polo uso da linguagem o pela 'evidên
cia' (Einsicht) quo lhe está associada, que eu tenho de ime
diato, acesso ao "já eideticamonto
'
dado"? Se a segunda ideia
for a correcta então a situação será de todo diferente: a
apreensão (Erfassen) , o analisar (Analysieren) das essências,
procedimento de base tundamental da metodologia das ciências
que lidam com objectos gerais torna-se um 'negócio' iminen
temente intralinguí stico ou inter linguístico (entre, por exem
pio, linguagem natural e linguagem formalizada), mas não pro
ou infra ou ante- linguístico (mais esclarecimentos sobre es
ta complicada e decisiva questão ainda neste paragrafo e no
cap. 4 deste estudo) .
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(iii) 'Receptividade' o 'adequação'
Acabámos de ver a relação entre IE e a sua expressão
linguística. Vamos agora ver um primeiro aspecto da relação
entre IE o o seu objecto, a essência. Neste primeiro aspecto
dar-se-ã atenção exclusiva às caracterizações de IE, em rela
















(adáguato) . Os textos que exprossan esta ideia são muitos e
estão repartidos por três grupos: os que ocorrem no contexto
do unur exposição exclusivamente sobre IE (p. 10 e §§ 3 o 5);
os que ocorrem no contexto de uma reflexão sobre o Método fe_
nomenológi co (§§ 66-69); e os que ocorrem já no contexto de
uma fenomenologia da evidência (pp. 285-289 e 295- 299) . Ci_
tam-se seguidamente textos destes três grupos para ilustrar
esta situação.
"A visão que dã_ a essência e eventualmente a dá de






inadàquate') sem quo essa diferença do
adequação tenha unicamente a ver com o grau de maior ou mais
fraca clareza e distinção (Klarheit und Deutichkeit) "p. 10
sublinhado por Husserl) . Husserl afirma de seguida que a não
cidequação pode ser também devido ao caso de essências que se
dão só sob uma face (einscitig) o nunca sob todas as faces
(allseitig) . Contudo este caso não nos interessa de momento
trataremos dele na análise da CFF — interessa-nos agora o
caso da 'adequação' ou 'inadequação' que envolve referência






; note-se ainda que os dois casos
não são exclusivos mas podem-se conjugar. No contexto das re
flexões sobro o método trata-se então de adequar o olhar de
forma a ver com clareza e distinção a essência dada, e é as
sim que surgem como critérios a aproximação (nàhe) e o afas
tamento ( forno) e a sua intensidade ( 1 n tons i tá ten) do dado
(§§ 67-68) e, como caso ideal de clareza perfeita, a imedia
tez . "A apreensão das essências tem, como uma das suas condi.
ções, graus de clareza (...), para cada essência (...) há por
assim dizer uma proximidade absoluta em quo a sua maneira de
se dar é absoluta face a uma série de graus: dito de outra
forma a essência dã-se puramente ela própria" (p. 126 subli
nhados de Husserl; sobre intuição imediata cf. também p. 123,
124). sobre a evidência que resulta da intuição imediata,
Husserl afirma que "ou ela é adequada (...) e não tolera en
tão nenhuma escala de graus no seu poso, ou ela o ' ^aMe^ua-
da e é então susceptível de aumento e diminuição" (p. 28 8,
sublinhado do Husserl) . De novo é afirmado que esta intuição
imediata, o. a evidência quo lhe corresponde, funcionam como
o critério último de tudo o que é mediatamente dado (p. 293 e
todo o § 141) .
Esta questão retoma a questão do realismo platónico
jã subjacente ãs L.U. A ideia geral é a seguinte: se as es
sências são um dado e a visão das essências (IE) a forma de
aceder a esse dado; sj2, por outro lado, as essências não são
meras construções subjectivas (cf. § 10 deste trabalho e
Ideen 1 pp. 41-42) mas um "jã dado 'enquanto objecto de co-
18';
nhecimento'" (cf. acima neste parágrafo (A)-(i); então o
plausível que o olhar tenha que se adequar a esse objecto pa
ra que o possa ver com clareza e distinção perfeitas, direc
tamente , imediatamente . E Husserl observa que "esta maneira
de falar é talvez chocante (anstofSije Rede) mas eu não vejo
como evitá-la. Que cada um realizo, por isso, isto de que
aqui se trata cm contacto com uma intuição viva (Man verge-













0 segundo aspecto da relação entre-3 IE e o seu objecto
tem a ver com a 'produção' do acosso ao objecto eidético
-
ao contrário do anterior que tinha a ver com a 'adequação'




dado". Trata-se então, se










, 'figuração pela imaginação'
( Einbilden) . As passagens mais significativas sobre a esponta-
neidade do lli ocorrem nos §§ 3, 4, 2 3 o 70 das Ideen I.
liã segundo creio, uma diferença assinalável na forma
de conceber ossa 'espontaneidade
'
consoante se trate de esta
belecer um paralelismo entro II-: o percepção sensível, ou en
tre IE e imaginação (Phantaslo or Finbildung) . Apresentarei
textos e comentários dos dois casos separadamente (respecti
vamente 1 o 2) , e terminarei com um comentário da relação en
tre espontaneidade e receptividade (em ^3) .
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1. "Em primeiro lugar, a palavra 'essência' designou
o que no ser mais íntimo de um indivíduo se apresenta como o
seu quid (sein Was) . Ora esse guid pode sempre ser 'posto em
ideia' ('in Idee gesetzt' ) . A intuição de experiência (empí
rica) ou de indivíduo pode ser convertida (umgewandelt) em
visão da essência (Wesensschauung) ou ideação ( Ideation)
"
(p.
10, sublinhados por Husserl); a mesma ideia é reafirmada com
maior detalhe numa importante passagem: "sem dúvida que, a
intuição da essência tem isto de particular que ela supõe na
sua base (Zugrunde) uma parte importante (Hauptstúck) da in
tuição individual ( individucller ) , a saber, que um indivíduo
apareça, que se tenha uma 'visão' dele (Sichtigsein) ; mas es
se indivíduo não é apreendido, nem afirmado (Setzung) como
realidade; por consequência, é certo que não há intuição de
essência se o olhar não tem a livre possibilidade de so vi





se não pode formar, para o ilustrar uma consciência de exem
plo; conversivamente não há intuição de indivíduo sem que se
possa pôr cm obra livremente uma ideação (freie Moglichkeit
dor Vollzugs einer Ideation) e, assim fazendo, dirigir sobre
a essência correspondente (cntsprechenden) que a visão do in
divíduo ilustra a título do exemplo; mas tal não impede que
os dois tipos do intuição sejam por princípio diferentes; o
nas proposições que acabam de ser enunciadas, são apenas as
suas relações eidéticas mútuas que se declaram. A estas dife
renças eidéticas entre intuições correspondem as relações ei.
déticas múltiplas entre existência (Existenz) (...) o essên-
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cia (Essonz) , entre facto (Tatsache) e eidos (Eidos)
"
. E llus
serl termina considerando que, se se seguir este género do
conexões até ao fim" se pode eliminar definitiva e radical
mente todos os pensamentos em parte místicos que aderem sobro
tudo aos conceitos de Eidos (de Ideia) ou de Essência" (p. 12,
sublinhados meus, excepto para 'mas tal não impede... por
princípio diferentes' e essência e facto, que são sublinhados
por Husserl) .
Assume-so, portanto, a necessidade de uma correspon
dência biunívoca entre o 'dado em essência' e o 'dado om per
cepção individual sensível1 para eliminar def initivamonto o
misticismo das essências. A situação parece neste contexto
bastante simples o, simultaneamente bastante pobre. A espon
taneidade manifesta-se na minha possibilidade (eidética) de
'pôr em essência' o 'guid' de uma percepção sensível indivi
dual. Eu vejo por exemplo, um cão e posso, espontaneamente,
apreender o sou 'guid' por recurso livre e espontâneo a IL.
Desta forma ou não me arrisco a, se quiser pôr em comparti
mentos diferentes respectivamente cães e gatos, ter quo pro
ceder empi ricamente por tentativas e erros — com evidente
desvantagem para os pobres animais
—
mas conheço a priori
graças a _IE, a diferença eidética entre uns e outros o a dis
tribuição resultará satisfatória para cães, gatos e IE. Não
há, com efeito, nada de místico nesta situação. Nesta forma
de determinar a função espontânea de IE. Ela é, do facto, tão
comum, que será difícil não o tornarmos extensível aos pró
prios cães e gatos, pois também estes sabem reconhecer ante-
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cipadamento , sojii__tj.;rem que proceder empiricamente ,
os a n i -
mais da sua espécie e os de espécie diferente. Com efeito os
comportamentos animais mais importantes interespécies (e.g.
predação) ou intraespécies (e.g. acasalamento) mostram que
inúmeras espécies animais apreendem, ou pelo menos comportam-
-se como se apreendessem, a identidade da espécie (da sua ou
de outras) e as diferenças interespécies (cf. supra § 10 des
ta Dissertação) .
Falando mais tecnicamente, a essência parece neste
contexto corresponder ao que habitualmente, desde Kant, se
chama 'conceito empírico' de um 'indivíduo' e I_E a posição
(setzung) e apreensão (erfassung) desse conceito empírico
(cf. K.r.V., AK.III, pp. 134, 136, 186, 336-337, 472-473
e
para uma relação entre conceito empírico, género
e espécie,
Apêndice ã dialéctica transcendental K.
r .V. , AK.III, pp.
431 e ss. ) .
Afirmei jã que inúmeras espécies animais 'se comportam
como se apreendessem certas essências, nomeadamente
'a iden
tidade de cortas espécies' e as 'diferenças interespécies'.
Este 'como se' tem aqui função charneira para o que se pre
tende agora sugerir. Fm que consiste a espontaneidade
da set
zung e da erfassung quo permite pensar a livre
conversão da
intuição individual dada na percepção sensível, em IE? Perma
necendo exclusivamente ao nível psicológico e intencional
mas pré- linguístico, i.e., sem fazer intervir
de forma origi
nária a função da verbalização linguística, não parece possí
vel dar uma resposta satisfatória a esta questão. Em primeiro
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lugar, porque a base intersub jectiva é demasiado grande,
i.n-
clui-nos a nós e a todos os animais que se 'comportam como
se apreendessem essências. Em segundo lugar, porque
a base
introspectiva é demasiado pequena: usando a linguagem
a es
pontaneidade da passagem de "esta cadeira" (Intuição
indivi
dual) para "a cadeira" (intuição eidética) é 'demasiado rápi-
da' para poder ser descrita em termos exclusivamente psicoló
gico mesmo que reflexivamente, i.e., sem ser por referência
à própria linguagem; não usando a linguagem parece
então não
haver, do todo, fundamento introspectivo: que cada um reali
ze por si, para utilizar os termos de husserl, como é quo
so
consegue apreender e posicionar (setzung) uma essência numa
experiência psicológica sem recurso à evocação da expressão
1 inguístioa porque habitualmente eu designo essa esõncia (o.
g. 'cão', 'cadeira', 'verde1,
'
som' ,' triângulo em geral').
A distinção relevante a fazer, parece então sor entro
um 'uso' instintivo de IE, 'agir como se apreendoss essên
cias', o um uso prima facie linguístico
— este é o ponto cru
ciai de IE, que supõe cortas disposições 'inatas' (disposi.
ções que só o homem parece ter) o implica, ao contrário
do
primeiro, aprendizagem de linguagem, e.g. apreender
a usar







, 'Funcho') ou a apreender o con












O guid, de que falava Husserl mais acima, surge então
como uma especificação de predicados putativamente comuns
.1
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vários indivíduos. A espontaneidade é então neste contexto,
o podermos livremente, graças à linguagem, designar através
de nomes comuns, uma classe de indivíduos ou de predicados,
ou de ambos.
2. Ciente de que. digamos,
'
há mais no mundo das es
sências do que simples correspondências biunívocas com os
factos', _Husserl vai ultrapassar esta correspondência (ents-
prechen) entre intuição individual e IE, e entre facto e es
sência (que acabámos de referir em 1) fazendo apelo à imagi
nação (Einbildung, Phantasie) . "A Eidos, a pura essência, pe
de ser ilustrada por exemplos de carácter intuitivo retira
dos dos dados da experiência (...) mas também nos simples da
dos da imaginação (Phantasie) . É por isso que, para apreender
(erfassen) uma essência em próprio (selbst) e de forma origi
naria nós podemos partir de intuições empíricas corresponder)
tes (entsprechenden) , mas também de intuições sem relação
com a experiência nem com a apreensão da existência (nicht-





(p. 12). A importância desta alter;
nativa para aceder a IE é seguidamente sublinhada por Husserl.
"Mesmo que a livre ficção viesse, por não sei que milagre
psicológico, forjar dados de um tipo novo por princípio, e.g.
dados sensíveis, que nunca tinham sido apresentados nem mais
tarde o fossem em nenhuma experiência , nada disto mudaria a
forma originária como se dão as essências correspondentes; e,
contudo, os dados assim forjados pela imaginação não são e
não seriam jamais dados reais (wirkliche) . Resulta essencial.
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monte do que foi dito que a posição (Setzung) e a apreensão
(Erfassung) da essência pela intuição (IE) não implica a ne
nhum nível a posição de uma existência individual qualquer;
as verdades puras respeitantes às essências não contêm a mí
nima asserção (Bahauptung) relativa a factos e, portanto, de
las apenas (allein) , não se pode derivar a mínima verdade
acerca de factos", (p. 13, os sublinhados neste texto e no
anterior são todos de Husserl) .
Tal é a posição de Husserl no § 4 . No momento seguin
te (§24) a referência aos dados de apresentação possível na
intuição sensível, mas jã só imaginados, perde-se completa
mente. Os exemplos dados no § 4 eram ainda a simples imagina
ção, figuração, de figuras espaciais, melodias ou processos
sociais (cf. Ideen I pp. 12-13). Tratava-se portanto de ob
jectos que poderiam ser dados na intuição sensível mas que
se considerava já só como imaginados . 0 exemplo do § 24 ul
trapassa esta posição, à medida que aumenta a liberdade e,
portanto, a espontaneidade da ideação. Do quo agora se trata
é de 'o centauro tocador de flauta1.
"No quo respeita ao centauro tocador de flauta ele é
certamente uma representação, no sentido em que chama repre
sentação ao representado (Vorstellung . . . Vorgestellte) , mas
não no sentido em que o centauro ele próprio (das Kentaur
selbst) seja alguma coisa de psíquico (nichts Psychisches) ;
ele não tem existência (existiert) nem na alma (Seele) , nem
na consciência (Bewufttsein) nem em parte alguma (noch sons-






) ; ou, mais exac-
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tamente, a vivência da ficção é o acto de ficcionar, a fic








) , o centauro-imaginado
(Kentaur-phantasiertes) pertencem à própria experiência
(Erlebnis) . Mas que, seguidamente, não se confunda a própria
experiência (Erlebnis) da ficção com o objecto que aí é fic
cionado enquanto objecto ficcionado. De igual modo,
no abs
trair espontâneo (spontanen Abstrahieren) não é a essência
mas a consciência de essência que é um produto (Erzeugtes)
"
.
Este exemplo, como o próprio Husserl nota, acentua
por um lado, a espontaneidade da consciência,
e coloca a
questão, crucial, do tipo de relação entre esta e os seus
ob
jectos actuais, no caso, as essências.
"A situação é então a seguinte: é manifesto do ponto
de vista eidético, que a consciência doadora originária de
uma essência (a ideação) é, ela própria, necessariamente es
pontânea; pelo contrário, a espontaneidade é
alheia à essên
cia da consciência que dá os objectos sensíveis, à essência
da consciência empírica: o objecto individual pode 'aparecer',
pode-se ter dele consciência enquanto apreendido (auf
fassun-
gsmássig) , mas sem que uma 'actividade' (Betátigung) espontâ
nea seja dirigida sobre ele. Não hã portanto
nenhum motivo,
senão por confusão (Verwechslung) , que permita supor que
se
deve identificar a consciência de essência o a essência e que
se dê desta uma interpretação psicológica" (p. 43, nesta ci
tação e na anterior os sublinhados são de Husserl, eu subli
nhei apenas "'actividade' espontânea").
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E Hussserl conclui afirmando a posição privilegiada da
imaginação livro face à percepção dado que "a liberdade da in
vestigação das essências exige necessariamente que se opere
no plano da imaginação" (Ideen I § 70 p, 130, sublinhado por
mim) . Por essa razão "a 'ficção' constitui o elemento vital.
da fenomenologia como de todas as ciências eidet iças ; a fic
ção é a fonte de onde se alimenta o conhecimento das 'verda
des eternas'" (p. 132, sublinhados de. Husserl).
3. No contexto da IE, o de momento, apenas neste con
texto, a 'receptividade' foi caracterizada mais acima (cf. 1.)
pela ideia de adequação: a IE deve adequar-se à essência que,
por ela, é dada . Nesta conformidade a espontaneidade é, como
acabámos de ver (cf. 2.) , espontaneidade na produção da cons
ciência que dá a essência, i.e., liberdade para realizar a
ideação, i.e., de novo, espontaneidade para realizar a intui
ção da essência. Mas a ideia de adequação do IE à essência
permite falar de 'acesso â...1 c não de 'construção psicoló
gica da . . .
'
, ou 'criação subjectiva da . . .
'
, essência (cf .o
exemplo de Husserl sobre o centauro e a distinção aí feita
entre Vorstcllung e Vorgestellte) . Por essa rcizão, a essência
é dada e originariamente dada em IE e não construída. Só es
tas nuances da 'descrição fenomenolõgica1 de Husserl permi
tem afirmar da essência que ela é dada e não construída e dis
tinguir entre espontaneidade livre para produzir a consciên
cia que dã a essência (IE) e construção arbitrária e fanta
siosa de uma representação eidética. A conotação de 'recepti
vidade' dada pela adequação permite, em suma, que seja possí-
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vel o erro no plano eidético. "Resulta que as essências po
dem ser, como todos os outros objectos visados quer correcta
mente, quer falsamente, como, por exemplo, no pensamento geo
métrico falso. Mas a apreensão e intuição das essências é um
acto multiforme; em particular, a intuição das essências é
um acto doador originário e, a esse título, ele é o análogo
da percepção sensível e não da ficção". (Ideen I § 23 p. 43
'correctamente' e 'falsamente' sublinhados por mim; os res
tantes sublinhados são de Husserl) .
Portanto, o papel privilegiado da imaginação está na
produção da consciência da essência. E a semelhança entre o
representado (Vorgestellte) em imaginação e o representado
(Vorgestellte) em essência reside no facto de, para ambos,
ser indiferente a existência (Existenz) real do objecto aí
representado
--
o qual não existe nem na alma, nem na consciên
cia, nem em parte alguma (noch sonstwo) . Mas, a semelhança
entre IE e a percepção (ou intuição) sensível reside no fac
to de ambas darem em próprio o originariamente os seus objec
tos respectivos (essência e indivíduo) . Assim quando Husserl
visa a primeira característica (esssencialmente espontânea)
aproxima IE de imaginação; quando visa a segunda essencialmen
te 'receptiva') aproxima IE de percepção sensível ou, o que
é o mesmo, de intuição individual.
Ter-se-á notado que se fez acompanhar sempre de aspas
('...') a menção da receptividade (portanto, 'receptividade');
tal deve-se ao facto do ainda não estar esclarecido qual a
natureza da relação entre consciência da essência (IE) e es-
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sência. Sabe-se apenas por agora que não é de inclusão (cf.
Vorstellung/ Vorgestellte) . Como também não se sabe como
'existem' as essências, se se afirma que elas não estão em
parte alguma. Note-se ainda que a menção da espontaneidade
dispensou, regra geral, as aspas, por se tratar de algo que
é dito ocorrer a nível intrapsíquico: produção da consciên
cia de essência, e não ao nível da relação entre consciência
o objecto (a essência) . Todos estes aspectos se concentram
na questão de saber qual é o tipo de transcendência das es
sências face ã consciência? É minha convicção que foi esta
questão, que polariza o esforço de Husserl desde as L.U. que
conduziu Husserl à CFF tal como ela é representada na Secção
II das Ideen I . É igualmente minha convicção quo Husserl não
solucionou ele próprio a questão (cf. §§ 17 (C) e 20 (C) -3 dcs_
te trabalho). De qualquer forma, de momento, esta questão é
deixada sem resposta (cf. a forma como Husserl a coloca o a
'resolve' no último parágrafo gramatical da p. 43 § 23: 'a
essência não será uma simples ficção como querem os cépticos?'
—
pergunta-se Husserl, 'não porque a intuição das essências é
um acto doador originário'
—
responde de seguida).
B. - A Posição de Husserl (II): Estrutura da Argumentação
sobre IE
Husserl afirma, como já tive ocasão de citar, quo "to
da a gente vê por assim dizer, constantemente 'Ideias', 'Es
sências' ; toda a gente as usa nas operações do pensamento e
faz também juízos sobre as Essências" (p. 41). Vamos agora
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ver que sentido convém atribuir a este "jã 'em essência' da-
do".
As expressões que Husserl utiliza para caracterizar
esse dado são 'em próprio' (Leibhaf t ou Leibhaf tigkeit) ou
.. (2)
'originário' (originar ou Origiranitat ) . A ideia que está
na base do uso destas expressões, é a seguinte: aquilo que
está presente em próprio (lado objectivo) é dado de forma
originária (lado subjectivo) . Husserl usa por vezes apenas
'originário' para designar tanto o tipo de intuição como o
tipo de dado, teremos, neste caso, 'dado originário' (origi-






dado-em-pessoa' ) que distingue de 'dado em próprio', ou
'dado do forma originária'. 'Dado' e 'dado em pessoa' são,
diz Husserl, pleonasmos que apenas servem para excluir quan
do qualquer coisa é representada de forma vazia (Ideen I p.










algo é'dado em pessoa' sempre que não é 'simplesmente visado',
mas algo é 'dado em próprio' apenas quando é dado de modo
originário, o que, para Husserl, significa numa intuição ori
ginária (IS ou IE) €í se opõe a outras formas de representa
ção. Poder-se-i.a talvez traduzir Leibhaf t por 'corporalmente*
ou 'em carne o osso'. Preferiu-se, por excluir a evocação de
qualquer metáfora, neste contexto a tradução 'em próprio'. O
(2) Para as ocorrências mais relevantes destes dois termos nas
Ideen I cf. o Ausf iiliorl ices Sachregister (1923) de Gerda Walter p. 381
(Gegebenheit) e p. 400 (Originaritat) ; e o Sachregister (1928) de
Ludwig Landgrebe p. 439 (Gegebenheit) e p. 450 (Originaritat) , ambos in
Husserliana, Band 111, 1.
201
sentido em quo esta expressão vai seguidamente sor usada nao
deixará, esporo, margem para equívocos.
Prestados estes esclarecimentos vamos seguidamente ro
presentar o argumento de Husserl como decorrendo da seguinte
premissa :
Premissa:
A Essência é um objecto dado em próprio se e somente
se IE é (uma intuição) doadora originária.
Esta premissa não é discutida (senão por alto nos §§ 18-
-36, veja-se nomeadamente o § 19) com detalhe em parte alguma
das Ideen I . Ela foi (penosamente) adquirida como vimos (§§
9-10 deste trabalho) em 1900-1901. Trata-se, pois, aqui do
saber o quo ela significa. E, em particular, so se devo acei
tar que IE, tal como Husserl a pensa, pode por si só ser con
dição necessária o suficiente para que um objecto geral , uma
essência , mo soja dada. (Ê óbvio que todas as 'descrições feno
menológicas
'
do IE feitas acima, em A, prepararam jã a deter
mina ção do sou significado; sem estas, o que se vai a seguir
dizer pareceria estranho, ou mesmo incompreensível).
Um primeiro sentido, digamos 'analítico', de
'
dado-oni
-próprio' (leibhaftig Gegebon) e de 'forma originária' (ori
ginar Art) é o do irredutível . Isto é, a ideia segundo a
qual não é possível explicar por substituição, eliminando,
aquilo de quo é aqui questão. Ou seja, qualquer teoria quo
pretendei explicar IE e o seu objecto próprio, a essência, por
recurso a outros elementos que não eles próprios, procurando.
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por exemplo, subsituir IE por um processo abstractivo (conce
bido à maneira empirista cf. supra § 9) e a essência por uma
simples representação psíquica (cf. supra de novo § 9 o nes
te parágrafo, o exemplo do centauro) , é uma teoria absurda
(vorkehrte Theorie) . É nesse sentido que o principio dos
princípios diz que o quo se dá na intuição originária "deve
sor simplesmente recebido pelo que se dá (ais was es sich
gibt) , mas sem ultrapassar os limites (Schranken) nos quais
ele se dá (in denen es sich gibt)" (pp. 4 3-44, Husserl subli_
nha toda esta passagem) . Trata-se, portanto, de elementos
que. não podem ser explicados e reduzidos
—
no sentido em que
explicar é eliminar
-
e, portanto, devem apenas ser asumi-
dos e descritos .
A descrição que Husserl faz do 'em próprio' e do
'
or i
ginário' a propósito da essência e de IE é por analogia
com
a percepção sensível ; esta última, é para as coisas
reais
(wirkliches) o modo originário de estas nos serem dadas em
próprio. "A experiência doadora originária é a percepção to
mada no sentido habitual do termo. E uma e a mesma coisa que
uma realidade natural nos seja originariamente dada e que





Mais precisamente, a distinção a ter em conta é
como
referi acima, entre 'dado em pessoa' e 'dado em próprio' , ou
(3) Na acepção em que, por exemplo, Quine 1969 pp. 260-262 usa
esta expressão.
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'dado originário'. Assim, a propósito da percepção externa,
diz Husserl: "nós temos uma experiência originária das coi





mas não a temos na lembrança ou na antecipação pela expecta
tiva; tomos uma percepção originária do nós próprios e dos
nossos estados de consciência na percepção dita interna ou
de si; mas não a tomos do outro c da sua experiência (Erleb
nis) na 'intropatia' (Einfúhlung)
"
(p. 8). A distinção impor
tante a fazer aqui é pois entre dado actual do forma originá
ria ou outra qualquer representação desse dado. Husserl usa
aqui a famosa distinção entre 'presentação' e
'
prosontif ica-
ção' (Gegonwártigung e Vergegenwártigung) . O recurso a um
exemplo esclarece o que se tem em vista. Uma cadeira pode
ser neste momento percepcionada por mim, como estando aqui
no meu escritório à minha frente agora; neste sentido ela é
'apresentada' (Gegenwártigung) . Indo para a rua, ou para a
sala ao lado, eu posso recordar a (percepção da) cadeira , ima
ginar (com base na percepção do) a cadeira ou mesmo, simples
mente significar a cadeira, como por exemplo na expressão 'a
cadeira que está no meu escritório é de madeira'. Todas es
tas outras formas de representar a cadeira que não por per
cepção são formas de presentif icação (Vergegenwartigungen)
da cadeira. Todas elas supõem, para Husserl, a percepção da
cadeira como fundamento, i.e. como modo originário, da cadei.
ra me ser dada em próprio
"*
. E Husserl afirma que a mesma
(4) Sobre alguns problemas relativos ã fenomenologia da percep
ção cf. Sãágua, J. 1982, pp. 13-37, e ainda toda a Parte 11 deste tra
balho.
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coisa se passa com IE. "De igual forma (ganz obenso)
a intui.
ção da essência é a consciência de um objecto (...) mas esse
objecto pode ainda ser 'representado' (vorgostellt)
em ou
tros actos da consciência, pensado de maneira vaga ou distin
ta, tomado por sujeito do predicados verdadeiros ou falsos
(...). A visão da essência é uma intuição e se ela é uma vi
são no sentido forte e não uma simples presenti f icação (Ver-
gegenwártigung) , ela é uma intuição doadora originária que







É esta analogia, explicitamente desenvolvida ou impli
citamente aceito e repetida vezes sem conta nas Ideen I, que
representa o essencial da doutrina de Husserl sobro a rela
ção entre IE e o seu dado, a essência. Aceitando, de momen
to, a situação tal como Husserl a representa para a percep
ção sensível, vou agora referir o que me pároco serem algu
mas dificuldades om tornar esta situação extensível, por ana
logia, a IE.
Consideremos, por muito rebarbativas quo nos pareçam,
as seguintes quatro fases:
(i) "estou agora a ver uma essência" (por IE) ;
(ii) "estou agora a imaginar uma essência";
(iii) "estou agora a recordar-me de uma essência";
(iv) "estou agora simplesmente a significar uma es
sência ";
A distinção entre, por um lado (1), (ii) e (iii) e,
por outro lado (iv) parece simples de fazer o um exemplo re-
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solve a questão. Suponhamos que cu não conheço nem a formula
ção nem o significado do teorema de Lowenheim-Skolem ,mas
admito que elo seja constituído, para falar em termos das
Ideen I, do um conjunto de enunciados eidéticos acerca do es
tudos do coisas eidéticas. Assim eu posso simplesmente visar
no vazio, significar, ossas essências sem que elas mo sejam
de todo dadas. Esta distinção funciona, segundo creio, per
feitamente sem quo seja necessário atermo-nos mais nela o
também sem que o sou contributo para o que nos importa soja
relevante. Esqueçamos portanto o caso (iv) o concentremo-
-nos nas distinções entre os casos (i), (ii) e (iii). Salion
te-se, em primeiro lugar, que, para Husserl, conseguir dis
tinguir entre (i), por um lado, e (ii) e (iii) por
outro é
crucial para o destino da Premissa
estabelecida acima.
A minha sugestão, ao contrário de Husserl, é a segui n
te: não há critério para determinar quais as propriedades quo
no dado e não na minha forma de o visar (e, provavelmente nem
mesmo nesta última) so alteram ou variam nos casos ( i. ) , (ii)
o (iii), consequentemente a especificação das diferentes for
mas de o visar torna-se redundante, porque não adianta nem
retira um mínimo ao d. ido e só é pertinente num contexto psi
cológico o qual. ó aqui, por sua voz, irrelevante. Quais são
as propriedades quo uma essência 'vista' tem diferentes
de
uma essência 'imaginada'? E que uma essência 'vista' tom di
ferentes de uma essência 'recordada'? E, de novo, quo uma os
(5) Sobre este teorema cf. Putnam 1981 , p. 7, 67.
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Ê claro quo ou posso distinguir entro "estou a 'ver'
uma essência agora" e "estou a recordar-mo quo ontem estive
a 'ver' uma essência" e, mais dificilmente, entre estas duas
expressões e "estou a 'imaginar' uma essência". Mas, não creio
que
—
ao contrário do que obviamente sucede com a cadeira
'percepcionada', a cadeira 'recordada' e a cadeira 'imagina
da' — haja no dado propriedades distintas entro 'a essência
percepcionada (por IE) ', a 'essência imaginada' e a 'essência
recordada' . A ausência de sensação, de determinação espacio
temporal e de corporalidade material, torna neste último ca
so as distinções irrelevantes. 0 que, de resto, está de açor
do com a posição previ legiada da imaginação na produção da
consciência de IE, como jã foi referido acima. Resta a Hus
serl talvez apelar para a 'clareza' e 'distinção' (cf. su
pra neste parágrafo alínea A (iii)) mas, estes predicados po
dem, como vimos, aplicar-se a IE (ver a essência' com maior
ou menor clareza e distinção) ou à 'imaginação' ('imaginar a
essência' com maior ou menor clareza e distinção) e também,
segundo creio, à 'recordação' ('recordar a essência' com
maior ou menor clareza e distinção) e, sondo assim, não nos
são de qualquer utilidade.
Se estas sugestões forem legítimas, e parece-me difí
cil produzir uma 'descrição fenomenolõgica' do "já 'eidética
mente' dado" que lhes sirva de contra-exemplo, então ficamos







oideticamente dado') o o 'originário'
a propósito de IE (cf. mais acima: Premissa ) . Mais precisa
mente, ficamos sem critério psicológico-intencional . 0 qual,
para Husserl, deveria resultar de uma analogia entre IE e a
percepção sensível e, a fortriori , de uma distinção relevan
te entre os casos (i) , (ii) e (iii) mencionados acima, coisa
quo não é, segundo a minha sugestão, possível, do fazer.
Mas nem por isso o problema, quo motivou esta 'solu
ção' do Husserl, deixou de ser menos pertinente. 0 problema
consistia, lembremo-lo, em mostrar como podo ser dada cm
próprio, de forma originária , uma essência. Como jã referi
mais acima, o problema não é se ela podo sor dada, sabe-se,





. E é crucial, encontrar para
ele uma solução se se pretende dispensar um psicologismo ab
surdo .
Vejamos, uma última vez, uma representação particular
mente relevante para o quo se pretende estabelecer, do que
entendo Husserl por ossa teoria absurda: "as ideias preconce
bidas, diz Husserl, dão às pessoas uma surpreendente auto-su
ficiência ora matéria de teorias. Não podo haver essências, o
portanto também não há intuição de essência (ou ideação), por
tanto, deve-se tratar, sempre que a linguagem comum ( a 1 1 g o
-
moine Rede) as contradiz (widerspricht ) , de 'hipóstases gra
maticais', e não é permitido deixarmo-nos levar por elas até
'hipóstases metafísicas'. O que existo, não pode senão ser
processos de 'abstracção' dos quais toda a realidade é psí-
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quica e liga-se â experiência ou à representação reais (rea-
le) . Depois disto constroem-so com zelo teorias da abstração
..." ( Ideen I p. 41, Husserl sublinha o 'podo' o o 'deve', os
outros sublinhados são meus). E Husserl continua: "a isto
nós responderemos: não há dúvida que as essências sejam
'
cori
ceitos' — se por conceito se entende precisamente a essência,
como o autoriza a multiplicidade de sentidos da palavra. So
mente, é necessário que se compreenda que neste caso falar
de produtos psíquicos é um sem sentido (nonsons) , e é-o igual_
monte falar de construção de conceitos, na medida em que se
entende tal num sentido rigoroso e autêntico" (Ideen I, p.
41, sublinhado de Husserl).




a linguagem comum contradiz que não possa haver
essências"
Vejamos, de seguida, como a mais importante 'lingua
gem artificial' a matemática requer também a admissão de es
sências .
"Não é raro, diz Husserl, ler-se num tratado que a sé
rie dos números é uma série (Reihe) de conceitos, e, uma li
nha mais abaixo, que os conceitos são construções do pensa
mento. Considerou-se então os próprios números, as essências,
como conceitos. Mas, os números, perguntamos nós, não são o
que eles são, quer nós os 'construamos' ou não? Ê certo que
ou opero o acto de contar, que eu construo as minhas represen
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tacões numéricas contando 'um mais um'. Essas representações
numéricas são agora tais, depois outras, mesmo se uma e ou
tra vez eu procedo a uma construção idêntica. Neste sentido
num certo momento não existe nenhuma representação do um só
mesmo número; num momento seguinte existem várias, tantas
quantas se queira. Mas dizendo isto nós já operámos a distin
ção (não vejo como poderíamos não o fazer) . A representação
do número não o o número ele próprio, não é [por exompo) o
dois, termo único na série dos números que como os outros
termos é um ser i n tempo ra 1 . E então uma absurdidade (Widor-
s i n i . ) considerá-lo como uma construção psíquica; é fazer vio
lência ao próprio sentido do vocábulo aritmético que é per
feitamente claro, justificável, a cada momento por uma evi
dência que revela a sua validade e é por consequência ante
rior a toda a teoria (vor allen Theorien liegonden)
"
( Ideen
I, p. 4 1-42) sublinhado por mim) .
Vou de seguida representar atribuindo-lhes números
((vi) a (xii)) as ideias principais que parecem estar conti
das neste texto. Terminarei comentando essas ideias. Mar. an
tes disso queria afirmar o seguinte: creio que esto texto é
absolutamente crucial para o esclarecimento do sentido úl.ti_
mo de IE o para a ponderação das dificuldades que lhe são
imputáveis. A atenção que vou dispensar ao texto e ao seu
comentário deriva dosta convicção.
(vi) os números são essências, e, enquanto tais, o
que se disser sobre eles aplica-se em geral pa
ra aquelas.
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(vii) os números são independentes da sua constru
ção.
(viii) pode haver diversas construções do mesmo nú
mero .
(ix) pode não haver nenhuma construção actual de
um número
(x) 'construção' identif ica-se grosso modo, com
'representação mental' ou 'construção psíqui
ca' (de um número).
(xi) o vocábulo aritmético e.g. o número, é ante
rior a toda a teoria.
(xii) IE é o modo original de o número me ser 'dado
em próprio', i.e., como uma evidência ante
rior a toda a teoria (a toda a construção) .
Comentário (as letras correspondem agora a um ou mais
números pelos quais representei as ideias dadas acima) :
(a) igual a (vi) .
(b) comentário a (vii) o (x) . Esto parece ser o aspec
to da argumentação do Husserl a que o autor dá maior impor
tância. É a associação de (vii) e (x) que permite uma posição
não empirista e não psicologista face ãs essências.
(c) comentário a (x) , (xi) . Contudo, esta identifica
ção feita em (x) tem consequências pesadas demais e que se
riam de evitar. Em primeiro lugar, conduz Husserl. a assumir
211
(xi); o que não so compreende se não se imaginar que por
teoria se entende uma 'construção psíquica' (cf. (x) ) . Com
efeito, a aritmética é ela própria uma teoria. E dadas as ea
racterísticas axiomáticas da mesma, o filósofo deve deixar
em aberto, por ser essa a tarefa do matemático, a questão
de
saber se os números devem sor considerados como elementos
últimos de uma teoria e contemplados a esse título nos axio
mas ou se podem sor construídos de acordo com estes e,
nosso
sentido deixam de ser elementos últimos ou primitivos
Husserl é, de resto, atento noutros lugares a esta situação,
nomeadamente, quando afirma que: "a construção de teorias,
a
solução rigorosa e metódica de todos os problemas formais,
permaneceram sempre do domínio próprio do matemático (...);
ninguém pode interditar aos matemáticos de reivindicarem pa
ra eles próprios tudo o que deve ser tratado numa forma
o so
gundo o método matemático (...). A investigação filosófica
(...) busca apenas chegar a uma compreensão evidente do sen
tido e da essência destas produções [das matemáticas] quanto
ao sou método o objecto" (L.U. , Prolegomena S 71 intitulado
"Divisão de Trabalho. A tarefa do matemático o a do filóso
fo" , citação das pp. 252 e 254 e sublinhados por mim).
A si
tuação é, portanto, equívoca: ó seguro que Husserl reconhece,
por um lado, quo as determinações da natureza
e produção do
(6) cf. a axiomática de Peano, por exemplo, in Russell, 1919,
pp. 4 e ss.. A ideia segundo a qual o conceito de número pode
ser cons
t ruído e deixa portanto de ser primitivo é, na realidade, o progresso
de Kussel face a Peano cf. ob. cif, pp. 18 e 19.
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número são uma tarefa intra-teórica e intra-linquística que
ocorre dentro de uma disciplina específica, a matemática;
mas Husserl parece supor, por outro lado, que
eu posso ace
der de imediato ao número, por exemplo ao "dois", antes de
toda a teoria. Ê que este meu acesso, por IE, ao "dois", se
guindo ainda este exemplo, não coincide com
a operação psico
lógica de contar, nem com a operação intramatemática de
'
cons
truir o dois'. Pergunta-sc então o que seria? Qual o sentido,
apreensível por IE, do vocabulário aritmético anterior
a to
da a teoria aritmética (cf. (xi))? Não será que IE ocorre de
facto, mas já precisamente no contexto intralinguístico, i.e.,
intrateórico, no caso intramatemático?
(d) comentário a (xii) . Descurando estas últimas quês
toes e aparentemente confiante de que existo um 'modo natu
ral' (pré-linguístico e pré-teórico) de se aceder por IE ãs
essências, Husserl assume que o número mo pode ser dado de
modo original com uma evidência anterior a toda a teoria
('vor allen theorien liogenden' cf. (xii)). É difícil perce-
ber-se o que Husserl tem em vista. Se, versão fraca, por
teo
ria se devem entender neste contexto teoria psicológica, en
tão o ponto é claro e Husserl tora, sem dúvida, razão. Mas
a
não consideração por parte de Husserl do carácter claramente
intrateórico, no sentido de intramatemático, leva-nos a su
por, versão forte, que Husserl pensa também que
há uma rela
ção privilegiada com os objectos aos quais as proposições ma
temáticas (ou os juízos eidéticos em geral) se referem, e que
essa relação privilegiada é IE, o esta última considerada an-
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Los de todas as teorias.
Mais especificamente, o uso de meta í oras perceptivas
como 'visão das essências' possibilita a Husserl um posicio
namento ambíguo de IE e das próprias essências. Esse uso nao
é esporádico ou operatório, mas é constitutivo da própria
re
presentação que Husserl faz do IE o das essências.
Em termos gerais, o filósofo Richard Rorty colocou os
ta questão de uma forma que creio adequada à situação aqui
em debate: "podemos pensar no conhecimento como
uma relação
a proposições, o portanto na justificação (do conhecimento)
como uma relação entre as proposições em questão e outras
proposições das quais as primeiras podem ser inferidas. Ou
podemos pensar em ambos, conhecimento e sua justi iicação ,
como relações privilegiadas a objectos aos quais as propo
sições se referem (to the objoets those propositions are
about) . Se pensarmos na primeira perspectiva, não haverá
ne
cessidade em tentarmos pôr fim ao regresso, potencialmente
infinito , de proposições-avançadas-como-anteeedentes-em-de.f o
sa-de-out ras-proposições (proposi tions-brought- forward-in-do-
fen so -o f -other -propositions) . Seria disparatado ( foolish)
continuar a discussão sobre o assunto uma voz que todos, a
maioria, (os especialistas) , ou os sensatos, estejam satis
feitos, mas é claro que se podo (continuar). Se pensamos no
conhecimento no segundo sentido quereremos ir das razões às
'causas' (to get behind reasons to causes) , dos argumentos
para a compulsão (compulsion) do objecto conhecido, para
uma
situação na qual o argumento seria não só parvo (silly)
mas
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impossível porque alguém agarrado (grippod) pelo objecto da
maneira requerida seria incapaz (unable) do duvidar ou do
ver uma alternativa. Chegar a esta situação equivale a chegar
às fundações (foundations) do conhecimento" (Rorty, 1979,
p. 159, sublinhado pelo autor, cf. para esta questão pp. 1 55—
-164). Note-se desde jã que, em minha opinião, a primeira al
ternativa que o texto de Rorty contempla não dispensa IE, se
entendermos por IE a evidência ou a apreensão do uso correc
to e não 'cegoj, automático, da linguagem na qual as proposi.
ções sobre um objecto geral, uma essência, ocorrem. 0 sim
ples facto do falarmos e de compreendermos o que estamos a
dizer, implica que saibamos o que é um 'objecto geral' e po
demos, se quisermos, atribuir esse conhecimento a uma função
especial chamada IE (cf. acima a afirmação de Husserl numera
da com (v)). Tudo isto reforça portanto, em minha opinião, a
plausibilidade da sugestão que tenho vindo afazer, segundo a
qual o modo originário de uma essência mo ser dada em pró-
prio é na linguagem e não fora dela ou antes dela e o modo
de produção de IE é, portanto, originariamente intra linguis
tico .
Som dúvida motivada pela analogia com a percepção, pe
la crença om verdades matemáticas, lógicas e, em geral, eidé
ticas, intemporais e irreversíveis, e sugestionada por exem
plos muito simples (no caso, o número dois) , que parecem'qua
se naturais' e não intra-teóricos , a posição de Husserl de-
senvolve-se no interior do que creio ser um equívoco e uma
hesitação, o oscila entre parecer atribuir um estatuto intra
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-teórico e intra-linguístico a IE e às essências, o um esta
tuto extra— linguístico o extra-teórico , de novo a IE e às
essências. A diferença entre ambas as perspectivas é como ve
remos (cap. 2) , pesada de consequências filosóficas. Como de
resto já o é a própria hesitação. Um contra-exemplo retirado
da geometria: 'ver um triângulo', como ilustração de 'ver
uma essência' parece
—
num contexto euclidiano em quo um
triângulo pode, se so quiser, ser representado num quadro
-
poder ser um caso do IE, não necessariamente linguístico e
ou intra-teórico.
Mas, se considerarmos o caso do entes geométricos cons
truídos a partir de axiomáticas não euclidianas então não pá
roco mais ser possível 'ver' tais efeitos sem recorrer à com
preensão da linguagem em que tais teorias (geométricas) são
formuladas .
Num recente estudo (1986) intitulado: Le problémo do
l'evidence Phénomenologiguo à la lumicro d 'une sémiotique
transcendentale , o filósofo Karl Otto Apol, considera quo "a
crise contemporânea do Fenomonologia do Husserl é condiciona
da antes do mais por dois leitmotiv da filosofia contemporâ
nea. (...) 0 primeiro leitmotiv é (...) a orientação para a
forma da linguagem; o segundo a intuição de uma contextuali-
dado da pré -compreensão dos fenómenos, de uma contextua I ida
de condicionada (...) pela linguagem" (Apel, 1986 p. 81); e,
depois, Apel critica Husserl por procurar "uma evidência fe
nomenal pura, como sendo aquela quo nos daria os próprios fe
2 1 ».
(p.90), em particular, ao nível da evidência intelectual (i.
e., da evidência transcendental mas, também, de IE) "não se
pode separar a evidência mostrãvol, pura, da evidência inter
pretada verbalmente"; o Apel conclui que "sendo o último
clássico da consciência solipsista por espírito o método,
Husserl não considerou previamente o contexto verbal da in
terpretação da evidência dos fenómenos" (p. 91), nessa medi
da o conceito fenomenológico de evidência identif ica-se com
"a evidência para mim, o a evidência para a minha consciên
cia representa certamente um critério de verdade que é neces-
sãrio, mas esse critério não é suficiente" (p. 92, os subli
nhados são sempre do autor; tive ocasião de discutir com
Apel este seu estudo; essa discussão apareceu publicada na
Revista Crítica, 1988 , pp. 72-78) . Vemos, então, transpor-
-se intacto o problema acerca da impossib.il idade de IE no do
mínio extra-linguís tico , para a evidência que, por via de IE,
devíamos adquirir, e de forma apodítiea .
(e) Comentário a (ix) . A interpretação desta afirma
ção (ix) permite alternativas. Se Husserl tivor cm vista, co
mo parece plausível que seja o caso, a distinção entre
'
cons
trução psíquica subjectiva' o 'objectividade (da essência)
de número' , então esta afirmação é um aspecto da argumenta
ção de Husserl contra o psicologismo empirista o será bem-




: 'estados psíquicos subjectivos' e 'objectos
(eventualmente) dados (nesses estados)
'
; e afirma quo os úl
timos podem 'existir' (num sentido não especificado) sem que
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sejam actualmente dados.
Admitamos agora, e começa aqui a segunda iiipótese do
interpretação quo se pretendo especificar a propósito das os
sências, em que sentido existem esses objectos independente
mente de serem actualmente dados a uma consciência (digamos)
empiricamente determinada. Em coerência com as sugestões da
das acima (em d) a resposta só poderá ser: como objectos re fe
ridos por uma linguagem ou, mais precisamente, como objectos
descritos através do uma dada linguagem disponível mas, de
momento, não actualizada pela referida consciência empírica
mente determinada. Neste segundo sentido, se não existir ne
nhuma linguagem o note-se que pelo menos num certo sentido,
para uma linguagem existir, equivale a poder sor construída,
usada e aprendida
—
na qual o número em questão possa ser da
do (e.g., números pares e primos menores quo 2), então dizer
que não hã nenhuma construção (linguística) do um certo nume
ro equivale num corto sentido, a afirmar que osso número om
definitivo, não existe.
A novidade desta 'segunda interpretação' é que ela
considera não dois, mas três tipos de 'elementos' : 'estados
psíquicos subjectivos' , 'linguagem' e 'objectos' , prima fa-
cie intralinguís ticos , (eventualmente) dados (nesses esta
dos) ': É, para mais, patente quo se sugere uma assimetria, ri_
ca de consequências, entre consciência actual, e linguagem;
assimetria que, filosoficamente, trabalha a distinção entro
epistemologia (sor actualmente consciente de algo como 'já
dado') e ontologia (ser um objecto construído, descrito e as
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sumido numa dada linguagem) . A consciência funcionando como,
digamos, um operador epistemológico de actualização (even
tualmente por IE) , a diversos níveis, de uma linguagem, esta
última funcionando como o sistema representativo a partir do
qual as entidades gerais podem ser referidas.
(f) comentário a (vii) e (viii) . Estas duas afirma
ções concentram o que de momento (antes da CFF) parecem ser
para Husserl as duas únicas posições filosóficas possíveis e
mutuamente exclusivas: (1) subjectivismo empirista (uma das
formas de psicologismo) e (2) realismo platónico. A primeira
'





rece existir terceira hipótese. Husserl opta pela segunda.
Ora a sugestão que precisamente gostaria de fazer é de que
existe uma terceira alternativa, creio para mais que ela é
consentânea com a CFF, e que consiste no que a filosofia ame
ricana contemporânea designa por 'relatividade ontológica'
(Quine) ou 'conceptual' (Putnam) , ou 'da referência' (David-
son) .
A posição a que chamarei 'relatividade ontológica'
(RO) será neste contexto apresentada como a posição que per
mite retirar sentido ã opção entre relativismo céptico (de
matriz empirista; cf. Ideen I § 20 "o empirismo interpretado
como cepticismo") e o realismo metafísico (de matriz platóni
ca e idealista; cf. Ideen I §§ 21-22). Como o primeiro, rela
tivismo céptico, RO afirma que as diversas 'construções' de
um objecto (e.g. um número) são essenciais para determinar
o
o que este objecto seja: dá portanto uma interpretação posi-
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tiva da proposição (viii) :
(viii) 'podo haver diversas construções de um número
e a determinação do que este soía só faz sentido relativamen
te a essas construções.
Como o segundo, realismo platónico, RO afirma que as
'construções' do um objecto não são, prima facie, psicológi
cas e adopta portanto a proposição (vii) interpretada neste
contexto psicológico.
(vii) 'os números são independentes das suas constru
ções psicológicas .
Procura, portanto, afirmar a relatividade (do objecto)
sem ser relativista o, conversivainente , afirmar a realidade
(do objecto) som ser metafísico. Não se trata
no entanto do
um 'meio termo' entre posições extremas, mas de uma terceira
posição que procura tornar irrelevantes as outras dadas, pela
introdução de um
'
terceiro termo' . A necessidade desse ter
ceiro termo tinha já sido sentida pela filosofia alemã da
consciência (Kant e Husserl) e correspondia nesta filosofia
à concepção de transcendental, ou mais precisamente, de cons
ciência transcendental. No contexto da filosofia americana
da linguagem, oste terceiro termo será atribuído ã linguagem,
ou mais precisamente, à linguagem natural o à linguagem
'ar
tificial' de uma teoria. A introdução desta expressão 'rela
tividade ontológica' deve-so a Quine (1969 pp. 26-68) num
contexto que não busca quaisquer afinidades com o da
filoso
fia alemã (num certo sentido parece mesmo quo procura noutra
220
lizá-la (cf . ob. cit. pp. 26-29) . Putnam (1978)
desenvolve
no entanto esta ideia filiando-a explicitamente em Kant (cf.
ob.cit., pp. 1-6, 133-'i) mas excluindo
a ideia de 'coisa-em-
-si'. Davidson (1985) desenvolve a posição de Quine, mas
adoptando ('contra' Quino) a necessidade
do recurso ao inten
cional (ob.cit. , pp. 230-231). Por outro lado, a concepção
do transcendental por Husserl supõe a CFF e, neste contexto,
o máximo que é possível avançar de momento é quo, ao contrá-
rio de Kant, esta concepção não supõe, mas elimina, a distin




; o parece, portanto, ser
mais adequada a cumprir o objectivo que aqui se tem
em vista:
superar o realismo sem deixar nenhum
'resíduo metafísico' co
mo o de 'coisa-em-si' (cf. infra, §§ 18 e 21).
De momento, limitar-me-oi a procurar representar RO
como uma solução possível o desejável para o problema epistc
mológico (que envolvo IE) acerca dos 'objectos gorais' (no
caso os números naturais) .
Uma formulação detalhada de RO que compreenda even
tualmente as suas 'variamos' do autor para autor (Quine,
Putnam, Davidson) é uma tarefa complexa que ultrapassa os lji
mites do presente estudo. De igual forma, a seriação
do to
das as suas consequências filosóficas ostã, penso eu, ainda
hoje por estabelecer. É, no entanto,
re 1 ativamente simples
ilustrar esta posição filosófica de forma a tornar patente
como ela pode (e, om meu entender, deve)
constituir uma solu
ção do problema que nos ocupa o, simultaneamente, como
ela
comporta uma semelhança notável com
a CFF de Husserl. Para
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estes efeitos creio ser suficiente citar alguns textos fazen
clo-os acompanhar de breve comentário:
"Suponhamos, por exemplo, diz Quine, que a nossa teo
ria seja puramente numérica. Os objectos são apenas números
naturais. Não faz sentido dizer, de dentro ( f.rom within) des
sa teoria, quais dos vários modelos de uma teoria dos núme
ros é válido (is in force) . Mas podemos observar mesmo den
tro (from within) da teoria que, quaisquer que sejam 0, 1, 2,
3, etc., a teoria continuará sondo verdadeira se o 17 desta
série for deslocado para o papel do 0 (moved into the rolo
of 0) , e o 18 para o papel de 1 , e assim por diante".
"A ontologia é efectivamente duplamente relativa. Es
pecificar o universo de uma teoria faz sentido apenas relati
vamente a uma teoria anterior (background theory) , e apenas
relativamente a um manual de tradução de uma teoria na outra"
(Ouine, 1969 , pp. 54-55) . No caso do exemplo de Quine aqui
citado, a ideia desta dupla relatividade é dada por 'o quo é
0 numa teoria é 17 na outra' , o 'o que é 1 numa teoria é 18
na outra' (a especificação relativa dos universos de ambas as
teorias); e por
'
some-se 17 a cada número da primeira teoria'
(informação disponível no 'manual de tradução').
E Quine considera então que "é suf icientemente justo
( fair enough) ; (afirmar quo a referência li.--., no caso do
Husserl o número dois] é sem sentido excepto relativamente a
um sistema coordenado (i.e., uma construção intra-linguí sti-
ca e intra-teór ica) . Neste princípio de relatividade jaz a




sobre os números naturais e reais, cl. ainda, na mesma obra,
pp. 43-45, 56-58 e 65-68).
Putnam retoma esta posição e ilustra de uma forma paj:
ticularmente significativa a ideia que so tem aqui em vista:
"Considere-se , diz Putnam, 'um mundo com três objec
tos' (...) xl, x2, x3. Quantos objectos há neste mundo?"
"Bem, eu disse 'considere-se um mundo com apenas três
indivíduos' não disse? Então não deverão haver três objectos?
Poderão haver entidades não-abstractas quo não sejam 'indiv_í
duos'?"
"Uma resposta possível é 'não' . Podemos identificar
'indivíduo' com 'objecto', 'particular', etc, e não achar
absurdo (and find no absurdity) um mundo com apenas três ob
jectos que são independnetes , 'átomos lógicos' não relacionei
dos (unrelated logical atmos) . Mas há doutrinas lógicas per
feitamente correctas (perfectly good logical doctrines) que
nos conduzem a resultados di fcrentes .
"
"Suponhamos, por exemplo, que tal como alguns lógicos
polacos, ou acredito que para cada dois particulares existe
um objecto que é a sua soma. (Este é de facto o postulado bcí




, o cálculo das par
tes e dos todos inventado por Lezniewski) . Se eu ignorar rie
momento, o chamado 'objecto nulo', então ou encontro (I find)
o mundo de 'três indivíduos' (...) como contendo actualmente
sete objectos:
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Mundo 1 Mundo 2
xl, x2, x3 xl, x2, x3, xl+x2,
,
_ xl+x3, x2+x3
(mundo a la Larnap
(três objectos) xl+x2fx3
(mundo à la 'lógico polaco')
(sete objectos)
(...) Neste contexto, a forma clássica como o realis
ta metafísico trata estes problemas é bem conhecia. Afirma-
-se que há um único mundo, pense-se numa porção de massa
(dough) quo podemos cortar em bocados de formas diferentes.
Mas esta metáfora de 'cortar bolinhos na massa' dopara-se
com uma questão: 'quais são as 'partos' desta massa?' So a
resposta for que (...) xl, x2, x3, xl+x2, xl+x3, x2)x3,
xl+x2+x3 são todas as diferentes 'partes', então não temos
uma descrição neutra (...) e não é por acidente que o roa lis
ta metafísico não consegue verdadeiramente reconhecer o l ono
meno da relatividade conceptual
-
porque esse fenómeno resul
ta do facto (turns on the fact) de que as próprias primiti
vas lógicas, e em particualr as noções de objecto e existên
cia, têm uma multiplicidade de usos diferentes e não um'sen-
tido' ( 'mcaning' ) absoluto" . (Putnam, 1987 , pp. 18-19, subli
nhados do autor) .
E, mais adianto na mesma obra, Putnam retoma a ques
tão, de fino -a e referindo-se de novo aos dois mundos (1 e 2),
um com três objectos e outro com sete, define a posição filo
sófica quo nos interessa como se segue:
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"Como é que poderemos responder ã questão 'quantos ob
jectos estão aí?'
—
o método de 'contar', ou a noção de o
que é que constitui um objecto
—
depende da nossa escolha
(chamemos-lhe 'convenção'); mas a resposta nao se torna por
isso um assunto (matter) de convenção. Se eu escolher a lin
guagem (sou eu quo sublinho] de Carnap, ou devo dizer que há
três objectos porque é quantos há. Se eu escolher a lingua
gem [sou eu que sublinho] do lógico polaco (...), eu devo di_
zer que há sete objectos, (...) porque é quantos objectos há.
Os 'factos' são 'externos
'
, o podemos dizer o que eles são. O
que não podemos dizer
—
porque isso é sem sentido (it makes
no senso) — é o que é que os factos são independentemente de
todas as escolhas conceptuais." (pp. 32-33, sublinhados do
autor, excepto quando indicação em contrário; para mais refe
rendas deste autor a esta questão cf. Putnam 197 9 pp. 123-
130, 135-6; o Putnam 1988, pp. 8-11, 36-37, 109-113; para a
posição de Davidson, cf. Davidson 1985 pp. 227-241). Observo
-se ainda que a distinção entre 'indivíduo' e 'objecto', de
cisiva para a compreender a primeira citação do Putnam (das
pp. 18-19) só tem conteúdo so considerada intra-teoricamente;
e quo a relação entre 'factos externos' e 'convenção' ou 'es
colha conceptual1, decisiva para se compreender a segunda ci_
tacão (das pp. 32-33), determina a relação entre 'construção'
e 'objecto dado' como sendo originariamente intra-teórica ou
intra-linguística .
0 essencial de RO consiste, portanto, para o que
acualmonte nos interessa, em considerar o terceiro termo (a
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linguagem) como condição da objectividade dos objectos (para
já, apenas dos 'objectos gerais') oposta ã apreensão subjec
tiva ('construção psicológica') dos mesmos, a qual só é pos
sível jã num contexto intra-linguístico. O erro, comum
ao re
lativismo e ao realismo metafísico, consistiu então em:
1. fazer da linguagem uma mora expressão do pensamento;
2. conceber o pensamento como meramente subjectivo (psicoló
gico);
3. perguntar como é que o 'meramente 'psicológico' pode
'sair de si' para atingir os 'factos externos', i.e. co
mo é que o pensamento pode atingir o objecto como um 'jã
dado'; (alternativamente)




4'. considerar que existe uma forma originária do o pensamon
to se adequar ao 'já dado' (realismo metafísico). Hus
serl embora tenha oscilado (entro 1894 e 1913) entre am
bas as posições (sub-joot ivista o realista) , não conside
ra que nenhuma das duas seja aceitável e é levado à CFF
para superar as dificuldades inerentes
a ambas.
C. A posição do Husserl (III): o 'estado final' da questão
Foram levantados, no fim do parágrafo 10, os proble
mas relativos ao alargamento do conceito de intuição e ã ex
pansão da ontologia às essências. No princípio do parágrafo
11 referiu-so o problema do saber em que sentido há ou não
uma posição epistemológica consistente na admissão de essên-
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cias e de IE. Referiu-se ainda, no princípio deste parágrafo
13, que seria agora o momento
de fazer o 'ponto da situação
sobre estas questões. Vejamos então qual é o
'estado final'
da questão.
(i) No que diz respeito ao alargamento
do conceito de
intuição, este consiste como vimos, em ultrapassar
a equação
intuição = modificação da sensibilidade
= dado particular,
em favor desta outra: intuição
= dado como objecto de conhe-
cimento = objecto particular ou objecto geral. Não há então
nada de absurdo ou de contraditório em afirmar IE e em dizer
desta que envolve 'espontaneidade': seja qual
for a posição
que se assumir em teoria
do conhecimento, as essências ou ob
jectos gerais apresentam-se como um 'jã
dado' cujo modo de
ser 'dado como objecto de conhecimento' deve ser descrito
o
não reduzido, é essa a função da 'descrição fenomenolõgica'
de IE. A posição de Husserl que consiste, neste contexto,
em
não so deixar intimidar por esse 'jã dado' e afirmar IE como
uma forma de acesso a ele, parece portanto mais consistente
que a do empirismo (cf. supra § 9) ou
a de Kant (cf. supra
§ 12). Os problemas surgem depois. Isto é, quando
Husserl
propõe uma 'descrição fenomenolõgica'
de IE (do modo como o
"jã 'eideticamento' dado", nos é dado).
Desta 'descrição' é
possível, depois do que foi dito, apontar
as seguintes 'fa
lhas' .
(ii) Em relação ãs características fenomenológicas ex
pressas pelo par espontaneidade/receptividade
: embora afir-
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mar ambas de IE não seja contraditório
— dado que elas ex
pressam aspectos diferentes: a produção de 'consciência de
essência' o a adequação da 'consciência eidética' ao seu ob
jecto
— Husserl não conseguiu, contudo, representar a unida
de sistemática de ambas. Em particular, porque não conseguiu
representar o tip_o de relação entre 'consciência de essência'
e 'essência', nomeadamente não conseguiu representar o tipo
de 'transcendência' desta última face à consciência, e isto
porque desprezou substancialmente a tematização neste contex
to, do papel que deve sor imputado à linguagem.
(iii) Em relação à questão da
'
redundância do concei
to e do juízo' face a IE: a posição de Husserl é, creio eu,
correcta so so entender que 'conceito' e 'juízo' são índices
de uma 'representação psicológica' das essências (ou 'cons
trução psicológica' no sentido dado a esta expressão no tex
to das Ideen I pp. 41-42, que acima citamos). Mais precisa
mente, a posição é correcta so se identificar o 'discursivo'
(expresso pelas noções de 'conceito' e 'juízo') com a expres;
são linguística, ocorrendo hic et nunc, da minha compreensão
do que seja uma essência. Neste sentido IE é originária face
a esse 'discurso'; ou, como diz Husserl, a linguagem natural
mostra que nós 'vemos' permanentemente essências (cf. textos
citados acima das Ideen I, p. 41) . Mas a posição é inaceitá-
vel se se pretender com ela afirmar que há um 'contacto ime
diato' com as essências, anterior a toda a linguagem. Infe
lizmente, Husserl parece não ser sensível à natureza intra-
-linguística de IE assim, erradamente esta posição.
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(iv) Em relação ao 'critério epistemológico. Para
Husserl só há um 'operador' para o objecto ser dado como co
nhecido: a intuição (cf. supra o 'Princípio dos Princípios').
0
'
jã dado' devo sor aceite e descrito tal como se apresenta
o apresenta-se em princípio na intuição doadora originária.
Esta posição é, em minha opinião, preferível ã dupla condi
ção de Kant (cf. supra § 12 B) se se identificar, como faz
Kant, um dos elementos desta dupla condição com intuição sen
sível , e se, como parece de novo ser o caso com Kant, se uti.
lizar essa identificação para fazer uma
'
redução ontológica'
(ilegítima) dos objectos gerais. Se pelo contrario, se iden
tificar intuição com a versão que Husserl propõe no Princípio
dos Princípios então é agora a posição de Husserl que ganha
ria em ser completada pela exigência do carácter intra-lin-
guístico (discursivo) de intuição, pelo menos no caso de IE.
(v) Em relação ao carácter 'não místico' da afirma
ção das essências , ou mais simplesmente, à possibilidade
de decidirmos se estas são ou não um "simples jogo do enten
dimento e da imaginação com as suas representações respecti
vas", Husserl fornece alguns elementos, não kantianos, deci
sivos. A ideia de uma correspondência entre essência e indi
víduo (cf. os §§ 14-16 deste trabalho e a ideia do um pensa
mento geométrico verdadeiro ou falso, como o caso em quo uma
IE que pode ser verdadeira ou falsa, sem que o seu valor de
(7) Esta consideração (v) prolonga a anterior, (,iv), na medida
em que uma afirmação não mística das essências só é possível mediante




verdade resulto cie nenhuma 'aplicação' no sentido kantiano,
testemunham esse avanço. Mas Husserl não tema ti z a como tal o
lugar próprio da reflexão sobre as essências: a linguagem;
como também não reconhece 'autoridades' em matéria de ontolo
gia: "não deixaremos nenhuma autoridade restringir o nosso
direito a reconhecer em todos os tipos de intuição fontes de
direito para o conhecimento dotadas de igual dignidade
—
nem
mesmo a autoridade das 'ciências modernas da natureza'"
(Ideen 1 p. 38)
— Husserl parece não ser sensível ao facto
do quo é na própria linguagem das 'modernas ciências da na tu
reza' que se encontram os 'melhores candidatos' a essências;
e por não ser sensível a esse facto parece querer
dar a to
das as essências igual estatuto de existência
■■ não é, em su
ma, sensível para o facto, tão significativo para Kant, quo
afirmar os objectos abstractos da geometria e das ciências
da natureza é diferente do quo afirmar os deuses do Homero.
(vi) Em síntese os elementos que faltaria teoria da in
tuição eidética para quo possa representar uma posição epis
temológica consistente são de dois tipos:
1 - esclarecimento de um 'terceiro termo' , a lingua
gem , que permita pensar o t ip o de ro 1 aç ao entre
os objectos gerais e a consciência psicológica.
2 - formulação de critérios (epistemológicos, pragmá
ticos ou outros) que permitam determinar a nature
za do compromisso ontológico com as essências:
que tipos do osséneias é que se devem afirmar e
porque razões.
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Por nao considerar o primeiro tipo de elementos Hus
serl irá propor uma versão fenomenolõgica da Consciência quo,
como veremos na Parte 2 deste trabalho, levanta as maiores
dificuldades. Por não considerar o segundo tipo de elementos
Husserl irá propor uma doutrina ontológica das essências e
dos factos, que, como veremos jã nos parágrafos seguintes,
não está a salvo de dificuldades substanciais.




- a : . i t u . ição do 'problema onto lógico
'
nas Ideen _j_^
Opçõo s da exposição .
0 presente parágrafo e os dois que se lhe seguem
irão tratar do 'problema ontológico' nas Ideou
I. A determi
nação do quo seja este problema não
o no entanto, óbvia. Ten
do om vista a estrutura da obra om questão, tornam-so neces
sari os dois esclarecimentos prévios. Pode-se afirmar, esta
é de facto a 'interpretação consensual' das Ideen I , que há,
não um mas dois problemas ontológicos nas
Ideen I, que con
vém distinguir cuidadosamente. Em consonância
com a própria
estrutura da obra, pode-se fazer coincidir o primeiro pro
blema com a Secção I e o segundo problema com a Secção
2 -
o segundo problema sendo subsequentemetne
desenvolvido nas
Secções 3 o 4. Esta última tratando do
dar novo onquadramen
to programático ao primeiro (cf. Ideen
I Secção 4, Capítulo
III) em função das 'ideias directrizes' avançadas
nas Sec-
çõos 2, 3 o 4 sobre o segundo. Se quisermos
definir esses
problemas poios pares de termos
neles envolvidos podemos di









realidade natural' . So quisermos, seguidamen
te, definir esses mesmos problemas pela menção
das discipljL
nas neles envolvidas, podemos afirmar que o primeiro proble
ma trata da distinção (e/ou) relação entre 'ciências empíri
cas' ou 'ciências de factos' e 'ciências a priori' ou
'ciên





fenomenologia pura ou transcendental 'o 'todas
as outras ciências' e em particular, da situação excepcio
nal (einzigartige Stellung) da primeira, face ãs segundas
(Ideen I p. 1). Na medida em que a 'fenomenologia' como
'ciência da consciência transcendental' resulta da CFF pode
-se, a fortriori, afirmar que o primeiro problema é ante
rior a estas CFF e o segundo resulta da, ou identif ica-se
com a, CFF. Isto dito, é óbvio que apenas tratarei aqui
(§§ 14-16) do primeiro problema. Vou portanto, identificar
o 'problema ontológico' das Ideen I com o problema, tratado
sobretudo nos §§ 1-17 desta obra, acerca do estabelecimento
de uma 'paisagem ontológica' que admite e afirma 'factos' e
'essências' bem como as suas ciências respectivas, e reser
var o nome de CFF para que o que tenho vindo a designar por
'segundo problema ontológico' das Ideen I .
0 segundo esclarecimento diz respeito à relação en
tre estes dois problemas: 'facto/essência' e 'consciência
pura/realidade natural', no contexto do argumento das Ideen
1^ acerca do ponto do vista e domínio próprios da fenomenolo
gia. A este propósito o recurso à interpretação é imprescin
dível. Para tornar patente o que tenho aqui em vista pare-
ceu-me útil recorrer ã forma interrogativa: sendo dado que
a fenomenologia e a posição filosófica especificamente feno
menológica das Ideen I , nascem com ou na sequência da CFF,e
que o primeiro problema ontológico (facto/essência) é segu
ramente, prévio a esta 'Consideração', qual a pertinência
de apresentar e comentar seguidamente este primeiro proble-
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ma ontológico e a 'solução' proposta por Husserl, se o ob
jectivo do presente trabalho é, no essencial, ponderar
da
viabilidade dessa posição filosófica que Husserl identifica
com a 'criação' ou 'descoberta' da fenomenologia transcen
dental? Mais simplesmente, não seria preferível fazer a eco
nomia destes problemas e destas teorias ontológicas mas pré-
-fenomenolgicas , no sentido da pré-CFF?
Jã tive ocasião do referir na Introdução qual é o
sentido da 'interpretação standard' dada ã fenomenologia
transcendental de Husserl: "As Ideen I, diz nomeadamente
Paul Ricoeur, abrem com um muito difícil capítulo de Lógica
que o leitor poderã omitir provisoriamente para compreender
o movimento espiritual da obra, mas que lhe será essencial
reintegrar ao longo do caminho para apreender por
fim o es
tatuto da fenomenologia como ciência" (Idées Directrices. . .
p. XIV, primeiro sublinhado meu, os restantes
do Ricoeur) .
E, seja qual for a versão escolhida (e.g.
Fink 1930 , Land
grebe, 1939, Levinas 1930) a ideia dominante
deste tipo de
interpretações é de que o argumento que origina a fenomeno
logia transcendental, a CFF, é independente
face ãs doutri
nas pré-fenomenológicas, constitui uma espécie de Aufhebung
das problemáticas destas e é, por isso, verdadeiramente





■essência', 'abstracto', 'concrecto', 'intencionalidade',
'intuição'), ou mesmo aspectos destas teorias pré-transcen-
dentais (e.g. 'teorias dos actos intencionais',
'teoria da
intuição eidética') para o plano transcendental (mormente post
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'redução transcendental') - esse facto dizia, é secundário,
segundo estes autores, face ao carácter originário (criador
de novidade) desta mudança de plano. Mesmo autores que se
guem uma perspectiva de análise genética das doutrinas de
Husserl como por exemplo De Bóer 1978 , partilham com os pr_i
meiros a ideia da pertinência desta Aufhebung (cf. De Bóer,
ob. cit. pp. 489-493) . Jã tive também ocasião de refe
rir na Introdução que razões gerais me levam a propor uma
interpretação de sinal contrário.
Mais particularmente, as razões por que penso não
ser aconselhável 'fazer a economia1, 'omitir provisoriamen






meiro problema ontológico, são as seguintes: em primeiro lu
gar o próprio Husserl afirma que: "nos desenvolvimentos ge
rais antecipadamente colocados (vorangestellt) e consagra
-
dos às essências e às ciências das essências por oposição
aos factos o às ciências dos factos, tratámos dos fundamen
tos essenciais para a nossa construção (fúr unseren Aufbau)
da ideia de Fenomenologia pura (a qual de acordo com a In
trodução deve tornar-se uma ciência das essências)
"
(Ideen
I, § 18, p. 33); em segundo lugar, porque, ao contrário da
opinião optimista manifestada por Husserl, creio que o es
clarecimento proposto por este autor desses wesentliche
(1) Contudo, Bohem, 1959, Derrida 1967 e Granel 1968, pensam dife
rentemente. Tomando como fios condutores respectivamente os conceitos
de 'transcendência' e de 'imanência', o conceito de 'idealidade da si
gnificação' e os conceitos de 'temporalidade imanente', 'hylético' e
'percepção1, estes autores tentam mostrar como certas dificuldades pre-trans
cendentais do pensamento de Husserl 'minam' do interior a posição
transcendental que este filósofo pretende instaurar.
:. i .
Gr undlagen nao encorajam a con si rução dessa ideia
-
unsoron
Aufbau der Idoo einer reinen Pliàonomenoiogie
- de fenomono-
logia como ciência eidética. Nomeadamente, porque é a pró
-
pria ideia de ciência eidética em geral (de que a fenomeno
logia seria, plausi velmento , um caso especial) que não fica
em muito 'boa forma' depois do ponderadas as consequências
de alguns aspectos da doutrina exposta nos §§ 1-17 das
Ideen I. E, se tal. for realmente o caso, i.e. so a minha in





os fundamentos essenciais jã
não diria, com Husserl, dessa ciência eidética mas, menos
ambiciosa e mais simplesmente, de uma posição filosófica
coerente a quo Husserl chama "transcendental".
A necessidade de tornar plausível esta interpretação
que, devo salientá-lo, diverge das que tenho conhecimento
(excepção feita, para aspectos pontuais às do Eley 1962 o So
kolowski 1977) levou-me a assumir opções na exposição o no
comentário deste (primeiro) problema ontológico das Ideen 1
(o segundo, repito, identi f ica-se com a própria CFF).
Representar a posição do Husserl não como uma descri
ção mas como uma construção om torno de dois grandes tópi
cos: (1) 'taci os' e 'essências'; (2) 'ciências de factos' o
'ciências de essências'. Dado que esta opção contraria o de
sejo expresso pelo próprio Husserl, que pretende (Ideen I
p. 33 e 38) quo a doutrina exposta nos §§ 1-17 das Ideen I
consiste simplesmente em esc tareeimen tos (Aufweisungen) de?
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carácter descritivo, com base na intuição, f ilosof icamonto
noutros e acerca de princípios, torna-se necessário enunciar
quais os argumentos que justificam esta opção. Ei-los:
(i) o primeiro argumento diz respeito aos possíveis candida
tos a objectos de descrição para o tópico (2) . Husserl





ou 'propriedades' essenciais das 'ciências de es
sências' e das 'ciências de factos'; era pois de esperar
que a determinação de tais 'predicados' e de tais 'rela
ções' resultasse da 'descrição
'
de um dos temas seguin
tes, ou dos três conjuntamente:
1 - História das ciências ('descrição' do modo como hijs
toricamente se constituíram ambas as ciências 'de
factos' e 'de essências', e se foram constituindo
as suas relações respectivas) .
^ ~ situação actual das ciências (descrição do modo co
mo, no contexto actual, i.e. em 1913, estas ciências
'existem' e se relacionam, nomeadamente: quantas o
quais 'ciências eidéticas' e 'ciências de factos'
há? quais são as relações que actualmente podem ser
'descritas' entre ambas?).
3 - análise 'lógica' das proposições dessas ciências
'descrição' detalhada das 'propriedades' lógicas
das 'proposições paradigmáticas' de cada um desses
dois tipos de ciências e das relações lógicas entro
as de tipo-eidético e as de tipo-empírico; 'descri-
2 3 9
ção' do(s) método (s) cient í f ico (s) empregue (s) na




de ambos os tipos, empírico
e eidético. Em particular, descrição sintáctica o,
sob certos aspectos semânticos, das formas lógico-
-linguísticas que Husserl considerasse típicas des




, dizia, que tais fossem os objec
-
tos da descrição pois não se vê que alternativa nos
fica senão so optar por nenhum destes três. A ques
tão não é menor. Creio mesmo que, na medida em que
Husserl pretende criar uma nova ciência, esta ques
tão é crucial. 0 próprio Husserl reconhece a neces
sidade que há em levar a bom termo estes
esclareci
mentos sobre 'ciências de factos' e 'de essências'
para a construção (Aufbau) da Ideia do ciência
feno
menológica (cf. Ideen I p. 33, texto citado acima).
Mas so a importância desta questão reforça a nossa
expectativa de assistirmos a uma descrição
de 1, de
2 ou de 3, ou dos três conjuntamente, como o leitor
dos §_> 1-17 das Ideen 1 facilmente se aperceberá,
tal não é de facto, o caso. Em vez dessa descrição,
Husserl avança tesos do natureza filosófica sobre
quais devam sor as propriedades respectivas
dessas
ciências de factos o do essências) o quais devam
ser as suas relações, li "completa" esta sequência
argumentativa, sequência na qual as referidas
teses
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de natureza filosófica funcionam sem dúvida como
premissas , com o que hoje não consideraríamos senão
como 'rudimento manifestamente insuficientes' de uma
descrição. Não creio que seja â partida, ilegítimo
colocar teses filosóficas, no caso as que afirmam
certas propriedades e negam outras a certos tipos
de ciências, como premissas de um argumento acerca
de certos tipos de ciências e de certas relações en
tre esses mesmos tipos; é mesmo provável, que não
haja outra forma de efectivar uma 'descrição', mas
não se pode pretender então que se trata de uma des_
crição filosoficamente neutra. Deve-se, pelo contra
rio, afirmar que se trata de uma 'descrição' plausí^
vel construída a partir de teses filosóficas plausí^
veis e fundamentada por análises (ou, se se preferir,
por 'descrições') de 1, 2 ou 3, análises que 'conf ir
mam' até certo ponto a plausibilidade das premissas.
O problema está em quo Husserl não pretende sequer
estar próximo deste estado de coisas e afirma proce
der por descrição neutra fundada na intuição direc
ta (em todo o § 15 e em especial na alínea C (i) vol.
ta-se de novo a esta questão) .
(ii) as consequências de (i) estão bem patentes no texto de
Husserl. Três são particularmente avessas â da ideia de
que se trata de uma descrição:
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1 - a atribuição de um carácter rudimentar às ciências
de factos sobretudo quando estas são consideradas
em correspondência com as ciências de essências . Es
te carácter rudimentar (cf. infra § 15 A (ii)) nao
é congruente com qualquer 'descrição' plausível de
uma 'ciência empírica' mesmo no tempo de Husserl e
por muito pouco detalhada quo essa 'descrição' se
ja.
2 - a sobrevalorização do domínio o do alcance das ci
ências eidéticas. Husserl apresenta um programa
vastíssimo para as ontologias regionais, programa
que deveria sor desenvolvido a priori e portanto
sem conexão com, ou independente de, qualquer ciên
cia empírica. Curiosamente, não há conhecimento de
que tal programa tenha sido sequer parcialmente
realizado, nem mesmo de como seria realizável, a
não sor quo se identi fique esse programa com os
'primeiros' princípios das ciências empíricas. Mas
nesse caso, como se sabe, não se trataria já de
princípios absolutamente a priori, i.e, indopenden
tes da experiência e imunes à revisão.
3 - a distinção quo Husserl pretende de princípio en
tre uma 'ciência eidética' o a 'ciência empírica'
correst-ondente (entsprechend) apenas se torna 'mais'
plausível quando exposta a partir dos seus 'dois ex
tremos', à medida que caminhamos para 'o centro'
—
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para o ponto de relação entre ambas
—
pároco muito
pouco plausível ou mesmo inaceitável propor uma
descrição que as distinga a ambas (cl. infra § 15
B ( i i ) o C ( i ) ) .
(iii) Voltando-nos acjora para o outro grande tópico:
'
fac -
tos' e 'essências', vemos que também neste caso não é
admissível tratar-se de um pura descrição. Esclareça-
-se, em primeiro lugar, que j5<2 fosse uma descrição, co
mo pretende Husserl, ela não seria, nem Husserl pre
-
tendo; tal, uma descrição dos factos e das essências,
mas de certas propriedades dos primeiros e das segun
das o da relação entre ambos. Como é óbvio, não se
trata de descrever factos como 'a caneta está em cima
da mesa', ou essências como 'a espécie triângulo' ou
o género 'forma espacial em geral', mas propriedades
imputáveis a estes 'objectos'. Ora, a escolha dessas
:o-oor_i odad>::; , i.e. a de termina .7 a o de ;uj:..-; ,■:.:-.■ sejam,
não é filosoficamente neutra. Mais particularmente, é
pela atribuição de certas propriedades , respectivamon
to, 'singularidade contingente' e 'generalidade neces
sãria' que se vão construir os próprios conceitos do
'facto' e de 'essência' e, por derivação, 'descrever'
as relações entre ambos. Ora, se a escolha destas pro
priedades é, num certo sentido, 'óbvia', 'quase neu
tra': que outras propriedades seriam mais plausíveis
ou mais primitivas do que estas na determinação do




est.i escolha resulta jã do um parti pris filosófico:
quo razões nos levam, em primeiro lugar, a falar de





si o não por exemplo de linguagem e entidades designa
das nessa linguagem? (Não estou de momento, a opinar
acerca de qual seria preferível, mas apenas a enfati
zar existência de alternativas que se poderiam mui ti
plicar) . Com efeito, como poderia ser a determinação
dos elementos últimos a considerar na nossa 'constru
ção do mundo
'
, na nossa 'paisagem ontológica' uma' des
crição neutra
'
? (0 princípio do § 15 deste trabalho,
retoma esta ideia) . Por maioria de razão, o que Hus
serl considera ser a descrição das relações entre
'factos' e 'essências', deve na minha interpretação,
ser considerado como a construção, por parte de Husserl,
de um argumento filosófico com vista a tornar piau
síveis tais relações. Note-se, por fim, que afirmar
do uma teoria que ela resulta de uma construção, o não
de uma descrição, não significa, de forma alguma reti^
rar-lhe importância, mas condiciona a forma da sua ex-
posição o torna-a discutível, no sentido de f i loso.fi-
cainonte disputável.
A posição de Husserl vai então ser apresentada como a
construção progressiva do uma teoria. Nesta conformi
dade achou-se conveniente apresentar primeiro a cons
trução dos conceitos de 'facto' e de 'ciências de fac
tos' (§ 15 A deste trabalho), depois a construção do
.:
conceito de 'essência' o do 'ciências de essências'
(§ 15 B) e, por fim, a construção da relação entro am
bos, 'ciências de factos/ciências de essências, 'fac
to/essência' (§ 15 C) . Mais particularmente, distin
gui iu-se entro termos primitivos e termos derivados (ou,
se se preferir, 'conceitos primitivos' e 'conceitos
derivados') intervenientes na construção da teoria.
Fez-se coincidircom os primeiros os 'primitivos', os
predicados filosóficos que Husserl deseja ver imputa
dos a 'factos', 'essências' e às suas ciências rospec
tivas; os segundos, os 'derivados', coincidirão com
outros aspectos da teoria de Huserl que se fundam nos
primeiros. Exemplo: o conceito de 'generalidade eidé
tica', crucial para o destino da teoria proposta por





e 'necessidade eidética' foram, em
consonância com o exposto no § 6 das Ideen I conside
rados como derivados. A importância deste tipo de dis
tinção é dupla: ela serve a exposição indicando por
onde começar; ela serve igualmente o comentário sina
lizando as 'pedras angulares' (os primitivos) da teo
ria e indicando, portanto, onde focalizar a crítica.
Uma das características salientes dos termos primiti
vos nesta teoria de Husserl é que eles só podem ser
construídos de duas formas: ou â custa de exemplos (é
conhecida a importância dada por Husserl ao recurso à
exemplificação no estabelecimento de uma teoria) ; ou
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do eidética '/' generalidade empírica'). Esta caracto
-
rística é essencial para uma teoria que, como a do
Husserl, so constrói procurando dar sentido a dicoto
mias rígidas (cf . os exemplos que se acabam de dar) .
Seguindo esta ordem de ideias é fácil depreender-se
qual o sentido geral do comentário crítico (cf. § 16
deste trabalho) : tratar-se-á sempre de propor casos
pertinentes que escapem ã rigidez destas dicotomias e
de explorar as consequências da consideração destes
casos no âmbito da teoria de Husserl e em confronto
com esta.
Dado quo o aparecimento do um ou mais termos primi
tivos origina para a teoria de Husserl um sistema de
regras a partir do qual vários outros aspectos da too
ria podem ser derivados e, para mais, esse aparocimon
to origina também uma afirmação de carácter ontolõgi-
co acerca das entidades, ou uma afirmação de carácter
filosófico acerca das propriedades imputadas a essas
entidades e referidas pelo termo primitivo em questão
(e.g. 'facto'; 'essência', 'estado de coisas eidético',
'indivíduo'), adoptou-se a expressão que não é de Hus
serl, 'marco ontológico' para designar cada momento
da introdução de um ou mais termos primitivos
- cor
respondendo cada marco ontológico a uma fase da cons
trução cia teoria. Seriaram-se assim quatro marcos on-
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to lógicos :
Marco 1 : 'Facto' e 'existência individua!', (introdu
zido no § 15 A deste trabalho);
Marco 2 : 'Generalidade eidética' o 'necessidade eidé
tica
'
no § 15 B (i) ) ;
Marco 3: 'Formal' e 'material', (introduzido no § 15 B
(ii) ;
Marco 4: 'Abstracto' e 'concreto', (introduzido no
§ 15 C (ii) .
E minha convicção que estes 'marcos
'
representam ou
tras tantas fases de construção da teoria e que todos
os outros aspectos da teoria de Husserl podem ser de
rivados destes.
Torna-se necessário esclarecer ainda que nem sempre
me foi possível determinar de forma exacta e com abso
luta segurança os 'primitivos' correspondentes a cada
marco (e.g. o marco 3 deve ter a menção" forma 1 , mate
rial" ou "analítico, sintético"? o marco 4 deve ter a
menção "abstracto, concreto" ou "região, indivíduo")
como pareceria desejável. Tal facto deve-se ao que re
puto serem oscilações na teoria do Husserl, mas tam
bém muito provavelmente a limitações da minha parte.
Tendo desesperado de conseguir o que seria, sem dúvi
da, a representação mais elegante da teoria de Husserl,
consolei-me com o facto de que a representação que me
foi possível fazer não omite apesar de tudo, nenhum as
pecto pertinente desta teoria, pelo menos tanto quanto
> A 7
eu posso estar disso seguro. Confrontando
a difícil
teoria exposta por Husserl nos §§ 1-17 d. is Ideen I
com a representação cue doía proponho no § 15 deste
trabalho, o leitor devora, naturalmente, julgar por
si .
No que diz respeito aos aspectos da teoria de Husserl
que se decidiu comentar deve adiantar-se
desde já que
nem todos os aspectos, nem mesmo todos os aspectos es
senciais desta teoria serão, neste trabalho, objecto
de comentário. Com efeito, sondo dado quo esta teoria
se desenvolve 'paredes meias' entre lógica e ontolo
-
gia, a discussão de todos estes aspectos, implicaria
um conhecimento de lógica formal de primeira ordem
que não levantaria problemas de maior, mas também
de teorias axiomáticas (de natureza metamatemática) do
leis científicas (e.g. físicas) e do entidades desi
gnadas nossas leis (e,g, átomos, neutrinos, etc.) que
o autor deste trabalho, do momento, não possui. Foi
então necessário seleccionar alguns aspectos da teo
-
{2 )
ria o comentar apenas estes . Contudo se
nem todos
os aspectos essenciais foram comentados, creio poder
(2) As explicações de Ricoeur nas notas à tradução francesa das
Ideen 1, o trabalho de S. Bachelard, I9'i7, e o de I.andgrebe 1963 (VII),
também ficam muito aquém destas considerações. Soholowky, V. Bar-Hillel
e C. Dovnes, todos i_n Mohanty (eds.) 197 7, dão contributos pontuais
de
grande interesse para o esclarecimento e debate desta questão
acerca
das antologias, da lógica e da Fenomenologia. 0 trabalho de Tragener,
1977, sobre "Fenomenologia e Lógica" confronta a posição de Hussarl
com aspectos das de Codel, Tarsky e Quine, e embora se afaste do objec
tivo que aqui persigo foi para mim um precioso auxilio pontual.
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afirmar quo todos os quo o foram são essenciais. Tor-
na-se então necessário enunciar para terminar, quais
são esses aspectos:
(i. ) como já se referiu, um dos aspectos fundamentais
para Husserl, é conseguir estabelecer uma dis
tinção de principio entre 'ciência de factos' o
'ciências de essências', associando às primei
-
ras a ideia de revisibilidade das suas proposi
ções e às segundas a ideia de apoditicidade . Es
ta perspectiva 'corta', portanto, em duas clas
ses as ciências o os enunciados científicos em
geral. Contra esta perspectiva dualista, é pos
sível apresentar uma outra, digamos monista ou,
mais propriamente, holista , que pretende defen
der a ideia de unidade dos vários sistemas de
proposições (ou enunciados) que constituem o
'tecido' da ciência. Segundo esta perspectiva,
não haveria diferenças de princípio mas de grau
entro os referidos enunciados (o confronto en
tre estas duas posições é referido no § 15 B
(ii) e C (i) e (ii) , c o comentário final feito
no § 16 B deste trabalho) .
(ii) um outro aspecto, clássico nas discussões de on
tologia, pode ser representado pela seguinte
história: conta-se que o escritor Bernard Shaw
disse um dia ao filósofo Bertrand Russel, para
fraseando Hamlet: "há mais no céu c na terra do
que na vossa filosofia"; ao que o sequndo terá
respondido: "esse não é o meu problema, mas sim
que nã_o haja mais na minha filosofia do quo há
( A
no céu e na terra" A Quine ( 1953 , I), em alu
são às duas grandes doutrinas eternamente ri
vais, o platonismo o o nominalismo, alcunha es
te problema de 'a barba de Platão contra a nava
lha de Occam' (p.2). Sendo a extensão deste tópi_
co hoje em dia imensa, restringir-me-oi , a pro
pósito da afirmação husserliana das essências, a
comentar esta posição de Husserl, discutindo o
problema de qual o critério a usar para a admis
são de entidades no âmbito de uma ontologia.
Discutindo no § 16 C deste trabalho).
iii) um terceiro aspecto fundamental para o próprio
projecto de Husserl, consiste em determinar al
gumas consequências que a interpretação que pro
ponho deste capítulo de lõqica e de ontologia
acarreta para a construção (Aufbau) da Ideia de
fenomenologia transcendental. Na medida om que
a minha interpretação questiona alguns aspectos
da ideia de ciência eidética em geral o que a
(3) A minha memória desta história rumon ta aos anos da minha licen
ciatura, mais precisamente as aulas de Ontologia que assoe io a figura
de Manuel Antunes. Sobre a história sou, porem, incapaz de produzir
qualquer referencia textual. Para um esclarecimento das preocupações de
Russcl com ontologia veja-se, e.g., o debate entre Russe 1 e Meinong so
bre objectos nao existentes
-
e também sobre referencia e intencionali
dade - lapidarmente exposto por Janet F. South in P. P.R. vol. XI.V, n_
3, Março de 1985,p.44 e ss.) e o célebre texto de Quine "Russel, ontologi_
cal deveiopment" in i.iuine 1981 pp. 73-8'..
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fenomenologia deve ser um caso especial desse
tipo de ciências (com efeito ela deve, segundo
Husserl, ser uma ciência eidética material des
critiva , Ideen I §§ 73-75) a importância da quês;
tão torna-se imediatamente evidente. (Este aspec
to é desenvolvido no § 16, alínea A e D deste
trabalho) .
§ 15
- A Posição de Husserl: lógica, ontologia, ciências
Não parece simples ou fácil, compreender-se o que
Husserl tem em vista nos primeiros dezassete parágrafos das
Ideen I. Não me refiro agora ã utilidade que aspectos parti.
culares da doutrina aí avançada poderão ter nas Secções se
guintes desta obra, nem ao esclarecimento genérico das suas
pretensões
—
que, como disse, são retrospectivamente referi.
das no § 18 das Ideen I como "um esclarecimento sobre prin
cípios"
—
mas refiro-me à sistematicidade do 'argumento 'que
Husserl pretende aí construir. Deixando de lado IE, de que
já foi questão no capítulo anterior deste trabalho, parece
tratar-se agora de avançar posições sobre alguns temas de
lógica e ontologia , sen grandes escrúpulos face a uma possí
vel objecção de dogmatismo, isto é, mantendo "as fronteiras







(Ideen I p. 47); e
ir progressivamente sugerindo a construção de uma 'paisagem'
na qual esses temas se tornam os elementos constitutivos.
Mais precisamente, o que torna a situação difícil é, em pri^
A
moiro lugar, a ausência do problemas que soíam polo menos
assumidos como tais; o, cm segundo lugar, a aparente deter
minação do quo sejam os conceitos primitivos, se os ha, dir
doutrina que está a ser exposta, indeterminação que conse
quentemente so estende aos conceitos derivados e aos proces
sos da sua derivação. Parece, por vezes, quo estamos numa
situação platónica de 'dialéctica ascendente' (§§ 1-7) o
que passamos depois para uma situação de 'dialéctica descen
dente' (§§ 8-16). 0 que proporcionaria duas opções de expo
sição: dos factos para as essências ou das essências para
os factos. Esta situação exposta desta maneira, não é, contu
do, aceitável, pois se há correspondência entre facto e es
sência essa correspondência não é biunívoca: as relações en
tre tatsache o wesen e entro Sacherhalte e Wcsonsverhalke
não são biunívocas. Landgrebe (1963, Vil) considera que Hus
serl está neste contexto, a responder â pergunta pela 'cons
trução do mundo', criticando implicitamente o naturalismo
dominante desde o fim do séc. XIX, e que o critica "assina
lando que devo falar-se de distintas
maneiras de sor; que
nem todo o ser o é no sentido de objecto ciado pela determi
nação cientí í ico-naturai , dado om última instância pelos
sentidos; pois 'existem objectos de ordem superior' entro
os quais devem conta r-se os da lógica" (p. 219) . Não se tra
ta portanto do 'dobrar' o mundo dos factos com o das essên
cias, e do discutir, nesta base, acerca do ascendente onto
lógico dos primeiros sobre o segundo ou inversamente. Pare
ce antes tratar-se, so se acoitar a sugestão de Landgrebe,
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do mostrar como para a 'construção do mundo' é necessário
convocar elementos de tipos diferentes (e.g. factos e essên
cias; estas últimas também de tipos diferentes) que inter
vêm em momentos diferentes dessa construção. Contudo, o pro
blema não está ainda resolvido. Com efeito, de onde vai Hus
serl retirar os elementos últimos que entram na 'construção
do mundo'? Plausivelmente , da experiência e do que conside
ra ser o predicado ou propriedade fundamental das ciências
eidéticas e, em primeiro lugar, da lógica pura ou formal.
Encontra-se assim , por esta via, o que me parecem ser os
verdadeiros termos 'primitivos' da exposição de Husserl: 'a
existência individual' retirada da experiência e a 'pura ge
neralidade e necessidade eidéticas' propriedade fundamental
da lógica pura. De acordo com a primeira o que 'é' identifjl
ca-se com os 'seres individuais' (p. 9) e com os 'factos
particulares' nos quais os primeiros são dados; de acordo
com a segunda, o que 'é' identif ica-se com 'todo o sujeito
possível de predicados verdadeiros' (Ideen I pp. 11 e 40) o
com as leis eidéticas, analíticas ou sintéticas, que expres
sam essa predicação. Não há, portanto, qualquer contradi
ção entre estas duas acepções do 'ser1: 'ser existência' e
'ser generalidade ideal'. Mostrar-se-ã seguidamente como,pe
lo contrário, ambas se conjugam na 'construção do mundo'. No
te-se no entanto, desde jã, que uma coisa é afirmar que não
há contradição, outra é afirmar que se está na posse da ver
são mais plausível da nossa 'paisagem' lógico-ontológica do
mundo. Este último aspecto será discutido casualmente neste
parágrafo e sistematicamente no parágrafo seguinte. (§ 16) .
35 3
A - O 'sistema das cc > i. sa s naturais
'
(i) 'Factos'e 'indivíduos'
Husserl começa por determinar um primeiro marco na
'construção do mundo', pela introdução da noção
de 'existên
cia fáctical 0 'operador' epistemológico que possibilita o
acesso a esta 'existência' é a experiência: "o conhecimento
natural começa com a experiência (Erfahrung) e permanece
nos limites da experiência" (p. 7) . A concepção que Husserl
tem aqui de 'experiência', é estricta e coincide com
a ideia
de percepção sensível, entendida esta como simples
consciên
cia empírica de uma realidade natural dada (p. 8)
. A totaH
dade da experiência possível chama Husserl 'atitude
natural
'
(p. 7) o à totalidade do experimentado, chama
Husserl 'mun
do' : "o mundo é a soma dos objectos do uma experiência pos
sível e de um conhecimento possível por experiência, a soma
dos objectos que, sobro o fundamento do
uma experiência
actual, podem ser conhecidos no quadro de
um pensamento teo
rico correcto" (p. 8).
Mais precisamente, o 'mundo' é constituído por
'fac
tos' o 'indivíduos' os quais se caracterizam por "uma exis
tência espacio-temporal , (...) que tem tal lugar
no tempo,
uma duração própria e um estatuto de realidade" (p. 8)
. Is
to permite caracterizá-las como realidades 'estas-aqui'
(Dieses-da) localizadas especio-temporalmente . 0 'sistema
das coisas naturais' compreende então dois tipos de elemen-
tos: 'factos' e 'indivíduos'; um horizonte de referência,
o
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'mundo'; e um sistema de roloréncia 'o espaço-tempo
'
. No
contexto que lhe é próprio, o da 'experiência possível' fun
dada em última instância na 'preparação sensível', o uso do
sistema de referência permite a localização e a indicação
dos particulares : 'este indivíduo aqui
'
, 'este facto aqui
'
,
que se identifica com o 'objecto de experiência' ou, o que
é o mesmo, com o 'objecto do percepção sensível' (cf. tam
bém Ideen I § 14). A legitimidade desta experiência é pensa^
da por Husserl, no âmbito da percepção empírica, ou sensí







ambos com 'ser no mundo' . No contexto da atitude natural po
demos então "afirmar a equivalência de três conceitos: 'ser
verdadeiro' fwahrhaftes Sein'), 'ser real' (
'
wirkliches
Sein') e — como tudo o que é real se resume na unidade do
mundo - 'ser no mundo' ('Sein in der Welt')" (p. 7). Assim,
dizer que uma coisa natural é verdadeira é que é real, o que
equivale por sua vez a afirmar a sua existência espacio-tem-
poral .
Nas Ideen I Husserl não leva mais longe a sua carac
terização do sistema das coisas naturais. E pressente-sc
quo há lacunas fundamentais
— ontológicas e mesmo epistemo
lógicas
—
por colmatar. Dizem elas respeito â relação entre
'mundo' como horizonte e 'factos' e 'indivíduos' como ele
mentos ou objectos que o constituem. Prendem-se, em particu
lar, com a ideia de 'soma' (cf. supra citação da p. 8 "o
mundo é a soma dos objectos..."). Fica-se com a impressão
que esta 'soma* não deve ser equivalente a uma 'soma' arit-
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mética de parcelas, que o 'mundo' é mais que essa 'soma
aritmética', tal como a 'atitude natural' deve sor mais que
uma 'soma de percepções'. Parece faltar um 'operador' epis
temológico que analise o conceito de 'atitude natural' e de
'mundo' que explicite a sua co-per tença e que permita dejjois,
esclarecer neste contexto a ideia do "soma de...". Sabe-se
que na CIT o conceito de 'atitude natural' vai ser objecto
de análise detalhada. Sabe-se que nas Ideen I o tema do
'
ho
rizonte' não é senão aflorado. Provisoriamente, então, a anã
lise terá que parar por aqui
(I) Para um desenvolvimento destes temas, veja-se o importante es
tudo de Landgrebe "0 mundo como problema fenomenológico" (in Landgrebe
1 963 II). Para a noção de 'horizonte' vejam-se as pp. 64-68 desse estu
do: a distinção entre 'dado em percepção' e 'dado como pano de fundo
da percepção'; para a noção de 'atitude natural' como proto-doxa e sua
revelação pela redução fenomenolõgica vejam-se as pp. 68-70; para a ne
cessidade de um retrocesso ao 'mundo da vida' (Lebenswe.lt) vejam-se as
pp. 71-74 (especialmente as pp. 73-74); uma analítica do l.ebenswelt e"




de mundo resultante das autoproduçoes inten
cionais da consciência segundo a forma da temporald iade imanente e de
senvolvido pp. 87-96 (cf. especialmente pp. 94-96 sobre 'espontaneida
de' e 'receptividade' da constituição do mundo e o mundo como horizon
te do familiar' enquanto suposto a priori da estruturação dos particu
lares). Iso Kern no seu estudo sobre "os três caminhos para a redução
fenómeno lógica transcendental ua filosofia de Edmund Husserl" ( in líl-
liston & Mc Cormick, ed., 1977, pp. 126-149), considera no que chama
terceiro caminho (The way through Ontology pp. 137 e ss.) três tipos
de ontologias, a formal e lógica, a material e regional e a do mundo
da vida, considerando que estes três tipos de ontologias fornecem ou
tros tantos caminhos para a redução fenomenolõgica, mas que de acordo
can Husserl, "a ontologia do mundo da vida é a mais fundamental
—
aque
la ã qual as outras se referem retrospectivamente de uma forma ou de
outra. 1. forma portanto o mais básico ponto de partida do caminho





Um outro esclarecimento de que se sente a falta é
acerca da relação entre 'facto' e 'indivíduo'. No entanto,
om 1906, Husserl havia dado o seu contributo para discussão
de quatro artigos 'Faculte, 'Fait', 'Fantaisie' e 'Individu'
do Vocabulaire Technigue et Critique de la Philosophie orga
nizado por A. Lalande, e alguma luz podo vir desse contribu
to.
"Chamando Sachverhalt ao correlato objectivo de um
juízo válido, chamaremos facto (Tatsache) a todo o Sachver-
hall no qual está implicada uma existência individual. Uma
coisa não é um facto; o que é um é que essa coisa exista ,
que ela seja de tal ou tal natureza, etc. (...). A existên
cia individual é dada na percepção (empírica) , os factos
são dados nos juízos de percepção; ou ainda quando se trata
de re-representação , eles são dados pela memória, em juízos
mnemónicos. Eles são admitidos com fundamento, mas de forma
mediata, em virtude de raciocínios que se apoiam sobre tais
juízos. Esses juízos e esses raciocínios constituem em con
junto 'a experiência'. Chama-se então Sachverhal t tudo o
que pode ser dado na experiência ou fundado sobro a experi
ência" (Vocabulaire. . . pp. 338-339. No fim destas afirma
ções o Vocabulaire menciona entre parêntesis: E. Husserl,
são seus os sublinhados
(2) "Fantasia (no sentido em que se aplica a um acto isolado) des^.
gna a representação pura e simples de qualquer coisa de individual (o
facto de a termos pura e simplesmente sob os olhos), mas em ausência
do sentimento consciente de existência (belief ) que o afirmaria como
objecto de percepção ou de recordação. Temo-lo sob os olhos, mas sem
decidir se nele acreditamos ou nao. (E. Husserl)" (Vocabulaire. . . pp.
342, sublinhado por mim). Este- carácter nao tético da Fantasia esteve
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Infelizmente, a participação de Husserl na discussão
sobro 'indivíduo' é mencionada (p. 495 do Vocabulaire) , mas
não aparece destacada (cf. ob. cit. pp. 495-498).
A identi
ficação de 'coisa' a 'indivíduo' na frase supra "uma coisa
não é um facto", parece ser uma sugestão plausível. Nesta
conformidade a 'descrição empírica' do que um indivíduo se
ja, parece consistir na 'soma dos factos verdadeiros' que
lhe possam ser imputáveis por experiência: 'que ele exista',
'quo ele seja tal', etc. (cf., de novo, a citação supra).
Trata-se obviamente de uma 'descrição' incompleta que não
parece permitir distinguir em todos os casos entre indiví
duos (coisas) e predicados (qualidades) , e que deverá ser
completada por uma descrição lógica do tipo, por exemplo, do
tipo 'a'& '... a...'. Onde 'a' designa um termo singular





'o cisne é branco'; 'o cisne é preto', ele.) . '... ...'
representa então o que Husserl chamou no Vocabulaire "um
juízo no qual é dado um facto", i.e., uma frase na qual se
estabelece algo acerca do indivíduo que se representou polo
termo singular 'a'. Completar-se-ã a descrição do 'indiví
duo', na versão proposta por Husserl, mais adiante na alí






na base da sua função em IE, fai ta- lhe neste contexto a espontaneida
de da variação eidética (ideação) que permitirá passar do individual
ao geral. Mas esta nao referencia a espontaneidade permite, por outro
lado, tornar aqui clara a sua comparação com a percepção: em ambas o
individual ê 'dado'; na primeira como simplesmente representado sem
posição de existência, na segunda como 'este existente aqui".
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( i i )
'
Factos' e 'ciências do Fac tos
'
Os juízos "a caneta está sobre a mesa" ou "aquilo
ali é uma caneta" são, diz-nos Husserl, juízos de percepção.
No caso do se pretender saber se os juízos em questão são
verdadeiros, é necessário que se peça esclarecimentos mais
detalhados sobre as suas condições de ocorrência. No caso
destes juízos serem verdadeiros dir-se-ã deles que descrevem
factos : o facto de a caneta estar sobre a mesa, ou de, aqui
lo ser uma caneta. Se se pretender então saber se esses juí
zos correspondem a estes factos, é necessário que se peça
—
é de um protocolo empírico que se trata
— esclarecimentos
mais detalhados sobre as condições espacio-temporais de
ocorrência dos juízos e dos factos, e.g.. "a tais horas, mi
nutos e segundos, do dia tal do ano tal, no sítio tal (coor
danadas geográficas ou análogas podem ser referidas) exis
te uma mesa e existe uma caneta e essa caneta está ali em
cima dessa mesa". A situação do familiaridade em que regra
geral, ocorrem os juízos do percepção faz com quo habitual
mente nos contentemos com menos referências (e.g., so o ou
tro a quem se dirige o juízo estiver presente basta apontar),
mas a favor da putativa veracidade do nosso juízo, que o mes
mo é dizer, a favor da existência ou da realidade, do facto
que esse juízo descrevo, deve ser sempre possível especifi
car todas estas referências espacio-temporais.
(3) Pata um desenvolvimento deste aspecto da questão veja-se, por
exemplo, Quine 1975, pp. 75-78 para uma explicação da necessidade de
passar das frases ocasionais (occasion sentences), e.g.
"chuva" ou "es
tá a chover", para frases permanentes (standing sentences), e..',.
"esta
a chuv.r em Heat.hrow 16. 00 '! .;-!.< A :' 3 de Fevereiro 1974".
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Kant distingue, como so sabe, entre -juízos de porceu
ção e juízos do experiência. Digamos quo os primeiros des
crevem factos com a ajuda de deícticos ('estes', 'aqui ', 'ago
ra
'
, 'eu vejo que') o estão portanto no âmbito dos exemplos
que acabámos de considerar; e os segundos, os juízos do ex
periência, referem 'classes' de factos independentemente
dos deícticos e com a ajuda do que designaríamos hoje por
quantif icação : "todos os cisnes são brancos", é um juízo de
percepção que é verdadeiro so for esse o caso e que é falso
se existir um cisne que não seja branco. "Todos os cisnes
são brancos ou pretos", é um juízo de percepção que é verda
deiro se for esse o caso e que é falso se existir um cisne
que não seja branco, nem seja preto. Note-se que em ambos
os casos, dos juízos de percepção ou dos juízos de experiên
cia, as coordenadas espacio-temporais funcionam como siste
ma de referência : os primeiros tratam de um existente (este-
-aqui) , no caso dos juízos de experiência, trata-se de al
guns (e.g. "alguns cisnes são brancos") , ou mesmo (e este é
o caso relevante para o que nos ocupa) de todos os existen
tes de uma certa classe (e.g. todos os cisnes da Terra que
existem actualmente, ou, ainda, todos os cisnes da Terra quo
existiram, existem ou existirão) . Husserl não considera ex
plicitamente esta distinção entre juízos de percepção e de
experiência mas usa-a implicitamente como se verá jã de se
guida. É ela que conduz de uma 'experiência' ocorrida hic
et nunc a uma 'ciência da experiência', ou 'ciência de fac
tos' . "As ciências da experiência são ciências de 'factos'.
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Na experiência, os actos de conhecimento fundamentais afir
mam a realidade natural sob a forma individual (...) leis
determinadas da natureza impõem-se segundo as quais, quando
tais e tais circunstâncias reais se produzem de facto, tais
e tais consequências determinadas devem aparecer de facto:
estas leis não expressam senão uma regulação de facto ( fak-
tische Regelungen) "( Ideen I pp. 8-9, sublinhado por mim). 0
que Husserl tem aqui em vista com esta ideia do 'regularida
de dos factos' parece-me ser manifestamente o caso da passa_
gem dos juízos de percepção aos juízos de experiência. Note
-se que o recurso â quantificação universal que se usou pa
ra representar esta passagem de um tipo de juízos a outro,
não envolve aqui qualquer conceito de necessidade ou de uni.
versalidade no sentido de generalidade necessária. Afirmar
que "todos os cisnes são brancos" significa apenas neste
contexto afirmar que: se considera o universo composto por
todos os cisnes existentes e que cada um desses cisnes exis
tentes tem a propriedade de ser branco. Por ser universal
expressa uma putativa regularidade dos factos: "sempre que
se encontre um cisne, dos que actualmente existem, ele devo
ser branco", mas por ser deriviído da experiência o sou valor
de verdade (verdadeiro ou falso) é deixado inde terminado fa
ce ao procedimento empírico de coleccionar experiências (per
cepções empíricas) que o confirmem ou infirmem, e o juízo po
de, portanto, ter a forma universal e ser falso, como é mani.
festamente o caso deste exemplo, visto existirem cisnes que




cisno preto dever-se-ia afirmar então,
recursivamente: "t
dos os cisnes são brancos ou pretos". De novo, perante
a
percepção de um cisne castanho, dever-se-ia afirmar,
recur
sivamente: "todos os cisnes são ou brancos, ou pretos,
ou
castanhos". E, so por hipótese houvesse cisnes de
todas as
cores e alguém os tivesse percepcionado a todos,
deveria
concluir que, de acordo com
esses juízos de percepção, nao
existe nenhuma relação interessante que associe no conjunto
desses juízos, o sujeito 'cisne' o o predicado
'cor' de for
ma a constituir uma regularidade que permita formular uma
'
lei empírica' sob a forma de um juízo de experiência.
Ou
tra forma de tornar patente o que se tem aqui
em vista con
siste na representação da seguinte equivalência: (x)
Fx =
=
- 3 x ~ Fx . Leia-se, em consonância
com o exemplo: "afir
mar que todo o cisne é branco, equivale
a afirmar que nao
existe nenhum cisne que seja não branco". Onde o
uso de ter
mo "existe" no segundo membro da equivalência representa
o
que Husserl chama
uma existência de facto ou existência real,
ou existência no mundo, acessível por percepção empírica.
Referir por meio dos juízos de experiência,
classes





rece ser o 'máximo' que Husserl concede
à linguagem base das
ciências dos factos. Para mais, Husserl acrescenta:
"nao o
aqui o lugar do discutir
o que é no detalhe o método próprio
a uma ciência da experiência, e como ela estabelece
o seu di
rei to para sair do quadro estreito
dos dados directos da ex
periência" (p. 8) . Ora, este
'máximo' , que Husserl concede
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â linguagem base das ciências de factos, é, om face do desen
volvimento das ciências da natureza, jã em 1913, manifestanen-
(4) .
to pouco .Falta nomeadamente a explicação da aplicação da língua
gera matemática (e geométrica) â 'construção dos factos', mas
falta também a explicação do uso da formalização lógica na
(5 )
arregimentação da linguagem das ciências naturais
"
. Embo
ra sabendo e admitindo que tal é o caso, Husserl não parece
particularmente sensível a estas questões. Dir-se-ia que a
(4) No terceiro colóquio filosófico de Royaumont, que ocorreu em
1957 e versou sobre "a obra e o pensamento de Husserl", Stephan Stras-
ser procurou, através de uma "meditação fenomenolõgica sobre o facto",
desenvolver um pouco mais este tema (Strasser 1959 pp. 170-195). Stra£
ser começa aí por mostrar como "a construção do 'tacto' em física" im
plica o recurso ã linguagem matemática, o que Husserl chamou na Krisis
a "matematização gal .leiana da natureza", e como essa construção dos
factos entra eventualmente em conflito com o "realismo do senso comum"
(pp. 171-174). Passa seguidamente a um desenvolvimento original da
ideia de "construção do 'facto' na epistemé moderna" (pp. 175-179).
Neste contexto desenvolve a ideia de 'sistema de referência' associada
ã ideia de 'método experimental1 como protocolo de individualização e
reconhecimento dos 'factos' (p. 176-7). Termina procurando mostrar co
mo a constituição de factos é resultante de (vários e eventualmente dis
tintas) convenções (pp. 179-181), a que chama, denotando um certo exa
gero e má compreensão da noção de 'convenção', a "miséria do facto"
(p. ! 79) ; e como, dado esse carácter de convenção, a construção dos
factos (e não os factos! é aqui que radica o exagero e a ma compreen
são) é, geralmente falando, "uma construção de espírito humano" (p.
180): "construímos factos d.sde que começamos a falar. Desde que nos
servimos de um signo para designar sempre no mesmo sentido objectos da
mesma espécie, aplicamos assim um método primordial" (p. 182, veja-se
a mesma ideia em Quine 1960 pp. 1-4 e 1976 pp. 228-231). Infelizmente,
Strasser chegado a este ponto, que me parece ser o da posse de uma
ideia correcta e de crucial importância, acaba (ob. cit. pp. 182-4) te
cendo algumas especulações sobre a questão de saber qual é o fundamen
to da necessidade que o espírito humano tem para construir factos. Na
discussão que se segue a comunicação de Strasser (ob. cit . , pp. 1 85—
-195), Roman Ingarden é sensível ã relação entre 'factos' e 'classes
de factos' (p. 188), Kuypers ã relação entre 'factos' e 'interpreta
ção dos factos', Levinas ã relação entre 'facto' e 'doação de sentido'
e Volkmann-Schluck ãs relações entre 'facto' e 'lei', 'facto' e 'prova'
e 'facto' e 'acontecimento'. As respostas de Strasser são demasiado
breves e gerais para terem, nestes contexto, algum interesse.
(5) Veja-se, ora este aspecto da questão, Quine, 1960, cap. V:
Kc^imentation (pp. 157-190).
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sua preocupação não é mostrar como a 'linguagem dos 1 actos'
(juízo do percepção e do experiência) , a das matemáticas o a
da lógica funcionam conjuntamente para assim darem corpo ao
inquérito científico mas, pelo contrário, como elas são inde
pendentes e correspondem a marcos ontológicos diferentes. A
sua preocupação não é, pois, contribuir para a ideia de uma
ciência unitária ou de um esquema conceptual unitário para
as ciências, mas sim estabelecer uma 'tipologia' de diferen
tes 'ciências'. Tipologia na qual a distinção crucial é para




(B) '0 Sistema das Essências'
(i) 'generalidade' do 'necessidade'
0 aparecimento das 'essências' e das 'ciências do es
sências' coincido, nas Ideen I, com o aparecimento de um se
gundo marco, logico-ontológico, da 'construção do mundo'. Es
te marco está representado por duas novas 'entradas' concep
tuais: 'generalidade' e 'necessidade'. A introdução destas
duas entradas torna-se pertinente para Husserl, a partir do
momento em que se considera a 'constituição especifica' do





Sobro a primeira, a 'generalidade' , diz Husserl: "Um
objecto individual, não è somente qualquer coisa de indivi




) , não é somente qual
quer coisa de único; pelo facto de ele ter 'em si mesmo' tal
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ou tal constituição, ele tem a sua especificidade (er hat
ais
'
in sich selbst' so und so beschaffener seine Eigenart) ,
o seu núcleo permanente (seinen Bestand) de predicados essen
ciais (wesentlichen Prádikabilien) que lhe devera ser atribui.
dos (enquanto 'sendo o que ele é) , ao passo que outras deter
minações, relativas e secundárias, podem ou não ser-lhe impu
tadas" (Ideen I p. 9). A 'generalidade
'
é assim conjugada,




: o que é 'geral' num indiví
duo, identif ica-se com a sua especificidade, com o seu nú
cleo de predicados essenciais. Cada som, por exemplo, possui
uma essência geral (allgemeine) de 'acústico em geral' (Ton
úberhaupt) , sem o qual ele não seria um som mas, por exemplo,
uma cor. Esse é o elemento comum a todo e qualquer som actual
ou possível . Determinações relativas e secundárias (a gravida
de de um som actual, por exemplo) são supervenientes a este
núcleo essencial. De igual modo cada 'coisa material' possui
predicados essenciais, que fazem precisamente com que ela se
ja tal (i.e., 'coisa material') e que correspondem à especi
ficação de 'coisa material em geral' , como algo com uma cer
ta determinação temporal, permanência, forma e materialidade
em geral. Husserl conclui assim que "tudo o quo pertence à
essência do um indivíduo, um outro indivíduo podo de igual
modo possuir e as generalidades eidéticas superiores (obers-
te Wesensallgemeinleiten) , [e.g. o 'acústico em geral', e
'coisa material em geral1], vêm delimitar 'regiões' ou 'ca
tegorias' de indivíduos" (p. 9 sublinhado por Husserl) . Es
te tipo de 'generalidade' da essência ou 'generalidade eidé-
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tica' não deve ser confundido — esse seria, segundo Husserl,
o erro maior do empirismo
-
com a 'generalidade' que pode
ser atribuída a uma classe de factos (recorde-se o exemplo
'todos os cisnes são brancos'). "Em primeiro lugar, a pala
vra 'essência' designa o que no ser mais próprio de um indi
víduo (das im selbsteigenen Sein eines Individuum) constitui
o seu 'guid' (sein Kas) . Ora esse guid pode ser sempre 'afir
mado em Ideia' ( 'in Idee gesetzt' )
"
(p. 10). O caso que Hus
serl parece ter em vista é, então, o da afirmação de predica
dos essenciais como regra base da afirmação de essências.
Quanto â segunda, a 'necessidade '; ela é introduzida
como o correlato (korrelativ) ao qual está ligada (bezogen)
a contingência própria da facticidade. "Esta necessidade não
designa a simples permanência (Bestand) de facto de uma re
gra válida de coordenação entre factos espacio-temporais [i.
e. de uma lei empírica, cf. neste parágrafo, alínea A (ii)];
ela manifesta todas as características da necessidade eidéti-
ca e tem assim uma relação com a generalidade eidética. Quan
do afirmamos: cada facto 'em virtude da sua própria essência',
poderia ser outro, exprimimos jã que, pelo seu sentido
tudo
o que é contingente implica precisamente a posse de uma es
sência e portanto, a posse de um Eidos que importa apreender
na sua pureza, e que por sua vez se subordina
a verdades de
essências de diferentes graus de generalidade" (Ideen I p. 9,
sublinhados de Husserl) .
No parágrafo 6 das Ideen I, Husserl completa esta se































































.uegenda, Exp licação. Comentário do Quadrt > _l_ :
(1) as setas com uma só orientação (-») representam 'implica
ção' ou 'conjugação' e traduzem aproximadamente a oxpres
são: "in ersichtlichen Weise gohóren nun zusammen die
Ideen" (p. 15)
(2) as sotas com dupla orientação (<—->) representam 'correla





(3) (A) representa o aspecto 'psicológico' cuja caracteriza
ção se deixa em aberto — plausivelmente Husserl tem em
vista as VS e VI§ Untersuchungen das L.U.
—
e que, em
qualquer caso, não é neste contexto, particularmente re
levante visto que se está a tratar da constituição de re
lações objectivas e não da 'produção' subjectiva dessas
relações, a qual, como se sabe, só poderia ser, segundo
Husserl, verdadeiramente esclarecida depois da CFF.
(4) (B) representa a expressão linguística de um estado de
coisas eidético, e.g., "todos os corpos materiais são cx
tensos" (este é o exemplo proposto por Husserl no § 6,
p. 16 das Ideen I) . Por oposição, ou melhor, em 'correia
ção' com (C) , quo representa o próprio estado de coisas
eidético, e.g. todos os corpos materiais são extensos. As
aspas "..." assinalam, no primeiro caso que se trata de
um juízo, e a sua ausência assinala no segundo caso que
se trata da referência objectiva desse juízo; o estado
do coisas eidético, ou soja, (C) .
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Os juízos oideticos são, como so sabe, susceptíveis da
atribuição de valores de verdade 'verdadeiro' e 'falso'
(o exemplo dado por Husserl destes últimos é o do "pensa
mento geométrico falso" Ideen I p. 43). As expressões
'verdade eidética' ou 'proposição verdadeira' represen
tam, no quadro 1, o caso do 'verdadeiro', o único rele
vante. Foi com alguma hesitação que coloquei estas ex
pressões na divisão (B) . Husserl afirma , no sentido onto
lógico, a 'existência' ideal (e não empírica) das
'
propo
sições verdadeiras', afirma-o desde a I<? Untersuchungen
(cf. L.U. 19 Unt. §§ 24-35) embora negue aí que elas se
jam dadas, no acto de significar (no caso que agora nos
interessa o 'julgar eidético'), como objectos (L.U. 19
Unt . § 34). Posteriormente nas Ideen I respectivamente
antes (§§ 10-11) e depois (§§ 124-135) da CFF, Husserl
vai afirmar de novo a 'existência idoa] das proposições
(ou, se se preferir, do conteúdo significativo destas) , como
essências dos actos lõgico-categoriais o representando
portanto a morfologia apofãntica (cf . Ideen I § 134) . A
minha hesitação derivou então do que eu suponho ser uma
indefinição no pensamento de Husserl: como pode algo de
eidético mas linguístico (proposição verdadeira) repre
sentar algo de eidético mas objectivo (o estado de coi





gnificação: as significações ou, o que é o mesmo, a pro
posição (i.e. o seu conteúdo ideal), verificam o mesmo
grau de generalidade que qualquer outra essência (e.g. a
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specics vermelho ou o género cor)
mas ao contrário das
essências que representam o guid de um indivíduo,
est.as
representam o guid de uma proposição,
a qual por sua voz
é a representação linguística das primeiras, i.e.,
das
essências que representam o guid de um
indivíduo. Sao as
primeiras essências ao mesmo título que
as outras ou não?
São, afirma Husserl, não dos objectos, mas
sim dos actos
intencionais. Como é que ambas co-habitam, i.e.,
consti.
tuem conjuntamente o eidético? Que relação
têm entre si?
E com a consciência intencional? A indeterminação que ca
racteriza toda esta situação deriva manifestamente de
uma não clarificação, ou de uma clarificação inadequada,
das relações entre linguagem, forma lógica e ontologia.
(Mais sobre isto neste parágrafo alínea B (iii)
e no §§
16 e também, na Parte 2, cap. II deste trabalho).
(6) a expressão 'estado de coisas eidético simplesmente
visa
do', ou, '... modificado', ocorre no §
6 das Ideen I , sem
contudo ser particularmente relevante para
a situação
que aí se procura descrever,
e servo para mencionar o ea-
rácter referencial dos 'juízos' ou do 'julgar' eidéticos,
mesmo que o estado de coisas
não seja dado a IE. Para
que ele soja dado
é necessário, como se sabe, que o juí
zo ou o julgar eidéticos ocorram com
base em IE. Neste
último caso teremos um estado de coisas eidético
dado o
não só visado: IE vem preencher a intenção de referência
inerente ao julgar e depois, por implicação,
ao juízo cu
2 7 O
dético. (Sobre a relação entre 'intenção de referencia'
e 'preenchimento' dessa intenção pela intuição cf., tam
bém, U_U. I§ unt. §§ 17-23 e 30-35, Via
unt. §§ 1-12 e
Ideen I §§ 124-126) .
(7) as expressões 'Generalidade' e 'Necessidade' representam,
no Quadro 1, respectivamente, generalidade eidética e ne
cessidade eidética. Husserl afirma que ambas se implicam
mutuamente, mas que convém distingui-las (Ideen I p. 15).
A propriedade de 'generalidade eidética' inerente ao 'es
tado de coisas eidético' torna-se patente mediante a con
sideração do tipo de universalidade inerente â 'proposi
ção eidética verdadeira', correlata deste 'estado de coi_
sas' (cf. Quadro 1). Está expressa, na sua forma canóni
ca, a atribuição de um predicado a um sujeito na qual es
te último é precedido por uma menção de universalidade,
e.g., "Todas as coisas materiais são extensas" (exemple;
escolhido por Husserl, Ideen I p. 16) . Husserl afirma que,
no caso do exemplo dado, esta universalidade da proposi
ção eidética "enuncia o que implica puramente a essência
de uma coisa material e a essência da extensão e que nós





(Ideen I p. 16, sublinhado por mim). 'In
condicionada' significa aqui 'independente da menção da
existência empírica' . A originalidade deste tipo de juízo
universal, face ao que havia sido anteriormente considera
do: 'todos os cisnes são brancos', deve-se ao facto de
que o primeiro estabelece uma atribuição a um sujeito
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dos seus prod içados e s se n c i. a i s (cf. supra citação da pág.
9 das Ideen 1) e o segundo, embora tenha a mesma forma
lógica atribui ao sujeito predicados 'secundários' ou
'
re la ti vos
'
(sekundáre, relative , cf. a mesma citação da
pág. 9 das Ideen I) . A 'necessidade eidética' por seu tur
no, resulta da particularização desta 'generalidade', ou
seja, da 'aplicação' desta a um estado de coisas existente,
e.g. "^e todas as coisas materiais são extensas, então
uma coisa material actualmente existente é extensa"; on
de a expressão "se. . . então" representa uma necessidade
derivada da essência da 'coisa material': "a generalidade
eidética comunica-se ao indivíduo afirmado como existen
te (da seiend gesetztes) ou a um conjunto, de generalida
de indeterminada, de indivíduos (cuja tese é afectada do
signo do existência) (...). 0 estado do coisas posto como
real é então um facto, na medida em que ele é um estado
de coisas do uma realidade individual; mas é uma necessi
dade eidética, na medida em que é uma individuação do uma
generalidade eidética" ( Ideen I pp. 15-16 sublinhados do
Hussorl) .










certo tipo de juízos. (A menção, em (A), deste termo si
gnifica apenas a consciência de que tal juízo dado possui
essa característica). Neste contexto esta 'característi
ca' significa: toda a representação judicativa de um es
tado de coisas actual expressa uma particularização (cha
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mada por Husserl 'consequência ãpoditica' Ideen I p. 15)
de uma 'proposição eidética verdadeira' e por isso é ne-
cessariamente verdadeira. Sendo as proposições verdadei
ras, para Husserl, correlatos de estado de coisas e dado
o que se afirmou acima, em (7) , sobre a transmissão da
'generalidade' dos estados de coisas eidéticos aos esta
dos de coisas actuais sob a forma de 'necessidade eidéti_
ca', a razão de ser da imputação desta característica de



















(no juízo) são então os quatro predica-
Oos ontológicos o 1 : 1 o sói icos que Hussei 1 acredita ter
estabelecido através da sua reflexão sobro as 'essências'
e 'estados de coisas eidéticas' e sobre as 'ciências das
essências' ou, mais precisamente, sobro o tipo de propo
sições que constituem essas ciências. Afirmei tratarem-
-se de predicados ontológicos e filosóficos . Fi-lo deli
beradamente. Poder-so-ia mesmo pensar na expressão "pre
dicados metafísicos", opondo estes a 'predicados lógicos'
ou 'epistemológicos'. Com efeito, parece-me tratarem-se
de predicados que Husserl deseja ver representados em
certos objectos (as essências) e em certos juízos (as
proposições eidéticas)
—
provavelmente na sequência da
sua crítica ao psicologismo feita nos Prolegomena das
L.U. — e não de 'predicados' obtidos pela análise da for
27 1
ma lógica o da natureza epistemológica dos enunciados
das ciências. Não parece improvável supor quo Husserl ex
trapolou da noção lógica da universalidade
- representá-
vel , e.g., pelo quantificador universal: -V, o expressa
por exemplo na fórmula: VxFx
-
a ideia do que deveria
haver um conjunto de objectos, as essências, que
verifi
cassem de forma necessária essa universalidade: -tfx nec.Fx
(leia-se "para todo o x necessariamente Fx ou
x é F"; re
corde-se o exemplo "todas as coisas materiais são
'
neces
sariamente' extensas") . Por outro lado, como jã se fez
também referência, toda esta conceptualização parece
igualmente hipotecada â distinção entre "predicados
es
senciais de x" e "predicados acidentais de x". (Mais so
bre isto no ponto (ii) desta alínea o no § 16)
.
(ii) 'formal' e 'material' ('analítico' e 'sintético')






, vai permitir uma sistema
tização, por divisão dicotómica, das essências.
Desta divi
são vai Husserl derivar a distinção entre ontologia formal
(no singular) e ontologias regionais (no plural que
corres
pondem a dois tipos diferentes do ciências
das essências.
Desta divisão vai também Husserl derivar a distinção entre
proposições eidéticas analíticas e proposições eidéticas
sin-
(6) Sobre a ideia de 'predicado necessário' vej;i-se,por exemplo
cf. Quine 1981 , pp. 113-123 e, de um modo geral,
a crítica deste autor
ãs lógicas todas.
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téticas , que representam, respectivamente, o tipo de proposi^
ções (ou juízos) próprio dos dois tipos de ontologias (for
mal e regionais) e, correlativamente, representam também a
diferença entre os tipos de objectos (ambos eidéticos) des
sas ontologias. Consideram-se agora como 'termos primitivos',
os termos 'formal', e 'material' e como termos obtidos por










(ou juízos) sintéticos' .
Acrescente-se desde jã que todas estas expressões,
'primitivas' e 'derivadas', gozam das propriedades eidéticas
estabelecidas acima neste parágrafo, alínea B (i), a saber,
generalidade (universalidade) e necessidade (apoditicidade) .
Duas importantes consequências se podem então jã extrair: em
relação às essências e, mais particularmente, às essências
materiais (cf. infra), será possível falar-se de graus de ge
neralidade o, por derivação, obter-se-ão, da combinação do














cas. Termos que designam outros tantos tipos de objectos
ideais ou essências. Em relação aos juízos , e mais particu
larmente aos juízos sintéticos, dado o carácter de universa
lidade e necessidade que, de acordo com o que jã foi estabe
lecido lhes deve ser imputado, diremos estar em presença de
juízos sintéticos a priori, não, naturalmente, de juízos sin
téticos de experiência.
Definição de' formal': 'formal' é um predicado que ex-
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pressa um modo do considerar o objecto, a sabor, como comple
tamente vazio de predicados, ã excepção dos predicados lógi
cos . Mais propriamente, o termo 'formal' significa, prima
facie, a "noção vazia de 'qualquer coisa'", e, em segundo li
gar, os "derivados desse 'qualquer coisa' vazio" (don Abwan-
dlugen des leeren Etwas p. 28) . Um outro modo de dar esta de
finição é dizer que se trata 'do objecto, ou da objectivida
de, em geral' (Gegenstande oder Geqenstandlichkcit úberhaupt,
p. 22) , ou ainda, 'do quo é comum a todo e qualquer (alies





objecto tal como ele é encarado pela lógica formal: 'como um
qualquer coisa' (ais irgend etwas p. 40) , por exemplo, 'um
sujeito possível de juízos predicativos verdadeiros' (p. 40
e p. 11). Neste caso, diz Husserl, não se deve tanto falar
de 'essências formais' (expressão que não é contudo incorrec
ta) mas de 'formas de essências' (Ideen I p. 21 in fine) .
Definição de 'Material': 'material' expressa um modo
de considerar o objecto, a saber, por relação â experiência.
Mais propriamente, compreende todos os predicados que podem
ser atribuídos a "uma objectividade concreta de carácter em
pírico" (p. 19 ab initio) . Trata-se portanto do 'ser tal' de
um objecto, 'sor vermelho', ou genericamente 'ser cor', 'ser
triangular', ou genericamente 'ser forma espacial', 'sor coi.
sa material', etc. Em conformidade com a sua ideia directriz,
Husserl afirma a 'existência' ideal destes predicados e temos
então: 'espécie vermelha ',' género cor', 'essência de triângu





Observação sobre as definições
1) tratando-se, 'formal' e 'material', de termos primitivos
a sua 'definição' é, como seria de esperar, dada por ilus
tração — indicação do que são 'essências formais' e 'essên
cias materiais' — e não por construção do conceito.
2) É também de assinalar que essa ilustração está hipotecada
aos pontos de vista jã existentes: a lógica formal e as
teorias matemáticas consideradas como analíticas ou axio
máticas (e.g., aritmética, análise pura, teoria das mui ti
plicidades definidas) são amostras relevantes para o
'
for
mal'; a 'experiência', as 'ciências dos factos' e a 'geo
metria' são amostras relevantes para o 'material A
3) o afirmado em 1) e 2) permite-nos considerar problemático
o carácter putativamente instaurador da démarche husserlia
na: Husserl não parece ter construído dois conceitos: o
de 'formal' e o de 'material', que serviriam para sistema
tizar a priori os objectos das ciências e as próprias ci
ências, pelo contrário, estes conceitos parecem ser 'deri
vados' da compreensão filosófica que Husserl tem do que
devam ser essas ciências. Naturalmente que o autor do pre
sente trabalho assume que, numa empresa como a que Husserl
se propôs, dar-se-à sempre o caso de existirem conceitos
primitivos, que não podem ser definidos,
i.e. construídos.
Parece no entanto que, neste caso, se deveria determinar
quais são esses conceitos em conformidade com uma análise
lógica , ou logico-epistemologica , da ciência ou sistema
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linguístico em questão e não, de novo, da compreensão fi
losõfica que alguém tenha do que devam ser essas ciências.
4) No caso de definição de 'material' a questão agrava-se com
a autêntica explosão de 'população ontológica' a que se
assiste: não se tratam agora apenas dos predicados essen-
ciais de um indivíduo serem 'afirmados em Ideia' (in Idee
gesetzt p. 10), mas de todos os predicados 'materiais' em
geral quaisquer que eles sejam ('essência do acústico em
geral', 'essência de cor em geral', etc).
A bem da economia de expressão e da elegância de exposi
ção optou-se por uma representação esquemática da relação
entre termos primitivos e derivados, e destes últimos en
tre si. Esta representação esquemática (Quadro 2) será
também acompanhada por uma legenda e um comentário.
I.ecendas e_ Co me n t á ri o s :
1 - A 'região formal' divide-se em 'lógica formal', ou 'ló
gica pura', e 'ontologia formal'. Ambas são, segundo Hus
serl, correlativas. Essa correlação é derivada da corre
lação exposta em termos genéricos mais acima (quadro 1)
entre 'proposição eidética' e 'estado do coisas eidético'.
Agora, ê apenas a forma das 'proposições' ou dos 'esta
dos de coisas' que é posta em correlação. Obtém-se assim,
respectivamente, 'significação em geral' e 'qualquer coi
sa em geral'. A 'lógica formal' também designada 'apofân
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QUADRO 2: Ontologias Formal e Reçíonais
FOF.^At (Juizos Analíticos)
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tica' (Ideen I p. 23) leva a cabo o estudo das categorias
das 'significações'; e a 'ontologia formal', o estudo das
categorias dos objectos significados. Observe-sc aqui que
nós podemos entender por categoria, por um lado, os con
ceitos entendidos como significações, mas também, e a
mais justo título, as essências formais elas próprias,
que se vêm exprimir nessas significações. Por exemplo, as
'categorias' de 'estado de coisa', de 'pluralidade', etc,
designam no segundo sentido a eidos formal de estado de
coisa em geral, de pluralidade em geral, etc. "0 equívo
co só é possível enquanto não se aprendeu a distinguir
nitidamente o que deve sempre ser aqui diferenciado (was
hier úborall geschieden werden mup) , (...) a significa
ção e a objectividade significada" (p. 23 sublinhados
meus). Esta distinção ontre 'proposições' e 'objectos',
ou entre 'significações' o 'objectividade significada'
parece-me, pelo monos no plano formal, problemática : é
como se Husserl estivesse a afirmar a existência de cate
gorias de objectos formais do tipo: grupo, ordem,
estado
de coisas, número, relação, etc. (exemplos dados polo li-
lósofo no § 10, pàg. 21, das Ideen I) , independentemente
das categorias do significação: "grupo", "ordem", "esta
do de coisas", "número", "relação", etc.. Independente
mente, embora em correlação com estas. Ou seja, é como
se Husserl pensasse que é possível distinguir entre os
objectos enquanto meramente designados numa linguagem
formal (a lógica pura), pelas categorias de significação
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e a 'existência' ideal "extra-linguística" (?) desses
objectos. Seria por exemplo, a diferença entro "x", "y"
ou "z" (variáveis de objecto) , entendidas como categorias
lógico- linguísticas que significam objectos, e os mesmos
x, y e z, agora como 'objectos significados'. Mas o que
são x, y o z fora do contexto linguístico em que ocorrem
como variáveis de objecto? Note-se que, o que está aqui no





e 'ontologia formal' (cf.
Quadro 2); ou seja, ao contrário do que Husserl pretende,
se deve identificar ambas. Neste último caso, a 'difereji
ça' seria meramente 'filosófica', metafísica, e equivale
ria a diferença entre, por um lado, formas proposicionais
e análise lógica dessas formas proposicionais e, por ou
tro lado, a 'afirmaçáo ontológica1 das entidades aí for
malmente designadas. Husserl insiste no entanto que "se
deve tratar separadamente as categorias de significação
e ver nestas um grupo original ao qual se opõem todas as
outras categorias formais objectivas no sentido forte do
termo" ( Ideen I p. 23) . O autor reenvia em nota ao § 67
da Prolegomena (L.U . ) e afirma que "nessa época não ousa
va ainda adoptar a expressão ontológica (...) que consi
dera agora por a mais correcta (...)" (Ideen I nota 1, à
p. 23). A consideração do referido § 67, em nada adianta
ã solução do problema de que agora nos ocupamos. Mas a
consideração da F.T.L. , mais especificamente, do § 27
que esclarece retrospectivamente a génese destas duas
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ideias, de 'apofântica formal" o de 'ontologia formal',
remontando a P.A. e a L.U. , adianta de facto alguns ele
mentos novos. Aí, depois de afirmar uma vez mais
a corre
lação entre 'apofântica formal' o 'ontologia formal',
Husserl acrescenta que: "por este procedimento, a lógica
formal foi caracterizada de forma precisa como sendo am
bas: uma apofântica o uma teoria a priori formal dos ob
jectos. Incluindo (...), não apenas
a silogística, rela
cionada com o campo das significações ideais, mas também
a teoria dos números cardinais, a teoria dos números or
dinais e quantitativos, e de igual modo, naturalmente ,
to
das as teorias formais quantitativas, a teoria das combi^
nações e permutações e outras teorias afins" (p. 78)
. A
'correlação' parece ser agora entre lógica formal,
no
sentido em que hoje a podemos entender (e.g.
cálculo pro
posicionai, cálculo de predicados, teoria
da dedução na
tural) o, o que hoje chamaríamos, teoria dos conjuntos
(e que Husserl parece identificar
com as toerias incluí
das na ontologia formal) . Mas, se é assim, o que
não pa





poderia significar que o estudo da
forma lógica das signji
ficações e dos sistemas de inferência é correlato
do es
tudo das relações definidas em teoria dos conjuntos (e.
g. indivíduo, classe, pertença, etc.)?
Em suma, ou se
afirma a 'correlação' , como é o caso nas Ideen I, e sendo
assim, não é claro em que é que consisto
a diferença, a não
ser que so afirme também uma 'explosão da população
onto
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lógica' dos objectos formais ideais, correlatos das for
mas proposicionais om que ocorrem; e, neste último caso,
não é claro o que seja, e.g., x, y ou z fora do contexto
linguístico em que ocorrem, respectivamente como '...x...',
'...y...' ou '...z...'. Ou, se afirma a diferença entre
lógica e teoria dos conjuntos, identif icando-se a prime.i
ra com a 'apofântica formal' e a segunda com a 'ontologia
formal', mas então deixa agora de ser claro em que senti
do se pode falar de correlação entre ambas. Chegados a
este ponto, poder-se-ia talvez pensar em abandonar a
ideia de 'correlação', assumindo que, finalmente, esta
pode não ser essencial, e reter apenas a ideia segundo a
qual aquilo que Husserl pretende identificar como consti
tuindo o domínio do 'formal' é composto por aquilo que
hoje designaríamos por lógica e teoria dos conjuntos
Mas, infelizmente, não é o caso. Na F.T.L. , mais precisa
mente no capítulo 4, §§ 37-46, Husserl faz precisamente
o movimento contrário a esta sugestão: abandona a refe
rência às 'teorias das formas quantitativas' e às 'teo





no § 37, Husserl considera que até ao momento (contando
aqui o tempo desde as L.U. ) ainda não forneceu elementos
(7) Ter-se-á sido sensível ã dificuldade de tratar esta questão nos
termos em que a coloca Husserl e ã necessidade de a formular em
termos da
moderna lógica formal, ou simbólica, e da teoria dos conjuntos. Alguns
esclarecimentos sobre a questão, podem ser obtidos em Quine 1963 (ed. de
1969) , 1969 pp. 69-90, 1970, 1950 (ed. de 1982) ; outros, ainda em Russell,
1919 e 1937 ( 1 _3 ed. 1903); o locus classicus é, naturalmente, Russell e
Whitehead 1910-1913.
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perfeita correlação e, por essa razão, devem formar uma
única ciência." (p. 98, sublinhado por mim). Realmente,
não me parece que os dois critérios tenham dito algo
mais
do que afirmar que num juízo, nós sabemos distinguir o ob
jecto julgado e a forma do juízo (por exemplo afirmativo,
negativo, disjuntivo, etc). 0 que é uma afirmação básica
do ponto de vista da lógica e completamente irrelevante
do ponto de vista ontológico, i.e., do ponto de vista da
afirmação de S, p, etc, fora do, ou independentemente
do, contexto linguístico ( logico-linguistico) em que
ocorrem. De facto, a referida afirmação só se tornaria
relevante se fosse interpretada como sendo equivalente ã
afirmação da independência do objecto face ã sua forma
sintáctica. Mas então voltaríamos ao princípio do proble
(8)
ma outra vez.
(8) Suzanne Bachelard, 1957 (trad. inglesa de 1968) trata, pp. 65-
-79 (corresponde ã Parte 1, (B) 4 das divisões desta obra), esta questão
já no âmbito da teoria da co tituição transcendental dos objectos
ideais
(formais) e por referência ã relação entre espontaneidade e receptividade
intencionais. As questões são então do tipo seguinte: "tomemos ura exemplo de uma
objectividade categorial: o estado de coisas (eidético e formal)
S e P.
Vemos que a objectividade S é P não é uma objectividade da
mesma iiature
za que o objecto-substracto designado por S; pois comporta a marca
da
predicação. Contudo, ã sua maneira, é um objecto que pode ser concebido
com a sua unidade e identidade" (p. 77) e a questão e então a de se sa
ber como ó que S e S ê P resultam da espontaneidade objectivante e predi^
cativa da consciência intencional. Esta questão é paradigmática do tipo
de problemas que surgem em Husserl acerca da possibilidade
de uma lógica
transcendental. Não era contudo esta a questão que nos ocupava aqui. Com
efeito, o tipo de questões coloca S. Bachalard supõe já adquirido
o que
aqui desejaríamos que Husserl tivesse clarificado.
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2 - Ainda em relação exclusivamente ao 'formal' é útil, para
completar a exposição, referir que Husserl
considera a
diferença entre forma ou objectos substractos e forma
ou
objectos sintácticos construídos
a partir dos primeiros
de acordo com as categorias da significação. Esta distin
ção é como se sabe, clássica em lógica e não levanta pro
blemas. Exemplo: P e Q são objectos substractos (ou
ele
mentos do léxico); ~ , &, V são formas sintácticas (co






'objectos sintácticos' construídos (fórmulas).
A ter
minologia de Husserl está contaminada pelas 'distinções'
comentados acima (em 1) , mas é seguramente isto que Hus
serl tem aqui em vista.
3 - As relações existentes no "sistema das essências',
entre






ção' ( 'Ent formalisierung' ) (cf. supra Quadro 2)
. O que
Husserl tem em vista com esta relação, ílustra-se como
se segue: 'todas as coisas
materiais são extensas', for
malização: Vx (Fx o Gx) (leia-se: 'para todo o
x se x é coi
sa material então x é extenso'). Conversivamente ,
Vx (Fxo
Gx) , desformalização: 'todas as coisas
materiais são ex
tensas: Husserl distingue rigorosamente (Ideen I § 13) ,e
(9) A determinação do que constitua o que Husserl chama
as catego
rias-subs tracto , as formas-sintãcticas e os 'objectos construídos' depen
de, como se sabe, do tipo de cálculo lógico que se pretende efectuar,
e.
g., cálculo proposicional, cálculo de predicados o, portanto,
das esco
lhas do léxico c das partículas (cf., para este último aspecto da ques
tão, Quine, 1970, 29 ed. 1986, pp. 22-30).
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com toda a legitimidade, entre esto tipo de 'abstracção',
i.e., a abstracção pela qual se destaca a forma (lógica)
eidética do seu conteúdo material, qualquer que ele soja,
e a abstracção expressa pela 'generalização' de que se fa
larã mais abaixo (em 4). Esta relação de 'formalização/
/desformalização' é também importante porque dela deriva
Husserl a relação entre ontologia formal e ontologias re
gionais: "a ontologia formal parece, em primeiro lugar,
estar no mesmo plano que as ontologias materiais, na medi.
da em que a essência formal do objecto em geral e as es
sências regionais parecem desempenhar em ambas o mesmo
papel. É por isso que se é tentado a falar (...) de re
giões materiais e de lhes acrescentar a região formal. Se
adoptarmos esta maneira de falar, não o devemos fazer sem
algumas precauções. Por um lado, temos as essências mate
riais; são elas, num certo sentido, as essências 'autên-
ticas'. Por outro lado, temos ainda qualquer coisa do ei
dético, uma essência, mas completamente 'vazia1, uma es
sência que convém à maneira de uma forma vazia a
todas
as essências possíveis, que, graças ã sua universalidade
formal, tem sob a sua dependência os universais materiais
mesmo do mais alto grau e lhes prescreve leis em
virtude
das verdades formais que ela implica. 0 que se chama "re
gião formal" não é portanto qualquer coisa que esteja co
ordenada (Koordiniertes) ãs regiões materiais (ãs re
giões puras e simples, schlcchthin) ; não é propriamente
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Todas as regiões, assim como as particularizações eidéti_
cas de ordem material (sachaltigen) que elas subsumem,
não estão ao lado dela, mas sob ela (unter sich) (num sen
tido puramente formal) . Ora esta subordinação (Unterord-
nung) do material ao formal, manifesta-se porque a ontolo
gia formal contém em si mesma as formas de todas as onto
logias possíveis (isto é, de todas as ontologias "autên
ticas", "materiais") e que ela prescreve às ontologias ma
feriais uma legislação formal comum". (Ideen I pp. 21-22,
sublinhados por Husserl. A mesma ideia ocorre nos §§ 13,
14 e 16).(10)
(10) Jean Petitot, 1982, pp. 52-55 é, dos autores que tenho conhecj.
mento, o mais sensível a esta hegemonia do 'formal' sobre o 'material' e
ãs consequências que daí se derivam quer para a função da geometria (eidé
tica material) na constituição da objectividade, quer para a própria teo
ria husserliana da constituição das objectividades. "Tudo se passa como
se, afirma Petitot, herdando de Hilbert essa 'evidencia' segundo a qual
a essência das matemáticas se reduz ã sua concepção axiomática (...),
Husserl fosse constantemente e sistematicamente sub-valorizar os princí
pios sintéticos de cada região para sobre-valorizar a universalidade.
transregional da lógica inerente ã linguagem" (p. 53 Petitot sublinha). 0
presente trabalho nao pretende tomar directamente posição em relação ao
problema, de matriz kantiana, de determinar qual a função das construções
matemáticas na constituição da objectividade
— indirectamente ele procura,
no máximo, tornar plausível que essa não é a melhor 'entrada' na questão
ou, no mínimo, que essa 'entrada' é 'tão boa' como a de saber qual a re
lação entre uma linguagem e os objectos nela descritos (a linguagem mate
mãtica sendo assim um caso dessa relação). Jean Petitot parece identifi
car 'objectividade' com 'objecto matematicamente, ou geometricamente,
construído' e a mim parece-me, creio que com Quine, que o primeiro lugar
de 'objectividade' é o das 'coisas naturais' referidas na 'linguagem na
tural' (cf. Quine 1960 §§ 1-6), e que o estatuto epistemológico dos 'ob
jectos matemáticos ou geometricamente construídos' ganha em ser discuti
do como um caso de entidades que sao afirmadas (posits) no âmbito de uma
teoria, em particular, de uma f ísico-matemãtica (cf., a este propósito,
Quine 1953, pp. 44-46 e 1976 ensaio 23 pp. 246-254). Mas estas questões
ultrapassam os limites deste trabalho. Em qualquer dos casos, os comenta
rios de Petitot a este aspecto da teoria husserliana, no texto a que se
fez referência acima nesta nota, preservam toda a sua validade.
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Passc-se agora à secção inferior do Quadro 2, onde se tra
ta do 'material' . De acordo com a divisão proposta para o
§ 15 do presente estudo, não tratarei aqui (mas apenas na
alínea C, em (ii) ) dos limites superior e inferior repre
sentados nessa secção do Quadro 2
—
respectivamente, 're
gião' e 'indivíduo'. Tratarei apenas dos termos interme
diários: 'género', 'espécie' e 'singularidade eidética'
ou, o que é o mesmo, 'essência material última1. Esta op
ção de não tratar aqui dos limites 'região' e indivíduo',
não tem nada de arbitrário: ela concorda, por um lado,
com a divisão do próprio texto de Husserl
— onde 'região'
e 'indivíduo' são definidos nos parágrafos finais deste
capítulo das Ideen I (§§ 15-16, desta obra); e concorda
igualmente, por outro lado, com a construção de outro
'marco ontológico', o último, respeitante a 'abstracto'
e a 'concreto'. Marco fundamental para o esclarecimento
da relação entre o 'sistema das coisas naturais' e o
'
sis
tema das essências1 (cf. infra alínea C) .
Husserl tem uma concepção gradativa dos tipos de essên
cias materiais, graduação que se faz em função de três
parâmetros: generalidade, especificidade, singularidade.
A ideia de 'ontologias regionais' , tendo como objecto pre
cisamente as essências materiais, classificadas de acordo
com esta escala , é também agora desenvolvida. Veremos se
guidamente algumas passagens das Ideen I que descrevem
estes dois aspectos da doutrina: escala e ontologias re
gionais .
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"Toda a objectividade concrecta do carácter empírico
ordcna-se (ordnet sich) , assim como a sua essência mate
rial, a um género (Gattung) material supremo (obersten) ,
a uma 'região' (
'
Region') de objectos empíricos. À essên
cia regional pura corresponde então uma ciência eidética
regional , ou poder-se-ia também dizer, uma ontologia re
gional.
"
(Ideen I p. 19, os dois primeiros sublinhados
são meus, os restantes de Husserl). O exemplo paradigmá
tico para Husserl de uma ontologia regional, é o da onto
logia que toma como essência material a 'essência da na
tureza' a título de género supremo. "A todas as discipli.
nas que compreendem as ciências da natureza, corresponde
a ciência eidética da natureza física em geral (ontologia
da natureza) , na medida em que à natureza de facto corres
ponde (entspricht) uma Eidos, susceptível de ser apreen
dida na sua pureza, a 'essência' da natureza em geral e,
nessa (darin) essência, uma riqueza inesgotável de esta
dos de coisas eidéticos" (p. 19 sublinhados do Husserl) .
Esta ontologia supõe a elaboração de disciplinas "que ex
põem uma pureza racional absoluta, quer dizer em termos
eidéticos, a essência da natureza e portanto também a
distribuição por espécies das objectividades da natureza
tomadas enquanto tais. O mesmo se verifica, bem entendi
do, para qualquer outra região" (p. 20) . Parece-me oportu
no antecipar aqui também algo que julgo poder tornar-se
desde jã compreensível: Husserl identifica 'formal' e
'analítico' e 'material' e 'sintético'; e fã-lo por ra-
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zoes que derivam naturalmente da concepção quo tem da re
lação entre os primeiros, 'formal' e 'material', relação
que é expressa pelos termos 'formalização' e 'desformali
zação' (cf. supra 3); nesta conformidade "toda a essên
cia regional determina verdades eidéticas de carácter
'sintético', quer dizer verdades que têm o seu fundamento
nela, enquanto ela é tal essência genérica e que não são
simplesmente formas particualres de verdades importadas
da ontologia formal" (p. 31, sublinhados de Husserl) .Seii
do verdades eidéticas, estas verdades sintéticas são, pa
ra Husserl, naturalmente, a priori.
A escala gradativa das essências, dentro de uma região,
é descrita da seguinte forma: "toda a essência material
(...) se coloca numa escala (Stufenreihe) de generalidade
e de especificidade a qual possui necessariamente dois li
mites (Gronzen) que não coincidem nunca. Descendo essa es
cala nós deparamos com as diferenças específicas de nível
inferior, dito do outra forma, com as singularidades eidé
ticas (oidetischen Singularitáten) ; subindo e passando por
todas as essências específicas e genéricas deparamo-nos
com o género supremo (obersten Gattung)
"
(p. 25, sublinha
dos do Husserl, cf. no Quadro 2 a secção inferior, para
uma representação esquemática do que Husserl tem aqui em
vista) .
5 - Colocando-nos no ponto de vista de uma descrição do 'sis
tema das essências' e abstraindo-nos provisoriamente de
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analisar as menções 'região' e 'indivíduo', pelas razões
a que jã se fez referência mais acima, a situação que
Husserl tem em vista pode então ser representada aproxima-
tivãmente. Existem, do ponto de vista das 'essências ma
teriais
'
, várias 'regiões' (conceito que se deixa inanali.
zado) de essências que correspondem a outras tantas onto
logias regionais. Husserl não diz quantas nem quais re
giões
—
o que coloca de imediato um problema de interpre
tacão
—
mas os exemplos dados nas Ideen I (cf. sobretudo
§§ 16-17, 72 e 74), embora de forma dispersa, são: "'es
sência1 de coisa material" ou "'essência' da natureza em
geral", "'essência' de coisa espacial" ou "'essência' de
coisa extensa", "'essência' de ser vivo", "'essência' de
ser consciência". A estas regiões correspondem, como se
acabou de afirmar, outras tantas ontologias que provavel
mente — visto quo continuamos com o mesmo problema de ter
que interpretar por falta de informação do texto
—
se cha
mam, respectivamente: "ontologia da natureza", "geome
tria", "ontologia da natureza viva", e "psicologia eidé
tica fenomenolõgica" ou, alternativamente (?), a (ou uma
versão da) fenomenologia transcendental. Um sintoma da am
biguidade desta última atribuição de ontologia regional
está presente no próprio título escolhido por Husserl pa^
ra o cap. III da Secção II das Ideen I : "A região da cons
ciência pura", por outro lado, sabe-se que Husserl deseja
distinguir entre psicologia eidética descritiva que teria
por objecto a região da "essência do ser consciência" , fe
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nomeno logicamente purificada dos pressupostos naturalis
tas, o a pro to- região (Urregion, Ideen I p, 141) "consci
ência pura ou transcendental" que corresponderia â filo
sofia fonomenológica e transcendental. A esta dificulda
de, associa-se uma outra: saber se a distinção entre on
tologia regional e ciência de facto pode ser legítima e
definitivamente estabelecida tal como pretende Husserl.
(Mais sobro isto, jã abaixo em 6 e, depois, na alínea
C(i) deste parágrafo).
A estas ontologias, cujos nomes são meramente prová
veis (mas estão apesar disso em consonância com o expos
to respectivamente nas Ideen I, Ideen II, Ideen III o
P.P.) visto que Husserl não chegou a estabelecer, tanto
quanto eu saiba, uma versão definitiva acerca de quanta s
e g u a j s são as regiões o quanta s e ;; u a i s são as suas on
tologias respectivas; a estas ontologias, dizia, corres
pondem no plano das 'ciências de factos' respectivamente:
as ciências da natureza, ..., a biologia e a botânica (of.
Ideen I pp. 138-9, onde Husserl fala das 'essências mor
fológicas' supostas pelo biólogo) o a psicologia empíri
ca. As reticencias a seguir à menção 'ciências da na lure
za' dovom-so ao lacto de, tanto quanto eu saiba, Husserl
não ter estabelecido se existe e qual é a ciência do I ae
tos correspondente ã 'ontologia da coisa espacial', ou
seja, ã 'geometria' (cf., contudo, o apêndice ao § '■) da
Krisis sobre a 'origem da geometria') .
Admitindo, portanto, em favor do quadro que Husserl
2 9 .
pretende estabelecer, que se aceitam, pelo menos proviso
riamente, tais 'regiões', tais 'ontologias' e tais 'ciên
cias de factos', concentremo-nos agora em algumas dificu_l
dades que imediatamente nos surgem quando pretendemos con
cretizar um pouco mais este quadro.
Dentro destas Regiões temos então essências com graus
de generalidade diferentes e, portanto, temos géneros (e.
g. 'coisa espacial' para a região geometria) , espécies (e.
g. 'ser triângulo em geral' ou 'ser quadrilátero em geral'
para a mesma região, a geometria) , e singularidades eidé-
t.icas (o.-;, 'ser triângulo rectângulo', 'ser quadrado', de





, no contexto desta região seria representado
pelo enunciado: "este triângulo rectângulo aqui desenhado)
no quadro". Note-se também que é bastante mais difícil com
preender em que consistiria a aplicação desta escala à re
gião 'coisa material', quer pela complexidade própria des
ta região, quer pela sua estruturação pouco conforme ao
tipo de taxionomia que Husserl tem aqui em vista. Esforçari
do-nos por permanecer fieis ao quadro teríamos qualquer
coisa do tipo: "região 'coisa material'", "género 'ser
coisa física'", "género 'sor coisa química'", "espécie só
lida", "espécie líquida"; "essência material última 'ser
agua'" (e.g. H„0) , ou , "essência material última 'ser áci.
do sulfúrico'" (e.g. H_SO.). Mas torna-se então imediata
mente patente que não seria mais possível pretender que
estas essências possam ser objectos de ciências a priori ,
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i.e, estudados pela 'ontologia da natureza independente
mente do inquérito empírico das ciências naturais. Deixa
mesmo de ser claro, se alguma vez o tenha sido, que so
possam traçar fronteiras eidéticas (de acordo com as re
giões, os géneros e, em geral, a escala) para estas ossên
cias: fusões entre "predicados físicos" o "químicos" das
coisas naturais estão permanentemente a ser propostos; e,
em geral, a instabilidade destes 'predicados' está sujei
ta ao avanço do inquérito empírico. Se inversamente, to
mássemos como referência jã não o esquema conceptual das
ciências da natureza, mas a 'experiência da coisa natural
na atitude natural de matriz perceptiva'
—
como parece ser
outra das inclinações de Husserl — então teríamos prova
velmente "género 'coisa percebida'" (e.g. 'cor em geral')
"género 'coisa ouvida'" (e.g. som em geral), etc. Mas en
tão não seriei fácil perceber qual a relação desta ontolo
gia com as ciências da natureza (cf. infra alínea B deste
parágrafo), nem om que é que esta ontologia constituída
neste contexto so distinguiria do enunciados gerais e tri
v i a i s sobre vários tipos de percepção (visual, auditivo,
táctil, cinestésico, etc.) nem em que poderia esta ontolo
gia contribuir para as investigações empíricas sobro teo
ria física da luz ou análise espectral das coros (para
'cor em geral'), ou acústica (para 'som em geral'). Em
resumo, a distinção entre ontologias regionais (ciências
eidéticas materiais) e ciências de lactos correspondentes
só parece sor minimamente clara quando se permanece ao ní
296
vel das definições gerais. Ao primeiro esforço de concre
tização do quadro geral proposto por Husserl, as dificul
dades são temos estado a vê-lo, de monta. Em particu
lar, elas prendem-se com a opção de Husserl, jã referida
e criticada, em não partir de nenhuma descrição concrecta
de nenhuma ciência, mas sim de uma ideia pré-formada do
que deseja que as ciências sejam.
Husserl esta de algum modo consciente das dificuldades
inerentes a este aspecto taxionómico quo esta 'árvore das
essências materiais', lembrando a 'árvore de Lineu' com
os seus géneros, espécies e chaves dicotómicas, levanta
quando se trata da sua aplicação ao que o próprio Husserl
considera serem os casos cientificamente mais pertinentes
destas essências materiais. Nesta conformidade, este as
pecto taxionómico, que é, não obstante, um
dos dois aspec
tos fundamentais para a descrição do 'sistema das essên
cias', é, digamos, 'complementado' pela ideia de 'comuni
cação' intergenérica ou interespecí fica ideia que
equivale a um segundo aspecto fundamental para
a descri
ção deste sistema.
Estes dois aspectos correspondem a duas motivações
no
pensamento de Husserl sobre as essências. Motivações que
(11) Veja-se na representação esquemática do Quadro 2 em que pode
consistir essa 'árvore das essências', com as suas 'ramificações' por
góneros, espécies e 'singularidades eidéticas', a na qual o uso de
cha
ves dicotómicas, tricotómicas ou mesmo policotómicas , e imediatamente ma
nifesto. A ideia de 'comunicação' intergenérica e/ou interespecíf ica é,
nvim certo sentido, a inversa da anterior; por essa razão ela não pode
ser
representada esquematicamente no diagrama
do Quadro 2 sem o complicar des
necessariamente. Se-lo-á no Quadro 3, cf. alínea C (ii) deste paragra
lo.
29 7
considero di s tintas o, vê-lo-emos de sinal contrário. A
primeira, taxionómica , cuja máxima poderia ser represen
tada pola expressão 'dividir para classificar'; em que a
divisão deverá sor pensada em consonância com o grau de
generalidade intra-genérico ou intra-especí f ico (lembre-
-se o exemplo dado acima: 'género de coisa espacial ',' es
pécie triângulo', 'singularidade triângulo-rectãngulo
'
) .
A segunda, combinatória , cuja máxima poderia ser
'
combi
nar para concretizar' e que resulta da atenção dada por
Husserl ao uso concreto do que ele chama 'essências mate
riais' nas ciências empíricas e a relação destas essên
cias com os indivíduos concretos. Dois textos, dos mui
tos possíveis, ilustram de forma particularmente feliz
esta ideia; se bem que sejam demasiado genéricos para po
derem ser considerados como uma descrição verdadeiramen
te explicativa, estos textos aludem, finalmente, a casos
concretos: "Este ponto de vista é confirmado pelo desen
volvimento das ciências racionais da natureza das ciên
cias de tipo físico. A sua época grandiosa começa jã des_
de a Modernidade (...) no momento em que a geometria, ele_
vada a um grande grau de perfeição como eidética, comuni.
cou repentinamente e em grande escala a sua fecundidade
ao método físico. Como so vê claramente, a essência da
coisa material implica que ela seja uma res extensa, e as
sim a geometria é a disciplina ontológica que se reporta
a um momento eidético dessa estrutura de coisa (Dinglich-
keit) , quer dizer, ã forma espacial. Mas não é monos cia-
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ro que a essência geral de coisa (na nossa linguagem: a
essência regional, in unserer Redeweise rcgionale) se es
tendo muito mais longe. Tal é patente no facto de que a
evolução das ciências tende ao mesmo tempo a suscitar uma
série de novas disciplinas que é possível coordenar (koor-
dinierender) à geometria e que são chamadas a exercer a
mesma função de racionalização no plano empírico (...).
Com um zelo apaixonado elas edificam-se ou reformulam-se
sob a forma de ciências puramente 'racionais' (nós diría
mos, sob a forma de ontologias eidéticas, in unserem Sin-
ne ais eidetische Ontologien)
"
(Ideen I p. 20; note-se
que os sublinhados são de Husserl) .
E já no fim deste ca
pítulo 1 das Ideen I Husserl afirma, numa passagem mais
breve mas não menos significativa que "por exemplo, a
'coisa material' o a 'alma' ('Seele') são regiões diferen
tes do ser e contudo a segunda tem um fundamento na pri
meira; daí resulta que a teoria da alma se funda na teo
ria do corpo (Leibeslehre)
"
(p. 32).
Esta segunda motivação, este segundo aspecto, são, pois,
do carácter integrativo e visam o 'sistema das essências'
do ponto de vista oposto ao do primeiro. Já não se trata
agora do limite superior (úber) das regiões, que para
ser
descrito implica a distribuição das essências materiais
em classes de predicados: 'ser material', 'ser extenso',
'ser vivo', '...'. Trata-se agora do limite inferior (un-
ter) que visa o conjunto de predicados eidéticos compossí-
veis em cada indivíduo concreto: cada indivíduo concreto
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(conceito ainda inana.1 izado o a que se faz um apelo intui
tivo; cf. também supra alínea A (i) deste parágrafo) é,
enquanto concreto, mas do ponto de vista nid.il._eo, um
conjunto de predicados eidéticos compossíveis , e.g., 'ma
féria', 'extensão', 'cor', '...'. E é de salientar a for
ma como esta segunda perspectiva sugere o movimento inver_
so da primeira em relação às ciências c às regiões. Movi
mento que, afastando-nos um pouco da letra das Ideen I
mas procurando permanecer de algum modo fiéis a uma das
suas motivações, poderíamos representar assim:
(a) a ideia de co-ordenação. Koordiniertes) de todas as
ciências em consonância com o seu desenvolvimento e
à medida do seu progresso, ideia indubitavelmente
presente nas citações das Ideen I que acabei de fazer
(e muito desenvolvida nas Ideen II) permite aflorar
a noção de uma 'ciência unitária' , com um esquema
conceptual único (o quo Husserl chama no texto a "ra
cionalização perfeita" ) .
(b) nesta 'ciência tendencialmente unitária' , sáo as
próprias disciplinas científicas quo Husserl chama
"puramente racionais" que são chamadas a ocupar o lu
gar de ontologias eidéticas. As 'ontologias'
não se
riam assim disciplinas que devessem vir a ser edifi
cadas pelo fisósofo a título de 'filosofias primei
ras' (o problema da 'filosofia primeira' é para Hus
serl, como se sabe, o problema da necessidade e legi
timidade do plano transcendental, o qual se situa fo-
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ra das presentes considerações) , nem mesmo por um
'
on
tologo' cientista que o fizesse de forma pura e a
priori , mas seriam pragmaticamente elaboradas em con
formidade com a própria prática e progresso científi
cos. E por esta via, a dicotomia de princípios entre
ciências de factos e ciências de essências perde al
guma da sua significação, o que nos permite sugerir
que entre 'ontologia' e 'ciência de factos' correspori
dente não existe, dentro deste ponto de vista, senão
diferença de grau: maior ou menor proximidade da ex
periência, maior ou menor grau de racionalização, di_
ríamos hoje, de sistematização.
(c) As consequências, digamos, arquitectónicas (no senti
do kantiano) deste ponto de vista não são pouco impor
tantes: em vez de se conceber o progresso científico
como uma progressiva regionalização dos saberes era di_
recção a ontologias cada vez mais específicas, convém
concebê-lo como uma progressiva unificação coordenada
em vista da qual a especialização não resulta da apli.
cação de chaves dicotómicas (ou policotómicas) mas da
descoberta de 'comunicações interespecí ficas
'
com vis_
ta ao conhecimento do indivíduo (exemplo predilecto
de Husserl: a aplicação da geometria ao conhecimento
dos objectos físicos), (cf. já de seguida, a continua
ção destes temas por toda a alínea C deste parágrafo) .
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C - Relações entre os dois 'sistemas'
(i) 'ciências de factos' e 'ciências de essências'
Não obstante as considerações, (a), (b) e (c) que aca
bámos de fazer no fim da alínea B, Husserl tem, seguramente,
uma 'posição oficial', não ambígua, face ãs relações de depen
dência entre 'ciências de factos' e 'ciências de essências1.
Essa 'posição oficial' é, infelizmente, contrária ao sentido,
para que apontavam as nossas sugestões da alínea anterior. Ela
é exposta nas Ideen I, nos §§ 7-8 e, no essencial, representa
-se pelas quatro proposições seguintes:
'Posição oficial' das Ideen I:
(A) existe uma distinção de princípio entre 'ciências do es
sências' e 'ciências de factos';
(B) as 'ciências do essências' são, por princípio, indepen
dentes das ciências de factos;
(C) as 'ciências do factos' são, na prática, dependentes das
'ciências de essências';
(D) a intuição eidética (IE) é o 'operador' a partir do -;ua 1
o trabalho de elaboração de 'ontologia, ou 'ciências de
essências', pode sor realizado.
Seguidamente, desonvolvem-se um pouco mais, estas quatro
ideias .
(A) existe uma distinção de princípio entre 'ciências
do factos' e 'ciências de essência', distinção que radica nu
ma diferença de objecto: as primeiras investigam propriedades
e regularidades empíricas de factos o indivíduos do quo supõem
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a existência contingente; as segundas exploram possibilida
des ideais (p. 17) dos estados de coisas eidéticas ("o geóme
tra, por exemplo, explora não realidades mas 'possibilidades
ideais', não estados de coisas próprias à realidade, mas esta
dos de coisas próprias às essências" Ideen 1. p. 17) .
(B) "As ciências eidéticas recusam-se por princípio a
incorporar os resultados cognitivos das ciências empíricas"
(p. 18, sublinados por Husserl). Tal deve-se ao 'facto' de as
primeiras não estarem dependentes da existência de facto, ou,
o que é o mesmo, da existência empírica do seu objecto e se
rem nesse sentido independentes das ciências de factos. "Dos
factos, diz Husserl, não podem resultar senão factos" (p. 18)
e as ciências eidéticas não contêm a mínima afirmação relati.
va à existência desses factos.
(C) Conversivamente , a dependência das 'ciências empí
ricas" face ãs 'ciências eidéticas', é significativa: "não
existe nenhuma ciência do factos que, tendo atingido o seu
pleno desenvolvimento como ciência, possa permanecer pura de
todo o conhecimento eidético e, portanto, independente das
ciências eidéticas formais ou materiais" (p. 18, sublinhados
de Husserl). Mais precisamente, a dependência das 'ciências
do facto' face às 'eidéticas' é duplo: em relação ã 'ontolo
gia formal' na medida em que elas, as 'ciências de facto', "de
vem respeitar as leis que dizem respeito à objectividade em
geral" (p. 18 sublinhado por Husserl); em relação às
'
ontolo
gias regionais' que lhes corrrespondem, na medida em que "to-
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do o lacto inclui um fundo eidético (eidetish Bestand) de ro
dem material, e toda a verdade eidética ligada às essências
puras envolvidas nossa estrutura deve engendrar uma lei que
roge os casos empíricos dados, bem como todo o caso possível
em geral" (p. 18, in fine, primeiro sublinhado de Husserl, eu
sublinhei mógliche) .
(D) A ideia segundo a qual IE é o operador privilegia
do em função do qual as 'ontologias', formal ou regionais (as
'ciências eidéticas1) se desenvolvem é afirmada, por diversas
vezes, no cap. 1 da secção 1 das Ideen I (cf., especialmente,
§§3, 4, 5 e 7; neste último afirma-se, por exemplo, que "a
intuição das essências é, substituindo-se à experiência , o
acto que fornece os últimos fundamentos" da elaboração da
geometria, p. 17, sublinhados do Husserl). A problemática re
ferente ao estatuto de IE jã foi discutida neste trabalho no
capítulo anterior. O que agora me parece oportuno, é tentar
trazer a claro quais são as consequências que esta ideia
transmite, de imediato, para a consolidação , segundo creio em
bases erradas, da 'posição oficiai' das Ideen 1 acerca de
'ciências de essências' e 'ciências de factos', posição re
presentada por (A) , (B) , (C) o (D) . Para não me alongar aqui
escusadamente direi que essas consequências são fundamental
mente duas, e quo ambas me parecem desastrosas para a própria
posição que, por via de (D) , so desejava consolidar. Da pri
meira eu diria que se peca por excesso de optimismo: a IE tem
quo, ou deve, partir de ilustrações individuais, e certo; mas,
através de IE é possível, acredita Husserl, distinguir clara
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e principialmente entre uma generalização empírica o uma
'
au
têntica generalidade eidética' (desenvolvo mais abaixo, esta
questão); assim sendo IE permite-nos percepcionar essências,
relações entre essências, estados de coisas eidéticas o rela
ções entre estados de coisas eidéticas, constituindo-se assim
como um verdadeiro operador epistemológico alternativo aque-
le(s) pelo(s) qual(ais) as 'ciências de factos' progridem:
experiência, experimentações, formulação de hipóteses empíri
cas, generalizações empíricas, etc. É, com efeito, também
por esta razão que se pode afirmar, como se fez em (B) , que
as ciências das essências (e não só as essências como entida
des) são, por princípio, independentes das ciências de factos
(e não apenas dos factos) . Esforçar-me-ei por mostrar, mais
abaixo, quo tal optimismo é infundado e a ideia de uma autono
mia de princípio de IE face ao modo de progredir do inquérito
empírico é inaceitável.
Da segunda consequência diria que peca por defeito ou
omissão: é que, seguramente fundado no quo considerei ser
o
excesso de optimismo acerca das virtualidades epistemológicas
de IE, Husserl considera-se também autorizado a fazer a econo
mia de considerações particulares e de descrições concretas
acerca das ciências suas contemporâneas, da sua evolução his
tórica e, pior de tudo, da sua estrutura lógico-epistemológi-
ca. Em nenhum momento dos §§ 1 a 17 das Ideen I nos é propor
cionado uma análise detalhada de nenhum caso concreto. Por
exemplo, questões do tipo: qual é a sintaxe (e, eventualmen
te a semântica) própria de um sistema de enunciados de uma
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teor iii física? qual é o estatuto ontológico-epistemológico de
uma afirmação do tipo
'
toda a molécula do água é composta ne
cessariamente (?) por um átomo de oxigénio e dois de hidrogé
nio'? trata-se da expressão de uma lei empírica ou eidética?
quais são as condições em face das quais eu posso considerar
que devo rever (alterar, excluir) uma lei, empírica ou oidéti.
ca, 'formal' ou 'material', i.e., do âmbito, respectivamente,
das 'ontologias' formal ou regionais, ou das 'ciências do fac
tos' que Husserl afirma serem-lhes correspondentes? Estas são
questões cuja resposta, ou tentativa do resposta, exige análi.
ses particulares e acerca das quais as Ideen I são omissas. Em
vez de tais questões e do tais análises, encontramos logo no
início das considerações que as Ideen I tecera acerca de 'ciên
cias de factos' e de 'essências' a afirmação seguinte: "Não é
aqui o lugar de discutir o que é no detalhe, um método próprio
a uma ciência da experiência e como é quo esse método estabe
lece o seu direito a sair do quadro estreito dos dados direc
tos da experiência" (p. 8, texto jã citado acima). Ora, em
vez dessa discussão, temos vindo a assistir ã promoção de to-
sos cio natureza : i ,i osólica acerca do qual deva sor a natureza
de cada um desses dois tipos de ciências, 'de factos' o 'de
essências', o do qual deva ser a natureza da relação entre os
dois tipos
-
veja-se de novo, as proposições (A) , (B) o (C)
avançadas acima. Nesta conformidade, ponso que só haveria um
critério com base no qual essas teses filosóficas expressas
por essas proposições, poderiam ser consideradas, pelo monos,
plausíveis: se não fosse possível citar contra-exemplos perti
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nenfos. Isto é, se não existissem casos, ou, pelo menos, se
não existissem casos relativamente simples e manifestamente
irrecusáveis que pudessem funcionar como evidências contra a
doutrina proposta por Husserl. Infelizmente, creio que é fá
cil reportoriar tais casos (cf. mais abaixo, o que chamei
Amostras (1) e (2) . Vemos também desde já em que medida esta
segunda consequência é complementar da primeira: é o optimis
mo excessivo acerca de IE que implícita e tacitamente caucio
na que se faça a economia das análises detalhadas dos casos
concretos. (Na realidade, e dado que Husserl é sobejamente
conhecedor de muita da ciência do seu tempo, só assim se com
preende a inadequação que parece existir na sua filosofia pa
ra esta ciência. Digamos, pace o próprio Husserl, que as
'
evi.
dências' filosóficas que este autor pretende avançar
'
impedem-
-no' de 'ver' a situação de modo diferente e, eventualmente,
mais adequado) .
Esta 'posição oficial' de Husserl concentra-se também,
de forma notável, na seguinte passagem: "a antiga doutrina on
tológica, segundo a qual o conhecimento do 'possível' (Mogli-
chkeiten" ) deve preceder (vorhergehen) o do real (Wirklichkei-
ten) continua a ser, em minha opinião, e na medida em que se
ja compreendida o empregue correctamente, uma grande verdade
(eine gro(3e Wahrheit)
"
(Ideen 1, p. 159, sublinhados por Hus
serl) .
Completarei, por agora, os meus comentários a esta
questão mostrando , primeiro, como deve ser neste contexto con
siderada a noção de possibilidade por oposição a realidade, e
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discutindo, em seguida, alguns casos om que me pároco sor ób
vio que a posição oficial de Husserl, (A)
- (D), é claramente
posta em questão.
Esta noção de possibilidade, ou de ser possíve 1 , não
constitui um terceiro predicado autónomo , que se deva acres
centar aos outros dois, generalidade e necessidade (cf. alí
nea B (i), deste parágrafo), mas uma forma de pensar estes
dois face ao predicado de existência atribuído, como se viu,
aos 'factos' e às ciências de factos'. Para justificar que a
noção de possibilidade não constitui um terceiro predicado
autónomo é então necessário mostrar como ela pode ser deriva
da das anteriores. Tal é possível como se segue:
(1) 'Necessidade' e 'possibilidade'
Qualquer afirmação que contenha a negação de uma possi
bilidade e verse sobre 'factos', i.e. que inclua uma menção
de existência, pode, segundo Husserl, ser derivada do uma ne
cessidade eidética, e.g.,
"
não é possível que exista uma coi
sa material que não tonha extensão" , é uma expressão derivada
de necessidade eidética representada na expressão seguinte:






Esta necessidade eidética é, como se fez jã referência,
resultado da participação de uma generalidade eidética a qua]
versa sobre estados de coisas eidéticas. Estes últimos devem
agora ser plausivelmente concebidos como uma atribuição de
predicados essenciais a estados do coisas existentes possí-
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designa o lugar a ser ocupado por um predicado es
sencial ou por uma lei eidética. Exemplo: "se existir uma coj.
sa e essa coisa for material então é predicado essencial des
sa coisa a extensão", sob a forma de lei eidética temos, de
novo, "todas as coisas materiais extensas", (cf. supra o
Quadro 1 na alínea B (i) deste parágrafo). No § 5 das Ideen I
Husserl mostra como todo o juízo que diz respeito ao indiví
duo mas lhe atribui um predicado essencial é dotado de uma va
lidade eidética geral (eidetischer Allgemeingúltigkeit) (p. 13),
e pode por isso ser convertido (umgekehrt) numa proposição eidéti
ca verdadeira que verse sobre um estado de coisas eidético (p. 14).
dotado como se sabe de generalidade incondicionada (i.e. não de
pendente da existência de facto do indivíduo em questão) .
No que diz respeito ã apresentação e discussão de ca
sos em que a doutrina de Husserl me parece particularmente
posta em questão, poder-se-ã começar com o caso representado
na passagem seguinte: "Não se deve confundir generalidade ili
mitada das leis da natureza com generalidade eidética. A pro
posição: 'todos os corpos são pesados' não afirma, é verdade,
nenhuma coisa determinada no interior da totalidade da nature
za como existente (e é, portanto, de uma generalidade ilimita
da) . Contudo ela não possui a generalidade incondicionada das
proposições dotadas de generalidade eidética, na medida em que
ela acarreta sempre, como o exige pelo seu sentido próprio, uma
lei da natureza, uma posição de existência, a saber, a da pró




na natureza, todos os corpos 'reais'
— são
pesados. Contrariamente, a proposição 'todas as coisas mate
riais são extensas' possui uma validade eidética e pode ser
entendida num sentido puramente eidético, na medida em que a
tese de existência (Daseinthcsis) operada polo sujeito é ex
cluída" (Ideen I p. 16 sublinhados de Husserl). Note-se, quo
a distinção não é sequer proposta com base numa distinção en
tre predicados (respectivamente, 'peso' e 'extensão'), mas
com base numa distinção entre sujeitos (respectivamente, 'cor
pos
'
e 'coisas materiais'). Quererá então dizer Husserl que o
conceito de 'corpo' acarreta a ideia de existência na nature
za "todos os corpos
—
na natureza" e o conceito de "coisa ma
terial" não "todas as coisas materiais — na natureza ou 'fora
dela'"? A ideia é demasiado estranha para lhe poder ser impu
tada. Mas, afastada essa ideia, como dar conteúdo à distinção
entre unbeschrànkte Allgemeinheit e Wesensal lgemeinheit , som
ser pela afirmação 'metafísica' de essências e pela sua distin
ção principiai dos 'factos'? So não for assim, se não se assu
mir que os conceitos de 'essência' e de 'facto' são primiti
vos e operatórios, verdadeiros parti pris desta 'descrição'
como dar sentido à distinção, crucial para a posição de Hus
serl, entre estos dois tipos de generalidade, o primeiro pró
prio das 'ciências de facto' o o segundo próprio das 'ciên
cias de essências'? E se não se conseguir dar sentido, ou con
teúdo, à distinção, corao é possível continuar a afirmar quo
existe uma distinção de princípio entre ambas (cf . , acima, a
proposição (A) representativa da'posição oficial' de Husserl)?
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Seguindo esta mesa ordem de razões, vemos que, se a
distinção entre 'generalidade ilimitada' (unbeschrànkto) e
'generalidade incondicionada' (unbedingte) perde muita da sua
significação, então a própria distinção entre 'necessidade ei
dética
'









perde , igualmente, muita da sua perti
nência (1 embremo-nos ainda do que foi esquematicamente represen
tado acima no Quadro 1 , e do comentário que se seguiu ao con
ceito de 'necessidade' como resultante da aplicação aos fac
tos da 'generalidade eidética'). Pode-se, para continuar ainda
com o mesmo exemplo, perguntar o que é que nos permite distin
guir a afirmação de que 'se x é uma coisa material, então ne
cessariamente x é extenso' , da afirmação 'se x é um corpo en
tão necessariamente x é pesado'. Ou, escolhendo um outro exem
pio ainda mais significativo: admitamos que a água pode ser
possuidora de predicados eidéticos, como o podem as coisas ma_
teriais individuais, visto que, do ponto de vista eidético,
ela possui predicados quo podem ser afirmados em essência ao
mesmo título que, por exemplo, os do triângulo e esta é a úni.
ca condição imposta por Husserl (cf. Ideon I p. 10, texto já
citado) . Considere-se que a proposição que segundo esta posi
ção, determinaria a quididade da água seja a seguinte: "molé
cula composta por dois átomos de hidrogénio e um de oxigénio"
ou, de forma abreviada, "H_0". A proposição: "^e x é água en
tão x é necessariamente um conjunto de moléculas compostas
por dois átomos de hidrogénio e um de oxigénio" parece então
ser uma proposição dotada de uma necessidade eidética. Mas,
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ela é também, manifestamente, uma proposição que pertence ao
quo Husserl chamaria 'ciência de factos', visto quo foi obti
da por via empírica (e.g. electróliso da agua). Ora, uma vez
quo se admita, como é o caso de Husserl, que a água deverá
ter uma essência é difícil pensar-se numa proposição que ex
presse melhor a essência da água que a proposição supra refe
rida. Mas, visto que ela foi, indiscutivelmente, obtida por
um processo do 'generalização experimental', e não por IE, po
de-se agora pôr a questão de saber se esta proposição deve fa
zer parte da 'ontologia da natureza', digamos da secção 'sin
gularidades eidéticas' dessa ontologia ou da 'ciência de fac
tos
'
correspondente, no caso a química ?A impossibilidade de
responder dis juntivamente , de forma exclusiva, a esta questão,
ou a plausibilidade em pensar que não há disjunção pertinente
neste caso, leva-nos a tornar problemática ou poio menos fle
xível demais para poder ser relevante, a afirmação de Husserl
jã citada, segundo a qual, "as ciências eidéticas se recusam
por princípio a incorporar os resultados cognitivos das ciên
cias empíricas" (Ideen I p. 18, Husserl sublinha toda esta









) . Ora, como se terá notado,
osta afirmação representa o segundo aspecto da 'posição ofi-
(12) 0 lilósolo da ciência Hilary Putnam discute, no ensaio Possi-
bility and Necessity, com muito maior detalhe e no âmbito da lógica modal
este mesmo exemplo. A lógica modal define precisamente o âmbito no qual,
de novo, os 'problemas sobre as essências podem ser retomados' (p. 63)
(cf. Putnam 1983 pp. 46-68, especialmente pp. 63-68). Os comentários que
tenho vindo aqui a levar a cabo situam-se, naturalmente, (ora desse difí
cil e controverso (cf. por exemplo. Quine 1981 ensaios 12-14) domínio da
lógica contemporânea e pretendem, no essencial .apenas mostrar como o cri-
terio fornecido por Husserl para distinguir entre necessidade eidética e
necessidade natural e, manifestamente, insuficiente.
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ciai1 de Husserl (cf. supra proposição (B) ) .
Por fim, se os limites rígidos que (A) e (B) represen
tavam se tornarem permeáveis em consonância com o que tenho
vindo a sugerir, então, a afirmação da "dependência das 'ciên
cias empíricas' face ãs 'ciências eidéticas'" (cf. supra afir
mação (O) deixa de poder ser interpretada como 'oficialmen
te' pretende Husserl, i.e., como expressando uma relação de
dependência entre dois domínios principialment c distintos, o
das 'essências' e o dos 'factos', mas deve ser interpretada
como querendo apenas significar que existe um processo evolu
tivo de racionalização, como muito legitimamente lhe chama
também, de forma 'oficiosa', Husserl (Ideen I p. 18 e 20) .Mas
esta afirmação mitiga e flexibiliza substancialmente o conjun
to formado pelas três proposições (A), (B) e (C) ; e, ao mesmo
tempo, torna (D) irrelevante. Em particular, os termos 'fac
tos' e 'essências' deveriam ser eleminados, deixando de cons
tituir os parâmetros da descrição e af irmar-se-iam apenas di
ferentes estãdios, níveis, ou grausde sistematização de deter_
minada ciência empírica. Correlativamente, não deixaria de ser
plausível sugerir que, o que era considerado na 'versão ofi
cial' uma diferença de princípio entre tipos de proposições
(eidéticas e empíricas, ou, mais precisamente entre proposi
ções dotadas de generalidade eidética e proposições dotadas de
generalidade empírica), devesse agora ser, pelo menos 'oficio
samente', considerado como uma diferença de grau de racionali
zação ou, mais adequadamente ainda, de sistematização, entre
essas mesmas proposições. Note-se, para mais, que já não é
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possível evocar" aqui a distinção entre predicados
essenciais
(expressos nas proposições de generalidade eidética) e predi
cados acidentais (expressos nas proposições de generalidade
empírica) .
Com efeito, depois dos exemplos estudados, jã não te
mos simplesmente:
Amostra 1
(1) "todas as coisas materiais são extensas" (proposição eidé
tica) .
e
(2) "todos os cisnes são brancos" (proposição empírica; juízo
de experiência) .
ou
(3) "a caneta está sobre a mesa" (proposição empírica; juízo
de percepção) .
mas sim uma amostra bem mais complexa, do tipo:
Amostra 2
(1) "todas as coisas materiais são extensas".
(2) "todos os corpos são pesados".
(3) "todas as moléculas do água são constituídas por dois
áto
mos de hidrogénio o um átomo de oxigénio".
(4) "todos os cisnes são brancos".
(5) "a caneta está sobre a mesa"
Ora, a diferença do grau de sistematização entre
os e-
nunciados da Amostra 2, deixa-se representar de forma sufici
entemente adequada pela ideia de 'mais condicionado pela expe




da ciência', e pela ideia de mais próximo dos 'princípios racionais
da ciência', e situado portanto mais no interior do 'esquema
conceptual da ciência e, nesse sentido, 'menos condicionado'
poor esta . Nesta conformidade, os enunciados (4) e (5)
são aqueles que convém considerar como mais condicionados pe
la experiência, no sentido em que basta uma outra experiên
cia isolada (cg. de um cisne preto, ou de que não está ne
nhuma caneta em cima da mesa) para que os abandonemos e são
precisas uma (a percepção da caneta em cima da mesa) ou inume
ras (o conjunto de percepções equivalente à constatação de
que todos os cisnes são pretos) para que os aceitemos. Dife
rentemente, os enunciados (1) a (3) da Amostra 2 são aqueles
"que partilham do seguinte status: nenhuma experiência que se
possa descrever pode, por ela própria, derrubá-los (overthrow
them) ; (...) mas, por outro lado, a maioria destes princípios
podem ser derrubados se houver uma boa razão para o fazer, e
uma tal boa razão teria que consistir na apresentação de uma
teoria totalmente rival (a whole rival theory) envolvendo a
negação desses princípios, mais a prova (the evidence) do su




A ideia de 'contaminação' das 'ciências de facto' pelas
'ciências eidéticas' (expressa em (B) pela afirmação: "não
(13) W. Quine é, como se sabe, o responsável pela introdução desta
ideia e pelo seu uso no contexto de debates filosóficos deste tipo (cf.
Quine, 1953, pp. 42-46) .
(14) Não é despropositado acrescentar em nota, que Hilary Putman es
tá a referir-se, no contexto em que ocorre a citação, aos princípios da
gyuiiiiítr ia e ã definição de energia cinética (cf. Putnam ob.cit . , pp. 42-
-54; especialmente, para os principios da geometria, pp. 46-50).
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existo nenhuma ciência do factos que (...) possa permanecer
pura (rein) de todo o conhecimento eidético (...)" Ideen 1
p. 18) deve então ser tomada a sério e mesmo levada ao limito,
digamos, até se 'transformar' nesta outra: não existe nenhuma
diferença de princípio pertinente entre ambas as ciências. Na
realidade, a não ser que se defina de forma rudimentar o ten
denciosa (como foi deliberadamente o caso da alínea A (ii) des
te paragrafo que representava a posição de Husserl) as 'ciên
cias de factos', qualquer 'descrição' plausível do inquérito
científico que leve em consideração o que Husserl chama "o
seu pleno desenvolvimento como ciência" (die eals Wissenschaft
voll entwickelt p. 18) , não deverá ser construída a partir do
dicotomias de princípio (' facto '/' essência
'
; 'generalidade
ilimitada '/' generalidade incondicionada'), mas sim a partir
da ideia de unidade do esquema conceptual da ciência e de
graus de condicionamento/ independência das proposições que






Trata-se agora de dar conteúdo aos conceitos de indi
víduo o de região. Para tal, torna-se necessário introduzir











abstracto' e do 'concreto
'
referem
objectos, 'objectos abstractos' e 'objectos concrectos' . EJas
vão sor introduzidas por Husserl nas Ideen I, na sequência do?
um aprofundamento do conteúdo do conceito de
'
singularidade
eidética1. As 'singularidades eidéticas' correspondiam, lembro
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mo- lo, ao limito inferior da escala das essências e designa
vam as diferenças específicas de nível inlerior (cf. Ideen I
p. 25, texto jã citado acima em B (ii). Um bom exemplo do que
fosse uma 'singularidade eidética' podia ser representado pe
la 'essência de triângulo em geral', ou pela 'essência de nú
mero dois' ("Dois, três, etc, são diferenças últimas do gé
nero supremo 'número em geral', quer dizer, são singularida
des eidéticas" Ideen I p. 25) . Para aprofundar o conteúdo do
conceito de 'singularidade eidética', Husserl vai agora cons
truir a relação entre estas, as suas espécies intermediariass
o o seu género supremo, introduzindo o conceito fundamental
de
'
contido em. . .
'
ou 'estar contido em...': "Estas relações
eidéticas designadas pelas palavras espécie e género (e dife
rentes das relações de pertença a classes, quer dizer, a gru
pos) implicam que na essência mais particular [a singularida
de eidética], a mais geral esteja 'imediata ou mediatamente
contida' , mas num sentido determinado que deve ser apreendido
por intuição eidética (...): o que é eideticamente singular
implica então a totalidade das generalidades situadas sobre
si, as quais, por sua vez, estão hierarquicamente
'umas nas ou
trás', a mais elevada sempre na (im) mais baixa" (Ideen I pp.
25-26) . 0 conceito de 'estar contido om. . .
'
distingue-se en
tão do conceito (de teoria dos grupos ou dos conjuntos) 'per
tence a ...'; o também, como vamos seguidamente ver, do con
ceito de subsumpção e de subordinação: "não se deve confundir
a subsumpção de um indivíduo, e em geral de um 'este-aqui',
sob uma essência (subsumpção que varia conforme se trate de
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uma diferença última ou de um género) , com a subordinação de
uma essência à espécie que lhe é superior ou a um género" (p.
27). 0 indivíduo é pois subsumido sob uma essência singular,
a
qual por sua vez esta subordinada às espécies
e aos géneros
eidéticos materiais. Mas esta relação do subsumpção ou do
subordinação não deve ser confundida com a relação de perten
ça de um indivíduo a uma classe ou a um conjunto pois., diz
Husserl, não é por exemplo, a 'classe' (i.e. o qénero supremo)
'número em geral' que contém todas as 'singularidades eidéti
cas' a que poderíamos chamar 'essências dos números naturais'
(i.e. 'um', 'dois', 'três', etc, cf. toxto citado das pp. 25-
-26) mas, pelo contrário, são as 'singularidades eidéticas'
que contêm o género supremo 'número em geral' (ou 'quantidade
em geral') e a espécie 'número natural' e não o inverso.
Si-
tuando-nos apenas no plano eidético e, portanto, não
conside
rando do momento a relação de subsumpção (singularidade eidé
tica/ indivíduo), vemos que, afirmar que uma essência, uma sin
gularidade eidética, se subordina
a espécies e géneros que es
tão colocados - segundo a escala de generalidade jã referida
antes
- acima dela, significa afirmar que esta essência
contéra
(15) A relação de pertença, fundamentai em teoria de conjuntos,
e
pois irrelevante para esta situação: "nicht
Klassen - d.i. Mengenverhált-_
nissen" (p. 25. A razão desta irrelevância
é manifesta através do seguin
te exemplo: considere-se o conjunto de todos os objectos que
estão em ci
ma da mesa; suponhamos que são três objectos, caneta, folha de papel
e li
vro; represente-se por A este conjunto, por x, y
e z, respectivamente ca
da um dos três objectos mencionados e por i a relação de pertença (de
açor
do com a notação mais corrente em teoria dos conjuntos); temos então
x r A
e ye. A _ z . A. como se pode constatar não há nenhuma propriedade
eidé
tica ('predicado eidético') notável expressa por _ (o
facto de x, y e z
referirem coisas materiais é, neste contexto, irrelevante pois a relação
de pertença, é obtida pelo facto de
estarem em cima da mesa). Ê plausi-
velmente por esta razão que Husserl exclui
o conceito de pertença (Verhal-
tnisse) .
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essas espécies e esses géneros, tal como um indivíduo contém
predicados que outro indivíduo pode também conter (e.g. 'ex
tensão', 'materialidade', 'poso', etc). E, sendo assim, as
leis eidéticas que regem as relações de compossibilidade
—
ou,
como Husserl também lhes chama, de coordenação (Koordiniert) ,
ou, como lhes chamei mais acima (em B (ii)), de comunicação
inter-genérica e inter-especí f ica
— verificam-se a propósito
dessa essência material última. A singularidade eidética é
assim pensada como constituída por, digamos, um 'enxame' de
predicados eidéticos compossíveis .
A relação de subsumpção que representa relação entre
uma singularidade eidética, ou essência material última, o
uma classe de indivíduos, é explicada por Husserl através do
conceito de extensão (Umfánge) ou, mais precisamente, exten
são empírica (ompirishen Umfâng): "toda a essência em gera]
tem uma extensão composta de casos individuais, quer dizer,
que constituem o 'conjunto' ideal (ideellen Gesamtbegrif f ) do
todos os possíveis 'estes-aqui' (Diesheiten) aos quais pode
ser eideticamente referida. 0 termo extensão empírica diz
mais: ele significa a restrição de âmbito eidético à esfera
existencial, em virtude de uma posição de existência que anu
la a pura universalidade" (Ideen I p, 27 in fine, sublinhados
por Husserl) . A diferença relevante entre subordinação (géne
ro e espécie/singularidade eidética) e subsumpção (singulari
dade eidética/indivíduo) , é então a afirmação ou posição de
existência quo- ocorro no segundo caso o não ocorro no primei
ro e se representa pela afirmação da existência de algo no
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contexto espaci o -temporal . Os predicados eidéticos de uma
classe de indivíduos subsumidos por 'essência material última'
comum, são então todos os predicados comuns a esses indiví
duos à excepção dos que relevam da sua posição de existência





-aqui': "as categorias substractos [ou categorias últimas]
distribuem-se em duas rubricas que se excluem mutuamente: 'a
essência última material' e o 'este-aqui
'
, ou a pura unidade
individual" (Ideen I p. 28 sublinhado do Husserl) . Dito de ou
tra forma ainda: o que distingue uma 'essência material últi
ma
'
ou 'essência regular' ou 'regularidade eidética' (expres
sões todas elas equivalentes) de um indivíduo é, do ponto de
vista 'lógico' em que as Ideen I trabalham esta distinção,
a categoria 'este-aqui' que denota existência e so aplica ao
'indivíduo' mas não à 'essência singular' os restantes predi
cados sendo, ao que parece, comuns.
É explorando um pouco mais o conceito de "estar conti
do em..." (Enthaltenseins) - quo Huserl identifica como "fazer
um com ..." ( Kijissoins) ou "estar Ligado a . . .
"
( VorknuA ft.soms )
(p. 29)
—




(unselbtándige) o de 'objecto independente'
(selbstàndige) ou
'
concrecto' (Konkrctura) , distinção essa que
divide dicotomicamente as singularidades eidéticas em abstrac
tos e concretos
— die eidetischen Singularitaten zerfallen
demnach in abstrakte und konkrete (p. 30)
—
e permite cons
truir o conceito do indivíduo : "uma essência dependente chama
-se um abstracto (Abstraktum) , uma essência absolutamente in-
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dependente chama-se um concrecto (konkretura) . Um 'este-aqui1,
cuja essência material é um concreto chama-se um indivíduo
(Individuum)
"
(p. 29 in fine, sublinhados por Husserl). Curio
samente, esta distinção entre concrcctos e abstractos comuni-
ca-se recursivamente aos géneros : "resulta daqui, para mais,
uma divisão característica fundamental dos géneros em dois
grupos: os que têm sob eles concretos
e os que têm sob eles
abstractos. Para maior comodidade falaremos de géneros con-
crectos e de géneros abstractos (...) mas ninguém pensará em
tomar os géneros concrectos eles próprios, por concrectos no
sentido primitivo da palavra (...); pode-se dar como exemplo
de géneros concrectos a 'coisa real', o 'fantasma visual' (a




cia', etc. Pelo contrário, a 'forma espacial', a 'qualidade
visual', etc, são exemplos de géneros abstractos" (Ideen I,
p. 30, sublinhados por Husserl).
É jã clássico reenviar para a "His Investigação"
das
L.U. para completar o comentário â doutrina






/'independente'). Dado que, como espero ainda
vir a mostrar,
este. tópico é na realidade de extrema importância, irei proce
der aqui em consonância com esta regra. Temos
então:
Excursus: Todo (Ganze) o Parte (Teil) na 3g Untersuchungen
das L.U.
Na II ia Unt. os termos Ganze e Teil são usados como
primitivos e irredutíveis . Husserl considera
a existência de
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(Stúck) . Nos primeiros verifica-se uma relação de mútua impli
cação, entro si e face aos 'todos' que conjuntamente consti
tuem. Os exemplos que Husserl dá deste tipo de 'partos', os 'mo
mentos' são:
'





§ 7) . Desta mútua implicação se deriva uma regra de sequência
(Illã Unt . § 10) para cada momento, e.g., brilho -> cor -* su
perfície -> extensão (a seta significa 'implica'; a sucessão
das setas representa a regra do sequencia da implicação) . Des_
tas partes se pode então afirmar que são essencialmente depen
dentes , momentos de um todo.
"Podemos dizer simplesmente: os objectos dependentes são
os objectos de tais espécies puras aos quais se aplica a lei
de essência, segundo a qual, se elas existem devera existir so
mente como partes de todos mais vastos de uma certa espécie
correspondente" (III9 Unt. p. 240, cf. também § 10). Inversa
mente, no que respeita aos 'pedaços' não há mútua implicação,
o que significa que são separáveis (por processos sem interes
se filosófico) dos seus todos. Considere-se uma árvore com as
suas várias partes, ramos, folhas, raízes, tronco, etc; to
das estas partes são destacáveis, por corto por exemplo, des
se todo o podem subsistir por si, são independentes entre si
o do todo (a árvore) a quo originalmente pertenciam (1113.
Unit. § 7) .
Husserl propõe depois, II 13 Unit . §§ 11-25, um conjun
to de definições e leis que governam as várias relações que
podem ser derivadas da distinção entre 'momentos' e 'pedaços'.
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As mais importantes relações são entre 'partes fundantes' e









A parte A está fundada na parte B se A não pode exis
tir sem B; a parte D funda a parte E se E não pode existir sem
D; deixa-se indecidido se D precisa de E. Se precisar, então a
relação de fundação é recíproca, se não, é unilateral . (Recor
demo-nos, neste contexto, do que Husserl afirmou sobre Leib e
Seele no § 1, p. 32, das Ideen I: "a teoria da alma funda-se
necessariamente na teoria do corpo").
Por sua vez, um abstractura é um objecto face ao qual
existe em geral um todo do qual ele constitui parte dependen
te (III# Unt. p. 267). Um concretum é chamado absoluto quando
sob nenhum ponto de vista ele pode ser considerado abstracto
(ília Unt. p. 268, cf. todo o § 17 desta Untersuchungen) .
Husserl desenvolve depois, parágrafos §§ 19-24, as no
ções de mediatamente fundado e imediatamente fundado, noções
que não são para a questão que nos ocupa, muito importantes;
contentemo-nos com um exemplo: o brilho, no exemplo dado aci
ma, está imediatamente fundado na cor e mediatamente fundado
- (li
na superfície e ainda mais distantemente fundado na extensão
Voltando às Ideen I o problema que gostava agora de co
locar, é o seguinte: de acordo com as definições dadas polo
próprio Husserl (na pão. .:!> das Idoon l o na pág. 268 da [113
Unt.), definições que são afinal as únicas de que dispomos,
como é possível atribuir o predicado de concrecto a qualquer
outra coisa que não à 'coisa real' e, sendo o caso, ao 'ser
(16) Para um desenvolvimento e cr ít ica da lógica dos Todos e das
Partes, cf. Sokolowski, 197 7 pp. 94-111.
A. 3
vivo' ? Husserl atribui-o, é corto, ao"
'
fantasma visual', à 'vi
vencia', etc". Mas será possível fazê-lo om consonância com




ma visual' é independente do todo material
ou real no qual ele
existe? ou, afirmar que a 'vivência' é independente
face ao
'ser vivo' no qual ela 'existe'? Note-se para mais que
Husserl
afirma que "a 'coisa material'
e a 'alma' são regiões diferen
tes do ser e contudo a segunda tem o seu fundamento [cf. supra,
no Excursus, definição de 'parlo fundada'] na primeira" (Ideen
I p. 32; esta afirmação não é
ocasional: a estrutura das Ideen
II é construída com base nela). (Note-se ainda que estamos
an
tes da CFF e que por isso a ideia
de consciência transcenden
tal como independente da realidade natural
não pode vir em nos
so auxílio. Pelo contrário, é ela que a partir desta situação,
se inscreve como problemática) .
De resto, como se terá notado, a distinção de dois
ti
pos de essências materiais últimas,
'abstractas' e 'concroc-
tas', faz das do tipo concrecto um 'duplicado'
do indivíduo
(e não só dos predicados que determinam a sua quididade) ja
que, como referi acima,
a única categoria quo so acrescenta
à 'essência material última concrecta' para pensar
o indivíduo
é, de acordo com a definição também dada
acima (cf. citação
das ideen I p. 29 in fine) a de 'este-aqui'. E, passando ago
ra para os géneros, que outros géneros concrectos, poderá
ha
ver senão o de coisa material e, sendo o caso, o ser
vivo?
Mas, se estes são os únicos concrectos que
devemos ad
mitir na nossa 'paisagem ontológica', então
é a própria ideia
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de regiões que, ao contrário do que husserl desejaria, se tor
na inoperacional para classificar as ciências. Husserl propõe,
de resto, não uma mas duas definições de regiões. A primeira
definição ocorre no § 9 das Ideen I na pág. 19: "toda a objec_
tividade concrecta empírica ordena-se tal como a sua essência
material, a um género supremo, a uma 'região' de objectos em
píricos. A esta essência regional pura corresponde então uma
ciência eidética regional" (sublinhado mim. Este texto foi
jã citado acima na alínea B (ii) ) ; a segunda definição ocorre
no § 16, pág. 30: "A região não é outra coisa senão a unidade
genérica simultaneamente total e suprema que pertence a um
concrecto , portanto o laço que confere unidade de tipo eidéti.
co aos géneros supremos que correspondem às diferenças últimas
no interior de um concrecto"; e, por fim: "o problema da 'clas_
sificação' radical das ciências, é no essencial, um problema
de determinação (der Scheidung) das regiões" (§ 17 p. 32 in
fine , sublinhados de Husserl) . A primeira definição de região
sugere claramente que há tantas regiões quantos os géneros su
premos
—
a classificação dos géneros supremos permitiria clas
sificar as ontologias regionais e assim, as ciências. Mas, a
segunda induz claramente a ideia
— ideia que não é congruente
com a primeira
- de que há tantas regiões guanto os géneros
supremos concrectos . Ora, acabámos de ver que 'concrecto' é
um predicado que provavelmente só pode ser dito das coisas ma
teriais e, de novo, sendo o caso, dos seres vivos; o que signi.
ficaria, então,que só há uma região, 'região coisa material', ou sen
do o caso, duas :
'
região coisa material' e 'região ser vivo'.
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Ficamos por fim, com uma situação que parece ser cla
ramente ambígua: por um lado, Husserl quer ressalvar toda a
autonomia e independência para as ciências eidéticas mate
riais, as ontologias regionais, face ao inquérito empírico;
por outro lado, os objectos putativos dessas ontologias refe-
rem-se necessariamente aos concrectos nos quais eles estão in
cluídos e, em última análise, aos indivíduos que são a sua ex
tensão empírica. E, nessa conformidade, as ciências eidéticas
ou são meras definições nominais da quididade desses indiví
duos (e.g. Homem
= animal racional) ou se pretendermos, como
o quer Husserl, que devam "ser tão ricas e ramificadas que o
seu desenvolvimento sistemático permite falar de uma ciência
ou de um conjunto completo de disciplinas ontológicas" (Ideen
I § 9, p. 19) então não é plausível que se consigam manter es
tas disciplinas puras de todo o inquérito empírico e afirmar
"que uma ciência eidética se recusa por princípio a incorpo
rar os resultados cognitivos das ciências empíricas" (p. 18,
texto já citado acima nesta alínea) . Tudo isto torna mais
plausível, creio eu, a ideia segundo a qual não há distinção
relevante a fazer entre ciência empírica e ciência eidética e,
no limite, não há senão ciência empírica. (A excepção, talvez,
das ciências abstractas como a lógica, a matemática e a geome
tria) . Em qualquer case se, por hipótese, existir tal diferença
a conceptualização proposta por Husserl não permite determinar
qual seja. (0 Quadro 3 propõe uma representação diagramãtica




dividuo' construídas estas relações a partir do conceito de 'estar contido
em. . .
Confronte-se_o Quadro 2 que representa a doutrina dos §§ 9, 10 e 12 (ã
excepção do ultimo paragrafo gramatical), com o Quadro 3 que representa
a doutrina dos §§ 12 (so o último_parãgrafo gramatical), 13, 14 15 e 16
e note-se que os dois diagramas nao sao congruentes. Atente-se sobretudo'
aos pontos de ramificação': no Quadro 2 a ramificação diverge a partir
do Género e converge para este; no Quadro 3 a ramificação diverge a
partir da essencial material ultima' (ou TTngu .aridade eidética' "cf
Ideen I p. 25) e converge para esta.
QUA0R0 3
"»£C]ÃO" (tel cono i deíenida no > 16 pp. 30-31 it Ideen I
























(17) Lothar Eley 1962 levanta questões cujo confronto com as que
aqui foram postas i interessante (cf., especialmente, Eley, ob. cit. pp.
32-43 e 135-138). Jean Patota 1963 (in 1978) procura 'responder' parcial
mente • estas questões de 1. Eley, através do conceito de intuição eidéti
ca, admitindo exporá a pertinência das críticas (cf. Petocka, ob. cit.,
pp. 154-159). .
i/l
§ 16 . Comentário final ã doutrina de Husserl
A
- Contextualização plausível das dificuldades
Ao longo do parágrafo anterior fez-se por vozes,
a
distinção entro a 'doutrina oficial' de Husserl e, digamos,
a
'doutrina oficiosa'. A primeira representa sempre a posição
que Husserl considera necessária
ao estabelecimento da sua
'paisagem ontológica', da sua distinção
de princípio entro
dois tipos de ciências e, lembremo-lo,
à edificação da pró
pria Fenomenologia como 'eidética regional'
sui generis. A
segunda, a 'doutrina oficiosa'
resulta da elaboração do cer
tos aspectos particulares da doutrina
'oficial' mas, curiosa
mente, avança pontos que não parecem ser congruentes
com as
teses gerais desta última. Vimos
ser este o caso da teoria
da coordenação (koordiniert) ou, como também foi designado,
da 'comunicação' inter-especí f ica e mter-genérica (§
15 B (ii)
do ponto 5 ato ao t im) .
Vimos ser também esto o caso da teo
ria do 'abstracto' o do 'concrecto' ou, se se preferir
das
definições do 'região' o do 'indivíduo' (§ 15
C (ii)). Viu-
-se ainda ainda quo os 'sintomas* desta ambiguidade,
entre;
'posição' ou "doutrina oficial' e 'posição
oficiosa', estão
presentes no texto das Ideen
I (§§ 1-17) sobretudo sob a for
ma de duplicação de definições dos conceitos a que
chamei







(ambas citadas o comentadas no § 15 C
(ii) deste trabalho). Ora, na medida em que 'região' e 'sin
gularidade eidética' são como se viu, os dois limites, res
pectivamente superior e inferior do domínio das essências,
esta 'duplicidade' atravessa toda a teoria das ontologias re
gionais e não é portanto uma anomalia casual. Viu-se, por


















, cuja definição era cons
truída em consonância com o predicado 'estar contido em ..."
(Enthaltenseins , que Husserl também identifica a
'
fazer um
com . . .
'
, Einsseins e , eventualmente, 'estar ligado a. . .
'
,
Verknúpftseins, Ideen I p. 29; cf. § 15 C (ii) do presente
trabalho). Recorde-se também que estes conceitos de 'abstrac




pode ser também construído.
Considerando agora os textos, poder-se-ia afirmar que,
aproximadamente, os §§ 1-13 das Ideen I representam predomi
nantemente a 'doutrina oficial' e os §§ 14-16 desta obra, hi
potecados como estão à II 19. Untersuchungen das L. U. , repre
sentam 'fugas' a esta doutrina. Ora, é importante não esque
cer que Husserl não só não considera a teoria dos Todos o
das Partes (exposta na III3 Unt. e 'aproveitada' para os §§
15-16 das Ideen I) como uma 'fuga' â doutrina oficial como,
no Prefácio â segunda edição dos Prolegomena (L.U. vol. 1 de
1913) , diz sobre ela: "eu tenho a impressão que esta Investi
gação foi muito pouco lida. Ela ajudou-me bastante e é, com
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efeito, um pressuposto essencial para a completa compreensão
das Investigações que se lhe seguem" (L.U. Vorredo 1913 p.
XV) . Esta afirmação pareceria poder ser uma objecção do peso
à interpretação que tenho vindo a propor. Com efeito, se llus
serl considera a 1119 Unt . tão importante como poderia ela
—
sobretudo através dos conceitos de 'dependente' e 'indepen
dente' — sor, uma voz projectada a sua doutrina nos §§ 15-16
das Ideen 1 a 'etiologia' próxima das ambiguidades o um
'
pon
to de fuga' à doutrina 'oficial'? Creio no entanto, que não
estamos aqui perante nenhuma objecção â interpretação quo
proponho e que, tanto quanto tenho conhecimento, é original.
Seguindo R. Sokolowski diria que, para Husserl a 1113 Unt . é
importante fundamentalmente porque .'fornece uma estrutura formal
que reaparece om muitos lugares estratégicos das Untersuchun
gen e nos trabalhos posteriores de Husserl. Serve como um es
queleto (skeleton) para as doutrinas filosóficas de Husserl
mais elaboradas acerca da subjectividade e do seu mundo. A
lógica dos todos e das partes funcionam mais visivelmente no





crições da estrutura dos objectos constituídos na consciên
cia" (Sokolowski 1977 p. 94, sublinhados por mim). Ora, é
sem dúvida por esto tipo do razoes que a teoria dos 'objectos
dependentes' e 'independentes', ou 'abstractos' o 'concrec
tos' "ajudou bastante" o trabalho de Husserl. Parti ver em
que medida foi assim basta termos em vista que a CFF vai de
terminar a consciência pura como uma região do ser absoluto
(i.o. absolutamente independente) e o mundo como relativo a,
3 3 O
dependente de, essa consciência. Simplesmente, este tipo de
argumentos são aqui sem pertinência pela simples razão que
nos situamos ainda antes da CFF, isto é, antes da 'entrada
em cena' da Consciência Pura. É certo que, como vimos a pro
pósito de IE, jã se fez recurso a (certos) actos de consciên
cia, mas esse apelo foi feito a título de operador epistemo-
Lógico , necessário, segundo Husserl, para o acesso aos objec
tos gerais, e não para determinar uma relação ontológica en
tre dois modos de ser: ser consciência e ser objecto. Mais
precisamente
—
e foi também por esta razão que no § 14 deste
trabalho procurei separar cuidadosamente o que então chamei
do "dois problemas ontológicos nas Ideen I"
—
o nosso proble
ma até agora gira apenas em torno de dois outros modos de
ser: 'ser facto' e 'ser essência' que, como muito bem se sa
be, não se confundem com 'ser consciência' o 'ser objecto'.
Em conclusão, a aplicação dos conceitos de 'dependente' e
'
in
dependente' aos modos de ser 'consciência' o 'objecto' "aju
dou bastante" Husserl no estabelecimento das suas doutri
nas; mas a aplicação desses mesmos conceitos (também eventu
almente designados por 'abstracto' e 'concreto') aos modos
do ser 'essência' e 'facto' cria um 'ponto de fuga' na doutri
na oficial de Husserl, na medida em que todas as essências
materiais (excepção feita da segunda definição de singulari
dade eidética como essência material última e que
compreende todos os predicados do indivíduo à excepção de
'dieses-da
'
) são abstractos e portanto, são dependentes do
indivíduo; conversivamente os únicos objectos independentes
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são os indivíduos .
Parece então ser plausível afirmar que a razão desta
ambiguidade so radica nas h. U. e se manifesta confrontando o
antipsicologismo e a apologia da idealidade dos Prolegomona
(que os §§ 1-13 das Ideen I reiteram) com a teoria dos todos









. í. como se
Husserl tivesse receio de, por aceitar toda s as consequên
cias dos conceitos de 'concrecto' ou de 'objecto independen
te', o dos seus contrários, 'abstracto' ou 'objecto dependon
te' (expostos no primeiro capítulo da III§ Unt . e, sobretudo,
nos §§ 14-16 das Ideen I ) , ter de considerar, retrospectiva






são, muito plausivelmente , o mais acabado su
cedâneo — como abstracções fundadas no psicológico e, a for-
triori , a lógica e as ontologias como fundadas na psicologia.
Digamos quo, tal como se afirma que a teoria do corpo funda
a teoria da alma (cf. de novo citação das Ideen I p. 32 o
Ideen II passim. ) , se afirmaria , usando o mesmo tipo de ra
zões , que- a l.ooi ia das objectividades ideais (de novo lógica
e matemática, a depois, ontologias) se fundariam na psicolo
gia. O que implicaria uma queda no psicologismo que Husserl
tão convincentemente combateu nos Prolegomena. Contudo este
receio é, segundo creio, injustificado. Ele prende-se com
uma confusão característica da época e do contexto filosófi
co de Husserl, confusão a quo o próprio filósofo não terá es
capado: a identificação do domínio do pensamento com o domí-
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nio psicológico e a consideração do domínio da linguagem co
mo simples expressão desse domínio. De acordo com essa confu
são as alternativas são, apenas duas: ou se identifica pensa
mento com consciência empírica e então é-se empirista e nomi
nalista em ontologia e psicologista em epistemologia; ou se
nega essa identificação afirmando 'um outro plano' para o
ser e para o conhecimento e então é-se "platónico" em ontolo
gia e, por fim, "transcendentalista" em epistemologia. A cons
ciência pura vindo neste último caso a suceder à consciência
empírica com funções parecidas mas com 'propriedades', por
princípio, diferentes.
Este exagero 'psicologista' ou, alternativamente, es
te receio exagerado do 'fantasma' do psicologismo e conse
quente refúgio no transcendental, pode ser ultrapassado se
se considerar que a relação entre linguagem (uma linguagem
dada) e entidades designadas nessa linguagem é, digamos, a
'chave' filosófica da ontologia (cf. jã abaixo alínea C) . En
tão, as 'entidades' psíquicas passam a ser uma espécie, en
tre outras, e.g. matemáticas, lógicas, físicas, químicas,
etc, de entidades e são eventualmente coordenáveis ou não
com as restantes. Nesta conformidade podemos tentar fazer
justiça às objectividades ideais, afirmar no mesmo contexto,
que os únicos objectos concrectos existentes são os indiví
duos e afirmar também, este é o ponto que de momento mais
nos importa, que não é por serem entidades abstractas que as
entidades ideais se fundam no psicológico, pelo contrário,
elas incorporam-se na linguagem da ciência sem que tenhamos
i 5 3
necessidade de admitir a sua existência idoaJ oxtralinguís-
tica . Note-se que esta última afirmação é, de todo, diferen
te de dizer, como queria o psicologismo, que as entidades
ideais são abstracção dos fenómenos psíquicos, ou que não
são independentes face a estes, o que é, como mostrou Husserl,
seguramente falso e mesmo uma absurdidade.
A ideia fundamental desta viragem linguística em onto
logia é fácil de apresentar: em vez de se considerar o que
poderíamos designar por 'relação ontológica' como sendo uma
relação de objectos em si e entre si, e.g., relação entro
factos e essências, ou destes com a consciência (regra geral,
psicológica); identif ique-se esta 'relação ontológica' com a
relação entre linguagem (ou linguagens, e.g. lógica, matemá
tica, física, etc.) e as entidades designadas nessa lingua
gem (i.e., as entidades acerca das quais a linguagem
em quês
tão afirma predicados ou relações) e reformulem-se os proble
mas ontológicos tradicionais, e.g., que tipos de objectos
existem (cg. 'factos' e/ou 'essências')? quais as suas rela
ções (e.g. 'abstracção de ..." e/ou 'independência face a...')?
- em consonância com a 'relação ontológica' assim redefinida
. (Mais alguns esclarecimentos sobre isto jã abaixo na
alínea C) .
(1) A famosa metáfora de Heidcgger "a linguagem ê a casa do ser"
(in H-ber den Humanimus nao deixa de ser significativa neste contex
to. Infelizmente, Heidegger tem uma concepção metafísica do ser e da 1 in
guagem e trata de alto a linguagem proposicional da ciência acerca
da
qual versam as questões actuais de ontologia. Desta metáfora nao é, por
tanto, possível derivar, em consonância com o pensamento heideggeriano,
uma posterior conceptualização do problema. (Para o estabelecimento
da
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B - puas ciências ou ciência unitária?
Vimos em vários momentos do § 1 5 deste trabalho (no
meadamente § 15 A(ii), B(ii) e C(i)) que é crucial para Hus
serl assegurar a distinção de principio entre 'ciências de es
sências' (eidéticas, formal e regionais) e 'ciências de fac
tos'. 0 estabelecimento desta distinção pode ser feito, como
também vimos, por duas vias diferentes e complementares: ou
se afirma que estas ciências são diferentes porque os seus
objectos são diferentes, essências e factos ou, movimento
complementar, se afirma que esses objectos são diferentes
porque as 'propriedades filosóficas das proposições de umas
e outras ciências são diferentes. Husserl assume, como se sa
be , os dois movimentos correlativamente. Tratarei nesta alí
nea do segundo e na alínea seguinte de comentar parcialmente
aspectos do primeiro.
As reservas que pensa ser legítimo colocar ã distin
ção de princípio entre 'ciências de essências' e 'ciências de
factos', bem como a'posição oficial' defendida por Husserl
para dar corpo a esta distinção, jã foram avançadas por mim
de forma que creio ser suficientemente sistemática (no § 15
alínea C (i)) para que seja aceitável poupar ao leitor uma
fastidiosa recapitulação .
afinidade entre as questões actuais de ontologia e a linguagem proposi
cional da ciência, cf., entre muitos outros, Carnap 1956 pp. 205-221;
Quine 1939 (in 1976 (2) pp. 197-202; 1943 pp. 113-227; 1948 (in 1953 II,
pP. 1-19); 1951 (in 1976 (2) pp. 203-211) 1966 (in 1969 pp. 91-113);
1984 pp. 13-26; e Putnam I 9B7 pp. 3-40.
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Limitar -me-ei, por isso, a desenvolver um pouco mais
o aspecto quo julgo ser essencial: Husserl pretende que
cer
tos predicados, chamemos-1 lie 'predicados filosóficos',
se di
zem das proposições (Satz) próprias das 'ciências eidéticas'
(cf. supra § 15 B(i) Quadro l)e que certos outros, que são,
num certo sentido, contrários aos primeiros, se dizem das
proposições próprias das 'ciências de factos'. Representa-se
seguidamente (Quadro 4 ) : os predicados filosóficos respecti
vos de ambos os tipos de ciências (i.e. das suas proposi
ções) ; e uma amostra de várias proposições com graus de gene
ralidade e relação com as experiências diferentes, e ainda
como sugere Husserl, que relacione os primeiros (predicados)
com as segundas (proposições) .
1 Í6
QUADRO 4
A - PREDICADOS FILOSÓFICOS
Das 'Ciências Eidéticas'
(a) a priori (a)
b) analítico (formal) (b)
c) sintético (a priori) (c)














B - AMOSTRA 3 (cf., supra, § 15 alínea B(i) para as Amostras 1 e 2):
(1) "pv-p" (PrincTpio do Terceiro Excluído ; cf. Ideen I p. 27, as leis
lógicas sao todas formais)
(2) "5+7=12"; ou, "a + b = b + a" (cf. Ideen I p. 17, "a ideia de número
releva de ontologia formal")-
(3) "a soma dos ângulos internos de qualquer triângulo e igual a 180
(cf. Ideen I pp. 14-15)
(4) "todas as coisas materiais são extensas" (Ideen I, p. 16)
*(5) "todos os solteiros são homens não casados"
*(6) "todos os cisnes são animais"
*(7) "toda a molécula de agua é composta por dois átomos de hidrogénio
e um átomo de oxigénio (agua__ FLO)"
(8) "todos os corpos são pesados" (Ideen I p. 16)
*(9) "todos os cisnes são brancos"
*(10) "uma caneta esta sobre a mesa"
(*) - exemplos não dados por Husserl
C - RELAÇÃO ENTRE B e A segundo as Ideen I:
Proposições (B - Amostra 3) Predicados Filosóficos (A)
analki^jd) U) , (b),(d) .(e) ,(f )
a PHori 1(2) (a).(b).(d),(e).(f)
sintéticas/3) (a),(0,(d),(e),(f)











Em conformidade com o Quadro 4 , em especial com a
secção C, a situação que Husserl tom em vista torna-so ime
diatamente patente: as 'ciências eidéticas', formal ou re
gionais, contêm enunciados que não estão 'sujeitos' à revi
são e são por isso a priori, isto é, absolutamente incondi-
cionados face à experiência; estes enunciados podem ser ana
líticos (se relevarem da ontologia formal) , ou sintéticos a
priori (so relevarem da ontologia regional, cl. Ideen I A IA
p. 30-31); eles são dotados de generalidade incondicionada e
são necessariamente verdadeiros, i.e. apoditicos. Para mais,
as 'ciências eidéticas' contêm exclusivamente enunciados des^
tes tipos. (A distinção entre analítico e sintético corres
ponde então para Husserl à distinção entre formal e material,
cf. Ideen I pp. 32 in fine e 33 ab initio) . Inversamente, as
'ciências empíricas' ou 'de factos' contêm enunciados empí
ricos , isto é, dependentes da experiência, sintéticos e, no
seu melhor, dotados de generalidade ilimitada face aos objec
tos de que afirmam a existência do facto (cf. Ideen
I p. 16,
texto já citado e comentado no § 15 C (i) deste trabalho) .
Jã procurei mostrar (§ 15 C(i) deste trabalho) como,
usando apenas os conceitos de 'generalidade incondicionada'
e de 'generalidade ilimitada', Husserl não consegue propor
uma distinção de princípio entre os enunciados mencionados
na secção B do Quadro 4 com os números (1)
- (4) o os aí men
cionados com os números (5)
-
(8) dado que, embora por ra
zões diversas, todos, e não só os (1)
- (4) como quer Hus
serl, parecem ser relativamente e não absolutamente indepen
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dentes de cada experiência particular a que se possam refe
rir. Vou agora tentar sugerir como o predicado de apoditici
dade (ou irrevisibil idade) e o seu contrário a revisibili
dade
f
também não são capazes de prestar a Husserl este servi.
ço. (Tratam-se aqui de sugestões , ou mesmo apenas de indica
ções e não, propriamente de uma demonstração) .
Indique-se em primeiro lugar, que os enunciados marca
dos com (1), (2) e (3), são hoje considerados sujeitos a re
visão : "o mesmo a revisão da lei do terceiro excluído foi pro
posta como forma de simplificar a mecânica quântica" (Quine,
1953, p. 43); ou, "o exemplo da lógica quântica sugere uma
forma segundo a qual a revisão deste princípio (o do tercei
ro excluído), pode ser sugerida (...) talvez (o enunciado)
'o electrão é uma partícula' seja simultaneamente verdadei
ro e falso (...) tentar compreender a epistemologia de toda
a lógica e da matemática clássica com base numa única noção
de verdade a priori seria, penso, um erro grave" (Putnam
1953 , p. 100, sublinhados por mim); e ainda, "depois do de
senvolvimento da geometria não-euclidiana , a situação tornou
-se muito diferente, como os físicos [que aceitavam tacita
mente o uso da anterior geometria) rapidamente perceberam:
dêem-nos um sistema conceptual ruval, e algumas razões para
o aceitar, e nós estaremos dispostos a considerar a ideia de
abandonar as leis da geometria euclidiana" (Putnam 1975 p.
48 sublinhado por mim) .
Inversamente, se ninguém até hoje apareceu a propor
a revisão de 'todos os solteiros são homens não casados'
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(proposição (5)), ou de 'todos os cisnes são animais' (pro
posição (6)) tal deve-se, muito plausivelmente, ao facto de
as proposições do tipo (5) serem convencionais e triviais
(poder-se-ia, por exemplo, ter estipulado por convenção que
um 'homem não casado' seria designado sempre por 'infeliz'
ou, à escolha, 'feliz', e teríamos então definições difereji
tes respectivamente de 'homem não casado', de 'felicidade'
e de 'infelicidade') , e de as proposições do tipo (6) serem
igualmente convencionais e triviais mas agora no contexto
de um certo ramo da ciência (a zoologia)
—
quando a atribui
ção do predicado 'animal', por exemplo por oposição a 'plan
ta', é susceptível de fazer problema, como é o caso a propó
sito de certos seres unicelulares, então a sua atribuição
ao ser em questão está sujeita a revisão. Finalmente, no que
diz respeito ao enunciado (4), de que eu não tenho conheci
mento se foi ou não proposta a revisão, fica-nos apenas a a^F
ternativa: ou é para ser entendido de forma trivial e con
vencional , ou é passível de revisão. Esta alternativa funda
-se no facto de os conceitos de 'coisa material' e 'extensão'
usados nesse enunciado , serem, à luz da física o das geome
trias contemporâneas, de tal modo grosseiros que não é claro
o alcance, nem o tipo de generalidade, da proposição.
Contrariamente â sugestão de Husserl, proponho então
que se considerem dois tipos de enunciados
—
que não os 'ei
déticos' o os 'empíricos'
— são eles: tipo 1
- irrovisívois
mas convencionais (ou por estipulação) e triviais (caso dos
enunciados (5) e (6) do Quadro 4; ou, tipo 2
- de interesse
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cognitivo (i.e. dignos de constituírem uma ciência) mas re-
visíveis segundo duas condições:
Condição (a) : porque podem ser negados por uma experiên
cia (caso dos enunciados (9) e (10) do
Quadro 4)
ou
Condição (b) : porque, sendo o caso, se pode disputar um
conceito que ele contenha (caso dos enun
ciados (1 a (4) e (7)? e (8) do Quadro 3) .
Ambas as condições são propostas por Put
nam 1983 (p. 110) .
No caso da condição b estes enunciados devem ser re
vistos , i.e., o seu valor de verdade alterado, se se apresen
tar uma teoria totalmente rival envolvendo a negação desses
conceitos, mais a evidência do sucesso da teoria rival em
questão (tese exposta em Putnam 1975 p. 48) .
Putnam, 1983 , num estudo intitulado "Hã pelo menos
uma verdade a priori" (pp. 98-114) , refere o que julga ser o
único enunciado não revisível e não trivial e a que chama o
"princípio mínimo de não-contradição" (p. 101) e que se enun
cia assim "nem todo o enunciado é simultaneamente verdadeiro
ou falso" (p. 101 note-se que é 'mínimo' porque não afirma
que "todos... não são..." mas sim que "nem todos ... são..."
cf. ob.cit. pp. 101-110)
(2)
(2) Naturalmente que este único enunciado constituiria a excep
ção da 'regra' que se deriva das nossas considerações anteriores, consi_
deraçÕes para as quais textos do próprio Putnam nos serviram, entre ou-
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Ponderada à luz desta consideração, ó minha sugestão
quo : a doutrina de Husserl segundo a qual existem 'ciências
das essências (ontológicas) e 'ciências do factos' e entre
ambas existe uma distinção de princípio deve ser abandonada
in totó, sendo dado que as duas propriedades principais (di
gamos primitivas) que, putativamente, permitiam distinguir
entre ambas, a saber, generalidade e apoditicidade se revela
ram incapazes de assegurar tal distinção (pelas razões acima
aduzidas) .
Nesta conformidade, não existe, pelo menos de momen
to, nenhuma distinção do principio a traçar no âmbito dos
enunciados da ciência — o que não obsta, claro, às distin
ções de facto que se prendem com a departamentização sempre
mutável, dos saberes (cg. física, química, botânica, histó
ria, filosofia, etc.) — mas existe apenas uma diferença do
grau (maior ou menor dependência directa da experiência) .
Nesta conformidade, também muitas e mesmo as mais importan
tes proposições que constituem a nossa ciência "afrontam o
tribunal da experiência não individualmente mas como um cor
po corporativo (corpora te body)
"
(Quine 1953) , p. 41, cf.
acima os tipos de enunciados revisíveis segundo a condição-b) .
(Esta tose que aqui é apenas sugerida, é conhecida habitual.
mento por tese de Uuhem-Quino; jã enunciada por Duhnem 1906
pp. 303-328; foi desenvolvida pela primeira vez de forma
tros, de apoio. Esta questão prende-se também, como se tara sido sensível,
com a questão acerca de um critério que assegure a dist ínção entre ana-
lít ico e sintético. Para esta última questão veja-se o material recolhi
do em I..W. Summer & John Wood.s (eds.) 1969 e ainda Putnam 1975, pp. 3fi-
-69 _ 1983 pp. 87-138.
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original, por Quine. Veja-se, por exemplo, Quine 1953, pp.
41-46, 1981 , pp. 67-72). É notável que noutro contexto, quan
do se trata de contrastar a Ciência Fenomenolõgica e Trans
cendental com todas as outras Ciências, Husserl afirma: "to
das as ciências da natureza são articulações de uma única
ciência da natureza. O princípio é essencialmente diferente
quando se passa para o domínio das essências absolutas (p.
96). Este domínio das 'essências absolutas' diz respeito à
Fenomenologia Transcendental e não foi até ao momento consi_
derado neste trabalho.
Ç
- 0 problema da existência de um critério ontológico
par..i i i.:n,issão de entidades
Voltemo-nos agora para os objectos próprios dos dois
tipos de ciências considerados por Husserl,
'
factor' e 'essên
cias?. 0 nosso problema é então saber se as Ideen I propõem
um critério para a admissão desse tipo de 'entidades', diga
mos, para a admissão do sou recenseamento no interior da
'paisagem ontológica' que Husserl pretende afirmar. Lembre-
mo-nos que nos encontramos numa situação pré-CFF mas em que
o princípio dos princípios (cf. § 13 deste trabalho) já foi
estabelecido. Pela CFF o problema da tese de existência (da
realidade natural e das essências) receberá, como se irá
mostrar na Parte 2 destre trabalho, um tratamento particular
De momento, em que o que se pretende é tratar desta questão
antes da CFF, basta apresentar uma 'versão' do principio dos
princípios, a que Husserl dá o nome de Vernunftthesis e que
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funciona como verdadeiro critério de admissão de objectos:
"A todo o objecto 'que verdadeiramente é' corres
pondo intrinsecamente a ideia de uma consciência
possível na qual o objecto ele próprio podo sor
apreendido de um modo originário e perfeitamente
adequado. Conversivamente, quando esta possibili.
dado está garantida, o objecto é aquilo 'quo ver
dadeiramente é
' "
(Ideen I § 142 p. 296 sublinhado
por mim; a mesma ideia §§ 38, 4 7 e 13 5) .
Esta Vernunf tthesis é, como disse, uma versão do prin
cípio intuicionista de Husserl definido no § 24 (pp. 43-44)
das Ideen I, e, embora suponha para ser absolutamente compre
endida, a CFF, a Vernunf tthesis pode, na medida em que é de
rivada do Princípio dos princípios que é estabelecido antes
da CFF, ser usada aqui autonomamente com a condição de ser
aplicada exclusivamente ao problema da admissão das essên
cias . A nossa questão é então saber se, uma vez proposta
a Vernunf tthesis como critério de admissão de objectos, ela
será eficaz para nos garantir contra a objecção, diga
mos, do "haver mais na filosofia de Husserl do que no céu o
na terra", i.e., contra uma verdadeira 'explosão da popula-
(3) Numa difícil mas bem interessante obra sobre fenómeno., ogia
transcendental e lógica simbólica, Tragesser 197 7 discute este critério
(pp. 78-81) e aproxima -o da posição de Carnap(ob. cit. p. 80). No con
texto deste trabalho procurar-se-á, pelo contrário, confrontá-lo com
essa posição.
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ção eidética' o contra uma disputa metafísica acerca de tais
objectos. Para tal, pareceu-me útil apresentar primeiro a po
sição de Rudolf Carnap ( 1950) quo fornece, como so verá, im
portantes contribuições para esta questão, e confrontar por
fim, a Vernunf tthesis de Husserl com a referida posição de
Carnap.
Excursus : Carnap e o 'critério ontológico'
Num estudo intitulado Empiricism, Semantics and Onto-
logy (1950 , in Carnap 1956 pp. 205-221) Carnap afirma que
os empiristas (i.e., os empiristas lógicos dos quais este
filósofo foi a figura proeminente) devem "até onde for pos
sível evitar toda a referência a entidades abstractas e man-
ter-se numa linguagem nominalista, quer dizer, numa lingua
gem que não contém esse tipo de referências. Contudo, acres
centa Carnap, dentro de certos contextos científicos parece
muito difícil evitá-las" (p. 205, sublinhado por mim). Estas
afirmações parecem-me conter os dados essenciais para a for
mulação correcta do 'problema ontológico' : trata-se de saber
se se deve ou não incluir na linguagem que constitui o esquo
ma conceptual da ciência, ou de uma ciência dada, entidades
abstractas; trata-se em seguida de fazer uso da ideia segun
do a qual, até onde tal puder ser evitado, a referência a
tais entidades deve ser envitada sob pena de se popular ex
cessiva e desnecessariamente a nossa ontologia
— note-se que
uma ontologia que admita sem excepção todos os objectos ao
mesmo título é tão desinteressante como uma que os negue a
todos ao mesmo título. Trata-se, por fim, de fazer da ciên-
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cia , a 'pedra do toque', o 'fiel', dessa ontologia: quando
o contexto científico o exija, entidades abstractas de um
certo tipo (precisamente as do tipo oxiqido) devem ser ad
mitidas. Em suma, a ideia parece-me ser: reduza-se o que po
de ser reduzido e assuma-se o necessário para tornar a nos
sa ciência inteligível e o seu progresso possível. Neste
sentido, por exemplo, a redução da lógica à psicologia (psi
cologismo) não deve ser proposta ou intentada porque, como
Husserl mostrou nos Prolegomena, torna a nossa ideia de ci
ência absurda e não mais inteligível. Mas, neste sentido
também, a afirmação sem restrições de toda a entidade abs
tracta deve ser refreada sob pena de
'
explicando-se demais'
não se explicar nada: se tudo existe ao mesmo título então
porque é que hã ciência dos números, e não há ciência dos
'centauros tocadores do flauta'?
Carnap vai seguidamente propor uma distinção funda
mental entre dois tipos de problemas em ontologia; vai de
pois aplicar esta distinção a algumas classes de entidades
sobre as quais é comum discutir-se se devem ou não integrar
a nossa passagem ontológica; o, por fim, vai responder à pe_r
gunta "o quo significa a aceitação de uma classe de entida
des?" .
( i ) Problemas internos e externos
"Há, pergunta-se Carnap, propriedades, classes, núme
ros, proposições? Para entender com mais clareza a natureza
de estes e de outros problemas afins, é necessário antes de
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mais reocnhecer uma distinção fundamental entre dois tipos
de questões respeitantes â existência ou realidade das enti
dades. Se alguém quer falar na sua linguagem acerca de um
novo tipo do entidades, tem que introduzir um sistema de no-
vas formas (ways) de falar, sujeito a novas regras; chamare
mos a este procedimento a construção de um marco linguístico
(linguistic framework) para as novas entidades em questão. E
agora podemos distinguir dois tipos de questões de existên
cia: em primeiro lugar, questões acerca da existência de eer
tas entidades do novo tipo dentro do marco (within the fra
mework) ; chamaremos a estas, questões internas; e, em segun
do lugar, questões acerca da existência ou realidade do sis
tema de entidades como um todo, chamã-la-emos questões ex
ternas" (p. 206 primeiros sublinhados meus, Carnap sublinha
desde 'dentro do marco' até ao fim) . Observe-se que as per
guntas e as respostas ãs questões internas formulam-se do
acordo das novas expressões introduzidas.
Exemplo: suponha-se introduzido o marco linguístico dos nú
meros naturais; pergunta: existe algum número par menor que
dois? resposta: não; pergunta: existe algum número par
maior que dois?
—
resposta: sim, todos aqueles que fazem pa_r
te da sucessão cujo termo geral é :2(n+l) . Ao passo que as
questões externas têm um carácter problemático que exige um
tipo de considerações diferentes. Exemplo: pergunta: exis
tem números naturais? — resposta: ... (Serão necessárias,
como se verá já de seguida, outro tipo de considerações).
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(ii) 'coisas', 'números', 'propriedades'
1 - 0 mundo das coisas:
Carnap define como Hussscrl o 'mundo das coisas', co
mo "o sistema espaciotemporalmente ordenado das coisas e
factos observáveis" (p. 207, sublinhado por mim). Uma voz
aceite este marco linguistico que me permite falar de coi
sas e factos é possível colocar questões internas do tipo
'há uma folha branca de papel na minha secretária?' ou 'vi
ve actualmente o rei Artur?' e ainda 'os unicórnios e os
centauros são reais ou meramente imaginados?1 o é muito pro
vãvel que, habituado como estou a falar esta linguagem, eu
conheça o modo como rosponcor a estas questões. "Distinta
destas questões, diz Carnap, é a questão externa da realida
de do próprio mundo das coisas. Em contraposição com as
questões anteriores esta questão não é suscitada polo homem
comum, nem pelos cientistas, mas apenas pelos filósofos (...).
E não se pode chegar a uma solução porque a questão esta mal
colocada. Ser real no sentido científico significa sor um
elemento do sistema, portanto, a questão não se pode apli
car com sentido ao próprio sistema" (p. 207) . Visto que o
nosso conceito do existência é usado, prima facie, na deter
minação do que sejam coisas reais, então se colocarmos a
questão, "como so prova que as coisas reais existem?" ou,
simplesmente, "as coisas reais existem?", é como se colocas^
somos a seguinte questão: "como se prova que os números são
números?" ou simplesmente "os números são números?", quês-
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tão que é naturalmente diferente da de saber se "x é um nú
mero?" ou da de saber se "o rei Artur existe actualmente?" .
2 - Números
Aplicando ao 'sistema dos números' estas ideias, Car
nap pergunta-se qual é a natureza filosófica da questão res
peitante ã existência ou realidade dos números? E distingue
de novo, entre a questão interna ao 'sistema dos números 'cu
ja resposta, se aceitarmos o 'marco dos números' terá que
ser necessariamente afirmativa mas, como bem nota o filóso
fo, trivial; e a questão externa que é de natureza diferente.
Se perguntarmos aos filósofos que discutem a questão da exis
tência dos números "se ao colocarem essa questão estão a co
locar a questão de saber se 'o marco dos números, uma vez
aceite, é vazio ou não?' eles provavelmente replicariam: 'de
todo; colocamos uma questão anterior à aceitação do novo mar
co'. E podem depois tentar explicar-nos o que é que querem
significar dizendo que se trata de uma questão relativa ao
status ontológico dos números; a questão de se os números
possuem ou não uma certa característica metafísica chamada
realidade (se bem que seja uma espécie de realidade ideal
diferente da realidade material do mundo das coisas) , ou
subsistência, ou status de 'realidades independentes*. Infe
lizmonte , estes filósofos não nos ofereceram até agora uma
formulação da questão, que colocam em termos da linguagem ci.
(4) Para mostrar. que a questão é absurda, Carnap segue uma ou
tra via mais complicada; eu segui aqui uma sugestão dada por Quine 1960
p. 3.
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entífica comum. Portanto, o nosso veredicto deve ser que nao
conseguiram dar à questão externa e às respostas possíveis
para ela nenhum conteúdo cognitivo" (p. 209,
sublinhado
por mim) . Parece-me haver aqui dois aspectos
a distinguir:
um primeiro aspecto prende-se com o facto de que,
ao colocar
a questão da existência de números como anterior ao marco
linguistico que permite construir este sistema de entidades
abstractas, se está a colocar uma questão sem sentido visto
que, como afirma Carnap, não sabemos em quo poderia
consis
tir uma resposta a esta questão (os comentários que fizemos
mais acima no § 13 C acerca das relações entre IE e lingua
gem, e no § 15 B (ii) sobre ontologia formal e neste § 16,
alínea A às relações entre consciência, linguagem e ontolo
gia, e para os quais me permito reenviar, pretendem
estar
em consonância com esta afirmação) ; um segundo aspecto pren
de-se com o facto de que, mesmo que se desautorizem, por se
rem mal formuladas, este tipo de questões, ainda não se re
solveu todo o tipo de questões pertinentes possíveis de co
locar sobre este tipo do entidades abstractas. Quino, num
artigo intitulado
'
On Carnap 's vieve on Ontology' (1951, in
Quine 1976 ,?, pp.
202-211) em que comenta precisamente o
texto de Carnap que me tenho vindo a referir, é sensível
a
este aspecto, e, correndo embora o risco do complicar um
pouco mais a questão, penso quo é útil introduzir aqui
um
aspecto particular do seu comentário
a Carnap. Por razões
de quo se fará a economia,Quine substitui as questões exter
nas polas questões categoriais (category guestions)
o as
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questões internas peloas questões de subclasse (subclass
quostions p. 207)); e considera esta designação preferível
na medida em que a distinção de Carnap é, segundo Quine, de
rivada (is derivative) desta. "As questões externas, diz
Quine, são as questões categoriais concebidas antes da adop
ção de uma dada linguagem (...), as questões internas compre
endem as questões de subclasse e, para mais, as questões ca
tegoriais quando estas são construídas como tratáveis no in
terior de uma linguagem adoptada (...)" p. 207). E, abordan
do neste contexto a questão dos números, Quine afirma : "é evi
dente que a questão se hã números será uma questão categorial
só em relação à linguagem que se apropriará (which appropria-
te) de um estilo de variáveis e.g. 1, 2, 3 ou 'p', 'q', 'r',
para o uso exclusivo de se referir a números (for the exclu
sive purpose of referingto numbers) . Se a nossa linguagem se
referir a números através de variáveis (through variables)
que também assumam classes diferentes de números como valo
res, então a questão de saber se hã números torna-se uma
i£ue:;_tAio__d_..' subclasse , a par :om a questão de saber se Aa nú
meros primos para além de com. Esta é a situação da lingua
gem dos Principia Mathematica e das linguagens de todas as
outras teorias dos conjuntos da mesma família" (pp. 207-208;
cf. a referência à teoria dos conjuntos proposta por Zerme-
lo que faz com que "não só os números mas todas as entidades
abstractas em geral, se tornem questões de subclasse" p. 209).
A conclusão que eu gostaria de tirar deste comentário de
Quine ã posição de Carnap é dupla: 1°) ambos, Carnap o Qui^
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ne, estão de acordo em quo há uma distinção pertinente a
traçar entre questões ontológicas colocadas por relação à
linguagem (ou, a uma linguagem) o questões ontológicas for
muladas como so fossem discutíveis independentemente de
qualquer referência â linguagem: apenas as primeiras, e não
as segundas, são questões bem postas; 2°) Carnap pensa que,
uma vez aceito o marco dos números, as questões acerca da
existência dessas entidades se tornam objecto do respostas
analíticas ou triviais; Quine, ao contrário de Carnap, pensa
quo não é esto o caso, i.e, que é possível propor dentro do
'marco' considerado 'construções alternativas' dessas enti
dades com vista, por exemplo, a adoptar variáveis para uso
exclui; i vo do cortas 'entidades' (e.g. números) ou para uso
de várias classes diferentes de entidades. As questões in
ternas de Carnap o não as externas, deixam assim de ser ana
líticas e triviais, i.e. a discussão ontológica torna-se nes




(5) ?, celebre a polemica entre Carnap i- Quine sobre ontologia
associada ao problema do analítico e do sintético (cf. Carnap 1 956 , nota
6 e Quine 1976 (2) (pp. 203-211); mais referencias bibliográficas sao
indicadas na not a 6 de Carnap. Afastado este importante aspecto, ê ne
cessário acrescentar que ambos concordam e pelas mesmas razoes, acerca
do carácter mal formulado das questões metafísicas e da ideia de que
as questões ontológicas se identificam com questões de escolha de um
esquema conceptual apropriado para a ciência (cl. as mesmas referen
cias) .
Num trabalho mais recente Putnam, laz o seguinte conjunto de
afirmações, que depois desenvolve, e que estão em conformidade com as
sugestões que neste parágrafo se tem avançado e vao manifestamente con
tra o pensamento de Husserl: "infelizmente, a crença na objectividade
das matemáticas tem geralmente ido a par coma crença em 'objectos mate
máticos' como sendo uma realidade nao condicionada e nao física (uncon—
ditional and nonphysical reality) , e com a ideia segundo a qual o ti^
po de conhecimento que temos em matemática e estrictamente a priori
—
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3 - Propriedades (das coisas)
"A linguagem das coisas contém palavras como 'verme
lho', 'duro', 'pedra', 'casa', etc, que se usam para descrê
ver como são as coisas. Podemos agora introduzir variáveis
novas, como f, g, etc, que podem ser substituídas por aque
las palavras e, para mais, (introduzir) o termo geral 'pro
priedade'. Especif icara-se assim novas regras que autorizam
a formulação de orações como 'vermelho é uma propriedade',
'vermelho é uma cor', 'estes dois bocados de papel têm pelo
menos a cor em comum' etc. Esta última frase é um enuncia
do interno. É de natureza empírica. Contudo, o enunciado ex
terno, o enunciado filosófico acerca da realidade das pro
priedades
—
um caso especial da tese da realidade dos uni
versais — é desprovido de conteúdo cognitivo" (p. 214).
(iii) o 'critério ontológico'
Resumindo as características das situações que levam
â introdução de novas classes de entidades, Carnap refere
que: 1- algumas dessas entidades podem já 'circular' na
de facto, o conhecimento matemático constitui sempre o paradigma do co
nhecimento a priori. 0 presente ensaio argumentará que, pelo contrário,
o conhecimento matemático se assemelha (resembles) ao conhecimento em-
pirico
— isto e, que o critério de verdade em matemática, tanto como
em física, consiste no sucesso das nossas ideias na prática, e que o
conhecimento matemático é corrigivel e não absoluto" ("Wliat is mathe-
matical truth", in Putnam 1979 (2) pp. 60-61; A discussão dos concei
tos de possibi lidade e necessidade nas matemáticas é feita por Putnam,
in ob. cit. , pp. 69e ss.).
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linguagem antes da introdução dos 'marcos' (e.g. 'vermelho'
na linguagem das coisas antes do marco 'propriedades') ;
2 - a introdução de um marco comporta dois passos: (a) "a
introdução de um termo geral, um predicado de nível superior,
para a nova classe de entidades, quo nos permita afirmar de
qualquer entidade que pertence a essa classe (por exemplo
'vermelho é uma propriedade
'
, 'cinco é um número'"; (b) "a
introdução de variáveis de um novo tipo. As novas entidades
são valores dessas variáveis; as constantes (...) podem subs
tituir as variáveis. Com a ajuda de variáveis podem-se for
mar orações gerais respeitantes às novas entidades" (pp. 213-
-214) .
Em conclusão, 'critério ontológico'; a decisão de ad
missão da existência do uma certa classe de entidades dentro
de um marco é uma questão interna (e segundo Quine, não tri
vial, nem analítica, mas o lugar próprio da discussão onto
lógica, digamos, a ontologia não termina com este 'critério',
ela começa com ele) ; a decisão da admissão da existência de
uma certa classe de entidades fora de qualquer referência à
linguagem é uma pseudo-questão e por isso, sem resposta pos
sível; a decisão de admissão de um 'termo geral' e de 'varia
veis do um novo tipo' (o que Carnap chama a construção de um
novo marco, seria já um momento da descrição ontológica no
interior do esquema conceptual da ciência) é uma questão pra
gmática : "só se podo ponderar com o mais ou menos oportuna,
frutífera, conducente ao objectivo ao qual a linguagem está
destinada. Considerações deste tipo proporcionam os motivos
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para a decisão de aceitar ou recusar essa classe de entida
des" (Carnap, ob. cit. p. 214, sublinhados por mim; cf. tam
bém Quine; "Carnap afirma que as questões ontológicas, e de
igual modo (likewise) questões de princípio lógicas e mate
máticas, são, não questões de facto mas de escolha de um es
quema conceptual conveniente dos marcos (framework) para a
ciência; e com isto eu estou de acordo se se conceder o mes
mo para todas as hipóteses científicas" Quine ob. cit. p.
211) . E Carnap termina o seu estudo com a seguinte sugestão:
"sojanios cautelosos a 1 .zer a i i rma coes o críticos a anal Lsá-
-las, mas sejamos também tolerantes na admissão de formas
linguísticas" (p. 221, sublinhado por Carnap).
Quine retoma e, num certo sentido, leva mais longe es
ta ideia de Carnap. Assumindo que não é ao filósofo, mas res
pectivamente, ao físico e ao matemático, que cabe determinar
como é constituído, por que entidades, o nosso Universo, na
tural ou ideal, reserva para o filósofo apenas a determina
ção das implicações subjacentes ao compromisso que se assu
me nas afirmações de existência. "A explicação da existência
em geral é uma causa perdida. Melhor compreensão pode ser ai
mejada mesmo sobro este assunto, mas não sob a forma de uma
explicação. Podemos apenas perguntar ainda o que é que con
ta como evidência (what counts as evidence) para a quanti
ficação existencial" (Quine, 1969 , IV p. 97) . A resposta pa
ra esta pergunta acerca da evidência das frases que contêm,
em prefixo, 'existe' ou 'há' (quantificação existencial) va
ria, considera Quine, em conformidade com o tipo de frase em
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questão, à pergunta não pode, por isso, ser dada uma respos
ta única, simples e geral. "Se a frase aberta sob o quantifi
cador ó do tipo "x é um coelho" ou "x ó um unicórnio", en
tão a evidência, se existir, é om larga medida o testemunho
dos sentidos. Se a frase aborta é "x é um número primo entro
10 e 20" a evidência jaz no cálculo (computa tion) . Se a fra
se aberta é simplesmente "x é um número" ou ":< é uma classe",
ou algo de semelhante, a evidência é muito mais difícil de
indicar (pinpoint) . Mas eu penso que os positivistas se en
ganam quando eles desesperaram de encontrar evidência para
tais casos (...) enunciados existenciais desta tendência fi
losófica admitem realmente evidência (do admit ovidence) ,no
sentido em que podemos ter razoes, e essencialmente razõos
científicas , para incluir números ou classes ou afins no do
mínio dos valores das nossas variáveis. E outros enunciados
existenciais feitos nesta tendência metafísica podem ser su
jeitos a contra-evidência (counterevidonce) ; podemos ter ra
zões essencialmente científicas para excluir proposições,
talvez, ou atributos, ou corpos não actuais (unactualized
bodies) do domínio das nossas variáveis. Números e classes
sáo favorecidos (favoured) pelo poder e facilidade com que
contribuem para a física teórica e outros discursos sistemá
ticos sobro a natureza" (Quine, ob. cit . , pp. 97-98, subli
nhados por mim). A versão quineana do 'critério ontológico',
tão ou mais flexível que a de Carnap, comporta, tal como a
de Carnap, a ideia de que a admissão de entidades, sejam
elas do quo tipo forem, é uma questão que deve ser tratada
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exclusivamente no âmbito, o em prol, da ciência, prima facie,
empírica, que actualmente possuímos e desejamos descrever.
Como tentativa, a regra seguinte podia ser extraída como de
nominador comum de ambas as versões: elimine-se a referência
(a admissão) a todas as entidades supérfluas e aceite-se ape
nas aquelas consideradas, em cada momento, necessárias à in
teligibilidade do sistema de enunciados que constitui a nos-
sa ciência. A questão acerca de qual seja o sistema defini
tivo das entidades que constituem o nosso universo é deixa
da em aberto. Em particular, a resposta a esta questão só po
de ser dada aproximativamente e, sempre, pela ciência que a
cada momento, possuímos. A discussão acerca da admissão ou
não, de certos tipos de entidades, factos, essências, e ob
jectos gerais dos mais diversos tipos, só tem sentido quando
contextualmente em conformidade com a ideia e a regra que re
presentam o denominador comum das posições de Carnap e de
Quine. .
Vzernunf ttthesis e 'critério ontológico'
Confrontando agora a Vernunf tthesis de Husserl com o
que tenho vindo a designar por 'critério ontológico' de Car
nap e Quine, e que é, como jã referi acima, um critério para
começar uma discussão acerca de ontologia e não a solução
das questões da ontologia, vemos que a tese de Husserl é in
suficiente para servir tal discussão. Com efeito, ou se assu
mia que Husserl pretendia afirmar a existência das essências
como 'objectos independentes' e 'em si', no sentido de res-
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ponder afirmativamente ao que Carnap chama a questão externa
a propósito dos 'objectos gerais' ou 'abstractos', o quo ma
nifestamente não é o caso, Husserl negou tal afirmação em di
versos lugares o a própria menção de relação com a 'consciên
cia possível' na Vernunf tthesis proíbo que se penso tal; ou
se assume que a Vernunf tthesis nos coloca de imediato no âm
bito do que Carnap chama questões internas, como deve ser o
caso, e então um outro tipo de dificuldades se levanta:
1#- a forma como é formulada a Vernunf tthesis é soli
dária, ou melhor ainda, deriva da noção formal de objecto
como 'qualquer coisa sujeito de atribuições verdadeiras (pro
dicados)
'
(cf. Ideen I, pp. 11, 22 e 40 e neste trabalho §
15 B (ii) e esta definição formal de objecto é, por sua vez,
solidária com a ideia de IE (intuição eidética). Mas esta
definição formal de objecto é manifestamente insuficiente
para fazer desse objecto um objecto do ciência. Um dos pou
cos predicados verdadeiros do 'objecto' centauro é, muito
plausivelmento , que ele não existe na realidade, mas ninguém
nunca nunca imaginou, o com certeza não o próprio Husserl,
que haja alguma 'ciência dos centauros' ou uma 'eidética do
centauro' que seja digna desse nome. E nesta 'confusão en
tro definição forma 1 do objecto (da qual a Vernunf tthesis é
a versão fenomenolõgica mais sofisticada) e definição de ob
jecto de uma ciência que so deixa enredar a tese de Husserl
que afirma, pela Vernunf tthesis ou simplesmente por IE, a
admissão do essências.
- sendo insuficiente a Vernunf t thesis não permite.
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portanto, a discussão de quais 'as entidades' que se devem
adinit. ir. Do rosto, esta discussão não poderia sor Levada .1
cabo pela postulação de dois tipos de ciências, de 'facto' e
de 'essência', visto que são sobretudo os objectos destas
segundas que fazem problema. Pelo contrário, é necessário
a aceitação de um 'termo de comparação', de uma 'pedra de
toque', de um 'ponto de referência', de que muito provavel
mente, o esquema conceptual da actual ciência é, como vimos,
o mais eminente representante. A discussão far-se-ã, então,
no sentido de mostrar quais os ajustamentos ou revisões a
fazer no âmbito desse 'esquema conceptual' para que se pos
sam introduzir novos termos gerais (e.g. vivências) ou, in
versamente propôr-se a redução desses 'novos candidatos' a
termos gerais a outros jã existentes. Mas a consideração por
parte de Husserl de toda esta situação implicaria que este
autor usasse como 'ponto de referência' a unidade do inqué
rito em empírico o que, manifestamente, não é o caso.
-
summa summarum , a posição do Husserl é insuficiente
não por afirmar entidades abstractas, as essências, mas por
não permitir no âmbito da doutrina que nos é proposta , uma
discussão acerca da admissibilidade, por tipos , dessas enti
dades. A situação é mesmo mais grave, visto que Husserl taci.
tamente desvaloriza, ou mesmo inviabiliza, uma discussão des
sa natureza, já que a promoção da Vernunf tthesis o único
'critério ontológico' e a descrença que o autor exibe acer
ei, do inquérito empírico da ciência arruinam completamente
o quadro no âmbito do qual a discussão pode ganhar sentido
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Conversivamentc , em conformidade com o quadro que, servindo-
-nos das posições do Carnap e Quine, acima se traçou como
representando o quadro desejável para a discussão deste tipo




Consequências para o 'argumento' das Ideen I:
A ideia directriz da Filosofia de Husserl segundo a
qual a Fenomenologia Transcendental devo constituir-se como
'ciência eidética descritiva' torna-se, depois do que foi
exposto (§§ 13, 15 e 16), problemática essencialmente por
três ordens de razões:
19 - o princípio intuicionista não pode absolutamen
te funcionar como único princípio originário de descrição
das essências porque estas ocorrem em contextos linguísticos
que Husserl pretende ilegitimamente ultrapssar em função do
um
'
contacto' intuitivo imediato com as essências ( c f . § 13).
20 - Husserl não consegue estabelecer uma distinção
de princípio entre ciência eidética e ciência empírica (cf.
§§ 15 o 16) e, portanto, a fortriori, essa mesma distinção
torna-se problemática quando aplicada ao caso da distinção
entre 'ciência da consciência pura' (Fenomenologia Transcen
dental) e 'ciência da consciência empírica' (psicologia em
pírica) . O caso da tripla distinção: fenomenologia transcen
dental/ psicologia eidética/ psicologia empírica, proposta
por Husserl noutros lugares, e.g. P.P. (1925) , encontra-se
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desde já afectado do mesmo índice de problematicidade : se
não for possível distinguir agora neste contexto, entre 'psi
cologia eidética' e 'psicologia empírica', a distinção sub
sequente entre 'psicologia eidética' e 'fenomenologia trans
cendental', distinção que se faz pela "conversão das propo
sições de uma noutra" (cf. P.P. , pp. 45-48) torna-se igual
mente problemática.
30 - Em geral, o conceito fenomenológico de "essên
cia" foi considerado como insuficientemente analisado: IE/
/contexto linguístico; facto/ essência; Vernunftthesis/ com
promisso ontológico. Sendo assim, uma classe de casos part_i
culares a que este conceito se aplica, segundo Husserl, a
classe "essências das vivências" está à partida afectada do
mesmo índice de insuficiência de análise. Essa insuficiên
cia não é ainda aqui pelo lado "vivência" (cf. infra § 20)
mas apenas pelo lado "essência" (§§ 15 o 16) : poderemos vir
a determinar, ou não, com adequação o conceito de "vivência",
mas o conceito de "essência" — necessário porque a fenómeno
logia se ocupa das "essências das vivências"
— estando in
suficientemente analisado periga à partida o estabelecimen
to dessa eidética das vivências.
PARTE 2
A CONSCIÊNCIA K A RELAÇÃO AO OBJECTO. OO: PROBLEMAS
FONDAMEINITAIS DA FENOMENOLOGIA PORÁ COMO CIÊNCIA
 






Aspectos preparatórios da CFF
Os Mos aspectos da doutrina de Husserl oue são ob
jecto deste parágrafo descrever, a sabor,




( B ) a consideração crítica de várias formas de_ psico
logismo e naturalismo e
( C ) a formulação do problema da transcendência no con
texto da intencional idade ,
serão todos aqui representados na sua versão oré-CFF, mais
precisamente como aspectos preparatórios desta CFF. Por essa
razão não farei a seu oropõsito os comentários críticos do
que, se não fosse este o caso, não me deveria abster. A fun
ção que cumpre ao presente paragrafo é então, e apenas , ter
nar patente como o próprio Husserl ao elaborar a sua posição
sobre os três asoectos aoui em questão, vai ser conduzido ã
forrrulação de um argumento a oue dará o porre , nas Ideen F,
^e Pb ánomeno logische Fundamontalbotrachtung (Consideração Fe-
nomenolõoica Fundamental, abreviada CFF) e no uual verá a
forma do realizar a demanda descrita em (A) , som incorrer
nos periaos representados por (B) o resolvendo o problema
formulado em (C) .
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(A) A busca de um
"
fundamentum absolutum et inconcussum" (LU)
*
Antes do 1913, Husserl tinha jã por diversas vozes
trabalhado o problema do fundamento das ciências e do conhe
cimento. Em P .A . (1894), tinha sido cuestão dos fundamento?
da Aritmética e mais precisamente dos contributos putativos
da psicologia internacional, concebida esta â maneira de
Brentano, para o estabelecimento destes fundamentos. Por ra
zões que so prendem com a natureza dos objectos gerais de oue
trata a Aritmética, Husserl mostrou-se posteriormente descon
tente com os resultados a que, om 1894, havia chegado (cf.
supra §§ 9 e 10 do presente trabalho) . Desse descontentamen
to e de um colossal trabalho de clarificação, resultaram em
1900 e 1901, respectivamente os primeiros o segundos volumes
das Logische Untersuchungen. Husserl define assir o projecto
que as L.U. tentaram realizar: "estes ensaios, erguidos do
trabalho de numerosos anos (...) , visam fundar sobre bases
novas a lógica pura e a teoria do conhecimento" (L.U. tomo 1,
prefácio à primeira' edição, p. VII, sublinhado por Husserl) .
Será pois interessante ver desde jã, o que semelhante impli
ca nas L . U . :
(1) uma. proposta de classificação das ciências seçun
do as suas relações de fundação (cf. L.U. tomo I
§5 13-16; capt. III e IV §§ 57-61, 64 e 71-72,
tomo II - Introdução §§ 1-2). No essencial, esta
*
Esta alínea recupera, embora com reformulações significativas
algum material exposto em Sãágua 1983 ■
{()?
proposta, quo resulta da crítica ao psicologis
mo (A.U. tomo 1 §§ 17-57) , estabelece que todas
as ciências, filosofia o fenomenologia deixadas
provisoriamente do lado, se fundam
na lógica pu
ra, a oual deve ser entendida como Malhas is Uni
versal i s Fo rmal
(2) um conceito de filosofia como ciência rigorosa,
sem pressupostos e autofundada (cf. L.U. tomo II,
Introdução § 7). Esta disciplina, a filosofia,
identifica-a Husserl, sabemo-lo, pelas seis invés
ticações oue constituem o tomo II (ou II e III,
se se pensar na edição de 1913) , com a fenomeno
logia entendida como ciência da intencionalidade.
Destes dois asooctos e da crítica ao psicologismo,
resultam então duas figuras possíveis do "Fundamento" , a for
mal e a intencional ; ou, se so preferir, duas disciplinas, a
Lócica Pura e a Fenomenologia , candidatas a ocupar o lugar
de "fundamento do conhecirento e das (outras) ciências".
Ver-se-a açora ■(om (i)) alcuns elementos que, nas 1..
(1) Hussorl antecipa aqui a sua posição de 1413, que se oxpos
no § 15 B e se discutiu nos §§ 15 e 16, deste trabalho. No contexto das
L.U. a ideia de eidética -ateria!, regional, nao e desenvolvida. A situa
çaõ é portanto LÓi/.ica Pura/ re siant.es ciências. Nao viria aqui a propó
sito pelas razoes acimp exnosl as , ponderar criticamente esta nroposta de
Husserl nas L.U. : as minhas considerações críticas seriam, contudo, no
essencial, as mesmas já expostas non §§ 15 e 16 De acordo com o n'e'-> ob
jectivo de momento a exposição úa posição de Husserl, continuara a de sen
rolar-ísc ao abrigo dessas criticas
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U. descrevem a função fundadora (ou 1 undacional) da Lógica
Pura e lhe concedem o estatuto de *1athesis Universal is ; e de
pois em (ii) , alguns aspectos análogos acerca do carácter
fundacional da ciência da intencionalidade; seguidamente em
(iii), tratar-se-ão de alcumas questões principais que dizem
respeito à relação entre ambos (i) e (ii) nas L . U . ; por fim,
em (IV), estabelecer-se-ão algumas considerações acerca da
conexão entre estes tópicos das L.U. o a CFF das Ideen I .
( i ) A "Figura" formal do 'Fundamento
'
"A Lógica Pura é o fundamento da lógica entendida co
mo tecnologia" (L.U. , Tono I p. 38); "A teoria é o fundamen
to do normativo e a posteriori do crítico" (L.U . , Tomo I p.
47); "a lógica pura delimita, numa independência absoluta fa
ce a tedas as outras disciplinas científicas, os conceitos
oue formam constitutivamente a cadeia duma unidade sistemãti
ca ou teórica, o, por via de consequência, estuda as cone
xões teóricas oue se fundam exclusivamente sobre esses con
ceitos. Esta ciência terá, por conseouinte, esta particulari
dade única de ser ela própria subordinada, ouanto ã sua "for
ma", ao conteúdo das suas leis, quer dizer que os elementos
e os encadeamentos teóricos dos quais ela própria se compõe
enquanto unidade sistemática do verdades, são rooidos pelas
leis oue pertencem simultaneamente ao seu conteúdo teórico".
( L . U . , Tomo I o. 161); "Formam uma unidade essencial as ver
dades duma ciência na qual o encadeamento repousa sobre o
que, antes de tudo o mais, faz com que uma ciAncia seja ciên
cia ; quer dizer, como nós sabemos, sobre um conhecimento a
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partir do fundamento, por conseguinte sobre uma explicação
ou uma fundação (no sentido forte) . A unidade essencial das
verdades du"'a ciência ó •■ unidade de explicação" . ( L . U . , tomo
I t.. 233 sublinhados por Husserl); (cf., ainda nesta obra,
tomo I §§ 4-8 e 10, e a totalidade do capt . final deste torno
sobre "A Ideia da Lógica Pura") .
Tal é a primeira parte da proposta oositiva oue res
salta da crítica ao osicologi smo . Nesta proposta, oue deve
ser entendida como um projecto ideal, trata-se de conceber a
forma do cada ciência como conexão de verdades (ob . cit . p.
282) cuja unidade sistemática deverá ser fundada (i.e. expli.
cada racionalmente) a oartir da Lógica Pura (entendida esta
como ."athesis Univorsalis Formal) , a qual é, por sua vez au-
to-fundada. i^ais ainda, só esta, delimitando os conceitos
que formam constituti vãmente a ideia da ciência (ob. cit. p.
161) respondo â questão "acerca das condições de possibilida
de duma teoria em geral" (ob. cit. p. 2 37) . K é portanto de
direito, a priori, se bem. que ai: sol. utamcM1 te formal.
Esclareça-se um pouco mais o quo entende husserl por
'fundamento formal' das ciências. A Lógica Pura resoonde ã
necessidade de unificação das ciências fazendo apelo a um
princífiio do explicação unitária. Este princípio é fiara Hus
serl o fundamento último de todas as ciências o por essa ra
zão é, como disse, auto-fundado . A realização deste progra
ma compreende três etapas: 1-) estabelecer os conceitos das
formas (lógicas) elementares da conexão de conhecimentos (su
jeito, predicado, conjunção, disjunção, etc.) o correlativa-
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mente as categorias formais do objecto (objecto, estado do
coisas, oluralidade, número, todo e partes, etc.) (cf. L . U . ,
Tomo I § 67, p. 243-5); 2-) Determinar as leis objectivamen
te válidas, fundadas nas categorias orocedentes, que irão
dar origem ãs teorias correspondentes: teoria das inferên
cias e cálculo de predicados por um lado e teoria das plura-
.1. idades por outro (cf. L.U. Tomo I § 68 p. 245-7); 3-) Ela
borar a teoria das formas de teorias possíveis ou teoria da
multiplicidade" (L.U. , Tomo I § 69-70 p. 247-252) ; esta teo
ria explora os tipos de teoria possíveis e os tipos de do-
rnínios correspondentes; e investiga as suas relações mútuas
em conformidade com certas leis (Husserl dá o exemplo seguin
te: "Na Teoria das Multiplicidades, + não é o signo de uma
adição numérica, mas o de uma conexão em geral, pelo que o-
correm leis cuja forma, é a + b = b + a, etc", (p . 249); e ci
ta como ilustração os grupos de transformação de Lie, as in
vestigações de Cantor sobre números e conjuntos e os traba
lhos de W.R. Hamilton).
Note-se nesta conformidade, oue: (1) para Husserl
esta Nathesis Universal! s assim configurada seria desenvolvi
daa cr:eri_ e não estaria portanto dependente do estado ac
tual dos conhecimentos das outras ciências (o que concorda,
aliás, com o cue se viu ser a posição de husserl, om 1913,
sobre a mesma questão, cf. supra §§ 15 B e C o 16 A o B do
presente trabalho); e (2) esta mathesis seria absol utamente
formal , i.e., unicamente elaborada a partir das categorias o
independentemente dos conceito? de cada ciência particular,
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aos quais corresponde um conteúdo material de quo se faria
abstracção .
Creio i ã ter dito o suficiente sobre aouilo que Hus
serl chama as relações de fundação entre disciplinas (cf. §§
62 o 64 L.U. tomo I), de forma a ter deixado claro que a r-ia-
thesis Universai.is enquanto disciplina é, para Husserl, o
fundamento formal de qualquer ciência p-irticular, porque tem
por objecto a ideia de ciência ou, se se preferir, as for
mas das teorias científicas possíveis (cf. L.U. Tomo I § 65) .
Agora, é precisamente o estatuto desse objecto, i.e., do ob
jecto da disciplina científica que tem. o nome de Mathesis
Universalis, que cumpre determinar; nisso consistindo, no
fundo, a caracterização do que seja a fioura formal do fun
damento que é, de momento, o nosso tema.
Esse objecto coincide, como se poderia esperar, com
o quo as Ideen I chamam uma essência (cf. supra §§ 15-16 des
te trabalho). Ou, mais precisamente, com o oue nossa obra
Husserl desiona por 'essência formal' ou 'forma vazia do es
sência em geral' ( Idoon I o. 21) . No quadro definido pelas
L . U_. esta 'pura forma eidética1 coincido com uma i deia: a
ideia de ciência possível , em geral . Perguntar polo estatuto
desse 'objecto' nas L.U. equivale portanto a pereuntrr pelo
estatuto dessa ideia (cf. L.U. Tomo I p.16.1).
Seguidamente é necessário notar oue para designar
esse mesiro objecto Husserl utiliza, nas L^U^, diversas ex
pressões: "campo de investigação da lógica pura" (tomo I
§ 46); "puro lógico" tomado substantivamente (tomo I § 56);
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"conceitos que formam const itut i vãmente a ideia de uma unida
de sistemática ou teórica" (tomo I {] 42); "categorias do sia
nificações puras e categorias objectivas puras" (tomo I §67);
"forma (lógica) da teoria" (tomo I § 67 p. 24 3).
A ideia cuja caracterização agora se busca, deixa-
-se então representar, para o que agora nos importa, pela se
guinte equação: ideia de ciência = puro lógico = forma lógi
ca = categorias. Pode-se pois progredir afirmando agora o se
guinte: o 'objecto' da Lógica Pura são as categorias-primei-
ras ou proto-cateçorias lõaicas (as puras essências formais)
oue constituem a forma da ciência (das ciências) . E o estatu
to destas proto-categorias explica-se a partir da polémica
com o psicologismo (isto é, da crítica ao que poderíamos de-
sicmar por figura empírica do fundamento) nomeadamente a par
tir do que é dito no § 51 (tomo I) que tem por título "Os
pontos decisivos desta controvérsia" .
Aí, Husserl afirma que "a diferença mais fundamental
para a teoria do conhecimento, é a que hã entre o real e o
ideal (termos empregues substantivamente e sublinhados no
texto por Husserl) e ainda o conhecimento exacto de todas as
diferenças nas quais esta diferença (primeira) se desdobra"
(p. 1.88) . Depois de assumir toda a análise feita até ao pa
rágrafo om questão dizendo que "sobre estas diferenças jã in
sistimos repetidas vezes" (p. 188) , Husserl afirma ainda oue
uma das diferenças fundamentais o a quo existe entre "as sin
gularidades reais e as singularidades ideais (individuais ou
específicas)" (p. 188); fala seguidamente da necessidade de
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"compreender o iôeal-om-si" (empregue substantivamente p.188)
Ora, Husserl havia afirmado no § 55 que "o campo de investi
gação da lógica pura (...) é ideal" (p.169), fazendo equiva
ler ouanto a esse ponto res lógica e ros matemática (p. 171
e 172) .
Portanto, este 'objecto', estas essências, ou ainda,
estas categorias (tomadas substantivamente) , têm a.s seguin
tes três determinações fundamentais: 19 elas têm uma exis
tência om si (" ideal-em-si" p. 188); 29 a sua existência não
é real (no sentido de ospacio-temporalmente determinada, p.
188) , mas é ideal e apriori (r ■ 242 in fine) ; 39 a sua exis
tência é considerada, no quadro da Mathesis Universal is a
título puramente formal, isto é, independentemente do conteú
do vivido em. que a? categorias ocorrem.
(ii) A 'Figura' Intencional do Fundamento
t , som dúvida, mais fácil falar das re 1 açõo s do fun
dação , existentes ou putativas, entre as ciências, ou disci
plinas, do oue falar das relações, existentes ou putativas,
entre os seus 'objectos' respoct i vos . No caso, é mais fácil
falar das relações de fundação entre a Mathesis Univorsalis,
a T.ónica Pura ou Formal e as outras disciDlinas científicas;
ou entre a Filosofia , entendida como Fenómeno! ogia e esta
entendida como P si col ogia Descritiva ( I. . !* . 1- edição) ou co
mo Eidética Descritiva (L.U. 2- edição 1913) o, de novo, as
outreis disciplinas; o, falar depois das relações de fundação
entre Mathesis Universalis o Fenomenoloqia; do oue falar das
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relações de fundação existentes ou putativas, entro os 'ob
jectos' respectivos de todas estas disciplinas. _. só neste




tivos das disciplinas em questão, que o que tenho vindo a de
signar por 'figuras do fundamento' nas L.U . devem sor toma
das substantivamente: 'o formal', 'o intencional'. A dificul
dade nestes casos, deriva do facto de, por se tratarem de
disciplinas, a Mathesis Universalis e a Fenómeno logia e, pa
ra mais, de disciplinas com pretensões fundacionais, estas
deverem, segundo Husserl, possuir um. 'objecto' próprio, o
qual por sua vez não pode ser determinado, pelas mesmas ca
tegorias, a existência espacio-temporal , com oue habitual
mente determinamos a existência de um objecto (empírico) ; o
'
objecto' destas disciplinas deve assim ser afirmado, o 'ló
gico' , ou o 'intencional' , sen que o seu carácter não empí
rico e, por isso mesmo fundacional, seja comprometido. (Jã
tive ocasião de referir neste trabalho, cf. supra § 16 C,
como a n_io consideração do contexto linguístico em quo a re
ferência a estes 'objectos' ocorre e o preconceito do os man
ter imunes face â experiência, i.e., a priori, cria complica
ções desnecessárias a Husserl na Secção I das Ideen I, com
plicações essas que estão jã em jogo nas L^tK. Nao é meu pro
pósito repetir, neste contexto, esse género de comentário
crítico; continuarei pois, descrevendo como, nas L.U. , o
'
in
tencionai' e a ciência oue lhe diz respeito, a Fenomenologia,
podem, segundo Husserl, ser promovidas respectivamente a
'fundamento do conhecimento' e a. 'ciência fundacional').
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Devido ao sou caracter sui generis , esta 'figura in
tencional do fundamento' rcouer uma breve explicação intro
dutória. Husserl identifica o problema acerca das condições
de possibilidade da ciência ou cio conhecimento verdadeiro,
com o problema do fundamento das ciências, do fundamento do
conhecimento e da experiência em geral, na medida em oue es
ta, do acordo com o ideal intelectualista de Husserl, so fun
da na representação, a cual é essencialmente predicativa ou
teórica . As L. U . afirmam também que esto problema devo ser
encarado segundo duas perspectivas complementares (cf. L.U_.
Temo I, § 32): (19) acerca das condições noéticas ou subjec
tivas da ciência, figura subjectiva do fundamento; (29) ace^
ca das condições objectivas da ciência, figura objectiva do
fundamento. A Mathesis Universalis corresponde ã (2-) ; a
ciência da intencionalidade corresponde à (1-). É desta
última que se tratara agora.
Diz Husserl que "por condições subjectivas do possi
bilidade, não se devo entender aqui as condições roais oue
têm a sua raiz no sujeito singular do juízo nem nossa esne-
cio mutável dos seres que julgam (por exemplo dos seres hu
manos) , mas as condições ideais oue têm a sua raiz na forma
da subjectividade em geral o na relação desta ao conhecimen-
(2) Cf. L.U. tomo IT, V Tnv. 5§ 9, 10, ÍH, 21, 32-36 e. para um
maior desenvolvimento desta ideia e respectiva crítica, Levinas 19/8 p.
74-5. 36-101, 141-2, 191-2, 219-223.
(3) I.mbora i a na posse da teoria da correlação, Husserl nas L.U.
ident i I ica a fenomenologia com a psicologia descritiva e tematiza assim
predominantemente o polo subjectivo da intencionalidade X'f- para desen
volvimento deste assunto. De Bóer, 1978, p. 1.79-190).
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to (...). Chamar- lhe-emos noéticas" (L.U . tomo 1, p.lll, su
blinhado por mim, cf. ainda, tomo I § 71); mais ainda,
"
fenomc
nolocia pura representa um domínio de invest i.nações neutras,
no oual as diferentes ciências têm as suas raízes (...). Pe
lo seu método puro e intuitivo, ela analisa o descreve na ge
neralidade da sua essência
- especialmente enquanto fenome
nologia do pensar e do conhecer
-
as vivências de representa
ção, juízo, conhecimento, que a. psicologia investiga, (. ..)
concebendo-as empiricamente (...). A fenomenologia revela as
"fontes" (Tluellen") donde descolam" ( "entsprlngen") os con-
ceitos fundamentais e as leis da Lógica Pura" (L.U. , Tomo II
p. 2-3, sublinhado por mim; as aspas sáo de Husserl).
Estas passagens referem, todas as determinações oue
importam para caracterizar, na sua. máxima generalidade , a
figura intencional do fundamento:
(a) ela é a forma da subjectividade em geral. E, como
tal, a vivência intencional é uma unidade não empírica (i.e.
não espãcio-temporalmente determinada) o, ideal (lugar de
"condições ideais") ao mesmo título que é ideal o objecto da
Mathesis Universalis formal (ou Lógica Pura) .
(b) Como corolário de (a) , o domínio intencional des
crove-so eideticamente , oor oposição ao errpí rico-real , em
termos de pura necessidade e de pura universalidade, atribu
tos que o caracterizam essencialmente.
(c) Trata-se ainda duma região fundante doís ela ê a
"fonte" (do sentido) dos conceitos fundamentais das outras
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ciências (e mesmo da Lógica Pura) sendo portanto, p>: i ncípio
último da explicação racional o universal destas ciências .
(d) Do ponto de vista l.õgico-ontolõo i co, , esta recião
(fundar é sempre dar a explicação racional-lõe j ca recorrendo
a ur primeiro princípio) não ó, ao contrário da Lógica Pura,
formal mas material , pois trata-se da vivência intencional
oue so descreve nas suas formas gerais (essências) c ouali-
ficadas ( representar , julgar, conhecer, etc.) .
(e) A figura intencional do fundamento circunscrevo
uma"reçião" o um "lunar lógico" e, sobretudo, "ontolõnico" .
Esta expressão ceve ser usada de forma ambígua, a saber, pró
pria e metaforicamente; (a) propriamente, poroue a vivência
intencional é um "domínio"; (b) metaforicamente, oorgue esse
domínio é descrito por Husserl (nomeadamente na sua função
fundadora) como "sole" (onde as ciências têm as suas "raízes")
e como "fonte" donde "descolam" os conceitos da Lógica Pura.
As aspas assinalam, o recurso à metáfora. (O nróorio Husserl
tem disso consciência no texto aue citei, L.U. Temo 11 o. 2-3)
Deixarei aqui om suspenso, duas questões: 19 oual dos senti
dos nrõprio ou metafórico, é predominante na tematização da
intencional id. ide feita por Husserl; 29 se a distinção entre
próprio o metafórico pode ser ultrapassada, o em cue direc
ção? Delas tratarei no fim do ponto (iii) desta alínea.
Antes do passar para a representação da.s relações
que Husserl considera existirem entro 'o formal' e 'o inten
cional', ou, se se preferir, entre Mathesis Uni^ersalis e Fe
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nomonologia , é útil recapitular quais os aspectos principais
oue Husserl considera adquiridos, ou, mais simplesmente, pos
tuia, a propósito desta ideia de fundamentação do conhecimen
to o das ciências :
(a) hã dois sentidos distintos para o que o termo
"Fundamento" pode denotar nas I.L.: (i) actividade indeter
minada (sentido fraco); e (ii) 'regiões' fundadoras ou fun-
dantes e suas respectivas ciências (sentido forte, prágnan-
ten Sinne, L.U. , Prolegomena , p. 233) .
(b) o primeiro sentido e meramente formal e traduz-
-se num principie de hierarquização: fundante /fundado.
(c) o segundo sentido traduz-se em três tipos de ci
ências e três regiões putativamente fundadoras, a empírica,
a formal e a intencional . Reoiões, cujas ciências fornecem
três 'candidatos' possíveis a ocupar o lugar de disciplina
fundacional .
(d) a análise crítica da 'região empírica' (feita
nas L.U. através da crítica ac psicologismo) tem como conse
quência, o abandono desta região enquanto lugar possível de
(4) "Fundar eir novas bases a lopica pura e a teoria do conheci
mento" ( 1 .L. Tomo I p. Vil); "Fundação psicológica da Lógica" (I.L.. To
mo To. VI, 59, 126, 21.2); a 'teoria da economia do pensamento serve para
fundar a lógica entendida como tecnologia" (|>. 202): fundamento como
"princípio explicativo ultimo de ordem racional" (LA- 'orno I p. 204).
Sao algumas das expressões que Husserl utiliza e que exemplificam esta
acep;ao de Fundamento, alias, disseminada por toda a obra. A este ní
vel trata-se apenas de pensar o problema do fundamento como actividade
i nde i e rminada de fundar, isto e, como operação teórica definida apenas
quanto a forma.
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fundação, devido ã contingência que caracteriza o seu modo
, ...
. , (A
de existir, i.e., ue sor
(e) Consequentemente, o sentido (i) recebe, por opo
sição com o olano empírico, três determinações: fundar é pro
curar: (19) o principi o último de explicação racional; este
deve ser (29) necessário o (39) universal .
(f) Estas três determinações sao vori ficadas na "re
gião" formal e na intencional , as quais respondem uma ã ou
tra como objectivo e subjectivo (condições objecti vas/condi-
cÕes noéticas, cf. texto citado acima das L . A . , Tomo I, p.
111) parecendo portanto, em termos fundacionais, "complemen
tares". (Voltar-se-ã já de seguida a este ponto) .
(iii) A 'relação' entre 'o formal' e 'o intencional' nas L.U
De duas constatações deve então partir a descrição
desta 'relação' entre 'formal' o 'intencional': 1-) existem
duas fi auras, a formal o a intencional, ioualmente
'
q ua 1 i f i
-
cadas' , do cue possa ser a instância fundadora do conhocimen
to e das ciências; (2-) é necessário determinar qual é a na-
(5) Aceitar que esta 'região empírica , o psicologismo, a psi
cologia empírica pudesse ser fundacional implica ter como le.r.i t imo :
1?) "(...) uma fundação n s i oo log ica da lógica1' ( 1 . 1. . Tomo 1 n. VII);
2?) "que os encadeamentos causais e naturais sao o fundamento dos enca
deamentos ideais"; (et. outras passagens em L.U. , Tomo I §!i ó e 17-51) .
Trata-se em suma, de concebei- como região fundante, face a uma outra fun
dada, uma região empírica natural i.e. , uspacio- temporalmente determina
da e nor isso contingente. No caso preciso que interessa a Husserl, tra
tai
—se-ia de conceber a consciência empírica (que e o objecto da psico
logia empírica) como f und amem o do edifício lógico e. matemático. Neste
caso, estando em discussa" entidades que, para Husserl, sao uma entidade
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Lureza da relação positiva ente existe entre a lógica pura e
a ciência da intencionalidade, a 'psicologia descritiva' (de
acordo com a expressão das L.U.) .
O recurso a um texto de Husserl jã citado dã-nos de
imediato a resposta que, de momento, nos importa: A fenome-
noogia cujo objecto é a vivência intencional, o ser inten
cional ou, simplesmente, a intencionalidade revela as "fon
tes" donde "descolam" os conceitos fundamentais e as leis
ideais da lógica pura, fontes ãs quais será necessário remon
tar se se? procurar a "clareza e distinção" necessárias a uma
comoreensão crítica da lógica pura: "a fundação da lógica pu
ra sobre a teoria do conhecimento que é sinónimo de "psicolo
gia da razão" ou mais precisamente, sobre a Fenomenologia ,
compreende investigações duma grande dificuldade mas também
duma, importância som igual" (L.U. , Tomo II n. 3, sublinhado
por mim). Trata-se portanto, de 'reduzir', pelo menos em
projecto, a Mathesis Universalis ã 'região' consciência in
tencional; numa palavra, de operar a redução â imanência sub
jectiva, unificando a dupla figura do fundamento através da
sua subject i vacão. fl forma da subjectividade é definida jã
como região fundante, "fonte" da Lógica. Pura.
(Este movimento antecipa um outro, que constitui num
certo sentido a superação deste, e que será levado a cabo
nas Ideen I na CFF, culminando com. a elevação â categoria de
ontologia fundamental de uma ontologia regional, a da região
natural (consciência empírica) e uma entidade ideal (Res Lógica _ Mate
mática) a absurdidade c evidente e as consequências cépticas inevitáveis.
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consciência , tornada então transcendental
'
. F.is, nas L.U. ,
Husserl nào dispõe ainda de nenhum argumento cue se asseme
lhe ã CFF e, portanto est.» 'redução' oõe problemas e é, como
veremos, mais dosei ada do oue conseguida) .
Vejamos seguidamente como deve sor entendida esta
1
redução' .
a ) C 1 a r i f ji cação do conceito de fundamento entendido
como oricem (cf. supra citação do L.U. , Tomo II,
p. 3): em primeiro lunar, é pertinente referir oue
em 1901 , Husserl torna possível uma confusão metodológica
quando fala da análise cas oricens coro sendo a tarefa ca
psicologia descritiva (via percepção interna) e nao da psi
cologia eidética (cf. L.U . 19 volume, p. 211, nota da 1-
edicão, e 29 volume n. 18 da 1- edição); em 1913 Husserl faz
uma mi se au point deste assunto, considerando tratarem-se do
análises eidéticas (cf. Husserl, Entv/urf or- . 32.1, 330, 333 o
337) . Em senuneo lugar, é necessário esclarecer cue as L_.U.
afirmam, por um lado, que os conceitos da lógica pura têm a
sua origem nas vivências intencionais individuais (cf. 19
volume o. 24 4 o 29 volume o. 3, 5, 7, 29 e 34 3); e, por ou
tro lado, que os conceitos 'começam' do ponto de vista gené
tico, com a experiência (i.e., com a vivência individual) ,
mas têm a sua "fonte" do ponto de vista lógico e racional,
na eido? de cada acto intencional, individual, (cf. 19 volu
me p. 75, 101, 228, 240, 244 o 29 volume, n . 157, 172 e 192).
(6) Absl eiilio-me de momento, de comentar criticamente a própria
CrT.
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b) Em oue, medida está a Mathesis Universalis fundada
na Fenomenologia : o programa da Lógica Pura, que
compreendei como vimos três momentos, deponde para poder ser
realizado do estabelecimento das formas do pensamento, cate
gorias lógicas o das cateoorias formais do objecto. Ora, é
precí. sãmente o sentido ideal destas categorias que cumpre
à Fenomenologia esclarecer, através do recurso ãs vivên
cias intencionais, en que este sentido se realiza.
c) A intencionalidade como região fundadora: o senti
do ideal das categorias da Lõaica Pura "reside" (note-se que,
de novo, o recurso ã metáfora é inevitável) nos actos inten
cionais (cujo conjunto delimita a totalidade da esfera da in
tencionai idade nas L . U . ) apreendidos ideal mente , i.e., soeun
cio a sua essência. "O sentido ideal não é o correlato objec
tivo do acto de significar, mas a sua ideia (...);o sen tido
-
categoria ideal é a essência da forma do acto" (De Bóer, 1978
p. 289-90, cf. nesta mesma obra pp. 130-2, 234-270). Portan
to, Husserl pretende que se pode com base em considerações
deste tipo concluir que a estrutura formal do fundamento (as
categorias, segundo a Lógica Pura) , nao é mais do que um mo
mento abstracto do fundamento intencional: o sentido da for
ma é vivido primeiramente em vivências intencionais cone rec
tas (cf. I . L . 29 vol. p. 4) , e dado em segundo lugar nas
eidos desse acto.
Para Husserl, a diferença que existe entre significa
ção (Bed°utuna) e sentido (Sinn) é, nas L.U_-, correspondente
ã diferença entre individual (o acto intencional) e espécie
3 8 :■
(ou essência desse acto, cf, L^Lj ]~ £nÍ. §5 29-35): a si. uni
ficação das categorias oue são 'objecto' da lógica formal é
dada no acto intencional individual, o sentido dessas ca tego
rias equivale, nas L .11. , à descrição da essência
desse acto,
descrição oue cabe â 'ciência da intencionalidade' , a psico
logia (eidética) descritiva realizar. Nesta conformidade,
Husserl acredita ser capaz de responder ã ouestão oue elo
próprio coloca na. Introdução ao segundo volume das L.U. , a
saber: dado oue a análise que é necessária para esclarecer o
sentido dos conceitos da lógica pura tom oue- ser de carácter
eidético, em oue sentido envolve esta análise uma referência
a vivência individual? (cf. I. _._i'_. 1- edição 29 vol. p. 5) . A
necessidade desse recurso advém do facto de o sentido lógi
co e ideal nos ser dado nas realizações subjectivas de actos
signif icati vos particulares , os quais são instanciações do
primeiro: "os objectos para os auais se orienta a investiga
ção lõoica. pura sao dados em. primeiro lugar sob uma vesti
menta (Gev/and) gramatical. Para falar mais exactamente, eies
são dados como, dínamos, embebidos (Einbetf ungen) nas vivên
cias psíeruicas concretas" (L.U. vol. II o. 4, sublinhados
por mim os dois termos usados metaforicamente)
.
d) 0 p rob 1 ema da Evi d ên c i a : Husserl afirma oue o pro
jecto do fundação (nomeadamente da lóaica) so deve elaborar
a partir da ideia de verdade (cf. L.U. 19 vol., pp . XIV, 13,
04, 130, 171, 228) . Ora, a "verdade" que nós atingimos ao n_í
vel da _■",■■ th os is Universalis é, segundo Husserl, ideal , om-si ,
mas abstracta; dado o carácter absolutamente formal da lógica
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oura, ela não supõe nenhuma explicação sobro a (forma da)
subjectividade na qual so realiza. A primeira etapa da rea
lização da ideia de Lógica Pura (cf. supra) trata realmente
de eatecorias subjectivas, mas exclusivamente no plano lógi
co, abstracto; por isso, elas serão definidas a esse nível,
na sua acepção formal sem referência ao vivido. Ora, o ideal
duma explicação última em termos racionais impulsione i a ana
lise de Husserl a ir mais longe, não se ficando apenas no
plano do cálculo lógico, oue, isoladamente, será verdadeiro
mas é absolutamente 'cego' . Nasce assim a teoria da evidên
cia como critério e vivência da verdade, i.e., como sua vi-
são intuitiva . Note-se, contudo, que a evidência não é um.
sentimento, mas a possibilidade (ideal) teõrico-intelectual
de fazer corresponder a uma forma lógica abstracta mas ver-
dadei ra , um acto (ou a essência desse acto) intencional e
subjectivo que a vive (ã forma lógica) como evidente. E, vi
ver alço como evidente, é, no plano das L_. U^ , realizar a ac
tividade subjectiva cue ele sunõe para poder tornar-se objec
to de uma representação, o constatar o seu carácter nao ab
surdo, i.e., looicamente possível. Portanto, a evidência
não so determina como: fácil, real ou imediata; mas como:
teórica, mediata e (de direito) possível. 0 plano intencional
(7) Esta teoria da evidência exposta nas 1. ■ U . será depois. 1913,
reformulada em consonância com a CFF e reexoosta nos §§ 136-H2 das
Ideen 1 . Importa aqui apenas salientar como Husserl concebe a neeessida_
deêA o alcance fundacional da evidência intelectual (Lvidenz ou Kinsicht)
e como esta, sendo do foro próprio da Fenomenologia, representa mais um
aspecto em que 'o formal' esta fundado no 'intencional' que, neste
caso
da evidência, é sua condição de inteligibilidade e, nesse sentido, de
verdade .
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como 1 uca r da e v i dénc ia (i.e. da verdade) do- pi ano formal , é
assim requerido ao nível gnoseolõçico para, de acordo com o
ideal duma intel i oi bilidade absoluta, completar este último.




Nas L.U . então as leis da lógica formal não sáo se^
não um crupo particular de leis psicológicas intencionais
mas eidéticas. Nc Entwurf do 1913 o próprio Husserl c afirma
em algumas passagens, nomeadamente : "o tomo 2 (das L.U.) com-
põe-se de (...) uma série de investigações oue o autor teve
por indispensáveis com vista â elucidação ôa '-'athesis Univer-
salis por uma teoria do conhecimento; e visto auo o que é lo
oiço o dado a consciência em fenómenos lógicos e que os fe
nómenos lõcicos sáo os fenómenos do enunciar, e portanto de
um certo significar, a investigação começa precisamente por
uma análise desses fenómenos, (...); nessa obra e também
questão da Fenomenologia num sentido incomparavelmente mais
amplc : é aí questão de análise da percepção, do imaginário,
da representação reprodutora (...) em resumo do todas as
'vivências' ou fenómenos que a.dmi tem uma descrição psicoló
gica imanente" (Entwurf , ,) 10, po. 328-9, sublinhado ruir mim,
Husserl. sublinha apenas 'psicologia
'
) . Como julga então Hus
serl poder escapar neste contexto ã objecção , muito plausí
vel, de psicologismo que ele próprio combateu nos Prolego-
mena?
A resposta de Husserl é, no Entwurf , não a redução
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transcendental (elemento da CFF) mas a redução eidética: "De
facto as análises foram desenvolvidas como análises eidéti-
cas (...). Toda a refutação do psicologismo repousa no facto
de as análises, em particular a da Investigação 6, mas tam
bém das outras investigações , terem a pretensão de sor análi
ses eidéticas ( We sen sana ly sen) , o portanto análises ideais
( Ideenanalysen) apoditicamente evidentes" (Entwurf § 11, p.
239, sublinhados por Husserl).
Em termos gerais é, em conformidade com o oue tem
vindo a ser exposto, relativamente clara oual é a relação





da Lõc'ica entendido como Mathesis Universal is, e o 'inten
cional', objecto da Fenomenologia entendida nas L.U. como
Psicologia Eidética: dado que o 'formal' (as cateaorias e
operações formais que constituem, segundo Husserl, a Lógica
Pura) pode, e deve , ser pensado como um momento abstracto
da vivência do sentido dessas categorias e dessas operações
que c> constituem; e dado que esse sentido pode ser apreendi
do e descrito em essência como sendo idêntico ã própria es
sência da(s) vivência (s) concreta (s) em ouestão; então , o
'formal' funda-se (ou, se se preferir, tem a. sua origem, a
sua fonte) no
'
intencional ) o, consequentemente a Lógica Pu
ra está fundada na Fenomenologia. Esta última, através de um
trabalho de clarificação descritiva, traz ã evidência o sen
tido das categorias e das operações base da primeira. Para
retomar um caso referido acima neste trabalho e citado pelo
próprio Husserl (L^U^, Prolegomena, p. 240) , a Lógica Pura,
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ou uma extensão matemática desta, ao estabelecer formalmen
te a identidade entre duas somas, por exemplo, ao estabele
cer o provar a seguinte lei: a + b
= b + a, recorre ãs cate
gorias de "soma de .... com ..." e de "igualdade entro
. . .
o...", categorias cujo sentido reside, secundo Husserl, na(s)
vivência (s) intencional (ais) correspondentes e que podo ser
exibido cor descrição eidética dessas vivências. Tal descri
ção eidética ocorrerá no âmbito da Fenomenc locia e seria
ca
competência exclusiva destas (cf., por exemplo, L . U ■ , Prole-
gomena, P-
71: "Divisão de trabalho. A tarefa do matemático
e a do filósofo", onde Husserl afirma nomeadamente que: "A
construção das teorias, a solução rigorosa e metódica de
to
dos os problemas formais permanecerão sempre o domínio pró
prio do matemático" (o. 252), mas onde afirma também que:
"o matemático não, na verdade, o ouro teórico, mas apenas
o técnico enaenhoso , do algum modo c construtor que, atento
apenas ãs conexões formais, edifica a teoria como um mestre-
-ce-obras técnico (oiti technische? Kunstwerk)
"
(;. . 253); e on
de afirma, por fim, oue: "o necessário uma contínua refle
xão de 'crítica do conhecimento' oue incumbo exclusivamente
ao filósofo (...) elo esforça-se por adquirir urra compreen
são evidente (Einsicht) do sentido (Sinn) o da essência (Ne-
sen) das produções, no oue diz respeito ao método e ao tema
(Sacho) do matemático"p. 254, sublinhado oor mim). Cem des
crições fenomenolõçicas deste tipo os princípios últimos de
explicação racional da própria Lógica Pura tornar-se-i am en
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tão oroercssi vãmente patentes.
Simplesmente, não se deve pensar que, desta forma,
se resolveu já o aspecto essencial da ctiestão oue consiste
em saber como pede a Fenomenolofia fundar a Lógica Pura. Pe
le contrario, as afirmações oue acabam de ser feitas devem
ser entendidas como designando uma dificuldade e um conjunto
de problemas e não como resol vondo-os . Falta o essencial .
Falta mostrar em concreto oue, e como , tal fundamentação da
Lõcica pela (ou na) Fenomenologia é possível. Ora, permane
cendo ainda a um nível de máxima generalidade, creio ser cm
tudo possível destacar seguidamente dois índices seguros de
oue este aspecto essencial da ouestão é, oelo menos ao nível
das L_.U_., deixado sem solução:
1 ) O recurso ã metáfora
a) No cue respeita ã fundamentação do 'formal' no
'intencional', ha de facto um recurso das A . U . a metáforas,
que é •-'lias assinalado no próprio texto, pelas aspas. A uti
lização da metáfora está disseminada por toda a obra e tem.
de comum verificar-se sempre que se trata de definir o pro
jecto filosófico como projecto de fundação no sentido forte,
i.e., como fundamentação do um domínio a partir do um outro
(cf., oor exemplo, as citações das L^U . oue. já fiz acima so
bro este tópico).
Os principais termos oue Husserl emprega metaforica





fonte" . . .
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b) A função da metáfora no texto é dupla e comple
mentar: sur-eri r que so trata dum momento decisivo,
instaura
dor, fundador da (e para a) investigação e simular por analo
cia com o sentido próprio, 'outro lugar' a partir do qual a
descrição deve, em princínio, decorrer. Simulando assim tam
bém, por extensão, que o plano da experiência natural, foi
ultrapassado em direcção a um. outro que a funda.
c) Duas são as críticas oue se podem fazer a este
recurso ã metáfora: em primeiro lugar, o recurso ã metáfora
não traduz nenhum acréscimo de cognição do oonto de vista
conceptual; em segundo lugar, ele resulta cuase numa contra
dição conceptual: por um lado, define-se a "região" fundan-
te (intencional) como ideal, i.e., não espacio-temporalmente
determinada (note-se aue a definição é apenas a negação da
reaião natural); mas, por outro lado sugere-se (recorrendo
ã metáfora) a sua
'
esoacialidade' : "solo", "região", "fonte",
etc, e por esta via sugere-se também a sua 'realidade1.
.1(8)
2) As "duas ontologias"
Esta dificuldade em enquadrar sistematicamente 'o in
tencionai' e mesmo, em coral, 'o psicolóoico' , nas L_-U_. , dif i.
culdade patente jã na necessidade em recorrer â metaforiza
ção, torna-se mais explícita no aue chamarei, utilizando aqui
a expressão feliz cie De Bóer, as 'duas ontologias' das L.U.
acerca da. consciência (e, portanto, do 'intencional' e do
(8) Para o baptismo desta expressão e um estudo bastante desen





Nas L.U. Husserl vê a consciência como, digamos, uma
realidade dividida:
Por um lado, é parte integrante do mundo, fundada no
corpo, e por via deste em interacção causal com esse mundo;
esta conexão entre consciência e mundo é particularmente pa
tente cuando Husserl discute a teoria da evolução de Darwin.
Husserl considera-a uma doutrina geralmente aceite e fala fa
voravelmente dos resultados das investigações derivadas em
consequência com ela. (L.U. Prolegomena pji. 121, 14 7 nota 1,
1.95, 203) . Neste contexto ele menciona a hipótese que o mun
do jã existia hã muito tempo antes do aparecimento dos seres
humanos e considera que esta hipótese não é de forma nenhuma
absurda. O princípio teleolõoico (que Husserl associa â teo
ria de Darwin) tem um papel fundamental nas ciências biolõgi^
cas. Estas ciências tratam o homem como um "ser animal" (L.U
Prolegomena pp. 5, 121) . Falando da biologia e da antropolo
gia, Husserl considera que ambas podem ser físicas ou psico-
lõaicas; o princípio de divisão é dado conforme seja estuda
do o lado físico ou psícuico do hcm.em (L.U. Prolegomena pp .
173e ss., 194, 196, 203, 210, Ha. Unt. p. 168).
Por outro lado, Husserl fala da pureza eidética da
consciência e, portanto, da psicologia descritiva. Nesta psi.
cologia, cujo domínio coincide , nas L.U. , com o da Fenome
nologia , abstraímos das conexões com a natureza física o não
as explicamos. Ela resulta do uma abstracção temporária do
psico-físico e, com base nesta, de uma ideação (mesmo esta
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redução eidética nem sempre é clara nas L_. U_. ,
como o uroprio
Husserl o reconhece, cf. Entwurf pp . 321, 3 30, 333, 3 37, tex





, ela resulta de uma prescrição rneto-
dolõcica (abstracção e ideação) o tem portanto uma sioni. fica
cão metodológica e não legitimamente ontológica e transcen
dental .
Existe portanto- acerca da consciênci a um dualismo
de
métodos nas L.U., positivista e exnlicativo por um lado-,
fe
nomenológico e descritivo, por outro. Este dualismo está fun
dado num conflito mais profundo a nível ontológico, ou melhor
ele resulta de uma indecisão ontológica: oor um ladc, hã a
afirmação ontológica da consciência como uma 'esfera' ou
'
re
oi.ão' orõoria, requerendo es seus métodos do analiso e de in
vesticação, em particular, métodos fenomenc iónicos; mas, por
outro lado, esta 'recrião' está fundada e incorporada na rea
lidade natural interpretada a maneira das ciências positivas.
A pureza da experiência psíquica é como aue uma 'ilha' nesse
mundo natural .
Em suma: Nas 1 , . U . Husserl identifica conhecimento
com conhecimento empírico elaborado pelas ciências positivas
no quadro da atitude natural; procura, subtrair a esta
iden
tificação o conhecimento meramente formal da lógica pura; es
ta, afastados que sao os pressupostos psicologista.., devo en
tão ser o fundamente) das outras ciências a título do Mathesis
Universal is; procura, depois, subtrair igualmente o conheci
mento das ciências, das vivências intencionais, da consciên-
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cia, o colocar, por essa via, a Fenomenologia, entendida co
me psicologia (eidética) descritiva, em posição de, por sua
vez, fundar a lógica pura. Mas o domínio intencional, o do
mínio da consciência, não e mais, neste contexto, de oue uma
região da realidade natural isolada pelo método de redução ã
imanência intencional, de abstracção e de ideação, e não tem,
por isso, estatuto ontológico próprio: a distinção entre es
sência e realidade 'natural' da consciência ê, obviamente,
diferente da distinção en<-re consciência empírica e transcen
dental que Husserl não é aqui ainda capaz de visualizar. Nes
sa conformidade, o último segmento desta cadeia de fundamen
tação: a passagem do formal para o intencional é afirmada ,
e ensaiada em consonância com alguma metodologia auxiliar
(abstracção, redução ã imanência intencional, redução eidé
tica) . Importantes análises intencionais são mesmo levadas a
cabo de acordo com essa metodologia, mas tal passagem não é
racionalmente 1 egitimada. 0 problema da relação entre essên
cia e facto é ou devo poder ser, um problema ontológico radi
calmente diferente do problema ontológico da relação entre
consciência pura e realidade natural (que, no § 14 deste t ra
balho, chamei o segundo problema ontológico das Ideen I) . Des
te último não tratam as L . U . . E só ele poderá dar forma ra
cional ã passagem do formal ao intencional, i.e., só ele po
derá resolver ( po s i t iva ou negativamente) a questão acerca
de fundamontum absolutum et inconcussum para o conhecimento,
o qual, como vimos, não é identificável para Husserl com o
estabelecimento de uma Mathesis Uníversalis formal.
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( P ) A essenc i a do naturalismo e ^s formas de nsi colori ismo :
Na A-iA-Ai (1910) Husserl caracteriza a essôncia' do
naturalismo da seguinte forma: "característico do todas as
formas de naturalismo extremo e consistente, desde o natu
ralismo popular até às mais recentes formas de rroni sino- sen
sual ista e energetismo, é, oor um lado, a naturalização da
consciência, incluindo todos os dados intencionais imanentes
da consciência, e, por outro lado, a naturalização das ideias
e, consenuentemente, de todos os ideais absolutos o normas"
( P . S . N . , p. 80, sublinhado por mim) .
Vejamos então agora (recapitulando também certos as
pectos dos S§ 9, 10, 13, 15, 16 deste trabalho) os tónicos
principais incluídos em cada um destes dois aspectos.
( i ) Naturalização das ideias :
Três sao as formas mais importantes çue e«ta natura
lização das ideias pode assumir nas doutrinas filosóficas:
a ) Naturalização d . i ideia entendida como 'Cronzbegri
-
ffe' ou Ideal Normativo. Segundo esta acepção os
'conceitos limite (ou 'ideais normativos' são considerados
como fundados, de formas diversas que é aqui irrelevante con
siderar, em leis naturais. As consequências, se se pretender
assumir no mesmo movimento o ideal de fundamentação absoluta
do conhecimento, são, como Husserl mostrou nas L.U. e rea
firma em P.S.W. (p. 80), o cepticismo o a absurdidade.
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b) A ideia entendida como representação psfouica e o
psíquico entendido como região da naturez a sujeita
a leis empíricas. Esta forma de naturalização das
ideias difere da anterior ooroue agora não são só os ideais
normativos , ou
'
C.renzbegrií fe' que estão em auestão mas tam
bém toda e qualquer representação de um objecto, ts conse
quências deste género de naturalismo sao, no limite, o pan-
psioui smo , tudo aquilo que admitimos existir tem de, alguma
forma, de nos ser representado em ideia; por consequência
tudo é, nesse sentido, psíquico . Se se pretender fuoir a es
te relativismo subjectivista postula-so então, de forma na
tural i sta , a existência das coi sas-em-si o tenta -so depois
assegurar a passaoen1 do ponto de vista subjectivo para o ob
jectivo. Este segunde movimento completa então ao nível me
tafísico (coisa-em-si), a confusão epistemológica em que se
fundava o primeiro: naturalização da relação intencional en
tre copítatio e cogitatum. (cf. abaixo, em (ii) , 'formas de
psicolocismo
'
, para um. dese^volvirrento desta questão).
c) Naturalização da ideia de ciência. Posição segunde»
a qual não hã distinção de princípio a fazer entre ciências
de facto e ciências de essência, ou entro ciências empíricas
e ciências a nriori , ou ainda, entre ciências 'analíticas' e
ciências 'sintéticas' . Abre-se, neste contexto, terreno para
a formulação de uma posição rerla tivista : so não existe ne
nhum ideal ou ideia, de ciência, em função do qual se possa
avaliar a ciência actual, então, determinar o oue o conhe
cimento e a ciência sejam torna-se relativo ao estádio actual
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dos novos conhecimentos. K produz-se, por essa via, o dilema
a partir do qual a polémica entre realismo e rei at
i vismo ca
nha sentido: so cada descrição da realidade é relativa a um
estádio, aquele que é actual no momento considerado, de evo
lução das ciências, como é possível determinar que
o conheci
mento científico representa realmente essa realidade aue oro
tende descrever?
II S no entanto, duas variantes bem distintas desta na
turalizacão da ideia de ciências, a segunda das quais escapa
ao dilema supra referido.
Uma, oue pretende promover uma ciência empírica, por
exemplo, a psicologia empírica, ã posição de ciência fundacio
nal, ou que, perfilha ainda uma versão do ideal de fundamen
tação do conhecimento no quadro do inquérito empírico. Posi
ções deste tipo correspondem ãs diferentes formas
'
segrega-
das' pelo naturalismo quando este ainda alimenta pretensões
fundacionais, e foram legitimamente criticadas por Husserl
em muitas obras de períodos muito diferentes da sua vida in
telectual .
Outra, acue la oue foi sugerida nos §§ 15 e sobretudo
16 deste trabalho, aue aceita a ideia do revisibi 1 ismo , de
princípio, de todos os enunciados científicos, oue identifi
ca i aua 1 mente ideia de ciência e inquérito empírico compre
endido om sentido late (dicamos, da geografia ã lógica sim
bólica, passando, oor exemplo, pela física e pela psicologia)
e que abandona as pretensões de encontrar um. fundamentum
absolutum ot inconcunssum para esse critério, seja eleaprio
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ri, seja ele pensado tel eoloaicamente como i denti f icande-se
com o 'fim ideal do inquérito empírico1 . Apresso-me a acres
centar que Husserl não conhecia esta posição, cuja origem
data dos anos 50 com os trabalhes dos filósofos de Harvard,
W. Quine primeiro, e depois H. Putnam. Não é também fácil
projectar qual seria a sua posição em relação a ela. De mo
mento contentar-me-ei em salientar que esta posição não está
debaixo do foco crítico de Husserl e aue ela não implica: um
relativismo, nem um cepticismo cue Husserl tanto combateu;
ela não equivale também, ao abandono do ideal de uma filoso
fia como disciplina científica. Com estes aspectos Husserl
estaria seguramente de acordo. No entanto, e este aspecto
descostaria a Husserl, ela pretende abandonar as Pretensões
de fundação última do conhecimento e das ciências numa Filo
sofia Primeira.
( i i ) Formas do Psicologismo :
Consistindo, como já se fez referência, na naturali
zação da consciência, o naturalismo psicologista pode reves
tir as seauintes formas:
a) sonsualismo ou f enomenalisme: quando "a natureza.
física ê sensualisticamente quebrada em complexos
de sensação, cores , sons, pressões, etc. e, de
igual modo, o assim chamado 'psíquico' é quebrado
em complexos complementares destas mesmas ou de
outras sensações" ( 1
'
. S . N . p. 80), Ou seja, quando
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não se assume a diferença entre objecto de um ac
to intencional e esse próprio acto. Quando por
exemplo, não se distinoue entre 'som'
e 'sensa
ção de som' .
b) Quando não se distingue entre conteúdo imanente e
objecto dos actos psíquicos enquanto tal. Quando,
por exemplo, não se distingue entre "sensação
de
cor" e "percepção da cor" de um objecto transcen
dente â consciência", no sentido om oue, diz Hus
serl, eu não vejo a sensação de cor (oue consiste
num conteúdo aue é imanente ã consciência) mas o
objecto colorido cue não está contido
na consciên
cia (ou só está intencionalmente contido) . So a)
diz respeito ã distinção entre complexos de sensa
ção e objecto, b) diz respeito ã c.istinçãc entre
sensação e objecte enquanto percebido.
c) Quando as propriedades formais ou categorias for
mais são consideradas como meras instanciações do
psicológico obtidas por reflexão e abstracção so
bre os actos psíquicos individuais (foi esta a po
sição defendida para a teoria dos números por Hus
serl em P.A. e depois criticada e abandonada, por
este autor) .
d) auando se considera a psicologia empírica ou ex
perimenta lccmo base fundacional das ciências nor-
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mativas e nomeadamente da lógica (Husserl nunca
advogou nem mesmo em P.A^, este tipo de psicolo
gismo) .
e) quando se considera a lõaica. e as disciplinas nor
mativas fundadas na psicologia descritiva ou in
tencional sem, fazer a distinção entre fenómeno
psíquico individual e a sua essência. (E a esta
confusão que se presta sobretudo a. primeira edi
ção das L.U. e oue Husserl denuncia e esclarece
no § 1.1 do Entwurf),
f) finalmente, pode-se chamar psicolocismo ã oosi-
ção defendida nas L.U. sobre a fundamentação da
lógica na psicologia descritiva, mesmo sendo es
ta eidética, porque não é feita nesta obra dis
tinção entre consciência enquanto parte, ou 're
gião', da realidade natural e consciência oura
(ou transcendental) . Esta distinção é jã claramen
te afirmada em P . S . W . (pp.89 e ss . ) e, me todo lo
-
gj camente elaborada em I . P . (1907) , mas só é ar
gumentada de forma instauradora nas Ideen I (dei
xo aqui em aborto a questão acerca da solidez des
te argumento) .
c ) Transcendência e Intencionalidad o
Em 1907 Husserl profere uma série de cinco Vorlesungen
sob o título Die Idee der Phãnomenoloaie (doravante I.P, as
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referências ãs páginas dizem respeito ao tomo II da Husser
liana). Estas 'lições', conjuntamente com um, Codankencang
das mesmas escrito por Husserl em 2 do Maio de 1907, formam
o primeiro trabalho retirado do seu Na eh la. Nelas Husserl
leva a cabo uma reflexão epistemológica sobre a metodologia
usada nas L.U. para descrever as estruturas intencionais
da
consciência. Poder-se-ia afirmar aue o eixo das preocupações
de Husserl mudou de orientação permanecendo fiel ã mesma te
mática. Trata-se, em I .P . como nas L.U . , de compreender como
é possível tratar cientificamente a auestãc da possibilidade
do conhecimento
- den Problem der Erkenntruismoglichke.it
(I.P. p. 3); mas, enquanto nas L.U . havia, digamos, dois can
didatos que, embora a níveis diferentes, tinham a responsa
bilidade de tratar esta questão
-
a Mathesis Universal is e
a Fenomenologia
-
agora o problema tornou-se eminentemente
do âmbito do philosophisches Donken (I.P. p. 3, cf. também
L.U. Prolegonema § 71 jã referido acerca da' divisão de tra
balho' entre o matemático e o filósofo), i.e., tornou-se
i ntrinsecamento fenomenológico . Nas L.U. a reflexão sobre os
actos intencionais, i.e., o trabalho tipicamente fenomenoló
gico, surgia como, prima facie, motivado por uma necessida
de de esclarecer por referência aos actos da consciência in
tencionai, i.e., por referência ã subjectividade, 'o lógico';
om I.P. jã não é o 'lógico' , ou a Lógica Pura, cue centrali
zam a análise intencional mas, em termos gerais, o fenómeno
cognitivo enquanto tal, i.e., a relação entre a intent io e a
coisa . "Como, pergunta Husserl, so pode o conhecimento asse-
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gurar do seu acordo (ihrer Ubereinstimmung) com as coisas e-








) ?" (I.P. p. 3). Ou, noutras formulações
igualmente significativas: "como pode o conhecimento assegu-
rar-se do seu acordo com os objectos conhecidos, como pode o
primeiro sair dele próprio (úber sich hinaus) e atingir com
segurança o seu objecto?" (I.P. p. 20); mais radicalmente
"de onde sei eu, eu que conheço, e de onde posso eu saber
com certeza, que não são apenas as minhas experiências (Er-
lebnisse) , esses actos de conhecer, que existem (sind) , mas
também isso que eles conhecem, de onde sei eu que hã mesmo o
que quer que seja (etwas ist) que pode ser oposto (gegenúber)
ao conhecimento como sou objecto?" (I.P. p. 20) .
Colocada desta forma a problemática da possibilidade
do conhecimento, é patente que ela convoca de imediato e ape
nas , a consciência intencional, mais particularmente, a clas
se das intentios cocnitivas, e o objecto ou coisa conhecida.
Por outro lado, a radicalidade com que as questões são formu
ladas, compreensível visto que se trata de encontrar uma in
teligência última para a possibilidade do conhecimento (I.P.
p. 4) , poderia levar-nos a supor que a reflexão ultrapassa
ria em. muito, ou in totó, uma reflexão metodológica. Tal não
é o caso. "O método da. crítica do conhecimento é o método fe
nomenológico, a fenomenologia é a doutrina geral da essência,
ou a ciência da essência do conhecimento no seu luaar devido
(einordonet)
"
(I.P. p. 3, sublinhado por Husserl). Com efei
to o resumo das cinco lições
- colocado na abertura (pp. 3-




responde em três fases (A, pp. 4-7; B, pp. 7-10 e C,
pp. 10-14} ãs seguintes questões, aue o próprio Husserl colo
ca: "Que tipo de método é este? Como
-
se o conhecimento cm
coral é, quanto ao seu sentido e ãs suas operações, posto em
questão
-
pode uma ciência do conhecimento estabelecer-se?
Que método nos pode levar aqui a bom termo?" (I.P. o. 3) . Ou
ainda, "Fenomenoloaia : tal desietna uma ciência, um conjunto
de disciplinas científicas; mas a Fenomenologia desiana ao
mesmo tempo o antes do mais, um método e uma atitude de pen
samento: a atitude de pensamento especificamente filosófica
e o método especificamente filosófico" (I.P. o. 23, subli
nhado por Husserl) .
£ útil, creio eu, desenvolver um pouco mais esta
cruestão do método. Estou neste contexto a opor reflexão me-
todológi ca a reflexão ontológica (ou, por estranho aue tal
possa por agora parecer, transcendental) . Tendo em vista esta
oposição, a situação pode descrever-se da seguinte forma:
Husserl vai tentar determinar o que seja a condição de possi
bilidade do conhecimento pela introdução de pares do termos
(Wortpaar, n. 5) ou pares de concei tos (Begrif f spaar , p. 5)
tais como: dúvida./certcza ou dubitãvel/apodí tico, imanente/
transcendente e sinaul ar/eidético; destes pares de concei
tos, o primeiro par, dubitãvel/apodí tico representa a concerj
ção aue Husserl tem da
'
solução' da questão da possibilidade
do conhecimento: a determinação de um fundamentum inconcussum
indubitável; o segundei par imanente/transcendente representa
como veremos, a conceptualização base para uma 'descripno'
dessa propriedade notável da consciência, a intencionalidade;
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o terceiro par, singular/eidético, representa o modo como es
sa descrição se deve realizar, se pretender ser, como é o ca
so, parto integrante de uma ciência do conhecimento. Chego
assim ao ponto onde a distinção entre reflexão metodológica
e reflexão ontológica pode ser exibida. Digamos que se trata
para Husserl na I.P. de estabelecer, por via metódica, qual
a relação intencional entre um acto cognitivo e o seu objec
to e de garantir, de novo por via metódica, que certos tipos
dessa relação não estão sujeitos ã dúvida e podem oor isso
fornecer a base que se desejava para
'
solução' do problema
acerca da possibilidade do conhecimento. Com efeito, na I.P.
não é auestão ainda de pensar em termos ontológicos as rela
ções do dependência entre consciência (transcendental) , por
um lado, e mundo (da atitude natural), por outro. Em termos
mais gerais, poder-se-ia dizer que: uma coisa é procurar de
terminar do acordo com um protocolo metodológico, quais as
propriedades epistemológicas que a consciência intencional
ou, melhor ainda, os actos intencionais, possuem e que só o
método fenomenológico pode pôr a claro; outra coisa ê deter
minar, de acordo com considerações da natureza ontológica,
a natureza da relação intencional de que derivam as proprie
dades epistemológicas em questão. Em ambos os casos, como se
verá, o par imanente/transcendente desempenha um papel cru
cial: no primeiro caso este par é 'trabalhado' com vista a
permitir circunscrever a classe de casos de objectos que po
dem ser conhecidos ao abrigo da dúvida; no secundo caso esse
mesmo par é 'trabalhado' com vista a estabelecer uma relação
403
de dependência de todo e qualquer objecto face â consciência
intencional ( transcondentalmente purificada). De novo, no
primeiro caso ê ainda questão da relação, tida por enigmáti
ca, entre objecto intencional de um acto o coisa om si
-
quanto mais não seja ac nível da própria formulação do pro
blema (cf. supra as citações das pp. 3 e 20 de I.P.) ; no se
cundo caso (representado nas Ideen I , pela CFF) esta questão,
ã luz da relação de dependência aue então se estabelece, tor
na-se sem sentido e qualquer tentativa de lhe responder é, a
fortriori , absurda .
Passarei agora a descrever a reflexão metodológica
que as I.P. levam a cabo com vista ao esclarecimento da pos
sibilidade do conhecimento. (O leitor familiarizado com a
CFF poderá, por antecipação, constatar como o movimento des
crito em I.P. é de um alcance diferente do da CFF. A despei
to de Husserl usar jã em I.P. as expressões Êpoché e Ausschal-
tung elas têm em 19 07 um alcance diferente do que terão em
1913) .
( i ) A Primeira Fase da Reflexão: Pedução das Trans-
cendênc _ ..o- .
(1) O ponto do partida cartesiano: "é o procedimento
cartesiano da dúvida (die Cartesianische Zweifelsbetrachtung)
que nos fornece aqui um ponto de partida (Anfang) : o ser do
cogitati vo , da vivência (Erlebnis) , enquanto nós simplesmente
vivemos, reflectimos sobre ele, é indubitável ( i s t un zwc i fel
-
haft) ; a apreensão e a posse (Haben) directas, pela visão,
de uma coqitatio é jã um conhecimento (ist schon ein Erkennen)
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as coaitationes são os dados primeiros e absolutos" ( T .P. ,
-
. . .. _
—
p. 4; a mesma ideia é expressa praticamente pelas
mesmas pa
lavras na pãg. 3.3) .
(2) Imanência e transcendência: estabelecido assim,
em (1) , o ponto de partida, Husserl leva a cabo uma primeira
reflexão epistemológica com vista a comparar o conhecimento
das cogitationes , acessível por visão reflexiva, com
o conhe
cimento das ciências, derivado da atitude natural . Esta re
flexão é introduzida com o recurso ã forma interrogativa: "o
que é que faz o carácter não problemático nestes casos (das
cogitationes) , e o que é que faz o carácter problemático nou
tros casos de pretensão cognitiva? (...) responder-se-ã, em
primeiro lugar
- é precisamente a resposta que vem primeiro
ao espírito
-
com a ajuda do par de conceitos ou de palavras:
imanência e transcendência . O conhecimento, como visão da co-
gitatio (die schauende Erkenntnis der cogitatio) , é imanen
te; o conhecimento das ciências objectivas, das ciências na
turais e do espírito (der Natur-und Geiteswissenschaften) e,
vendo de perto, também, o conhecimento matemático, ê transcen
dente. No caso das ciências objectivas, hã a dificuldade da
transcendência (die Bedenklichkeit der Transzendenz) , pÕe-se
a questão: como pode o conhecimento sair de si, como pode ele
atingir um ser (ein Sein treffen) que não se encontra no âm
bito da consciência (im Rahmen des Bewufttseins nicht zu fin-
den) ? Esta dificuldade cai no caso do conhecimento, como vi
são, da cogitatio" (I.P. p. 4, sublinhados de Husserl, mesma
ideia om I.P. p. 33) .
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ê oportuno salientar como Husserl alinha aqui om se
quência dois aspectos, dos ouais o segundo não decorre neces
sariamente do primeiro: o aspecto cartesiano da dúvida, o a
questão de saber como pode o conhecimento atingir ( tref fen)
um ser fora (hi naus) da consciência. Uma coisa é ser possí
vel duvidar que esse ser exista, mas a pergunta é então, co
mo bem havia notado Descartes, 'como posso certif icar-me do
que existe?'; outra coisa é perguntar, admitindo em certo
sentido implicitamente a existência
'
an sich' desse ser, co
mo pode a consciência 'ein Sein treffen'? Esta não distinção,
pelo menos neste contexto, destes dois tipos de questões di
ferentes que se podem colocar a propósito da relação inten
cional entre consciência e objecto são, em minha opinião,
exemplo do carácter ainda vacilante da reflexão de Husserl.
A 'resposta' â questão que poderíamos designar por cartesia
na será de alaum modo dada com a teoria da. redução transcen
dental; a 'resposta' ã questão que poderíamos designar por
'kantiana' - visto que envolve a menção ã 'ding an sich' e
convoca a ideia do espontaneidade (intencional) da consciên
cia - será dada pela teoria da constituição transcendental;
a solidariedade entre as duas teorias ainda não é, de momen





do aue do solidariedade sistemática ao
nível de I . P. .
( 3) Ausschaltung e tipos de Imanência
Sobre os vários tipos de relações intencionais aos
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objectos que não são imanentes pesa então um índice de pro-
blematicidade que conduzirá â sua desconexão (Ausschaltung) :
a redução fenomenolõgica desconecta todas as teses transcen
dentes" (I.P. p. 5 e pp 44-46) . Este encadeamento de desco
nexões a que Husserl também chama 'êpoché' designa agora a
técnica fenomenolõgica de purificação dos fenómenos e cria
uma maior unidade interna entre as várias Aus schal tungen
que decorrem do ponto de vista fenomenológico: as ciências
objectivas que, como se viu (cf. supra 2, citação de I.P.
p. 4) , utilizam a tese da transcendência são afectadas pela
êpoché (I. P . p. 6) , mas também o é a apercepção psicológica,
a cogitatio cartesiana na sua relação com a apercepção psi
cológica, bem como a nossa inclinação natural de psicologi-
zar a consciência. "Ê necessário estar em guarda contra a
confusão fundamental entre fenómeno puro no sentido da Feno
menologia e fenómeno psicológico, objecto da psicologia como
ciência da natureza (...). Assim a toda a vivência psíquica
corresponde, sob a via de redução fenomenolõgica , um fenómeno
pura, que revela a sua essência imanente (tomada individual
mente) como um dado absoluto" (I .P. pp. 4 3-45, sublinhados
de Husserl) . Mesmo "a cogitatio cartesiana requer também uma
redução fenomenolõgica. O fenómeno na apercepção psicológi
ca e na objectivação não é um dado verdadeiramente absoluto.
O dado verdadeiramente absoluto é o fenómeno puro, o que o
reduzido (...) . Deixamos assim definitivamente o terreno da
psicologia e mesmo da psicologia descritiva" (I.P. p. 7 su
blinhados de Husserl) . O 'erro' de Aescartes foi, segundo
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Husserl, uma vez descoberta a pura cogita tio tê-la, em segui
da, referido ao eu 'empiricamente', ou 'psicologicamente',
concebido: "para Descartes descobrir e abandonar foram
o mes
mo" (I.P. p. 7 cf. também op. 43, ^9 a 75) . Em conclusão:
a
purificação do fenómeno realizada a par e passo com a elabo
ração do método fenomenológico, não encontra o limite aue
ainda se lhe deparava nas L.U. (cf., neste parágrafo a al_í-
nea (A) (iv) 2; este limite equivalia ao oue se chamou a sex
ta forma de psicoloçisi o , cf., neste parágrafo alínea B (ii)
f) : o fenómeno intencional ou) i ficado e o fenómeno intencio
nal psicologicamente interpretado são agora diferenciados.
Por outro lado, as cogitationes foram açora determi
nadas como dados absolutos (ebsoluten Gegebenheiten, I . P. p.
4 e 33), nomeadamente através do método 'cartesiano' da dú
vida, mas Husserl considera também que seria um 'erro fatal'
(I.P. p. 36) identificar dado absoluto com imanência real
(reelle Imanenz) e acreditar que apenas a esfera subjectiva,
se bem quo fenomenologicamente purificada, das cogitationes
é, dessa forma, dada (I.P. pp . 35-36). Com efeito, se ta]
identificação fosse levada a caoo, encontraríamos aqui uma
imanência que seria: (a) meramente subjectiva e (b) exclusi
vamente individual; esta imanência não poderia, por isso,
servir de base a, ou ser objecto de, uma ciência: a Fenomeno
logia. Neste caso, apenas poderíamos fazer juízos individu
ais e não a priori; apenas poderíamos dizer: "este dado ima
nente aqui". A consciência formaria um "'fluxo heraclitia-
no
'
estritamente individual" (I.P. p. 8).
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Husserl vai ser então levado a propor vários tipos
de imanência, e a acrescentar ã ideia de imanência real, a
ideia de imanência pura ou 'presente em pessoa' (I.P. p. 6,
8,25, 56). Este tipo de considerações assinala o início da
segunda fase da reflexão.
(ii) A segunda fase da reflexão: o alargamento da es
fera intencional
1 - Redução eidética e essências:
Ficamos então com a questão de saber como ê possível
passar de afirmações singulares sobre o dado ("este . . . aqui")
para "afirmações universalmente válidas, tais como temos ne
cessidade neste caso. Uma coisa, diz Husserl, parece contu
do ajudar-nos: a abstracção por ideação. Ela fornece-nos, co
mo objectos de uma intelecção evidente, as generalidades, as
espécies, as essências (...). Fazendo o conhecimento parte
da esfera das cogitationes nós devemos então elevar intuiti
vamente as objectividades gerais dessa esfera ã consciência-
-do-geral e, assim, uma doutrina da essência do conhecimento,
torna-se possível. Realizaremos este passo partindo de uma
consideração de Descartes sobre a percepção clara e distinta.
A 'existência' da cogitatio é garantida pela sua absoluta
presença-em-pessoa , pela sua presença na evidência pura. Sem
pre que nós tivermos evidência pura, a visão e a apreensão
pura de uma objectividade, directamente e em pessoa, nós te
remos também os mesmos direitos, a mesma ausência de proble-
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maticidade" (I.P. p.8, cf. também pp. 25 e 56, os sublinha
dos sao de Husserl) .
A conclusão de que não se deve fazer equivaler dado
absoluto e imanência real nem identificar exclusivamente am
bos com a não problematicidade c, neste contexto, decisiva .
£ ela que vai permitir o alargamento da esfera intencional,
entendida esta sempre como esfera da nao problematicidade
(i.e. da. náo-dubi tabi 1 idade , ãpoditica) . Dado absoluto equi
vale agora, por via da noção de evidência-identif içada â
ideia de clara et distincta percepcio, ao que é dado na ima
nência real, mais o que é dado na imanência pura, sendo para
digma desta última o dado em essência. Correlativamente, o
preceito metodológico de suspensão ou desconexão das transcen
dências adquire um novo sianificado: as transcendências que
devem ser desconectadas, porque afectadas do índice de pro
blematicidade, não podem ser definidas como "transcendentes
â consciência" , mas como 'transcendentes' ao dado, i.e., co
mo nao-dadas do forma directa e evidente (I .P. p. 9) .
O carácter método! õgico é bem patente na forma que
assume em I.P. o argumento a favor da inclusão de outros ti
pos de imanências na esfera da indubitabilidade fenomenolõ
gica. O recurso â evidência é, de facto, neste contexto, um
expediente meramente metodológico. Lembre-se, por exemplo,
que Descartes para se considerar habilitado a usar a evidên
cia como critério de aceitação de objectos, para além do que
Husserl chama a esfera da imanência real, teve que provar a
existência de Deus (nada menos.) : "Pois não haverá de si ai-
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go de mais claro e mais mani lesto, que pensar que
ha um Deus ,
quer dizer um ser soberano e perfeito, na ideia do qual ape
nas a existência necessária e eterna é compreendida, e por
consequência que (Ele) existe? E, se bem que para conceber
essa verdade cu tenha tido necessidade de uma grande aplica
ção do espírito, contudo, presentemente eu não só estou dis
so assegurado como tal me parece mesmo ser o que hã de mais
certo: mas, para mais, eu observo que a certeza das outras
coisas dependo disso tão absolutamente, que sem esse conheci
mento não me é possível poder nunca saber nada perfeitamente
(...) se ou ignorasse que existe um Deus (...) eu não teria
jamais uma ciência certa de alguma coisa qualquer que ela
fosse mas apenas vagas e inconstantes opiniões" (Descartes,
Meditação Quinta p. 477 ed. F. Alquié, vol. II). Ora Husserl
pretende usar o mesmo critério: a evidência, a clara et dis-
tincta percepcio, sem recorrer a nenhuma instância que o fun-
de - como é o caso da existência de Deus para Descartes, e
corao será o caso, nas Ideen I , da consciência transcendental
para o próprio Husserl. Nesta conformidade, o uso do crité
rio em questão torna-se meramente metodológico e 'garante'
aquilo que o deveria, a elo, assegurar: o sistema do relações
intencionais fenomenologicamente purificado. Dito de outra
forma: nas Ideen I não é por ser evidente que a imanência pu
ra deve ser incluída no âmbito da ciência fenomenolõgica,
mas é porgue a evidência diz aí respeito ãs estruturas trans
cendentais da consciência que ela pode servir como critério
de verdade, ao passo que em I.P. a situação é, como vimos, a
inversa .
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2 - A extensão final ria esfera do dado
Contudo, de momento, esto expediente metodológico é,
no essencial , tudo aquilo de que dispomos e, portanto,
é cc™ ba
so nele que a reflexão deverá progredir. Chega-se, assim,
ao
que Husserl chama a terceira fase
da reflexão. Tendo 'apren
dido' que devemos aceitar tudo o que é dado cm pessoa (ima
nência pura) , a nossa questão é agora conhecer a extensão to
tal desta esfera do dado.
As cogitationes que primeiramente pareciam um sim
ples dado e de forma alguma misteriosas, "escondem, diz Hus
serl, todos os tipos de transcendências" (I.P. p. 10-11) .
Mais especificamente, numa cogitatio, e.g. na experiência
de um som, "mesmo depois da redução fenomenolõgica, o apare
cer e o que aparece opÕem-se, e opõem-se no so io do dado puro
(in mitten der reinen Gegebenheit) , portanto, da imanência
autêntica (echten Immanenz)
"
(I.P. p. 18) . f. neste sentido
que a transcendência que inicialmente foi suspensa parece
agora reaparecer no âmbito da esfera do dado puro. Contudo,
é um preconceito supor que nos devemos limitar ã percepção
imanente e ã intuição das essências baseadas nesta: a esfe
ra fenomenolõgica abarca todos os dados e não deve ser negocio
que algo transcendente é, elo próprio, dado na percepção
(I.P. pp. 10 e 7 3) , mesmo se não for dado de forma adequada
(I.P. p. 13) . Neste sentido, não só as vivências subjectivas
(e as suas essências) nos são dadas, mas também o são todos
os objectos correlativos que são 'dados em próprio' nessas
expor i ências . O mesmo critério, o da evidência, que serve pa_
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1.1 incluir, a título de dados puros, as essências serve então
aaora para incluir o objecto intencional. Esto último Ó dado
de muitas formas correspondendo aos modos que a consciência
pode assumir (cf. I.P. p. 72 para a importância que Husserl




(iii) Consideração final: que fazer da 'coisa-em-si
'
?
Para Husserl, ao nível de I .P. , a 'solução final' do
problema acerca da possibilidade do conhecimento torna-se en
tão possível, com a extensão final dada ã esfera intencional,
por via de uma teoria da correlação. Na medida em que o ob
jecto intencional é dado, a descrição dessa correlação é, em
princípio, possível. Contudo, tal não implica que o problema
inicial tenha sido resolvido: a questão de saber como pode a
coisa-em-si ser conhecida pela consciência intencional?
-
não foi resolvida. Este problema foi, no curso das purifica
ções metodológicas operadas sobre o fenómeno, simplesmente
substituído por um outro problema: o da relação entre cons
ciência intencional e objecto 'reduzido' . "0 problema ini
cial era o da relação entre a vivência subjectiva psicológi
ca e o ser-em-si que é apreendido pela primeira, em primeiro
lugar o sor real (realen Wirklichkeit) mas em seguida tam
bém os seres matemáticos (mathematischen Wi rkl ichkeiten) e
os outros seres ideais (idealer Nirklichkoit.cn) . Do que é
necessário apercebermo-nos , em primeiro lugar, é que o pro
blema radical deve ao contrário dizer respeito a relação en-
tre o conhecimento e o objecto, mas no sentido reduzido (re-
413
duziertem Sinn) , quer dizer que é agora questão , não do co
nhecimento humano mas do conhecimento om geral (...) sem re
lação seja ao eu empírico (empirische Ich) , seja ao mundo
real (real o welt )
"
(I.P. p. 75 sublinhados por Husserl) . Nes^
te sentido a 'solução' não é ainda a verdadeira e última so
lução porque a coisa-em-si não foi ainda atingida ou descar
tada; ela está, digamos, numa espécie de 'limbo filosófico'
aguardando um destino posterior. De igual forrua o objecto
intencional não é ainda o verdadeiro objecto: ele 'existe'
lado a lado com a coisa-em-si. Bem como os conceitos de eu
empírico psicológico e de vivência pura intencional, que são
em última análise, solidários dos conceitos de coisa-em-si
e de objecto intencional, respectivamente, continuam, tam
bém eles, a 'coexistir' lado a lado.
Os dois 'sistemas', 'natural' e 'puro', coexistem
aqui de forma conflitual, Husserl jã elaborou a 'passagem',
por purificação metodológica do primeiro para o segundo, mas
falta ainda uma consideração fundamental, de natureza ontoló
gica , que 'dissolva' num certo sentido, o primeiro, fazendo-
-o equivaler simplesmente a uma interpretação absurda. Nao é
suficiente afirmar que o psicologismo é absurdo e que o psi
cológico pode sor intencionalmente purificado; é necessário




como fonte de to
dos os mal-entendidos e falsas interpretações em matéria de
epistemologia e mesmo, em geral, de filosofia. Superado o
psicologismo de Descartes (cf. supra í, i ) 3 e citação de I.P.
p. 7) , Husserl terá que ser agora mais radical que Kant. Ve
jamos se, e como, o consegue.
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§ 18. Acerca do significado filosófico o fenomenológico da
CFF e da sua divisão om fases
(A) Apontamentos sobro o significado
filosófico e
fenomenológico da CFF .
Com a phánomcnologischc 1'undamentalbctrachtung (CFF)
Husserl afirma, nela primeira vez, ter adquirido para a Fe
nomenologia 'o campo' (das Fold) da Filosofia Transcendei.! ai.
A CFF tem assim, um duplo significado: filosófico e fenome
nológico.
Do ponto de vista do seu significado filosófico a
CFF representa, a primeira, provavelmente a única, e segura
mente a mais importante, actualização levada a cabo no nosso
século, de proarama filosófico inventado por Kant, o progra
ma t ranscendental .
A primeira, porque data de 1913, coincidindo com a
publicação, no Jarbuch fúr Philosophie und phánomenologische
Forschuna (Bd. I) , das Ideen I e reage contra a atmosfera na
turalista e positivista da época. É certo que a chamada es
cola neo-kantiana de Marburgo tem no pensamento filosófico
da época uma influência assinalável e é também conhecida a
reacção de membros proeminentes desta escola, e.g., Zocher, e
Kreis, ãs Ideen I . Mas primei ra significa aaui também origi
nal no sentido em que a proposta de Husserl não é actualizar
Kant mas actualizar o programa proposto oor Kant; Husserl nao
é um neo-kantiano, como o são os filósofos pertencentes ã es
cola que ficou conhecida com este nome, mas é um post-Kantia
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- Husserl preferiria certamente 'descoberta'
- do
campo transcendental é levada a cabo através de
urna operação
original face ã 'revolução copernicana' de Kant, a CFF; no
meadamente se tivermos em atenção não tanto o que pode ser
talvez considerado como o princípio básico da 'revolução co
pernicana' de Kant: a espontaneidade da razão face ao objec-
to; mas as suas consequências programáticas: Kant deriva des
te princípio, a necessidade de propor uma estética transcen
dental, uma analítica dos conceitos, dos princípios e uma
dialéctica; Husserl não vai propor uma reformulação destes
aspectos do programa transcendental, vai propor uma nova
configuração deste programa.
Esta proposta é também como referi, senão a única se
guramente a mais importante. Com efeito, na sequência de Hus
seri , filósofos e fenomenõlogos houve, que adoptaram provi
sória e/ou parcialmente o ponto de vista transcendental como
'campo' para a sua investigação filosófica: Eugen Fink nos
anos 30 (cf. Fink, 1966 , compilação de estudos datados entre
1930-1939) e J.N. Mohanty hoje ainda (cf. Mohanty, 1986) , pa
ra citar apenas dois exemplos; mas nenhum destes filósofos
procurou dar ao programa transcendental uma nova forma,
al
ternativa ã de Kant ou ã de Husserl, mas simplesmente explo
rar as virtualidades e melhorar até o programa proposto por
este último. Este facto não constitui, naturalmente, nenhuma
espécie de desvantagem para os filósofos em questão, Fink
ou Mohanty, mas torna manifesta a importância, para a filoso
4 17
fia do nosso século, do trabalho de Husserl. Pode-se talvez
exceptuar a osta relação do subordinação programática o fi
lósofo alemão Karl Otto Apel . Com efeito, este filósofo de
fende hoje a exequibilidade o necessidade de um programa de
filosofia transcendental (cf. por exemplo, Apel, 1988) , pro
grama esse que aceita e transporta para este género de filo
sofia alguns avanços substanciais feitos na ãrea da filoso
fia da linguagem; programa em consonância com o qual a Cons
ciência deve ser abandonada como instância de fundação últi
ma, e a sua análise reflexiva deve, ser substituída pela
elaboração de uma pragmática transcendental : "na realidade
um filósofo que tenha passado pela moderna análise da lingua
gem, dificilmente manterá com Descartes e inclusive com Hus
serl, que se possa reflectir a partir de um lugar situado fo
ra dos vínculos linguísticos (ou de um sistema cultural en
tretecido com a linguagem) utilizando uma autoreflexão radi
cal como a entende o solipsismo metodológico (...). A conse
quência de tais considerações parece ser a absoluta impossi
bilidade de justificar ou criticar reflexivamente as produ
ções intencionais. Evidentemente, reflectindo sobre as 'pro
duções intencionais de uma consciência pura' não podemos re
troceder - para falar deste modo
-
oara antos da linguagem
como todavia queria Husserl (...). Mais precisamente: segunde
parece, o lugar da autoref lexão da filosofia tradicional da
consciência foi ocupado por infinitas hierarouias de meta-
linguagens o metateorias, mediante as auais podemos analisar
objectivamente linguagens ou teorias linguisticamente condi-
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cionadas" (Apel, 197 3, p. 300-301 sublinhados pelo autor) .Ora
segundo _">oel, dado que não existe nenhuma teoria dos actos
de fala e dos actos de compreensão linguística como condi
ções subjcctivo-intersubjecti vas de possibilidade da comuni
cação e, por extensão, de toda a linguagem, será uma teoria
deste tipo que, sob a rubrica de pragmática transcendental,
K.O. Apol pretenderá vir a elaborar (cf. Apol,ob. cit. pp .
300 e ss., e ainda Apel, 1981 e 1985) . Trata-se, portanto,
como esta apresentação, embora breve, deve ter tornado mani
festo; de uma hipótese de programa transcendental verdadei
ramente alternativa â de Kant e â de Husserl e que leva em
conta alguns dos mais recentes progressos na análise filosó
fica da linguagem. Contudo, com esta 'viragem linguística'
(linguistic tUrn) , tal como Apel a concebe, como viragem pra
gmãtica (pragmatic turn) (cf. Apel, 1988 pp. 72-78), algo se
perdeu da orientação original dos programas transcendentais:
a orientação para o objecto, a ideia de uma constituição a
priori da objectividade. Tal como tive ocasião de tentar ex
pressar, noutro contexto, ao próprio Apel (cf. Apel, 1988 pp.
72-78), a ideia do "autocontradição performativa" se ela po
de sor a chave para uma pragmática transcendental
-
a qual,
acrescente-se, desemboca numa ética da comunicação o não nu
ma teoria da objectividade
-
parece ser manifestamente insu
ficiente para explicar a vertente referencial, ('signos
- ob
jectos') e não meramente comunicativa ('sujeitos
-
signos')
da linguagem e, essa insuficiência assinala a limitação do
programa de Apel face ao de Husserl. É neste sentido que pu-
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de afirmar mais acima que, o programa do Husserl para a filo
sofia transcendental, 'se nao é o único é, seguramente, o
mais importante deste século1. Se auisormos agora enfatizar
esta mesma ideia na perspectiva da CFF poderemos então afir
mar que, do ponto de vista do seu significado filosófico,
ela deverá ser posta a par com a "Dedução Transcendental das
Categorias" de Kant.
Por outro lado, do ponto de vista cio seu significado
fenomenológico , a CFF representa, como disse, um momento i-
nédito, impar e irreversível no desenvolvimento das 'ideias
directrizes' para a constituição dessa disciplina que Hus
serl designou por Fenomenologia.
Inédito porque até 1.913 Husserl não tinha ainda icen
ti ficado a sua posição filosófica e, consequentemente, a da
disciplina aue se esforçava por criar, a Fenomenologia, com
o ponto de vista transcendental. A consciência havia sido pu
rificada (I_.P_. 1907 e P.S.N. 1910) a 'redução fenomenolõgica1
havia sido proposta (cf. as mesmas referências) mas, como vi
mos no § 17, não havia ainda sido produzido um argumento que






) essas várias operações de purificação e redu
ção. Ora, uma tentativa para produzir esse argumento surgi
rá, como veremos, quando a Fenomenologia se identifica com o
Transcendental o aue só ocorre pela CFF.
A CFF é também um argumento ímpar no desenvolvimen
to das Ideias que constitui rao a Fenomenologia na medida om
que deriva desta CFF que tedas as outras Ideias que consti-
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tuem esta disciplina, anteriores ou posteriores na sua
for
mulação â CFF, devem subordinar-se a esta
última. Sendo ape
nas pela CFF que se instaura um 'campo' para
a Fenomenologia,
e sendo também pela CFF apenas que este campo é
um absoluto
que não pressupõe nada que o anteceda, a subordinação
de
princípio de quaisquer outras ideias ('e.g.,
a 'ideia' de in
tuição eidética ou a 'ideia' da afirmação de essência)
cons
titutivas da disciplina fenomenolõgica â ideia de transcen
dental é, sem mais, manifesta.
A CFF assinala ainda um momento irreversível na his
tória da constituição da Fenomenologia: de 1913 em diante, i.
e. durante os cerca de vinte cinco anos que se lhe seguiram,
Husserl não voltará jamais a abandonar 'o campo' do trans
cendental, não obstante as críticas e as 'deserções' que es
ta posição motivou nos seus discípulos, e não será mesmo exa
gerado afirmar que o resto da sua obra até ã própria Krisis
e, para começar, as restantes sessões 3 e
4 das Ideen I, não
farão mais do que aprofundar, procurar melhorar e desenvol
ver as implicações que podem ser derivadas da CFF (casos das
M.C. e da Krisis) , ou procurar aplicá-las a casos particula
res (caso da relação: lógica formal/lógica transcendental, na
F.T.L.) . É certo que estas afirmações não deixam de ser pas
síveis de discussão. É também conhecido aue Fink ( 1933) e,
fazendo suas as palavras do primeiro, o próprio Husserl (cf.
Vortwort de Husserl a Fink 1933) , e ainda depois destes Land
grebe (1948, 1962 ambos in Landgrebe, 1963) e Ricoeur (1950)
para falar apenas nos consagrados, consideram que as Ideen
I
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e a CFF om particular, só ganham todo o seu sentido transcen
dental depoi s de trabalhos de radicalização posteriores, no
meadamente no contexto da Fenomenologia da Constituição, se
rem levados a cabo. Outros aspectos importantes que estos au
toros não deixam também de salientar prendern-se, por um la
do, com a independência da teoria da redução fenomenolõgica,
parte integrante do argumento da CFF, face â dúvida cartesia
na e, por outro lado, com a clara distinção entre nível psi
cológico e nível transcendental, nomeadamente? a propósito da
teoria do noema nas Ideen I.
Mas não creio que qualquer destes autores tenha pro
duzido um argumento suficientemente convincente para que se
abandone a nossa convicção no carácter crucial da CFF. O ar-
qumento do Fink (1933) funda-se substancialmente na inter
pretação oue propõe, contra as Ideen I , do alcance do concei
to de noema; veremos no § 22 deste trabalho que esta inter
pretação é inadequada e, não é susceptível de nos prestar
qualquer serviço se porventura fosse aceite.
A interpretação de Ricoeur foi bem 'corrigida' por
R. Bohem (1959 , pp. 505-517). Aquela considera oue a Secção
II da Ideen I , precisamente a aue tem o por título A Consi
deração Fenomenolõgica Fundamental, "tem ainda um carácter
preparatório" (p. 85, nota â trad. francesa) . E outros comen
tários deste autor expressam esta mesma ideia de relativi
zar a importância da CFF (e.g., Ricoeur, 19 5j) p. XVI) . Mas,
como sublinha Bohem o próprio Husserl considera que é na CFF
que a sua "análise atinge o ponto culminante" e que o que se
vai seguir, nas Ideen I, se funda nas conclusões obtidas na
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CFF (Ideen I p.87) . Em especial, o que preocupa Ricoeur é o
facto de que a Consideração Fundamental está ainda demasia
do vinculada ã Atitude Natural. Mas, como veremos mais adian
te, § 19, isso não é devido ao 'carácter preparatório' que,
putativamente, a CFF teria mas a uma dificuldade
intrínseca
que atinae a própria noção de Êpoché. Bohem tem sem dúvida
razão ao afirmar referindo-se às previsões que posteriormen
te, 1923, Husserl acrescenta ã mão, em notas marginais ao
seu exemplar das Ideen I aue: "contudo, essas previsões não
expressam, em primeiro lugar, uma crítica do autor relativa
mente ao método que ele próprio utilizou na sua obra de 1913.
Com efeito, elas datam de uma época em que ele acaba de des
cobrir e de reconhecer a existência de 'outros caminhos para
a redução' , paralelos àquele que tinha sido escolhido nas
Ideen I. Por entre esses outros caminhos, aquele que passa
por uma 'psicologia fenomenolõgica' (anterior à fenomenolo
gia transcendental) reveste-se de importância particular e
apresenta vantagens consideráveis, sobretudo em relação ao
caminho que fci seguido em princípio nas Ideen I. É esse ca
minho das Ideen I que Husserl chamara doravante 'caminho car
tesiano' . Pode-se concluir que as notas inscritas por Hus
serl , cerca de 1923, ãs Ideen I, têm por função apenas pôr
em evidência passagens dessa obra onde, todavia, o 'caminho
pela psicologia fenomenolõgica' se encontra jã esboçado e é
utilizado de facto" (Bohem, R., 1959 , p. 514). Ora aquilo
que nesta citação se designou, na sequência do próprio Hus
serl, por 'caminho pela psicologia fenomenolõgica' é esboça
do e utilizado de facto' no capt. III da Secção III das
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Ideen I, acerca no aual ocorrem as notas marginais mais si
gnificativas de 192 3, c veremos no presente trabalho, § 22,
que as distinções que ele supõe (sobretudo §§ 88 e 89 das
Ideen I) são susceptíveis de levantar ainda maiores reservas
que aquelas que colocaremos a propósito do que foi acima de
signado por 'caminho cartesiano'.
Landarebe, 194 8 (in Landgrebe, 1963) apenas procura con
textualizar a redução fenomenolõgica suplementando-a com pu
tativas aquisições hoideggerianas(p. 135-136) o complemen-
tando-a com a ideia de redução intersubjecti va (p. 137 e ss . )
mas nada é avançado no sentido de destituir a ideia de "des
crença acerca da transcendência" (p. 136), idoia cuja plau
sibilidade se retira do expediente cartesiano da dúvida (pp.
128-132) . Nesta conformidade, é ainda a Êpoché e, depois a
Êpoché Fenomenolõgica, tal como sao expostas na CFF que re
presentam o aspecto crucial de acesso à subjectividade trans
cendental . Em Landgrebe, 1 962 (do novo in Landgrebe, 1963) é
ainda o problema de a experiência mundana não poder fazer
frente â crítica da sua apodi ti cidade (p. 274) , ao contra
rio do que se passa com a "experiência reflexiva do 'eu sou'1
(p. 272), i.e., com o "saber reflexivo de mim mesmo" (t>. 274)
que constitui o elemento nuclear pelo qual os caminhos que
conduzem ã experiência absoluta da. Subjectividade Transcen
dental devem passar. Neste sentido, embora o ensaio explore
as ideias expostas por Husserl na E .P_. , o aspecto central con
tinua a sor o argumento jã exposto nas Ideen I e aqui consi
derado como urr aspecto da CFF. 0 § 21 deste trabalho discu
tirá acerca do carácter 'absoluto' da consciência em confor-
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midade com os argumentos avançados por Husserl na CFF.
A questão acerca do significado ou aa importância fe-
nomenolóaica da CFF ganha em ser agora desenvolvida em ter
mos gerais. Nas Ideen I a CFF ocupa um lugar central . Ela
representa um argumento crucial . A sua importância para a
doutrina fenomenolõgica global que ê exposta nas Ideen I é
fácil de exibir. A CFF contem argumentos, do natureza diver
sa, sobre os seguintes quatro aspectos: a Êpoché Fenómeno ló-
gica , entendida esta como a operação metódica pela qual o
Campo Transcendental me poderia ser tornado acessível; a Uni
dade Regional da Consciência e a Unidade Individual das Vi
vências , entendidos estes dois tipos de unidades como aqueles
pelos quais se garante a possibilidade de princípio de uma
Ciência da Consciência; o carácter Absol uto da Consciência
Pura e, distributivamente, de todas as Vivências Transcenden
tais, razão pela qual a Fenomenologia poderia, de direito,
ser uma Filosofia Transcendental e a forma do conhecimento
que lhe é própria poderia ser considerada como Ãpoditica; o
caracter Relativo do Mundo e do conhecimento próprio da Ati
tude Natural, razão pela qual a Região Consciência poderia
ser promovida a Proto-Região (Ur-Region) e o conhecimento
desta poderia, em princípio, identificar-se com o Fundamen
to do conhecimento em geral, e do conhecimento relevante da
Atitude Natural em particular. Ora, estes quatro aspectos re
presentam por definição explícita do seu autor os objectivos
principais, se não os únicos, do programa transcendental de
Husserl. Nesta conformidade negar à CFF uma importância cru-
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ciai para a doutrina das Ideen I ou procurar relativizar, do
algum modo, essa importância é ir abertamente contra o pro
pósito de Husserl. Para as Ideen 1 a CFF é, pois, crucial .
Em relação ãs questões tal como as deixámos no § 17,
vemos que é pela CFF, ou. por nada mais, que elas devem encon
trar uma via de resposta. A busca de um fundamentum absol utum et.
inconcussum para o conhecimento dever-se-â agora identificar
coma tentativa de adquirir o conceito de Consciência Absoluta
ou de Ser Absoluto da Consciência (cf. supra, § 17 (A)); a
superação definitiva do Psicologismo e do Naturalismo só é
possível através da distinção de princípio entre Consciên
cia Empírica e Consciência Pura e, cm especial, da distinção
entre Vivência Psicológica e Vivência Transcendental (cf.
supra, § 17 (B) ) ; a solução definitiva do problema da Trans
cendência (cf. § 17 (C) ) só é possível pela recusa da ideia
de 'coisa-em-si' e pela obtenção do um conceito de objecto,
o noema , que não esteja infectado dos problemas inerentes ã
'coisa-em-si', estes dois aspectos supõem a prova do carác
ter Relativo do Mundo e o desenvolvimento do uma Teoria da
Correlação Noético-Noemãtica cue é como veremos, um produto
natural da CFF. Portanto, em relação ao que vimos serem os as
pectos preparatórios fundamentais, antes de 1913, da CFF, es
te é também crucial . Negar isto equivaleria a afirmar que,
no quadro da Fenomenologia de Husserl , é possível solucio
nar os três tipos de problemáticas envolvidas respectivamen
te nas alíneas (A) , (B) e (C) do § 17 deste trabalho sem
ter que fazer uso do nenhum dos quatro aspectos supra referi
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dos da CFF. Ora, esta afirmação é, obviamente, falsa. E é
falsa, em particular, porque a CFF foi pensada por Husserl
para responder a tais problemas.
Por fim, negar que a CFF contenha jã todos os ele
mentos supostamente necessários e suficientes â instauração
da. Fenomenoloeic. como Filosofia Transcendental consiste em
afirmar uma de duas coisas. Ou cue os quatro aspectos oue
acima referi não são essenciais para essa instauração, o que
é falso. Ou que é possível produzir argumentos substancial
mente diferentes em prol desses mesmos ouatro aspectos, o
que é um mal-entendido . Na realidade, é admissível que os ar
gumentos com base nos quais se pretende habilitar os quatro
aspectos supra mencionados da CFF sejam, digamos, aperfei
çoados, complementados ou mesmo parcialmente corrigidos; e
tal foi de facto o caso em obras de Husserl posteriores ãs
Ideen I. Mas a ideia segundo a qual argumentos substancial
mente diferentes estavam disponíveis e poderiam, em obras
posteriores, ser produzidos é errada porque, se tal fosse o
caso, não saberíamos reconhecer tais argumentos como servin
do tais aspectos da instauração do transcendental e este
porque a significação própria de cada um desses aspectos é
definida, pelos argumentos da CFF. Dito de outra forma, o sen
tido do que seja a Êpoché Fenomenolõgica, a Unidade Regio
nal da Consciência e a Unidade Individual das Vivências, o
carácter Absoluto da Consciência e o carácter Relativo do
Mundo, é estabelecido na CVF ; sendo assim, mudar radicalmente
o conteúdo destes quatro items significaria, no limite, mu-
%..
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dar completamento de filosofia. Naturalmente que
a Redução,
por exemplo, pode ser erradamente interpretada, como
nota
Fink (1933 in Fink, 1966) se for compreendida excl usivaraento
como uma técnica espiritual, digamos como um Gedankenexperi_
mont , a que poderíamos formalmente recorrer e, em particular,
so não for compreendida como um momento estrutural da refle
xão transcendental (Fink, 1933 ir. Fink, 196 6 or:'. 119-123);
mas, se ela não for também um Godankenexperimcrnt e se a refle
xão transcendental não for conforme à ideia de reflexão trans
cendental como ê proposta na CFF então, em suma, não sabere
mos do que estamos a falar, e a nossa interpretação, que pro
curava prima facie favorecer a CFF enquanto procedimento ins
taurador da Fenomenologia Transcendental, acaba, no limite,
por desautorizã-la completamente , irresponsabi lizando-a e
actuando como uma espécie de "fuga para a frente".
Se procurássemos apoio para a sua interpretação acer
ca da importância da CFF fora do próprio quadro da Fenomeno
logia, poderíamos dizer que a CFF esforçando-so por sor um
conjunto de pronosições aue instauram o Transcendental na pers
pectiva fenomenolõgica deve cor; formar-se com a ideia kantiana
secundo a qual "para cada proporção transcendental não se po
de encontrar senão uma só prova (...). Então quando se ve o
doomãtico avançar com. dez provas, podemos estar seguros de
que ele não tem nenhuma" (K_.r_.V. t-K III pp. 512-513).
Concluo portanto que o destino da Fenomenologia está
intrínseca e essencialmente associeido ao da CFF. Se os argu
mentos que esta última apresenta forem julgados sólidos a
legitimidade do programa de Husserl para a Fenomenologia es-
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tã, em princípio assegurada, se tal não for o caso a exequi
bilidade desse mesmo programa está eo ipso comprometida.
Tal é, na sua máxima generalidade, a natureza da minha inter
prefação acerca da importância fenomenolõgica da CFF.
Voltando agora ã questão acerca do significado filo
sófico da CFF, questão que no contexto deste trabalho ape
nas pode ser desenvolvida em termos gerais, parece-me neces
sário avançar ainda alguns elementos que tenho por importan
tes para a ponderação da referida questão. Esses elementos
são na realidade um conjunto de ideias que, segundo creio,
representa de forma plausível e adequada as convicções prin
cipais que motivam essa filosofia.
(i) a Filosofia Transcendental teria a virtualidade
de ser capaz de mostrar como todas as outras po
sições filosóficas que partem de 'premissas' di
ferentes das suas (e .g., empiristas ou idealistas
mas não transcendentais) engendram cont radições
(widerspruch) ou absurdidades (Nidersinn) quan
do desenvolvem os seus argumentos, i.e., quando
propõem soluções para os problemas filosóficos,
nomeadamente, epistemológicos e ontológicos. Con
versivamonte , a filosofia transcendental, e só
ela , encontra-se ao abrigo destas contradições e
absurdidades;
( i i ) a experiência em geral e o conhecimento cienti






cisam de sor explicados, no sentido em que e uma
reivindicação da Razão a existência de uma dis
ciplina quo os fundamente ;
(iii) a necessidade dessa explicação decorre de razoes
cépticas (o cepticismo de Humc para Kant; o cep
ticismo que Husserl extrai, como consequência,
do Naturalismo e, sobretudo , a possibilidade de
um certo tipo de dúvida céptica de inspiração
cartesiana) ;
(iv) o alcance dessa explicação da. experiência e do
conhecimento deve então equivaler ã descoberta e
estabelecimento de um Fundamentum Absolutum et
Inconcussum pois só este pode rosguardar-nos
definitivamente das dúvidas de tipo céptico;
(v) esse Fundamentum deve ser constituído por um
'
sis
tema de representações* ou de 'elementos com fun
ção representativa' não condicionados nem pol a
história (i.e., eternos e imutáveis) nem pela
experiência ( i . e . universais e necessários), ou
seja, deve sor constituído por uma 'estrutura a
priori ;
(vi) o conhecimento filosófico dessa estrutura a prio-
r_i é, ele próprio, primeiro no sentido de:
a) sem pressupostos ("um começo absoluto") ,
b) auto-f undamentado ;
o) apodítico;
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(vii) o que seja essa estrutura a priori deixa-se des
crever, na sua máxima generalidade, como:
a) a subjectividade transcendentalraente purifica
da,
b) os 'elementos' ou 'componentes' quo consti
tuem essa subjectividade, i.e., o conteúdo
próprio desta que deve ser exibido e descrito;
(viii) dada a natureza constitutiva da subjectividade
transcendental não faz sentido perguntar 'o que
as coisas são' sem sor por referência a este sis
tema. Ou, dito de outra forma, o Mundo ê relativo
à Subjectividade Transcendental, a qual, ela pró
pria, é o Sistema do Ser Absoluto ,-
(ix) o procedimento fundamental com o qual se deve
identificar o método filosófico ê o da reflexão
transcendental, esta consiste tipicamente na des
crição reflexiva dos elementos ou componentes da
Subjectividade Transcendental ou Consciência Pu
ra;
(x) Sendo dados (i)-(ix), está legitimada de direito
a existência de uma Filosofia Primeira que versa
sobre os fundamentos do conhecimento e da expe
riência o se identifica com a Filosofia Transcen
dental
(1)
(1) Recorde-se que a ideia de Filosofia Primeira tem antes de
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Sc todas estas convicções fossem 1 oc i timãvei_ , o que
infelizmente creio não ser o caso, é fácil do ver quo
a Fi
losofia Transcendental constituía o programa filosófico par
exccllence da Filosofia Clássica, numa palavra:
ela icionti-
ficar-se-ia com a Filosofia.
Ora, tenho por verdadeiro que Kant
e Husserl partilha
ram efectivamente destas convicções globais, ãs quais
deram
naturalmente formulações diferentes na especialidade.
O estu
do comparativo dessas formulações sai naturalmente fora do
âmbito do presente trabalho (cf. para esta questão Kern,
I.,
1964, e sobretudo Ricoeur Kantstudien,
Bdl . XLVI, pp. 44-67).
Mas, permanecendo sempre ao nível de
máxima generalidade em
que nos encontramos,
é possível exibir a vantagem que o pro
grama de Husserl apresenta face ao de Kant pela recusa que
o
primeiro faz cm incorporar no seu programa
o doutrina a no-
Kant, e sobretudo de. Husserl, dois grandes momentos: com Aristóteles e
com Descartes. A o_rsao que se ter. aqui em vista e. naturalmente, a ver
são moderna (cartesiana, baseada na identificação de 'fundamento com
'uma certa forma de subjer t i vidade
'
) ; versão que nao obstante, procura
reter" todos os 'requisitos formais' (e.g. começo absoluto, sem pressu
postos, auto-l undamentados , independente das 'filosofias segundas
mi
'ciências', etc.) que Aristóteles lhe conferia. Kant nao usa, que eu
saiba, esta expressão, 'Filosofia Primeira', para designar a sua pró
pria filosofia mas prefere antes Crítica (Kritík. ; Husserl, pelo
contra
rio, iisa-a de forma sistemática nas suas lições de 1923-1924 para desi
gnar o alcance filosófico do programa fonomenologii.n-lransc.endent.il.
Contudo, as afirmações de Kant no Prefácio de 1 78 i ã K. r^V^ e tio prefa
cio dos Prole gomenos parecem-me traduzir o mesmo l ipo de amb içau-prn'c ra
ma t ica que Husserl na la. lição de 192 i (et. Husserl, Las te Phi losoph
ie
Baiul I, pp. !!-7 1), tíe novo: começo absoluto, leis
eternas e i r.u t a ve i s .
auto-fundamenl açao, etc.. A afirmação seguinte de Kant, contic:..
no Pre
fácio dos Pro logoinenos c, creio, exemplar: "pode-se dizer de uma tal
Crítica que ela nao oferece nunca toda a garantia a
nao ser que esteja
completamente realizada até aos mais ínfimos elementos
da razão pura,
i \;\~ c s f o r a d e s s a_ f acuidado é 1 udo ou nada que c necessário determinar o.
regular" (os sublinhados sao do próprio Kant).
(2) Oponho aqui, como em geral neste trabalho, filosofia
clássi
ca e filosofia ila Linguagem. A primeira, centrada na consciência, procura
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ção de 'coisa-em-si'. Vejamos um pouco mais de porto esta
questão.
Talvez não haj.a, como bem nota Philonenko ( 1983 pp.
125-139), noção filosófica que tenha levantado mais discus
sões o mais interpretações que a ideia de 'coisa-em-si'.
Desde 1787, num. apêndice ao seu livro sobre David Hume inti
tulado: o Idealismo Transcendental, Jacobi propôs a fórmula
seguinte: "sem admitir a coisa-em-si não se pode entrar no
~ (3)
sistema kantiano, se se admitir então sai-se dele" . Hus
serl será favorável a esta leitura. Ela oropÕe que se consi
derem dois tipos de araumentos:
19 se não se admite a coisa-em-si como causa da afec
ção dada na sensibilidade, o entendimento não po
de- aplicar os seus conhecimentos ao diverso da
sensação e o mundo construído pelo sujeito é me
ramente subjectivo (relativismo subjectivista) . 0
próprio Kant parece admitir a possibilidade desta
objecção quando afirma no prefácio de 1787 que "de
outra forma chegar-se-ia a esta proposição absur
da de um fenómeno (de aparência) cue existiria sem
por vias diversas conforme os aurores, dar um conteúdo filosófico ou, sc-
se prelerir, proporcionar uma descrição filosófica desta noção, da cons
ciência, e <los elementos que sao ditos es tarem- lhe associados, as repre
sentações. A segunda procura dar um conteúdo ou proporcionar uma descri
ção filosófica dessa outra estrutura, a linguagem, e dos elementos (pa
lavras, frases, etc..), que a constituem, bem como da relação (lógico-gra
matical) desses elementos entre si e com a 'realidade' ext ra-lingufs t i-
ca (e.R. sensações, experiência, etc).
(3) F. Jacobi David Hume (1787) pp. 305-307 citado apartir do
1'liilonenko 1983, p. 126.
. i ;
que houvesse nada que nele aparecesse" (K.r.V. AK .
Ill , XXVII) ;
29 se se admite a coisa em si, é então necessário
sair do sistema kantiano porque, em primeiro lugar,
ao afirmá-la Kant mostra-nos que nós podemos fazer
juízos aue ultrapassam os primeiros (e.g. "a coisa
em si o a causa do diverso das sensações que cons
titui a matéria de fenómeno") e, em seguida, por
que por essa via se afirma
um realismo transcenden
te cjue torna inoperante o idealismo transcenden-
tal , ou, pelo menos, o enfraquece subtancialmente.
Estes dois tipos de argumentos poderiam ser expan
didos. Deveriam sê-lo se fosse o caso de discutir o detalhe
da posição de Kant (cf. também, para uma possível
'
resposta
kantiana', Philonenko, ob. cit. np. 127-129 resposta de resto,
explicitamente inconclusiva). Mas não é esse aqui o meu ob
jectivo. Gostaria de sugerir que , no contexto de um mesmo
'argumento ideal', em prol da Filosofia Transcendental, i.o.
aquele que subjaz aos programas de Kant e de Husserl, é con
veniente eliminar da epistemologia desse proa rama a referên
cia à ideia do 'coisa em si'. 0 primeiro tipo de argumentos
representados acima
-
aue se poderia tornar extensível ã Ana
lítica dos Conceitos: o número é necessário i;iara determinar
e delimitar o conceito de experiência possível, por exemple,
face ao conceito de intuitos originários (cf. de novo, Phi
lonenko, 1983 pp. 129-134)
- diz respeito ao uso epistemoló-
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gico da noção de 'coisa
em si' . Epistemológico por oposição,
digamos, a racional ou
sistemático no qual a 'coisa em si'
faz o seu aparecimento como Incondicionado
e pode ter um uso
apenas regulador e não
constitutivo. Ora, em consonância com
este uso epistemológico, as alternativas parecem
ser duas e
ambas indesejáveis. Ou, a referida jã acima pelo segundo
ti
po de argumentos: realismo
transcendente enfraquecendo a
afirmação de idealismo transcendental (esta
alternativa dei-
xa-se, no fundo, identificar com. a
referida no fim do § 17
deste trabalho como sendo o melhor oue Husserl consegue
em
1.907 ao nível de I.P. , e não é, por isso, necessário
desen
volvê-la agora mais) . Ou torna-se necessário incorporar
na
epistemologia transcendental uma distinção
entre 'a nossa ex
periência' e 'o que as coisas em si
mesmas são' o quo está em
contradição ou, no mínimo, se acomoda mal,
com as convicções
de base do programa transcendental representadas
acima pe
las proposições (i)-(x), o em especial, com as proposições
(iv), (vi) e (viii). Assim, mesmo que a este nível
de gene
ralidade não seja possível mostrar que esta noção de 'coisa
em si' é contraditória com o próprio argumento transcendental,
é pelo menos possível mostrar aue cia é contrária ã
natureza
de algumas das convicções que lhe dão sentido.
Fica também desde jã sugerido, pelas razões que
acabo de avançar, a conveniência do
eliminar o recurso, pelo
menos no contexto de uma epistemologia transcendental, a es
ta noção de 'coisa em si'. Sendo assim, uma consequência
nota
vel desta conveniência deve ser extraída; ela quo
diz respeito a
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portãncia filosófica da CFF, i.e., ã sua função
cruciai pa
ra o estabelecimento d,<. possibilidade e leai timidade de uma
filosofia transcendent.il: é que, na medida om quo ela nao en
volve, ao contrário da posição do Kant, uma referencia of is-
temolõoica necessária ã noção do 'coisa em si' e propõe mes
mo uma forma da sua eliminação, a CFF constituiria, laco ã
pos i ção k an t i a n a , um
verdadeiro e ir reversivo L_ progresso _ da
investigação transcendental . t o que pretendo, aliás, o pró
prio Husserl, nas suas afirmações explícitas sobre
Kant. (cl.
nomeadamente, Erste Philo. , Band pp . 230-287, especialmente
pp. 235-236); a afirmação da 'coisa em si" está em contradi
ção com o transcendental, ismo fenomenológico o, por consoquên
cia, com o sentido mais profundo e legítimo do transcenden
tal ismo kantiano (or. 28 6-287) . listo é mesmo um dos aspectos
do que Husserl designa por "o sentido final do uma sucessão
cio Kant" .
£ agora possível sugerir , e apenas sunerir, razões
pelas quais carece pertinente associar o destino da Fenome
nologia ao da própria Filosofia Clássica da Consciência o,
em particular, ao que se esforça por ser a sua versão mais
consistente, a Filosofia Transcendental. É fácil criar um
argumento que represente? essa sugcsl.no:
A Filosofia Clássica da Consciência, numa forma
que não engendro contradição (e.g. dogmatismo ou
cepticismo) , nem con fusão entre psicologia enipT. ri_
ca e filosofia da consciência (esta. confusão tor-
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naria as fronteiras entre as duas disciplinas im
perceptíveis) , é possível so e somente se a Filosofia
Transcendental for possível;
Uma Filosofia Primeira, numa versão que escape ã
objecção de dogmatismo metafísico, é possível se
e somente a Filosofia Transcendental for possível;
A Filosofia Transcendental, numa forma que não en
volva a afirmação da 'coisa em si', afirmação que
ê, num. certo sentido, contra a natureza dessa pró
pria Filosofia, é possível se e somente se a ver
são fenomenolõgica deste programa filosófico for
possível;
A versão fenomenolõgica do programa transcenden
tal, i.e., a Fenomenologia Transcendental, é pos
sível so e somente se o argumento da CFF for sóli
do;
então,
Se o argumento da CFF for sólido um certo tipo de
Filosofia Primeira, do Filosofia Transcendental o
mesmo de Filosofia Clássica da Consciência são
possíveis; mas, se o argumento da CFF não for só-
lido, então todos esses tipos do filosofias consi
derados carecem de legitimação.
£ patente que esta 'cadeia dedutiva' demonstra,
deliberadamente, a situação, sem por isso, creio ou deixar
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de representar uma ideia filosófica aue não é destituída de
plausibilidade. Por ela se torna patente, eventualmente exa-
qerando um pouco, a importância filosófica quo é assoei avol
ã CFF. Além do mais, tonho também por plausível a suposição
segundo a qual Husserl, em momentos diferentes da evolução
do seu pensamento, acoitou protagonizar esse 'drama'.
(B) As principais Fases da CFF
Estritamente falando, a CFF ocupa setenta e duas
das trezentas e vinte o três páginas da edição da V.ax Nie-
meyer das Ideen I, e reparte-se por trinta e seis dos cento
e cinquenta o três parágrafos desta obra, os §§ 27-62, os
quais estão agrupados em quatro capítulos: A tese Natural e
a sua Desconexão (capt. 1), A Consciência c a Realidade Na
tural (capt . 2) , A Região da Consciência Pura (capt. 3) o
As Reduções Fenómeno Iónicas (capt. 4), os ouais constituem
conjuntamente a segunda das quatro Secções Cas Ideen I , aue
tem por título A Consideração Fenomenolõgica Fundamental (de
novo, CFF) . Mas, nem todos os parágrafos o oapítulos que
constituem a CFF têm igual importância. Alguns sao, pelo me
nos, na minha interpretação, cruciais, outros muito impor
tantes, outros ainda de pouca significância. Por outro lado
se a segunda Secção das Ideen I representa, do facto, um mo
mento instaurador no pensamento fenomenológico de Husserl,
como creio ser o caso, ela não 5 absolutamente auto-suf i cien-
tc . Ela foz apoio, para poder ser convenientemente esclare
cida a outros luaares das Ideen 1, casos da distinção ent.ro
■1 5 8
factos o essências (estudado, como se sabe, na Secção 1 des
ta obra, e nos §§ 14-16 do presente trabalho) , da utilização
do princípio intui ci onista (Secção 1, §§ 9-13 deste trabalho)
e do compromisso natural com a Teoria da Correlação Noético-
-Noemãtica (Secção 3 e Secção 4, capt. 1 , e § 22 do presente
trabalhe) . A CFF faz também, incidentalmente, apelo a ou
tras obras de Husserl, caso das VZB para a 'consciência do
tempo', das L.U. e, a posteriori , da C . M . para a compreensão
da 'doutrina do Ego' . Por tudo isto, a circunscrição do argu
mento próprio da CFF e a sua divisão em Fases deve sor prece
dida do algumas considerações.
£ necessário fazer notar, em primeiro lugar, que a
CFF não se deixa representar como uma simples cadeia deduti
va, embora comporte momentos, e mesmo momentos cruciais, em
que pode ser representada como uma tentativa, demonstração
ou prova cie certas teses, sondo nesses casos possível o mes
mo útil, considerá-la como uma cadeia dedutiva e separar en
tão premissas e conclusão. Em segundo lugar, é necessário
fazer notar que a CFF comporta diferentes Fases , todas neces
sarias ao estabelecimento das conclusões finais a aue Husserl
procura chegar, mas que devom ser analisadas segundo formas
diferentes em consonância com a sua natureza específica. Em
terceiro lugar, é necessário fazer notar que a forma como o
próprio Husserl apresenta a CFF, dividida em capítulos e es
tes em parágrafos, é mani fostamonte insuficiente tiara poder
ser aceite sem reformulações. Com efeito, os mesmos temas
são tratados e por vezes apenas repeti dos centro o fora da
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CFF o em momentos diferentes desta; e tal fado nao resulta
da distinção entre descrições, por um lado, o arr; um.cn l agi >es
ou interpre?tacões dessas descrições, por outro. 0 que so pas
sa por vezes Ó que o tratamento do um mesmo lema é
repenti
namente interrompido para dar origem ao tratamento de um ou
tro tema diferente quo por vezes nem sequer so insere
na mes
ma ordem de considerações. A CFF apresenta assim nas Id eeri _I
uma estrutura gerai que nao é clara o que devo ser reformula
da para que so torne perceptível, o a sua analiso crítica
possível .
Vários são os autores (e.g. Fink, Ricoeur, Bohem) oue
concordam com esta ideia. Recentemente, De Bóer, no seu pro
fundo trabalho intitulado The Devolopment of Husserl
'
s Thou-
oht oropÕe-so uma análise sistemática da CFF o, muito louva
velmente, não se poupa ao esforço do apresentar uma nova re
formulação desta. No capítulo 1, da Parte 3 do seu trabalho
De Bóer nroooe que so considerem as seguintes fases: a pri
meira fase? aue corresponde ao capítulo 1 (§§ 27-32) da Secção
Tl das Ideen 1 o auo "ocupa um lugar especial no conjunto" o
na qual "em poucas mas profundas palavras nos é dito o oue e
a atitude natural e como deve ser desconectada" (De Bóer,
1978, p. 328); a segunda fase que diz respeito ao"capí tul o 2
da Consideração Fenomenolõgica Fundamental, intitulada 'Cons
ciência e Real idade Natural' e auo ocupa um lugar central, na
Consideração Fundamental . No fim deste capitule., Husserl afir
ma que a sua reflexão atingiu o sou ponto cu 1 mi nan t o . Tudo
o auo se seque, oode sor considerado como conclusões (os pri-
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meiros seis parágrafos do capítulo 3) , aditamentos (o
resto
do capítulo 3), e elaborações posteriores (capítulo 4)"
(De
Bóer, ob . cit. p. 329). Feita esta divisão om fases ,
De Bóer
considera útil adoptar a seguinte estratégia do analise:
"posteriormente eu discutirei a relação deste capítulo
2 com
o capítulo que lhe é anterior. Nos parágrafos aue se seguem,
analisarei o conteúdo deste capítulo 2" (De Bóer, ob. cit.
p. 329) . Definida assim a estratégia da análise, De Bóer' pas
sa seauidamente para uma analise do capítulo 2, 'Consciên
cia e Realidade Natural' e desenvolve essa análise em. três
momentos: problemas da unidade da consciência (fase I, cf.
De Bóer, ob. cit. po . 332-334) ; Intermezzo : a função do cor
po próprio (Leib) na CFF (cf . De. Bóer, ob . cit. pp. 334-335) ;
consciência absoluta/ realidade natural relativa (Fase 2, cf.
De Bóer, ob. cit. po. 335-362) . Feita esta análise que é op
timista em. relação ao carácter probatório da investigação
desenvolvida por Husserl, De Bóer passa então a propor uma
interpretação da redução fenomenolõgica, interpretação aue
corresponde ã conexão entre o capítulo 2 e o que lhe é ante
rior (De Bóer, ob . cit_. 363-383), explicita seguidamente o
aue considera serem os dois postulados (two assumo tions) da
CFF (De Bóer, ob._cit. po. 384-386) e termina com a determi
nação da ontologia transcendental assim estabelecida (De Bóer,
ob. cit. pp. 386-396). Nas páginas seguintes do seu estudo,
De Bóer recupera então alguns dos temas que havia considera
do acima como 'conclusões', 'aditamentos' ou 'elaborações
posteriores' e insere a sua exposição jã no contexto de dois
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arandes tópicos: !-"i -i stemoloci a Psi ecléctica e Epistemologia
Transcendental (De Bóer, ob . cit. pr.. 397-449) e Psicologia
Transcendental (Do Hoer, ob. cit. pp . 4 50-486). Fm torno dos
tes dois tópicos expõe, resoeeti vãmente, a destruição da no
ção de coisa-em-si o a doutrina da correlação noot i co-noemã-
tica; e a distinção do princípio entro Psicologia (eidética
o empírica) o Filosofia (fenomenolõgica) da Consciência Pura
ou Transcendental.
O optimismo de De Bóer face a todos estos too icos
resulta em orando parte da forma como divide a CFF. É, pois,
a distribuição do 'araumento' da CFF om Fases, oue nos impor
ta. Esta distribuição é, infelizmente, com.pl etamentc inaclo-
auada â justa ponderação crítica da CW . (Excepções talvez
para a rubrica auo estuda os problemas da unidade e aue De
Bóer chama, como referi, Fase? 1). Como conseauência desta
inadeauação, De Boor impossibi 1 i ta-se de percepcionar o quo
está a cada momento em jogo, nomeadamente é incapaz de dis-
tinauir entre antecedentes o consequentes, ou pi omissas e con
clusão, dos argumentos sob consideração, bem como qual a re
lação, que se me afigura fundamental, entre a CFF o as Secções
seguintes (III e IV) das Ideen I . Como resultado desta confu
são, o seu comentário estabel eep-se como algo próximo duma
simples paráfrase da CFF tal como ela é exposta pelo próprio
Husserl, o o optimismo das suas conclusões está ã partida vi
ciado por toda esta situação. Se optei, a despeito do tudo
isto, nor referir a sua posição, tal deve-se a duas razões:
em primeiro lugar, penso, com Do Boor, aue a CFF comporta um
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araumento que é crucial e que deve ser
analisado por Fases;
em segundo lugar, penso, pace De Bóer, que
o principal tra
balho do intérprete da CFF não é, paraf raseando Husserl.
na
CFF, procurar ver como ele
tinha razão, mas sim destacar,
prima facie, a estrutura do argumento
da CFF para poder pon
derar se ele tinha efectivamente razão, o que é, de algum
modo, notável, na posição de De Boor é que ela venha, scssen
ta e cinco anos depois da CFF ter sido escrita (o texto de
De Bóer ê, como jã referi, de 1978), propor uma análise crí
tica desse argumento que fique muito aauém dos resultados a
aue essa análise pode, o deve, conduzir quando jã pode bene
ficiar de todas as outras 'interpretações standard' (e.g.
Fink, Ricoeur, Bohem, Landgrebe, etc.) desse mesmo argumen
to o De Bóer revela, oara mais, um bom conhecimento e acui
dade crítica face o essas interpretações.
Na minha reconstrução da CFF eu proponho que se
considerem três Fase?s: Fase A
-
Preparatória ( a estudar no
§ 19) , Fase B
- Crucial ( a estudar nos §§ 20 e 21) , Fase C
- Consequências ( a estudar no § 22 deste trabalho) . A Fase
A compreende o capítulo 1 da Secção II das Ideen I o alguns
parãqrafos do capítulo 2. A Fase B compreende os outros pa
rágrafos do capitule 2 e todos os parágrafos do capítulo 3
(este capítulo 3 é assim considerado, juntamente com o ante
rior, como crucial e não como contendo apenas 'conclusões'
e 'aditamentos' como queria De Bóer). A Fase C compreende vã
rios parágrafos das Secções III e IV. Esta Fase deve ser as
sociada ã anterior, vendo-se nela um esforço de Husserl para
44 3
edificar uma teoria, a teoria da correlação, oue deriva do
que o filósofo julga adquirido na Fase
B.
A Fase A é acue la em que são propostas, no essen
cial, certas descrições, precisamente aquelas a partir
das
quais os argumentos da Fase B se
tornam formuláveis. Esta
fase A compreendo assim uma
'
descrição' da Atitude Natural
( Ideen I §§ 27 .1 31, primeira parte); uma 'descrição' da
'essência da consciência', que ocorre ainda no plano orc-
-£poché (Ideen I ') 33, secunda parte, e §§ 34-37); e, ainda,
uma formulação e descrição da fipoché- Transocndcntal ( I deen 1
§§ 31 seounda parte, 32, 33 primeira parto).
Ã Fase A, Preparatória, seauo-so naturalmente a
Fase B oue começa ainda no § 33 com a afirração da Tose Prin
cipal da CFF, aquela aue, na minha interpretação, terá que
ser demonstrada; essa afirmação tem lugar na página 59 e é
sublinhada em itálico pelo próprio Husserl. 0 corolário des
sa tese devo ser- lhe desde: logo associado o a sua formulação
ocorro no {) 49, p. 92 c ó iambém sublinhado .1 itálico pelo
próprio Husserl. Essa Toso diz, em suma, que a Consciência
é dotada do um Ser ou Essência Próprios c? oue; eles, Sor ou
Essência, são, para mais, Absolutos. 0 corolário afirma,
em
suma, oue o Ser ou Essência do Mundo é Relativo ao da Cons
ciência .
£ necessário 'saltar' o § 38 para encontrarmos um
outro Darágrafo decisivo, o § 39. £ nele oue é explicitado
o problema principal a resolver, para quo se possa justifi
car a Toso Principal da CVV . O § 39 ocupa-so om exclusivo
da
elaboração des lo problema.
A demonstração da Tese Principal é feita através
do aue desianarei por 3 Provas, as quais se fossem sólidas
tornariam, eo jpso, válida a Tese Principal .
Este ê, com efeito, o momento crucial da CFF. Es
sas três provas sao: 1- a prova de que a consciência trans
cendental tem um
'
ser próprio' (Eigensein) ; 2
-
a prova de que
esse 'ser próprio' é uma 'essência absoluta' (absoluten Eigen-
wesen) ; 3
-





. Cada uma destas três provas elabora argumen
tos específicos aos quais chamarei Momentos. Temos assim:
c.vv
FASE A - Preparatória
Momento 1 - Descrição da Atitude Natural,
.'■'oi-into 2 - Descrição da Essência da Consciência,
N'o:iu_nto 3 - A f.poché
FASE B - Crucial
Tese P r i nc ioa 1
Problema Principal
Prova 1 - Acerca cio Ser Próprio da Consciência
Momento 1 - A unidade individual das vivências
Mt -mento 2 - A unidade regional da Consciência
Prova 2 - Acerca do Ser Absoluto da Consciência
Momento 1-0 Absolutc entendido como Apoclítico
Momento 2 - Redução Fenómeno! õqica e Vivência Abso
luta
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Prova 3 - Ace rc a do C a r á o t e r Re 1 a t. i vo do So r do
Mundo
Fase c Complementar^ ft_doutrina da Correlação Noi
t ico-Noemã t i ca
(apresentação o discussão de três ideias)
(A) a 'teoria' hy le-noéti ca e a relação ao
objecto,
(B) a 'teoria' da descrição dos modos de
sor dado do obnecto;
(C) a 'teoria' do sentido e da referência.
Resta dizer ainda algumas palavras acerca da Fase
O antos de entrarmos no estudo detalhado da CFF. Esto Fase
reconduz-nos ao problema tia relação entre a Secção II das
Ideen I o as Secções III o IV que so lhe senuem. Incluí nes
ta Fase o estudo do vários parágrafos destas Secções III o
IV. Tal facto deriva-se da interpret. ação oue proponho, se
cundo a qual o material exoosto nesses parãorafos P"dc ser
analisado acenas na dependência das Fases anteriores , Ae B,
da CFF, o exclusivamente na nual idade de elaborações comple
mentares, ou consequências, destas. Neste sentido oO'de-se a-
firmar que a Fase C não t em autonomia orõoria. Ela é 'para
sitária' das anteriores, o sobre tudo cia Fase B, e devo ser
compreendida como contendo i nvos ti cações ou problematizações
porticulares que, a serem elas próprias bem sucedidas, con
tribuiriam para tornar mais plausível a Fase B; no caso de
serem fracassadas podem constituir uma forma de reriuctio ad
absurdum da Fase B. £, no entanto na Fase? 0 oue se estudará
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a famosa 'Teoria' da Correlação Noético-Noemnt i ca . Decidi a-
prosentar tal 'teoria' em conformidade com o que creio serem
as três ideias fundamentais que lhe estão na base (representa
das acima, na Fase C, por (A), (B) e (C) ) . No § 22 deste tra
balho, que estuda esta Fase C, esforçar-me-o i por tornar pa
tentes as razões pelas quais penso serem essas as três ideias
fundamentai s da 'Teoria' da Correlação. Nessa altura também,
será, espero eu, claro porque razão fiz preceder o estudo da
Fase C de ura esforço crítico bastante desenvolvido e também
porque razão associei a 'teoria' da Correlação a tal críti-
c a .




DA CORRELAÇÃO NOÉT1 CO-NOE5.ÁTI CA
 
.: .; j
§ 19. Análise da Fase A da CFF: o 'Argumento' Preparatório
0 que confere unidade à Fase
A da CFF é, em primeiro
lugar, um problema que Husserl reputa
de instaurador da pró
pria meditação filosófica e, cm seguida,
o tipo de fratamen
to quo esse problema recebe ao nível desta Fase
A.
Formulado em termos gorais, o problema consiste pri
meiro, em a s s um i r :
(a) que a nossa experiência em geral e o nosso
conheci
mento científico em especial ocorrem e se desenvol
vem em conformidade com uma atitude (Einstel lung)
que possui uma 'essência' ou 'estrutura' comum,
a des_
peito da diversidade de 'fenómenos' particulares que
a constituem — Husserl chama â atitude om questão:
ALi tudo Natural (nattirlichon 1. inste 1 lun g ) o ã
'
e s sê n
cia dessa atitude: Tose da Ati tude (natúr 1 ichon Tho-
s i s ) X , 1 1ura 1 ;
(b) quo no âmbito dessa
atitude não é possível tornar pa-
tente, o descrever , o fundamento quer da experiência,
quer do conhecimento científico, o qual
se identifi
ca mais profundamente com o próprio fundamento dessa
ati tudo;
(c) que aquilo a cue se chamou
"
fundamento" , em (b) , de
ve ser identificado com a 'essência da consciência' ,
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uma vez que a consciência seja eidética o depois
transcendontalmento purificada, e determinada em con
sonância com ossa puri li cação.
Uma voz feitas estas três assumpções , o problema de
Husserl ao nível da Fase A da CFF, pode então ser represen
tado como um esforço para obter um conteúdo descritivo da
'essência', ou Tese, da Atitude Natural, para, seguidamente,






Auschaltung' ) ossa mesma Tese da Atitude Natural e, simul
taneamente, aceder por mudança de plano a um domínio onde a
'essência da consciência' (que, como vimos em (c) , Husserl
identifica com o fundamento da experiência e do conhecimen
to) se torno patente e possa ser descrita . É, portanto, um
mesmo problema que liga os três momentos da Fase A, Descri
ção da Atitude Natural, Descrição da Redução Fenomenolõgica
e Descrição da Essência da Consciência; precisamente o pro
blema de sabor como é possível, ao filósofo, ul trapassar o
domínio da atitude natural para aceder a um outro domínio
que? contém o Fundaraentu.n Inconcussum (de que nos falava jã
o § 17 deste; trabalho) o qual se identifica, repito-o, com a
'essência da consciência' filosoficamente purificada. O ti
po de tratamento que oste problema recebo nesta Faso é, co
mo acabei de indicar, preferencialmente descritivo: descri
ção da Atitude Natural e da sua Tese: descrição da operação
de Redução Fenomenolõgica; descrição da Essência da Consci
ência. R natural que assim seja. É, digamos, fiando-se na
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plausibilidade ou mesmo :ia estrita adequação das descrições
propostas na Fase A, que Husserl so sentirá autorizado a
avançar na Fase li, com argumentos mais ambiciosos e conclu
sivos . Por esta razão também foi dito cia Fase A que ela tom
um alcance 'preparatório'.
(A)
- Fase A da CFF, Primeiro Momento: A de? terminação do
conteúdo da expressão 'naturlischen Einstollung
'
(§§ 27-31 das Ideen I)
A atribuição do um conteúdo, de um sentido (was das
besagt , p. 48) , â expressão 'naturlischen Einstollung' com
porta, como já aludi acima, dois aspectos. Um primeiro as
pecto, que consiste numa espécie de 'reportório' e de des
crição dos tipos de fenómenos' que são susceptíveis de ocor
rer no âmbito desta Atitude. Um segundo aspecto, consisto
no destacamento de urna teso geral, putativamente presente
oh. todos elos, o que constitui o quo Husserl considera sor
a 'essência' dessa Atitude. Concontrenio-nos no primeiro as
pecto.
I . Descrição da Atitude Natural
0 objectivo do Husserl ao 'inventariar' o descrever
os diversos tipos de 'fenómenos' quo podem ocorrer no âmbi
to da Atitude Natural é duplo: tornar, em primeiro lugar,
possível destacar a Tese Geral dessa Atitude, mas também om
segundo lugar, começar a introduzir parâmetro muito gerais,
* '. I
'( ) ...
mas fundamentais, om conformidade com os quais outras des
crições t? operações posteriores, realizadas na CFF, se vão
tornando plausíveis: o 'cognito', a 'espontaneidade?1, o
'campo perceptivo', a 'coisa natural', o mundo ideal', são
exemplos desses parâmetros. Mais particularmente, a contra
posição entre 'espontaneidade do cogito' o 'mundo que tipi
camente lhe corresponde' é, como veremos, central na descri
ção do âmbito da Atitude Natural e introduz jã dois termos
primitivos cuja natureza, de cada um, e relação, entre am
bos, a CFF não fará senão aprofundar a vários e diversos ní^
veis de tematização. São, na realidade, estes os dois gran
des parâmetros em conformidade com os quais Husserl elabora
rá a presente descrição.
Antes de passarmos para a descrição da Atitude Natu
ral vejamos como o próprio Husserl caracteriza a natureza
filosófica dessa descrição.
( a ) Na tu roza da Descrição da Atitude Nal ural
( i ) Descrição Pura:
A descrição procurará "estabelecer as característi
cas do dado (der Gegebenhoit) na Atitude Natural e, por os
sa via, as características da própria Atitude" (p. 52, su
blinhado por mim); osta descrição "é um pedaço (ein Stuck)











(p. 52 primeiros sublinha
dos meus, segundos de Husserl); "se por teorias se entender
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pressupostos (Vorniciniiiige.'ii) de qualquer tipo ( joder Art. )
evitámos rigorosamente nestes investigações o conctato com
eles" (p. 52, sublinhado por mim); "apenas como factos
(Fakta) do nosso mundo ci rcundante (Umwelt), e não como efec
tivas (wirklicho) ou presumíveis (verme ir to) unidades nor
mativas (Goltungseinhoi ten) , pertencem as teorias ã nossa
esfera (unsere Spháre)
"
(p. 52, sublinhado por mim); "esta
descrição poderia ser prolongada do forma sistemática e
exaustiva, tanto om profundidade como em extensão, mas a
que se elaborou até aqui contém jã um suficiente grau de
clareza (Klarhei tsfullo) para o objectivo que se tem aqui
em vista" (cf . Ideen I p. 52) .
(i) 'sobre? a 'Descrição Pura'
Esto primeiro comentário assinala o princípio do uma
posição crítica que no decorrer da análise adquirirá, espo
ro, toda a sua dimensão. Paroce-mo claro, pelas proposições
citadas em (i) , que a descri. ;ão que? Husserl tom em vista









num contexto que o 'anterior a toda a teoria
'
e, nessa
medida, o 'sem pressupostos'
-
pode-se ainda notar quo esta
ideia deriva da versão do íntuicionismo que Husserl propõe
para a Fenomenologia o que a defino como 'estando para além
do todo o ponto de vista' (was vor allen Standpunkton liegt,
p. 38); ideia face ã qual jã tive ocasião de exprimir acima,
§13 (C) , as minhas reservas. Agora, gostaria de sugerir
que? não existo algo a ciue possamos chamar descrição pura so
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se entender por tal, como o faz Husserl, algo quo se devo
ojJÕr a uma teoria. Existem sim, mais ou monos elaboradas,
teorias e descrições que ocorrem já, implícita ou explicita
mente, no interior dessas teorias. Com efeito, para que uma
descrição possa ocorrer torna-se necessário seleccionar eer
tos termos singulares e certos termos gerais, concrectos ou
abstractos que vamos usar quer para designar um objecto (no-
mes) , quer para denotar um objecto, quer para denotar uma
relação entre objectos (predicados)
(1)
. Ora esta selecção de
nomes o sobretudo do predicados, não é, não pode nunca ser,
'anterior a toda a teoria' - do facto, as teorias 'começam',
num certo sentido, no momento em que explícita ou implici-
mento, se faz a selecção por mais 'natural' que esta pareça
ou seja
-
e, neste sentido, uma descrição não é, não pode
nunca ser, 'sem pressupostos*
-
o curioso é que isso não
constitui, ao contrário do que pensava Husserl, um 'defei
to' da descrição em questão, qualquer que ela seja, mas a
sua condição própria do sor uma descrição, 'uma' o não 'a
única' . Mesmo quo so opte por um uso filosófico purificado
da linguagem natural, a situação não se altera: a linguagem
natural contém nela própria, um reportório do nomes e d--
predicados que veiculam uma teoria e mesmo uma ontologia
implícita, o próprio Husserl estaria som dúvida, de acordo
com isto; o sentido em que se fizer essa purificação pres
supõe uma decisão acerca de quais os nomes, ou descrições
associadas aos nomos, e de quais os predicados, ou elementos
(1) cl. sobre' esta iiin-stão ijii lne, 1 9(iU pp. *3 1
— 5 7 o Quino, I ()8 I ,
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cio no ta t. i vos destes, é quo se pretende:;:! aceitar para levai a
cabo a descrição om questão. F fácil de ver quo essa deci-
são acerca de nomos e predicados é uma decisão f ilosóf ica ,
provavelmente justificada ou justificável, mas que, longe
do ser 'anterior a toda a tec.ria', pressupõe já, pelo menos
in nuce, a ideia do uma teoria para a qual a descrição e já
um primeiro contributo.
Apenas o recurso acrítico à linguagem natural e, con
sequentemente1, o seu uso ingénuo podem, consti tuindo-se em,
digamos, 'filosofia implícita da linguagem' produzir a ideia,
errada, de quo existe algo como uma descrição, sem pressu
postos, anterior a toda a teoria. Esta filosofia implícita
da linguagem assume, nesta Fase do Argumento, aproximada
mente a forma seguinte:
(a) crença na existência do uma experiência que é, prima
: acie , a-linguíst i ca , nem pré, nem infra linguística,
mas simplesmente a-linguí st ica , i.e., do uma experi
ência cuja natureza não envolve ele forma originária,
ou polo menos relevante, a linguagem. Digamos; que o
puramon te intencional o , s imu 1 tanoamen te , a- 1 inguí s ti-
ea . Essa 'experiência . i-linguí stica
'
não coincide com
um pequeno estrato da nossa experiência humana
■-
e.g.,
um certo estrato perceptivo: capacidade ou disposi
ção para perceber certas semelhanças e distinções ore
quantos num espaço qualitativo circundante
— estra-
(2) Cl. Quine, 1960, pp. 41, 83-Kr>, 234, 238-2(0. J_973, pp. 1-32
(o. ainda pp. t'i-44) <• Melo, 1'., 1988, pp. 85-87 para um int i-rcss.-ml c co
mciitãrin aos textos de: Quine qu. acabei »1_ rei cr ir.
-1 '. .,
to que seria comum também a grande número do espécies
animais. Pelo contrário ossa 'experiência a- 1 inguísti.
ca' compreende já, e sobretudo, o nível reflexivo: a
descrição é pura, o a teoria é sem pressupostos, por
que o 'ver' da reflexão é imediato, i.e., nao mediati
zado pela linguagem própria que? a descrição, ou 'teo
ria' fenomenolõgica, irá adoptar. Somos assim conduz_i
dos a (b) ;
(b) crença de quo essas experiências nas quais a lingua
gem não intervém originariamente podem depois ser des_
critas por recurso a uma linguagem cuja natureza se
identi fica , e esgota , numa simples representação uní
voca o, mesmo, a única possível, dessas experiências.
Digamos que Husserl supõe que a linguagem pode e deve,
ser usada como uma espécie de 'espelho neutro' quo de
forma pura e unívoca descreve essas experiências e
que so esgota nessa mesma função. Xeiste sentido Hus
serl c? levado a afirmar que:
(o) o uso da linguagem, quando adequado, equivale a uma
descrição pura dessas experiências.
Com efeito, Husserl pretende afirmar (c). ora, não
parece possível afirmar (c) sem se ter uma concepção da lin
guagem e da sua relação com a experiência equivalente ã, ou
aproximada da, representada em (a) o (b) . Mas pressupor (a)
e (b) para afirmar (c) é )á fazer uma teoria implícita acer
ca dei natureza e função da linguagem natural; teoria que?,
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por muito que possa ser induzida e? partilhada pelo próprio
sonso comum, é, no mínimo, problemática. Para ilustrar a
sua problematicidade um exemplo retirado da própria 'des
crição pura' de Husserl parece-me ser suficiente: 'num mo
mento decis_ivo desse "pedaço do descrição pura" da Atitude
Natural com que começa a CFF, Husserl vai afirmar quo "eu
me reporto ao mundo circundante ( Umwe 1 t ) através de um fei
xe (Komplexe) de 'actividades espontâneas da consciência'
cuja forma comum é: Cogito" (p. 50). Não é sequer necessário
entrar no âmbito de uma polémica com o empirismo, que prova
velmente proporia que se substituisse 'espontaneidade da
consciência' por 'passividade das impressões', para ver o
quanto este; momento da 'descrição pura' deve a teorias filo
sóficas antecipadamente aceites, i.e., pressupostas; ou, se
so proferir, para ver como a escolha dos termos 'cogito' o
'consciência' pata ocuparem na descrição o lugar do 'ou'; a
identificação, implícita e correlata, de Unwelt a Cogitat.um;






' consciência-mundo circundante', são, do
facto, jã uma s-- iocçâo de certos nomes e qualidades , e tv-s-
sa medida relevam jã de uma 'teoria implícita' , o não do
uma descrição pura, acerca da Atitude quo so pretendi? des
crever. Facilmente so conceberá que são possíveis e igual
mente plausíveis, descrições em que 'ou' soja descr-ito nao
como 'cogito' mas como 'cérebro' ou 'sistema nervoso' e 'mim
do' não como cogitatura mas como "conjunto de forças tísicas',
e . g . , 'raios luminosos e moléculas' , e em que a minha
rela-
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ção com o mundo seja descrita não como 'feixe do activida
des espontâneas' mas como 'resposta linguística ou cinosto
sica a esse 'bombardeamento' de raios luminosos e molécu
las sobro as minhas superfícies nervosas'. 0 facto do a
descrição de Husserl, ocorrer na esfera da familiaridade
que a psicologia comum ou popular nos induz e ter a secun
dá-la a tradição filosófica (nomeadamente cartesiana) rece
bida, e de a descrição que propus em alternativa ocorrer na
esfera de plausibilidade que a física e neurof isiologia







nem, claro está, o inverso. To
do o problema está pois em saber qual o destino de uma des
crição no âmbito de uma teoria. (Voltarei, naturalmente, a
esta questão) .
Em síntese não me parece, pelas razões acima indica
das e ao contrário do que pretende Husser ], legítimo supor
que existe uma descrição cuja natureza é pura do toda
a tco-
ria e por isso som preconceitos ; esta não aceitação da ideia
de 'descrição pura' não constitui uma crítica antecipada ao
conteúdo da descrição quo Husserl irá levar a cabo a propó
sito da Atitude Natural, mas apenas à sua putativa natureza
^j3ura_|_. Nesta conformidade, o tipo do
comentário quo irei
fazer ã descrição proposta por Husserl consistirá em admi
tindo quo se trata de uma e não da única descrição., possível ,
sinalizar o quo julgo serem lacunas o insuficiências dessa
descrição e propor o que me parece poderem ser alternativas
a essa descrição; tentarei também tornar patente quais os
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pressupostos que a fornam possível o, poi fim, om quo medi
da tal. descrição, baseada om tais pressupostos, condiciema
o Argumento que é subsequentemente desenvolvido ao longo da
CFF.
( b ) - Conteúdo da Descrição da At. itude Natural
A atribuição de um conteúdo à Descrição da Atitude;
Natural, comporta, antes da determinação da Teso Gorai da





e do preci içado essencial da
descrição; (ii) a descrição do 'mundo natural' como vorhan




; (iv) os outros-cu.
( i )
'
Operadores' e predicado essencial da descrição
Xo início da descrição (§ 27, p. 48) Husserl diz que
esta ocorrerá através de um discurso 'conduzido' na primei
ra pessoa (in der Ichredo durchfúhren) . O 'Eu' será portan
to o primeiro operador. De imediato, Husserl acrescenta:





, Mundo , representa o segundo operador. Mais adi
ante, no § ?.') das Ideen I, Husserl pretendo tornar a sua
descrição extensível a 'alio ando ro n Mo n schen
'
; o compreen





constituem o tercei ro operador da descrição. Esto terceiro
operador, os 'outros-eu', é no entanto, mais virtual que
](>tl
electivo ao longo da descrição: ole sorve para generalizar
os resultados obtido:; in der .1 eh rede, na Primeira Pesso.i.
Esta generalização é compreensível. Sondo a partícul 'Eu'
('loh') o que Husserl chama uma 'expressão essencialmente
ocasional' (cf. L.U. 1-3 Unt. § 26), ela seria, se encarada
a partir dessa limitação, um operador insuficientemente po
deroso para obter uma descrição com o alcance que é preten
dido. Nessa conformidade, a sua generalização aos 'outros-
-eu' vem conferir um alcance universal, i.e., comum a uma
certa classe de 'objectos', os Ichsubjekte, ã descrição. Te
mos assim, por um lado os Ichsubjekte e, por outro, o seu
Mundo. Trata-se, portanto, do descrever a relação entre ara
bos, Eu e Mundo. A expressão
'
Ich bin . . . bewupt
'
dá jã uma
indicação do principal predicado,
'
ser . . . consciente
'
, que
será usado por Husserl para pensar essa relação.
Um esclarecimento prévio sobre este predicado : a ló
gica tem por teoria corrente o aceite, como se sabe, quo
existem predicados do um, dois , ou ma i s , lugares (monãdi-
cos, diádicos, poliãdicos) . São exemplos dos primeiros, dos
pre?d i c:ados ile uni l_ug,ir, 'ser vi:i'de' ou 'ser mortal1 (escre-
va-so Fx, onde x é a variável e F o predicado, o temos res
pectivamente, nos casos considerados "x é verde" ou 'x é
mortal'); são exemplos dos segundos, dos predicados de vá
rios (dois ou mais) lugares, 'ser mais alto quo' ou 'dar a'
(escreva-se Gxy ou Gxyz onde x, y_ e z são as variáveis e G
o predicado, e temos respectivamente, nos casos considera
dos, 'x é mais alto que y_' e 'x dá y_ a z', por exemplo, nes-
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fe ultimo caso: 'Joao da a chave a Pedro' . Neste? contexto
afirma-se também que o primeiro tipo elo predicados denotam
relações entre objectos ou classes de? objectos. Ê claro
que se pode tentar reescrever o segunde?, tipo de predicados
com vista a transformá-los nos primeiros; teríamos por exem
pio: 'x é alto o y é baixo (ou, 'não é alto')
'
e 'x é dador
e z é recebedor o y é dado' . Mas como se constata facilmon
te estas transcrições não preservam todas as característi
cas dos prc?dicados de vários lugares. Para tal seria talvez
necessário acrescentar, a transposição do segundo exemplo
'
. . . c x, y e z estão neste momento numa situação em que de
notam esses predicados' o que, como se perceberá, reintroduz
a ideia do relação duma maneira desnecessariamente complica
da; também no primeiro caso teríamos 'ser alto' ou 'não ser
alto' e gerar-sc-ia a questão, talvez insolúvel quando con
siderada abstractamente e seguramente desnecessária quando
considerada por referência a um caso concrecto, de? definir
o que? é 'sor alto' ; ora, é faci. 1 e parece aconselhável La
zer a economia desta inoportuna questão mantendo a ideia do
relação' ... é mais alto que...'. Voltando agora ao predica
do usado por Husserl para iniciar a descrição da Atitude Na
tural: 'ser consciente', o que torna este predicado interes
sante ã luz do quo acaba de sor dito, é que Husserl parece
concebê-lo simultaneamente come) um pi ed içado de um -lugar o
(IS) Cf. para um maior desenvo l.viment u desta questão, Sinipson,
1988 pp- 118-122 ti Kahanc, l')8|> (1978) pp. 107 e ss.
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como um predicado de dois lugares, i.e., como denotando um





(Ich bin rair oiner
Wolt bewuftt) .
Com esta observação não pretendo suger ir, o que seria
descabido, que Husserl violou uma qualquer distinção lógica
que hoje? temos por aceite e importante, mas chamar desde já
a atenção para a ambiguidade congénita desta situação: 'ser
possuidor de consciência' pároco poder realmente funcionar
como um predicado de um lugar (como 'ser mortal') que se po
de usar para denotar uma classe de 'objectos' que Husserl
chama os Ichsubjekt . Seguindo esta mesma ordem de ideias pa
rece ser igualmente plausível opor essa classe de 'objectos'
denotada pelo predicado 'ser consciente' (ou 'ser possuidor
do consciência') a uma outra classe completar de objec
tos constituída por todos aqueles objectos que não verifi
cam esse predicado
—
podemos chamar- lhe, se quisermos, Mun
do, ou mais precisamente, uma primeira versão de Mundo . Por
outro lado, se quisermos espeei ficar mais em quo consiste
este predicado 'ser consciente'
—
e, so pretendemos tornar
a descrição minimamente interessante o não uma mera atribui
çao do qualidades, seremos de facto obrigados a fazê-lo
—
parece ejuo não possuímos melhor ideia, pelo menos Husserl
não possui, do que determinar esse predicado 'ser conscien
te' como uma relação. Esta relação, determinada como inten-
cional, enuncia-se, também já o sabemos, como se segue:
'
to-
da a consciência é consciência de alguma coisa' , no caso:
4i.3
lc:h bin mir oiner Wolt bowupt . E, no limito, tal como na
proposição 'João é mais alto que Pedro', Pedro podo
ser de;
finido, se atendermos oxcl usi vãmente a esta proposição, upe
nas como 'aquele que é mais baixo que Joao' (ou, naturalmon
te, por uma outra proposição logicamente equivalente a es
ta) , também se podo na proposição "eu sou consciente de un;
mundo", se a ênfase for dada exclusivamente á relação, defi
nir o mundo 'apenas' como "aquilo de que eu sou consciente"
(roconhocer-so-ã nesta 'definição' do Mundo uma primeira o
rudimentar versão do estádio final do argumento transcendei!
tal de husserl, cf. Idoon I §§ 47, 55 o 76). Em resumo: viu
-se que os operadores Eu (e outros-eu
'
) e Mundo são aqueles
através dos quais a Atitude Natural receberá um conteúdo
descritivo; viu-se também quo a atribuição desse conteúdo
descritivo coincido com a especificação de predicados pura
caracterizar os referidos operadores; viu-se ainda que o
predicado essencial está para Husserl do lado do
Eu o con
siste om 'sor consciente
'
, indicou-se por fim, como esto
predicado tom um comportamento congenitamente ambíguo, por
que é usado, respectivamente-., para denot.T um 'objecto' {o
Eu) ou uma relação entre 'objectos' (Eu o o Mundo), o como,
sendo ambos os usos plausíveis, a descrição quo Husserl ira
propor será obrigada a so leccionar um cios usos ou
a propor
uma harmonização consistente de ambos. Nesta ambiguidade ve
jo eu lambem muito do interesse filosófico deste predicado
o uma razão suplementar (a aduzir ãs anteriores indicadas
em (a)
-
(i) ') acerca da i rapossibilidade de se pensar quo so
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trata do uma 'pura descrição' ('pura descrição' ou 'descri
ção pura', neste caso as expressões equiva 1 em-se ) .
(ii) A 'Teoria' da Vorhanden (I): o mundo-natural como
Horizonte do 'já-dado'
A descrição de Husserl começa assim, e seria pena fa
zer aqui a economia da citação: "Eu sou consciente do um
mundo, que se estende inf initamento no espaço o que está c
esteve sujeito a um devir infinito no tempo. Ter consciên
cia dele (Ich bin mir ihrer bewupt) significa: eu encontro
o mundo imediata e intuitivamente face a mim (vor) , eu expe
riencio-o (ich erfahre sie)
"
(p. 48). Husserl faz portanto
ecjuivaler, no início da descrição, "ser consciente de", "en
contrá-lo face a mim por via de uma intuição imediata" e
ainda "experimentá-lo". Somos posteriormente informados quo
esta experiência imediata é dt? natureza sensível, i.e.,aque
la quo? ocorre durch Sehen, Tas ten, llóren, usw. (p. 48); é
portanto, do intuição sensível e de percepção (Wahrnohmung) ,
que so trata. Digamos que, fiel â sua distinção entre? per
cepção (ou intuição sensível) o IE e aos seus domínios pró
prios, respectivamente, as coisas naturais e as essências
(cf. supra §§ 13 e 15 (A) deste trabalho), Husserl começa
por descrever a experiência própria da Atitude Natural na
esfera do Campo- Percept ivo (Wahrnchmungsfelde) (p. 48) . 0
ejue quer quej seja a Atitude Natural ela é, prima facio, uma
certa forma de experiência que se deixa determinar no, ou
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ou por referencia ao, Campo -Perc.?pf i vo. Característica sa
liente deste modo de experiência que ocorro no meu Campo-
-Perceptivo é o facto de as coisas ejue aí se apresentam sur
girem como
'




a) a Atitude Natural compreende, prima facie, o Cam-
po-Perceptivo no qual as coisas se me apresentam,
(4 )
i.e., sao exporienciadas , como
'
ja dadas1
Pensada na sua actualidade , a experiência quo carac
teriza a Atitude? Natural no campo perceptivo tom, como se
depreende das afirmações de Husserl, a forma de uma ocorrên
cia ospacio-temporal , e.g., "isto que eu vejo aqui e agora ,
experiencio-o eximo
'
jã dado'". No entanto, atendo-nos ape
nas aos limites estreitos do Campo-Percoptivo actual vemos
que?, mesmo neste, estão também actualmente co-prosentes (mit-
jocenwárt igen) uma série de objectos, dos quais eu sou de
(4) Os vários autores, de varia;; nacion.i 1 i dade.s , que tiveram
que traduz ir Vorli.uiden propusera..., segundo os seus diferences estados
de. espírito, traduções d i I crentes ; também eu nao pude* aqui poupa r-me a
isso. A opc.no por
'
ja dado' tem a virtualidade de dar seguimento neste
trabalho a es. a ideia (cl. supra * 11) e, creio, de fazer justiça a
ide ia de actividade intencional espontânea, subjacente a este 'já dado'
e i|ue a, como veremos, a linha de pensamento que aqui segue Husserl.
Fosse este um contexto mais Hei de c.ge riano e
'
d i ;;pon j.ve 1 ou 'ja dado
como disponível' seria provavelmente a opção. 0 contexto, digamos, mais
intel.ee tua lis ta , i.e., associado preferencialmente a ideia ele represe n-
taçno, e nao de comportamento do Dasein, em que se move Husserl, pare
ce-me justificar a presente escolha. G. Granel ( 1 9 72, pp.c'3 e .ss)tem ursa
longa reflexão sobre Vorhantien e Vorhandenheit pensados em oposição com
Zuhanden e /.uhandenhelt , ai. raves da qual propõe uma aproximação/ con
frontação entre e> pensamento de Husserl e o de Heideggei ; por discutí
vel que Seia a sua interpretação , ela nao e dest i ruída (ie interesse.
'[ t I ( ]
algum modo t ambòm con sc i. e nte (mi tbowupM.on) , embora sobre
elos não incida a minha atenção actual, e.g., o estojo dos
óculos, o cinzeiro, a lapiseira, que circundam (umri ng ) es
ta folha de papel branco que constitui o objecto actual da
minha percepção. Husserl descreve este? domínio da experiên
cia da Atitude Natural, como: >
- "o Meio-Circundante constante do Campo-Perceptivo
actual" (das bostandingen Umring des Aktuellen
Wahrnchmungs feldes) ( p . 49)
Este Meio-Circundante é, como se disse, composto por
objectos de que? sou imediatamente também consciente (Objck-
ten in meiner unmittelbar mitbewupten Umgebung seiend , p .4 9 )






( i i ) - b) A Atitude Natural compreende, de forma igualmente?
originária, o Meio-circundantc (Umgebung , Umring)
no quu 1 certos objectos, so bem que não directa






Mas, como vimos, Husserl considera que os parâmetros
espacio-temporais permitem uma experiência sem fim (ondlos)
E acrescenta aejora que eu sou livre do, no contexto ela acti
vidade posta em jogo pela experiência, fazer aceder ã intui.
ção o quo não mo está ainda presente. E posso fazê-lo quer
mudando o meu ponto de vista no espaço, ejuer alternando a
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diroeçao da minha atenção, quer, em relação ao parâmetro
temporal, roportando-me livremente ao passado o ao luturo,e.
g., através da presonti f icação (Vergegenwn r t igungo n ) ou
de
lembranças ( Erinnerungen) fazendo assim nascer em mim per
cepções e presonti f icações sempre novas (p. 50). Nesta con
formidade, sou levado a admitir quo "o conjunto dos objec
tos co-presontos ã intuição [cf. supra (ii)-b] (...) o cir
cundando sempre o Campo-Perceptivo actual, não esgeit a o Mun
do que, para mim, em cada momento do vigília (waclien Moment)







(p. 49). Husserl descreve então este no
vo domínio do experiência da Atitude Natural como:
- "um Horizonte obscuramente consciente de realidade
indeterminada" (cin dunkel bewuftten Horizont umbos-
timmtor Wirklichkeit , p. 49) .
Se o Moio-Circundanl.i? que acompanha actualmente uma
percepção foi descrito como contrai, e^ste? Horizonte é acjora
definido como Meio-Circundante indo tinido (ein zentralen
Umgebung/ ein unbestimmte Umgebung p. 49) . Este Horizonte
é então caracterizado como:
- indefinido (unbestimmte) ; infinito (uncnd 1 ich) ou
som limites (Umbegrenzte) ; incapaz de uma deter
minação total (nie voll zu bestimmende) ;
também ele, el i z Husserl, está necessariamente lá (ist not-






( fur mich vorhandene Welt , p . 4 9). Tomo s assim:
(ii)
-
c) A Atitude Natural compreende de forma igualmente
originária, o Horizonte indefinido, sem limites,
determinável mas nunca na totalidade, ejue consti
tui para mim o último sistema de referência do'jã
dado'. Este Horizonte é igualmente co-presente,
mu:; cio forma obscura , om qualquer experiência
actual .
Husserl designa o Mundo da Atitude Natural tal como
foi até ao momento descrito por Mundo-das-Coisas , Sachonwelt .
E sugere que a minha experiência deste Mundo é também de na
tureza prático-afectiva : as coisas quo a constituem são, com
o mesmo grau de imediatoz (in derselben Unnuttelbarkeit) ,
'boas' ou 'más', 'úteis' ou 'sem utilidade', etc. Nessa con
formidade o Sachonwelt é também, ele próprio, um Wertewelt ,
um Gútcrwelt , ou, o ejue é o mesmo,, um praktischo Welt (p. 50).
Deste Mundo fazem também parto homens (Menschen) e animais
('l.'i ore) . E Husserl ai irmã que "também esto carácter de valor
e este carácter prático é constitutivo dos objoc-tos
'
já da




Ob jeR t en a I s :;o 1 chon )
"
(p. 30, sublinhados poi Husserl).
(iii) A 'teoria' da Vorhanden (II): Pertença, Espontaneidade,
Ideal idade (Essências )
Vamos agora lidar com um aspecto diferente da
'
teo
ria' . Digamos que, no momento anterior, a Vorhanden equiva
4(,')
lia a uma forniu de? experiência do mundo, precisamente aque
la que? caracteriza a Atitude Natural,
o que' o que aí nos
interessou foi determinar a extensão daquilo que podia ser
experimentado o por relação .1 ossa experiência: Campo-Per-
ceptivo, Meio-Circundante, Hor izonte-Infinito
. 0 quo nos
irá agora interessar é a descrição da relação entre
o Mundo,
cuja experiência foi descrita como sondo um 'já dado',
o o
eu para quem o Mundo
é tal, i.e., 'já dado'.
Jã foi referido, em (i) , que Husserl usa como predi
cado para denotar essa relação 'ser consciente
de'. Veremos
agora que esse predicado vai. ser interpretado segundo
duas
direcções: (a) uma relação de pertença: 'Eu sou consciente
do mundo como algo a que Eu também pertenço'; o, (b)
uma re
lação de atitude espontânea do Eu: 'eu sou consciente do
mundo como algo que me é 'jã dado' através da minha esponta
neidude consciente'. Uma frase do § 28 concentra estas duas
ideias: "É a esse Mundo, o Mundo no qual eu nu? encontro I in
der ich mich finde) e ao mesmo tempo me circunda (moino Um-
we 1 1 ist) , que se reporta (boziehen) o complexo (die- Komolo-
xe) das minhas actividades espontâneas (manni g rach ... Spon fa
nei ta ten) da consciência (des Bewuptsoins)
"
(p. 50, subli




Em poucas mas inequívocas frases, refere Husserl es
ta relação: "Ele, o Mundo, nao cessa de estar 'já dado' pa
ra mim, e ou próprio seu dele- um membro (und ich
selbst bin
4 71)
i. u Mi tu I i.ed)
"
(p. 50); "o Mundo n- ■ qual, eu me encontro e
que ao me1 sino tempo me e;ircunda" (p. 50, ju citado acima) ;
tomos (Eu o os 'outros-Eu') um Umwe 1 t comum ao qual "nós
próprios também pertencemos (wir solbst doch angehóren)
"
(p. 52); "eu encontro constantemente' jã dado' (Ich finde
bestandig vorhanden) fazendo-me face (ais mcin Gegenuber)
uma única realidade (Wirklichkeit) espacio-temporal , à gual
eu próprio pertenço (der ich selbst zugehóre)
"
(p. 52) .
As frases são de facto, inc?quívocas , mas são também
parcas em explicações. Uma explicação seria pelo menos, ne
cessária: como se determina essa relação do pertença? Procu
rar-se-ã em vão, nesta fase do Argumento, resposta a esta
questão. Husserl pensa talvez que a respota é óbvia: pelo
corpo próprio ( Le i b ) . Em momentos posteriores da CFF, no §
39, que segundo a minha proposta se inclui já no que chamei
a Fase B, Husserl vai, de facto, levantar a questão do corpo
-própric} t? da sua relação com o f luxo-de-vivências . Essa
questão surge aí para representar o que Husserl chama "a
concepção do homem ingénuo (naivon) acerca da relação entre?
consciência e realidade natural". Somos aí informados quo a
consciência está entrelaçada (ver f lochten ) com o mundo natu
rui (p. b9) o também que para esclarecer esta questão é ne
cessário remontar à Tese Moral que; adopta a Atitude Natural
(p. 70). Mas, é necessãrie) interrogarmo-nos agora porque ra
zao só nessa altura a questão é levantada? Não há, natural
mente, resposta no texto de Husserl a esta questão. A minha
interpretação é a seguinte-: no momento em que nos encontra-
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mos o que, convém lembrá-lo, llusset
1 pretende quo seja unia
'descrição pura' o levantamento desta questão,
com tudo o
que ela implica, complicaria de
tal modo a referida 'descri
ção' que poria em risco a plausibilidade
do seu carácter de
pura descrição, por isso, esta dificuldade
devo sor estrate
gicamente posta de lado. Não se trata, é bom frisá-lo,
do um
acto de má fé. Husserl está firmemente convicto que
esta
questão deve ser levantada o que ela pode ser
solucionada.
Trata-se de produzir primeiro uma conceptualização que per
mita lidar com a questão sem que ela 'esma ue
'
à partida a
descrição. Uma outra forma de abordar a mesma
dificuldade
seria tentar explicar: qual é a natureza deste
Eu que so
afirma ser parte do Mundo? com efeito, a especificação
des
sa natureza permitiria, om principio, determinar a
natureza
da relação de pertença do Eu ao Mundo. Mais uma
vez é aqui
manifesto que seria necessário, para manter
incólumes os
objectivos principais da CFF, produzir
uma explicação, não
uma descrição, do pelo menos três aspectos: o corpo próprio,
a consciência psicológica, a consciência pura, aspectos que
se afirmaria constituírem as determinações essenciais
da na
tureza do Eu. Na realidade, se algum dos dois primeiros as
pectos faltasse a explicação pareceria
tendenciosa, incom
pleta, so o terceiro aspecto
fosso omitido, a possibilidade
da Fenomenologia Transcendental estaria
em risco. Conei-dor-
-se-ã facilmente quo é ainda cedo para que
estos três aspec
tos possam ser conjugados num mesmo argumento.
E com essa
tentativa do conjugação ejue? começará, corno veremos,
a Fase B.
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De Boor (_l_9/8) foi, dos autores ejue analisaram a CFF, o ejue?
pareceu mais sensível a esta questão. Ele trata-a em dois
momentos da sua análise. Num primeiro momento, a que chama
Intermezzo do Argumento (cf. De Bóer, ob. cit. pp. 334-335)
estuda o § 39 das Ideen I e a t irmã tal como eu acabei de su
ejerir, que só no que ele considera ser o fim do Argumento
da CFF (De Bóer refere particularmente a p. 92 das Ideen I,
cf . De Bóer, ob . cit. p. 335 e nota 2 a ossa página) é ejue
será possível reformular e resolver o problema. Num segundo
momento, a que De Bóer chama as duas assumpções (two assump-
tions) da CFF (pp. 380 e ss . ) , este autor afirma que 'o ar
gumento da consideração Fundamental, tal como o analisei re
pousa em duas assumpções cuja validado é determinante para
o resultado (the outeome) de todo o argumento (...) a pri
meira destas assumpções é que a relação de alguém com o seu
próprio corpo é idêntica â relação com um objecto percebido.
A segunda é que o corpo próprio é também uma coisa tal como
qualquer outra coisa física, sondo contudo alejo mais ( like-
wiso more) ejue uma coisa" (pp. 383-384) . E Do Bóer esforça
sse depois por mostrar como estas assumpções são, no contex
to da filosofia de Husserl, legitimáveis. Não vou agora dis_
cuti.r a posição do Do Boor. Basta mencionar quo elas me pare
cem ser de facto, as duas assumpções de Husserl ejue permitem
vir a explicar esta relação de pertença e, simultaneamente,
a solução transcendental proposta ao longo da Fase B da CFF.
Não estou de acordo e?m considerar, como Do Boor o faz expli-
c.itame?.nto (p. 384) , que só elas condicionem a validado do Ar-
gumento; veremos adiante que; outras assumpções são iqualmen-
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to neccessãrias paru ejue esta possa sc?r considerada válida
(cf., nomeadamente, as Provas 1 e 2 da Faso li). Também não
partilho do optimismo deste autor acerca do resultado
da
CFF, as minhas razões tornar-so-ão progressivamente mais ex
plícitas nos parágrafos seguitnes.
(iii)
- b) Espontaneidade e Idealidade (Essências)
Este segundo tipo de relação entre Eu e o Mundo no
contexto da Atitude Natural levanta, polo menos à partida, mo
nos problemas. Ele tem a seu favor uma teoria filosófica
herdada, chamemos- lhe a filosofia cartesiana do Cogito, e
também as próprias investigações epistemológicas, INtuição
Eidética, e ontológica ,acerca do mundo das essências ou ob
jectos ideais já levadas a cabo quer em obras anteriores (o.
g. L.U. , I . P . , P . S . W . ) , quer na Secçãe. I das Ideen 1. Neste
sentido tom a seu favor uma 'conotação do familiaridade' ejue
o torna, polo menos aos olhos de Husserl, mais plausível <■
portanto, monos problemático . A introdução deste tipo de re
lação faz-se ainda no ?i 27 através de duas afirmações que
não são sem importância. São e las:
- "este sabor - aquele ejue eu tenho acerca dos objoc
tos co-conscientes no meu Me i.o-circundanto percep
tivo - não tem nada de pensamento conceptual
(rnichts vom begrif f lichen De^nken hat) e basta mu
dar a orientação da atenção ( Au fmo r k s amko i t ) para
esses objectos, mesmo que soja de forma parcial e
muitas vozes imperfeita, para converter esse sabor
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numa intuição clara (klares Anschauen)
"
(p. 49, su
blinhado por mim) ; e
-
sempre que a consciêne.-i a está vigilante (wachen
Bewufif sein) , Eu encontro-me sempre (allzeit) , (...),
cm relação (in Bezichung) com um só e mesmo muneio
(die eine und selbc... Welt) se bem que com conteú
dos variáveis (wechselnde Bestando)" (p. 50, subli_
nhado por mim) .
Estas duas afirmações re?presentam, naturalmente, dois
pedaços de uma 'teoria' que o § 28 das Ideen I chamará a
primeiro plano: a 'teoria' da espontaneidade da consciência.
Esta espontaneidade manifesta-se segundo Husserl, ao nível
ela percepção sensível pelo saber não conceptual que eu te
nho acerca dos objectos dados no Meio-Circundante; é esse
saber, que poderíamos chamar implícito, que uma mudança es
pontânea e livre da minha orientação atencional vem se?gundo
Husserl explicitar e confirmar. Outra forma de manifesta
ção da espontaneidade prende-so igualmente com a atenção,
que na segunda citação está representada pela expressão 'wa
chen Bewi^tsein
'
. Esta é epistemologicamente mais complica
da : ela afirma que a minha relação com o Mundo é, na Atitu
de Natural, sempre com o mesmo mundo a despeito da sua di
versidade de conteúdos. Esta afirmação é, no entanto, soli
dária da primeira: os objectos co-presentes no meu Meio-cÍ£
cundante, ou mais geralmente, no meu Horizonte-Inf inito, que
envolve o Campo-Percept. ivo, idontif icam-se naturalmente com
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os vários conteúdos diferentes do Mundo, conteúdos a que ou
tenho acosso por. mutações da minha orientação atencional e? ,
contudo, ou sei ejue se trata do mesmo Mundo . Destacam-so
assim como primeiras características da Espontaneidade as
seguintes :
-
a atenção (que eu espontaneamente dedico a um cer
to conteúdo de. Mundo) , característica da consciên
cia vigilante <_■ intuitiva .
-
a mutação do orientação na atenção.
-
a minha relação (Beziehung) com um só e mesmo Mun
do com conteúdos diferentes.
Aspecto a salientar nesta teoria é o facto do Hus
serl remeter explicitamente estas três características para
um nível intuitivo e pré-conceptual , portanto, pré-discursi_
vo e pré-1 inguí stico . (Vimos, no § 13 C, como a conceptual i
zação é indissociável du introdução da linguagem).
No texto das Ideen I ocorro seguidamente a afirmação,
jã acima citada:
- "é a esse Mundei (...) que se re?porta o complexo de
actividades espontâneas da consciência com as
suas múltipla:.-; variações" (p. 50, sublinhado por
Husserl) .
Esse Mundo é, obviamente, o Mundo das Coisas Naturais
de quo tem vindo a ser questão. Quanto ãs múltiplas variações
das actividades espontâneas, Husserl considera três tipos,





( theo ro t i. s i e rendeu l-e-wuftt-
seins) : composta por um complexo do actividades do
observação, descrição, comparação e distinção, co
lecção o enumeração, formação do hipóteses e extrac
ção de conclusões (p. 50);
-
a 'consciência afectiva e volitiva' (vollens und
zustándo Gemút s) : composta poi um complexo de ac
tividades de prazer e desprazer, desejo o aversão,
esperança e temor, decisão e acção (p. 50);
- 'os actos simples do Eu' (der schlicten Ichakte) :
pelos quais eu tenho consciência do Mundo como ime
diatamente 'já dado' (bewu^t ist. ais unmittelbar
vorhandene) , logo quo eu me volto espontaneamente
para o apreender ( in spontaner Zuwendung und
Erfas
sung, p. 50) . Estes actos simples são aqueles que
ilus
travam antes as duas primeiras características da
espontaneidade: atenção e mutação atencional. Cor
respondem ao simples 'estar vigilante' e, logo,
'estar consciente' do Mundo. Recordar-se-á que Hus
serl considera, desde as L.U. V9 Unt. (p. 30) que
estas s imp los representações , que consti t.uem os
actos intencionais básicos, são jã uma intenção ob
jectivanto: 'ver' é 'estar atento a' e é,
ao mes
mo tempo, 'ver como objecto'. E.sta é então a forma
mais orimitiva e rudimentar da minha espontaneida-
de.
De; seguida, Husserl irá identificar estes três tipos
de espontaneidade com uma forma única quo explicitamente
rei.
vindica de Descartes: cogito (p. 50). Este é então .caracte
rizado como:
"forma fundamental da vida 'actual'" (pp. 50-51), o
Husserl afirma quo "é por ele que eu me descubro
como tendo
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a maior parto do tempo uma relação actual ã realidade' que
constantemente me circunda" (p. 51). E notável como nem mes
mo a propósito da 'consciência teórica' e do 'acosso
à idea
lidade' Husserl faça intervir em qualquer momento uma refe
rência ao papel da linguagem. O peso de todas essas activi
dades espontâneas é assim rebatido sobre um Cogito, pensado
sem referência à linguagem que continua sendo a grande au
sento do uma 'descrição' quo so pretendia pura, e exaustiva
do essencial.
É só depois de ter adquirido o ponto de vista do Co
gito, que a 'descrição' se pode então tornar extensiva
'aos
mundos ideais', refazendo-se agora no contexto da Atitude
Natural o mesmo movimento que já havia sido feito a propósi
to das ontologias: dos factos para as essências (cf. supra
§ 15 A e B deste trabalho) . Husserl vai agora
falar do Mun
do Aritmético (die arithmetische Welt, p. 50) o da activida
de do aritmético ( arithmetischen Beschá f tigung , p . 50) para
paradigmaticamente designar, respectivamente,
o Mundo das
Essências, o o meu acesso a esse Mundo.
Existem três aspectos importantes quo, do ponto de
vista de uma 'teoria' do Cogito, a 'descrição' devo por a
claro contrastando Mundo Natural o Mundo Ideal:
-
enquanto o Mundo Natural (estudado om (iii)) o
sem
pre 'já dado' , o Mundo Aritmético ou o de outras
ideal idades correspondentes exige para ser
'
jã da
do' a adopção voluntária e explícita de uma Atitu
de própria, a do aritmético, etc;
4 /_
-
uniu ve.z adoptada ossa atitude própria do acesso u
ide.-alidade (digamos, por via do uma qualquer forma
do Intuição Eidética) o Mundo Natural permanece
'lá' como
'
jã dado' para mim come. Pano-de -Fundo
(llinterqround) da minha nova atitude
-
como Pano-
-de-Fundo e não propriamente como Horizonte (cf.
p. 51) ; o
-
se abstraíssemos da relação de ambos os Mundos ao
Cogito
- relação pela qual se eu adopto a atitude
própria do acesso à idealidade o Mundo Natural so
constitui como Pa no -de -Fundo dessa nova Atitude
-
os dois Mundos, Natural e Ideal, seriam sem qual
quer relação entre si.
Husserl enfatiza, suficientemente três aspectos na
passagem seguinte: "O Mundo Aritmético só está lá para mim
(ist fur mich nur da) , quando eu assumo uma atitude aritmé
tica (arithmetisch eingestolt) e durante essa atitude, ao
passo quo o Mundo Natural , o Mundo
no sentido comum da pala
vra está sempre lá para mim (immerfort fúr mich da) durante
o tempo ejue ou estou na vida natural (natúrlich dahinlebe)
... e não é necessário quo essa presença natural do Mundo
mude quando eu faço meu o mundo aritmético ou outros 'mun
dos' (andere 'welton'), adoptando as atitudes corresponden





... sem sor alterado pelas novas atitudes... ele permanece
em Pano-de-Fundo. . . e não forma um Horizonte... Os dois mun
dos simultaneamente 'jã dados' (die beiden Zugleich vorhan-
denen Walten) são sem relação (sind auftor Zusammenhang) so
se faz abstração da sua relação ao Eu (abgoseben von ihrer
rchbeziohurKj)
"
(p. 51, sublinhados por Husserl).
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Em conclusão: u teoria ela Vorhanden ost ende-se assim
do Mundo Natural ao Mundo Ideal (e.g. Aritmético); ambos
supõem para sor 'já dados' uma actividade espontânea do Eu,
cuja forma é o Cogito cartesiano; contudo, o primeiro, o Na
tural, é sempre (immer fort) 'jã dado' através da mais sim
ples o primitiva forma dessa actividade: a consciência vigi
lante, a atenção; ao passo que o segundo, o Ideal, reouer
para ser 'jã dado' uma forma , digamos, superior de activida
de espontânea, e.g., a própria da atit.ude do matemático; por
estas razões o carácter primitivo do 'já dado' próprio do
Mundo Natural na Atitude Natural simples acentua-se; por es
tas razões também o carácter derivado da Atitude Natural
considerada nas suas formas 'superiores' por relação com o
Mundo Ideal torna-se patente.
( iv ) o 'ponto de vista' dos 'outros-ou
'
No § 2 9 das Ideen I goneraliza-se o alcance dos re
sultados adejui ridos ate'? esse momento pela descrição da Ati
tude Natural, tornando-a extensível aos 'Outros-ou' (die
anderen 'Ich subjekto'). "O que se verifica (mir soibst
gilt) para mim vorifica-se também (gi 1 1 auch) , eu seio ( w i o
ich woifi) , para os outros homens, que eu enecíntro no meu
meio circundante
'
jã dado'" (p. 51 in fine) . Como é ejuo eu
sei (ich weip) que é assim? A resposta de Husserl é, não po_
la linguagem ejue todos falamos, mas pela experiência (crfa-
hrend) o compreensão (verstehen) quo eu tenho- deles. Não é
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dito explicitamente que essa 'experiência' e 'compreensão'
excluam a linguagem mas também não é sequer referida a ne
cessidade de recorrer a ela, e muito menos o seu carácter
primitivo (e.g. a aquisição social e familiar da língua).
A cada 'Outro-Eu' corresponde então um lugar (ein
Ort) que sendo diferente do do mou 'Eu' possui as mesmas
características. Por essa razão, possuímos 'Eu' o os 'Outros
-eu', o mesmo Mundo-Circundante no qual as coisas nos são
'já-dadas' e ao qual todos pertencemos (p. 52). A descrição
que ocorreu assim do ponto do vista do Eu torna-se agora ex
tensiva a qualquer 'Outro-Eu', visto que esse é também o seu
'ponto- de-vista', apenas acessível a partir de um lugar, ou
posto, diferente. E assim se completa a Descrição da Atitu
de Natural.
(c) A Tese Geral da Atitude Natural (Teoria da Vorhanden III:
o 'predicado do existência' )
Passamos agora ao quo foi referido mais acima (iní
cio do Primeiro Momento da Fase A da CFF) como sondo o se
gundo aspecto da determinação do conteúdo da expressão: na-
túr 1 i sehe n E i s te? 1 1 ung ; este aspecto consiste, como so disso
já, na determinação da essência comum aos vários tipos de
experiências susceptíveis do ocorrer no âmbito da Atitude
Natural; a essa essência comum chama Husserl: die General-
thesis der natúrliclien Eistellung (§ 30) .
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( i ) caracterização da Tose? Gera !
As várias nuances quo o texto das Ideen 1 usa na ca
racterização da Tese Geral são significativas e vamos por
isso dá-las na íntegra:
-
"aquile) que, como carácter do 'já dado' (des 'Vor
handen
'
) se encontrava ( im. . . lag) já na experiên
cia original (ursprúnglichon Er fahren) ou no expe
rimentado (Erfahrenen)
"
(p. 53), a sabor, o facto
de nessa experiência
- "eu descobrir a realidade (Wirklichkeit) como exis
tente (ais daseiende) e tomá-la (nehme sie) como
ela se me dá (wie sie sich mirgibt), também como
existente (auch ais daseiende him)
"
(p. 52-53, su
blinhado por Husserl) ;
- "o mundo está assim sempre lã como realidade... é
sempre o mundo existente" ("Die Welt ist ais Wir
klichkeit immer da... immer daseiende welt ist .
p. 53)
- "em virtude da Tose' Geral, nós tomamos consciên
cia constantemente do nosso mundo circundante real
(reale Umwelt) não simplesmente por uma qualquer




exi s ten te" (ais daseiende
'
Wirklichkei t
bewuftt ist, p. 53, sublinhados jx)r Husserl).
- Por roale Umwel devemos entender tudo aquilo de
que temos consciência jíoIo canal da experiência o
anteriormente a todo o pensamento (vor jedem Denkon
Bev/u Çi to) como "sondo afectado globalmente e em to
das as suas ramificações pelo índice do 'lã' ('da')




( i ) . .1 )
"
já dado" , 'consciência ímp 1 í tj -a
'
o 'p rod i cado de
existência
'
A grande novidade da Tese Geral por comparação com a
'descrição' da Atitude Natural é então a introdução do que
chamei o 'predicado de Existência' aplicado ou ã Realidade
(Wirklichkeit ... ais daseiend pp. 52-5 3) ou ao Mundo, es
pecialmente o Mundo Circundante Real (daseiende Welt, p. 53).
Este 'predicado de Existência', expresso por Husserl pelo
termo daseiende (quase sempre) ou Existenz (pelo monos duas
vezes, cf. p. 53) , não é como vimos introduzido sem nuances
o estas por sua vez não deixam de levantar alguns importan
tes problemas, como veremos.
Uma primeira nuance diz respeito ao próprio facto de
a Tese Geral, sendo como é o 'denominador comum', a essên
cia, da Atitude Natural, introduzir um novo e importante
predicado que a ele?scrição da Atitude não referia: a existên
cia . Essa introdução deste novo predicado é particularmente
perceptível se confrontarmos a primeira o a penúltima afir
mação de Husserl citada acima, em (i) . Com efeito, na {pri
meira afirma-se que a Teso Gorai se encontra já (ijri . . . 1 a g )
na experiência original em ejue o 'já dado' é experimentado
como tal; e na penúltima afirma-se quo o Mundo que é 'jã d£
do' nessa experiência não é simplesmente? objecto de uma
apreensão geral (nicht bloft uberhaupt auf fassungsmafcig bewuB
p. 53) mas acede ã conscionc?ia como existente (ais daseiende?
p. 53) . Parece-me interessante salientar, em primeiro lugar,
483
comei ambos os predicados,
'
jã dado' o 'existência', parecem
ser irrecusáveis pura quem pretendo levar a cabe; uma descri
ção ela Atitude Natural. Irrecusáveis não no sentido que es
tariam antes de toda a teoria e seriam pedaços do uma 'des-
criçãe) pura', mas no sentido em que qualquer que seja a teo
ria no âmbito da qual se pretenda levar a cabo uma descri
ção desta Atitude, tal teoria deverá sempre encontrar lugar,
e lugar privilegiado, para acomodar no seu seio tais predica
dos, sob pena de acharmos que ela falhou completamente o seu
objectivo: o que seria, com efeito, uma teoria que procuras^
se descrever a Atitude Natural e não falasse do mundo como
'
jã dado' e como 'existente'?
Em segundo lugar, o 'predicado do existência' não é
derivado do
'
jã dado'. Encontra-se, diz Husserl, contido na ex





. A segunda nuance fala-nos da forma como elo se encon
tra lá (
'
im . . . lagO : ora esta 'tose', eM a consciência da
realidade como existente "não consisto, diz Husserl, ruim
acto próprio (niclit in einem eigonem Akte) , num juízo arti
culado sobro a existência (Existonz) . É qualquer coisa ejuo
dura (Dauer ) enquanto dura a Atitude, i.e., dura enquanto
a vida da consciência vigilante segue o seu curso natural"
(jj. 53, sublinhados por Husserl). "Ê sobro esse carácter,
continua Husserl, que pode? por essência fundar-se um juízo
de existência expresso (predicativo) (ausdrúcki iches (prá-
dikatives) ) que so unifica a elo (mit ihm einigos) . Quando
nós expressamos esse juízo, sabemos que transformámos om te
1K4
ma (Thema) o apreendemos de forma predicativa o que já esta
va implicado, na experiência primitiva, de forma não temáti
ca, não pensada (ungodacht) não predicativa (unprádiziert) ,





(p. 5 3) .
Husserl distingue e opõe, portanto, 'consciência im
plícita da existência do Mundo' e 'juízo predicativo expres
so
'
que se funda (grunden p. 53) na primeira. Apenas a cons
ciência implícita é um acto originário. Nesta distinção, nes
ta oposição, consiste o essencial desta seguneia nuance a
qual, como so disse acima, vem complementar a primeira, aque
la que nos falava da distinção/relação entre 'já dado' o
'existente'. 0 'predicado de existência' encontra-se então
como consciência implícita (cf., de novo, p. 53, nomeadamen
to as citações jã feitas acima) que acompanha a experiência
do
'
jã dado'. 0 nosso problema consiste então em determinar,
em conformidade com esta descrição proposta por Husserl, a
estrutura dessa consciência implícita do Mundo como existen-
te . Este problema não é sem importância visto ejue, como se
sabe, é essa Toso Geral
—
cujo conteúdo se identifica com a
estrutura du consciência implícita do Mundo como existente
—
quo vai sor posta entre parêntesis ( Einklammorung) ; desse
acto de pôr entre parêntesis resultando a Consciência Pura
a título do 'resíduo' fenomenológico (cf. Ideen I § 33). Ora,
infelizmente, não parece quo a caracterização que se pode
inferir para a estrutura da 'consciência implícita de exis
tência
'
, se?ja consistente. Para tornar perceptível essa
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inconsistência é suficiente considerarmos as afirmações so
guintes, todas elas constitutivas
do pensamento de Husserl
sobre esto toma:
(1) o ser como 'ser existencial' ou 'ser da posição
absoluta' não é um predicado real. (Tese crucial
da VI Untersuchungen das I..U. defendida nos §§ 4 3-
-45 com Kant e contra Locke) . Não sendo um predi
cado real, a sua origem não reside no domínio da
reflexão ou da percepção imanente, e muito menos
no da percepção sensível (cf. supra § 10 deste
trabalho, onde toda esta temática foi exposta e
comentada; vejam-se também as afirmações de Hus
serl, sublinhadas pelo próprio autor, in L . U . Via
Unt. pp. 137-138, 141 e 145);
(2) Esta afirmação (1) é capital paru Husserl, quer
em 1901 (L.U.), quer om 1913 (Ideen I) , porque
na
interpretação que este autor lhe dá que, como
vi
mos (supra § 10), não coincido com a de Kant.,
con
duz à afirmação do IE. Esta é, nomeadamente, a ra
zão explícita da valorização quo lioidegger faz
da
VI<? Untersuchungen cias L.U. no sou Seminário do
Záhringen, 1973 (cí. lioidegger, 1976, pp.
312-313
o 315 in fine) . Segundo Heidegger, através da dou
trina da Intuição Categorial, doutrina quo anteci
pa IE, Husserl "quase que obteve o
sor como tun dado
(Heidegger, ob cit. p. 315);
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(3) mus, Husserl deixa indeterminado , como muito bom
refere Heidegger (ob. cit., p. 315), que sentidej
tom o ser como existência. Deixa-o em 1901, na
VIí? Untersuchungen, e deixa-e. de; novo em 1913, nas
Ideen l, om especial na CFF do ejue é agora quês
tão;
(4) contudo, se Husserl deixa indeterminado que senti^
do tom o 'ser como existência', não deixa indeter
minado que sentido ele não tem. Com efeito, diz
Husserl: que a consciência da existência se apli
ca a tudo aquilo de que temos consciência "pelo
canal da experiência e antes de todo o pensamento
(vor jedem Denken)
"
(p . 53, sublinhados por mim).
f: aliás esta anterioridade face a todo o pensamen
to que faz dessa consciência, uma consciência pré-
-
judicativa , não-temática , implíci ta .
Depois disto é possível representar assim a inconsis
tência que afecta o pensamento de Husserl quanto a este pon
to: por um lado, de acordo com (4) e com as próprias 'ra
zões' aduzidas para distinguir entre 'consciência implícita'
e 'juízo predicativo' devemos permanecer uo terreno da expe
riência sensível próprio da Atitude Natural, e.g., tal como
foi descrito acima em (b)-(ii), nesta conformidade a exis
tência seria, digamos, induzida da (ou pela) experiência (cor
pcepçâo sensível) ; no entanto, por outro lado, é necessá
rio afirmar quo o 'ser' como 'existência' não é um predica-
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d.i t ea I , •• juc evl.o ó 'dado' por intuição catogor i a i ou
eidé
tica, nesta conformidade, a existência seria, digamos, impu-
tável ao su jeito (á sua espontaneidade tética) . E esbarramos
assim com o 'paradoxo' de uma intuição eidética pré-discursi-
va (não kantiana) , pré- linguística. Paradoxo que já nos ha
via importunado quando tratámos da estrutura I cnomenológicu
do IE (cf. supra § 13 C) . O guc é pois uma
'
intuição eidé
tica' , se de intuição eidética se trata, concomitante com a
percepção sensível do 'já dado' , que redunda numa
'consciência
implícita' , pré-judicativa da existência? Dito de outra for
ma : como é j^ossívcl saber quo existe uma consciência da
existência a um nível pré-linguí stico e fora da esfera da
linguagem?
Parece que Husserl foi capturado numa falsa alterna
tiva: ou se afirma que só temos consciência do Mundo
como
e?xistento quando o afirmamos explicitamente num juízo predi
dativo, e.g., "o mundo existe no espaço o no l.eisoo e
inde
pendentemente da minha experiência dele", o quo não é,
natu
ralmente verdade-, visto que é raro articularmos assim um
juízo o é, por outro lado, uma constante da nossa vida
vi-
gil, termos consciência de que; elo existe; ou devemos
udmi
tir que a 'consciência implícita' que tomos do mundo é pre-
-
pensamento, pré-judicativa, pré-discursiva , om suma, pre-
-1 inguística. Confrontado com esta opção, Husserl -escolhe
afirmar o segundo termo da alternativa. Mus
a opção é fic
tícia e o "tour de force" de Husserl, desnecessário. Podo-
-se, e deve-so, afirmar que a consciência da
existência do
Mundo não tem necessariamente sempre a forma feniiãtica do
primeiro termo da alternativa sem ter que se afirmar que.
essa consciência é pré-d Lsoursiva ou pré-linguística , i.e.,
som se ter que afirmar que ela "está antes de todo o pensa
mento" . Basta afirmar que ela resulta dei aprendizagem da
I .1 nguagem, e em particului do uso de termos singulares o
gerais e de quantificação existencial associada a variável.
Uso que é veiculado pela própria aprendizagem de uma lingua
gem natural e não, note-se, da lógica formal. É suficiente
completar esta afirmação com a afirmação complementar segun
do a qual a 'consciência implícita de existência' coincide
com a aquisição dessas competências linguísticas. E pode de
pois ser retrospectivamente atribuída à experiência pré-liri_
guística criando, assim por exemplo, a ideia de uma realidci
de existente independentemente da linguagem (cf. Quino ,1954
in Quine 1976 , pp. 231-234). Sugere-se, por exemplo, ejue
existem certos segmentos das línguas naturais, puradigraati-
camonte representados om metalinguagem lógica pela forma
"existe um x tal que x é ...", cuja aprendizagem por parte
do falante coincido com a sua consciência do que seja exis







designa agora 'não actualmente ju
dicativa' e jã não designa
'
pré-predicativa e pré-linguísti
ca', expressões ejue , como vimos, estavam na origem, da incon
sistência. Tentar determinar o que seja uma consciência de
existência pré-linguística e pré-judicativa é, creio, pura
especulação genética (do tipo: "será que uma criança que
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ainda não fala t.(?m um qualquer 'sentimento'
de existência
do si e do mundo?") na qual, felizmente, não é agora
neces
sário enredarmo-nos. Pelo contrário, se so afirmar, como
faz Husserl, que essa 'consciência'
de existência é anterior
ao pensamento o ao juízo, bloqueando
assim o tratamento imi
nentemente intra -linguístico da questão, então a questão
acerca de qual seja a estrutura dessa 'consciência implíci
ta', questão quo seremos obrigados a colocar
e sobre a qual
Husserl passa em silêncio, assemelhar-se-á
muito a uma quês.
tão desse tipo genético e especulativo que parece útil
evi
tar; em particular porque se perdermos
o ponto de apoio da
da pela aprendizagem da linguagem
a especulação arrisca-so






Lembremo-nos, por fim, que na Êpoché Fenomenolõgica
Husserl vai propor a desconexão desta 'consciência
de existen
eia' que constitui a Teso Geral
o é fácil aporcebermo-nos
da importância, para a CFF, das observações que
acabamos do
(5) W. guine trata desta questão em muitos
dos seus traba 1 ín>s ,




pp. 11-2.3 e Í97\> p. /B-79 (tive aee.sso
a estes dois últimos; __:■:_ _s,
cracas ã gciitTJeza do seu próprio autor, que a meu pedido deles me
en
víimi cópia). A crítica que aqui propuz da posição
de Husserl inspi.ra-
-■;c nesse tratamento queniano da questão: as queslues de
existência
são questões que, prima facie, dizem respeito
au valor quantificado de
uma variável, a estrutura da nossa 'consciência de existência'
deriva
da aprendizagem desses segmentos da linguagem
natural em que essa es
trutura lógica está representada. A associação de
'ser' 'existir', a
linguagem é, como se sabe, un tema filosoficamente
fértil. 0 pensamen
to de Heidegger (.sobretudo do segundo Heidegger)
nao lhe foi alheio. A
posição de Quine guarda, face à de Heidegger,
a enorme vantagem de des
locar o eixo da questão do dictum poético para a lógica simbólica
e pa
ra uma epistem olor, ia especulativa, mas empiricamente controlada,
da
:;w ,.:;d i ;. .- . ;J iT' i d.; ti li;; liarem.
•1 ') o
levar a cabo. Visto que, tal como a questão ficou, vamos pro
por a desconexão do algo cuja estrutura não se conseguia de
terminar, om termos estritamente fonomonológicos , de forma
consistente; a desconexão desse? algo fica antecipadamente
ensombrada .
(i)
- b) Tese Geral, 'falsas atribuições de existência' e
ciência :
A Tese Geral da Atitude Natural consiste, como vimos,
na 'consciência implícita do Mundo como existente', consci
ência que se deixa representar, se passarmos agora para o
nível temático, pelo juízo predicativo de existência que po
derá sor expresso pela forma linguística seguinte: "o mundo
existe no espaço e no tempo antes e independentemente da mi.
nha experiência (consciência) dele". Esta Tese sondo Geral
afecta a totalidade da minha experiência na Atitude Natural.
Esta experiência comporta, no entanto, ainda dentro dessa
Atitude, excepções: o simulacro (Schoin) o a alucinação
(Halluz ination) . Estas excepções assumem uma expressão lin
guística do tipo: "aquilo parocia-me existir, ou estar ali
mas é falso que seja assim; trata-se portanto do uma mira
gem, um simulacro, uma alucinação" (cf. Ideen I p. 33 ab
i n i t i o ) . Estas falsas atribuições de existência por muito
variadas e frequentes que sejam não afectam em nada o senti^
do da Tese Geral. Pelo contrário, elas só se compreendem sob
um fundo de confiança existencial acerca do Mundo: este exis
te, ou aceita-se implicitamente que assim é, o objecto alu-
•l'íl
i-i nado o que não oxis lo nele (no Mundo) o devo portanto sor
excluído ( he rau szus tme i c hen p. 33) da nossa paisagem munda
na.
Por seu turno, a Ciência, as ciências erguidas a par
tir da Atitude \'atural, e, portanto, tendo a Tese Geral co
mo fundamento, constituem-se come. fiéis depositárias desta
distinção entre conhecimento do mundo e falsas atribuições
de existência. "É o objecto das ciências derivadas eia Atitu
de Natural (ist das Ziel der Wissenschaf ten der naturlichen
Eistellunq) conhecer mais compreensiva o fielmente e om to
dos os aspectos mais perfeitamente do que era capaz a expe
riência ingénua, e resolver todos os problemas de conheci
mento científico que se apresentam no terreno desta" (of. p.
53, sublinhado por Husserl).
Esta continuidade entro a Atitude .\'utural e as ciên
cias, continuidade que se enraíza na cumplicidade de ambas
oom a Toso Geral, bom como o carácter do excepção das fal
sas atribuições de existência
■■ do novo, por muito frequen
tes quo elas eventualmente sejam
--
completa, enfim, o siste
ma ejue constitui a totalidade da nossa expor
ione ia o conhe
cimento tal como Husserl, a este nível, us descrevo.
É face a esse sistema assim descrito , diríamos nos
agora, que são possíveis duas atitudes filosóficas: ou ten
tar mostrar como elo funciona o se estrutura, quer do pon-
tp de vista da ciência constituída, quer do ponto
do vista
da sua aquisição polo indivíduo; ou tentar, por mudança de
plano, tornar patentes os seus putativos fundamentos, ope
rando, num corto sentido, contra o próprio sistema. A posi-
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çao de? Husserl, ao contrário, por exemplo da <U- Quino o con
tra o ejue me parece ser aconselhável, irá como sabemos,
i.denti f icar-se com a segunda atitude.
í 1 - Comentário Final ã 'Descrição da Atitude Natural e da
Tese Geral
Este comentário far-se-ã seguindo três diferentes li
nhãs: alternativas à descrição de Husserl, insuficiências da
descrição proposta por Husserl, consequências dessa descri
ção nos momentos seguintes do argumento da CFF.
Em alternativa à descrição de Husserl em particular
ã exposta acima em (b)-(ii), gostaria de propor uma outra, a
de Quine, que tal como a de Husserl é instauradora de um
programa de investigação. Trata-se de uma descrição que
igualmente ocorre na primeira pessoa ("Eu...") o cuja analo
gia o contraposição com a do Husserl, será espero, imediata
monte perceptível. Solicitando a benevolência do leitor pa
ra a extensão da citação, para mais dum tão famoso texto,
apresento seguidamente a versão quiniana da 'atitude natu
ral' nas próprias palavras do autor:
(descrição da 'Atitude Natural') :
- "Eu sou um objecto físico colocado num mundo físi
co. Algumas das forças deste mundo físico embatem na minha
superfície . Raios luminosos atingem as minhas rotinas; mole
cuias bombardeiam os meus ouvidos e dedos. Eu reajo, emanan
do ondas de ar concêntricas. Estas ondas tomam a forma de
4 9 3
uma torro n l o do discurso sobre mesas, pessoas, moLoculas,
raios luminosos, rotinas, ondas de ar, números primos, cias
ses infinitas, alegria e tristeza, bom e mal".
"A minha habilidade para reagir desta forma elabora
da consisto em ou ter assimilado uma boa parte- da cultura
da minha comunidade, o talvez, de a ter modificado e elabo
rado um pouco, por minha conta própria. Todo
este treino
consistiu por sua voz num embate do forças físicas,
as fra
ses dos outros om larga medida, sobre a minha superfície,
e
nas mudanças graduais da minha própria constituição,
conse
quentes destas forças físicas.
Tudo o que eu sou e tudo
o
que eu esporo ser é devido
ãs irritações da minha superfí
cie, conjuntamente com as minhas tendências
latentes para
respondor-lhos tal como podem ter estado presentes
no plas
ma do meu gérmen original. E todo o sabor dos tempos (ali
the loro ol the ages) é devido ã irritação das superfícies
de uma sucessão de pessoas juntamente, do novo, oom
as con
dições internas iniciais de vários indivíduos".
(atitude a tomar face ã 'Teso Geral'):
"Então como é quo nós sabemos cu'- o conhecimento
devo
depender anonas das irritações
da sur erfjAiA ~ das condições
internas? Ao ■ -. i ;as porque nós sabemos do um modo geral
como o
mundo é, com os seus raios luminosos, mo 1écul. a s ,_
homens , re
tinas, e assim por diante. É a nossa própria compreensão
do
mundo físico, por fragmentária que essa compreensão seja, que
nos permite ver o quanto está limitada
a evidencia a isso
que a compreensão está implicada. É a nossa compreensão
tal co
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mo ela é,do quo fica para além das nossa super f ícies, ejue
mostra que a nossa evidência para essa compreensão está li
mitada às nossas superfícies. Mas esta reflexão levanta cer-
tas desconfianças lógicas: pois não será então a nossa pró
pria conversa sobre raios luminosos, moléculas o homens, se
não som e fúria (only sound and fury) , induzida pela irri
tação das nossas superfícies e não significando nada? A vi
são do mundo que confere plausibilidade a esta modesta con
cepção do nosso conhecimento é, de acordo com esta própria
concepção do nosso conhecimento, um produto sem fundamento".
"Raciocinar assim, contudo, é cair numa falácia: uma
falácia peculiarmente filosófica, e uma acerca da qual os
filósofos vão aumentando a sua consciencialização. Não po
demos significativamente questionar a realidade do mundo ex
terno, ou negar que exista evidência de objectos externos
testemunhados poios nossos sentidos; jdoís, fazer isso é sim





) das próprias aplicações ( f rom the very applications)
que originariamente mais fizeram para investir esses mesmos
termos com a intelibilidade , qualejuer que ela seja, que eles
po Ai ( ? m te r pa r a nos" .
"Nós incorporamos ( imbibe) uma arcaica filosofia na
tural, juntamente com o leite da nossa mãe. Com o decorrer
do tempo, bem como com a apreensão da literatura actual e fazendo
observações complementares por nossa própria conta, tornam-
-nos mais esclarecidos sobre as coisas. Mas o processo é
do crescimento e mudança gradual: não cortamos com o passa-
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do n o ni ■ 1 1 i. ng imo s pad roo s do e?vicléncia e realidade di I 'crentes
por nature z a dos padrões vagos da criança o ele? homem comum.
A ciência não é um substituto do senso comum, mas a sua ex
tensão . A busca do conhocime?nto é, propriamente, um esforço
simplesmente para alargar e aprofundar o conhecimento que o
homem da rua jã usufrui, moderadamente, acerca das coisas co
muns quo o circundam. Rejjudiar o próprio núcleo (the very
core) do senso comum, reejuerer evidência para aquilo que
tanto o físico como o homem comum aceitam como taci to, não é um
pc?r foccionismo louvável; é uma confusão enfatuada (a pompous
confusion) , um falhanço em observar a simpática distinção en
tre o bebé e a água do banho". (Quine, 1954 pj:>. 228-230, su
blinhados por mim) .
Em ce.nformidade com esta descrição, Quine desenha se
guidamente três momentos do um programa filosófico do invés
tigação :
(1) "Vamos supor ejiu.' uma das primeiras palavras adquji
ridas por uma certa criam; a o 'vermelho' . Corno (■ quo cia a
aprende? ?" (p. 2 31 sublinhado por mim) a resposta conduz ir-
-nos-á a especular, a alguns passos de distância do labora
tório, sobre o processo do aprendizagem e/ou sobro os meca
nismos inatos necessários a essa aprendizagem da linguagem;
(2) "O pensamento, de qualquer nível do complexidade
considerável, é inseparável da linguagem
-
s ogu rame n te na
prática e muito provavelmente om princípio. A ciência, ape
sar do procurar os traços da realidade independentemente da
1 i nej uaqom , não podo? noni u x 1 s t i r (get on) sem linguagem nem
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aspirar a uma neutralidade linguística. Até um certo ponto,
contudo, o cientista pode aumentar a objectividade o dimi
nuir a interferência da linguagem, pela sua própria escolha
de uma linguagem. E nós, preocupados que estamos em desti
lar a essência do discurso científico, podemos com proveito
purificar a linguagem da ciência para além do que podia ra
zoavelmente ser requerido pelo cientista na sua prática."
(p. 235 sublinhados por mim) ; e
(3) Como "para especificar uma ciência, dentro dos
moldes descritos, £tinda é preciso determinar quais sejam os
predicados (de que trata) e qual o domínio de objectos so
bre os quais as variáveis de quantificação operam" (p. 242)
então "olhando para a ciência actual como centro das nossas
preocupações, podemos fixar de forma geral o domínio dos ob
jectos" (p. 242) . Nisto consiste "a ontologia, ou a determi.
nação dos valores disponíveis para as variáveis" (p. 244 to
dos os sublinhados são da minha responsabilidade) .
E Quine conclui com duas observações de grande signi.
ficado quanto aos objectivos e natureza da descrição e da
investigação filosófica:
-
"atingimos o presente estado na nossa caracteriza
ção do sistema científico (scientific framewe.rk)
não por raciocínio a priori acerca da natureza da
ciência qua ciência, mas antes medindo os traços da
ciência dos nossos dias" (p. 244);
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- "om ciência tudo é tentativo (in scienco ali is
tentative) , tudo admite revisão
- até como jã nota
mos, a lei do terceiro excluído" (o. 245).
Esta apresentação do que poderíamos chamar a versão
quinoana da descrição da Atitude
Natural que nos fala do cor
pos físicos, moléculas, linguagem, etc;
bem como da posição
filosófica a tornar face à Teso Geral que nos fala da
neces
sidade de 'não deitar fora o bebé juntamente com a água do
banho'; e por fim, do programa filosófico quo
deriva dessa
descrição e dessa posição
- esta apresentação, dizia, não
tem como objectivo, pelo menos por agora não tem,
criar uma
situação de alternativa a Husserl e bloquear desde jã
o avan
ço do seu argumento. 0 nosso objectivo foi antes
mostrar a
possibilidade o a plausibilidade do
uma diferente descrição,
posição e programas filosóficos e, por retroacção,
vislum
brar os limites da própria descrição, posição e programa
de
Husserl, bem como tornar definitivamente patente
a não neu
tralidade da descrição de husserl. Esto aspecto parece-nos
importante porque, regra geral,
é tacitamente assumido pelo
comentário quo a descrição husserliana da Atitude
Natural e
da Tose Geral são, digamos, 'sem problemas' o que os verda
deiros problemas começaram apenas com
a Êpoché. Ora, eu não
croio quo tal seja o caso. As descrições
iniciais condicio
nam, e em maior escala do que à partida se poderia supor,
o
curso subsequente da investigação ou do argumento.
A CFF não
é, neste caso, excepção. (As afirmações que imediatamente
so
seguem acabarão, espero
do circunscrever esta ideia) .
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São algumas e significativas, as insuflei ê n
-
cias que, a meu ver, se podem apontar à posição de Husserl,
a saber:
Sobre (b) - (ii) - a experiência no Campo perceptivo :
a não distinção na experiência do Campo Perceptivo e nas
suas estruturas afins (Meio-Circundante e Horizonte) , entre
nível pré-linguístico, e.g., percepção de semelhanças num
espaço qualitativo, e nível linguístico, e.g., frases de ob
servação do tipo "vermelho", "árvore", etc., na tematização
dessa experiência. Esta não distinção não é uma simples la
cuna: Husserl enfatiza que, para ele se trata de uma expe
riência que veicula um saber não conceptual (cf. supra (b)-
-(iii)-b) e, nesta conformidade, assume tacitamente o carac
ter exclusivamente pré-linguístico dessa experiência. Esta
tematização que Husserl faz da percepção é, em meu entender,
insuficiente o gravo do consequências: dada a incapacidade
de Husserl em reconhecer a importância da contribuição ela
linguagem na constituição do próprio campo da experiência
perceptiva conjugada com uma concepção da experiência monta
da exclusivamente sobre esse modelo da percepção, Husserl
irá elorivar uma teoria da consciência que, como veremos adi
ante, não é isenta de distorções.
Sobre a Espontaneidade (cf. supra (b) (iii)-b): o que
acaba de sor dito sobre (b)-(ii) repercute-se imediatamente
na concepção que Husserl tem da espontaneidade como proprie
dade essencial da consciência. Husserl tem, como vimos, uma
concepção gradativa de espontaneidade: desde os 'actos sim-
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pies do eu', atenção o mutação atoncional ato
.i 'eonseiisi
cia teórica'. Concebidos os primeiros como: espontaneidade
inerente à intuição, ou percepção sensível; o os segundos
como: espontaneidade inerente à intuição categorial e
eidé
tica (IE) . Mas, cm todos os casos, tratam-se semj>re do
'
opo
rações' de uma consciência pré- linguística ou, no mínimo,
tematizada som referência à linguagem. A ideia de que a mi
nha capacidade de reagir espontaneamente ãs impressões
do
mundo exterior produzindo frases, capacidade de que nos fala
Quine no início do texto que acima citámos; ossa ideia, di
zia eu, é estranha a Husserl, que vai identificar esponta
neidade e cogito, obrigando-se assim a interpretar a primej.
ra, a espontaneidade, em função da estrutura que reputa
ser
a do segundo, o cogito. Tal situação acarretará,
também te
remos ocasião de o ver, novas distorções.
Sobre o uso do predicado de 'pertença' e 'existência'
(cf., supra, (b)-(iii)-a e (C) ): Husserl usa,
como vimos,




e o segundo para representar a natureza da Toso
Geral. Pelas
razões quo tive ocasião do referir a propósito ela exposição
destes dois aspectos do pensamento de Husserl penso
estar
agora autorizado a concluir quo
este autor trabalha com con
ceitos não analisados ou, no mínimo, insufici en temen tu aua
-
lisados do 'pertença' e do 'existência'. E merece
a pena as
sinalar que, ao fazer isso, Husserl está no fundo,
a rospoi
tar a sua própria posição tal como elo a concebe: para quo
os referidos predicados fossem, ou pudessem vir
a sor, com-
_> o u
pletamonte ou suficientemente, analisados, seria necessário,
como referi a propósito destes dois casos, introduzir um
conjunto do reflexões, digamos, de natureza mais especulati
va, acerca de como pensar essa 'pertença' e do como determi
nar essa 'consciência de existência'; ora, Husserl supõe
que está a fazer uma 'descrição pura' e 'especulativamente
neutra' e, consequentemente, inibe-se de fazer tais especu
lações. Se, contra Husserl, mas no sentido do que tenho vin
do a sugerir, so aceitar que não existo uma 'descrição pura1
no sentido desejado por Husserl, então é fácil ver que a ti
midez de Husserl é, neste aspecto, sem fundamento e teria
sido útil, e talvez mesmo necessário, ter levado um pouco
mais longe a análise (mesmo que especulativa, mas controlada
empiricamente) destes conceitos. Do novo, a sugestão que nos
dá Quine, no texto acima citado, de incorporar na especula
ção filosófica, informações ejue a ciência do nosso tempo põe
ã nossa disposição,me parece ser sensata e de grande utilidade
(6) A ideia ele. que podemos fazer uso dessa informação é expres
sa enfaticamente por Quine também na passagem seguinte: "podemos usar
ate ao ultimo detalhe da mecânica quântica, se o conhecermos e se ele
interessar" (Quine, 1973, p. 3). E a ideia de que a disciplina filosó
fica é de natureza especulativa mais do que experimental, é expressa
por Quine, da seguinte forma "Isto é uma questão para a psicologia em
pírica, mas ela pode ser prosseguida a um ou mais passas de distancia do
laboratório, a um ou outro nível de especulação. 0 seu interesse filosó
fico é evidente" (Quine 1973, p. 3; a questão a que Quine faz alusão é a
de saber: "como e que o homem chega a controlar a ciência (works up his
cotumand of science) a partir das impressões limitadas (limited imping-
ments) que estão disponíveis para as suas superfícies sensíveis" Quine,
ok. cit., loc cit.) .A forma como o'controle' da especulação se faz teji
do em conta os dados do laboratório é expressa por Quine, assim: "o
que quer que seja que os nossos colegas do laboratório possam descobrir
acerca do mecanismo interno desse processo, podemos estar segureis do se
guinte..." (Quine, 1954 p. 231; o processo aqui em questão é o da apren
dizagem de frases observacionais sobre espaço qualitativo e com base num
dispositivo inato de discriminação de semelhanças, e._;., o vermelho da
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As consequências das 'insuficiências descritivas' ejue
acabei de referir são, no quo respeita ao argumento subse
quente da CFF, de dois tipos:
1°) - a não distinção entre nível-linguístico o pré-





respeitantes ã natureza da consciência.
Este aspecto manifestar-se-á cm particular pelo silêncio
acerca da relação entre experiência o. linguagem, e polo fa
vorecer de uma teoria clássica, mas reformulada, do cogito.
É portanto, o 'resíduo fenomenológico' que será, por esta
via, distorcidamente tematizado.
20) - o carácter não analisado dos predicados de 'per
tença' e 'existência' afectará a legitimidade da operação na
qual estos predicados são, de algum modo fenomenologicamente
desconectados, i.e., a teoria da redução fenomenolõgica.
(R)
-
Fase A da CFF. Segundo Momento: Descrição da
'Essência da Consciência'
1 . A descrição pré-Epoché da Consciência nas Ideen T
Sinto-me agora na obrigação de chamar a atenção do
leitor para o facto de que vou desrespeitar a ordem do argu
mento da CFF tal como este ocorre nas Ideen I. Com efeito
bola, o vermelho da caneta, o vermelho do livro, para a aprendizagem
de 'vermelho'); o controle, faz-se, portanto, porque a especulação e
obrigada a acordar-se com todos os dados laboratoriais pertinentes
disponíveis sobre o assunto incidentalmente, ela, a especulação, pode
rã vir a ser 'emendada' por causa desses mesmos dados.
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nesta obra Husserl propõe do seguida (§ 31) uma primeira
versão da Êpoché e depois a sua limitação (§ 32, terminando
com uma exposição entremeadíi da Êpoché o da 'essência da
consciência
'
, caracterizando esta última no plano pré-Épo-
ché (§ 33) . Nos parágrafos seguintíis (§§ 34-37) esta descri
ção da 'essência da consciência' é então retomada o desen
volvida. Ora esta orele.m de exposição da CFF para além de
desnecessariamente deselegante, visto quo depois de jã ter
mos adquirido a chave do acesso ao plano transcendental
(por via da Êpoché) se volta atrás e se recomeça de novo no
plano pré-Époché, presta-se também a confusões, duas das
mais importantes sendo: uma que consiste em se ser levado a
supor, erradamemte, que depois da Êpoché é necessário vol
tar atrás para progredir, o que é falso; e outra que consis_
te em supor quo a descrição da 'essência da consciência' só
é possível depois da Êpoché, o que também é falso (com efejL
to, uma descrição muito semelhante da 'essência da consciêr^
cia' tinha jã sido oferecida nas L. U. , na Vd Unt. e estáva
mos então a eloze anos de distância da teoria da Êpoché) . Um
outro perigo subjacente a estas confusões reside no facto
de, se incorrermos em qualquer uma delas, ou em ambas, podc?r
mos não ser sensíveis a uma questão que, mais adiante (na
Fase R) , devemos colocar: a de saber se hã alguma novidade
significativa, alguma diferença assinalável, entre "a descri.
ção da 'Essência da consciência' no plano pré e post-Êpoché ,
i.e., pré e post-transcendental . Esta questão é importante
porque se a resposta for neejativa, então parece que não há
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nenhum sabor especificamente transcendental acerca
da cons
ciência que não possa ser adquirido recorrendo
exclusivamen






tal torna-se redundante e supérfluo, pior do que isso, sem
objecto próprio.
Deixando para depois a abordagem desta questão, con-
centrar-me-ei de momento na sequência para a CFF que propo
nho em alternativa à do Husserl. Ela é a seguinte: (A) des
crição da Atitude Natural (já levada a cabo) ; (B) descrição
da 'essência da consciência' ainda no domínio circunscrito
pela Atitude Natural; (C) proposta e descrição
da Êpoché co
mo via para uma mudança de domínio ou,
como também tenho
vindo a chamar, do plano. Esta ordem "corrige" assim
a apre
sentação do argumento feito pelo próprio Husserl. Vamos ago
ra desenvolver os principais aspectos do (B) .
(a) Descrição 'Empírica' da consciência
(i) Posição das Ideen I:
Antes de proceder ã descrição eidética mas pré-Époché
da 'essência da cosneiencia' Husserl propõe uma caracteriza
ção da consciência no cjuadro ainda da Atitude
Natural. Esta
caracterização situa-se, digamos, a moio caminho entro
a
concepção que o homem comum faz dos seus estados
conscien
tes
— concepção a que se voltará mais adianto (cf. especial
mente § 39 das Ideen I)
-
e aquilo quo poderíamos designar
como primeiros rudimentos de uma psicologia empírica
deriva
da da Atitude Natural. São dois os pressupostos quo
Husserl
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considera como constitutivos desta caracterização, e o des-
senvolvimonto do programa empírico, eventualmente experi
mental, dessa ciência da cosnciência, far-se-ã, segundo
Husserl, em consonância com eles:
(1) cu sou, como homem real (wirklische) , um objecto real
(reales) ao mesmo título que os outros no mundo natu
ral (natúrlichen Welt) (Ideen I p. 58) .





. Estes, sendo estados de um sujeito humano,
são acontecimentos dessa mesma realidade natural
(Vorkommnisse darselben naturlischen Wirk.lichko.it p.
58). Neste sentido, esses estados quo ocorrem em mim,
esses 'actos de consciência', podem ser objecto de
uma ciência empírica, e.g., a psicologia empírica ou
a psicof isiologia .
a) o mesmo se passa respectivamente ao Fluxo do Cons
ciência e ãs Sínteses de Consciência (und ebenzo
... (der) Strom . . . (die) Synthesen j, p. 58; e
b) todos estes factos descobertos pela reflexão psi
cológica são outros tantos acontecimentos mundanos,
naturais, dos seres animais (animalischen Wesen.
p. 58).
Contudo, e a despeito do que seria talvez a nossa ten
dência para ir procurar "novos impérios ontológicos para a
Fenomenologia" no domínio de ciências eidéticas como a geo-
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motria o a matemática (sobre as quais a Fenomenologia nada
de novo tem a dizer, cf. idoon I p. 58 in fine) , é essa
mes
ma região da natureza psíquica que, mediante uma nova
atitu-
de nos dará um novo domínio (Erlcbnisspháren selbst sind,
aus denen durch die neue Eistellung das neue Gebiet ents-
pringt , p . 58).
(ii) Comentário ã descrição 'empírica' da 'consciência' :
Esta caracterização da consciência no quadro da Ati
tude Natural constitui, se quisermos, uma continuação da ca
racterização dessa mesma Atitude. Já tinhamos visto como es
ta era propícia ao aparecimento e desenvolvimento das ciên
cias empíricas, e estas solidárias com aquela. Vemos agora,
em particular, como de dois pressupostos, os referidos
em
(i) por (1) e (2), dessa Atitude Natural
so pode eventual
mente criar e posteriormente desenvolver uma ciência empírj_
ca, de natureza provavelmente experimental, laboratoria
1 , da
consciência, a psicologia empírica, ou a psicof isiologia .
(Outros nomes foram hoje encontrados para ossas mesmas dis
ciplinas científicas, e.g., psicologia genética,
neurofisio
logia, ncuropsicologia, etc; e dada a dificuldade
na deter
minação das fronteiras entro o 'psicológico', o 'neuronal'
o o 'biológico', outros nomes, designando outras tantas
re
orientações metodológicas, virão eventualmente a ser propôs
tos; comuns a qualquer uma destas orientações, ou reorienta
ções são, formulados com maior ou menor doso de 'calão' té




Face a esta situação a posição cio Husserl acerca do
novo domínio referido nas últimas afirmações de (i), é mui
to interessante: essa posição consiste em não contraditar
(1) e (2) , o que seria sem dúvida um forcing que poria em
causa a plausibilidade da 'aposta' de Husserl, mas em pro
por conjunta e independentemente de (1) e (2) novas caracte
rizações, novas descrições, desses mesmos factos aí descri
tos. Com efeito, para negar (1) teríamos que afirmar qual
quer coisa como: "eu não sou, como homem real, um objecto
real..." ou, "eu não sou um homem real...", o ejue pareceria,
em ambos os casos, absurdo. E para negar (2) teríamos que
afirmar qualquer coisa como: "eu, como homem real realizo
actos de consciência, mas estes não são acontecimentos des
sa mesma realidade natural", o que de novo seria absurdo. Em
vez disso, e face à robustez das convicções expressas em (1)
e (2), convicções que, creio, devemos assumir como sendo
também as do pró;.rio filósofo, este vai propor a sua conju
gação com uma nova atitude (neue Einstollung p. 58)
-
por
tanto, algo que deverá tor a forma seguinte: "Eu sou (1) o
(2) , o sou também (3) , (4) , ..."
—
que deverá pormitir-nos
aceder a um novo domínio (neue Gebiet entspringt p. 38)
—
precisamente aquele que é constituído pelo segundo termo da
conjugação: "e_ sou também (3), (4), ...". Aqui so configura
a ideia do excedente (Uberschp) : a espontaneidade intencio
nal , quando purificada, da consciência transcendental . fi es
te 'excedente' que não se deixa encerrar por (1) e (2) e cu
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ja essência constituirá, segundo Husserl,
o novo domínio
Veremos agora como se. propõe Husserl descrever
esse novo do
mínio .
( jD ) A 'descrição eidética
da consciência' :
O 'novo domínio' referido em (i) irá corresponder , sa
bemo-lo, ao da Consciência Transcendental, aquele domínio
que será descoberto por redução fenomenolõgica. Contudo,
Husserl julga necessário obter, antes, uma evidência
univer
sal acerca da consciência em geral (ein gewissc allgemeine
Einsicht in das Wesen des Bewu^tseins úberhaupht, p. 59) .
Essa evidência, universal acerca da consciência em geral, de
ve ser adquirida na observância da seguinte metodologia:
(7) A despeito do que o próprio Husserl afirma
noutros lugares
e do que parece ser consensual
ã maioria do seu comentário, as Ideen I
separam aqui judiciosamente Atitude Natural
e uma certa -interpretação
filosófica dessa Atitude. Apenas a segunda, e nunca a primeira, pode
ser.e é, justamente criticada por Husserl . face
h primeira o mais que
se pode fazer é, circunscrevendo-.!
he o âmbito, esforçarmo-nos por criar
lugar para uma Nova Atitude. Se
essa atitude abre um 'novo domínio' is
so é uma questão que de momento terá que ficar
em suspenso. No entanto,
adianto desde jã que a sugestão que, face a esta questão,
faz J. Fraga
ta (1959) , se bem que careça talvez de ser
mais argumentada do que es
te autor o faz (cf. PP- 256-261) me parece filosoficamente
sensata e
.enomeno.logicamente frutuosa: "se o começo
da Filosofia deve ser uma
fenomenologia, esta tem portanto, de se
considerar no plano natural.
_
Um ver espontâneo, natural, devido
ã sua mesma espontaneidade, esta ja
^
libertado de todos os preconceitos. Deixemos a "atitude
transcendental"
conservemos a experiência fenomenolõgica do seu sentido plenamente
re
flexo, e portanto verdadeiramente científico, (...)
e teremos diante
de nós um campo imenso, de fecundas aplicações filosóficas" (p.
26).
A minha principal dúvida acerca desta sugestão consiste
na questão de
saber se o "sentido plenamente reflexo da experiência, de que
nos fa
la Fragata pode ser determinado
no âmbito de uma Fenomenologia que se
edifica a partir de pressupostos que sao
oa das Ideen 1.
508
(a) através de uma análise eidética sistemática, se bem
que não exaustiva, que se realiza anteriormente á, ou
sem executar a, redução fenomenolõgica (ohne die phá-
noroenologischen Urteilausschaltungen . . . eines syste-
matischen Wesensanalyse , p. 59); essa análise eidéti
ca consiste numa reflexão de natureza psicológica le
vada a cabo no âmbito da Atitude Natural e, de novo
Husserl enfatiza este aspecto, sem que qualquer Êpoché
fenomenolõgica seja realizada (mit keine phánomenologischen
Êpoché... vollziehen, ohne die naturlich Einstellung
zu verlassen, eine psychologische Reflexion, p. 60, a
mesma ideia é reiterada no princípio do § 39 das Ideen
I);
(b) os temas dessa análise são: o 'Eu psicológico' o as
experiências (Erlebnisse) que lhe são próprias (p. 60)
mais precisamente, busca-se uma primeira determinação
da essência da 'consciência de qualquer coisa' (Wcsen
dos 'Bewufttseins von Etwas
'
p. 60) , pela qual, jjor
exemplo, a existência das c:oisas materiais, dos cor
pos, dos homens, das obras técnicas e literárias, ace
dem à consciência (bewu3t wird, p. 60) .
Seguidamente Husserl é levado a af intuir que, para
o uma caracterização da 'essência da consciência- possa
r levada a cabo respeitando a exigência (a) e (b) , então
necessário que:
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[o) so tomem como exemplos destinados a servir tle base ã
ideação (exemp larise:hc?n Grundc p. (>()) as vivências da
consciência singular (singuláre BewuRtseinscrbnis.se'









) , 'eu tenho um mundo perante mim' (
'
Ich nabo
inir qoqeniiber ein Welt' p. 60). fi importante enfati
zar que estas vivências são factos naturais (natúr-
lich Paktum p. 60) , que ocorrem na Atitude Natural
(natúrlich Einstellunq geben , p. 60) . Quando feitos
objectos de uma ideação adequada (adáguater Ideation
p. 60) , estes factos dão-nos acesso a essências puras
nas quais a facticidade do mundo natural om geral c
subtraída (der natúrlichen Welt úberhaupt entschwin-
det, p. 60)
- este é, creio eu, o ponto crucial des
tas considerações metodológicas (cf., infra, II).
E Husserl considera que (o) está em consonância com
o princípio geral (allgomoincn Prinzip, p. 60), já estabele
eido, segundo o qual "cada acontecimento individual tom a
sua e?ssência tjuo o susceptível de ser apreendida na sua pu
reza eidética" (p. 60; cf. supra §S 15 e 16 (c), deste tra
balho), fi também a propósito desta descrição quo o
termo 'imanente' ocorre, nas Ideon I, pela primeira voz. Elo
ocorro, com efeito, numa afirmação que Husserl coloca de a_l
gum modo em epígrafe ã descrição o quo o a seguinte:
(d) "mantenhamos então o olhar (den Blick) fixado na e?sfe
ra da consciência e estudemos o eau- aí encontramos de
5 1 O
imanente (was wir in ihr immanont finde:?n)
"
(p. 5 9 a}'1
ini tio, sublinhado por mim; mais abaixo, em II, encon
tram-se algumas reflexões acerca desta 'redução' à
imanência' aqui anunciada por Husserl no quadro da
descrição eidética da consciência) . A descrição da es
sência da consciência contempla cinco aspectos princ_i
pais, (i)-(v), ejue serão expostos de seguida.
(i) Determinação do Tema:
0 tema desta descrição, diz Husserl, identif ica-se
com a 'consciência' ou, mais jjrecisame?nte , com a 'experiên
cia consciente em geral' (Bewufttseinserlebnis úberhaupt p.
60) . O sentido em que estas expressões são aqui usadas é
muito lato e Husserl considera que não é necessário, nem
possível, delimitá-lo exactamc?nte à partida (p. 60). Essa
delimitação só virá no fim de difíceis análises. O que im
porta de momento é adquirir um ponto de partida para a aná
lise. Este é identificado por Husserl com
'
e;onsciência no
sentido forte' o esta com o cogito cartesiano (p. 60) . Es-
l amos , portanto, perante uma de?scrição da '(essência da cons
ciência' ejue se oonfiejura como uma análise eidética do cogi
to cartesiano. Deste, Husserl destaca a estrutura seguinte:




) , as vivências sub-
je.-etivas , e o fluxo de.ssas vivências (p. 61) . Husserl consi
dera a pluralidade de tipos dessas vivências (e.g. "eu perce
bo", "eu recorde>-me" , "eu imaejino", "ou julgo", "eu sinto",





p. 61) o que- pode sor activo, passivo, espontâneo
ou rocep
tivo, e o encadeamento desses tipos de vivências (Er lobnis-
zusammenhángo p. 61) que, diz Husserl, "nos força
a estender
o conceito do Bewupt se i nser lebn i s para além do círculo espe
cífico das cogitationes" (p. 61). O 'eu' pode, na perspecti_
va de Husserl, ser determinado apenas no termo da análise
(§ 37) . Esta deve começar por descrever cortas caracter
ísti





, o do sou 'conteúdo
'
( Inhalt , p. 61).
( i i ) A Relação Intencional
Próprio da essência (eigen Wesen , Eigenheit, p. 61)
de toda a 'experiência consciente' é, a distinção o a rela-
ção entre cogitatio o cogitatum. Tomando como exemplo (pp.
61 e 62) a percepção visual e táctil de um papel branco na
secretária ocorrendo na semi-obscuridado , Husserl distingue
entre a coo Ltatio, 'experiência consciente', e o papo i ele
próprio (solbst p. 61), com as suas qualidades objectivas,
que não é uma cogitai Lo mas um cogitatum, não
ó uma 'expe
riência perceptiva' ( Via r hnehmung ser lebnis p. 62)
mas um per
cebido (W.nhgenoromenos p. 62). Tratam-se, diz Husserl,
de
seres do espécies totalmente diferentes (Sein von tot
ai
verschiedoner Seinart , p. 62). Contudo, elos não são
som re
lação, o 'papel como percebido' é o correlato inter.
tional
(intentionalo Korrelat p. 66) dossa experiência consciente,
desse acto intencional. A relação entre ambos, bem como eer
tos aspectos da sua distinção, torna-se;
mais clara se;, om
'.') i ..'
vez de considerarmos um simples acto do percepção (uma sim
pies cogitatio , ou experiência perceptiva), considerarmos
uma experiência consciente mais complexa. Por exemplo, "quan
do eu estou virado para uma coisa para a avaliar, está sem
dúvida implicado que eu apreendo a coisa; mas não é a sim
ples coisa mas sim a coisa avaliada ou o valor (...) quo é
correlato intencional completo do acto de avaliação. . . .
Nos actos do mesmo tipo que a avaliação temos então um ob
jecto intencional num duplo sentido do termo: é-nos necessã_




(Sache) pura e simples e o
objecto (Ob jekt) intencional completo ao qual correspondo
uma dupla intentio, uma dupla forma de estar dirigido para"
(p. 66-67, sublinhados por Husserl). Husserl é levado assim
a distinguir entre Gegenstand: a 'simples coisa' como fa
zendo face à percepção e aos actos que lhe são aparentados;
e Ob jekt : o objecto intencional em todas as suas formas (cf.
ainda Ideen 1 p. 67). Em particular, "quando se diz quo uma
experiência (Erlebnis) é a consciência de qualquer coisa,
por exemplo, ejue uma ficção é a ficção de um determinado
centauro, mas também ejue uma percepção é a percepção do seu




Gegenstand), ..., não se conside
ra o facto bruto da experiência no mundo (das Erlebnis fak-
tum in der Welt) , em especial e?ncadeade. numa consciência
psicológica fáctica, mas a essência pura (...). A essência
da própria experiência não implica apenas que a e.xperiência
se ia uma consciência, mas também do quo é que é (wovon)
consciência e em que sentido determinado ou indeterminado o
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ó" (p. 64 _in_ fino). Para retomar o primeiro exemplo
dado:
'o papel é percebido' , como tal, ais solcíie, é um eogitatum,
nesse sentido elo é o objecto intencional de uma experiência
perceptiva, esta, por sua voz, como cogitatio distingue-se
do objecto percebido. (Mais sobre esta questão em II).
(iii) Ac tua 1
- 1 na c tua 1
Husserl pretende agora destacar uma outra caracterís
tica estrutural da 'experiência consciente- em geral'. Esta
característica deriva do que foi mais acima definido como
sendo as duas manifestações primordiais da espontaneidade
consciente: a atenção e a mutação atencional. Como de costu
me, o ponto de partida será uma análise da percepção: quan
do eu apreendo este papel branco, aqui eu destaco,
no meu
campo perceptivo, do meio que o circunda (das Er
fas sen ist
ein Horausfassou, p. 62). Ao destacar a !■;<■■, por exemplo
um
papel branco, elo sou pano-de- fundo (Hirtorgrund) ,
na minha
experiência consciente perceptiva, ou tenho simultaneamente
uma experiência intuitiva desse pano-de- 1 undo (ilintorgrund-
sanschnmungen p. 62) , quo surge assim como co-porcebido
(mitgoschauten, p. 62) . E Husserl inform«-nos quo
a estrutu
ra desta experiência, expressa pela relação entre a percep
ção actual e o sou pano-de-fundo, não se prende oom o que
poderíamos encontrar de 'objectivo' Çobjoktiv' , p. 62)
no
espaço objectivei mas aplica-se antes ao 'halo'
da eonscièn
cia ( Bewup t se i n sho fe , p. 62) . Eu sou, com efeito, livro pa
ra operar uma mudança atencional, desviando
a atenção do
') i i
papel para outros objectos. Esta "livro mudança do 'olhar'"
(frei wendung dcs 'Blickes' p. 62) não é simplesmente físi
ca (blofi des physischen, p. 62) mas refere-se ao 'olhar men
tal
'
('geistigen Blickes', p. 62). Em todos os casos, cada
percepção actual envolverá por essência, um pano-de- fundo.
(Toda esta descrição feita por Husserl desenvolve e. repete
até, a que primeiro este autor havia feito aquando da des
crição da Atitude Natural, cf. supra, Fase A da CFF, Primei.
ro Momento, todo o ponto (ii)).
Seguidamente, Husserl vai generalizar esta 'lei oidé
tica da percepção', a toda a experiência consciente em geral,
imaginativa (Phantasie) , rememorativa (Erinnerung, p. 63)
etc. Assim se obtém uma lei eidética geral acerca de toda a
experiência que tenha a forma: "consciência de...". Essa lei
pode enunciar-se assim:
- toda a consciência comporta uma dimensão do actua
lidade (Modus aktueller Zuwendung) e uma dimensão
de inactual idade (Modus der 1 na k tua li tá t p. 63; es
te ultime, também podo ser dito 'implícito' , impli-
zites p. 63, ou 'simplesmente potencial', bloft po-






enunciada agora para o "fluxo das experiências', a mesma lei
escreveí-so:
-
o fluxo das experiências não pode ser constituído
_ 1 .
apo 1 1 a s p01: ac t ua 1. ida do s ( dor Erlobniss t rom Kan n
nie? aus lauter Aktua 1 itáten bestehcMi, p. 6 3 cf.
ainda § 36 ab initio onde Husserl sul) linha que: "do
uma forma geral a essência de todo o cogito actual
implica ejue ela seja consciência do qualquer coisa.
A cogitatio modificada ( Inaktua 1 i tá ts-modi f ica t ion )
é, ela também, uma consciência, ... e da mesma coi
sa que a consciência não modificada correspondente.
Desta forma, a propriedade eidética geral da cons
ciência é conservada na modificação" p. 64, subli
nhados por Husserl) .
Assim define Husserl um conceito forte de Cogito, co
mo actualidade, como 'acto' (ais 'Akt
'
, título do § 35), um




englobando os concc itos forte e
fraco de Cogito (cf. p. 63; mais sobre isto em 11).








é doliciido como 'ou vigilante' |wa_-
chos , p. 63) que acompanha as cogita tionos . A sua estrutura
fenomenolõgica é por sua vez definida como "olhar sobre"
( 'Gerichtetsoin-auf
'
) , que deve acompanhar sempre cada coq i
-
t a t i o e que habita o fluxo das vivências (p. 65) . Duas im
portantes precisões de carácter negativo são fornecidas por
Husserl: o 'ou' não é um acto do consciência distinto, mas
uni componente de cada acto o d.) flu>D em geral (of. p. 65-66) ;
e? a presença do eu não implie:a ejue esto seja capaz de fazer
aceder as experiências ao plano da expressão predicativa:
os sujeitos [--essoais incluem também os animais (Es gibt ja
auch tierische Ichsubjekte, p. 63-64 sublinhados por mim,
comentarei esta estranha afirmação mais abaixo em II).
(v) Os Componentes da Experiência
Esto aspecto tem como objectivo estabelecer e enfati
zar a distinção e também a unidade entre o que Husserl con
sidera serem os constituintes da experiência: os seus com
ponentes intencionais e os seus componentes reais. A carac
terização de Husserl ocorre no § 36 o é suficientemente?
clara para justificar a transcrição:
(1) "por experiências (Erlebnissen) , no sentido mais lato
do termo, compreendemos tudo o que se encontra no pia
no da experiência; não apenas as experiências inten
cionais, as cogitationes actuais e potenciais tomadas
na sua plenitude concn-cl.a: mas todos os momentos
reais (reellen) susceptíveis do serem descobertos nes
se fluxo e nas suas partos concroctas" (p. 65, subli
nhados por Husserl) ;
(2) "nem todo o momento real (reellc) incluído nessa uni
dade concreta de uma experiência intencional possui ,
ele próprio, ossa característica fundamental da inten
cionalidade, ..., de ser 'consciência de ejualquer coi
sa
'
. Esta restrição diz re?speito, por exemplo, a to-
5 1
elos os dados da sensação I IAno : i ndunçsdaten) que têm
um papel tão importante na intuição poreeíptiva das
coisas" (p. 65, sublinhado por Husserl);
(3) numa experiência por. ceptiva dada, por exemplo, a já
referida percepção do papel branco, "o datum de sonsa
ção branco (...) está indissociavelmento ligado á es
sência da percepção concreta; ele está- lhe ligado a
título de componente (Bestandstiick) concrecto real
(reeles) ... 0 mesmo se passa com o quo chamamos sen




II. C orne n tá rio a 'descrição eidética da consciência
'
:
( i ) Espontaneidade, Actualidade,
'
P a : io^do -Fundo
'
;
.lá vimos que as primeiras manifestações da ospont.anei
dade da consciência são a atenção e a mudança atencional . Es
tas formas básicas da espontaneidade intencional roce?).eram,
como se fez também notar, um tratamento particular aejuando
da 'descrição' da 'essência da consciência' o a propósito
da teoria acerca da relação entre actualidade? e pano-de-f un
do (Hintergrund) . Esta te?oria consistiu, no essencial, na
expressão da lei eidética seguinte: "toda a consciência com
porta uma dimensão de actualidade o uma dimensão do inac-
tuai idade" (cf . 1 dcen _I p. 63) . Formulada com esto grau de
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generalidade esta lei eidética é, seguramente verdadeira
mas é também um truísmo: limita-se a dizer que nós
—
e este?
nós deve ser entendido ainda no plano da Atitude Natural,
lembremo-nos que estamos ainda numa situação pré-Époc.hé
—
não podemos estar conscientes de tudo ao mesmo tempo. Para
se tornar filosoficamente interessante esta lei tem e;ntão
que ser interpretada , em especial, o seu alcance e o seu do
mínio de aplicação têm que ser determinados.
Ora, tanto quanto consigo ver, Husserl coneede-lhe
um triplo ancance, ejue eu chamaria respectivamente* : objecti
vo, subjectivo e constitutivo .
0 alcance objectivo desta lei pronde-se com a temati_
zação husserliana de percepção. A característica comum a es
ta classe de factos que a lei põe em evidência é a de que
cada percepção sensível actual envolve necessariamente um
pano-de- fundo de inactualidade que é constituído pelos objec
tos co-presentes à consciência no acto do percepção conside?
rado, mas sobre os quais não incide em especial a atenção.
Nesta interpretação, o fenómeno que Husserl designa por "li.
vre mudança do olhar" (frei v/endung des 'Blickes' p. 62) , e
que corresponde a idoia do mutação atencional, parece carac
terizar-se por uma coincidência entre jjhysischen I3lic:kes e
geistigon Blickes (cf. p. 62 elas Ideen I ) . Note-se que todas
as circunstâncias em que ocorro quer a percepção sensível,
cjuer a sua modificação por 'livre mudança do olhar' são, ob
viamente, empíricas . Elas dependem do facto de eu estar co
locado numa sala ou, alternativamente no cume de uma monta-
)] -
niia, do haver maior ou menor luz e, por i.ant u , claridade, e;
do haverem mais ou monos objectos de formas, tamanhos o co
ros mais ou menos prognantes, parados ou om movimento. Todas
estas circunstâncias são, dizia, empíricas, factuais. Acer
ca da relação entre tais circunstâncias e a minha atenção
perceptiva ou a modificação da minha atenção, a lei é omis
sa. Tratam-se provavelmente de questões do natureza experi
mental, laboratorial. Questões do tipo: porque razão dou es
pontaneamonte mais atenção a cores vivas ejue a cores mortas?
etc. A necessidade quo a lei expressa deverá portanto ser
considerada como formal , e.e., independentemente dos conteú
dos concretos e das circunstâncias reais da experiência .Ora,
mesmo considerada nesta acepção, também não é muito claro
como deve ser interpretado o alcance da lei, visto que a de
terminação do que é actual e inactual numa percepção, conti
nua a depender do circunstâncias factuais: do facto do cu,
ou alguém concentrar a atenção num objecto o não, por exem
plo, na totalidade do uma paisagem (neste último caso, con
tinuará a existir um pano-de-fundo constituído "polo que es
tá atrás fio mim"?); do facto do ou ter uma maior ou menor
amplitude visual (so ou estiver a olhar para o céu numa noi^
te sem estrelas nem iluminação, a minha amplitude visual po
do ser imensa, mas como distinejo eu nessa circunstanci a , pe£
cepção actual e pano-de-fundo?) ; etc. Em qualquer dos casos,
o alcance objectivo da lei, a
'
necessidade eidética' objecti_
va que a lei expressa está dependente das circunstâncias em
píricas om quo o fenómeno a que a lei se relere ocorre. Abs_
5 ..' O
tracção feita destas ciscunstãncias , não é muito claro que
tipo do conhecimento, quo tipo de informação, esta lei nos
veicula acerca do dito fenómeno.
0 alcance subjectivo desta lei pronde-se com a tema
tização husserliana do fluxo das vivências e do ego do cogi
to (entendido como 'olhar sobre', cf. supra, I (!>)-( iv)).
Nesta interpretação, a lei formula-se, como vimos, da seguin
te forma: "o fluxo da experiência não pode ser constituído
apenas por actualidades" (p. 63 das Ideen I) . A novidade
desta interpretação subjectiva, reside ao facto de ela se
aplicar agora ao conjunto das vivências, ao fluxo. Nesta con
formidade, ela estabelece que uma cogitatione actual está in





) . Contudo, deve-se desde já salientar
que em cada caso a determinação do actual o do pano-de- fun
do (agora constituído pelas outras cogi tationes) bem como, o
este é sem dúvida, o ponto mais importante, a caracterização
da passagem a um 'novo actual' ou a uma 'modificação de inac
tualidado', está dependente das circunstâncias empíricas em
que ocorro a experiência. A atenção do 'ou do cogito' a es
ta ou aquela cogitatione, está em larg.i medida determinada
pelo quo ou reputo sor o meu interesse ou a minha motivação
nas diversas experiências em questão.
Hã ainda um outro aspecto que me parece ser de salien
tar desde jã: a ide?ia de Husserl segundo a qual o modo -de -ser
originário da experiência, é a actualidade. Esta ideia está
jã patente na expressão Inaktual itármodi í ication (que ocorre
5 2 i
por exemplo no título do § 35, o na p. 64, passagem já
cita
da em I (b)-(iv)) e, do um modo geral, ela está presente
sempre quo Husserl trata da questão.
Mas, deixando para depois a especificação da ideia de
'modificação de inactualidade
'
(que tratarei na Fase H da
CFF) voltemos de novo ao problema de saber se a lei eidéti
ca tal como Husserl a formula é de alguma utilidade, e qual,
para a caracterização da passagem a um 'novo
actual'. Esta
questão af igura-se-me interessante e muito complexa.
Em pri
meiro lugar, ela contém, a meu ver, uma componente empírica,
'factual' claro, constituída pelo que se poderia talvez cha
mar 'as circunstâncias empiricamente interessantes (ou moti-
vantes) do uma' nova actualização' e a respectiva 'modifica
ção de actualidade' (visto que segundo a teoria de Husserl,
s
uma nova cogitatione ocupa a atenção do ego então é porque
uma outra cogitatione lhe cedeu o seu luejar) . Estas circuns
tâncias ompí ricas o rnotivantes, podem ser 'exteriores
'
, o.g.,
suponhamos que eu me encontro num bosque elesconhecirio
a olhar
com simpatia para um ninho quo se encontra numa árvore; supo
nhamos agora ejue eu ouço um forte rugido atrás de mim:
a
primeira cogitatione , digamos, "percepção, ou percepção mais
apreciação estético-pe.ética , do ninho na árvore" sotro
natu
ralmente uma 'modificação do inactualidade' e é bom que so
fra porque? disso pode depender a minha sobrevivência, o
uma
nova cogitatione se torna actual': "a percepção do rugido",
esta última muito provavelmente desencadeará om mim um certo
número de; reacções típicas: viragem brusca, tensão muscular,
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fuga, ataque, efe. Mas as circunstâncias empíricas o moti-




, e.g., suponhamos que
ou me encontro a comer, com particular prazer, um qualquer
prato de comida portuguesa e ejue , de repente, uma dor aguda
no segunde) molar superior esquerdo me 'atinge' o cérebro. A
primeira cogitatione, digamos, "percepção gustativa do ali
mento" é então, infelizmente, substituída por outra que
assim se torna actual "dor aejuda no dente". Quer as cir
cunstâncias exteriores, quer as interiores de uma nova
actualização podem ser, e regra geral são, mais complexas e
podem ainda aparecer combinadas, quando, por exemplo, o fac
to de eu susrjender a atenção para um trabalho que estava a
fazer e percepcionar o cheiro que vem da cozinha me actuali
za uma cogitatione do apetite que eu, hã jã sete horas sem
comer, poderia já ter hã algum tempo (o apetite, e a cogi
tatione? mas sobre o (a?) qual o ego do meu cogito não se? in
teressava, não prestava atenção, não incidia o seu olhar.
Para além do aspecto mais ou monos anedótico que os exem
plos dados possam ter, parece-me, no entanto, que elos têm
todos a qualidade de pôr om evidência a pouca utilidade, ou,
se se proferir a pouca aplicação, que a lei eidética formu
lada tem para o esclarecimento das classes de casos concrec
tos. Em qualquer dos casos, a sua análise? envolve uma earac
terização de discriminações , pui soes o interesses e das suas
relações, que só pode ser feita no plano empírico e mesmo ex
perimental . Não creio que soja este um aspc?cto de reduzida
importância. Penso que Husserl tem razão ao identificar a
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atenção com a forma básica da espontaneidade?. Se. ria então
interessante? conseguir dar uma caracterização pormenorizada
da ideia de mutação atencional. A lei eidética que Husserl
promove com esse objectivo não está a ser, temos vinda a ob
servá-lo, capaz de o rcializar. Em particular ela é é inca
paz de nos esclarecer acerca do aspecto mais interessante
da questão: do que depende a mutação da atenção? Há, ou não,
regularidades dessa mutação que possam ser descritas? (Inci
dentalmente, a ideia de 'associação' que na CM. , 4ô Mod .
§§ 38-39 é avançada por Husserl a título de conceito funda-
montalda fenomenologia transcendental, sofre , pelas mesmas
razões, do mesmo tipo de limitações. Na realidade, esta ideia
é um dos desenvolvimentos materiais da 'te?oria' da mutação
atencional; o outro sendo a teoriíi do tempo imanente).
Em segundo lugar, esta cjuestão contém uma comjionente
ejue, se bem que possa ser empírica me parece ter um outro
alcance. Chamarei a este aspecto da questão a sua componente
linguística. Desta componente a estrutura mais fácil de iso
lar o estudar é, creio, a inferência . Suponhamos, por exem
plo, que ou estou realmente interessado em saber onde possa
estar alguém, e.g. Pedro, e quo um terceiro mo diz:
(I) "so fizer sol, Pedro vai ã praia"




(3) "portanto o Pedro vai â (ou está na) praia".
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Digamos quo a afirmação (1) foi objecto do uma 'pri
meira' cogitatione (do tipo percepção categorial, segundo
Husserl), a afirmação (2), no caso, por exemplo, do eu es
tar num local em que não posso saber por mim próprio se faz
sol ou não no local onde está Pedro, foi também objecto elo
uma 'segunda' cogitatione; esta segunda cogitatione ao
actualizar-se 'obrigou' a primeira, (1), a uma 'modificação
de inactualidade'. E ambas as cogitationes estavam dependen
tes do circunstâncias exteriores, no caso, do sujeito que me
prestou a informação. Mas eu posso produzir espontaneamente
a afirmação (3) tendo em conta apenas as afirmações (1) o
(2). Esta afirmação (3) para se actualizar sob a forma de
cogitatione não necessita, portanto, da consideração do cir
cunstâncias exteriores ou dos interesses referidos acima,
basta- lhe a espontaneidade intencional pela qual eu sou ca
paz de produzir a inferência lógico-linguística . Dito de ou
tra forma, as circunstâncias em conformidade com as quais a
actualização do (3), e consequentemente a modificação do
inactualidade do (1) e, depois, do (2) teve lugar, parecem
identif icar-se na totalidade com a lógica da inferência lin
guística , que ou fiz acerca de (3) com 'base' om (1) e (2) .
Acresce ainda quo (1) o (2) tiveram que ficar, do algum modo,
'retidos' para quo eu pudesse considerar a relação entre (1)
o (2) o (3) como sendo uma inferência.
Infelizmente Husserl não parece ter sido muito sensí_
vel a esta questão, ou pelo menos, a esta formulação da
questão o, a sua interpretação subjectiva da lei eidética
acerca da relação actualidade/ inactualidade dif ici lmento
me
parece que possa ultrapassar a
alternativa do sor uma expres
são formal som grande interesse filosófico, ou de ter
uma re
ferência empírica que escapa ao controlo do filósofo.
Hus
serl irá posteriormente (cf. infra CFF, Fase B, Prova 1),
o
perar no interior desta alternativa,
'idealizando' (através
daquilo a que chama ideação o que
::.» p arecem sor operadores
empíricos como: atenção, introspecção e reflexão;
e sem le
var em consideração o que se me afigura sor o grande in
teres
se da antecipação intralinguística (no caso do exemplo supra:
como de (1) e (2) espontânea o intencionalmente se antecipa
(3)). Esse grande interesse parece-me residir
no facto de a
linguagem ser uma estrutura, onde seguramente
a intenciona
lidade individual opera, o para a qual é om princípio "pos
sível obter uma descrição que não seja exageradamente sim
plista" . (Precisamente também por que





se pode, embora apenas em alguns asuce-
t.os, antecipar). Não para a consciência formulada
nos ter
mos gerais em que* Husserl o faz, como Cogito,
e usando as
leis da fornia como Husserl. as interpreta.
0 alcance constitutivo da lei prondo-so com a t_oitij_'_o-
ralidade imanente que é, segundo Husserl, constitutiva
da
experiência individual e, consequentemente,
do fluxo das ex
periências. Esta i n to rpr<_ ta ç ão cons
t i t u t i va da lei_será de
senvolvida mais adiante quando me ocupar da questão da tem-
(8) A frase é de Putnam, II., 1 v 7 5 , p. 21..
poralidado com maior detalhe*, alguns aspectos gerais podem
no entanto, se?r desde jã adiantados. Enunciada na sua inter
pretação constitutiva a lei pode ser expressa aproximadamen
te da forma seguinte: "a consciência, considerada no plano
imanente, é constituída por um fluxo de vivências temporal
mente determinado"; outra forma mais kantiana mas igualmen
te adequada ã ideia de Husserl, seria: "dado que o fluxo
das vivências em geral, o (por isso?) cada uma delas em es
pecial, está temporalmente determinado, então eu tenho que
ter urn-S experiências antes e outras depois" (a tese de Kant
e a sua aproximação com Husserl serão retomadas mais adian
te Fase B-Prova 1).
A questão é então agora saber se é jj-ossível analisar
a relação entre temporalidade imanente e fluxo (e neste a
relação entre? tempo imanente e cada coejitatione) , com vista
a obter um conceito, ou uma teoria, estritamente fenomenoló
gica de temjjo e de consciência do tempo. Esta questão é tra
tada por Husserl nos §§ 81-83 das Ideen 1 o é ainda um pou
co cedo para analisarmos o material aí exposto. Basta ele mo
mento referir o seguinte: a presença do 'factor tempo' fazia
-se jã notar nas outras duas interpretações, objectiva e
subjectiva, da lei acerca da relação actualidade e inactua
lidade. Com efeito, o que acima chamei interpretação objes:-
t iva devia de facto escrever-se "ob ject i va" (con as aspas) ,
visto que se trata de descrever como é que um sujeito 'vê'
um objecto exterior e a relação de actualidade/inactualidade
que aí está em jogo não se prende tanto com o tempo objoc-
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t i.vo quanto com o tempo imanon te da experiência perceptiva
do um objecto (o facto de- ou olhar pri niei ro paia
o papel
branco e depois para o cinzeiro não tem nada do objectivo,
ao contrário, e.g., de quando ou vejo primeiro o relâmpago
o ouço depois o trovão, mas radica em última instância
na
temporalidade imanente da experiência) . Seguindo
esta minha
linha de pensamento, o que acima chamei interpretação sub-
jectiva da lei consiste, como se fez referência,
na forma





'vê' as suas próprias experiências no fluxo.
Aqui a relação com o tempo imanente está jã plenamente paten
te: o eu que 'vê' ou 'vive' uma cogitatione como actual
'vê'
ou 'vive' necessariamente as outras como inactuais. Ao con
trário do que havia sucedido com as interpretações anterio
res que se revelaram de pouca ou
nenhuma aplicação de inte
resse filosófico (no sentido de contribuírem para uma teoria
filosófica da consciência), pareceria quo agora, com a inter
pretação constitutiva da lei, teríamos chegado
a um momento
om que o sou interesse e, sobretudo,
o seu conteúdo para uma
teoria filosófica da consciência do tipo que é pretendido
por Husserl, seria fácil, ou polo menos possível, de repre
sentar. Infelizmente não creio quo soja esto o caso.
Quo mo soja permitido enfatizar por agora, apenas
o
seguinte: o que se pretende, o que precisamente
não se con
seguia obter as duas primeiras interpretações da lei,
é uma
i ntorpretação el.i lei num domínio que não se;ja manifestamen
te extra filosófico, i.e., cujo conteúdo interpretado conte-
>:_i.
nha a i i nnaçoes , ou que desse conteúdo se oossam derivar
afirmações, que se possam reconhecer como genuinamente filo
sóficas e não como, e.g., um truísmo, meramente circunstan
cial, do senso comum, da psicologia empírica ou ejenética,
da biologia, da física, etc.
Dito de forma mais retórica: há , seguramente, um (ou
mais) conceitos (s) físico (s) de tempo (que Husserl chama tempo
objectivo e cósmico p. 161); há, muito provavelmente, um(ou
mais) conceito (s) biológico (s) de tempo (associados â matu
ração biogenética e biológica e a fenómenos cíclicos, e.
g., vigília/sono); há também muito provavelmente, um (ou
mais) conceito (s) psicológico (s) de tempo (ligado, por exem
pio, em Piaget, à génese e desenvolvimento das estruturas
intelectuais); há, com alguma plausibilidade, um conceito
psicanalítico de tempo (ligado ao inconsciente, ao recalca
mento, ao retorno do recalcamc?nto, etc.); há também um (ou
mais) conceito (s) histórico-sociológico (s) de tempo (ligado
às épocas da história e ao 'movimento' das sociedades);
existem até conceito/s) religiosos o míticos do tempo (liga
dos às religiões, aos mitos da criação, à escatologia , etc).
Mas existe um (ou vários) conceito (s) f ilosóf ico ( s) de tem
po se o somente se existir um domínio da experiência especi
ficamente filosófico, por exemplo, uma purificação filosófi
ca da consciência, face ao qual o conceito filosófico de
tempo possa ser eleterminado. A alternativa seria reclamarmos
uma intuição (filosófica) directa, (i.e., não relacional) do
temjDo. Mas tal alternativa parece condenar-nos a um dogma-
.2(>
ti sino exagerado, sabemo-lo desde Kant, senão antes, quo
o
tempo não podo ser percebido nele próprio" mas por relação
a algo (cf. K.r.V. AK.III pp. 152, 159, 162-163, 174). fi es
se 'algo' que faz dele cosmológico, biológico, psicológico,





o nome de 'consciência transcendental' tem que ser obtido
primeiro que, ou conjuntamente com, o conceito filosófico
de tempo. Até lá o conceito filosófico de tempo parece de-
sesperadoramente vago, não-analisado .
(ii) A relação intencional e o estatuto do cogitatum;
Situada como está toda esta descrição que acima teve
lugar, antes da Êpoché fenomenolõgica, i.e., no âmbito da
Atitude Natural e da Tese Geral, a caracterização deste as
pecto fundamental da 'essência da consciência', a relação
intencional da consciência ao objecto, é de natureza análo
ga, o gera os mesmos impasses que a já exposta por Husserl
em obras anteriores (em particular I.P. , 1907; cf. supra §
17 (C) deste trabalho). Também a este propósito é possível
formular uma lei geral, que Husserl chama naturalmente eidé
tica , e que é a seguinte:
"toda a consciência é consciência de?. . .
"
0 lugar deixado em aborto, '...' deverá ser ocupado
por um, qualquer, 'objecto' intencional correlato ( inte n tio
-
nales korrelat p. 66). Esta lei, como se sabe, aprendeu-a
Husserl do sou mestre Brentano o importa agora ver a inter
pretação quo dela faz o primeiro. Husserl concodo-lhe, tal
>M)
como Brentano, um alcance? geral
- ela é mesmo a lei 'mais
geral' da 'região' consciência
-
e ul.iliza-a como 'chave? mos
tra' da análise das estruturas desta 'região', vimos isso a
propósito da intuição eidética e do 'jã... dado' (supra §
11 e § 13 A-C) . Ela está também suposta a propósito da 'lei'
sobre actualidade/modificação de inactualidade; mas o que
agora nos importa é como uma certa interpretação desta lei
permite pensar o problema da relação da consciência ao objec
to. Retomando, num certo sentido, as e:juestões com que termi
námos a alínea C do § 17 e também as nossas reflexões acerca
do predicado 'ser consciente' (cf. supra neste parágrafo: I
Descrição da Atitude Natural: (b) (i) : operadores da descri
ção) , concentramo-nos na idciia de relação. De acordo com o
exposto no § 17 C, tínhamos chegado ã conclusão que a inter
pretação da relação intencional tal como ora pensada por Hus
serl em 1907, e a despeito dos avanços significativos ejue fa
zia no sentido de ultrapassar a questão, não conseguia ainda
resolver o problema da existência duma espécie de hiato en
tre o 'objecto intencional como tal' (ais ob) , e.g. a 'mesa
enquanto percebida' ou, 'a mesa percebida enquanto tal', o o
objecto 'existente' considerado em si, (an sich) , e.g. , a me
sa independentemente da sua referência à 'experiência, a me
sa 'em si'. Em particular, no § 17 C (iii) vimos que o objec
to intencional não é ainda o verdadeiro objecto, o.primeiro
existindo lado a lado com a coisa-em si. Por outro lado, jã
neste parágrafo vimos ejue o predicado 'ser consciente' pare
co ser concebido por Husserl de forma congenitamente ambígua:
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denotando um 'objecto', o 'Eu' ( Ich bin. . ■ bowupt p. 48) mas
denotando s imu 1 ta ncamente , uma relação entro 'objecto', Eu o
Mundo (Ich bin mir einer Welt b-wutit p. 49); ehegou-se mesmo
ao ponto de mostrar como da proposição "eu sou consciente do
um Mundo", se a ênfase for dada exclusivamente à relação, se
pode derivar a ideia de definir o Mundo apenas como "aquilo
de que eu sou consciente". Ora, é neste ponto que as questões
postas no § 17 C (especialmente em (iii) e as colocadas acer
ca do predicado 'ser consciente', se encontram. Encontram-so
o desembocam na questão que agora nos interessa: a da anali
se do conceito de cogitatum. O conceito de cogitatm é, como
vimos acima nesta alínea B, em I-(b)-(ii), produzido a par
tir de uma certa interpretação da lei eidética: "toda a
consciência é consciência de...". Precisamente, aquilo de que
a consciência é consciência é, cm cada caso, o seu, da consci
ência, cogitatum. O cogitatum é assim, naturalmente, o suces
sor do conceite- de objecto mas, ao contrário deste último, o
primeiro é considerado como eidef. i.camente reduzido à imanên
cia. Digamos que Husserl, ao passar da descrição empírica da
consciência para a sua descrição eidéctica sol occiona como pr-*-





o não o predicado de ele ser
'objecto-existonto-no mundo'. Esto aspecto é do importância
capital, através dele a redução eidética 'adianta serviço'
ã redução fenomenolõgica. Com eleito, visto que estamos jã no
âmbito de uma descrição eidética, o objecto-como -existente
passa doravante? a representar uma mera ilustração do objecto
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-como-cogitatum. fi neste sentido ejue a redução eidética, a
ideação, surge jã como uma primeira redução à imanência. Não
que o objecto, considerado agora na sua essência como cogi ta
-
t um , seja imanente ã consciência mas ele tornou-se, e apenas
ao 'olhar eidético' de Husserl tornou-se exlusivãmente,
o polo objectivo de uma relação intencional. E, de novo, de
paramos com um resultado da exploração filosófica da ambigui
dade congénita do predicado 'ser consciência'.
É possível apresentar as duas interpretações que esta
lei assume, conforme ela soja formulada como uma generaliza
ção empírica ou como uma lei eidética respectivamente:
"toda a consciêne.ia é consciência de um objecto" e
"toda a consciência é consciência de um cogitatum" . E
é possível e? útil, formalizar de forma adequada as interpre
tações de forma a exaurir completamente a ambiguidade do pre
dicado 'ser consciente'. (Com esta formalização visa-se ape
nas exibir a ambiguidade do predicado "ser consciente' e exi_
bir a artificialidade com que? a formalização 'resolve' essa
ambiguidade). Temos assim três items :
(1) toda a consciência;







'ser consciência' tal como ocorra* em (1) por C




ser cogitatum', tal como ocorrem
respectivamente em (3) o (3)' por C;
temos então:
(A) VA Lr * 0 iy (Cry & Ux-,,, } J , para a forma li
zação da generalização empírica, (leia-se: "para todo o x so
x é consciência então existe um y tal que y é objecto e x é
consciente de y) . E temos:
(B)"V"* [CK = 23y (Gy èc ijxy ) J f para a formali
zação da lei eidética. (leia-se: "para todo o x, x é cons
ciência se e somente se existe um y tal quo y é cogitatum, é
x consciente de y) .
(É fácil ver que a primeira ocorrência de? x, em Cx , de
signa, em ambas as fórmulas, um predicado de um lugar (monã-
dico) , 'ser e;onsciência
'
, e é diferente da segunda e última
ocorrência de x, em Bxy, que designa, em ambas as fórmulas,
um predicado de dois lugares ( (diádico) , A . . ser consciente
A -A9>de? . . . )
A diferença notável entre? as duas fórmulas, (A) e (B) ,
está então na diferente atitude que ambas assumem face ãs
ocorrências da variável y, i.e., face ao ejue om ambas as fór_
mulas representa o objecto para Husserl. Na primeira, afirma
(9) Com eleito, mesmo que? se usasse a mesma letra C em ambas a;;
ocorrências da variável :., teríamos portanto Cx e Cxy, nao haveria lugar
para ambiguidade visto que, como se sabe, C e em ambos os casos, una
abre viatura , mas n abreviatura na sua ocorrência diadica mesmo que re
presentada pela mesma letra, no caso C. Sou devedor de esclarecimentos
ao meu colega Paulo Medo, Assistente da Cadeira de Lógica, com quem dis
eutí diversas vezes esta questão da formalização d.t 'lei' da in tenciona
1 idade; eventuais erros nao lhe sao naturalmente imputáveis.
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-se que, se alguma 'coisa' é uma consciência, então oxi.sle
pelo menos algo que é um objecto para o la, mas deixa-so om
aberto a possibilidade do existirem ocorrências de y que não
sejam objectos de consciência e sejam na mesma objectos; ou,
dito de outra forma, é deixada em aberto a possibilidade da
existência de objectos independentemente da consciência. Na
segunda fórmula, em (B) tal possibilidade não ocorre. Com
efeito, aí se afirma uma dupla condição (expressa por , i.
o.,
'
se e somente se'). Neste caso é condição suficiente
que exista um objecto para quo esse objecto seja objecto de
consciência; ou, dito de outra forma, não pode existir um
objecto que não seja objecto de consciência; ou, dito de ou
tra forma ainda, só pode existir um objecto se for objecto
de consciência, cogitatum.
Como se afirmou, tanto a fórmula (A) como a fórmula
(B) não envolvem qualquer uso ambíguo do predicado 'sor cons
ciente'. Mas, a passagem da fórmula (A) para a fórmula (13)
só foi possivel com base nessa ambiguidade. Com efeito ,quai s
são as razões que Husserl poderá evocar para operar a passa
gem de (A) a (B) como é, do facto, o seu objectivo visto que
Husserl pretende passar do plano Empírico para o eidético?
Parece plausível supor que Husserl consideraria legítimo um
raciocínio do seguinte tipo:
(1) existe, na forma peculiar de existência que lhe é
própria (cf. supra § 15), uma essência da relação 'ser cons
ciente de...' , tal que algo é uma consciência e algo o uni




(Note-se que a ênfase é dada aqora na relação e não nos
foi
-
mos postos om relação: consciência e? objecto); o
(2) o nosso interesse diz respeito exclusivamente ã es
sência dos fenómenos denotados por essa relação ( solidar ieda
de da ideação o da redução â imanência) ; então
(3) algo é consciência o algo é objocto sempre que o
só quando essa relação ocorre.
Um objocto que é tal sempre que e só quando a relação
'ser consciente do...' ocorre é, como se sabe, um cogitatum.
Nosta conformidade, a fórmula ejue serviria para representar
(1), (2) e, em particular (3), seria do tipo:
use-se F por "ser consciente de..."
C por "ser consciência" ou "ser uma consciência"
G por "ser objecto" ou "ser uni objecto"
o temos então:
(CA6A^[A^^A6^],
(leia-se: para todo o predicado 'ser consciente de...', qua
I
quer que seja o x e qualquer que seja o y,
x é uma conscién
cia c y é um objecto se e somente se x
'é consciente do' y).
Não creio ser difícil mostrar cjuo um raciocínio como
o que está representado por (1), (2) o (3)
e uma fórmula do
tipo da fórmula (C) encontram pelo menos duas objecções
bas
tante fortes.
Em primeiro lugar, um compromisso ontológico com
a
existência, no sentido forte, de relações é patente quer em
(I), (2) c (3), quer na fórmula (C) onde a ejuantif icação
t í l>
ocorre também sobre o predicado 'sor consciente de...' ( ).
Por si só oste compromisso ontológico não é índice de nenhu
ma incorrecção, em particular, do alguma incorrecção de tipo
lógico - trata-se, como so sabe, de uma fórmula correctamen
fo escrita em Lógica de segunda ordem. 0 problema está em
que, com este tipo de raciocínio representado por (l)-(3), e
usando este tipo de lógica suposto na fórmula (C) , somos obri
gados a assumir a existência de predicados independentemente
da sua função denotativa de objectos singulares. No caso a
situação é ainda mais grave porque tratando-se de um predi
cado binário (na Fórmula (C) o predicado Bxy) assumimos a
existência de relações independentemente dos objectos singu
lares postos em relação. A situação é talvez mais clara ain
da se se adoptar a seguinte formulação enfraquecida de (C)
que, como se sabe, é derivável desta:
(D) 3 6 Vx V> CCC. * GyJ = Bxyl;
(leia-se: existe uma relação 'sor consciente de . . .
'
tal que, qualquer que soja o x e qualquer que seja o
y, x é uma consciência e y é um objecto se e somente
se x 'é consciente de' y) ;
Por relação à perspectiva essoncialista de Husserl
(aqui exposta acima no § 15) diríamos ejue este é um caso ex
tremo no qual se hipostasia não só a equididade de -um indiví
duo (cf. de novo texto citado de p. 10 das Ideen I) , no caso
a consciência, mas conjuntamente com esta, hipostasia-se ,
afirma-se em essência, a própria relação expressa pelo predi-
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cado 'ser consciente de'. Assim descrita a situação é, no mi
nimo, estranha. Na realidade, ela é mais quo isso. Ela com
porta algo de problemático: porque razão cortas relações de
vem ser afirmadas em essência o cortas outras, - e.g. 'ser
mais alto que'
- naturalmente, não?
Perante este estado do coisas, ser-so-á tentado a con
servar apenas a versão da lei eidética proposta pela fórmula
(B) . Mas, neste caso irrompe de novo, a questão de saber como
se valida a passagem da generalização empírica expressa em
(A) para a lei eidética expressa em (B) . Eembromo-nos que
foi a propósito desta passagem, de (A) para (B) , que pareceu
necessário promover um argumento do tipo daquele que foi re
presentado acima por (1), (2) o (3) e formalizado na fórmula
(C) .
Em segundo lugar, parece claro que esta atenção exces
siva dada por Husserl ao predicado binário 'ser consciente
do' se traduz também numa avareza em relação ã extensão do
termo 'objocto'; ossa avareza consiste, c.omo vimos, na iden
tificação da classe dos objectos co;: a sub-e lasse dos objoc
tos em relação com a conscicnci a . No texto das Ideen I esta
situação é representada pelo termo 'cogitatum' e, como vere
mos, pelos seus sucedâneos noema e núcleo-noemático. (Uma ma
nobra compensatória ocorre no fim das Ideen 1 com o apareci
mento do 'objecto = x'). Conversivamente , nenhuma avareza
análoga se verifica em relação à extensão do termo 'conscien
cia'. A classe dos x tais quo *x é consciência' o a classe
dos x tais ejue 'x é consciente de y' têm, qualquer que soja
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a versão escolhida (respectivamente, fórmulas (A), (B) ou
(C) ) , sempre igual extensão.
E possível e talvez úti 1 desenvolver um pouco mais es
ta ideia mas usando outro vocabulário: o Mundo ao qual, no
início da descrição da Atitude Natural, Eu pertencia e do
qual tinha consciência, tornou-se, no fim da 'descrição' da
essência da consciência, cogitatum-em-geral . Sem ser sequer
necessário usar, por agora, do expediente cartesiano da dúvi
da (cf. supra § 17 C), a 'simples' ideação acompanhada da
'redução à imanência' operaram uma 'redução' do Mundo ao co
gitatum, redução da qual, de algum modo. Eu fico excluído,
pelo menos pelo lado da Consciência, e, subrepticiamente , de
sajjureceu o predicado de existência ejue era próprio da Tese
Geral a propósito do Mundo na Atitude Natural. É neste senti
do que a redução eidética à esfera da imanência, antecipa
já a Êpoché transcendental. Ao idealizar a relação intencio
nal Husserl 'liberta' a intencionalidade da consciência, e,
por via desta, a própria consciência, da sua facticidade (Eu
no Mundo) espacio-temporal. A 'essência da consciência' jã
não é. a essência desse facto (de novo, Eu no Mundo) ou dessa
c 1 asse: de factos , mas a essência de uma consciência idealiza
da , não táctica , determinada om consonância com essa relação
intencional que, agora, jã não é real (espacio-temporalmente
determinada) é eidética, ideal . Consequentemente, o objecto
já nao é real (existente) é cogitatum.
Será necessário acrescentar que a rapidez vertiginosa
com que esta 'operação de ideação' ocorreu e o 'quadro' para
que? ela aponta não podem oferecer segurança nem ao próprio
->.y'
Husserl, e que todas as justificações são a i nda , nocessá rias?
Husserl irá, do facto, ocupai -se longamente de produzir tais
justificações. Veremos mais abaixo se elas são satisfatórias.
/ j_ i i \ Primeiras observações acerca
dos componentes da
oxporiência :
Quando a descrição das estruturas eidéticas, e eidéti
co- transcendental da experiência estiver concluída, nas suas
linhas gerais, (no fim da soe? ção III das Ideen I e aqui,
nos,
te trabalho, no § 22) , veremos aparecer como componentes da
experiência: o ego , o cogito, a cogitatio, o cogitatum,
a
temporalidade imanente e o fluxo das vivências. Mas não
é ain
da destes componentes da experiência que nos fala o referido
§ 36 das Ideen I e acima caracterizados em (B) 1, (b)-(V).
Aí Husserl considera apenas, por divisão dicotómica, dois
ti
pos: intencional e não intencional
. Estes dois tipos do com
ponentes respondem, digamos, a outro ponto
elo vista. 0 ego,
o cogito, o todos os outros componentes rofAeridos acima,
são
mais 'elementos estruturais", diria, no sentido arquitectoin
co do termo, da experiência transcondentalmento descrita.
A
distinção entre elementos- i ntene.ionais e não-intenciona
i s de
termina antes tipos de 'elementos atómicos', f: cada cogitatio





e por 'átomos inton
cionais'. 0 mesmo se passa com o fluxo. Este, constituindo
o
'sistema' dessa;; cogitationes vai naturalmente ter a mesma
composição .
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Oue dizer então destes componentes 'atómicos' elo cada
cogitatio? Em primeiro lugar, que nem todas as cogitationes ,
nem todas as experiências, ou vivências, têm um elemento não-
-intencional , mas apenas aqueles tipos de cogitationes que
dizem respeito ou ã percepção sensível ou ãs diversas formas
de? experiência do corpo próprio (os sinnlichen Gefúhlen) . Em
segundo lugar, que a 'descrição' que Husserl propõe no § 36
é bastante incompleta, aos olhos do próprio Husserl, e irá
ser completada nos §§ 85-88 e 97 das Ideen I, já no plano
transcendental. Essa incompletude diz respeito, sobretudo, à
natureza da relação que Husserl afirma existir entre elemen
tos intencionais e não- intencionais (no § 36, Husserl apenas
refere como vimos que os data da sensação estão indissocia-
ve Intente ligados aos componente?.'-; intencionais e estão a títu
lo do componentes reais, p. 65). Por fim, em terceiro lugar,
cjostaria de sugerir desde jã que esta 'teoria' dos componen
tes não- intencionais me parece ser dos aspectos particulares
da Fenomenologia de Husserl, um dos ejue está em pior forma.
Note-se que eu não vejo (Bliezk) , nem mesmo mentalmente
(geistigen Blick) , nenhuma sensação: vejo o objecto colorido
na percepção, mas não vejo a sensação de cor; então como pos_
so reflexivamente falar dela sem pressupor um processo entpí-
rico-causal (afecção dos órgãos sensoriais) '? 0 máximo ejue me
parece sor permitido afirmar é que? "eu penso ter tido por
exemplo, uma sensação de branco visto que vejo o
branco do papel". Mas se eu não estiver jã a
pressupor como horizonte de aceitabilidade desta afirmação
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uma qualquer versão de uma filosofia empirista, fenomenal
is
ta ou sensual is ta da sensação, então de onde me virá a C.V.C
dência para aceitar esta afirmação? Seguramente não de uma
descrição do quo é imanente ã esfera da consciência (cf.
Ideen I p. 59 ab initio) . Mas este era, lembremo-lo
o único
ponto do vista autorizado. Com o outro tipo de elementos
não-
-intencionais , os sinnlichen Gofúhlen, passa-se, estritamen
te falando, exactamente o mesmo.
Descartes, nas Meditações , viu bem esta questão. Com
a 'redução à imanência' Husserl poderia afirmar com Descartes
e , pretende num certo sentido fazê-lo, que o Eu se identifi
cou com a Consciência e esta com as cogitationes. Mas, nesta
conformidade, deveria afirmar como Descartes: "eu não sou um
conjunto de membros, a que chamamos corpo humano" (p. 419).
E, se se perguntasse, como faz Descartes, se "eu não serei
algo que... sente, e muito por intermédio dos órgãos do cor
po?" (p. 421); então deveria afirmar, como faz Descartes, que
"é muito certo que? me pároco que vejo, que oiço e que mo aquo
ço; e é proj?>riamente isso que em mim se chama sentir, e isso,
tomado assim precisamente, não é outra coisa quo pensar" (p.
422, textos citados a partir da Edição do E . Alquié das Oeu-
vres Philosophiques, tomo II; os sublinhados são da minha
responsabilidade). Então, se assumir então estritamente a sua
posição, Husserl condena-se, como Descartes o faz nas passa
gens citadas, a não poder falar de elementos não- intencionais
porque estritamt>nte falando elos não são dados, só podem ser
post u lados , e tei.io assim uma existência problemática. A ai-
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fe*rnativa parece ser, como Husserl bom viu nas Ideen II, uma
teoria da intencionalidade do corpo próprio mas então o as-
peclo f í sico-empírico misturar-se-á de forma indissociável
o deverá entrar como componente da descrição. Esta ai terna ti
va faria perigar o império da consciência que Husserl preten
de estabelecer e assim sendo, Husserl não segue aqui essa
via. A via que escolhe:
"
transcendentalização da sensação','não
deixará, como veremos, de gerar contradições com os próprios
princípios que Husserl pretende estabelecer.
( C ) Fase A da CFF, Terceiro Momento: A Êpoché
I . Exposição
(i) Explicações introdutórias:
0 objectivo geral desta primeira Fase da CFF é, como
jã referi, proporcionar o acesso "a uma nova região do ser
quo até ao presente nunca foi delimitada na sua especificida
de, e onde, como em toda a região autêntica, o ser é indivi
dual
"
(p. 58, sublinhado por Husserl). Essa nova região dis-
t inguo-se , ou opõe-se mesmo, â(s) região (ões) determinada (s)
no contexto da Atitude Natural, mas deverá, de algum modo,
ser 'extraída' da evidência obtida acerca da 'essência da
consciência', se bem que esta evidência tenha surgido ainda
no âmbito definido por essa Atitude. Mais particularmente, a
nova região buscada, é determinada como 'consciência pura ou
transcendental'. Para viabilizar tal objectivo, aceder a es
sa nova região, Husserl vai então propor um preceito metodolõ
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gico, uma operação reflexiva, a que chama Êpoché.
A Êpoché é a operação chave do acesso ao transcenden
tal. Mas, a este propósito, ó. agora necessário fornecer es
clarecimentos do detalhe. Pois, como observa Husserl no § 33,
"razões que têm a sua fonto na problemática da teoria do co
nhecimento, autorizam-nos , so nós caracterizarmos a consciên
cia 'Pura', de que aqui se falará, como consciência transcen
dental a caracterizar também a operação (die Operation) atra
vés da qual a primeira é ganha (gowornen wird) , como Êpoché
transcendental . Do ponto de vista metódico esta operação de-
compÕe-se em diferentes estádios de "desconexão" ou "entre
parêntesis", e assim o nosso método assume o carácter de uma
redução progressiva. É por isso que nós falamos por vezes o
mesmo de preferência de Reduções Fenomenolócricas (se bem quo
para indicar a unidade de conjunto de todos esses estádios
usemos também o termo unificador Redução Fenomenolõgica) , o
também do ponto de vista da teoria do conhecimento de Redu-
çõcs Transcendentais" (p. 59-60). A ostes esclarecimentos ela
dos por Husserl, convém ainda acrescentar quo, embora Husserl
não o refira, o tratamento da Redução Fenomenolõgica é, do
todo, diferente , tal como ocorre pela primeira voz nos §§ 30-
-33 das Ideen 1
, daquele que- ocorre? nos §§ 56-62 da mesma obra
Nos §§ 31-33 Husserl está preocupado om garantir a
poss ibi lidado iie princípio desta operação e de compreende. ■-.
sua natureza intrínseca, nomeadamente em confronto com a ope
ração cartesiana da Dúvida. Ao passo gue nos §§ 56-62 Husserl
não questiona mais estes dois pontos (possibilidade e naturo-
za) mas limita-se a fazer uma aj; licação sistemática (encadoa-
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da) desta operação, introduzindo embora dois novos conce i tos ,
os de 'essências imanentes' e 'essências transcendentes' quo
não são derivados da natureza da operação de redução tal como
foi exposto nos §§ 31-3 3 e que, por isso mesmo, se tornam
problemáticos .
Na realidade, o momentum crucis de tematização e des
crição da Êpoché é, creio eu, aquele em que a sua natureza e
possibilidade são esclarecidas, e também aquele no qual a de
limitação da Êpoché, equivalente à sua transformação em Êpo
ché Fenomenolõgica , é 'justificada'. A estes dois aspectos
(contemplados nos §§ 30-33 das Ideen I) e não à aplicação
sistemática da Êpoché Fenomenolõgica (§§ 56-62 dos Ideen I)
daremos aqui de preferência a nossa atenção. Ao longo desta
alínea (C) e, também, dos parágrafos seguintes deste trabalho
esta opção ganhará, espero, todo o seu significado.
É também aqui o lugar próprio para dizer que, por a
Êpoché ser a operação chave de acesso ao transcendental, tal
não significa que uma vez realizada essa operação, se "passe
imediatamente a estar cole>cado" num plano em que a "essência
transcendental da consciência" se torne imediatamente paten
te e a sua 'descrição' por 'visão intuitiva directa' seja,
eo ipso, possível. Husserl nunca pretendeu tal. A démarche
de Husserl é, naturalmente, ascética, mas não é, certamente,
mística. É intelectualista e conceptual. E é bom que assim
seja. O que se afirma então a propósito da Êpoché é que sem
ela não se acede ã Consciência Transcendental. A Êpoché é,
digamos, condição necessária desse acesso, mas não é sua con
dição suficiente. Com efeito, se fosse condição suficiente,
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as três Provas que so lho seguem (e que serão expostas na IAi
se B) não teriam razão de existir, seriam ou meros esclare
cimentos, ou simplesmente redundantes em relação à operação
chavo . Mas não são. A Êpoché, segundo Husserl, permite um
ponto de vista especi f icamente fenomenológico a partir do
qual a investigação transcendental, fenomenológico-transcen-
dental, se pode realizar. Esta deve realizar-se provando,
prima facie, um triplo 'Argumento' acerca da Consciência
Transcendental o do Mundo (é esse triplo 'argumento' que es
tã representado nas três Provas) . Uma vez realizada esta ope
ração, a Êpoché, e depois de provado o triplo Argumento, e
só depois , investigações fenomenológicas especiais podem en
tão ocorrer sob a forma de análises sistemáticas das estru
turas eidético-transcendentais da Consciência Pura.
( i i ) o
'
problema da Êpoché' nos §§ 31-33
Em poucas mas vigorosas palavras Husserl apresenta a
essência da operação que é a Êpoché e o problema cque lhe es
ta, desde o início, associado. A Êpoché é uma:
Alteração Radical da Tese Natural,
(
"
Radikalc? Anderung der natúrl ichen Thosis
"
) ( [ > . 53);
o prob 1 o ina crucia 1 consiste em ser capaz do justificar
a: possibilidade de princípio desta alteração,
"pr iuz i piei 1 en Mog 1 i c h k o i t dieser Àneierunq
"
(p. '>',).
Recordemo-nos agora quo Husserl havia determinado a
Tese Geral come. representando a essência da Atitude Natural
o havia, posteriormente, distinguido entre 'consciência implí_
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cita de existência' e 'juízo predicative. articulado' como
correspondendo a duas modalidades da Tese Geral, sendo a pri
meira a modalidade originária (cf. supra (A) I (C)-(i)-a) .
Ora, é na seejuencia desta distinção que Husserl vai agora
afirmar ejue "podemos fazer ã Tese potencial e não articulada
(nicht ausdruclichen) o mesmo que a tese do juízo explícito"
(p. 53) . Mas, esta afirmação feita, como parece ser o caso,
com o fim de contribuir para o argumento em favor da possibi
lidade de princípio da alteração radical da Tese Geral é , sem
dúvida, surpreendente. Em primeiro lugar, porque afirmar que
se pode fazer o mesmo não é provar que se possa efectivamente
fazê-lo; e, por outro lado, dado que a tese implícita goza da
propriedade de ser originária não parece â partida estar ga
rantido que a analogia seja legítima; por fim, dado que ainda
não se provou o que é que se pode fazer, e como, â tese ex
plícita, compreende-se mal o que é que se pretende, por analo
gia, fazer à tose implícita e originária. Dada a sequência
das afirmações do texto (cf . especialmente § 31 p. 53) , pare
ce-me óbvio que a solução de. problema é aí mais postulada do
que provada e creio mesmo que é por Husserl ter, em certa mo
dida, consciência disto, que vai seguidamente optar por uma
caracterização da Êpoché por analogia com a Dúvida Cartesia
na, com vista a tornar plausível a sua (da Êpoché) possibili.
dade. É, na minha interpretação, como se Husserl não desse
uma resposta directa ao problema da possibilidade de princí
pio dessa alteração radical, mas apenas uma resposta indirec




, do conteúdo da operação du Êpoché. Note-se contudo que,
dizer o quo é, possa, ou di-va sor, a Êpoché não é a mesma coi\
sa do que demonstrar quo ela é efectivamente possível a ti tu
lo de Operação metodológica que se pretende efectivamente
realizar. Dizer por exemplo, que ou posso ou devo poder inven
tar um método que negue todos os princípios lógicos elementa
res, ou quo simplesmente os desconecte, não é obviamente a
mesma coisa do que ser capaz de dizer como é que eu posso
efectivamente usar este método como chave para produzir no
vos conhejeimentos , ou aceder a um novo domínio, se fosse es
se o meu objectivo.
(iii) Êpoché e Dúvida
O objectivo desta comparação entre Êpoché e Dúvida Car
tesiana (doravante DC) é, diz-nos Husserl, extrair (heraus





p. 55), "que manifestamente não
está exclusivamente ligado â tentativa de dúvida, se bem que
seja particularmente simples associá-lo a ela, mas que pode
entrar também om outras combinações (sonstigen Verf lechtungon)
ou mesmo produzir-se isoladamente por si ( fur sich allein)
"
(p. 55, sublinhados do Husserl). Husserl fará, portanto,
no
essencial, uma análise ua DC e da TD com vista a isolar esse
seu componente quo é a Êpoché ■
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(iii) -a) DC/TD:
A primeira e crucial diferença fenomenolõgica a assi
nalar é entre a DC e a TD. A DC, consiste em pôr um sor ou
uma propriedade de um ser, em dúvida c tom como consequência
suprimir-lhe (Aufhebung, p. 54) a tese quo previamente lho
imputávamos. Ora, como bem observa Husserl, a DC não depende
inteiramente da minha liberdade (p. 54): se eu acredito em
algo, se eu tenho algo por evidente, não posso duvidar disso
que tenho por evidente ou certo. Mas, inversamente, a TD é
verdadeiramente universal (p. 54) e depende apenas da minha
inteira liberdade (vollkommenen Freiheit , p. 54) na medida em
que eu posso tentar duvidar, mesmo daquilo que tenho por evi
dente ou certo. (Husserl distingue assim entre Bezweifeln e
Versuch zu bezweifeln ou Zweifelnsversuch, p. 54). Ora, pre
tende Husserl que "é igualmente claro que a tentativa do duvi_
dar de qualquer objecto da consciência como 'já dado' tem ne
cessariamente por efeito suprimir (Aufhebung) a 'Teso
'
(p.
54, sublinhado por Husserl). E, mais adiante, Husserl acres
centa que "na tentativa de duvidar que se associa a uma Toso
(dor sich an eino Thesis... anschlicfit) e, podemos supõ-le)
(voraussetzen) , a uma tese certa o inabalada (gewisse und





ra-se na e com, uma modificação do tipo antítese (in und mit







) do Nao-ser (Nitchtseins) que constitui
assim a base complementar (die Mitunterlage) da tentativa do
duvidar" (p. 55, sublinhados por Husserl). A situação é em
suma, a seguinte:
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(1) A DC e a TD têm alcances diferentes: a DC é limita
da, aplica-se apenas ao quo tenho por duvidoso ou
problemático; a TD é universal o aplica-se, de di_
rei to a tudo mesmo ao que tenho por não-duvidoso,
ou por corto, ou por evidente;
(2) contudo, o efeito da DC e da TD é, para o quo nos
interessa, o mesmo: supressão (Aufhebung) da Tese
através da qual (supressão) qualquer objecto perde
o carácter de 'já dado'.
É este efeito de supressão da tese que, no dizer do
próprio Husserl (p. 54); lhe interessa, e é nesse efeito que
tipicamente consiste a Êpoché.
(iii)-b) A Êpoché
Husserl oferece da Êpoché uma dupla caracterização;
Negativa e positiva. Negativamente diz-nos que a Êpoché
(1) não é uma conversão da Tese em Antítese, a afirma
ção do uma negação (p. 54) . Representemos afirmação
de uma tese por .; a teso, ela própria por Tea
sua negação por N. 0 que se passa diz Husserl, não
é a passagem do . T a NT. Nem mesmo uma privação
(nicht ais Privation p. 54) como se fosse a sub
tracção de . a.T para obtermos só T;
(2) não é uma conversão da Tese om 'Afirmação Problema
tica', e.g., suposição, indecisão, dúvida . Não mu-
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damos nada à nossa convicção pois não fazemos in
tervir novos motivos para o Juízo (p. 54) . Repre-
sente-se esses 'novos motivos' por (...), teríamos
então a passagem de . Ta [(...) + .] T. Ora, a
Éj^oché também não é isto;
(3) e, não é uma conversão da Tese num 'simples pensar
que' ('sich bloft denken; p. 55) , corao , por exemplo,
cjuando se diz 'penso agora que as fadas executam
uma ronda'; como não é uma conversão da tese num'
'admitir que
'
(Annehmen) p. 55) ou 'pressupor que'
(Voraussetzens p. 55), como quando se diz: 'eu ad
mito que (no sentido de admito, ou pressuponho, a
possibilidade de que) as coisas são tais e tais'.
Em qualquer destes casos a afirmação da Teso, .T,
seria transformada noutra coisa. Representemos
por x essa 'outra coisa' e teríamos: .T passa a
xT, o que também não é o caso.
A Teso não é , portanto, ncegada, como em (1), associada
a um índice ejualquer de problematicidade, como om (2), nem
transformada em outra coisa como em (3) . Nada disto está no
poder do meu livre arbítrio (gehórt ja such nicht in das
Reich uneser freien Willkúr p. 54) . Trata-se antes de, agora
positivamente:
(4) uma modificação (Modif ikation p. 54) da Tese abso
lutamente original (es ist vielmehr etwas ganz
Eigenes , p . 54);
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(5) a) a Toso permanece o quo ela é (was sie ist p.
5 1) mas pomo- la :
-
'
fora ele acção' (aussor Aktion, p. 54)
- 'desconectamo-la
'
(schalten sie aus, p. 54)
- 'entre parêntesis' (klammern sie ein p. 54);
ou, dito de outra forma,
(5) li) a Tese está ainda lã, é ainda uma vivência
(Erlebnis) mas nós não fazemos agora dela 'qual-
gue?r uso' (wir machen von ihr aber koiner Gebrauch,
p. 54). A situação é idêntica, diz Husserl, ao uso
em matemática, dos parêntesis;
ou dito de outra forma ainda:
(5) c) "nós podemos com inteira liberdade, operar essa
Êpoché original em relação a cada tose, quor dizer
uma certa suspensão do juízo (Urtei 1 sen thal tung)
que so conjuga (vertrág t) com a persuasão da vcr-
da e 1o ejue permanece inalterada, ou mesmo inalterá
vel se ela é evidente" (*.. . 35 sublinhado por Hus
serl ) ;
mas proc i sãmente :





rung-- convém mais à esfera do objecto representa





( au$e r-Ak t i on
-
se? t zon ) convém mais
ã esfera de actos de consciência (Akt-bzw. Bewuftt-
soinsspháro p. 56) ;
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trata-se então de:
(6) um modo originário de consciência que se acres
centa (hinzutritt p. 55) à primitiva Tese. Esta
conversão opõe-se a todas as posições adoptadas
pelo pensamento que sojam susceptíveis de se co
ordenar com a tese mas que, ao contrário da Êpo
ché, não fazem com a primitiva Tese a unidade do
'ao mesmo tempo' (der Einhert eles 'Zugleich', p.
55) .
(Caracterizada que está a natureza da operação a que
Husserl chama Êpoché, reservarei a sua interpretação para o
comentário ao terceiro momento da Fase A da CFF) .
(iii)
-
c) DC e Êpoché (ou, Husserl crítico de Descar
tes ?) :
São duas as referências críticas de Husserl à DC que
ocorrem neste contexto de exposição da Êpoché.
(1) a menção de que Descartes tinha a intenção de fazer
aparecer "uma esfera do ser absolutamente subtraí
da ã dúvida" (p. 5 3 in fino) ; e?
(2) a menção de que em Descarteis, a DC, entendida co
mo suposição do não ser que se acrescenta a uma
Tese, foi de tal modo enfatizada "que se converteu
numa tentativa universal de negação" (ein Versuch
universellen Negation, p. 55) .
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Estas referências são particularmente significativas
porque Husserl afirma perseguir, com a Êpoché,
um objective)
totalmente diferente (ganz anderem Zwecke, p. 53, in fino)
.
É fácil de ver a solidariedade existente entre (1) o (2) : o
ser absolutamente subtraído à dúvida, (1), é, como se sabe,
aquele que resiste à tentativa universal
de negação (2) . o
'erro' de Descartes terá então sido, segundo Husserl, o de
usar como operação metódica fundamental a dúvida e como
seu
correlato a negação em vez de usar a tentativa de dúvida o
co
mo sou correlato, a suspensão. A este propósito, a nota l do
P. Ricoeur à p. 54 (da edição alemã) na tradução francesa
das
Ideen I merece ser mencionada: "a Êpoché, diz Ricoeur, é uma
suspensão compatível com a certeza [jã vimos isto
em (iii)-b,
(5) a-c] . Contudo, os capítulos II e III das Ideen I , que re
caem abaixo do nível da Êpoché (...) são de estilo cartesiano:
para separar a 'região' consciência, caracterizamo-la
como não
duvidosa (cf. o título do § 46: "que a percepção imanente e
indubitável e a percepção transcendente duvidosa"); a "de st rui
ção do mundo" quo faz aparecer a consciência como "resíduo"
é também uma démarche eminentemente cartesiana. Assim, os
preparativos cartesianos da Êpoché, ocupam
maior lugar que a
própria Êpoché nas Ideen I" (p. 97 da trad. francesa)
. Ricoeur
tem, som dúvida, razão, ao afirmar que, nesta conformidade,
os
preparativos 'cartesianos da Êpoché', para aceitarmos
esta
sua designação, ocupam nas Ideen I um lugar maior que
a pró
pria Êpoché. Toda a questão está em saber se , se tal
não fos
se o caso, Husserl poderia ainda fazer da Êpoché o uso quo
534
pretende. Ao contrário do que julgo sor a posição de Ricoeur
(cf. a Introduction du Traducteur pp. xiv-xx da trad. france
sa das Ideen I) , e do que parecem também querer significar as
críticas a Descartes feitas por Husserl e expressas pelas
afirmações (1) e (2), penso que o filósofo, na medida em que
persegue o objectivo de constituir uma ciência transcendental
com um 'objecto' ou domínio próprio, se condena a uma confusão
entre motivo cartesiano e Êpoché, impossível de eliminar. Em
particular, onde a Êpoché não é susceptível de prestar
os serviços requeridos entra a dúvida na sua versão cartesia
na. A necessidade de limitar o alcance da Êpoché e a natureza
do material exposto na Prova 2 (da Fase B da CFF) são, para
mim, testemunhos inequívocos e suficientes, deste facto. Não
se trata portanto, na minha interpretação, de uma confusão
que investigações posteriores poderiam e deveriam, como que
rem Fink e Ricoeur, ultrapassar, mas de uma confusão que é
congénita da 'constituição' do próprio domínio transcenden
tal. (Voltarei a isto mais adiante).
(iv) Êpoché: extensão e limites;
A Êpoché, no sentido rigoroso que lhe foi atribuído
acima (iii)-b, poderia , diz-nos Husserl, ser de alcance uni
versal (universellen p. 56) . A Êpoché, é de direito, univer
sal em extensão, dado que eu posso neutralizar, suspender,
todos os juízos.
Ora este uso da Êpoché é insustentável para Husserl
Suponhamos com efeito, que a Êpoché seja usada em toda
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a sua extensão. Então, toda a Tese, todos os juízos, podem
ser livremente modificados o "não existiria margem para juí
zos não modificados e ainda menos margem para uma ciência"
(p. 56). Ora, reconhece Husserl, "a
nossa ambição é descobrir
um novo domínio científico cujo acesso nos seja dado pelo mé
todo de 'pôr entre parêntesis' (p. 56). É então necessário
submeter o uso da Êpoché a "uma limitação determinada" (einer
bestimmt eigenschránkten , p. 56) .
Essa Einschrankung é caracterizada como se segue:
(1) o que pomos 'fora de acção' é a Tese Geral que per
tence ã essência da Atitude Natural; tudo o que
ela abarca na ordem ôntica é posto 'entre parênte
sis', a saber: o Mundo Natural como para nós ali,
'jã dado' (fur uns da 'vorhanden' p. 56).
(2) "eu opero a Êpoché 'fenomenolõgica' que me interdi
ta absolutamente todo o juízo respeitante à exis
tência espacio-temporal" (p. 56, sublinhado por
Husserl) .
(3)-a) todas as ciências são desconectadas (p. 56);
(3)-b) e são mesmo desconectadas todas as proposições,
mesmo ejue evidentes, que digam respeito
à realida
de desse mundo (ais eine Wahrheit úber Wirklichkei-
ten dieser Welt p. 57) .
Em nenhum lugar no texto das Ideen I como aqui é,
creio
eu, tão patente a presença de um segundo motivo,
o da conquis
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ta de um domínio próprio para a Fenomenologia, extrínseco à
natureza da Êpoché, mas constitutivo dos pressupostos com
que trabalha Husserl, e vê-se de forma igualmente evidente
que é esse segundo motivo que limita o uso da Êpoché. É ain
da notável o facto de ser neste contexto que o adjectivo
'
fe





p. 56) surge pela primeira vez; ainda com aspas, é certo. As
aspas 'cairão' seguidamente sem que nenhuma explicação suple
mentar ocorra. Husserl considera pois justificação suficiente
o seu propósito de 'constituir um novo domínio científico'.
Inútil será acrescentar que esse propósito deverá ser justifi.
cado por um argumento ã parte (representado pelas três Pro
vas) , e que não se pode derivar a sua justificação da própria
Êpoché sob pena de petitio principii que teria a seguinte for
ma: liraita-se o uso da Êpoché porque se pretende constituir
um novo domínio, é possível constituir-se um novo domínio por
que se limita o uso da Êpoché.
É também absolutamente notável que o momento mais si
gnificativo dessa Einschrankung , representado acima por (C) ,
consista numa repetição quase ipsis verbis da doutrina da re
dução. Este aspecto escandaloso da construção do conceito de
Êpoché Fenomeno lógica será atenuado seguidamente (cf. infra
(3)) .
Seja como for, a Êpoché surge agora jã como -' Fenómeno
lógica' e, nesta interpretação , caracteriza-se como se segue:
(1) o Mundo da Atitude Natural, tal como ela se dá na
experiência, não tom mais valor, é posto entre pa-
rêntesis, sem ser afirmado nem negado (p. 57).
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(2) todas as teorias por melhores o ;>orn lundadas sao,
na medida em que so reportem a esse; Mundo, postas
fora do acção (p. 57) .
e, no § 33, Husserl esclarece ainda que:
(3) não é apenas o Mundo enquanto factum (Welt ais
Ta t sache) mas também o Mundo como Essência (Wolt
ais Eidos p. 58, e.g., o 'mundo dos números o da
aritmética') que foi posto entre parêntesis;
e isto porque, por razões essenciais (wesentlichen Grúndon,
p. 58),
(4) a nova região do ser a que so busca o acesso coin
cide com a "vivência pura" (reine Erlebnis) , a
'consciência pura' (reines Bewuptsein) com os sous
correlatos (BewuBtseinskorrel a ten) e o 'eu puro'
(reiner Ich, p. 58); a Êpoché é assim definida,
na sua interpretação fenomenolõgica, como a opera
ção que? nos dará acesso à Consciência Pura (p. 5'J) .
Enfatize? -se uma última vez ejue nesta interpretação fe
nomenolõgica da Êpoché, (3) e sobretudo (4), esto último do
fornia crucial, são completamente extrínsecos à natureza da
Êpoché tal como esta havia sido previamente determinada (em
(iii)-b). Donde? vem para Husserl o 'sabe?r' ejue lhe permite?
afirmar (4)? Apenas, a meu ver, da presença 'encapotada' do
motivo cartesiano, presença que se tornará explícita o ocupa
rã o primeiro plano, de forma crucial na Prova 2.
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II . Comentário ã Êpoché
A doutrina Êpoché, tal como ela nos é exposta por
Husserl nos §§ 31-33, compreende dois aspectos essenciais
que, em conformidade com o jã exposto, é necessário dissociar
são eles: o da legitimidade desta operação, e o da sua utili
dade para o argumento da CFF.
(i) Acerca da legitimidade da Êpoché
Ponderar da legitimidade da Êpoché redunda, no fundo,
em saber como interpretá-la, i.e., como compreendê-la como
operação metódica que se deve realizar. Podemos, num primeiro
momento, colocar esta questão ainda independentemente do uso
específico que dela pretende fazer Husserl, a saber, como
'operação chave' do acesso à 'Consciência Transcendental'.
Assim sendo, o nosso problema é por agora simplesmente o de
saber como representar esta operação (o não ainda que servi
ços nos pode prestar) . A pergunta justifica-se porque esta
modificação da tese que é a Êpoché, sendo absolutamente origi
nal (cf. supra (iii)-b (4)), não altera o conteúdo da Tese,
nem a crença que lhe está associada, mas suspende-os (cf. su
pra (iii)-b (5) -a). Penso que a representação da Êpoché que
pode ser mais adequada a esta sua natureza consiste em repre
sentá-la como um Godankenexperiment , sempre possível (allzeit
mõgliches p. 53 in fine) sobre a experiência em geral (ou se
se preferir, sobre a experiência tal como foi tematizada na
descrição da Atitude Natural) . Se a ideia de Gedankenexperi-
ment fõr aceite, e não vejo qual seja aqui a alternativa, se
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remos então conduzidos ã pergunta acerca da estrutura
da cons^
ciência que o realiza,
visto quo, como a própria expressão
'ex
perimentação pelo pensamento' indica,
deve existir uma forma
de consciência que lhe seja correspondente, própria e adequa
da. Em particular, se essa estrutura
de consciência for possí
vel, for realizável, a Êpoché é legítima, caso
contrário não
o é. A condição de possibilidade dessa estrutura da
consciên
cia (repito, da consciência que realiza,
a título de Gedanke-
nexperiment, a Êpoché) parece-me residir na forma
como se as
sociar a modificação de suspensão (da Tese) à primitiva
Tese
(que representa, como já se sabe,
a essência da experiência
tal como foi descrita)
- em particular, na possibilidade
de
realizar essa associação, preservando as cláusulas negativas
que Husserl evoca acerca
da Êpoché (i.e., o que a Êpoché não
é, cf. supra (iii)-b (l)-(3)).
Husserl fornece-nos na sua caracterização positiva
da
Êpoché três indicações de como
é que esta modificação se
asso
cia ã primeira tese: ela conjuga-se (vertrágt)
com o modo de
consciência primitivo, tético ou de crença (cf. supra
(iii) b
-(5)-c); este novo modo de consciência acrescenta-se
(hinzu-
tritt) ao primeiro formando uma unidade que
ocorre numa actua
lidade temporal (der Einheit der 'Zugleich')
(cf. supra (iii)
b-(6)); por fim sabemos que o modo
de crença (a teticidade
da tese) é posto fora de acção (auper-Aktion-setzen)
e o con
teúdo da tese, ou a matéria da tese é posta
entre parêntesis
(Einklammerung) (cf. supra (iii) b-(5) d).
Mantendo a notação a que jã so recorreu om (iii)-b)
te
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ríamos então: . (afirmação da tese, modo da crença, teticida-
de da consciência); T (conteúdo da Tese, matéria da tese, 'es
fera do objecto'); donde . T (modo primitivo do consciência
tetical de representação tética do objecto); < . > (T) = Êpo
ché (< > representando 'estar fora de acção'; ( ) representar*.
do
'
ser-posto-entre parêntesis'). <. > (T) surge então como uma
fórmula que conjuga, ao mesmo tempo a afirmação da tese e a
sua suspensão pela Êpoché.
O problema agora é então o de saber, ainda independen
temente do uso metódico da Êpoché, se essa operação, que é co
me> disse um Gendankenexperiment , uma performance da consciên
cia (cf. supra (iii) b-(5) a-c e (6), pode, tal como foi ca
racterizado e representado, <.> (T) , ser efectivamente reali
zado. E é aqui necessário que a resposta dada não dependa da
minha habilidade para realizar essa performance (como depende,
por exemplo, o calculo mental) mas seja uma possibilidade (co
mo é por exemplo, o chegar a resultados verdadeiros através
do calculo mental)
(10) Sabemos, da nossa experiência quotidiana, como certas pessoas
sao capazes de executar mentalmente certos cálculos aritméticos ou algébri
cos com grande facilidade, ao passo que outras dificilmente o conseguem,
ou mesmo nao chegam a consegui-lo. No entanto é também possível afirmar
que "chegar a resultados verdadeiros através do calculo mental depende da
nossa inteira liberdade", isto na medida em que existe essa possibilidade
efectiva. Recordo-me duma ocasião, creio que em Fevereiro de 1983, em que
o filósofo e matemático Jean Petitot me perguntava em Paris, se eu acredi
tava na possibilidade da Êpoché e se a praticava. A minha posição na altu
ra era mais optimista que a de hoje, mas é no fundo, a esta questão que
procuro dar expressão nestas páginas. Devo ainda acrescentar que, tanto
quanto sei, a interpretação que aqui faço da Êpoché é inédita, é consentâ
nea com a descrição que dela faz o próprio Husserl, e creio também que per
mite colocar os problemas filosóficos mais interessantes a seu respeito.
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Sinto-me aqui na obrigação de in formar o leitor
acerca
das minhas próprias dúvidas sobre este assunto.
Elas começam
mesmo 'antes' da Êpoché, com a TD o a sua distinção
1 aoe à DC.
Vimos acima, em (iii) -a, quo Husserl pretende estabelecer
a
este respeito (DC/TD) duas proposições assinaladas
em (iii) -a
por (1) o (2). Ora eu
tenho a proposição (1), respeitante aos
diferentes alcances de DC e TD, por verdadeira. Mas
tenho a
proposição (2) , respeitante ao efeito comum
de Aufhebung
(quer por DC, quer por TD) , por
muito problemática, ou mesmo
por falsa. Por falsa
se considerarmos a situação depois de ela
ter ocorrido: "eu posso tentar duvidar de
tudo" mas simulta-
neamente, "eu verifico, num certo sentido tal como Descartes,
que não sou capaz
de? duvidar de certas, digamos, tesos". E
não interessa agora saber se essas teses
são acerca da minha
existência, ou do mundo, ou de ambas as coisas,
basta compre
ender que a tentativa da dúvida
será uma possibilidade univer
sal mas que não pode ser universalmente realizada,
senão
transforniar-se-ia em dúvida. O que pretendo aejui tornar paten
te é a estrutura do "tento mas não consigo", que me parece
sor precisamente a única estrutura pela qual
é possível dis
tinguir DC e TD, o por isso, ter por
verdadeira a proposição
(1), que diz que a tentativa
do dúvida é universal mas que a
dúvida não o podo ser. Ora, se for este
o caso, o efeito de
supressão (Aufhebung) da Tese ocorre efectivamente
em DC mas
não é universal, mas não ocorre em TD, que ó universal.
0 má
ximo quo se pode dizer sobre TD a este propósito
é que "eu ter
to suj>rimir a teso mas não consigo".
Neste sentido é falso
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afirmar-so, como o faz a proposição (2), que a TD suprimo
(Aufhebung) a tese.
Entramos agrara numa interpretação de (2) , acerca de
Tl), que não me parece ser propriamente falsa, como a ante
rior, mas altamente problemática. Essa interpretação é a que
diz respeito ao 'instante?' ou 'instantes' (?) em que ocorre
ria o que Husserl chama o 'ao mesmo tempo
'
(ou, "a unidade»




) : no ins
tante, ou instantes (?) , om que eu tento duvidar, eu tento
suprimir a tese e, a situação afigura-se quase vertiginosa:
antes de constatar que 'não consigo' eu susjaendo instantanea
mente a tese 'ao mesmo tempo' que tento duvidar; suspendo-a
instantaneamente para ver se consigo efectivamente duvidar de
la, e vendo por hipótese que não consigo então eu afirmo de
novo a tese. Digamos que há um momento em que eu tento duvidar
e nesse momento, susj.endo a Tese
—
podemos mesmo admitir que
tentar suspender a Tese é já suspendê-la por um.instante
—
fo£
nta-se assim uma "unidade de consciência do 'ao mesmo tempo'
"
E, contudo, no instante, ou instantes (?), seguinte (s) esta
unidade desfaz-so visto que constatando que "eu tentei mas
não posso efectivamente duvidar, porque, por exemplo, tenho
tal tese por evidente" então" eu não posse, (mais) suspender a
Tese". O que é, pelo menos para mim, problemático, não é adrni
tir a possibilidade desta estrutura da consciência e, portan
to, a legitimidade deste Gedankencxperimcnt , nem mesmo o des
tacar como faz Husserl, esta estrutura da consciência que, de
cada vez, não dura senão uni (ou uns) instante (s) e identifi
cá-la com a Êpoché
-
que surge assim, como o afirma o próprio
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Husserl, como uma componente; da TD so bom que aut.onomizáve 1
o podendo portanto, ocorrer separadamente (Ideen I p. 55) .
Trata-se, o corto, de um Gedankenexperiment dificílimo de
realizar, o próprio Husserl o salienta diversas vezes, sobre
tudo pelo lapso de tempo om que poderá ocorrer no seu"estado
puro", mas nem por isso é impossível. 0 que me parece proble
mático, e muito, é que se possa interpretar esta suspensão,
por um instante, da Tese (só nestas circunstâncias me parece
o Gedankenexperiment da Êpoché ser legítimo) como uma supres
são (Aufhebung) da mesma Tese, como se fosse uma experiência
que o ou pudesse 'habitar' ao mesmo título com que, por
exem
pio, eu posso experienciar pelo pensamento que "eu tinha uma
coisa por certa e a tenho doravante por duvidosa".
Vejo mais a Êpoché como um argumento a favor da espon
taneidade da consciência. Tal como, por exemplo, quando eu
travo bruscamente um carro, me apercebo assim da velocidade
a que ia, também, permita-se-me a analogia, quando eu suspen
do brusca o momentaneamente' uma Tose (quo, por hipótese, te
nho por evidente) me apercebo do quanto a espontanoielade da
consciência (que a afirma) subjaz ao
'
jã dado'. Mas parece-
-me que, tal como eu não posso travar o continuar om
movimen
to (se a travagem for bem sucedida) também eu não posso sus
pender e muito menos suprimir uma tose e, se a suspensão for
bcm sucedida, continuar a crer nela, precisamente porque crer
nela é já, afirmá-la , mesmo que apenas implicitamente;. (E nes
te sentido que, para mim, não é nada claro que, como pretende
Husserl "possamos fazer à Tese implícita o mesmo quo ao juí-
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zo explícito", Ideen 1 p. 53, cf. também acima neste parãgra
io, alínea (o) I ponto (ii)).
Talvez que o 'poso' da nossa Atitude Natural soja tal
que a visão da Êpoché seja st?mpre a desse instante e daí tam
bém o perigo, tantas vezes referido por Husserl, para a fe
nomenologia transcendental da 'queda' na Atitude Natural.
Talvez também que seja esse carácter de instante que tenha
dado a Husserl a ideia de que, 'vista' do plano da Atitude
Natural, a Consciência Transcendental deverá ser sempre ape
nas um vislumbre. Talvez também que a fenomenologia transcen
dental esteja, como programa filosófico construtivo, hipote
cada à eternalização desse instante, em que o
'
jã dado' se
suspende desses movimentos da consciência e, mais do que em
qualquer outra situação, a espontaneidade deste último é
"visível" . Talvez! Mas para que esta parada seja a tarefa he
roica do fenomenólogo e não simplesmente uma confusão concep_
tual servindo de base a uma tarefa impossível e absurda, é
então necessário ejue Husserl mostre como é possível incorpo
rar a Êpoché no contexto do argumento da CFF para servir de
'operação chave' de acesso ao transcendental. 0 que nos in-
(11)
troeluz no segundo ponto deste: comentário
(11) Husserl propõe ainda, o que se poderia talvez considerar
como sendo uma outra versão, re f lexiva , que nao e a que aqui apresento.
Se'gundo esta versão, defendida por exemplo, nos §. 78-79 das Ideen 1 o
fenomenólogo seria um espectador desinteressado, digamos, das activida
des construtivas) espontâneas da consciência. Tratarei mais adiante da
doutrina fenomenolõgica da reflexão. Para o que nos interessa de momen
to a questão estaria em saber se, como eu sugiro, esse 'espectador de
sinteressado' 'veria' as relações intencionais entre a minha consciên
cia empírica e o 'já dado' ou, como pretende Husserl, 'veria' as rela
ções transcendentais entre a 'consciência transcendental' e o 'objecto
transcendentalmente reduzido'. Parece-me, para jã, que o ónus da prova
eiitá do lado de Husserl e quo deverá consistir em dar sentido as ex-
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( i 1 ) Acerca da utilidade metodológica da Êpoché para
a CFF:
Como a exposição do que a Êpoché não é(cf. supra
(iii)-b (l)-(3)) deve ter deixado claro, a questão da proble
maticidade, dubitabilidade e certeza (ou indubitabilidade)
das Teses (seja da Tese Geral, seja de afirmações partícula
res expressas em juízos) está fora de consideração na Êpo
ché. É, com efeito, o próprio Husserl que o afirma e, como
vimos, repetidas vezes. Consequentemente é necessário
afir
mar que o 'pôr entre parêntesis' ou 'fora de acção'
não des
cobre, eo ipso, nada de indubitável. As certezas inabaláveis
continuam a sor as primitivas, as de antes de operada a Êpo
ché, se bem que agora, post-Époché, estejam postas 'fora de
acção' (cf. supra (iii ) -b- ( 5) -C e Ideen I p. 55 texto já
citado) . Só que, por esta via estricta de análise
da Êpoché,
Husserl não chegou onde desejava: nova ciência, novo domínio,
apoditicidade; mas apenas mostrou como é possível (momenta
neamente ou, como provavelmente gostaria Husserl, mais dura
douramonte) suspender a 'antiga' ciência (a erguida em con
formidade com a atitude natural) o 'antigo' domínio (o da
Atitude Natural ao qual eu e a minha consciência pertence
mos) e as 'antigas' certezas (e.g., a Tese Geral).
De um ponto de? vista estrito e na melhor das hipóte
ses Husserl conseguiu, com a sua exj^osição da Êpoché (tal co
pressões 'consciência transcendental' e 'objecto transcendentalmente
reduzido'. Até possuirmos um conteúdo analítico aceitável para estas
expressões não podemos saber o que se tem aqui em vista.
Veiemos nes
te trabalho que estas expressões carecem dramaticamente de tal con
te eido .
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mo ocorre; no _» 31), tornar plausível, ou mesmo legítimo, um
Gedankenexperiment , a Êpoché, que abona om favor do carácter
originário da espontaneidade da consciência. Este Gedanke
nexperiment , por difícil que seja de operar, não tem, creio
eu, parti pris filosóficos assinaláveis; mas também só por
si revela-sc insuficiente para o objectivo perseguido por
Husserl (cf. supra (iii)-c). E é por esta razão, aliás imj^lj.
citamente reconhecida pelo próprio Husserl (cf. Ideen I p.
56 e supra (iii)-c neste trabalho), que Husserl vai incor
porar a Êpoché no contexto de um arejumento filosófico so
fisticado a favor da existência da Consciência Transcenden-
tam e de uma ciência dessa consciência. Ora nessa incorpora
ção, e este ponto é crucial para a minha interpretação, a
Êpoché j^erde o seu carácter puro, filosoficamente neutro, e
torna-se Êpoché 'Fenomenolõgica', em virtude de pressupostos
que são exteriores à natureza, jã definida do, Gedankenex
periment.
A Êpoché "Fenomenolõgica' actua, tal como nos é dito
nos §§ 32-33 das Ideen I , sobre cortas certezas j^rimitivas
e sobro outras não. Nesta medida, ela não só não é filosofi
camente neutra como, definida pelo seu uso, é do uma nature
za diferente da Êpoché antes consideraela, digamos, pura. Ela
continua a ser uma suspensão da crença mas é agora determi
nada como suspensão de certas crenças, digamos que -possui
agora uma
'
segunda' natureza. E os motivos que levam Husserl
a suspender certas crenças, e outras não, são como jã disse
extrínsecos à natureza primeira da Êpoché e estão ligados à
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Dúvida Cartesiana (cf. supra pontos (iii)-c o (iv). Husserl
revelar-se-á assim um crítico de Descartes mais na letra do
que no espírito. Com efeito, depois de operada a Êpoché Fe
nomenolõgica, a consciência aparecerá como resíduo fenomeno
lógico (Ideen I p. 59), i.e., como aquilo sobre o qual so
decidiu não operar a Êpoché. Esse resíduo será depois (§§
33-37) estudado ainda no plano anterior à Êpoché (vimos tudo
isto acima neste trabalho em CFF, Fase A
-
Segundo Momento:
'a essência da consciência') e o stock do conceitos que Hus
serl usa nessa descrição são, como vimos, cogito, cogitatio,
cogitatum, ego, sense data, etc. Ora, onde foi Husserl bus
car este stock de conceitos senão à
'
psicologia-filosóf ica'
dos Modernos, digamos de Descartes, de Hume, de Kant e mesmo
de Brentano? A razão porque a 'descrição' da 'essência' da
consciência' teve que ser situada, num primeiro momento, num
plano pré-Époché, parece-me assim ser clara: se se reduzisse
o sotek de conceitos, por pouco avalisados quo estos estejam,





restariam termos gerais disponíveis para efectuar a descri




que a 'purificação' eidéti
ca desses conceitos jírestou antecipadamente â redução feno
menolõgica: criou , subrepticiamente, a ideia do que a ossen
cia da consciência, descrita om conformidade com os concei
tos oicleticamente purificados de ego, cogito, cogitatum, etc . ,
estaria a salvo da, seria imune ã; Êpoché. A estratégia de:
Husserl na Fase A do CFF dosenha-se uqoia com maior clareza:
Sutí
1") caracterizar a Atitude Natural e a Tese Geral,
2°) propor uma 'descrição' da 'essência da consciên
cia' ejue ocorre no plano pré-Époché e é levada a






39) propor um Gedankenexperiment , a Êpoché, que de
direito suspende todas as teses, mas que de facto
será usado
'
íonomenologicamente , para suspender
apenas algumas. A 'essência da consciência' nun
ca será realmente exposta a esta suspensão e Hus
serl considerar-se-ã assim livre para fazer uso
do 'saber' 'adquirido' em 2 o) aquando






usados para descrever a consciência
'
perdem' a
sua 'origem' latina, moderna, e . g . , cogito, cogi.
tatio, cogitatum, etc., e 'adquirem' agora 'ori
gem' grega, noese, noema, hylé, morphé, etc..
Mas a constituição destes neologismos não nos ga
rante, eo ipso que algo de novo, um novo domínio,
tenha sido descoberto; pode muito bem ser o caso
ejue se trate do novos nomes para um 'saber' que
sempre esteve pressuposto e nunca foi questionado
nem sequer clarificado; se assim for será então n
cessãrio ponderar acerca do estatuto desse 'sabor
(essa será a tarefa dos parágrafos seguintes des
te traba 1 ho) .
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Contrando-nos do novo no ejue de momento nos interessa,
a questão da utilidade? da Êpoché para a CFF, vemos ejue fomos





acerca da natureza da consciência foi,
ou vai ser, reduzido e então ele não poderá ser utilizado
post-Epoché para descrever o que quer que seja do novo domí
nio; ou ele não foi reduzido, como efectivamente não foi, e
pode portanto ser utilizado. Mas então se a escolha recai so
bre o segundo termo da alternativa, como é o caso nas Ideen
I, é necessário admitir que a 'promoção' subreptícia desse
saber pré-redução a 'saber' transcendental (assinalada, por
exemplo, pela mudança da raiz latina para a grega na escolha
dos termos gerais) não deriva da Êpoché, nem a esta última
podem ser imputados quaisquer 'efeitos de purificação' da
consciência. Na realidade essa
'
purificação' que putativa
mente legitima a promoção desse saber psicológico-f ilosóf ico
a sabor transcendental terá que ser procurada noutro lugar
oue não a Êpoché. f : , com efeito, essa .. função das Provas
(cf . infra § 21 deste trabalho) .
Uma vez mais: Husserl persegue o objectivo do aceder
a um novo domínio a ejue chama 'consciência pura', e ejue num
primeiro momento surge como 'resíduo fenomenológico' (ais
'jaiáiionuuiei I og lseh_e-!;__Hos_ i eluum
'
p. ■■<<-. título do ■;, Aí). Esse
resíduo não resulta, penso quo consegui mostrá-lo, do uso da





(cf. de novo, supra C, I, (iv)). Nes
ta conformidade o que se nos depara como resíduo é, prima fa-
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mas no plano pré-Époché. Contudo,
depois de uma primeira 'descrição' eidética deste resíduo
(cf. supra alínea B I (a) o (b) ) Husserl será levado, em
conformidade com os seus próprios objectivos, a afirmar a
tese do carácter puro, transcendental desta consciência. Es_
ta tese, precisamente porque não decorre da natureza da Épo
ehé, será objecto de prova, ou mais, precisamente de Três
Provas que constituem o que considero ser a fase crucial da
CFF. (Esta será a questão dos parágrafos seguintes) .
É conhecida a interpretação standard da Êpoché propo_s
ta por Fink, Ricoeur, Landgrebe , De Bóer, entre outros, e tam
bém pelo próprio Husserl, segundo a qual esta parece ter pri
meiro um carácter restritivo, circunscrição de um residuum,
e depois revela-se afinal com uma dimensão inclusiva ('nada
ficou perdido'). Não é esta posição que aqui assumi. A novi
dade da minha interpretação, se lhe posso chamar assim, con
siste no facto de eu chamar a atonção para que esse Residuum
não é a 'consciência pura' mas a 'consciência no âmbito da
Atitude Natural' pois nenhum outro saber e, sobretudo, nenhu
ma outra operação metódica, nem nomeadamente a Êpoché, nos
permitiu até agora sabor o que quer que seja acerca dessa
consciência dita 'transcendental'. Em particular, não nos per
mitiu estar na posse de quaisquer razões para poupar esse re-
_--, íduo i redução, para o i mu r. i z a r da redução. Lembremo-nos da
afirmação de Husserl já citada segundo a qual por 'razões es
senciais
'
(wesentlich Grunden, p. 58) a nova região que se
busca deve ident i ficar-se com a Consciência Pura (p. 59), e
■..,_ í\
ieiiiliremo-nos também que esta afirmação serve para
limitar o
uso da Êpoché. Nessa medida, se a Êpoe^hé
é limitada median^
te ossa razão, t ornando-se assim Êpoché Fenomenolõgica, en
tão não podo ela própria servir agora para justificar
ossa
mesma razão, sob pena do [.'■■titio principii. Ora, a
nossa ex
posição o comentário da Êpoché pode, pelo menos, gabar-se
disto: todas as passagens relevantes para
a determinação da
natureza, justif icaçáo, e limitação do uso da Êpoché
foram
sem excepção citadas e todas as conexões lógicas relevantes
entre as afirmações das Ideen I que constituem estas determi
nações foram exibidas. Em nenhuma das afirmações
e em nenhu-
ma das conexões lógicas foi possível exibir o momento no
qual Husserl justificaria a limitação da Êpoché
dando outra
razão que não a de que "por razões essenciais...". Ora,
esta
jsutificação remete claramente para um momento
do argumento
da CFF que é completamente extrínseco ao momento
da exposi
ção da Êpoché, ou seja, essas "razões essenciais"
não se po
dem encontrar na Êpoché, nem derivar da Êpoché; devem ante-
coeiê- A ou Ayt i í icá-la post. hoc. Dito
Ac outra forma, qual
quer que seja o serviço que a Êpoché possa
ainda vir a prós
tar, ela não prestou o serviço seguinte: não so
mostrou com
a tematização da Êpoché que so pode, nem como se pode, aoe-
der à Consciência Pura. Quaisquer que sejam os argumentos ou
méritos próprios eia interpretação standard da Êpoché
a nossa
interpretação tem face ã primeira o mérito de estar em
con
formidade, como nenhuma outra quo conheço, com ar. afirmações
textuais das Ideen 1 e do t-*r sido obtida derivando apenas
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aqui lo q uo logicamente se pode inferir dessas afirmações . H
assim, correndo embora o rise:o de ter fatigado o leitor com
o recurso compacto quo fiz ã citação creio ter conseguido
mostrar seis asjaectos, todos fundamentais:
(a) a Êpoché é, como preceito metodológico, um Gedan
kenexperiment possível e, nessa medida, legítimo.
Em particular ele podo sor contado como um argu
mento a favor da espontaneidade originária da cons
ciência, da intencionalidade;
(b) a limitação da Êpoché, i.e., a sua passagem a Êpo
ché Fenomenolõgica, é conditio sine qua non da
sua utilidade para a Fenomenologia. Na sua versão
do aplicação universal ela não tom essa utilidade
(e-f. supra nesta alínea (C) I-(IV) c texto das
Ideen I aí citadas) ;
(c) a legitimação da limitação da Êpoché não pode ela
própria estar contida nesse uso limitado da Êpo
ché ou ser derivadas dele, i.e., não pode estar
contida nem ser derivada da Êpoché Fenómeno lógica
sob pena de pe titio pr i nc: ip i i ;
(d) sendo dado (c) nãe. é possível afirmar, pace Hus
serl e a interpretação standard, quo a Êpoché Fe
nomenolõgica legitima o acesso ã 'consciência pu
ra'. Em primeiro lugar porque, resultando de? uma
limitação, carece ela própria ainda de legitima
ção; e, em segundo lugar, porque mesmo admitida
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essa limitação a 'consciência' que eu poupei a
re
dução é, só podo ser, a única do que até ao
momen
to há notícia: a consciência empírica, ou, se so
preferir, a consciência no âmbito
da Atitude Na
tural, ou ainda, uma descrição eidética desta (cf.





(e) sendo dado (d) os serviços que a Êpoché Feno
menolõgica podo prestar para a totalidade do argu
mento da CFF são bem menores do que pensava Hus
serl, propunham as Ideen 1, e aceitava e procura
va justificar a interpretação standard. Na rea
lidade tais serviços são muito problemáticos;
(f) nada mais de substancialmente relevante decorre
logicamente das afirmações que constituem
a dou
trina fenomenolõgica da Êpoché nas Idoen I. Nesta
conformidade todo o resto que se pretenda afirmar
em acréscimo deve ser discutido o ponderado em se
parado e por via do argumentos distintos
e autó
nomos face a esta doutrina.
( D ) Comentário Final á Fase A do Argumento da CFF
A estratégia que segui nos comentários que fui fazen
do à Fase A da CFF pode, em certa medida, ser representada co
mo reacção à estratégia seguida pelo próprio Husserl neste
mesmo argumento: Husserl procura circunscrever os limites
da Atitude Natural o legitimar a ultrapassagem destes limi-
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tes em direcção a um 'novo domínio' onde, putativamente, es
tariam os fundamentos dessa Atitude; eu procurei sugerir
que essa circunscrição, não é a única possível, ejue os seus
limiteis nem sempre estão bem estabelecidos (caso da 'consci-
ência'), e ainda que não há melhores fundamentos para e?ssa
Atitude do que os que se encontram no domínio dela própria.
Husserl procurou apresentar a Êpoché como um 'passaporte de
saída' dessa Atitude e de 'entrada' no 'novo domínio' busca
do; eu esforcei-me por apresentar uma versão da Êpoché se
gundo a qual, e respeitando inteiramente todas as proposi
ções do texto das Ideen I, ela não tem, por si só, a utili
dade que Husserl para ela reivindica.
Em particular, o Argumento da CFF consiste nesta Fase
A, como vimos, em 'descrições': da Atitude Natural e da Te
se Geral, da 'essência da consciência' e do Gedankenexperi
ment da Êpoché. Descrições que Husserl pretende neutras, pu
ras e muito provavelmente, exclusivas de quaisquer outras. A
propósito do cada uma destas descrições, ou es forcei -me en
tão por mostrar como, em primeiro lugar, existem alternati
vas plausíveis e, mesmo mais plausíveis (foi o caso da longa
citação do texto de Quine); e como, em seçjundo lugar, o in
teresso destas descrições para o argumento filosófico ejue ó
a CFF, consiste no facto de quo elas permitem enunciar cer
tas 'leis', e.g. 'toda a consciência é consciencia.de?...',
'toda a consciência é consciência actual de... e inactual de
...', 'leis' cujo alcance é então necessário ponderar. Para
a jjondejração desse alcanço eu avancei então a ideia de discu
tir, om cada caso, o ejue chamei 'o problema da interpretação
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da lei'. Esto problema foi debatido nos seguintes formos:
(1) sondo dado um enunciado, tido por fundamental, o
produzido no contexto de uma descrição
levada a
cabo por Husserl , exemplo : o enunciado
'toda a
consciência é consciência actual de... o inactual
do ...
"
(2) esse enunciado deverá ser interpretado alternati
vamente como:
(a) expressando uma 'regularidade' empírica (por
exemplo, do tipo: numa percepção a minha aten
ção incide primeiro sobre os objectos brilhan





;b) expressando uma lei empírica geral
c) expressando uma lei eidética
ou, ainda
(d) expressando uma lei transcendental
Husserl está decididamente apostado om lhos conferir
o estatuto (c) , lei eidética e, posteriormente (d), lei
transcendental. Alternativamente , eu procurei sugerir que o
estatuto destes enunciados sendo embora 'superior' a (a),
não constitui mais do que os primeiros rudimentos do que po
de vir a tornar-se (b) , uma lei empírica geral, eventualmen
to constitutiva da psicologia empírica. E que só nesse âmbito
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se? revelam os enunciados não triviais, i.e., podendo ser in
cluídos com interesse heurístico, num programa de investieja
ção. (As razões particulares a propósito de* cada enunciado
foram, naturalmente, aduzidas aquando do comentário a cada
um deles) .
É agora útil tornar patente as razões desta divergên
cia em relação à interpretação proposta por Husserl. Existem,
se quisermos, dois aspectos de uma mesma razão. Um aspecto
geral prende-se com o meu cepticismo acerca da 'boa forma'
da distinção entre (b) e (c) , lei empírica e lei eidética.
Esse cepticismo tomou forma neste trabalho no fim do § 15 e,
sobretudo, no § 16 onde procurei mostrar como Husserl não ha
bilita nenhum critério que possa sor utilizável para legiti
mar esta distinção. Em particular, jã no contexto desta Fase
A da CFF, tive ocasião de ir progressivamente mostrando como
certos conceitos chave das várias descrições, conceitos sem
os quais os enunciados em questão não podem ser compreendidos,
nem sequer ser produzidos, estão mal analisados ou imperfei
tamente analisados por Husserl. É o caso como vimos, dos con
ceitos de 'pertença' (Eu-Mundo) decisivo, por exemplo para a
desconexão ejue se pretende com a Êpoché; de 'existência'
(consciência implícita/tese articulada) , igualmente decisivo
para a mesma questão; de 'consciência de...' (cf. a referida
'ambiguidade congénita desse predicado') decisivo para a pró
pria elaboração da ciência transe;endental acerca da 'consci










implícitos), ambos igualmente decisivos para
a elaboração
dessa nova ciência que se busca. Ê, por fim,
o caso da uti
lização dti Gedankenexperiment da Êpoché; Êpoché cuja
passagem a
'
Fenomenolõgica' implica, como vimos, a in
tromissão de elementos extrínsecos ã natureza desse Gedanken
experiment.
Esta situação é, como seria de esperar, pesada de
eom;(*qiAncias em relação A interpretação da Fase seguinte,
a
Fase B, da CFF. É que enquanto Husserl irá, digamos,
consoli
dar o capital supostamente adquirido na
Fase A, em especial,
procurando argumentos que tornem
'natural' a passagem do es
tatuto (c) a (d) , do lei eidética a lei transcendental,
de
certos enunciados e 'descrições', eu esforçar-mo-ei por mos
trar, invocando claro está novas razões em auxílio
das já da
das, a 'artificialidade' desta mesma passagem.
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§ 20. A Fase B da CFF: O Argumento Crucial
(A) Levantamento das dificuldades a resolver
1 . A sua formulação por Husserl nas Ideen I
O § 39 da Ideen I é, sob vários aspectos, de importân
cia assinalável para o Argumento da CFF. Neste parãgrafo,qu.'
ocorre uma dúzia de páginas depois da Êpoché ter sido expos
ta e precisamente naquele momento do Argumento em que
Hus
serl volta atrás sobre os seus próprios passos, assistimos
ao enfatizar das dificuldades, que a posição que o filósofo
procura consolidar como própria da Fenomenologia
Transcender)
tal, terá que ultrapassar.
Essas dificuldades são, como veremos jã de seguida,
afins daquelas a que neste trabalho tenho vindo
a aludir, se
bem que sejam no § 39, formuladas de forma mais
abreviada.
Elas são representadas, o esto aspecto é também notável,
sob
uma forma ejue quase' poderíamos considerar como um "argumento
dedutivo" contra a possibilidade da Fenomenologia Transcen
dental. Esse "argumento" é o seguinte:
(1) Todos os caracteres eidéticos da vivência da cons
ciência que? obtivemos com a descrição da 'essên
cia da consciência' são "os preliminares nocossá-
rios (notwendic Unterstufen) para atingir o nosso
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objectivo, a saber, obter (Gcwlnnung) a essência
da consciência 'pura' ( 'reinen
'
Bewupt senis) quo
deve permitir determinar o campo fenomenológico




(2) se as considerações feitas até agora sobre a cons
ciência eram de ordem eidética, "contudo, as uni
dades singulares (singuláron Einzelheiten) que
respondem à essência da vivência, do fluxo e
da
conscicência pertencem ao Mundo Natural como acon
tecimentos reais" (gehórten der natúrlichen Welt
ais reale Vorkommnisse an, p. 69) ;
ora,
(3) a consciência e o mundo estão interligados (ver-
flochten) do uma dupla maneira, a sabor:
(a) a consciência é consciência de um homem ou de
um animal (es ist irgendeines Menschen oder
Tieres BewuBtsein, p. 69) ; o
(b) essa consciência é, pelo menos em grande par
te (Groftzahl, p. 69) , consciência desse mundo
(Bewuptsein von dieser Welt p. 70) . (Creio
que Husserl descreve em (a) e (b)
claramente
o problema da 'ambiguidade congénita' do pre
dicado 'ser consciente' cf . supra § 19 (A) I (b)
-
-(i) , (iii) ,11; (B) II e (D) ) ;
então as afirmações seguintes, 4- (a) o '.-(b), constitutiva?,;
do programa fenomenológico, tornam-s<- p
roblemáticas :
(4) a) "cada consciência tem uma essência
: j róp_ria , e la
constitui com outra um encadeamento fechado
sobre si próprio (in sich geschlossenen p. 70)
e puramente determinado pelas essências pró
prias de todas essas consciências (p. 70) ;
o
que está, aqui em jogo, explica
Husserl. o a
unidade eidética de fluxo de vivências, trata-
-so portanto de interrogar acerca
da unidade
entre uma vivência consciente e uma outra,
o
entre todas, e não, naturalmente, da unidade
de
duas ou mais consciências pertencendo a pessoas,
ou animais, diferentes;
b) o Mundo Material deve ser por princípio de ou
tro t.ipo (ein prinzipiell andorsartiges p.
70)
e deve ser excluído (aus) ela natureza eidética
das vivências (p. 70) ;






) p. 70) como podo a consciên
cia interligar-sc com cie; (mit ihr verflochten,
p- 70)?;
d) com efeito, dado que a consciência e o mundo
das coisas formam um todo ligado (ein vorbundo-
nos Ganze s p. 70) e resumido nessas
unidades
psico- físicas individuais) (psychophysischon
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Einhoiton p. 70) a que nós chamamos animais
(Anima lis p. 70), ejue formam o 'cume' da uni-
dade real do Mundo total (der realen Einheit
der ganzen Welt, p. 70) então como pode a uni
dade de um todo (Einheit eines Ganzen p. 70) ro
suitar do outra coisa senão da essência das
suas partes, as quais terão então uma comunida
de de essência (Wesensgerneinschaft p. 70) e
não uma heterogeneidade de principio (prinzi-
pielles Heterogeneitát, p. 70); e, em particu
lar, como se podo dissociar (aussondern, p. 71)
a própria consciência como um ser concrecto em
si (das Bewufttsein selbst ais ein konkretes
Sein in sich p. 71) e aquilo de ejue ela é cons
ciente, o ser percebido (das wahrgenommene Sein
p. 71) como
'





an und fúr sich p . 71)?
E Husserl termina salientando que, do ponto do vista
do homem ingénuo ('naiver' Mensch p. 71) o 'percepcionar',
considerado puramente enquanto consciência e abstracção fei
ta do corpo ( Leib p. 71) o dc.s órgãos corporais (Leibesorga-
nen p. 71), é considerado sem essência (Wesenloses p. 71). Es
te 'homem ingénuo' compreende, sabemo-lo jã, o homem comum
o o cientista que partilha cora o primeiro da mesma Atitude.
Observc-se ainda ejue no contexto definido por (2), (3) e (4)
c-d, a empresa fenomenolõgica se afigura como desesperada.
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2 - Comentário à formulação de Husserl
Dado quo a formulação do § 39 das Ideen I é, som dúvida,
clara, e também que todos estes problemas jã foram expostos
de forma expandida nos comentários levados a cabo no paragra
fo anterior do presente trabalho, limitar-me-ei a fazer ape
nas a algumas observações.
0 objectivo de Husserl, tal como é uma vez mais refe
rido em (1), é obter a essência do domínio, ou região, da
consciência pura. Ora, a limitação representada por (2) : as
unidades singulares, as vivências, pertencem ao Mundo Natu
ral, o as objecções à admissão de consciência como domínio
autónomo, representadas por (3) e (4)-c o d, parecem consti
tuir evidência contra esse objectivo. Ê então necessário pro
pôr um novo argumento que anule este 'argumento'
contra a
possibilidade da Fenomenologia.
Os problemas que a CFF terá quo resolver são então,
om
primeiro lugar, o da elevação à categoria de rog ião
da pró
pria consciência (' req ião
'
empregue aqui no sentido exposto
neste trabalho no § 15 o criticado no § 16); om segundo lu
gar, o da elevação dessa região a 'região da consciência
ou
ra' . Para que o primeiro tipo de problemas seja resolvido
se
rá necessário provar quo a
'essência da consciência1 consti
tui uma singularidade eidética individual (cf.,de novo, nes
te trabalho §§ 15 e 16) ; para que o segundo tipo do pro-
(1) Kst.i questão já havia sido colocada, mas menos vigorosamente,
em 1901 na 1..U. , Vi! Unt . , §§ 14-15. Cf. também, Sãã..'.ua , J. 1'JHl. PP- 249
e ss.
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blemas possa sor resolvido vai ser necessário algo mais, ve
remos jã de seguida em (B) , o quê. Ê ainda de assinalar que
no 'argumento contra a possibilidade da Fenomenologia' tal co
mo foi construído por Husserl no § 39 (e exposto aqui em
(A)-l) ocorre uma terceira menção aos animais (Tieres , Ani
ma lia) que, tal como as outras duas (cf. Ideen I pp. 50 e 58,
textos já citados neste trabalho, § 19) , os dota de consciên
cia. Curiosa e significativamente, estas referências aos ani
mais 'desaparecem sem deixar rasto' quando Husserl empreende
a exposição das Provas com vista a anular este 'argumento'
contra a Fenomenologia (à excepção de uma última menção na
p. 104) .
É também oportuno referir quo as questões formuladas
por Husserl em (4) a-d me parecem poder constituir ainda ho
je o primeiro momento de um programa científico de investiga
ção sobre 'a natureza dos estados de consciência". E, por
outro lado, o objectivo referido em (1) parece-me ter sido
efectivamente o objectivo par cxcellence da filosofia e;lássi
ca da consciência, na sua versão mais consistente o ambiciosa,
a filosofia transcendental. Tratar-se-ia agora de ponderar
se a persecução e desenvolvimento de um programa de investi.
ejação sobre (4) a-d, quero com isto dizer, e) esforço com vijj
ta ã sua realização efectiva, não bloquearia, eo ipso, a ad
missão do um outro programa que tivesse como objectivo o re
ferido em (1). Contudo, esta questão levar-nos-ia longe e se
ríamos obrigados a ultrapassar os limites do nosso estudo pa
ra tentar começar a responder-lhe. Mas é jã suficientemente
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significativo, creio ou, observar qual foi o destino quo
as
cjuestões referidas em (4) a-d tiveram nas Ideen I , visto
ejue, acima de tudo, as Ideen I se esforçam por
realizar o ob-
jectivo referido em (1).
Esse destino foi, para ser breve, o de serem elimina
das. Não no sentido de que seriam pseudo-problemas . Mas por
que as Ideen I não procuram propor um programa de investiga
ção que se elabore sobre estes problemas, digamos, um pro
grama para a psicologia como ciência empírica, mas esforçam-
-se antes, por construir um argumento filosófico que abono
om favor da consciência pura, digamos , à custa de eliminarem
a evidência que dã sentido aos referidos problemas. Sendo as
sim, esse argumento obstruirá o caminho ao desenvolvimento
dessas questões; em particular, elas serão 'respondidas' no
plano filosófico e não desenvolvidas no âmbito da ciência em
pi rica. Com efeito, Husserl não procurará, por exemplo, estu
dar no plano empírico a forma de interligação (verf locliten)
entre os estados mentais e o mundo natural, mas sim desconec-
tar ambos para garantir a unidade essencial dos primeiros;
como também não procurará compreender, por exemplo, do ponto
de vista comportamental, as psychophysichen Einheiten, mas
antes produzir argumentos a favor da prinzipiellen Hetoroge-
ncitát da Consciência e do Mundo Natural. Na realidade, Hus
serl não nega que esse programa empírico possa sor -implemen
tado, é mesmo provável que o admita, mas acredita que ele po
do ser 'posto fora de acção' om prol de um programa filosófi_
co quo habilite, em primeiro lugar, a 'consciência pura' e






filosóficas que Husserl dará a es
tas questões empíricas ficarão sempre aquém do alcance ejue
elas poderiam, e eventualmente deveriam, ter.
(B) A Tese Principal da CFF o as três Provas
1 . Tese
Para que aquilo a ejue chamei, em (A) , o 'argumento
contra a possibilidade da Fenomenologia Transcendental', pos
sa, como aludi em (A) -2, ser eliminado é necessário que uma
Teso seja provada. Esta é a Tese Principal, crucial, de que
depende o destino da CFF. Ela é enunciada por Husserl nos se
cjuintes termos:
"A consciência em si própria tem um ser próprio que
na sua essência absoluta, não é afectado pela exclu
são fenomenolõgica" (p. 59, sublinhado na íntegra por
Huserl) e, inversamente, "o mundo das 'coisas' trans
cendentes refero-sc inteiramente a uma consciência,
não a uma consciência concebida logicamente, mas con
siderada come.- actual" (p. '12 sublinhado na íntegra
por Husserl) .
seria pena perder a formulação no original:
- dafl BowuBt sein in sich selbst ein Eigensein hat , das
in seinem absoluten Eigenwesen durch die phánomeno-
loqische Ausschaltung nicht betroffen wird (p. 59)
- die welt der transzondenten 'res' durchaus auf Bewu-
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a k tue lios a ngew i o s e? n ( p . 92)
2 . Comentário : As Três Provas
Para provar esta Teso, Husserl
vai agora construir um
Argumento filosófico sofisticado que compreende
três momen
tos, a quo chamarei três Provas:
Prova 1 - Da unidade eidética da consciência
(daft Bewufltsein in sich selbst ein Eigensein
hat)
Prova 2 - Do carácter absoluto da essência da cons
ciência (seinen absoluten Eingonwesen)
Prova 3 - do carácter relativo do Mundo
(die Welt . . . durchaus auf Bewuptsein)
Cada uma destas três Provas desenvolve, ela própria
um sofisticado argumento filosófico (ou, se se preferir , três
subargumentos) o, apenas se as três conclusões,
uma por cêida
um deles, forem legítimas, so poderá considerar a Tose prova
da.
Em particular, as duas primeiras Provas atribuem
à
consciência, 'resíduo' fenomenológico, predicados quo permi
tem considerá-la como uma região, (Prova 1) o como aliso luta
(Prova 2). A Prova 1 é assim necessária ao estabelecimento
da Prova 2, mas apenas esta última 'torna' a consciência om
'Consciência Pura' ou 'transcendental'. A Prova 3 aíigura-se
assim como o complemento necessário da Prova 2: so a Conscicn
5 / b
cia é absoluta, então o Mundo devora se-r-lhe relativo. Con-
j unt amento consideradas estas três Provas são, então, mais
dou ue a Êpoché, o verdadeiro 'passaporte' para o Transcen
dental . Apenas estas três Provas podem, promovendo a consciên
cia a 'Ser Absoluto', se forem consistentes, retirar alguma
da arbitrariedade que, como vimos, subjaz à passagem da Épo





a e:onsciência ã redução. É para o estudo de cada uma des
sas três Provas, que agora nos viramos.
(C) Prova 1
- Da Unidade Eidética da Consciência
1 . Questões Prévias
As dúvidas que vimos levantarem-se em (A) , pelo pró
prio Husserl, contra a possibilidade da Fenomenologia Trans
cendental atingiram mais do que esta nova ciência que se
busca, elas terminaram pondo em questão a própria unidade
regional da consciência: "o perceber, considerado puramente
como consciência, e abstracção feita do corpo ( heib) o dos
órgãos corporais, aparece a este nível sem essência (wesons-
losos) (p. 71). E é fácil ver que o ejue foi dito a propósito
do perceber pode sor generalizado a todos os actos da cons
ciência: o julgar, o imaginar, o recordar, etc. Com esta re
serva cicerca da unidade regional da consciência, outras
duas putativas disciplinas são igualmente postas em questão:
a psicologia empírica mas descritiva e a psicologia eidética
descritiva. Em suma, é todo o j^utativo 'segmento' do saber
que vai da psicologia empírica (à loa Brentano) até ã Filoso-
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fia Transcendental, ejue é assim posto om questão. Ora, numa
passagem que nos interessa particularmente neste contexto,
Husserl defino o objectivo que perse?guo como sendo "a vonta
de do atingir uma nova região do ser (Seinsregion) , a que
até ao presente não foi delimitada na sua especificidade
(Eigenheit) e onde, como em toda a região autêntica (echte
Rogion) , o ser é individual (individuellen)
"
(p. 58) , subli
nhados por Husserl) . É muito provável, e decorre de todas as
declarações anteriores e posteriores às Ideen I sobre Fe nome
nologia e Psicologia, que Husserl tenha destas disciplinas a
ideia do elas deverem ser conectadas, na sua máxima genera
lidade, como se segue: psicologia empírica descritiva (Bren
tano) entendida como ciência empírica mas descritiva (por opo
sição a experimental) dos fenómenos psíquicos ou das vivên
cias consideradas como factos psíquicos; esta disciplina es
tá fundada na psicologia ..idética descritiva, entendida como
ciência regional (eidética material) da essência da consciên
cia (digamos, ã maneira das I. . U . ) o, portanto, das vivências
consideradas no seu ep_iid; esta psicologia eidética os tá fun
dada na , o é om última instância clarificada pela Fenomeno
logia Transcendental, ciência da Consciência Pura ou Trans
cendental o, portanto, das vivências puras. Para poderem
existir como formas específicas de sabor, como ciências, as
duas primeiras precisam de ver garantida a unidade .regional
do seu objecto: a consciência; e a terceira, a Fenomenologia,
precisa do ver garantida além dessa unidade regional, a pos_
sibi lidado de elevar essa região a um sistema do sor fechado
sobre si e absoluto (cf. Ideen I § 49 p. 92 o 'Pi).
ifiO
Esta Prova 1, que argumenta a Lavor da unidade régio
nal e individual do sor-consciência , é então jã crucial no
sentido em que se não estiver garantida a sua unidade regio
nal e individual o segundo passo, em direcção ao ser absoluto,
não pode ser sequer intentado. Por outro lado, se essa uni
dade não estiver garantida não será possivel falar-se de
ciências nem a propósito da psicologia empírica descritiva,
nem da psicologia eidética, nem ainda da Fenomenologia Trans
cendental.
Husserl concebe a questão da unidade regional, i.o.,
a questão de saber se a consciência constitui uma região no
sentido próprio do termo, como a questão acerca da unidade
individual do ser próprio dessa região. Temos assim a seguin
te dupla equivalência: Seinsregion __ Bewufítsein ein Eigensein
(Eigenheit) hat __ BewuBtsein ein individuelles Einheit hat.
(o símbolo E lê-se "se e somente se").
A relação entre região no sentido próprio (echte Re-
gion) o unidade individual pode ainda ser esclarecida um pou
co mais. Vimos, nos §§ 15-16 dosto trabalho, que Husserl tem
uma concepção da realidade, do ser, como dividido om regiões
às quais correspondem, om primeiro lugar, ciências eidéticas
e depois, sendo o caso, ciências empíricas fundadas nas pri
meiras. Vimos quo Husserl parece propor não uma, mas duas
concepções do que seja uma região e, om particular,, da rela
ção entre região, indivíduo e género supremo. Vimos aí tam
bém quo Husserl parece acreditar na existência de predicados
essenciais de indivíduos constituídos pelas singularidades
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o idõticas) por oposição a predicados não-ossenci
a i s (Wosen l.o-
sos) . Apenas os primeiros denotam os indivíduos de
1 orma a
podor-so dizer que estos pertencem a uma região e nao, diga
mos, simplesmente a uma classe (estou aqui a supor que é pos
sível e útil, opor região a classe, sendo a região uma cate
goria ontologicamente mais forte) . Um exemplo parece sor
útil: a classe de todos os indivíduos que têm formas arre
dondadas é, naturalmente, uma classe constituída, por exem
plo, por bolas, pratos, bichos-de-conta , homens obesos, se
bes aparadas em redondo, etc.; ora, não parece sor possível
pensar que existe um saber específico, uma disciplina, acer
ca da classe de todos os indivíduos que têm forma redonda. O
máximo que so poderá dizer desta classe para além de descri
ções triviais e exemplos, são algumas generalidades igualmen
te triviais acerca do que? é 'ser redondo' ou 'arredondado',
do seu aerodinamismo, etc. (Note-se que nem mesmo a geometria
podo vir om nosso auxílio porque ela precisaria de dividir a
classe de tal modo quo destruiria a sua unidade) . Digamos quo
osl.a classe não teria, para Husserl, uma unidade do ser .pró
pria ou específica (Eigensoln, Eigenhei t) . (Como também não
teria, por exemplo, a unidade de foelos os indivíduos que es
tão à sombra) . Neste sentido, o sube*r acerca dos indivíduos
ejue a constituem enquanto tais (i.e. 'seres arredondados') é
trivial e no limite, vazio. Digamos quo o fenómeno da
'
rode.n
dez' ou de 'ser redondo' não constitui uma classe de fenc3me-
nos que possa dar origem a um saber específico e, por isso,
a uma ou mais, ciências. Passar-se-ia o inverso, aos olhos
3 a 2
do Husserl, com a clas.se de* todos os indivíduos que sao subs
tâncias ou compostos químicos. O 'sor substância química' ou
'ser composto químico' determina para Husserl, segundo creio,
um predicado essencial, o pode por isso dar origem a uma re
gião no sentido próprio e a um saber específico acerca dessa
região: a ejuímica. A nossa questão é agora a de saber se o
predicado 'ser consciente' ( repor te-se o leitor de novo aos
pontos da secção (A) deste parágrafo em que certas qualidades
deste predicado foram exibidas) está, digamos, 'mais próximo'
do predicado 'ser arredondado' ou 'mais próximo' do predicado
'ser substância ou composto químcio'. Reitere-so que, se esti
ver mais próximo do primeiro a 'ciência' do intencional seríi
trivial, o, no limite, vazia; se ostivor 'mais próximo' do se
gundo, ela será, decididamente, uma ciência autêntica.
Mas há ainda uma outra linha de questões que se prende
com as afirmações de Husserl citadas acima e ejue são ainda
mais graves. "Em toda a região autêntica do ser, diz Husserl,
o ser é individual (individuellen)
"
. Ora, na primeira linha
de questões nós havíamos deixado inquestionado o aspecto que
diz respeito ao princípio do individuação do(s) ser (es) om
questão. Tinhamo-nos perguntado apenas, para pôr a questão
em termos deliberadamente vagos a fim de evitar age^ra a dis
tinção entre predicados essenciais e não-essenciais, se um
determinado predicado, no caso que nos interessa, o 'ser
consciente' , era suficientemente representativo de uma cias
se de indivíduos (os indivíduos denotados por esse predicado)
do forma a permitir uma ciência ejue especifique esse predica
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do a propósito desses indivíduos, por exemple), em leis do t_i
po : "para todo o indivíduo que 'ó consciente' então
'
...
veri f ica-so" , onde '...' é substituível por descrições não
triviais dos indivíduos em questão. Agora a nossa questão re
cai antes sobre a individuação desses objectos que são ditos
ser denotados por esse predicado, 'ser consciente'. A menos
ejue se jogue na ambiejuidade congénita do predicado
'
se.*r cons
ciente', e se diga que 'ser consciente' implica que exista
um indivíduo, note-se não um indivíduo como João ou Pedro,
visto que o que se busca não é uma ciência acerca de João ou
Pedro, mas um indivíduo ce)mo uma consciência, uma vivência
que é individualizada por esse predicado, mas então não só
se quantificou sobre relações como se caiu numa petição de
princípio (cf. supra, § 19 (B) II, (ii); a menos que se jo
gue nesta ambiguidade, dizia, é necossãrie. ejue se mostre que;
os objectos (no sentido lõejico do termo) a que jjutativamento
atribuímos o predicado 'sor consciente* são indivíduos , isto
é, é necessário que se formule um princípio de individuação
das vivências. (Voltarei a estas objecções em (C)-4).
2 - Primeiro Momento da Prova: Reflexão, Unidade Imediata
e Individuação
É possível apresentar a Prova 1 como contendo dois mo




fenomenolõgica da reflexão argumentos a favor da unidade
individual das vivências; e o segundo que se esforça por pro








ser-como-rea 1 idade natural
'
. A ser bem fundada, es
ta distinção equivaleria, para Husserl, a garantir a unidade
reg ional da consciência. Vamos seguielamente tratai do prime_i
ro momento o depois, em 3, da questão da unidade regional.
A perspectiva que a Fenomenologia tem acerca da re í le-
xão faz desta última algo de crucial para o pretório dc?stino
da Fenomenologia, e isto por duas razões:
1°) "o método fenomenológico move-se integralmente em
ac?tos de reflexão (\> . 144), a reflexão tem assim
"uma função metodológica universal" (p. 144, su
blinhado por Husserl) ;
e
2^) porque na reflexão "a consciência e o seu objecto
formam uma unidade individual puramente constituí^
da por vivências (ein individuei le . . . Einhe.it)
"
(p. 64. E,na p.144, Husserl faz
'
simplesmente de
pender a possibilidade da Fenomenologia da capa-
cielado funcional da reflexão: "Auf die l.eistunets-
fàhigkeil. der Reflexionou und somit auf dio MogLi
-
chkeit einer Phanonueneilogie úberhaupt ...").
Contudo, não creio quo se possa propriamente falar do
uma teoria fenomenolõgica acerca da reflexão. Na realidade,
o estatuto epistemológico das afirmações de Husserl, om espe
ciai nas Ideen I , acerca da reflexão parece-me difícil de do
terminar. É no entanto possível destacar as proposições, ou
afirmações, principais feitas nas Ideen I acerca da rt?flexão
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e do interesse imediato para esta Prova da Unidade
da Con sei
ene ia .
A reflexão é tratada por husserl, nesta obra,
sobre tu
do nos §§ >8, 45, 77-83 o 101. A versão, apesar de tudo, mais
sistematizada da reflexão ocorre nos §§ 77-83. Contudo, é nos
§§ 38 e 4 5 que a propriedade da reflexão é usada no contexto
do um argumento a favor da unidade individual da vivência
consciente. Os referidos §§ 77-83 reenviam para tópicos feno
monológicos fundamentais, o Eu e o Tempo, que manifestamente
são necessários levar em consideração para uma compreensão
'profunda' da reflexão. E ainda, a tematização fenomenológi_
ca do Eu e do Tempo implica, para poder ela própria ser com
preendida, que se saia momentaneamente das Ideen
I para ir
buscar auxílio noutros textos ele Husserl (a V3 Untersuchungen
das L.IK o a 4*3 Meclilation das CM. para o Eu o as VZB para
o Tempo .
Dados todos estes requisitos, a estratégia que adop
tei na exposição do primeiro momento da Prova 1, ioi a seguin
fo: apresentar, destacando-us com as letras (a) -(o),
as cinco
principais afirmações do Husserl acerei da reflexão
como cons
tituindo outras tantas 'premissas' do argumento acerca da uni
dade individual da vivência (o, como veremos, do lluxo) ; as
duas primeiras afirmações, (a) o (b) , são do carácter geral,
ocorrem logo no § 38 das Ideen 1 e são depois repetidas inúmeras
vezos ao longo das Ideen I (em especial nos §§ 77-83 o 101);
as terceira e quarta afirmações, (c) o (d) representam a subs
tância do argumento dos §§ 77-83 o envolvem, para ser adequa
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damente compreendidas, a referência a aspectos das doutrinas
respectivamente do Eu, para (c) , e do Tempo, para (d); será,
portanto, neste contexto quo estudo em 'profundidade' da re
flexão deverá ter lugar; por fim, com a afirmação (e) , regres
sa-se de novo aos §§ 38 e 4 5 para estudar a modalidade da pro
va da unidade individual da vivência que aí é proposta, e que
só pode ser justamente compreendida o ponderada depois de com
preendidas e ponderadas as afirmações (c) e (e) que a antece-
j (2)
deram
Das afirmações de carácter geral feitas por Husserl
acerca da reflexão tenho então por mais importantes as soguin
tos (elas ocorrem como disse, disseminadas, e não raro repeti^
das, ao longo dos §§ 38, 45, 77, 78 e 80, e sempre no início
do cada um destes parágrafos) :
(2) Devo confessar qu- acabei por desistir da ideia de apresentar,
como era men propósito inicial, uma cxpeisiçao epistemologicamente mais
controlada desta 'teoria' da reflexão. Cheguei mesmo a listar mais de
meia centena de afi nua coes das Ideen I acerei da reflexão, e dos temas
que lhe sao coordenados, na esperança que se revelou vã, ele consegui r
obter uma representação mais sistematicamente encadeada desta 'teoria'.
Dada esta situação
—
um pouco deceptiva para o Interprete de Husserl
-
a que fui forçado a chegar, optei por apresentar a 'teoria' fenómeno lógi
ca da rei lexao como afectada por esta indeterminação epistemológica e al
guns elementos para ponderar acerca desta 'teoria' serão aduzidos mais
abaixo, no ponto 4, desta alínea (A Alguns problemas, de cuja solução
exacta e comp leta desesperei e qeie se me levantaram na altura, foram os
seguintes: Husserl encara a reflexão sobretudo como um Gedankenex per imen t
que deve ser descrito? De onde lhe vem o saber acerca de certas afirma
ções que faz? Qual o alcance preciso desse saber aos olhos do próprio
Husserl? Em especial, Husserl acreditou realmente que tinha provado,
através da teoria' da reflexão, a unidade individual da vivência (dé
cada uma) e do fluxo ou, subitamente, desinteressou-se desta questãei que
havia antes firmado ser capital e, digamos, sepultou- a sob a questão do
carácter absoluto da consciência tratada em terão, iminentemente cartesia
nos? Outro aspecto curioso e observar a diversidade de subtítulos que a
'entrada' Rei lex ion comporta euer no Ausf iihrliches Sachregister de G. Wa 1
ter (Husserliana , Band III, 1, p. 406), quer do Sachregister de I.. Land
grebe (ob. cit., pp. 454-4.5), onde Kc f lex ion 'casa' praticamente com to
dos os problemas ou temas fenomenologicos fundamentais da sensação, a
temporalidade, ao método, a 'teoria' da constituição, ao Eu , etc.
Oi7
( , i ) definição do Ke flexão :
a)
- 1. "a reflexão é o título que convém a certos
actos nos quais o fluxo das vivências pode ser
apreendido e analisado de forma evidente ,
assim
como todos os acontecimentos variados que ele
comporta (momentos da vivência, factores
in
tencionais)". (§ 78, ;. . 147)
2. "é podemos dizê-lo igualmente o título
do meto
do do consciência aplicado ao conhecimento da
consciência em geral" (§ 78, p. 147);
Pouca coisa hã a esperar destas duas definições que
apenas servem para encabeçar
as afirmações com verdadeiro in
teresse .
( b ) toda a vivência pode tornar-se objocto do um acto de
reflexão
Esta afirmação ocorre pela primeira vez no § 38: "en
quanto vivemos no cogito não tomamos
consciência da própria
cogi ta tio como sendo um objecto intencional,
mas ela pode tor
nar-se tal a qualquer momento; á sua essência pertence
a pos-





B1AA*__-5A_3.UI'_3.1 os outros subli
nhados são meus). A afirmação da mesma ideia é feita no § 45,
por duas vezes. Na primeira ocorrência,
do § 45, a vivência
sob a qual incido a reflexão é caracterizada como 'presença
originária' (ais origináre Gegenwart, p. 83) ;
na segunda ocor
rência, na p. 84, a afirmação da p. 67 é repetida quase ipsLs
verbis, substituindo Husserl çogita_t_[o por Erlebnis o subli-
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nhando toda a afirmação. No f. 77, p. 143, a mesma afirmação
(das pp. 67 o 84) é repetida também quase pelas mesmas pala
vras, e o mesmo ocorre no § 78, p. 148. Nesta última ocorrên
cia, Husserl afirma explicitamente que so trata de? urna lei
eidética (Wesensgesetzlich) . A função ejue ciualquer uma destas
cinco ocorrências da mesma afirmação mo parece cumprir é a





a um 'argumento' que procura mostrar (ou 'con
cluir') a importância metodológica da reflexão para a Fenome
nologia (cf. supra Io) e, sobretudo, que na reflexão, a cons
ciência e o seu objecto formam uma unidade individual ( c f .
supra 20). Tanto quanto consigo ver, Husserl não propõe ne
nhuma 'prova' directa de (b) . Pode-se no entanto, considerar
que as afirmações (c) , (d) e (e) (dadas abaixo) , contribuem
para tornar (b) plausível. Não é também de descurar a hipóto
so de Husserl supor que se trata de um Gedankenexperiment
que cada um pode realizar a qualquer momento acerca das suas
próprias vivências e que, nessa medida, não precisa de? ser
muito mais argumentado (cf. ainda uma ocorrência da mesma
ideia, Ideen 1 p. 225).
(c) a reflexão come, acto do Eu, é uma modificação
( i ) a reflexão como modificação. Reflexões de primeiro grau
o de graus supc;riores
Esta afirmação (c) dá, em certa medida, sequência ao
'argumento' acerca da actualidade/inactualidade o da presença
">«')
do eu nas (suas) vivência:;, que foi exposto acima (§ l'i, (li)
Ib/iLi) o (iv) . Expressa no contexto da 'teoria'
fenomenolõ
gica da reflexão, esta afirmação (C)
ocorro pela primeira
vez no ?* 77: "todo o Eu ( Ich) vivo as suas vivências ...
isso não quer dizer quo ele as tenha sob
o seu 'olhar' (
'
i.m
Blicke') ... (Mas) toda a vivência que não está sob o
seu
olhar (das nicht in Blicke ist) pode em virtude de uma possi
biliclado ideal 'ser vista' (erblickten) , uma reflexão do eu
(oino Reflexion das Ich) dirige-se sobre ela e ela torna-se







Husserl sublinha o último 'para' os outros sublinhados são
meus) . Este mesmo acto do eu, a reflexão, pode sor operado
sobre os componentes das vivências (cf. supra § 19, (B),I,b
(v)) e sobre as próprias "vivências reflexivas' criando-se
assim uma hierarquia de novas reflexões (p. 145) . Estes
dife
rentes tipos (Versohiodena rtigo) de 'reflexões' e
a hierar
quia que eles constituem, são objecto
do estudo no § 101 das
Ideen I no quadro da teoria da correlação noético-noemãtica
.
A ideia mestra do § 101 podo, no entanto, ser desde jã exibi_
da: é possível representar as vivências como s i.m;
■ 1o s represen-
tação ou como representação de segundo grau (e.g. recordação),
ele terceiro grau (e.g. recordação do recordação) e
assim su
cessivamente; ora "cada grau (Stufe) implica que se possa re
flectir sobre ele" (p. 212, sublinhado por Husserl); por ou
tro lado, o
'
representado' em cada grau superior reenvia
ao
'representado' no grau imediatamente inferior;
é o quo Hus
serl aí chama 'uma intenciona l.idnde própria do noema por qp;>-
5*10
s ição â da noe s e?
'
; mas osta intencionalidade noomãtica está
contida na noética como seu correlato: "o;;te ponto torna-se
claro, diz Hussorl, quando se deixa o olhar do eu ( Ichblick)
dirigir a sua atenção sobre o objecto da consciência. Este
(olhar) atravessa então os noemas (os representados) sobre
postos (geht durch dir? Noemen. . . hindurch) para atingir f ina_l
mente o objecto de último grau" (p. 212, sublinhado por Hus
serl) .
É, possível, e talvez útil, representar esquematicamen
te. esta ideia:
Nível 3: Eu -£_ ^ .. R3
v V? V
Nível 2: Eu < R2
.
;•- VI v.
Nível 1 : Eu «A RI
A menção Eu <£ equivale ao Ichblick próprio de cada
vivência. Cada uma destas vivências, VI, V2 o V3, têm um re
presentado (ou noema) próprio, respectivamente RI, R2 , R.3.
0 Ichblick atravessa a vivência em direcção ao representado
(é a função das setas a cheio) . Por sua vez cada representa
do reenvia a outro quo lhe é imediatamente inferior (ó a fun
ção das setas a tracejado) . A série é deixada em aberto parei
poder acomodar níveis sucessivamente1 superiores (é .a função
das . . . ) . Por fim, é sobre um sistema deste tipo que os vá
rios níveis hierárquicos de reflexões, não representadas no
esquema, podem, como actos do ou, vir a ocorrer. A possibii i.
■
Vi i
dade destas reflexões deriva, polo menos creio sor esta a po
sição do Husserl, do 'facto' do olhar do eu
'
estar di recta
mente envolvido na intencionalidade noética própria de cada
nível (setas a cheio) o indirectamente envolvid no reenvio
noemãtico (sotas a tracejado) de um nível dado para os
inferiores (cf. de nove), o texto que acabei de citar da p.
212). Segundo Husserl, aquando da reflexão, todos os elemen
tos de cada nível e, sendo o caso, dos níveis mediata o ime
diatamente inferiores tornam-se objecto do 'novo olhar', do
'olhar reflexivo', do Eu.
Husserl esclarece também em que sentido a reflexão é
uma modificação: "todas as variedades da 'reflexão' apresen
tam o carácter de uma modificação de consciência (Bewuptsein-
smodif ikation) . . . pode-se falar aqui de modificação (Modifi-
kation) na medida em ejue toda a reflexão procede essencial men
te de certas mudanças de atitude que transformam (Umwandlung)
de forma dett?rminada uma vivência previamente dada ( vorqoqo-
bone) , ou um dado vivencial (Er lebnisdatum) até aí irre flecti.
do ... olos tornam-se assim modos de consciência reflectida...
a vivência previamente dada pode mesmo ter jã o caracter elo
uma consciência reflexiva do qualquer coisa: a modificação
é então de? grau superior (hóhcren Stuge); mas, finalmente? che
gamos até (kommon wir zuruck auf) às vivências absolutas o
irreflectidas e aos seus dados reais ou intencionais (abse.lut
unref lokt lerte Erlobnisse und ihre reellen odor intentíonales
Dabilien)
"
(p. 148, sublinhados por Husserl). (A comparação
que Husserl faz mais adiante, § 111, p- 225, entre reflexão
o modi f ícaçáo do neutralização não nos é aqui de gualquor
util idade). Para poder responder à questão acercada naturc-
z_a desta modificação são necessários dois tipos do esclareci
mentos: qual a função que cabe ao Eu nesta modificação a que
so chama ref lexão, e qual o modo de sor dado da vivência que,
de irreflectida, passou a 'objecto' de uma vivência reflexi
va. Do primeiro tipo de esclarecimentos trataremos seguida
mente, visto que ele cai ainda no âmbito de (c) ; do secundo,
em (d) .
(ii) Excursus: Apontamento sobro a doutrina fenomenolõgica
do Eu
Em toda a trama de que se compõe a Prova 1, a doutrina
fenomenolõgica do Eu desempenha uma dupla função: o Eu é, por
um lado, o responsável pela modificação reflexiva o esta últi
ma consiste numa vivência que revela, na opinião de Husserl,
uma unidade individual; por outro lado, o Eu pode, elo pró
prio, funcionar como princípio do identidade; do fluxo das
vivências. Na sua primeira função o Eu parece então sor res
ponsável pela unidade individual da vivência, na sua segunda
função pela identidade do fluxo. Estas duas putativas contri^
bui ções do Eu para a prova da Unidade Eidética da Consciên
cia fazem com que a exposição da doutrina fenomenolõgica quo
lhe concerne não possa sc*r por mais tempo adiada.
A doutrina fenomenolõgica sobre o Eu variou, como se
sabe, muito ao longo dos anos, digamos de 1901, com as E.U.
ato 1927, com as CM. . A doutrina exposta nas Ideen I pode
■)•■' )
assim ser considerada como uma iar.e intermédia ela evolução da
posição de* Husserl.
1. Comecemos por 1901, pela V'1 Untersuchungen. O pro
blema quo aí preocupa Husserl (§§ 1-8, especialmente §§
4 e
8) no que diz respeito ao Eu, é a determinação
da relação en
tro o eu empírico o os componentes roais (intencionais e não
intencionais) das vivências. A caracterização desses compo
nentes é, no essencial, idêntica ã que é feita em 1913, nas
Ideen I (o.g. § 36) e que jã tive ocasião de? expor neste tra
balho (§ 19 (B) , I, b, (v)). Nas LJJ. essa relação é descrita
como podendo ser dupla:
a. o eu considerado como pessoa empírica, como coisa
corpórea e no mundo (tal como o farão as Ideen I
na descrição da Atitude Natural) , pode ser conside
rado como um objocto exterior à vivência, como um
dado perceptivo possível (o.g. "ver o corpo pró
prio") e nunca como um conteúdo da
vivência: a vi
vência do corpo com os seus conteúdos rea is
o o corpo
como objecto exterior são fenomenologicamente
incon
fundíveis (L.U. Va Unt. p. 353).
b. o eu empírico reduzido ao seu conteúdo fenómeno lógi_
co, o eu fenomenológico, não é outra coisa senão a
total idade unjj i ca>l^jz< >s_ cont' -Aios d .is vivencj .is_,
a
unidade do fluxo da consciência (ob.cit. pp. 35 3-
-354) . A relação deste eu fenomenológico com os con
toúdos da vivência, é a seguinte: "certos conteúdos
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sao componentes duma unidade elo consciência no flu
xo de consciência fenomenologicamente unitário de
um eu empírico. Esto último é um todo real , quo se
compõe realmente de partes múltiplas, e cada uma
dessas partes é dita 'vivência'. Neste sentido aqui
lo que o eu, ou a consciência vivem, é precisamen
te a sua vivência" (ob. cit. p. 352, sublinhado
por mim) .
De acejrdo com b a relação entre a vivência e o eu que?
a vivo não é um modo de relação fenomenolóejica particular,
mas uma relação entre parte e todo, sendo a primeira um mo
mento abstracto do segundo. Em poucas mas vigorosas palavras,
reeus.i Hus.sei L o eu puro: "pelo lacto que eles so unifiquem
assim (como partes e toelo) e não façam senão um, o eu fenorae
nológico, ou a unidade da consciência, encontra-se já consti
tu.ido sem que seja necessário, por acréscimo, um princípio
egológico (Ichprinzip) específico suportando todos os conteú
dos e uni f icaudo-os uma segunda voz. Aqui, come. noutros casos,
a função de um tal princípio seria i ncompreens í ve 1
"
(pp. 354,
sublinhados por mim); o no § 8: "ou reconhecer, para falar
verdade, que eu não posso absolutamente chegar a descobrir
esso eu primitivo (Husserl refere-se ao 'eu puro' de Kant e
também ã versão dada por Natorp deste? 'ou') como centro de
referência necessária. A única coisa que eu sou capaz de ob
servar, de perceber, é o eu empírico e a sua relação empírica
às vivências próprias o aos objectos exteriores..." (p. 361),
sublinhados por mim) .
') <) r>
Ê conhecido que ua 2$ edição das L.U- , om 1913, Hus
serl se retracta em nota à p. 361, dizendo que desde 1901
aprendeu a não ter medo do cair em excessos
meta físicos face
ao Eu, o assim encontrou o Eu Puro.
2. Nas Ideen I as ocorrências relevantes da doutrina
do Eu, oncontram-se nos §f> 27, 37, 57 e 80. 0 assunto dos
§§ 27 e 37 é já nosso conhecido: no § 27 o Eu designa a uni
dade da pessoa empírica, unidade 'material' corpórea (Loib) ;
o § 37 reduz o Eu ao 'olhar do cogito' e torna-se assim 'eu
puro* (das
'
Gerichtetsein-auf dos reinen Ich) . Perdeu-so
assim por redução, qualquer referência ao eu-corporal da Ati
tudo Natural. Mas, curiosamente, esta forma de obter o Hu-pu-
ro não consiste em nenhuma idealização do eu mas na 'simples'
subtracção, por redução á imanências, do corpo próprio, e cm
especial na subtracção dos órgãos dos sentidos c do
sistema
nervoso. Para mais, ela ocorro, como vimos no § 19, no âmbi
to ainda duma descrição que, propriamente falando, ainda não
abandonou a Atitude Natural (cf., ainda as afirmações íinais
do próprio § 37 que falam do "nós enquanto membros do mundo
natural e \\a atitude natural" p. 67). Quero com isto suqerir
que, propriamente falando, a situação descrita nestes
dois
parágrafos, 27 o 37, das Ideen I é muito semelhante, para




diferença quo o quo aí so chamava 'eu empírico' chama-se ago
ra 'eu puro'. (Husserl confessou om nota â 2§ edição que
"aprendeu a ver o 'eu-puro'"). Nós não somos informados
do
conteúdo desse aprendizagem mas apenas do seu resultado. A
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situação muda bastante, bruscamente embora, no A 57. Neste
parágrafo, bom como no imediatamente anterior e nos que ime
diatamente se? lhe seguem, estamos a operar reduções fenomeno
lõgica s ■ Estas consistem, no essencial, numa Êpoché, de que
so faz uso como Êpoché Fenomenolõgica (cf. de novo, § 19 (C) ,
deste trabalho) de tudo aquilo que é transcendente â consciên
cia pura. Em particular, põo-se a questão de saber se, nesta
conformidade, o ego purc pode ou não sor reduzido. A respos
ta de Husserl é negativa e isto devido ao facto de o 'eu pu
ro' exibir as seguintes características fenomenológicas :
(1) "uma vez executada a redução, so nós percorrermos
o fluxo das múltiplas vivências que, só ele, sub
siste... o Eu parece estar lã e mesmo estar lã
necessariamente (das Ich schein bestándig ja
notwendig da zu sein)
"
p . 109;
(2) "Ele (o Eu) pertence (gehórt) assim a toda a vi
vência que ocorre e decorre; o seu 'olhar'
(
'





de cada cogito actual. 0 raio desse olhar (Blicks-
trah] ) varia (wechselnder) com cada novo cogito
e desaparece (verschwindend) com ele" (p. 109, su
blinhados por mim); e contudo
(3) "o eu permanece idêntico" (Das Ich aber ist ein
Idontisches p. 109) ; o Eu, é assim um elemento ne
cessário do fluxo reduzido (p. 109); "a identidade
absoluta que ele conserva através de todas as mu
danças reais e? possíveis das vivências não permite
■c)7
que se* o considero (ao Eu) :;o!j
nenhum aspecto co-
mo uma parte ou um momento real
das vivências . . .
elo é uma transcendência da imanência" (pp. 110-
-1.11, os últimos sublinhados são do Husserl). E
Husserl afirma que, desta forma, faz sua a máxima
kantiana segundo a qual: "o eu penso neve podor
acompanhar todas as minhas representações" (p.109).
O comentário a esta doutrina será feito mais abaixo
em 4 . É importante assinalar, desde ]ã, que, ao contrário do
que se afirmava nas 1. . U . e, em certa
medida ainda, no § 37
das Ideen I , o Eu como princípio do identidade é agora al
go mais quo a simples soma das partos que? seriam as vivências.
É, diz Husserl, por essa razão mesma que ele deve ser defini
do como transcendência na imanência. No entanto, não há em
(1), (2) o (3) um só argumento que nos diga porque osso eu
deve ser considerado como não empírico, i.e., porque razão
ele não deva ser considerado como o principio do identidade
empírico o contingente das minh, is experiências (argumentos
retirados da Prova acerca do carácter absoluto da consciên
cia serão examinados à parte o rojeLtados no parágrafo se
guinte deste trabalho).
O § 80 das Ideen I vai agora desenvolver as ideias do
argumento (l)-(3), do § 57, ao estudar "a relação das vivêji
(3) Na medida em que cada 'eu' se parecia esgotar no olhar de
cada cogito e o Eu poderia assim ser pensado como a 'soma' desses olha
res. Note-se que não estou a afirmar que haja uma contradição na dou
trina (S 35/5 57). Creio antes que há um avanço, e substancial, no de
senvolvimento da mesma. Pode-se perfeitamente afirmar que o eu esta em
cada um desses 'olhares', e a 'soma' deles, e ê também ■itiV mais que* is^
so , o princípio de ident idade' do fluxo desse:; o I li.! re:. .
io ou puro" (título do § 80) . As novidades que Husserl
s proporciona, o que convém acrescentar ãs afirmações
57, são essencialmente três:
(4) toda a vivência actual implica necessariamente na sua
essência um raio de intencionalidade que emana do olhar
do eu (cf. supra afirmação (2) e de novo Ideen I p.160) .
Mas, "as outras vivências que desempenham por relação
â actualidade do Eu o papel de meio geral (allgemeine
Milieu) não apresentam sem dúvida essa relação caracte
rística ao Eu de que jã se falou. E contudo elas partici
pam também no Eu Puro e este nelas (haben auch sie ihren
An teil am reinen Ich und diesen an ihnen).Elas 'pertenc:em
-lhe' ( 'gehõren' ) como 'as suas' ('die seinen') ,elas são o
seu pano de fundo de consciência (Dewufitseinshinterge-
rund) o seu campo de liberdade (sein Feld der Freihoit)"
(p. 160, Husserl sublinha
'
sein', os outros sublinhados são
meus) ;
(5) "Se bem que ele esteja interligado e unidei (Verf loch-
tenheiten) a todas as 'suas' vivências, o ou que as
vive não é contudo qualquer coisa quo possa ser consi.
derado por si ( fúr sich) e tratado como objecto pró
prio de estudo (eigenen Untersuchungsobjckt) . Se abs










ele é absolutamente desprovido de componentes oidétj.
cos e não tom mesmo nenhum conteúdo que se possa explj.
citar (explikablen) ; ele é em si e por si indescritível
(unbeschreiblich) : eu puro e nada mais (reines Ich uncl
nichts woiter)" (p.160 in fi no, sublinhados de Husserl);
:-> 9 (l
(6) o contudo, é pela razão api os-mv* acln
cm (5) oue é
possível uma mu 1 tipi ic idade
do descrições l enonono
lógicas impor tantos acerca das
várias formas de com
portamento do eu puro face
ãs vivências e ao fluxo.
Traçam-se assim duas orientações para
as investiga
ções fenómeno lógicas transcendentais: orientação
subjectiva (relação eu-vivências) ,orientação-ob jcc-
tiva (relação subjectividade-ob jectividade) (subjek-
tiv-orientierte; objoktiv-orientierto p. liei).
3. Nas C_.jM. na Quarta Meditação (especialmente
nos §§
30-33, 36 o 41) ,a doutrina do Eu tal
como foi apresentada nas
Ideen I sofre consideráveis desenvolvimentos. A ideia gorai
que presido a esses dcsenvol
viemntos é exposta nos <i 41. Assu
mir que "os objectos não existem para
nós o não são o quo
elos são senão como objectos de uma consciência real
ou pos
sível" (CM. § 30 p.99) é, digamos, o princípio básico
da orien-
tação-objectiva quo estuda precisamente
ossa relação da sub
jectividade transcendental com
a objectividade constituída ;
ora, reconheco-se agora, o entra-se
assim na ideia principal
do § 41, que "tudo o quo existe para
a consciência so consti
tui nela própria. . . cada forma do transcendência
é um sentido
existencial quo so constitui no interior do_ogo" (p.
117). \es_
ta conformidade, a oriontação-objectiva pode sor representada
como , d i gamo s , urna descrição _p i epara tória
da investigação cm
profundidade (genética) que cabo agora à orientação-sub joct
i-
va. Esta última consiste "numa explicitação consequente, roa li
zada sob a forma do ciência ego lógica sistemática tendo em
conta todos os sentidos existenciais possíveis para mim, como
ego" (§ 41 p. 118). 0 verdadeiro sentido
da orientação ob lecti
va resido portanto agora na actividade
de constituições dos
6 O d
objectos para o ego. Esta actividade é, no fundo, a nctivida
de pela qual o próprio ego so auto-constitui (cf. § 33). Dos
vários aspectos particulares inerentes ao desenvolvimento
desta ideia geral, três interessam-nos particularmente,acres
centã-los-emos aos seis, (1) a (6), que tivemos ocasião cie
ver. Temos assim:
(7) o eu-substracto dos hábitos: "é necessário notar que
esse eu central não é um polo vazio do identidade
(tal como não o é qualquer outro objecto); em con
sonância com todo o acto quo ele efectua e que tem





propriedade permanente nova . . . que me pertence en
quanto habitus . . . constituindo-se a si próprio como
substracto idêntico das suas propriedades permanen
tes, o eu constitui-se ulteriormente em permanência
como eu-pessoa" (§ 32 p. 101); o no § 33: "ossa ac
tividade pela qual eu afirmo e explicito a existên-
. cia, cria um habitus no meu ou; e, por esse habitus ,
o objecto em questão pertence-me em permanência co
me, objecto dessas determinações" (p. 102).
É, em larga medida, a cláusula restrictiva das Ideen 1. ,
expressa acima pela afirmação (5), quo é agora abandonada
com esta doutrina do habitus .
Pense; que é provável que, nas Ideen I , Husserl, tendo
embora já aprendido a reconhecer o Eu cuja existência negava
nas primeiras edições das L.U. , tivesse ainda algum receio
em, pela simples admissão desse Eu, lhe atribuir predicados
metafísicos que naturalmente desejava manter fora de acção (n
p. 110 elas Ideen I, Husserl sente mesmo a necessidade de afir
bl)l
mar quo: não se deve ultrapassar a propósito
do eu, limites
dos data fenomenolõgicos , e quo "todas as doutrinas
sobre
esse eu que saem desse quadro, devem
ser postas fora de cir
cuito"). Subsequentemente, é a própria prossecução
da inves
tigação fenomenolõgica ao longo dos anos,
tal como Husserl
a vai progressivamente concebendo, que
o leva a concluir a fa
vor de um Eu que não é um mero polo vazio.
Ser um moro polo
do identidade vazio de conteúdo é uma característica que Hus
serl muito provavelmente atribui ao E.u kantiano
da Apercepção,
o qual é mesmo referido nas Ideen I (p. 109). Mas,
se nas
CM. , o Eu jã não é vazio ele também não é dotado
de proprie
dades metafísicas, e.g., as criticadas por Kant nos
Paralo
gismos (K.r.V. AK.III pp. 261-281); trata-se
nos CM. de um
Eu que é substracto de habitus e por
essa razão, "dotado de
uma génese e de uma história" (C.>i. § 37 p. 109) .
A descrição
do Eu passa assim a sor muito
mais rica do que as Ideen I se
utraviam a admitir (cf-, do novo, a afirmação (5)), mas pro
cura do igual fornia manter-se ao abrigo da Metafísica.
0 pro
blema continua, naturalmente, a sor o do sabor se esse
eu-
-substracto do habitus, verdadeira alternativa ao
formalismo
kantiano o â metafísica da alma, poderá sor 'outra coisa' une
não um eu-empírico, mesmo gue este seja dotado de c?^oiitane_..z
dade orei i nár ia .
(8) "do eu como polo idêntico e como substracto
de
hábitos distinguimos o ego tomado na sua plena
con




) , acrescentando- lhe? aquilo sem o qual_o
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ou precisamente não poderia ox i. sti r concrcctaiuonte
Ele só podo ser concreerto na multiplicidade do flu
xo da sua vida intencional" (§ 33 p. 102) , subli
nhados por mim) .
Esta segunda afirmação é muito importante porque ela
vem precisar melhor a natureza da afirmação (7) om confronto
com a afirmação (5). Há no Eu um 'polo de identidade' que per
manece em toda a diversidade do fluxo (como foi descrito na
afirmação (3)); aceito-se também que podemos atribuir a pro
dução desse polo de identidade à espontaneidade intencional
da consciência. Mas, esse 'polo de identidade' só por si se
ria eidética e descritivamente vazio como o afirma (5) e co
mo o vem reforçar (8) ; então, o eu- substracto-de-habitus
afirmado em (7) não coincide com esse polo de identidade mas
resulta da sedimentação das vivências, ou melhor, das activi.
dades intencionais que o eu opera em cada experiência como se
pode deduzir conjuntamente das afirmações (7) e (8).
Este ponto é importante. É conhecida a polémica trava
da por David Hume contra uma corta concepção da identidade
pessoal que? faz desta o atributo de uma substância simples
(Hume, Troa ti se, ed. D. Macnabb, p. 300-304 e 308). Que o
resultado dessa polémica foi favorável a Hume é implieitamen
I.e? aceite por Husserl nas L.U. em 1901, visto que, tal como
Hume no Trcatisc , faz coincidir o Eu com o fluxo concreto
das vivências (cf. Husserl citação jã feita das L.U. o Hume,
Treatisc p. 308-312) e re*jeita um Ichprinzip. Seguidamente,
é provável que o aprofundamento da ideia de uma espontanci-
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dade da intencionalidade, conjuntamente com uma cortei aten
ção dada ã posição kantiana, o mesmo cartesiana,
sobro esto
tema do Eu, tenha conduzido Husserl a falar nas
Ideen I de
um polo de identidade
-
polo que Hume pároco rejeitar (cf.
Hume, ob. cit. p. 304-309), em especial, por rejeitar que
se
faça equivaler polo de identidade a alma (soul)
ou substân
cia (substance, ob. cit. p. 304). Mas Husserl podo afirmar
esse 'polo' negando ao mesmo tempo (cf. de novo
a afirmação
(5)) que ele seja identificável com alma ou
substância . Por
fim, é também plausível, pensar que Husserl esquiva o forma
lismo do Eu da Apercepção Transcendental kantiano, e a con
sequente aridez que lhe é inerente, bem como
o substancialis
mo de Descartes (a que Husserl nunca aderiu) , e retoma
a um
nível quo ele pretende transcendental o não empírico uma
concepção do Eu muito semelhante ã proposta pelo próprio
Hu
me : substracto de habitus, essencialmente determinado por
uma estrutura retencional (a memória para Ilume , cf. Treatisc?
pp . 310-311), identificado com a multiplicid ad <..
■ concreta das
s ua s o x po r i ênc i a s , sujeito a 'leis' do associação (Husserl
substitui aqui o termo 'causalidade' por 'motivação',
cf.
CM. § 37, p. 109 a associação é apresentada por
Husserl co
mo princípio da génese passiva no § 39 cf. também § 38; para
a versão proposta por Hume cf. Treatiso pp. 308-112).
Creio
quo o leitor, conhecedor da doutrina
de Hume a que tenho vin
do a fazer referência e da de Husserl exposta nos parágrafos
da CM. também referidos, me concederá facilmente que, no quo diz
respeito exclusivamente ã concepção dos tipos
de experiência
que são nucleares na constituição do ego concreto,
a some-
' ! ■}
Ihança entre ambas é notável ■ Resta a diferença, cada voz
mais difícil de exibir, ele que Husserl nos assegura quo se
trata do ego transcendental, ao passo que Hume se movo,
como
se sabe, no terreno do empirismo. O que nos conduz ao último
aspecto das CM. que gostaria de destacar:
(9) da difícil distinção in concreto entre 'ego trans
cendental' e 'eu empírico':
9-a. Argumentando, no § 38 das CM. , a favor da ante
rioridade (que neste contexto genético é de gran
ele importância) da génese passiva face â génese
activa, Husserl afirma que as configurações su
periores da razão, efectuadas por génese activa,
"não podem sor consideradas, como já dissemos,
como pertencentes sem mais a todo o ego concrecto
como tal, como já o mostram as recordações da
nossa infância" (p. 112 sublinhado por mim);
9.b. no parágrafo acerca da plena concreção do eu (§
33) Husserl termina afirmando que? "isto vale pa
ra o ego transcendental mas também, num plano
paralelo, para o eu psicologicamente puro)
o pa
ra todo o sentido do ego" (p. 58 sublinhados por
mim.
Parece-me que estas afirmações que ocorrem no contex
to de uma investigação putativamente transcendental, mas nos
quais se evocam 'as nossas lembranças de infância', o se
afirma que o quo se disse se aplica a todos os sentidos do
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ego, contribuem, para tornar mais plausível a ideia que tenho
vindo a sugerir, i.e., a ideia segundo a qual onde* Husserl
'vê' a descoberta, a exploração sistemática e o aprof undamen
to do transcendental se poderá (e, eventualmente, deverá)
'ver' uma 'descrição' do "eu empírico' e das propriedades in
tencionais que , naturalmente, este eu tem. (Retomarei esta
(4 )
ejuestao no ponto 4. desta alínea)
(iii) A 'função do unidade?' do Eu o a reflexão :
Retomando agora a linha de raciocínio inerente ã Pro





, uma importante função de unidade/
/identidade face ao fluxo das vivências; ele tem também uma
importante função na reflexão. Esta última, sendo uma modifi
cação e um acto do Eu parece fundar-se, em última instância,
na espontaneidade* livre do Eu; o fluxo das suas vivências é,
como afirma Husserl na proposição (4), o seu cam; .-o de liber
dade o é face a este campo de liberdade que o ou pode assu
mir um comportamento reflexivo (cf. supra proposição ((>)).
Estas duas funções do Eu 'Puro', unidade/ identidade do o no
fluxr;>, e liberdade para operar a modificação reflexiva, estão
(4) Orei o que uma exposição da posição de Husserl ua I' . i' ■ nao
faria senão reforçar esta ideia, mas creio também ja ter avançado o su
ficiente para a tornar bastante plausível e poder fazer assim a economia
desta exposição que traria problemas suplementares que ultrapassam os li
mites do presente trabalho (cf., no entanto, acerca do Eu, P.l'., §§ 3-5
6 O (>
int.imamento ligarias . Mais precisamente, é plausível supor, ein
hora Husserl não o afirme explicitamente, que a segunda deri
va da primeira: é por o 1" luxo ser o seu fluxo ejue o Eu é livre
de operar essa modificação reflexiva. Por esta razão também
se revelou necessário, para esclarecer a possibilidade última
dessa modificação , representar a relação do Eu com as vivt*n-
cias, foi essa a função do Excursus .
( d ) A 'vivência-objecto' é dada na reflexão com
validade absoluta
Vimos, em (b) , que toda a vivência se pode tornar objecto num




. Vimos em (o) , que esse acto de reflexão
é uma modificação através da qual o Eu exerce a sua liberda
de no campo que lhe é próprio, o fluxo das vivências. A nossa
questão, com vista à compreensão de (d) , é agora a de saber
como (wie) é dada a 'vivência-objecto' na reflexão. A respos_
ta a esta questão é bem mais complexa do que ã partida se po
der ia supor. Ela supõe fases. Numa primeira fase (i) Husserl
descreve em termos gerais esse modo cio ser da do como
'
v i v< ; n -
cia-ob jecto' na reflexão. Numa segunda fase (ii), o aprofunda
mento da consciência de. tempo torna-se necessário. Por fim,
em (iii) , Husserl é levado a concluir em favor da validado
imediata do modo do ser dado da 'vivência-objecto' na refle
xão exibindo argumentos retirados da estrutura temporal da
consciência.
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Esta primeira fase* da explicação consiste numa 'des
crição' das propriedades gerais do ser dado ela 'vivência-ob
jecto' e das estruturas gerais da consciência envolvidas nos
sa doação. Esta descrição não envolve o recurso a uma estru
tura fina (esse. será o objectivo de (ii)), mas limita-se a
determinar as modalidades de consciência envolvidas na refle
xão; modalidades a que poderíamos chamar, em consonância com
(c) , os módulos das atitudes ou comportamentos do Eu aí en





na reflexão, são as seguintes: "o
que a reflexão apreende de forma perceptiva caracteriza-se
por princípio como qualquer coisa (etwas) que,
( 1 )
"





( jetzt , p. 145)
e? também que
(2) "já lá estava antes" (senon war ene, p. 6 3), i.e.,
'acaba mesmo agora de ocorrer' (p. 14 5).
Husserl expressa exactamente esl as mesmas ideias, (1)
o (2) no § 77 da forma seguinte: "a vivência realmente vivida
num dado momento, dã-se, no instante? em que cai novamente
sob o olhar de reflexão como verdadeiramente vivido (ais
wirklich orlebtes) ; como existindo 'agora' (ais 'jetzt
'
seind) ; mas não é só isso, ela dá-se? também como algo quo
acaba mesmo agora de ocorrer (ais soeben gewesen seiond) e,
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na medida em ejue ela era não vista (unerblicktos war) , ela
dã-se pre?cisamente assim, como"
( 3 )
"
tendo existido não reflexivamente" (ais unre f lek-
tiert gewosenos , p . i 4 5 ) .
Estas são as três propriedades notáveis que a 'vivên
cia-objecto1 , dada na reflexão, exibe. Passa-se então ã des
criçãei das modalidades de consciência envolvidas na refle




(ehe) o o 'que esta para vir' (kunftig kommond, p. 14 5) . Es
tes dois parâmetros determinam outras tantas modalidades da
consciência ou, se se preferir, outros tantos comportamentos
espontâneos do Eu: uma modalidade de retenção e uma modalida
de de protenção.
Descrita em termos gerais, a primeira modalidade, da
retenção, consiste como o próprio nome indica numa operação
pela qual no fluir do fluxo aejuilo que é actual é retido . E
a segunda modalidade?, a protecção consiste, como indica tam
bém o seu nome, numa operação pela cjual aquilo que ainda não
e_ actual, é antecipado. Mas, nós sabemo-lo, é diferente ten
tar reter hoje uma coisa para me lembrar dela amanhã ou, con
versivamente , eu tentar antecipar hoje quais poderão ser (al_
gumas das) as minhas experiências (vivências) de manhã; e?,
por sua voz, ambas são diferentes da retenção ejue ou efectuo
quando estou actualmente a ouvir uma melodia que, por hipóte
se, conheço bem o da qual retenho os sons (as notas musicais)
que 'acabam agora mesmo 'de ser emitidos, e da protenção om
quo eu anteci po os próximos sons ejue, se: a melodia não cc?s-
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sar o os músicos não desafinarem, deverão ocorrer. Husserl
é então levado a distinguir entre retenção primária (primá-
ren Retention ou primáren Erinnerung, p. 145) e recordação
(Widererinnerung, p. 145) ; e entre protenção imediata (unmit-
telbare Protention, p. 145) e expectativa (Vorerinnerung ou
vorblickenden Erwartung, p. 145)
Focando agora o aspecto que nos interessa: a relação
entre estes quatro modos de consciência e a reflexão, vemos
que, sendo possível considerar cada um deles como uma refle
xão — respectivametne , uma reflexão sobre o que vivi eu on
tem, uma reflexão sobre o que acabo justamente de viver, uma
reflexão sobre o que antecipo que venha jã a seguir, ou uma
reflexão sobre quais são as minhas expectativas acerca das
minhas experiências de manhã
—
apenas o segundo modo: a re
tenção primária do que acabo justamente de viver, é intrinse
camente constitutivo da estrutura da consciência reflexiva.
Com efeito, a memória, por exemplo, repousa sobre a proprie
dade de retenção primária: eu percebo agora algo como 'algo
ejue acabo justamente de viver' o assim a memória reflexiva
pode dias depois rememorar esse algo que ou percebi. Por seu
lado, a protenção e a antecipação supõem, para que sob elas eu
possa reflectir, que eu perceba algo sob a forma 'acabo ago
ra mesmo de antecipar qualquer coisa'. Vejamos om particular
o exemplo da melodia. Suponhamos que eu ouvi as três ou qua-
(5) nas VZB , de 1904-1905, Husserl opõe pela primeira vez'reten-
ção
'
, ou 'lembrança primária', que participa ainda da intuição imediata, a
'rememoração' ou 'memória propriamente dita' (cf. VZB, §§ 11-13 e Anexo 1
pp. 84-86 sobre a retenção; e VZB, §§ 14 e 18 sobre a rememoração).
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tro primeiras notas musicais do ejue julgava ser uma melodia
que eu bem conheço, mas, imediatamente a seguir a sequência
das notas revela-me que se trata afinal de outra melodia que
começa da mesma maneira. Eu posse, então descrever esta situa
ção da forma seguinte: ao ouvir as três primeiras notas eu
antecipei imediatamente (unmittelbare Protention) quais as
notas que se 'deveriam' seguir mas, deu-se o caso de não ser
assim. Ora, para que eu possa descrever assim a minha anteci
pação imediata é necessário que eu tenha retido de modo pri
mário essa mesma antecipação imediata enquanto tal; pela sim
pies razão que, se tal não fosse o caso, ou não 'saberia'
que tinha antecipado uma certa melodia e que essa antecipação
acabou afinal por ser decepcionada.
Pode então concluir-se que o módulo cuja 'estrutura fi
na' interessa agora analisar, aquele que é intrinsecamente
constitutivo da reflexão, é o da retenção primária.
Nas mais importantes 'análises' fenomenológicas é pos
sível distinguir entre urna 'descrição' do que podíamos desi
gnar por 'módulo
'
da vivência em questão, e uma 'explie:ação
'
do que podíamos designar pela sua 'estrutura fina' . A des_
crição do 'módulo' faz apelo â propriedade fundamental da ira
tencionalidado , o "ser consciência de...", e descreve o como
(wie) dessa vivência, e.g. "na retenção, alge> ó retido", e
"é retido de tal ou tal maneira". A 'explicação' serviria,
segundo Husserl, para descrever os putativos componentes
(6) Tanto quanto tenho conhecimento, esta distinção entre elescri
çao do modulo e explicação da estutura fina de cada tipo de vivência e
uma novidade dp presente trabalho. Com ela pretendeu-se contribuir para
uma clarificação da interpretação da Fenomenologia de Husserl. Passe a
imoelestia e creio que a distinção podia, no que toca ao seu valor liermeu
tico ser posta em pe de igualdade com a celebre distinção de Eugon Fink
entre 'conceitos temáticos' e 'conceitos operatórios' (cf. Fint, E. 1959
pp. 2U-1Í30) .
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(Komponent.cn) da vivência em questão, o.g., impressões
en
quanto opostas a percepções, relações do fusão
intencional
dessas impressões, etc. A descrição do módulo
não levanta,
quanto a nós, dificuldades de qualquer espécie,
em particu
lar pelo facto de que ela é relativamente trivial; enquanto
que a explicação da estrutura fina levanta,
em nossa opinião,
dificuldades insuperáveis, em particular porque ela ultrapas
sa o dominio do dado em direcção à extrapolação. (Mais adian
te, neste parágrafo e nos seguintes, se retomarão estas quês
toes) .
Ora analisar a 'estrutura fina' deste módulo, a
'
reten
ção' conduzir-nos-ã seguidamente a abordar alguns aspectos
da
doutrina fenomenolõgica do tempo. Com efeito, veremos que é
por relação à temporalidade imanente
do fluxo das vivências
que esta modalidade de retenção primária pode
ser explorada.
(ii) Aprofundamento de alguns aspectos da consciência
do tempo
É, com efeitr., por relação à temporalidade inerente
ao fluir do fluxo das vivências que esta modalidade da reten
ção primária pode ser explorada, visto quo ela opera
no tempo,
em especial, sobre o 'agora' o o 'vem justamente
de ocorrer'.
A doutrina fenomenolõgica do tempo é exposta pela pri
meira vez de forma 'sistemática' nas VZB em 1904, e a maior
parte em 1905; e é sucessivamente
reescrita o 'completada' en
tre 1908 e 1911 o, de novo, om 1917. Parte dessa doutrina
rea
parece nas Ideen
I a meio do § 78 (p. 149) que trata, como jã
ú i :_
referi, da reflexão, e nos &?i 81-8 1 que t ratam explici f amen
te do tempo fenomenológico. São conhecidas as dificuldades
que habitualmente são imputadas a esta doutrina, as suas obs
(7)
curidades, as suas eventuais lacunas o contradições . Uma
exposição desenvolvida desta doutrina ostã aqui, obviamente,
fora de questão. Para o objectivo ejue* se tem em vista, a sa
ber, compreender o modo de ser dado da
'
vivência-objecto' na
reflexão através de um esclarecimento da estrutura retencio-
nal , entendida esta última como operando no tempo, é suficien
te destacar alguns aspectos da doutrina. Num esforço para evi
tar as obscuridades e contradições ate? onde isso for possível,
vou apresentar os vários aspectos que seleccionei desta dou
trina por níveis sucessivamente mais 'profundos' . No fim des
ta apresentçaão tornar-se-ã patente, espero, que a profundida^
de da análise é mais desejada por Husserl do que efectivamente
conseguida. Com efeito, tal profundidade não poder ser atingi
da sem contradições, o que significa, no fundo, que ela não
pode, de todo, ser atingida.
Nível 1 : Tempo Objectivo / Tempo Fe nome no lógico
E necessário distinguir, diz Husserl, entre o tempo
fenomenológico que é a forma unitária (oinhei t lichen Forni)
de todas as vivências pertencentes a uni f luxo-de-vivências o
o tempo 'objectivo', ou cósmico (objektiver e.i. dor kosmis-
chor l.t.it, Ideen I , p. 161) . 0 tempo fenomenológico é imanen-
(7) Granel, J_%8 especialmente pp. 15-71 e, mais recentemente,
Symposium: Wliat is still valuablc in Husse ri analyses of Inncr Time-Cons-
ciousness, comunicação dr P.K. Mclnerney e comentário de J.C. Evans, in
The Journal of Phi losopliy , vol. I.XXXV, NI1 11, N.)VI-.MH..R 1988.
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te â vida dessa consciência e, por ossa razão, não pode ser
medido pela posição do sol, pela hora ou por qualquer
instru
mento físico, ele não é, em geral, mensurável (úbcrhaupt
nicht zu mossen , p . 162).
Os seus modos de se dar (Gegobenheitmodis) são o
'agora' (Jetzt) , o 'antes' (Vorher) e o 'depois' (Nachler p.
162) . Em particular, o futuro não é uni modo
do tempo fenome
nológico. Do ponto de vista da imanência estrita,
a única
que agora nos interessa, é relevante apenas
o que a consciên
cia vive ou já viveu
-
o 'jã ter vivido' (passado) é a forma
pretérita do 'vivo'
-
e não o que 'ainda não viveu', futuro.
Não me parece que este ponto levante qualquer
dificuldade ou
que ele seja questionável. Com efeito, se estamos
interessa
dos na constituição do tempo imanente e do fluxo no tempo
imanente, é óbvio, quo o futuro i.e. 'o que a consciência
ainda não viveu' , não pode entrar aqui em linha de considera
ção, visto que, digamos, a consciência não tem. qualquer
ex-
periência dele. Ê claro que, na vida consciente,
se pode 'an
tecipar' ou 'ter em expectativa' algo que
ainda se não vi




(Jetzt) , que so vive essa antecipação ou expectativa.
Esta
explicação é útil porque nos ajuda a compreender algo
om re
lação aos três modos de ser dado do tempo fenomenológico:
vi
ve-se o 'agora', e é face a esta sucessão de 'agoras' que
uns são ditos 'vir antes' (Vorher) e outros 'depois' (Nach-
ler) ; mas, e este ponto é muito importante, algo só é
'antes'
ou 'depois' depois de já ter sido 'agora' (de
dois 'agora' jã
ocorridos podo-se dizer: este 'agora' foi antes
e esto outro
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'depois') , ou no momento om que é 'agora' (por relação a um
'agora' presente vivido pode-so dizer: este 'agora' é de?pois
deste outro 'agora' o este outro foi antes daquele que pre
sentemente vivo) .
Distinguindo entre 'tempo objectivo' ou 'cósmico' e
'tempo imanente' ou 'fenomenológico', a doutrina fenomenolõ
gica do tempo interessa-se em primeiro lugar, pela caracteri.
zação do segundo e, só numa fase posterior da doutrina, pelo
problema de saber como é possível subjectivamente represen
tar o tempo objectivo, ou seja, pelo problema da produção da
representação do tempo objectivo.
Af igura-se-me necessário antecipar alguns esclarecimen
tos sobre alguns aspectos da interpretação crítica da doutri
na de Husserl que o presente trabalho irã propor. Um problema
que será muito discutido no fim deste parágrafo e om todo o
§ 22, é a questão de saber se existo uma estrutura da vivên
cia que deva ser caracterizada como "conteúdos realmente ima
nentes" da vivência o, om particular, se esses conteúdos são
constituídos por sensações , ou impressões ou, ainda, proto-
- impressões (ou impressões originárias) . É por pensar que
tal ó, na realidade-, o caso, que Husserl pensa que existe
uma dimensão fenomenolõgica profunda. A nossa interpretação
crítica procurará promover e justificar a ideia contrária. Um
aspecto de particular importância para essa interpretação
crítica consistirá então em negar a possibilidade de uma aná
lise da percepção ou da estrutura perceptiva da consciência,
que pudesse ir para além do que aí é dado: o acto perceptivo
e o sou objecto intencional. Em particular, será necessário
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negar quo existam "conteúdos realmente
imanentes" da vivência,
para além da pura relação
intencional ao objecto, e, a fortrio
-
ri, quo as sensações, impressões ou impressões originárias
possam constituir esses putativos conteúdos,
e nessa confor
midade, serem descritas. Não é possível 'descrever
em profun
didade' a um nível inferior ao que corresponde â percepção.
Não é, em particular, possível opor à percepção como
'estru
tura modular' , a relação entre intenção e impressão (ou com
plexo de impressões) como sendo a sua (da percepção)
'estrutu-
ra fina'. Contudo, de momento é conveniente falar como
so tal
fosse possível. A razão dessa conveniência reside
no facto de
que falar dessa maneira
é condição necessária para se poder
expor 'a teoria' de Husserl
e é esse, por agora, o nosso ob
jectivo. Acresce ainda que muito
do que Husserl afirma
acerca
da relação entre impressão e tempo vivido
-
e que corresponde
ria supostamente à 'descrição' de
uma 'estrutura fina1 da tom
poralidade na percepção
-
pode ser parafraseado em termos do
'estrutura modular', i.e., pensando ossa mesma relação
como
relação entro percepção (ou percepções) e tempo vivido; pas
sando para o nível modular




(8) Naturalmente que não e? nossa intenção negar a existência
de
impressões no sentido em que se diz de alguém que
"ficou impressionado
com algo", ou que "é" uma pessoa impressionável".
Parafraseadas em confor
midade com a descrição que aqui se contrapõe ã de Husserl, estas
afirma
ções significariam que uma determinada
vivência foi percebida de forma
particularmente intensa e ficou retida
durante um lapso significativo de
tempo. 0 aprofundamento desta afirmação,
sendo uma questão relevante pro
vavelmente da psicologia empírica (qualquer que seja
ou venha a ser a
configuração desta disciplina) nao é aqui considerado.
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Antes de passar para o nível 2 ó útil estabelecer
quais as várias afirmações avançadas neste nível 1 acerca do
tempo fenomenológico (a letra T antes de cada número indica
que nos referimos à doutrina do Tempo; salvo indicação em con
trãrio a menção das páginas refere-se como habitualmente ãs
Ideen I) .
T(l) é uma forma unitária (einheitlichen Form p. 161)
T(2) não é mensurável em geral (úberhaupt nicht zu
messen p. 162)
T (3) os seus modos são o 'agora', o 'antes' e o 'de
pois' (Gegebenheitmodis : Jetzt, Vorher, Nachler
p. 162) .
Nível 2 : o 'tempo imanente' aspectos gerais;
0 nível 2 é, todo ele, composto por um desenvolvimen
to de T(l) . Nessa conformidade ele será mais bem representado
como uma instanciação dessa proposição. Temos assim:
T(l) a
- "a propriedade eidética que exprime o termo geral de
temporalidade aplicado ãs vivêne;ias em geral não de
signa apenas (mas também) um carácter ejue possui do
modo geral cada vivência tomada isoladamente, mas uma
forma necessária que liga as vivências às vivências
(Erlebnisse mit Erlebnisse verbindende notwendige
Form)
"
(p. 163, sublinhado por Husserl);
T ( 1 ) b
- "Cada (Jedes) evidência real (nós formamos esta vivên
cia fundando-nos sobre a clara intuição do uma reali
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dade? vivida
- wir vollziehen diese Evidenz auf Grund
der klaren Intuition liner Erlebniswirkiichkeit) o
necessariamente algo quo dura (ein dauerndos) ; o
com
esta duração (Dauer) ela ordena-se a um contínuo sem
fim (endlosen Kontinuum) de durações
-
a um contínuo
preenchido (enfúllten) . (...) Ela pertende a
um único
(einon) 'fluxo do vivências' sem fim (...)
Ele não
pode começar nem acabar" (kann
nicht anfangen und




' fluxo-unitário-das-vivências' pode ser apreendido
pelo Eu, através de uma ideação reflexiva, como
uma
Ideia no sentido kantiano. Esta ideia é exposta por
Husserl em diversos momentos das Ideen I, as ocorrên
cias mais significativas são: p. 163 onde é afirmado
a pertença de cada vivência ao Eu
e a possibilidade
efectiva de o Eu dirigir o sou 'olhar puro' para a
vivência como existindo realmente e durando no tempo
fenomenológico; p. 166, ab initio, onde é afirmado
quo o 'olhar do eu' so pode dirigir
reflexivamente
sobre uma vivência por mais longe (sowoit , Husserl
sublinha) que esta se encontre no encadeamento
do
fluxo; e pp. 166-167, onde é afirmado, que
dada a
ausência de limites no desenvolvimento (Grenzenlosi-
gkeit in Fortgang p. 166, Husserl sublinha)
das in
tuições imanentes sobre o fluxo, ele próprio, sem
fim, é possível que este último seja dado na ideação
com a unidade própria de uma ideia no sentido kantia
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no (p. 166-7, Husserl sublinha) . E e? importante en
fatizar que, no início da exposição desta ideia, na
pág . 163 i n f i ne , Husserl esclarece que "esta evi
dência (diese Evidenz - a evidência que justifica
T(l)-c) nós obtemo-la de facto realizando de forma
viva (nachlebend) , através da intuição, o que nós
descrevemos" .
Ter-se-ã sido sensível â notável semelhança que existe
entre representação fenomenolõgica dos aspectos gerais do
'tempo imanente' e três das cinco proposições kantianas da
Metaphysische Erórterung des Begriffs der Zeit, K.r.V. § 4.
A ideia do tempo como forma unitária (T(l) o T(l)a) é muito
semelhante â que é expressa por Kant na proposição 4; a ideia
da ordenação sucessiva, ou sucessão (Folge) necessária, das
representações (vivências) na dimensão única do tempo (T(l)b)
é também semelhante à que é expressa por Kant na proposição
3 ; a ideia de que o tempo imanente deve ser dado (represen
tado) como unidade infinita, que Husserl chama, a propôs ,
ideia kantiana, é semelhante â afirmação de Kant na proposi
ção 5 (Daher mufi die ursprúngliche Vorstellung Zeit ais unli-
genschránkt gesgeben sein, AK.III p. 58) .
Podemos agora perguntarmo-nos de onde retira Husserl
a evidência para as proposições T(l)a, T(l)b e T(l)c? A res
posta, dada pelo próprio Husserl, é que wir vollziohen die-
ser Evidenz auf Grund der klaren Intuition einer Erlebniswir-
klichkeit (p. 163) . Não creio que haja melhor sugestão a fa
zer. Nós 'sabemos' de forma imediata que cada experiência pos_
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sui o sou tempo, o tempo em ejue a vivemos, ejue
todas elas so
ligam 'necessariamente' num tempo que
é o da nossa vida cons
ciente, T(l)a; 'sabemos' que a nossa vida consciente
é um con
tínuo sem fim e (se excluirmos o sono o o tempo 'objectivo'
da nossa morte) que pertence a um único fluxo de vivências,
as nossas T(l)b; e 'sabemos' que nós (o 'Eu' se quisermos)
podemos reflectir sobre esse fluxo uno
e som fim o que nessa
reflexão, este fluxo nos aparecerá como uma ideia visto que
"não o podemos ver todo", "actualizar todo", por exemplo,
des
de a infância até'agora', T(l)c. 'Sabemos' tudo isto. Esse sa
ber é comum a todos nós de forma mais ou menos explícita e é
facilmente explicável. Esse 'saber' é, digamos, trivial.
Tara
bém o é a 'teoria' representada por T(l)a
-
T(l)c. Ela não é
trivial por sor imediatamente evidente.
Ela é imediatamente
evidente por ser trivial. Com efeito, interpretada como suge
re o próprio Husserl, como sendo a explicitação de
um 'saber'
imediato o comum esta 'teoria' tom um alcance de mera repre
sentação linguística (T(l)a
- T(l)c) cesse saber. Note-sc que
a 'teoria' não nos diz como é assim, nem porque é (ou deve ser)
assim, mas aponas quo é assim. E nós 'sabemos' que
é assim. E
a teoria é trivial. Não contendo nenhuma reivindicação expli
cativa, ela não explica por isso mesmo o quo quer que soja
do
fenómeno, relata-o. De resto, mesmo antes de começar a enun
ciar as proposições que referimos pelos números T(l)a
- T(l)c,
Husserl produz a afirmação seguinte: "por felicidade (
zuni
Glúck) podemos deixar de lado (aufter Spiel lassen)
o enigma
da consciência do tempo nas nossas análises preparativas, sem
6 2 O
lhes comprometer com isso o riejor. Nos apenas o iremos aflo
rar nas proposições (Satzon) seguintes..." (\>. 163).
Nível 3: Intermezzo: um Problema que conduz ao 'aprofundamen
to' da Consciência do Tempo
Mas, por infelicidade, Husserl não pode, a despeito
da sua intenção explícita, deixar de lado todos os aspectos
enigmáticos da consciência do tempo. E não pode porque, em
particular, Husserl pretende promover uma difícil teoria acer
ca da articulação entre sucessão (Folge) e simultaneidade
(Gleichzeitigkeit) a propósito dos três modos de ser dado do
tempo imanente (cf. supra T(3)); teoria que é, como veremos,
crucial para explicar o fenómeno da retenção reflexiva. Ou ,
pelo menos, para a explicação fenomenolõgica da sua estrutura
fina .
Esta teoria deixa-se representar pelas proposições se
guintes (a interpretar como putativas instanciações de T(3)):
T{3) a
- Do ponto de. vista da sucessão : (?u observo que
"
a um
'agora', o por princípio a todo o 'agora', se junta
numa continuidade necessária um 'aejora' sempre novo;
observe-se também quo cada' agora' so converte assim
num 'agora mesmo' (Soe?ben) ; o qual por sua vez se
converte num novo 'ajustamento agora mesmo o assim
por diante" (neue Soeben von Soeben usw. , p. 164,
sublinhado por mim) ;
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T(3) b
- Do ponto de vista da sucessão:
"o 'agora' actual
(das actuelle Jetzt) é e permanece
necessariamente
algo de pontual (ein Punktuelles) ,
uma forma que per
siste para uma sempre nova
matéria. E o mesmo se pas
sa com a continuidade dos 'justamente'" (p. 164, su
blinhados por Husserl) ;
T(3) c
- sendo dado T(3)b vemos que "nenhuma vivência pode
ser tida por independente no sentido completo
do ter
mo" (Kein konkretes Erlebnis ais ein im vollen
Sinne
Selbstándiges gelten kann, p. 167, sublinhado por
Husserl) .
Mas nós constatamos também que,
T ( 3 ) d
- "uma vivência não podo cessar sem que se tenha cons
ciência que ela cessou" (kein Erlebnis kann
aufhòren
ohne Bewufitsein des Aufhóreng und Aufgehórthabcns ,
p. 165 sublinhado por Husserl) ;
e que,
T(3) e
- "uma fase impressiva funciona como fase
-limite por re
lação a uma continuidade do retenções (eino
Phase
Impression ais Grenzphase einer Kontinuitát
von Re-
tentionen) , estas por sua vez, não estão
situadas ao
mesmo nível mas devem reportar-se umas ãs outras numa
sério contínua de intenções para formar um encadea-
mento (ein Ineinander) contínuo de retenções do
re
tenções" (p. 64, sublinhado por mim). (Como j
a tive
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ocasião de indicar mais acima, no fim do Nível 1, é
minha interpretação que esta afirmação só se compre
ende se for parafraseada por rc? lação â percepção,
substituindo-se assim a ideia de "fase impressiva co
mo fase limite" a ideia de "fase perceptiva (ou de
'a mais pequena unidade perceptiva (ou de 'a mais
pequena unidade perceptiva discriminãvel
'
) como fa
se limite." Mas de momento manter-nos-emos fieis
ã letra do texto de Husserl) .
E, por outro lado, é igualmente manifesto que,
T(3) f - "cada vivência pode não somente ser considerada do
ponto de vista da sucessão (Folge) como um encadea
mento de vivências essencialmente fechado sobre si
próprio mas pode ainda ser considerado do ponto de
vista da simultaneidade? (Gloie?hzcitigkeit) . Isso
significa que cada 'agora' ejue afecta uma vivência
tem um horizonte de vivências que têm precisamente
também a forma de originarie?dade? do 'agora'; essas
vivências enquanto tais formam o horizonte da origi-
naridade (Origináritatshorizont ) do Eu puro, o seu
agora-de-consciéneia total o originário" ( p . 16 5
sublinhado por Husserl) .
E Husserl termina afirmando que "as três dimensões do
tempo são o antes , o depois , e o simultâneo" (p. 165) .
Destacar-se-ã desta instanciação (T(3)a - T(3)f) três
momentos bem definidos: num primeiro momento, do ponto de vis-
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ta da sucessão, o 'agora' quase que desaparece no instante
pontual que medeia o 'antes' e o 'depois';
é o que efectiva
mente é afirmado cm T(3)a, T(3)b e T(3)c; num segundo momento,
recolhem-sc duas constatações (T(3)d e T(3)e), que nesta fase
intermédia, de passagem do ponto de vista da sucessão para
o
ponto de vista da simultaneidade, parecem
irrecusáveis e, di
gamos, 'extendem' o ponto (Punkt p. 164)
a que estava reduzi
do o 'agora'; por fim, num terceiro momento, passa-se para
o
ponto de vista do simultâneo que é,
como atesta T(3)f, a con





0 problema quo representa este nível
3 pode então ser
formulado nos seguintes termos: como conceber como
instancia
ções de uma mesma teoria, (T(3)), proposições
nas quais o
'agora' o presente se quisermos, figura
simultaneamente como
um 'ponto', um 'instante', e como tendo uma duração, i.e.,
um
horizonte de simultaneidade? Note-se que o facto de
o 'agora'
ser concebido como um 'ponto' não impede que se conceba
a 'for
ma do presente' como uma sucessão contínua
de agoras , como
afirma Husserl em T(3)b; formalmente contínuo e 'materialmen
te' pontual tal é a sua condição. Não é, portanto
este aspecto
que faz problema. O nosso problema pode
sor de novo formulado
nestes termos: como é que o 'materialmente pontual
'
pode 'ter
espaço' para o simultâneo? Por exemplo,
num segmento de recta
jã traçado podemos admitir que
'coexistem simultaneamente , vã
rios pontos', mas que sentido tem falar-se
da coexistência num
•ponto'? Coexistência do quê se o ponto
é som extensão? E se
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o 'agora' é representãvel como um ponte, como pode olo alber
gar um horizonte, o 'horizonte de simultaneidade ou de origi^
naridade do agora'? Poder-se-ia ser levado a pensar que Hus
serl identifica horizonte de originaridade e forma do presen-
te (a continuidade formal do 'agora') mas tal não é o caso. 0
'agora' que deve poder ser considerado como Qrigináritatsho-
rizont é vivido e não formal. De re?sto Husserl afirma explici_
tamente : "é enquanto unidade que esse horizonte entra no modo
do passado" (Ideen I p. 165) ; ora, é óbvio que a forma do pre
sente não pode entrar no passado, apenas o presente vivido,
pode .










, são igualmente plausíveis e igualmente
necessários . 0 ponto de vista da sucessão torna o primeiro
plausível e necessário: o tempo flui continuamente, digamos,
na direcção presente-passado (Jetzt -> Soeben -> Soeben von
Soeben -> usw. ...) e, deste ponto do vista, o agora tem a
forma de um ponte, (cf. T(3)b). O ponto de vista da simultanei
dade torna o segundo plausível e necessário: o tempo de uma





para que eu tenha ce^nsciência quo uma vivência
ocorre, dura e também que ela cessa, c ainda de que algo ocor
ro om simultâneo com outro algo, e.g., uma percepção sucessi
va de vários objectos como estando simultanemente presentes
numa mesa, sõ pode ocorrer porque o tempo que dura essa vivên-
cia é retido do modo originário como sendo o mesmo tempo, o
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horizonte? de simultaneidade da (mesma) percepção c t . T ( 3 ) e -
-
T(3)f.
Uma formulação mais antiga do problema da relação en
tre sucessão, simultaneidade e experiência encontra-se em
Kant, K.r.V. § 4, proposição 1. Nesta passagem, Kant pretende
argumentar, num certo sentido contra o que vira a ser a posi
ção de Husserl, que o tempo não é um conceito derivado da ex
periência, pois se assim fosse a simul taneidade e a sucessão
não poderiam ser objectos de percepção. Husserl, polo contrá
rio, radicaliza esta questão em direcção ã impressão (Imprcs-
sion) a que também chamará Proto- Impressão (Urimpression) . 0
argumento de Husserl explora a seguinte ideia: para que algo
possa ser percebido como simultâneo, ou como sucessivo, é ne
cessário que o tempo se constitua na experiência (ou, como
Husserl também lhe chama, na proto-experiência , Urerlebnisso ,
cf. Ideen I p. 149-150 e VZB pp. 390, 393 ss, 423, 431, 442)
a qual é originariamente impressiva: é esta impressão, ou
p ro t o i mp r o s s ã o que 'marca' o 'agora' c a sucessão dos 'agoras'.
É curioso assinalar também que face a esta teoria de Husserl,
a proposição 2 do § 4 da K.r.V. , a segunda que argumenta a
favor do carácter a priori do tempo, fica também posta em
questão: no essencial, é aí afirmado gae so pode suprimir os
fenómenos mas não o tempo; ora, sonde, o tempo uma forma dos
fenómenos (cf. K.r.V. § 1, AK.III p. 50) o que Kant visa
aqui suprimir é, creio, a sua matéria, a sensação (cf. ob.cit . ,
loc. cit. ) . E parece-me que para Husserl, e creio que justifi
cadamente, é problemático quo o Gedankenexperiment do supres
são ejue Kant propõe possa colher.
l>2(.
As duas posições são portanto, num corto sentido, an
tagónicas: Kant afirma que a representação do tempo serve do
fundamento aos fenómenos e é por isso a priori (K.r.V. AK.III
pp. 57-58) e propõe como Gedankenexperiment : a necessidade
de representar o tempo para perceber nos fenómenos a simulta
neidade e a sucessão e a possibilidade de suprimir (a matéria
de) os fenómenos sem com isso afectar o tempo: "estes, os fe
nómenos, podem todos desaparecer mas ele próprio, o tempo,
(como condição geral da sua, dos fenómenos, possibilidade)
não pode ser suprimido" (K. r . V. AK.III, p. 58); Husserl, al
ternativamente, afirma que a possibilidade de representar o
tempo (como condição dos fenómenos) repousa na constituição
do tempo por relação à impressão originária, i.e., se se su
primir, por Gedankenexperiment , a impressão originária, não
é possível uma representação do tempo. Em particular, o cerne
da divergência parece identif icar-se com a diferente posição
que os dois filósofos assumem em face à sensação e também, com
o diferente ponto de vista que ambos assumem face aquilo quo
está sob descrição. "Impressão originária"
—
"Temporalidade
imanente" "Tempo constituído (ou representação do tempo)
"
-
"sensação", representam os quatro elementos cuja relação se
identifica com aquilo que está sob descrição. A 'descrição'
ele? Husserl parte de uma motivação genética: génese de represen
tacão do tempo, génese da constituição da temporalidade imanente.
por recurso ã impressão. A 'descrição' de Kant responde a uma exi-
gência de objectividade; a representação do toirip;. é condição de ropre
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sentação da simultaneidade c da sucessão nos fenómenos, esta
representação é independente da matéria do fenómeno,
a sensa
ção, e por isso, a priori.
Assim representado, o antagonismo das duas posições pa
rece irredutível: a posição do Husserl afirma, num certo sen
tido, a prioridade da impressão sobre a representação do tem
po, veja-se a afirmação de Husserl no § 31 das VZB segundo
a
qual "o instante presente deve ser definido pela impressão
ori
ginãria" (afirmação reproduzida aqui, cf. infra, nivel (6),
proposição T(3)h); a de Kant afirma, em sentido contrário,
a
prioridade da representação do tempo sobre a sensação. Poder-
-se-ia pensar que a eventual solução deste verdadeiro
conflito
antinómico deveria consistir numa duplicação: do sentido do
termo sensação e/ou impressão (Empf indungen/Impressionen) .
Num caso, o de Kant, tratar-se-ia do senso data
'
constitutivos
da matéria do fenómeno' e, portanto, derivados da experiência
(Eriahrunq) ; no outro caso, o do Husserl, tratar-so-ia de 'al
go de originário', 'constitutivo da estrutura imanente'
da vi-
vência (Erlebnis) o, portanto, condições do possibilidade da
constituição da experiência (do objocto 'transcendente')
— é,
de resto, o que a partícula Ur (Urimpression , Urerlobnis) pa
rece claramente sugerir. Interpretar-se-ia então a situação
não como um conflite. antinómico, mas como um desenvolvimento
de dois aspectos complementares: Kant estaria interessado
om
determinar a natureza da relação entre representação do tempo
e constituição da experiência; Husserl, complementarmente , es
taria interessado om determinar a natureza do próprio processo
o 2 b
da constituição imanente ela representação do tempo . Creio
ejue este caminho não nos conduziria a parto nenhuma. Ele se
ria, na realidade, um caso do obscurum por ohscuris. A duplica
ção dos sentidos dos termos sensação e/ou impressão implica
ria uma duplicação de referências, respectivamente, aos sen se
data e às impressões originárias. Ora, o termo sensação está,
ele próprio, jã envolto numa névoa de obscuridade: precisamen
te na medida em que as sensações nunca nos podem ser dadas por
si mas apenas por referência á percepção como putativos "com
ponentes sensíveis" desta (o que quer que soja que isto siejni-
fique) . Kant e Husserl estão de resto, do acordo acerca deste
ponto. E contudo, ambos ultrapassam sistematicamente os limi
tes da percepção por uma espécie de 'operação abstractiva'
que a decompõe em matéria (sensível) e Forma (intelectual) .
Esta decomposição resultante dessa operação abstractiva tem,
para mais, o 'condão' de produzir (ilusoriamente) a ideia de
(9) A interpretação de Ricoeur nos Kants tudien aponta nesta di
recção. Em especial Ricoeur afirma aí que "a teoria do esquemat ismo se
aproxima bastante do que Husserl chama a auto-const i tuiçao ou consti
tuição de si na temporalidade" (p. 52) e acrescenta: "nunca Kant foi
mais livre face as suas preocupações epistemológicas; nunca pelo mesmo
motivo ele esteve mais próximo de descobrir o tempo originário da cons
ciência para alem do tempo constituído (ou o tempo como representação se
gundo a Estética Transcendental)" (p. 52). E, mais adiante, "Husserl dis
cerniu para alem do tempo-representaçao da Estet ica Transcendental . a
temporalidade originária" (p. í>0) . Enfaticamente-, Ricoeur termina assim:
"Husserl fa/. í enomenologia. Mas Kant llmita-a e 1 unda-a" (p. 67). Kno
pretendo discutir esta complementaridade. Intcressa-me aqui apenas por
por fazer ressaltar que S£ sao aspectos complementares, ou motivos com
plementares, eles geram contradições.
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uma dimensão profunda (do espírito) que deveria ser descrita
no âmbito do uma teoria filosófica da experiência. Mais adian
te (no ponto 4 deste parágrafo o no § 22) ocupar
-me-ei com de
talhe desta decomposição, sobretudo da versão que dela apre
senta a fenomenologia de Husserl. De momento, o meu objectivo
é outro. Alastando-mo da hipótese de se tratarem de pontos de
vista complementares
-
se são complementares como é aceitável
que produzam afirmações contraditórias?
-
ou gostaria de pôr
a ênfase na ideia de antinomia. Tal como em todos os conflitos
antinómicos da razão, neste caso a que poderíamos chamar por
analogia uma 'antinomia da experiência', creio que se intro
duziu subropticiamente, nos raciocínios de Kant e
de Husserl,
a referência a algo que gera a antinomia: a sensação. É com




A representação do tempo é
anterior ã sensação (Kant)
Prova:
"eu não posso represontar-me
a sucessão o a simultaneida
de nos fenómenos se não
possuir a priori a represen
tacão do tempo" ; "eu posso
suprimir os fenómenos mas
não o tempo" .
(cf. K.r.V AK.III pp. 57-58)
Antítese
E pela impressão originária
que se define a temporalidade
imanente (Husserl)
Prova :
"é pela impressão originária
que se define o instante pre
sente"; o sistema constituído
pela impressão originária e
pelas retenções primárias
dessas i mpressões que lhe
são associáveis, permito pen
sar o horizonte do simultâneo
e a sucessão.
o.O
Anti tese (conf . )
(cf . VZB §§ 11 , 13 e 31 o
todas as instanciações d, o
e í de T(3) jã referidas aci
ma, bem como o que é dito




Como em todas as antinomias, a 'solução' desta parece
-me identif icar-se com a sua dissolução. Este aspecto foi já
preconizado por Kant: "não existe então nenhum meio de termi
nar o processo radicalmente e com satisfação para as duas par
tes, senão que, vendo que elas podem tão bem refutar-se uma â
outra, elas acabam por se convencer de que se disputam por
nada , e que uma certa aparência transcendental lhes represen
tou uma realidade onde não existe nenhuma" (K.r.V. AK.III
p. 345, sublinhados por mim). A expressão "lhes representou
uma realidade onde não existe nenhuma" descreve neste caso
a 'sensação' e a 'impressão originária' . (Note-se que não
estamos a neejar a existência de? processos físicos ou fisioló
cjicos a que possamos chamar, a d libidum, 'sensação' (Kant),
'impressões' (Husserl) 'irritações da nossa superfície nervo
sa
'
(Quine)) . Estamos sim a negar quo esses processos físicos,
ou a referência a eles, possam constituir dados , ou elementos
de uma teoria que pretende determinar as e:ondições da experi
ência, ou a estrutura da vivência, a partir de uma "analiso
das nossas representações conscientes, ou dos nossos actos de
consciência o sem o recurso a hipóteses retiradas da ciência
(.31
empírica. (Mais sobre isto no _§ 22
deste traba l-hçO
Mas deixando agora de lado esta
referência antinómica
ao confronto das posições do Kant e de Husserl, a qual
nos
serviu sobretudo para antecipar a nossa
referência crítica a
sensação, voltemos de novo ao problema
na sua versão espoei fi
camente fenomenolõgica. Já nas VZB Husserl havia percebido
de
forma particularmente aguda este problema
da articulação en
tre 'instante' e 'duração', ou 'sucessão' o 'simultaneidade' ,
por exemplo no § 7 conf rontam-se
a "interpretação da apreen
são dos objectos -têmpora is (Zoitobjekten)
como apreensão ins
tantânea e como acto que dura" , e opõem-se duas teorias, a
do




instante' , a segunda a favor do 'acto que dura
'
. E
é de referir que o § 7 das VZB termina com
a formulação do
problemas a investigar e não com
uma solução da questão (cf.
VZB pp. 384-385) . A nossa questão aqui será
anterior ao pró
prio problema. Ela consistirá em saber
se o problema pode, cm
princípio, sor resolvido. (Tratarei
desta questão já de segui
da, ao desenvolver o que designarei por níveis 4 e 5 da
dou
trina fenomenolõgica do tempo) .
Nível 4: A representação Formal do Tempo (VZB §§ 8, 9
o 10)
A representação formal do tempo é aquela que se obtém
(10) Sem prolongar mais a relação com a teoria de Kant, cumpre
assinalar que este me parece ser um caso
em que a exigência de radica 1 i.
-
dade leva Husserl a pôr o problema de forma mais crucial que Kant na Este*
fica. São conhecidas as dificuldades que Kant encontra para passar do tem
po como substracto
dos fenómenos para a substância como substracto de
to
do o real, no Te nomo no na prova da Primeira Analogia da Experiência (K.r^V.
AK.III, especialmente, pp. 162-HAA).
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quando so pensa oste último (apenas) como forma da experiên
cia, i.e. independentemente dos conteúdos particulares desta,
quaisquer que? eles sejam. No caso do Husserl isto signifie?a:
independentemente da matéria das vivências, a impressão . Mais
precisamente, Husserl procedo aqui da fornia seguinte: procura
determinar, primeiro, como so deve representar formalmente o
tempo e, depois , qual o estatuto que as vivências, ou a sua
matéria adquirem, face a esse tempo definido como forma da ex
periência. Como veremos jã de seguida, a representação formal
do tempo é fácil de obter e a evidência que a funda, trivial.
Os problemas, ou a aparência de que há problemas, surgem cjuan
do se procura pôr em relação esta representação com a própria
experiência; em particular quando se procede à identificação
entre certos aspectos da representação formal do tempo e ou
tros tantos aspectos da experiência do tempo vivido.
A representação formal do tempo procura captar um aspec
to fundamental da 'natureza' do tempo, a saber, o seu fluir
contínuo. Numa palavra: a sucessão. Nesta conformidade sere
mos levados a falar de uma série infinita de pontos que 'exi/s
te' sob a forma de uma sucessão contínua. Husserl estabelece
assim a noção de contínuo, ou do continuidade : "nos fenómenos
de discorrer (do tempo) nós sabemos que eles são uma continui









) que pudessem existir
por si, e indivisível em fases que pudessem ser por si como
pontos (Punkton) dessa continuidade" (VZB. § 10, p. 38), su
blinhado por mim) . A sucessão pode então sor representada como
t. i 1
uma série contínua do pontos com <i condição do nao
se perder
de vista quo estes não são separáveis senão
abstractamente
(cf. supra, T(3)c). A analogia com
a concepção de uma re-cfa
com um conjunto de pontos sem extensão colho,
com a única ex
cepção que os pontos da recta são simultâneos
e os 'pontos'
entendidos como instantes temporais são sucessivos (cf. tam
bém a referência que Kant faz a esta questão in K.r.V.
AK.III
p. 60 e, neste trabalho, §
22 B) .
O que Husserl pretende nestes §§ 8, 9
e 10 da VZB é
obter uma representação formal do tempo, recorrendo
eventual
mente a um diagrama. Sendo assim, as instanciações
de T(3)
agora invocadas são: T(3)a
-
a sucessão contínua e ordenada








persiste para uma matéria sempre
nova" (Ideen I p. 164) . A con
jugação de T(3)a e T(3)b numa mesma representação (d
iagramati
ca) deve poder proporcionar-nos uma forma do (sempre) presente,
uma sucessão contínua de (instantes) presentes e uma sucessão
contínua do 'entrada no passado' de cada instante presente (i.
o., a passagem de cada Jetzt
instantâneo a Soeben, do cada
Soeben a neue Soeben von Socbon , usw.) . I. tudo isto
a partir
de um ponto do origem quo será sucessivamente ocupado por
cada
'agora-presente-instantãneo' . Nesta representação
formal do
tempo as vivências identificadas que
estão a instantes mate
riais do cada 'agora' contam aqui. apenas como 'pedaços'
(Streke) que "preenchem" cada instante (cf. T(3)c).
São esses
'pedaços de vivido' que, num instante,
estão presentes o,' justa-
>, ...






mente por 1, 2, 3, etc; e representemos cada 'pedaço de; vi
vência' que? o preenche por A, B, C, etc. . Dado que a re?prtí-
se?ntação que so pretende é apenas formal o, em particular, da
do que a este nível não se pretende explicar (ou descrever)
como é possivel viver o 'instante pontual
'
associado a cada
'pedaço de vivência', então é, de momento irrelevante o ejue
sejam os 'pedaços' de vivências a que aqui se faz referência
(essa será a ejuestão do nível 5) . Sendo assim, basta por ago
ra supor que se tratou de pares ordenados, < \ , A), <2, B>,
A.3 , C>, etc. ejue representam a relação 'instante, ponto ma
terial^ . Husserl assume tacitamente a ideia de Kant segundo
a qual a possibilidade de uma representação diagramãtica , es
pacial , do tempo é crucial (cf. K.r.V. AK.III p. 60). De aí
resulta o grande interesse que hã em estudar a natureza dos
diagramas propostos por Husserl no § 10 das VZB e, em espe-
e: i. a 1 , em ponderar acerca da sua congruência .
È possível representar diagramaticamente a situação
ejue aqui se tem em vista da forma seguinte (apresento aqui
juntamente com o diagrama do próprio Husserl, VZB § 10, um
outro diagrama da minha autoria e que é concjruento ce.in o d<-
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Legenda da figura da esquerda:
1, 2, 3, 4, ...: representam os
'
instantes-pontuais': fa
zendo corresponder a cada número, um
instante;
A, B, C, D, .: representam os 'pedaços' (Streke) de
vivências abstractivamente , conside
rando que se pode, de forma também
abstractiva, fazê-los coincidir com
cada instante, pruenchendo-o.
As colunas verticais constituídas por letras: represen
tam a "descida om profundidade", no
passado, de cada pedaço de vivência
(veja-so, por exemplo, o lugar que
ocupa A em 1 e em 4 , ou
B om 2 e em 3 ,
etc). om particular, essas colunas
verticais dão a ordenação segundo a










: é possível ver na figura da osquer






bre a forma do 'agora' representado
por 1 ; 2; 3; 4; ... (cf., supra
T(3)b); quer em 'profundidade?' , i.
o., como constitutivo do passado
ou, se se preferir do fluxo, repre
sentado por A; BA, CBA; DCBA, o
que dá uma representação da consti
tuição contínua e sucessiva do flu
xo a partir de um 'ponto de origem'
arbitrário representado por A.
i.ogenda da figura da direita (A legenda é de Husserl)
AE: sucessão dos instantes presentes
AA
'
: descida em profundidade
EA': Continuum das fases (instante presente com
o horizonte de passado) .
N . B . : na legenda de Husserl não hã qualquer
referência a PP' que aparece no diagra
ma; sorã o destino do um ponto (Punkt) ?
Creio que os dois diagramas são congruentes -e so com
pletam. A sua congruência é patente pela justaposição que é
possível fazer de ambos. Eles são complementares porque o dia
grama de Husserl exibe a propriedade de continuidade quo se
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reivindica para a representação formal do tempo,
o o diagrama
da esquerda considera as 'unidades
discretas', instantes,
pontos (ou pedaços) que apenas
abstractamente* é possível a tri
buir a esse contínuo, mas assim fazendo, exibo do forma
mais
evidente a ordenação sucessiva desse contínuo. Obsorve-se quo
as linhas AE, AA' e EA' do diagrama de Husserl
não apresentam
direcção o que, tratando-se como é o caso,
de linhas que apre
sentam uma forma continua, é correcto. Apenas na legenda podo
Husserl 'falar' de sucessão representando assim linguistica
mente o que diagramaticamente está omisso. Contudo,
no segun-
do diagrama quo Husserl apresenta
no § 10 das VZB jã aparecem
setas a indicar a direcção das linhas. Na minha interpretação,
a razão deste aparecimento das setas, é a seguinte:
Husserl
está agora a representar não a
forma do tempo, mas o tempo
vivido, a vivência no e do tempo; nesta
conformidade as viven
cias, cada uma delas, têm temporalmente um destino (primeiro
'agora', depois 'passado'). Husserl
é assim levado a propor
dois diagramas do tempo (ambos no §
10 das VZB) e não um só.
Propostos para representar dois pontos
de vista diferentes
(aqueles que neste? trabalho
so fizeram coincidir respectiva
mente com os níveis 4 e 5), os dois diagramas não são congru-
entes. E, creio, tontar-sc-ã om vão construir
um diagrama uni-
co para estes dois pontos
do vista (o autor do presente traba




Repetição do primeiro diagrama elo Husserl (cf. Quadro 1
e apresentação do segundo diagrama de Husserl (V.Z.B. § 10):
AP E O E—>
Legenda proposta por Husserl para ambos (p. 389)
AE série dos instantes presentes;
AA' descida em profundidade;
EA' Continuum de Fases (instante presente com horizon
te do passado) ;
E Série de presentes eventualmente preenchidos por
outros objectos.
Observações do autor do presente trabalho ao Quadro 2:
(i) a não congruência é patente? se repararmos na posi
ção de E em cada um dos diacjramas.
(ii) ejue dizer daquilo que PP' representava quando se
passa para a figura da direita?
iii) como conciliar A-P-E da figura da esquerda com AE
da figura da direita (cf. a legenda de Husserl)?
(iv) Em suma o problema parece-me resultar da impossi
bilidade de conciliar num mesmo diagrama uma con
cepção seejundo a qual os instantes são pontos (dia
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grama da esquerda, representados por AE) e uma
concepção segundo a qual os 'instantes' seriam
agora segmentos de recta (diagrama da direita,
re
presentados, de novo por AE) .
) dito de outra forma: AE na esquerda representa um
contínuo de pontos para os quais a vivência do um
objecto é imaterial. AE na direita representa
o
tempo de duração da vivência de um objecto. Dieia_
mos que, no limite, AE na direita corresponde a
uni so ponto de OE na esquerda.
) em particular, note-se que o seguinte diagrama não
ê adequado para representar conjuntamente os ou
tros dois;
A p E —^
na realidade, so o fosse, dado que E se lê como
"linha dos instantes presentes eventualmente pre
enchidos por outros objectos", então devia ser
possível inscrever um diagrama igual, ao diagrama
da escquerda do Quadro 2 na parto da direita do dia
grama que agora propus:
b4U
o devia ser possível porque o novo objecto devo ser
dado no tempo da mesma forma quo o primeiro objecto,
isto é da seguinte forma:
ora, é fácil ver que esta forma e a parte direita
do- diagrama que? propus (representado acima) não
são congruentes.
(vii) veremos no nível 5 e 6 que não são nem podem ser
congruentes. Curiosamente, Husserl tendo proposto
dois diagramas no § 10, fala sempre como se ti
vesse representado só um diagrama.
Antes de passarmos para o nível 5, que nos colocará no
domínio do tempo vivido e correlativamente da vivência do tem
po , algumas observações mais acerca do quo designei por "re
presentação formal do tempo", são ainda necessárias. Nos §§
8-10 das VZB Husserl propõe efectivamente uma representação
formal do tempo, i.e., de novo, do tempo como forma da expe
riência e independentemente dos conteúdos desta. Mas, como o
leitor poderá verificar, nesses mesmos parágrafos algo mais é
também proposto. Embora trabalhe sobretudo do ponto do vista
formal e, portanto, da sucessão contínua, Husserl pretende
também, como referi acima, que é possível fazer uma identifi
cação entro certos aspectos dessa representação e outros tan
tos aspectos da experiência vivida. Em particular a unidade
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do contínuo no tempo coincidi? com a unidade? to ta
I cias vivên
cias no fluxo infinito e, correlativamente, ar. vivências são
identificadas a 'pontos' (Punkten) desse fluxo 'pontos' quo
não podem ser separadas deste último, senão
abstractivamonte
(cf. supra T(l)b o T(3)c). Esta identificação cria,
aos olhos
de Husserl, um conjunto de problemas de muito difícil solução,
na medida em quo, como o nível 5 porá imediatamente em evidên
cia, a consideração do tempo imanente do ponto de vista da
sua vivência concrecta nos irá mostar o reverso desta situa
ção, isto é, que uma vivência é algo que dura (e não um
ins





ja, formalmente uma sucessão contínua de
instantes pontuais e
que ao mesmo tempo ele se ja ,concrec tamente (i.e.,
como tempo
ralidade vivida) algo que dura, tal é a forma que o problema
agora assume. Ter-se-á reconhecido que
este problema é o mesmo
do nível 3, retomado agora depois da representação formal do
tempo e antes da representação do tempo como vivido. No nível
6 a minha posição face a esta questão assumirá a sua forma
definitiva. Do momento, gostaria apenas do salientar que, so
gundo creio, so trata de um falso problema. Depois
de elimi
nada a referência ã imores sA*- e de clarificadas as evidências
que estão na base* do cada uma destas representações não
resta
rã, creio, terreno para formular o problema e será também pa
tente que oste último se fundava afinal
num mal entendido.
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N í ve? 1 5 : a 'unidade' de tempo imanente: A impressão e a
retenção
Uma proposição que havia sido estabe.lecida para a dou
trina femonenolõgica do tempo desde o nível 1 tinha até ao
momento fie:ado sem desenvolvimento. Trata-se da proposição
T(2) que dizia, lembremo-lo, ejue "o tempo imanente, de que
nos ocupamos não é, em geral mensurável" (Ideen I p. 162). É
provável que Husserl, autor da afirmação, não pensasse ser
necessário incluí-la na sua doutrina sobre o tempo. Mas é.
Ela representa, com efeito, um elemento através do qual Hus
serl distingue entre tempo imanente e tempo objectivo. É ago
ra útil reflectir sobre a ideia que essa proposição, T(2) , en
cerra. Comecemos pelo tempo que é mensurável, o tempo objecti.
vo. 0 que é que se pode medir no tempo objectivo? Para respon
der numa palavra: uma velocidade. Por exemplo, a velocidade
com que o Sol muda de posição (estamos naturalmente a falar
de 'um relógio de sol' e não a discutir o heliocentrismo) ou,
com maior precisão, a velocidade com que mudam de posição os
ponteiros ou os dígitos de um relógio, o das horas, o dos mi
nutos, o dos segundos, dos décimos de segundos, o assim por
diante. Ora, o tempo imanente foi representado, no nível 4,
como uma continuidade de instantes pontuais sem extensão po£
tanto não faz sentido tentar cronometrá-lo . Mas noutro senti_
do faz. Precisamente no sentido para que apontam as proposi
ções T (3) d-T (3) f : "uma vivência não cessa sem que eu tenha
consciência disso" : "uma fase impressiva funciona aí como fa-
se limite"; "cada vivência pode assim ser considerada do pon-
b'l..
to de vista da unidade do sou horizonte do s iiiiujj-ancidado'' .
E é em conformidade com estas afirmações quo as VZB
continuarão a falar, nos §§ 11 e 12, de Zeitphase. 0 conceito
de Zeitphase é, como o atesta também a proposição T(3)e que
dela fala, um conceito pelo qual Husserl determina o tempo
de
duração de uma (proto) impressão: "uma fase impressiva funcio
na aí como fase limite". Ora, se esta noção de Zeitphase
pensada no contexto do nível 4, que nos
dá a representação
formal do tempo, ela deverá ser reconhecida
como abstracta,
pola simples razão que do ponto de vista
forma 1 : "os fenóme
nos [do tempo] . . . são uma continuidade de mudanças
incessan
tes, continuidade que forma uma unidade inseparável em peda
ços que pudessem existir por si" e, momento crucial,
"indivi
sível em fases que pudessem sor para si como pontos (Punk-
ten) dessa continuidade" (V.Z.B. § 10, p. 388 sublinhado
meu); ou seja, elo ponto de vista do nível 4 uma Zeitphase
iden-
dontifica-se com um Zeitpunkt e, nessa medida, não pode ter
extensão nem ser pensada por si independentemente da sucessão
contínua. Mas, pelo contrário, por relação ao tempo vivido
(vivido em cada impressão ou protoimpressão) uma Zeitphase
ve ter a mesma extensão temporal, deve durar o mesmo, quo a
fase impressiva correspondente; é, com efeito, por relação
a
essa (proto) impressão que é possível determinar a unidade
do
'agora' de quo nas fala a proposição T(3)f (cf. acima).
Sendo
assim, a equivalência é agora entre Zeitphase o Phase Impres-
sion e já não entre Zeitphase e Zeitpunk e, nessa medida, ao
contrário do quo ocorria no nível 4, a Zeitphase deve ter ago-
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ra uma extensão; extensãe. que é, naturalmente, idêntica ã do
tempo de duração da Impression correspondente .
Em, suma a estrutura formal do tempo pode ser contínua;
mas a estrutura da consciência concrccta do tempo é contínua
(sucessão) e ao mesmo tempo, discreta, unidade temporal de
cada impressão (simultaneidade) . E para Husserl nas VZB co
mo nas Ideen I, as duas ideias coexistem pacificamente.
Como se faz então o 'espaçamento
'
do instante de for
ma a obtermos o horizonte do simultâneo? Tomemos o exemplo
de uma melodia: "0 ponto-de-origem, com o qual começa a 'pro
dução' do objecto que dura, é uma protoimpressão. Esta cons
ciência é apreendida numa mudança permanente: sem cessar o
presente de som "em carne e osso" muda-se num (ter) sido (Ge-
wesen) ; sem cessar um agora-de-som sempre novo relega o que
passou na modificação. Mas quando a consciência agora-de-som,
a protoimpressão, passa para a retenção, então essa retenção
é, ela própria, um presente, um existente actual (...) o ago
ra-de-som muda-se em (ter) sido-de-som, a consciência impres
siva passa, discorrendo continuamente, para consciência reten-
civa sempre nova. Indo ao longo do fluxo, ou com ole, nós te
mos uma série contínua de retenções pertencendo ao ponto ini
cial" (VZB § 11 p. 389-390). E Husserl acrescenta: "Esta au
têntica sensação de som dove-se distinguir do momento sonoro
na retenção. 0 som retencional não é um som presente, mas,
precisamente, um som 'rememorado de forma primária' no agora:
ele não se encontra realmente na consciência retencional (...)
a consciência retencional contém realmente uma consciência do
passado do som, da lembrança primária
cio som; ela não devo
sor decomposta om som-sentido
e apreensão enquanto (ais) re
cordação" (VZB § 12, p. 392-393).
Podemos propor assim uma instanciação
do T(2) (outras
instanciações poderiam ser acrescentadas se necessário)
T(2) a
- a despeito de não poder ser medido objectivamente,
eu posso 'subjectivamente' perceber unidades tempo
rais prt?cisamente como sendo aquelas
unidades nas
quais uma impressão dura, ou aquelas
unidades nas
quais uma impressão e um sistema de retenção
dessa
impressão duram. E, visto que uma vivência
não pode
cessar sem que eu tenha consciência disso (cf. T(3)d)
essas unidades temporais (as vivências) são discri
minadas pela consciência e apreendidas
como tais na
r_e í 1 c:ce
i .
E é possível produzir um diagrama no qual
esta propôs!
ção, T(2)a, seja apresentada:
Jetzt: 1, 2, 3, 4, 5









por cada impressão (ou
protoimpressão) . No caso, quatro
iin-
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pressões , 1-4 , de um mesmo objecto A
o uma impressão, 5, (eventualmente
assinalando o início do uma nova sé
rie) de um outro objocto B.
A coluuna vertical 2 (A2 A ) representa uma
nova impressão, A„, de um mesmo objec
to A e uma primeira retenção primária
da impressão que tinha "justamente
acabado de ocorrer" (Sooben) A . Uma
outra forma de representar esta situa
ção seria A(A) .
A coluna vertical 3 (A A0 A ) representa uma
nova impressão, A., de um mesmo objec
to A e uma retenção de uma retenção
(A A.) . Uma outi.i 1 ormu de represen
tar seria A(A(A)). A coluna quatro é
iterativa desta mesma situação.
A coluna vertical 5 represoni a uma primeira
impressão B.. , de um novo objocto B o
o fim (...) da cadeia reteneiva face
■i A. Para ser representada de? novo A
fora de o ser através de recordações
e jã não da retenção primária. (Hus
serl propõe como vimos acima um segun
do diagrama, menos explícito que este.
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no § 10 dar. VZB diagrama da ditei la,
reproduzido acima no nível 4)
.
Vt?mos desta forma que esta instanciação do T^ '''(2) a,
se encontra em estreita ligação com o segundo ponto de vista,
o da simultaneidade quo ora promovido pelas instanciações
d-f
de T(3). Temos agora determinado no diagrama um ho
rizonte de
originaridade ou, o que o mesmo,
um horizonte de simultanei
dade. Este é constituído por 1 a 4 o pelas retenções que
lho
estão associadas de modo originário, desde a coluna 2. O
Jetzt expandiu-se assim om Jetzt-Horizonte; o qual,
natural
mente, não coincide com a forma vazia do Jetzt
tal como foi
determinado em T(3)b e representado diagramaticamente no ní
vel 4.
Nível 6: Evidência e alcance da 'teoria' fenomenolõgica
do tempo
Husserl pretende por fim quo, na sua versão
mais elabo




- "é necessário a priori que a retenção seja precedida
de uma percepção o portanto, de uma protoimpri-ssao
correspondente". "Dever-so-á primeiro
insistir nisto:
unia fase não é concebível senão como fase e sem pos
sibilidade de uma extensão. A fase-do-agora não <•
concebível senão como limite de uma continuidade de
retenções, tal como cada fase retencional,
ela pro-
• ■; s
pria, nao é concebível senão como ponto (Punkt) de
um tal cont ínuo, o isso, para cada 'agora' da cons
ciência do tempo" (ZBW § 13 p. 393) ;
o que
T(3) h - "em resumo: o ponto sonoro (no caso, por exemplo,
das percepções de uma melodia) , na sua individuali
dade absoluta e"? mantido na sua matéria e no seu lu
gar temporal, constituindo esta última, em primeiro
lugar, a individualidade (...) o ejue o termo 'indi
vidual' significa aqui, é a forma temporal originá
ria da sensação, ou como eu posso também dizer, a
forma temporal da sensação originária, aqui, em cada
caso, a sensação do instante presente e só dele. Mas,
no fundo, o próprio agora-pontual ( Jetzt-Punkt ) deve
ser definido pela sensação originária" ( ZBW § 31, p.
423, sublinhado por mim) .
Estas afirmações devem ser interpretadas também como
instanciações de T(3) (cf. supra nível 1 in fino) , visto que
dão a 'solução' final da relação entre os modos do tempo e,
em particular, enfatizam a natureza e importância do 'agora'.
Simplesmente, como se pode reconhecer interpretando estas
afirmações à luz do que acima foi dito acerca da tensão, ou
mesmo da contradição, entre os pontos de vista dos níveis 4 e
5 (eles próprios já o desenvolvimento da contradição existen
te entre T(3)a-c e T(3)o-f, como salientei no nível 3 , estas
afirmações T(3)g e T(3)h encerram em si próprias, essa contra
>>..','
dição: cada uma do l.as_,_ por si, é auto-
con t ra d i t ó ria . Com ofe;i_
to, na primeira, T(3)g, afirma-se
a anterioridade da protoim
pressão, ou impressão originária,
sobre a retenção e, logo de
seguida, se afirma que esta
fase presente da impressão é ape
nas um limite sem extensão. A pergunta que ocorro
é: como 'ca-
be' uma impressão num ponto sem extensão?
De novo, Husserl,
quer consolidar o ponto de vista
do instante pontual e o da
impressão e é essa tentativa que, gorando-se, gera
a contradi
ção. Por sua voz, na segunda, T(3)h,
a contradição é ainda
mais fácil de exibir dado que aí se afirma explicitamente
quo o "instante presente deve
ser definido pela impressão ori
ginária". Ora, sendo assim como, se poderá
afirmar como tam
bém aí é feito, que apenas a individualidade temporal,
como
ponto, constitui a individualidade absoluta,
ã exclusão da
matéria (impressão)? A questão é no fundo,
a mesma: como 'ca-
be' uma impressão que, ela própria define o presente
vivido
num ponto sem extensão, com o qual se pretendo
definir for
malmente o presente? Repare-so que, se pretendêssemos agora,
para sair deste imbróglio, definir a impressão
originária
através do conceito de 'agora' seríamos introduzidos
num cír
culo vicioso: a impressão define o 'agora' por oposição
ao
'antes' e ao 'depois'; o 'agora' define a impressão por opo
sição ao sistema do retenções; a retenção
é o que vem 'de
pois' do 'agora', retendo o que já
lá estava 'antes'; o 'de
pois do agora' é o 'depois da impressão' pela qual
se defino
o agora ; ...
Do ponto de vista da vivência
do tempo deve pois cume-
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çar-se pela impressão e, assim fazendo, o como aliás o afir
ma explicitamente o próprio Husserl (ZBW, S 31, texto citado),
o agora só pode ser definido em função da impressão e nesse
sentido nunca pode sor, a esto nivel, tematizado como um pon
to sem oxten são .
Em suma: a contradição resulta, como vimos, de Husserl
querer consolidar num só [jonto de vista, o fenomenológico, os
dois pontos de vista, formal e 'material' , definidos aqui res
pectivamente nos níveis 4 e 5. Esta contradição manifesta-se
sob vários aspectos: alguns dos enunciados principais que a
doutrina da fenomenologia do tempo avan ç a sáo contraditórios
entre si (cf. de novo, T ( 3) a-c/T ( 3) e-f); outros são mesmo auto-
contradi tórios (quando se pretende conjugar num só enunciado
'propriedades1 do tempo avançadas em T(3)a-c com 'proprieda
des' avançadas em T(3)e-f, é o caso dos enunciados T(3)g e
T(3)h. (G. Granel foi particularmente sensível a esta contra
dição, cf. ob . cit . , pp. 63-71). Para mais, repito-o, Husserl
apresenta do tempo fenomenológico dois diagramas que não são,
nem podem ser congruentes; é também possível exibir do forma
intuitiva esta contradição, e? ossa impossibilidade de congru
ência, precisamente como sendo aquela quo resulta de so que
rer conjugar, numa mesma teoria, a ideia segundo a qual o
presente , como 'agora', consiste formalmente num ponto sem
extensão, com a ideia segundo a qual, o presente, como 'ago
ra' , consiste materialmente na vivência do unia impressão; di
to de outra forma, podemos pensar o tempo como uma sucessão
contínua de pontos sem extensão, mas só podemos viver o tempo
como uma suc:ossão contínua de impressões , cada uma delas ocor
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rondo numa unidade de tempo, i.e., 'durante algum tempo' para
poder ser vivida; numa palavra:
ou não posso viver num 'ponto'.
In vivo, o instante tem que sor 'espaçado'.
No entanto, no quadro da investigação fenomenolõgica
concrocta, e em especial nas Ideen 1, Husserl opta sempre por
fazer uso das proposições quo dizem respeito à vivência
do
tempo e, portanto, à impressão
- sendo as outras proposições,
sobre a representação formal e sobre a conjugação de ambas
as
representações, apenas mencionadas eventualmente
e coexistindo
assim 'pacificamente' com as primeiras, mas
sem serem utiliza
das para o argumento. É neste sentido que
o filósofo pode afir
mar que "por felicidade nós podemos
deixar de lado o enigma
leu diria, as contradições] da consciência do tempo
nestas
análises preparatórias sem comprometermos com isso
o seu ri
gor" (Ideen I p. 16 3) .
Resta para terminar, sugerir algo acerca
da 'solução'
deste imbróglio.
A minha sugestão poderá talvez parecer um pouco decep
cionante dado a ênfase que coloquei nesta questão. Ela pare
ce-me, no entanto, fazer justiça ãs principais evidências
com
base nas quais as afirmações sobre o tempo
foram obtidas o,
simultaneamente eliminar a referência aos aspectos geradores
de contradição. Basicamente a 'solução' quo proponho consista?
em: explicitar as evidências de base
a que fazem apelo os va
rios tipos do afirmações sobre o tempo: T(l), T(2),
T(3) o as
suas respectivas instanciações; excluir
dessas evidências do
base a impressão ou impressão originária e mesmo, em geral,
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excluir o recurso ã impressão no contexto da 'teoria' do tem
po; propor uma representação da experiência interna do tempo
som recorrer à impressão; dissolver as questões 'profundas'
sobre a temporalidade imanente.
As evidências de base a que fazem apelo os vários ti
pos do afirmações que constituem a 'teoria' fenomenolõgica do
tempo, parecem-me ser as seguintes:
(i) do ponto de vista formal mas objectivo (pace Hus
serl) o tempo parece ser representável como uma
sucessão infinita de instantes pontuais. Conseguir
-se-á uma aproximação material , a essa representa
ção formal, tanto mais adequada quanto mais preci
so (o.g. milésimos de segundo) for o nosso instru
mento de medida, i.e., quanto mais próximo elo es
tiver de representar a nossa 'ideia' do instante
pontual . Kant propôs na K.r.V. (cf. AK.III pp. 121—
-122) um Gedankenexperiment que ilustra com enorme
pertinência esta ideia e que consiste no 'traçar
do uma linha' como manifestação da espontaneidade
sintética do entendimento. Creio que este Gedan-
kone?xporiment representa, com adeejuação, a natur<*
za do nosso acto de pensar o tempo.
( i i ) do ponto de vista formal , mas por relação ao tem
po vivido, é possível representã-lo como dicotomi
camente dividido em duas grandes formas: o presen
te; o o pas sacio. E, no âmbito desta evidência não é
possível, nem seria interessante, avançar mais pro
t- 5 J
posições do quo a seguinte (ou, naturalmente,
uma
outra do conteúdo cognitivo idêntico): "toda a
minha experiência vigil consciente; ocorre na
for
ma do presente ("eu estou a viver...") toda ela
es
tã depois destinada a modificar-se
om forma passa-
da ("eu jã vivi...")". Note-se que a passagem
de
uma outra forma, tendo a ver com a vivência concrec-
ta dessa passagem não pode ser formalmente
esclare
cida; intentá-lo gerará contradições.
(iii) do ponto de vista representação da vivência
concrec-
ta do tempo, i.e., da forma como
se tem consciên
cia das nossas próprias experiências como ocorrendo
no tempo e, mutatis mutandis, como
temos consciên
cia da temporalidade das nossas próprias experion-
cias a situação pode sor tipicamente caracterizada
por referência ã percepção nos termos seguintes:
te
mos consciência de viver algo como presente e tam-
bém do um certo horizonte de simultaneidade desse






, reti.de> por algum tempo na





por fim, que essa rote?nção finalmente
cessa e uma





da minha consciência. Existe, portanto, um módulo
próprio dessa experiência: "percepção
- sistema
do retenções/ nova percepção
-
novo sistema do re
tenções", tal é esquematicamente a sua representa-
i.:)-;
i,-.io. Esto módulo descreve, e não explica, como as
'unidades' temporais podem sor vividas: como mo
mentos (e não instantes) sucessivos de uma expe
riência. Tipicamente o sistema de percepções-reten
ções é sucessivo e eu tenho assim consciência da
sucessão temporal da minha experiência (a rememora
ção, que aqui não foi considerada, reforça-me even
tualmente esta ideia); mas, tipicamente também ca
da percepção dura um momento (i.e., não é instan





e do 'horizonte de simultaneidade' , essa
consciência é-me devolvida de forma "redobrada" pe
la retenção. A experiência da percepção sucessiva
de um objecto, ou de um movimento, ou de uma me lo-
dia, são casos típicos da experiência perceptiva
na cjual esta situação está presente.
Ter-se-ã notado que estas três evidências base foram
muito esque?maticamente descritas. A sua descrição poderia ser
expandida. Tipicamente ossa expansão envolve?ria o recurso a
exemplos. 0 essencial, exemplos â parte, creio que foi dito.
Destas três evidências , ter-se-ã também notado, está excluída
ejualquer referência ã
'




Segundo Husserl, estas constituiriam, conjuntamente
com as apreensões intencionais dessas impressões e com as con
sequente s
'
fusões em unidades intencionais imanentes
'
( c f .
V Z B § 44), a 'estrutura fina' do módulo percepção-retenção
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(da percoção) . Aqui a representação das evidências permane
ceu propositadamente, ao nivel modular.
As razões profundas desta exclusão da
'estrutura fi
na' já foram afloradas mais acima (elas serão objecto
de cx
posição detalhada no ponto 4 deste § 20 e em todo
o § 22 des
te trabalho). Para o quo aqui nos interessa, essas razões po
dem ser concentradas nas proposições seguintes: a evocação do




refere uma dimensão da qual não temos, de todo, qualquer tipo
de experiência; para mais, como veremos adiante, a sua
admis
são mesmo a título de hipótese explicativa gera contradição
quando essa hipótese é recolocada ao nível do dado
na experi
ência e não como hipótese acerca da infraestrutura , de
nature
za física, da experiência consciente: dimensão fisiológica da
sensação. Contcntar-me-ei por agora, em aduzir mais algumas
razões 'menos profundas' para omitir a referência á impressão
o aceitar deste modo a descrição das evidências apenas ao ní
vel modular a que ela ocorreu. Essas
razoes 'monos profundas'
consistem em consequências que é possível derivar em conformi
dade com uma ou outra descrição (respectivamente, omitindo
ou, como faz Husserl, incluindo a referência ã impressão, im
pressão originária , efe) .
Qua.te.juer descrição que se desenvolvo a partir das evi
dências representadas por (i), ou (ii), ou (iii), considera
das separadamente parece-me quo, tal como as próprias evidên
cias de que partirá, está destinada a ser trivialmente verda
deira. Com efeito, o quo é dito em cada uma dessas evidên-
cias parece-me coincidir com a própria natureza da
nossa re-
lação ae) tempo. O tempo, como bom viu Kant (K.r.V.
AK.III pp.
' > -1 li
15 2, 159, 162,163 e 174), não pode ser por < .*obido nele p_r < *p rio .
Sendo assim, a natureza da nossa relação ao tempo deverá espe-
cificar-se, em cada caso, como uma certa forma de o represen
tar. Que ele possa ser representado como "uma sucessão infi
nita de instantes pontuais", tal como e'? afirmado em (i) , é o
que o Gedankenexperiment do 'traçar a linha1 proposto por
Kant nos assegura; e podemos chamar-lhe "pensar o tempo" (o
'traçar da linha' sendo, assim, um acto de espontaneidade sin
tética do entendimento) . Que o tempo vivido possa ser formal
mente representado como consistindo em: presente e passado,
ou em 'agora' e
'
jã aconteceu', como bem insiste Husserl
(.Ideen I. p. 164) o como é afirmado em (ii) , o o que atesta a
nossa própria experiência; o, dado que não se pretendo avan
çar mais que isso mesmo, i.e. que a nossa experiência ocorre
na forma presente e se transforma, ou modifica, assumindo de
pois a forma pretérita, essa evidência é perfeitamente sufici.
ente, e filosófica ou cientificamente inócua. Que o tempo seja
vivido concrectamente como temporalidade das vivências, per
ceptível através de um sistema de perceçao (ejue dura) o do re
tenções (dessa percepção) tal como é afirmado em (iii), é o
que o atesta também a nossa própria experiência e, nesse sen
tido é também, perfeitamente suficiente
—
a percepção tia melo
dia é aqui o Godankenexpe r imen t típico. A característica epis
temológica comum a estas evidências, se quisermos usar esta
expressão, que reside, como disse, no facto de as três serem
trivialmente verdadeiras, é mais fácil de exibir vendo a si
tuação pela negativa: o quo seria alguém afirmar, cont ra a
evidência (i) , que o tempo nao pode sor pensado como uma su-
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cessão infinita do instante;; pontuais? ou .i I iini.n , contra
a
evidência (ii), que a nossa experiência não ocorre agora
no
presente e depois não assumo a
forma modificada de passado,
por exemplo, que? a nossa experiência é primeiro passado
e de
pois presente? ou ainda, o que significaria alguém
afirmar
contra a evidência (iii), quo a percepção não dura, i.e., quo
não tem extensão temporal, que não preenche um lapso de tempo?
ou que nada fica retido da percepção passada? se
não fica re
tido como nos podemos referir a ela como passado? Penso quo
nenhum de nós poderá sequer compreender muito claramente
o
que estas afirmações que contraditam as
evidências (i) , (ii)
o (iii) querem dizer. Mas pelo facto de se
terem estabelecido
estas evidências tal não significa que se tenha adquirido ne
nhuma ciência acerca do tempo para além do saber trivial que
é partilhado por todos nós. Em particular,
nenhuma explicação
física, psicológica, filosófica ou outra, foi avançada
acer
ca de como é assim ou de porque é que
é assim. Sabemos, ape
na s , que é assim.
Uma explicação filosófica da constituição da temporali
dade imanente, em particular, uma explicação fenomenolõgica
desta constituição, envolve tipicamente uma referência à un-
prossão originária o um esforço para pensar em profundidade
essa constituição. É minha opinião que essa referência e ile
gítima e esse esforço vão. Do ponto de vista das
suas conse
quências a ma i s notáve 1 é a confusão das evidências , (
i ) , ( i i )
e (iii), da qual resulta a própria ilusão de profundidade.
E
como se Husserl partisse de (ii) e procurasse mostrar
a cons
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tituição de (iii) em função do (i) que sei i .i a sua 'estrutu
ra profunda'. Vivemos as coisas sob a forma do presente? , o 1 as
modificam-se continuamente' em vivências passadas; a percepção
e as retenções são a estrutura da nossa vivência do tempo; cm
profundidade (?) como pontos sem extensão (?) ou fases limi
tes (?) que ficam continuamente retidas de modo originário o
constituem assim unidades temporais imanentes!?). Os pontos
de interrogação assinalam o que creio serem os termos e as
afirmações obscuros, ou mesmo incompreensíveis em 'teoria1.
A aura de verosimilhança com ejue. esta 'teoria' pode, à primei_
ra vista aparecer, é em minha interpretação derivada de ela
ser sempre 'compreendida' por analogia com as evidências (i) ,
(ii) e (iii) e de portanto, nos esforçarmos por ver estas evi
dências representadas nessa 'teoria'. Uma vez as evidências
estabelecidas e os pontos de vista que elas represen^im dis
tinguidos , a 'teoria' assume então a forma do um mal entendi
do. Esse mal entendido deixa-se também rcprt;sentar pelas afir
mações seguintes: eu posso pensar o instante sem exte?nsão; mas
só posso viver o momento com duração; cu posso supor ejue elo
ponto de vista da fisiologia eias minhas superfícies nervosas
ocorrem irritações dessas superfícies, irritações a quo posso
chamar, se quiser, sensações; mas o modus vivendi da consciên
cia é, a esto nível perceptivo: a consciência relaciona-se com
o exterior e também com a minha 'vida interior' sob a forma da
'percepção do x' (onde x é substituível por 'estado físico'
ou 'estado psíquico'); nestdi conformidade, eu devo falar de
"perceber o tempo no momento da percepção que dura e das suas
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retenções" o não de "impressão que preenche o
instante o que
é apreendida do modo originário pela intencionalidade impres
siva e rotonciva de forma a constituir unidades temporais ima
nentes" (cf. do novo, acima as instâncias g
o h do T(3), o nas
VZB também o § 44). A luz do que foi dito, esta última
afirma
ção, ou afirmações que como esta envolvam
a referência a im
pressões são inaceitáveis, e, pior
do que isso, são mesmo i_n^
compreensíveis. A aparência de compreensão resulta,
como íoi
dito, de as tentarmos interpretar por analogia com
as evidên
cias (i) , (ii) e (iii) dadas acima.
É, cm conclusão, plausível supor que existem ou possam
vir a existir conceitos f ísico-matemãticos , psicológicos, bio
lógicos ou outros, de tempo. Esses conceitos
serão tipicamen
te produzidos pela integração das evidências
referidas acima




evidência (iii) para o 'conceito psicológico') em contextos
explicativos de teorias empíricas que contenham
ura (e não o)
conceito do tempo (como 'parâmetro'; como 'representação psí
quica da criança", ou do inúmera?; outras
maneiras). É também
muito provável que evidências 'mais profundas',
não-trivi ais ,






a noção de 'tempo de maturação' ou do 'tom
po de aquisição de um hábito ou competência', etc).
Parece
também óbvio que os conceitos de tempo
assim obtidos não podem,
nem devem, ser referidos a um conceito uno de tempo, soja ele
qual for, nem a uma evidência ou
a um sistema uno de evidon-
cias acerca do tempo (o que teria, digamos, o "tempo físico"
a
(,0ij
ver com o "tempo biológico do sono" ou com o "tempo 'psicoló
giero' de aprendizagem de uma lincjuagem" ? ) . Toda esta situação
é, naturalmente, do âmbito do inquérito empírico que, na sua





. Consequentemente, não há (ou não é
patente a partir da doutrina de Husserl qual elo seja) um con
teúdo especificamente filosófico do conceito de tempo e, a
fortiori, não hâ nenhuma teoria filosófica sobre o tempo, pelo
menos da natureza que Husserl pretendia.
(iii) A validade, absoluta da retenção reflexiva:
Nesta terceira fase de explicação da proposição (d) po
demos no entanto, com Husserl, reter da doutrina fenomenolõgi
ca do tempo apenas aqueles aspectos que, pace Husserl, chamei
do trivialmente verdadeiros e ver como é que eles podem even
tualmente contribuir, na opinião de Husserl, para a determina
ção de. modo de ser dado da 'vivência-objecto' na reflexão. E,
em especial, na imputação do predicado epistemológico de vai i-
dade absoluta (absoluto keeht ,;.. 150) ,gUe Husserl afirma para esse
modo de ser dado. Para a prossecução deste objectivo é então
suficiente reter do ponto (i) , que a
'
vivência-ob jecto' se dá
na re. flexão como algo ejue
(1) está lá o dura
(2) acabou de ocorrer
(3) existiu, prima-facie , de forma não reflec_
t ida;
o, do ponto (ii), que a 'vivência-objecto' se dá na reflexão
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«i traves de uni sistema do retenções primárias da impressão ori
ginária, retenções essas que formam com a impressão originá
ria o horizonte de simultaneidade quo caracteriza o 'agora'
da consciência vivido na forma do presente (cf. supra nível 5
o, em especial, proposição T(2)a).A unidade íntima que Husserl
afirma existir entre impressão originária e (as suas) retenções
primárias, a unidade do 'agora' premente, contém então tudo o
que é necessário para tentar estabelecer, em (iii), a validade
absoluta da retenção primária. (Para evitar fastidiosas pará
frases e dado ejue de momento não é esse o problema que nos ocu
pa , mantemos a referência ao termo 'impressão' ou 'impressão
originária'; conhecendo já o leitor que, segundo a nossa inter
pretação, essa referência devia ser omitida o, sempre que pos
sível, substituída por 'percepção').
Em particular, esta validado absoluta da retenção pri-
mãria vai ser proposta no seguinte contexto. 0 texto base das
Ideen I para esta questão são as últimas três páginas, 149-151
do § 7 8; como bem observa Ricoeur, as afirmações do fim da p.
150 e do início ca p. 151 "são a aposta (l'en jeu) dos três pa
rãgrafos sobre a reflexão, os §§ 77-79" (Ideen I, trad. fran
cesa, nota 1 à pág. 151) :
(1) reiteira-se a existência do uma fase absolutamente
originária (absolut oricjináre Phaso, p. 150) , ejue
não cessa do fluir continuamente (immefort eine
kontinuier.li.ch fliepende, p. 150) . Esta fase o







Impressionem' p. 14 9) .
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vivo da vivência por
oposição ao sou antes e ao sou depois (das lebendi-
ge Jetzt des Erlebnisses gegenúber seinen 'Vorhim'
und 'Nachher' p. 149); ou, dito ainda de outra for
ma, o momento do agora vivo (das Moment dos leben-
digen Jetzt, p. 150, cf. p. 164, texto já citado,
onde a mesma ideia é reiterada) ;
,2) reitera-se que, através dos actos de experiência
reflexiva (durch reflektiv erfahrende Akte p. 150) ,
nós apreendemos a validade absoluta da reflexão
entendida como percepção imanente (erfassen wir
das absolute Recht der immanent wahrnehmenden
Roflexion p. 150) . Esta validade deriva dos dados
originários (origináren Gegebenheit, p. 150) aí
envolvidos: os momentos do agora vivo' e a sua
retenção primária. Apreendemos, portanto, a vali
dade absoluta da retenção imanente (das absolute
Recht der immanenten Retention, p. 150) face ao que
'acabou de ocorrer' ( 'noch' Lohondigen und 'sooben'
Gewesenen , p . 150).
As proposições (1) e (2) repetem assim o quo de mais
fundamental havia sido avançado na fase (i) e na fase (ii) no
nível 5. Em particular, a equação reflexão de primeiro grau
= retenção primária = percepção imanente (da
'
vivência-objec-
toA = validade absoluta (do modo de ser dado da 'vivência-ob
jecto'), concentra o essencial da doutrina do Husserl. E é
assim possível distinguir (2) de:
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(3) "de igual modo apreendemos a validado relativa (ro
la tive Recht) da recordação imanente que se estendo
tão longe quanto o conteúdo da própria recordação...
Mas é necessário referir que se trata de um direito
meramente 'relativo' (blop' relativos' ) , possível de
ser suplantado (das úberworgen werden kann) mesmo
se contudo, so trata de um direito" (p. 150-151, su
blinhado aqui, como nas outras passagens de (1)
o
( 2) , por Husserl) .
Devido ã unidade originária ejue, na reflexão imanente
de primeiro grau apresentam a fase impressiva e a(s) fase(s)
retenciva(s) que se segue (m) ã primeira, a
'
vivência — objecto',
i.e. a vivência sobre a qual incide a reflexão, é dada com va
lidade absoluta na reflexão. Tal é, em síntese, a explicação
da afirmação (d) .
Penso que os comentários e sugestões quo. fiz aquando
da fase (ii) da explicação da afirmação (d) são de moldo a tor
nar plausível, senão mesmo irrecusável, a ideia segundo
a qual
não existe nenhuma evidência fenomenolõgica mais proiunda, om
particular relacionada com a doutrina fenomenolõgica
do tempo,
que fundamente esta afirmação acerca da
validade absoluta do
modo de ser dado da vivência (como 'vivência-objecto') na re
flexão, que não seja a evidência acessível a todos nós,
de mo
do trivial, segundo o qual: "quando ou reflicto acerca
do uma
certa experiência minha, qualquer que ela soja, tenho, se a re
flexão for de primeiro grau i.e., imediatamente a seguir a dita
experiência, uma consciência bastante clara, evidente,
de que
o 6 4
essa experiência é tal como ou a represento na reflexão; em
particular, se a experiência em questão for de natureza per
ceptiva e eu puder voltar a ela para confirmar o grau de ade
quação da sua representação reflexiva, o grau de evidência se
rá, em geral, altamente fiável; inversamente se a reflexão
for acerca do uma recordação passada, i.e. ser for uma refle
xão de segundo grau, e na ausência da possibilidade de recor
rer à fase impressiva que lhe deu origem, o grau de validade
dessa evidência será muito menor (Husserl chama-lhe relativo)
e ele poderá naturalmente, vir a ser suplantado". Quero com
isto dizer que afirmações supracitadas (1), (2) e (3) tradu
zem, usando um 'calão' técnico desnecessário, esta ideia muito
simples. 0 'calão técnico' tornou-se desnecessário quando, co
mo vimos em (ii) , não era possível associar nenhuma dimensão
profunda à 'teoria' fenomenolóejica do tempo. Sendo assim os
termos mantiveram-se mas, pace Husserl, perderam a sua refe
rência a elementos constitutivos da estrutura fina da consci
ência do tempo.
( e ) a percepção imanente 'garanto' a unidade individual da
vivência
A compreensão da afirmação (e) depende, em profundida
de, das afirmações (c) e (d) o, sobretudo, das doutrinas acer
ca do Ego , da sua espontaneidade reflexiva, e da retenção que,
como vimos, lhes estão associadas. (Veja-se neste contexto os
nossos comentários a estas doutrinas feitos mais acima, e mais
abaixo o ponto 4 desta alínea ) . Como argumento autónomo em
1)1.1 -1
prol da afirmação (<•) Husset 1 piopõe-se esclarecer a "dileien
ça de essência que? separa as vivências e as coisas relativa
mente à sua perceptibilidade" (Wesensunterschied in der Woise
wie Erlebnisse und Ding in Hinsicht auf i) i ro Wahrnehmbarkeit
zuoiander stehon, p. 83). A natureza dessa diferença exibe-se
através de um confronto entre? percepção imanente? (termo que
ocorre pela primeira vez nas Ideen I na p. 68 doravante abre
viado por PI) e percepção transcendente (PT; cf. a mesma refe
rência) . Esse confronto tem lugar nos §§ 38 e 45 das Ideen I .
Por esta razão estes parágrafos, 38 e 45, para o estudo dos
quais agora nos voltamos, devem ser interpretados como consti
tuindo um argumento, ou es forçando- se por constituir um argu
mento, substitutivo e autónomo a favor de (o), i.e., a favor
da ideia segundo a qual "a percepção imanente 'ejarante' a uni
dade individual da vivência". Esta ideia é, naturalmente, muito
importante. Na realidade, ela é dicisiva para o destino, pelo
menos parcial, da Prova 1. So , como vimos, o objectivo de Hus
serl é descobrir uma nova região do ser, onde, como em todo.
a região autêntica, o sor é individual (cf. Ideen I p. 58 tex
to jã citado no início desta alínea ) ; então e? necessário pro










visto que, se? pudor existir, a fenomenologia será uma ciência
transcendental desse género de seres
—
como Husserl também diz
nas Ideen I (p. 25) do género supremo 'ser vivência'. Ora, até
ao momento, e polo estudo das proposições (a) - (d) tem sido
manifesto quo Husserl pretende? derivar da reflexão o princípio
b()0
da individuação que se busca; mas, infelizmente, não tem sido
claro que tal seja possível; em particular as proposições (o)
e (d), quo são as que mais poderiam contribuir para t içarmos
na posso de tal princípio, viram, por via dos comentários cri
ticos que fomos forçados a fazer-lhes, o seu alcance legitima
dor grandemente, senão totalmente, limitado. Então, se os §§
38 e 4 5 da Ideen I propõem um 'novo argumento' tirado já não
da 'teoria do ego' como era o caso da proposição (c) , nem tam
bém da 'teoria do tempo' como era o caso da proposição (d),
mas sim do confronte, entre PI e PT, eles devem agora merecer
a nossa especial atenção.
A ideia principal desta confrontação entre PI - que é
como jã se disse uma forma de reflexão, uma reflexão de primei
ro grau, ou ainda uma retenção primária - e PT, diz respeito
ao modo de ser dado dos seus objectos, respectivamente, uma vi
vência e uma coisa. Em particular, afirma-se que, dado ejue
(1) "todas as vivências são conscientes" (alie Erleb
nisse sin bewufit p. 84)
o que ,
(2) tanto as vivências percebidas por PI, tal cernir) os
próprios actos de PI, pertencem a um só e mesmo flu-
x c > do vivências ( p . 69)
então
3) a relação de PI com o seu objecto (a que tenho vin
do a chamar 'vivência-objecto') constitui uma uni-
dado individual concrecta e imediata (eino indivi-
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duel lo roin durch Erlebnisse hegostelltc Einheit,
p . 6 H ; Wahrnehmung und Wahrogenomiiionos wesensmaftiq
eino unvermittelte Einheit, die einer oinzigen
konkreten cogitatio, p. 68, sublinhados por Hus
serl). Para a qual, unidade, Husserl também usa a




, p. 69) .
Esta é assim a substância do argumento autónomo em prol
da afirmação (e) . A título do complemento deste argumento,
Husserl faz notar que, no que diz respeito quer à rememoração,
quer à PT, a situação é bem diversa. Com efeito, esta inclusão
real "está ausente na maioria dos outros casos em que as vivên
cias intencionais têm entre si uma relação imanente, como é
por exemplo, o caso das recordações de recordações. A recorda
ção de ontem quo eu evoco neste momento não pertence (gehórt
. . . nicht) ã lembrança de hoje a título de componente real.
(reelle) da sua unidade concrecta (nicht mil ais reelles Bes-
tandstuk ihrer konkreten Einheit, p. 69), sublinhado por mim).
E de igual modo claro, que "a percepção da coisa (PT) não con
tém na sua composição real (reellen) a própria coisa, e quo
está mesmo excluído que ela (PT) forme com a coisa uma unidade
essencial" [os ist auch aufter aller wesentlichcn Einheit mil
ihm p. 69), sublinhados por Husserl). Em partic?ular , no ejue
diz respeito aos Hintergrunden (panos-de-fundo) que são pró
prios respectivamente de PI e PT, vemos, segundo Husserl, que
uma PI de uma vivência dada implica em pano do fundo, vivên
cias pertencentes ao fluxo, sob o estado não roflexivea mas
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prontas a seroni percebidas ( v/ahrnehru ncj sbo ro i t p. 84) por l'l.
Elas estão prontas (bereit sein, p. 84) na medida em que pre
enchem a dupla condição expressa acima por (1) e (2). Diversa
mente, as coisas que constituem o Hintergrund de uma PT dada
não podem estar prontas a ser objectos de uma percepção actual
senão na medida em que são coisas não notadas (ais unbeachtete
p. 84) . Ora, nem todas as coisas preenchem esta condição dado
que o campo do meu olhar atencional (mein Blickfeld der Aufmer-
ksamkeit p. 84),que abarca tudo o que aparece, não é infinito
(ist nicht unendlich p. 84) .
Ter-se-á talvez achado forçado que se tenha intercalado
entre (1) , (2) e (3) , o "então" que indica aqui, como habitual
mente, quo se trata da extracção de uma conclusão , e coloca (3) ,
a conclusão, na dependência das premissas (1) o (2). Mas, creio
que é correcto fazer assim. 0 leitor dos §§ 38 e 45 concorda
rá seguramente, quando proponho que se interprete esses pará
grafos como um esforço de Husserl para afirmar (3) do forma
justificada . E, creio, concordará ainda quando identifie.o a
substância dessa justi f icação como (1) e (2) . De resto, como
acabámos de ver, é esse o sentido que te?m a contraposiçães que
Husserl faz aí entre PI o PT. Em especial no § 45, essa con
traposição ejue é feita contrastando a relação entre PI o o seu
Hintergrund , assume a forma, no que respeita a PT, de uma li
mitação, "nicht alie Dinge erfúllen diese Bedingung" (p. 84, e
Husserl sublinha "nicht alie" ) , e essa limitação só se compre
ende por relação a (1) e (2); precisamente como uma negação de
que ambas se verifiquem no que respeita a PT. A razão porejue,
6 b l)
apesar de tudo isto, pode parecer forçado
considerar (1) e
(2) como premissas justificadas de (3), e,
convorsivamento ,
(3) como dependente de (1) e (2), parece-me residir
no facto
de que do ponto de vista lógico não é possível extrair (3)
do
(1) o (2); e não o é pela simples razão que (3) não exibo
a
propriedade de estar contido em (1) e (2). E, so
não está con
tido, ele não pode ser deles extraído. E esta constatação
traz consigo a desagradável consequência de que o argumento
representado por (1), (2) e (3) é inconsistente,
e portanto
a sua conclusão, (3), não é válida logicamente. A tendência
natural seria então a de supor que Husserl conta com certas
propriedades, e.g. da retenção e do Ego que não
estão repre
sentados em (1) e (2). Tratar-se-ia segundo esta perspectiva
de admitir agora a existência de uma, ou mais, premissas
im
plícitas dando e?ntão ao argumento dos §§ 3 8 o 4 5 a
forma se
guinte: dado quo
(1) "todos as vivências são conscientc?s".
e
o que
(2) "pertencem a um só o mesmo fluxo"
(4) (proposição sobre o ego e a reflexão; por exemplo,
afirmação (c), receudemo- la : "a reflexão como acto
do eu é uma modificação") .
(5) (proposição sobre a retenção e a reflexão por oxem
pio, afirmação (d), recordemo-la: "A vivência-ob
jecto é dada na rof loxão com validade absoluta) ;
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então
(3) a relação de PI com o seu objecto constitui uma
unidade individual, concrecta e imediata ( forma
abreviada da proposição (3)). c.q.d.
Mas facilmente; nos apercebemos ejue este expediente da
explicitação/ introdução de premissas implícitas não serve o
fim em vista. Com efeito, seria agora das premissas (4) e (5),
e não das (1) e (2) , que se extrairia (3) . O que acarretaria
a não menos desagradável consequência de tornar (1) o (2) su
pérfluas á conclusão do argumento e, com elas, teríamos ejue
nos despedir da afirmação (e) ; afirmação que precisamente o ar
gumento constituído por (1), (2) e (3) procura tornar compreen
sível, e justificar. Mas, descartar a afirmação (o) equivale,
jã o vimos, a destacar a substância do argumento dos §§ 38 o
45, i.e., equivale a negar que Husserl nestes parágrafos con
tribua com o que quer que seja para tornar plausível que: "a
percepção imanente garante a unidade individual da vivência"
(conteúdo da proposição (e)). Esta não é uma situação insusten
tável. Peidemos se;iiiprc? socorrer-nos das afirmações (c) o (d),
tal como foram aqui expostas e desenvolvidas e buscar nestas,
argumentos a favor desta ideia. O nosso argumento teria então
a forma seguinte: dado que
(4) "a reflexão como acto do eu é uma modificação"
(afirmaçãe. (c) ) ;
e que
(5) "a vivência-objecto é dada na reflexão com valida
de absoluta (afirmação (d));
t),: 1
cntácj
(3) "a percepção imanente1 garanto a unidade? individual
da vivência" (afirmação (e) , presentemente em dis
crição) c.q.d.
A prope^sição (e) derivaria então a sua justificação in
teiramente das anteriores, quanto aos parágrafos §§ 38 e 45
das Ideen I eles poderiam eventualmente ser usados no contex
to de um outro argumento
-
o 'erro' de os convocar para esta
questão teria sido então, e só, o do intérprete; ou, eles se
riam simplesmente considerados supérfluos para os argumentos
em prol das principais ideias das Ideen I
-
o 'erro' de os ter
incluído nesta obra seria então do próprio Husserl. A minha
sugestão aponta, porém, noutra direcção. Proponho que, não
obstante (1), (2) o (3) serem, como vimos, uma forma logicamen
te inconsistente e, digamos, filosoficamente desajeitada do
argumento, so saliente a partir destas três proposições uma
ideia através da qual me parece ser possível pô-las em conexão.
Essa ideia, que me parece estar presente? no espírito senão por
vezes na letra (cf. Ideen 1 «.S **5-67) do texto do Husserl, é
a ideia segundo a qual os factos representados por:
(1)
- "todas as vivências serem conscientes", e por
(2)
- "serem todas elas ela mesma consciência, estarem
no mesmo fluxo" ,
justificam que uma reflexão (ou PI) acerca dessas vivências
crie uma 'espécie' de identidade que resulta sobretudo de; um





- "são as vivências quo ou vivi (que acabei jus
tamente de viver) , as mesmas que eu revivo como
tais na reflexão ('todas as vivências são cons
cientes') , eu identif ico-as como tais; e, como
foi igualmente eu que antes as vivi, eu que ago
ra as revivo em PI ('todas as vivências perten
cem ao mesmo fluxo') , essa identificação que de
las faço é suficiente" .
É fácil ver que (3)' substitui agora (3); e que (3) 'ao
contrário de (3), convoca as ideias expressas em (1) e (2) das
quais extrai a sua plausibilidade;. Creio no entanto que, e
pace Husserl, uma alteração significativa na natureza do argu
mento teve lugar, com esta troca de (3) por (3)'. É que (3)
representava uma versão forte objectiva, de (e) ; ao passo quo
(3)
'
representa uma versão fraca, subjectiva da mesma afirma
ção (e) .
Com efeito, (3) poderia constituir uma solução, ou um
princípio de solução, para uma das duas ejuestões que no iní
cio da alínea C deste § 21 motivaram toda esta discussão. He-
corde-so cjuo no fim do ponto 1 desta alínea se havia argumen
tado a favor da necessidade do mostrar como é possível indi
viduar esses 'objectos que são ditos ser denotados peio pre
dicado 'ser consciente', as vivências, i.e., a necessidade de
formular um princípio de individuação das vivências. Ora (3)
ali nu. cu cu-* Pi garanti.; ,- unidade individual concrccta da
vivência. Tal era, ou poderia vir a ser, o princípio de solu
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ção da questão.
Usar-se-ia então PI como princípio eh' individuação.
Saberíamos que o que é necessário e suficiente, para
distin
guir as vivências, cada uma
delas como unidade individual, e
PI: duas
'
vivências-ob jecto' são idênticas se e somente so
fo
rem percebidas reflexivamente por PI como a mesma,
tal seria o
■ - ■ ■*■■*-. ;JH>
seu principio de individuação
Mas vimos que a afirmação desse princípio só pode
ser
compreendida no contexto definido por (3)',
contexto no qual
se afirma em particular que PI é, ela própria, uma
vivência.
f; mesmo só por esta razão que (3)' está em conformidade
com as
premissas (1) o (2) e pode ser considerada,
om certo sentido,
como a sua conclusão. Ora nesta conformidade PI deixou de po
der ser interpretada como um critério objectivo
do individua
ção das vivências e deve ser apenas interpretada
como um cri
tério subjectivo de reconhecimento de certas vivências
minhas
(i.e., que constituem o meu fluxo). Que
outra coisa poderia,
aliás, ser?
(11) 0 l .■ i t . . r dos escrito;; do Quine reconhecera que
estou aqui a
explorar uma ideia que este autor desenvolve, por exemplo,
em Quine, _[_____.,
p. 101. A 'adapta i;ãn' da ideia a este contexto
com todas as dificuldades
que* isso possa levantar
c , naturalmente, da minha responsabilidade. As
obras cie Quine fornecem um extenso conjunto de
rei erenc ias criticas a
questão da indi v i duaAio das intenções, atributos, propriedades
e ent.ida
des mentais. A i-.uni: -se algumas das mais.; significativas de que o autor
do presente trabalho tem conhecimento: Quine ( 1953) ,
I 9ó I . pp. 2, 9, 21,
31, 48, 131, 152-137; Quine 1960 pp. 219-221; Quine (}'»<í\) 196/ pp. 49,
í»8, 183 ss-, 188-19'., 201, 221-227, 271; Quine 1969 pp. Í9-.3, 27, SU,
80, 140, 144 ss, 153; Quine 1973 pp. 33-37; Quine (1970) 1986 pp. 1-8;
Quine 1981 pp. 24, 67-68, 100-112.
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Como critério subjectivo eu não proporia nenhum outro.
Que melhor garantia podemos nós querer do que, e.g., "esta
mos a ter uma dor de dentes", ou, "estamos a percepcionar uma
broca de dentista" do que a percepção reflexiva, a PI, destas
vivências, todas ocorrendo naturalmente, e no caso destes
exemplos infelizmente, no mesmo fluxo dè vivências, o nosso?
Mas como critério objectivo, como princípio de individuação
que possa ser usado objectivamente (que permita portanto uma
abordagem científica destes fenómenos) , este critério não nos
é de qualquer utilidade.
De facto, perspectivado do ponto de vista objectivo
ele é uma petitio principii: afirma-se primeiro que PI é, ela
própria, uma vivência; pretende-se depois, garantir que as vi
vências são os indivíduos que a vivência PI percepciona como
'unidades' constitutivas do fluxo. Em resumo: usa-se uma vi
vência como princípio de individuação do que sejam vivências.
Note-se que a este nível a questão não tem nada a ver
com a questão acerca da dificuldade em determinar os contornos
de cada vivência com recurso a PI. Isto é, a questão não rcsul
ta de, por reflexão, ser difícil ou mesmo impossível em certos
casos determinar quando acaba uma vivência e quando começa ou
tra num mesmo fluxo. Como bem observa Quine esta questão põe-
-se também, embora de outra maneira, ao nível dos objectos fí
sicos, das coisas. "Individuação defeituosa, diz Quine, não
tem nada a ver com limites vagos (vagueness of boundaries) .Nós
estamos acostumados a tolerar limites vagos. Temos pouca esco
lha neste assunto. Os limites de uma secretária são vagos quan
do descemos ã sua estrutura fina, porque o aglomerado das mole
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cuias e sva i
-
so ( bocauso the clusteritKj of the molecules gra
des of f ) ; a submissão (a 1 leg iance) de cada molécula em parti
cular é indeterminada, corao entra? a secretária e a atmosfera.
Contudo, esta 'vagueza' do limites não põe em questão nada
acerca da agudeza da nossa individuação de secretárias ou
de
outros objectos físicos (...) todos têm o seu princípio de
individuação impecável; os objectos físicos são idênticos se
e somente se coe:-: tens ivos . Onde a coextensão não é completa
mente verificável, também não o é a identidade, mas a identi_
dade é na mesma (still) bom definida apesar da secretária não
o ser. Especificação é uma coisa, individuação outra. Os ob
jectos físicos são bem individuados, independentemente
do que
eles mais não sejam. Nós sabemos que o que é necessário para
os distinguir, mesmo que não sejamos capazes de os
detectar"
(Quine, 1981, pp. 100-101). Com as vivências não. Nós sabemos
como distinguir as nossas vivências, cada um de nós as suas,
no nosso f luxo-do-vivencias , cada um de nós através das suas
próprias vivências reflexivas. Esse saber é, tanto quanto
o
assunto diz respeito exclusivamente a cada um de nós, suf
ici-
onte. No que diz respeito ã ciência, não é. (Poder-se-iam
mui
tiplicar os exemplos om quo reconhecer identidades
e diferen
ças, em situações e experiências, é para nós fácil e tem até
valor de sobrevivência, mas em que, r.em por isso, essas iden
tidades e di í crenças assim reconhecidas podem constituir-se ,
eo ipso, em objectos de? ciênc.ia) .
Repare-se, por fim, que a dificuldade não consiste
tam
bém na putativa dificuldade om admitir que, por exemplo,
uma
percepção minha ou um aerto dt? imaginação meu,
tenha com uma
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outra percepção minha ou com um outro acto de? imaginação meu,
ou mesmo de outrem, semelhanças suficientes para que ou possa
falar de características comuns do fenómeno perceptivo ou do
fenómeno imaginativo. Esta não é a questão. A questão é, co
mo se tem vindo a reiterar, que se use um parâmetro subjecti
vo, PI, para
'
individuar' estes fenómenos. 0 uso desse parâme
tro, longe de garantir a sua unidade individual objectiva
privatiza-os definitivamente, remetendo-os como o faz para a
intimidade do seu proprietário. (Num outro texto,Quino 1976
pp. 24 2-244, este autor propõe uma forma de, deixando pratica
mente intacto os nossos idiomas mentais (mentalistic idioms) ,
os reconciliar com a ontologia física. 0 preço que se paga
por esta reconciliação é, para Quine, desistir do projecto
de uma ciência da intencionalidade; cf. também, Quine 1960
pp. 216-221, e especialmente a declaração explícita dessa de
sistência na pág. 221) .
3. Segundo Momento de Prova: o argumento a favor da unidade
regional da consciência nas Ideen I (§§ 41-42)
( a ) o estado da questão e a sua elaboração por Husserl
O ponto 1 da alínea C deste § 21 desenvolveu-so om tor
no do duas questões, ambas cruciais, que são as seguintes:
Ia - fi possível determinar um princípio do individua
ção para as vivências? Se sim, em que consiste?
23 - Podo a consciência ser considerada como constituí
da por um conjunto de fenómenos, as vivências, su
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I. iciontemenf e ricos em determinações o independeu
tos face a outros fenómoros para so poder consti
tuir como região e haver assim, e só assim, a pos
sibilidade do criar uma ciência da consciência?
Em caso afirmativo, quo evidências é possível pro
duzir a favor de que assim seja?
Estas questões, não foram propostas por nós mas pelo
próprio Husserl, e enfaticamente, no § 39 das Ideen I, pará
grafo de cujo conteúdo jã demos conta acima neste trabalho
(cf . na alínea (A) do presente parágrafo) . Tomo-nos também
vindo progressivamente a dar conta de que, a despeito do que
o próprio Husserl gostava provavelmente de pensar e de que a
natureza dos problemas exigiria, os argumentos exibidos nas
Ideen I a favor da resposta afirmativa à primeira questão,
mesmo quandej auxiliados por argumenteis extraídos de outras
obras de Husserl a que recorremos, ná_o são de molde a poderem
ser considerados conclusivos (mas vo" tarei a isto mais abaixo
no ponto 4). Vamos neste ponto 3 abordar os prineripais arqu-
mentos quo Husserl nos fornece om prol de uma resposta afirma
tiva ã segunda questãei. Cumpre no entanto, lazer de^sde jã, uma
observação acerca da forma como Husserl elabora a questão cjuan
do, nos §§ 41-42 das Ideen I, lhe procura responder pela afir
mativa. Como veremos, não responde aos aspectos da questão ejue
interrogam acerca da "riqueza em detorminaçõc?s" dos fenómenos
psíquicos. Pelo contrário, aceita-os como um dado. É muito pro
vãvel quo Husserl achasse que bastav.i o 'olhar reflexivo' so
bre o fluxo das vivências para ejue fosse evidente sem mais que
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a riqueza da nossa vida interior, justifica uma ciência, em
especial a Fenomenologia, que dela dê conta. Para além do mais
é possível distinguir sub-classes dentro dos fenómenos psíqui
cos, ou vivências, e.g., percepção, juízo (acto de julgar),
imaginação, recordação, etc. Husserl reiterou desde as L.U
(tomo II) e na P . S . W . , suficientemente estes factos para se
julgar agora dispensado de os abordar novamente. Veremos que
a situação não é tão óbvia como à partida se podia pensar, mas
aceitamos para já, como um dado, esta situação.
A 'riqueza de determinação' dos fenómenos psíquicos po
de, pelo menos provisoriamente, funcionar como um dado adqui
rido, ou, se preferirmos, como uma premissa implícita. Podemos
assim concentrar a nossa atenção no que é aqui o esforço argu
mentativo fundamental de Husserl: assegurar uma diferença re-
gional entre 'ser como vivência' e 'ser como coisa' (Sein ais
Erlebnis , Sein ais Ding p. 76). Husserl identifica esta dife
rença â diferença entre Consciência e Realidade (Unterschie-
den... zwischen Bewufit sein und Realist, p. 77). E considera que,
uma vez esta distinção de princípio assegurada, a questão acer
ca da unidade regional da consciência pode, pelo mesmo argumen
to que assegura a diferença entre consciência e realidade, ser
afirmada.
Não será demais enfatizar de novo a importância da dis
tinção que Husserl tem em vista estabelecer: nas suas próprias
palavras "Unterschiedenheit der Seinsweisen, die kardinalste ,
die es uberhaupt gibt, die zwischen Bewufitsein und Realitát"
(p. 77) . Esta distinção pretende fundar a convicção de que
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assim como a Realidade Natural podo ser considerada como um
sistema de relações causai:; entro coisas, também
a Consciên
cia pode ser considerada como um sistema
fechado sobre si ( fur
sich geschlossoncr Seinszussammonhang , p. 93) ,
de relações in
tencionais entre vivências e entre componentes
das vivências.
Esta não é ainda a questão acerca do carácter absoluto da
Consciência e relativo da Realidade _* aturai. É, digamos,
a
questão logicamente anterior a esta. Como já
tive ocasião de
referir, para que a consciência possa depois
ser promovida
a Ser Absoluto é, aos olhos de Husserl necessário que ela te
n ha antes sido garantida na sua unidade regional.
A questão tem, jã o vimos, uma dimensão ontológica,
é
o que denota a referência aos
modos de ser (der Seinswoisen;
Sein ais Erlebnis /Sein ais Realitát) . Mas a elaboração
da
questão e a proposta de solução quo so lhe segue
será dada
por Husserl, ao n íve 1 fenómeno
1 óg ico . Isto é, as diferenças
respectivas nos modos de* ser estão
fundadas nos modos de so
dar da Consciência e da Realidade. Qio a questão seja elabora
da ao nível fenomenológico é, para Hasserl, a forma do perma
necer coerente com o princípio dos princípios ca própria
Feno
menologia. Nesta conformidade basta assegurar que
entro o dado
-como-vivência o o dado-como-coisa existe ein pririzipieller
Unterschied der Gegobenheitsart (p. 77) , ou, Gegebenheitswei-
se, também na p. 77) para que a diferença
entre modos de ser
se encontre justificada e seja assim obtida
a solução da ques
tão. Ora, o estabelecimento de uma diferença de princípio
entre
os modos de sor dado da vivência (ou da Consciência
entendida
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como o conjunto das vivências) e da coisa (ou da Realidade Na
tural entendida como o conjunto das coisas) equivale para
Husserl à determinação de dois predicados fenomenológicos
fundamentais e correlativos, a saber, o de Imanente e o Trans
cendente (Immaneaz und Transzendenz p. 77) . São como veremos,
estes dois predicados que permitem estabelecer, em última ins
tância, "a diferença essencial que separa vivências e coisas
relativamente à perceptibiliba.de (Wahrnehmbarkeit)
"
(p. 84).
E é então agora possível representar sob a forma abre
viada de um argumento o estado da questão acerca da unidade
regional da consciência tal como esta se coloca ao nível dos
§§ 41-42 das Ideen I:
(1) a redução fenomenolõgica , como operação que propõe
um uso especial (limitado) da Êpoché que 'poupa'
a Consciência (cf. supra § 19 (C) I(iv) e II, e
neste § 20 a alínea (A)) é possível (legítima) se
e somente se for possível destacar do conjunto da
Realidade Natural o domínio da Consciência - estado
da questão ao nível metodológico;
(2) É possível destacar do conjunto da Realidade Natu
ral o domínio da Consciência se e somente so for
possível estabelecer uma distinção de princípio en
tre 'ser como Consciência' (ou, 'modo de ser da
Consciência") e 'ser como Realidade Natural' (ou,
'modo do ser da Realidade Natural'), e falar assim
da Região Consciência (c da sua eidética respecti
va) pelo menos ao mesmo título a que se fala de Re
6 8 1




tado da guestão ao nível o n to lógico ;
(3) é possível estabelecer uma distinção de princípio
entro 'ser como Consciência' e 'sor como Realidade
Natural' se e somente se existir entre ambas uma <li.
ferença de princípio no que respeita aos seus res




- estado da questão ao
nível Eenomenológico
(4) é possível estabelecer uma distinção de princípio
entre o 'modo de ser dado' da vivência e o 'modo de
ser dado da coisa' se e somente se for possível de
notar o primeiro modo pelo predicado Imanente e o
segundo modo pelo predicado Transcendente
- estado
actual da questão.
É importante salientar que (4) não é redundante
face a
(3). Na realidade, decidir quo se determinam os respectivos mo
dos de serem dados, da vivência e da coisa, om consonância
com os predicados, respectivamente, do Imanente?
o de Transcen
dento, é nisso que consiste a opção crucial do Husserl. Repare
-se qual é a estrutura íntima dessa opção: para se decidir
o
quo é um 'modo de ser dado' é necessário que
so determino
primeiro, explícita ou implicitamente , uma estrutura para
a
qual aquilo quo se afirma que 'é dado' seja dado. Considerado,
por assim dizer, em si mesmo o predicado 'ser dado'
não indica
nada a não ser formalmente: existo un 'sistema' para o qual, ou
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no qual, algo o representado, i.e., dado. Ser dado para eju<>m
ou para o quo? Tal é a questão. A resposta .1 esta questão
obriga-nos a optar por um 'sistema de representação do dado',
precisamente por aquele 'sistema' no qual pretendemos determi.
nar como algo 'é dado'. A linguagem, uma certa linguagem (co
mum, psicológica, física, etc), ocorre-nos como putativa
candidata. A opção de Husserl é outra: a Consciência. 'Ser da
do' é, para Husserl, sinónimo de 'ser dado para uma consciên
cia A Neste sentido, a Consciência cuja unidade regional o ar
gumento representado acima por (l)-(4) pretendo apurar, está
já aceite desde o início na própria forma de elaboração da
questão por Husserl. Se o nosso objectivo fosse apenas ponde
rar acerca da consistência formal do argumento, poderíamos des
de jã assumir a pouco simpática atitude de o considerar como
um caso de Petitio Principii e fazer assim a exonomia do estu
do da forma expandida (não abreviada) do argumento. Mas o nos
so objectivo não é apenas esse (se bem que também o soja em
corta medida) . Podia até dar-se o caso de a versão expandida
do argumento nos revelar aspectos importantes e quo eventual
imante modificassem a nossa posição face a ele. Infelizmente,
veremos quo também não sc?rá assim. Mas para exibirmos as nos
sas razões será aejora nec:essãrio passar para as considerações
de detalhe;.
(b) 'breve história' dos conceitos de 'Imanente' o
'Transcendente' (1901-1907)
0 objectivo desta 'breve história' A triplo: (1) mos-
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frar que na sua primeira formulação, 1901,
os conceitos de;
'imanente' o do 'transcendente' têm um único sentido, quo
o
estricto e mutuamente exclusivo; (2) mostrar como
na sua for
mulação de 1907 eles adquirem um 'duplo sentido' (I.P-,
1907,
p. 35) que é deliberadamente ambíguo;
(3) tecer, a partir de
(1) e (2), algumas considerações com ^ista
ao escrutínio da
mesma questão ao nível das Ideen I, o:n especial,
nos §§ 41-42.
1. Nos primeiros capítulos da Va. Unt.
das L.U. em
1901, Husserl conduz a investigação com o objectivo
de deternú
nar um sentido próprio, fenomenológico, do conceito
de cons
ciência. Para este efeito, a distinção, introduzida por
Eranz
Brentano, entre 'fenómenos físicos' e 'fenómenos psíquicos'
é
citada e examinada. Das seis características referidas por
Brentano e citadas por Husserl a seguinte é definida, por
am
bos, como a essencial: "como o fenómeno psíquico
é caracteriza
do por aquilo a que os escolásticos
ca Idade Média chamaram a
in-existência (Inexistens) intencioru .1 (ou mental) do um objec
to e que nós denotaríamos por expressões que
certamente nao
são desprovidas de ambiguidade (nicht ganz
un/wn ideutigon) ,
seja a referência a um conteúdo, soja
a direcção sobre um ob
jecto (objecto que não se deve aqui
(.-ntender no sentido do uma
realidade) ou sobre um objectivo imanente. Todo o fenómeno
psíquico contém (enthált) qualquer coisa que
constitui o sou
objecto, se? bem que não o constitua sempre
da mesma forma"
(Brentano, 18 74 , citado por Husserl,
in L.U. II p. 347 da Io
edição do 1901, pp. 366-367 da edição (II, D do 1913,
as pas
sagens sublinhadas
são da minha responsabilidade:). A segunda
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passagem que* sublinhei expressa, como se terá notado, a pro
priedade essencial pela qual se determina a consciência e os
fenómenos psíquicos: "toda a consciência é consciência de ai
go"; na primeira passagem que sublinhei , Brentano chama a aten
ção para a ambiguidade, que esta propriedade cria quando pen
sada sob a perspectiva da relação intencional ao objecto.
Ora Husserl, sensível a esta possível ambiguidade,
acrescenta imediatamente que as expressões de "objecto 'men
tal' ou 'imanente'" poderiam fazer acreditar "que se trata de
uma relação real entre duas coisas que se encontrariam de
igual modo na consciência, a saber, o acto e o seu objecto
intencional, e, portanto, que se trataria de uma espécie de
interligação (Verf lechtung) real de um conteúdo psíquico e
de um outro" (L.U. II p. 351 da primeira edição; na segunda
edição este texto que ocorre agora na p. 371 (II, 1) é ligei
ramente alterado; depois de "se encontrariam" é interoalado
"realmente" (reell) ; ao contrário, os termos "real" depois
do "relação" e depois de "interligação" são suprimidos; nas





esta falsa interpretação Husserl exibo então a
acepção estricta em que os conceitos de imanência o transcen
dência devem sor usados: "os supostos conteúdos imanentes
não são senão conteúdos intencionais (que são objecte) do in
tenções) , enquanto que os verdadeiros conteúdos imanentes, os
que pertencem ao realmente efectivo das vivências intencio
nais, não são eles próprios, intencionais" (L.U. II p. 353
da 1*3 edição e p. 374 (II, 1) da 2# edição).
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Portanto, "imanência imanência real conteúdos rejiis
da vivência" .
Se nos perguntarmos agora o que são,
ainda nas L.U.,
os "conteúdos reais da vivência" a resposta de Husserl é
tam
bém dada sem ambiguidade: o conteúdo real ou fenomenológico
de um acto e que em 1901 é o único relevante para psicologia
descritiva ou fenomenolõgica, é composto pela intenção objec-
tivante (o sentido da apreensão) e pelas sensações e sensa
ções afectivas quo, conjuntamente com a intenção objectivan-
te, caracterizam do ponto de vista descritivo
as vivências
(cf. L.U. II p. 374 da primeira edição e p. 397
da segunda,
e o próprio título do § 16; bem como todo
o parágrafo) . Esta
caracterização de) conteúdo real dos actos é tanto mais impo£
tante quanto a questão quo está aqui em discussão
nas L.U. é,
no fundo, a mejsma, embora com outra formulação, que
a que os
tá em jogo nos §§ 41-42 das Ideen I
.
Com efeito esta determinação da imanência real (coinci
dente, como vimos, com o conteúdo real dos
actos ou vivên
cias) é proposta na V£ Unt. no § 15 e, especialmente
no § 16
para responder afirmativamente ã questão
do § 14 de sabor se
existe uma unidade essencial do género infoncional encarado
do ponto de vista descritivo ou, como
Husserl também refere,
saber se existe uma autonomia do dominio fenomenológico (cf.
L.U. § 14). Ora, esta é também, já o referimos,
a questão dos
§§ 41-42 da Ideen I.
O Quadro seguinte representa esta primeira
ocorrência
686
dos termos 'imanente' e 'transcendente':
Quadro 3: L.U. (1901)
Imanência Real Transcendência Real
conteúdos reais objecto intencional
das vivências (in
tenção + sensação)
Em princípio, portanto, os 'objectos intencionais' da
consciência não deveriam, em 1901, ser objectos de análises
e descrições fenomenológicas . A fenomenologia deveria nesta
altura cingir-se á descrição dos conteúdos reais da consciêri
cia (das vivências). Em 1901, Husserl rejeita uma falsa in
terpretação da relação intencional (acto-objecto intencional)
que faria da relação entre ambos uma relação real que seria
"discernível do ponto de vista descritivo" (l,.U. II p. 751 da Ia
edição). Em 1913, na 2§ edição das L.U. Husserl rejeitará es
sa falsa interpretação apenas na medida em que-? se pense, erra
damente, que se trata de uma relação "real no sentido psicolõ
gico, ou como pertencendo ao conteúde) real (reell) da vivé?n-
cia" (I..U. II, 1, p. 372). Em 1901 Husserl estaria também de
acordo com esta formulação, mas, em 1913 é obrigado a distan-
ciar-se da de 1901 pois agora a relação entre ambos, vivência
e o objecto intencional, se bem que não real, e portanto in
tencional, deve poder ser discernível descritivamente, possi
bilidade que era rejeitada em 1901. Com efeito, em 1913 Hus
serl está jã convicto de que 'descobriu' que o domínio pri-
08
vilegiado da Fenomenologia no qual as descrições podem
ocorrer,
domínio que, sempre em consonância com
o princípio dos princi
pios, não se reduz ao que
é realmente imanente ã consciência:
pelo contrário, as fronteiras legítimas
desse domínio englo
bam agora dados realmente transcendentes
constituídos pelos
objectos intencionais da consciência.
E essa convicção quo o
Husserl de 1901, apostado que está na mútua exclusividade
en
tre Imanente e Transcendente, ainda não tem.
Jã em 1901 a questão da relação entre matéria do acto
e objecto intencional desse acto coloca contudo
sérias difi
culdades â manutenção da mútua exclusividade dos conceitos do
imanência real e transcendência real (cf . 1.. U. II § 20) ; sim
plesmente, a caracterização da matéria (guid)
do acto, bem
como da sua qualidade responde ã questão acerca da determina
ção da essência intencional dos actos, i.e.,
o que é que de
termina a identidade e a diferença de cada um deles, e podo
assim ser artificialmente separada da questão da unidade re




to' o 'transcendente' são utilizados (voltarei a este aspec
to mais abaixo no ponto 4 no meu "comentário final
ã prova
do unidade" ) .
2. Vimos no § 17-C (i)
- (iii) como, nas _1_P de 1907, Hus
serl propõe face ao problema do fundamento
do conhecimento
uma primeira redução aos dados absolutos,
as cogitationes, o
vimos também como Husserl depois alarga progressivamente
a es
fera do dado absoluto e, com ela, o domínio da descrição
feno
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menoleágica. Estaremos recordados ejue Husserl identifica aí es
La primeira classe do dado absoluto, as coejitationes , com a
imanência real (a mesma noção das L.U.) e o alargamento da
esfera do dado aboluto, é identificado com a imanência pura.
Imanência Pura inclui em I.P. o objecto intencional enquanto
tal, i.e., o cogitatum ( individual ou eidético) e, neste sen
tido, inclui já a transferência que inicialmente havia sido
suspensa, e parece agora aparecer na esfera do dado puro ou
'em pessoa'. Lembremo-nos ainda, por fim, como a 'coisa-em-
-si' ocupa ainda um lugar, por oposição ao objecto intencio
nal, lugar esse que só poderá ser o da transferência pura
(cf. supra § 17, C, (iii) .
É desnecessário repetir com maior detalhe toda esta
concepção que já vimos a funcionar no § 17 C. Basta para o
que agora nos interessa representar diagramaticamente esta
nova situação.
Quadro 4: I.P. (1907)
Imanência Pura
Imanência Intencional Trajisce_nd£nçj_a _Pura
Erlebnis ('escondem






(individual ou eidético 'coisa-em-si
'
Imanência real Transcendência real
6 8'*
E Husserl afirma explicitamente que os termos
'
Imanou
cia' e 'Transcendência' têm um duplo sentido" (I.P. p. 35).
3. Vimos assim que na sua primeira formulação, cm 1901,
os termos 'imanente' e 'transcendente' denotam univocamente
duas classes mutuamente exclusivas, respectivamente, a classe
das vivências, imanentes â consciência, e a classe dos objec
tos, transcendentes ã consciência. E também interessante
veri.
ficar que nesta primeira ocorrência estes termos surgem para
especificar, mais precisamente para libertar
do falsas inter
pretações , o primeiro princípio que parmite
caracterizar a
consciência o os fenómenos psíquicos am geral, a saber, "toda
a consciência é consciência do algo". Como vimos em 1, Hus
serl aceita este princípio mas acha necessário, pace Brentano,
interpretá-lo segundo os parâmetros da 'imanência real'
e da
'transcendência real'. Digamos que nesta primeira formulação
a ênfase é ciada aos indivíduos, vivências o objectos, o não ,
como vimos, á relação. Esta última fica do a Icjum modo a aguar
dar posterior tematização. E certo que a ideia de intenção
objectivante o do essência intencional dos actos (matéria
o
qualidade) , id>ias apresentadas jã na V£_U_ni . das L.U. , não
se compreendem som uma referência ã relação ao objecto por
purte da consciência. Mas Husserl é económico om palavras,
na
V'3 Unt. , quando se trata de pensar ccr. juntamente imanência
o
transcendência reais o relação intencional (cf. L.U. Vf _Uut •
§ 20). Pelo contrário, o Apêndice aos §§ 11 e 20, ao qual na
2'J edição é dado o título "contribuição ã crítica da 'teoria
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das imagens' o ã teoria dos objectos 'imanentes' aos actos"
(ob. cit. p. 421 e ss.) não fará senão reiterar a ideia de
imanência e transcendência reais e mutuamente exclusivas (de
signadamente afirmando que o objecto intencional da represen
tacão é o mesmo que o seu objecto real (wirklicher). . . (e que)
... ele é transcendente", ob. cit. pp. 424-425).
É curioso que numa obra tão rica em "descrições feno-
menolõgicas' como as L.U. , Husserl tenha valorizado mais, ao
nível da expressão oficial da doutrina, a imanência real e a
transcendência real e se tenha limitado a um uso 'oficioso'
,
implícito nas descrições, da ideia de imanência (ou transcen
dência) intencional. É provável que o espectro da naturaliza
ção da consciência, que faria da relação intencional uma re-
lação real (e.g. causal) tenha estado na base desta assime
tria entre 'versão oficial' e 'uso oficioso' do primeiro
principio da intencionalidade: "toda a consciência é consciên
cia de algo" .
Em 1907, como vimos, o centro de interesso de Husserl
no que diz respeito a esse primeiro princípio mudou. Interes-
sa-lhe agora ver como as vivências "escondem toda a espécie
de transcendências" (p. 10-11: "die cogitationes, die wir ais
schlichte Gegebenheitcn fúr so gar nichte Mysterióses halten,
bergen allerlei Transzcndenzen" ) . Isto é, interessa-lho ver
como a esfera da imanência real (também chamada em I.P. 'efec
tiva' por oposição à 'psicológica real', p. 7) é já constituí
da por referências intencionais à transcendência, referências
ejue não podem agora deixar de constar da 'versão oficial' da
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doutrina sol) a ideia de: imanência intencional (cf. supra
Quadro 3). Ou, dito de outra maneira, a ênfase jã não é dada
aos indivíduos, as vivências, mas é agora dada à relação in
tencional, com o objecto, que Husserl chama enfaticamente
em
I.P. "o_e_nigma da transcendência",
ou a "absoluta maravilha"
(lauter Wuncler p. 72) .
E vemos com isto que a ambiguidade notória nos concei
tos de imanência c transcendência, ambiguidade que se deixa
representar pela oposição entre imanência (ou transcendência)
no sentido real e imanência (ou transcendência) no sentido
intencional (cf. quadro 3 e 4), é ela própria a expressão do
que tenho vindo a designar por ambiguidade congénita
do prin
cípio que afirma "toda a consciência é consciência
de algo",
Princípio no qual a primeira menção do "consciência" parece
denotar um indivíduo (a consciência) ou uma classe de indiví-
duos (as. vivências) e a segunda menção de "consciência" pare
ce denotar uma relação (a relação intoncional de que temos
vindo a falar). Assim sendo, quando s? trata de pensar a uni-
dade r<Mj_ie)n_a_l desse indivíduo ou classe
de indivíduos, as vi
vências, a atenção deverá incidir sobre a imanência real por
oposição à transcendência real, o a abstracção da relação
in
tencional ao objecto impõe-so. Mas, unia vez 'garantida' por
esto expediente essa unidade regional, a descrição
do que ó
próprio dessa região deverá imediatamente transgredir
este
uso estricto dos conceitos de 'imanência' e 'transcendência'
e fazer um uso alargado destes conceitos, promovendo em par
ticular e) conceito de imanência (ou transcendência) inten-
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ciona 1 .
A ambiguidade dos conceitos de 'imanente' o eh; 'trans
cei.dei.te1 é assim, mais do que congénita, hereditária . Com
efeito, estes conceitos são ambíguos porque são gerados a
partir do princípio intencional :' toda a consciência é cons
ciência de alguma coisa' , de que procuram ser a justa inter
pretação fenomenolõgica. E, nesta conformidade, o duplo sen
tido que repre.senta a ambiguidade dos conceitos em questão
deve passar, sem alteração nem maior clarificação, todo in
teiro para as Ideen I. Nesta obra 'imanente' e 'transcenden
te' serão assim assumidos ora no sentido 'real' ou 'efectivo,
ora no sentido 'puro' ou 'intencional' (cf. de novo, Quadro
4) . Relativamente consciente da sua ambiguidade, Husserl es
tá aqui apostado na 'coexistência pacífica' desses dois usos.
Veremos seguidamente que preço paga por isso o seu argumento
a favor da unidade regional do género 'vivência intencional'
nos §§ 41-42 das Ideen I( .
():.') Natura 1 men te que esta mesma ambiguidade o explorada em pro
fundidade, por Husserl nas VZB. Nesta obra, com efeito, e possível dis
tinguir três níveis: (i) a consciência constituída por dados imanentes,
os 'objectos temporais' (Zei tobjekten) , coincidentes com as Impressões
or i gi nar ias (Ur.impressionei!) ; (ii) os 'objeetos-temporais' figurados por
essas impressões originárias, i.e., os objectos como percebidos pelo .sen
tido de apreensão através das impressões originarias; (iii) e o tempo
cósmico ou da ciência, (i) corresponde ã imanência real, que Husserl Lara
bem chama o absoluto verdadeiro; (ii) corresponde ã imanência (ou trans
cendência) intencional , e o objecto intencional percebido no tempo e fi
gurado por (i); (iii) corresponde ao tempo cósmico e equivale ao trans
cendente no sentido puro do quadro 4 (cf. VZB, §§ 7, 8 e 9) . Dado que o
meu objectivo era, neste ponto, a representação esquemática da ambigui
dade dos termo.*; 'transcendente' e 'imanente' por recurso a uma breve his
loria desses termos, nao mo parece necessário levar mais longe a referen




Imanente' o 'transcendente*' nas Ideen I_ (%$ 4 1-42)
Com o propósito de não eíoixar escapar nenhuma afirma
ção de Husserl nas Ideen I que tenha jã sido avançada acerca
do 'imanente' o do 'transcendente' antes dos §§ 41-42 quo re
presentam o núcleo do argumente., uma recapitulação
sumária
impõe-se. No § 38, que tem por título: "Reflexões sobre
os
actos. Percepções imanentes o transcendentes", Husserl esta
belece uma distinção entre actos transcendentes e imanentes,
recordemo-la: "por actos dirigidos sobre o imanente ou, mais
geralmente por vivências intencionais reportadas ao imanente,
entendemos aejuolas experiências cuja essência implica que os
seus objectos intencionais, se eles existem do todo, perten-
cem ao mesmo f 1 u >: o de vivências liu_e_el_as própria;;... Sao dir i
-
qidas sobre o transcendente as vivências intencionais que nao
respondem a esto tipo" (p. 68, sublinhados por husserl).
Não
há aqui como so vê, qualquer ambiguidade. Com ofoito, parece
quo so voltou ao nivel das b. U.
: imanência é imanência real ,
transcendência é transcendência real . Se alguma dúvida restas
so bastaria referir que por "objectos, intencionais que, so
eles existem de teclo, pertencem a um mesmo fluxo", se devo en
tender, em consonância com o afirmado anteriormente por Hus
serl no § 36 quando definiu as vivências no sentido mais Lato
do termo: "tudo ejue so encontra no fluxo: não somente, por con
sequência, as vivências intencionais, as cogitationes actuais
ou potenciais tomadas na sua plenitude concrecta; mas também
todos os momentos reais susceptíveis do serem descobertos nos
so fluxo e nas suas partes concrecta:;... Com efeito é fácil de
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ver que todo o momen to r<? a 1 , incluído na unidade concrecta
do uma experiência intencional, não possui ele próprio, o
carácter fundamental da intencionalidade, quer dizer, a pro
priedade de 'ser consciência de qualquer coisa'. Esta restri
ção diz, por exemplo, respeito aos data da sensação quo têm
um papel tão importante na intuição perceptiva das coisas"
(p. 63 sublinhados por Husserl). Trata-se, portanto, som dú
vida, de uma caracterização da imanência como imanência real.
De resto a título de exemplo de actos dirigidos sobre o trans
cendente Husserl menciona : "por exemplo, todos os actos di
rigidos sobre essências" (recordemo-nos do papel quo estas
últimas tinham no alargamento cia esfera intencional om 1.1'.
e, portanto, como representantes da imanência intencional) ,
ou "sobre as vivências intencionais dos outros eu, ligados a
outros fluxos de vivências, bem como todos os actos dirigidos
sobre as coisas, sobre as realidades em geral (...)" (p. 68) .
£ esta situação ejue é recuperada sem nuance ou ambi
guidade no § 41, cujo título é: "a composição real da percep
ção e o sou objecto transcendente" (sublinhado por mim). Esto
parágralo começa com a seguinte questão: "Quais são, . . . _os
elementos que 1 < _■ rmam a composição concrecta real da _p r c3p r i a
percepção, tomada no sentido de cogitatio?" (p. 73, sublinha
do por husserl). E a resposta do Husserl é dada, significati
vamente, em termos negativos: "A coisa física, como é obvie),
não faz parte (dessa composição) : ela é totalmente transcen
dente, transcendente ao conjunto do 'mundo das aparências'.
Quanto a e^ste último, por 'puramente subjectivo' quo seja,
ele também não fa. parte, nem ele nem todas as coisas sincti-
ti 'I >
lares o todos os acontecimentos ejue o loimam, eia compôs i_
ção real da percepção; ele é-lho oposto como transcendente?"
(p. 73, eu sublinhei 'totalmente transcendente', Husserl su
blinhou 'também não'). É significativo quo a resposta seja
dada pela negativa: querendo neste parágrafo, tal como no se
guinte, delimitar a unidade; regional da consciência, Husserl
começa por excluir desta todos os elementos de transcende?ncia
em prol de poder fazer coincidir coinsciência e imanência
real . O problema é, de facto, o mesmo do das l.. U. e não o
que? preocupava o filósofo em I.P. . Sendo assim, a estratégia
é análoga ã das l.. U. e os ensinamentos entretanto adquiridos
em I.P . são, para já, de nenhuma utilidade.
É na prossocussão deste objectivo que surge imediata
monte a seguir uma afirmação que poderá parecer quase escan
dalosa: "elimine-se então toda a física e todo o império do
pensamento teórico. Não se saia do qradro da intuição simples
o das sínteses quo aí se reportam e ras quais a percepção so
incorpora. È então evidente ejue a intuição o a coisa de quo
ela é intuição (dap Anschauuncj und Angeschautes) , a pererepçao
o a coisa percebida (Wahrr.omni-g und Wahrnehmungsding) , estão
reportadas uma ã outra pela sua essência (.war in ihren Wes'::i
aufeinander be?zogon) , mas não formam, por urna necessidade eh?
princípio, nenhuma ligação real ou de; essência (abor in prin-
zipicller Notwendigkeit nicht reell und dem Wosen nach eins
und verbunden sind)
"
(p. 73, Husserl sublinha desde "nicht
reell . . . "até ao fim) . 0 carácter esc:andaloso desta passacjc;m
é jiatente a dois níveis. Formalmente parece encerrar uma con-
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tradição ejue torna toda a passagem a expressão de uma afirma
ção logicamente absurda: im ihren Wesen aufeinander bezoqen/
/nicht... dem Wesen . . . verbunden sind, são afirmações mutua
mente exclusivas, contraditórias. A única escapatória à con
tradição poderia consistir na nuance entre bezogen e verbunden
mas em nenhum lugar propõe Husserl uma explicação dessa nuan
ce. De resto, mesmo que tal explicação ocorresse,oleitor, por
mais partidário que fosse da causa de Husserl , não deixaria
certamente de achar a natureza da situação, no mínimo, bastan
te anómala e a legitimidade da explicação, so aceitável, se
ria no máximo, bastante artificial. Mas, se deixarmos o aspec
to formal, vemos que também do ponto de vista do conteúdo ma
terial este texto nos motiva alguma perplexidade: é que o pe
so do argumento nela contido parece recair na afirmação final
do texto: "nicht ... verbunden sind". Ou seja, se pusermos de
parte a contradição formal que encerra, o que o texto parece
no fundo, querer afirmar é que "não há nenhuma ligação, real
ou eidética entre intuição e intuído, percepção e percebido";
o isto, reparc-se bem, do ponto de vista do próprio fenómeno
intuitivo ou perceptivo, visto ejue o texto começa por "climi-
ne-se então a física... não se saia do quadro da simples in
tuição. . .
"
. ura, afirmar a intencionalidade como propriedade
geral e mais fundamental e conjuntamente afirmar a asserção
que acabo de referir parece ser, no mínimo, extremamente arbi
trário. 0 "esquecimento" completo da importância quo tem a re
lação intencional para a determinação de qual seja a natureza
da consciência é contra natura e produz uma verdadeira reduc-
6 y 7
tio ad absurdum da ideia de imanõnc ia _.- eal , visto -quo
foi es
ta última ejue motivou, como se viu acima,
semelhante afirma
ção. Nem nas L. U. , na V-3 Unt. , Husserl foi tão longe
na 'cor
recção' quo fez das afirmações do sou
mostre Brentano.
Podor-so-ia talvez pensar quo a afirmação que acabei
de transcrever o comentar é de ocorrência esporádica ou iné
dita nas Ideen I , e portanto sem peso suficiente para que
se
justifique tanta perplexidade. Husserl
teria aqui sido condu
zido a uma extrapolação sem grande significado, ou tratar-se-
-ia de um lapso de escrita negligenciável. Mas não é assim.
Infelizmente. Na realidade, a última afirmação do texto cita
do, aquela quo está compreendida de "nicht ..."
até "verbun
den sind" t: que Husserl sublinha no original, representa
de
forma abreviada o único argumento que Husserl propõe a favor
da unidade regional da consciência; argumento que,
de forma
expandida, será desenvolvido o por vezos, simplesmente repeti_
do, ao longo dos §§ 41-42. Se pretendêssemos
eliminar a aíir-
mação controversa teríamos então também quo
subtrair todo o
argumento desenvolvido nestes parágrafos, visto quo
o que ela
enuncia om (jurai vai ser 'provado' om particular ao longo
de
les. E, so por hipótese extrema, pretendêssemos agora
elimi
nar ossos parágrafos a bem da coerência geral da obra
então
so r ia a prova da unidade regional da t :_oi isciência que
seria ne
cessário sacrificar na íntegra, e con ela todo o projecto fe
nomenológico (como vimos no argumento da alínea (a)
deste pon
to 3). Portanto, a afirmação controversa é contudo crucia
1. e
não se podo fazer a sua economia. E com natural apreensão que
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nos viramos agora para o argumento quo a desenvolve.
O argumento que os §§ 41.42 das Ideen I vão desenvol
ver deve ser compreendido como desenvolvimento final o a con
clusão do argumento que mencionei acima neste ponto 3 na alí
nea (a) pelos números (1) a (4), vou então repeti-lo acrescen
tando-lhe agora o segmento correspondente a estes parágrafos
das Ideen I :
(1) a rodução fenomenolõgica entendida como uso limita
do da Êpoché, é possível se e somente so for possí
vel destacar do conjunto da Realidade Natura] o do
mínio da Consciência;
(2) (■'. possível destacar do conjunto da Realidade Natu
ral o domínio da Consciência se e somente se? Im
possível estabelecer uma distinção de princípio en




(3) é possível estabelecer a distinção entro 'Sor como
Consciência1 e. 'Ser como Realidade Natural, so o so
mo nt e so 0'xistir entro ambos uma diferença eh* prin
cípio no que respeita aos seus respectivos modos de
serem dados;
(Kefomui,.Kio) (4)' a diferença entre os respectivos modos elo serem da
dos, da Consciência e da Realidade Natural é fenome
nologicamente relevante se e somente so for possí
vel denotar o primeiro modo do ser dado, o da Cons
ciência, pelo predicado de Imanénc ia Rea 1 o o segun
()■")
do modo do ser dado, <> da Realidade Natural, polo
predicado de Imanência (ou transconelõncia)
Inten
cional o /ou de Transcendência Pura;
(ideen i <>„ <ii-«i2)(5) os conteúdos próprios das
vivências são denotados
pelo predicado do Imanência Real o podem, em con
formidade com este modo de serem dados, ser om ca
da caso especificados;
(6) o modo como a Realidade Natural é dada, é denotado
pelos predicados do Imanência (ou Transcendência)
Intencional e/ou do Transcendência Pura, e esto mo
do de ser dado pode em caca caso ser especificado;
(7) os modos de serem dados dcs 'elementos' referidos
em (3) o dos referidos em (6) são absolutamente
distinguíveis pelo quo não existe nada que possa
ser denotado como Imanência Real e simultaneamente
como Imanência (ou Transcendência 1 n tenciona 1 o /ou
Transcendência Pura); desta forma, a extensão de-
(3) <■ a extensão do (6) não têm elementos comuns,
são mutuamente exclusivas;
então ,
(8) a legitimidade e a olecti^idadc da distinção entre
'
Sor como Consciência' e 'Ser como Realidade Natu
ral' estão garantidas, bem como todas as (duplas)
implicações em que esta distinção está, do (1) a
(7), envolvida, o.ej.d.
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Do (1) a (8) representa-se a totalidade des argumento.
(4) foi reescrito em consonância com a informação entretanto
adquirida acerca dos conceitos do Imanente e Transcendente, o
é agora substituído por (4)'. Tor-se-ã notado quo 'Imanência
Real
'
a única que segundo Husserl denota, no contexto deste
argumento, a consciência, é oposta às expressões
'
Imanência
(ou Transcendência) Intencional' e/ou 'Transcendência Pura' .
O Quadro 4 fornece as explicações suficientes acerca desta
oposição. No entanto, é talvez útil reiterar o seguinte: a
extensão da expressão 'Imanência ou Transcendência Intencio
nal' abarca o objecto intencional, é precisamente essa expres
são que constitui, como vimos, a novidade de I .P. face a L.U.,
e que concentra a ambiguidade dos termos Imanente' e
'
Trans
cendente'. Naturalmente que a 'imanência (ou transcendência)
intencional' ocuparão um lugar, o importante, nas Ideen I e,
em especial, na CFF. Mas esse lugar não é neste argumento.
(0 § 22 deste trabalho, ao expor a 'teoria' da correlação, cia
rã conta deste aspecto da questão. No presente argumento e)
objecto enquanto unidade intencional é de facto mencionado,
mas o mais importante para Husserl é agora mostrar que esse?
objecto mesmo pensado como unidade intencional não é uma Ima
nência Real. Por outro lado, o conceito de 'Transcendência Pura
'
e aejuilo que ele denota: o objecto independentemente da minha
experiência dele qualquer que ela seja, tem uma função, e im
portante, no presente argumento. No essencial, essa função
consiste em tornar mais plausível a afirmação controversa da
p. 73 das Ideen I que citei acima. Com efeito, é na sequência
imediata desta afirmação que, na p. 74, Husserl. descreve o quo
vti ;
pode ser considerado como uma transcendência pura.
As proposições (5), (6) o (7) representam a verdadeira
contribuição deis §§ 41-42 para o argumente) que, como se terá
observado, só poderá ser considerado sólido, o (8) válida no
caso de (5), (») o (7) serem acoites. Esta conclusão, (8),
não é nada ejue nós pretendamos impor a Husserl como uma con
sequência lógica de um argumento que fosse contra a própria
doutrina do autor. Polo contrário, o próprio Husserl se jul
ga autorizado a extrair esta conclusa a em dado passo do § 42.
0 texto seguinte que, como se notará, associa explicitamente
o que aqui indiquei por proposições (5) , (6) e? (7), com a propo
sição (8), contém toda a informação nacessãria a este respei
to: "em virtude de uma generalidade ou de uma necessidade
absolutamente incondicionada , uma coisa não podo em nenhuma
percepção possível e, em geral, em nenhuma consciência possí
vel ser dada como imanência real (real, cf. a proposição (6)
e? (7)) . Vemos então aparecer uma distinção fundamental: a de
sor como vivência e? do ser como coisa (cl. proposição (8) ) .
Por princípio a essência regional, da vivência (...) implica
quo a vivência pode* ser percebida na percepção imanente (cl .
proposição (3)); a essência de uma c:oisa espacial implica ejue
esta não o soja (cl., de novo, propoposição (d) e (7))" (p. 7o,
ou sublinhei
"
rog i.on a 1 en Wc so n Erlebnis", os outros sublinha
elos são de Husserl). Note-se ainda que as proposições (5), ('>)
o (7) não são senão o desenvolvimento da ideia expressa na
afirmação final de) texto controverso da p. 73. Elas deverão
merecer agora análise detalhada.
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Para desenvolver o segmento do argumento representado
por estas três proposições, (5) (6) e (7), Husserl parte do
exemplo de um caso.de percepção de uma mesa. A descrição ejue
faz deste exemplo contém todos os elementos necessários ao de
senvolvimento deste aspecto do argumento. De seguida, trans-
creve-se essa descrição, que ocorre nas pp. 73-74, acrescen-
tando-se apenas números, (i)
-
(xviii) , para tornar mais fá
cil a referência subsequente a cada um dos aspectos da descri
ção; os sublinhados são da minha responsabilidade; as frases
são traduções literais das de Husserl.
Exemplo : "Percepção de Mesa"
(i) eu vejo continuamente esta mesa;
(ii) eu dou a volta e mudo sempre a minha posição no
espaço;
(iii) eu tenho sem cessar consciência da existência cor
poral de uma única e mesma mesa;
(iv) da mesa que em si (in sich) permaneceu sem mudar;
(v) a percepção da mesa não cessa de variar;
(vi) é uma série contínua de percepções que vão mudando
(ein Kontinuitat wechselnder Wahrnohmungcn)
(vii) eu fecho os olhos (Ich schiepe die Augen)
(viii) os meus outros sentidos não têm qualquer relação
(Bezihung) com a mesa;
(ix) ou deixei de ter qualquer percepção;
(x) eu abro os olhos (Ich offne die Augen) , o
(xi) eu volto a ter a percepção de novo;
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(xii) sejamos exactos: a percepção quando reapareço
nao
é de* forma nenhuma individualmente idêntica ( írc^
d i v iduo 1. 1 die s c? 1 be ) à anterior;
(xiii) apenas a mesa é a mesma;
(xiv) eu tomo consciência da sua
identidade na consciên
cia sintética que liga a nuva percoçao
ã recorda
ção;
(xv) a coisa percebida pode sor som ser percebida
(das
wahrgonommene Ding kan sein, ohne wahrgenommen) ,
mesmo sem quo cu tenha dela
essa consciência sim
plesmente potencial (sob
c modo de inactualidade
descrito precedentemente) , e Husserl reenvia
em
nota ao § 35, p. 63;
(xvi) ela podo sor sem mudar;
(xvii) quanto ã percepção, ela própria,
ela é o quo e,
no fluxo incessante da consciência (ira bestandigen
FlujM ;
(xviii) o ela própria é um íluxo
■
ncessante (und selbst
o i n bo s t a i . d i y o r__F 1 uft_ _ ( L_s_t ) : o agora-de-percepçâo
(Wahrnehmungs
- Jetzt) converte-se continuamente
numa nova consciência encadeada ã procedente,
a
consciência do 'acabou justamente de ocorrer'
( Soeben
- Ve rg a ng on e? n ) ; ao
nosmo tempo um novo agora
(ein neuos Jetzt) brilha (louchtet
... au_f ) .
Este exemplo dostina-se, segundo Husserl
a funcionar
om uma ilustração de uma nt3ccssidade e idé t ic a
■ É o quo nos o
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dito logo do seguia no § 41 ("om virtude de uma necessidade
eidética . . .
"
p. 74 in fine) c repetido no início do § 42; "tu
do se passa aqui ao nível da evidência eidética: em virtude
de uma generalidade e de uma necessidade absolutamente incon-
dicionadas . . .
"
p. 76. Essa necessidade eidética, ou melhor a
lei eidética que a expressa, encontra-se representada, de for
ma bastante adequada, pelas proposições (5), (6) o (7) do ar
gumento quo acima foi exibido. Por outro lado, como acabámos
de ver, o exemplo da percepção da mesa é descrito em dezoito
proposições, (i)
-
(xviii) . Contudo, apenas algumas vão influ
enciar a redacção do texto final da lei eidética. Outras, em
bora fundamentais para a descrição do próprio exemplo serão
omitidas sem justificação. São elas as proposições nSs (ii) ,
(vii) , (viii) e (x) . Naturalmente que eu não penso que seja ne
cessãrio para representar a(s) lei(s) eidética (s) em questão
referir que "eu ando à volta da mesa", (ii); que eu ande) a
abrir e a fechar os olhos, (vii) e (x) ; e que os meus sentidos
têm ou não, num dado momento, relação com a mesa (viii) . Isto
não é, claro está, essencial. Mas o que me parece haver de
'
ei_
dético', so lhe quisermos chamar assim, nestas proposições é a
necessidade irredutível de recorrer ao corpo próprio e aos seus
órgãos pe.rceptivos , sem o que o exemplo não pode sequer ser
descrito . Ora, é muito possível que a intrusão do corpo pró
prio na tematização eidética da situação perceptiva criasse
muitas e difícies, complicações ao estabelecimento da(s) lei(s)
eidética (s) que Husserl deseja ver promulgadas e que estão re
presentadas om (5), (6) e (7). Em particular, a mútua exclusi-
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vidado que está suposta nas proposições,
entro Imanência Real
o (qualquer tipo de) transe.endência ficaria,
som dúvida, mui
to posta em causa: qual é a relação
das conteúdos de consciên
cia, realmente imanentes, com
o corpo próprio? e do objecto
percebido, transcendente,
com o corpo próprio? Veja-se o caso
do tacto, implícito na afirmação (viii)
do exemplo descrito. A
questão toca essencialmente,
o estatuto dos sense data: sao
eles do corpo próprio, ou 'estão' eles
na (imanência real da)
consciência? (cf. infra § 22 A, l-(iv)).
Vejamos agora quais das
restantes afirmações da descri
ção do exemplo recaem sob a extensão
da proposição (5) :
- eu vejo continuamente a mesa
como uma série de per
cepções que vão incessantemente mudando,
nenhuma de
las é individualmente idêntica ã anterior (i) ,
(v) ,
(vi) e (ix) ;
-
a percepção existe no fluxo incessante das
vivências
o em conformidade com a temporalidade
'
imanente vivi-
da , (xvii) o (xvi i i) .
E quais recaem sob a extensão
da proposição (6) :
-
a mesa é-me dada como uma única o a mesma:
como idên
tica; como em si; como algo que pode ser sem
ser per
cebido, ou mesmo sem sor objecto de
consciência po
tencial, (iii), (iv) , (xiiil, (xv) e (xvi).
-




Temos assim, por um lado, a especificação dos conteúdos
próprios da vivência que são realmente imanentes, eejui.valente
à proposição (5) do argumento; e, por outro lado, a especifi
cação do modo como a Realidade Natural me é dada, respectiva
mente como Transcendência Pura, (iii) , (iv) , (xiii) , (xv) e
(xvi) e como Transcendência Intencional (xiv) , equivalente,
em ambos os casos, â proposição (6) do argumento.
Tomando o exemplo como base, Husserl continua seguida
mente a especificar quais os elementos que pertencem realmente
(wirklich) e indubitavelmente (zweifellos) ao domínio da Ima
nência Real, da vivência, na percepção e eles são o diverso
da percepção (Warhneh mun jsmannigfaltigkeiten) . Husserl afir
ma, e este aspecto é fundamental, em prol de (5) que eles têm
um conteúdo descritivo definido (bestimmten deskriptiven Bes-
tand, p. 75, sublinhado por Husserl). Esse conteúdo compõe-se
de: dados da sensação (Empf indungsdoten p. 75) e apreensões (Au
f fassungen, p. 75) desses dados. Por intermédio destas apreen
soes, esses dados são animados (beseelt) o exercem assim uma
função figurativa (darstellende) , p. 75): o aparecer da cor,
da forma, etc. Estas diversas apreensões fundem-se em unida
des de apreensão, e.g., da cor e da forma numa certa orienta
ção, etc. Estas últimas, por sua vez, constituem sínteses de
identificação, do mesmo objecto através das várias orientações
com quo é visto.
É possível agora especificar todos os componentes reais,
das vivências perceptivas, i.e., todos aqueles que são denota
dos pelo predicado da Imanência Real. (Representá-los-ei como
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instâncias de (5) ) .
(5)
- (a) o tempo imanente vivido;
(b) o campo do dado da sensação (Empf indungsdaten-
-Feldern p. 75) , componente real
mas não in
tencional;
(c) os actos intencionais, em especial os
de apre
ensão, de unificação da apreensão e do
sinté-
se de identificação.
O modo como a Realidade Natural é dada, em particular
sob forma do coisa-percebida, pode também ser mais especifica
do e a sua transcendência exibida: "em virtude de uma
necessi
dade eidética, uma consciência empírica da mesma
coisa perce
bida sob 'todas as suas faces' ( "allseitigen" ) e que
continua
mente se confirma nela própria de modo a não formar
senão uma
única percepção, comporta um sistema complexo
formado por um
d iverso ininterrupto de aparências e de esboços (Erscheinungs
-und Abschattungsmanigfaltigkeiten) ; nesse diverso
vêem-sc es
boçar (sich-abschatten) através do uma continuidade
determinada,
todos os momentos do objecto que se oferecem na percepção
com o




(pp. 74-75, toda a passagem é
sublinhada por Hus
serl). A Coisa (das Ding) é, nesta conformidade,
definida como
a unidade intencional ( intentionale Einheit, p. 75)
desses di
versos esboços (Abschattungcn p. 75)
. E Husserl conclui que é
devido a uma necessidade eidética que um ser espacial
nao nos
pode ser dado senão desta forma:
"a coisa é objecto da nossa
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percepção na medida em quo ela se esboça ( sich-abschatten) . . .
desse diverso procede, e.m virtude da sua estrutura eidética,
a unidade de uma consciência que dá o seu objecto de forma concor-
dante (einstinunig) ; ... como uma única coisa... a coisa es
pacial reduz-se a uma unidade intencional que, por princípio,
não pode ser dada senão como unidade que liga essas múltiplas
formas de aparecer" (pp. 77.78, os dois últimos sublinhados
são meus, os restantes de Husserl. Esta mesma ideia é repeti
da e enfatizada inúmeras vezes nos §§ 41-42) .
É então agora possível especificar também todos os com
ponentes descritivos da coisa na percepção, todos aqueles que
são denotados pelo predicado de Transcendência Intencional ou
Real . (Representã-los-ei como instâncias de (6)):
(6)
-
(a) a forma espacial (se, por abstracção, a des
tacarmos da coisa percebida)
(b) o(s) esboço (s) da coisa ou, os aspectos esbo
çados da coisa (dependente (s) da perspectiva ou
orientação com que é percebida)
(c) a coisa como unidade intencional (resultante
da unidade sintética dos esboços concordantes)
(d) a coisa como em si, i.e., sendo sem se?r perce
bida (aspecto que herdámos das afirmações
(iv) o (xv) do exemplo).
(6) - (a)-(c) determinam a esfera da Transcendência (ou
Imanência) Intencional. (6)d a esfera da Transcendência Real.
Esta última pode ser esquecida visto que o nosso problema
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actual não ó saber se as coisas existem independentemente da
consciência, mas num certo sentido, o inverso: so a consciên
cia 'existe', no sentido de ter um conteúdo descritivo pró
prio dado n.i imanência real, independentemente
das coisas.
O paralelismo quo resulta da oposição das várias ins
tâncias do (5) cora as do (6) é notável:
(5) (a) tempo imanente
- (6) (a) forma espacial
(b) dados da sensação
- (b) esboços (os aspectos
esboçados)
(c) actos do unificação
e síntese Unidade - (c) coisa como unidade in
tencional
A proposição (7) elo argumento diz-nos quo (5) e (6) , o
agora também as suas respectivas instâncias, podem por princí
pio ser distinguíveis no seu modo de serem dados, do forma
a
poderem constituir classes (respectivamente
de .vivências o do
coisas) cuja extensão é mutuamente exclusiva. Vejamos então o
desenvolvimento que Husserl dá a (7) nos §5> 41-42).
A ov ídência fundamental para garantir o critério do o x
-
clusão mútua entre a imanência real da vivêne:ia o a transcende?]!
cia do objecto intencional, é expressa por Husserl da
forma se
guinte: antes do mais evidente (ovidont) o
da própria essência
da coisa espacial (...) que esse tipo de ser só pode ser dado
através de esboços (ruir Abschattung ^u geben ist) ; de igual
modo a esssência do cogitatio, da vivência om geral, ensina-
-nos que nola, tal situação está excluída... sempre quo
o sor
7 1 1;
nao é mais do ordem espacial não faz sentido (keineu sínn) di
zer que se o vo de pontos de vista diferentes., mudando do
oríentaçãe), ... por outre) lado, é uma necessidade de essênc.ia...
o uma evidência ãpoditica (apodi tiktisher Einsicht) que o ser
espacial em geral não possa ser percebido por um eu (por todo
o eu possível) senão segundo a maneira que acima caracterizá
mos." (p. 77, sublinhados por mim).
Digamos que, expressa em termos gerais, esta evidência
parece robusta.
As coisas dão-se, na percepção, por perspectivas (Pers-
pektiven) , fenómenos (Erschcinungen) , esboços (Abschattungen) .
As nossas vivências não. A necessidade de esboços para que al
go seja dado parece ser índice claro de transcendência. A au
sência dessa necessidade parece ser índice claro do transcen
dência .
Veremos mais adiante que a situação está longe de ser
tão clara como parece ã primeira vista o em termos gerais,
ser .
Mas continuemos do momento com a análise de Husserl. Es
ta vai mais longe do que enunciar a situação em termos gerais;
ela concentra-se nalguns casos especiais. As qualidades primei
ras e segundas (of. p. 74). "Não só a coisa percebida em geral,
mas toda a parte (Teil) , toda a face (Sei ten) , todo o momento
(Moment) são, sempre por razões idênticas, necessariamente
transcendentes ã percepção, quer se trate do qualidades primei
ras ou segundas" (p. 74, sublinhados por mim). E,mais adiante,
Husserl repete com maior ênfase a mesma ideia: "é necessário
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nunca perder do vista que os data
de sensação que exercem a
função do esboços, a cor, o liso,
ou a forma (Eunktion dor Korj





tellung'), são por princípio completamente
diferentes (yanz
prinzipiell unterschieden)
da cor tomada absolutamente, de
liso tomado absolutamente ou da
forma tomada absolutamente |o
termo é sempre Schlechthin) , em suma,
dos diversos momentos que
são os momentos d* coisa. Se bem que
tenha o mesmo nome, está
excluído por principio que o esboço (die Abschattung) seja
do
mesmo género ( Ga t tung) que o que é esboçado (wi^_Abgeschatte-
tesl 0 esboço é a vivência (Abschattung
ist Erlebnis; repare-
-se bem no que Husserl acaba
de afirmar) . A vivência só é como
vivência e não como espacial. O que é esboçado (das Abgeschat-
tete) só é, por princípio, possível como espacial
(...) e nao
é possível como vivência.
E mesmo particularmente absurdo
(Widersinn) tomar o esboço da forma (e.g.
a de um triângulo)
por qualquer coisa de espacial,
de pcssível no espaço; fazen
do isto confunde-so a forma com
a forma esboçada, a forma que
aparece" (pp. 75-76, sublinhados por
lusserl). Encarada, diga
mos, na especialidade, i.e., descendo
ao nível das instancia
ções respectivas de. (5) o de (6),
cm particular as respectivas
instâncias (b) , a evidência já não terá parecido
tão robusta
nem o critério tão claro, nem a mútua exclusão
tão legítima .
Seja como for é tudo o que
os §§ 41-42, e eu diria mesmo
as
Ideen I, têm, no essencial, para
nos oferecer acerca deste to
pico. E é com base
nisto que Husserl afirma, repetimo-lo,
a
distinção entre "consciência o realidade"
o a "dijs^im;ao de
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princípio entre o modo como uma o outra se dão" (p. 77, Hus
serl sublinha) .
(d) Comentário final ao argumento acerca da unidade
regional do ser-consciência
É fácil ver que, em síntese, a questão que ocupa Hus
serl nos §§ 41-42, e que nos ocupou nas alíneas (a)-(c) deste pon
to 3, é a questão acerca da separação entre Consciência e Rea
lidade Natural. 0 raciocínio implícito é o seguinte: só uma
vez garantida essa separação, se pode, eventualmente, no mes
mo movimento em que se separa, garantir a unidade regional da
consciência. Em particular, essa separação afigura-se, prima
facie, como uma espécie de subtracção: subtrair a consciência
ao império da realidade natural. Incidentalmente, se essa sub
tracção for conseguida com êxito garantiu-se também um primei
ro uso fenomenológico da Êpoché. A questão, formulada na sua
máxima generalidade, é antiga. No mínimo remonta a Descartes:
distinção entre res cogitans e res extensa. Husserl he?rda-a
jã o vimos, do seu mestre Brentano: garantir a distinção dico
tómica dos fenómenos em naturais e psíquicos. Nas Ideen I, já
o sugerimos, os dois motivos cartesianos e brentaniano são so
lidãrios. No entanto, temos estado a verificã-lo, eles são dis
cerníveis: o motivo brentaniano é a motivação profunda da pro
va da unidade regional; o cartesiano é uma das duas motivações
fundamentais da prova de carácter absoluto do ser da consciên
cia. A outra é de inspiração kantiana: a consciência absoluta
não é res , é transcendental. Conjuntamente consideradas as
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Ires motivações não podem sor identificadas
com nenhum dos fi
lõsofos quo, eventualmente, as terá inspirado.
Brentano, Des
cartes ou Kant, mas representam o contributo específico
e ori
ginal do Husserl .
Esse contributo propõe um quadro que pode ser represen
tado do forma relativamente adequada pelas afirmações seguin
tes: a separação entre Consciência o Realidade Natural
é pos
sível; por esta razão a psicologia empírica
descritiva e eidé
tica descritiva são ciências legítimas com um objecto próprio
-
a psicologia empírica descritiva i-ra a aspiração
de Brenta
no, a eidética é jã a novidade de Husserl; no entanto
nossa
mesma consciência, que pode ser objecto dessas duas discipli
nas, é possível destacar ainda um plano transcendental;
este o
constitutivo da experiência, como queria Kant, e objecto de
saber apoditico como queria jã Descartes; contudo, ao
contra
rio do que pensava Kant, ele não é
meramente formal: possui
conteúdos materiais (no sentido husserliano de singularidades
eidéticas materiais, cf. Ideen I p. 140 onde Husserl afirma
isto mesmo explicitamente); estes conteúdos são os mesmos quo
os da psicologia empírica, e sáo também os mesmos
cue os da
psicologia eidética mas depois de terem recebido, respectiva
mente, duas ou uma purificações: eidética e transcendental no
caso da psicologia empírica; transcendental apenas, porque jã
são eidéticos, no caso da psicologia eidética. Por outro lado,
a análise que foi levada a cabo nos §§ 41-42,
e aqui exposta,
trata como vimos dos conteúdos, realmente imanentes, das vi
vências. Essa análise deixa em certos momentos, indeterminado
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ei nível a ejue se situa: empírico? eidético.' transconde*ntal?
Noutros momentos essa indeterminação não existo: podc*mos no
meadamente considerar que o exemplo da percepção da mesa seria
uma forma típica de procedimento da psicolocjia empírica descri.
tiva; podemos também considerar que todas as pre)posiçÕes em
que os termos 'generalidade', 'necessidade' ou 'eidético' ocor
rem fornecem descrições e/ou leis próprias da psicologia eidé
tica. 0 nível transcendental aguarda, como sabemos jã, uma pro
va suplementar: a do carácter absoluto da consciência.
Seja como for, a questão da distinção entre nível eidé
tico e nível transcendental não é substancial para avaliar a
solidez da Prova 1. Como também não é a questão, intimamente
associada à anterior, de Husserl estar aqui, de novo, num pia
no pré-redução fenomenolõgica. Os conteúdos , sendo putativa
mente, os mesmos mas com níveis de tratamento, i.e., níveis
de purificação diferc?ntes, basta que possam ser especificados
ao nível eidético, para que, no ejue diz est. rictamente respei
to à prova da unidade? regional da consciência, a situação sc?-
ja encora jadora da prossecução desta linha de investigação
Podemos mesmo admitir ejue uma voz determinada a estrutura ei
dética da consciência a passagem para o plano transcendental
se faz suavemente e sem problemas de maior.
(13) Coment adores de Husserl que nao separam a prova da unidade;
da prova do carácter absoluto da consciência, e.g., Bohem, R., 19 39,
pp. 496-504, e experimentam assim dificuldades artificiais que, na minha
interpretação, o tosto de Husserl nao contém.
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Estamos, portanto, no plano eidético
e somos, do momon
to, indiferentes à questão da sua relação (identif icaçao/dife
renciação) com o transcendental. Neste plano, lã
foi repeti
das vozes afirmado, tudo o quo temos para começar
é a seguinte
propriedade eidética, ou lei eidética
fundamental:
"toda a consciência é consciência de algo (ou do
alcjuma coisa)
Esta propriedade revelou-se já, ao longo do presente
trabalho, fonte de ambiguidades difícieis, ou mesmo impossí
veis, de domesticar. A razão de ser desta desagradável
situa
ção imputamo-la nós à ambiguidade congénita
do predicado 'ser
consciência' (e 'sor consciência de...') que, como vimos,
tan
tao parece denotar um indivíduo (x
é uma consciência) , como
uma relação (x é consciente de y) . Em particular, sempre que
uma análise de certos aspectos quo atribuímos à consciência,
ou ã intencionalidade, está na ordem do dia, vemos
nós apare
cer manifestações sintomáticas dessa ambiguidade. Em devida
altura (cf. supra § 19 B II, (ii)) foi proporcionada
neste tra
balho uma fórmula quo, arti ficialmonte, exauria
essa ambiguida
de. E agora útil rc;considorã-la :
(B) V x [Cx = 3 y (Gy 6 Bxy) ]
(leia-se: para todo o x, x é consciência,
se e somente
se existe um y, tal que y
é cogitatum o x é consciente de y) .
A razão porque essa ambiguidade ora exaurida reside,
vimo-lo, na diferente menção de 'ser consciência' respectiva
mento em Cx o Bxy, onde C é necessariamente
diferente elo B, o
/ i
nesta conformidade, a ambiguidade é 'formalmente?' domesticada.
A razão porque esta forma do exaustão da ambiguidade é artifi
cial , sem ejue por isso a fórmula esteja mal escrita, deverá ser
agora exibida.
Dissemos ao longo de?ste ponto 3 (em especial nas alí
neas b e c) , que os conceitos do 'imanente' e de 'transcenden
te' estão também afectados de ambiguidade . Fomos mesmo ao pon
to do sugerir que? essa ambiejuidade não é congénita mas hereeli-
tãria, numa referência explícita ao facto de esta ambiguidade
ser herdada da ambiguidade congénita encerrada na lei eidética
fundamental . Vamos agora abordar com maior profundidade esta
ideia.
É fácil ver que aquilo a que Husserl chama imanência
real deve, uma vez especificados os conteúdos descritivos pró
prios dessa imanência, ser identificado ao que na fórmula (B)
se representa por Cx , a saber, a, ou uma e:onsciè.ncia, a ou
uma vivência, ou classe de vivências. Por outro lado, aquilo
a que se chamou imanência (ou transcendência) intencional de
ve sor identificado na fórmula com Gy , já que, como vimos, ora
o lugar do objecto intencional, do cogitatum. E Bxy? "É evi
dente? que a intuição e a coisa de que ela é intuição (daji
Anschauunei und Angeschautos , a percepção e a coisa percebida
(Wahrnehmung und Wahrnehmungsding) , . . . , não formam, por uma
necessidade de princípio, nenhuma ligação real ou de c.sência
( in prinzipieller Notnendigkeit nicht reell und domm Wesen nach
oins und verbunden sind)
"
(p. 73, extracto da citação ejue aci
ma designei por contre^versa) . E como 'prova' ou, simplesmente,
como desenvolvimento de.sta afirmação, Husserl especifica os
/l /
conteúdo:-, próprios do intuição, ou percepção, por
um lado o
de intuído ou coisa percebida, por outro. São eles,
de novo:
(5) (a) tempo imanente
(b) dados de sensação





6 (a) forma espacial
(b) esboços (ou aspoc
tos e?sboçados)
(o) coisa como unidade
intencional









E fácil ver que (5) (a)-(c) especificaria Cx , e (<>) (a)
-
-c) especificaria Gy .
E, perquntamos outra vez, Bxy? A relação que
este predj.
cado parecia denotar, parece, ela própria,
ter desaparecido.
Mais precisamente, quando a atenção incide,
e incido do forma
particularmente enfática, sobro
os indivíduos, vivências o coi_
sas, ou sobro as classes desses indivíduos, a ligação (vorbun-
don) entre elos torna-se não real (nicht real) e
não essencial
(nicht dem Wes-a.) , em conformidade com esta situação,
a rela
ção entre ambos, representada por Bxy, perde-se.
É de resto,
essaafunção crucial da proposição (7), a quo refere a mutua
ex
clusividade, do argumento acerca da unidade regional
da consci
ência tal como vimos na alínea anterior deste ponto 3.
Começámos esta alínea (d) por sugerir, na sequência
do
que o próprio Husserl afirma que a questão
de que tratam os
§í. 41-42 das Ideen 1 é ela separação
-
ou talvez melhor: i lu
7 1 í;
possibilidade do separação
- entro Consciência o Realidade
Natural. Podemos agora verificar que a consequência final dos_
ta separação é a perca da representação da relação entre am
bas (nicht . . . verbunden sind) . Só por si esta consequência é
grave porque 'põe em chegue' a lei eidética fundamental quo
serve para expressar a natureza da própria consciência: "toda
a consciência é consciência de alguma coisa". De ejue forma a
'
põe em choque' ? Superficialmente, fazendo com que Bxy deixe,
pelo menos aparentemente, de denotar o que quer que seja. Mas
é possível, e útil, explicar um pouco mais a natureza desta





agora uma outra lei que parece poder enunciar-se assim:
- toda a vivência, em especial a perceptiva, é compos
ta por (ou, tem como conteúdos) : (a) o tempo imanen
te; (b) os dados da sensação; (c) os actos intencio
nais do unificação e síntese.
Este é do facto o pensamento do Husserl. Só nas Ideen I
ele é expresso por três vezes a três níveis diferentes e sem
pre cm momentos decisivos, a saber:
nível a: na descrição da essência de vivência intencional
ou da vivência em gorai, tal como ocorre no § 36
(do que jã tratei no § 19 B, I, (V) deste traba
lho) ;
nível b: no argumento acerca da unidade recjional da cons
ciência, como temos vindo a constatar (cf. propo
sição (5) (a)-(c) e textos das Ideen I que
lhe foram associados) ;
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nível c: ao nível transcendental quando a hylo
sensual o
a morphé intencional são tom.itizada.s (§§
85 o
86) ; quando os componentes roais
da vivência são
descritos por oposição aos intencionais (imanên
cia intencional) (§ 88); e, por fim, quando se
afirma "que os momentos hyléticos o noéticos
são momentos reais da vivência e os momentos noe
mãticos não reais" (título do § 97) .
A ideia, de resto, remonta já ãs I. . U . , como vimos
nes
te parágrafo, alínea (C) ponto 3.(b) 1. AÍ,
estes mesmos eompo-
nentes reais e, devemos acrescentá-lo, eles são também sempre
o s mesmos nas Ideen I mas supostamente tematizados em
níveis
diferentes, serviam para definir o conteúdo descritivo
dos
actos o garantir por essa via que estes
constituam uma classe
fundada descritivamente. A função que esta ideia cumpre
é es
trutural e não pode ser eliminada, a sua ocorrência
como teso
nuclear aos níveis a, b, o c é expressão deste facto.
Ela diz-nos, em suma, que so a consciência deve sor
ou
podo sor, o objecto do uma ciência
descritiva então tom que
haver algo que possa ser descrito.
Esse "algo que podo ser
descrito" chama-se "componentes roais" ou "conteúdos
descri
tivos". E voicula-so assim subrepticiamouto a ideia quo a
consciência tom um 'interior' próprio (imanência real),
as
vivências o os seus componentes roais, que podemos ver, oven
tualmonte por reflexão, e descrever.
Esta ideia, note-se, não pode constar da letra da lei,
mas apenas subrept ic lamente, ropita-se
do seu "espírito". So
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ela constasse da letra da lei teríamos a imagem do urna cons
ciência como sendo uma coisa, con conteúdo, em relação com ou
trn coisa a Realidade Natural, posição quo Husserl rejeita.
Mas, se ela não constasse do "espírito" da lei não seria fá
cil perceber quais seriam os conteúdos dados à descrição. Di
gamos que, num corto sentide), a situação tom que ser interpre
tada de forma substantiva, uma consciência, uma (ou mais) vi
venciais), vários conteúdos, para que haja algo a descrever e,
em especial, para que a unidade regional esteja garantida (a
Fenomenologia trata de essências-materiais, não esqueçamos) . Mas ,
no sentido contrário, para evitar uma reificação da consciên
cia que faria dela uma coisa, a situação tem que ser interpre
tada numa forma relacional; é essa a função da forma verbal
"ser consciente" ou, mais adequadamente, "ser consciência de..."
Por si só este tipo de ambiguidades são, creio, sufici
entemente graves para pôr em questão a solidez da prova da uni
dade regional tal como vimos que ela é exposta por Husserl (cf.
acima o argumento representado pelas proposições (l)-(8) e as
explicações que lhe estão associadas). Mas hã mais. Podemos, e
devemos, intorrogar-nos se o quo está expresso pelas proposi
ções (5) (a)-(c) o pelas proposições (6) (a) -(o) representa aj.
go que possa ser aceite? como uma descrição.
0 que se tem aejora em vista é o seguinte: admitamos por
um momento o 'espírito' com que foram especificados certos con
teúdos da vivência, e denotados pelo predicado imanência real,
e outros distintos para o objecto, o denotados pelo predicado
de imanência intencional e perguntemo-nos; é possível represen-
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outros? Em especial, é possível representar o tempo som
envol
ver uma retorência ao espaço? o a sensação sem uma referencia
ao esboço? e os actos de síntese sem uma
referência á coisa
como unidade intencional? tanto quanto vejo a proposição (7)
obrigar-nos-ia a uma resposta afirmativa.
Bom como a jã citada
expressão: "nicht. . . verbunden sind". Observe-se que
a questão
não consiste em saber se tempo o espaço, sensação e esboço,
actividade sintética e coisa sintetizada são distintos,
mas
se podem sor representados como pertencendo
a regiões diferen
tes: os primeiros, tempo, sensação e intenção
â região defini
da pela nossa experiência interior, os segundos,
â região defi
nida pela nossa experiência do exterior.
É impossível tratarmos da primeira questão, pode
o tempo
ser representado sem referência ao espaço,
sem nos lembrarmos
da posição do Kant sobre esta questão. E da
sua resposta nega
tiva: sem a construção de uma linha como sucessão do pontos
num espaço (espaço que é como se sabe
a forma do sentido ex
terno, não é possível representar o tempo (cf. AK.III
6 0 o pp.
121-2) , sem osso traçar da linha a nossa vida interior
nao po
deria tomar consciência de si como existindo no tempo. Esta
in
tuição kantiana parece-me no essencial, inultrapassável: seja
o tempo representado como fornia do sentido
interno (ou, em ter
mos husserlianos, como forma do tempo imanente), seja como tem
po vivido através do uma sucessão do impressões
a representa
ção dessa ideia do sucessão, a sua representação envolvo
um
acto de espontaneidade do sujeito que é adequadamente
descrito
como "o traçar de uma linha", i.e., o tempo pode sor represen
tado somente através de uma representação espacial.
No que diz respeito à segunda questão, sensação/esboço,
tive mais acima ocasião de citar um texto de Husserl (da pp.
75-76 das Ideen I) quo argumenta largamente a favor da distin
ção. Mas, é minha oj^inião que? a argumentação não é sólida. Leni
bremos duas passagens desse texto:
- "É necessário nunca perder de vista que os dados da
sensação que exercem a função de esboços. . . são por
princípio completamente diferentes (ganz prinzipiell
unterschieden) . . . dos diversos momentos da coisa"
(p. 75)
- "Se bem que tenha o memso nome, está excluído por
princípio que o esboço (die Abschattung) seja do
mesmo género (Gattung) do que é esboçado (wio Abges-
chattetes) . O esboço é a vivência (Abschattung ist
Erlebnis) . A vivência. . . não é espacial. 0 que é es
boçado (das Abgeschattote) só é, por princípio, pos
sível como espacial (...) e não é possível como vi
vência" (p. 76) .
I.embremo-nos também que esta descrição pretende repre
sentar um aspecto particular do modo como vivência o objecto
são dados. Neste caso Husserl afirma que a vivência se dá como
AlAAAAA:' (die Abschat 1 ung ... Abschattung ist Erlebnis) e o ob
jecto como o esboçado (das Abgeschattote) . Em minha opinião
esta afirmação é falsa. Ela não corresponde a nada do que nós
tenhamos tido, tenhamos actualmente, ou possamos vir a ter ex-
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periência. Em particular, o que Husserl eh. una ",.i I unção A qu
rativa da sensação" e, correlativamente, "a animação inten
cional dos sonso data" , não é nada que nos soja dado. Nunca
nenhum de nós viu uma sensação de cor, um esboço de cor que
fosse diferente e mesmo de um géne?ro (Gattung) por princípio
diferente da cor esboçada, da cor tomada absolutamente (sch-
lechthin p. 75) . Como se pode então afirmar que ela é um dado,
e é dada como realmente imanente? Do ponto de vista descriti
vo, o único que interessa a Husserl, não se pode afirmar que
os sense data façam parte, a título de componentes reais , da
consciência .
Mas, se não fosse falsa esta afirmação teria então con
sequências muito graves pois criaria uma relação entre esboço
e esboçado pela qual, quer a teoria sensualista, quer a teoria
das imagens mentais, ambas respeitad s por Husserl, seriam eo
ipso reabilitadas. Do ponto de vista descritivo só podonws
afirmar: "vemos esta perspectiva ou esboço, do objecto" o não
"'vemos' na consciência esta vivência do um esboço de aquele
obji:cto esboçado", o também não: "vemos na consciência esta
função figurativa da sensação e a sua animação intencional
correspondente, vivemos ambos como esboço o esse esboço o o
correspondente e é di ferent.e daquele objocto esboçado". Com
efeito, creio que não vemos nunca nada de semelhante nem vive
mos nunca nada de semelhante. Neste sentido as afirmações de
Husserl ou são falsas, ou são sem sentido; ou ainda, são hipo
teses explicativas acerca da relação entre algo que putativa
mente se passa ao nível do corpo próprio, ao nível das super-
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I íe:ics nervos is dos nossos órgãos dos sentidos o que depois
deverá sor transmitido â consciência. Mas, neste último caso
é a ideia do "ser transmitido à cronsciência" que é completa
mente obscura pois nenhum de nós sabe, do ponto do vista des
critivo o que isso pode significar. Em qualquer dos três casos
portanto, seja falso, sem sentido, ou um caso de obscurum per
obscuris , nada se pode retirar de útil desta (pretensa) "des
crição" para o problema que nos interessa.
Quanto ã terceira questão, actos sintéticos/coisa como
unidade intencional, parece-me que Husserl terá razão. Obser-
ve-se, em primeiro lugar, que este aspecto é o que mais ominen
temente representa a espontaneidade intencional da consciência.
E é, creio, fácil revelar a fonte de onde deriva a evidência
acerca desta preposição. 0 Gedankenexperiment da decepção na
percepção ilustra-o adequadamente: suponhamos quo eu já vi al
go de dois ângulos diferentes e antecipo: "trata-se de uma es
ferográfica"; mas, um terceiro aspecto da coisa vem revelar-mc.
que se trata afinal de um isqueiro com o design do uma esfero
gráfica; pode?-se ver com facilidade que a unidade? ejue eu con
feri ao objecto intencional nos dois primeiros momentos é di-
ferente da unidade intencional que lhe? confe*ri no terceiro (es
ta experiência podo ser repetida a um nível mais elementar de
simples identificação de um objecto, como sondo o mesmo, som
so?r necessário discriminar qua 1 ; esta discriminação apenas tor
na mais patente a espontaneidade sintética da intenção) .
A espontane? idade da consciência é mesmo muito fácil de
ilustrar: ela exerce-se também na imaginação, na atribuição de
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sentido ã emissão de sons articulados ( lonomas) por parte do
outrem, etc. lim todos os casos, da síntese perceptiva â
intui
ção categorial linguisticamente estruturada, nós deparamos
sempre com duas descrições alternativas: ou
admitimos que o
objecto
- esboço na percepção, imagem na imaginação, som e.u
complexo sonoro na percepção categorial
- está 'dentro' da
consciência (o que quer que seja que isto signifique) e nesse
caso ela tem um conteúdo descritivo; ou admitimos que ele é a
referência intencional da consciência, que ele lhe é apenas
intencionalmente imanente ou, ad libidum, transcendente. No
primeiro caso, a consciência surge como uma 'coisa' com con
teúdos reais, com "coisas lá dentro". Esta hipótese é, creio
quo muito justamente, recusada na letra por Husserl. Com efei_
to se ela for aceite c desenvolvida gera dicotomias e teo
rias absurdas (esboço/esboçado; imagem/ imaginado; som percebi^
do/som em si; etc). No segundo caso, a consciência não tem
conteúdo próprio, ela é pura espontaneidade de viver todas es
sas coisas: objecto percebido, imagem, linguagem. Neste sogun
do caso querer garantir uma unidade regional da consciência,
a partir da ideia de conteúdos descritivos próprios, realmen-
to imanentes, é uai absurdidade. As duas descrições da cons
ciência são ai ternativas e mutuamente exclusivas. A segunda
põe particularmente em perigo uma ciência descritiva da cons
ciência visto que aquilo que cabo dentre) dos limites estrei
tos de uma descrição será particularmente exíguo e trivial.
Eu posso, por exemplo, dizer que uma coisa se dá, na percep
ção, por esboços o quo a espontaneidade sintética da consciên
7 2 i>
cia lho con foro uma unidade intencional. Mas se ou quiser fa
lar do sensações, do animação de? sensaçõc?s, etc., terei que*
avançar hipóteses expl icafivas , <? não descritiva;; que, muito
provavelmente me conduzirão para o terreno da psicologia ex
perimental ou da psicof isiologia . Aonde deveria eu ir procu
rar as explicações senão nestas disciplinas? Eu posso também,
por exemplo, dizer ejue uma imagem se dã com um certo carácter
de irrealidade na imaginação que tem apesar disso um corto
conteúdo figurativo, ('um centauro tocador de flauta' é o
exemplo predilecto de Husserl) ; o dizer ainela algumas coisas
mais... Mas se eu quiser explicar como posso ter imagens men
tais (pela imaginação mas também, e mesmo sobretudo pelo so
nho) , então não terei alternativa senão recorrer a uma certa
ãrea da ciência experimental por muito rudimentares que; sojam
de momento os seus conhecimentos específicos acerca desta mate
ria. Por fim se? eu quiser explicar como de uma percepção modu
lada de sons eu apreendo (Auf fassung , Dcntung são os termos
ejue Husserl usa na I? Unt . das L_. U._) uma corta significação,
ou terei ejue recorrer ou a um laboratório de? linguística, ou à
descrição lógica , ou logico-gramatica 1 , do (certas) estruturas
linguísticas bem como aos meus comportamentos típicos em cer
tas situações (aprendizagem da língua, tradução, intc?rpreta-
ção, etc.) . Dizer, como faz Husserl, que a espontaneidade in
tencional consciente anima de signif icaçãe) um complexo fónico
articulado é... dizer só isso.
Não me parece ejue nenhuma destas descrições que tenta
tivamente acabo de propor, o que se aproximam bastante daquilo
que, no essência 1, Husserl tem a dizer a esto nível acerca dos
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tos fenómenos, soja muito problemática. Parccc-me
mesmo oue
todas sáo trivialmente verdadeiras. Se retirarmos
o conteúdo
rea lmente imanente ã consciência da esfera da
nossa descrição
(tal como tenho vindo a sugerir),
a descrição pode repetir-se ,
pode dotalhar-se mas, no essencial,
creio que não so poderá
dar mais nenhuma informação substancialmente nova e pertinente
acerca destes fenómenos. Se, pelo contrário, o retirarmos
na
letra mas, subropticiamonte o reintroduzirmos
no espírito e




por vezes também na própria letra,
então criamos e-
vontua lmente a ilusão de que muito há a descrever
mas pagamos
como preço movermo-nos
no terreno da subrepção e, no limite,
da contradição.
Resta ainda sugerir algo acerca da possível origem
des
te mal entendido. E provável que Husserl tenha confundido
"es
tado mental" com "espontaneidade intencional". Eu proporia que
se os distinguisse. Desejos, crenças, percepções, sonhos,
re
ceios, sensações físicas (corporais,) e muitos
outros eventos
podem sor reconhecidos por
cada um de nós como outros tantos
estados montais. Num certo sentido, a totalidade da experiên
cia quo adquirimos o vamos adquirindo
ao longo da nossa vj_
da consiste? no conjunto de todos esses "estados"
elos próprios
dos mais diversos tipos e matizes. A espontaneidade
intencional
não se confundo com nenhum deles. Eu represent.á-la-iu como
uma
disposição inata para produzir alguns desses estados, reprodu
zir outros e, ainda, reconhecer todos eles.
Dessa disposição
inata, por si só, não há nada a dizer; a
não ser talvez quo e
'/.!»
espontânea o st? lectiva: espontaneamente fazemos cortas s í ate
ses e? não outras. Da relação dessa disposição inata com os es
tados mentais que são os nossos
— muito provavelmente?, os ani
mais também terão alguns (Husserl concordaria com este aspec
to c f . Ideen í , p . 69)
— é possível levar a cabo uma descrição .
Essa descrição, uma vez que nos ponhamejs de acordo acerca dos
termos a empregar (i.e. ela I i nguaejem que vamos ut 1 I 1 z a r ) deve
rá ser muito semelhante quando efectuada por qualquer um de
nós, ou por ejualquer outro. No essencial, ela não nos dirá na
da ejue nós, so reflectirmos um pouco sobre a nossa experiência,
não saibamos já. Pode-se variar a elegância ou o grau de suges
tão da descrição, mas o essencial, não. Ela é, para voltar a
usar a expressão, trivialmente verdadeira. (Aqui como nas ou
tras ocorrências, esta expressão não tem, naturalmente qual
quer carácter pejorativo) . E é bom que assim seja. Se o saber
acerca de nós próprios não fosse, neste sentido, imediato — por
exemplo, se ou confundir sistematicamente, ou muitas vezes, per
cepção e imaginação, ou percepção e recordação - a jã difícil
tarofa da sobrevivência, tornar-se-ia mais difícil, ou mesmo
impossível. Tal não é o caso. Ne3s sabemos, como Husserl, gosta
de dizer: "do forma imediata e; evidente", algo acerca dos nos
sos "estados montais" o da sua relação com essa disposição ina
ta que é a espontaneidade intencional. O nosso saber, no ejue
respeita às capacidades cognitivas quo nos interessam, tem na
sua máxima generalidade, a seguinte forma:
"na percepção algo é percebido"
"na imaginação algo é imaginado"
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"na recorelução algo é recordado"
"no juízo algo é julgado".
Mas é possível especificar um pouco mais,
dar mais de
talhe ã descrição. Podemos dizer, por exemplo, que na percep
ção o objecto é jjercebido como estando presente
em pessoa, e
que so ele for percebido assim mas tal
não for de facto o caso
so trata de uma alucinação. Podemos dizer quo na imaginação o
objecto é imaginado como não real,
e mesmo quo a sua existên
cia real não é requerida. E podemos continuar com Husserl,
a
descrição do casos típicos e exemplos. 0 que não é possí
vel é mudar o piano ou nível, em quo ocorre a descrição
e pas
sar subitamente para um outro, que seja igualmente descritivo
mas, em que um outro tipo de informação
substancialmente novo
e diferente comece subitamente a ser adquirido. Não é possível
e penso mesmo quo se, por hipótese absurda,
tal fosse o caso,
não reconheceríamos nunca essa informação como resultante do
uma descrição auto-ref lexiva . Husserl tem com efeito, razão
quando afirma, no § 79 das Ideen l, que
"todo o cepticismo au
têntico (a propósito da So lbstbeobachtung , "observação
do si")
..., so deixa indiciar peia sua absurdidade... (e ejue)
todo
aquele quo se contenta om dizer:
'ou duvido da significação
cognitiva da reflexão' pro: ore uma
absurdidade. Pois, para so
pronunciar sobre a sua dúvida ele
usa a reflexão" (p. 155) .
Husserl tem, sem dúvida, a razão. Mas esta não é toda a ques
tão. 0 resto da questão é saber so esse "saber de si", que
a
Selbstheobachtung sem dúvida conleie a quem a efectua (e
efec-
7 ii)
__Á___A L1°r vital quo osso "sabor" seja, quo o ó, creio ejue rnu>
é conhecimento e:ientífie?o .
A questão seguinte é saber se o lo se podo tornar, per
manecendo sempre dentro das linhas definidas pela re? flexão,
conhecimento científico. Por tudo o que? tenho vindo a dizer,
creio que não. E ainda pela razão seguinte : poder-se-ia pensar
que existe, digamos, uma escapatória à desagradável posição que
tenho vindo a ide?ntificar como st?ndo a do pensamento de Husserl
acerca desta questão. Essa escapatória consistirá nos seus tra
ços gerais, no seguinte: (a) definir a imar)onc.ia real, ou me
lhor, o conteúdo descritivo desta imanência como "estados men
tais"; chamemos-lhes agora as "vivências" (tomando-as portanto
substantivamente) ; e (b) definir a relação entre esses esta
dos mentais e os seus objectos como a propriedade que esses
estados têm de serem conformes a disposição que desiejnei, na
seejuência de Husserl, por espontaneidade intencional. A lei
fundamental acerca da região consciêne?ia assim determinada,
escrever-se?-ia assim:
"Toda a vivência tem um conteúdo próprio e uma relação
i.nte?ncional ao objecto". Simplesmente se? por conteúdo se ent.cn
do conteúdo de?scritivo - e que outra coisa se poderia entender
no quadro da fenomenologia de Husserl?
— esta lei não faz mais
do que concentrar em si as ambiguidades ('congénitas' o 'h.?ro
ditarias') e as contradições (que vimos derivarem-se dessas
ambiguidades) a ejue pretendíamos escapar. Se, pelo contrário,
se pretender que? esse conteúdo não é descritivo então aquilo
em que ele consiste terá de lho ser imputado, i.e., postulade)
a título ele putativa explicação acerca da natureza não acessí-
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vol por desc-rição desses "estados
mentais" ou "vivências".
E então, acerca de um conteúdo deste tipo não
sabemos segura
mente mais nada a não sor que; , seguramente também, saímos ja
dos limites que Husserl circunscreve para uma Fenomenologia
se
ja ela 'empírica', eidética ou transcendental.
Tanto quanto consigo ver, não há, portanto, escapatória
para a posição de Husserl, como também não
há solução, ou vis
lumbre de hipótese de solução, para a questão acerca da nature;
za não descritiva dos nossos estados mentais, i.e., para a
questão do saber o que é que eles são para além
das descri
ções, adequadas mas triviais, que deles fazemos (cf. infra,
con
tinuação da exposição "acerca do carácter crucial o do alcance
geral dest.a crítica" § 22-A) .
4 . Comentário final ã Prova da Unidade
Percorremos assim o que se revelou como
sondo o longo
caminho quo vai do estabelecimento dos problemas
acerca da
unidade eidética da consciência até ã forma final que assumem
os argumentos filosóficos propostos por Husserl
com vista ã
sua 'solução'. Esse caminho conduziu-nos a visitar todos
os
locus classicus onde estas questões são por Husserl, tratadas:
a reflexão, o Ego, a temporalidade imanente com especial
aton
ção para a retenção, a percepção imanente?, o
confronto entro
dado-imanente (por PI) e dado-transcendento (por PT).
Est.a ex
cursão, não sendo certamente exaustiva, procurou considerar
muitos, senão todos os aspectos essenciais que a este propósi
to a doutrina fenómeno lógica propõe. O mí nino que se podo dizer
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acerca dos resultados desta excursão o que elos não são de uioj.
de a criar uma expectativa optimista acerca do que; é proposto
como 'soluções para os problemas'. Em face? de semelhante situa
ção af igura-se-me oportuno ponderar de novo o que esteve aqui
em questão.
É possível concentrar numa frase o núcleo de toda a dis
cussão: a intencionalidade é um fenómeno primitivo. Tal é, sum
iria summarum, a natureza do que deve ser, de algun modo, demons
trado por Husserl. Com efeito, uma vez obtida essa demonstra
ção tudo o mais decorre, suavemente, dela. Vejamos, muito rapi
damente como: ^e é um fenómeno primitivo então existe de direi
to, se não de facto, uma ciência da intencionalidade; se é um
fenómeno primitivo então existem, de direito e de facto, indi
víduos que são denotados pelo predicado 'intencionalidade',
precisamente aqueles indivíduos que são intervenientes nos 'es
tados' ou 'processos' a que esse fenómeno st? refere; se é um
fenómeno primitivo então ele não é redutível a nenhum outro
pelo que a ciência da intencionalidade é, de direito senão do
facto, uma ciência autónoma ; se é um fenómeno primitivo então
os 'estados' ou 'processos' a que esse fenómeno so refere cons
tituem de direito o de facto, urna verdadeira região (echte
Regi 0:1 [). 58) pelo que a 'ciência' du intencionalidade é ver
dadeira e legitimamente uma ciência . É de momento indiferente*
se essa ciência tom um nível empírico, um eidético o um trans
cendental se são três disciplinas autónomas, se estão coordena
das umas ãs outras, ou se têm uma relação segundo a ejual os fu
damentos da anterior se radicam mediata ou imediatamente nas s
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guintes. Essas ejuestões são, sem dúvida importante;;
o mesmo de
monta, mas o essencial estaria já adquirido: se a intencionali
dade é um fenómeno primitivo então existo uma ciência legitima
e autónoma da intencionalidade. A elaboração e desenvolvimento
sistemático dessa ciência, ou das disciplinas que a compõem,
podo ser, Husserl acreditou em determinada
altura do seu trubu
lho que seria, obra de um trabalho de equipa de
muitas gerações
de investigadores. A produção o clarificação de métodos,
leis e
conceitos será progressiva e, eventualmente, lenta e difícil.
Mas, do novo, o essencial está adejuirido: se a intencionalida
de é um fenómeno primitivo então os fundamentos do uma ciência
da int'mcionalidade estão estabelecidos .
Existem aqui duas questões que dever ser deslindadas:
is - E a intencionalidade um fenómeno primitivo?
20 - Conseguiu Husserl mostrar (em conformidade com o
argumento explanado nas cerca de centena o meia
do pãejinas anteriores deste trabalho) oe)mo ê quo
intencionalidade podo ser considerada o consequen
temo 1 1 te ostuelada como um fenóme?no primitivo ?
Como resposta à segunda gu^stão proporei, enfática se
bem ejue* nostalg icamente , uma resposta pela negativa. Acerca
da
resposta ã primeira ejuestão confessarei, som hesitação, ejue a\_
guma perplexidade atinge o autor do presente trabalho.
Começarei, pela resposta ã segunda questão: conseguiu
Husserl mostrar, em conformidade com o argumento jã explanado,
como é quo é possível uma ciência da intencionalidade? Não.
Nas páginas anteriores foram exibidas razoes particualres quo
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abonam substancialmente, creio ou, a favor desta resposta nega
fiva. Podemos aqui fazer a economia da sua recapitulação in
extenso em prol de considerarmos agora mais globalmente toda
a situação. Nesta conformidade a recapitulação será reduzid..;
ao mínimo.
(i) o objectivo de Husserl era, nas suas próprias pala
vras: "atingir uma nova região do ser (Seinregion)
que até ao presente não foi delimitada na sua e;spe-
cif icidade (Eingonheit) e onde, como em toda a re
gião autêntica (echte Region) , o ser é individual
(individuellen Seins ist)
"
(p. 58) . Esta afirmação
exibe de forma suficientemente enfática o carácter
simultaneamente instaurador e inovador que Husserl
reivindica para a sua própria tarefa. Em particular,
vemos que esta se concentra em torno das ideias do:
"região autêntica" (quo corresponde ã detecção




(que corresponde à aquisição do
termo geral 'vivência' para os indivíduos quo
são intervenientes nos 'estados' ou 'processos'
a que? esse fenómeno se refere) ;
(ii) o preenchimento desse objectivo é identificado por
Husserl com "os preliminares necessários para . . .
determinar o Campo Fenomenol<3gico" (notwcndig Unter-
stut.cn fúr . . . das phánomenologische Feld bestlrnmen
sol 1)
"
(p. 69). Uma ciência da intencionalidade; de-
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pondo, portanto, em absoluto do preenchimento des
se objectivo;
(iii) as dificuldades que Husserl reconhece existirem pa
ra a prossecução deste objectivo são, como já vimos,
as seguintes: "as unidades singulares (singuláren
Einzol.hei ten) que respondem à essência da vivência,
ao fluxo, em suma, da consciência, pertencem ao Mun
do Natural como acontecimentos reais (gohórten dor
natúrlichen welt ais reale Vorkommnisse an)
"
(p.
69); "o perceber (tal como qualquer outro acto in
tencional ) , c.onsiderado puramente como consciência
e abstracção feita do corpo próprio e dos órgãos
dos sentidos, parece a este nível ser algo sem es
sência (Wescnloses)
"
(p. 71) . Portanto não só as
singularidades são acontecimentos reais, como tam
bém so so pretender aceder à essência desses acon
tecimentos excluindo o seu lado f ísico-natura 1 , es
sa essência revela-se inexistente (wescnloses) . Es
tas dificuldades comprometem de imediato as ideias
de "região autêntica" e de "ser individual" afirma
das em ( i) .
Não obstante, Husserl vai avançar com dois argumentos
respectivamente a favor da existência de uma "classe de seres
individuais" que constituem uma região e a favor do carácter
"autêntico" dessa mesma região.
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"
S >.?_r i : idividual
"
:
Não será demais rc?iterar aqui ejue. o 'ser individual'
cujo principio de individuação se procura estabelecer não podo
ser identificado nem com o Ego, quer oste seja determinado co
mo Identidade, como nas Ideen 1 (cf. supra (C) 2, c (ii), quer
oste seja determinado come) Unidade Manádica Concrecta como nas
C .M . (cf. supra, loc.cit . ) , nem com o fluxo unitário das vivên
cias na sua globalidade. E não pode pela simples razão de que
o objectivo de Husserl não é instaurar uma ciência acerca de
Egos ou de Fluxos como entidades que, enquanto entidades, en
trariam em determinados 'estados' ou 'processos', os quais se
riam denotados pelo predicado 'intencionalidade'. Mesmo que
expressões como "Ego como princípio do identidade", ou "unida
de do fluxo", ou ainda, "Fenomenologia como Egologia", ocorram,
elas não nos devem induzir em erro. As 'unidades individuais'
que se procuram determinar, i.e., para as quais um princípio
de individuação é requerido são as vivências, cada uma delas.
A ciência que se busca instaurar é acerca de vivências o não
acerca eie egos ou do fluxos tomados como entidades individuais.
f_ provável que o próprio Husserl nem sempre tenha sido sensí
vel à diferença quo está aqui em questão. Ê mesmo provável quo
a ideia de garantir uma unidade ao nível do 'ego puro' ou da
'consciência pura', ou do 'fluxo das vivências' tenha apareci
do aos olhos do filósofo jã como um contributo ás questões de
unidade individual, ou regional das vivências. Mas, na realida
de, são questões diferentes. A da identidade individual, ou
da identidade pessoal, do ego ou da consciência entendida como
a minha consciência é, no fundo, a questão do saber quanto do
fluxo infinito das minhas experiências cu posso apropriar como
constituindo actualmente o ego com que me identifico. Essa
questão não foi abordada neste trabalho,
nem no argumento de
Husserl que analisámos. De resto,
ela não é essencial para o
objectivo que Husserl aqui prossegue. Husserl
não pretende ins
taurar uma ciência da pessoa humana mas uma ciência das vivên
cias intencionais. Ê possível, e mesmo compreensível, quo Hus
serl pensasse que com base na segunda,
muitas e importantes
contribuições podem ser feitas para a primeira (cf. por
exem
plo, Ideen II toda a Secção III o, em particular, cap.
1). Mas
tal como foi aqui elaborada, a nossa questão refere-se somente
â unidade individual das vivências. 0 estabelecimento do prin
cípio de individuação das vivências pode, num
certo sentido,
supor como jã estabelecida ou acoite a identidade
do ego (que
opera livremente a reflexão) e a unidade
do fluxo (no qual um
acto de reflexão de primeiro grau constitui uma outra vivência
do mesmo fluxo como objecto ou, o que é o mesmo, como vivência-
-ob jecto) . Mas, mesmo aceitando ce)mo um
dado estas suposições
acerca da identidade do ego o da unidade elo fluxo, pc.xle*mos
e deve:» ■■_
ainda encontrar terreno para questionar o próprio princípio de
individuação das vivências tal corno foi proposto por Husserl.
Eoi isso, na realidade, que nos esforçámos por fazer.
Aceitemos portanto que o Eu opera livremente actos
de
reflexão sobre o(seu) fluxo unitário, ou melhor, sobre partes
deste (cf. supra alínea (C) 2, proposição (e) deste parágrafo).
Sabemos jã que esses actos de reflexão de primeiro grau são
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percepções imanentes ejue só são possíveis graças à retenção
primária da vivência originária (cf. supra alínea (C) 2,propo
sição (d) deste parágrafo). O que é que então se passa, segun
do Husserl? A relação de PI com o seu objecto constitui uma
unidade individual concrecta o imediata (cf. Ideen 1 p. 68,
afirmações jã citadas supra alínea (C) 27 proposições (d) e (e)
deste paragrafo) . Como é quo Husserl concebe este processo de?
individuação? "£ então necessário distinguir: o ser pré-feno
menal das vivências, o o seu ser antes de nos virarmos para elas pela
reflexção,e o seu ser corao fenómeno. Quando nos viramos atentamen
te para a vivência e a apreendemos, ela obtém um novo :;i*.. > de ser;
torna-se uma vivência 'distinta', 'posta em relevo' e distin
guir não é aqui senão apreender, ser distinto não é aqui senão
ser apreendido, ser o objecto da atenção que se vira para a vi
vencia" (VZB Beilagen XII ao § 44, p. 176. Este texto concen
tra de forma admirável o que creio sor a ideia central de Hus
serl também nas Ideen I) .
Mais acima neste trabalho (cf. todo o ponto 2 da alínea
C deste § 20) estudámos detalhadamente toda esta questão. De
momento, importa salientar ejue este critério segundo o qual a
reflexão é o principio de individuação, deve ter parecido aos
olhos de Husserl c?ondição necessária e suficiente para determi
nar a identidade individual de cada vivência. Mas, como também
já vimos, ele não pode ser condição suficiente. Identificar
subjectivamente uma vivência através de uma outra não pode fun
cionar como critério objectivo da indivuação. Por essa razão, a
'solução' de Husserl foi considerada inaceitável.
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Podemos ver agora quo esta 'solução' o de. lacto,
uma
eliminação da questão .A questão não é saber so num
fluxo do vi
vências, o nosso, sabemos identificar uma experiência (vivên
cia) e distingui-la de uma outra. É certo que
sabemos e esse
saber nos é muito útil. A nossa questão é antes determinar se
possuímos um parâmetro objectivo,
om função do qual possamos
determinar um indivíduo (uma vivência) . A visão reflexiva,
sendo ela pi
-
õpria uma vivência, não pode
constituir tal parã-
metro. A situação ilustra-se de forma que tenho por adequada
através da analogia seguinte: o facto de no 'fluxo'
de um rio
sabermos distinguir vários matizes e tonalidades
de água que o
constitui não implica que cada um desses matizes
o tonalidades
possa ser considerado como
um indivíduo. 0 problema não o o da
nitidez dos contornos. Estes podem ser muitíssimo ou pouco
ní
tidos em ambos os casos ('fluxo de um rio', 'fluxo de
vivên
cias'). 0 problema é sempre o de saber o que
é quo conta como
individuação. Em ambos os casos a nossa identificação
de dife
renças não equivale á identificação de indivíduos.
( v )
'
região om sentido próprio
'
Vimos aqui como Husserl 'elimina' o problema
de saber
se o predicado 'intencionalidade' denota
um conjunto do fenó
menos primitivos
- entendido o termo 'primitivo' aqui como si
nónimo de "suficientemente rico do determinações científicas




vor da questão de um "sistema de ser fechado sobro
si o distin
to da região natureza" (cf. supra neste § 20, alínea (C), ponto
/4()
3 (.1) o textos elas Ideen I aí citados) . Vimos também qual a
forma que assume o argumento em prol deste "sistema fechado
sobre si" o porque razão ora esse argumento inaceitável: a am
biguidade dos conceitos de Imanência e Transcendência e, em
especial, as obscuridades do conceito do Imanência Real foram,
nesta conformidade exibidas. (Mais será dito ainda sobre esto
tópico no § 22 deste trabalho) . É muito provável que?, a evielên
cia extra-Fenomenolõgica , e inegável, acerca da nossa capacida
de de distinguir, por reflexão, as nossas experiências, tenha
induzido em Husserl o que considero serem falsas esperanças
acerca da possibilidade de obter por ossa via um princípio elo
individuação para as vivências. E é também plausível que a evi.
ciência extra-fenomenológica, e inegável, acerca da riqueza e?
privacidade da nossa vida interior (da nossa experiência cons
ciente) , tenha induzido em Husserl falsas esperanças acerca da
possibilidade do provar por essa via o carácter primitivo do
fenómeno da intencionalidade. Em ambos os casos Husserl opera
como se a elaboração fenomenológica destas evidências fosse? a
chave da solução dos problemas que o preocupam. Mas, em ambos
os casos, como vimos, não é .
Podemos agora retomar a primeira questão: é a intencio
nalidade um fenómeno primitivo? A perplexidade em que? me encon
tro quanto â resposta a dar a esta questão radica, om última
instância, no seguinte: considero, por um lado, que temos evi
dências extra-fonomenolõgicas , ou para falar em termos gerais
extra-científicas, acerca deste fenómeno ejue são irre?cusãveis :
"toda a consciência é consciência do alguma coisa", "todo o pen
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«amento é sobro alguma coisa", tornos efectivamente
uniu 'vida
interior' rica om estados mentais"; são algumas dessas oviden
cias quo ocorrem primeiro ao espírito, elas podcr-se-iam
mul-
plicar quase ad libidum; mas, por
outro lado, tanto quanto é
do meu conhecimento não existe pace Husserl nenhuma teoria
científica verdadeiramente explicativa e genuinamente fundada
acerca deste fenómeno.
Um texto recente do filósofo norte-americano llilary
Putnam descreve admiravelmente a situação que tenho aqui em
vista. Opto por o citar desenvolvidamente "Quando
a revolução
do computador eclodiu no mundo, foi largamente esperado
(e
reivindicado) quo os modelos do computador explicariam
a natu
reza destes vários fenómenos (intencionais) . Em suma, as pes
soas esperavam que fosse dada
uma explicação redutora (reduc-
tive account) dos vários tópicos incluídos sob o capítulo in
titulado "intencionalidade". Agora que tal se provou nao ser
assim tão fácil, um número de pensadores começa a sugerir quo
não é tão mau que isto não possa sor feito;
a intencionalidade








*14', Se uma explicação científica de primeira ordem dos fac
tos o fenómenos intencionais não [iode ser dada, isto não e por
que o roducionismo científico
não soja a linha correcta para
assumir em metafísica, mas antes porque não há, para lalarmos
deste modo, nada aí que reduzir. Eu pretendo argumentar que
(14) "Folk-psychology" não significa psicologia popular no
sentido
de "cie um povo" mas sim no sentido de descrição trivial que
faz apelo a uni
léxico mental ista e não clarificado cientificamente*, i.e., nao analisado
no sentido de anã 1 i :.i? lógica.
742
ambas as atitudes e?stão erradas; que a intencionalidade não
será reduzida e não se irá ombora ( that intentional ity won
'
t
be roduced and won
'
t go away) .
"
"Esta reivindicação — que a intencionalidade não será
reduzida e não so irá embora' - foi por vezes chamada a "tese
de Brentano", em conformidade com o filósofo ao qual de forma
não completamente adequada é creditada a sua defesa no fim do
séc. XIX. — E Putnam acrescenta uma nota na qual afirma nomea
damente que "foi Husserl e não Brentano que? viu na intenciona
lidade do mental ejue ela forneceria um caminho para a compreen
são de como a mente e o mundo estão relacionados o de como é
que nos actos da consciência nos podemos dirigir para um objec
to". — Às vezes, oste ponto do vista, de Brentano e Husserl é
afirmado como uma reivindicação positiva: a reivindicação de
ejue a intencionalidade é um fenómeno primitivo, o fenómeno que
relaciona pensamento o coisa, mentes e mundo exterior".
"Num certo sentido, esta perspectiva positiva segue-se
imediatamente ã negativa, mas há um 'diabrete' no baralho
(thoro is a 'joker' in the pack). O 'diabrete' é o ve*lho pro
blema filosófico acerca do Uno (One) o do Múltiplo (Many) . So
alguém assume que sempre que temos diversos fenómenos reunidos con
juntamente? (qathered togethor) sob um nome único (under a sin-
gle narno) Deve Haver Algo Quo Eles Têm Em Comum (as maiúscu
las são de Putnam) , então seguir-se-á que existe um único feno
meno (e, se ele não é redutível, deve ser "primitivo") corres
pondendo a Intencionalidade".
"Para se ver a dificuldade, continua Putnam, considere-
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-se a propriedade "vermelho". Intuitivamente, as coisas "ver
melhas" têm realmente "algo om comum". Mas cientificamente,
elas não têm ,a não que que seja uma
"
rei 1 ectibi lidado" ("re-
f b'ctancy" ) uma disposição para emitirem selectivamente e
aborverem certos comprimentos de onda de luz. Tal disposição
—
uma disposição para afectar as ce)isas de uma certa maneira
(coisas outras que os estados mentais humanos)
- seria chama
da uma "qualidade terceira" no séc. XVII. (Qualidades segundas
eram disposições para afectar as nossas mentes, e as primeiras
eram "da coisa em si" tal como a concebíamos). (...) Contudo,
hã um sentido em que elas têm ainda algo em comum (...), no
sentido da linguagem comum do termo vermelho, elas são todas
"vermelhas", É claro que, admitir que isto é realmente "algo
em comum" dependerá de se acreditar ou não que a versão ejue o
sonso comum dá do mundo é tão legítima quanto a da ciência. Um
filosofe, que como eu acredita nisso não precisa do elesistir
da reivindicação de que; as coisas vermelhas "têm algo om co
mum". Mas elo deve separar esta questão da que?stão de saber
"e?las têm alguma co i sa em comum quo seja descritivo l som ser
em termos do disposição, ao nível da ciência.- As coisas po-
de?m ter algo em comum numa descrição do mundo e não ter numa
outra.
"
"Tentarei mostrar, conclui programaticamente Putman, ejue
não existe nenhuma j_ropriedadc? cientificamente descritível que;
toelos os casos de qualejuer fenómeno intencional particular te
nham em comum. Com esta tese eu pretendo negar quo exista algu
ma "natureza" cientificamente? descritivo!... ejue a "intoncio-
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nal idade" em geral possua (...). Ma:; estes fenómenos não podem
sor descartados como mera "psicologia-popular
"
, a monos que a
própria ideia de quo existem coisas e? nós pensamos sobro elas
soja descartada como psicologia popular" (Putnam, 1988 pp. 1-3;
Putnam sublinha primitive phenomenon e there are things and wc
think about them; os outros sublinhados são meus) .
Acabámos de ilustrar as razões pelas ejuais a resposta a
dar à questão é a intencionalidade um fenómeno primitivo? é
susceptível de gerar perplexidade. A saída dessa perplexidade
parece-me ser hoje, estratégica. Nos seus traços gerais essa
estratégia parece-me consistir no seguinte: aceitar, por um la
do, que uma explicação científica do
"
fenõmeno-intencionalida-
de" não está hoje á nossa disposição; antecipar também, que na
medida em que esse fenómeno for identificado com o sabor, ou
consciência reflexiva, que cada um de nós tem acerca da sua
própria experiência dos estados físicos e de)s estados mentais,
então uma explicação científica desse saber e?stá-nos , po r prin
cípio, vedada pois qualquer explicação científica qiu ?_ reduzisse
esse saber (soja a um processo tísico, químico, computacional.
ou outro) a alejo de? essencialmente diferente elele próprio não
contaria para nós como explicação; constatar ainda, pace Hus-
serl, que uma descrição adequada desse saber só é possível co-
rao uma descrição verdadeira mas trivial (do tipo: "na percep
ção algo é percebido"; "a coisa percebida dá-se por esboços";
"o acto que a percebo visa-a como uma unidade através dos es
boços", etc. o não como conhecimento científico: a explicação
(por oposiçãe. à descrição) da relação intencional está-nos ve-
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dada se? não mudarmos de nível de descrição; e, se mudarmos do
nível; teremos na melhor das hipóteses uma ox p 1 i oa ção rodu to-
ra quo não identificaremos com o fenómeno "primitivo"
de onde
partimos; por fim, a simulação de um nível profundo
da descri
ção (da 'estrutura fina' por oposição ao 'nível modular') em
que embarca Husserl funda-so
num mal entenelido (mais sobro is
to no § 22) .
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§ 21. A Fase B da CFF: o Argumento
Crucial. Provas 2 o 3
Err bom rieror lógico as conclusões a que cheerámos
no narãnrafo anterior desobr içavam-nos de prosseouir
a nos
sa exposição e comentário do argumento crucial
a favor da
constituição de uma Ciência da Consciência, a Fenomenolooia
Pura ou Transcendental. Se as Ideen I não conseguem, como
é
nossa interpretação, estabelecer um critério com
vista a le-
nitirrar: 19) a unidade individual (Princípio de Individua
ção) de cada vivência; e 2?) a unidade regional
da Recião
Consciência; então nada hã a purificar. Ou. seja, se a
Prova
1 não conseguiu curnrir o objectivo que se proounha,
então
as subseouentes Provas 2 o 3, oue dependiam pesadamente da
solidez da anterior, não podem senuo.r começar visto que o
seu conto co partida não foi adquiri dç . Esta versão estrita
mente lõoicn do comentário ã CFF é, contudo, pouco simnãt. i-
ca. Não í-erã cor ela que a nossa atitude de interpretes
das
Ideen l, o da CFF es particular, so irá identificar.
Seremos no entanto, mais económicos aaora do oue
o fomos acuando cio estudo do Prova 1 . Temos as nossas ra
zoes para utilizar este critério do austeridade
- ausente da
Prova anterior onde, creio, a prodigalidade quanto a cita
-
ções e análises detalhadas, não nos será negada. Essas ra
zões são as seguintes: em primeiro luaar, uma mesma atenção
no detalhe forenr-nos-ia a repetir algumas toses fenomenolõ-
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oiças que jã tivemos ocasião de discutir e seria, portanto,
sinónimo de fastidiosa redundância; om secundo lurar, ê pos-
sívol , legítimo o desejável concentrarmo-nos apenas nas no
vidades que estas duas Provas, 2 e 3, acrescentam ã nri moi
ra, e essa concentração n.i novidade? permit i r-nos-â, vê-lo-
-emos, um ganho om economia de exposição; nor fim, em tercei
ro lunar, o oue de substancial ainda pode ficar no presente
§ 21 por discutir, a sabor a 'Teoria Fenomenolõgica da Cor
relação', serã objecto de desenvolvida análise crítica no
paragrafo seguinte deste trabalho (cf . infra, § 22) .
Temos assim bastante bem circunscrita a tarefa do
presente parágrafo: estudar, na alínea (A) , o argumento acer
ca do carácter absoluto da consciência apenas naouilo aue
ele tem de inovador face aos argumentos jã avançados na Pro
va 1; estudar, na alínea (B) , o arcurento em nrol da ideia de
relatividade ontológica apenas nacjuilo oue ele tem de inova
dor face agora ãs Provas 1 e 2.
Para podermos cumprir a tarefa nue neste oaráara-
fo a nos próprios acabámos de impor, será necessário, contu
do, conduzir por vezes a nossa exoosição como se o amamento
prcoosto na Prova 1 tivesse sido solidamente estabelecido.
Este facto é uma consequência natural do nosso método de ex
posição o não deverá induzir o leitor em erro. Com efeito,
como é óbvio, Husserl é bom mais optimista do ejue nós pró
prios conseguimos ser acerca da solidez da Prova 1; nessa
conformidade o filósofo sente-se naturalmente autorizado a
incorporar ou reiterar elementos supostamente adquiridos na
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Prova 1 acuando do desenvolvimento das subsequentes
Provas
2 o 3. Este aspecto nada tem de anómalo e pode ser facilmen
te conjugado com o nosso comentário
crítico. Tratar-se-a pa
ra nós aoora, no oue diz respeito ã parte do comentário do,
sendo o caso criticar apenas, e por razões diferentes
das
do § 20, as novidades introduzidas respectivamente
nas Pro
vas 2 e 3, dando como jã discutidos os aspectos da doutrina
fenomenolõctica que foram produzidos no âmbito da Prova
1 o
que aqui simplesmente se reitaram f)or
necessidade de expo
sição.
(A) Prova (2) do Carácter Absoluto da Consciência
Característica significativa e comum ao estilo
com o oual as Ideen I nos expõem o oue designei, desde o
§ 18, por provas 2 e 3, é aquela quo se deixa
descrever do
seguinte modo: Husserl abandona, quase sempre,
o que desl-
crnei por 'análise da estrutura fina
da consciência, ou da
vivência' o permanece no terreno do cue designaria por
evi
dências fonomcnológicas modulares o fundamentais e procede,
pela Prova, ã interpretação do significado filosófico dos-
sas evidências. É em conformidade com esta característica
comum cue senuidamente se apresenta a exposicãe. das Provas
2 e 3 e se elabora o seu respectivo comentário.
Das BewuBtsein . . . das in seinem absoluten Ein-
eienwesen durcn die pháneimenologischo Ausschaltung
nicht betroffon wird (p. 59)
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Tal é, recordemo-lo, a proposição que esta Prova
2 st? deve esforçar por legitimar (cf., supra, § 20 alínea (B)
deste trabalho) .
A prova da validade desta proposição, a Prova 2
portanto, ocorre nas Ideen I segundo dois momentos. Num pri
meiro momento procura-se estabelecer o carácter absoluto da
Consciência ou da Vivência . Este primeiro momento, vê-lo-
-emos, é de inspiração claramente cartesiana. Ele correspon
de, digamos, ã justificação da primeira parte da proposição:
"in seinem absolutem Eigenwesen" . Que a Consciência tem uma
essência, ou um ser próprio que é absoluto, tal é o que se
deve ser capaz de demonstrar num primeiro momento. Num. se-
gundo momento, e na suposição que o primeiro está adquirido,
deve-se então mostrar que esse Ser Absoluto da Consciência
não e atingido pela redução fenom.enol ógica : durch die? pháno-
menologische Ausschaltung nicht betroffen wird. Esto .segundo
momento oue, como é patente, corresponde â justificação da
segunda narte da orooosicão, Ó, ciciamos , do aspiração kan
tiana na medida em que a justificação que se procura forne
cer se identifica com a distinção entro Consciência Psicoló
gica e Consciência Transcendental.
( 1 ) Prova 2, momento 1: Q estabelecimento (carte
siano) do carácter absoluto da consciência
Do ponto de vista da referência textual este pri
meiro momento convoca os §§ 44, 46 e 49 das Ideen I. No £ 44
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o termo 'absoluto' (Absolutes) ocorre pela nrimeira vez (p.81)
com d imen sao argumen ta t i ya . Em momentos
anteriores da CFF (c .
o. § 33 p. 59) o termo absoluto tinha sido empregue
mas ape
nas com dimensão programática: ora alço a que se pretendia
aceder: consciência absoluta, ou domínio do ser absoluto. Ago
ra, no § 44, ele ocorro como 'algo' que ê próprio da
consci
ência e não da coisa o serve assim para introduzir projiria-
mente o argumento acerca desse 'algo' que a consciência
su
postamente tem. A forma como esta primeira
ocorrência argu
mentativa do termo absoluto tom lugar é interessante: ela
••
ocorre imediatamente a seguir ã repetição, om termos modula
res , da evidência fenomenolõgica acerca do modo de ser dado
da vivência e da coisa. No § 4 6 tom lugar uma determinação
do que seja absoluto, i.e., uma determinação da acepção em
que se deve entender que 'absoluto'
denota a consciência.
Com base nesta determinação Husserl extrai o oue reputa se
rem imnortantes conclusões acerca da natureza da consciên
cia, da vivência e da coisa, cia realidade natural. O f, 4 9
proloneia o argumento do § 46, em. especial, no propor
o Co
da nkenexpo ri ment der V\'eltvern ich tung e orocura assim consti-
tuir-se om prova suplementar das conclusões a que, de facto,
o § 4 6 já havia chocado. Nest.a conformidade, o argumento cor
respondente ao momento 1 da Prova 2 deixa-se apresentar co
mo se seeiue:
a) determinação da evidência fenomenolõgica funda
mental seaundo a qual : na percepe^ão uma coisa
dã-se por esboços (percepção transcendente, PT)
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e uma vi vene; i a não (percepção imanente, PI ou
ref 1 exãn) ;
b) inte rprc t ae ão f i 1 osõ f ica do significado de a)
como sendo etjui vai ente, respectivamente, a:
(i) "uma coisa, porque se dá por esboços, é
contingente?" ( i. i ) "uma vivência,
_
porque não se
dá por esboços, é absoluta" ;
c) comprovac ão do (b) : Gedankenexperiment der Wel-
tvcrnichtuno
d) Conclusão: (i) a 'tese', ou ser, do mundo é du
bitãvel, contingente e relativo;
(ii) o ser da vivência é indubitável, necessá
rio e absoluto.
Vejamos então cada um destes aspectos.
( a ) A evicéncia fenornenolôcica fu ndamonta 1 (para
o "omento 1 cia Prova 2):
A descrição ou melhor, a repetição da descrição
iã dada nos §§ 38 o 42, da evidência fenomenolõgica a par
tir da qual Husserl vai pretender construir o argumento re
presentado acima por (a)-(d), ocorre no § 44 pp . 80-82. Es
sa descrição afirma, om. suma, que na percepção de uma coisa
(PT) esta se dá, através de um diverso de percepção, por uma
sério contínua de esboços, como constituindo o roei sãmente a
unidade concordante dessa série (p. 80). Ora, precisamente
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oor ser simplesmente uma unidade concordante
de uma serio de
esboços, a coisa dã-se em cada esboço
com uma certa indeter
minação, na medida om oue os outros
termos da série estão
necessariamente ausentes (op. 80-81). 0 §
44 chama a esta in
determinação uma imperfeição infinita (infinitum
unvollkom-
men p. 80) . Naturalmente que osta indeterminação
é susceptí
vel de uma progressiva determinação: "por indeterminação
é
então necessário entender a possibilidade de determinar um
estilo antecipadamente descrito de forma imperiosa" (p. 80)
.
Mas, permanece o facto de que a
cada nova determinação cor
responde uma série de indeterminações (p. 81)
.
Seguidamente Husserl generaliza esta
ideia do ser
dado por meio de aparências
- durch Erscheinungen é a expres
são cue vem agora substituir durch Abschattungen
-
a tudo
aquilo que é transcendente: "do um. modo cerai, pode-se jã
ver
que o ser transcendente, qualquer que seja o género a oue
pertence, so se entender Dor isto
todo o ser para (fúr) mim,
não se oodo dar senãci do um. modo análogo â coisa, nortanto,
por meio do aparências" (n. 81, Husserl sublinha fúr,
eu su
bi inho o resto) .
Por fim, a vivência, i.e., cada vivência particu
lar não é dada por esboços ou aparências (p . 81). E Husserl
explica oue isto não significa oue a vivência seja completa-
mente percebi da, nem mesmo adectuadamente percebida
na sua
unidade (p. 82). Encadeada como está no fluxo, cada vivência
comporta partes perdidas no passado, alaumas das nua is podem.
ser retidas na retenção ou recordadas por recordação. Final-
Z5-.
me n to, o fluxo total das vivências é impossível por princípio
de apreender como um todo (p. 82, excepto, claro, como 'ideia'
no sentido kantiano), ""'as, diz Husserl, esta incompletude
(Fnvollstándigkeit) que comporta a essência da percepção eia
vivência, é por princípio diferente daquela que implica a
essência da percepção 'transcendente' ejue se faz por intermé
dio de uma figuração oor esboços, em suma, por intermédio do
algo como a aparência" (p. 82) .
É útil concentrar esta descrição desta evidência
fenomenolõgica fundamental em três proposições (a entender
como instanciações da proposição (a)) :
(i) a coisa dã-se necessariamente, via PI, por es
boços (durch Abschattungen o. 80);
(ii) todo o ser transcendente do qualquer oénero,
ca-se necessariamente neo: aparência (durch
Erscheinuneien) ;
(iii) a vivência, via PI, não se dá por esboços nem
po r apa rê n c ias.
f! também importante reiterar açora que todo o ar
gumento representado por (a) -(d) dependo substancialmente de
(a)
-
e agora das suas instanciações (i)-(iii) - visto que,
no essencial, esse argumento consiste em. propor em (b) , e
justificar em (c) , uma certa interpretação filosófica do (a) .
Ora, antes de vermos em que consistem tal interpretação o
tal justificação, vem agora a propósito tentar adquirir uma
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melhor compreensão do que está expresso
na eyj e 1o ncia fenorno
-
no lógica representada por (a) e pelas suas instanciações
(i)
-(iii). Assim fazendo contextualizaremos, por antecipação,
a
interpretação filosófica que delas vai propor
Husserl.
A afirmação ( i ) é de uma evidência indesmentível.
Com efeito, a contrária de (i) consistiria
na negação de quo
a coisa se dê por esboços na percepção, o que se afigura
con
tra-intuitivo. ."as, permanecendo no plano dessa evidência,
o
possível acrescentar ainda que a série de aparições
ou esbo
ços, através da qual uma coisa mo é dada a título
de unida-
de da série (unidade concordante das aparições segundo um
estilo, Sti 1 p. 80) é na maior parte dos casos,
finita. Se
jamos mais claros, a série é virtualmente
infinita: uma coi
sa, e.a., uma folha de papel (exemplo de Husserl, pp. 61-62),
podo virtualmente ser objecto do
uma série infinita, nc cs-
naco e no tempo, de aparições; mas para que um sistema con
cordante de percepções actuais me apresentem a coisa, a fo
lha de papel, sol» todas as suas faces bastam, digamos, qua
tro percepções concordantes. Naturalmente que, quando uma
dessas percepções é actual, as duas ou tríA da nosso casei
de
quatro estão ausentes e, portanto, a folha de papel nunca se*
dá ao mesmo tempo sob todas as faces; mas, usando aqui
a pro
pria ideia de Husserl, num sistema actual de quatro percep
ções, as primeiras são pela consciência 'retidas' enquanto
eu progrido na minha exploração sucessiva das várias apari
ções. Digamos quo, e esta parece-me ser a regra geral, eu
possuo habitualmente
â minha disposição procedimentos empí-
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ricos, o.g., perceptivos, muito simples o f in i tos oolos quais
a 'confirmação' de que lai coisa existe e tal coisa tem tal
ou tal qualidade., pode se*r feita. Seguramente que hã excep
ções "a face oculta da laia" é uma delas, e célebre. Mas a re-
gra geral é, naturalmente, a da possibilidade de realizar um
processo finito de 'confirmação' de completar em número fini
to a série das percepções e de obter assim, no campo estrito
da percepção, uma unidade intencional "mais confirmada que
presumida" . (A noção de 'confirmação' ê aaui empregue ajienas
no sentido em que se dis de uma percepção concordante com ou
tra anterior que a segunda confirma a primeira) . Eu diria
mesmo que as excepções a esta regra geral só são compreendi
das por nós na medida em que elas são isso mesmo: excepções,
casos limite dessa reora, ou seja, casos em quo é particular
monte difícil, no limito impossível ou actualmente impossí
vel completar a série de confirmações. Este aspecto, sendo
trivial, não deixa de ter aqui algum significado: é seguro
que a série de esboçon sucessivos através dos quais alço,
uma coisa, se da a (ou n.i) proceocio como uma unidade desses
esboços é virtualmente infinita, mas não é monos verdade que
tipicamente este mesmo processo é actualmente finito. Assu
mir então que o 'lado' do virtualmente infinito é aquele pe
lo qual a questão deve ser abordada não faz justiça a esta
outra evidência, complementar de (i), segundo a qual as
'unidades concordantes' oue, enquanto dados na percepção,
as coisas são, são regra geral mais confirmadas que presumi-
das, i.e., dadas num processo finito. Assumir então que o
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'lado' do virtual mente inf ini to é aquele polo tnial a questão
deve ser abordada é então, em conformidade com
o eme acaba de
ser dito, um excesso de zelo, ou mesmo
um exagero. Veremos
adiante que esse excesso,
como todos os excessos, nos pode
induzir em erros.
A afirmação (ii) Ó no mínimo, dificilmente compre
ensível. O que é um ser transcendente de um
género diferen
te do das coisas naturais? Em conformidade com a paisagem
on
tológica proposta por Husserl poderá ser, e.g.,
um número,
por exemplo o número 5. 0 que significa
afirmar que um núme
ro se dã por aparências? Qual a distinção entro aparências
o
esboços? Lembramo-nos ainda que
em IP (cf . suora § 17 (C)
(ii) e (iii)) as essências funcionavam precisamente como
o
caso que justificava o alargamento do nosso
conceito de dado.
Se, pelo contrário, por 'ser transcendente'
so entende, de
novo, a coisa percebida, então que sentido fazem as expres
sões "de um modo geral ... oualeiuer que seja o género a que
pertença" que Husserl usa (p. 81) para alargar
o alcance
da afirmação ( i ) ? o qual a razão para substituir ;i exnre^são
durch Abschattungon , quo ocorre em (i) pela expressão durch
Erscheinunge?n, cjuo ocorre em (ii)?
A afirmação (iii) é, de novo, de uma evidência
indesmentível ou, so se preferir, indiscutível . Uma vivên
cia, nao sendo especial, não se dá por esboços. Mas, como
também diz Husserl, o seu modo de ser dado é também incom
pleto e 'imperfeito' (cf. supra citação da p. 82 das Ideen I)
e isto pela razão de que ela faz parto do um fluxo
de vivên-
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cias em constante devir temporal. Naturalmente que, como a-
firma também Husserl, esta incompletude, ou imperfeição, é
por princípio diferente daquela que 'afecta' a coisa espaci
al cuando dada na percepção (PT) . Diaamos aue ê o parâmetro
espaço que está na base do fenómeno 'ser dado por esboços',
e que é o parâmetro temj3p que faz com que: "ao dirigirmos
o olhar sobre o fluxo possamos percorrê-lo partindo do ins-
tante presente ( Jetztpunkte) , enquanto as restantes porções
deixadas para trás estão perdidas para a percepção (wáhrend
die zurúckliegenden Strecken fúr die Wahrnchraung vorlosen
sind)
"
(p. 82) . A sucessão de esboços espaciais própria de
PT encontra aqui um análogo, era PI, a sucessão de ocorrências
temporai s das vivências. Permanece no entanto, indesmentível,
a seguinte diferença: cuando ou identifico num dado momento
Cagora-presente') um certo estado de consciência como mou,
esta identificação é incorrigível, no sentido em que aoui lo
°.ue é dado e aquilo aue é visado coincidem absolutamente . Por
exemplo, so eu penso aue estou a ter uma percepção de uma fo
lha de papel o identifico esta situação como: "eu penso que
estou a ter uma percepção de uma folha de papel" então é ab
solutamente certo que cu penso aue estou a ter uma percepção
de uma folha de papel, ou seja, que na reflexão a
'
vivência-
-objecto' se descreve agora para mim como "percepção de uma
folha de papel" mesmo que posteriormente eu verifique aue me
enganei. O mesmo vale para qualquer outra apreensão reflexi
va, para qualquer outra identificação, de qualquer outro es
tado de c:onsciência.
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Podemos agora, creio, fazer justiça
ã evidência
descrita por (i) e por (iii). A limitação, ou so preferirmos,
a condição imposta à coisa para que ela nos possa
ser dada,
oor PI, a sabor, o espaço, obriga-nos a
um processo sucessi
vo, reora geral finito e virtualmente infinito,
de confirma
ção; a limitação imposta ã vivência para que
ela possa ser
identificada, o tempo da sua ocorrência, não. Inversamente,
a coisa depois de confirmada por sucessivas percepções
man-
tem-se disponível para ser objecto de nova série de percep
ções oue, dioamos, a confirmam de novo e constituem assim
um
primeiro e rudimentar esboço com vista
â sua individuação; a
vivência destinada que está a perder-se na temporalidade ima
nente do fluxo pode, em cada instante 'pontual', ser idonti-
ficada mas não podo sor individualizada, (cf. supra § 20 (B)
pontos 2 e 4) . Ou, dito de outra forma, o meu 'saber' acerca
da coisa na percepção transcendente é progressivo e em prin
cípio sujeito a confirmação; o meu 'saber' acerca da vivên
cia na percepção imanente é 'instantâneo' o incorrigível om
cada momento. Por isso mesmo, ente último 'saber' esgota-so
na identificação de oue agora estou a ter tal vivência. O Pri
moiro saber, por PT, é inicialmente muito precário e progres
sivamente mais seguro, no limite, seguríssimo, se bem que não
apodítico. O segundo, oor PI, é inicialmente incorrigível o
progressivamente mais nrecárieí, e eventualmente, se bem aue
nao necessariamente, perde-se por completo (como no caso em
que não me ficou eiualquer recordação disponível do uma vi
vência acerca da oual eu, e.q., hã três anos atras, reflecti) .
7 i.O
Estas duas últimas afirmaço(*s conl rihucm, creio,
para relativizar fortemente o tipo de 'sabor' se lhe crui ser
mos chamar assim por simpatia com o pensamento de Husserl,
representado por (iii). Na realidade, esse 'saber' só é in
corrigível porque é momentâneo e poroue consiste exclusiva
mente numa identificação. Mo momento presente eu identifico
tal vivência minha como, e.o., uma percepção, um acto de ima
ainação, uma dor de dentes. Propriamente falando, a contin
gência deste saber é extrema , dependente aue ele está de um
momento e do conjunto de circunstâncias empíricas (corporais
-
mesmo fisiológicas, e.g., sonho, dor, etc. - e exteriores)
om. aue sempre tom lugar. Agora iparece que vejo vir alguém
que conheço ao fundo da rua; agora vejo que afinal não era
essa pessoa aue eu pensava; agora sinto oue tenho uma dor de
dentes; agora sinto que a dor passou; agora creio aue estou
a ter uma percepção de algumas palmeiras com um laco ao cen
tro; agora vejo que se trata de uma miragem; agora penso que
estou a caminho da Universidade* para dar uma aula sobre Schel
ling ( '. ) ; a gora acordo e , felizmente vejo cue era um sonhe);
. . . Cada um. dos agora próprios de cada. uma destas vivências
e> enquanto identificado por mim no tempo da sua ocorrência
incorrigível; cada um. deles é efémero e o meu 'saber' acer
ca de cada um deles e considerado exclusivamente no momento
em que a identificação ocorre esgota-se nessa identificação:
esse 'saber' coincide com cada uma das frases que colocámos
adiante de cada um dos agora, ou com uma descrição mais deta
lhada mas trivial dessas frases, e.g., acera creio ter uma
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poreencõo d-- algumas palmeiras verdes,
com tâmaras, ... o
quo a evidência fenomenolõgica
nos diz, por si só, é, na rea
iidade, apenas isto. Creio poder
adivinhar aue o leitor de
Husserl está convicto, e com toda a legitimidade, que
este
filósofo "vê" nesta situação "algo mais" que apenas isto.
Es
se "algo mais" eu conto como interpretação
filosófica de
Husserl da evidência fenomenolõgica, a qual, repito-o,
nos
diz, por si só, apenas isto.
Note-se oor fim, que não st* oode afirmar, argumen
tando num certo sentido contra o que acaba de ser dito, que
essa evidência nos deve dizer por si só algo mais que isto
porque a consciência sobre a qual
ela versa e o tipo de vi
vências aqui em questão são absolutas. E não se pode
afir
mar isso porque isso é precisamente o que está agora
era pro-
va . E semelhante afirmação consistiria em viciar a prova
transformando-a numa petitio principii. Pelo contrário,
o es
forço do Husserl deverá agora
consistir om interpretar esta
evidência, oue é indiscutível da forma come foi açora expos
ta, eira mostrar auo ela abona a favor
do carácter absoluto
das vivências e da consciência. E isto guando,que me seja ;>.:.-
r:-.Li.v.i
do observá-lo, tudo o que foi dito acima pareceria, pelo
me
nos em minha opinião, abonar a favor do carácter iminente-
mente relativo, ao tempo, ãs circunstâncias da ocorrência
o
ao fenc3meno subjectivo de identificação reflexiva,
das vi
vências, de cada uma delas aoui era questão, o da consciência
emoírica que delas tenho, é também viciar a prova
afirmar
aue se* trata jã da consciência transcendental. rsta
última
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é aquela que terá que ser obtida, é esse até o objective) do
momento 2 da Prova 2, e não aquela aue está jã dada na si
tuação descrita cm (a) . 0 máximo que (a) pode fíizcr é pro
mulgar as 'leis eidéticas' respeitantes a (i) e a (iii). (Po
demos aqui aceitar a designação de 'lei eidética' • para o
'
sa
ber' trivialmente verdadeiro que (i) e (iii) representam, cf
supra § 16 e. § 19 (B) II e (0)).
b) interpretação filosófica do significado de (a)
A interpretação filosófica que Husserl vai propor
do significado de (a) é, como se sabe, feita com base no ex
pediente cartesiano da dúvida. Essa interpretação ocorre so
bretudo no § 46 das Ideen I. Ela consiste, no fundo, em afir
mar aue:
b - (i) se algo se dá oor esboços então a dúvida
acerca desse algo ê sempre possível ; e se a
duvida acerca de algo é sempre possível en
tão esse algo é contingente;
e que :
b-(ii) jãe algo não se dá por esboços então a dú
vida acerca desse alão ê absurda; e se é ab
surdo duvidar de algo então esse algo é dota
do de existência absoluta.
Darei, seguidamente, as ocorrências mais signifi
cativas deste argumento nas Ideen I . o meu comentário aos ar
gumentos, b-(i) ob-(ii), acompanhá-los-á.
71.3
F. mais lãcil, começar por b- ( i i ) . lAis algumas das
passagens mais significativas: "toda a percepção imanente ga
rante necessariamente (verbunot notwendig) a existência (Exis
tenz) do sou objecto" (p. 85); "guando a reflexão se aplica
sobre a minha vivência eu apreendi um em Si-Mesmo absoluto
(ein absolutos Solbst) cuja existência (Dasein) não pode por
princípio ser negada (nicht negierbart ist)
"
(p. 85) ; "isto
é, a evidência que ele não seja (da;:: es nicht sei) ê por
princípio impossível (unmõgl ich)
"
(p. 85); "negã-la ... é
cometer uma absurdidade (Widersinn)
"
(o. 85); "olhando ra
ra a vicia aue flui no seu presente real (wirklichen Gege-
nv/art) ... eu afirmo simplesmente e necessariamente (schle-
chthin und notwendig) eu sou, esta vida é, eu vivo: cogite"
(p. 85 todas as passagens foram sublinhadas por
mim excepto
Ich bin que é sublinhada por husserl) .
Todas as passagens citadas acima, se entendidas
em conformidade? com a evidência fenomenolõgica de que foi
questão om (a) , o om particular com a instância (i) de (a) ,
creio, consequências directas dessa evidência. A passagem
seouint e; , não :
"Todo o fluxo das vivências, todo o Eu enquanto
tal, imolica a possibilidade de princípio de atingir esta
evidência; cada um traz cm si próprio a garantia da sua exis
tência absoluta a título cie possibilidade do princípio ( Je-
der trágt die Búrgschaft scines absoluten Dasein ais prinzi-
pielle Mõglichkeit in sich solbst)" (p. 85).
Ora, só esta afirmação e não as anteriores seria
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efectivamente a prova do argumento representado em b-(ii) .
A questão é clássica. Ela remonta ao filósofo res
ponsãvel pela introdução deste género de discussões, Descar
tes- "Eu sou, eu existo: isto é certo; mas por ouanto tempo?
A saber, no tempo em aue penso; porque poder-se-ia dar o ca
so, se eu cessasse de pensar, que eu cessasse ao mesmo tempo
de ser ou de existir". (Descartes, Meditações, trad. Alauié,
tomo II p. 418) .
Habitualmente, esta questão ê conjuoada com a que
está representada no argumento b(i) . Este hábito que por si
só não tem nada de nefasto, como também não tem de necessá
rio, é no entanto, susceptível de gerar confusões. A pior é
a seguinte: no mesmo momento cm aue se afirma que a dúvida
acerca da existência do mundo é possível 'prova-se' aue a
minha existência é indubitável. Mas este momento de "rico-
chete" não tem nada de logicamente necessário. Nem de válido.
da afirmação:
(1) "Se cu posso duvidar de algo, eu não posso du
vidar aue duvido", não é derivávcl
(2) "então eu existo como um ser absoluto, neces
sariamente" .
Originariamente, com Descartes, e cie forma deri
vada também com Husserl, o argumento representado por (1) e
(2) constituía a parte mais substancial da estratégia para
bater o céptico. Mas já mesmo assim era uma extrapolação. Na
realidade, para bater o céptico é suficiente, dizer aue "se
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neste momento ou duvido não posso
duvidar oue eu duvido" (Ve
remos mais adiante, aquando do comentário
a b-(i), que as
próprias pretensões do céptico não
são fundadas o quo toda
-
. Al)
esta estratégia se torna assim desnecessária)
A falácia em aue incorre Husserl consisto
em que
rer passar da afirmação "se percepciono
uma vivência minha
(por PI) então existo",
o aue é indubitável, para a afirma
ção "a minha vivência existe
necessariamente de fornia abso-
luta" o oue só é verdade enquanto eu a percepciono,
e é uma
clara extrapolação quando por existir necessariamente
do for-
(2)
ma absoluta se pretende afirmar "alão mais" . Nao
e sequer
necessário saber em que consiste este "algo mais";
basta mos
trar auo da afirmação "se eu percepciono uma vivência
minha,
então existo". Nada mais pode ser extraído
do que uma condi
ção se ... então ... .
E não, como parece querer Husserl, a
garantia de que essa condição poderá
ser cumprida, ou muito
monos ainda, a garantia de que essa condição deverá
necessa
riamente ser cumprida. E, na realidade, apenas
a condição o
não a possibi lidado de a realizar actualmente
ou a necessida
de da sua realização, apenas a condição, repito, pode ser
ex
traída da evidência fenomenolõgica donde se partiu.
So nos
lembrarmos aoora auo essa é a única evidência de que
dispo
mos, e em particular, a única que Husserl
invoca om auxílio
(1) Carnap, 1932 pp. 74-75 (da trad. inglesa) usa
contra o
"cogito, ergo sum" de Descartes um outro tipo de argumentos logie-os que
sao aqui sem utilidade.
(2) Nas Analysen zur Passiven Synthesis, Husserliana Band
XX, Husserl vai ao ponto de afirmar
"A imortalidade do eu transcendental
(Beilage VIU, pp. 377-381). liste caso extremo
é o 'preiduto final' do
mal entendido a que agora se faz
referencia.
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de 1 -(ii) , vemos enteio que o argumento aí representado é fa
lacioso .
Pensar-se-à talvez que desnaturei a ideia de Hus
serl, que o que o filósofo tem aqui em vista quando fala de existên
cia absoluta, necessária, indubitável e garantida da vivência,
ou das vivências, se está a reportar ao momento em aue elas
são percebidas, na reflexão, por PI. Mas, sendo assim, é ne
cessário acrescentar-se que, então, não se avançou nada mais
do aue aquilo aue jã estava compreendido na evidência feno
menolõgica representada acima por (a) (i) . Em particular, não
se provou o caracter absoluto da consciência - aue, como vi
mos, não podia jã estar aí suposto sob pena de petitio prin
cipi i
-
mas apenas o caracter incorrigível da minha identi
ficação de uma vivência aue me é própria e que, em dado mo
mento, ocorre.
Naturalmente que alguns mal entendidos devem es
tar na base do optimismo exibido por Husserl a propósito do
argumento (ii). Tanto quanto consigo ver esses mal. entendi
dos sao os seguintes:
A) a unidade regional da consciência o a unida
de individual da vivência (expostas o criti
cadas no § 20 deste trabalho) resultantes de
um procedimento de relação à imanência, são,
por Husserl, erradamente dadas como adquiri
das ( c f . , P ro va 1 ) ;
(2) a ideia de uma limitação fenomenolõgica da
Êpoché (exposta e criticada no § 19 alínea (C)
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(3) a ideia de que 'absoluto' , aue
é num primeiro
momento identificável com 'incorrigível',
'existindo indubitavelmente hic et nunc' , po
de depois ser simplesmente incorporada
num ar
gumento em prol da Consciência
Absoluta ou da
Consciência Como Ser Absoluto (é este aspec
to ejue está presentemente sob critica) ;
(4) a ideia de que é possível passar, por redução
eidética, da consciência empírica para a es
sência da consciência. Esta ideia, conjugada
com uma ontologia que admite (a existência
de) essências, induz a convicção de que os
primeiros predicados com que se brindou em
(3) o 'absoluto', podem, ser agora transpos
tos para uma essência, a da consciência, que
se torna assim algo de não empírico, de ei
dético, dotado de i ndubitabi lidade e existin
do necessariamente e jã não hic et nunc.
Estes mal entendidos uma vez instalados, passa-se
hiperbolicamente de algo que nada tem de decisivamente impor
tante: a evidência fenomenolõgica descrita em (a)-(i); para
a admissão do um Ser Absoluto, a Consciência que existiria
necessária e mdubitavelraente e seria objecto de conhecimen
to apodítico e transcendental.
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Por fira, é claro auo, se se disser, procurando
ainda vir era auxílio da posição do Husserl, que do ponto de
vista da minha consciência ela é um dado absoluto, ou se es
tará simplesmente a afirmar que "eu, enquanto consciente, vi
vo necessariamente na minha consciência", o que é algo vago
mas, na melhor das hipóteses, uma tautologia; ou se está a
procurar com isso avançar uma tese filosófica, pesada de con
seauências, segundo a qual a consciência - qual? a minha?
porquê?
- deve ser promovida a ser absoluto. Em qualquer dos
casos, este suposto auxílio é de nenhum valor.
Relembremos agora o argumento b-(i) :
Se algo se dá por esboços então a dúvida acerca
desse algo é sempre possível; e se a dúvida acerca
desse algo é sempre possível então esse alço é
contingente .
Ainda no § 46 Husserl precisa melhor esta ideia:
"o Mundo nao está sujeito â dúvida no sentido em. oue nós en
contraríamos motivos racionais (Vernunftmotive) cue fossem
contra a enorme força (Kraft) das experiências convergentes,
mas no sentido em aue uma dúvida é sempre pensavel (denkbar) ,
e aue tal é o caso porque a possibilidade do não-ser, como
possibilidade do princípio, não está nunca excluída" (p. 87,
Husserl sublinha denkbar, os outros sublinhados são meus) .
Esta ê a 'correcção' de Husserl â versão moderna, sobretudo
cartesiana, do argumento do céptico.
Sublinhe-se, em primeiro lugar, que, segundo o pró
1 t, >i
i>rio Ilussoi I, não há motivo racional (Vernunf
tmotive) para
duvidar. Esto aspecto, que depois se celebrizou ao
assumir a
forma de um problema acerca da
'
i motivação transcendental'
(cf. Fink 1933) deve sor devidamente enfatizado. Se
não hã
motivo para duvidar então não há motivo para
tentar cons
truir um argumento ejuo contemrole ossa dúvida. Se
não hã moti
vo oara duvidar então não há necessidade de construir ou
de tentar construir um argumento oue nos garanta contra es-
sa dúvida. Se não hã motivo para duvidar então não há neces
sidade de considerar que a consciência é o último reduto con
tra os assaltos do cepticismo. Na realidade, se não hã moti
vo para duvidar então é a própria figura do céptico, ou do
argumento céptico, aue parece ser construída contra aquilo




não duvidar - a razão é aqui representada pela evidência mas-
s i va de i n f i n itas experiências concordantes o convergentes
acerca do Mundo e das coisas no Mundo, evidência aue tem,
nas prÕorias palavras de Husserl, enorme força
-
e, pecando
contra a razão, o céptico duvida.
Em segundo lugar, o aprofundamento da razão pela
oual não hã motivo para duvidar tornar-nos-â patente em ejue
medida é irracional o argumento céptico. Esse aprofundamento
obriqa-nos a afastar-mo-nos mais da doutrina de Husserl , mas
esse afastamento agora é reauerido. Como argumenta tipicamen
te o céptico moderno? "Porque o erro quanto ao ser (existên
cia) ou ouanto a ser tal ou tal acontece as vezes eu vou su-
pe*r quo acontece somnro até mo garantirem o contrário", v". ,
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caricaturando ura pouco mas não muito, a forma como argumenta
o céj^tico moderno. Este excesso de zelo é desnecessário. Se
ponderado com algum bom senso elo é mesmo irracional. "Porque
os sentidos (ou, juízos de percepção para satisfazer Kant)
nos enganam ãs vezes cu vou supor que me encanam, sempre". A
resposta a este pseudo problema filosófico não consiste, es
tou convicto, em tentar arranjar provas a favor dos sentidos
(ou dos juízos de percepção) , mas em, perguntar ao céptico co
mo é que ele sabe o que é um "erro dos sentidos" ou "um er
ro do percepção" sem ser pelo facto de quo, massivamente, os
sentidos nao nos enganam o, portanto, massivamente também,
os nossos juízos de percepção são fiáveis. Ou seja, visto que
a objecção do céptico supõe, para poder ser sequer formulada,
um saber acerca daquilo que ela procura pôr em questão, ela
não é uma legítima objecção, é uma subrepção . "Porque cu ãs
vezes penso que estou acordado e depois descubro que estava
a dormir vou suj?or que tudo o que vejo pode existir apenas
no meu sonho". E agora não devemos tentar construir um argu
mento para provar que estamos acordados ( .' ) , mas apenas per
guntar ao céptico do onde retirou elo este saber acerca da
distinção entre "estar a dormir e a sonhar" e "estar acorda
do o a ver", se não do facto de que, massivamente, eu sei
distinguir entre sonho e vigília. E, em geral, de onde reti
rou o céptico o seu saber acerca da distinção entre existên
cia real e aparência enganadora, e entre evidência e ilusão,
se nao do facto de que, massivamente a minha experiência do
Mundo abona a favor da existência real deste e das coisas que
/ 7 i




evidência ', aprendemos nós a usá-las através dessa nos
sa experiência do Mundo. 0 céptico, indo contra a Vernunf t-
motive o construindo pseudo -objecções aue para serem formu
ladas supõem conhecido aquilo que fingem pôr em questão, não
deve então ser levado a sério. Na realidade, ele assemelha-se
a alguém que deseja brincar connosco fazendo-nos "perguntas
de algibeira". A refutação da "perversidade verbal" do cép
tico, para usar a expressão de Quine, consiste naquela per
formance ejue, contra Berkeley, executou o Dr. Johnson "o
cjual demonstrou a realidade de uma pedra dando-lhe um jsonta-
pé" (Quino, 1960, p. 3).
Em terceire) lugar e para terminar, resta pensar
como devemos acolher a ideia expressa na segunda parte da ci
facão e sublinhada por Husserl, segundo a aual "uma dúvida
é sempre pensavel o que tal é o caso porque a possibilidade
do não-scr, como possibilidade de princípio não está nunca
excluída". Na sua máxima general idade o também, é necessário
dizê-lo, com o carácter vago com cue é ela feita, esta afir
mação é, creio, bem-vinda. Ela representa o carácter precá
rio que reconhecemos era tudo quanto conhecemos existir. Natu
ralmente quo este "tudo cjuanto conhecemos existir" engloba
também as nossas vivências enquanto acontecimentos naturais
(oue outra coisa poderiam oles sor pace o esforço, vão, de
Husserl em nos mostrar o contrário?) . Engloba as nossas vi
vências o engloba-as mesmo como casos exemplares do que é
precário: agora absolutamente dadas de forma indubitável
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identificadas; o depois, logo a seguir definitivamente per
didas ( verloren) . Se so pretender ejue esta afirmação acerca
da ponsabil idade do náo-ser do Mundo deve servir um 'argu
mento' céptico, então, jã o sabemos, ela representa agora um
caso de subrepção: "será ejue o Mundo existe?". Ora, de onde
retiramos nós a ideia de existir e de não-ser, e da distin
ção entre ambas senão da nossa experiência do Mundo o de
nós próprios como seres do e no mundo? Mas, seria uma puni
ção desnecessária essa cue imporíamos â tão bela so bom que
vaga afirmação, segundo a qual "a possibilidade de princípio
do não-ser não está nunca excluída" , a de pretendermos con
ta-la, indevidamente embora, como uma das afirmações em prol
de um putativo argumento céptico. Por fim, a ideia cie ser
simplesmente pensavel (denkbar) que o Mundo não seja, não
nos deve induzir em erro. Também é simplesmente pensavel, co
mo diz aproximadamente uma máxima chinesa, "oue a vida o as
vivências que do momento julgamos estar a ter sejam apenas
as do uma borboleta a sonhar ejue ê um homem", e nenhum de
nos considera sor uma preocupação séria, nem muito menos ci
entífica, fazer como aconselha ainda a máxima: "ter cuidado
para aue a borboleta não acorde" .
Desarmado quo está o céptico dos seus 'argumentos'
deixamos, eo ipso, de sentir a necessidade de criar contra-
-araumentos para lhe responder. Relativizada oue está a evi-
dência em prol do carácter absoluto da consciência deixa
mos de procurar nela a base de uma 'interpretação' filosófi
ca que nos permitisse esporar demais desse saber incorrigível,
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mas relativo a cada um do nós o a cada moniesit.o em que ocor
re, e, em particular que nos permitisse Aipostasia-lo sob a
rubrica: Consciência Absoluta, Vivências Absolutas
Globalmente, o argumento de Husserl na Prova 2
perdeu a sua força. Seguidamente, ele gerará absurdidade.
(c) A experiência da Weltvernichtung
A experiência da Weltvernichtung (§49 das Ideen I
suoõe, e est.e aspecto- raras vezes foi enfatizado pelos comen
tadores, dois momentos. Em cada um deles a natureza do que é
assumido como premissas varia, mas a conclusão pretende ser
sempre a mesma. A apresentação do cada um dos momentos sorã
esquemática e os nossos comentários cingir-so-ao ao essencial
Memento 1 . A variação ao limito
Neste primeiro momento afirma -so om premissa a
(3) A. Meu u j.-io que. se preocupa em vários Jos seus estudos
(e*..:. 1.96 1, 1969) com o problema do i undaniontun ahsol utuiii et i nconcussum
na versão 1 enomonol op. í ea e\wv lhe da Husserl, as i rn.i , senuracieni o com ra
zão, que antes de; wnis, ,-i subjectividade transcendental e3 interpretada
como exi ím"-ih- i .i teórica. Porem, a p.-iri ii il;i prime- i ra f.uerra mundial , Hus
serl reflecte cada vez mais, sobre* ,i situação histórica do f enui;u*nol e*;_.o"
(Moruiao, 196'l pp. 117-118). !•" , depreende-se da fonua ce*mo este autor
de sen vo 1 vt' a questão (e.£., íd . pp. 69-104), quo este' secundo ]>lano de
reflexão, acorra da "situação histórica ela t enomeno 1 oy ia" , engloba uma
ri*f1e.xrio acerca da Cultura e Racionalidade oc.idenl.ais, promovendo, e-m
particular, o conceito de teleotofiia (ob. cit. pp . 80 t? ss.). Ksi a re
flexão, que tipicamente se exerce em torno das ideias dt? Ciência, de Ra
zão e de Historia e, creio, autónoma do argumento' une Husserl fornece
acerca do caracter absoluto <la consciência. Tratar-se-ia ante^s aqui de
pensar a ideia de Conce i t os-I.imite (tiri-uzbe^rif f) que dariam, a histo
ria, a razão e a ideia de ciências um "sentido u 1 1 imo"(cf . ob. <-it . pp.
87 e ss) . Sendo assim, proporia que a discussão acerca destes tópicos,
filo significativamente explanados por este autor, se fizesse, indepen-
dentesnen te do argumento ele Husserl a que, no corpo deste para.c.iafo, fiz
re ferencia critica.
ppissibl idade de, ao contrário do que ê mani festamento o caso,
os conteúdos da nossa experiência do mundo variarem a um pon
to om eme se torne "perfeitamente pensavel oue; a experiência
so dissipe em simulacros ã força de conflitos internos e não
anonas no detalhe, quo cada simulacro, ao contrário da nossa
experiência de facto não anuncie nenhuma verdade mais profun
da ... ê pensavel aue a experiência formigue de conflitos ir
redutíveis, e irredutíveis não apenas para nós (nicht nur
fur uns) mas em si (sondern an sich)
"
(p. 91 sublinhados meus
Neste caso, o ser da consciência não seria atingido. Tal ê
a conclusão.
Esta conclusão ê, creio, legítima mas em nada con
tri bui. para o argumento que Husserl pretende promover. Kote-
-se também que a expressão "não irredutíveis para nós mas
também em si (an sich)" oue sublinhei na citação, se ouiser
dizer alguma coisa, afirma precisamente que existe, pleno do
conflitos, um Mundo.
■•'oriento 2 . A Aniquilação do '■■': u ndo .
Variando ao limite os conteúdos da exoeriência,
Momento 1, Husserl subitamente extrapola: "em suma, que não
haja Mundo (da^es keine welt raehr gibt)" (p. 91 sublinhado
por mim). E entramos assim no Momento 2. Aqui a situação é
descrita por Husserl da forma seguinte:
1) o ser da consciência seria, com certeza, modi
ficado pela Wel tvornichtunn (p. 91);
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2) om cada fluxo de? vivências encontrar-se-i
am ex
cluídas cortas conexões empíricas ordenadas
(p. 92) ;
3) seriam i.nualmente excluídas certas sistematiza
ções teóricas (p. 92) ;
A) essas exclusões, (2) e (3) , não implicariam a ex
clusão de outras vivências e de outras cone
xões entre vivências (p. 92)
5) o ser da consciência não seria atingido (p. 91
afirmação que ê repetida na o. 92);
6) por consequência, nenhum ser é necessário para
o ser da consciência, ela própria entendida no
sentido mais lato do fluxo de vivências (p. 92)
(várias ocorrências repetidas destas mesmas
afirmações pp. 92-93).
fi minha opinião que? aualctuer uma destas seis afir-
mações é simplesmente incompreensível. Do aue lado fica o
corpo próprio? Seria também aniouilado? Se sim, que conteú
dos de experiência teria a consciência ainda? Se nao, onde
estaria o corro próprio visto oue? o Mundo foi aniouilado? Que
sou 'eu', 'eu' que resisti agora ã anictui lação do mundo? Quês
toes con» estas mui tiol icar-se-iam a d libitum se fosse* esse
o nosso objectivo. Mas não é. fi suficiente me)strar oue este
putativo argumento supõe para poder ser scouer inteligível
aquilo que devia provar: auo é possível a separação entre a
consciência c o mundo poraue a primeira é um Ser Absoluto e
o seaundo é um ser relativo face ã consciência. Tal como é
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proooslo trata-se do um aroum.ento construído na absurdidade
e no mesmo sentido em que Husserl er.prr-cM o termo: contrário
ao sentido de qualquer experiência c contrn-intui ti.vo . Nada
de ejue possamos for experiência. 0 desejo de que elo seja um
Ccc anko noxnc r ime n t ó irrealizável. A pretensão de que ele con
tribu.i riara o que so pretende demonstrar ó ileaítimn.
d) Que o ser da consciência é absoluto e necessá -
rio, e do Mundo contingente o relativo
Tal devia ser, secundo Husserl, a conclusão deste
primeiro momento da Prova 2. A afirmação (d) é feita oor Hus
serl repetidas vezos, nas op. 86, 87, 91, 92 e 93 das Ideen
I1 com formulações muito aproximadas, por vezes ela é sim
plesmente repetida.
A importância quo Husserl imputa a tal afirmação
é a senuinte: "a nossa análise (a levada a cabo na CFF) atin
ae aqui o seu ponto culminante (Hòheounkt) . Adquirimos os co
nhecimentos de que tínhamos necessidade. Estas relações ei
déticas (Husserl preiende auo as afirmações acima represen
tadas oor (a), (b) o (d) expressam leis eidéticas) aue se nos
revelaram, contêm jã as premissas (Prámissen) da mais alta
importância (wicht igsten) das quais destacaremos as conclu
sões (Folaerungen) cue desejamos extrair acerca da possibili
dade de princípio de destacar (Ablòsbarkei t ) o conjunto do
mundo natural do domínio da consciência, da esfera de ser da
vi venci,i" (p. 87, sublinhados oor mim; na sequência das afir
mações auo acabei de citar, Husserl, significativamente, re-
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cl ama- se herdeiro legítimo das Medi taçoos d<- Descarto:;).
As
considerações cfue jã fizemos acerca de (a), (b) e (c),
do on
do Husserl visa extrair esta importante conclusão, são de
molde a acreditarmos que tal conclusão é, na realidade, invi
nvol . Nao considero por isso necessário repeti-las
( 2 ) Prova 2, momento 2: vivência psicológica/vivên
cia transcendental
Lembrem©-nos , para começar, da afirmação para a
qual este momento da Prova 2 deve constitui
r-se como justi
ficação: "durch die phánomenologische Ausschaltung
nicht be-
trof fen wi rd" (p. 59).
Aquilo que através da Redução Fenomenolõgica não
deve ser atingido é, sabemo-lo já, a Consciência Pura. A jus
tificação desta afirmação traduz-se, num primeiro momento,
por uma tentativa de produzir
um critério nara distinguir




te Dsvcboloisische Erlebnis) e 'vivência transcendental
'
(das
(•''i ) Para as variadas acepções <?. ambiguidades deis termos
'Absoluto' c 'Relativo' cf., também De lioer, 1_9_78 pp. 338-349. Kslmiiio-
meadanien te de acordo com lie Bóer que o liedankc-xpe.r i::;en! da Uel t \-i- rni c.h-
tunr. começa por ser "uni mui do princípio de variação eidética (De Bóer,
ob. cit. p. 344) ; nas De Bóer nao é, infelizmente, sensível a_i facto de
se passar dt* urna variação para uma aniquilação, o que obviamente- nao e
a mesma coisa. Sendo assim, e dado que se desconhece Cainhem o que e que
fica post -an iqu i lacar* , o que e que se pode; descrever e porque, nao penso,
pace De Bóer. que com esta aniquilação "A separação entre consciência e
mundo seia mostrada aporá in concreto' (oh . cit . p. 34). Ja ha muitos
anos Georpes Gurvitch se tinha insurgido contra esta metafísica husser
liana acerca do caracter absoluto da consciência (Gurvitch, 1949 pp . 54-
-37) e cril içado algumas das suas consequências (id. pp . 58-64).
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t ra n sz end on I: a 1 (■■ E r 1 ebn i s p. LOS o ss.); e, num secundo momon
to, num conjunto de considerações com vista ao esclarecimen
to defini t.ivo do alcance o signi ficado da Redução Fenomeno
lõgica. Para o primeiro momento os §§ 3 3-31 elas Ideen I for
necem o material necessário. Para o segundo momento, rocor-
rer-se-â aos §6 50-51. A decisão de trocar a ordem de apresou
taçao dos parãarafos, primeiro os §§ 5 3-54 e depois os §§ 50-
51, deriva do ser mais fácil compreender o sentido dos segun
dos depois do já ter exposto o argumento dos primeiros.
( a )
'
vivência psicológica' /' vivência transcenden
tal'
No §53 Husserl começa por perauntar qual devo ser
o estatuto, ã luz do método do aplicação da Redução Fenómeno
lõaica, das realidades animais (animali schen Realitáten), ho
mens e animais (n. 103)? O problema põe-se especificamente
por causa da alma (Seele) o das vivências animadas (seelis-
chen Erlebnisse) aue lhes at. ri buímos (p. 10 3).
'■*.-! is precisamente, o que Husserl tom agora em vis
ta é, digamos, um caso oarticular do problcm.. já tratado no
momento (1) desta prova 2. Aí se confrontam, om termos gorais
'sor absoluto da consciência' e* 'ser conta nnente do mundo'.
Confronta-se agora esta mesma distinção a propósito de um ca
so concrecto, a alma e a vivência animada. Devem estas fazer
parte do 'ser absoluto da consciência* ou do 'ser continoente
do Mundo"? Conforme a opção elas serão respectivamente pou
padas ã redução ou, inversamente, reduzidas.
/ / -I
A tose que em todo est
e aspecto (a) do Momento
2
da Prova 2 Husserl vai pretender justificar,
é u seguinte:
T (a) "De um lado a Consciência ceve
ser o ser absoluto n<--
seio do o uai se constitui todo o ser
transcendente o
portanto, finalmente o mundo psico-fís i co na sua tota
lidade; o por outro lado a consciência devo ser
um a-
contec incuto real (real.es) e subordinado no interior
desse mundo" (n. 10 3, sublinhados oor Husserl; o
títu
lo do § 54 : "a vivência psicológica transcendente é
continaonto o relativa o a vivência transcendental ne-
cessária e absoluta", reitera naturalmente? esta
mesma
ideia) .
E ó fácil compreender aue uma vez justificada esta
tose, a afirmação secundo a qual a vivência como ser absolu
to "não ê afectada pela redução f enc^m.eno lógica" estaria 1 e<u
timada. Em particular, esta afirmação seria cnnjugãvel com
esta outra: "a vi\Anoia psiceléqioa pode sor reduzida" (cf .
Ideen T § 54 o 'jfi 5f'-.-57, 60 o '> 1 ) . '1'or-se-ia também obtido
assim a decisiva distinção entro 'consciência transcenden
tal' o 'consciência empírica' ou, o auo õ o mesmo, entre
'
consciência absoluta' e 'consciência psicolõn.ica
'
; natural
mente auo o mesmo se passaria cem as vivências visto que es
tas constituc*ra, seaundo Husserl, os elementos do domínio aue
se desiana por 'consciência'.
Quanto ao seu alcance T(a) é, é fácil reconhecê-
-lo, de aspiração kantiana. Mas o processo pelo qual a mes-
:
ma T(a) irá ser 'justificada' õ de inspi r.icáo cartesiana: du
bitabi 1 i dade e relação com o coroo próprio (Leib) , sao e)s





mei jã, aue este momento da Prova 2 podo ser interpretado
como uma tentativa de prova na especial idade daouilo oue em
termos gerais o Momento 1 da Prova putativamente já teria ga
rantido: aue a 'consciência é um ser absoluto e necessário'
e o 'mundo um ser relativo o contingente' . Este aspecto é
significativo. Na realidade, ele vai determinar a ostratêaia
de Husserl neste processo de justificação. Com efeito, Hus
serl n ão vai partir da consciência empírica, ou vivência psi
colõcrica, oara tentar depois atingir a consciência absoluta,
ou vivência transcendental. Dando por jã adquirida, i.e.,
por jã d e f i n i t i vame n te estabelecida, a existência (o eme auer
que seja que tal sianifioue) da Consciência Absoluta, a quês
tão a aue Husserl se propõe dar resposta, e com ela justifi
car T(a), é a seauinte:
"
trata-se de elucidar de quo forma
a consciência vem ror assim dizer inseri r-se no Mundo real
(_in die? reale WOlt hinenkommen) , como é aue aquilo aue é em
si Absoluto (wi£_ das an sich Absolute) '--A,, perder a sua ima
nêneia o revestir o carácter de transcendência" (p. 103). A
que? s tão é, pois, a de saber come) é que so obtém a consciência
empírica, a vivência osicolõoica, e não como é que se passa
desta para a Consciência Absoj_uta, para a vivência transcen-
dental . E, como veremos, é ã primeira questão e nunca â se
gunda que Husserl so vai esforçar por responder.
;-; ;
Sendo assim, não será despropositado reiterar que,
como vimos no ponto (1) desta alínea (A), Husserl partindo
d.i evidência fonor.ono lógica sentindo a oual uma percepção ima
nento de uma vivência oarante de forma indubitável a exist.on
cia 'absoluta' da vivência percebida, da vivência objecto,
interpreta fi losof icamente esta evidência
como uma garantia,
a única mas também, para Husserl, a única necessária e sufi-
ciente para a afirmação do carácter absoluto
da consciência
o para o que afirma também ser
a consequente promoção desta
a Ser Absoluto. E , de iaual forma, não será despropositado
reiterar também aue, como me esforcei por mostrar, esta in
terpretação filosófica dessa evidência fenomenolõgica consti_
tui um argumento 'falacioso' oue node assumir duas formas:
ou é uma extrapolação, se se assumir, como eleve? ser o caso,
eme a evidência fenomenolõgica diz respeitei exclusivamente
a consciência empírica e a vivência psicolõo 1 ca
- neste ca
so extraoola-se do facto empírico do ura sujeito ao identifi
car momentaneamente um estado de consciência nao se poder
onqanar (como ooeio quando percepciona um objecto), e como i*
eme se coce? ria encanar se o n recesso de identificação ê pre
cisamente acue lo pelo qual se toma consciência dosse estado?
-
.1 ideia do que por isso deve 'existir' um Ser Absoluto
que se? chama Consciência; ou é uma petição de principio so se;
afirmar erradamente, que a evidência fenomenolõgica em ques
tão diz respeito ã Consciência Pura, Absoluta, e aue o asnec
to posto em relevo por essa evidência 'apenas confirma' o ca
rác ler Absoluto dessa Consciência. No primeiro caso o erro
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ocorre ao nível da conclusão que ó uma extrapolação de alão
auo não está contido nas 'premissas'; no segundo caso o er
ro ocorro ao nível das premissas visto que elas pressupõem o
que se pretendia demonstrar.
Mas, seja como for, Husserl raani festa-se optimis
ta face ao modo como 'provou' o carácter Absoluto da Consci
ência e esse optimismo é aaora representado pelo modo como
formula e responde ã questão, questão cuja solução equivale
ria ã justificação de T(a). Trata-se, portanto, de sabor co
mo é que o Ser Absoluto da Consciência pode perder esse ca
rácter e revestir o carácter de consciência empírica, ou vi
vência psicológica. A 'resposta' auo Husserl começa por dar
introduz-nos no que julao ser o domínio da pura ficção. Ei-la:
"Vemos imediatamente quo isto não é possível so
não por uma certa participação (gowi sse Teilnahme) na trans
cendência no primeiro e originário sentido deste? termo, quer
dizer, manifestamente, na transcendência da natureza mate
rial. É unicamente nela re 1aç ãq__emp_2 __A_?a ao corpo (Erfahrun-
asbeziehunc zum Leibo) quo a consciência se torna (wird) uma
consciência humana e animal real (real); é unicamt?nte oor es
ta via aue ela assume um 1 uaar no espaço da natureza e no
tempo da natureza - no temno que se presta a medidas físicas"
(p. 103, sublinhados por mim) .
A ouestão aue imediatamente' ocorre ao espírito,
pelo menos ao meu, é a do saber como é que Husserl sabe isto?
Como é quo sabe aue é assim? de onde retirou o filósofo a
evidência acerca deste processo de 'encarnação' do Ser Abso-
/ti !
luto, de este processo do 'perca de* imanência'? o aue o aue
sianifica fenomenologicamente , e não mi t icamento , "uiva certa
participação" na transcendência pela qual "a consciência se
torna humana ou animal"? se se t nina (wird) o aue é aue ora
antes de so tornar? se* sempre foi só isso então cue sentido
tem toda esta narrativa? Ela não pode ter sido sempre só is-
so, para Husserl, porque jã estávamos do ponto de vista do
Ser Absoluto - a nossa auestão era, efectivamente, como é
ejue o Ser Absoluto pode? perder a sua imanência? A supor que
a questão pode ser sequer formulada o minimamente compreen
dida, o quo tenho jã por problemático, então corao é que? cu
posso descrever fenomenologicamente o não ficcionalmente
oste processo dei perca de imanência? Que ev i dô nc i a f e? n omo
-
nológi ca fundamenta] mo emia agora? Em particular, quo evi
dência fonomonológica fundamental posso eu contrapor ã
ficção cont. ra ria (de tipo materialista) segundo a qual pri
meiro existia a matéria, depois a matéria viva e, por fim,
dessa matéria viva so autonomizou a consciência como Ser Ab
soluto? Que sentido podem ter este tipo do normativas, em
especial, mio sentido podem elas ter para a constituição de
uma ciência riaorosa? Mas não orei exclusivamente em prol
desta que os nossos argumentos e esforceis deviam ser convo
cados e uanluir assim sentido?
Procurar-so ã em vao nas Ideen I resoos.a ãs emes
toes que acabam de ser formuladas. E é pena que assim seja
porque a ausência de resposta devo assim contar como uma im-
possibil idade de lhes responder.
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f_ provável auo Husserl imagine* mie a situação que
esta narrativa pretende descrever foi obtida como so segue:
redução ã imanência e 'consequente' obtenção da vivência co
mo um dado absoluto; afirmação em essência desse dado abso
luto o 'consequente' obtenção do conceito de 'essência ima
nente absoluta' (que ocorre várias vezes nas pp. 104-105 e
116-117 das Ideen I cf. também n. 140, para a mesma ideia),
o qual caracterizaria o modo de ser da consciência na sua
versão eidético-transcendental ; por fim, 'encarnação1 des
sa essência no corpo próprio e consequente perca do seu ca
rácter do imanência: a 'essência absoluta imanente' aue a
consciência é, o 'sistema fechado sobre si' que ela repre
senta, 'tornam-se' assim em vivência psicolõoica o em cons
ciência empírica, humana ou animal do e no Mundo. Mas, já
vimos que cada uma destas afirmações é só por si, no mínimo,
altamente problemática. A ideia de 'redução a i iminência' é
concebida em erro: a ambiguidade dos conceitos de imanência
o transcendência (mais sobre isto no § 22 desta* trabalho)
A ideia de dado absoluto deve sor convonient emente relativi
zada, a oossoa (consciência empí rico-osicol õgi ca) e ao tempo
da sua ocorrência, e por via disso não tem as virtualidades
auo Husserl gostaria. A ideia de afirmação em essência já é
em qoral bastante problemática (cf. supra §§ 15 e 16), e es
ta ainda em pior estado ornando ossa relação essência-facto é
aplicada ã consciência (cf. supra § 19 alínea (B)). Para mais,
nenhuma unidade individual ou regional, respectivamente, da
vivência ou da consciência, foi aarantida (cf. supra § 20). O
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conceito do 'essência absoluta imanente1 é assim concebido
a
partir de um triplo mal -entend ido: acerca das essências,
acerca da relação transcendento-imanente , aci-rca do ejue
é ser
'absoluto'. Ele não designa por isso um objocto, muito monos
um objecto de uma ciência: conjuga três das ideias
mais pro
blemáticas o obscuras que a Fenomenologia Transcendental te
ve necessidade de promover para reivindicar para si própria
a condição de Ciência, de Ciência da Consciência, de Ciência
da Consciência Absoluta ou Transcendental. A ficção quo Hus
serl nos oferece nos §§ 53-54 é assim, apenas, o reverso, a
via descendente, da ascensão igualmente fictícia aue foi ne
cessário 'fazer' para chegar a esse Ser Absoluto.
Para explicar a possibilidade de participação, via
corpo próprio, desse Ser Absoluto, que putativamente a Cons
ciência é, no transcendente, Husserl fala seguidamente da nc
cessidade do uma apercepção (Appcrzeption) pela qual so ope
ra a "liaação' (' Anknúpfung
'
) entre Consciência Absoluta e
Corpo Próprio (o. 103) . A descrição fenomenolõgica desta 'li.
eiaçao' poderia, eventualmente, dar alguma consistência ã fie
ção inverosímil com eme o § 53 corne, e; a . Mas, c i s a atitude de
Husserl face a esta questão : "Mo eme quer que consista esta
apercepção o qualquer que seja o tipo de legi timação (Auswei-
sunqen) que ela requeira, o eme nos importa aqui é que* ó ab
solutamente manifesto eme a consciência não perde nada da
sua própria essência com este entrelaçamento de ordem apercep_
tiva, nessa relação psico-física ao plano do corpo próprio,
o eme el.i nao pode admitir em si nada de estranho ã sua essên
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cia se*b pena de absurdidade". (r.o. 10 3-104, sublinhado oor
mim) . Portanto, Husserl descarta a questão e retoma a narra-
t i va .
E Husserl termina contando quo: ela (a Consiência Absolu
ta) tornou-se uma outra (Andcren) , uma parte da Natureza
(Destandstiick der Natur) ; om si mesma ela e o que é, uma es
sência absoluta (absolutem Wesen)" (p. 104).
Para
'
corroborar' estas ideias o § 54 pronor-nos-
ã uma aplicação da Wo 1 1verni eh tung ao caso especial da
'
cons
ciência emoírica' e das 'vivências psicolóqjcas
'
.
"Toda a natureza e om primeiro lugar a natureza




) : já não existem cor
pos próprios (Leiber) nem. homens. Eu próprio como homem tam
bém já não existo (wáre nicht mehr) e por maior razão os
meus vizinhos também não. Mas a rainha (mein) consciência, e
os seus (seine) componentes das vivências (Erlebnisbestánde)
podem alterar-se ao máximo, e permanece um F luxo-Absoluto-de -
-Vivências com a sua essência própria (eiaenen Wese_n)
"
(p.
105, sublinhado por mim). Se ou jã não existo, cue sentido
tom o pronome possessivo mein aue ocorre na frase: "Aber mein
Bewuntsein" loqo a seguir a ter-se afirmado que eu jã não
existo? Parece aue está aqui inegavelmente patente a ideia
do petição de princípio, ou mesmo de contradição, que este
c.edankexperiment precisa de supor para poder sequer ser enun-
ciado .
Husserl termina contando agora que nos podemos
ainda desfazer do psíquico em geral, das personalidades psÍ-
/ 8 /
quicas, das propriedades, vivências ou estados (Zustãnde)
psíemicos eme são unidades empíricas (Empirische Einiioiton) ;
na realidade, o aí afirmado que? podemos conceber uma consciên
cria sem ost.es componentes e sem o corpo (pp. 105-106) o mes
mo assim encontramos "uma Vivência Absoluta aue não é uma
construção metafísica (raetaphysische Konstruktion) mas ejue
pode ser le*gitimada de forma indubitável no sc?u ser absoluto
por uma mudança conveniente de atitude e dada numa intuição
directa (in direkter Auschauung zu Gebendes ist)" (p. 106).
A dif iculelaelo está, naturalmente, em que a Prova da possibi-
1 i d ado de?ssa 'mudança conveniente de atitude' (a identificar
com a Redução Fenomenolõgica), a prova da existência ( '. ) des
se Ser Absolute, e da possibilidade de ele sor dado numa _in-
fuição ci recta é precisamente acmela prova para a qual temos
vindo a ve*r amontoa rom-se , uns sobre os outros, mal -entendi
dos e? cont racl içõíís .
( b ) A ?■ ed uç ao Fenomono loa i ca : _ a 1 c .'ince e si
< : n i fi
cado
Os oscl n ree i trentos acerca do alcance e siani fica
do da Reduçac) Fenome?nolóai ca pouca novidade, em geral, nos
trazem ao oue* jã so expôs. Os §§ 50-51 limitam-se, no essen
cial, a dar por adquirida a justificação acerca do carácter
Absoluto da Consciência Pura o a propor uma descrição do al
cance da fipoché que so acomodo com esta situação. Husserl fa
la aaora de dupla atitude, psicolõaica e fenomenolõgica ou
transcendental, de dois tipos de reflexão, psi colõqi ca o ra-
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di ca 1 ou fenomenolõgica (pp. 04-96 e 104). As primeiras,
atitude e reflexão, dar -nos -iam. acesso ã consciência empíri
ca e a vivência psicolõoica. As segundas, o acosso ã Consciên
cia Transcendental e ã Vivência Pura Absoluta. As dúvidas
que jã tivemos ocasião de expressar acerca da ideia segundo
a qual 'existiria' uma 'dimensão' Absoluta da Consciência e
da Vivência permitem-nos agora fazer a economia do comentá
rio a estas distinções, dependentes que elas estão para po
derem significar o quo quer que seja da 'existência' dessa
'dimensão' Absoluta.
Mas hã um outro aspecto, e importante, que repre
senta uma novidade face ãs considerações anteriores. Ele con
cent.ra-se na passagem seguinte das Ideen I :
- Com a Redução Fenomenolõgica "nós não perdemos
propriamente nada (wir haben eigentlich nichts
verlôren) , mas ganhamos a totalidade do Ser Ab
soluto, o qual se o entendermos correctamente,
alberga (birgt) em si todas as transcendências
do Mundo,
'
constitui-as' em si (in sich)" (p. 94
sublinhado por mim).
- face ao con'] unto do conhecimento natural, comum
e científico, que se constitui como um conjunto
de teses acerca cia realidade transcendente, co-
loquemo-nos agora na atitude fenomenolõgica,
nela "imoedimo-nos por uma universalidade princi
piai a real í zação (Vollzug) de todas estas teses
cogitativas, i.e., colocamos 'entre parêntesis'
/«■<
as conil.it i ones quo operaram a tese e para no
vas investigações 'não nos associares a estas
teses'; om vez ele viver nelas , de as operar,
operamos actos de ref le?xão dirigidos sobre elas;
nós apreendemo-las então como ser absoluto ejue
elas são. Vivemos seguidamente em exclusivo nos
actos de segundo cirau cujo dado õ o campo infi
nito das vivências absolutas - o campo funda
mental da Fenomenologia" (p. 9 4-95, sublinhado
por Husserl) .
Esta ideia do auo pela Redução não perdemos pro
priamente nada é uma novidade, o é muito importante. Ela é
uma novidade porque até ao momento, a Redução Fenómeno! õgi-
ca, apareceu sempre como uma li mi tacão, do uso da Êpoché
Universal o, mais decisivamente, como uma limitação quo pou
pava um pedaço da Natureza, a Consciência e que a promovia
subsequentemente a Sor Absoluto. Este é ofoe: ti vãmente o movi
mento pelo qual a Fenomenologia r.o procura instaurar a si
própria como Ciência. Neste movimento, a Consciência aparece
como Resíduo Fenómeno! óa ico buscado (r-. 94). A legitimidade
de tal movimento tem vindo por nós a ser criticada. Mas a
ideia que acabamos do citar nao é congruente com o movimento
que temos vindo a criticar. Alguns esclarecimentos de? maior
detalhe impoem-se então.
Uma coisa é limitar o uso do uma operação, a Êpo
ché, e decidir que aquilo a aue ela não se aplica, a consciên
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cia, possuí um ser próprio, autonomizãvel ela Realidade Natu
ral o, depois, eme esse ser é Absoluto; outra coisa é dizer
que? nos inibimos de praticar certas teses o auo procuramos
descrever, por reflexão, a relação entre a consciência que
pratica essas teses e as transcendências eme por via dessas
teses se constituem. Neste último caso, também, falar como
faz Husserl de "ser absoluto" acerca das 'vivências - objec
to' é simplesmente um cumprimento que se lhes decidiu pres
tar.
Vejamos esta novidade de mais perte?. Temos, em
primeiro lugar, actos de consciência empírica, vivências
psicológicas que realizara certas teses face ao Mundo. Temos,
seguidamente, a realidade natural ela própria dada por esses
(e não por outros) actos. Temos, por fim, a capacidade de
operar uma reflexão, passando assim para uma vivência de se
gundo grau, e dosintercíssando-nos agora da questão acerca da
existência dos objectos dados nesses actos anteriores (soa-
mentos mais ou menos siani fica fivos da Realidade Maturai e
eventualmente das Ideal idades, matemáticas, etc) procurar
descrever a relação entre as vivências psicológicas de pri
meira ordem e os seus objectos. É isto, e só isto, que temos.
Neste sentido é possível afirmar que não so perdeu nada pe
la Redução mas, em boa verdade, deve-se acrescentar que tam
bém não se ganhou nada, om particular nenhum Sor Absoluto.
F. corto que, na reflexão, ao identificar uma vivência como
"minha-agora" , digamos, uma percepção de uma mesa, eu não
posso duvidar que a vivência-objecto, a vivência empírica,
psicológica , de percepção da mesa, oxista. A mesa existe ou
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não (pode sor uma alucinação). A vivência-objecto existo.
Mas corao jã vimos não faz tlela um absoluto, nem faz do momon
to da reflexão um momento do 'contacto' com o absoluto, de
'intuição directa' deste. (Se so pretender açora sabor o oue
é aue eu posso descrever, o aue o auo eu estou a ver, nesses
actos de secundo crau, eu diria oue bem pouco. Posso descre
ver em termos os i co lóg icos ae ra is e t r i vi a i s a relação que o
acto de primeira ordem tem com o seu objecto. Mais sobre isto
no § 2 2) .
Devemos a este propósito distinguir entre dou '.ri
-
na fenomenolõgica da correlação (objecto de exposição no § 22
deste trabalho) e descrição de casos concrectos de Redução Fe-
nomenolõoica nas Ideen I . O que quer que este trabalho venha
ainda a mostrar, ou não, acerca da referida doutrina da cor
relação, a descrição de casos de Redução é muito deceotiva.
Vou citar apenas dois:
(i) armando da determinação da relação entre tem
po ra 1 i ela ti o i m. i no n to e* ro f 1 e xu o ( f; 77), ! I u s -
se*rl nropoe a sceminle 'descrição':
"Estamos para m.iis convencidos que a própria
reflexão, sobre e> fundamento do rocordar-de-
-novo ( W i edero ri nnerunrr) ..» 'no' recordar-dc-
-novo, ununci .i-nos vivências anteriores auo
ost iveram' então' presentes, perceptíveis do
modo imanente, so bem auo nao efecti vãmente
percebidas de? modo imanente. E o mesmo vale?,
... , paia o caso ela pró- recordação (Vorerin-
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no runa) , isto c, da expectativa antecipante
(yorblickenden Erv/artung) . Mas, em primeiro
lugar, põe-se aqui a questão acerca da pro-
tensão (Protention) imediata (...) que é a
contra-partida exacta da retenção imediata;
e, em segundo lugar, a questão da oró-recor-
dação aue presentifica do um modo bem diferen
te, que re-produz (Re-produzierendc) no sen
tido mais próprio do termo e aue ê a contra-
-partida do recordar-de-novo" (p. 14 5, subli
nhados de Husserl) .
Esta descrição cmanto mais não fosse pela tecnici
dade do seu vocabulário pareceria ocorrer no âmbito da Redu
ção. Mas não. Imediatamente a seguir â passagem que acabo de
citar Husserl afirma: "todos estes aspectos elucidamo-los no
quadro da atitude natural, oor exemplo, como psicólogos" (p.
146, sublinhado por mim). E, enfaticamente, prossegue : "opo
remos agora a redução fenómeno lõo ica, estas constatações, uma
vez postas entre Parêntesis tornam-se aaora simples casos oue
ilustram generalidades eidéticas". (o. 146, sublinhado por
mim). Reparo-se, em primeiro lunar, que nesta formulação re-
duçáo fenomenolõgica foi simplesmente confundida com redução
eidética. . Mas o pior está nara vir. Vejamos como Husserl des
creve, uma vez operada a redução, o aue passa então: "nós es
tamos alegres, suponhamos, porque o curso teórico do nosso
pensamento se desenvolve do forma livre e frutuosa. Operamos
todas as reduções e vemos o auo está inscrito na oura essên-
cia cio ciado fenomeno].õaico . Temos, em primeiro lunar, uma
orientação da consciência para pensamento:» prestes a desen-
vol. verorr— se . Desenvolvamos o fenómeno pelo seu lado exemplar:
suponhamos aue, durante esto desenvolvimento feliz, um olhar
reflexivo se vira para a alçaria. A alegria torna-se* uma vi
vência olhada o percebida de forma imanente, flutuando de
tal ou tal maneira sob o olhar da atenção e depois desvane-
cendo-se" (p. 146) . Poderia continuar a citação mas parece-me
sor jã definitivamente claro que neste caso o 'efeito teóri
co' da redução fenómeno lóaica é compl etamento imperceptível
se não tivéssemos sido 'avisados' por Husserl. Na realidade,
ela é neste caso uma descida a um nível bera mais 'trivial'
do que o da exposição pré-fenomenolõaica . Arrisco mesmo a hi
oõteso aue se nos fosse feito um teste em aue nos fossem da
das as duas oassaqens para indicar em qual das duas Husserl
jã operou a redução escolheríamos, eu pelo menos, a primeira
como sendo o caso de redução e a segunda de nré-redução e,
assim, erraria .-■ resposta so , claro está, houvesse neste ca
so alão acerca do anal se pudesse estar corto ou errado.
(ii! si tuacao pré -redução: "o nosso olhar, supo
rá. .mos, dirico-so com un sentimento de pra
zer sobre uma macieira em flor, num. jardim
sobro e? verde terno da relva" (p. 182) ;
passemos aaora ã atitude fenomenolõgica . O
mundo transcendente assume os seus 'parênte
sis A o seu ser real está submetido ã Plpoché" .
(p . 182, sublinhados meus). Vejamos como Hus
sorl introduz imediatamente a seguir a des-
/'li.
criçao: "perguntamos noora e.) que pode ser
descoberto do ponto de vista eidético ...
"
Do novo a 'confusão' entre redução fenomeno-
lóaica o eidética. E diz-nos a descrição pós-
-redução: "a vivência do percepção, mesmo
depois da redução fenomenolõgica, é a percep
ção de 'esta macieira om flor, neste jardim,
etc.'; do igual forma o prazer (que acompa
nhava a percepção antes da redução) depois
da redução, é o prazer eme temos face a esta
árvore ..." (p. 183 sublinhado de Husserl,
mesma ideia, mesmo exemplo, mesma descrição,
pp. 187-188 e, de novo, pp. 201-202) .
Os exemplos poder- se -iam naturalmente multiplicar
(cf., também, § 87 e op. 204-205). Todos eles têm esta carac
terística comum: pela redução fonomenológica assim interpre
tada não se adquire nada de novo, nenhuma informação substan
ciei lmente nova, acerca do eme já se sairia antes. Com o auxí
lio, ou concomitância, da variação eidética, general i za-se ,
sol- ;i forma de lei eidética, alão oue jã se sabia antes. Com
a susoensao da tese da oxi stência ,presta-se Um cumprimento ã
vivência empírica, objecto de reflexão, aue passamos agora a
chamar: "absoluto".
As veztis, se a consideração do aue está em jogo é
feita em termos qerais aanha-se em inteligibilidade. Outras
vezos não. Creio quo neste caso se ganha. Estão em jogo, com
a Redução Fenomenolõgica assim interpretada - como "nao so
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d- rd onde* nada"- essencialmente duas coisas. Saber so peu re
flexão transcendental acedemos a uma vivência absoluta, i.e.,
sabor se o nosso objecto (a vivência-objecto) é absoluto. E,
face a esto aspecto iá vimos porque razão a resposta devo?
ser negativa. E, autonomamente, saber se possuímos um saber
apodítico - apodítico é aqui o outro nome de absoluto
- trans
cendental acerca desse objocto. Husserl não distingue, pelo
contrário conjuga, estes dois aspectos da questão. Mós pode
mos, no entanto, distingui-los. Com efeito, podia ser o caso,
e jã seria uma realização científica de monta, que; nós pos
suíssemos, via redução, um sabor transcendental acerca da vi
vencia empírica.
Mas e^ fácil mostrar eme não é assim. Em. que con
sistiria esse saber? Oue proposição, oue leis eidético-t rans
cendentais o representariam? Tanto quanto consigo ver o úni
co tipo elo proposições cue? o poderia representar seriam tau-
tolonias do tipo: "toda a consciência é consciência do al
guma coisa"; "na percepção um objecto o percebido enquanto
tal"; "na percepção uma coisa dã-se oor esboços"; "na refle
xão eu identifico do forma incorrigível uma. vivência (empí-
ric.i) coco sendo minha"; "na imaginação algo é imaginado";
etc. , Ora, estas proposições são todas elas trivialmente* ver
da df iras, no sentido em quo elas não dizem mais do cue o que
entendemos, diqamos por definição, acerca de cada ura destes
tetros, 'consciência" ou 'ser consciente de ..." , 'percep
ção', 'imaginação', etc. Com efeito, o aue seria afirmar
na nercepçao um objocto é imaginado'? Seria apenas contradi-
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ginação'. Ora, passar deste saber tautológico, verdadeiro
mas trivial, para um conhecimento (científico) é aquilo auo
não podemos fazer sem passar para um nível de considerações
eme é iminentemente hipotético e, no melhor dos casos, empí
rico. No pior, ficcional. (Mais sobre isto no § 22 deste tra
balho, a propósito da doutrina da correlação) .





o preservar-lhe ao mesmo tempo os seus
'conteúdos' que seriam então objecto de um saber não empí
rico, transcendental. Ou esse saber 'não tem conteúdo' , é uma
simples tautologia (do tipo: "toda a consciência é consciên
cia do alauma coisa") ou uma simples evidência subjectiva
que ocorre hic et nunc (do tipo: "agora identifico indubi
tavelmente o meu estado de consciência como um acto de per
cepção"); cm se ele tem conteúdo então ele deve ser do âmbi
to de uma ciência empírica, nomeadamente, da psicoloaia.
*B' L\?íí?X__....__ : 2_.!i_tí__ re] iltÍY2 J.° "undc
No ent anto, há ainda um aspecto acerca do aual não
se fez aqui a devida justiça ao Pensamento do Husserl sobre
todas estas auestões . Esse aspecto é aauele pelo aual a Redu
ção Fenomenolõgica é convocada para nos libertar da Tese Ge
ral^ da Atitude Natural como sendo a única possível e, om par
ticular, como consistindo na afirmação da existência de coisa-
-em-si possuidora de um ser ou essência próprios independei.-
7 9 7
temeu l c do sou modo d.o serem dados (representados) .
Este aspecto, a recusa da ideia do coisu-em-si,
e
a recusa da ideia do ura ser ou essência próprios do mundo in
dependentemente do seu modo de ser dado, é uma verdadeira
realização ímpar do pensamento do Husserl.
I\ pena, creio, eme ele apareça conjugado com a
ideia de Absoluto o de Indubitável. Autonomizado, ele vale
por si, representa um avanço face ao kantismo, e antecipa as
pectos fundamentais das posições filosóficas contemporâneas
(e.a. Quine o Putnam).
Na sua versão conjugada com a Prova 2 , a sua pior
versão, ele ocorre nas Ideen I sob a seauinte forma: o ser
do Mundo é contingente porque é, em princípio, dubitãvel, o
ser da Consciência é Absoluto porque indubitável; em parti
cular, o Mundo só existe por relação ã Consciência. A inde
finição do termo existir ne*sta ocorrência leva-nos aaui a
supor o pior interpretação possível: aquela aue nos reenvia
ria ãs criticas jã feitas aos pontos (1) o (2) ela Prova ante
rior. Nao seguirei, portanto, mais oste caminho.
Na sua versão autónoma (face ã Prova 2) o aue esta
ideia parece expressar é o seguinte:
(i) que a ideia de co 1 sa em_si resulta de uma i n-
terpretaçáo absurda da Tese Cerai e do nosso
conhecimento empírico obtido por via desta;
(ii) que a
_
determinação de? algo depenei c1 de ura sis
tema no aual esse alão ó representado como
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tal ou tal o nao da existência ele propr iedadess-
em-si com as quais se entraria, ou não om con
t acto .
0 argumento respeitante a (i) é desenvolvido por
Hussorl nos §§ 40, 4 7-4 8 e 52 das Ideen I. No § 4 0 Husserl
mostra que é absurdo supor que as coisas de aue trata a fí
sica nao seriam as mesmas ejue aquelas que nós percebermos na
percepção empírica. Essa demonstração consiste em mostrar
que em ambos os casos é a mesma coisa que serve de índice
das experiências perceptivas e das determinações físicas:
"o substracto, o portador (der Tráger) (o X vazio) das de
terminações percebidas, é o aue é também determinado pelos
predicados físicos através do método exacto" (p. 73) . Husserl
promove assim a importantíssima ideia de simples identidade
numérica de uma coisa, é o mesmo X, que pode ser objecto do
di ferentes descrições, i.e., diferentes determinações quali
tativas: perceptivas, f í sico-matemãticas, etc. Cora esta
ideia, contributo decisivo de Husserl fiara o progresso de ro
flexão filosófica, o exasperante problema acerca de corno
'ciar o salto* cognitivo das c; ua 1 i. dades secundas para as qua
lidades primeiras de uma coisa perde o seu significado .
No § 52 Husserl completa esta reflexão ao reite
rar, primeiro, esta mesma ideia (p. 99), e ao mostrar, em
seguida, que as qualidades objectivas da coisa física, aue
Husserl chama "a transcendência da coisa física", são espe-
ci ficáveis apenas no sistema que as representa , a física; ou,
como Husserl prefere dizer, se constituem na consciência teó
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rica prõoria da ciência física (p. 102) .
No § 4 3 Husserl elucida, com a perspicácia o for
ça crítica quo lhe
são peculiares, o p r i nz i p 1. e 1 1 en I rr
t ums
que consiste em acreditar que
a percepção não atingiria a
coisa mesma (das Ding selbst) . E mostra como a coisa exte
rior aue nós vemos na percepção é percebida om toda a sua
transcendência, ela é dada ã consciência na sua corporeidade
(Leibhaf tigkeit) , e não são nem a sua imagem nem um signo
dessa coisa que são percebidas em seu lunar. Não temos, por
isso, o direito de substituir ã consciência da percepção uma
consciência de signo ou de imagem. Uma absurdidade ocorre
quando se substitui o modo da coisa ser tornada presente (ge-
genwártiat) na percepção do modo como uma coisa, a mesma even
tua lmente, podo ser re-reoresentadaí vergegcnwártigt) na lem
brança ou em imagem. 0 processo ejue Husserl usa contra a
ideia de eme a percepção não atingiria a coisa-em-si é seme
lhante ao que acima se propôs para refutar o céptico: a dis
tinção entre coisa-em-si o representação (via imagem, por
exemplo) de uma coisa supor* jã o conhecimento de? uma expe
riência na qual a coisa, é dada em próprio . Pensar no aue o
quo ela pode ser para além do modo como é dada em. próprio
na percepção nao é pensar nada, c? negar a experiência pola
qual so obteve; o conceito cia coisa-em-si.
Por fim, os §§ 4 7-48 argumentam a favor de conce
ber o Mundo Natural como um correlato da Consciência (die
natúrl iche we lt ais Bewufttseikorrelat ) e mostram com maior
detalhe ,i relação entro coisa dada na percepção o coisa fí-
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sica, elaborando também sobre a relação entro dado na per cep
ção e catcnorizacão científica ( f ísico-mat.e::*ãt ica) (cf. es
pecialmente* pp. 88-89). 0 § 48 comporta ainda um argumento
acerca da possibilidade lógica e da absurdidade de facto de
um mundo exterior ao nosso. Digamos oue Husserl pretende com
isto atacar o último reduto da ideia de coisa-em-si. A coisa
segundo a física e a coisa percebida são a mesma coisa deter
minada diferentemente, em conformidade com as experiências
que lhe estão na base (§§ 40, 47, 52) . A coisa percebida não
está lã era vez de nenhuma outra aue seria em si (§ 4 3) . Resta
agora mostrar que um Mundo exterior ao nosso é de facto uma
absurdidade. O argumento de Husserl, é de novo, interessante
o croio, decisivo: pode-se considerar a possibilidade lógica
vazia (se soubermos sequer o que isso significa, acrescenta
ria eu) de um mundo exterior ao nosso. O sentido de alão ser
'transcendente', diz Husserl, implica que ele seja uma uni
dade intencional; donde, nao se pode conceber como haveria
uma transcendência de tipo diferente desse alão aue deve oor
orincípio [xxter ser dado como uma unidade intencional legitima
vol no encadeamento das experiências (p. 90). Sendo assim, a
possibilidade lógica formal de realidades fora do mundo úni
co cspacio-temooral f i xado pela nossa experiência actual ê
uma absurdidade de facto. Esta distinção entre possibilidade
lóoica vazia e absurdidade de facto é, creio eu, indesejável.
Na realidade, nãe) se compreende muito bem o que seja uma e
outra. Mas,oode-se preservar todo o sentido do argumento de
Husserl e omitir esta distinção. Basta afirmar que a ideia de
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transcendência se define pela ideia eie existc?n<?i a espoei e-
-temporal (pp. 90-91). Nossa con fo ri" i dade, uma oxist ênci a
de algo transcendente mas aue não pudesse ser encontrada no
espnço-tempo é simplesmente absurdo. Er se ela pode ser c*n-
contrãvel no espaço -tempo, então ela podo ser objecto de
percepção e(ou) de determinações físicas, o já sabemos pelos
argumentos anteriores que é absurdo censar que estas (per
cepção ou catcqorização físicas) não atingiriam a coisa-cm-
-si .
Tal é a natureza da contribuição crítica maior,
que a suspensão de uma corta interpretação da Tese da Atitude
Natural permito nas Ideen I.
A ideia representada acima por (ii) é desenvolvida
no § 55 das Ideen 1 . Esto tem no título: "eme nenhuma reali
dade existe som uma doação de sentido (S inncebunc)
"
. Aí so
afirma que todas as unidades roais sao unidades de sentido
(Einleiton des Sinnos p. 106) e todas as unidades do sentido
supõem uma consciência doadora de sentido (o. 106). Em par
ticular, uma realidade absoluta, independentemente da cons
ciência, é um
'
círculo-emadrado' (p. 106). 'Realidade' e
'Mundo' sáo assim títulos gerais oara designar certas 'uni
dades do sont ido' (o. 106) .
Seguidamente, Husserl recusa, admiravelmente, a
objecção de idealismo subjectivo erradamente associada a es
ta tese. Afirma agora que não se subtrai o ser perfeitamen
te válido do Mundo (p. 107). A 'realidade natural' não é des
not urada (umgedeutet) , nem negada mas, em conformidade com o
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sou sentido próprio, apenas so recusou uma inter: i ■ -t acão
absurda (p. 107) , a eme fazia dela algo em- s i , de ai)soluto
(p. 107). Esta absurdidade começa quando em filosrjíia se es
quece "esse reino ontológico das origens absolutas" (p. 107)
c;ue é a consciência ( p . 107).
Sinto -me na obrigação de dar ao leitor destas
últimas paginas uma explicação acerca da razão pela qual a
exposição desta Prova 3 so fez do forma, digamos, tão esque
mática. Ela é do seguinte teor.
0 objecto específico, fenómeno lóg i co desta Prova
ora mostrar que o Mundo é relativo ã Consciência Absoluta,
om particular, que a existência do primeiro depende da se-
ejunda. Ora, é minha sugestão quo nestes termos este-* objec
tivo não pode ser cumprido. E não pode por razões que dizem
respeito ã equivocidade dos conceitos de Absoluto e de Exis
tência, bem como aos mal-entendidos a partir dos quais a
Prova 2 foi, como vimos, elaborada. Dito de outra forma: se
se entender que a Prova 3 é um simples corolário da Prova 2,
então ela está afectada dos mesmos vícios auo esta última o
o seu putativo alcance argumentativo deve sor recusado. 0
problema avoluma-se com o facto de quo Husserl entende assim
esta Prova 3, e é evidência disso a própria alternância dos
parágrafos nas Ideen I e dentro dos parágrafos, das afirma
ções. E um facto que nas Ideen I, a um parágrafo quo argu
menta tipicamente a favor da Prova 2, se segue um acerca da
Prova 3 e depois, de novo, outro acerca da Prova 2, etc...E
o também um facto de que num parágrafo que substancialmente
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argumenta, a favor de uma delas se
encontram afirmações i es-
peitant.es ã outra, e convers i vãmente
. Mas, creio eme seria
uma injustiça, o grande, ãs intuições filosóficas
de Husserl
se se omitisse duas delas que são sempre expostas no contex
to da Prova 3, c que mo parecem sor, de direito, destacáveis
do conjunto do argumento formado pelas Provas 2 o 3 o qual,
segundo tenho vindo a propor, deve ser rejeitado. Essas
duas
intuições filosóficas não. Elas constituem mesmo, creio eu,
parte essencial do património filosófico que Husserl nos le
gou. Representadas do forma, digamos, mais fenomenolõgica
elas foram referidas acima nas proposições (i) e (ii); es
sas mesmas duas ideias podem agora ser convenientemente pa
rafraseadas em termos gerais como so segue:
(i)' a ideia de 'em si' é uma absurdidade se toma
cia em termos absolutos;
(ii)' a determinação da existência de alão e das
aual idades auo especificam esse algo como
sendo tal ou tal só tem sentido relativamente
ã escolha de um sistema representativo (i.e.,
tipicamente, de uma certa linguagem) .
A primeira ideia diz-nos que 'verdade em si',
'existência e*m si', 'sentido en si' e outras designações fi
losóficas afins sãcj fontes do mal entendidos, produzem fal
sos problemas, e aeram teorias absurdas destinadas a respon-
der-lhes. A segunda ideia diz-nos que fora de um certo sis
tema representativo dado, de uma corta linguagem, não faz
sentido perguntar se algo existo ou se* õ tal ou tal. Um de
senvolvimento destas ideias afastar-nos-ia do tema do nosso
trabalho, F: possível, do qualquer modo, adiantar quo estas
ideias não envolvem qualquer espécie do relativismo cépti
co, de desvalorização da ciência, ou do cepticismo acerca da
existência real dos objectos, do mundo, de nós próprios,
etc... Elas dizem-nos 'apenas' que não há um sistema absoluto
de referências; nem ura conhecimento absoluto acerca desse
sistema; que as questões são internas ã experiência e ã
linguagem utilizada, seja ela a de 'todos os dias', a cien
tífica, a estética, poética, etc. E que tal é assim não
porque o nosso entendimento seja limitado, mas porque deter
minar acerca de alqo que ele é e que ele é tal é uma ques
tão relativa a uma dada linguagem e a uma dada experiência.
Não no sentido em que podíamos decidir que esse algo não fos
so ou não fosse do tal ou tal maneira - se ele existir e ne
ga r-nos ossa existência ossa neoação é falsa - mas no senti
do om quo, para decidirmos que ele é e é de tal ou tal manei
ra , necessitamos de adoptar uma linguagem. Estas ideias, (i)'
o (ii)' sao, naturalmente, intuições filosóficas para as
quais devem ser encontrados argumentos filosóficos sofisti
cados e Cfuo procurem sustentar uma posição filosófica que
os assuma como constituindo as premissas mais cerais do seu
programa. Não são ideias que possam ser imediatamente con
frontadas com as nossas intuições habituais acerca da exis
tência das coisas, das verdades o de nós próprios; e não o
sao porque requerem um ascetismo oue não se con j uaa com esse
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confronto. E" talvez útil a seguinte analoeiia: quando a físi
ca nos diz ejue as coisas são constituídas por átomos nós
não
devemos pensar: "então não hã cadeiras nem mesas só hã aglo
merados de átomos". De iciual forma cpiando so afirma que a
ideia de
'
om si' tomada absolutamente gera absurdidade não
devemos pensar: "então as coisas não existem, mas apenas re-
presentaçeios das coisas" .
Husserl contribuiu decisivamente? para propor o ha
bilitar estas ideias, (i)' e (ii)'. Em particular, nas Ideen I
avanços decisivos são fc?itos nesse se?ntido . Tivesse Husserl
substituído, no âmbito destas ideias, a referência ã cons
ciência por uma referência â linguagem, e tivesse ele também
substituído a ideia de Sistema de Referência Absoluto e Apo
dítico (a Consciência Transcendental) pela ideia de sistemas
do referência, eventualmente inter-tradutíveis e permanentemen
te corrigíveis om conformidade cora o avanço do inquérito cien-
t í f i co e as Ideen I_ não seriam uma obra do princípio, mas do




Num interessante estudo publicado na revista The
Moni st , num número dedicado exclusivamente; ã Intencional ida-
dc; , J.N. Mohanty propôs níveis de compreensão da intenciona-
lidaeie (este é de* facto, o título do seu estudo). A passagem
do nível psicológico para o nível transcendental traduz-se,
secundo o autor, num esforço para actualizar a posição de
Husserl à luz dos desenvolvimentos contemporâneos dados a ej5
t a s duas ideias de que temos vindo a falar. Mohanty afirma
(5) Co:-; ,'::r.;is sugestões se de-ru ee>i.tíi.ui ri.-iclí? a ideia «le re la~
ti.vi<l.i.i<_ om >i I n|>ir,i. n <iuo. fiz referencia no tini do § 13 dos te L rab.i 1 ho .
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a. este propósito que: "De* facto, uma teoria transcendental
da intencionalidade assume ... que é absolutamente impossível
fixar um determinado sistema do referência para qualquer
(ajiy! tcrmcj, e a não ser pelas nossas interpretações (e? nao
por quaisquer misteriosos poderes mentais)... Nós constituí
mos o nosso mundo e nós próprios, É fácil de mostrar que,
om cada caso ... uma teoria transcendental da intencionali
dade constitutiva implica um relativismo ontológico e que ela
não é era prol de uma imagem monolítica (monolithic picture)
do Mundo" (Mohanty, 1986 p. 518, o autor sublinha any e and
ourselves, os outros sublinhados são meus). Naturalmente que
ur i reformulação deste tipo seria bem vinda. Resta saber o
que é que uma teoria transcendental de constituição na sua
versão husserliana, ou na sua versão actualizada por Mohanty,
teria como objecto para descrever. Este aspecto que invoca
as referências feitas ao longo deste trabalho ã impossibili
dade de ultrapassar os limites das verdades triviais ao ní
vel das 'descrições fenomenolõgi cas' , supostamente eidéti
cas o transcendentais, introduz -nos também no parágrafo se
guinte do nosso trabalho.
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§ 22. O aspecto fundamental da nossa
crítica ã posição de
Husserl
Até cuase ao fim do § 20 a nossa atitude, expres
sa nos comentários, face ã progressiva elaboração do Arguinon
to de Husserl (§§ 19, 20 e? 21) consistiu cm sugerir alterna
tivas, salientar ambiguidades, ou mesmo contradições no que
dizia respeitei a aspecte:>s parti culores desse Argumento. Con
tudo, no fim do § 20, mais precisamente na alínea ((') , pon
tos 3 e 4 -d , a nossa atitude, subitamente mudou. Discutiu-se
aí acerca dos conceitos de Imanência , em especial de? Imanên
cia Real, e de Tra n scendênc i a (ou Imanência) Intencional . É
minha opinião aue essa discussão jã não é mais a discussão
do um aspecto particular. É também minha opinião que os ter
mos em cue a discussão crítica foi levada a cabo já não são
mais os da mora sugestão de alternativas ou da exibição do
ambiguidades o contradições 'locais' . O alcanço da discus
são é cerai . Ele toe?a todas as obras de Husserl de P_. A. ã
Krisis, o toc.i-as todas om profundidade, o o eme está em
discussão é crucial. Se Husserl tiver razão na forma ccr.o se
nreipõe conceptual i zar essa distinção (Imanente/Transcendente)
então é muito provável cue todas as outras críticas e suges
tões de alternativas que tenho vindo a fazer sejam passíveis
de resolução no cmadro do pensamento fenomenológico. Se;, pe
lo contrarie), a distinção proposta oor Husserl entro Imanente
M'
o Transcendente for vulnerável .3 crítica tal como esta foi
acima ej abo rada , ent.áo uma cias Ideias directrizes da Fenome -
no 1. ogia , a saber, a ideia segundo a aual a Fonomeneilogia po
de leaitimar-se e dosenvolver-se como Ciência Transcendental
(ou mesmo só eidética) da Consciência Pura, está construída
sobre uma contradição. Nesta conformidade esta expectativa
deverá ser abandonada. £ objectivo único do presente pará
grafo mostrar, mais desenvolvidamente, que tal, é o caso.
í: fácil de ver que parte substancial do material
exposto no § 21, e em especial do exoosto na Prova 2, tem
também uma conexão íntima com esta questão. Com. efeito, em
bora se tratasse aí do putativo carácter Absoluto da Cons
ciência foi então patente quo os argumentos promovidos oor
Husserl a oste propósito - insatisfatórios como então se mos
trou - dependiam em laroa medida das ideias de redução á ima
nência , entendida esta como lugar da indubi tabilidade , e da
identificação entre Ser Imanente e Ser Absoluto da Consciên
cia.
Dada a importância absolutamente singular oue, no
quadro deste trabalho, atribuo a esta discussão, irei proce
der da forma seguinte: primeiro, o problema será retomado o
as diversas fases da sua constituição jã analisadas neste
trabalho serão reiteradas (cf., infra, alínea (A) 1); segui
damente, procurarei (delimitar na sua máxima general idade,mas
preservando) toda a sua adequação aos casos particulares,
o que designarei por "a estrutura do erro do Husserl" (cf.
infra , alínea (A) 2); num terceiro momento procederei a
uma exposição e crítica da 'teoria hylemórfica ou hyle-noé-
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tica , da estrutura d,i vivência (cf. infra, alínea (A) 3); num
quarto r -amento, vol t ar—me-ei oara a 'teoria' da correlação o
para o que considero serem as três ideias base na qual ela
assenta - duas delas serão expostas logo de seguida (cf. i n-
f ra , alínea (P)); oor fim, analisarei com algum detalhe a
terceira ideia base; da 'teoria' da correlação, ideia eme, na
minha interpretação, se identifica com a 'teoria' fenomeno-
lõfica do sentido e da referência (of . j.n_fra, alínea (C) ) .
£ também oportuno tornar desde jã patente o sen
tido de todo este movimento crítico. Tendo em vista os resul
tados oue se pretendem alcançar com a nossa crítica, não nos
é possível, nem seria justo, ficar pela sirpic-s constatação
textual, irrecusável e indiscutível eme ela é, da equivoci-
dado dos conceitos de 'imanência' e 'transcendência'; outros
fizeram iã este estudo (J.R. Bohem ob . cit; e nós orõprios
já salientámos a or.í. e propósito o essencial (cf. sunra § 20-
Prnva 1 - momento 2) . O eme nos importa naora determinar ó
exactamente o auo é aue da doutrina de Husserl ficou afec
tado nor e a solidário coui essa eau i voei dade . A nossa inter
pretação vai no sentido de afirmar eme é o edifício doutri
nário da Fenomenologia oue* ameaça ruína. E isto aoraue ê a
forma como esta disciplina concebe? a estrutura da vivência
e da relação ao objecto coe fica irremediavelmente afectada.
Km termos gerais, poder-se-â dizer eme a estrutura da vivên
cia é determinada como contendo elementos realmente imanen-
tes íhylé e noese) , o que a estrutura da relação ao objecto
é determinada como a relação destes com estes outros: os in-
8! O
t o n ç j c. n . ! j : ; (objee-io intencional, noema): o
'
esta dupla de
terminação aue será posta cm questão, om particular, esfor-
çando -me oor mostrar cromo em momentos cruciais ela encerra
contrad içocs .
(A) Crítica da 'Teoria' Hylé-Noética
(1) o retomar do problema
0 problema cuja extensão se irá delimitar o cujo
conteúdo so irá ci scunscrevcr atravessa, digamos, de uma non
ta ã outra todo o argumento da CFF. Como vimos, ele atinge a
sua forma aguda no fim do que chamei a Prova da Unidade Ei
dética da Consciência. Mas já na Fase A deste argumento, na
Descrição da Atitude Natural surcem as primeiras manifesta
ções do referido problema. Manifestações aue, con- o decorrer
do Argumento, não cessaram de se acumular. Em síntese, os as
oectos do Argumento da CFF ano, até ao momento, estão afec
tados por este problema, são os seguintes:
(i) Fase A_da CFF, 19 Momento:
Aquando da determinarão dos operadores da 'Descri
cao' da Atitude Natural, a sabor: 'eu', 'mundo' e 'ser cons
ciente de ..." tivemos ocasião de ver (§ 19, (a) I (b(i),
(iii) e (C) aue duas fases dessa descrição concentrai:; o es
sencial das dificuldades a este nível.
(1) Natura h-ien te que esl c retomar do problema só panha todo
o seu sentido em confronto com o ira tt* ri ai ia exnosto. Ao leitor Ó soli




Ich bin mi r eine Wcl t. bov.-upt
"
(o. 4 8);
"und ich iAclbst bin ihr Mitglie-el" (p. 48).
E vimos, em conformidade com as 'descrições' ce
Husserl que so desenvolvem a partir destas
duas afirmações,
como o predicado "ser consciente" ora dotado da ambiguidade
conaénita e como a ideia de pertença era incompletamente ana
lisada por Husserl. Em particular, esta última colocava-se,
em certo sentido, como alternativa ã primeira: eu pertenço
ao mundo natural, mas , pela consciência elo faz-re face. Po
sição ambírma nesta situação era, também, aouela aue o corpo
próprio ocupava: por ele a minha pertença ao Mundo era pa
tente, roas do ponto de vista da minha consciência do Mundo
esse mesmo corpo próprio aparecia do lado do mundo e não do
lado da consciência . Por fim, toda esta situação era deixada
por Husserl numa situação de coexistência pacífica, aguar
dando posteriores tema ti zaçÕes (as posteriores temaf i zações
a aue acabo de? no referir são, com efeito, as aue so indi
cam já a semi ir pelos n°s (ii) o ss) .
(ii) Fase A da CFF, 29 Momento:
i, omb remos eme as ambiguidades dr 19 .''emento so re
percutiam de foma auese directa no 29 Momento . Testemunhava
este facto a contraposição entre a 'descrição empírica da
consciêne?ia
'
( Ideen . K' 33, d. 58 e neste trabalho, f. 19 (R)




§f> 33-37, pp. 5')-f,7 o nosiio tr.-balho, § 19 (B) I (b) ) . Pela
primeira, a empírica, pode-se afirmar que a minha pertença
ao mundo será enfatizada: as vivências são acontecimentos
aue se situam na realidade natu il oP . p. 5P das Ideen I) .
Pela segunda, é o predicado
'
sor cansei erte' oue recebe no
vos desenvolvi me^ntos e determinações: r relação intencional
é especi f
'
car a; .". Propriedade notável da consciência inten
cional eme é oí Aen-t-;- a pelo oar actual/inactual é exibida;
o ou-do-erwite. referido; os componentes imanentes da expe-
iencia caracterizados. 0 mais notável na contraposição
dertas duas descrições, empírica e eidéfic", d corso
:
êscio
reride no seguinte: elas não sáo apresentadas por Husserl
nem como alternativas, nem como antaqõnicas, nem sequer, co
mo se poderia esperar, como correspondendo ã relação ilus
tração- ideação; diaamos que, como jã tive ocasião de referir
elas serão simplesmente conjugadas (sob a forma: "..." e
"
"..."). Seria pena omitir aaui a referência directa ao tex
to de Husserl. Quando está a dar por terminada a (breve)
■
"descrição empírica' da consciência, Husserl afirma, "na ' a-
t ilude natural', que nós conservamos também no pensamento
científico sobro a pressão dos hábitos eme a ausência do de
cepções tornou tenazmente robustos, vemos em te)dos esses fac-
■ r's (...) acontecimentos naturais do mundo, precisamente, vi.
vencias de seres animais (animal icher Wesen)" (p. 58) e, lo
co de seguida, a 'descrição eidética' é introduzida e con
jugada com a anterior da forma seguinte: "retenhamos por con
sequência, o olhar fixado sobro o plano da consciência e es-
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tuelomos o que so encontra contido aj. a título imanente
(was
wir in ihr immanent findon). Para começar, (...),
submetemos
a consciência a uma análise eidética" (p. 59 sublinhados por
Husserl). Nesta "simples conjuqaçáo" das duas descrições,
vejo eu a marca da ambiguidade.
Pela razão seguinte: cada uma
das descrições especifica predicados que, entre si, so
vi
rão a revelar, senão contraditórios, pelo menos, alternativos.
A 'descrição empírica' tem a sua continuação natural no § 39
das Ideen I onde, segundo a concepção do 'homem ingénuo' a
consciência se torna Wosonloscs (p. 71) , o o carácter do
fe
nómeno natural é, portanto, acentuado. A 'descrição eidéti
ca", depois do mais exaustivamente elaborada,
será promovida
ã categoria do versão standard eiuc* a Fenomenologia (eidética
e mesmo transcendental) terá da natureza da Consciência. A
'ambiguidade' polariza-se então, neste 29 Momento da
Fase A,
primeiro, om torno daquilo que deve ser
tido como exterior a
Fcnomenoloai a e reduzido
-
representado pela 'descrição em
pírica' , o na primeira tematização daauilo aue é próprio
desta nov.i ciência que se busca
- representado pela 'descri
ção eidética'. Significativamente, "isso oue* lhe
é próprio"
é definido como "imanente â consciência" . Mas, ainda neste 29
Momento, a ambiguidade, digamos, passa para o interior
do
orõprio campo fenómeno IrAa ico, paro a esfera da consciência.
Foi o quo testemunharam as descrições da relação intencional
(cf. supra § 19 (B) I b (ii) e (v)) e dos componentes
da vi
vência. Aparecem aaui pela primeira vez, embora de forma
dis
creta, as ambiguidades inerentes aos conceitos de imanência
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ro.il (cf. Ideen I p. 65) o da transcondêncj g_ (ou imanênci a
intencional (cf. Ide?en I p. 61-62) . Aparece assim. pe*la se
gunda vez, (ou tercc*ira se considerarmos que? é ela que está
na base da
'
conjugação' das duas descrições) a ambiguidade
congénita do predicado 'ser consciente' (de novo, 'ser cons
ciente^: 'ter uma consciência' e e"* também: 'ser consciente-
de ...').
(iii) Fase A da CFF, 39 Momento:
P. aqui questão da ÉpocheA Esta tem um. alcance uni
versai (die universelle Êpoché) . Mas, por boas razões, a uni_
versai idade^ dessa fípoché deve ser limitada (aber mit guter
Grunde begrenten wir die Universalitát dieser Êpoché, o. 56) .
As razões sao as seguintes: "sendo dado que toda a tese e to
dei o juízo pode ser modificado com plena liberdade, e que
toda a objectividade pode sor posta entre parêntesis, não fi
caria maroem para juízos não modificados o ainda menos para
uma ciência" (p. 56). Então, em vez de operar a fAoché Univer
sal, "eu opero a Éoochê
'
fenomenolõnica' que me interdita
abseil utanionte todo o juízo acerca da existône.ia espucio-lem-
poral" (p. 56). Assim fazendo, estou apto a "obter a evidên
cia eme se t inha em vista, a saber, que a consciência tem,
ela própria, ura ser próprio (Eigensein) que, na sua essên
cia propri. i absoluta não é afectado pela exclusão fenomene^lo-
qica. Ele subsiste, assim, como 'resíduo fenomenológico
"''
(r>. 59). Creio que é patente, sem mais, que a passagem da
Éoorhé Universal ã Êpoché Fenomenolõgica significa, no fundo,
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a passacem do uma Epoe-hé aue ó i ndi f erent o
'. ace ao par Ima
nonfo/Transcendento, a Êpoché Universal, para uma Êpoché que
poupará a Imanência Real (o Eigensein
da Consciência) o que
actuará apenas sobre a transcendência real ou intencional
(a existência espacio-temporal é-me interdita). A
ambiguidade
que atinge os conceitos
de Imanência e Transcendência é, ela
própria, solidária da passagem da Êpoché
Universal para a
Êcoché Fe-nomenolócica (cf. supra § 19 (C) I ( i v) e II).
( i v ) Fase B da CFF, Prova 1 :
A Prova 1 está globalmente envolvida em toda esta
questão visto eme ola resulta de uma justificação da Êpoché
corao Fenomenolõgica o que, nessa medida, ola se esforça por
explicitar o Eigensein da Consciência. Digamos que
ela repre
senta o momento decisivo em que as ambiguidades dos
momentos
anteriores, (i)-(iii), ou se resolvem, ou se cristalizam
na
sua forma aguda, toldando assim todo o Arm-.r.ento
. Ora, tudo
o que vimos no ponto 3 da
alínea C do § 20, aponta no sentido
da agudização das ambiguidades o não no da sua (dis)
sol ução.
Basta relembrar o essencial. O oxem.njo da descrição da per
cepção da mesa, que so destinava a funcionar como ilustração
de uma necessidade eidética, vai sor 'selectivamente' usado,
o aue compromete seriamente a ideia de ilustração. Com efeito,
como então vimos, das dezoito, (i)-(xviii), afirmações aue
constituíam a totalidade da descrição da percepção da mesa,
quatro rele*ren-se ineetuivocamente' ao papel do corpo próprio
na percepção, (ii), (vii), (viii) e (x) ,
e não serão retidas
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na ideação. E o quo é mais notável é quo, em vez delas, irão
aparecer referências aos sense data como componentes realmen-
te imanentes â consciência. Dioamos auo os sense data repre
sentam na Consciência (o eme quer que este "rua" sianifieme)
a mesma função que o corpo próprio representaria fora da
Consciência (a minha consciência de que toco alão com as
pontas dos dedos não significa, naturalmente, que a consciên
cia está no sentido espacial nas pontas dos dedos; como tam
bém não significa que as pontas dos dedos estão realmente in
cluídas na consciência) . O cort"-, próprio ê assim discretamen
te/ e não explicitamente, reduzido. Dele é 'retida' a sua con
tribuição essencial para a percepção: os sense data e estes,
por sua vez, são "promovidos" a componentes reais, realmente
imanentes, da vivência. Mas com esta "promoção" dos sense data
a componentes reais da consciência, a referência ao corpo pró
(2)
prio o pura e simplesmente eliminada . Esta situação que
podíamos caracterizar por anfibológi ca é tanto mais crave
auanto o aue está aaui em auest.io ê uma operação de partilha
equi tativa do aue pertence e não pertence ã Consciência. E é,
portanto, esta situação eme se transmite sem mais ãs proposi
ções (5) o (6) do Argumento acerca da t'n idade Regional da
('-') V. sabido que nas Ideen FI Husserl Dropoe uma 'teoria' de
corpo próprio (Leib). Xao o aqui o luj?.ar cie falar desta 'teoria'. Três in
dicações apenas: (1) a ordem intencional que. esta teoria poe em jo;;o, ais-
thoia e fantasmas, e extrínseca 5 tematização da consciência; (2) a ser~
aceite esta ordem intencional de corno próprio levantaria mais problemas
do que soluções ao argumento da unidade regional da consciência; (3) se se
pretender manter o princípio dos prinrínios, então é necessário ver em que
medida a tematização fenomenolõgica desta ordem intencional é acessível a
intuições e, nessa conformidade, passível de descrição. F.m minha opinião
niVl..1:- Ela '■' uma hipótese explicativa de natureza híbrida: um misto de sen-
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consciência (cf. suara f* 20 (C) , 5 (o) e (d)), auo represen
tam ossa partilha . Com eleito, como se salientou então as
instanciações do (5), (a)-(b), o de (6), (a)-(b), quando pas
tas em correspondência bi unívoca parecem mais irmãs siamesas,
artif ici a lmente separadas , do que clausulas de uma partilha
equitativa entre "duas regiões do ser por princípio* essencial
mente diferentes" (cf. Idc;t?n I p. 76-77) .
De novo :
(5) (a) temj:>o imanente
- 6 (a) forma espacial
(10 dados de sensação (b) esboces ou as
ou esboço pecto esboçado
(c) actos de síntese (c) coisa como uni
dade intencio
nal
Vimos, no entanto, que esta "artificialidade" te
ria aue; sor legitimada para eme o Argumento fossei sólido; na
realidade, ola idontif ica-se mesmo com. a condição necessária
do Argumento de Husserl. ura, esta condição necessária (re
presentada no Argumento pelas proposições (5) , (6) o (7)) , na
formulação em que ocorre, é herdeira jã do vários erros ante'
riores. São eles: a insuficiente análise dos predicados de
"presença" e do "sor consciente" (Fase A, 19 Momento) . A in-
sualismo, que Husserl rejeita na letra mas muitas vezes nao no espiri
to, e de aplicação do dualismo hylé/morplie substi tuindo-sc a referencia
ã consciência pela referencia a intencionalidade, cornoral. Todo este sis
tema de relação esfã, naturalmente, muito além, ou aquem (?), de algo di
que possamos ter experiência vivida, ou re*flexiva.
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definição com que se
'
conjugou' 'descrição emníric.i da cons
ciência^ "descrição eidética da consciência'; a etmi voe idade
que so transportou para o "interior" elo campo da consciência
quando se caracterizou respectivamente a relação intencional
e os componentes (reais) da vivência; a eventual arbitrarie
dade com que se postulou por "boas razões" a limitação da
Epocho Universal e se 'passou' assim para a Êpoché Fenomeno
lõgica; e, por fim, a ambiguidade dos conceitos de Imanência
e de Transcendência e em especial a artificialidade através
da qual se obtém o conceito de imanência Real: 'redução' sub
reptícia do corpo próprio, 'incorporação' inaceitável dos
sense data na esfera da imanência real da consciência, sua
contraposição ao esboçado que pertence ã esfera da imanência
(ou, t. ranscendência) intencional .
2 . A Estrutura do "Erro" de Husserl
Em oue consiste, basicamente, o "erro" de Husserl?
Em querer ver na Con se i ência ai < io que lá nao está. Oua .1 o t ó
pico preciso o espec i f i camen te fenomenol ógjco quo está aqui.
em discussão? 0 predicado "Imanência Real" é uma subclasse
da classe dos elementos que, segundo Husserl, constituem a
extensão desse predicado. Essa classe é constituída por duas
subclasses: a subclasse dos elementos intencionais e a ou
tra subclasse agora em discussão. É mais fácil definir esta
subclasse negativamente: ela é constituída por todos os ele
mentos que não são o auo Husserl chama o "carácter do acto";
:■: I 'i
ou a "aua li dado intoncion.il do acto" (nas L.U. V" Int. . fjf- 2 o
20), cu por todos os elementos que não sáo c que*
Husserl eh a
ma o "momento noético" (noetisches Moment) ou, simplesmente,
a "noese" (Noese, nas Ideen I \, . 174 para a primeira menção
destes dois termos) . It, no entanto, possível, determinar po
sitivamente os putativos membros dessa subclasse que está
sob discussão: eles são o aue Husserl chama nas L.U. e mesmo
jã em P . A. , "conteúdos primãrios" das vivências (L . D . VI-
Unt . , § 58, P.A. p. 72) e o quo Husserl nas Ide-on I chama
"dados de sensação" (Erapf indunasdato n o. 6 5) , "sentimento:-; sen-
síveis" (sinnlichen Gefuhlen p. 65), "'campos'de sensação"
(Erapf indu.nas
-
'Feldorn', p. 75) , "esboço" (Abschattung p. 75,





das sensações" (die Funktion der 'Dars-
tel lung' o. 7 5 e p. 17 3), "conteúdos de sensação" (Erapf induna-
sinhalte, e.a. Farbendaton , Tastdaten , Tonratcii , u. dgl. p.
172' "as sensações de prazer, de dor, de fome"; (Lust. - Sch-
inerz
- K i t z e 1 e rap f i n dungen usw . p. 172) . Os "impulsos" (Triebe
p. 172) e ainda os "dados hy lê ticos" , a "liylé" ; os "dados ma
teriais
"
o u , si mp lesirentc, a "matéria" ( hy 1 é , hy 1 etische
oder stofflicho Data auch schlochthin Stoffe pp. 17 2-17 3) e
por fim, "os níveis enigmáticos da intencionalidade eme cor
respondem ãs profundezas obscuras da última consciência eme
constitui a têmpora lidado d a vivência" (rátsel vollon Forrocn
und Stufen . . . in die dunklen Tiefen des letzten alie Erle-
bniszeit lichkoit konstituierenden Bewugtseins ,p. 171 in fine;
a tradução não se pretende literal.
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O quo õ auo na crítica aue anui se faz a Husserl,
se afirma acerca desta subclasse da classe dos componentes
reais das vivências e, do fluxo em geral? Que não existem.
Sejamos mais claros: a condição segundo a qual, do ponto de
vista estritamente fenomenológico, alão pode ser, ê só uma:
ser dado. Diferenças quanto aos modos de ser radicam, diz-
-nos Husserl, em diferenças ouanto ao modo de ser dado. Es
te aspecto parecc-me essencialmente correcto. Segundo a in
terpretação que aqui se propõe, todos os elementos oue puta
tivamente constituem esta subclasse da classe dos componen
tes reai s das vivências não são, de todo, dados . Portanto, do
ponto de vista descritivo, elos não existem. Portanto tam
bém, eles não devem ser mencionados na doutrina fenomenoló-
çj ca .
Para melhor exibir o aue julao ser o 'erro' de
Husserl vou começar por passar em revista certas classes de
casos típicos de vivências consideradas por Husserl. Esfor-
çar-me-ei por mostrar como é possível e eventualmente prefe
rível uma descrição eme não inclua esse 'erro'.
Froa coisa percepcionada é dada por esboços. 0 acto
de percepcionar essa coisa não; ele é dado por reflexão. As
sensações em conformidade com as quais a coisa se esboça não
são dadas de todo.
Um centauro ou um cavalo-alado podem ser imagina
dos pela consciência. Se a atenção concentrada nesse acto de
imaginação for suficientemente forte, eles poderão ser dados
com. uma nitidez suficiente para que eu possa falar da cor-do-
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cavalo-alndn, dos seus movimentos graciosos,
etc. As sensa
ções oue supostamente lhe seriam correspondentes
nao sao, de
todo, dadas. Nem mesmo através do uma reflexão (cue
neste
caso seria, segundo Husserl, de secundo grau)
sobre a imagi-
n aç ão .
Em recordação evoco algo que me aconteceu ontem.
O recordado surge-me, muito provavelmente, sob a forma
de
um conteúdo linguístico o/ou imagético ("estive a dar uma au
la", guardo algumas imagens do quadro onde escrevi um diagra
ma, dos alunos da fila da frente, etc). 0 acto de
recordar
não contém a título real nada do que é recordado. O processo
pelo qual eu recordo não pode ser descrito a nível profundo
simplesmente porque eu 'não o vejo'. Onde estão as putativas
sensações da cor aue eu evoco er recordação como sendo as do
quadro onde? escrevi? Do ponto de vista descritivo essas
sen
sações que supostamente? eu recordaria estão ne) mesmo lugar
onde estavam ouando supostamente* eu, ontem, as tive: era par
te nenhuma quo eu consiga ver, ou mesmo, ver reflexivamente.
Em eme con;; isto o meu recorda r , o meu reactivar de algo, de
que já tive* experiência? Do ponto de vista descritivo consis
te nisso mesmo e só nisso: em recordar, em reactivar algo do
que já tive experiência e em reconhecê-lo como "algo que já
vivi". Mas mais nao sei. .
Eu sem capaz de representar a temporalidade em
conformidade com a qual a minha experiência decorre. Kant
propôs acerca deste aspecto um Gedankenexperiment ; traçar uma
linha. Representar o tempo no espaço e obter assim a represen-
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tacão da sucessão. Husserl propôs, nas VZB, um outro: reflec
tir sobre* a vivência contínua de* impressões e retenções pri
marias. Interpretado no plano descritivo o Cedankenexpori-
ment de Husserl, significa:
'
açora' tenho uma percepção, ela
fica retida um certo tempo que é simultâneo da sua ocorrên
cia, depoi s tenho outra, e assim sucessivamente de modo con-
t ínuo. Ambos os Gedankenexperiment são, parece-me, plausí
veis e muito eficazes para conseguirem <i que se propõem: re
presentar o tempo. Quanto aos "níveis enigmáticos da inten
cionalidade que correspondem ãs profundezas obscuras da úl
tima consciência que constitui (e não que representa) o tem
po", eles são, na melhor das hipóteses, isso mesmo: obscu
ros, enigmáticos o, porque profundos, inacessíveis á descri
ção. Na pior das hipóteses, não são coisa nenhuma. Não me
gg_-_J9 descritivamente dados, eles não são nada a que ou me
possa referir sei» formular uma hipótese explicativa ejue, se
for especulativa, pertencera ao tipo de metafísica auo Hus
serl rejeita e, so for empírica, pertencerá provavelmente ã
psicologia genética.
Na presença de uma caneta vermelha alguém omite
um conjunto de sons que eu percepciono como constituindo o
conjunto de. fonemas que compõem a palavra portuquesa "verme
lho". Espontaneamente e om virtude do meu conhecimento da
línaua, elo próprio resultado da minha aprendizagem, social
mente realizada ao longo dos anos, dessa mesma línaua, eu as
sócio esses sons a algo que percepciono nessa caneta: a sua
cor. Refiro, portanto, "vermelho" a vermelho. Para um indiví
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duo do língua inglesa a situação seria "rcd"-rod. Do lincua
ale'1'iá "ia/U:." -Rot . Do língua francesa
"
rouge" -rouco . 0 que o
quo om cada caso, ocorre? A percepção (o
não a sensação) dos
se "complexo fõnico articulado" (para usar a expressão de
Husserl, in L.U . T- Unt. §§ 6-7) e a referência intencional
e espontânea desse complexo fÓnico ã experiência extra-lin-
cuística da percepção da cor vermelho. Por muito rudimentar
que seja este exemplo, ele permite colocar a seguinte questão:
existe, ou não, um sentido (Sinn) intencional aue é comum ãs
várias percepções de "vermelho", do "red", do "rot" e do "rou
co"? Se por sentido comum ãs várias percepções, se entendo
que indivíduos de 1 ínauas diferentes, portuguesa, ineilesa, ale
mã e francesa respectivamente, adoptam espontaneamente o mes
mo comportamento intencional: discriminar aue so trata do uma
palavra, o não de sons assigni ficantes, o associar o que ola
refere ã percepção extra linguística da mesma cor, então pen
so oue é seguro reconhecer que existe. Mas se por sentido co
mum ãs várias percepções, se entendo que existe uma espécie
de "matéria" intencional, o sentido ( Si nn) ou si.gni i i cação
(Dedeutung) da palavra eme se constitui numa espécie de 1 i n
-
gua mentis, a qual, oor sua voz, seria formada por um siste
ma complexo do intenções significativas (Bedcutungs inninten-
t ion ) , de signi ficaçoes (Bedeutung) e de sentidos (Sinn) , en
tão creio auo o mínimo eme se pode dizer é que nenhum de nós
tem experiência do aue essa lingua mentis seja, e eme as in-
te?nçÕes significativas, as significações e os sentidos que
putativamente a constituiriam não são de todo dados e não po-
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(3) Menc i ona-se aqui, pela primeira vez, os nrohlemas res
peitantes as teori as
'
fenomenologi cas da significação e da referência
1 intuís t ica. Essa mencao e feita num contexto crítico, segundo o qual es
sa teoria fenomenolõgica da significação é apresentada como um caso par
ticular da concepção que Husserl leni da experiência e da estrutura da vi
vência intencional, ambas estando agora sob mira da crítica. Em particu
lar, alude-se a aspectos que dizem respeito ã teoria contemporânea da
(critica a) significação (meaning) e da referência, e.g., as teorias de
Quine, de 1'utnam e de Davidson. Nao ó possível desenvolver aqui estes as
pectos, indicam-se apenas algumas referências: para a crítica de Quine a
ideia de sentido ou significação veja-se Quine, 1933, III, pp. 47-64 e
VII, pp. 130-138; 2960 capt. VI, especialmente §"§ 40, 42, 43, 45-47, 196 2
pp. !39-l'>9 e descrição pp. 170-187 (texto que me foi gentilmente envia-
do pelo seu autor a meu pedido); 1969. 2, pn . 26-r)0; 1968 in Quine. 1976,
2, pn. 56-58; 1981 , pp. ^43-54 e 113-Í23 e 1986, 2, ca^tAl nn. 1-1471^.-
ra a cri' ica de Putnam a ideia segundo a qual o sentido de uma palavra
estaria na mente, (in the head) veja-se, Putnam, 1975 pp. 117-131 e 215-271
Putnam 198H, passim; nara a posição de Davidson acerca da ideia de si
gnificação (Meaning) veja-se Davidson, 1984 Essays 1, 2, 15 e Ib ; note-se
que, no caso de Davidson a noção de 'meaning' para poder ter ela nrópria
sentido devera ser incorporada numa Teoria de Interpretação e nao numa
Teorjj* acerca da Lingua Ment is , e a primeira e uma teoria rival e incom




de Husserl será considerada com detalhe
neste paragrafo na alínea (B) no ponto 4. Oue algo como uma lingua mentis
e, no fundo, o que Husserl tem em vista com a sua teoria da siguif icaçaeA
(Redeutung) ressalta iã claramente da I- Unt. das L.U. onde, nomeadamente
no § 35, podemos ler o seguinte: "falámos ate aqui "de preferência de. si
gnificação que, como o indica já o sentido relativo normalmen ti- utilizado
da palavra significação, sao significações de expressões. Mas em si, não
ha relação necessária ent iv as unidades ideais que exercem de lacto a "fun
ção de significação e os signos aos quais elas estão ligadas, quer di
zer, por meio das quais elas se realizam na vida psíquica dos homens ...
elas constituem uma totalidade idealmente fecTiã^iã" de~ÕF;~ctos gerais"
(p. 104-105 da edição de Í913, sublinhados por mim) . E Aí "no""- A Aí mes
ma i-nrersuflning que tem por título: "o conteúdo ( fnlialA) enquanto objec
tei, enquanto sentido que preenche e enquanto sen t ido ou significação pura
e simples", Husserl havia afirmado: "na realização da relação ao objec-
to (referencia), duas coisas podem ainda ser designadas como exprimidas:
por um lado, o próprio objecto como sendo visado de tal ou tal maneira.
Por outro lado, e num sentido mais autêntico, o seu correlato ideal, no
acto de preenchimento da significação que o constitui, a saber, o "sentido
preencheu te (erfullende Sinn)" (p . 50 da edição de 1913, Husserl subli-
nha o próprio objecto"* e 'sentido preenchente' e os outros sublinhados
sao meus, eles destinam-se a enfatizar a presença no corpo da 'teoria' de
elementos putativamente pertencentes ã lingua mentis (cf. também mais abai
xo nota 17).
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Suponhamos, oara terminai a referência a classes
ele casos tíricos cie vivências, aue alguém tem, uma 'dor do
dentes'. Esta 'dor de dento;;' é, sabemo-lo, um caso do oue
Husserl chama: Schma rzemp f i ndungen (p. 172 das Ideen I) ■ De
vemos nós admitir que existe, por um lado, o dente (eventual
mente cariado) e, por outro, a sensação de dor Schmerzemptin-
dungen) e a i nda a consciência dessa sensação?
Creio que, des
critivamente , esta tripla distinção, dente, sensação, cons
ciência de ..., não está fundamentada. Nao devemos duvidar
que seja esta a concepção de Husserl. Com efeito, imediatamen
te depois do falar deste tipo de sensações (Lust , Smerz , Kit-
zel) o de imoul sos (Triebc) , Husserl acrescenta: "tais vivên
cias-de-dados (Erlebnisdaten) entram como componentes (Kompo-
nenten) de um número muito mais vasto de vivências concroctas
que, consideradas com-- todos (Ganze) , são intencionais,
visto
aue oara além dos momentos sensuais so encontra um estra to
(Schicht ) que, digamos, os "anima", lhes dá um sentido" (n.
172 sublinhados por mim, Husserl sublinha sinngoDonde) . A si-
tuaç.i'.
- aaui parece -me mais difícil, do tirar a cl are* dado aue
o corpo próprio (dente/sensação de* dor) "-joga", j«>r assim di
zer, "cios dois lados". Mas ou diria auo, neste caso, se tra
ta de uma percepção de dor no dente, tal como percepciono o
verme; lho na caneta, o não do uma percepção de dor de dente
na consciência. Posso assim perceber vários estados internos
do meu corpo próprio (Leib) o não só externos, como se pas
sa com os outros objectos. Naturalmente ejue se for ao espelho
e observar o dento cariado, ele, o não a dor, aoarocer-mo-à
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como (abjecto do uma percepção externa. Mas, tanto na dor no
dente como objecto de uma percepção de um estado interno, co
mo na percepção externa do dente, não hã um tercei ro termo,
a sensação, aue se acrescentaria â percepção externa ou ã ner
cepção do estado interno como seu componente (Komponent) . Do
ponto de vista descritivo osso terceiro termo não podo, ser
detectado por nenhum escrutínio reflexivo aue eu possa efec
tuarei
0 leitor, familiarizado com certas polémicas do
próprio Husserl, e.a. contra a teoria do "objecto mental" ou
"imanente" (L.U. Va Unt. § 11-A), contra a "teoria das ima
gens" (Dildertheorie) ou das "representações mentais" (Re-
prãsentationstheoric, cf . , para ambas, L.U. Va Unt., apêndice
aos §§ 11 e 20), o ,nas Ideen I, de novo contra a teoria do




i mina non tes' Ob-
jek_t, p. 185-186, cf. todo o § 90: "o sentido noemãtico e a
diferença entre objecto 'imanente' e 'real' (Wirk 1 i chen)
"
) ;
o leitor , dizia, naturalmente familiarizado cor. tudo isto
poderá talvez pensar que na crítica que aqui se simere ao pró
prio Husserl mais não se faz do aue "abrir portas jã escanca
radas" . Penso que mo será possível mostrar que tal não é o
caso. Mas, demos om primeiro lugar voz ao próprio Husserl:
(4) Dois textos i nf lucilei ar am-me bastante sobre este assun
to, nao posso pois omitir a sua referência: o ensaio de Quine "On mental
Entities (1952)" in Quine, 1976 pp. 221-227. Os dois primeiros capítulos
de Rorty, 1979 , intitulados "The i.nvention of mind" e "Persons without
minds", pp. 17-127. Os argumentos de Quine e Rorty, diferentes entre, si,
sao^tambem distintos dos que aqui utilizo. 0 texto de Rortv refere a po
sição de Husserl como estando sob debate na p. 60 e ss., e ela é de novo
reconhecível nas pp. 125-127.
a.:/
"Ouando ou me represento o deus Júpiter, esse deus
ó um objecto representado, ele está 'presente de uma maneira
imanente5' no meu acto, ele tem uma
'
existência mental'; quais
quer que sejam seguidamente as expressões que se possa empre-
nar, uma interpretação estricta revalã-las-ã erradas. Eu re-
presento-me o deus Júpiter, isso ejuer dizer ejue eu tenho uma
certa vivência de representação, que na minha consciência se
efectua a representação-do-deus-Jupi ter . Essa vivência inten
cional, podemos decompo-la como quisermos oor uma anal i se
descritiva e não podemos naturalmente encontrar aí qualquer
coisa como o deus Júpiter; o objecto 'imanente', 'mental',
não pertence portanto ao que constitui, do ponto de vista
descritivo ( realmente) (rcelle fe)i intercalado por Husserl
entre parêntesis em 1913), a vivência. Ele não ê, portanto,
para falar a verdade, do forma nenhuma imanente, nem mental.
Ele, não ê seguramente extra montem, ele não existe de todo.
Mas isso não impede aue essa rooresentação-do-deus-Jupi ter
seja efectivamente realizada, auo ela seja uma vivência de
tal ou tal forma, uma disposição do espírito (Verfuguncr dcs
Gemiitts) dot.e?rminada do tal mane? ira que aquele que a experi
mente nele próprio possa dizer a justo título, que se repre
senta esse mítico rei dos deuses, cuja fabula conta tal ou tal
coisa. Mas, mesmo quo o objecto visado exista, a situação nao
mudou necessariamente do ponto do vista fenomenológico (Hus
serl tinha na primeira edição: "do ponto de vista psíquico";
em 1913 altera para fenomenológico) . Para a consciência, o
dado é essencialmente a mesma coisa, quer o objecto rep re sen-
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tado exista, ou auo ele seja imaginado ou mesmo absurd o
Aquilo a que se chama os conteúdos imanentes são antes sim
ples conteúdos intencionais (intencionados), ao passo que,
pelo contrario, os conteúdos verdadeiramente imanentes, que
pertencem ã composição real das vivências intencionais, nã o
são intencionais: eles constituem o acto, eles tornam a in
tenção possível enquanto pontos de aooio necessãrios, mas
11 ao são eles Próprios intencionados, não são os objectos re
presentados no acto. Eu não vejo sensações de cor mas objec-
tos coloridos, eu não ouço sensações auditivas mas a canção
da cantora, etc .... E o aue o verdade das representações
e valido das outras vivências intencionais fundadas sobre
elas (i.e. todas as outras, cf. L.U. Va Unt. p. 370 da edi
ção de 1913)" (L_J!_. Va Unt . . pp. 373-374 da edição de 1913,
sublinhados por mim).
Nas Ideen I retoma- se esta crítica seouindo a mes
ma linha de raciocínio : "O momento decisivo, diz açora Hus
serl, consiste antes de tudo em descrever com uma fidelidade
absoluta (absolut getreuen Beschreibuna) o que se apresenta
realmente na sua pureza fenomenolõgica, nhstendo-nos de tod<
a interpretação que transcenda os limites do dado. (...). Tais
interpretações (as aue transcendem os limites do dado) traem-
-se já em expressões como 'objecto mental', 'imanente' (...).
Se nós tentamos separar dessa forma o objecto real (virkliche)
(no caso da percepção externa: a coisa percebida situada na
natureza) e o objecto intencional, e incluir este último a
titulo real (reell) na percepção, na vivência, conf rontarao-
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-nos com uma dificuldade: duas realidades elevem afrontar-se
seaui damente, enquanto apenas uma só se apresenta
e so uma e
possível, fi a coisa, o objecto da natureza que eu percebo, a
árvore ali om baixo no jardim; é ela e nada de outro que é o
objecto real da 'intenção' que oercobo . Uma sequnda arvore
imanente, ou mesmo uma 'imagem interna' da arvore real eiue
está ali em baixo, fora, face a mim, não ê, contudo, dada de
form.! nenhuma (in kejner Wojso aeeeben) ,
,-■■ supô-la a I ítulo
de hipótese (hi pothetisch) não conduz senão a absurdidades
(Widersinn)
"
(p. 185-186, sublinhados por mim). E Husserl
termina este argumento contra esta teoria, afirmando: "para
nos preservarmos de tais erros (Verirrungen) devemos aten
tar exclusivamente ao que ê dado na pura vivência e tomá-lo
exactament e cor.vj aJA_AA_A__' sor, sai r cos I imites dessa cla
reza" (p. 187, sublinhados por mim) .
Nunca serã demais salientar a perspicácia da crí
tica de Husserl ã teoria do 'objecto imanente' (seja ele 'ima
gem' ou 'signo'), bem como a forma como Husserl detecta o er
ro (Verirrungen) sobre* o qual labora essa teoria: uma duplíca-
çáo do objectos guando ê sempre aporias um, o não dois, q uo ó
dado. Não poderemos também deixar de saudar a descoberta de.
remédio contra osso erro: atentar oxclus j vãmente ao aue? é da
do o descrevê-lo com uma fidelidade absoluta abstendc.-nos de
toda a interpretação. Para mais, a crítica que incidentalmen
te Husserl dirioe também contra todo o sensualismo, ou feno
menal ismo sensualista, colhe absolutamente: "eu não vejo as
sensações do cor mas objectos coloridos; eu não ouço as sen-
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saçoes auditivas mas a canção da cantora" são afirmações do
prõpr i o Husserl .
Mas então, so eu pretendo cinoir-me exclusivamente
ao auo é dado o descrevê-lo com fidelidade absoluta e se ou
não vejo, nem ouço, nem. percepciono de qualquer outra manei
ra, as sensações quaisquer aue elas sejam, como posso preten
der afirmar, no corpo da mesma teoria, oue "os conteúdos ver
dadeiramente imanentes que pertencem â composição real das
vivências intencionais não são intencionais, mas constituem
o acto, tornam a intenção possível enquanto pontos de apoio
necessários, mas não são eles próprios intencionados"? f: no
tável, e até estranho, verificar que no mesmo momento om que
Husserl critica o sensual ismo o a teoria dos objectos i.manen
tes por extrapolarem interpretações para além do dado ã des
cri ç ao , o próprio Husserl extrapole esta interpretação aco rca
des s a subc 1 a s se da classe de elementos oue, putativamente,
constituem na imanência real as vivências. Tal ó, de novo, o
erre já não do sensual ismo, jã não da teoria dos objectos .
-
manentes, mas da própria fenomenologia. De onde pode a feno
menologia colher essa putativa evidência? Em. nossa interpre
tação, se nos cingirmos exclusivamente ao ejue é dado e o pro
curarmos descrever com fidelidade absoluta, de dado nenhum.
Não há matéria de facto para esta evidência . Nem de direito
porque ela é transgressão pura o simples do princípio dos
princípios, i.e., aquele que mo diz que me devo cingir ao aue
é dado e inibir as interpretações e extrapolações daquilo oue
não pode ser assim descrito.
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f: .mora oportuno explicitar o quo é que, segundo
a nossa interpretação se admite e se nega .
Admite- se' :
(i) a espontaneidade intencional dos actos da cons
ciência . Esta oxerco-se de forma qualificada
em. vários fenómenos diferentes: na percepção,
na aprendizagem, na compreensão c uso das mais
diversas linguagens (naturais e construídas
como sistemas formais), na imaginação, na re
cordação, etc.. Esta espontaneidade? pode ser
predominantemente doadora, como é o caso na
percepção, ou mesmo produtora como é iminen
temente o caso da produção de enunciados o de
cadeias, por vezes altamente complexas, de
enunciados. Esta espontaneidade é também o úni-
co predicado polo qual se determina a intenci
onalidade ela "consci ência" (termo aue ocorre
agor.i dentro de aspas para nos por de sobre
aviso contra qualquer reificaçao subrept Tci a
do que c?le denota). Se se pretendei' guardar
no corpo da teoria o conce;ito fenomenolõaico
do imanência real então ele deve sor reservado
exclusivamente para a espontaneidade intencio
nal . Esta só pode sor dita imanente no sentido
cm quo ela não é do, nem está no objecto (-nc-ta-
fisicamento' podíamos dizer aue a natureza sem
intencionalidade é natureza morta e a lingua-
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gem som intencionalidade, línaua morta). Esta
espontaneidade é, ainda, irrodut í vol no senti
do em que não hã , nem pode: vir a haver, nenhu
ma versão fisiealista (química, fisiológica
ou o que se auiser) do cue seja esta intencio
nalidade. Ela é também irredutível no sentido
em que não existindo no objecte;, não lhe po
de ser reduzida. A sua única função descri ti-
vel fenomenologicamente consiste em dar, de
modos diferentes, um objecto qualquer que ele
seja . O uso da forma reflexiva "dar-me" não é
(5)
aqui ceirrecto . 0 que seja o Eu varia con
forme os níveis de interpretação a que nos si
tuamos e a espécie animal aue estiver sobre
referência; esta função da espontaneidade in
tencional, não. Ela existe, ou não existe, e
ocorro, ou não ocorre, a um ou mais níveis
(perceptivo, linguístico, etc.). Fora dessa
função, não exi ste mais nenhum predicado que
a denoto; ela nao podo por isso ser objecto
(isso e precisamente e> auo ela não pode? ser)
de maior descrição. 0 aue se admite, portanto,
é uma versão pobre (eu diria mesmo "a mais po
bre" ) mas única e irredutível de-> que ê ser
consciência. Seria essa finalmente, a única
(5) Como muito bem viram Sartre [9_36_ e Gurvitch 1941: o ego
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consc jèm-i a do alguma coisa". Segundo
osí .1 111-
terpi >-t .k.-.io quo agora proponho
gualenn-t uma
das formulas (A), 00, (O, ou (D), cue men
cionei acima no X 19 (P) 11, o de novo
no Ç 2.0
(C) 3 (d) , ser i am i nadequada s . Seria
mesmo par
ticularmente dose-. iludo procui urmos
formalizar
o aue quer quo soja, visto quo
não existem va
riáveis individuais (x, y, etc.) para além das
que respeitam ao objecto e nao
ã 'con sei one ia
de ...
'
ãs aua is fossem associáveis predica
dos, nem, portanto, uuantif icação possível
. EJe
lo contrário, so como pretendo Husserl .1 inton
ci ona li dado fosse ela própria um objocto eio
estudo a sua formalização seria a pro: -o.;
i 'o e,
ovent.ua 1 monto, requerida (er.i esto aspecto r|uo
os -3^ lU-AM) deste t 1abalho exp I oravam)
. <'t)mt
rola<,-. 10, t.ambóm nao é uma ro I.kmo
ont :■• '.;l"o
e alço 111,1 is: o põi "in rol ao. 10 nao envolve dois
ou mí:;, individue.-, o nos: e i-.iso só l.ei!:"s
ura
o oi--ioe!o. f. cl ire .tiio nc.?J...' 1 n- <-r.ci onal
i dade
um sor vivo, animal ou humano, o posto
-'in re
lação com um objecte) mas aeiui a aue st ao forna-
-se imediatamente do âmbito eio uma ciência em
pírica, ps.icoloai.ca ou filosófica; desejaría
mos agora sabor o quo acontece
ao sor vive)
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A 'ciência' da intencional id.ide? é eniao um sa
ber imediato (ou reflexivo) mas vazio ou tri
vial. O conhecimento desse saber esqui n-se na
sua vivência: vive-se a intencionalidade, nada
mais, hã a explicar, f. nost o sentido também
que eh' é imediatamente e* realmente1 imanente.
0 formo aue Husserl usou nas, L.U. : disposi
ção (Vcrfúgui.e) é, talvez o que melhor evita
eauT vocos .
(ii) admito-so também a e x i s t ê nc i a de
'
o s f ado s men
tais. Estes sao distintos tia consciência se
esta for identificada, como em (i), com dis
pôs i Vi__Á_J____ÍLEÍÍA '__________• X>s 'estados montais' são
tal como os 'estados de coisas'
, poss ívo i s ol,-
jeclo:-; de consciência. A sua natureza õ-nos
ainda desconhecida (pelo me; nos tanlo cuant.o ó
do iiumi conhecimento) . De") ponto de visi.i des
ci it i vo eles s,io-nos acessíveis cmuo represen-
t aç <■ ío s | f »b j oc ■ < ■ :; ) ( la , o na o n a , con s c; i õ no i a : 1 ma -
aons, sonhos, recordíiçoe:;, linguagens, etc..
Elos. sao relativamente privados, no sentido
en? aue se alquém nao os descrever, nao sabemos
quais sao prc?s.ent emente os seus estados mon
tai;; { se esta .1 imaginar o que, a pensar om
cue-, a desejar o auo, por exemplo) . l'oi outro
lado, <i auto-opservação ( Sei bst boor,, >.o}-,', una)
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imediata ou reflexiva, não mo diz mais elo oue
analogicamente mo diz a observação (Beobaeh-
tung) de uma pai saciem: aue
é tal e não tal, de
tal ou tal forma com tais ou tais qualidades,
etc. . Tal como a observação a auto-observacao
é iminentemente descritiva não me permito pe
netrar na "natureza íntima" do estado mental .
Tal como eu, e.g., vejo uma mesa, dum certo
ângulo, com uma certa tonalidade de castanho,
com uma certa forma, etc, e não vejo um con
junto de átomos, moléculas o cornos
de força;
assim também, eu, e.a., vejo uma imaoem de
um cavai o-alado, represento-o como branco com
lindas asas, etc, mas não vojo o aue quer que
seja auo constitua a 'natureza íntima'
desse
estado mental. Posso até admitir que nao ha
mais nada, nenhuma natureza íntima a explicar.
Então devo admitir aue o meu conhecimento cos
estados mentais so oscrota om vivê-los o om dar
deles uma descrição trivial. Alternativamente,
posso colocar a ouesfào do 'suporte psico-fi-
siolóaico' desses estados montais, bem cejmo da
existência de r egul a ridades associadas aos
'processos' nos quais tais estados entram. Pro
curar-se-ã, neste caso, determinar invariantes
típicas de cada 'estado' ou 'processo'. Estas
invariantes são, naturalmente, diferentes do
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quo Husserl procurava representar através da
expressão: "descrição eidética das vivências";
e são diferentes porque, em primeiro lugar, o
processo de obtenção das próprias invariantes
é empírico e i ndutivo e não se identi fica,
pace Husserl, com IE; e em segundo lugar, oor
que a função dessas invariantes é também dife
rente: elas representam leis empíricas que pro
curam descrever ou explicar certas qualidades
inerentes a estados empíricos psico-f isiolõ-
gicos, e não são essências das vivências, em
particular, não são independentes dos 'factos'
que descrevem. Contra o argumento exasperante
segundo o qual para determinar se estou, do
ponto de vista empírico, a falar de, e.g., um
processo perceptivo, ou, e.g., um processo do
imaginação ou ainda, e.g., um processo de re
cordação (ou memorização) , é requerida jã uma
intuição eidética do oue vejo, e. a., percep
ção, imaginação ou recordação; com oste argu
mento, dizia, ó possível responder epje essa
'intuição' eidética apenas mo serve para iden
tificar uma certa classe do vivências — iden
tificação que pode ser expressa por descrições
triviais do tipo: "na percepção um objecto
exterior está presente, eu olho para ele e ve-
jo-o" , "na imacrinação um objecto não actualmen
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to existente sol a forma perceptiva c imagi
nado --.", etc.
— o não posso obter dessa pu
tativa IE nenhum conhecimento (para além des
sa identificação) relevante para o estudo em
questão. Em particular respostas a questões do
tipo: do ponto de vista dos processos psico-
- fisiológicos que putativamente lhes servem do
suporte é a percepção mais próxima da imagina
ção, ou esta última da rece)rdação? uai a re
lação entre imaginação e sonho? e percepção o
imaginação? e recordação e sonho? o que é a me
mõria? como se processa o 'mecanismo' de memo
ri zação? o quo é a percepção? como se 'desco
dificam' as irritações das nossas superfícies
nervosas? Que toes deste tipo são, creio, aque
las cujas eventuais respostas nos dariam real
-
monte mais ai num conhecimento acerca da natu
reza dos nossos estados mentais, f] óbvio aue
uma resposta contendo informação substancial
terá que ser o resultado elo um inquérito c.mpí-
rico e mesmo c*xperimontal .
Nega -se :
(i) a existência de conteúdos nào- intencionais ,
ouaisouer quo eles sejam, a título de compo
nentes reais ( realmente imanentes) da consci
ência. Não se nega que existam cortas 'sensa
ções' , auo possam, como tantos outros tipos do
li 3 íi
objectos, ser objecto de uma percepção, casos
do 'sensações' do dor, de fome, de prazer, etc.
(os exemplos são os de Husserl). Mas, om todos
estes casos qual é a diferença de falar de
'sensações de dor' ou de 'percepção de dor'?
As sensações de vermelho, nao. Se elas existem
elas serão processos iminentemente físicos quo
devem ser explicados por uma disciplina empí
rica, não descritiva (no sentido de Husserl).
Noga-se portanto que essas sensações sejam de
todo dadas;
(ii) noga-se também a existência de uma lingua men
tis que, do ponto de vista descritivo, me fos






sentido de: extra linguagem natural ou formal,
efuiasquer ejue elas sejam, em auo o meu pensa
mento ocorra) ;
(iii) nooa-se também quo exista uma estrutura pro
funda (ou 'textura') da vivência que a análise
reflexiva possa descrever. Com efeito, essa
putativa estrutura só poderia ser constituí
da por conteúdos não- in tenciona is (sensações)
ou puramente-in tenciona is (lingua mentis) ;
conteúdos mencionados e negados respect ivamen-
íj 'i •)
to em (i) o (ii) . Ora, om qualquer caso, o que
ou vejo (no sentido alargado de 'olhar físico'
o 'olhar mental', os termos são ele Husserl) é
sempre um object.o e não um 'conteúdo' de cons
ciência, no sentido de alão que lhe fosse
realmente imanente. A não ser que eu afirmasse
a existência de 'objectos imanentes' o aue,
como Husserl correctamente mostra, é uma absur
didade. No caso presente a reflexão nao me ser
ve oara nada. 0 aue ou vejo na reflexão é o
que estivo a ver antes acrescido do modo como
o vi (como imaoem, como percepcionado, corri)
linguagem, etc.) . Se fosse outra coisa então
teria aue admitir que? a reflexão altera aqui
lo que observa. Esta admissão daria todo o
terreno nee^essãrio ã instalação da dúvida cép
ti cit acerca da reflexão: se a reflexão me cã
outra coisa auo aouilo aue eu vi antes, oue
antes me foi d a clo, então o aue é que. me gara ri
te aue essa coisa é a mesma auo aaui?la cue an
tes vi o mo foi dada? Como o prÓorio Husserl
indica a tlúvida céptic:a acerca da reflexão e
absurda (cf. Ideen I p. 133, texto já citado
acima) como o é a própria assumpção sobre? a
qual ela assenta: que eu veria algo di fe rente
na reflexão do que o aue antes me foi dado .
(Na reflexão eu só vejo quo vi tal objecto do
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tal maneira, o não uma oualauor textura que
putativamente constituiria essa vivência mas
que eu antes não via). Nega-so, portanto, aue
exista o que seja fenomenoloaicamente dado "Um
fluxo do ser fenomenológico com um extracto
(Schicht) material e um estrato noético" (Ide
en I p. 175 sublinhado por Husserl) , o oue
exista a possibilidade de fazer "análises fe-
nomenolõgicas eiue digam respeito ao elemento
material e que podem ser chamadas fenomenologia
hylética; e análises que se reportam aos mo
mentos noéticos, chamadas fenomenologia noéti-
ça" (p. 175, sublinhados de Husserl). Nada de
semelhante a isto, afirma-se, me pode ser dado.
Com interpretações deste género, reitera-se,
deixamos de nos cingir ao que é dado e de fa
zer descrições aue lho sejam absolutamente
fiéis. Estas últimas são triviais. As 'descri
ções' não triviais são extrapolações que não
tem o dado por fundamento. Tal como a 'teoria'
dos objectos imanentes, criticada por Husserl,
Ê. 'teoria' dos componentes reais imanentes ,
que ê de Husserl, tem consequências absurdas
das quais duas são particularmente graves, a
saber:
a) a reflexão alteraria o dado a ponto de me
proporcionar uma estrutura íntima desse
dado que não sõ não me é dada antes da re-
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flexão, come-) não peide so r co n i i rma
d a polo
ro torno ã vivência original . Excmp 1o : na
percepção de uma mesa verde ou nao vejo
a
sensação do verde (este* facto é assumido
explicitamente- por Husserl, cf. texto ja
citado das L.U. e texto das Ideen I aciui
imediatamente citado mais abaixo), supos
tamente oor reflexão eu 'veria' a sensação
de verde; em conformidade com esta situa
ção crio espaço para a dúvida céptica:
serã
essa sensação de verde aquela quo eu tive
quando vi o verde na mesa? o rearesso ã ner-
ceocão fiara confirmar esta dúvida dã-me,
de
novo, o verde ela mesa o não a sensação de
verde. Em termos gerais a contradição ex-
oressa-se da forma seguinte*: se a reflfixáo
me dá a mesma coisa a quo viv<"*ncia ele que
a reflexão ó reflexão se refere, então ola
dã-me o objot:lo dessa vivência mais a cons
ciência reflexiva de auo o vivi como tal na
vivência de que a reflexão é reflexão; so
a reflexão mo dá outra coisa, então como
sei eu que? ela ó reflexão daquela vivência?
É natural quo o próprio Husserl se tenha da
do conta desta dificuldade: "na vivência
da percepção, para nãò considerar senão es
ta, elos (os comnnnontes não intencionais
elas vivências) estavam conl idos a títulos
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de momentos reais ( reell e) , mas não eram
percebidos, não eram apreendidos como ob
jectos. Ora, do ponto de vista da vivên
cia analisadora (reflexiva) eles são trata
dos como objectos, são o ponto de mira das
funções noéticas que mesmo antes não esta
vam presentes" (p. 205 sublinhados por mim) .
E também notável a forma expedita como Hus
serl julga resolver a questão com a intro
dução do "ponto de vista da vivência anali
sadora", mas é também óbvio aue, assim fa
zendo, apenas deu um nome â dificuldade a
que tenho vindo a aludir e não a resolveu;
a segunda consequência absurda consiste em
criar a ideia de uma estrutura, ou 'textu
ra' da vivência que a reifica de um modo
tal que a sua propriedade descritiva funda
mental : dar o objecto, se obscurece comple-— ~~
—■ '•——■ ■
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tamento. A consciência parece mais assim
ser uma 'fábrica de representações' em que o
'
hardware' inutiliza a sua função: permi-
tir-me ser consciente de algo aue não é a
consciência. Dir-se-ia que estamos agora
na presença de dois objectos: a vivência e
o objecto dessa vivência, o que é absurdo,
pois, o que significa dizer de um objecto
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aue ele é objecto do um outro (a vivência) ?
E, cie novo, o próprio Husserl aflora a di
ficuldade e desenbaraaa-se dela de forma
exoedita: "de um lado, nós temos então a
distinguir as partos e os momentos aue
nós
obtemos por uma análise real (reelle) da
vivência: desta forma nós tratamos a vivên
cia como se ela fosse um objecto (ais Gegen
stand) ao mesmo título que qualquer outro
objecto, interrogando -nos sobre as partes
(Stúckem) ou sobre os momentos (Momenten)
de que realmente (reell) é construída
(aufbauenden) . Mas, por outro lado, a vi
vência intencional é vivência de alguma coi-
sa; ela é, em virtude da sua essência, e.n.,
vivência de uma recordação, de um juízo, de
uma vontade, etc; o assim, nós podemos
procurar o auo, cio non to cie vista eidético,
deve ser enunciado acerca desse: "do aual-
auer coisa" ("von etwas") (o. 181, subli
nhados por mim) . Km nenhuma outra passaaem
encontrei eu representadas de forma mais
clara a ambiguidade congénita do predicado
'ser consciência' , o erro em que Husserl ê
induzido por essa ambiguidade e a contradi-
ção auo desse erro se deriva.
O erro de Husserl, já o dissemos, consiste básica-
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mento cm imputar ã vivência uma estrutura quo ola não possui,
a título de seu componente real: sejam os seus componentes
não intonc-ionais (dados da sensação) , sejam os seus componen
tes puramente intencionais mas distintos e independentes do
objecto da intenção (lingua mentis) . A consequência mais ora-
ve deste erro, para além das absurdidades que gera como aca
bamos de ver, é a suposição de que existe um programa de in
vestigação rico e profundo a levar a cabo; programa esse que
é precisamente identificado com a análise dessa putativa es
trutura da vivência, ou com a descrição da correlação aue pu
tativamente existe entre essa estrutura da vivência e o ob
jecto intencional de cada vivência. O último texto de Husserl
aue acabamos de citar concentra todo este mal entendido.
So , por fim, se desejasse uma metáfora que sugeris
se melhor (o é só disso aue se trata) a forma como nós pró
prios, via consciência, nos relacionamos com a nossa experiên
cia^ de David Hume ocorre ao espírito (e seria pena tradu
zir) :
"
the mind is a kind of theatre, where several percop
-
tions sucessivo] y make their appearance; pass, ro pa s s , g 1 i de
away, and mingle in an infinite variety of postures and situa -
tions" . Esta metáfora parece-me sugestiva e rica, com a con
dição do se admitir que as percepções incidem também, e mesmo
sobretudo, sobro a linguagem (i.e. têm estruturas linguísti
cas como objectos) o, também, com a condição de se aceitar a
confissão de humildade com que Hume acaba a metáfora: "nor
have we the most distant notion of the place where these sce-
nes are represented, or of the materiais of which it is com -
posed" (Hume, Treatise, Book One, p. 302).
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3 . Exposição o crítica da 'teoria' Hylémorfica da
estrutura da vivência
As críticas que, em 2, dirigimos contra a concepção fo
nomenológica da experiência em geral e da estrutura
da vivên
cia em particular, obrigam-nos agora, dada
a gravidade de que
a questão se reveste, a uma análise mais detalhada
da posição
de Husserl tal como ela é exposta nos próprios textos. 0 re
curso à citação sucedido de algumas observações destinadas
a
exibir o fio condutor da nossa crítica, será aqui a regra go
ral. Como o leitor de Husserl imediatamente reconhecerá, so
a nossa crítica colher então, aspectos fundamentais da doutri
na fenomenolõgica das Ideen I ficam substancialmente afecta
dos. São elos: a 'teoria' hylémorfica da estrutura da vivên-
cia; a 'teoria' do sentido o da significação; e, globalmente,
a própria 'teoria' da correlação noético-noemática
. Natural
mente que não são só as versões que
as Ideen I propõem des
tas teorias que são assim postas em questão. A crítica tom
um alcance geral e ola aplica-se de direito, sempre que
ou
tras versões das mesmas teorias estejam em discussão. Um ou
tro aspecto fundamental que seria ainda de considerar
diz
respeito ã teoria de autoconstituição do ego,
do fluxo e do
tempo imanente . Este aspecto não é abordado
nas Ideen I; ele
é mesmo explicitamente excluído por Husserl do âmbito
desta
obra (cf. Ideen I pp. 163, 171 e 172). Também tive jã oca
sião de me pronunciar sobre a falsa base em que, penso, ele
assenta: ou se pretende propor uma explicação, que ultrapas-
sa os limites do dado, da génese das estruturas cognitivas
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(ou outras) do sujeito, e então ela será tão mais interessar)
to quanto mais permanecer no interior de um programa de psi
cologia genética; ou, alternativamente, o que se tem em vis
ta é uma descrição das estruturas transcendentais da experi
ência no seu processo de autoconstituição, neste caso, como
jã referi acima, estamos ainda mais afastados do dado, e mais
ainda no perigoso terreno da extrapolação do que quando se
fala 'apenas' dos conteúdos hyléticos das vivências. (Farei
mais abaixo uma última referência a esta questão) .




hylémorfica ou hylenoética. Nas Ideen I , no § 85: "hylé sen
sual, mor fé intencional" Husserl introduz a questão da forma
seguinte: "ser-nos-ã contudo, necessário distinguir em prin
cípio entre:
"1. todas as vivências quo nas L.U. foram designadas
pelo nome de 'conteúdos primários' (primáre Inhal-
te);
2. As vivências, ou momentos das vivências quo trazem
om si. (in sich Tragen) a propriedade específica da
intencionalidade" (p. 171-172). E Husserl reenvia
em nota (nota 1 ã p. 172) para L . U . § 58, p. 180
(da edição de 1913) , mas também para P.A. 1891 o
pas sim { "der Begriff des primaren Inhalts findet
sich ubrigens schon in meiner P.A. ...").
No cap. III de P.A. acerca da "Natureza Psicológica
da ligação colectiva" (título do cap.), afirma-se que para
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classificar as relações c- útil, tomando o assunto
em prorun-
didado, classificá-las segundo o seu carácter
fenomenal par
ticular. Deste ponto de vista, Husserl propõe
una classifica
ção elas relações que é a seguinte:
"1. as relações que pos
suem o carácter do conteúdos primários (do 'fenómenos físi
cos' no sentido definido por Brentano)".
A estas, opõem-se:
"2. por outro lado, uma segunda
classe principal de relações
quo é caracterizada pelo
facto de que aqui o fenómeno de re
lação é um fenómeno psíquico" (p. 73).
E Husserl explica as
sim a distinção entre 1 e 2: "pode-se caracterizar
a distin
ção específica entre as duas classes
de relação pelo facto
de as relações primárias pertencerem, num certo sentido,
ao
conteúdo do representação ao mesmo nível que os seus
funda
mentos, enquanto tal não é o caso para
as relações psíquicas.
Quando nós nos representamos os fundamentos,
no primeiro caso
a relação é dada imediatamente com elos enquanto
momento do
mesmo conteúdo de representação. Mas no segundo caso, o
da
relação psíquica, para se ter a representação
da relação e
necessário representar reflexivamente;
o acto que estabelece
ossa relação." (p. 74, sublinhados por mim).
Husserl segue
aqui passos de Brentano na sua distinção
entre fenómenos fí
sicos o fenómenos psíquicos: os primeiros são dados
sob a
forma do. conteúdos primários, os segundos sob a forma
do contou
dos de reflexão. Como se pôde ver, a preocupação de Husserl
não é aqui classificar os fenómenos
como tais, mas as relações.
No caso do uma (qualquer) relação dada podemos
falar dos fun
damentos (relata) que a relação supõe. 0 modo como
as rela-
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ções supõem os seus relata difere fundamentalmente de um ti
po de relação para outro. As relações físicas são dadas ao
mesmo nível que os relata no conteúdo de uma intuição. Elas
incluem, e.g., relações do continuidade, conexão, igualdade,
o o que Husserl chama "conexão metafísica" (e.g. entre cor e
extensão) e "conexão lógica" (e.g. o género cor e a espécie
vermelho, P.A. p. 72). No caso das relações psíquicas, os re
lata supõem a intencionalidade: "isto é, a forma específica
segundo a qual um fenómeno psíquico (um acto de observação,
de desejo, etc.) abarca o seu conteúdo (o que é observado,
desejado, etc.)" (i^d. p. 72). 0 que me parece mais relevante
desta distinção — distinção que será como se sabe abandonada
posteriormente em muitos aspectos
— é o facto de os conteú
dos com base nos quais se distinguem das outras as "relações
que possuem o carácter de conteúdos primários" serem atribuí-
dos ao objecto dado na intuição o não à reflexão (cf. citação
supra da pp. 73 e 74) . Na reflexão são dadas apenas as rela
ções intencionais nas quais os relata supõem já intencional!
dade. Em conformidade com esta caracterização, a admissão,
posterior a P.A. , de sensações imanentes à vivência e corres
pondentes aos conteúdos primários no objecto, exibe de forma
clara o carácter de uma extrapolação face a P . A. , visto quo
aí se afirma que eles não são detectáveis por reflexão, esse
era em P.A. o caso exclusivo dos fenómenos intencionais, a
sua marca distintiva.
Nas L.U. no texto da p. 180 da VI§ Unt. que Husserl
refere também na nota das Ideen 1, esta mesma distinção está
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presente: "nós notamos, diz Husserl, que?
ha no domínio da
sensibilidade uma distinção essencialmente fenomeno lógica .
Def inir-se-ão de seguida:
"1. os conteúdos de reflexão enquanto conteúdos que
são eles próprios caracteres do actos ou que es
tão fundados nesses caracteres de actos;"
"2. os conteúdos primários, enquanto conteúdos
nos
quais todos os conteúdos da reflexão
são fundados
imediata ou mediatamente. Tratar-so-iam neste ca
so dos conteúdos da sensibilidade? 'externa' que,
contudo, não aparece aqui. definida por nenhuma
ro
lação com a diferença entro o fora o o dentro (a
qual é uma diferença metafísica) ,
mas pela nature
za dos seus representantes, na medida em que
es
tes são os últimos conteúdos fundadores fenomeno-




fundacore s ps í qu i cos
"
) . Estes conteúdos pri_
mários formam um género sao remo único, se bem que
so subdividam em todos os tipos de espécies. A for
ma segundo a qual os conteúdos da
reflexão são fun
dados pelos conteúdos primários é manifestamente
a
mais vaga possível: quer dizer, ela é tal que
os
conteúdos da reflexão não estão nunca ligados a um
género estritamente definido de conteúdos primá
rios." (sublinhados do Husserl).
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É interessante observar ejue, de novo, os conteúdos ro
feridos em l (que, ter-so-ã notado, correspondem aproximada
mente aos conteúdos de tipo 2 de P.A. ) são aqueles que podem
ser percebidos por reflexão ou percepção interna; por sua
vez, os conteúdos referidos em 2 (e correspondentes aos con
teúdos primários, ou de tipo 1, em P.A. ) são aqui especifica
mente referidos como "conteúdos da sensibilidade 'externa'",
i.e., são aqueles nos quais o objecto sensível exterior é da
elo. 0 que está mais uma vez aqui em questão, segundo a nossa
interpretação, é a ubiquidade desses conteúdos: no objecto o,
portanto, intencionais; e na vivência e, portanto, realmente
imanentes (e.g. o verde no objecto e a sensação de verde na
vivência). Como é que o que é dado como 'externo', i.e., pe
la sensibilidade externa, podo ser afirmado como componente
real da vivência sem se supor uma espécie de
'
interiorização'





verde) e, consequentemente, uma "diferença entre o dentro e
o agora (a qual é uma diferença metafísica)"':' Não encontrnre
mos na Fenomenologia resposta a esta questão.
Nas VZB esta concepção dos conteúdos primários enejuan
to realmente imanentes às vivências e ao (luxo em geral e
oposta ao estrato intencional e, sobretudo, ao próprio objec
to, adquiro um carácter instaurador da própria análise pro
funda da consciência do tempo. 0 que aí se 'analisa' e, supôs
tamente, se 'descreve' seria a percepção no momento original
da sua constituição via Impressão, distinto do momento do re-
sultado, o qual é definido como transcendência intencional.
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(o objecto percebido) . Trata-se de tentar
uma abordagem da
percepção com vista ao esclarecimento
da relação entro Tempo
rui idade Imanente e Impressão (ou Impressão originária) . Es
ta abordagem pretende-se autónoma
da representação do tempo
e da do próprio objocto: é a percepção na sua vertente hylé-
tica profunda antes, ou sem, o percebido. Husserl descreve
assim a situação: "é bem evidente que a percepção do um ob
jecto temporal tem ela própria temporalidade, quo
a percep
ção da duração pressupõe ela própria a duração da percepção,
que a percepção de uma forma temporal qualquer,
tem ela pró
pria a sua forma temporal. E, se
nós desviamos o olhar de to
das as transcendências então a percepção conserva, em confor
midade com os seus componentes fenomenológicos, a sua tempo
ralidade fenomenolõgica, que pertence à sua essência insuperá
vel." (V./..B. § 7 p. 384 sublinhado por mim).
Trata-se assim
de conseguir a passagem do constituído ao constituinte,
nes
te caso, de 'ver' o próprio processo de constituição,
desvi
ando o olhar de toda a transcendência, r.emb remo-nos do que
afirmavam as L.U. : "ou não oiço as sensações auditiva;; mas a
canção da cantora" (V*' Unt., p. 374 da od . do 1913).
Confron
temos agora esna afirmação com osta outra: "quando
um som
ressoa, a minha apreensão objoctivante pode fazer do som que
dura e que ressoa o sou objecto |i.e.
a canção da cantora]
sem contudo fazer seu objecto a duração do som ou o som na
sua duração. É este último enquanto tal quo é um objeeto-tem
poral (Zeitobjekt)" (V.Z.B. §
7 pp . 384-385). Poder-se-ia pen
sar que "o som na sua duração ... enquanto
tal" para o qual
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devo agora vol taro meu olhar mental é ainda o "som-ob joefo"
e a duração quo se tem em vista o "tempo constituído". So tal
fosse o caso estaríamos perante a apreensão do sons sucessi
vos e da própria sucessão de som, sucessão temporal, mas sem
pre do ponto de vista do constituído. Contudo não é esta si
tuação que Husserl tem em vista. Com efeito o autor afirma:
"por objectos-temporais no sentido específico [na imanência
real] nós entendemos os objectos que não são apenas unidades
no tempo, mas ejue contêm neles próprios a extensão temporal"
(V. Z .B. § 7, p. 384, sublinhado por mim). E que "esses objec
tos que contêm neles próprios a extensão temporal" são as Im-
pressões Originárias é o quo nos diz inequívoca e explicita
mente o § 8 das V. Z ,B. : "nós pomos agora fora de acção toda a
apreensão e toda a posição transcendentes e tomamos o som co
mo puro Datum Hylético" (p. 385, sublinhado por mim).
É afastando o mundo de objectos percebidos e descendo
nas profundidades da percepção (o que quer que isto queira
dizer) que Husserl julga encontrar o absoluto último o verda
deiro (cf. Ideen I p. 163), o hylético "num sentido mais pro
fundo" (cf . V . Z . B . § 1) , que é definido por oposição ao mo
mento da unidade intencional quo me dã sempre o objecto como
já constituído. É este "hylético mais profundo" que, como
diz o Husserl elas Ideen I , deve ser passível do análise real
quando "nós tratamos a vivência como se ela fosse um objecto
ao mesmo título que qualquer outro, interrogando-nos sobre
as partes ou sobre os momentos de que é realmente construí
da" (p. 181, texto jã citado). É provável quo as "partes" se
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jam as impressões originárias e
os "momentos" sejam os mo
mentos temporais dessas impressões.
E absolutamente imprová
vel quo tenhamos
a mínima experiência de tudo isto.
Como já referi no parágrafo
anterior deste trabalho
(cf. § 20 (C) 2 (d) e 4 (iv)), para que
a 'teoria' de Hus
serl acerca da relação entre percepção, retenção
o têmpora li
dade seja verdadeira, e mesmo
trivialmente verdadeira, é ne
cessário que nos reportemos
ao constituído; podemos mesmo re
portar-nos, e.g. pelo
Gedankenexperiment da percepção da me
lodia, ao processo de constituição temporal
das 'unidades'
intencionais do som percepcionado om 'unidades'
sucessivamon
te maiores (ligando, por exemplo,
momento da canção à canção
da cantora), mas essa descrição dá-nos sempre
o constituído
e o seu processo intencional (portanto:
no objecto) de cons
tituição e não o que putativamente so passaria
na imanência
real da vivência. Tal como eu posso
sintetizar vários 'esbo
çados' (e não esboços no sentido
de conteúdos hyléticos) no
objecto obtendo assim um
mesmo objecto dado intencionalmente
em vários 'esboçados' também o posso
lazer no que diz respei
to às fases da melodia em relação ã melodia.
Do que se trata
sempre, om qualquer dos casos,
é ela unificação objectiva e
intencional e não da unidade do fusão
imanente e real das im
pressões. Falar desta última
é extrapolar para além do que
mo é dado, é passar da descrição,
trivial mas verdadeira, pa
ra a explicação 'profunda' mas geradora
do contradições: de
pois de eu ter unificado
os momentos realmente imanentes co
mo passo para a unidade
intencional no objocto? E se só vejo
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uma unidade porque razão falo da unificação das impressões na
, -, (6)
imanência real?
Na terceira Secção das V . Z . B . os parágrafos finais
são consagrados à eexposição de como é a partir dos 'dados hy
léticos' e da 'temporalidade imanente' se constituem as objec
tividades. Em particular, o parágrafo 43, que tem por título
"Constituição das 'aparições das coisas' e das coisas. Apre
ensões constituídas e apreensões originárias", propõe uma
primeira versão do que as Ideen I virão a chamar Teoria da
Correlação. "A coisa que aparece, diz aí Husserl, constitui-
-se porque?, no fluxo originário, se constituem unidades de
sensação e de apreensões unas, e portanto, sem cessar, uma
consciência de qualquer coisa, e, na sucessão contínua, uma
presentação da mesma coisa" (p. 120). E, mais adiante, "jã
tínhamos assinalado a analocjia na constituição das unidades











) (...) têm a sua lei, o seu carãc
ter essencial na sucessão originária, e constituem a unida
de da sensação pela modificação (retencional) (Husserl reen
via acrui ao seu terceiro diagrama sobre o tempo, p. 445. Pa
ra o que o autor tem aqui em vista, pode o leitor do presen
te trabalho reportar-se ao diagrama do nível 5 do § 20 (C)
(d) (ii); assim, de igual modo o mesmo se passa com os 'esbo
ços' de coisa, dito de outra forma, com as 'aparições' que
(6) Granel, G., 1968, pp. 53-63. Trata muito desenvolvidamente
desta questão. A sua conclusão (pp. 62-63), usando embora argumentos
diferentes, aproxima-se do que aqui apresento: a dificuldade é insupe
rável no contexto da fenomenologia.
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funcionas!! aqui como dados originários da lucossuo originária"
(p. 12 1-122).
É minha interpretação que o conteúdo destas afirma
ções contém o mesmo erro que tenho vindo a explanar.
Com
efeito, a primeira citação, se lhe retirarmos
a referência
ãs sensações redunda no seguinte: "a coisa aparece porque...
apreensões unificantes constituem uma consciência
do qualquer
coisa sob a forma do uma sucessão contínua do presentações
(ou esboços de uma) mesma coisa". Contra osta afirmação nada
haverá, naturalmente a objectar mas a sua trivialidade
é pa
tente. Afirma-se que "uma coisa aparece porque
cu tenho cons
ciência dela o a apreendo como 'a mesma coisa'". So
incluir
mos a referência às sensações então ultrapassamos os limites
do dado e somos imersos numa espécie de sensualismo intencio
nal que gera as dificuldades que jã conhecemos. A segunda
ci
tacão, so lho extrairmos a referência às sensações redunda
no seguinte: "as percepções dos esboços da coisa, esboços
que funcionam como
dados originários da sucessão originária,
são retidas do forma a constituírem unidades transcendentes".
0 que é, do novo, uma afirmação trivialmente
verdadeira vis
to que so afirma apenas que:
"eu percepciono uma coisa por
esboços sucessivos como sendo sempre a mesma (unidade
na su
cessão) e, portanto, a consciência das minhas percepções an
teriores ó retida aquando das seguintes". So incluirmos a re
ferência às sensações então, como o texto explicitamente
afirma, ficamos com 'unidades imanentes' e 'unidades
trans
cendente? s' o sondo as primeiras conteúdos reais das vivên-
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cias, não parece possível fugir da objecção de que, subrepti
ciamente, as unidades imanentes têm o estatuto de verdadei
ros 'objectos imanentes' que devem ser pensados como fazendo
face aos objectos transcendentes definidos pelas unidades
transcendentes. Por outras palavras, a crítica de Husserl con
tra a 'teoria' dos objectos imanentes, que subscrevemos intei^
ramente, atingiria aqui a própria 'teoria' fenomenolõgica .Ve
mos assim, de novo, em que redunda o "sensualismo-intencio-
(7)
nal" de Husserl e quais as contradições que levanta.
A I.P. , de 1907, contém uma ocorrência da expressão
Imanência Real (reale Immanenz) que deve ser mencionada neste
contexto: "considera-se como indubitável o que é realmente
imanente porque ele não representa nada de outro (senão pre
cisamente, aquilo que ele próprio é) , porque ele não 'reen
via' a nada 'para além' dele próprio e porque tudo o que se
visa nele é pleno o inteiramente dado de forma adequada e au
têntica. De imediato, não se percebe nenhuma outra presença
autêntica senão aquela do que é realmente imanente" (p. 5
sublinhado por mim) .
Face a este texto, algumas observações, em defesa da
nossa interpretação crítica, impõem-se: em primeiro lugar , se?
(7) No liei la g XII (pp. 481-486) Husserl repete a mesma ideia con
frontando percepção interna e externa. Para o leitor dessas páginas a
nossa dissidência com Husserl estabelece-se em torno das fórmulas Wi e
Vi e, sobretudo, Wi [Vi (...)]. Esta última parece-me indissociável de
Re sendo dado, como afirma o próprio Husserl, que R(Wa)
= Va. Nesta equi^
valência vejo eu um verdadeiro argumento a contrario face ã posição que
vimos mais acima ser a de Husserl segundo a qual as sensações e unidades
de sensações nos seriam dadas como objectos na reflexão (cf. supra pon
to 2 e citação das pp. 205 e 181 das Ideen I) . Uma discussão destas fór
mulas, aliás fácil de desenvolver, não nos traria nada de novo nem no
que respeita ã posição de Husserl nem no que respeita a nossa critica.
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o ] o for intcrpri ; fado como afirmação de uma
vi s áo_ imediata dos
c;onteúdos hyléticos realmente? imanentes por o p
tjsição ao e sbo
çado, dado em pessoa, na vivência, então
ele está em contra
dição com textos publicados por Husserl
e ]ã citados neste
trabalho das L . U . e das Ideen I, segundo os quais essa visão
imediata é negada om prol da visão do (aspecto do) objocto.
Esta interpretação deve portanto ser abandonada. Em segundo
lugar, se o quo se tem aqui em vista é
uma visão reflexiva
desses mesmos conteúdos então as objecções que já levantámos
contra esta possibilidade aplicam-se aqui na íntegra.
Por
fim, se o que se pretende afirmar é simplesmente, que
na re
flexão eu tenho consciência de que a intenção objectivamen
te mo dã, om pessoa, um aspecto do objecto
e que nesta con
formidade, o que é dado, o aspecto do objecto (o
não a sensa
ção) c o quo é visado, de novo, o aspecto
do objecto (e nao
a totalidade intencional do objecto) coincidem, então o to:-:
to não levanta qualcjuer espécie de objecção ã nossa
inter
pretação crítica, mas também não fornece qualquer espécie
de
argumento a favor da posição do Husserl quo afirma a existên
cia de conteúdos hyléticos roa 1 me nto imanente s e diferentes
do esboçado.
No quo respeita à elaboração nas Ideen
I da 'teoria'
hylémorfica, muito do que considero essencial
foi já dito
acima (ponto 2) . Aí se referiu quais os putativos
conteúdos
não-intencionais das vivências que Husserl considera serem
realmente imanentes e, também, porque razão se objecta con
tra eles. Aí so referiu também que Husserl afirma a existên-
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cia de dois estratos que constituem o fluxo elas vivências,
o hylético t? o noético (cf. de novo, Ideen I p. 1.75) e; por
que razão também esta ideia não pode, cjuanto a nós, sor acei_
te. Aí se referiu por fim, como Husserl concebe a relação en
tre o hylético e o noético: como um composto em que a inten




) ou dá sentido
(sinngebende) ao e;lomonto hylético perte^ncente ao estra
to não intencional (cf . de novo, citação da p. 172) . È este
último aspecto que iremos agora ver com mais detalhe.
Os §§ 85, 88 o 97 das Ideen I são solidários com o §
41 "A composição real da percepção e o seu objecto transcen
dente" já aqui analisado (cf. supra, § 20 (C) , 3 (c) deste
trabalho) . Estes trels parágrafos constituem mesmo o desonvo_l
vimento do § 41 sob a forma de um programa fenomenológico de
investigação, l-.sso programa é chamado por Husserl 'análise
real' (reellor Analyse) à qual se opõe a 'análise intencio
nal' (intcntionale.g- Analyse , p. 201, a mesma ideia é repetida
nas pp. 175, 181, 205 e 265) . Conjuntamente, as duas análises,
real e intencional, constituem a totalidade do programa feno
menológico. A primeira análise exerce-se sobre os dois estra
tos, noético e hylético, que segundo Husserl constituem o flu
xo das vivências, o procura determinar as modalidades de
'
ani
mação' ou de 'de>ução de sentido' do hylético pelo noético bem
como, om geral, a dualidade e a unidade destes dois estratos.
A segunda consiste, na realidade, na elaboração da famosa
"Teoria da Correlação" (acto-ob jecto ou, nas Ideen I , noese-
-noema) . Mas, se estas duas análises são metodologicamente
tirei
distintas: a primeira correspond.-ndo ao que
Husserl eh, una "a
fenomenologia orientada subjectivamente"
o u segunda a "orien
lação objectiva da investigação fenomenolõgica";
elas sao tam
bém complementares. Complementares
em extensão: a totalidade
da extensão conjunta das duas cobre
todo o campo fenomenoló
gico. Mas também complementares,
mais profundamente, porque
cúmplices: as modalidades como as
vivências constituem o seu
objecto intencional (análise
intencional) supõem a clarifica
ção da forma como os conteúdos
reais dessas vivência;; so com
binam entre* si (análise real) com vista à constituição
desse
mosmo objecto. Em particular, a 'teoria'
da correlação, cor
respondendo , como se disse,
à análise intencional e, portan
to, à orientação objectiva da fenomenologia,
só aparece aos
olhos do Husserl como uma teoria no sentido pleno
da palavra
porque se supõe que estão disponíveis
os dados anali ticimen-
t<> obtidos na análise: roal. Se não fosso o caso,
a 'teoria'
da correlação apoiar-se-ia então exclusivamente
na 'análise
intencional*, o estaria condenada a não produzir
senão des
crições trivialmente verdadeiras
do tipo: "na percepção o ob
jecto aparece como percebido",
"na imaginação como imaginado",
etc, o desenvolvimentos destas afirmações, que
seriam igual
mente triviais porque pertencentes ao
mesmo nível de; deser i-
ção quo constitui evidência para
as primeiras.
Para se poder passar para um 'outro'
nível do evidên
cia, mais 'profundo', é necessário conectar
intimamente ana
lise real e análise intencional; essa conexão
assumo no § 8 6
das Ideen I um nomo: "der Gesichtspunkt der Funktion" (p.
176) .
8i»0
O "ponto de vista da função" é aquele quo se obtém quando so
reúne sob uma mesma ideia estas duas: a ideia segundo a qual a
análise real descobre componentes reais (hyléticos e noéti-
cos) duas vivências, a ideia segundo a qual o estudo desses
componentes reais pode ser perspectivado do ponto de vista
'teleológico', i.e., da sua relação ao objecto: "em vez de
nos limitarmos à análise e à comparação, à descrição e à
classificação ligadas às vivências consideradas separadamen
te, considera-se , diz Husserl, as vivências isoladas do pon
to de vista 'teleológico' da sua função (...) a consciência
unitária de um só e mesmo elemento objectivo" (pp. 176-177) .
Os problemas funcionais são, por isso, aqueles que "abarcam
aproximadamente toda a esfera fenomenolõgica" (p. 176), o
que resultam da conexão íntima entre os dois tipos de análi
ses. Estes problemas funcionais, e não propriamente a análi
se intencional tomada isoladamente por uma qualquer abstrac
ção metódica, merecem verdadeiramente o nome do problemas
constitutivos da 'teoria' cia correlação. Neste sentido tam
bém, a análise real dos componentes da vivência fornece o
fundamente) sem o qual a 'teoria' da correlação, ou o ponto
do vista da função, não ganhariam alcance explicativo nem di
mensão profunda. Ora, já o sabemos, hã algo de errado nessa
análise real .
Saliente-se, em primeiro lugar, quo os referidos §§
85, 88 e 97 das Ideen I nos quais a 'teoria' hylémorfica é
exposta e, portanto, um primeiro e fundamental momento da aná
lise real é levado a cabo, ocupam lugares funcionais na estru
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lura das Idoen I. K fazem-no
no sentido preciso om que so
re
tirássemos ossos parágrafos deixaríamos
do poder compreender
a estrutura das Ideen I naquilo que
ela tom do elaboração sis
temática da 'teoria' fenomenolõgica
da correlação. Em particu
lar, so suprimíssemos o §
85 "hylé sensual e morfé intencio-
, „ „r
, "os problemas funcionais" seria
nal , o § 86 que versa sobro
Uh _;-*- *-"-'■'-
tíl
ininteligível o com ele todo
o desenvolvimento posterior da
Secção III, caps. III e
IV (polo menos até
ao § 124), que tra
ta precisamente de elaborar
sistematicamente esses problemas
funcionais e as primeiras respostas
fenomonológicas a eles;
se suprimíssemos o § 88: "componentes
reais o intencionais
da vivência. 0 noema", seria agora
o conceito de noema e,por
essa via, o conceito de correlação,
ou de paralelismo noéti-
co-neomãtico, que mergulhariam na obscuridade
e, com eles,
igualmente toda a Secção
III (o, no limite, também a Secção
IV seria grandemente afectada); se, por
fim, suprimíssemos o
§ 97 "que os momentos hyléticos
o noéticos são momentos
roais da vivência e os momentos
noomãticos não roais" a si
tuação seria idêntica à já descrita para
as duas hipotéticas
supressões anteriores.
Esta situação não é, nas Ideen I,
iné
dita. 0 seu antecessor notável
é o § 41 "a composição real da
percepção e o sou objecto
transcendente" (compare-se com o
título de § 88 dado jã acima). Com efeito,
como vimos a pro
pósito da exposição
e crítica da Prova da Unidade Eidética
da consciência Ci 20 (O) a supressão
deste parágrafo, ou me
lhor, a não aceitação da
ideia nuclear quo ele desenvolvo:
a
distinção entro Imanência Real
e Transcendência Intencional
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tal como aí t? exposta, lovou-nos a uma crítica de? fundo ã
Prova da Unidade e, em geral, à concepção fenomenolõgica da
estrutura da experiência e da vivência e do próprio projecto
fenomenológico, crítica da qual o presente § 22 deste traba
lho se esforça ainda por elaborar, do forma mais sistemática
e convincente. 0 elemento comum de todos estes parágrafos,
41, 85, 88 o 97, é fácil de destacar: a ideia da existência
de uma classe de componentes realmente imanentes da vivência
e a ideia que esta classe se compõe de duas subclasses: a
:,ub-classe dos elementos noéticos e a subclasse dos elemen
tos hyléticos (cf. o título de § 97 dado jã acima).
0 § 85 dá-nos a definição dessas subclasses em termos
das funções que respectivamente lhes são imputadas: "nós te
mos, diz Husserl, então a necessidade de um nejvo termo que
exprima todo o grupo (Gruppe) através da unidade da função e
que sublinho o contraste entre essa função o os caracteres
informantes (formenden Charakteren) ; escolhemos para o efei
to a expressão dados hyléticos ou materiais , também simples
mente matéria (Stoffe)
"
(p. 173). "Nós introduzimos o termo
Momento noético (noetischen Moment) ou, mais brevemente, noo-
se (Noese) . Estas noeses constituem o elemento específie.o do
Noús no sentido mais lato da palavra; esse? Noús reenvia, atra
vés de todas as formas actuais da sua vida, às cogitationes
e, seguidamente, às vivências intencionais em geral; elo abar;
ca assim todos os elementos (e, no essencial, só estes) quo
formam a pressuposição eidética da ideia do norma (Norm) . Si_
multanoamente, não hã que lamentar que a palavra Noús evoque
M) .)
uma das suas significações características, a sabor precisa
monte o 'sentido' ( 'Sinn' ) so bem que a 'doação de sentido'
(' Sinngobung' ) , que se realiza nos momentos
noéticos, abar
que uma diversidade de aspectos
o não englobo senão a titulo
do fundamento uma 'doação de sentido' que vem então acresceu
tar-se ao conceito pregnante de sentido (Sinn)
"
(p. 174, su
blinhados por Husserl). Assim são baptizadas,
em conformidade
com a sua função, a hylé e a noese. Da primeira já demos
ante
riormente as especificações necessárias. Da segunda, alguns
aspectos necessitam ainda
de ser precisados.
A identificação primeira da noese é sempre, com
o momen
to intencional. A sua identificação à ideia de norma pode que
ror significar várias coisas conforme
as normas que estiverem
em consideração. Na sua máxima generalidade a ideia
desta
identificação, entre noese o norma, é sempre a mesma: ligaça
de um diverso (qualquer que seja a natureza deste) segundo
uma regra. No caso que nos
interessa presentemente, isso si
gnifica ligação do diverso hylético, e
também noemãtico, se
gundo uma regra. A norma constitui neste
caso a síntese in
tencional quo prescreve uma unidade
ã diversidade de apari
ções elo objecto (veremos já do seguida quo
esto vai ser con
siderado por Husserl, o problema funcional
fundamental). A
última identificação da ideia de noese é, via Noús, com
a
ideia de sentido, e, em especial, de 'doação de sentido'.
Na
afirmação em <que esta identificação é feita,
Husserl propõe,
como vimos, uma distinção entro: 'conceito pregnante
de sen
tido' o 'diversidade de aspectos'. É provável que Husserl to




'* noema completo (vol 1 ) ; é, de momento, suficiente reter a
ide* ia de que e?m ambos os casos uma atribuição espontânea do
sentido ocorre.
0 mesmo § 85, o na sequência deste o § 86, propõem uma
'teoria' acerca de como é que se coorde?nam entre si estas
duas funções: "Em qualquer caso no conjunto do domínio feno-
menológico (...) esta dualidade e esta unidade notáveis da
hylé sensual e da morfé intencional têm um papel dominante.
De facto esses conceitos de matéria ( S to f f ) o de forma (Form)
impõem-se-nos francamente (...) as vivências intencionais
apresentam-se então como unidades graças a uma doação de sen
tido (no sentido muito lato do termo) . Os dados sensíveis
dão-se como matéria face às formações intencionais" (p. 172
sublinhados por Husserl). A dualidade hylé/morfé 'compreende
-so' pelas próprias funções atribuídas aos componentes de ca
da um dos estratos o pela forma como esses componentes foram
diversamente descritos. A unidade hylé+morfé necessita de ex
plicações complementares. As Ideen 1 (fornecem as seguintes:
(i) os 'dados de sensação' fundem-se (zusammenschioften
p. 75) segundo a espécie sensível a que pertencem
(visual, táctil, etc.) para constituírem unidades
concrectas o sui generis: os 'campos' de sensação




Feldern' p. 7 5) ;
(ii) quanto à noese , esta, diz-nos o § 86, é "qualquer
coisa de absolutamente original" por ela "a cons
ciência é precisamente consciência 'de' qualquer
HO1;
coisa; é da sua essência possuir um 'Sentido'
('Sinn'), este ó a quintessência (Quintessenz) da
•Alma', do 'Espírito', da 'Razão'" (p. 176); o
§ 88 precisa esta ide.ia ao afirmar que
"toda a vi
vência intencional, graças aos seus momentos noé-
ticos, so torna precisamente uma vivência noética;





, e mesmo um sentido múltiplo;
é sobro as bases destas doações de sentido e em ii_
gaçãe) íntima com elas, que ela exerce outras opera
ções (beintungen) as quais se tornam assim 'plenas
de sentido'" (p. 181, sublinhados meus);
se (i) e (ii) podem parecer ainda índices da dualidade
noéti-
co-hylética, (iii) aponta jã para a forma da
sua unidade:
(iii) ua unidade concrecta da percepção esses 'dados' (jã
constituídos em unidades concretas definidas em
(i)) são animados (boseelt) por 'apreensões' (Ari_-
f fassungen) (§ 41, p. 75); a mesma ideia no 'A 85:
"para além desses momentos sensuais encontramos
um
estrato que, por assim dizer, os 'anima' (
'besoe;-
lende'), lhos dá um sentido (_s inngob>*_neío ) (ou que
implica essencialmente uma doação do sentido,
S i n -
ngobung) ; é por meio desse estrato, e a partir do
elemento sensual que em si mesmo nada tem de in
tencional que se realiza a vivência intencional
concrecta" (p. 172, sublinhados do Husserl).
Eles
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tornam-se assim "portadores do 'uma apreensão que
os anima" (p. 172) ; no § 86 a mesma ideia é repe
tida e, contra o sensualismo, é afirmado que "cons
ciência não é um título para 'complexos psíquicos',
para 'conteúdos' fundidos conjuntamente (zusammen-
geschmolzene) para 'feixes' ( 'Búndel ') ou fluxos
(Strone) de 'sensações' que, por não terem um senti
do (sinnlos) , poderiam sofrer qualquer mistura





) ( . . . ) a consciência difere então totó
coelo do que o Sensualismo (Sensualismus) apenas
quer ver nela, matéria (Stoffe) que é em si (an
sich) sem sentido e irracional (sinnlosen, irra-
tionalen)
"
(p. 176); em particular, "não se devem
considerar as vivências como coisas mortas como
'complexos de conteúdos', que simplesmente existem
(die bloft sind) , mas não significam (aber nichts
bedeuten) , não querem dizer nada (nichts meinon)
"
(p. 178); e, de novo, a mesma ideia é repetida no
§ 97: "o que é que se encontra, pergunta-se Hus
serl, realmente (reell) contido na percepção, como
pura vivência (como resíduo fenomenológico) , da
mesma forma que estão contidas no todo as suas par
tes, os seus elementos e os seus momentos indivisí
veis_? Jã destacámos, de passagem, as suas partes
componentes autênticas, reais (reellen) , sob o ti
tulo de componentes materiais (Stoffliche) e noé-
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ticos" (p. 202, eu sublinho: unabstrúckbaron
Mo-
c.ent.e, os outros sublinhados são de
Husserl); ora,
continua Husserl, "jã referimos acima, que a mate
ria é 'animada' pelos momentos noé ticos, ela supor
ta (quando o eu está virado não para
ela mas para
o objecto) 'apreensões', 'doações de sentido', que
nós apreendemos na reflexão sobre (an)
e com a ma
teria" (p. 203) .
A função de unificação da matéria à forma está portan
to, em conformidade com (iii) , a cargo da
noese. Tipicamente
ela consisto numa 'animação' (beseeien) , numa 'apreensão'
(Auf fassungen) numa 'doação de sentido',
a consciência e cons
ciência 'de' um objecto; ou, dito de outra forma, o objecto
é representado ou figurado (darstellende)
. Temos assim:
(iv) a função intencional da consciência determinada
como unidade da hylé o da morfé (noese) na qual
a primeira sendo apreendida, animada ou
dotada de
sentido pela segunda, cumpre a função de figurar
o
objecto. E, com efeito, o que nos propõem
todos os
parágrafos das Ideen I que tratam desta questão.
0




figurativa' ('darstellende Funktion'), ou,
o que
é o mesmo, unindo-so a ela operam o que chamamos





etc." (p. 75, sublinhado por Husserl); o §
H*> afir
ma: "... a maneira como as nooses, ..., ao anima
rem a matéria e ao oombinarem-se em sistemas con-
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tínuos o em sínteses unificadoras do diverso, ins-
ti tuem a consciência de qualquer coisa" (p. 176,
sublinhados por mim); e o § 97 reitera que "a 'cor
sensual' (Empf indungsfarbe) é o momento hylético





) a cor 'objectiva' ('objektive' Farbe )" (p.
202). Este 'esbot;ar-se da cor objectiva' seria, se
gundo Husserl, possível porque "a vivência inclui
na sua composição 'real' ('reellen' Bestand) não
apenas os momentos hyléticos (as cores, os sons
sensuais, etc. — die Empf indungsfarben,
-
tone,
usw. ) , mas também as apreensões que as animam (sie
beseelenden Auf fassungen)
-
e então, tomando os
dois (momentos) conjuntamente (also beides in eins) :
também o aparecer (das Erscheinon) da cor, do som
e de qualquer outra qualidade do objecto (das_ Co-
qcnsandes)
"
(p. 203-204, sublinhados por Husserl):
E, ê elosta forma patente; que nesta suposta união entre
hylé e morfé (ou o que é o mesmo, hylé e noese) os papeis
atribuídos a cada um dos componentes da união são desiguais:
a união está a cargo da noese, a hylé é animada pela primeira.
Esta desigualdade é afirmada explicitamente por Husserl. Afir
ma-se assim:
(v) no § 85, quo: "as considerações e as análises feno
menológicas que dizem especialmente respeito ao
elemento material podem ser chamadas fenómeno log ia
hy lética: aquelas que se reportam aos momentos noé
869
ticos, fenomenologia noét i ca . As análises
do lon
go mais importantes e
frutuosas são do lado noéti
co" (p. 175, sublinhados
de Husserl); o no § 86,
que "naturalmente
o hylético puro so subordina
(ordnet . . . unter) ã fenomenologia
da consciência
transcendental. Ele tem também o carácter
de uma
disciplina autónoma; como
tal ele tom valor em si
próprio, mas, por outro lado,
do ponto do vista
funcional ( funktionellen Gesichtspunkto) ele
nao
tem significação senão na medida em que
fornece
uma trama possível (mógliche Einschlàge)
do tecido
intencional ( intentionalc Gewebe) , uma matéria pos
sível (mógliche Stoffe) para as formações intencio
nais (intentionale Formungen) . Se so considerar
não apenas a dificuldade
mas também a ordem de pre
cedência dos problemas por relação
à ideia de um
conhecimento absoluto (dor Idee einer
absoluten
Erkenntnis) , o hylético revê la -so muito abaixo
(tief unter) da fenomenologia noética e
funcional
(estas duas sondo aliás inseparáveis)" (p.
178).
Doixa-so no entanto som resposta nas Ideen 1
as
questões acerca da existência separada
da hylo e
da noese (ou morfé) . É, de resto, o quo é dito
na
passagem seguinte: "não
é aqui o lugar do decidir
se, no fluxo das vivências, essas vivências
sen
suais são sempre e necessariamente portadoras
do
alguma 'apreensão quo as anima',..-,
dito de ou-
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tro modo, se elas estão sempre implicadas em I un-
ções intencionais. Por outro lado, deixaremos
igualmente em suspenso, para começar, a questão de
saber se os caracteres que instituem essencialmen
te a intencionalidade podem ter uma plenitude con
crecta sem inf raestruturas sensíveis (...). Quanto
às questões deixadas assim em suspenso, podería
mos intitulá-las: matéria sem forma e forma sem
matéria" (pp. 172-173, sublinhados de Husserl).
Temos assim descrito de (i) a (v) , o movimento que es
pecifica o tipo de unidade notável, (iii) a (v) , que Husserl
afirma existir entre a hylé ou matéria e a noese, ou forma;
unidade que, como veremos, se destinará a estabelecer uma das
principais fundações com base nas quais se deverá edificar a
'teoria' da correlação ou, o que é o mesmo, a 'teoria' da
constituição .
Naturalmente que, em conformidade com o que tenho vin
de; a propor, a minha interpretação irá no sentido de negar es
sa 'unidade notável' tal como Husserl a caracteriza e, conse
quentemente, de afirmar o colapso da teoria. As razões gerais
ciue me levam a acreditar que tal é o caso são as mesmas que
tenho vindo a aludir, fi, contudo, possível especificá-las em
face desta 'nova' situação.
Comecemos então por (i) e (ii) . A noese é aí definida
como espontaneidade intencional , pura e originária, (i.e. irre
dutível) e enfaticamente identificada à ejuintessência da Alma,
do Espírito, da Razão. Essa espontaneidade é subsequentemente
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identificada a uma operação ( I .o is tung) intencional de doaçáe*
de- sentido (Sinngobung) . Creio quo estas decisivas afirmações
de Husserl são, no essencial, correctas. Uma teoria filosófi
ca, psicológica, ou mesmo linguística, que parta de um pres
suposto contrário condena-se a "perder" o primeiro e fundamen
tal momento do fenómeno que procura descrever e, como tal, es
fã á partida anquilosada. É-mo de resto difícil imaginar em
que podia consistir uma alternativa, ou uma proposição contra
ria a (ii). Talvez, como parece sugerir Husserl, uma afirma
ção de que os processos conscientes consistiriam tipicamente
em "conteúdos do sensações fundidos conjuntamente... sem nun
ca engendrarem um sentido" (p. 176 texto citado em (iii) . Mas,
ao contrário do quo parece afirmar Husserl, não creio que al
gum filósofo tenha alguma voz proposto uma 'teoria' que par
tisse de um postulado deste tipo. Proponho portanto que se
guarde (ii): a doação de sentido, espontâneo e intencional , o
a quintessência da Alma ou, o quo melhor a caracteriza de mo
do originário, fi agora oportuno caracterizar melhor o fenóme
no que se pretende esclarecer.
Trata-se de determinar a natureza da nossa experiência
o, nesse contexto, da nossa relação ao objecto. Essa determi
nação, enquanto fenomenolõgica, deve ocorrer com base no dado
ã consciência o não em hipóteses explicativas do tipo natura
lista. Quando se afirma que a doação de sentido é a quintes
sência da Alma a pergunta que imediatamente ocorre é: o que é,
neste contexto e exclusivamente nele, a Alma? Na página ante
rior à da citação ejue reproduzimos e que identifica doação do
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sentido com a quintessência da Alma, Husserl tinha afirmado





) confunde, parece-nos, a exclusão (die Ausschaltung) da
entidade-Alma (Seelenentitàt ) no sentido que essa palavra
assumiria numa qualquer nebulosa metafísica da Alma (nebuló-
sen Seelenmetaphysik) , com a exclusão (die Ausschaltung) da
alma em geral (Seele úberhaupt) , quer dizer, da realidade
( Realitàt) psíquica dada de facto na empírícia (in de?r Empirie
faktisch gegebenen) e cujos estados (Zustànde) são as vivên
cias. Esta realidade não é de forma alguma o simples fluxo
das vivências, ligado ao corpo e submetido de algum modo ãs
regulações empíricas (empirisch geregelt) , para as quais os
conceitos de disposições (Dispositions) psíquicas serviriam
de índice (índices) .
"
(p. 175), Husserl sublinha Zustànde ,
e?u, Dispositions) . É útil distinguir neste; texto três aspec
tos. Por um lado, a ideia de uma entidade-Alma é negada no
âmbito da teoria que so pretende afirmar. A doação de sentido
é a quintessêíncia da Alma, mas esta não é uma entidade metaf_í
sica. Por outro lado a realidade psíquica da alma é afirmada.
A doação de sentido é a quintessência de uma realidade psíqui
ca cujos estados são as vivências. As vivências são então es
sencialmente? intencionais, elas têm um sentido. Por fim, é
afirmado a disjunção entre fluxo e corpo próprio, entre regu
lação empírica e disposição. Este último aspecto, a disjunção,
é crucial.
E muito pouco provável ejue tenha havido algum filósofo
ejue se identificasse com a posição sensual ista tal como Hus
serl a descreve (cf. citação dada acima e ponto (iii)) e,
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portanto a crítica que
Husserl lhe dirige, extremando ao exa
gero a posição contrária,
torna-se; demasiado fácil. Mas e
muito provável que tenha havido,
o haja ainda ho]e, filóso
fos que considerem
como descrição relativamente adequada da
natureza da nossa experiência e da nossa relação
aos objec
tos aquela na qual so afirma que:
as vivências são os nossos
estados mentais, o fluxo das vivências encontra-se ligado
ao
corpo próprio e nessa medida
submetido a regulação empíricas,
possuímos também disposições (inatas) para
responder espon
taneamente e de uma corta maneira ãs estimulações
das nossas
superfícies nervosas (sensações) ,
e de produzir mesmo uma
resposta 'torrencial' a essas
estimulações, resposta iminen
temente dada sob a forma de linguagem. Ora,
uma caracteriza
ção deste tipo, sendo tipicamente
empirista põe perigosamen
te em causa não a irrodutibilidado da espontaneidade
intencio
nal, mas sim a necessidade
e mesmo a possibilidade, de ".par-
tir da conscií^nciajAira" e dos seus
"estados" para a descri
ção da estrutura da experiência e da
nossa relação aos objec
tos. Antes do continuarmos a
desenvolver esta última questão
focalizemos melhor a nossa atenção no tipo
do descrição que,





As versões clássicas, modernas, deste tipo
do descri
ção encontram representação adequada, e.g.,
na filosofia do
David Hume e, em particular, na sua doutrina
acerca da rela
ção entro impressões o ideias. Mas não
é para ela quo nos
voltaremos agora. De Hume
até hoje a determinação empirista
do estatuto filosófico da sensação, ou impressão,
evoluiu e
8 v ■;
muito. A versão actual, contemporânea do empirismo ganha em
ser identificada com a filosofia de W. Quine. Esta filosofia
procura acomodar a sensação no contexto do seu proqrama, sem
com isso cair nos erros que podem ser imputados quer ao empi
rismo clássico, quer, caso que nos interessa sobretudo, à Fe
nomenologia de Husserl. As novidades próprias do empirismo
quineane. são múltiplas. Interessa-nos aqui ilustrar: lo) a
compatibilidade das afirmações da espontaneidade, digamos, da
razão e da existência de disposições inatas com a posição em
pirista
—
compatibilidade insuspeitada por Husserl; 2°) a
identificação da noção de espontaneidade essencialmente com o
fenómeno de 'produção linguística' — e não, como queria Hus
serl, simplesmente, ou pelo menos essencialmente, com um acto
de consciência; 30) a forma como este novo empirismo pode
acomodar sem contradição a noção de sensação, ou impressão,
no quadro do seu programa do investigação
--
e não acusta de um<
disjunção problemática entre "realidade psíquica dada de fac
to na empíria e "regulação empírica ligada ao corpo pró
prio", como propõe Husserl (cf. citação supra da p. 175).
Umci boa ilustração da posição de Quine pode ser dada
através do texto seguinte: "Carnap e outros positivistas ló
gicos do Círculo do Viena empurraram já o termo 'metafísica'
para um uso pejorativo [idêntico ao que aqui faz dele Hus
serl] , como conotando sem sentido; e o termo 'epistemologia'
segue-se-lhe . Wittgenstein e os seus seguidores, principal
mente em Oxford, encontraram uma vocação filosófica residual
na terapia [Heidegger, um pouco pelas mesmas razões, encon-
8 ; .
Irou ossa vocação na poesia]: curar os filósofos
da ilusão do
que existiam problemas epistemológicos.
Mas ou penso quo che
gados a esto ponto pode sor mais útil
dizer antes que? a epis
temologia continua (still goes on) , se
bem que numa nova base
(in a new sotting) e num estado clarificado (a clarificai
status) [Quine fala aqui por oposição à 'antiga base' o ao
'estado não clarificado' que, identifica grosso modo
com a
filosofia da consciência]. A epistemologia, ou qualquer coisa
de semelhante, cai simplesmente dentro de um capítulo da psi
cologia o, portanto, da ciência natural. Ela estuda
um fenó
meno natural, a saber, um sujeito físico humano (a physical
human subjoct) . A este sujeito humano é acordado
um 'input'





cebido como uma irritação das suas superfícies nervosas] ...
-
e ao longo do tempo o sujeito debita como 'output'
uma des_
crição do mundo externo tridimensional o a sua história.
A
relação entre o 'magro' (meager) 'input' e o output
torren
cial (torrential) é uma relação que somos motivados a estu
dar em certa medida pola mesma razão que sempre motivou
a
epistemologia; em particular para ver como
ó que a evidência
se relaciona com a teoria, e do quo formas (in what ways) a
nossa teoria da natureza transcende toda a evidência dispo
nível" (Quino , 1969, pp. 82-83; guine identifica evidência
com estimulação sensível "the stimulation of his sensory rece-
ptors is ali the evidence anybody has to go on"
ob . cit. p.
75) . Saliente-se a "proximidade" entre a seguinte afirmação
do Quine: "ver de que forma é que 'a estimulação dos nossos
87 6
receptores sensíveis' se relaciona com a teoria e de que for
ma a nossa teoria da natureza transcende toda a 'estimulação
dos nossos receptores sensíveis disponível
' "
com esta outra
de Husserl; ver "de que modo as noeses, por exemplo no caso
da [teoria da] Natureza, animando a matéria e combinando-se
em sistemas contínuos e em sistemas unificadores do diverso
instituem a consciência de qualquer coisa" (p. 176) . Na rea
lidade, o poder criativo da espontaneidade da razão está até
mais presente na afirmação de Quine do que na de Husserl, on
de parece que o paralelismo noético-hylético é mais acentua
do contrastando com a assimetria (magro/torrencial) que pro
põe Quine. (Husserl posteriormente 'corrige' um pouco esta
ideia ao afirmar que "o mesmo complexo material pode suportar
apreensões múltiplas, saltando de umas a outras por interva
los discretos, e em função dessas apreensões são objectivida
des diferentes que acedem ã consciência" p. 207, sublinhado
por Husserl) .
É, portanto, possível afirmar a espontaneidade da doa
ção de sentido, ou seu carácter produtor (ou 'criador') até,
afirmar também a existência de estados ( Zustànde) psíquicos,
e de intencionalidade, permanecendo empirista (e não sensua-
lista) e negando a necessidade, e mesmo a possibilidade, de
uma filosofia da consciência (vimos como a descrição propos
ta por Quine ilustra esta possibilidade) . A conciliação faz-
-se articulando linguagem (como produto dessa espontaneidade)
e estimulação sensível como única evidência disponível (note-
-se que Quine admite que a estimulação verbal é uma forma de
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estimulação sensível, cf. Quino, 1 960 §§ 3 o 8).
O que quer que se pense do prc_grama do Quine para uma
opistemolog ia naturalizada (cf., o.g., Quino, 1969 pp . 6 9-90
o Koenblith, Husserl-, ed. 1985; esta última obra é uma co
lecção de ensaios críticos e do próprio Quine sobre a natura
lização da epistemologia) , discutível como seguramente' ele é,
parece-me que nem a plausibilidade da descrição proposta por
este autor o citada acima, nem a possibilidade de conciliar
espontaneidade e empirismo (e não sensualismo) podem ser pos_
tas em questão. Com efeito ambas, plausibilidade da descrição
o possibilidade da conciliação, radicam nas seguintes afirma
ções: em conformidade com o que nos ensina a ciência natu
ral do nosso tempo (em particular, a fisiologia) estamos su
jeitos a estimulações dos nossos receptores sensíveis; estas
estimulações igualmente em conformidade com o que nos ensina
a ciência natural de) nosso tempo (no caso, a física e a fisio
logia) , têm a sua fonte no mundo físico exterior e no corpo
próprio; face a estas estimulações produzimos um discurso
que é 'torrencial' no sentido om que transcende om
muito es
sas estimulações; tipi camente , esse discurso versa objectos
físicos comuns, estruturas físicas, estados mentais, números,
etc. (No fundo, versa sobre todas as coisas de que dizemos
haver 'consciência do...'). Um aspecto interessante destas
afirmações reside no facto de a contribuição da ciência natu
ral poder variar: podemos, por exemplo, supor que a estimula
ção será concebida como uma transmissão de energia eléctrica
ou de qualquer outra ainda desconhecida, mas seja que caso
for, permanece o facto de que a nossa resposta a essa estimu
8 7 8
lação é espontânea, torrencial e criativa, i.e., transeende-a
sempre. E, naturalmente, a situação filosófica e epistemologia
cnmente pertinente é a que ocorre já do ponto de vista da res
posta à estimulação (um pouco como Husserl a situava do ponto
de vista da função) e não do ponto de vista da estimulação,
qualquer quo venha a ser natureza que a ciência natural lhe
atribua. (Naturalmente que esta situação seria circular se
Quine pretendesse fundar a ciência natural na epistemologia.
Mas não pretende, cf. Quine/ 1969 pp. 75-76).
É importante salientar que a epistemologia naturaliza
da não releva, pelo menos prima facie, da filosofia, mas da
psicologia. A primeira, como afirma Quine noutros lugares, es
pecula a alguns passos de distância do laboratório. Em espe
cial, o seu interesse incide sobre a linguagem (o 'output'
torrencial). Esta, como também afirma Quine, é essencialmente
pública, extrovertida. Nesta conformidade, pretender pensar
a relação entre sensação e linguagem como sendo um problema
filosófico, mais precisame?nte , pretender pensar o 'percurso'
que vai da sensação à linguagem, é confundir o ponto de vista
do filósofo com o do psicólogo e, por fim, não fazer justiça a
nenhum dos dois. 0 filósofo clarifica, analisa e especula
acerca da linguagem, da sua estrutura, do modo como a apron
demos e a usamos e do seu estatuto nas teorias. Para o filó
sofo, no que respeita à sensação é suficiente saber que"exis
tem frases mais directamente conectadas com o que o psicólo
go determina como sendo estimulação"; e estas frases não são,
Quine considera este aspecto crucial, acerca de sensações, de
terminais ou receptores nervosos, de irritação das superfí
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cios nervosas , etc; são frases observacionais
do tipo "es
tá a chover", "é leite", etc. (cf. Quine, 1981 pp.
24-30). Di
gamos que "abaixo" destas
frases e em direcção à sensação o
filósofo já não pode ir. Mas
vai o psicólogo que estudara no
laboratório, e.g. relações entre o que
chamará impressões (de
tipos diferentes) e percepções
(cf. no fim deste ponto 3, dois
exemplos que aí dou deste tipo
de investigação) .
O aspecto filosoficamente mais importante
desta forma
de lidar com as sensações é o seguinte: no mesmo movimento
em
quo assume
a existência de impressões pode então Quine desem-
baraçar-se do "problema filosófico da sensação";
este é, de
direito e de facto, um problema psicológ ico-experimental
.




midade' entre algumas das afirmações de guine
e outras do Hus
serl. As diferenças são contudo, profundas. Digamos que
a in
tencionalidade seria para Quine apenas uma disposição para
"dotar de sentido algo" (frase, estado mental,
ou objecto) e
que, enquanto disposição não tem estrutura própria que
se? pos
sa exibir por descrição (cf. sobre 'disposição' Quine, 197JÍ
§«; 3-4) -Ao passo que para Husserl
a intencionalidade será pen
sada como um tecido (Gewebe) cuja trama (Einschago)
sao as
sensações (p. 178) . E somos assim naturalmente
conduzidos a
(i). É que Husserl para fazer
valer a sua posição tem, por um
lado, necessidade de separar o corpo próprio
do fluxo das vi
vências (Diese (psychischen) Realitàt ist keineswegs
der
bloge Erlebnisstrom gebunden an den
Leib p. 175) mas ao mes
mo tempo, elo manter uma referência,
interna à vivência, à
3 8(1
sensação como matéria (Stoff) . Polo primeiro movimento, a se
paração, Husserl esforça-se por se autonomizar do empirismo,
sem dúvida bem mais perigoso do ejue o sensualismo tal como o
descreve e critica; pelo segundo movimento, Husserl esforça-
-se por "elar densidade" ao campo da consc:iência , torná-lo
uma 'trama hylética' num 'tecido intencional', (cf. p. 178,
texto já e-itado em (v) ) . Com a referência à sensação entendi_
da como estimulação dos receptores sensíveis do corpo não ul
trapassaríamos o empirismo. Sem a referêcia à sensação como
"dimensão profunda da vivência" não ultrapassaríamos o nível
da descrição trivial. Nec tecum nec sine te. Em particular, os
dados da sensação devem fundir-se ( Zusammenschie/3en) em uni
dades concretas e unir-se depois ao tecido intencional. A re
lação entre sensação e espontaneidade (intencional) interio-
riza-se assim na 'unidade realmente imanente' de ambas.
Em Quine essa mesma relação é absolutamente exterior:
não hã nenhuma tentativa de descrição da passage?m "íntima" da
estimulação ã resposta linguística. Não so compreende? sequer
em que é que tal descrição consistiria: numa descrição física,
fisiológica? Mas então não se estaria a descrever a relação
entre a linguagem e os objectos, mas um estado físico ou fi
siológico de um sujeito e perdor-se-ia por completo a trans
cendência da linguagem face à evidência sensível, e embarcar
-se-ia num projecto reducionista que?, nestes termos, Quine re
t R )
jeita absolutamente (cf. Quine, ob. cit . , p. 77-79) . Por
(8) A teoria de Quine desenvolve-se pela determinação do conceito
de 'stimulus meaning' e de 'módulo de stimulus meaning' já do ponto de
vista da linguagem: "o 'stimulua meaning de uma frase para um sujeito su-
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ser uma relação absolutamente exterior, isto ó, uma relação
que é pensada já e sempre do ponto do
vista da espontaneidade
(que em Quino se identifica à linguagem) , Quine
não tem neces
sidade de postular nenhuma 'teoria' da sensação e da sua
rela
ção com o intencional, ou com a consciência propriamente
dita
(i.e., pensada na sua Quintessência) . A 'teoria da sensação'
é abandonada à ciência natural (fisiologia); a relação entre
estimulação e espontaneidade é exibida do exterior, sem cone
xão íntima filosoficamente descritível. Quine estaria segura
mente mais de acordo com Brentano ao considerar a sensação um
'fenómeno físico', do quo com Husserl, quando diz do seu mes
tre que "sem dúvida Brentano não tinha
ainda encontrado o con
ceito de momento material (da vivência) e pela razão de que
mariza (snms up) a sua disposição para dar o seu assentimento ou disser*.
timento a essa [rase em resposta a uma estimulação presente" (Quine, 1960,
p. 34 cl. todo o § 8). Para uma aproximação entre* a Fenomenologia de Hus
serl e o empirismo clássico, cf . , Wahl, J. 1952 pp. 6-34 e J 9 39 pp. 119-
-131 (e discuss.A, ob. cit., pp. 132-142).
Recentemente, autores hã, sobretudo norte-americanos , que, tal como
eu aqui fiz, propõem estudos de aproximação e
de contraste entre Quine; e
Husserl, e.g., Mohanty, J . , 1985, ensaio 12, intitulado "On
the roots of
relerence: Quine, Piaget and Husserl" (pp. 167-190). Mohanty conclui
nes-
RíAestudo que "as semelhanças quer do programa quer da forma actual
cie




de Quine e a 'genealogia de Husserl
são notáveis, r. também instrutivas. Pois mostram que conceitos como 'es
tímulo', 'afecção', 'prazer', 'h.lh i t o' , 'associação' e 'traço' ocupam um
lugar independentemente do sistema l í ranework) behaviorista e
fisiea-
lista em que usualmente os encontramos.
Mesmo numa psicologia fenómeno lo
gira pura eles têm o seu papel legítimo
na medida em que 'descrevem' as
pectos da experiência pré-predicat iva" (p. 187). 1. pena, creio, que Moh
anty, tenha sido completamente insensível a: llJ) a forma como
esses con
ceitos podem ser acolhidos no quadro do programa behaviorista e,
simulta
neamente, muito do conteúdo a atribuir a esses conceitos pode, nes
te quadro, depender pesadamente da ciência empírica e não da
reflexão fi^
losófica; e, ;_'J) ao facto de que a introdução desses conceitos no qua
dro do programa fenomenológico se é necessária para 'simular profundida
de', ela gera, eo ipso, as dificuldades e contradições resultantes dessa
'interiorização da relação intencionalidade/sensação', de que tenho vin
do a f a lar.
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não teve em conta a ruptura entro 'fenómenos físicos' como
momentos materiais (dados da sensação) e 'fenómenos físicos'
como momentos objectivos que aparecem na apreensão noética
dos primeiros (cor da coisa, etc.)" Ideen I pp. 174-175). É
de novo, a distinção entre 'esboço' (subjectivo e realmente
imanente) e 'esboçado' (dado no objecto) que Husserl usa ago
ra contra Brentano. Já tivemos ocasião de criticar esta dis
tinção. Assumindo ossa crítica, a posição de Brentano parece
-nos quanto a este ponto mais correcta que a de Husserl: a
sensação é um 'fenómeno físico', ele eleve ser explorado pela
fisiologia sob a forma de estimulação dos nossos receptores
sensíveis, das nossas superfícies nervosas (do corpo próprio):
em especial, a teoria na sensação, qualquer que ela seja, não
A orna i ooria que ca i ba ã f i loso f i a o .1 abara r .
Vimos que a promoção da sensação a componente (da tex
tura) da vivência gera a ideia de uma relação íntima entre
oste putativo componente da vivência e este outro: a noese.
£ então para um comentário dessa relação que agora nos vira
mos .
Chegamos assim a (iii), (iv) o (v) . Tipicamente (iii)
consiste na explicitação dessa "unidade íntima e notável"
que Husserl afirma ver e existir no 'interior' da vivência:
a unidade entre hylé sensível e morfé (ou noese) intencio
nal. Três expressões usa Husserl para especificar essa unida
de: 'animação', 'apreensão', 'doação de sentido'. Estas três
expressões designam uma função: figurar o objocto (é o quo nos
é dito em (iv)). Nessa função, afirma-se em (v) , o papel pre
ponderante cabo à noese. Porquê? Porque, é-nos dito, é esta
:<■; :■•:
que anima a matéria
dada pela sensação. Do que evidencia
se
pode socorrer husserl para apoiar
esta ai irmação? Em especial,
como pode Husserl obstaculizar
uma descrição ai terna tiva_g
contrária do tipo: são as sensações que fundindo-se (Zusammen-
schiepen) em unidades concrectas sui generis (tal
como é dito
em (i)) produzem, como efeito dessa
fusão 'espontânea', o fe
nómeno de"consciência de...", de "sentido", quo tipicamente
identificamos com a noese? Será que Husserl pode 'responder'
a esta objecção, a esta descrição rival
e alternativa da sua
afirmando que 'vê' a situação contrária?
Tal pareceria mais
uma disputa arbitrária do que uma polémica
filosófica seria.
Será que Husserl poderá responder simplesmente
reafirmando
que a função do 'apreensão' incumbe
à noese? Mas então que
fazer do afirmações do tipo: "mas, cm profundidade, é o hylé
tico que, combinando-se, produz
a própria apreensão noética";
afirmando agora que essa combinação jã está a cargo da
noese?
Mas como responder à negação desta última afirmação (do tipo:
"não, ela esta a cargo da hylé")? Creio que não
é necessário
prolongar esta disputa para que dela
se possa desde jã ex
trair a conclusão seguinte: ao aceitar que as sensações façam
parte da composição real da vivência, Husserl
envolve-se ime
diata e irremediavelmenf o, numa disputa de terreno
com o sen-
sualismo. Disputa que só a versão caricatural
da doutrina sen
sualisfa, que as Ideen I apresentam, pode criar
a ilusão do
que a Fenomenologia tem direito
do propriedade sobro o terre
no da sensação. Disputa na realidade estéril, pois,
do ponto
do vista da consciência, a sensação é o "terreno elo ninguém"
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o, dc> ponto de vista eios 'receptores sensíveis' localizados
no corpo próprio ela é o terreno incontestado (creio) da psi
co-f isiologia ou, no máximo, da psicologia experimental de
raiz fisiológica (qualquer que ela seja). Em particular , af ir
mamos que não sabemos o que seja "unir uma noese a uma sensa
ção" ou "apresentar uma matéria sensível" ou "animar um dado
hylético", ou "dotar de sentido uma unidade sui generis de
sensações fundidas e do mesmo tipo", porque, condenados como
estamos a ver as coisas já do ponto de vista da consciência,
é sempre o objecto, qualquer que ele seja (estado psíquico
ou físico) ejue percepcionamos e não uma putativa 'estrutura
fina' que na imanência real da vivência seria o seu represen
tante psíquico. Nesta conformidade, afirma-se também que a
teoria da unidade hylé+noese tal como vimos que Husserl a
propõe é inaceitável, e mesmo incompreensível.
As afirmações com ejuo acabámos oste último paráejrafo
af iguram-se-me cjraves e pesadas de consequências filosóficas.
Em particular, duas têm vindo a ser propostas uma e outra
vez pelo monos desde o início do presente § 22 deste trabalho:
13) não existe uma "teoria filosófica da sensação", ou da
"sensação e de mais qualquc?-r outro elemento (noese, percepção,
tempo) que-? se lhe associaria"; 2*3) para informações acerca
da sensação viromo-nos para a psicologia empírica , para a fi_
siologia, ou mesmo para a física. Incidentalmente, vimos tam
bém ser esta a sugestão de Quine.
Do ponto de vista filosófico pode-se, no máximo, afir_
mar que (was) hã sensações (como pressuposto extra filosófi-
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ia
co) mas não como (wie) se comportam
estas na construção da
experiência, em particular, da percepção.
Estamos sempre j.
do ponto de vista desta última,
e retroceder abaixo dos seus
limites é coisa que enquanto filósofos (seja
a nossa filoso
fia centrada na consciência ou na linguagem) não podemos
fa
zer. Estas afirmações buscam a sua plausibilidade
de duas li
nhas do raciocínio distintas e que apenas
se conjugam aqui
para inviabilizar,
ou sugerir a inviabilização, dessa
'teo
ria' filosófica, em particular fenomenolõgica, que
acolhe no
seu seio a sensação e procura falar dela. A primeira
linha
de raciocínio reside no tacto de, como me esforcei por
mos
trar, a referência no interior de
uma 'teoria' filosófica,
no caso fenomenológica , à sensação, gerar uma
falsa ilusão de
profundidade e, também o vimos,
uma contradição com outros
aspectos da própria 'teoria' que
so pretende propor. A sogun
da linha de raciocínio assenta, pesadamente, no quo
so supõe
poder ser uma explicação psicológica empírica
como alternati
va preferível à 'explicação' fenomenológica que
tem vindo a
sor criticada. A intersecção das duas linhas no "ponto" a
quo chamei
"teoria" filosófica da sensação produz uma afirma
ção do tipo: "a filosofia, no caso
a fenomenologia, pretendia
dar uma explicação filosófica de como a sensação
contribui pa
ra a estrutura da nossa experiência mas essa pretensão é vã,
quem pode elaborar progressivamente
uma explicação desse tipo
é a psicologia experimental ou
a psicof isiologia" . Naturalmen
te que o leitor destas
linhas perguntar-se-ã em que consiste
o onde está uma explicação psicológica do tipo que se tem
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aqui em vista? Felizmente, ela ostã facilmente disponível e
creio ejue é de molde a corroborar a minha sugestão.
Cerca de 70 anos depois de Husserl se ter perguntado
nas VZB como descrever fenomenologicamente a percepção do mo
vimento (cf. V . Z . 1. . §§ 20-13) o psicólogo Paul A. Kolers
(9)
procura responder om detalhe por via experimental a uma quês
tão afim. A 'resposta' de Husserl envolvia lembremo-lo, refe_
rências à relação entre impressão, tempo imanente e percep
ção. Vimos no § 20 deste trabalho porcjue razão esta 'respos
ta em profundidade' é inaceitável e gera mesmo contradição.
Seguidamente , veremos alguns aspectos significativos de como
se constrói uma resposta psicológica e experimental a esta
questão.
Uma distinção é feita entre movimento real, quando per
cebo algo que realmente se? desloca num espaço, e movimento
ajparente. O mais simples e mais conhecido fenómeno de movi
mento aparente ocorre quando uma manchil projectada contra um
pano do fundo contrastante (e.g., uma mancha de cor roxa pro
jectada numa tela branca) é exposta muito brevemente, seguida,
depois de um curto intervalo de tempo, 10 a 45 milésimos do
segundo, pela exposição de uma mancha igual projectada no
mesmo pano de fundo a curta distância de onde, hã milésimos de
segundos atrás, estava a anterior. As variações significativas
dejsta experiência são as seguintes: so reduzirmos o intervalo
(9) Paul A. Kolers Aspects of Motion Perception, Pergamon Press,
Oxford, 1972; colho a informação de Goodman, N., 1978 pp. 72-89. É a esta
obra de Goodman que se reportam as citações do texto que se segue™.
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de tempo abaixo do já referido
vemos duas manchas projectadas
simultaneamente; so aumentarmos o
intervalo do tempo acima do
referido acima vemos duas manchas projectadas sucessivamente;
mas no interior do intervalo de tempo especificado
(10-45 mi
lésimos de segundo) vemos uma mancha
em movimento da primeira
posição para a segunda (cf. Goodman,
1978, p. 72). Tor-so-ao
reconhecido aqui todos os elementos
do 'enigma do tempo' que
preocupavam Husserl
nas V.Z.B.: simultaneidade /sucessão, mo
mentos (lapsos) de tempo /percepção do movimento.
Ser-me-a tam
bém permitido lembrar que no §
20 tentei mostrar a forma como
Husserl confunde vários tipos de evidências diferentes
acerca
do tempo, e gora assim
ilusão de profundidade, e também con
tradição. E como cada uma dessas evidências
considerada sepa
radamente pode abrir um programa
extra-f ilosóf ico de investi
gação, no caso presentemente
em consideração, o programa psi
cológico que procura esclarecer aspectos
da consciência do
tempo. Mas, voltemos
à questão. De acordo com Kolers, citado
por Goodman, este fenómeno
descrito acima era "a well-known
laboratory curiosity" quando om 187 5 Sigmund Exner
o subme
teu formalmente pela primeira vez a uma experiência,
mas ato
ao trabalho de Max Wertheiner em 1910
o fenómeno 1 içou a
aguardar estudo sistemático.
Kolers conjectura que o atraso
se pode ter devido em parte
ã falta de aparelhos técnicos
disponíveis, mas ainda mais à resistência
de "uma filosofia
mecanicista que argumentava em
favor de uma correspondência
um-a-um entro a estimulação física e a experiência psicológi
ca. Ora, o fenómeno do movimento aparente
é uma violação dra
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mática dessa suposta equivalência" (Kolers, ob. cit. p. 3, ci
tado in Goodman ob.cit. p. 73) . Já vimos acima que Husserl não
é muito claro acerca de qual seja a sua posição sobre esta
questão: a ideia de unidade notável parece ir a favor da cor
respondência termo-a-termo; a ideia de que um complexo mate
rial pode suportar apreensões múltiplas (Ideen I p. 207, texto
já citado) parece poder ir no sentido contrário, bem como a
afirmação da primazia da noese sobre a hylé (cf. supra (iv)).
Mas, em particular, é também deixado em aberto o problema das
formas sem matéria e da matéria sem forma (cf . supra (v) ) . Ve
mos agora porquê: ele não pode ser respondido do ponto de vis;
ta da consciência, rigorosamente falando, desse ponto de vis
ta ele não pode sequer ser colocado. Desconhecço infelizmente,
se Husserl tinha ou não conhecimento dos trabalhos de Exner e
Wertheincr já referidos. É seguro quo conhecia trabalhos de
"psicologia de laboratório" â qual de resto se refere em P.S.W.
É provável que muito do que afirma sobre a sensação e estes
temas afins, tenha sido colhido om trabalhos desse género do
psicologia e parafraseado em linguagem fenomenológica; natu
ralmente que não sugiro com isto nada de intelectualmente
re
provável, o que quero dizer é, simplesmente, que uma vez
co
nhecidas as experiências e o vocabulário, é mais fácil adqui-
rir-se a convicção de que por reflexão e auto-observação se
consegue atingir essas mesmas evidências agora purificadas.
(Creio mesmo que é possível generalizar esta situação e, sem
cometer grandes injustiças, afirmar que grande número de filó
sofos da consciência, do séc. XVII ao início do séc. XX, fo




popular e depois experimental das suas épocas, por muito ru
dimentares que estas fossem; na prática, tal facto traduz iu-
-se numa importação a-crítica, não analisada, de alguns con
ceitos e.g. "sensação" para o seio de teorias filosóficas jun
tamente com a convicção de que se sabia elo que se estava a fa
lar) .
Colocadas om terreno experimental as questões acerca
destes dois fenómenos da perceção do movimento real e do mo
vimento aparente surgem imediatamente. Elas são, naturalmente,
de tipo psico-f isiológico. "Em primeiro lugar, em que medida
se assem.1 lham a percepção do movimento aparente o do movimen
to real, no qual a mancha realmente se move de um lugar para
outro? Neste último caso será que nós, em vez de acompanhar
mos continuamente a mancha ao longo do sou caminho, simples




) em alguns quantos lu
gares e preenchermos ( 1" i 11) o rosto tal como ei fazemos quando
é o caso de não ser a mesma mancha ejue atravessa o caminho?"
(Goodman, ob.cit . p. 73). Salionte-se aqui a referência à opo
sição contínuo/discreto que preocupava Husserl e para o qual
nenhuma solução real é por ele proposta. Acompanhamos conti
nuamente ou percepcionamos discrectamente a mancha em momen
tos o lugares diferentes o preenchemos o rosto?" Em segundo
lugar, como é que somos capazes no caso do movimento aparente:1
de preencher a mancha (to fill in the spot) nos lugares-tem-
pos intervenientes (in the intorvening place-times) ao longo
de um caminho que vai da primeira aparição ( flash) para a se
gunda aparição (flash) antes do a segunda aparição ocorrer?
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Como é que sabemos em que sentido
devemos ir (which way to
g_o)?" (Goodman, ob. cit., p. 73,
é Goodman quem sublinha). Es
ta segunda questão é, creio, particularmente
interessante: na
realidade hã duas manchas, uma primeira num lugar e,
10 a 4 5
milésimos de segundo depois, uma segunda
num outro lugar pró
ximo, mas nós percepcionamo-las como sendo apenas
uma mancha
que se desloca
continuamente de um lugar para outro, portanto
devemos de algum modo ser capazes
de preencher o lugar que sem
pre fica vazio, o espaço que
existe entre a primeira e a segun
da mancha, em particular devemos saber que
esse espaço vai,
e.g., da direita para
a esquerda
- se a primeira mancha apare
ce à direita e a segunda â esquerda
- e não da esquerda para
a direita; mas, porgunta-se Goodman, 'como
é que sabemos em
que sentido devemos
ir antes da aparição da segunda mancha?'
Antes de dizer qual é a 'resposta do laboratório' que
recebem estas questões, gostaria de referir
o seguinte: se ai
guém quo afirma, como Husserl, que por
reflexão fenómeno lóoi-
ca, é possível obter como uni dado (i.e.
'ver' reflexivamente
através do 'olhar mental' da 'vivência analisadora')
as sonsa
ções ou dados hyléticos (e mesmo hyléticos profundos)
, e as
suas relações com a noese e em particular
no caso da percep
ção, então esse alguém deve ser 'capaz
de responder desde já
recorrendo exclusivamente ao uso metódico
da reflexão fenome
nológica às questões que acabámos
de ver colocadas. A resposta
deve vir antes da quo é dada experimentalmente , empiricamente ,
e não depois como uma espécie de paráfrase,
usando agora ter
mos afins mas do vocubulãrio filosófico, no nosso caso,
feno
menológico. Da impossibilidade de uma
tal resposta proponho
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popular o depois experimental das suas épocas, por
muito ru
dimentares que estas fossem; na prática, tal tacto traduz
iu-
-se numa importação a-crítica, não analisada, de? alguns
con
ceitos e.g. "sensação" para o seio de teorias
filosóficas jun
tamente com a convicção de que se sabia do que se estava
a fa
lar) .
Colocadas em terreno experimental as questões acerca
destes dois fenómenos da perceção do movimento real o do mo
vimento aparente surgem imediatamente. Fias são, naturalmente,
de tipo psico-f isiológico. "Em primeiro lugar, em que
medida
se assemelham a percepção do movimento aparente e do movimen
to real, no qual a mancha realmente se move do um lugar para
outro? Neste último caso será que nós, om vez de acompanhar
mos continuamente a mancha ao longo do seu caminho, simples
mente a 'percepcionamos' ( 'pick it up
'
) em alguns quantos lu
gares e preenchemos ( f i 1 1 ) o resto tal como
o fazemos quando
é o caso de não sor a mesma mancha que atravessa o caminho?"
(Goodman, ob.cit. p. 73) . Saliento-se aqui a referência
á opo
sição contínuo/discreto que preocupava Husserl e para o qual
nenhuma solução real é por ele proposta. Acompanhamos conti
nuamente ou percepcionamos discrectamente a mancha em
momen
tos e lugares diferentes e preenchemos o resto?"
Em segundo
lugar, como é que somos capazes no caso do movimento aparento
de preencher a mancha (to fill in the spot)
nos lugares-tem-
pos intervenientes (in the intervening place-times)
ao longo
de um caminho que vai da primeira aparição ( flash) para a se
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Como é que sabemos em que sentido devemos
ir (which v.-ay to
ejo)?" (Goodman, ob. cit. , p. 73, é Goodman quem sublinha).
Es
ta segunda questão é, creio, particularmente interessante: na
realidade há duas manchas, uma primeira num lugar e, 10 a 4 5
milésimos de segundo depois, uma segunda num outro lugar pró
ximo, mas nós percepcionamo-las como sendo apenas uma mancha
que se desloca continuamente de um lugar para outro, portanto
devemos de algum modo sor capazes de preencher o lugar que
sem
pre fica vazio, o espaço que existe entre
a primeira e a segun
da mancha, em particular devemos saber que esse espaço vai,
e.g., da direita para a esquerda
-
se a primeira mancha apare
ce ã direita e a segunda â esquerda
-
e não da esquerda para
a direita; mas, pergunta-se Goodman, 'como é que sabemos em
que sentido devemos ir antes
da aparição da segunda mancha?'
Antes de dizer qual é a 'resposta de laboratório' que
recebem estas questões, gostaria de referir o seguinte: se aj.
guém que afirma, como Husserl, que por reflexão fenómeno lógi-
ca, é possível obter como um dado (i.e. 'ver' reflexivamente
através do 'olhar mental' da 'vivência analisadora') as sensa
ções ou dados hyléticos (e mesmo hyléticos profundos) , e as
suas relações com a noese e em particular no caso da percep
ção, então esse alguém deve ser 'capaz de responder desde jã
recorrendo exclusivamente ao uso metódico da reflexão fenome
nológica às questões que acabámos de ver colocadas. A resposta
deve vir antes da que é dada experimentalmente , empiricamente,
e não depois como uma espécie de paráfrase, usando agora ter
mos afins mas do vocubulário filosófico, no nosso caso, feno-
8'Jl
quo se extraia a iligitimldade de uma
tal 'visão reflexiva' .
Em relação à resposta à primeira questão "é a percepção
do movimento aparente e a percepção do movimento real
substan
cialmente a mesma? A presunção a favor de uma resposta ai irmã
tiva é tão forte que, de acordo com Kolers,
"Gibson fez notar




) quo alguma vez se
tenha feito a distinção entre movimento verídico e ilusório"
(Kolers, ob.cit. , p. 175). Sabemos, por exemplo, quo
na activj.
dade habitual de leitura apanhamos (pick up) indícios fragmenta
rios (fragmontary clues) do texto o suplementamo-los copiosa
mente; e, portanto, parece haver pouca justificação para supor
que a percepção do movimento real se faz, em contraste,
de mo
do contínuo (by continuous tracking)
"
(Goodman, ob.cit. , pp.
79-80) . Quanto à segunda questão 'como é que o sistema visual
sabe so devo ir para a esquerda ou para a direita para preen
cher o espaço que vai da primeira ã segunda mancha (cf.
tam
bém Goodman, ob. cit. , pp. 81-83) a resposta dada por Kolers,
é a seguinte: "visto que a percepção de um estímulo leva até
um terço do segundo enquanto o intervalo entro as duas apari
ções (flashes) é de cerca de um décimo desse tempo,
a segunda
aparição ocorre muito antes da percepção da primeira; o proces
so de construção do movimento aparente pode, tal como deve
o
processo ele percepção das aparições, começar
antes que a per
cepção das aparições esteja acabada (achieved) ;
então a suple
mentação pode ser realizada conjuntamente com
a percepção
(along with perception) de forma a que nenhuma construção
re
trospectiva esteja envolvida. Contudo, observa Goodman,
o pro
8 o
cesso de suplementação (de preenchimento do esj)aço vazio) di
ficilmente pode começar antes que a segunda aparição ocorra;
não obstante na ordenação perceptiva o movimento aparente es










aparição.-,. A esta reor
denação perceptiva (porceptual reordering) chamo eu constru
ção retrospectiva" (p. 82 n. 8) .
Talvez que um virtual adepto da posição de Husserl que




do filósofo acerca da relação entre retenção e impressãe> este
ja ainda tentado a, argumentando a favor da plausibilidade
dessa 'teoria', tentar a posteriori uma paráfrase fenomenoló
gica da situação tal como ela é laboratorialmente analisada,
e poder assim buscar algum conforto para a sua própria posição.
Para um tal leitor virtual se destinam as linhas seguintes
deste trabalho nas quais opto por citar o texto de Goodman:
"Durante o trabalho que o livro de Kolers relata, eu pedi-lhe
várias vezes que considerasse outra questão: o que é que acon
tece quando as aparições exibidas sucessivamente diferem na
cor? Kolers concordou quanto ao interesse da questão mas não
teve oportunidade de conceber e construir os aparelhos neces
sários para tais experimentações. . . Esta questão intoressava-me
especialmente pela razão seguinte: se conseguíssemos desco
brir se o caminho que vai da (percepção da ) mudança, digamos,
de vermelho para verde passa através de cinzento médio (median
g rey ) ou alternativamente, passa através matizes espectrais
de cor do laranja e amarelo, ou curto-circuita (bypasses) to-
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das estas tonalidades, poderíamos ter uma base nova o experi
mental para confirmar ou reorganizar (recasting)
a ordenação
padrão das cores (cf. a nota 10 de Goodman
à p. 83 para a
descrição da ordenação padrão das cores; a base da obtenção
do padrão é o conhecido 'prisma de Newton')
... Depois de ter
terminado o sou livro, Kolers com um associado, von Grunau,
levaram a cabo as experiências requeridas acerca (das percep
ções) das mudanças de cor e relataram os seus
resultados em
dois estudos (in Science, vol. 187 (1975) pp. 757-759, e Vi
sion Research, vol. 16 (1976) pp. 329-335). Nestas experiên
cias, as aparições exibidas sucessivamente eram de diferentes
cores
-
algumas contrastantes, ou até complementares,
cores
como vermelho o verde, algumas cores mais aproximadamente se
melhantes tais como vermelho o rosa escuro (deop pink) . Umas
vezes as figuras que apareciam eram do mesmo tamanho
e forma;
outras vezes a primeira podia ser, digamos, um pequeno quadra
cio vermelho enquanto quo a segunda era um grande círculo
ver
do (ou rosa) .
"
"Tal como se esperava, as diferenças de cor
não inter
for iam de todo com a suave transição aparente de lugar, tama
nho e forma (descrita in Goodman ob.cit. pp. 78-81) . Mas que
curso toma a transição do cor?... Durante alguns anos, o pró
prio Kolers e uma variedade de outros psicólogos,
e também não
psicólogos, como o presente autor, fizeram conjecturas. Qual
é a sua? (pergunta enfaticamente Goodman)
Nenhum de nós chegou
sequer próximo do adivinhar a resposta certa
-
e você também
não! O senso comum dir-nos-ã certamente, à luz da experiência
em mudanças aparentes noutros aspectos, que a mudança
do cor
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procederá suavemente? (smoothly) ao longo de um caminho ou de
outro, e aqui ele ongana-nos ainda mais do que é costume. 0
resultado efectivo (actual result) da experiência (the experi
ment) é chocante. Exiba-se um pequeno quadrado vermelho e de
pois um grande círculo verde (ou rosa) , especificando as lirni
tacões de tempo e distância e veremos e) quadrado, enquanto
suavemente se vai movendo e transpe)rtando e crescendo para
formar um círculo, permanecer vermelho até cerca de metade do
caminho o então mudar abruptamente para verde (ou rosa) . Isto
sureje-me como um dos resultados mais dramaticamente ine?spera
dos da história da psicologia experimental" (Goodman, ob.cit .
pp. 83-85, sublinhado por Goodman).
Foram, como se pode ler, precisos alguns anos para
criar os aparelhos e efectuar as experiências necessárias pa
ra analisar objectivamente este notável e inesperado fene3meno.
Penso que ninguém julgará possível obteir uma análise por vi
são reflexiva da relação entro os vários momentos da impres
são da cor e a percepção aparente do processo de mudança de
cor; visão reflexiva na qual se exibiria a forma como os da
dos hyléticos se fundem em unidades e são animados por noese-s
perceptivas. Note-se para mais, que o que é obtido via labora
tório é sempre discriminado no objecto e não na putativa ima
nência real onde hylé e noese supostamente se combinariam nu
ma unidade notável. Este ponto é mesmo fundamental : nem por
via experimental, i.e., com o auxílio dos aparelhos necessá
rios, se discrimina na imanência real o que cjuer que seja.
Essa discriminação é acerca do que é visto no objocto, £o ob
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jecto intencional, se quisermos empregar aqui
a expressão de
Husserl .
Parece-me que conjugando tudo quanto tem vindo a ser di
to, temos sólidas razões para acreditar que a 'teoria' hylémor
fica (ou hylenoética) acerca dos componentes realmente imanen
tes que constituiriam a estrutura do fluxo das
vivências o,
em particular, da percepção, teoria que é proposta por
Husserl
nas Ideen I e sempre acoite em obras posteriores está condena
da a não poder ser aceito.
E ficamos assim com a seguinte alternativa: ou temos
uma descrição da percepção plausível mas trivial que, no es
sencial, afirma que (was) na percepção o objecto mo o dado co
mo percebido, por esboços e visado como unidade intencional;
ou buscamos uma descrição profunda de como (wie) tal fenómeno
é possível. Neste último caso a 'teoria' fenomenológica
da
unidade hyié-mór fica não pode vir om nosso auxílio, em parti
cular, recorrer a ela onvolver-nos-ia contradições já salion
tadas . Chegado a este ponto não discutirei mais acerca de
(10) Antes de abandonar este tópico, creio ser oportuno uma relê
rene ia ao importante trabalho de Landgrebe "Priny.ipien der I.chere
vou
Empf inden" (in Landgrebe, 1963) , sem dúvida um 'clássico'
do pensamento
fenomenológico sobre esta matéria. Aí , depois de passar una breve
revis
ta a algumas teorias filosóficas clássicas da sensação (p. 173) e de men
cionar as posições das Ideen I sobre este tópico (p. 1 7 A ) , o autor relê
re que, em sua interpretação, a hylé das Ideen I não está totalmente isen
ta da influência sensualista (p. 174). Seguidamente, é inspirando-se em
Husserl mas também em Sartre, Merleau
- Ponty e M. Pradines (pp. 174-175)
que Landgrebe se esforça por determinar em que poderia
consistir um novo
programa filosófico sobre a sensação (pp. 175-177). A
crítica gestaltista a teo




ção em vez do ponto de vista filosófico a única alternativa
é ainda,
segundo Landgrebe, a análise reflexiva da consciência
de sensação (p.
177); e o princípio metodológico fundamental é, sempre , o da distinção
entre elementos reais e intencionais dessa consciência (p. 1 78) . ^A 'eons
ciência da sensação' é agora definida como um momento da 'consciência de
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tal 'teoria' qua teoria que deve então sor abandonada in totó
Limitar-me-ei seguidamente a exibir o que me parecem ser as
graves consequências negativas que a sua aceitação por parte
de Husserl tem para uma outra: a 'teoria' da correlação. É
para esta que agora nos viramos.
si (p. 180) e, em particular, como um momento iminentemente cinestésico
dessa 'consciência' (pp. 181-182). Segue-se uma discussão, feita com base
nopar espontaneidade/ passividade (pp. 184-188), desse tipo de auto-cons
ciência, que é definida heideggerianamente como um momento do 'encontrar
-se' (p. 180). 0 conceito de 'espaço de compreensão corporal' é proposto
(p. 189) com vista ã determinação do fenómeno original de compreensão (p.
189-190). Esta determinação fica, aliás, só programáticamente indicada
(p. 190). Sem prejuízo de uma discussão de fundo deste programa, para o
que no presente trabalho nos interessa, três aspectos podem ser aqui
avançados: 1_>) Landgrebe incorre explicitamente no mesmo erro que temos
vindo a criticar a Husserl (cf. supra referencia ã pp. 177-178); 22)
quando se afasta deste erro afasta-se igualmente da fenomenologia de
Husserl; 32) não é claro^ pelo menos para mim, que um programa de invés
ligação acerca da 'consciência cinestésica1 como momento da 'consciência
de si' possa ser prosseguido de modo não trivial no quadro reflexivo e
nao-experimental que Landgrebe propõe.
Deve também ser referida neste contexto a seguinte afirmação de H.
Spiegelberg, com a qual estou substancialmente de acordo: "acerca dos
estudos esotéricos (manuscritos de trabalho), levados a cabo em estreita
colaboração com Eugen Fink e preocupados em larga medida com a consti
tuição do tempo, muito pouco está ainda hoje acessível. Eles ineluiam
extensões da empresa fenomenológica como a da 'fenomenologia construti
va'. Aparentemente o seu objectivo maior era 'regressar' Çregren') ain
da aquém da redução fenomenológica previamente discutida, a qual demons
traria intuitivamente as origens das nossas constituições. Esta nova fê
nomenologia teria que 'construir', ou melhor, que re-construir os dados
(data) nao directamente dados ( 'ungegeben') . Tal reconstrução dificil
mente pode ser compreendida como outra coisa que não seja uma inferên
cia acerca de actos constitutivos, escondidos na escuridão completa dos
primeiros momentos de crescimento do ego" (Spielgelberg, 197(>, I, p.
156, sublinhados por mim).
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( B ) Crítica da 'Teoria' da Correlação
Nesta alínea do presente § 22 exporei sucessivamente:
em I, a ideia de 'Teoria' da Correlação (por
vezes abreviada
TC) e as três ideias base sobre
as quais penso que ela assen
ta; em II, será necessário introduzir, distinguindo
níveis de
relação a TC, a noção de noema; em
III estudarei a aplicação
da 'teoria' hylé-noética a TC
- é o que chamarei primeiro 'pi
lar' da TC o que representarei por (A); por fim,
em IV, estu
darei o quo reputo ser a segunda
ideia base (o segundo 'pilar' ]
de TC que representarei por (13). Dada
a complexidade, extensão
e interesse intrínseco que tem a exposição do que
considero
ser a terceira ideia base (o terceiro 'pilar')
de TC, esta
ideia será objecto de um tratamento
autónomo na alínea seguin
te do presente parágrafo. Na sequência
das outras duas, esta
terceira ideia será representada por (C) .
I. Os Três 'Pilares' de TC
Uma exposção in extenso da 'teoria'
da correlação, a
qual nas Ideen I, vai
do § 86 ao §132, está aqui fora de
questão. Essa exposição seria
fastidiosa e, de resto, não é
necessária. Para o objectivo que aqui nos propomos
realizar
é suficiente caracterizar a ideia quo essa
'teoria' expressa
e desenvolve, e as três ideias das quais
a primeira extrai
a sua eventual legitimidade. Temos assim,
como constituindo




[TC) 1. Existe uma relação intencional e um oaralelis-
mo significativo entre cada vivência intencional
e o seu objecto intencional; 2. o domínio geral
definido por esse paralelismo coincide com o do
mínio denotado pela expressão "ser consciência de
algo"; 3. as relações intencionais que se esta
belecem no âmbito desse domínio são: profundas ,
complexas e ideais; 4. em particular, elas po
dem ser descritas por uma análise fenomenológica
de tipo reflexão eidético-transcendental .
É também neste contexto que autores como Fink (1933
p. 34 1 e ss.) o Ricoeur (1950 pp. XXI e ss.) propõem uma dis
tinção, que considero especiosa, entre duas 'teorias', ou
duas versões significativamente distintas da mesma 'teoria'.
A primeira postularia apenas uma correlação noético-neomãtico
(veremos mais abaixo o aparecimento inaugural do conceito de
noema) que deveria ser descrita como tal; a segunda poria em
evidência mais profunda, radical e decisivamente, o facto de
esse paralelismo ser, na realidade, apenas um momente) ostáti
co da constituição intencional e criadora da(s) objectivida
de (s) pela consciência transcendental - neste caso é o 'como'
dessa criação originária que devia ser posto em evidência pe
la descrição fenomenológica. Teríamos, assim, a 'teoria da
correlação' e, mais profundamente, a 'teoria da constituição'
Em particular, parte substancial da versão quo as Ideen I
apresentam desta 'teoria' seria a classificar como 'correla
ção' e não ainda como 'constituição'. Esboços decisivos e
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mesmo definitivos, desta última 'teoria', ou versão de 'teo
ria', só estariam disponíveis a partir do 1929, com a F.T.L. ,
e seriam o elemento dominante das CM. 1931 ■ Naturalmente? que
uma interpretação deste tipo é possível, de resto, ela
é cau
cionada pelo próprio Husserl (cf. Vorrede ao texto de
Fink
19 33) . A questão é de saber se, como parecem pensar Fink e
Ricoeur, ela é decisiva. Creio que não. Não posso, nem é se
quer esse o meu objectivo aqui, expor detalhadamente
as ra
zões da minha discordância. Indicarei apenas a razão mais ge
ral que é também aquela a partir da qual a estratégia
do meu
comentário será levada a cabo. Creio que é possível represen
tar a TC como uma ideia que está assente em outras três, as
quais constituem assim o seu fundamento. Nessa conformidade,
se cada uma dessas três ideias, ou alguma (s) delas, forem con
sideradas inadeitãveis então, por consequência, TC deverá ser
igualmente rejeitada, total ou parcialmente. Ora,
como vere
mos, estas três ideias devem ser a base comum quer da
versão
correlativa' quer da 'versão constitutiva' da 'teoria', sob
pena de não haver nada acerca do qual a descrição
fenomenoló
gica se possa exercer, seja em termos de 'correlação', seja
em termos do 'constituição' '-Então, as análises e comentá
rios que se vão seguir podem permancer indiferentes
a esta
(II) Koman Ingarden tem um estudo acerca desta questão, consti
tuição/ correlação, que considero iluminante. 0 autor distingue
aí quatro
sentidos do termo constituição. "1) o primeiro sentido, mais próximo do
sentido tradicional, é aquele em que a 'constituição' de uma realidade
objectiva significa construção 'estrutural' ou 'anatómica' de* uma
realida-
de objec t i va n.. seu estatuto próprio. Para descobrir essa 'constituição'
pode-se recorrer aos elementos de uma realidade objectiva
e descrever o
modo segundo o qual esses elementos estão ligados uns aos outros (...);
mas pode-se também proceder descobrindo (...) a distinção entre proprie
dades
'
.'senci-tis' e 'acidentais'. Neste sentido, tanto quanto pude esta-
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distinção (correlação/ constituição) , visto que na realidade,
elas visam o terreno que, de direito e de facto, lhes é comum.
As três ideias a que tenho vindo a fazer referência co
mo sendo aquelas nas quais se funda TC são as seguintes:
(A) a
'
teonÁa hyZemõ'titica, ou lujie.nocXA.ca, da compoòiçao neaí
da{i) v-AenctaU}, fcnne.ce. uma dai baócó a pajitPi das quaPs
a
'
cdPiutu/ia p'iofaunda' da fietação intencional ao objecto pe
de, -óe-t 'e. nome.no togicamende explicitada;
belecer, Husserl nao fala nas suas obras de constituição, mas determina
com frequência uma tarefa desta ordem e tenta realizá-la, quando se trata,
por exemplo, ela construção de uma aparência perceptiva a partir
de dados sensíveis de apreensões e de outros elementos da mesma ordem;
2) num segundo sentido, indiscutivelmente usado por Husserl,..., a 'constitui
ção' de um objecto significa a determinação intencional do sentido do ob
jecto por uma diversidade, concebida estaticamente e ordenada ao sentido
do objecto, de aparências e de intenções de acto, diversidade que é a pró
pria condição que torna possível a construção do objecto (...); 3) num
terceiro sentido, a 'constituição' de uma realidade objectiva consiste num
processo pelo qual um sentido de objecto se forma e se transforma no cur
so de uma experiência, até atingir uma estrutura determinada que se con
siderará provisoriamente como definitiva. (...) A 'formação' do sentido
do objecto é assim concebida como qualquer coisa que se passa propriamen
te no estrato noemãtico (...) (que) depende do 'curso da experiência (...);
4) a (...) última aplicação do conceito de 'constituição' é aquela que diz
respeito aos últimos dados e ãs ultimas unidades da experiência vivida,
os quais se 'constituem' na consciência originária constituinte do tempo.
Aqui, 'constituição' significa devir originário (devenir originaire) de
uma unidade de experiência vivida (ou de um dado sensorial que se apresen
ta (pretionte) como unidade)...".
(Ingarden I 959 pp. 259-261). Na discussão que se segue a este estudo
(ob. cit. pp. 265-270), Ingarden considera, tal como Ricoeur, Fink e o
próprio Husserl, que o quarto nível é o fundamental; o segundo e o tercei
ro representariam a 'teoria' da correlação e/ou da constituição. Como o
leitor do presente trabalho se poderá certificar nas páginas seguintes as
três ideias que estarão sob consideração e discussão devem ser comuns a
qualquer dos três níveis, podendo, se tal fosse o caso, sofrer desenvolvi
mentos específicos aquando da sua aplicação concrecta a cada um deles.
yoi
(D) todos os meda fundamentais i<P-o.mda':ten)
atx.ave.-6 dos quaiA
cUamo* consciente* de um objecta, cg. pe nce.pt
< vãmente.,
imaginativamente, judi.cativamente, etc,
bem come todas oa
tnanò{lo*mcde.& [Asimndlungen) , fauAÕcs [VeAòchmelzunge.n)
e
shitcsu {SyntheAen) que lhes peAtencem,
devem sen objecto
de um estude eidético c puiamcntc {.eneme nológico
atiaves
do qual se exibem ai multiplicidades
de {,ornas da cansei en
cia {Seiee >i,sUeinmaim4.g{laitigl:e<le.n} que. Ibe-S são piol-1''""
e. -se e.òtuda o 'cerne' da sua unidade faace ae objecte
inten
cional. que lhe* é piópuio [cfa. ideen l pp.
Ml «' 206-20S,
tu principais paòòagen-s se>:.ao
cit.adas mais abaixo neste
txabalko) ;
(C) o sentido [Sinn] com o qual
o objecto l, na nelação inten
cional, signifa içado, pode sca fa&nome>w logicamente zxpUci-
tade xccc~-.ev.de ã deserção de actos doadmos, puiamente.
inte.ncionaPs, atiavis da quaos cite
sentido \S<nn) -se
constitui; de igual íozma a ■elação cxPe
e scnU.de com e
qual c objecte é determinado
e a puxa neCiência objectiva
[objecta
-- x) pode òeA Renomenolegicamente explicitada
ce
mo constituindo um mc^rXo intcnne ã~ actividade espontâ
nea de doação intencional de .sentido.
Em cada uma destas três ideias
a ideia de paralelismo
está presente1121. Em (A) sob a forma de constituição
de uni
(12) Tanto quanto é do
meu conhecimento, a ideia de apresentar
a
•teoria' da correlação ou 'da constituição'
como baseada fundamentalmen
te em (A), (B) e (C) é original. Se
a minha interpretação for considera
da correcta e a minha crítica a cada
uma delas, (A), (B)_e (O,
I undada





dades intencionais objectivas a partir de sínteses noéticas
o objectivantes que se exercem sobre a multiplicidade hyléti
ca .
Km (B) sob a forma de correlação entre cada um dos modos
fundamentais, ou tipos eidéticos, das vivências e do seu ob
jecto enquanto tal (i.e., enquanto objecto 'dado segundo es
ses modos': na 'percepção algo é percebido', na 'imaginação
algo é imagem ou imaginado', no 'juízo algo é julgado' etc),
o também na correlação entre as modificações, iminentemente
noéticas, desses tipos fundamentais de vivências e as modi
ficações paralelas ou correlativas, no objecto intencional
(e.g. , na modificação atencional algo é modificado no objec
to, de actual passa a inactual ou inversamente, na modifica
ção representativa algo é dado como reproduzido, etc). Em
(C) esse paralelismo surge sob a forma da constituição do
sentido (Sinn) da objectividade (o que Husserl chama "o ob
jecto no como das suas determinações" - Gegenstand in Wie
seiner Bestimmtheiton p. 27 2) e, também sob a forma de cons
tituição da pura referência objectiva (o que Husserl chama o
"simples objecto" - Gegenstand schlechtin - ou, o objecto = x,
suporte de determinações.
Se o paralelismo está presente em cada uma das três
ideias, e em cada uma delas versões diferentes desse parale
lismo são apresentadas, compreende-se que as três ideias con-
jugadas veiculem a convicção de que estamos na presença de um
"vasto domínio de investigações", de "profundidade e difi
culdades desiguais", se bom que todas importantes e necessá
rias liara a prossecução do programa fenomenológico. Acreditan
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do estar na presença de semelhante
domínio e na posso de ins
trumontos fenomenológicos para o explorar de
forma metódica
e sistemática, Husserl é conduzido a identificar
in totó o
programa fenomenológico com a
teoria da correlação: "importa
portanto examinar num plano
extremamente geral, como (wie) e
que em cada região o categoria
se 'constituem para a consciên
cia', unidades objectivas. É necessário
mostrar sistematica
mente como (wie) é que a sua essência prescrevo
-
precisamen
te como possibilidades eidéticas
- todos os encadeamentos
quo pode comportar uma consciência
real ou possível dessas
unidades: as intuições simples ou fundadas que a
elas se re
portam intencionalmente,
as configurações de pensamento de
graus inferior e superior,
confusas ou claras, expressas ou
não expressas, pré-cientí ficas e científicas,
elevando-se
até às configurações supremas da ciência teórica rigorosa"
(p. 177, sublinhados por mim).
Assumindo que as três formas específicas de parai elis_
mo supostas em (A), (B) c (O
são legitimamente estabeleci
das e analisadas pela reflexão fenomenológica, compreendo-se
facilmente que, aos olhos de Husserl,
um vastíssimo programa
de investigação esteja estabelecido: começar-se-ia , por
exem
plo, por um estudo da relação
entro a percepção e percebido,
estudo que se desenvolveria
om consonância com (A) ; passar-
-se-ia seguidamente por um estudo das principais modificações
(reprodução, modificação atencional, neutralização)
da vivên
cia perceptiva e do seu objecto
correlato; este estudo seria
realizado em conformidade com (B) ; terminar-se-ia por
uma ex
plicitação da relação à objectividade predominantemente
foi-
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ta de acordo oom (C) . Em geral, uma direcção subjectiva desta
investigação estabeleceria tipos fundamentais de vivências e
suas modificações; e uma orientação objectiva estabeleceria
as varias sínteses e conexões destes tipos de vivências e das
suas modificações que enquanto actos noéticos (ou noeto-hylé
ticos), constituem os pressupostos da constituição do 'já da
do' de cada região. Ficaríamos assim com uma fenomenologia
da percepção, da imaginação, da atitude judicativa, etc,
correspondendo a uma orientação mais subjectiva, se bem que
não exclusivamente subjectiva; o, também, com uma fenomenolo
gia da constituição da região natureza, da lógica, etc., cor
respondendo à orientação mais tipicamente constitutiva, cons
tituição das objectividades regionais como unidades intencio
nais, da espontaneidade intencional (ou hylético-intencio-
nal) . Por fim, teríamos ainda um conjunto de problemas
'
mais
profundos' que diriam tipicacente respeito ã problemática da
auto-constituição: do ego, do fluxo unitário, da temporalida
ele imanente.
Nas Ideen I oste programa é explanado mas não sistema
ticamcnte desenvolvido. Esse desenvolvimento é anunciado pa
ra obras posteriores. É minha convicção que nessas obras, no
meadamente nas Ideen II
.
na F . T . I, . , ç . ... . e nas VZB (cujo ma
nuscrito é anterior ãs Ideen 1 , mas a publicação, autorizada
por Husserl, é de 1928), esse programa não foi realizado. Não
porque esses obras não tragam novas contribuições para as pro
blemãticas aqui em consideração, mas porque, em meu entender,
essas novas contribuições consistem tipicamente ou em novas
propostas de actualização do programa, i.e., novas formula-
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ções dos problemas e não das respostas,
das teorias; ou na
apresentação de 'teorias' que qua fonomenológicas
são inacei
táveis: é o caso da 'teoria' da génese passiva e activa do
ego, nas C.M. de inspiração claramente empirista;
da 'teoria'
do hylético profundo e do fantasma nas Ideen II quo
estabele






ciência o, portanto, meramente hipotético no sentido em que
não se pode exibir a relação entro a 'teoria profunda' que
aí é exposta e a nossa experiência comum, mas apenas supor-se
que podaria ser ou não assim; é o caso também
da teoria da
proto-impressão nas V. Z.B. que, como procurei jã mostrar,
se
desenvolve em contradição; da teoria da motivação nas Ideen
II que se me afigura de inspiração claramente behaviorista
(cf. especialmente §§ 55-56 das Ideen II) ; da
'teoria' da
fundação/elucidação da lógica formal pela lógica transcenden
tal quo me parece simplesmente errada e irremediavelmente psi
cologizante .
Naturalmente que não é possível desenvolver aqui to
dos estes aspectos. Creio também que não é necessário.
Penso
quo facilmente se concederá quo, so as 'teorias' correspondeu
tos ao desenvolvimento das ideias (A) , (B) e (C) forem, con
juntamente com essas ideias, bloqueadas,
então os desenvolvi
mentos a que? se fez referência, fundados como é
o caso num
desenvolvimento particular do uma ou mais dessas três ideias,
c?stão, no mínimo, afectados de um torto Índico de problemati
cidade? .
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Considero, portanto, quo aquilo a que se chamou 'teo
ria fenomenológica da correlação noético-noemãtica ' (ou
'
noe
mático-noética' , cf. CM. ) ou, também, 'teoria fenomenológi
ca da constituição' é possível in totó se e somente se as
três ideias (A) , (B) e (C) forem fundamentadas e aceitáveis.
Esta 'teoria' fenomenológica será parcialmente possível so e.
somente se uma ou duas dessas ideias o forem. Ela não será de
todo possível se nenhuma das três ideias o for. Esforçar-me-
-ei por conduzir a minha reflexão no sentido desta última hi
pótese: a teoria fenomenológica da correlação não é, qua fe
nomenológica, de todo possível.
Esta última afirmação, acerca da impossibilidade do TC,
obriga-me a explicitar desde jã o quo é que, em TC, considero
inaceitável. Para tal poucas palavras são suficientes: quo ha-
ja profundidade, complexidade e idealidade que possam sor fe
nomenologicamente descritíveis nessa correlação intencional.
Que se possa fazer uma descrição trivial dessa relação, pare
ce-me aceitável. Que se possa tentar fazer uma investigação
om profundidade partindo de hipóteses explicativas e tentando
elaborar toerias empíricas também. Que se consiga conjugar
profundidade e descrição fenomenológica não. Digamos que é a
conjugação das afirmações 3 e 4 de (TC) (cf. supra) que me
parece ser de rejeitar. Em particular, penso que uma descri
ção desta relação exibir-nos-ã o "que" (was) da relação in
tencional que é tal e tal, mas não o "como" (wie) dessa rela
ção. Ora, como veremos já de seguida, o "como" (wie) é a ver-
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te, o número do vozes e a posição estratégica om que; o tr*rmo
"wie" ocorre na formulação de programa fenomenológico no §
86 o também o aparecimento substantivo de "Wie" nos momentos
finais da exposição doutrinal do programa na p. 272 das
Ideen I) .
A explanação da 'teoria' da correlação correspondo,
nas Ideen I, à exposição sucessiva de (A) , (B) e (C) . (A) é
substancialmente exposto nos §§ 86-98; (H) é substancialmen
te exposto nos §§ 99-12 3; e (C) é substancialmente exposto
nos §§ 124-132. A exposição de (A), (B) e (C) sendo sucessi
va, não implica contudo uma compartimentação estanejue: con
tributos para (C) ocorrem já nos §§ 89 o 90; para (B) nos §§
91-93; o efeito retroactivo de (C) é afirmado no § 124, nesse
sentido a teoria da significação e da referência apresenta-se
como uma 'formulação espiritual' (geistige Formung) que re
troage sobre (A) o (B) ; por sua vez, as modificações
de cons
ciência de que é questão em (B) são de direito possíveis de
aplicar a (A) o (C) ; e (A) continua a representar sempre
a
forma originaria da minha relação intencional ã coisa, nesse
sentido a sua conjugação com (C) impõe-se também. Em gorai, a
conjugação, que não é alirmada sem levantar problemas,
da
ideia do estratos (Schilchten) sucessivos com a ideia do in
terligação (Verwebung) desses estratos contribui para produ
zir o efeito de complexidade e de profundidade, e simultane-
mente, continuar a manter a ideia, igualmente necessária, de
estratos da experiência rigorosamente delimitados. (A) , (B)
e (C) , representariam assim vários estratos ou tipos de estra
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tos as suas interligações na consciência actual ou possível
indiciariam a profundidade e a complexidade de cada vivência
e do fluxo.
II • Introdução do conceito de Noema
Interveniente obrigatório desta discussão é a noção de
noema. A importância desta noção é extrema no âmbito de TC.
Com efeito, em extensão ela compreende tudo aquilo que, no
contexto fenomenológico post-redução que é o de? TC, é possí
vel pensar sob o título de objocto. Nesta conformidade, a no
ção de noema é aquela sem a qual TC não pode sequer ser formu
lada.
No § 88, "Componentes reais (roo lie) o intencionais da
vivência O noema", Husserl reitera a distinção entre os com
ponentes referidos no título do parágrafo e, a partir desta
distinção, desenvolve a ideia de um paralelismo que consisti
ria no seguinte: "toda a vivência intencional, ... é uma vi
vência noética; esses momentos noéticos . . . são doações de sen
tido ..., em direcção ao objecto que... 'reside nesse sentido1
(
'
im Sinne lieqt) ; são também apreensões do objecto...; acres
centemos ainda as funções de explicitações, de pôr-em-relação,
de apreensão global, de múltiplas tomadas de posição da cren
ça (der mannigfachen Stellungnahmen des Glaubens) , do conjec
tura, de uvalição, etc. Tudo isso deve ser descoberto nas vi
vências consideradas, quaisquer que sejam as suas diferenças
de estrutura e as suas variações internas. Esta série de mo
mentos citados a título de exemplos reenvia certamente aos
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componentes roais das vivências, e no entanto
dã-se o caso
de elas reenviarem também, nomeadamente sob o título de sen
tido (námlich durch den Titel Sinn) , aos componentes não reais
(nicht reolle) . Em todos estes casos, aos múltiplos dados que
compõem o estatuto noético real (reellen) corresponde (ents-
pricht) uma multiplicidade de dados susceptíveis de seroni exi^
bidos (aufweisbarer) numa intuição verdadeiramente pura: eles
formam um 'estatuto noemãtico' correlativo (Korro lativen 'noe-





tratam-se de termos que doravante empregaremos constantemente.
A percepção, por exemplo, tem o seu noema, no sou grau inferior
(unterst) , o seu sentido de percepção, ou seja, o percebido co
mo tal (Wahrgonommone ais soches)" (pp. 181-182, sublinhados
de Husserl) .
O texto mostra-nos que a noção do noema corresponde a
um detalhar da noção, mais antiga, de objecto intencional. 0
noema surge assim como o correlato de
diversas formas do es
pontaneidade intencional, i.e., dos vários modos noéticos
do
referência ao, ou de constituição do, objecto . Mas,é óbvio
que para tornar patente os eventuais serviços que
esta noção
pode prestar a TC é necessário atribuir-lhe novas
determina
ções. Nesta conformidade vou propor uma interpretação da no
ção de noema que se baseia na ideia da existência de diferen
tes níveis de tematização desta noção nas Ideen I, ideia cuja
(13) Ter-se-ã notado que muito do que é dito no texto citado
acima acerca de) noema tinha já sido antecipado no § 37 das Ideen 1 a
propósito do então objecto intencional ou cogitatum (cf . especial
mente' pp. 67--*8, e, neste trabalho § 19 (B) I b) .
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pertinência será reconhecida, espero, pelo leitor das páginas
seguintes .
No essencial, esta interpretação propõe que se conside
rem os seguintes níve?is:
Nível 1: o noema em sentido vago;
Nível 2: o noema entendido como 'objecto da percep
ção' ;
Nível 3: o noema entendido como 'objecto no seu modo
como (wie) é dado ou visado';
Nível 4: o noema como sentido (S inn ) objectivo,
Comecemos pelo primeiro nível:
Nível 1 - o noema em sentido vago:
A expressão 'sentido vago' não é de Husserl. Contudo,
ela impõe -se, creio, para designar uma das ideias que susten
ta a noção do noema. Precisamente a ideia segundo a qual a
qualquer actividade noética corresponde uma 'igualdade' noe-
mática objectiva. Esta ideia está presente no seguinte extra
to do texto das Ideen I citado acima (texto pelo qual a
noção de noema é introduzida) : "esta série de momentos (noé
ticos) citados a título de exemplo (que se poderiam multipli
car) reenviam certamente aos componentes roais das vivências
e, no entanto, dá-se o caso de eles reenviarem também, ...,
aos componentes não reais" (p. 181). Assim descrita, é mani
festo o carácter vago desta ideia. Na realidade, ela consiste
numa mera definição nominal de "noema". "Toda a consciência
é consciência de algo", a esse "algo" chamamos, agora, "noe-
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ma". A despeito elo sou carácter vago
esta acepção de noema
cumpre uma função importante no
âmbito de TC: por ela a noção
de noema abarca todos os objectos intencionais quaisquer que
eles sejam, todos na perspectiva,
ou modos, como esses objec






discrimináveis nesses, ou acerca desses, objectos. Aquilo quo
na experiência, qualquer que ela seja, actual ou possível,
possa ser indiciado pela designação objectividade pode
ser
identificado, vagamente, ao noema. Naturalmente que so
esto
sentido vago é útil, em particular, para dar
a TC a sua máxi
ma extensão e generosidade. Ele é também perigoso para o que
se tem em vista: a produção de uma teoria no pleno sentido
do termo.
Com efeito, Husserl pretende, e creio que muito justa
mente quo uma descrição fenomenológica do paralelismo
noético
-noemático feita com base neste sentido vago do noema seria
trivial. A sua trivilidade manifestar-se-ia na medida em que
a este nível nos limitaríamos; a estabelecer duas morfologias,
uma noética e outra noomãtica , que seriam "o simples reflexo
( Spiegolbi. Ide )
"
uma da outra: "por simples mudança do si
gno, a cada noema N
nós poderíamos substituir 'consciência
de N'" (p. 206). E, sendo assim, Husserl esforça-se por
dar
'profundidade' a esta conclusão e por ultrapassar
assim o ní
vel do moro Spiegelbi lder . Nomeadamente, é neste contexto
que os outros níveis de determinação
da noção de noema vão
surgir. Este aspecto reveste-se de importância significativa.
Com efeito, o nível 1 afirmando apenas, como vimos, que
"noe
ma" é a nova designação de "algo" na expressão "toda a cons-
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ciência é consciência de algo", é indiscutível. Mas, na reali
dade, ele é indiscutível porque não avança absolutamente nada
—
para além da extensão que? confere â noção de noema. Se, em
vez de "noema", Husserl tivesse proposto "tema", "x", "y" ou
"z", a nossa compreensão da relação que TC procurará teorizar
era a mesma: o conhecimento trivial de que a cada objecto 0, de
que somos ou podemos ser conscientes, podemos substituir, no la
do do sujeito, 'consciência de 0' e vice-versa. A questão ae;er
ca da aceitabilidade da noção de noema e, em particular, do
uso desta noção em TC transita assim, inteira, para os níveis
seguintes .
Ora, veremos seguidamente, que para determinar novas
dimensões, não triviais, da noção de noema Husserl irá socor-
rer-se das ideias representadas acima por (A), (B) e (C) , i.e.,
das três ideias que, na minha interpretação, são as bases do
TC. No essencial, a estratégia de Husserl consistirá no seguin
te: primeiro determinar um núcleo-noemático (noematische Kern)
e opô-lo a três multiplicidades diferentes: a hylética , a noé-
tica o a noematica (noematische Mannigfaltiejkeit) ; em seguida,
conceber a descrição fenomenológica, com a cjual identifica TC,
já não como uma 'simples mudança de signo' (em que "ao noema
N corresponderia, simplesmente, 'consciência de N'"), mas como
um desenvolvimento das ideias expressas em (A) , (B) e (C) , ad
quirindo a descrição e a teoria, respectivamente.?, profundida
de, complexidade e idealidade. Ora, será precisamente nesses
momentos que veremos surgirem, inultrapassáveis, as dificulda
des .
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Nível 2: O noema entendido como "objecto da percepção"
Mais adiante neste trabalho, no ponto III, teremos oca
sião de conhecer os equívocos que estão na base deste nível 2.
De momento é a posição explícita de Husserl, e não a sua crí
tica que nos importa. Sendo assim, é oportuno referir que a
determinação do que seja o noema no contexto da percepção con
voca a 'teoria' hylé-noética e, naturalmente, a ideia repre
sentada acima por (A). A ideia é a seguinte: dado que, na per
cepção, a vivência é composta por elementos reais (noese o hy
lé) o intencionais (objecto percebido) o noema deve poder iden
tificar-se com os segundos; em particular, dado que o 'objec
to da percepção' é jã o 'produto final' de uma animação noéti
ca da trama hylética, o noema deve poder ser identificado ao
objecto de percepção concebido este, em 'profundidade', como
a 'unidade noemática' resultante da animação noética da diver
sidade hylética. (Designarei por vezes esta determinação do
noema por: 'noema segundo (A) ') .
Portanto, neste contexto, a primeira 'arma' que Hus
serl julga possuir contra o risco de trivialização de TC







e, agora também, 'noemática'. Com efei
to, ao referir-se à hipótese segundo a qual as duas morfolo
gias (noética e noemática) seriam um simples reflexo uma da
outra, Husserl afirma que tal hipótese é impossível e acres
centa imediatamente: "tal impossibilidade resulta já do que
nós dissemos mais acima acerca da solidariedade ( Zusammengehó-
rigkoit) que existe entre as qualidades unidas no nooma de coi
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sa (von einheitlichen Qualitáton im Dingnoema) e o diverso
hylético dos esboços (hyletischen Abscha t tung smannig fai tig-
keiten) nas percepções possíveis de coisa" (p. 206) .
Nível 3: 0 noema entendido como "objecto no seu
Quomodo"
Dois aspectos de uma mesma ideia contribuem para deter_
minar a noção de noema a este nível. Por um lado, num acto de
percepção, ou de imaginação, um objecto é dado numa certa
perspectiva , por exemplo 'de frente', 'cie cima' etc.. rui ou
tro lado, se as perspectivas variarem
—
e temos então uma
multiplicidade de actos perceptivos ou imaginativos
—
o objec
to continua a ser visado como um só e mesmo elemento objecti
vo. Transportando-nos agora para o paralelismo (Parallelismus)
noético-noemático é possível evidenciar o aspecto que aqui in
teressa a Husserl: trata-se da relação entro os múltiplos mo
dos como estamos conscientes do um objecto, multiplicidade
noética, e o como da unidade noemática deste último. Neste
sentido, Husserl afirma que se "consideram agora os diversos
ele consciência BowuBteinsmannigfaltigkeiten) que são, diga
mos, prescritos (vorgezei ohne ten) pela essência das próprias
vivências na sua doação de sentido, nas suas noeses (repare-
-se no uso do plural: Noesen) om geral e que, digamos, estão
prontos a serem extraídos (heraus zuholenden) ; por exemplo, no
plano da experiência e do pensamento empíricos, considera-se
a multiforme continuidade da consciência e as conexões (Ver-
knúpfungen) das vivências, que estão reunidas (verknúpft sind)
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e cuja ligação interna é assegurada pela
coerência de sentido
(Sinneszusammengehórigkeit) , pela consciência
unitária do um
só e mesmo elemento objectivo, que aparece ora
de uma maneira
ora de outra, se dá intuitivamente o se determina polo pensa
mento" (pp. 176-177, sublinhados meus).
Em particular, "o es
tudo funcional (noético) tenta elucidar como (wie)
um elemen
to idêntico (Selbiges) , como (wie) as unidades objectivas
e
não realmente imanentes à consciência, são 'conscientes'
Çbewuftte') , 'visadas' ('vermeint') ; ele
tenta elucidar como
(wie) é que ã identidade do objecto presumido podem perten
cer as configurações de consciência de estrutura muito
dife-
rente e, contudo, da estrutura essencialmente requerida (pa
ra que o mesmo objecto seja
dado em todas elas) e como (wie)
estas formações (noéticas) se podem descrever
com rigor me-
tódico (p. 177 sublinhados meus)
. E, mais adiante, no § 99:
"este sentido objectivo (unidade noemática) exige
sor descri
to com expressões puramente objectivas (objektiven) ,
e mesmo
em termos idênticos de uma espécie de consciência à outra,
no
caso limito, favoravelmente escolhido,
om ejue um objocto perfeita
monte semelhante, igualmente orientado, apreendido de
forma
semelhante sob todos os pontos do vista
-
por exemplo, uma ár
vore
-
se figure por meio do percepção, de recordações,
de
imagens, etc. Mas face a essa
identidade de 'a árvore que
aparece como tal' ('ais
solchos') o do como 'objectivo'
('objektiven' Wie) do sou aparecer,
ficam ainda, quando se
passa de uma espécie de intuição
a outra, diferenças notáveis
acerca do seu modo de sor dado" (p. 209). Esta é, tipicamente,
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a problemática da correlação pensada no âmbito definido por
(B) . Ter-se-ã sido sensível ao número de vezes que o termo
wie aparece no texto de Husserl. Este aspecto será retomado
mais abaixo no ponto IV.
Nível 4: 0 noema como sentido (Sinn) objectivo
Quatro importantes momentos estão reservados para a
identificação de noema e sentido objectivo (Noema
= Sinn) . A
ideia base é, como jã referi a contraposição (e a relação) no
'interior' do noema entre: diversidade noemática e núcleo
noemãtico. Explicitamente esta ideia aparece apenas no tercei
ro dos quatro momentos. Temos assim: em primeiro lugar, a
identificação do núcleo noemãtico ao sentido objectivo, o
"como tal", ais solches, do objecto intencional: "a árvore
pura e simples (Schlechthin) , a coisa na natureza, não se
identifica de forma alguma a esse percebido de árvore como
tal (Baumwahrgenomene ais solches) , que enquanto sentido da
percepção (Wahrnehmungssinn) pertence inseparavelmente à per
cepção. A árvore pura e simples pode arder, resolver-se nos
seus elementos químicos, etc. Mas o sentido (Sinn) dessa per
cepção, que pertence necessariamente à sua essência, não pode
arder, ele não tem elementos químicos, força, ou propriedades
reais (realen)
"
(p. 184). Este texto representa o primeiro
aparecimento nas Ideen I da atribuição de idealidade ao noerna,
ele coincide como vemos com a sua ide?ntif icação ao sentido o
com a determinação deste último como 'como tal' (ais solches) .
Em segundo lugar, esta mesma identificação serve de ba
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se à determinação do modo de ser do noema: "cada
vivência é
tal que é possível dirigir o olhar
sobre ela e os seus compo
nentes reais (reellen) o igualmente num sentido
inverso sobre
o noema, sobre a árvore vista como tal (ais solchem)
. 0 que é
assim dado nesta disposição do olhar é certamente um objecto,
em linguagem lógica; mas é um objecto totalmente desprovido
de autonomia (unselbstandiger) . 0 seu esse consiste exclusi
vamente no seu ser 'percipi' ; com a reserva de que esta afir
mação não deve ser compreendida no sentido berkeleyano porque
o percipi não contém aqui o esse a título de componente
real
(reelles)" (p. 206) .
Em terceiro lugar, o sentido do noema será identifica
do ao núcleo noemãtico e este será destacado no seio do, e
por oposição ao, noema completo (volle) ,
o qual é, por sua
vez, identificado com a diversidade
noemática: "o noema com
pleto não se reduz a esse aspecto que
no decurso das nossas
análises de exemplos se destacou como 'sentido' ('Sinn')...
O noema completo consiste num complexo do momentos
noemãti-
cos e o momento específico do sentido (Sinn) não forma aí se
não uma espécie do extracto nuclear (Kernschicht)
"
(p. 185);
"é necessário respeitar a distinção entre o noema completo
e (por exemplo, no caso ela percepção)
'o objecto como tal
(ais solches) que aparece'. Se consideramos esse objecto
e
todos os seus 'predicados' objectivos
-
a sabor, as modilica
ções noemáticas dos predicados da coisa percebida, que
na
percepção são afirmadas pura e simplesmente
como roais - esse
objecto e os seus predicados são certamente
unidades em face
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do diverso das vivências da consciência constituinte (as noe-
ses concrectas) . Mas são também unidades do um diverso noemã
tico" (p. 207-208) .
Em quarto lugar, esta situação tal como é descrita a
propósito da percepção torna-se extensiva a todas as esferas
da intencionalidade: "o que foi estabelecido mais em detalhe
dando privilégio à percepção é realmente válido para todas as
espécies de vivências intencionais. Na recordação nós encon
tramos depois da redução o recordado como tal (ais solches) ,
na expectativa o esperado como tal (ais solches) , na imagina
ção criadora, o imaginado como tal (ais solches) . Em cada uma
dessas vivências 'habita' um sentido (Sinn) noemãtico e, qual
quer que seja o parentesco do sentido (Sinn) nessas diversas
vivências, ou mesmo a identidade eidética, se se trata de um
único fundo nuclear (Kernbestande) , o sentido é em cada caso
diferente sempre que as vivências pertencem a espécies diferen
tes, e o núcleo comum (Gemeisare) apresenta características
diferentes conforme os casos, e isto necessariamente. Pode
tratar-se sempre de uma árvore em flor (...) e, contudo, os
correlatos noemãticos são (...) essencialmente diferentes, con
forme se trate de uma percepção, de uma imaginação, de uma pre
sentificação por imagem, de uma recordação, etc, etc, (dessa
mesma árvore em flor)" (p . 188, em todas as passagens citadas,
os sublinhados são de Husserl) .
Todos estes momentos terão papel importante na TC. A
ideia da doação de sentido, de constituição intencional do
sentido do objecto (noema) e da relação à objectividade é vei
culada, de modos diversos, por cada um deles. A idealidade eles
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ta relação, e do próprio noema como lugar de 'cristalização'
objectiva do sentido, é o denominador comum
a todos cies. 0
noema é esse sentido ideal através do qual a consciência so
relaciona com o objecto, por outro lado, ele é também esse
objecto (fenomenologicamente reduzido). O esclarecimento des
ta situação releva, como todo o nível 4, da teoria do Sentido
e da Referência, i.e., do desenvolvimento de TC em conformida
de com a ideia representada acima por (C) . Discussão mais de
talhada do 'noema segundo (C)
'
fica então adiada para a últi
ma alínea do present § 22.
III. A aplicação da 'teoria' hyle-noética em TC
A nossa situação quanto a este ponto é, devemos reco
nhecê-lo, desconfortável. Com efeito, so as múltiplas refle
xões levadas a cabo nas páginas anteriores (alínea A) do pre
sente parágrafo) contra a legitimidade da 'teoria' hyle-noéti
ca estiverem certas, não é visível em que é que o desenvolvi
mento do TC com base nesta teoria possa contribuir para dar
de TC uma versão não trivial. (Recorde-se que para evitar a





três ideias (as representadas acima, no ponto I, por (A),
(B) o (C) e que a ideia representada em (A) é precisamente
aquela que consiste na aplicação da 'teoria' hyle-noética a
TC e que, em particular deve desenvolver o conceito de 'noe
ma na percepção', i.e., a noção de noema tal como foi defini
da acima no nível 2) .
Mas, que Husserl pensa poder colher inúmeros frutos des
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ta ideia (A) , é o que nos diz inequivocamente a passagem se
guinte: "Os problemas mais vastos de todos são os problemas
funcionais que dizem respeito â 'constituição de objectivida
des de consciência' (
'
Kostitution der Bewufttseinsgegenstàn-
dlichkeiten ) . Eles dizem respeito ao modo como (wie) as noe-
ses, por exemplo no caso da natureza, ao animarem a matéria
e ao combinarem-se em sistemas contínuos e em sínteses unifi
cadoras do diverso, instituem a consciência de qualquer coisa;
é por esta função que a unidade objectiva (objektive Einheit)










) e determinar racionalmente
(
'
vernúnftig')" (p. 176, sublinhados de* Husserl). A questão da
constituição coincide pois, no próprio momento da sua formula
ção com uma aplicação da 'teoria' hyle-noética aos problemas
da 'manifestação', 'legitimação' e determinação 'racional' do
objecto para a consciência. Estas três questões são estrategi_
camente reconduzidas por Husserl à unidade de um só problema:
descrever, determinar, 'explicar' o modo como a animação noé
tica da matéria hylética liga o diverso, atribuído a esta úl
tima, numa síntese unificadora gue confere identidade objecti
va à diversidade? das manifestações. Digamos ejue, se pretender
mos manter uma distinção de alcance entre a 'teoria1 hyle-noé
tica tout court e a sua aplicação à (ou na) 'teoria da corre
lação-constituição' , então devemos afirmar ejue a primeira de
termina que (was) existe uma relação entre noese e hylé ('di
versidade e unidade notáveis'), e uma relação/ distinção entre
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'hylé' o 'esboçado' ('o esboço é diferente do esboçado');
o
que a segunda determina como (wie) é que essas
duas relações
tipicamente se realizam.
Husserl considera oste aspecto da TC um contributo
fundamental da Fenomenologia para o esclarecimento dos proble
mas cognitivos. As Ideen II, por exemplo, es forçar-se-âo por
dar desenvolvimento profundo a este aspecto ao proporem uma
'teoria' da relação entre 'órgãos dos sentidos-corpo próprio-
-aisteta-fantasma' . Todo esse esforço eu tenho por vão. Na
realidade, ele assenta num mal entendido. Esse mal entendido
identif ica-sc com o que tenho vindo a chamar o erro base
da
'teoria' de Husserl: a crença na existência de sensações a
título de conteúdos reais de consciência, i.e., como seus com
ponentes realmente imanentes; e a crença, fundada
na anterior,
de que se constituem 'unidades subjectivas' desses conteúdos
que são, depois ou simultaneamente, correlacionados
através
de actos noéticos de constituição com 'unidades objectivas'
noemáticas intencionais. Esta putativa corre;lação, argumentei
eu já na alínea (A) deste parágrafo, introduz subrepticiainonte
a ideia básica da "teoria dos 'objectos' imanentes" que ofi
cialmente a Fenomenologia critica; ao mesmo tempo, ela simula
uma profundidade na estrutura da vivência que esta, tipicamen
te consciente e intencional, não tem.
Mas, para prosseguir a discussão, não é necessário
sair
da obra que é aqui nosso objectivo comentar. Nas Ideen
I , pre
cisamente no momento em que Husserl expõe o que considera ser
o 'complexo sistema de paralelismos noético-noemãticos
'
, o t.ó
pico é ele novo, retomado. "Poderíamos, em particular, referir-
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-nos a esses momentos que fazem com que uma multiplicidade
de dados hyléticos
- dados de cor, do tocar, etc- tenham
por função esboçar de maneira múltipla uma só e mesma unida
de objectiva. . . Seremos então tentados a concluir: existe
certamente um paralelismo (Parallelismus) entre noese e noe
ma; mas (ele é) tal que estamos restringidos a descrever as
configurações pelas suas duas faces o segundo a sua corres
pondência eidética. 0 plano noemãtico (do objecto intencio
nal) seria o lugar das unidades, o plano noético, o lugar das
multiplicidades 'constituintes' . A consciência que une
'
fun
cionalmente' o múltiplo e que ao mesmo tempo constitui a uni
dade , não apresenta nunca identidade, enquanto a identidade
do 'objecto' é dada no correlato noemático (intencional)"
(p. 206-207, sublinhados por mim. Husserl sublinha Parallelis
mus , beiderseits e niemals) .
Estas afirmações, verdadeiros primeiros postulados de
uma 'teoria' da correlação assente em (A), são então, em mi
nha opinião, sem fundamento. Em particular, elas não se refe
rem a nada que possa ter o estatuto de "dado fenomenológico" .
A questão de saber so tais postulados devem ou não ser aceites,
ou reformulados, como elementos de uma teoria psicológica em
pírica, experimental, da percepção, pode ficar em aberto sem
afectar em nadao alcance da crítica que se tem feito a Husserl.
Esta questão, versando sobre a psicologia experimental, é cla
ramente extra-fenomenológica . Em particular, a 'teoria' feno
menológica não pode ser interveniente neste debate. (A refe
rência a Goodman, 1973 , que fiz acima ilustra as afirmações
'.'
quo acabo elo fazer) .
Não ó irrolavunte para o nosso estudo que o exemplo da
p. 207 das Ideen I destinado a ilustrar as afirmações que aci_
ma transcrevi, transfira sem justificar porquê o problema da
multiplicidade para o nível das diferentes percepções de uma
mesma coisa, e abandone assim o nível das diferentes sensa
ções numa percepção (ou em várias) dessa mesma coisa de quo
nos fala o texto das pp. 206-207 citado já acima. (Reitero que
estou convicto que, pace Husserl, este segundo nível não é, na
realidade, fenomenologicamente, descritível) . "Consideremos
por exemplo, as diferentes fases de um acto de percepção que
dura e que constitui a unidade de uma coisa: elas revelam um
elemento idêntico, a saber, esta árvore única, que permanece
não modificada no sentido dessa percepção; é ela que se dá ago
sa sob tal ângulo, depois sob outro, agora de frente, em segui:
da de trás... neste exemplo, o objocto tlescoberto no noema
acede à consciência como o objecto idêntico no sentido lito
ral da palavra, mas a consciência que tomos das suas diferen
tes fases e da sua duração imanente não é idêntica; ela é sim
plesmente inter I igada (verbundenes) e una (einiges) em virtude
(14)
da sua continuidade" (p. 207 sublinhados meus)
(IA) Que me seja permitido agradecer aqui ao meu ex-a luno António
Caeiro as muitas horas que gastou em minha companhia no Jardim Botânico
da Faculdade de Ciências de Lisboa, no Outono de x988, quando ambos nos
esforçávamos por determinar, textos de Husserl na mão, majestosas árvores
â vista, o que. poderia ser uma "descrição fenomenológica, eventualmente
transcendental, de uma
'
percepção-de-ãrvore '". Ao contrário de mim, ele
acreditava ainda, com Husserl, que tal descrição era possível de modo nao
trivial. Só nas Ideen 1 as principais, mas nao todas, ocorrências signif^
cativas do exemplo 'percepção de árvore' são as seguintes: p. 184, a 'ar
vore como noema' e este como 'Sinn' "não arde"; p. 18í), a "arvore como
'objecto mental ou imanente nao existe"; p. 188, a me sma "arvore em flor
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A expressão "verschiedene Abschnitte eines . . . Wahrne-
hmens" que ocorre no exemplo, não nos deve induzir em erro o
fazer-nos pensar que se trata de uma única percepção com múl-
tiplos e diferentes conteúdos hyléticos. Não é esse o caso co
mo Husserl afirma seguidamente, tratam-se de várias e diferen
tes percepções unificadas sob a forma de consciência percep
tiva de uma mesma árvore idêntica. Para retomar uma expressão
que jã usei noutro parágrafo (§ 20) a descrição é modular (o
módulo é a percepção) e não de estrutura fina (hylé-noese-noe-
ma) . Sendo assim, a questão recai tipicamente sob o alcance
de (B) e não de (A) : como é que vários modos de consciência
(várias noeses perceptivas) se podem unir num só, e dar um
único objecto (a mesma árvore percebida através de várias noe
ses diferentes)? Questão que é obviamente de natureza subs
tancialmente diferente da de saber como é que uma multipli
cidade hylética pode ser animada por uma noese num acto de
percepção, é esta última que se deriva de (A) e da citação
das pp. 206-207. Antes de debatermos a questão modular no lu-
é dada numa diversidade noemática conforme os diferentes modos de cons-
cene ia (perceptiva, imaginativa, ou outras) que a visam; pp. 202-203 , a
'percepção de árvore' ã descrita na sua (putativa) 'profundidade' 'hyle-
-noé tico-noemática
'
; p. 206, a 'árvore-noema' possui um modo de ser que
se representa pela expressão "esse est percipi"; p. 207, nas percepções
sucessivas de árvore conf rontam-se os vários Abschattungen de 'árvore'
com a 'árvore'; pp. 208-209 o 'sentido noemãtico de árvore1 é constrasta
do com a 'árvore como diverso noemãtico'; pp. 268-270, o 'noema... maciêi
ra em flor' é explicitado com vista ã determinação e distinção de: 19)
noema completo/núcleo noemãtico entendido como 'Sinn'; 29) noema no
seu quomodo/noema no seu guid; 32) guid do noema/objecto = x (vazio).
Depreender-se-á assim que o exemplo da 'percepção da árvore' J 'caris
mático' no âmbito da TC. Na realidade, ele ocorre ao nível de (A), de
(B) e de (C) e cumpre sempre uma função essencial: 'provar' a 'teoria'
através de uma ilustração.
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gar que lhe
é próprio: comentário à ideia
referida acima por
(B) , vamos ainda ver como o próprio conceito
do 'noema entendi
do como objecto de percepção', concebido
como vimos (nível 2)
em função da 'teoria' hyle-noemática , herdou desta
todas as
equivocidades.
Já vimos acima que, a este nível, a noção de noema
de
veria ser entendida como 'a unidade noemática obtida por
anima
ção intencional, noética, de uma diversidade hylética'.
Ora,
para falar riqorosamente , o
noema oposto ao objecto real
(reales) , pura e simplesmente não existe.
Esta situação, que é
surpreendente e, como veremos, fonte
dos maiores equívocos,
não foi nunca posta em evidência, pelo menos que
eu tenha co
nhecimento, nem pelo próprio Husserl nem por nenhum
dos comen
tãrios às Ideen I . A questão é, no entanto, absolutamente cru
cial. Em particular, ela representa de forma
concentrada toda
a tensão que vimos existir entre
a afirmação da possibilidade
da Weltvernichtung (§ 49 das Ideen I) e a afirmação subsoquen
te de que pela Redução Fenomenolõgica "nós não perdemos pro
priamente nada, mas ganhámos a totalidade
do Ser Absoluto"
(p. 94). Tinha já sido referida (§ 21
do presente trabalho) a
equivocidade e mesmo a contradição que





da consciência, operação pela qual
ela passa a Consciência Pura ou
Transcendental. Em algum lugar
essa contradição deveria manifestar as suas consequências.
A
percepção, vivência paradigmática para
a Fenomenologia, repre
senta perfeitamente esse lugar.
Na sua forma jã transcendenta j.
mente purificada, por Redução Fenomenológica, esta
vivência e
constituída, segundo Husserl, por: noese perceptiva, dados
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hyléticos e....E quê? E, naturalmente, o objecto visto. Mas
aqui deparamos com o nosso problema. Suponhamos que pretende
mos identificar, como parece ser manifestamente a ideia de Hus
serl, o objecto visto com um certo tipo de noema. Digamos, com
o "noema segundo (A)". Ora, a "noema seejundo (A)" é aquele
que, como vimos através dos próprios textos de Husserl cita
dos acima, se identifica com o 'produto final' da animação noé
tica do diverso hylético e da sua objectivação. Mas então, ele
deve ser identificado ao objecto visto pura e simplesmente
(schlechtin) e não ao objecto visto enquanto tal (ais solches) .
Ou seja, por exemplo, no caso da percepção de uma árvore ele,
o noema, é simplesmente, e de forma completamente redundante,
árvore que eu estou a ver. Mas, se for assim, e para retomar a
questão que a identificação de noema a sentido levantou já, o
"noema-árvore" arde . Alternativamente, ficamos na situação,
manifestamente absurda, de ter que admitir a existência de uma
sol idariedado ( Zusammengehórigkeit) entre as qualidades sensí
veis objectivas do noema e o diverso hylético correspondente,
mas ter que afirmar que quando a árvore arde eu não vejo a ár
vore a arder porque o que eu percepciono é o noema e este "não
pode arder, não tem elementos químicos, forças, propriedades
reais (realen) "Ideen I p. 189) . O expediente que Husserl ar
ranja para 'contornar' esta situação são as aspas: "é 'na'
percepção reduzida (na vivência fenomenológica pura) que? nós
descobrimos, como pertencendo indissociavelmente à sua essên
cia, o percebido como tal, (ais solches) que deve ser expres
so (auszudrúcken) como (ais) "coisa material", "planta", "a£
vore", "em flor", etc. As aspas (Husserl sublinha: Anfúhrun-
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gszeichen) são manifestamente significativas,
elas exprimem
essa mudança de significação (Bedcutung) que, paralelamente,
as palavras sofreram" (p.
184).
Mas, não se pode pensar que
se resolvem todos os pro
blemas pondo aspas nas palavras para que
elas designem agora
o objecto reduzido, i.e.,
o noema. 0 que as aspas significam,
em meu entender, é o seguinte:
ao identificar-se o noema com o
sentido do objecto visto, passa-se
eo ipso, do nível da per
cepção para o nível, digamos,
da significação intencional es
sencialmente associada à linguagem. Ou soja,
abandona-se ime
diatamente o domínio definido pela ideia (A),
o, portanto, o
nível 2, e passa-se necessariamente para
o domínio definido po
la ideia (O, e, portanto para o nível
4 (cf. supra). A árvore
pode arder; se ela arder,
o meu objecto do percepção arde sem
dúvida com cia; o que não pode arder
é o sentido imputável â
palavra 'árvore" ou à expressão "árvore percebida".
Mas, pas
sando para o plano do que
"não podo arder" deixamos
de finiti^
vãmente o putativo plano da sensação (hylé)e,
a fortriori^la
percepção. Pretender o contrário
é absolutamente ininteligí
vel .
Do ponto de vista do domínio
definido por (A) restam-
-nos, portanto duas alternativas:
ou o noema da percepção re
sulta de uma animação e unificação noética
dos dados hyléti
cos e então ele arde com a árvore (na
realidade ele é a arvoro
pura e simples), ou,
diversamente, ele é o puro sentido noemã
tico da expressão "árvore percebida enquanto
tal" (as aspas in
dicam que nos referimos
a uma expressão linguística e não
a um
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fenómeno 'psicológico' perceptivo) e então, seguramente, ele
não arde com a árvore. Neste último caso, não há noema percep
tivo enquanto tal, i.e., enquanto um objecto quo seria visto
na percepção. Este aspecto é crucial a dois títulos: 19) por
ele é manifesto que a (A) não corresponde nenhuma forma não
trivial de noema, na realidade não lhe corresponde noema ne
nhum; 2©) por ele também é manifesto que toda a problemática
do noema como sentido assenta pesadamente em (C) e, portanto,
na ideia de lingua mentis.
Por atacado: o noema da percepção não é objecto da per
cepção, não resulta de nenhuma animação noética do hylético,
ele é o sentido de "ser percebido em geral" e como tal o seu
estudo releva de uma teoria da significação (Lingua mentis)
e não de uma teoria da percepção.
Assim se torna manifesto o seguinte mal entendido sob o
qual labora aqui a reflexão fenomenológica: fala-se como se o
"noema como objecto de percepção" pudesse? ou estivesse a ser
visto, e.g., com esboços, cores, e uma multiplicidade de dados
sensíveis e, de repente, afirma-se que o seu esse consiste no
seu percipi mas que o percipi não contém esse esse a título
de componente real, que ele não pode arder, que ele é pura
significação. Mas não é boa política pôr gatos e cães no mes
mo saco. Ou o noema é o objecto visto, ou ele é a significação
que supostamente tem a expressão "ser objecto visto".
A expressão que Husserl usa aqui: ais solches, enquan
to tal, é_ assim o índice de um mal entendido e não de uma le
gítima determinação fenomenológica. Em particular, essa expres
são alimenta a seguinte subrepção: (a) o objecto que é visto
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no seu modo como (puornodo, wie) ora, o modo como (wie) ele é
visto é o de ser visto enquanto tal (ais solches) , i.e., en
quanto visto ou percebido; (b) mas, o objecto
visto enquanto
tal (ais solches) é, por sua vez, distinto do objecto que
é
visto pura e simplesmente (sehlechthin) , e deve ser identifi
cado com o sentido (Sinn) noemãtico da percepção. A não discri
minação entre (a) e (b) , pior do que isso, a suposição tácita
da sua identificação, está na base da sobreposição. Esta é
veiculada pelo "enquanto tal" (ais solches) que,
como se pode
ver acima, aparece nos dois casos, (a) o (b)
. Mas no primeiro
caso, (a), retomando aqui o exemplo da árvore, o 'objecto
en
quanto tal' arde; e no segundo caso, (b) , não. Ambos
são ne
cessários: no primeiro caso, para so poder afirmar que so
es
tá a falar da mesma coisa, senão criar-se-ia imediatamente
uma distinção entre noema e coisa-em-si e não teríamos sequer
nenhuma razão para afirmar que "este é o noema daquela coisa-
-em-si"; no segundo caso, para se poder negar que se esteja
a falar da mesma coisa, senão o noema arderia juntamente com
a árvore*. As seguintes afirmações de Husserl são evidência
no
tável dessa subrepção: "não se devo perder de vista que o 'per
cebido' enquanto sentido (i.e. o noema) não
inclui om si ne
nhum elemento (...) que 'não apareça realmente' (' wirklich
erscheint' ) na coisa quo num dado caso aparece na percepção;
o que ele o inclui exactamente
sob o mesmo modo e com a mesma
forma de se dar que aquele com o qual essa coisa acede
à cons
ciência na percepção" (p. 184).
Compreensivelmente motivados por esta equivocidade
cons
titutiva do próprio conceito de noema, os intérpretes de Hus-
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serl multiplicaram-se em interpretações. Estas dosenvolveram-
-se em direcções 'perceptiva' e 'linguística'. Passaremos
aqui uma breve revista à primeira, a segunda será discutida no





do noema é iminentemente represen
tada pela interpretação de Quentin Lauer (1955) . Segundo este
autor "o noema não é um terceiro elemento ao lado da hylé e da
noese, é um elemento irreal na (dans) própria noese" (p. 200).
Lauer opõe aqui, justamente, componentes reais e elementos
irreais, intencionais. "Uma análise completa de uma vivência
intencional individual concrecta faria brotar (éclater) os seus
elementos reais (componentes noéticos e hyléticos) e os seus
elementos irreais (componentes noemãticos)
"
(p. 204). Consta
tando embora que "a questão (...) da correspondência entre
noese e noema perturba muito (trouble beaucoup) Husserl, que
nunca conseejuiu desembaraçar-se (débrouiller) dela completameri
te nos detalhes" (p. 204, nota 4) , o autor categoricamente con
clui, apesar disso, que "o noema não está mais realmente
(roo 1 1 ) na consciência quo o objecto (le noema n'est pas plus
réellement (reell) dans la conscience ejue ne l'est l'object)
"
(p. 205) , e que "a cada mudança do objecto sensível correspon
de uma mudança noemática
—
se bem que não haja aí nenhuma rela
ção de causa a efeito" (p. 205) . Não creio ser necessário con
tinuar o exame detalhado deste tipo de interpretação. Com
efeito é possível desde já destacar o problema de ondo parte,
a ideia base que propõe como solução e a contradição que ali
menta esta última. Esta interpre*tação parte do ( legítimo)
•Ml
problema com que nós próprios nos deparamos,
a saber, como de
terminar o estatuto do noema na percepção, i.e., o "noema se
gundo (A)". No essencial, esta interpretação pretendo promover
a ideia segundo a qual o noema está na noese (dans
la noese





da consciência da qual ele seria um componente. Mas irreal.
Desnecessário se torna reiterar que longe de fugir da ambigui
dade que vimos ser constitutiva dos conceitos
de 'imanência
real' e de 'imanência (ou transcendência) intencional'
- ambi
guidade no seio da qual o próprio conceito de 'noema na per
cepção' é gerado
- Lauer se afunda nela. E com ele a sua inter
pretação. Com efeito, à luz da afirmação de que o noema está
na própria noese como se compreendeu aquela em que afirma que
ele "não está mais realmente na consciência que o objecto"?
E que magia faz com que "a cada mudança do objecto sensível
corresponda uma mudança noemática"? Afirmação que está ato
em
contradição com o texto do próprio Husserl já citado acerca
da árvore que arde.
Uma outra interpretação que também procura estribar o
conceito de noema na percepção é proposta por Aron Gurwitsch
(1964 e 1966 e também por Dor ion Cairns 1940) . Esta intorpre
tacão procura, em vão, dar sentido à ideia de 'noema na per
cepção' sem recorrer à noção extra-perceptiva , em particular,
linguista do Sinn . Digamos que, nesta perspectiva, o Sinn terá
que ser obtido exclusivamente no
acto perceptivo o identificar
-se-á assim com o 'noema da percepção'. Nesta conformidade,
Gurwitsch está de acordo em caracterizar, como Husserl, o noe
ma como "ideal" e "irreal" mas insiste om determinar o noema
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em termos estritamente perceptivos designando-o assim por
"perceptivo" ("pcrcept") ou "fenómeno perceptual" ("percep-
tual phenomenon", 1966, p. 55) . E os exemplos a que recorre bem
como a análise que deles faz (ob. cit., pp. 55 e ss.) confir
mam que o noema que ele deseja identificar é aquele que guar
da todas as propriedades dos objectos materiais percebidos.
De acordo com Gurwitsch o noema é assim definido como "o objec
to apenas (exacto e exclusivamente) como (a_s_) o sujeito que o
percebe está consciente dele, ... a 'arvore percebida como tal'
(as such) que varia de acordo com a orientação, o ponto de vis
ta, a atitude, etc", (ob. cit. , p. 132). E, como se vê, esta
interpretação é, no fundo, pouco mais do que uma reiteração dos
textos de Husserl, jogando agora com a aproximação entre o 'mo
do como
'
(quomodo) e o 'como tal' (ais solchen) : o noema en
tendido como 'como tal' é dado no 'modo como' o objecto me é
dado e é reidentif içado como 'o mesmo1 através de uma multipli
cidade de aparições. A interpretação de Gurwitsch reduz-se en
tão à mera trivialidade epistemológica segundo a qual nunca ve
mos
'
simplesmente' objectos materiais mas apenas segundo uma
perspectiva (modo como) ; ou, alternativamente ela diz jã res
peito à relação entro os diversos modos como o objecto me é da
do na percepção e a unidade noemática visada através deles.
Mas nesse caso ela releva já tipicamente de (B) e não de (A) .
Em particular, esta interpretação passa em silêncio sobre o
ponto crucial da discussão: quo fazer da solidariedade, via
noese entre dados hyléticos e noema se se pretende afirmar ao






Em conclusão: sem a base de sustentação que a 'teoria'
hyle-noética supostamente lhe ofereceria, sem ser sequer capaz
de dar um sentido coerente ao conceito de 'noema na percepção' ,
este aspecto de TC assente na ideia (A) colapsa.
IV. TC como descrição do Quomodo
A situação de correlação pensada segundo (B) compreen
de aos olhos de Husserl, dois níveis: um de 'mero reflexo'
(Spiegelbilder) e, um outro, complexo. 0 primeiro é trivial e
deve ser ultrapassado. O segundo deve ser descrito no seu como.
0 primeiro nível pode ser descrito da seguinte forma, tomando
como exemplo "a árvore que aparece como tal": na percepção "a
árvore aparece como percebido"; na imaginação "como imaginado";
na recordação "como recordado" . Nada mais hã a descrever deste
ponto do vista e pe.rtanto, o uso de "expressões puramente ob
jectivas" (p. 209) correlatas, ou paralelas, das subjectivas
(percebido/perceber ; imaginado /imaginar ; recordado/recordar;
etc. /etc) trivializa eo ipso a descrição. A situação comple-
xi f ica-se , tornando-se então interessante, de duas maneiras:
ou admitindo que uma multiplicidade de uma mesma espécie fun
damental de vivências tem como referência a mesma unidade noe-
(15) Solomon, K . , 197 7 confronta as interpretações "perceptiva" e
"linguística" de noema (pp. 168-170). Assume uma atitude de reserva face ã
primeira (pp. 171-174), argumenta a favor da segunda (pp. 175-177), e termi
na sugerindo "que os Sinne da experiência não podem ser separados dos Be deu
-
t ungen das suas expressões linguísticas" (p. 179). Com isto concordo.
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má t ica -objectiva, e.g., várias percepções distintas de uma mes
ma árvore, ou várias recordações de uma mesma árvore; ou admi
tindo que uma multiplicidade de espécies de vivências tem como
referência a mesma unidade noemática-objectiva , e.g., uma per
cepção, uma imaginação, uma recordação, de uma mesma árvore.
Estas duas maneiras podem, para complicar ao máximo a situação,
conjugar-se; temos então, e.g., varias percepções diferentes,
várias imaginações diferentes (diferentes actos de imaginar) ,
várias recordações diferentes de uma mesma árvore. Assim des
critas, a situação ilustra a espontaneidade noética em toda a
sua diversidade multiforme e, simultaneamente, em toda a sua
unidade : diversos modos de consciência de um mesmo objecto.
Ora, Husserl pretende que é possível fornecer uma des
crição fenomenológica desta situação que exiba o Como (Wie) da
relação entre diversidade noética e unidade noemática: "eluci
dar como (wie) é que à identidade do objecto presumido podem
pertencer as configurações de consciência de estrutura muito
diferente (p. 177, texto já citado). Neste programa vejo con
centrado o equívoco fenomenológico como (wie) e o que (was) .
Seria, sem dúvida, um avanço notável na compreensão dos nossos
processos conscientes saber como é que é possível imaginar,
percepcionar o recordar um mesmo objecto. Mas, creio, a descri
ção fenomenológica está destinada a 'saber' apenas, como to
dos nós sabíamos já antes, que (was) eu posso imaginar e per
cepcionar e recordar um mesmo objecto. Naturalmente que Hus
serl não pensa assim. 0 filósofo crê que é possível uma descri
ção eidética do modo como pela Consciência Pura se estabelece
a correlação entre as multiplicidades noéticas e as unidades
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noomãticas, e, sendo assim, as Ideen I e, em geral, a doutri
na fenomenológica oferccem-nos dois termos quo nos devem per
mitir desenvolver a TC como a descrição do Quomodo: síntese
e modificação.
A primeira estratégia da descrição recorre então à sín
tese.
Fm várias percepções diferentes eu viso sempre a mesma
árvore. 0 que é que* se passou então? Uma síntese das
várias
percepções. Creio que só se pode estar de acordo com isto. Co-
mo é que essa síntese foi realizada? Associando as
várias per
cepções a uma mesma referência objectiva. Entrámos já em
círcu
lo: o que devia ser explicado reaparece no contexto da explica
ção. Um último movimento: como é que eu pude associar as vá
rias percepções numa mesma referência objectiva? Através de
um acto de síntese das várias percepções. 0 círculo fechou-se.
Não conheço textos de Husserl, de fenomenologia noética (e
não hylé-noética) em que a questão tenha diferente destino,
do
que aqui acabamos ele assistir.
Em actos perceptivos, imaginativos, recordações, etc,
eu viso sempre a mesma árvore. O que é que então se passou?
Uma consciência unitária da mesma referência objectiva produ
ziu-se em mim no início, durante, ou no fim do processo. Como
é que ossa consciência unitária foi possível? Visando sempre
a mesma árvore através de actos noéticos tipicamente diferen
tes. De novo, o círculo. E ainda: como é que esses actos noé
ticos tipicamente diferentes mantiveram a mesma referência
objectiva? Através da produção espontânea e intencional, de
uma consciência unitária da mesma referência objectiva. O cír
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culo ainda. E por fim: o que é uma consciência unitária de
uma mesma referência objectiva? Aquela que visa através de
actos noéticos tipicamente diferentes uma mesma referência ob
jectiva. 0 círculo fechou-se. Também não conheço de Husserl
textos de fenomenologia noética em que se avance para além
desta descrição. Na realidade, não se avançou de todo.
A outra estratégia de descrição recorre à modificação.
As Ideen I consideram vãrios tipos de modificação. Tri
vialmente toda a modificação é modificação de alguma coisa. Va
mos portanto assumir, com Husserl, que o modo originário do ob
jecto me ser dado é a sua 'presentação' (Gegenwàrtigungen)





(Vergegenwàrtigunger) do modo ori
ginário do objecto me ser dado. Um objecto, sendo o mesmo, apa
rece contudo diferentemente conforme ele apareça 'originaria
mente', na percepção; ou, de forma imaginada (phantasiemàssig) ,
ou 'quase-prcsontada
'
( vorschwobend) , na imaginação. No último
caso ele não está presente 'em pessoa' mas é representado. 0
objecto representado aparece então como uma modi f icação do que
era presentado e, portanto, refere-se a ele (cf. Ideen I pp.
188 e ss., 196, 209). Como é que ocorre essa modificação? Como
passagem, via imaginação, do presentado ao presentif içado . Co
mo é que essa passagem se explica? Como modificação imaginati
va da percepção. De novo, o círculo.
Uma outra catecjoria de modificação diz respeito à repre
sentação via imagem ou signo. A 'representação em imagem'
(nbbi : dend) como acto fundado (como modificação) deve ser distin
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guida do simples acto de imaginação,
o 'pictoral' é também
uma propriedade do próprio objecto ('ser imagem
de'). 0 mesmo
se passa para o carácter
de signo ('ser signo de') (cf.
Ideen
I pp. 79, 209 e ss., 213).
Como é que um objecto se transforma
em 'imagem de . . .
'
ou em 'signo de..." um outro? Através
de uma
modificação pela qual se representa
via acto noético um objec
to como roferindo-se a outro a título de
'seu signo' ou de
'sua imagem'. Como é que essa modificação
se explica? Como uma
situação na qual um objocto ó posto
om relação intencional com
outro, como sendo 'seu signo' ou 'sua imagem'. Ainda,
e sempre,
o círculo.
E ó em vão que se procurara nos §§ 92-95 e 99-12 3 das
Ideen I novas pistas para uma descrição que forneça
informação
substancialmente diferente, em particular, não circular,
da
correlação que se pretende descrever. Se tal
fosse o caso se
ria então possível tentar uma descrição verdadeiramente
ex
plicativa do como das estruturas noético-noemãticas correlata
vas. Devo admitir também que não descrevi todos os
momentos
noó t ico -noemáticos postos em correlação. Omiti, e.g.,
a esfera
afectiva o volitiva (§ 95); a mutação atencional do ponto
do
vista noético-noomãtico (§ 92) ; a correlação entre noeso
e noo
ma na esfera do juízo (§ 94) o também §§ 127, 133, 134); e,
as modalidades de crença e a sua modificação de neutralidade
(§§ 102-117). É minha convicção que o
leitor destes parágrafos
encontrará facilmente em todas as formas de correlação
ai ex
postas o mesmo tipo
de circularidade na descrição; e seria as
sim fastidioso uma exposição in extenso dessa circularidade.
(J38
Cumpre-me referir, em particular, que não pretendo negar a
existência de tais correlações, que tenho por evidentes, mas
sim da possibilidade de dar delas uma descrição fenomenológi
ca não circular, em especial, uma explicação de como é que
elas são possíveis. E era essa explicação que se procurava.
Ê possível exibir a razão dessa circularidade, bem co
mo da impossibilidade de ela ser ultrapassada pela, e na, des
crição fenomenológica da correlação noético-noemática : ela
assume o que devia ser explicado. Tal é a natureza do seu ví
cio de forma. Sejamos mais claros. 0 que se pretende explicar
é o modo como (wie) uma certa espontaneidade intencional, noé
tica, pode 'constituir' um objecto no modo do seu como tal,
i.e., como percebido imaginado etc. Ora a resposta de Husserl
consiste tipicamente na afirmação de que o objecto pode ser
dado (constituído) de tal ou tal maneira, e não de outra, ape
nas através de uma certa classe de actos noéticos (espontanei
dade intencional) e não de outros. A expressão "através de" é,
neste contexto, substituível por: "em virtude de", "por causa
de" (usando aqui "causa" em sentido muito lato) , "sendo o caso
de ocorrer...", e outras expressões análogas. Isto significa
que a expressão "uma certa classe de actos noéticos" — ou ex
pressões de conteúdo análogo, eventualmente detalhando mais eer
tos aspectos da classe de actos noéticos em questão — vai ser
usado na 'descrição' fenomenológica como 'explicação'! A 'ex
plicação' de como é que uma certa espontaneidade noética pode
constituir no seu como tal um objecto só pode ser dada afirman
do que "uma certa classe de actos noéticos..." Ou seja, o ex-
planatum reapareço ao nível da explicação. Ver a questão do la
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do do objecto, falar agora
de correlação noemático-noética
co
mo fazem as <PM^, não altera
em nada a situação. 0 noema é,
por definição,
o objecto no seu modo como
é dado; o modo como
o objecto é dado só pode
ser determinado, também por definição,
recorrendo a uma (ou mais) classes
de noeses que lho são corre
lativas. A questão seria agora: como
é que um objecto me pode
ser dado no seu quomodo (noema)?
A resposta deve recorrer
a
explicação das classes de
noeses aí implicadas mas estas
en
tram já na definição do modo como
o objecto me é dado (cg.
'como percebido' implica
'noese perceptiva', etc). De
novo so
assume o que se pretendia explicar
Não deixa de ser curioso que Husserl
chame a esto cír
culo "necessidade eidética". É, com efeito, sempre
em virtu
de uma 'necessidade eidética' que a descrição
fenomenológica
descreve um certo caso de correlação
noético-noemãtica como
sendo tal e não outro. É fácil compreender que
se trata de uma
necessidade de dicto e não de re
. Na realidade, ela é do die to
porque o dictum que expressa
a descrição envolve circularidade.
Naturalmente ela é, por isso mesmo, indesmentível,
trivialmen
te verdadeira.
No § 108 das Ideen I "os
caracteres noemáticos não sao
determinações da 'reflexão'", Husserl avança
afirmações acerca
das quais se julgaria
talvez que poderiam ser contadas
como
uma saída para esta circularidade.
Creio, todavia, que não é
assim. Aí é afirmado, contra o psicologismo, "que quando
nos
familiarizamos com a descrição eidética puramente
imanente
(...) e acordamos a toda
a consciência um objecto intencional
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que lhe pertence e se presta à descrição imanente hã grande
tentação em considerar os caracteres noemáticos (...) como
simples 'determinações derivadas da reflexão'" (p. 220-221,
sublinhados de Husserl) . Essa tentação — que foi a do próprio
Husserl em P.A. acerca das relações intencionais — redundaria
na afirmação de que "se tratariam de determinações inerentes
aos objectos intencionais na medida em que estes últimos são
reportados nos modos de consciência (Bewufttseinsweisen) nos
quais eles figuram precisamente como objectos de consciência"
(p. 221). Se fosse assim, aspecto que Husserl nega, teríamos
então que, e.g., para atingir o negado (das Negat) , o af irma-
de (das Af firmat) , etc, seria necessário que o objecto do
'juízo' fosse caracterizado como negado (dos Negieren) quando
a reflexão é sobre o negar, como afirmado (das Affirmieren)
quando é sobre o afirmar, como verosímil quando a reflexão é
sobre o conjecturar, e de igual modo em cada caso" (p. 221).
Contra esta interpretação Husserl avança essencialmente a evi_
dência seguinte: "se os predicados não fossem verdadeiramente
senão predicados relacionais de reflexão (beziehende Refle-
xions-prãdikate) eles não poderiam precisamente ser dados se
não na reflexão actual sobre o lado acto (Aktseite) o em rela
ção com ele. Ora, com toda a evidência tal não é o caso" (p.
229, sublinhados por mim) . É certo que os predicados que cons
tituem o noema não são relacionais da reflexão, mas eles são
inelubitave lmente definidos , ou determinados, por relação ã
noese que com eles está em correlação. Contra o psicologismo
Husserl pode afirmar que eles não são obtidos na reflexão. Mas
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contra o risco de trivialização da sua 'teoria' nao poço esca
par ao modo como ele próprio definiu a natureza do objecto:
co
mo aquilo de que a consciência é consciente de tal
ou tal ma
neira, isto é, como noema. Entre 'perceber' e 'ser (objecto)
percebido', 'afirmar' e 'ser (objecto) afirmado', 'negar'
e
•ser (objecto) negado' existe, seguramente, uma distinção. Mas
a determinação do que seja, enquanto tal, o segundo termo de
cada uma dessas conjunções só pode ser dada reenviando ao pri
meiro termo, e encontramos, assim, de novo, a circularidade.
Creio então que chegámos a um ponto da exposição em que
é possível afirmar: por um lado, que a teoria da correlação
(ou constituição) desenvolvida em conformidade com (A) se ar
ruina, como vimos, na contradição; por outro lado, que a teo
ria da correlação (ou constituição) desenvolvida em conformi
dade com (B) se trivializa , como acabámos de ver, na circula
ridade. Em ambos os desenvolvimentos é possível afirmar
acerca da correlação noético-noemãtica que é assim; em nenhum
dos dois é possível explicar como é que é assim. (No caso de
(A), naturalmente, é apenas possível afirmar ejue o objecto é
"dado como percebido" e não "que é dado através da animação
(16) A descrição que um autor como De Bóer, 1978 pp. 437-4áy pro
põe da 'teoria' da correlação desenvolvida segundo ti'-), numa obra que
se
afirma repetidas vezes optimista acerca da existência o do interesse ex
plicativo e mesmo fundacional, de laL 'teoria', atigura-se-uie
inaceita-
velmente indulgente. Parece-me notável, para não dizer estranho, que De
Roer nunca formule perguntas do tipo; mas, cone rectamente, como deseiivol-
ver tal teoria? Parte de que princípios, explica que casos e como? Que
explicações é que dela se obtêm? Que informações? Como é possível
com
estas fundar a psicologia eidética e empírica tal como era o voto expres
so de Husserl, voto reiterado por De Bóer? Foi também a tentativa va de
responder a perguntas deste tipo que esteve na base
da posição céptica
que o autor do presente trabalho adopta acerca
do alcance epistemológi
co ou transcendental de tal 'teoria'.
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noética de um extracto hylético"; isso seria o princípio de
uma explicação do como da percepção e, vimo-lo em repetidas
vezes e momentos da exposição, tal 'teoria' não é legítima) .
Se se aceitar, como proponho, esta situação em relação a (A)
e (B) é necessário concluir qe todos os objectos de TC que se
fundam em (A) e (B) agora colapsam. Voltar-nos-emos, por fim,
para (C) .
(C) A Idealidade do Sentido e da Significação, ou a
ideia de Lingua Mentis
Nesta alínea do § 22 estuda-se, para terminar, o nosso
comentário ãs Ideen I, o que acima chamei a terceira ideia ba
se (o terceiro 'pilar') da TC c que representei pela afirma
ção (C) (cf . supra § 22 (B) I) . A ideia representada acima pe-
afirmação (C) corresponde às 'teorias' fenomenolócricas do sen
tido (Sinn) , da significação (Bederjtung) e da referência (Be-
ziohung auf Gegenstandlichkeiten) ; ela convoca também as deter
minações do noema dadas acima no nível. 4 (cf. supra § 22 (B)
II nível 4) . Pareceu-me útil começar por representar estas
'teorias' como um caso particular, o fenomenológico, da anti
ga ideia de 'Lingua Mentis'.
I . Breve ilustração da ideia de 'Lingua Mentis'
Antes de caracterizarmos a 'teoria' husserliana do





af igura-se-me sor útil ilustrar
esta ideia através de uma referência ao que foram provavelmen
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te os primeiros e, respectivamente,
os últimos textos filosófi_
cos sobre este assunto.
Para os primeiros textos remontar-se-ã
a Aristóteles.
Com efeito, o Poriermeneias abre com as seguintes afirmações:
"Em primeiro lugar cumpre definir o
nome e o verbo; depois a
negação e a afirmação, a proposição
e o juízo. As palavras
faladas são símbolos das afecções de alma, e as palavras
es
critas símbolos das palavras faladas. E como a escrita
não é
igual em toda a parte, também
as palavras faladas não são as
mesmas em toda a parte, ainda que as afecções de alma de que
as palavras são signos primeiros sejam idênticos,
tal como
são idênticas as coisas de que as afecções referidas são ima-
gens. Este tema foi
versado no meu livro Da Alma , pois faz
juz a diferente disciplina". (Aristóteles, Organon,
II, 1,
162, sublinhado por mim). Distinguir-se-ã neste extracto qua
tro aspectos para o que agora nos
interessa:
(i) A existência de um 'sistema' de "afecções de alma";
(ii) as palavras faladas são o signo primeiro dessas
"afecções"; e as palavras escritas são o signo prjL
meiro das palavras faladas o, diríamos, o signo
'secjuro' das "afecções de alma";
(iii) a seguinte 'teoria' da significação e da relerên-
cia derivãvol de (i) e (ii):
(a) cada palavra (falada ou escrita) com
sentido cor
responde a uma 'afecção de alma' ou, para actuali
zar a expressão, a uma representação mental; é nos
ta última ejue parece residir a significação da pa-
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lavra;
(b) duas ou mais palavras escritas ou pronunciadas de
modo diferente (e.g. em línguas diferentes, grego,
latim, português, etc.) são sinónimos se e somente
se forem associáveis à mesma 'representação mental',
ou 'afecção de alma';
(c) a 'representação mental' (sendo uma 'imagem' de?
uma coisa) determina a que é que a palavra (escrita
ou falada) se refere, se tal for o caso (se o objec
to existir) ;
(iv) a forma como as "paixões de alma"se constituem em si
gnificação da palavra (falada ou escrita), e como estas
últimas,por via das primeiras, referem o objecto, rele
va não da lógica mas da psicologia (reenvio explícito
de Aristóteles para o Da Alma) .
Digamos que (iii) a-c representa a fronteira entre
estas duas disciplinas lógica e psicologia.
Temos então para jã o problema de saber a que parte do
Da Alma recorrer em busca de mais informações. Levados talvez
pelo que é dito nas linhas imediatamente a seguir do p er ierme-
neias — acerca da "composição" e da "divisão" na alma e nas pa
lavras como momentos do verdadeiro e do falso — o tradutor por
tuguês e o tradutor francês (respectivamente Pinharanda Gomes
e Jean Tricot) reenviam com a menção de "provável para Da Alma
III, 6 (cf. p. 169 nota 3 da trad. portuguesa e p. 78 nota 2
para a tradução francesa) . Eu proporia que se considerasse o
Da Alma III 5 o 6, c mesmo sobretudo 5, e não 6. Teríamos
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a ssim o seguinte quadro explicativo fornecido pelo
Da Alma (a
interpretar como 'explicações' de (iii),
daí o sou aparecimen




na alma como em toda a natureza é necessário dis
tinguir entre "qualquer coisa que serve
de maté-
ria... e uma outra coisa que é a causa e o agen
te porque as produz a todas" (Da Alma
III 5,430
a 10 ss.); "de facto, distinguir-se-ã , por um la
do, o intelecto que é análogo à matéria, polo
facto de que ele se torna em todos os inteligí
veis e, por outra parte, o intelecto [que
é aná
logo ã causa eficiente] porque ele os produz
a
todos, sendo dado que ele é uma espécie de esta
do (Exis) análogo à luz: pois, num corto sentido,
a luz, ela própria, converto as cores em potência
em cores om acto. E é osse intelecto que é sepa
rado, impassível, sendo por essência um acto" .
(Da Alma III 5, 4 30 a pp. 14.19 sublinhados por
mim; como so podo ver considero a referência
a
III 5 indispensável, pois é nela, e não em III 6,
que a 'animação' da matéria inteligível pelo
in
telecto agente é afirmada e este parece
ser real
mente o aspecto que está cm ligação com a 'teoria'
da significação e da referência) ;
(iii)"
- na intelecção dos compostos o intelecto opera
através do que designa hoje, depois de Kant, por
síntese: "o princípio unificador do cada uma des
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sas composições é o intelecto" (Da Alma III, 6,
430 b 5 o ss.) .
Confrontando agora, em busca de explicações, (iii)' o
(iii)" com as instâncias (a), (b) e (c) de (iii) temos: cada
'afecção da alma' é aquilo que o Da Alma chama o "intelecto
como servindo de matéria" e só pode ser isso, visto que o ou
tro, o intelecto agente, é impassível não podendo portanto ser
uma afecção; por essa 'afecção' o intelecto torna-se, num eer
to sentido, todas as coisas na medida em que estas sejam inte
ligíveis (cf. supra primeira na citação do Da Alma a parte su
blinhada por mim); por outro lado, o papel do intelecto como
causa eficiente consiste, tipicamente, em actualizar essa ma
téria (cf. supra o exemplo de relação entre luz e cor) e a
ideia de "operar composições" ou sínteses; temos então: 1) o
intelecto 'passivo' consiste, para o que nos interessa, num
sistema de 'afecções' da alma ou de representações mentais
das coisas, sistema pelo qual ele se torna, num corto sentido,
essa coisas mesmas na medida em que elas são inteligíveis; 2)
o intelecto 'agente' actualiza essa afecção digamos, como 'si
gnificando algo' e como
'
referindo-se a algo', e opera sínteses
ou composições quer dessas 'representações' ou 'afecções' en
tre si, quer destas com as palavras faladas ou escritas e, por
via destas, com as coisas, e obtemos assim, respectivamente
(iii) -a , (iii) -b e (iii)-c
O leitor conhecedor das 'teorias' fenomenológicas do
sentido, da referência e também do noema (cf., nomeadamente,
níveis 2 e 4), terá, certamente, sido sensível à semelhança
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extraordinária que existe entro (iii)-a-c, (in)
e (m) e as
•teorias' avançadas pelo próprio Husserl (cf.
também mais abai
xo pontos II e III) .
Passemos agora para o que
é provavelmente um dos últi
mos escritos sobre este tema (pelo menos
do meu conhecimento
até à data de Abril de 1989), ou seja a obra Representation
and Reality (de 1988) do filósofo de llarvard, Hilary
Putman.
Esta obra destina-se essencialmente a criticar
o que Putnam
chama "uma família de programas filosóficos
de investigação"
actualmente seguidos em filosofia da
mente que procura fazer
uso de alguma análise linguística e, sobretudo,
do que é hoje
chamado a 'ciência dos computadores', para esclarecer
em ter
mos que daríamos simultaneamente lógicos
e psicológicos, a na
tureza dos nossos estados mentais,
fundando assim 'novas teo
rias' da significação o da referência. A designação
comum a to
dos estes programas é dada pelo
termo: funcionalismo. Os auto
res mais directamente visados pelas críticas
de Putnam e simul
taneamente mais proximamente aparentados
com as 'teorias' quer
de Aristóteles, quer de Husserl, são os filósofos
e linguistas
do M.I..T. Noam Chomsky e Jerry Fodor (cf.
Putnam 1988 caps. 1-
-3) . É no contexto dessa crítica que
Putnam introduz a expres
são lingua mentis e as referências críticas
a Aristóteles e a
Husserl. São estes dois aspectos os únicos que aqui
nos inte
ressam. Optei assim por transcrever
as passagens mais signifi
cativas que se referem
a eles, nas quais intercalei o meu co
mentário.
"Existo uma tendência progressiva para pensar o
cérebro
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como um computador e os nossos estados psicológicos como o as
pecto de software do computador. Na investigação baseada em
tal aproximação (por exemplo, nos trabalhos de inteligência
artificial) é muitas vezes assumido que o computador tem uma
linguagem formalizada incorporada (built-in) (e, portanto,
'inata') que pode usar quer como médium de representação quer
como médium de computação" (p. 6, sublinhados meus). Para exi
bir a analogia com o 'programa' de Husserl basta, creio eu,
citar o seguinte texto das Ideen I: "Um médium (Médium) , in
tencional específico oferece-se a nós, do qual é próprio por
essência, reflectir, se se pode dizer assim, toda a intencio
nalidade... como toda a ciência é conduzida, pela sua estrutu
ra teórica... (teorema, prova, teoria), a objectivar-se num
médium (Médium) especificamente lógico, o médium da expressão;
os problemas da expressão e da significação são os primeiros
que encontram os filósofos e os psicólogos preocupados com a
lógica geral" (pp. 257-258) . Estas afirmações acerca da signi
ficação e da expressão como médium específico do conhecimento,
encontram-se, como veremos, no coração da teoria husserliana
da significação.
0 texto de Putnam cuja citação mais acima interrompi pa
ra intercalar a de Husserl segue imediatamente com a afirmação
seguinte: "A ideia de uma lingua mentis, uma linguagem da men
te, é, na realidade, uma iedeia antiga que assim reaparece, um
pouco como a ideia acerca do Começo do Universo. Se nós identi^
ficarmos a lingua mentis do computador com as 'representações
semânticas' de Chomsky, chegamos a um quadro familiar: a ima
gem da mente como um Criptógrafo (Cryptographer) . A mente pensa
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os seus pensamentos cm Mentalês [digamos,
a língua puramente
intencional e indiferente face a qualquer língua natural, ou
seja: um sistema de 'afecções do
alma' ou de 'representações
mentais'], codifica esses pensamentos na linguagem
natural lo
cal [e.g. o grego, o alemão, o português], e depois
transmite
-os, digamos, pronunciando-os em voz alta (by speaking
them out
loud) ao ouvinte.
O ouvinte tem também, claro, um Criptõgrafo na sua ca
beça e desse modo procedo ã descodificação da 'mensagem'" (p.
6 sublinhados por mim) .
Aqui não se trata apenas de analogia com as posições
do
Aristóteles ou de Husserl, Putnam está a descrever exactamente
a ideia que vimos estar no cerne
do pensamento de Aristóteles:
"as palavras faladas são símbolos das afecções de
Alma". (Pe-
riermeneias, extracto do texto citado acima) . E também de igual
modo e pela mesma razão essa razão comum é a afirmação
da prio
ridade da lingua mentis sobre a língua natural) no pensamento
de Husserl. Com efeito, desde os §§ 7 e 8 da 13 'Pjp.- ' parãgra
fos quo têm por título, respectivamente "as expressões
na sua
função comunicativa" e "as expressões na vida psíquica solitá
ria", Husserl avançou uma ideia segundo a qual: "o complexo
fónico articulado (e isto vale também para os caracteres real
mente escritos, etc.) não se torna palavra falada, discurso
comunicativo em geral, senão pelo facto de que aquele que
fa
la o produz com a intenção de so 'exprimir' (sich
àussern) por
essa via 'sobre qualquer coisa'; por outras palavras, polo
facto que em certos actos psíquicos ele lhes confere
um senti-
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do que quer comunicar àquele quo o escuta" (L_._U. 13 unt. p.3.3
sublinhados meus). Por sua vez, "o auditor percebe que o su
jeito que fala exterioriza certas vivências psíquicas (em
termos aristotélicos "certas afecções da alma"), e, nessa me
dida, ele percebe também essas vivências" (ob.cit. p. 34) . A
relação entre vivências e palavras é assim claramente determi
nada no contexto da comunicação om conformidade com o que
Putnam chama o modelo do criptógrafo. Inversamente, quando nós
reflectimos sobre a relação entre expressão (Ausdruck) e signi
ficação (Beteudung) no solilóquio e quando para tal decompomos
"a vivência complexa e ao mesmo tempo intimamente homogénea da
expressão preenchida de sentido nesses dois factores, palavra
e sentido, a palavra ela própria aparece-nos como indi fcrente
em si, ao passo que o sentido (Sinn) , ele, aparece-nos como
'aquilo que se tem em vista' com a palavra, como o que é visa
do via signo... o aqui nós contentamo-nos normalmente com as
palavras representadas em vez das palavras reais" (ob. cit.
p. 35-36, sublinhados meus. Para uma exposição detalhada da
teoria da significação na I§ Unt . das b._U. cf. o nosso estudo
in, Estudos Filosóficos 1, ed. Univ. Nova de Lisboa, pp. 113-
-137). Em ambos os filósofos, Aristóteles ou Husserl, a distin
ção importante e mesmo decisiva para as suas 'teorias' da signi
ficação, é entre "as afecções de alma" e "as palavras", ou en
tre "os actos psíquicos" e, de novo, "as palavras". Os primei
ros, 'as afecções da alma' ou os 'actos psíquicos', constituem
os verdadeiros elementos da lingua mentis; as segundas, as pa
lavras, constituem os 'elementos' das línguas naturais respec
tivas (e.g. o grego, o alemão). E, Putnam conclui, creio que
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correctamente, observando que "nesta image?m (picturc) a lin
guagem natural, longe de ser essencial ao pensamento, é mera
mente um veículo para a comunicação do pensamento [para a ex
pressão da lingua mentis |
"
(p. 7, sublinhados por mim).
Mais adianto, no e:ap. 2 da mesma obra, Putnam deriva
desta ideia de lingua mentis uma teoria do sentido e da rofe
rência cuja origem o autor faz corresponder precisamente a
Aristóteles. "No Pcriermeneias Aristóteles propôs um esquema
que provou ser notavelmente robusto. De acordo com este esque
ma, quando nós compreendemos uma palavra ou qualquejr outro
'
s i_
gno', nós associamos essa palavra com um 'conceito'. Este con
ceito determina a que é que a palavra se refere. Dois milénios
mais tarde, podemos encontrar a mesma teoria na Logic de? John
Stuart Mill, o no século presente encontramos variantes desta
imagem (picture) nos escritos de Bertrand Russel, Gottlob Frege,
Rudolf Carnap, e muitos outros filósofos importantes. Algo parej
eido com esta imagem (picture) parece também estar incorporado
na linguagem Inglesa. Etimologicamente, meaning relaciona-se
com mente . To mean qualquer coisa, era provavelmente, no seu
mais antigo uso, simplesmente to have it in mind. (p. 19) . Pa
ra manter a analogia com o pensamento de Husserl, lc?mbremo-nos
dos termos alemães Bedeutung e Deutung, e da relação que J.












mesmo aspecto, a lingua mentis, da teoria fenomenológica do
sentido ou significação. "Mas seja como for, continua Putnam,
a imagem (picture) é quo há qualquer coisa na mente que apanha
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(picks out) os objectos que nos circundam acerca dos quais





para Aristóteles, ou, um 'noema' para
Husserl]) é associado a um signo, torna-se o sentido (the
meaning) do signo" (p. 19) . E aqui Putnam coloca a seguinte
observação em nota: "numa variante desta imagem
—
uma que re
presenta a herança de Platão mais que a de Aristóteles — 'os





na mente, mas formam antes um domínio de entidades abstractas
[ou 'ideias']... independentes da mente e do mundo. Tal plato
nismo foi, por exemplo, defendido pelo grande lógico Kurt Gõ
del [e também, creio eu, por Husserl nas Ideen I, com a ideia
de um correlato objectivo da significação ideal]. Mas mesmo
nesta versão 'platónica', os falantes, (speakers) são supostos
serem capazes de dirigir a sua atenção mental para os conceitos
[ou noemas] por intermédio de alguma coisa semelhante (by means
of something akin) à percepção, e, se A e B forem diferentes
conceitos [os noemas] então os estados mentais para atingir
(attending) A e B são diferentes. Portanto, mesmo nestas teo
rias, o estado mental de um falante determina a que conceito
[ou noema] ele se dirige (he is attending to) , e por essa via
determina a que [objecto] é que ele se refere" (Putnam, ob.
cit. nota 1 ao cap. 2 na p. 129; os sublinhados são meus). Es
ta nota representa, creio eu, com grande adequação a 'teoria'
da significação e da referência tal como, na sua máxima genera
lidade, as Ideen I a concebe.
Acerca desta 'teoria' da significação e da referência,
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bem como da sua versão platónica, Putnam sugere que "as suas
assumpções parecem ser auto-evidentos (self-evident ) ,
mas eu
creio, diz Putnam, que do facto são falsas" (p. 20) . E
o autor
continua, "uma maneira de ver o que está em discussão (what is
at issue) , talvez seja a seguinte: o modelo aristotélico [ou
a
versão platónica desse modelo] é aquilo ejue eu chamei (no capí
tulo anterior) modelo Criptogrãf ico da mente... o modelo Crip-
tográfico
-
o modelo da compreensão de um signo como 'descodi
ficação' numa lingua mentis inata (as 'decoding' into an innatc
lingua mentis)
-
postula a um nível mais profundo que existe
uma identidade entre signo e sentido (meaning) (isto é, na rea
lidade, uma ideia fundamental do modelo). A ideia é que na lín
gua mentis cada signo tem uma e uma só significação. Duas pala
vras [mesmo que escritas ou ditas de forma diferente] nas lin
guagens humanas ou escritas que têm a mesma significação são
simplesmente dois 'códigos' ( 'Codes' ) diferentes para
o mesmo
item (o mesmo 'conceito', o mesmo noema) na lingua mentis" (p.
21) .
É do assinalar agora que a posição defendida por Husserl
se encontra, de algum modo, a 'meio caminho' entre a versão
metafísica da lingua mentis, aquela que é proposta por Aristó
tel.es, e o que passa por ser uma versão, ou várias versões,
'científicas' da lingua mentis associadas aos trabalhos de au
tores contemporâneos como Noam Chomsky e Jerry Fodor.
Face a estas duas versões extremas, metafísica e 'cien
tífica', da lingua mentis é possível representar a posição do
Husserl como 'heróica'. Com efeito, a posição de Aristóteles,
sendo explicitamente derivada da sua doutrina metafísica
do
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hylémorfismo (cf. supra citação de Da Alma III 5, 430 a, 10 ss.)
é, enquanto posição metafísica , praticamente irrefutável. Pode
ser aceite ou destacartada, mas como explicação metafísica ola
fornece um centro de inteligibilidade, qualquer que ele seja,
que não pode por definição ser controlado pela experiência. In
versamente, as posições actuais pretendem ser, de algum modo
hipóteses empíricas se bom que de elevado grau de teoricidade.
Nesta conformidade, Chomsky e Fodor , por exemplo, estão de açor
do em confrontar as suas 'teorias' acerca da lingua mentis, em




com todos os dados
científicos disponíveis. (Ambos os autores afirmaram este aspec
to da teoria em muitos lugares; cf., o que reputo ser um momen
to particularmente interessante deste debate, em que a questão
é expandida até ã aprendizagem de certas unidades linguísticas
por animais, o chimpanzé fêmea Washoe, in Teorias da Linguagem,
Teorias da Aprendizagem, trad. portuguesa ed. 70 pp. 403-468;
aí a polémica entre Putnam, Chomsky e Fodor atinge momentos
particularmente fortes e significativos. Esta polémica é, de
resto, herdeira da controvérsia entre Quine e Chomsky, a qual
tem a sua origem nas críticas de Chomsky a Quine e nas respos
tas deste ao primeiro in Davidson e Hintikka eds. Words and
Objections 1969; cf. ob . cit. pp. 53-68 para Chomsky e pp.301-
-311 para resposta de Quine. Um trabalho recente de Pierre Ja
cob no n° 22 da revista Philosophie , 1989, acerca precisamente
de "La Controverso entre Quine e Chomsky" contém um bom ponto
da situação, bem como uma boa indicação das principais peças
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deste'dossier' , ob . cit. pp. 90-91)
A posição de Husserl af igura-se-mo , jã
o disse, heróica.
A sua heroicidade consiste, em poucas palavras,
no facto de
que, em consonância com
as próprias exigências fenomenológicas
formuladas por Husserl, nós devemos
de algum modo, ser conduzi
dos a 'ver', por um 'reflexivo olhar mental',
om que consiste
essa lingua mentis. A 'ver' e não a postular
a sua existência.
Husserl pretende, pace Aristóteles,
conduzir a questão para o
domínio da evidência fenomenológica e, portanto,
desenvolvê-la
exclusivamente no âmbito de uma 'teoria' fenomenológica
da ex
periência. Rejeita portanto,
como oficialmente o fez sempre,
todas as teorias metafísicas que ultrapassam este
domínio. Hus
serl pretende também, pace as posições
mais contemporâneas fa
ce à questão, tratá-la como uma questão prévia
a qualquer psi
cologia ou, em geral, prévia
a qualquer ciência empírica. (Na
turalmente que a posição de Husserl não
é afirmada explicita
mente contra as outras duas posições extremas,
o oue, no caso
Sí
d
(17) Creio ser também correcto afirmar
na sequencia alias de mni
dações fornecidas pelo próprio Putnam (ob.cit. pp.
xiii-xiv e p. 37 e
s.) que a sua crítica da
ideia de lingua mentis e, de algum modo^i.er-




Cmeaninv em ambos os casos).
Esta crítica antecipa, na realidade, mui
tos aspectos da crítica
de Putnam. Na sua máxima generalidade ,_
a argutnen
tacão de Quine procura mostrar que
a noção de 'significação' e simulta
neamente, mal fundada e supérflua. Não possui principio
de individuação
pelo que não sabemos
a que entidades nos
estamos a referir; nao represen
ta nenhum "fact of the matter" sobre o qual possa
haver evidencia; possui
a mesma capacidade explicativa que a
"vir tus dorir.itiv.i_" de Moliere; tudo
o que desejamos descrever
como recurso a esta noção e que seja relevante
para a ciência pode ser parafraseado
eliminando a referencia a esta mes
ma noção. Os textos de Quine acerca
desta questão sao inúmeros.
Destacam
-se a seguir alguns que reputo particularmente significativos:
Quine,
1953 pp. 47-64 e 130-138; J%2, pp. 139-187, 1970 pp.
2-19; .1981 PP- 67-
AAT 1986 (2) pp. 1-14 (os ensaiso de 1962
e de 1970 foram-me gentilmen
te enviados pelo seu autor a meu pedido). (Lembre-se aqui
a nota 3 mais
mais acima neste parágrafo).
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das posições actuais seria obviamente impossível. Ela pode, con
tudo, ser perspectivada dessa forma fazendo apelo apenas às
próprias posições explícitas de Husserl, sobre matéria e, em
geral, sobre o método fenomenológico de investigação). A quês
tão do inatismo não ocupa qualquer lugar na posição de Husserl.
Esta questão é, digamos, substituída pela questão acerca da
idealidade da significação, i.e., pela afirmação da anterio
ridade e independência do nível significativo puro, face ao
nível da experiência empírica e pela identificação deste com
a subjectividade intencional ('actos de doação de sentido' ou
'intenções de significação' e seus correlatos noemáticos: o
sentido ou a significação como unidades eidéticas ideais) .
Nesta forma de perspectivar a questão o que é crucial para a
ideia de lingua mentis na sua versão fenomenolõgica, não é a
afirmação de estruturas inatas sintácticas ou semânticas que
constituiriam a lingua mentis inata dos falantes (questão de
Chomsky e Fodor) mas a afirmação da distinção, no quadro da
evidência fenomenológica, entre o sistema dos signos (palavras
escritas ou faladas) c o sistema das formações intencionais
de natureza significativa do que esses signos são signos. Es
te último sistema corresponde de facto à concepção que as
Ideen I propõem de lingua mentis. A preocupação em assegurar
esta distinção está presente, como já vimos, desde os primei
ros parágrafos da I§ Untersuchung das L.U. . Ela será retomada
nas Ideen I. Nesta obra, como já nas L.U. o domínio do signo
será identificado ao do arbitrário e do contingente, o da
lingua mentis ao do essencial e necessário. Em especial, o
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último conterá também as 'soluções' para os problemas postos







'vermelho') e um mesmo objecto (a cor ver
melha)
- problema da referência
-
e uma mesma significação ("a
cor vermelha in lingua mentis")
- problema do sentido ou signi
ficação .
Veremos também como nesta 'teoria' se verifica uma si
tuação de relativa indistingão de fronteiras (lógica/psicolo
gia) a que já se aludiu a propósito
do texto de Aristóteles
(reenvio do Periermeneias para o Da Alma)
. Em especial, o que
poderíamos designar por prioridade do psicológico
face ao lin
guístico é, como veremos, crucial para a concepção
fenomenoló
gica da lingua mentis. Será assim manifesto
de forma particu
larmente pregnante a recusa de Husserl
em operar uma "viragem
linguística" e a sua vontade em permanecer na
esfera de acção
de uma filosofia das "representações mentais" .
Face a esta situação, a linha do nosso comentário crí
tico à posição de Husserl seguirá duas sugestões gerais
de Put
nam, sugestões que procurarei aplicar ao caso
do Husserl, o
com as quais so termina este ponto: "o que
torna plausível que
a mente (ou o cérebro) pense (ou 'computo') usando representa
ções, é o facto de que todo o pensamento que
nós conhecemos
usa representações. Mas, nenhum dos métodos de representações
quo nós conhecemos
- fala, escrita, pintura, esculpir na pedra,
etc
- tom a propriedade mágica do não poder haver diferentes
representações com o mesmo sentido (meaning)
. Nenhum dos meto
dos de representação que nós conhecemos tem
a propriedade de
as representações se referirem intrinsecamente
ao que quer
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que seja que elas sejam usadas para referir. Todas as repre
sentações que nós conhecemos têm uma associação com o seu re
ferente que é contingente e capaz de mudar â medida que a cul
tura muda ou que o mundo muda. Só isto devia ser suficiente pa
ra tornar altamente suspeitas (highly suspicious) as teorias
que postulam um domínio (a realm) de 'representações' com
tais propriedades" (ob. cit. pp. 21-22 sublinhados por mim)
i.e., com as propriedades de univocidade e referência intrín
seca; e ainda: "se houvesse uma lingua mentis e nós pudéssemos
traduzir a nossa linguagem natural local nela, não teríamos re
solvido quaisquer problemas conectados com o sentido (meaning)
e a referência; precisamente os mesmos problemas colocar-se-
-iam, simplesmente, para a própria língua mentis (for the lin
gua mentis itself )
"
(ob. cit. p. 22, sublinhados por mim) . De
acordo com a primeira sugestão de Putnam a ideia de lingua men
tis é errada, de acordo com a segunda s_e fosse verdadeira seria
irrelevante .
II . Os aspectos fundamentais da 'Teoria' do Sentido
nas Ideen I. Sua crítica.
As 'teorias' fenomenológicas da significação e da refe
rência são expostas por Husserl em vários momentos diferentes
do desenvolvimento do seu pensamento (das L. U. , ou mesmo de
P. A. , até E. U. ) e cobrem um vasto domínio de problemas cuja
explicitação e discussão ultrapassariam em muito os limites do
presente trabalho. Estas 'teorias' supõem no entanto, um con
junto de aspectos fundamentais que estão todos presentes nas
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Ideen I e que são conditio sine qua non
da expansão que as
'teorias' adquirem noutras obras. Nesta conformidade, concen
trarei aqui a minha atenção nesses aspectos e procurarei mos
trar porque razão alguns deles me parecem inaceitáveis
e tam
bém, em geral, o conjunto formado por todos eles. Para simpli.
ficar a exposição, e seguindo aqui a própria divisão em pará
grafos das Ideen I, irei separar as duas 'teorias'.
Teremos
assim a 'teoria' significação ou do sentido, e a 'teoria' da referên
cia ou da relação à objectividade. Esta separação é,em larga medida,
artificial. Na realidade, a solidariedade entre as duas 'teorias' é
evidente. Este aspecto será levado consideração no fim do ponto III.
Começarei então pela 'teoria 'do sentido ou significação.
Esta deixa-sc representar pelos aspectos seguintes (a referên
cia é agora, sempre, às Ideen I, excepto menção explícita em
contrário) :
1. o conceito de noema e, em particular, de núcleo noe
mãtico determinado como Sinn, é estabelecido antes da
'teoria' da significação ser propriamente avançada; e é
estabelecido de forma equívoca face à esfera psicológi
ca e a esfera significativa linguística (Ideen I §§ 88,
89, 90, 91 e 98, a oquivocidade é patente especialmente
nas seguintes páginas: 181-182, 184 (188) e 206);
2. Primeira versão da 'teoria' da significação:
(i) as duas faces da expressão linguístie:a e a
lingua mentis (pp. 2 56-2 57);
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(ii) as distinções entre Sinn e Bedeutung (pp.
256-257) ;
(iii) A estratificação das experiências . Ou : a
Bedeutung coma médium, ou lingua mentis, em
sentido derivado, e o Sinn como lingua men-
tins em sentido próprio (p. 257)
(iv) insuficiências , reconhecidas explicitamente
por Husserl, desta primeira versão (pp. 257-
-258) ;
3. As Ideen I propõem, por fim, uma "nova imagem" (neue
Bild p. 259) da 'teoria' da significação a qual compor
ta, face a (2) , novidades interessantes, mas que não
irão ser desenvolvidas (Ideen I, § 124 e 125 pp. 259-
262). Em particular, o problema que veremos surgir com
a 'teoria' da referência resulta da não consideração de
certos aspectos contidos nessa nova imagem.
Desenvolvem-se seguidamente cada um destes aspectos:
1 . Eciuidade do conceito de noema determinado como Sinn:
Os textos das Ideen I que dizem respeito a este aspecto
jã foram todos citados. Uma primeira referência à equivocidade
do conceito de noema jã ocorreu a propósito do nosso comentá
rio ao "noema na percepção" (cf. supra, alínea (B) ponto II
níveis 2 e 4 e todo o ponto III) . Vamos agora retomar a ques
tão no seu detalhe e dando particular atenção a certas afirma
ções destes textos. Considerem-se então as seguintes afirma-
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ções das Ideen I:
(i) na percepção "aos múltiplos dados do (seu)
contou
do real, noético, corresponde (entspricht) sempre
uma multiplicidade de dados que relevam da intuição
efectivamente pura num correlativo (korrelativen)
'conteúdo noemãtico', ou, brevemente, no 'noema'"
(p. 181-2) .
Com base nesta afirmação, quo é como se sabe aquela pe
la qual o conceito de noema é introduzido
e ocorre peia primei_
ra vez nas Ideen I, e face ao que foi dito em parágrafos ante
riores desta obra, especialmente os §§ 41-42, 85 e no próprio
§ 88, o quo é, ou melhor o que parece ser, o noema?
Creio que
a resposta só pode ser que: o noema parece
ser o esboçado (das
Abqeschattet) do objecto, que é correlato do esboço (die
Abs
chattung) ; este último, segundo Husserl,
é vivido enquanto da
do da sensação (Empf indugsda ten, pp. 75-76) . Não importa
se se
aceita ou não esta teoria hy lé-noética . 0 que importa é perce
ber como ó que com base nela e na afirmação (i)
se deve conce
ber o noema. Em particular devemos retomar a questão já formu
lada acima: é o noema algo ejue vejamos na percepção? A resposta,
parece ser: sim. 0 noema é o esboçado, é o objocto enquanto
es
bocado. R, digamos, uma certa perspectiva do objecto
considera
do no modo particular segundo o qual ele se dá,
de tal ou tal
maneira, e exclusivamente enquanto tal. Parece que
Husserl se
estaria aqui a interessar de novo pela correspondência (ents-
pricht é o termo usado) entre os dados hyléticos na sua
anima
ção noética e o que de objectivo o figurado por eles.
Em parti
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cular, Husserl estaria a exibir a correlação (korrelativen é o
outro termo usado) entre uns e outros no caso de uma percepção
actual em que um 'esboçado' do objecto é dado como presente em
pessoa. Paul Ricoeur é induzido nesta interpretação, como o
testemunha a nota 1 â p. 182, onde afirma: "a homonímia da
hylé o do objecto (cf. § 41 ad finem) torna-se uma 'correspon
dência', uma 'correlação' de mcmentos. Ela justifica o emprego
de uma parte e de outra das mesmas palavras: Gehalt , Mannigfal-
tigkeit, Data" (p. 305 da tradução francesa) . Se a concepção do





, teríamos apenas um novo nome,
'noema', para um aspecto da experiência jã conhecido: O objecto
intencional determinado como das Abgeschattet . Mas tal não é o
caso. Husserl vai avançar seguidamente com novas determinações
do noema. Infelizmente, a relação entre as 'antigas' e as 'no
vas' determinações não é pensada, é 'simplesmente' conjugada.
Daí resultará, vê-lo-emos agora em detalhe, uma equivocidado
que afectará irremediavelmente este conceito.
(ii) "a percepção, por exemplo (z . B. ) , tem o seu noema,
a saber, ao nível inferior (zu unterst) , o seu sen-
tido-de-percepção (Wahrnehmungssinn) , i.e., o per
cebido como tal (das Wahrqenommene ais solches) .
De igual modo a recordação possui de cada vez o seu
recordado como tal (Erinnertes ais solches)
"
(p.
182, sublinhados por Husserl; e o mesmo é extensí
vel a todas as espécies das vivências, cf. § 90, p.
188: "tudo o que foi estabelecido em maior detalhe
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dando privilégio à percepção é agora válido para
»
todas as espécies de vivências", sublinhados de
Hussor 1 ) .
Esto texto citado em (ii) ocorre nas Ideen I imediata
mente a seguir ao citado em (i). Na realidade, ele procura
ser uma simples ilustração de (i) , veja-so o
"
Z . B .
"
quo Hus
serl intercala ontre "a percepção" e "tem o seu noema". Mas dá
-se o caso de os exemplos de (ii) conterem mais que o que esta
va suposto na proposição (i) . Esse "mais" é tradutível pela ex
pressão 'ais solches
= Sinn'. Lembremo-nos de (i). O noema pare
cia identif icar-se com das Abgeschattet . Sendo assim, a equação
das Abgeschattet
= das Wahrgenommene parece impor-se sem levan
tar quaisquer problemas. E mesmo a equação das Abgeschattet
=
= das Wahrgenommene ais solches parece ainda, se omitirmos por
um momento a referência ao Wahrnehmungssinn , não levantar pro
blemas. 0 ais solches quereria então dizer 'enquanto actualmen
te dado
'
■ Dado e não simplesmente visado, i.e., dado actualmen
te como correlato de uma multiplicidade hylética. Mas, como jã
sabemos, Husserl introduz em (ii), e não em (i), uma novidade:
o sentido-de -percepção. t este que é feito om (ii) equivaler
ao percebido-como-tal : ihren Wahrnehmungssinn, d.h. , das Wahr-
genemmene ais solches. Está assim consumado o equívoco.
Ele é
congénito à própria produção fenomenológica do ce^nceito de noe-
ma . O noema parece ser
o próprio objecto; é o que indica clara
mente (i) . Mais: ele deve ser o próprio objecto, sob pena de
criarmos uma distinção entre 'objectos intencionais' (os noe
mas) e
'
reais' (os objectos eles próprios, puros e simples) que
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que, dois parágrafos adiante (§ 90), Husserl irá cri
ticar. Especialmente, o noema parece ser o próprio objecto con
siderado na sua relação de correspondência (entspricht) à cons







. Deve ser o sentido (Sinn) dessa correspondência. Isto
é, o "como tal" significa "enquanto em relação com" e este es
pecifica-se como: sentido. Consciente de algum modo do equívo
co quo consiste em pensar o noema como correlato, Husserl 'aco
de' a esta situação com a 'teoria' da redução fenomenológica .
"Passemos agora â atitude fenomenológica. O mundo transcendeu
te adquire os seus 'parêntesis', o seu ser real é submetido ã
Êpoché... ao mesmo tempo o conjunto do mundo físico e psíquico,
a subsistência real (wirkliche) da relação real (realen) entre
percepção e percebido é posta fora de circuito; e, contudo,
subsiste manifestamente uma relação entre percepção e percebi^
do" (p. 182-183). Qual? Resposta: "A vivência de percepção,
mesmo na redução fenomenolõgica, é percepção de 'esta macieira
em flor, neste jardim, etc'... A arvore não perdeu a mínima
nuance (Nuance) de todos os momentos, qualidades, aspectos com









) , etc." (p. 18 3).
E contudo:
(iii) "A árvore pura e simples (schlechtin) , a coisa na
natureza, não se identifica de todo a esse percebi
do de árvore como tal (Baumwahrgenommene ais solches)
... A árvore pura e simples pode arder... mas o sen
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tido - o sentido dossa percepção, o qual pertence
necessariamente ã sua essência
- não pode ardor
(kann nicht abbrennen)
"
(p. 184, eu sublinhei: kann
nicht abbrennen, os outros sublinhados são
de Hus
serl) .
0 que é que se está
a passar aqui? Porque razão
é que,
in noema, eu posso 'ver' a "árvore
em flor", "bela", "encanta
dora", "com todas as nuances" , mas
também in noema, eu nao a
posso 'ver' "a
arder"? Não vejo outra resposta possível que
não seja: Husserl está a tentar
obter com um só movimento, ou,
se se preferir, 'com um só movimento'
e com a 'ajuda' da redu
ção fenomenológica, dois, ou mesmo três, aspectos
diferentes
daquilo a que se chamou relação
intencional. Dois, se se con
siderarem apenas: o 'esboçado' (das Abgeschattet)
e o sentido
do acto perceptivo. Três, se se incluir
também o 'principio'
segundo o qual: "so bem que
tenhamos posto 'fora do circuito'
o mundo todo (dio ganze Welt) , com todas as coisas,
os sores
vivos, os homens e mesmo nós próprios; não perdemos propna-
mente nada (wir haben eicontlich nichts vorloren)
"
(p. 9< su
blinhado por mim) . Mas uma noção,
a de noema, que e avançada
para, num certo sentido, cumprir estas
três funções está, eo
ipso, condenada a ser gerada na equivocidade.
f. possível expressar a mesma ideia
de um outro modo. A
noção de noema surge como o 'ponto de crispação'
no interior
da Doutrina Fenomenológica de muitos aspectos problemáticos
que a constituem, e quo
foram sendo sucessivamente tratados
nas Ideen I mas de forma insuficiente o inconclusiva
e acerca
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dos quais Husserl deu, no entanto, a solução como adquirida
não em função de uma análise que fosse satisfatória, mas sim
do que desejava ver representado na Doutrina. Esses aspectos
já foram, todos eles, considerados neste trabalho. São eles:
(1) a ideia de uma Êpoché instauradora de um novo domínio; es
sa Êpoché universal deve primeiro ser limitada sem o que




; essa Êpoché limitada , fenomenológica, deve
depois adquirir de novo ( ! ) um carácter universal através de
uma manobra que eleva a consciência pura a ser absoluto ou
proto-região, por via dosta última operação "nada se perdeu
com a redução fenomenológica"; (2) a ideia de que a fenomenolo
gia como 'teoria' da experiência (Erlebnis) trata de todos os
estratos ('inferiores e superiores') da experiência, que vão
desde a sensação (hylé) , passam pela percepção (hylé+noesa
perceptiva) , até à significação (Bedeutung) ; (3) a ideia de que
é necessário descrever o domínio circunscrito por (2), que é
imenso, preservando (1), isto é que é preciso 'descrever' as
estruturas da consciência, a 'textura' das vivências e, ao mes
mo tempo, as estruturas correlativas do objecto sem que "nada
se perca"; mas também sem que se afirme a existência do objec^
to, sem lhe conceder qualquer autonomia, em particular, sem
admitir qualquer relação causal ao nível da impressão (princí
pio da Êpoché fenomenológica) . 0 noema aparece assim como a
noção que deveria garantir tudo isto.
A 'operação' que tipicamente corresponde à obtenção do
noema, ou à passagem do objecto (no sentido ingénuo) a noema.
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são as aspas: arvore-" árvore" .
"As aspas (Anfúhrungzoicheu)
são manifestamente significativas, elas exprimem essa mudança
de sinal, a modificação radical de significação que a palavra
sofreu paralelamente" (p. 184, sublinhado por Husserl).
Hus
serl postula assim o que chamarei o princípio árvore-"árvo-
re" : a cada objecto tal como eu, na atitude natural
o experi
mento, corresponde um noema. A árvore bela-"a árvore bela";
a árvore castanha e rugosa
- "a árvore castanha o rugosa".
Parece assim que estamos a falar do mesmo objecto.
E parece
porque não há nada que possa ser
dito do primeiro termo... que
não apareça também no segundo "...". Temos
assim: ... - "...".
Mas não é a mesma coisa considerar... como objecto ou conside
rar "..." como objecto. Em particular ... pode arder (Der
Baum schlechthin kann abbrennen p. 184; mas "..." não pode ar
dor (Der Sinn... kann nicht abbrennen p. 184) . E, contudo, à
árvore a arder devo corresponder a "árvore a arder". Mas neste
caso, a árvore* a arder pode sor reduzida a cinzas, ou o fogo
- (18)
apagado, ao passo que a arvore a arder
nao pode
A distinção que parece assim impor-se, a qual não é equí
voca, corresponde à distinção que existe entre um objecto,
ou
estado do coisas, e uma forma linguística, digamos, de expres
sar esse objecto, ou estado de coisas: árvore e "árvore",
árvo
(8) ler-se-á sido sensível ao facto de por retomar a questão da alínea
(B) ponto II (níveis 2 e 4) e ponto III, eu ter sido obrigado
a repetir ai
guns aspectos dessa questão já aí tratada. A própria equivocidada
das Ideen
I inclui, creio eu, esta situação. A importância da questão e as novidades
que, no detalhe, ela aqui apresenta encora jaram-me
a ser indulgente face a
esta repetição.
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re a arder e "árvore a arder". Nessa forma linguística, e.g.,
"árvore" expressar-se-ia também, segundo Husserl, uma signifi
cação, e.g., a significação do termo "árvore". Nesta conformi
dade, o noema identif icar-se-ia com a significação (Bedeutung)
dessa expressão (Ausdruck) , ou forma linguística. E estaríamos
assim na presença de uma primeira descrição dos elementos cons
titutivos das 'teorias' fenomenológicas do sentido e da refe
rência. Mas esta ideia, por si só, não é suficiente para Hus
serl. Já no Entwurf, que data também de 1913, Husserl havia
afirmado no § 10 que recusava identificar a fenomenologia com
"a análise da significação das palavras". Essa recusa prende-
-se com o facto de que a fenomenologia procede a análises "da
percepção, do imaginário, da representação reprodutora e de
todas as espécies de vivências que intervêm por ocasião dos
fenómenos verbais e em ligação com estes" (ob.cit . pp. 328-
-329). Ora, tais análises e tais vivências são, aos olhos de
Husserl, independentes da sua eventual expressão linguística
e, em geral, da linguagem. O quo Husserl tem aqui em vista,
aqui como nas Ideen I, é a distinção entro o meramente lin
guístico, ou verbal, e o psicológico (fenomenologicamente pu




) . Este último, e só ele,
é o objecto par excellence da Fenomenologia.
Na realidade, este parece-me ser um momento em que a
recusa de Husserl em fazer uma 'viragem para a linguagem' e
a sua, quase diria, 'obstinação' em permanecer no terreno do
uma filosofia fenomenológica da consciência tem consequências
negativas para a própria 'teoria' fenomenolõgica que se prcten
de elaborar; e consequências negativas particularmente pesadas.
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O domínio do linguístico é pensado como sendo um zero veículo
de uma experiência extra-linguística, perceptiva no caso de
percepção, imaginativa no caso de imaginação, etc. E, por
es
sa razão, o sentido (Sinn) destas experiências devo ser iden
tificado com a própria relação intencional que põe em jogo , na
percepção algo é percebido, na imaginação, algo é imaginado,
etc, sem ser necessário qualquer referência à linguagem. Como
consequência dessa identificação, descrever a "árvore",
ou a
"árvore em flor", como sentido noemãtico é, para Husserl fazer
uma fenomenologia da percepção e não descrever um comportamen
to linguístico que estabeleça uma relação entre a palavra "ár
vore", e uma coisa, a árvore, a que esta palavra é dita refe-
rir-se. "Nós podemos, afirma Husserl nas Ideen I, descrever
fielmente e com evidência 'o que aparece como tal' ('ais sol
ches
'
) . Ou, para exprimir a mesma coisa de outro modo, nós po
demos 'descrever a percepção do ponto do vista nocmático'" (p.
183, sublinhados por mim).
E, podemos agora perguntar-nos, em quo é que consisto
uma
tal descrição? 0 que eu vislumbro sor uma tentativa de? respos
ta nas Ideen l a esta questão ocorre no § 130: "delimitação
da essência dt? 'sentido noemãtico'". Aí é-nos sugerido quo
"nos coloquemos no coração de um cogito vivo: ele está, por
essência o no sentido expresso do termo, 'dirigido' para uma
object ividade . Noutros termos, o seu noema possui uma 'objec
tividade' - entre aspas
-
com um certo fundo noemãtico que po
de ser desenvolvido numa descrição nitidamente delimitada , quer
dizer, que descreva 'o objecto visado tal como (so wie) é vi-
sado' e elimine todas as expressões 'subjectivas'. Usaremos en
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tão as expressões retiradas da ontologia formal, tais como
'objecto*, 'propriedade', 'estado de coisa', 'figura', 'causa'
-
e determinações de coisas tais como 'rude', 'dura', 'colori
da' - todas estas expressões sendo postas entre aspas e tendo
o seu sentido modificado noematicamente. Pelo contrario, es
tão excluídas da descrição desse objecto visado como tal (ais
solchen) , expressões tais como: 'de forma perceptiva', 'do
forma memorial', 'claramente intuitiva', de forma pensada',
'dada' - estas pertencem a uma outra dimensão da descrição, não
ao objecto de que se tem consciência, mas à forma como se tem
consciência (der Weise wie es bewupt ist)". (pp. 269-279 su
blinhados de Husserl; in Anfúhrunqszeichen é intercalado por
Husserl) .
Baseado nos textos que acabo de citar das páginas 183 e
269-270, parece-me ser dificilmente contestável a interpreta
ção segundo a qual o objecto visado tal como é visado, vermein-
ten Gcgenstandlichen so wie es vermeint ist (p. 2 69) , deve ser
identificado 'ao que aparece como tal' (Erscheinende ais sol
ches (p. 183). Proponho, nesta conformidade, que se identifi
que o ais solches da primeira citação com o so wie da segun
da. Do resto, na p. 269, Husserl usa logo a seguir a expressão
vermeinten Gegenstàndlichen ais solchen como equivalente daque
la quo usa o termo so wie. Esta identificação está ainda de
acordo com uma distinção proposta nas L. U. , V3 Unt. §§ 20-21
o 25, e retomada nas Ideen I, pp. 267-268, entre 'matéria'
( 'Materie' ) e 'qualidade' (Qualitàt) ; distinção segundo a qual
e possível fazer as equivalências seguintes: matérias = senti
do (Materie : Sinn) e qualidade ■■ < modalidade-tética. Nas L.U.
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a ma teria é também definida como o Quid da intenção.
Obviamen
te é oste Quid que será identificado ao noema, e,
em particu
lar, ao núcleo noemãtico nas
Ideen I: "torna-se evidente que
um fundo (Gehalt) invariável é delimitado em cada
noema. Toda
a cosnciência tem o seu 'Quid' e tudo o que é visado
tem o
'seu' aspecto objectivo; é evidente que, por princípio,
se
deve poder fazer essa descrição noemática
do 'Quid' , exacta
mente tal qual ele é visado; a explicitação e a apreensão
con
ceptual permitem-nos formar um
sistema fechado de 'predicados'
formais ou materiais" (p. 270, sublinhados de Husserl).
E nas
L.U. : "a matéria é essa propriedade que reside no conteúdo
fe
nomenolõgico do acto, que não determina apenas que
o acto apre
enda a objectividade, mas também a que título (ais was)
ele a
apreende, que características, que relações, que
formas cate-
(19)
goriais ele lhe atribui por
ele mesmo" (Vâ Unt. , p. 415)
(19) Num trabalho de referência obrigatória para
o estudo das re
lações entre as filosofias de Husserl e de Heidegger,
J. Paisana (1982).
exibe já, através de uma interpretação inédita das
Vil e Viii Unt . , as di
ficuldades Inerentes ao conceito de matéria intencional presentes
ao ní
vel das Í..LA (Paisana, 1987, pp. 145-148). Estas resultariam
aí de , por
um lado, a ideia de matéria intencional denotar o representante
intui ti-
vo do objecto e, por essa via remeter, por exemplo, para
os dados intui
Tivos sensíveis (ob. cit. p. 140) mas, ao nesmo tempo, "os momentos
e-
fectivamente intuídos" representam "o objecto total", sem
se "encerrarem
em si" (p. 141). 0 autor mostra que "é previamente
devido a estrutura 'en-
quanto que' , ã matéria intencional do acto significante, que
eles reen
viam com necessidade ao objecto. Em qualquer acto intuitivo taj.
momento
intuído (was) é necessariamente intuído segundo a estrutura enquanto
tal (ais was) , isto é, ele apenas é intuído enquanto momento
de tal ou
ta] objecto. Surge necessariamente orientada por
uma talidade" (p. 144).
Mas, compreensivelmente, .1. Paisana mostra que
esta situação é problema
tica: "como poderiam os momentos dados desempenhar este duplo papel?
co
mo conservar ainda o conceito de plenitude (do dado intuitivo) ?" (p.
144, nos pp. 145-148 o autor desenvolve com
irrecusável pertinência esta
dificuldade; aí refere, em particular, como as Ideen 1 serão ja
herdei
ras desta situação e não o lugar da sua solução, ao contrario do que
ou
tros pretenderam, p. 148).
Transportando-nos agora para as Ideen f, tenho
vindo a sugerir que
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Chegamos assim às seguintes identificações: Noema = ais
solches = so wie = Materie = ais was = Quid = Sinn; e às se
guintes exclusões (vermeidot, ausgeschlossen , Ideen I p. 267,
texto citado) : Qualitát; 'sujektiven' Ausdrúcke; wahrnehmun-
gsmàpig; erinnemungsmàftig; etc. Os exemplos dados por Husserl
nas L.U. (ob.cit. , p. 415) para assegurar esta distinção são
também claros: "o tempo está de chuva", "o tempo está chuvoso";
"vai chover"; "talvez chova"; "será que chover
"
São actos
(Akten) que têm a mesma matéria e diferentes qualidades. É no
tável que mesmo quando cita o que vemos claramente serem expres
soes linguísticas, Husserl considere ainda que está a falar de
actos psicológicos fenomenologicamente purificados.
Esta determinação do noema através das identificações
que acabamos de ver parece-me importante porque por ela se tor
na claro que, e este ponto é capital, o objecto percebido en
quanto tal não deve ser descrito por relação ao modo segundo
o qual é visado (qualidade)
—
este não é, portanto, o seu sen
tido (Sinn) — mas por relação ao Quid com que aparece na per
cepção (das Erscheincnde ais solches p. 183) . Dito de outra
forma, o 'objecto percebido enquanto tal' deve ser identifica
do com tais ou tais 'predicados' do objecto e não deve ser
identificado com o objecto percebido enquanto percebido (Aus
geschlossen sind lingegen fúr die Beschreibung dieses vermein-
ten Gegenstãndlichen ais solchen Ausdrúcke wie
'
wahrnehmungs-
apenas o divórcio entre percepção (ou intuição) sensível e noema-como
Sinn pode 'resolver' liquidando-a, a questão. Esta 'solução' ê, para mais,
provisória visto que dificuldades intrínsecas de outro tipo se colocarão
a este propósito.
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Feita esta clarificação voltemos a (iii): "a
árvore pu
ra e simples, a coisa na natureza,
não se identifica de todo
com o percebido da árvore enquanto
tal (Baumwahrgenomme ais
solches)". 0 que é então, devemos agora
absolutamente pergun
tar, o 'percebido do árvore como tal',
o noema? Eis uma pri
meira resposta: ele é aquilo que
eu percebo de árvore o na
sem no entanto operar a tese da
sua existência afirmando-o
independentemente do que eu vejo.
Por exemplo, a 'árvore em
flor", "com todas as suas nuances". Então,
se o percebido é
aquilo que eu percebo
da árvore e na árvore abstendo-mo de
afirmar se ela existe na natureza, e se
é isso que é o noema
-
noema
= percebido da árvore enquanto tal
= correlato de um
acto de percepção
- devo também honestamente afirmar: se a ár
vore arder eu vejo a árvore a arder. Ou, por
outras palavras:
o percebido arde. O noema arde.
Não vejo qualquer escapatória
para estas afirmações.
Em particular as aspas "..."
não prote
gem o noema
do fogo. E não protegem por que
neste sentido as
aspas são idênticas aos parêntesis
da Redução Fenomenológica,
o estas dizem-me apenas que não devo afirmar que
o quo vejo
na percepção, o percebido como tal,
o noema, exista independen
(20) Hesitei sobre este ponto. Em particular
hã a tentação de ima
ginar que Husserl considera
o noema como sendo aquilo a que Russell, e a
filosofia da linguagem na sequência dele, chamou objectos
de atitudes pro
posicionais. Do tipo: "João acredita que
*...'" ou do tipo "Alexandre per
cepciona '...'. As "..." designam
o objecto da atitude proposicional.
Mas
não õ o caso. Husserl afirma, como vimos, que a
forma como se tem consci
ência (der Weise wie es bewulit ist) deve ser excluída (cf. supra
citação
das pp. 269-270 das Ideen I)
. Se fosse o caso de os noemas serem identifi
caveis aos objectos «las atitudes proporcionais
a nossa interpretação cri
tica aplicar-se-ia na mesma mas
de forma mais complexa (cf. Quine 1960 ^pp.
206-221 e 1%9, pp- 195 e ss.).
Como não ê o caso, o nosso trabalho críti
co ficou aqui simplificado. Felizmente !
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temente deste acto. Em particular, tudo o que eu vejo da e na
árvore e a árvore ela própria pode ser, como bem nota Husserl
(Ideen I p. 182), uma alucinação. Tanto a árvore, como a árvo
re em flor, como a árvore a arder. Eu guardo-me de operar a
tese da existência e, nessa medida, sou indiferente, sou neu
tro, face a este aspecto, digo assim, que vejo "a árvore", noe
ma; a "árvore em flor", noema; a "árvore e arder" noema. E o
noema neste último caso, o contra a vontade explícita de Hus
serl (p. 184), arde mesmo. Seja percepção ou alucinação, ou o
que quer que seja, depois de eu ver arder a árvore a "árvore"
e eu terei um outro noema, e.g. "as cinzas".
Os textos das Ideen I que permitem pensar desta forma
o noema (como objecto percebido ou imaginado, etc, independer).
temente da sua existência) merecem ser referidos: "em alguns
casos, diz Husserl, afirmar-se-ã que a situação vivida na
percepção é 'pura alucinação', que o percebido, a saber, a ma
cieira ã nossa frente, não existe na realidade
'
verdade irameri_
te' (in der 'wirklichen' Realitát) . Neste caso, a relação nafu
ral que antes era visada como subsistindo realmente (wirklich)
é destruída. Apenas a percepção permaneço e não hã mais nada
real (wirklichcs) a que ela se reporte. Passemos agora ã atitu
de fenomenolóejica. O mundo transcendente adquire os seus 'pa
rêntesis', o seu ser real é submetido à Êpoché . (...) A vivên
cia de percepção mesmo depois da redução fenomenológica, é a
percepção de "esta macieira", "em flor", "no jardim", etc"
(p. 182-183). Se o noema é isto: o objecto real fenomenológi-
camonte reduzido da forma descrita neste texto, então, reitero
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-o uma última vez, ele arde. Dito do outra forma, se o noema
é o percebido, ele tem todos os 'predicados' do objecto
real
-
e é por isso mesmo que ele se identifica com
a matéria do
acto - à excepção do predicado de existência quo está neutra
lizado pela Redução Fenomenológica, e é por isso mesmo que es
sa redução é uma modificação da qualidade (oposta à matéria)
do acto. E esto aspecto contribui, sem dúvida, para tornar
plausível aos olhos de Husserl a afirmação já referida, segun
do a qual, "pela Redução Fenomenológica nada so perdeu".
Mas, e este é o segundo ponto capital, Husserl não podo
aceitar, tal como foi aqui exposta, esta situação. Por uma ra
zão muito simples, mas, aos olhos de Husserl, muito grave: o
facto de a árvore ser representada no noema como estando "em
flor" ou "a arder" não parece depender absolutamente da cons
ciência. E Husserl quer, e a Fenomenologia para se elaborar co
mo Teoria precisa, que o noema seja um objecto totalmente des
provido de autonomia (cf. infra (iv)). Sejamos mais precisos:
elo jã não tem, digamos, autonomia existencial. Esta foi feno
menologicamento reduzida. Neutralizada. Mas tom autonomia ao
nível dos 'predicados' que nele vemos "om flor", "a arder",
etc. Com efeito, se o noema for apenas o objecto percebido tal
como ó percebido, i.e. comos seus 'predicados', e independente
mente de existir ou não, ainda não é a consciência quo deternu
na se ele agora está "em flor" ou "a arder". Isso acontece com
o noema. Eu apenas me abstenho de afirmar se o objecto (noema)
existe na realidade ou se é uma alucinação, digo apenas que vo
jo assim.
Para reduzir esta dimensão de autonomia 'qualitativa'
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(por oposição a existência) do noema, Husserl tem então que
proceder a uma segunda identificação: o percebido como tal é
o sentido (ais solches = Sinn) . E aí aparece um noema que tem
outras propriedades completamente distintas do anterior. "A
percepção, por exemplo, tem o sou noema a saber, ao nível in
ferior o seu sentido de percepção, i.e., o percebido como
tal" (p. 182, cf. supra (ii). "Zu unterst ihren Wahrnehmunsinn,
d.w. das Wahrgenommene ais solches"). Ora, o sentido induz ime
diatamente a ideia de quo se trata do sentido que eu confiro
às palavras, e.g. "árvore", "em flor", "a árvore". Este, natu
ralmente, não pode arder (como também não pode estar em flor).
E Husserl conjuga assim indevidamente duas ideias: a de perce
bido como tal que é igual ao objecto roal mas com a sua existên
cia neutralizada e a de sentido das expressões pelas quais eu
descrevo o objecto percebido: "árvore", "em flor", "a arder".
Estas duas ideias constituem o noema na sua equivocidade irre
mediável . Quando é preciso, o noema pode ser visto tal como o
objecto real, ele tem todos os predicados que o objecto tem me
nos a existência que está neutralizada; quando é preciso ele
"
transforma-se" (magicamente diríamos) no sentido e então ele*
está absolutamente dependente do acto de consciência pelo qual
o sentido de uma expressão linguística que eu posso usar para
descrever a percepção é constituído. Mas como, para além de
tudo isto, Husserl quer ainda e sempre manter uma referência
aos actos de consciência do tipo perceptivo, imaginativo, etc.
e subalternizar a importância da expressão linguística, torna-
-se por fim, necessário afirmar que esse sentido reside já a
nível inferior (zu unterst) na percepção, ela própria sem re-
H/7
foréncia à linguagem e .,iLonas_pqr relerem-
ia ao percebido co
mo tal. Sondo assim, os actos propriamente expi
essivos (asso
ciados à expressão linguística= não farão
mais do que reprodu
zir a nível 'superior' o sentido do nível
inferior (cf. Ideen
I §§ 124 e ss. e ponto II infra) .
Assim se consuma a sequen
cia de mal-entondidos a que Husserl dá o
nome de noema.
Todos estes mal entendidos estão presentes
a propósito
da determinação do modo de ser do noema (Seinsweise
der Noema):
(iv) "é possível dirigir o olhar (Blick)
sobre... o noema,
sobro a árvore vista como tal (gesehenen Baum ais sol-
chem).0 que é dado nessa disposição do olhar (Blickstel-
lung) é,ole próprio, em linguagem lógica, um objecto,mas
totalmente desprovido de autonomia (ein durchaus
unsel-
bstàndiger).0 seu esse consiste exclusivamente
no seu "per
cipi". . .Mas o percipi não contém como componente
real
(roo les) o esse" (p. 206, sublinhados de Husserl,
tex
to já citado na alínea (B) II eloste trabalho)
.
Kepare-se que Husserl fala
numa "disposição elo olhar"
oue "vê" um objocto. Esto objecto é por
sua voz entendido no
sentido lógico ( logisch gesprochen)
. A seguir esto equívoco
é acentuado polo uso do aspas. Estas aparecem
na primeira 0001
rência do termo p.-rcipi. nH£iyJ-BÍ" ■ ° clue é a'lui
mais do qu(í
equívoco mesmo incompreensível, é om que
sentido o que so




(com aspas) . Poder-se-ia pensar ainda quo percipi designa
os componentes roais (hy lé-noéticos)
e não os intencionais
(noemãticos) da vivência ; mas tal interpretação
não é exacta
!.<7 8
pois, na frase? imediatamente a seguir, o percipi "perde" as as
pas e, agora sim, parece identif icar-se ao acto de perceber
visto que é dito, contra Berkeley, que o percipi não contém
como componente real (reelles) o esse. Parece que so trata ago
ra do noema entendido como objecto intencional neutralizado, a
árvore vista como tal. Mas esta expressão, gesehenen Baum ais
solchem, não está entre aspas, ao contrário da primeira ocor
rência de percipi , a qual aparece entre aspas logo a seguir à
afirmação de ejue é desprovido de autonomia (unselbstàndiger) .
A confusão parece ser assim o modo essencial de ser do noema.
Em muitas outras passagens (cf. pp. 182-183, 187, 202, 204-
-205) o uso das aspas parece sobretudo cumprir o papel do con
silidar este mal entendido. Quando é necessário ver o noema
como se vê um objecto puro e simples (schlechthin) , para que
naela se perca na redução, tiram-se as aspas e usa-se o en
quanto tal (ais solches), quando é necessário que o noema se
identifique com o sentido (Sinn) , para quo toda a autonomia
seja retirada ao noema, e.g., este não possa arder juntamente
com o objecto visto puro e simples, usam-sc? as aspas para o
proteger dessa situação, a "árvore" não ardo.
í: também aqui o lugar próprio para referir a segunda
das duas principais interpretações da noção de noema menciona
das mais acima (alínea (B) ponto III deste parágrafo) . Trata-
-se do quo então designei por interpretação linguística do noo
míi. O principal promoteir desta interpretação foi o filósofo
dinamarquês, ex-aluno de Quine, da Universidade de Oslo,
Dagfinn F^llesdal. Num estuelo intitulado Husserl 's conception
of noema (1969), iVHesdal retomando uma afirmação de Husserl
9 7 '.)
segundo a qual "o noema não ó mais que
a generalização da
ideia do sentido (Sinn) ao domínio de todos os actos" (Ideen
111 p. 89), avança um conjunto
de doze toses (uma das quais
contém uma versão forte o outra fraca, tese 6, F^llesdal, 1969
p. 683), através das quais procura,
no essencial, mostrar
quo, a ter algum sentido, a noção
de noema deve ser considera
da como uma "generalização" da noção do sentido (Sinn, Beden-
tung)
"
(é este o enunciado da teso 1, a que Fjállesdal chama
"niy main thesis" p. 681), e deve por isso ser
definitivamen
te afastada do domínio da percepção no qual seria identificada
com o percebido. É, com efeito, o que nos
diz a sua tese 8:
"os noemas são entidades abstractos" (p. 684) e, sobretudo,
a tese 9"os noemas não são percebidos pelos sentidos" ("noe-
mata are not perceived through the senses" p. 684) ,
tese que
o autor considera "nunca ter sido claramente expressa nos
es
critos publicados por Husserl" (p. 084)
. Para escorar a sua
interpretação nos escritos de Husserl, Fpl lesdal
refere então
o manuscrito intitulado Noema und Sinn. Deste, a passagem se
guinte, embora extensa, merece; ser citada:





) o sou sentido (Sinn) , mas não eia forma
co
mo a percepção é percepção desta casa. A percepção
'tem' o
sentido (Sinn) , mas o sentido (Sinn) não é percebido. Agora
ou íaçu um juízo acerca da percepção [afirmando] quo ela
tem
tal sentido o quo, em conformidade com ele,
ola é caracteriza
da como a percepção de um edifício da Renascença, cuja
fachada
tem colunas do pedra, etc. So eu fechar os olhos
e tiver a ca
sa correspondente dada em memória, então
eu digo de; novo da
9 3IJ
recordação que ela e a recordação do mesmo sentido (S_i_nn) , ne
la a mesma coisa é apresentada pela memória, a qual tinha sido
antes percebida. E se eu estou a descrever uma mera fantasia,
então afirmo de novo que, de acordo com este sentido (Sinn) ,
ela é a fantasia da ... e que há a possibilidade de a fantasia
ter exactamente o mesmo sentido que a percepção" (Noema und
Sinn) p. 4, sublinhados meu, citado também em Fpllesdal 1969
p. 685) . Com base neste texto de Husserl é óbvio que o Sinn ou
se identifica com a referência , o objecto, o edifício da Renas
cença, que é sempre o mesmo; ou se identificará com a signi f i-
cação (Bedeutung ideal da expressão "edifício da Renascença",
"com colunas de pedra", etc. Uma outra passagem do mesmo manus
cri to, citada por lAtfllesdal a propósito da sua tese n° 11,
aponta claramente para a segunda hipótese desta alternativa:
"o sentido (Sinn) correspondente a um objecto é, por sua vez,
um objocto" (Noema und Sinn p. 107) . Se o sentido corresponde
ao obje?cto ole não é, naturalmente?, o próprio objecto. (Mais
sobre a aproximação entro Sinn o Bedeutung nas Ideen I já a se
cjuir neste trabalho, ponto 2) .
Identificando então noema com Sinn e reenviando este
para a esfera da expressão linguística Ftíllesdal termina o
sou estudo colocando as questões seguintes: "se a Fenomenolo
gia é um estudo do sentido (meaning) , lato sensu, então que
luz é que ela deita sobre as questões acerca do sentido (mea
ning) (...) que são a preocupação maior de tantos filósofos
ct)ntemporânoos? Será que* a Fenomenologia ultrapassa as dificul_
dados que assediam tantas teorias do sentido (theories of mea-
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ning) antigas e recentes? Um estudo
detalhado do trabalho de
Husserl podo , penso, dar respostas parciais
a estas questões.
E, mesmo quo as respostas sejam negativas,
creio que ajudarão
a trazer alguma luz acerca da natureza destas
dificuldades"
(Fjzfllesdal, 1969 p. 687) . (Outros
autores assumem, discutem,
ou criticam esta interpretação, o.g., Dummett, 19 81, pp. 56-
-61 onde a posição do Husserl é contrastada com a de Frege
o
criticada por ter sido generalizada aos actos perceptivos
c
imaginativos; Mohanty, 1985, pp. 14-24,
onde é tentada uma
'conciliação' entre a interpretação perceptiva e a linguísti
ca, mas se acaba por assumir que
o noema consiste? num "conjun
to de predicados" (p. 22); Tragesser, 1977 pp.
10 e 124-130,
onde se propõe uma versão do núcleo noemãtico segundo
a qual
ele consiste no "conjunto de predicados por meio dos quais
o
noema so refere ao objecto x"; a obtenção desses predicados
deriva dos modos como o objocto é intencionalmente determina
do; cf. infra ponto III: 'Teorias' da referência, para
uma
discussão desta última questão nas Ideen I) .
Creio, depois ele tudo o que jã afirmei, que a melhor
interpretação da noção de noema, aquela quo, digamos,
salva ã
partida mais aspectos desta, é aquela
a que; chamei, 'linguísti
ca'. Mas, uma coisa é interpretar a noção do noema neste
sen
tido, outra é determinar so essa noção, assim interpretada,
nos pode sor de alguma utilidade e se deve
ser aceite Estas
questões consistem, no fundo, em sabor se as
'teorias' fesiome
nológicas da significação o da referência podem, ou devem,
ser
acoites. Vamos aejora aborda-las.
'J ti 2
2- 'Teoria' da Significação (primeira versão)






. As observações que Jacques Derri
da, 1972 faz acerca do lugar quo este parágrafo e a doutrina
que ele encerra ('teoria' da significação) ocupam nas Ideen I
parecem-me elegantes e adequadas. Opto pois por trascrovê-las .
"Durante mais de dois terços do livro, tudo se passou como se
a experiência transcendental fosse silenciosa, desabitada por
qualquer linguagem; . . . reivindicou-se o direito, por razões
de método, de não considerar o 'estrato' da expressão, de o
pôr provisoriamente entre parêntesis. Husserl não pôde atri-
buir-se este direito senão supondo que a expressividade consti
tui um "estrato" (Schicht) original e rigorosamente delimitado
da experiência... A metáfora do estrato (Schicht) tem duas im
plicações: por um lado a significação está fundada sobro
outra coisa que ola própria [sobro o unterst Sinn cf. supra
(1) (ii) | o esta dependência será sem cessar confirmada pela
análise de Husserl. Por outro lado, cia c?onstitui um estrato
cuja unidade podo sor rigorosamente delimitada" (pp. 189-190,
cf. pp. 192-207 para a pertinente crítica que Derrida faz à
'teoria' de Husserl). Tendo em vista esta situação, vejamos





por significação, porque vouloir-dire
e' o modo como Derrida traduz Bedeutung; cf. Derrida, 196 7 pp. 17-21, onde
e) autor da a razão desta tradução.
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pectos ejue elela derivam.
Temos assim:
( j ) -a : as duas faces da expressão linguistica
: "adopta
mos como ponto do partida as distinções
entre
face sensível , e por assim dizer corporal (sinn-
lichen. . . leiblichen Seite) da expressão e a sua
face não-sensível, 'espiritual' (unsinnlichen,
'geistigen' Seite)" (Ideen I, p. 256,
sublinha
dos por mim) .
Husserl crê resolver com esta distinção o que considera
ser a ambiguidade ( Zweideutigkoit p. 256) que,
inicialmente,
afecta de forma inevitável a expressão linguística e a sua si
gnificação. Para mais, Husserl considera-so dispensado
do con
tinuar a discutir a questão: "não nos é necessário comprometer
mo-nos com uma discussão cerrada acerca da primeira [a sensí
vel, corporal] nem da forma como as
duas faces constituem uma
unidade [EinigungJ
"
(p. 25o). Embora "seja óbvio que
tais as
pectos designam títulos de problemas
não desprovidos de impor
tância fenomenológica" (p. 256), a questão pode, aos
olhos d.-
Husserl, ser diferida. Mais adianto, Husserl
informa-nos qual
das duas faces, corporal ou 'espiritual', devo ser considera
da como fundamental do ponto ele vista femono lógico:
(i)-b: A lingua mentis: "so a palavra pronunciada (Wor-
t laut) se pode chamar expressão, é unicamente
porque a significação que lhe pertence exprime;
é nesta que reside originariamente (ursprúnqlioh!
o exprimir" (p. 257) . Portanto, "considerar-se-ã
unicamente o 'significar' e a "significação'
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(p. 256, as aspas a que Husserl coloca e?m "Bo-
douten" e "Bedeutung" significam que estamos
já do lado 'espiritual' ) .
Ter-se-á sido sensível à semelhança notável entre o tex
to citado da p. 257 das Ideen I e os textos de Aristóteles
do Periermeneias e do Da Alma atrás citados. A "significação"
e o acto correlato, de "significar" correspondem, respectiva
mente, ao "inteligível que serve de matéria" (Da Alma) e à
"afecção de alma" (Periermeneias) . Em particular, os dois pa





-afecções de alma", denotam a face espiritual (geistinger
Seite) da expressão linguística. Estamos assim em presença de
uma primeira acepção de lingua mentis. Ela corresponde a todo
o estrato da expressão linguistica considerado exclusivamente
naquilo quo lhe é original (ursprúnglich , p . 2 57): a face es
piritual .
Creio que hã algo do errado nesta concepção. Mais abai_
xo, em (v) , desejarei discutir esta autonomia da face espi r i
-
tual e. a ideia errada que me parece sor ineluzida por ola. Não
me parece que se ganiu? nada, a não sor alguma confusão, em
procurar manter a distinção das duas faces. Mas, de momento,
estamos a seguir a elaboração da 'teoria' tal como ela é apre
sentada nas Ideen I.
Representar-se-ã esta situação usando aspas simples o
duplas, respectivamente para a face corporal e para a face es
piritual da expressão linguística. (Este processo não é segui^
do por Husserl mas é claramente? autorizado pela sua teoria.
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Creio que a única razão porque
Husserl não recorre a ele ou,
a outro análogo, é porque, como vimos
cm (i)-b, Husserl passa
a considerar exclusivamente a face espiritual e
'deixa cair'
a face corporal. Sendo assim,
não tem necessidade de usar
dois sinais diferentes. Nós que, ao contrário
de Husserl, nao
pensamos quo «i discussão
desta questão possa ser diferida, te
mos necessidade dos dois sinais). Teremos assim, e.g.,
'arvore'
para designar a face corporal,
a expressão linguística escri
ta ou pronunciada. E, e.g., "árvore" para designar
a face es
piritual da expressão linguística ou, o quo
é o mesmo, a sua
ocorrência in língua mentis. Portanto,
om geral, teremos: '...'
e "...". (Continuarei também a usar as aspas simples
no texto
como até aqui: quando pretendo indicar que algo que
é signifi
cado pela palavra entre aspas
mo parece problemático, cg.
'teoria' da significação).
Seguidamente, esta primeira acepção
de lingua mentis,
representada acirr.a em (i)-b,
vai ser aprofundada por Husserl
especialmente' ein relação oom o .sentido (Sinn)
tal como vimos,
em l.,que este é definido
a propósito de noema. Temos
assim:
( 1 . i )
-
a : A_ 'distin .; ãi >
'
ontr_e Sinn e Bedeutun <j
:
"
co n s i d o ra
mos unicamente o "significar" e a "significação".
Originariamente estas palavras
não se reportam
senão à esfera da linguagem (sprachliche Sphare) ,
à esfera da "expressão". Mas não podemos evitar
(unvermeidlich) , e trata-se mesmo
de um progres
so importante no conhecimento (Erkenntni
sschritt) ,
alargar ( zu erwiternl
a significação dessas pa
lavras o de as modificar (?zo<i t f izioren) de for
ma conveniente de modo a ser possível aplicá-
las a toda a esfera noético-noemál. i ea : portanto,
a todos os actos quer eles estejam ou não combi
nados (verf lochten) com actos expressivos. Por
isso, nós temos sempre falado, para todas as vi
vências intencionais, do "sentido" (Sinn" ) - pa
lavra que geralmente é usada como equivalente de
"significação" . Para maior clareza reservamos de
preferência a palavra significação para o seu an
tigo conceito, em particular, para termos comple
xos como "significação lógica" ou "expressiva".
Quanto â palavra "sentido" ("Sinn") continuamos
a empregã-la na sua máxima amplitude" (p. 256,
sublinhados meus; as aspas nas palavras são de
Husserl) .
Porque é que, apesar das palavras "significar" e "signi
ficação" pertencerem originariamente ã esfera da linguagem, não
podemo.s evi lar a J argar a sua significação - aplicá-las a toda
a esfera noético-noemãtica e, portanto, também a actos que po
dem nao estar combinados com actos expressivos? A resposta
ocorre na antepenúltima afirmação do texto: porque temos sem
pre falado de "sentido" ("Sinn") das vivências intencionais e,
do resto, esta palavra, é geralmente usada e, parece que com
legitimidade fenomenológica, como equivalente de significação.
f: certo que Husserl vai afirmar logo a seguir que o estrato
"expressivo" (a esfera da linguagem considerada na sua face
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espiritual) se? aplica a todos os outros
extractos. Mas ossa
não pode sor a razão pela qual não podemos evitar alargar
o
sou domínio do aplicação. A ideia do aplicação de um estrato
a outro supõe, como bem afirmou Derrida (cf. texto citado su
pra) , a ideia de delimitação, com base na qual
se podo discri
minar o que é de um e o quo ê do outro.
Ou seja, esta ideia
supõe que realmente haja uma distinção entre Sinn e Bedeutung.
A idoia que é representada em (ii) não supõe tal. Pelo contra
rio, ola afirma que "6 possível aplicá-las a toda a esfera
noético-noemãtica: portanto, a todos os actos quer eles este
jam ou não (sein oder nicht) combinados com
os actos expressi
vos". 0 ponto fundamental é que: é possível aplicar as pala
vras "significar" e "significação" mesmo aos actos que não es
tão (oder nicht) combinados (ver f lochten) com os actos expres
sivos. E é possível porque, segundo Husserl, mesmo que não es
tejam combinados com os actos expressivos,
esses actos possuem
um sentido (Sinn) . Foi mesmo por essa razão, diz Husserl, que
falou sempre de "sentido" das vivências intencionais.
Portan
to, om conformidade com esta descrição não há distinção do
princípio, ou distinção fonomenológica relevante, a fazer
entr
Sinn e Bedeutung. Na realidade, essa distinção aparece-nos
no
texto como meramente estratégica, digamos, a bem da elegância
da exposição: "Para maior clareza (der Deutlichkoit halber)
reservamos de preferência a palavra Bedeutung para o seu anti\
go conceito..." (última afirmação do texto
citado em (ii)).
Este aspecto da 'teoria' prende-se, ele forma e;vidente
e imediata, com a determinação do noema, ou, em particular , do
núcleo noemãtico como Sinn. Jã vimos, om l . , quo esta determi.
nação o gerada na equi voe.idade? . Esta é representada pela eejui
valência: Sinn ^ ais solches. Vemos agora, em 2 .
-
( i i ) , que as
palavras "significar" e "significação" são legitimamente ex
tensíveis a toda a esfera noético-neomética tal como Husserl
a concebe, i.e., seja ou não linguística. Para exibir de novo,
a equivocidade a que se fez jã referência basta agora fazer as
seguintes equivalências que o texto citado em (ii) autoriza:
"percepcionar" = "significar": "ais solches" = "Bedeutung" .
Como, por sua vez, "significar" e "significação" pertencem
originariamente à esfera da linguagem, temos: "significar"
-
= "expressar" a percepção"; e "objecto percebido enquanto tal"
^"objecto percebido enquanto expresso linguisticamente". Tal
é, com efeito, o resultado final da identificação, por exten
são (zu erweitern) , entre Bedeutung c Sinn. Se esta fosse a
posição final assumida por Husserl, restar-nos-ia apenas dis
cutir se a expressão: objecto percebido enquanto expresso lin
guisticamente, devia ser entendida com aspas simples ou duplas,
i.e., se o sentido do percebido e>u, naturalmente, de qualquer
outra experiência , devia ser determinado in lingua mentis
ou dt? uma outra forma .
Mas Husserl não podo satisfazer-se com esta formulação
da 'teoria'. Na realidade, é necessário, por uma outra ordem
(22) Aqui como no;; outros lugares a percepção é a experiência de
referencia permanente por parte de Husserl. Os resultados adquiridos a
propósito da percepção sao depois extensíveis aos outros actos (cf., e.R.,
§ 91, p. 188, texto já citado acima neste trabalho). Tenho assim seguido
para o comentário das teorias fenómeno lógicas a mesma estratégia que Hus
serl para a sua exposição.
9í.y
de razões, distinguir entre Sinn e Bedeutung.
Essa ordem do ra
zõos é, no fundo, a mesma pela qual vimos que
Husserl nao se
podia contentar em determinar
o noema como Sinn o tinha que
manter uma referência ao objecto percebido como tal. Referên
cia essa que era, como vimos, conjugada
equivocamente com a de?
terminação do noema como Sinn. Agora,
no caso da distinção on
tro Sinn e Bedeutung, é necessário termos em
mente: primeiro,
que o Sinn foi antes
identificado ao como tal e estabelecido
como 'sentido no nível inferior', isto agora claramente,
no
estrato anterior â esfera da linguagem ou,
esfera expressiva.
Por essa razão a clareza (Deutlichkcit) da exposição
torna-so
agora, crucialmente,
clareza da 'teoria' . Isto é, a distinção
estratégica deve tornar-se distinção
de princípio: é absoluta
mente necessário manter a Bedeutung dentro dos limites
da es
fera da expressão linguística para que o noema (ou,
om gera 1 , a
correlação noético-noomãt ica) dos outros actos
assumidos co
mo não linguísticos, ou não expressivos, possa mesmo
assim ter
um sentido (Sinn) , i.e., sor identificado ao "objecte percebi
do (ou imaginado, ou...) como tal" o. distinguido
00,11 clareza
da esfera da expressão linguística, que surge assim
como se^
quida face a esfera dos outros
acto:; não linguísticos. Dito
om poucas palavras: se
a distinção não fosse de princípio po
deríamos afirmar que o sentido (Sinn) da percepção reside
ou
se determina na significação (Bedeutung) que as expressões
linguísticas que se reportam ã percepção (e.g.,
"isto e bran
co") têm. Ê esta afirmação que Husserl pretende
inibir com a
distinção entre Sinn o Bedeutung. Som
ola a Fenomenologia en
quanto descrição do
sentido seria apenas Fenomenologia da Ein
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guage;m, o jã vimos (texto de Entwurf citado acima) quo Husserl
não acoita esta ideia.
Mas, por outro lado, e é este o aspecto equívoco o, no
limite, contraditório da teoria, é 'necessário' que a 'distin
ção' entre Sinn e Bedeutung não seja senão estratégica. Na
realidade, em (ii) se afirma que o facto de alargar (zu erwei-
tern) a toda a esfera noético-noemática a aplicação dos termos
"significar" e "significação" é mesmo um progresso importante
no conhecimento. Porquê? Não creio que as Ideen I (§§ 124 e
ss.) deêm uma resposta explícita a esta questão. Como também
não dizem em que é que deve consistir a "modificação convenien
te" que os termos "Bendeuten" e "Bedeutung" devem sofrer para
poderem ser aplicados a toda a esfera. E então necessário re
correr agora à interpretação. A que proponho já de seguida
parece a mais (senão a única) plausível. Ê possível, é impor
tante, é talvez mesmo necessário, alargar o alcance do termo
"Bedeutung" até este cobrir a extensão do termo "Sinn" no sen
tido pré-oxprossivo por quo, se não fosse assim, não sabería
mos de todo em quo ó que? esse "Sinn" consistiria e não sabe
ríamos em cada caso especificá-lo, i.e., como proceder à sua
descrição noemática. Ka realidade, como vimos em (i) , sempre
que se quer especificar o "Sinn" do noema por oposição ao ob
jecto puro e simples é necessário concebê-lo como a face espi-
ritual de uma expressão linguística (e.g., "árvore", "om flor",
"com todas as suas nuances") i.e., identificá-lo com a "Bedeu
tung" desse exprc?ssâo.
A passagem seguinte das Ideen I mostra-nos Husserl a
brancos com e?ste imbróglio:
991
(1) "Na percepção, para partir de
um exemplo,
um objecto está lá (da)
com um sentido (Sinn)
determinado... Nós procedemos a uma explicita
ção do dado (ein Explizieren
des Gegebenen) ,
tal como ela costuma acrescentar-se
seguidamen
te à primeira apreensão perceptiva simples
(wie
sich dergleichen normalweise-an die erste,
schlichto Warnehmungserfassung ohne
weiteres
anzuschlieffen pflegt) , e afirmamos
como um todo
indiviso (In-eins-sltzen) as partes ou
momentos
extraídos da percepção, por exemplo, segundo
o
esquema seguinte: "isto




(2) "Este processo (Prozeft)
não exige minimamen
te (crfordert nicht ... mindest)
uma "expressão"
("Ausdruck") nem no sentido da palavra pronuncia
da (Wortlaut) , nem no sentido
de significar pela
palavra (Wortbedeuten) , oste
último sondo por
sua voz independente da palavra pronunciada
(co
mo no caso em que nos tenhamos esquecido
da pala
vra)
(3) "Mas, se nós "pensámos" ("gedacht")
ou enun
ciámos (ausgesagt) : "isto é branco",
então esta
mos em presença de um
novo estrato (neue Schicht)
intimamente ligado ao puro "visado
como tal"
("Gemeinten ais solchen") de
natureza percepti
va", (pp. 256-257, a maioria
dos sublinhados são
1 1 ' 1 2.
meus. Husserl sublinha em (3), "godacht" o
aus-j.■•sagt ) .
A distinção dos três aspectos, (1), (2) e (3), em
(ii)-b, ser-nos-á útil para o comentário. Vemos, com efeito,
que (1) concentra toda a equivocidade da posição de Husserl.
Numa apreensão perceptiva simples, i.e., pré-expressiva , um
objecto está _lá (da) . Esta afirmação é, sem dúvida, verdadei
ra porque, em primeiro lugar, ela é a própria definição da per
cepção, e porque, em segundo lugar, nós desejamos, e Husserl
também deseja, que o fenómeno perceptivo seja extensível a
criaturas que não têm acesso ao nível expressivo, e.g., os
animais. Digamos, portanto, que para nós ou para um qualquer
animal, e.g., um rato, na percepção um objecto está lá . 0 pro
blema, cingindo-nos por enquanto exclusivamente a (1) é saber
o que significa a expressão: "com um sentido determinado"
(mit einen bestimmten Sinn) . Para melhor exibir o modo como
me parece ser possível aceder ao momento pré-expre;ssivo, i.e.,
pré-linguístico, que podo ser dotado pola expressão "com uni
sentido determinado", tomemos, o exemplo do. um animal. Um rato
percepciona um queijo branco. Não creio ejue seja possível, o
penso que Husserl também não o crê, que so afirme quo o rato
proceda a uma explicação do dado (ein Expliziercn des Gegebo-
nen) . Do resto, afirmar tal não interessaria a Husserl pois
faria o rato participar do nível inferior de sentido da cor
relação noético-noemática o que seria, no mínimo, bizarro.
Digamos, portanto, que o rato simplesmente "identifica" o ob
jocto como "algo face ao qual pode assumir um comportamento" ,
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tido determinado" da percepção, para o rato, parece exagerada.
Se bem que seja apenas uma conjectura
—
o acosso ao estado
mental como tal, do rato, ostã-nos vedado, apenas temos acesso




se bem que seja apenas uma conjectura, dizia, pa
rece ser mais adequado expressar o sentido determinado
da per
cepção para o rato simplesmente como: algo (o objocto percebi
do) que impressiona o aparelho receptivo do rato
e face ao
qual ele poderá adoptar um comportamento. Característica
nota
vel deste modo de expressar o sentido determinado
da percep
ção: e, in totó, behaviorista ou comportamental.
Em particu
lar, ele exclui explicitamente qualquer referência
ao domínio:
"consciência do rato", especialmente se esta for concebida co
mo o domínio a partir do qual a descrição do qual seja o sen
tido determinado da percepção para o rato se devo efectuar. No
te-se que não se nega que o rato
tenha ou não estados montais,
om particular, estados montais conscientes. Noga-se quo
o sen
tido desses estados resida numa descrição da "consciência-per-
ceptiva-do-rato" . 0 sentido da apri-epsão pereeptiva simples
parece então ser um, o um só, ao nível pré-linguístico ou pré-
expressivo: motivar, eventualmente,
um comportamento pode sor
do ordem linguística ou expressiva: "isto é branco". Mas veja
mos a questão com maior detalhe.
Se somos nós, homens ou mulheres, os indivíduos om quês
tão então o possível dar outra versão da expressão "está lá
com um sentido determinado". Ko essencial, esta outra versão
- 1 < j .1
o aquela que nos apresenta o texto de Husserl: "uma explicita
ção do dado ejue se costuma acrescentar à primeira apreensão
perceptiva simples". Essa explicitação faz-se, como Husserl
também muito bem viu, ligando num todo partes ou momentos ex
traídos da percepção, e.g., sob a forma: "isto é branco". Nes
te caso, portanto, o sentido noemãtico da percepção encontra-
-se iminentemente representado por: "isto é branco". Natural
mente que podemos determinar melhor o sentido de "isto é bran
co", mas, para a discussão que agora nos ocupa, este grau de
determinação é perfeitamente suficiente. "Isto é branco". Como
devemos classificar esta experiência, a experiência pela qual
determinamos a apreensão perceptiva simples acrescentando- 1 no
uma explicitação do seu sentido: "isto é branco"? É aqui, nes
te ponto crucial, que chegamos ao texto referido em (2).
Penso quo a nossa tendência natural para responder a es
ta questão nos conduziria a uma resposta do tipo: a experiên
cia pela qual acrescentamos ã percepção simples um determinado
sentido, exp I i o i tando-a assim, é iminentemente linguística;
trata-se, em particular, do pronunciar uma frase de observação
ejue exibe o sentido da percepção ou, alternativamente?, eio ovo
car, pensando simplesmente, uma frase de observação que conte
nha o sentido da percepção, o.g., 'isto é branco' ou "isto é
branco". Dito de outra forma: a experiência pela qual acresceu
tamos ã percepção simples o seu sentido determinado é, naturaj.
mente, de ordem linguística ou expressiva.
Ora (2), contraria explicitamente esta ideia ao afir
mar que "esto processo não exige minimamente uma expressão" .
Creio que Husserl não tem razão. Em particular creio qu-* (2)
'
)<)'..
é, in totó, uma afirmação falsa.
Ela é , na realidade, um es
forço de Husserl para, partindo do um preconceito
montai ista ,
tentar criar uma evidência forjada à torça por
uma 'teoria'.
No caso, a sua 'teoria' acerca da relação
entro "sentido" (Sinn;
e "significação" (Bedeutung) . Cada
um poderá, naturalmente,
tentar determinar um Gedankenexperiment
no qual seja possível
determinar o sentido da percepção sem recorrer à palavra pro
nunciada (Wortlaut) ou simplesmente evocada, significada
(Wortbedeuten) . Em particular, essa experiência deverá,
muito
provavelmente, dizer respeito
a um putativo sentido da porcep
ção comum ao homem e, e.g.,
ao rato. Visto que a diferença de
'sentido' no caso de ambos, ou melhor,
a razão porque só se
deveria falar propriamente de sentido no
caso do homem e nao
do rato, parece-me ser uma,
e uma só: a intervenção do nível
linguístico, expressivo, como
nível através do qual o sentido
da percepção é determinado. Intervenção




mente, nos recusamos a admitir
a propósito do rato
E, o próprio texto citado nas
Ideen I, descreve de al_
gum modo, o embaraço ejue
seria tentar especificar o sentido
da percepção fora da esfera da expressão.
Em especial, ossa
especificação não pode sor
- sal ionl.o-so : não pode _ser ! , na
da que seja "pensado" ou
enunciado pois, de acordo com (3):
(23) Esclareee-se assim a razão de
ser do recurso ao, nao muito
agradável, exemplo da percepção
do rato. For;, do contexto linguístico nao
e" visível em que <'■ que uma percepção pode* ler
um sentido determinado dile-
rente no homem e num outro
animal. A referclncia aos animais no contexto
fenomenológico ocorre quatro vezes
nas Ideen I, esses textos forma cita
dos em parágrafos anteriores deste
trabalho.
■i9<>
"se nós "peuisáiiKis" ( "gedacht" ) ou enunciámos (ausgesagt ) : "is
to é branco" então estamos em presença de um novo estrato in
timamente ligado ao puro "visado como tal" de natureza percep
tiva". Não consigo discriminar de todo, o que possa ser esse
Sinn identificável ao ais solchen e distinto do acto de pensar
(Bedeuten) ou da expressão (Ausdruck) : "isto é branco". Creio
mesmo que o texto das Ideen I aponta, através do sistema de
conjugações (Sinn = ais solchen) e de disjunções (Sinn zf. Bedeu
tung) que propõe, para algo que, digamo-lo de uma vez por todas,
não existe.
Esta não é naturalmente a opinião de Husserl. Apostado
até ao fim, eu diria, até à contradição, em conceber um senti
do (Sinn) "mental" oposto (ou pelo menos distinguível) à si
gnificação (Bedeutung) expressiva ou linguística, Husserl avan
ça imediateimente a seguir com o que pode ser considerado como






(iii) a - Estratificação: (1) "desta forma, [i.e., sendo
dado o afirmado em (ii)b (3)| ... todo o "visado
como tal", todo o visado (meinung) no sentido
noemãtico (entendendo por tal o núcleo noemáti-
e.o) é susceptível, qualquer que seja o acto, de*
receber uma expressão por meio de "significação"
(ist ausdrúckbar durch "Bedoutungen" ) . Avança
mos então com o princípio seguinte: A signifi
cação lógica é uma expressão (Logische Bedeutung
ist ein Ausdruck" (p. 277, sublinhado de Husserl);
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-
(2) "a "a "expressão" é uma forma notável que
se adapta a cada "sentido" (no sentido
de "nú
cleo" noemãtico) e o faz aceder ao reino do "Lo
gos", do "conceptual" e, assim,
do "geral"".
(p. 257, sublinhado de Husserl);
-
(3) "do ponto de vista noético, o termo
"ex
primir" deve designar um estrato particular
de
actos: todos os outros actos devem adaptar-se-
-lhe e fundir-se com ele de forma notável; assim,
o sentido noemãtico do acto, e por consequência,
a relação, a objectividade que reside nesse sen




lingua mentis em sentido próprio e em sentido
derivado:
- (1) "Um médium intencional específico oferece-
-se a nós, o que lhe é próprio, segundo a sua
essência, é reflectir (widerzuspiegeln) toda
a
outra intencionalidade, quanto ã sua forma c ao
seu conteúdo, ê pintá-la (abzubilden) em cores
originais e,por essa via, pintar (einbilden)
nela





257, sublinhados meus) ;
- (2) "o estrato da expressão
-
o nisso consiste
a sua originalidade (Eiqentúmlichkeit)
-
se ex
cluirmos o facto de que fornece a expressão a
todos os elementos intencionais é improdutivo
(nicht produtiv) . Ou, se so quiser: a sua pro
dutividade, a sua acção noemática, osgota-se no
exprimir e na forma, que se introduz com essa
função, do conceptual" (p. 258, sublinhados de
Husserl) .
Temos assim completa a primeira versão da 'teoria' fe
nomenológica da significação. Summa sumroarum, ela afirma:
(i) a distinção entre face sensível ou corporal e face
não sensível ou 'espiritual' da expressão ;
(ii) a 'distinção' entre Sinn e Bedeutung (sentido e
significação) ;
(iii) a improdutividade da expressão linguística, visto
que, a sua significação é reduzida a puro médium
intencional de expressão dos estratos inferiores
identificados estes com o sentido (Sinn) da vivên
cia em questão.
Já questionámos de forma suficientemente dc.senvolvida
(ii) para que (iii), que se deriva 'naturalmente' do ( ii) , se
ja afectado de um elevado índice de problematicidade. Na reali
dade, se não se sabe especificar em que é que deve consistir
o Sinn se este não for identificado com a sua expressão lin
guística, numa palavra, com a Bedeutung , então não se pode,
de todo, compreender o que significa afirmar, como é feito om
(iii)a (2), por exemplo, que "a expressão se adapta ao senti
do"; ou, como é feito em (iii)a (3), quo o "sentido noemãtico
encontra na expressão o seu modo conceptual". Neste último ca
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so não sabemos, nomeadamente, qual é o
seu modo não conceptual.
De igual modo, não conseguimos
descortinar nenhuma acepção em
que a ideia de
"reflexão especular", veiculada pelos
termos:
widerzuspielgeln, abzubilden e einbilden possa
ser aceite. A
Bedeutung seria o "espelho", ou o "reflexo",
do Sinn. Mas, co
mo não é possível determinar este
antes da intervenção do ní
vel da expressão linguística, nem independentemente
deste, o
"espelho" reflectiria nada
e o "reflexo" seria reflexo de coi




acerca da improdutividade da expressão linguística
não a esta que devemos, em conformidade
com a nossa critica
a (ii), dar o nosso assentimento:
o sentido determinado da per
cepção seria produzido pela expressão linguística
do percebido,
e.g., 'isto é branco',
e não reproduzido a um nível supostamen
te secundário, o nível da expressão. Em conclusão,
se a distin
ção suposta em (ii) é, pelas
razões jã avançadas, ilegítima
então o afirmado em (iii) é falso.
Falta-nos ainda discutir
(i) onde so afirma a distinção
entre face sensível e face es
piritual do signo e da expressão. Mas, é
útil fazer preceder
e s s a discussão da representação das dúvidas quo
o próprio Hus
serl explicitamente levanta a (i)
e a (iii). Temos assim:
(iv) insuficiências desta primeira
versão da 'teoria'
(segundo Husserl) : "contudo
é necessário acolher
com prudência essas fórmulas que
se impõem a nós:
reflectir (Spiegeln) ou pintar (Abbilden)
"
diz
Husserl (p. 258) a propósito de (iii). E, já depois
de ter apresentado toda a 'teoria', portanto,
(i),
) o o
(ii) i* (iii), Husserl tece a secjuinte consideração,
de natureza geral, acerca da sua 'teoria': "Uma
elucidação completa das estruturas aqui implícitas
levanta dificuldades consideráveis (macht erhebli-
che Schwierigkeiten)
"
(p. 259). Essas dificuldades
são depois imputadas por Husserl a dois dos três
aspectos da 'teoria' , a saber, a (i) e a (iii) . Apo
nas (ii) , distinção entre Sinn e Bedeutung , é deixa
do inquostionado. Segue-se a reflexão crítica do
próprio Husserl sobre (i) :
(a) - "Já não é fácil reconhecer como é que, uma
vez feita a abstracção do estrato sensível da pala
vra pronunciada (Abstraktion von der sinnliehen
Wortlautschicht) se encontra (vorliege) ainda uma
estratificação da espécie que aqui pressupomos
(vorausgesetzt)
"
(p. 259) , sublinhado por mim) . E
portanto, a identificação autónoma da 'face espiri
tual
'
da expressão que é aqui posta om questão
(cf. supra (i)-a o (i) b) .
E, Husserl vai seguidamente conjugar este aspecto da
'teoria' com o aspecto representado por (iii). Temos assim:
(b)





um estrato do significar ex
pressivo e um estrato inferior do expresso [i.e.
do Sinn , visto que seria ele que seria expresso] ,
nem é fácil a compreensão adeejuada das relações
de essência destas estratificações. Com efeito, não
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se_ deve pr<
■ sumir demasiado da imagem da estratili-
cjção (ciem Bild von einer Schichtuug);
a expressão
não é uma espécie de verniz (Lack) aplicado
sobre
algo (etwas) nem é uma roupa (Kleid) que
se lho
veste" (p. 259) , sublinhado por mim)
.
As duas preocupações finais de Husserl, representadas
aqui por (a) e (b) não podem
ser postas ao mesmo nível. Com
efeito, questionar (b) equivale, como jã vimos,
a questionar
(iii) e também em larga medida (ii),
visto que é sobre (n)
que (iii) so funda. Questionando apenas
(b) pode então propor
-se uma nova imagem de (ii) e de (iii) mantendo
intacto o que
é assumido em (i). É, como veremos abaixo em 3, o que
fará
Husserl. Mas questionar (a) é questionar
o aspecto da 'teoria'
da significação representada por (i). E, pôr (i)
em questão
é pôr a própria ideia de lingua mentis
em questão. Expliquemo
nos com maior detalho. Afirmou-so acima que no
sentido o nao
na significação, no Sinn e não na Bedeutung, residia, pata
Husserl, de forma originária, a língua mentis.
E isto porque
a Bedeutung sendo improdutiva, ora um simples
meio de expres
são (ein intcntionalos Moclium) do primeiro, do Sinn.
Mas se,
como parece sor agora o caso
com (iv)-b, so puser em questão
esta mesma ideia podo, no entanto, manter-se
ainda que a idea
lidade da significação, a sua 'espiritualidade' ,
resido na
distinção entre face sensível e face 'espiritual'
da expres
são. Admitamos então, om face das reservas expressas por
Hus
serl em (iv)-b e das expressas por nós próprios
mais acima,
que a distinção entro Sinn
e Bedeutung está mal fundada
o devo
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ser abandonada. Sondo assim, torna-se claro que a ideia de
lingua mentis assenta agora, pesadamente, na distinção entre
face sensível e face 'espiritual' da expressão. A lingua men
tis identif icar-se ia, obviamente, com a segunda. So, por ou
tro lado, i.e., usando outros argumentos, se questionar tam
bém esta distinção entre as duas faces da expressão então é o
último reduto da ideia de lingua mentis que é posto em ques
tão. Ora tal, é, na realidade, o que parece ser expresso pelo
próprio Husserl em (iv)-a.
Discutiremos assim, antes de tomarmos conhecimento da
nova 'teoria' da significação, a ideia representada em (iv)-a.
Retomaremos este aspecto na forma interrogativa: o que é que,
uma vez feita a abstracção do estrato (ou face) sensível da
palavra pronunciada (ou da expressão), se pode ainda encontrar
na experiência do sentido ou da significação (visto que agora
não distinguimos, pelas razões já indicadas, Sinn o Bedeutung) ?
A resposta de Husserl em (iv) -a é, como sabemos, que "não é
fácil (ist nicht leicht) reconhecer (Anerkenntris) o que é que
aí se encontra (vorliege)
"
. Nas L_.JJ. especialmente na I§ Unt.
{§§ 7 e 8) como vimos acima no ponto I, Husserl havia sido mais
optimista: "no discurso solitário contentamo-nos normalmente
com as palavras representadas em vez das palavras reais (rea-
les) . Na nossa imaginação, um signo vorbal falado ou impresso
e evocado; na realidade, ele não "existe" de todo. Pois nós
não vamos confundir as representações da imaginação, ..., com
os objectos imaginados.
Não é o som da palavra imaginada que existo, ou os ca-
racteros impressos , imaginados, mas a sua representação na
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jm^ni nação. A diferença
é a mesma que entre o centauro imagi
nado e a representação do centauro na imaginação"
(ob. cit.
p. 36)(24).
Se usássemos a doutrina das LPP para responder
à quês
tão posta nas Ideen I
teríamos então: a expressão, ou a pala
vra pronunciada ou escrita,
tem duas faces, uma sensível outra
"espiritual"; se fizermos
abstracção da primeira, como parece
ser normalmente o caso do solilóquio,
encontramos (vorliege)
ainda: as palavras "representadas";
"evocadas"; a "sua repre
sentação na imaginação" . A questão que imediatamente
se segui
ria seria: qual é a diferença quanto




e não quanto ao modo
de
nos referirmos a ele
-
que existe
entre a "representação da
palavra", a "evocação
da palavra", "a representação
da palavra
na imaginação" e a palavra.
A resposta que a doutrina
das L^U.
nos permite é uma, e uma
só: "a diferença é a mesma que
exis
te entro 'centauro imaginado' e 'representação
do centauro na
imaginação'". Então: qual é a diferença que
existe entre "cen
tauro imaginado" e "representação" e "representação
do centau
ro na imaginação"? Não creio que
-
se não se pretender propor






gnos', ou ainda, dos 'objectos
imanentes', agora no terreno
da imaginação; e também se
não se identificar "representação
do centauro na imaginação" com "acto
de representar" (esta-
(24) Para uma discussão crítica
detalhada desta tese de Husserl
nas L.U. e das suas consequências metafísicas
cf. Derrida, l_967, PP- 35
e ss especialmente, pp. 49-66. Adoptou-se
neste trabalho um tipo de
crítica que pensamos igualmente
eficaz, mas mais elegante porque
mais
simples nos pressupostos que
assume.
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ríamos aqui a lalar de Be do u te? n o? não de Bodoutuuq , como ó o
caso) — não cre*io, dizia, quo haja gualcjuer diferença fenome
nológica ou outra que, com relevância, alguém possa, através
de uma qualquer teoria ou de um qualquer Gedankenexperiment ,
sugerir ou determinar. Em duas palavras: não há . E, por essa
razão, a atitude problemática expressa, nas Ideen I, em (iv)-a
af igura-se-me muito mais pertinente que a 'resposta' optimista,
demasiado optimista, das L. U. . Em particular, o optimismo das
E. U. prende-se com uma estranha 'teoria' quo Husserl aí defen
do, segundo a qual a significação (Bedeutunej) ideal não é o
correlato objectivo do significar (Bedeuten) mas a eidos des
se acto (L.U. , ia Unt. § 34, cf. também De Bóer, 1978 p. 290
e Sàágua , J . , 1982 pp. 124-128 onde este material e algumas in
terpretações de comentadores são discutidas). E é nesse senti
do que Husserl pode julgar e?xistir alguma diferença entre
"centauro imaginado" e "(acto, ou essência cio acto de) repre
sentação de) centauro". Mas esta teoria é abandonada nas Ideen
]_. E muito justamente porque ela supõe unia essência (a do acto
de signifie:ar) que, ae) mesmo tempo não é ob jec to , porque so o
fosse teria um estatuto correlativo da consciência, que» lho é
negado; e uma "essência que não é objecto" é uma noção absurda.
Nas Ideen I , desde o início do § 124 que afirma uma cor
relação noético-noemática na esfera da expressão, portanto,
Bedeuten - Bedeutung, es ta última representa agora o noema (p.
256) . Ora, neste contexto, e para voltar à analogia que as
L.U. nos oferecem, não se pode identificar "representação do
centauro na imaginação" com o at.to de representar e, sendo
assim, a analogia não nos é do qualquer utilidade.
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Existe um modo, polo menos um, do
exibir enfaticamente
esta dificuldade usando a forma interrogativa: qual
é, quando
e como ocorre, a experiência através
da qual nós temos
consci
ôncia da "significação" (Bedeutungen)
de uma palavra apenas
na sua suposta face espiritual
e abstraindo, de todo, da sua
face sensível? Por exemplo, qual
é a experiência pela qual
'árvore' nos 'e dada na sua façe_eg£iritual/
i.e., supostamen
te como "árvore", mas abstraindo
da sua face sensível i.e, sem
•árvore', portanto apenas
como "..."?(25). Creio quo não só a
questão não tem resposta
como é absurdo tentar responder-lhe
.
Tinha afirmado, ao terminar
o ponto I , que a atitude
de Husserl
face à ideia de lingua mentis era, por oposição
à de Aristóte
les ou às atitudes contemporâneas (e.g.
de Chomsky ou Fedor),
heróica. 0 heroísmo desta atitude
reside no facto de a ques
tão que acabámos
de colocar, e acerca da qual acabámos
de afir
mar que não é possível responder,
ser, contudo crucial para
o destino fcenoiM^J^iço desta
ideia. Com efeito, se não exis
te experiência (Erlebnis) na qual ajace espiritual da^-ores^
ç^e me. possa ser
dada sem o ser conjuntamente com
a face seri^
sível então é a própria distinçãp,^^ ,
™ medida em <*ue se
pretendia que ela fosse
uma distinção fenomenológica e não
un»
pressuposto metafísico
ou um postulado empírico, deve
ser
abandonada por ser desprovida
de fundamento. E tal é o caso
para a distinção
através da qual a própria ideia de lingua_
C'5) Note-se que aqui n5o se pode
confundir significação com
referência, e.g., "árvore" com
árvore. Tudo o que Ja foi dito sobre noe^




1 o o o
mentis poderia i eccíbcsr alguma Legitimidade Ao ponto Ae' vista
fenomenolõgico .
(v) Para aceitar definitivamente esta sugestão, há que
dar conta de dois escrúpulos que poderiam ser associados, embo
ra erradamente, â rejeição da distinção entre face sensível e
face 'espiritual' da expressão e à consequente rejeição da
ideia de linetua mentis. Estes escrúpulos são exibidos de for
ma suficientemente clara por duas questões:
19 - significa isto que as palavras o as formas linguís
ticas em geral são meros objectos desprovidos de
significação?
is - será que, e.g., as palavras Wo i u , Whito e Branco,
que se escrevem e pronunciam diferentemente, não
têm nada em comum, a saber, a sua significação?
0 filósofo norte-americano Willard <juine colocou estas
c]uestÕes,e expôs conjuntamente o que se mo afigura ser a via
legítima de? lhos responder, do uma forma quo seria pena aciui.
omitir: "A falta de uma explicação satisfatória da noção de
sentido (meaning) , os linguistas nos campos da semântica es-
tão numa situa ç ão de não saberem sobre o que é que estão a fa
lar. Esta situação não é insustentável... Mas é uma situação
teoricamente insatisfatória, e os linguistas mais preocupados
com a teoria (more theoretica lly minded) têm dolorosa consci
ência disso" (Quine, 1953 , sublinhados meus).
A falta de uma "explicação satisfatória da noção de sen
tido" referida por Quine identif ica-se , em especial, com o pro
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blema de dar um sentido à ideia de lingua mentis. Quino chama
à atitude que, em semântica defende osa ideia:
mentalismo. 0
mentalismo assume que a forma de explicar o sentido, ou signi
ficação (meaning, Sinn, Bedeutung) , de uma palavra ou expressão,
é por referência à ideia, ou
a outra entidade mental (e.g. o
noema enquanto sentido objectivo puramente intencional) ,
a qual
é dita corresponder à expressão, i.e., ser a sua face 'espiri
tual
'
. Quine está, portanto, a assumir que não é possível uma
explicação satisfatória da noção de sentido, i.e., que
não é
possível propor de fornia consistente uma teoria da significação,
no quadro do mentalismo. 0 filósofo vai seguidamente
enfatizar
o aspecto comportamental (behaviorista) da noção
de sentido,
rejeitando simultaneamente a antiga perspectiva
mentalista da
linguagem, de acordo com a qual a linguagem (a expressão
lin
guística) estaria aberta ao estudo, em última instância, ape
nas através de uma forma (que unia segundo as versões do men
talismo) do reflexão introspectiva.
A crítica quo Quine apresenta desta noção consiste- nas
seguintes, considerações: "A confusão do
sentido (inoaninci) com
a referência , encorajou a tendência a assumir como garantia
a
noção de sentido. Hã o sentimento que o sentido
da palavra
'homem' é tão tangível como o nosso vizinho e que o sentido
da frase 'estrela da tarde' é tão claro como a estrela do céu.
E há o sentimento que questionar ou repudiar a noção do senti_
do é supor um mundo no qual existe apenas linguagem
e nada a
que a linguagem se refira. Na realidade,
nós podemos admitir
um mundo repleto de objectos, o deixar os nossos
termos singu
lares e gorais reforirem-se a esses objectos nas
suas formas
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diferentes ao nosso gosto, sem nunca tomar em consideração
(taking up) o tópico do sentido".
"Um objecto que é referido, nomeado por um termo singu
lar ou denotado por um termo geral, pode ser toda e qualquer
coisa no universo. As significações (meaning) , pretendem ser
entidades de um tipo especial: o sentido de uma expressão é a
ideia expressa. Há hoje um acordo considerável entre os lin
guistas modernos em quo a ideia de uma ideia (the idea of an
idea) , a ideia de uma contrapartida mental da forma linguís
tica, é pior que inútil para a ciência linguística. Penso que
os behavioristas têm razão ao sustentarem que falar de ideias é
mau negócio mesmo para a psicologia. 0 mal da ideia ideia (of
the idea idea) é que o seu uso, tal como o apelo de Molière
para a virtus domitiva, engendra a ilusão de se ter explicado
alguma coisa. E essa ilusão é incrementada pelo facto que as
coisas esvoaçam (wind up) num estado suficientemente vago para
parecer assegurada uma certa estabilidade, ou liberdade para
posterior progresso" (Quine, ob. cit., pp. 17-48, sublinhados
meus) .
A crítica de Quine consiste, em síntese, em afirmar que
a ideia de face 'espiritual' da expressão linguística, a ideia
'ideia' como Quine também lhe chama, so tunda, por vezes, na
confusão entre sentido e referência (é o caso, como vimos, do
noema como Sinn na percepção) ; e engendra a ilusão de explica
ção (referência à virtus dormitiva) sem contribuir em nada pa
ra o progresso do nosso conhecimento acerca de como é que fun
ciona a linguagem
- esta ideia é, como vimos acima, também
iúíu;
partilhada por Putnam ao afirmar quo "se houvesse
uma 1 ingua
mentis e nós pudéssemos traduzir a nossa linguagem natural lo
cal nela não teríamos resolvido quaisquer problemas conecta
dos com o sentido (meaning) e a referência; precisamente os
mesmos problemas colocar-se-iam, agora, para a própria lingua
mentis (Putnam 1988 p. 22, texto já citado no fim do ponto I).
Contra a versão particular, fenomenológica, que Husserl propõe
desta ideia é ainda possível avançar com o argumento, jã por
mim referido acima, segundo o qual não existe Gedankene rperi
mont que abra caminho a uma Selbstbeobachtung na qual ou te
nha acesso exclusivamente à face 'espiritual' da expressão.
Nesta conformidade a ideia de lingua mentis é uma ideia meta
física da qual não temos experiência reflexiva seja do quo ti
po for.
Em relação às duas questões colocadas acima neste tra
balho Quino vai seguidamente propor uma explicação comporta
mental (behaviorista) do conceito de signi f icação (meaning)
no âmbito da qual elos podem, segundo Quino, vir a ser resol
vidos satisfatoriamente. 0 autor considera este nível de expli
cação como um proqroso face ao mentalismo. Em semântica (teo
ria do sentido ou da significação) o behaviorismo assume, como
veremos, a forma de explicar o sentido de uma expressão por re
ferência a certas disposições comportamentais, e a certos com
portamentos linguísticos típicos, dos membros da comunidade de
falantes can quostão.
"Olhemos então para o loxicógrafo, suposto como ele é
estar preocupado com os sentidos (with mcanings; se se? prefe
rir: "com as significações"), o vejamos qual é realmente o seu
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tráfico (wluit lio is really trafficking) si* não é com entida
des mentais. A resposta não está longe: o loxicógrafo, t.al co
mo qualquer linguista, estuda formas linguísticas. Ele dife
re do assim chamado linguista formal apenas porque está preo
cupado em correlacionar formas linguísticas umas com as ou
tras no seu (do lexicógrafo) modo peculiar, nomeadamente,
sinónimos com sinónimos [e.g. Weip, White, Branco] . 0 aspecto
característico das partes semânticas da linguística, em parti
cular da lexicografia, acaba por ser não no apelar para as
significações (meaning) mas na preocupação com a sinonimia" .
"0 ejue acontece com esta manobra é que nós fixamo-nos
num importante contexto da desconcertante (baf f ling) palavra
'sentido', nomeadamente o contexto 'semelhante quanto ao sen
tido' (
'
alike in meaning'), e resolvemos tratar todo o contex





o, portanto, não sendo tentados em procurar sentidos (mea-
nings) como entidades intermediárias. Mas, mesmo supondo quo
a noção de sinonimia podo eventualmente se?r provida com um
critério satisfatório, ainda assim esta manobra apenas trata
(takes cave of) de um contexto da palavra 'sentido' - o contex
to 'semelhante quanto ao sentido' . Será c;uo a palavra possui
outros contextos que devem preocupar os linguistas? Sim, há
certamente mais um: o contexto 'ter sentido' ('having meaning').
Acjui uma manobra paralela impõe-se: tratar o contexto 'ter sen
tido' em conformidade com o espírito de uma só palavra 'signi
ficante' , e continuar a virar as costas às entidades espúrias




"A significância é o aspecto a propósito
do qual a ma
teria da linguística é estudada pelo gramático.
O gramático
cataloga formas curtas e explicita (woks out)
as leis ela sua
concatenação, e o produto final disto é nem
mais nem menos
que a especificação da classe de todas as
formas linguísticas
possíveis, simples e compostas, da linguagem
em investigação
-
a classe de todas as sequencias significantes. (...) Se se
protestar que a noção que o gramático
tem de sequências signi
ficantes náo deve ser vista como assente (as resting) na no
ção prévia de sentido, eu aplaudo; e direi que
a noção de si
nonímia do lexicógrafo tem direito ao mesmo cumprimento.
0
que tinha sido o problema do sentido
destila-se agora num par
do prob 1 emas nos quais é melhor
não se mencionar o_ _sent i do
(in which meaning is best not mentioned) ;
um é o problema de
construir a noção de sequência significante , e o outro o o pro
blema do construir a noção de sinonímia". (Quine, ob . cit.,
pp. 48-49, sublinhados por
mim). Naturalmente que, segundo
Quine, a construção da noção do sequência significante,
cons
trução que se liga naturalmente à primeira
das duas questões
que antecedem aqui a citação
do seu texto, é um trabalho a
ser realizado no âmbito, ou com o auxílio, da lógica formal
e
não envolvo nenhuma referência á face espiritual ou, como Qui
ne lhe chama, "mental" da significação (cf. Quine, 1960 pp.
194-195 para a definição de forma linguística
como uma sequên
cia no sentido matemático; e Quine, 1986 pp. 15-34
onde o objec
to da gramática é clarificado e a ideia de gramática lógica
é
exposta, pp. 22 e ss., naturalmente,
sem recurso à noção de
sentido ou de face "espiritual" da forma linguística; digamos,
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que Quine propõe um programa de sentido contrário ao ela IV o
Unt. das L.U. do Husserl) .
Quanto à noção de sinonímia esta está, segundo Quine,
destinada a ser construída em termos comportamentais: assenti^
mento, ou dissentimento, ao que o autor chama sinonímia do es
tímulo (stimulus synonymy) e em termos de paráfrase lógica no
âmbito de uma linguagem dotada de notação canónica (cf. Quine
1960 §§ 10-16 para a sinonímia do estímulo; e §§ 157 e seguiri
tes para a paráfrase lógica numa linguagem dotada de notação
canónica, especialmente pp. 159-160, 182-183, 214, 250. 258-
-259. Em Quine, 1986 pp. 1-14 enconfra-se uma outra forma iguai\
mente elegante de eliminar o recurso à noção de "sentido" ,
meaning) .
Ê também patente que o modo como Quine propõe a contex
tualização da explicação dos 'fenómenos', 'ter um sentido',
('having meaning) e
'
tor o mesmo sentido' ('alike in meaning')
—
em termos estritamente behavioristas e excluindo explicita
mente o recurso à noção de 'sentido', ou 'significação', e,
em particular excluindo um recurso à putativa face 'espiritual'
(mentalismo, lingua mentis) destas noções
— contém elo próprio
uma última e fundamental crítica ao mentalismo: se tudo o que
se pretendia explicar (nomeadamente, tudo o que se relaciona
com as questões 1 e 2 colocadas acima) pode em princípio ser
explicado sem fazer intervir as noções de "entidade mental',
'ideia', 'face espiritual', 'noema' ou similares, da expressão
linguística, então não há qualquer boa razão para considerar
tais putativas entidades, nem para as incluir no domínio da
1 i 1 1 i
■ (20)
nossa teoria
Antecipo gue* o leitor destas
últimas páginas não se da
rã ainda por satisfeito no que
diz respeito à resposta a dar
ás duas questões que coloquei acima.
E o 'elemento' intencio
nal da forma linguística?
- perguntará provavelmente. Para
acabar de responder a essa questão, tanto quanto
isso me pare
co ser possível sem sair do âmbito deste
trabalho (sair desse
âmbito seria, muito provavelmente, expor desenvolvidamente;
a fi
losofia quinoana da linguagem) , af igura-se-me
necessário reto
mar as questões supra referidas o tentar rosponder-lhes
agora
em termos gerais c não, como fiz
até agora, mostrando como
é
possível, e preferível, um outro programa
filosófico no âmbito
do qual a referência incómoda
ãs noções de "significação" ,
"sentido" ou "lingua mentis" é eliminada e,
mesmo assim, as
questões referidas podem ser
tratadas e, eventualmente, solu
ções para essas questões podem ser propostas.
Por facilidade de exposição, começarei retomando
a se
gunda questão: será que, e.g., as palavras 'Woip',
'Whito' o
'Branco', que so escrevem e pronunciam diferon
temente não tom
nada em comum? (tor-se-á notado que a questão Soi
reescrita:
as palavras surgem agora
com aspas simples para indicar que
(26) Dado que o meu objectu quanto a
este tópico nao era apresen
tar a teoria quineana behaviorista
e lágica da linguagem, mas apenas,
mos
trar como no contexto definido por esse teoria
a referencia a 'face espi
ritual' da expressão linguística pode em princípio
ser eliminada, pc.rqu.-
razões o pode, e como pode essa eliminação
ser contada como um argumento
contra a posição de Husserl que se estriba numa
versão da ideia de língua
mentis, não considerarei aqui necessário prolongar
a exposição da inte
ressante teoria de (Jui.ne.
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nos referimos à fornia linguística e que a referência ã sua
significação ou ao sou sentido foi agora omitiria) . A resposta
que se me afigura mais plausível e menos susceptível de nos
envolver num comércio com o que considero serem entia non gra
fa é: sim, a sua referência, no caso do exemplo, a cor branca,
ou, simplesmente o branco. Mas, aqui a referência à relação
entre a forma linguística, e, no caso, a cor branca, não é um
"derivado" de uma "afecção de alma" (Aristóteles) ou de uma
"significação in lingua mentis" (Husserl) é um objecto, a cor
branca, o qual é "posto em relação" com um outro 'objecto', ou







É nesse "pôr em relação" , e só nele, que reside a actividade
espontânea da consciência, o 'elemento' intencional, do pro
cesso de referência linguística. Naturalmente que os segmentos
dos dois objectos
-
digamos, da linguagem e do mundo experimen
tado - 'postos em relação' podem ser tão complexos quanto for
mos capazes do o conceber. Por exemplo, toda a linguagem que
constitui a física teórica e os objectos extra-linguí sticos
acerca dos quais essa linguagem afirma o que quer que seja que
ela afirma. Naturalmente também, que quem desconheça as ostrutu
ras o o uso do primeiro desses dois objectos postos, via inten
ções, em relação, i.e., que soja incapaz de usar essa lingua
gem, apenas verá um composto de sinais escritos ou ouvirá um
conjunto de sons. Mas quem tenha aprendido uma linguagem adqui
riu eo ipso o conhecimento de um objecto cujo uso fundamental
é representar outros objectos. Aqui, como em todas as relações
intencionais aquilo que é dado é um objocto, neste caso o ob-
jecto é uma forma linguística o aquilo que é imputável à cons-
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ciência, aqui como nos outros casos,
é o reconhecimento dessa
forma linguística, do seu uso, 'branco' para branco,
etc. Tal
como vários homens diferentes em face de uma
folha de papel
branco verão, em condições normais, uma folha
de papel branca,
também vários homens diferentes falando línguas diferentes,
usarão objectos linguísticos diferentes,
cada um o que apreen
deu quando aprendeu a sua língua, para
referir o mesmo objecto
extra-linguístico o.g., a cor branca da
folha de papel. Mas
não há nenhuma necessidade em supor que para
além da palavra,
o.g. 'Wei£', 'Whifc' , 'Branco' ,
o da folha branca haveria ain
da um terceiro elemento, uma 'significação ideal' destacável
da palavra, diferenciável da
coisa (a folha branca) ã qual, de
algum modo (qual?), todos
os homens "acederiam" para de algum
modo (qual?), garantirem a referência
de 'Weift' , 'White' ,
'
Bran-
co' à folha branca. Aqui como sempre, a ligação
é feita pela
intencionalidade, mas seria errado pensar que
esta possui ain
da uma terceira estrutura própria, exclusiva, ideal, a qual
se
ria identificável à ideia de lingua mentis (a uma
versão desta
ideia), e que, portanto, teríamos três
e não duas estruturas
em ]ogo: a lingua mentis, a
1 ingu kjo" natural om questão o o
objecto que é posto em relação. É precisamente por
não ter ne
nhuma estrutura própria quo possa ser descrita
como um objecto,
por ser simplesmente um pôr em relação, que
a intencionalidade
podo operar todas as espécies de relações
entre objectos. Dito
como ciência de lingua mentis ó ou af igura-so-me ser,
uma va
cuidade. Uma ciência da linguagem, ou das formas linguísticas,
não.
É agora mais fácil abordar a primeira questão:
são as
1 í] 1 (.1
palavras moro;; objectos desprovidos de significação? Conside
remos esta sequência de sinais: c-h-a-t-u-1-i.-m. Conjuntamente
o concatenados por esta ordem eles constituem: chatulim. Será
este objecto uma palavra ou um mero aglomerado de sinais? Tu
do depende, tanto quanto consigo ver, do uso que eu posso fa
zer, ou não posso, desta sequência de sinais. Para mim, até há
pouco tempo, este objecto representava uma sequência de sinais
sem sentido, i.e., um todo cujas partes eu conhecia uma a uma,
mas que no todo assim formado eu não saberia usar. Aliás, uma
sequência em que eu nunca tinha pensado antes, embora conhecen
do todos os sinais, ou letras, que a constituem. Lendo recente
mente Representation and Roality de Hilary Putnam vim a saber
que
'
chatulim' é a palavra que um falante de hebreu moderno
usa para se referir a gatos (exemplo dado em Putnam, 1988 , p.
58 e ss. que faz dele um uso teórico semelhante ao que aqui
proponho) . Devo então pensar que antes esta palavra não tinha
para mim sentido e que agora tem sentido. O mesmo sentido que
a minha velha o jã bem conhecida palavra 'gatos
'
? E quo existe








gatos, e que deveria ser objocto de estudo e descrição? Por
quê supor tudo isto? Creio quo basta afirmar apenas que um fa







para referir: gatos. (Ou, afir
mar mutatis mutandis, que na presença de gatos e instados acer






Um dos aspectos que esta sugestão tem de interessante (pelo
menos para mim) face ã alternativa que postula a existência
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, do um "sentido" in lingua mentis, é_ a sua
economia. Nome-
do
damente, em me taíísica. Um outro,
como so viu,éo facto dejiao
haver nada que se desejasse dizer com
a primeira descrição,
aquela que afirma a existência de
um sentido in lingua mentis,
que não possa ser dito com
a segunda. Nem sequer somos injus
tos, saliente-se, com
a função de intencionalidade.
Esta apa
rece sob a forma "saber fazer
uso de ...", uma palavra ou fra
se em questão. Como tal ela é
irredutível. Sinal, se quiser
mos, do espírito humano.
Mas também não somos, com ela, dema
siado tolerantes: ela, a intencionalidade,
sabe ou não "fazer
uso de..." mas os objectos: 'chatulim' , 'gatos'
ou outras for
mas linguísticas, bem como os próprios gatos,
reservam para si,
e só para si, uma relação
com outros objectos (quaisquer que
eles sejam) e uma estrutura.
Esta existe neles e não in lingua
mentis. Nós conhecemo-la ou não (cf.
também a este propósito
Quine. 1981, pp. 43-54) .
Ê agora, para terminar,
mais fácil exibir qual é o mal-
-entendido com base no qual os adeptos (das
diversas versões)
da ideia de lingua mentis foram, digamos,
do AristÓtels a Hus
serl, levados a supor quo possuiam
evidência bastante para
afirmar semelhante ideia. Cri*
lo que? elo resulta
de uma associa
ção, legítima, entre o quo podemos supor
sor o papel da imagi
nação ou, à escolha, da memória
e o uso da linguagem. A apren
dizagem e uso da linguagem
é uma arte social que todos nós
ad
quirimos exclusivamente
com base no comportamento aberto
de
outras pessoas e sob
circunstâncias publicamente reconhecíveis.
Ou seja, como a
afirma Quine parafraseando Dowey ,
"O sentido
não é uma existência psíquica, ele é, primariamente,
uma pro-
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priedade do comportamento (a property of bohavior)
"
(Quine,
1969, p. 27). Or icrinariamente , então, esse objocto, a lingua
gem, e essa arte social, o seu uso correcto, não tem nada de
íntimo, de representação mental. Eles são, robustamente, ex
trovertidos. Mas, como é também conhecido, todos nós, homens
e mulheres, possuímos em maior ou menor grau a possibilidade
de "apresentar ã intuição um objecto mesmo sem a sua presença"
(Kant, K.r.V. AK.III 120-121) ou, se preferirmos, de o "repre
sentar" ou "evocar" na sua ausência (Husserl, L.U. , I# Unt. p.
36, texto jã citado). Ora, quando esse objecto é uma palavra
ou uma expressão encontramo-nos então, tipicamente, na situa
ção de solilóquio Aí, como bem observa Husserl (L.U. , lã Unt.
pp. 35-37), a palavra é representada, evocada, ou imaginada, e
não realmente proferida ou escutada. Mas, tal como a minha re
presentação na imaginação, o com o auxílio da memória, de? um
gosto, por mais nítida que seja, não me faz aceder a nada mais
que â reprodução de uma anterior percepção de um gato (ou de
várias misturadas, seleccionando eventualmente os aspecte)s que
tenho por comuns e dominantes em cada uma) , também a minha re
presentação na imaginação, o com o auxílio da memória, de uma
palavra ou de uma expressão linguística ou, ainda, a produção
<?spontãnea de novas formas linguísticas resultantes de recom
binações complexas das palavras e formas linguísticas jã conhe
cidas, não me põe em contacto com nenhum outro domínio do enti-
■■-.'-.des par.i aA. ■;;, Aos dois que estão orig lu.i t lamente imp I i e.uios
aquando da minha aprendizagem da linguagem: as formas linguis
ticas e os objectos extra linguíticos a que, tipicamente (mas
não exclusivamente) , elas se referem; em particular, o soliló-
101 ')
guio ou a reflexão no solilóquio não me põe
em contacto com
um terceiro tipo do entidades (porque razão haveria
de sor es
se o caso?) a saber, os sentidos (Sinn) ou as significações
(Bedeutungen) quo existiriam para além e independentemente
das
formas linguísticas. 0 'elemento' intencional está, seguramente ,
presente e é irredutível, ele consiste
exclusivamente na rela
ção que, in ausência, sou capaz de
estabelecer entre um conjun
to de formas linguísticas que estão actualmente a ser
evocadas
(no solilóquio) o a situação extra-linguística que,
com as pri
meiras, pretendo descrever. Desconectadas
das primeiras o das
segundas, o 'puro intencional sem objecto' (formas linguísticas
e situações extra-linguísticas) é, pura vacuidade, pura disposi
ção espontânea para estabelecer relações.
Como tal ele não pode
ser descrito. Ora, ele e só ele, seria o domínio da lingua
men-
tis, domínio acerca do qual vemos assim, uma
ultima vez, ter uma
existência quimérica. A associação entre memória, ou imaginação,
c linguagem é, naturalmente, legítima;
ela é, nomeadamente, um
facto da nossa experiência comum. A ideia segundo
a qual dessa
associação se derivaria uma evidência acerca da lingua
mentis
é uma 'evidência' forjada à forca de 'teorias' que repousam
om
pressupostos metafísicos o, sugeri-o repetidamente,
tais 'teo
rias' devem ser abandonadas.
3 . A
'
nova imagem' da 'Teoria' da Signif icação
Voltando agora para mais próximo do texto das
Ideen I ,
ó útil recordarmo-nos que Husserl tinha acabado de expressar
(Ideen I p. 259) reservas,
o graves, à sua própria concepoio
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da 'teoria' da significação, fi na sequência dessas reservas
que Husserl é levado a propor uma nova imagem (neue Bild) para
a teoria. Segundo esta, a expressão "realiza uma formação espi_
ritual (geistige Formung) que exerce novas funções intencio
nais (neue intentionale Funktionen) face ao estrato inferior
(Unterschicht) e que é tributaria correlativamente das funções
intencionais deste" (p. 259) .
Esta nova imagem requer esclarecimentos (was dieses
neue Bild besaqt p. 259) . E requere-os porque ela põe fim ao
'mito' da improdutividade e da especularidade do estrato ex
pressivo. Atesta-o a expressão: eine geistige Formung... neue
intentionale Funktionen. Desta vez é o termo
'
imagem' (Bild)
quo está deslocado pois agora, ao contrário do que havia fei
to antes, Husserl tenciona deixar de propor imagens que julga
por bem para o fenómeno da expressão e estudar o próprio fenó
meno (den Phànomencn selbst, p. 259) bem como as modificações
essenciais (wesentlichen Modi f ikationon) que elo introduz nos
fenómenos pré-expressivos ou pré-linguísticos .
E esse estudo começa , creio, de forma prometedora. Devem
-so agora estudar todas as espécies de "generalidades" ( "Allge-
meinheit" ) que são introduzidas espoei ficamen to pela expressão.
F os exemplos do Husserl, são: "é" , "não", "se", etc. (p. 259);
e também, "os substantivos, ou nomes, comuns, e.g. 'homem',
por oposição aos nomos próprios, e.g., 'Bruno'" (p. 259). E,
se começa bem, o estudo não prossegue pior. Na realidade, con
tra o que ele próprio tinha dito acima, Husserl afirma agora,
o sublinha que "ao operar deste modo actos de significação sob
o modo da produção propriamente dita (Modus cigcntlicher
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mente distinta" (Ideen I § 125, p.
260), sublinhado por Hus
serl). Esta afirmação parece-me
vir claramente de encontro
ao que mais acima
se tinha sugerido neste trabalho quando
afirmámos que: o sentido
da percepção, e.g., para
um animal
se limita a uma resposta comportamental
ao percebido, ao pas
so que no homem
essa resposta, sendo igualmente comportamen
tal, pode ser mediatizada por,
ou identif icar-se com, uma
res
posta linguística
na qual, como bem
diz agora Husserl,
uma
compreensão (Verstàndnisses) 'lógica', ou,
se preferirmos, Un
guística, da percepção
se realiza de forma perfeitamente
dis
tinta. Este aspecto pormite-nos
também completar um conjunto
de reflexões que começámos
no ponto 2.
Dissemos, primeiro, que o sentido
de uma percepção pura
e simples, i.e., sem
a explicação quo, como diz
Husserl, se
lhe costuma acrescentar,
se traduzia pura o simplesmente
num
comportamento, e deu-se
aí o exemplo do rato e da percepção
do queijo branco. Romcteu-se
assim uma explicação do sentido
determinado da percepção para o
terreno da (sua) expressão
linguística. Mas, sugerimos depois,
que se devia
identificar
sentido ou significação das
formas linguísticas com o seu uso,
i.e., com o comportamento que
os falantes assumem face
a elas
(produzindo-as, inibindo-se





tas duas afirmações são facilmente
conciliáveis. Na realidade
o próprio texto de
Husserl destacado acima, e que representa
a neue Bild, fornece a chave
dessa conciliação. As e><pressões




so nas quais a intencionalidade da consciência podo exercer
novas funções. Em particular, representar na e pela linguagem
aspectos da experiência extra-linguística e das relações entre
esses aspectos. É, de facto, nisto que consiste, e.g. determi
nar o sentido da percepção. É essa possibilidade que é negada,
e.g., ao rato. Mas não se afirma com isto que existem signi f i-
caçõos ideais das palavras e sentidos in lingua mentis. Afir
mar que uma forma linguística significa continuar a ser equi
valente, na nossa sugestão, a afirmar que se lhe conhece o sou
uso. Ora, o uso próprio de grande número do formas linguísti
cas (mas não de todas) é, naturalmente, o de referir a expe
riência extra-linguística determinando-lhe o sentido. Por
exemplo, no caso escolhido por Husserl 'isto é branco' (
'
dios
ist weiB' p. 257) , a mesma percepção podendo ter sido determi
nada com um sentido diferente, e.g. 'isto é brilhante', 'este
branco é feio', etc.
Disse ejue o estudo do próprio fenómeno expressivo, ou
linguístico, proposto por Husserl em conformidade com a nova
imagem começa de forma prometedora, e quo se continua igual
mente; bem. Infelizmente elo acaba quase imediatamente a se
guir e mal. Dopois de algumas considerações de interesse acer
ca da generalidade com que a expressão linguística representa
a experiência e?xtra-linguística (pp. 261-262), Husserl aborda
ainda a questão de sabor se todas as proposições são ou não,
enunciativas (p. 262); esta abordagem é feita jã de uma forma
que antecipa, perigosamente, uma nova derrapagem para a 'anti.
ga
'
imagem da lingua mentis (§ 127 pp. 2 6 2-264). E, quando se
trata, por fim, de expor a relação à objectividade (Beziehung
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auf Gegenst.andl ichkeiton p. 266), esta vai sor explicada
em
termos que relevam in totó
da 'antiga' imaqem e que nos mergu
lham de novo no nevoeiro das representações mentais, subalter
nizando completamente a referência às formas linguísticas,
ã
sua estrutura própria e à sua relação com a experiêndia. Em
conclusão, a 'nova imagem' proposta por Husserl, por interes
sante que soja, tem um papel secundário (diria
mesmo de mero
'figurante'), é apresentada apenas no seu estado
embrionário e
é imediatamente abandonada quando se retoma questões importan
tes como a da referência. Oficialmente é a antiga imagem (a
que se baseia na ideia de lingua mentis) que vigora. Chegamos
assim ao último aspecto da 'teoria' da correlação.
III. 'Teoria' da Referência. Sua crítica
A 'teoria' da referência segue-se nas Ideen 1 natural
mente à 'teoria' da significação. Ela é, não obstante, a peça
de abertura da última Secção, a quarta, desta obra. A oxpos_i
ção que so vai seguir desta 'teoria' procura representar
os
seus aspectos essenciais e só estos. Aten>;ao especial
será
dada aqueles aspectos através dos quais a dependência
desta
'teoria' face ã concepção que Husserl tem tio noema e ela signi
ficação, concepção quo tenho vindo a criticar, é exibida
do
forma inequívoca. Passo então para a exposição dos aspectos
fundamentais da 'teoria' da referência. Fssa exposição com
preende nas Tdeen I os seguintes aspectos:
(1) um preâmbulo através do qual se conecta a 'teoria'
da referência com a 'teoria' geral da correlação
(§ 1.28 pp- 265-266) ;
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(2) formulação do problema da referência om (ermos de
'
rt;presentações mentais' (p. 266);
(3) 'Teoria' da referência propriamente dita (§§ 129-
-131) :
(i) noema, núcleo-noemático, relação ao objecto
(pp. 266-267);
(ii) sentido = núcleo noemãtico = quid (recapi
tulação) (pp. 267-268) ;




do cogito (pp. 268-269) ;
-b) o 'centro supremamente íntimo do noema'
(pp. 269-270);
(iv) sentido /objec to = x (p. 271-273)
(Nota : Os complementos subsequentes da 'teoria' da re
ferência tal como ocorrem nos §§ 132-135 das
Ideen I estão dependentes, dos aspectos supra
mencionados. Dado que é nossa intenção tratar
criticamente estes aspectos, omitiu-se, por es
crúpulo do redundância, a referência â versão
expandida da 'teoria').
(1) Através de um preâmbulo, que Husserl designa por
Einleitung , e que é levado a cabo no § 128, somos, subitamen
te confrontados com a situação seguinte: toda a conceptualiza
ção, embrionária embora, que tinha começado a ser avançada no
fim do § 124 e que correspondia a uma tentativa de pensar uma
neue Bild para a 'teoria' da significação é simplesmente si
lenciada. Somos, ao contrário, informados que Husserl faz ten
são de reiterar sem mais a 'teoria' da correlação nos seus ter
mos mais gerais, paralelismo noético-noemãf ico,
e de nao con
siderar o que, no mínimo, parecia poder ser
um caso 'especio
so' dessa correlação: a relação entre expressão linguística
o objecto por ela referido.
A razão desta atitude por parte
do filósofo não se deve, creio, a nenhuma vontade deliberada
em escamotear os verdadeiros problemas ou a sua especificida
de. Pelo contrário, parece-me quo, aos olhos de Husserl,
não
chegou a haver verdadeiramente problemas, pelo
menos não do
tipo daqueles que procurei levantar
à sua primeira versão da
'teoria' da significação. Nesta conformidade, acredito,
a
primeira versão da teoria da significação é,
no fundo, a que
orn
conta para efeito, digamos, de
'teoria' geral e a nova imag
prende-se sobretudo com um conjunto particular
de problemas
ligado ã experiência 'lógica' ou ã clarificação fenomenológi
ca da lógica. Sendo assim, Husserl age como se
a versão que
supõe uma distinção entre Sinn e Bedeutung,
entre face sensí-
ycl e face espiritual da expressão linguística
e, em suma, que
habilita uma versão específica, a fenomenológica , da ideia de
lingua mentis estivesse sem qualquer problema, disponível
. Os
parágrafos seguintes das Ideen I esforçar-so-ão por
confirmar
o desenvolver esta situação. Pelas razões jã indicadas, creio
que Husserl se condena
a laborar em erro. Mas, de momento, e
esse labor que nos interessa.
A teoria da correlação é assim reiterada nos seus as
pectos mais gerais (p. 205 in fine) e
o (momento) noemãtico
(elas Noematische) é definido como objectividade
de uma cons
ciência, onde esto do indica posso. Zugehórige é o
formo usado
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por Husserl (p. 265) para expressar esta relação. Nesta con
formidade, é afirmado, a noema e o noema são assim oidetica-
mente inseparáveis. Esta 'nuance' que pode parecer sem signi
ficado tem a sua importância. Por ela o noema aproxima-se pe
rigosa mas necessariamente da esfera psicológica. Perigosamen
te porque, se seguida, será difícil contrastá-lo do objecto
imanente. Esta manobra é necessária porque o noema deverá, ele
próprio, ser agora oposto ao objecto.
(2) Seguidamente, o problema da referência é introduzi
do sob a forma de "o problema fenomenológico da relação da
conscie;::.- i ,i a__u;:ia objectividade (Gegenstand lichkeit )
"
(p.
266, sublinhado por Husserl). Este problema, diz-nos seguida
mente Husserl, é tratãvel como problema noemãtico: trata-se
da relação entre o sentido (igual a núcleo noemãtico) e o
objecto. Em particular, trata-se de saber como é que esse
sentido, que Husserl diz agora ser da consciência (BewuBt-
seins-"Sinn" p. 266) . se junta (herankomme) ao objecto, vis
to quo: "o noema em si próprio comporta uma relação ao objec
to (das Noema in sich selbst hat gegenstàndliche Beziehunq)
"
(p. 266) .
Tor-se-á sido, sem dúviela, sensível à distorção que
foi necessário operar sobre a 'teoria' geral da correlação
com vista apenas a poder formular o problema da referência em
termos fenomenológicos . 0 noema foi agora identificado ao
sentido
,
esto colocado na dependência total da consciência
(zugehórige p. 26 5, Bewufttseins-"Sinn" p. 266) . Mas a novida
de propriamente dita vem com o aparecimento do objecto. Com
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eleito, depois da redução fenomenológica, da identificação
do objecto reduzido ao noema o do noema
ao Sinn, que espaço
existe; ainda para o reaparecimento do objecto
- de que objoc
to se trata?
-
no coração da teoria da correlação? Assistimos
aqui ao reaparecimento de todos os equívocos
a que jã aludi
mos, e seria fastidioso repetirmos as nossas reservas
acerca
deles .
Mas, assistimos também, era mesmo esse o objectivo
do
§ 128, à formulação do problema fenomenológico da referência
om termos de representações mentais: consciência (ou noese)
-
noema-objecto, são os três termos da relação.
0 problema
põe-se entre o segundo termo, o noema,
e o terceiro termo, o
objecto. Mas, como o no oma é também
cia consciência, o proble
ma é saber como é que essa representação que pertence à cons
ciência se refere ao objecto.
Creio que, posto nestes termos, o problema
está mal í or
mu lado e arruina à partida a possibilidade do lhe proporcio
nar uma resposta aceitável. So, polo contrário,
se identifi
casse o problema como sendo aquele que interroga
acerca da re
lação intencional entre um
'
objecto ', a forma linguística, o
um outro objecto, aquele que é referido por essa
forma lin
guística, então tor-se-ia, certamente, prescindido
da noção
de noema, ter-so-ia também desesperado de dar uma resposta
om
termos de representações mentais à questão, mas ter-se-ia ga
nho um terreno, o da relação entre linguagem e objecto, a par
tir do qual uma resposta seria, pelo menos, pensavel.
Infeliz
monte esta nao é a opção de Husserl, e chegamos, assim, â
'teoria' fenomenológica da referência.
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(3) A 'teoria' fenomenológica da referência assenta,
como disse, em quatro pontos:
(i) neste primeiro ponto Husserl limita-se a reite
rar que da estrutura noemática universal (o que
antes se chamou noema-completo) é possível desta
car um núcleo noemãtico, o qual constitui o con
teúdo (Inhalt) do noema. Este conteúdo é identi
ficado com o sentido (Inhalt ais "Sinn": § 129).
E por este, afirma-se, o noema reporta-se ao ob
jecto (Jedes Noema hat einen "Inhalt", nàmlich
seinen "Sinn", und bezieht sich durch ihn auf
"seinen" Gegenstand, p. 267) .
Naturalmente que, neste contexto, ocorrem-nos questões
do tipo: como pensar a distinção entre Noema (e não sentido,
mas sim noema todo, completo) e objecto? o a relação entre
sentido e noema, e sentido e objecto? Mas elas traduzem uma
inquietação que deriva dos equívocos a que jã se fez rolorên
cia e portanto não necessitam ser agora, de novo, desenvolvi
das. Elas, questões e inquietações, desaparecerão juntamente
com o equívoco, quando for a altura própria.
(ii) neste segundo ponto, Husserl retoma a contrapo
sição, jã nossa conhecida, ejue ele próprio pro
pôs nas L.U. (om particular nos §§ 20 e 21 da
VO unt . ) entre 'matéria = sentido' e 'qualida
de = modalidade tética'. Reiterada com base nes
ta distinção a equivalência: conteúdo = sentido
núcleo noemãtico = matéria = Quid, é estabolo
! O 2 'J
cida (cf. pp. 267-268). Esto aspecto
da 'teoria'
ó, por fim, expandido a
todos os domínios da ex
periência onde vigora a correlação
noético-nooma
tica (p. 268) .
(iii) o terceiro aspecto da 'teoria' comporta
dois mo
vimentos fundamentais. Temos assim:
a
-
a já conhecida 'teoria' da relação
entro
noema
- completo e núcleo-noemático é,
uma vez
mais reiterada, bem como um outro aspecto, que
já hã algum tempo estava 'esquecido'
da 'teoria':
o facto de o noema completo e, mais importante
neste contexto, o núcleo noemático estarem
essen
cialmente dependentes do "olhar sobre..." ("Bl.ick
auf" p. 268) de cada cogito
actual.
Este aspecto é, aos olhos do Husserl,
fundamental. Por
que é nesse "olhar
sobre" do cogito que Husserl vai encontrar,
digamos, as raúes da referência
ao objecto.
b - partindo da ideia de "olhar
sobre" do cogito
em direcção ao objecto, Husserl vai
introduz ir
a noção de "centro supremamente
íntimo do noema" :
"vejamos como é quo o seu olhar
atravessa (hin-
durchqeht) o núcleo-noemático. Apcrcebemo-nos
então que falando da relação (e especialmente
da "direcção", "Richtung") da consciência
ao sou
objecto, nós somos reenviados
a um momento supre
mamente íntimo do noema (innort.es Moine
nt dos
1.030
Noe.?ma) . Esto não é (ist nicht) o próprio núcleo
(Kern selbs) descrito mesmo agora, mas qualquer
coisa (etwas) que forma o centro necessário (den
notwendigen Zentralpunkt) e que serve de "supor
te" (ais "Tràger") às propriedades noemáticas
ejue lhe pertencem em próprio" (pp. 268-269) . Es
tas "propriedades noemáticas que lhe pertencem
em próprio" passam agora a ser o quid, o conteú
do (Gehalt) invariável de cada noema, e já não,
como eram antes, o noema completo, por oposição
ao sentido. Por sua vez esta nova concepção,
alargada, do Quid, é agora identificada ao nú
cleo objectivo do noema (p. 27 0 in fine) e este
contraposto ao "qualquer coisa = x vazio e idên
tico suporte de sentido i.e, de predicados"
(etwas, ais leeres x, Identitàtseinheit Sinnes-
tráger pp. 270, 271, 272). Este objecto = x re
presenta então a versão fenomenolóejica da refe-
rência .
Existem dois aspectos da 'teoria' fenomenológica da
referência, expressos em (iii)-b, que me parecem ser importar*.
tes e absolutamente de reter. Primeiro, a ideia de que a refe
rência se obtém por um
"
pôr -em-re lação" entre uma forma deter
minada de representação do objecto e o obje?cto, ele preãprio,
numa dupla acepção: como totalidade das formas determinadas
de represe 1 1 tacão, totalidade eventualmente inexaurível ,- e co -
mo pura identidade vazia, diria quantitativa (um objecto) . Se
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gundo a ideia de que esse "pôr
om relação" é uma actividade
espontânea, intencional. Se estes
dois aspectos, estas duas
ideias, fossem traduzidas em termos
de uma teoria linguísti
ca da referência teríamos assistido a um
momento de clarifica
ção filosófica do problema da referência particularmente
si
gnificativo o antecipador
de muitos dos trabalhos hoje nossos
contemporâneos. Mas, infelizmente,
tal não é o caso. Usando
termos mal analisados ou mesmo construídos
no equívoco como
"noema", "núcleo noemãtico", "momento
íntimo do noema", Hus
serl condena-se a uma 'explicação' psicológica da referência
que gera as maiores
dificuldades.
Eis algumas delas: por um lado,
o núcleo-do-noema é
identificado ao sentido e oposto ao noema-completo
o qual
consiste nos vários predicados-noemáticos que conjuntamente
o constituem; por outro lado,
o núcleo-noemático já não pode
ser identificado ao sentido e devo ser agora
identificado ao
momento supremamente íntimo do
noema e o 'antigo' nucloo-noe
mático esbate-se agora na noção de noema-completo, representa
do esto pelo conjunto dos predicados
neomáticos, ou proprie
dades noemáticas ou, como Husserl também, os "noemas-dos-pre-
uicados" (Pràdikatnoomen p. 271).
Qual a razão daquilo quo é difícil
de descrever de ou
tra forma quo não soja por "toda esta
confusão"? Parece-me ha
ver duas e complementares: em primeiro lugar, pretende-se
uma
explicação em termos de representações
mentais, digamos, 'p_sij
co lógicas' , da referência
-
portanto deste ponto do
vista te
ríamos: o 'olhar-do-cogito' , uma representação que lho porten
co (o noema) o um objecto (= x) com o qual
o noema tom uma re-
lo





, ou 'representante psicológi.
co do objecto' é, obviamente, enorme; e em segundo lugar,
Husserl deseja continuar a negar qualquer autonomia, no con
texto da sua doutrina da consciência transcendental, para o
objecto
—
por isso, ele deve ser "obtido" 'dentro' do noema,
a título de momento íntimo, mas este, o noema, por sua vez,
deve fazer parte da consciência (é o sentido da consciência,
pertence-lhe , não tem autonomia). Mas, contrariamente â tendên
cia expressa por todo este movimento, nada disto pode apresen
tar a forma oficial de uma teoria de "meras" representações
psicológicas dos objectos (na redução nada se perdeu) , nem de
uma teoria dos objectos imanentes, ou, do noema como imagem
ou signo do objecto que se opusesse aos objectos reais no mun
do; e, portanto, tudo (noema e objecto) deve de algum modo
(qual?) ser exterior à consciência e idêntico à nossa repre
sentação habitual dos objectos (fora dela, no mundo).
Como bem observa J. Fragata: "temos ejue confessar que
o pensamento de Husserl é, neste ponto, particularmente miste
rioso. Devido à sua "êpoché" radical, não pode parar no objec
to intencional como designativo do objocto om si, na sua exi_s
tência exterior à consciência, porque isto equivaleria a re
cair na atitude "natural"; tem que ficar restringido exelusi.
vãmente ao próprio "objecto intencional". Em consequência des_
ta sua posição, o "objecto intencional" como que oscila inter-
mediariamente entre o noema e a transcendência peculiar d£i
atitude natural. Assim, por um lado, conserva o carácter ima-
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nente e portanto intrínseco ao noema, e, por" outro lado,
-se deste numa espécie de transcendência imanente quo lhe dá
um carácter, se assim é lícito expr imirmo-nos , de uma espé
cie de "em si" transcendental" (Fragata, 19 5 9, p. 144, subli
nhado por mim) . 0 quo já não se me afigura aceitável é a solu
ção que este autor propõe (pp. 144-145) , segundo a qual o
"noema se apresenta como um cone aberto" e "tudo converge pa
ra o 'objecto' no seu 'em si'" e entendemos assim que, por o
vértice do cone ser puramente ideal e deixado em aberto, "o
objecto nele (no vértice ideal do cone) colocado so possa
con
ceber como transcendente ao noema" (p. 145, sublinhado por
mim) . E não me parece aceitável porque: primeiro, o próprio
Husserl afirma que o objecto é "um momento supremamente ín
timo do noema" como lhe pode ser então transcendente; e, de
pois, porque esta analogia geométrica que é proposta supõe





quer que seja a representação que deles so faça não o possí
vel solucionar o probLema em função da chave dicotómica úni
ca que so possui: imanência real (elementos reais) e imanên
cia (ou transcendência) intencional (elementos intencionais).
Em suma, todas estas referências 'vagueiam' em lugar
teoricamente indetorminável , trocam por vezos de nomes, fun
ções e posições respectivas; e apenas uma referência vaga,
que é possível em cada caso ir mantendo, com certos aspectos
da nossa experiência comum, nos pode induzir a ideia, errada,
de que estaríamos realmente na presença de uma teoria
e de
que as entidades a quo ela se refere,
à sua maneira, existem.
1U34
(iv) neste quarto aspecto, Husserl desenvolve a (nova)






como puro x por abstracção de todos os seus pre
dicados. A ideia central é a do que a um único
objecto (= x) ordenamos os múltiplos modos de
consciência, os actos, e os noemas desses actos.
0 sentido identif ica-se ao objecto no como das
suas determinações tomado no plano noemãtico. 0
núcleo é, agora como em (iii)-b, identificado ao
x vazio de predicados, puro x determinável no seu
como, o suporte' elo sentido. Graças ã concordância
e à fusão desses diversos sentidos todo o objecto
tem um sentido e sentidos diversos podem reportar-
-se a um mesmo objecto (pp. 271-273) . Por fim, es
ta ideia é expandida a todas as esferas da inten
cionalidade (p. 273) .
As observações a fazer a (iv) sao, no fundo, as mesmas
que já fizemos a (iii)-b. Toda a ideia expressa em (iv) ganha
ria em ser traduzida em termos de relação entre formas lin
guísticas o objectos, e.g., 'vencedor de Jena', 'vencido de
Waterloo' o Napoleão. E dever-se-ia eliminar a referência,
desnecessária e motivo de confusão, a putativas entidades
'mentais' como 'noema', 'sentido como núcle?o noemãtico', etc,
em prol de so assumir a existência de entidades como formas
linguísticas o objectos extra-linguísticos referidos por es
tas. Mas, assim fazendo, é toda uma outra imagem, não fenome-
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: 1 a a um
no lógica quo se construiria para a relação
de referem
objecto.
Não gostaria do abandonar este tópico sem
referir as
reservas que, nos anos 30, o próprio Husserl, pelas palavras
de Fink, expressou acerca desta
sua 'teoria'. Refiro-mo ao já
citado artigo de 1933 de Fink nos Kant-Studien (in
Fink, 1966) ,
artigo com o qual Husserl indica,
em Prefácio, identií icar-se
totalmente. Segundo Fink (ob.cit., pp. 129-137)
tratar-so-ia
aqui do exemplo mais flagrante
da atitude indeterminada das
Ideen I face à distinção entre uma psicologia intencional e
uma fenomenologia transcendental verdadeiramente
constitutiva.
O noema entendido como "sentido" que deve ser ultrapassado
em
direcção ao objecto não seria ainda senão
uma versão psicoló
gica do 'sentido' mental que
se refere a um objecto fora dele.
O noema verdadeiramente transcendental seria o próprio mundo
no
seu sentido e no seu ente (Dasein) . A relação do noema (senti_
do psicológico) ao objecto seria, ela própria,
a constituir
pela consciência transcendental
o teria então o sentido de
referência de um noema actual (correlato oe um acto isolado)
à unidade do objecto como polo ideal de uma multiplicidade
do
actos e, portanto, do noemas (pp. 130-134).
Não creio que esta nova imagem da 'teoria'
da releren
cia nos traga algo de fundamentalmente
novo. A atitude inde
terminada face ã distinção psicológico/ transcendental, é ago
ra representada pela ideia de "relação
elo noema ao objecto a
constituir pela própria consciência". Apenas a ideia, errada,
da identificação do sentido com a referência
- o noema verda




taneamento, simular-nos que não é assim. Com efeito quando se
tratar do lacto de proceder efectivamente à exposição da
'
re
lação do noema actual ao objecto como polo ideal' apenas temos
duas alternativas. Uma, fenomenológica, deverá produzir uma
'teoria' em termos de representações mentais. E importa pouco,
ou nada, que se afirme que essas representações mentais são da
consciência psicológica ou da consciência transcendental. Nes
te contexto, i.e., chegados aos casos particualres, às expo
sições detalhadas e concrectas da teoria, a diferença não é
possível de estabelecer. Eu, posso por exemplo, dizer que não
se trata da minha consciência ou da dos outros homens mas da
consciência em geral, da consciência transcendental. Que dife
rença faz se o que se vai tentar descrever é sempre a relação
entre um noema actual (sentido psicológico, segundo Fink) e o
Mundo (sentido transcendental; aliás, assim chamado impro
priamente, visto que devia ser chamado referência e não sen
tido)? 0 Husserl de 1913 deu da
'
teoria' fenomenolõgica da refe
rência a versão que uma filosofia cia consciência pode dar:
uma representação mental (como quer que soja que se conceba
esta: Sinn, núcleo-noemático, noema-psicológico) refere-se
a um objecto por intermédio de um olhar do eu dirigido sobre
este último, liste é o aspecto nuclear que está em discussão
o é ele que é a fonte de todas as dificuldades. Ele é deixa
do intacto, variantes e novas confusões entre sentido o refe
rência postas de lado, pela 'nova imagem' dos anos 30.
Fink fala como se fenomenologia transcendental pudes
se, por recurso às actividades constitutivas da consciência
transcendental, produzir uma representação final, uma des-
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c
:rição final do Mundo pela qual esto,
entendido como referên-
ia, se identificaria com ossa descrição, entendida
esta como sen
tido. Não creio que tenhamos qualquer razão para pensar que
tal seja possível. Fink parece também querer sugerir que
é
possível uma descrição dessas
'actividades constitutivas'
através da qual se exibiria o sentido
da referência ao mundo.
Não creio que essa descrição seja possível. 0 que
é que .signi
fica descrever essa actividade para além de afirmar
a trivia
lidade segundo a qual: "a consciência
relaciona uma represen
tação linguística de um objecto com o objecto que
nessa repre
sentação linguística está descrito ou referido"? Quo
mais há a
descrever fenomenologicamente sobre a actividade
da consciên
cia se pretendemos, para mais, evitar
como diz Fink, a confu
são que consiste em recorrer
â esfera das representações men
tais, psicológicas? Deparamos aqui com o
dilema jã nosso co
nhecido: quando pretendemos descrever apenas
o modo de rela
ção intencional estamos confinados à trivialidade;
se preten
demos dar profundidade à descrição, tomos que multiplicar
a
referência a putativas entidades, produções puramente
inten
cionais, que nos esforçamos depois por distinguir
dos objec
tos, e mergulhamos assim na confusão, no equívoco,
na contra
dição.
Mas como disse, hã outra alternativa, fi interpretar
o que Fink propõe como tratando-se
de uma questão acerca da
relação entre uma descrição linguística
do objecto (a que
Fink chamaria equivoeamento noema actual), ou
mais geralmente
do mundo, e a totalidade, virtualmente? infinita,
das descri




to, desse mundo. Esta questão não pode ter um tratamento noe
mático. Ela não é uma questão fenomenológica. É a questãei so
bre a qual a fenomenologia
— entendida como a temos vindo
agora a entender: como fenomenologia da signif icçaão, do sen
tido e da referência — vacila e para a solução da qual ela
não tem, pelo menos não consigo ver que possa ter e qual se
ria, contributo relevante a oferecer. Pelo contrário, os prés
supostos de que parte
—
em particular: de que descrição deve
rá ser levada a cabo, e a explicação dada, em termos psicoló
gicos e de representações montais
—
impede-a, por princípio,
de compreender a natureza da questão.
Salientarei uma vez mais que, com estas afirmações, não
se nega, pelo contrário afirma-se, que seja a consciência, a
intencionalidade, que estabelece a relação om questão. A na
tureza dessa relação é no entanto imputável aos objectos , i.e.,ã
linguagem e ao objecto referido, postos em relação e não à infoncio
nalidade cuja função se esgota no "põr-om-re lação" . É por es
sa razão mesmo ejue uma explicação em termos de 'descrição da
intencionalidade' não explica nada, simplesmente porque não
hã aí nada que seja descritível. Nos objectos, i.e., na lingua
gem e nos objectos por e?la re; feridos, há.





correlação em que vimos, sucessivamente, que esta teoria
não pode se?r legitimamente desenvolvida om conformidade com
a ideia acima representada por (A) ; não pode ultrapassar o do
mínio da descrição trivial se desenvolvida em conformidade
com a ideia acima representada (B) ; se afigura obscura,
103')
problemática o mesmo contraditória
se desenvolvida om conformi
dade com a ideia de lingua men? is, aqui representada por (C)
.
Sendo assim, é então a 'teoria' da correlação noético-nocmáti-




§ 2 3. Sumnui Summarum
(A) Conclusões críticas (recapitulação)
Se as interpretações particulares levadas a cabo
ao
longo deste trabalho forem
consideradas adequadas, então é
possível extrair por atacado seguintes
conclusões críticas
(saliento só as que tenho por fundamentais)
:
1. A teoria da intuição eidética tal como Husserl
a
propõe nas Ideen I podo ser considerada condição
necessária para o acesso aos objectos gerais,
mas
não pode ser considerada condição suficiente,
em
particular, ela ignora o aspecto
crucial quo rcsi
do no facto do o nosso acesso a esses objectos se
fazer sempre através da linguagem que
os descreve
(conclusão obtida no $ 13). A importância desta
conclusão para o projecto fenomenológico
de uma
ciência da consciência pura resido no facto d.e es
s.i ciência, sondo também eidética , dever usar
o de
. orroa crucia 1 como operador metodológico a ideação
reflexiva. Ora argumentu-sc aqui que esta
nao é con
dição suficiente para dar acesso directo,
visão
imediata, das essências das vivências. Com isto
faz-se depender pesadamente a saída do argumento
fenomenológico geral, não da possibilidade de
'ver'
por ideação reflexiva as essências
das vivências,
mas da pertinência ão contexto toórico-argumontati-
vo em conformidade com o qual se; procura instaurar
o projecto fenomenológico (i.e.,
da 'saúdo' da CFF
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ejue agora se representa como uma teoria o não ape
nas como uma 'ginástica de espírito') .








e entre 'ciências eidéticas' e
'
ciên
cias de factos' , não é suficientemente fundamentada
pelas Ideen I (conclusão obtida no fim do § 1 5 o no
§ 16) . Sendo assim, o projecto fenomenológico visan
do instaurar uma ciência eidética está gravemente
comprometida. Em particular, a distinção entre
ciência eidética da consciência o ciência empírica
da consciência só é 'possível' por decisão, i.e., a
partir de pressupostos filosóficos extrínsecos ao
projecto (conclusões obtidas nos §§ 19 (B) , 20 (C)
2-c (ii) ; 21 (A) Ib e c e 2) .
3. A Fase A da CFF contém aspectos imperfeitamente ana
lisados pelas Ideen I que, em conjunto, arruinam o
sentido dessa Fase. Sem uma clarificação dos conce_i
tos de 'existência' e de 'pertença' não é legitimá-
vel o próprio horizonte a partir do qual se vai
operar a Êpoché
-
Fenomenológica. A descrição da
'essência da consciência' labora à revelia da 'des
crição empírica da consciência' ejue o próprio Hus
serl lhe antepõe; neste sentido não é claro, pelo
contrário é altame*nte duvidoso, quo aquilo a que
aqui se chama 'descrição eidética' contenha todos
os elementos fundamentais que aquilo a quo se cha
mou 'descrição empírica' comportava, dito de outra
fornia, a suposta passagem para e) plano eidético po
cie sor interpretada como uma selecção de certos
predicados que são imputados ã consciência, seleic-
ção que é feita a partir de pressupostos filosófi
cos exteriores à descrição.
Não foi também possível determinar um alcance não
trivial às leis t-ieléticas quo aí são avançadas, no
meadamente o carácter de ambiguidade congénita da
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proposição "toda a consciêneia
ó consciência de ai
guma coisa", pela qual
so define a propriedade
acerca da qual se pretende que haja
uma ciência, a
saber, a intencionalidade, íacilita quo
se seja
capturado num permanente equívoco quanto
ao que hã
a esperar dessa putativa ciência (conclusão
do §
19; alguns aspectos são retomados
no § 20 (C) 3 e
4 e depois desenvolvidos no § 22)
.
A Prova da Unidade supõe dois aspectos: Unidade
in
dividual das vivências, unidade regional da cons-
ciência. Ambos são conditio sine gua non da
instau
ração do projecto fenomenológico. Ambos
são ilegi
timamente fundamentados por Husserl. A argumenta
ção om prol do primeiro aspecto,
uma voz desfeitos
os equívocos sobro a dimensão profunda
do tempo,
redunda numa petição de princípio: usa-se
uma vi
vência (PI) como critério de individuação do que
sejam vivências (conclusão longamente
desenvolvida
no § 20 (C) 2) . A argumentação em prol do segundo
aspecto labora sobre a equivocidade
dos conceitos
de 'imanente' e 'transcendente' e no detalhe (cf.
estudo do exemplo da percepção da mesa § 20 (C)3.c
o d) é inconsistente e gera contradição (conclusão
a que so chegou no § 20 (C) ?)
.
A Prova do Carácter Absoluto da Consciência, é i_n
boto, inconsistente. Supõe uma interpretação indevi_
da de uma evidência fenomenológica trivial , e dois
Gedankenexperiment igualmente' inaceitáveis:
a 'dos
fruição do mundo' e a 'destruição da
vivência psi
cológica'. Para mais, essa Prova
não ó necessária
como resposta ao cepticismo, pois
este último, por
sua voz, não so consegue estribar numa posição fi
losófica consistente. No melhor, a busca de um
fundamentum absolutum et inconcussum podo sor iden
ti ficada à oxpre*ssão de um desejo por parto de
cor
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tos filósofos; esse desejo, sendo extremo, deve,
como a maioria dos desejos extremos, ser repri
mido se o que se pretende é edificar efectivamente
uma ciência (conclusões do § 21 (A) .
A 'teoria' da correlação noético-noemãtica assenta
pesadamente em três 'pilares'. 0 primeiro 'pilar'
supõe uma aplicação da 'teoria' hyle-noética à
ideia de correlação; foi mostrado que esta ideia
se arruina ao gerar contradição (conclusão do §
22 (A) e (B) III). 0 segundo 'pilar' comporta basi
camente a ideia segundo a qual a TC se desenvolve
ria como uma descrição do objecto no seu Quomodo;
foi mostrado quo esta ideia supõe uma petição de
principio e se banaliza na trivialização (conclu
são do § 22 (B) IV). 0 terceiro 'pilar' deixa-so
representar pela ideia de uma 'teoria' fenomenoló
gica da significação e da referência; foi mostrado
que esta teoria supõe para poder sequer ser enun
ciada uma multiplicação desnecessária de entidades
(noema ais Sinn) o, no limite, uma contradição ( f a
ce ao objecto = x o noema faz a sua reentrada na
'esfera psicológica' tornando-so subrepticiamente
um 'objocto-imanente' ) (estes dois aspectos foram
exibidos no § 22 (C) ) . Por fim, destacou-se um ter
mo gorai, o noema, como sendo de importância cru
cial para que so possa falar do correlação o, por
tanto, de teoria da correlação como disciplina que
estuda de forma sistemática a relação noético-noc-
mática que soria a verdadeira versão fenomenológi
ca, cientificamente tratãvel, da relação cognitiva;
ora, o que esto termo, noema, supostamente designa
ria revelou-se completamente gerado no equivoco e,
no limite, na contradição (noema como 'percebido'
/noema como 'Sinn'; esta conclusão foi obtida no
§ 22 (B) II o (C) II, 1) .
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Incapaz de so instaurar da
forma quo as Ideen I preconi
zavam, i.e., em conformidade com as
Provas 1, 2 o 3, imposai
bilitado de se desenvolver sistematicamente
da forma que as
Ideen I programavam, i.e.,
como teoria da correcção noético-
-noemática, o projecto fenomenológico de Husserl,
a Fenómeno
logia como Ciência da Consciência
Absoluta, Pura e Transcen
dental pode, então, ser considerado
como refutado.
( b ) Elemento de base para a generalização desta situação
à
Filosofia Clássica da Consciência (o seu estigma)
Como o leitor do presente trabalho certamente
de
preendeu não se pretende aqui negar
nem a existência de
'
es-
tados mentais' , nem da relação cognitiva que nos liga
a tudo
o que nos rodeia, nem
a propriedade de intencionalidade
da
consciência e nem o facto de que 'toda a consciência
é cons
ciência de alguma coisa'. Pelo contrário,
afirmou-se, sempre
quo pareceu oportuno,
tudo isso. Aquilo que aqui se nega o a
viabilidade de uma família do programas filosóficos
de invés
tigação que procuraria exo\Lu:ar o
'como' da nossa relação ao
objecto usando como explicação uma teoria
das representações
mentais, ou so se preferir, d. is vivências. Adoptou-se aqui
polo seu alcance e, apesar
do tudo, 'consistência' programá
tica, o exemplo da fenomenologia de Husserl.
Ê minha convic
ção que, com várias e por vozes difíceis adaptações
de deta
lho, o mesmo poderia essencialmente ser dito
acerca de qual
quer outro programa concrecto
desta família. Nomeadamente,
porque parece neste
âmbito não sor possível fugir ao seguiu-
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to o s t i gma quo comporta quatro vertentes:
(1) Começa por um mal-entendido que consiste em dotar
do 'espessura' a consciência para que haja nela
qualquer coisa a descrever sobre a sua relação
ao objocto;
(2) continuar esse mal entendido por uma multiplica
ção indevida de entidades: as representações men
tais; ficando assim com um sistema dotado de
três tipos de elementos: acto do representar
-
representação — representado, onde na realidade
só há dois: acto ele representar
-
representado
(naturalmente que o que é representado pode ser
um 'estado mental', um 'objecto físico', um 'ob
jecto ideal', ete.);
(3) cair em contradição porque como não existem de
facto mas apenas na 'teoria' três tipos de ele
mentos que compõem a relação ao objecto, então
umas vezes alguns aspectos da 'representação' so
rão feitos inerir ao acto de representar e con
trapostos ao representado, outras vezes será o
inverso. Geram-se? assim confusões como as da opo
sição entre objectos imanentes e transcendentes,
da oposição entre conteúdos reais e intencionais,
ou da oposição entre fenómeno (que convoca as re
presentações por intuição e conceito) e coisa-em-
-si , etc. ;
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(4) por fim, se se pretender fugir,
a (1), (2) e (3)
somos levados a trivializar a
'teoria' tornando-a
uma fornia sui generis de petitio priucipii (e.g.
'na percepção algo é percebido', etc),
isto e,
tornando-a uma forma do 'explicação' em que
o que
devia ser explicado ocorre ao
nível da explica-
ç-ão(1).
Talvez não seja inútil reiterar
uma última vez porque
é quo estou convicto que
as 'representações montais' são
en-
tia non gratia. As 'representações mentais'
e não os estados
mentais. É certo que inúmeros actos
intencionais da conscien
cia pelos quais um objecto
nos é representado nos põem em
ro
lação (em relação cognitiva, so quisermos)
com objectos não
físicos, e.g-, com estados mentais,
com objectos imaginados,
com objectos alucinados
em sonhos, com objectos recordados,
com frases através das quais certos objectos
são referidos,
otc. Mas, segundo creio, em todos
estes casos a relação co
gnitiva é, na sua máxima general
idade , sempre a mesma:
um
•acto de representar' e algo quo é,
de modos diversos, 'repre
sentado'. O facto do esse algo que é representado
-
que o,
por tanto, o objocto
desse acto de representar poder por
sua voz representar um outro objecto (e.g.,
o recordado i e-
corda-me algo, outro objecto,
de que jã tive experiência;
a
(1) No § 22 (A) 2 e 3
Jei uma versão mais desenvolvida destas
ideias que foram aí expostas apenas
como uma reflexão sobre o caso da
fenomenologia hy lé-noál ica.
0 li,:, do § 20 (C) 3d e 4 aludiam ja clara
mente a esta situação ao
referirem a ambiguidade congénita da expres
são "toda a consciência é consciência
de*, alguma coisa".
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frase linguística evocada o que é portanto objecto da cons
ciência, por exemplo, no discurso solitário, pode reportar-
-se a algo, outro objecto, que é extra-linguí stico; etc.)
não altera em nada a situação: todos estos objectos são, por
assim assim dizer, exteriores ao acto espontâneo de os repre
sentar e a relação intencional é sempre entre este acto e es
ses objectos. Sendo assim, aquilo a que reflexivamente posso
ter acesso não pode ser nada mais do que o objecto (ou objec
tos) visado (s) no acto de que a reflexão é reflexão (mesmo
que esse objecto seja um estado mental) e do facto de que
nesse acto anterior eu tive consciência de tal objecto. Por
isso, a descrição da relação cognitiva pensada só a este ní
vel ref lexivo, não pode progredir de modo não trivial. A ilu
são de profundidade gera-se quando, multiplicando indevida
mente as entidades, se cria a ficção da existência de repre
sentações mentais, ou de conteúdos reais das vivências, que
estariam, digamos, entre o acto e o objecto representado. Se
fosse assim, leríamos agora dois objectos, conteúdo real vis
to reflexivamente como objecto e objecto representado ele?
próprio, onde só um aparece: o objecto inicialmente visado
pelo acto de que a reflexão é reflexão. Esta é, na realidade,
a base da crítica de Husserl aos 'objectos imanentes'. Quis
o destino quo a Fenomenologia de Husserl. o, de um modo geral,
a Filosofia Clássica da Consciência não estejam imunes a uma
aplicação minuciosa dessa mesma crítica.
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(»■) Sugestão Programática
A relação cognitiva em geral e o conhecimento
cientí-
fico em particular são, creio, 'fenómenos'
acerca dos quais a
Filosofia se podo e deve ocupar.
É ossa, de resto, uma das
suas tradições dominantes. Não me parece possível por
tudo o
que tenho vindo
a dizer que esse trabalho
filosófico se diri
ja para a essência intemporal
desses fenómenos e, muito me
nos, que identifique esta subrept
iciamente ou não com uma
combinatória de 'representações mentais'. Parece legítimo
e
saudável que o filósofo se ocupe
de cortas regularidades que
tipicamente caracterizam
os fenómenos cognitivos e que as
procure descrever
om termos lógico-linguísticos e conside
rando também o comportamento linguístico
dos seus utentes.
Não creio quo o cepticismo constitua
motivação originaria
para este tipo de? filosofia.
Nesse sentido a dúvida de tipo
cartesiano não é o seu verdadeiro começo.
Retendo as nossas
convicções actuais (i.e., as próprias
da 'atitude natural'
do nosso tempo) podemos, e devemos, perguntar-nos
ainda 'çoz
mo_é que chegámos até elas'?
o 'como é quo a ciência que
daí
resulta é, om termos cognitivos, ma s s ivamc
n te um êx i to
'
? Sao
estos tipos do questões, com a forma:
'como 5__que. ..'? e nao
o tipo de questões com a forma
'será quo é possível que . . . 2
ou 'como posso garantir apoditicamente que...? que, segundo
creio, devem receber explicação filosófica.
Se um saber filo
sófico sem pressupostos ("um começo
absoluto"), auto-funda-
mentado e apodítico não pároco estar
à nossa disposição nem
nós à sua altura, resta-nos a simpática consolação que
a nos
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sa disciplina pode pretender ser um ramo do inquérito cienl i
fico, a sua 'ala' mais especulativa: começando a partir dos
conhecimentos científicos da época em quo ocorre (daqueles
que em cada caso forem tidos por pertinentes) , retirando a
justificação do seu interesso teórico da sua capacidade do
explicar como é que esses conhecimentos (científicos, em paj:
ticular) são, eles próprios, possíveis. Fazendo justiça à
evidência empírica disponível e usando o material de análi
se lógica disponível (ou inovando sobre ele) , torna-se possí^
vel propor explicações plausíveis (e não apodíticas) da rola
ção entre linguagem e experiência e, em particular, da rela
ção entre expe?riência e conhecimento científico. Por fim, na
medida em que a expressão linguística é índice iminente do
que é humano o o conhecimento científico é uma significativa
parcela daquilo que de melhor o ser humano é capaz de reali
zar, é mais do que provável que uma investigação deste tipo
nos informe acerca de aspectos que nos concernem e que dese
jamos saber. Nesta conformidade, este tipo de investigação
filosófica não é uma mera técnica para produzir esquálidos
conhecimentos. É ainda uma tentativa para responder de modo
não dramático a uma questão fundamental.
Este trabalho começou confessando o seu autor optimis
mo acerca da possibilidade do uma Filosofia Sistemática no
que diz respeito às questões acerca do conhecimento. Não con
e?ebo melhor maneira de o acabar.
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